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Prefacio

L a a d m i n i s t r a c i ó n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  podría decirse que es el área más em ocio­
nante  en  el cam po de los negocios. El m undo ha cam biado m ucho desde la elaboración 
de la octava edición de este libro: la elección de un  nuevo presidente, el 11 de septiem bre, 
dos guerras y  m ucho más. Los cam bios tecnológicos más im portantes que han ocurrido  
en los últim os años continúan  a un  ritm o acelerado que parece no  ten er fin. El valor de la 
función de la adm inistración de recursos hum anos está adquiriendo cada vez más im por­
tancia en  la dirección de las organizaciones. E n  la actualidad, cuando las em presas tienen 
acceso a la m ism a tecnología, los recursos hum anos son  los que hacen la diferencia real 
para log rar las m etas organizacionales. D e hecho, la ventaja particular de una organiza­
ción  depende en  form a creciente del activo más valioso de una em presa, sus em pleados.

La novena edición de Adm inistración de Recursos H um anos revela esta función es­
tratégica de m anera práctica y  realista aunque conserva su  equilibrio  de pragm atism o y  
conceptos teóricos. La in te rre ladón  de las fun dones de la adm inistración de reclusos hu­
m anos y  la  c red en te  u tilizadó n  de la tecnología se refleja a lo  largo de este libro . Y  el 
papel estratégico de los R H  en  la p laneadón  y  la o p e rad ó n  de las organ izadones es evi­
dente a m edida que se analiza cada fu n d ó n  im portan te  de los recursos hum anos. Este 
lib ro  está diseñado prindpalm ente  para quienes abordan p o r p rim era vez la m ateria. Los 
ayudará a familiarizarse con  esta área por m edio del uso de num erosos ejem plos y  m ate­
ria l sobre em presas, y  reforzará  la noc ión  de que, p o r defin ición , todos los geren tes 
partid p an  necesariam ente en  los recursos hum anos. La obra ofrece ideas útiles a los estu­
diantes que desean hacer de la  adm inistradón  de recursos hum anos su  e lecdón  de carrera 
y  a todos los dem ás que aspiran a puestos en  la  adm inistradón.

CARACTERÍSTICAS CLAVE 
DE LA NOVENA EDICIÓN
Capítulo 2 U n capítulo nuevo sobre 
Responsabilidad social y  ética empresarial 
establece el escenario para una presentadón 
integrada de Dilemas éticos que confrontan al 
lector, del capítulo 2 al 15.

D ile m a s  é t ic o s  Estos ejerdcios únicos se 
incluyen en  el cuerpo del capítulo 2 al 15 para 
perm itir al lector practicar la tom a de 
decisiones éticas con  respecto a situaciones del 
m undo real. Los profesores encontrarán una 
guía inform ativa en el M anual del Profesor 
que acompaña a este texto.

CAPiiuio

Dilema de selección

;flrlaidoiJiiu»D)uat)crliaTiicufsu{cfclopdOitBiuitim 
a  t r o  d e  i n  s i t ia d ln a d c a  p n a  r e e n p la z a lo  I r a  p a l i f c s  c a í !  Id a t a  v »  fte r d y  C a t e n , q i lc n  
d x l a n c r í c  e s tá  n e j o  c a l c a d o  y  I v a  M fc fc U  q i lc n  U n  t a t a  c i p e n c n d a  le n e  irx c T o  m *  
a c e p la d ín  d e  le a  í á f < « * r a -  9  P a n f y a s  p a r o l e * ) .  to fc d  r o  « e r o  la  c o l e r a  d e  q j e  le a  l a b i a l  i r a  
lo  a m p ie n  c o n o  su ld e r . J a r a ,  p a r e C o  la d o , e s  in tr e b ^ a d e r  d e x lc a d o y  tiene la  a c e p ta d d n y  d  
r á p e l o  d o  le a  d o n » .  In d irre tB o  a  R s i l y  01  « a b j j s  e n  la  * d s l a \  t o t a l  p ie rn a  e n  lo  lr |u U ) qu e 
« f l a  p a a  R a t f y q t x e  lscn *r  d e  le a  i t e r a s  t a jq a r t T e s  le  In o d o r a  r c d U r  la  p o r o d a i c f c c i e  m erece. 
O  n i  u r o  « c o p o . la lc d  i lc r t c  q u o  s u  m p e r o a b l ld a d  p r t r c p d  d e b e  w  m a r e r a  la  p n W ic W d a ) 
ó c  s u  u l c t t l  d e  t a b i f o  S I  s u  a n lg u a  d  t i s l o i  f r a g u r a  d e sp u é s  d e  a i  s a ld a ,  e s to  d á t a l a  su  
r c p i . t a i ( n  r o  d íg a n o s  y a  a  la  e n p re s a

(fe -a sp o  I :  i  l o a r  q o e  b  M e a  t p o l  e s  b  fu e rz a  d e  b  r e b c ú i  e n tr e  l o  q u e  o i o e r r e  y  b  m a n e ra  e n
la  lu n a  ( fc la rfla la i a íre  b  q n e  a n o  s e  c o m p o rta . P o r  e)em n l> . s i  n n  g e re n te  d e  R H  « b e  q u e  e s  « r o n e c t o  d isc r i-  
r /r  u ro o re  y  b  n o io j  0 1 qu" m i i a r ,  p a o  i b  tod as m a n e ra s  b> n a c e , d  g e re n te  d e  R H  e s  p a c o  é t k o  e n  d  se n t id o  d e  b¡ arpóla

t J  OJETIVO
E r f c r r i c  la  ln p c r t a x J ¿

A n  t ip o  D . S i  o n  c o n se p i d e  a d m n n m ^ n  m n s id e ra  q u e  e s  in c o rre c to  p a p r  « b r k i s  
« c e s n - o s  a l  d ir e c to r  g e n e ra l, p e r o  p a p  w b r k is  e io r b ita n t e i . e n e  c o m p o rta m ie n to  es 
p o c o  é t k o  tdm faién. P cv  l o  g e n e r a l  un j  p ersona n o  e s  c o i s i k n d i  é t ira  a  m o i f i  cjue se 
ap efD e a  a m b a s  t i p a  d e  ¿ t ir a .

A n r d t h q u e r a d B p b t t a n a a  b h r g o M  Afiru eu a i t r a r i d t t r i r t v e t k a j i a i t í -  
d a s e  T m e  u n a  m a r m t a ¡ a r a  d e te r m é r a r tú m )  m a t r f i r b  t a t b  d é m i  E n  l a t a  
h t a m  d e b e  u r e v k ie n te  c u t í  a h  r e p i n a  é t k a .  L a s d a t t í a r s  m b u e m s e  
tr $ e  r a z a s e n  u n a ir é k n te  a a d t m k a  D a p u t l  d A e  p re g u n ta r le  a  i !  r r ó r r n  ¿ e x 6 -  
le n  a r e s  i v t t r a  q i r  d e t e r h n  la is t i e r a r x  a l  t e r r n r  i r a  d a i & n ?  F r m m te m e n te  
o ! V e n  m i d a  í u t o r a  q u e  p i r t í e n tn S u  t r e n  to n  p e n a a  p a r a  q i r  t a r r  u m  d e a  - 
í ü i  p a e é t k a .

Ética (te rea rso s  huraños
L a M c a d t r
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CAPÍTULO
Recursos hum anos: responsabilidad social 
y  ética em presarial

A I H  e n  a c c t o n  :
(C un tió  de a tlk u d m  b ad a  h  • 
suóa l y  ia  é ik a  o o p rta a ri

2
OBJETIVO

« d a t t e s  t e d a  la rcqjxajtiaid axlaf 
y  *  fiflca c !T * ro a lj(

Harlan Tefcr, presidente de H i  y  Kncririton's, expresó, la  
respcnsaHidad so O d  corpo rat rva (RSC) ha pasado de'algo 
agradable'a algo necesario- '  Aparentemente, d  co mpc» tarréenlo 
s a d n a r l g  r a s p n u M  rin d e  b e n e f o c s  q u e  w  c t n o v a n  a n  d  ro sd ta d o  i n a  

O d a r d í m  i n  a r a n o  E s a  e s  la  c a r c h s it o  d e  la  io m U g M ó n  m á s  r c o o M  c»n 

s a  b o a  a  n ía  lía la  d e  le s  m q c r a  10 0  O u Sa do rica  a x p x a & v x s  d e  S t a t a i  

g j e d  r e n d n ie r t o  I n a r o e r o  d a  a  

I s l a  d a  k s  &CO m q œ s  d e  S t a r a i

^ p f iA R H  en acción Estas nuevas viñetas 
presentadas al inicio de cada capítulo 
introducen al lector en tem as actuales y 
estim ulantes que aum entan su  interés en  los 
materiales siguientes. Los tem as cubiertos 
incluyen: Cambio de actitudes hacia la 
responsabilidad social y  la ética empresarial 
(capítulo 2), Reclutamiento por Internet 
(capítulo 5), Fraude en antecedentes (capítulo 6), 
Seguridad de empleo y  de carrera (capítulo 7), 
¿Se les paga demasiado a los ejecutivos? 
(capítulo 9).

^  Habilidades en la administración de recursos humanos Los
m ódulos de habilidades al final de los capítulos correspondientes integran el 
C D -R O M  de Habilidades en la adm inistración de recursos hum anos, de Gowan, 
con  el contenido del capítulo. Cada m ódulo tiene una introducción, una sección 
de habilidades que perm ite al lector aplicar sus conocim ientos y  adquirir mayor 
com prensión por medio de ejercicios interactivos y  finalmente, un  examen que 
los evalúa con  relación al material cubierto  en  el módulo.

W elcom e to  Prentice HaU s

Human Resource
M anagem ent Skills C D -R O M

t o  a c c o m p a n y  M o n d y / N o e ’s H u m a n  R e s o u rc e  M a n a g e m e n t. 9 e

D e v e lo p e d  b y  M a r y  G o w a n
\Æ

a
I Strategic Planning and Recruitment

Skills M od u le s  

W e b  Launch

A b o u t th is C D

7 . E m e n d a r  la  im p o rtan e !*  d o  u n  c a l i g o  d o  O tic a , d e s e r t o »  la  ó t ic a  y o l  
c o n c c o t o  a c c e n to  d o  RH .
U o  c ò o q p  <fc A k a  a t t U e c r  b> K | t a  p >  b  m b  r h c  b  r r f i  *ir Vm  0  ¡e re  a t  d r  
R II p ard *  a v a d a  a  l e a r n t *  a m  c a lu r a  ¿ f e a
a  D e s e r U r  U  p r c f o d o n a b a c U n  d o  la  acfcn lnKtradO n d o  r e c u r s o s  h u m an os. 
V i n .  K f 'Æ r f  m u m k  i r v c a  a  h  p l / i U «  Fa rrr  b  n k  n p n a o
la S acfctb d  p m  b  Aámé* <fc I  l a « »  (S II RM). e l  I u » ö  p ir a  b
û n t f f c g d t e  <fc c r a t * « » c a  Uro— »  ! l w a > ( H R C l l  b  S o « < b d  A m e r k m a  
p m  b  C q a r k r H m  y d  D o t » * »  (* S T D )  y  W < U < W *  b  f e x t e V *  P ro fa fa » *  p *. 
ra  b C x m a c x r t f .  B e a - f k * .  v  ( I V -  I > r e £ * k * J  A - o c t a k *
i t  C— y i M r t - a .  B c k A b . a d  T a ra i R e « » * .)  (m e r fc n a e a te  b  A v r t a a  C e o f r »- 
to fe a  A r a b  fe a ) .

II Equal Em ploym ent Opportunity and 

the Legal Environment
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perspectiva global Esta nueva característica incluida en cada capítulo destaca 
las diferencias en  las culturas de diversos países y  la necesidad de reconocer los diferentes 
enfoques hacia la A RH. Algunos de los temas son: S i a Roma fueres, haz lo que vieres 
no funciona hoy en día, Una base de datos de habilidades repatriadas, E l outsourcing#- va 
al extranjero y  Un tipo de plan de pago no es adecuado para todos.

^Tendencias e innovaciones de R H  Estas secciones destacan las condiciones 
cam biantes y  los progresos en  el cam po de la administración de recursos humanos. Todas 
las secciones de Tendencias e Innovaciones son  nuevas en  esta edición. E ntre  algunos de 
los tem as analizados están: Familias con dos carreras, Evolución de los puestos, Enseñanza 
a través de transmisiones satelitales interactivas y  la Red y  Prestaciones singulares.

^ T e r n a s  de vanguardia El cam po dinámico de la A dm inistración de R H  sigue 
creando conceptos nuevos y  emocionantes. E n  la novena edición de Administración 
de Recursos Hum anos, se presentan los tem as más innovadores para mantenerlos 
al corriente de los progresos en este campo. A lgunos de estos temas de vanguardia 
incluyen:

•  Planeación acelerada de la  sucesión: una 
alternativa a los enfoques tradicionales 
(capítulo 4).

•  M ercado laboral global; El outsourcing se 
va al extranjero (capítulo 5).

•  Fraude en  antecedentes (capítulo 6).
•  M entoring  inverso; Enseñanza a través de 

transm isiones satelitales interactivas 
y  la  R ed  (capítulo 7).

•  Perspectiva de dos culturas sobre la 
evaluación del desem peño (capítulo 8).

•  Salario de ejecutivos (¿es demasiado?);
Papel de R H  en  la  com pensación de 
ejecutivos; Planes de balance de efectivo 
(capítulo 9).

•  Prestaciones singulares (capítulo 10).
•  Estrategias de seguridad y  pro tección para 

el m undo después del 11 de septiem bre;
Papel cam biante de la O SHA ; El estrés de 
una asignación internacional (capítulo 11).

•  Ley de Seguridad del T errito rio  N acional 
de 2002; Los sindicatos en  la actualidad 
(capítulo 12).

•  Despidos en  el am biente actual (capítulo 14).

O tros tem as destacados que se han actualizado considerablem ente en  la novena edición 
son:

•  La función versátil de los RH : ¿quién realiza las tareas de la adm inistración 
de recursos hum anos?; R H  com o un  socio estratégico (capítulo 1).

•  Responsabilidad social y  ética em presarial con  relación al cam po de la 
adm inistración de recursos hum anos (capítulo 2 : un  capítulo 
com pletam ente nuevo).

•  D iversidad y  adm inistración de la diversidad (capítulo 3).
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•  D escripción de puesto; P lan ead ó n  estratégica y  el proceso de planeación 
de recursos hum anos (capítulo 4).

•  R eclutam iento p o r In ternet; Outsourcing\ Sistema de rastreo de solicitantes 
(capítulo 5).

•  La im portancia de la selección de personal; Pruebas de personalidad; 
Pruebas genéticas; Entrevistas de com portam iento; C ontratación 
negligente (capítulo 6).

•  M ento ring  y  Coaching\ D esarrollo  ge ren d a l (capítulo 7).
•  Evaluación de re troalim en tadón  de 360 grados; D is trib u d ó n  obligatoria 

(capítulo 8).
•  Ley de N orm as Laborales Justas de 1938; C om pensad ón  de ejecutivos 

(capítulo 9).
•  A ten d ó n  m édica; Planes de prestadones definidas; Planes de co n trib u d ó n  

definida; H orario  de trabajo flexible (flextime); T rabajo  a d istanda 
(capítulo 10).

•  Ley de Seguridad y  Salud O cupadonal; Lesiones p o r tensión repetitiva; el 
C ongreso  y  la  OSHA; V io lenda en  el lugar de trabajo (capítulo 11).

•  El sec to r público; Estrategias de c red m ien to  sindical (capítulo 12).
•  R upturas de las n eg o d ad o n es; N eg o c iad ó n  colectiva en  el sec tor público 

(capítulo 13).
•  Enfoques h ad a  la acdón  disdplinaria; R eso ludón  alternativa de disputas; 

Em pleo a volun tad  (capítulo 14).
•  A dm inistración global de recursos hum anos, se ha m odificado am pliam ente 

para reflejar los re to s  actuales de la  A R H  (capítulo 15).

RECURSOS DE ENSEÑANZA Y APRENDIZAJE 
EN  INGLÉS

•  S m o  GCMPANICN W ffi B i WWW. PRBJHALL COM/MONDY

•  M a n u a l  d o . p r o f e s c r

Este manual incluye program as de estudio, lecturas, ejercicios sobre dilemas 
éticos y  respuestas a todas las preguntas de casos y  del final del capítulo.

•  B an co  d e  e x á m e n e s

•  C b jt r o  d e  r e c u r s o s  d b _ p r o f e s o r  e n  C D -R C M

Los recursos incluidos en este C D  son: M anual del profesor, Banco de exá­
m enes, Presentaciones en Pow erPoint y  software adm inistrador de exámenes 
electrónicos TestGen.

•  V id eo  H u m a n  R e s o u r c e  M a n ^ b a b í t  S k il l s

En estos segmentos de video se observará a un grupo real de ejecutivos de re­
cursos hum anos (que colaboran en  em presas com o B M G ) analizar tem as 
actuales de recursos hum anos com o acoso sexual y  discrim inación, recluta­
m iento, las com plejidades de la reestructu radón , incentivos y  prestaciones, 
relaciones laborales, así com o los éxitos y  fracasos de los empleados expatriados.

•  A d m in is t r a r o n  d b _ c u r s o  e n  W fflC T , E L a c k b o a r d  y  COu r s k o m p a s s

Para tener acceso a los apoyos didácticos de esta obra, contacte a su representante local de Pearson Educación.
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P A R T E  U N O

Introducción

O B J E T I V O S  D E L  C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:

Explicar la administración del capital 

humano.

Definir la administración d e  recursos 

humanos.

Identificar las funciones de la 

administración de recursos humanos.

Identificar los factores ambientales 

externos que afectan la administración 

de recursos humanos.

Explicar quién desem peña las tareas 

d e  la administración de recursos 

humanos.

Explicar la necesidad de recursos 

humanos para ser un socio estratégico.

Describir las diversas clasificaciones 

de los recursos humanos, incluyendo a 

ejecutivos, genera listas y especialistas.

Describir los cam bios que ocurren en 

la función d e  recursos humanos a 

m edida que una em presa se  vuelve 

m ás grande y compleja, así com o la 

organización de RH (recursos 

humanos) en evolución.

i
2

3

6

k J



Administración estratégica de recursos 
humanos: una perspectiva general

C A P Í T U L O

A R H  e n  a c c i ó n :
A & ninistraáón dd capital hum ana una fu n d ía  estratégica 
para lo s recursos hum anos

M i  OBJETIVO A u n q u e  lo s  e m p le a d o s  re p re s e n ta n  h a s ta  el 8 0  p o r c ie n to  d e l va lo r

Explic.

del capital humano.

_ „ ^  d e  u n a  c o rp o ra c ió n , e s  difícil m e d ir  y  e n te n d e r c ó m o  c o n trib u y e n  al
Explicar la administración . r- . 1  . . .  . .
h» i ranitai h.,ms.nn re s u lta d o  final d e l a na lis is  f in a n c ie ro .1 P u e d o  d a rle  u n  va lo r a  to d o

lo q u e  h ay  en m i o fic ina: m i reloj, m i escritorio , p e ro  n o  p u e d o  a s ig n a rle  un v a lo r  al

------------------------------------ p e rso n a l” co m e n ta  J a c  F itze n z , fu n d a d o r y p res id en te  del S a ra to g a  Institute, una

Adninistradóndel e m p re sa  consu ltora  d e  adm inistración  d e  capital h u m a n o  u b ica d a  en S a n ta  C la ra ,

rapital hunano(ACH). C a lifo rn ia .2 L o s  e jecutivos rec iben  presió n  d e  lo s  co n se jo s  d e  adm in istración ,
La tarea que consiste en medir
la relación de causa y efecto de in version istas y a n a lista s  para  q u e  dem uestren  có m o  m anejan  el capital h um ano  

diversos programas y políticas en s u s  e m p re s a s .3

de RH en el resultado final del S e g ú n  un a rtícu lo  rec ien te  d e  H R M a ga zin e , “el activo  en capital h u m a n o  de

análisis financiero de la empresa. una empresa e s  \a  su m a  co le ctiva  d e  la s  características, la  e x p erien c ia  d e  v id a , el 

conocim iento , la  inventiva, la  e n e rg ía  y el e n tu s ia sm o  q u e  el p erson a l d e s e a  invertir en su trabajo”.4 

L a  acfrni ni st radón det capital hivnano(ACH) e s  la  ta re a  q u e  con siste  en m e d ir la  re lac ión  d e  c a u s a  y  

efecto  d e  d iv e rso s  p ro g ra m a s y  po líticas d e  R H  en el resu ltad o  final del a ná lis is  fin a n c ie ro  d e  la 

e m p re s a .5-6 L a  A C H  intenta o b ten er productividad ad ic io na l d e  los trabajadores; e s  en e sta  á rea  do nde  

lo s  R H  d e se m p e ñ a n  v e rd a d e ra m e n te  u n a  función  sign ificativa .7 La  eva lu ación  del capital h u m a n o  

“co n d u ce  a  un tipo d e  función  d istinto para  lo s  R H ”, a firm a  D av id  N orton  d e  B a la n ce d  S co re ca rd  

C o llab o rative . L o s  ejecutivos d e  R H  p u e d e n  a yu d ar a  u n a  corporación  a  e la b o ra r un m a p a  d e  

estra teg ias y  “repentinam ente, co m e n za ré  a  hab lar un len gu aje  diferente", u no  q u e  co lo ca  a  lo s  R H  

en la  m e s a  y  a yu d a  a  lo s  n ive le s  d irectivos a  v e r  la s  fu n c io n e s  co m p le ja s  d e  lo s  R H  y  el capital 

h u m a n o  co n  u n a  p ersp ectiva  diferente.8 E m p e z a r a  m ed ir y  m an ejar el capital h u m a n o  re q u ie re  un 

c a m b io  en la  f ilo so fía  d e  la s  o rg a n izac io n e s.9

L a  industria hote lera  o fre ce  d o s  e je m p lo s  d e  la  función  estratég ica  d e  lo s  re c u rs o s  h u m a n o s . Un  

a ná lis is  d e  la  re lac ión  entre  el nivel d e  co m p e n sac ió n  y la rotación  anual del p erson a l p ro p o rc io n ó  

re su lta d o s  esta d ística m en te  sign ificativos. L a  in form ación  su g ie re  q u e  la  co m p e n sac ió n  s í t ie n e  un 

efecto  en la s  in ten c io n es del e m p le a d o  d e  p e rm a n e ce r o  a b a n d o n a r s u s  o rg a n iza c io n e s . E l se g u n d o  

e jem p lo  s e  b a s a  en un a ná lis is  d e  la  cap acitación  y la rotación  d e  p e rso n a l. L o s  re su lta d o s  sug ieren  

q u e  co m o  la  cap acitación  y la  rotación  d e  perso n a l influyen e n  la s  ve n ta s , lo s  p la n e s  d e  la rg o  p lazo
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para  el crecim ie n to  deb en  to m ar en cue nta  la s  c o n s e c u e n c ia s  d e  la s  d e c is io n e s  d e  R H  con  re lac ión  al 

desarro llo  y  la  retención  d e  e m p le a d o s .10

C o n  la  adm inistración  del capital hum ano, s e  intenta determ inar la re lac ión  q u e  existe e n tre  c iertas  

a c c io n e s  d e  R H  y el resu ltad o  final del a n á lis is  finan ciero . E n  v e z  d e  asum ir q u e  to d o s  lo s  e m p le a d o s  

rea cc io n an  d e  la m ism a  m an era , s e  desarro lla  un  perfil d e  c a d a  e m p le a d o  y s e  ana lizan  la  c a u s a  y el 

efecto. P o r ejem plo, ¿ p o d r ía  p a g a r la  e m p re sa  m e n o s  a  c ierto  trabajador, p e ro  otorgarle  un p e rm iso  de  

v e z  e n  c u a n d o ?  O  para  otra p e rso n a , si la  e m p re sa  elim inara el p lan  401 (k) d e  un trabajador, 

¿ re n u n c ia ría  e ste  e m p le a d o  o  el ca m b io  s e r ía  a p e n a s  n oto rio?  A n á lis is  co m o  é sto s  n o  son  c ien c ia  

ficción , s in o  q u e  están  p re se n te s  h oy  en la  fo rm a  d e  la  adm inistración  del capital h um ano .11 L a s  

e m p re s a s  h an  c o m e n za d o  a  d a rse  cue nta  q u e  la productiv idad  d e  lo s  tra b a ja d o re s  en una  

o rg a n izac ió n  s e  re lac ion a  d irectam ente  con  la  determ inación  d e  la s  “co m p e te n c ia s  y p refe ren cias” d e  

lo s  e m p le a d o s .12 S in  em bargo, la s  d e c is io n e s  d e  la  A R H  deb en  a d a p ta rse  p a ra  q u e  co in cidan  con  las  

p o líticas d e  ca d a  e m p re s a . N o  e s  u n a  situación  en la  q u e  u n a  ta lla  le v ien e  a  to d o s .13

U n a  d iferencia  im portante entre  la  adm inistración  del capital h u m a n o  (A C H )  y lo s  R H  d e  la  era  

antigua e s  q u e  en lugar d e  tratar d e  im itar lo  q u e  otras e m p re s a s  h ace n , un gerente  trata d e  d e scu b rir  

q u é  e s  lo  m ejor para  su  e m p re sa . P o r ejem plo, F irst T e n n e s s e e  s e  dio cue nta  d e  q u e  lo s  c lien tes  

b a n ca rio s  re a cc io n ab a n  d e  m a n e ra  m u ch o  m á s  favorab le  frente  a  lo s  e m p le a d o s  ex p erim e n ta d o s q u e  

a  lo s  rec ién  con tratados. E l co n se rv a r a  lo s  trab a jad ores a ctu a le s  p ro d u ce  un efecto im portante  en las  

v e n ta s  a n u a le s . E n  otro  ejem plo, “u na  e m p re sa  d e  te cn o lo g ía  d e  punta  ap ren d ió  q u e  su  p o lítica  de  

s u e ld o s  p e n a lizaba  a  lo s  trabajadores con  m ejor d e se m p e ñ o  y gratificaba a  lo s  p eo res ; reun ía  a  los  

e m p le a d o s  m e d io cre s  en u na  unidad g en erad o ra  d e  efectivo y a  la s  su p e re stre lla s  en u n a  división  

to d a v ía  p o co  rentab le  y  d e  rec ien te  c re a c ió n ”.14 A ú n  q u e d a  po r ver si la  A C H  e s  la  o la  del futuro o 

sim p lem en te  otra  m o d a  q u e  n o  a lca n za  e l potencia l p ro ye cta d o .15

En la  p rim era parte de este capítulo, analizarem os la adm inistración 
del capital hum ano en relación con la adm inistración de recursos hum anos 
estratégica. A continuación, se describe la adm inistración de recursos hum a­
nos, sus funciones y  su ambiente dinámico. Posteriorm ente, se aborda la fun­
d ón  versátil de los R H  y  el desarrollo del gerente de recursos hum anos como 
socio estratégico con la adm inistración de alto nivel. Además, se analizan los 
diversos títulos del gerente de recursos humanos. El capítulo concluye con una 
descripción del alcance de este libro.

O B J E T I V O

Definir la administración 

d e  recursos humanos.

A k r iin ís tra d ó n  de  re c u s e s  

h u r ia n c s  (¿RH):

La utilización de los recursos hu­

manos de una empresa para lo­

grar objetivos organizacionales.

Administración de recursos humanos

L a acfrninistradón de rearsos huraños (^RH) es la  u tilización  de las personas com o r e ­
cursos para log rar objetivos o rganizadonales. C om o  consecuenda, los g e ren tes  de cada 
nivel deben  pa rtic ip a r en  la A RH . B ásicam ente, todos los g e ren tes  log ran  hacer a lgo  a 
través de los esfuerzos de o tro s; esto  requiere  una A R H  eficaz. Las personas que m ane­
jan  asuntos de recu rsos hum anos enfren tan  diversos re to s , que van  desde la fuerza labo­
ral, constantem ente variable, hasta regulaciones gubernam entales siem pre presentes, una 
rev o lu d ó n  tecnológica im portan te , así com o los efectos del 11 de sep tiem bre y  el perio­
do  subsiguiente. Adem ás, la  com petencia  g lobal ha o b lig ad o  a las pequeñas y  g randes 
organizaciones a te n e r m ás conciencia de los costos y  la productividad. D eb id o  a la na­
turaleza crítica  de los asuntos de recursos hum anos, éstos deben  re d b ir  m ayor a ten d ó n  
de los niveles directivos.
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j )  O B J E T I V O

Identificar las funciones 

de la administración de  

recursos humanos.

Proceso empleo:

El proceso a través del cual una 
organización se asegura de con­

tar siempre con el número ade­

cuado de empleados que posean 

las habilidades necesarias en los 

empleos correctos, en el momen­

to oportuno, para lograr los obje- 
ívos de la organización.

Desarrollo de re a rsœ  

hunanœ  (DRH):

Una función importante de la ad­

ministración de recursos huma­

nos que consiste no sólo en CyD 

(capacitación y desarrollo), sino 

también en la planeadón de ca­

rreras individuales, actividades 

de desarrollo y evaluación del 

desempeño.

\HR\
Web /^~ \ ÍVisdom 
V í n c u l o s  d e  r e c u r s o s  
h u m a n o s
www.llr.msu.edu/
hotlinks/

Este sitio W eb ofrece un 

vínculo a numerosos sitios 

de recursos humanos.

Findones de la administración de recursos humanos

Las personas que participan en  la adm inistración de recursos hum anos trabajan a través de 
un  sistem a integrado. C om o  m uestra  la  figura 1.1, cinco  áreas funcionales se relacionan 
con  la A R H  eficaz: proceso em pleo, desarrollo de recursos hum anos, com pensación y  be­
neficios, seguridad  social y  salud, relaciones laborales y  con  em pleados. Estas áreas fun­
cionales reflejan el fo rm ato  de exam en de certificación  de recu rsos hum anos, que se 
presenta en el apéndice del capítulo  2 .16 Analizamos estas funciones a continuación.

Proceso empleo

A  través del poceso empleo una organ izac ión  se asegura de c o n ta r  siem pre co n  el n ú ­
m ero  adecuado de em pleados que posean las com petencias necesarias, en  los puestos c o ­
rrectos y  en  el m om en to  oportuno , para lograr sus objetivos. Im plica el análisis de puestos, 
la p laneadón  de recursos hum anos, el rec lu tam ien to  y  la selección, lo  cual se  analiza en 
este texto.

El análisis de puestos es el p roceso  sistem ático  que consiste en  d e te rm in ar las hab ili­
dades, las obligaciones y  los conocim ientos requeridos para desem peñar un  trabajo. Este 
análisis im pacta casi todos los aspectos de la A R H , com o la  p laneadón , el reclutam iento 
y  la  se lecdón . L a planeadón de recursos humanos (PRH ) es el proceso que consiste en  com ­
parar las necesidades de recursos hum anos con  su  disponibilidad y  d e te rm in ar si la em ­
presa tiene escasez o  exceso de personal. Los datos proporcionados establecen el escenario 
para el re d u tam ie n to  u  o tra s  acdon es de R H . El reclutamiento es el proceso que consiste 
en  atraer personas calificadas y  alentarlas a so lic itar em pleo  en  la o rg an izad ó n . L a selec­
dón  es el proceso m ediante el cual la o rg an izad ó n  elige, de en tre  un  g ru p o  de so lid tan - 
tes a las personas más adecuadas para los puestos vacantes en  la em presa. El éxito de estas 
tres tareas es vital si la  organización desea cum plir su  m isión con  eficacia. Los capítulos
4 , 5 y  6 están  dedicados a estos tem as, que denom inam os en  co n ju n to  proceso empleo. El 
apéndice del capítulo 5, R edutam iento  por Internet, tam bién será de interés para los estu­
diantes, sobre todo  cuando em piecen su  búsqueda de em pleo después de la g raduadón .

Desarrollo de recursos h u ra ñ o s

El desarrollo de rearsos himanos (DRH) es una fu n d ó n  im portante de la A R H  que co n ­
siste  n o  só lo  en  capacitación , s in o  tam bién  en  la  p laneación  de ca rre ras  individuales y  
actividades de desarrollo, desarrollo organizacional y  evaluadón  del desem peño, una ac­
tiv idad  que destaca las necesidades de cap ad tac ió n  y  desarro llo  (C yD ). L a capacitación 
está diseñada para p ro p o rd o n a r  a las personas el co n o c im ien to  y  las habilidades n ece ­
sarias para sus em pleos actuales. E l desarrollo implica u n  aprendizaje que va más allá del 
em pleo  actual, pues tiene un  enfoque de m ayor alcance. L a capac itadón  y  el desarrollo  
se abordan en  el capítulo  7.

La planeadón de carrera es un  proceso  p erm anen te  en  el que una persona establece 
m etas de carrera e identifica los m edios para lograrlas. Este es un  proceso con tinu o  y  d i­
fícil porque la  persona p ro m edio  que se g radúa  de la universidad hoy en  día puede e n ­
fren tar de c in co  a siete cam bios de carre ra  (carrera , no  p a tró n ) en  sus años laborales.17 
E l desarrollo de carrera es un  enfoque form al que utiliza la o rgan izac ión  para garan tizar 
que las personas co n  las calificadones y  experiendas apropiadas estén  disponibles cu an ­
do  se requieran . L a carrera individual y  las necesidades organizadonales n o  son  indepen­
dientes n i distintas. Las organizadones deben  ayudar a los em pleados en  la p laneadón  de 
carrera  de tal m anera que las necesidades de am bos sean  satisfechas. L a p laneación y  el 
desarrollo  de carreras se analizan en  el apéndice del capítulo  7. Los estudiantes se darán 
cuenta  de que la in fo rm adón  proporcionada es útil en  la  evaluadón de sus carreras.

El desarrollo organizacional (D O ) es el proceso p laneado que consiste en  m ejorar una 
organización  desarro llando su  estruc tu ra , sistem as y  procesos p a ra  m ejorar la eficacia y  
lograr las m etas deseadas. E l D O  se aplica a un  sistem a com ple to , co m o  a una em presa 
o  a una planta. E n  esta se c d ó n  analizam os varias in te rvendones que sirven para m ejorar 
d  desem peño de una em presa.

L a evaluación del desempeño es un  sistem a form al de rev isión  y  evaluación del de­
sem peño  de tareas, ta n to  individuales com o  en  equipo. E sto  ofrece a los em pleados la

http://www.llr.msu.edu/
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Figura 1.1 El sistema de 
administración de recursos 

tamaños

Seguridad socia l 
y  sa lud

Bnpleacks operativos:

Todos los trabajadores de una 

empresa, con excepción de los 

gerentes y profesionales como 

ingenieros, contadores y secre­

tarias.

o p o rtu n id ad  de cap ita lizar sus fuerzas y  su p era r las deficiencias identificadas, ayudán­
dolos así a co n v ertirse  en  em pleados m ás productivos y  satisfechos. L a evaluación del 
desem peño se analiza en  el cap ítu lo  8.

A  lo  largo  de este texto, p ero  especialm ente en  los cap ítu lo s sobre D R H , se utiliza 
el térm ino  “em pleados operativos”. L os em pleados operativos son todos los trabajadores 
de una o rganización , co n  excepción de los g e re n te s  y  pro fesionales com o  ingen ie ros, 
contadores o  secretarias. Los trabajadores del acero, conductores de cam iones, vendedo­
res de m ostrador y  m eseros son  ejem plos de em pleados operativos.

Compensaciones y prestaciones

La p regun ta  de lo  que constituye  el pago  de u n  día feriado  ha pertu rb ad o  a directivos, 
sindicatos y  trabajadores durante m ucho tiem po. U n  sistem a de com pensación bien dise­
ñado proporciona a los em pleados gratificaciones adecuadas y  equitativas p o r su  contribu­
ción al cum plim iento de las m etas organizacionales. El térm ino  compensación, com o se usa 
en este libro , incluye el to tal de todas las gratificaciones proporcionadas a los em pleados 
com o pago p o r sus servicios. Puede se r única o  una com binación de lo  siguiente:

•  Sueldo: el d inero  que una persona recibe por desem peñar un  trabajo.
•  Prestaciones: rem uneraciones económ icas adicionales distintas al sueldo 

base, incluyendo vacaciones pagadas, incapacidad por enferm edad, días 
festivos y  seguro médico.

•  Gratificaciones no económicas: recom pensas no  m onetarias, com o disfrute 
del trabajo realizado o  un  am biente laboral satisfactorio que proporcio­
na flexibilidad.

A nalizam os la com pensación  en  el cap ítu lo  9 y  abordam os las p restaciones y  o tras  
formas de com pensación en  el capítulo 10.

Seguridad soda! ysalud

La seguridad social implica pro teger a los em pleados de lesiones causadas p o r accidentes de 
trabajo. L a salud se refiere a la  ausencia de enferm edad física o  em ocional de los em plea­
dos. Estos aspectos son  im portan tes porque los em pleados que trabajan  en  un  am biente 
seguro y  gozan de buena salud tienen  más posibilidades de ser productivos y  rendir bene­
ficios a la rg o  plazo a la  o rgan ización . E n  la actualidad, deb ido  a la legislación federal y
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estatal que refleja las inquietudes sociales, la  m ayoría de las organizaciones se preocupa 
p o r la seguridad social y  la  salud de sus em pleados.18 El capítulo  11 está dedicado a estos 
temas.

Relaciones laborales y con empleados

La m em bresía sindical del sec to r privado  ha d ism inuido del 39 p o r c ien to  en  1958 al 9 
p o r c ie n to  hoy  en  día, s iendo  éste el porcen ta je  m ás bajo  desde 1901.19 A ún así, la ley 
exige a las em presas de negocios que reco n o zcan  a un  s in d ica to  y  negocien  co n  él de 
buena fe s i  los em pleados de la em presa desean  que el s in d ica to  los rep resen te . E n  el 
pasado, esta re lación  era  u n a  form a de vida que m uchos p a tro n es aceptaban. H o y  a la 
m ayoría de las em presas les gustaría te n e r un  am biente sin  sindicatos. C uando  un  sind i­
cato  rep resen ta  a los em pleados de una organización, la actividad de recursos hum anos 
se refiere a m enudo com o relaciones industriales, que se encargan de la negociación colec­
tiva. L os cap ítu lo s 12 y  13 tra ta n  exclusivam ente sobre  los sind icatos. E l cap ítu lo  14 
describe las re laciones tan to  sindicales com o in ternas no  sindicales con  los em pleados.

HR
7isdom 

V í n c u l o s  d e  R H  d e  la 
S H R M
w w w .s h rm .o rg /  
h r l i  n k s / d e f a u lt  a s p

Este sitio W eb de la 

SH RM  cuenta con  una 

serie d e  vínculos a  temas 

de interés particular para 

los especialistas y 

estudiantes de RH.

Investigación de recursos tím anos

A unque la investigación de recu rsos hum anos n o  es una fun ción  exclusiva de la A RH , 
abarca todas las áreas funcionales, y  el labo ra to rio  del investigador es to d o  el am biente 
laboral. P o r  ejem plo , un  estud io  sobre rec lu tam ien to  puede su g erir el t ip o  de traba ja ­
d o r co n  m ayores posibilidades de éx ito  en  una em presa en  particular. L a investigación 
sobre seguridad social en  el trabajo puede identificar las causas de ciertos accidentes labo­
rales. Las causas de problem as com o ausentism o o  num erosas quejas pueden  ser difíciles 
de identificar, sin  em bargo, cuando ocurren , la investigación de recursos hum anos puede 
detectar las causas y  posib les soluciones. L a investigación de recu rsos hum anos es una 
clave im portan te  para desarrollar la  fuerza laboral más productiva y  satisfactoria.

I nterrelacicnes de las tu iciones de la  ARH

Todas las áreas funcionales de la A R H  están in terreladonadas. La gerencia debe recono­
ce r que las decisiones que se tom en  en  un  área afectarán a las dem ás. P o r ejem plo, una 
em presa que destaca el rec lu tam ien to  de can d id a to s de excelente ca lidad  p e ro  que n o  
proporciona una com pensación  satisfactoria está perd iendo  tiem po, d inero  y  esfuerzo. 
Además, el sistem a de com pensación de una em presa será  inadecuado a m enos que a los 
em pleados se les proporcione un  am biente de trabajo seguro  y  sano. L a interrelación en­
tre  las áreas funcionales de la  A R H  será  cada vez m ás evidente a m edida que abordem os 
estos tem as a lo  largo  del lib ro .

O B J E T I V O

Identificar los factores 

ambientales externos que 

afectan la administración 

de recursos humanos.

Factores ambientales 
extemos:

Los factores que afectan los re­

cursos humanos de una empre­

sa desde fuera de los límites de 

la organización.

B  ambiente cinámico de la administración 
de recursos humanos
M u chos factores in terrelacionados afectan  las c in co  funciones de la A RH  identificadas 
an te rio rm en te . L os fac tores que se  en cu e n tra n  fuera  de los lím ites de una em presa y  
que in fluyen  en  sus recu rso s hum anos, in teg ran  los facto res am b ie n ta le s  externos. La 
em presa tiene con  frecuencia poco  o  n ingún  con tro l sobre  la  m anera en  que éstos afec­
tan  a la adm inistración de recursos hum anos. C om o  ilu stra  la  figura 1.2, los factores ex­
te rn o s  incluyen  la fue rza  laboral, asp ectos legales, la so c ied ad , los s in d ica to s , los 
accionistas, la com petencia , los clientes, la  tecnología y  la  econom ía. C ada factor, ya sea 
p o r sep arado  o  en  com binación  co n  o tro s , im pone lim itac iones a la fo rm a de rea liza r 
las tareas de la A RH.

Fuerza laboral

La fuerza laboral es una reserva de personas que están fuera de la empresa y  de la cual la o r­
ganización o b tiene  a sus trabajadores. Las capacidades de los em pleados de una em presa

http://www.shrm.org/
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Figura 1.2 Los ambientes de la 
administración de recursos 

tamaños

HR
W e b / ^ “~ \  W i s d o v i  
F o r o  d e  l a  A s o c i a c i ó n  
d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  
de l  E m p l e o
www. shrm. orglemal
Comunidad e n  linea para 

reclutar y  emplear 

profesionistas.

Respcnsabi I ¡dad sod al :

La obligación implicita y forzosa 

que sienten los gerentes, actuan­

do en su capacidad oficial, de 

servir o proteger los intereses 

de grupos distintos al de ellos 

mismos.

--------------------------------- 1 AMBIENTE EXTERNO I-------------------------------------

Aspectos legales Fuerza laboral
i AMBIENTE INTERNO

Clientes Competencia Accionistas Sindicatos

determ ina en  gran  m edida la eficacia con  la que la organización llevará a cabo su  misión. 
D ebido a que se contratan nuevos em pleados que provienen del exterior, la fuerza laboral 
es considerada un  factor del am biente externo. La fuerza laboral cam bia sin  cesar y  estos 
desplazamientos causan inevitablemente transformaciones en la fuerza laboral de una orga­
nización. A  su  vez, los cam bios de las personas dentro de una organización afectan la forma 
en  que la adm inistración debe lid iar con  su  fuerza laboral. Este tem a se analizará poste­
riorm ente en el capítulo 3 con  el título de “M anejo de la fuerza laboral diversa”.

Aspectos legales

O tra  fuerza ex terna im p o rta n te  que afecta a la A R H  es la  legislación federal, estatal y 
local, así com o  las diversas decisiones jud iciales que in te rp re tan  esta legislación. A de­
m ás, m uchos m andatos del ejecutivo han  ejercido  un  m ayor im pacto  en  la A R H . E stos 
aspectos legales in flu yen  en  casi toda la gam a de políticas de recu rsos hum anos. E n  el 
capítulo 3, destacamos los más im portantes de estos aspectos, los cuales afectan la o p o rtu ­
nidad equitativa de em pleo. Las leyes, las decisiones judiciales y  los m andatos del ejecu­
tivo que ejercen  im pacto  en  o tra s  actividades de la  A R H  se describirán en  los cap ítu los 
correspondien tes.

Sociedad

La sociedad tam bién  ejerce presión en  la A RH . El público ya no  se con ten ta  co n  aceptar 
sin  cuestionar las acciones del negocio. E sto  se puso de m anifiesto después de la quiebra 
de g randes em presas com o  E n ro n , W o rld C o m , A rth u r A ndersen y  o tras. P ara que una 
em presa siga ten ien d o  aceptación con  el púb lico  en  general, debe lograr su  p ro pósito  y 
al m ism o tiem po cum plir con  las norm as sociales.

Se ag regó  u n  nuevo  cap ítu lo  a la  novena ed ición  titu lado  “R ecursos hum anos: res­
ponsabilidad social y  ética  em presarial” . C u an d o  una em presa responde co n  eficacia a 
los in tereses soc iales, se  dice que es soc ia lm en te  responsable . L a re sp o n sab ilid ad  so- 

d a l  es la  ob ligación  im plícita y  forzosa que s ien ten  los geren tes , al actuar bajo su  capa­
cidad  oficial, de serv ir o  p ro teger los in tereses de g ru pos d istin tos al de ellos m ism os.20
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Ética:

La discipfina que trata con lo que 

es bueno y lo que es malo, lo co­

rrecto y lo incorrecto o con el de­

ber moral y la obligación.

Sí nd  cato:

htegrado por empleados que se 

unen con el propósito de nego­

ciar con su patrón.

Agonistas:

Los propietarios de una corpora­
ción.

La responsabilidad  social se relaciona d irec tam en te  co n  la é t i c a  la disciplina que tra ta  
de lo  que es buen o  y  lo  que es m alo, lo  c o rre c to  y  lo  in c o rre c to  o  del d eb er m oral y  la 
obligación. Am bos son  tem as del capítulo  2.

Sindicatos

Los niveles salariales, las prestaciones y  las condiciones de trabajo  para m illones de em ­
pleados refle jan  las decisiones q u e  los sind icatos y  la  adm in istrac ión  han  tom ado  c o n ­
jun tam ente . U n  sin d ca to es tá  in tegrado  p o r em pleados que se unen  con  el p ropósito  de 
negociar con  su  p a tró n . L os sind icatos son  considerados un  fac to r am bien tal ex terno  
porque, básicam ente, se conv ierten  en  u n  te rc e r  ac to r al n eg o c ia r co n  la em presa. E n  
una organización sindicalizada, el sindicato, en  lu g ar del em pleado individualm ente, n e ­
gocia u n  contrato  colectivo con  la adm inistración.

Accionistas

L os p ro p ie ta rio s de una co rp o rac ió n  se  den o m in an  a c d o n is ta s . C om o h an  invertido  
capital en  la em presa, pueden  en  ocasiones cuestionar los program as que la adm inistra­
ción  considera  benéficos para la o rg an izac ión . L os g e re n te s  pueden  verse ob ligad os a 
justificar los m érito s de un  program a y  cóm o afectará en  el fu turo  los proyectos, costos, 
ingresos, u tilidades e incluso lo s  beneficios para la sociedad  en  conjun to . Los accionis­
tas ejercen una influencia creciente. E n  el cap ítu lo  2 , analizarem os cóm o  se han  violado 
sus in tereses en  g ran d es qu iebras com o  las de E n ro n , W orldC om , A rth u r  A ndersen  y  
o tras em presas.

Competencia

Las em presas enfren tan  una com petencia  in tensa tan to  en  sus productos o  servicios co­
m o  en  los m ercados laborales. A  m enos que una o rg an izac ión  se encuen tre  en  la posi­
ción  poco  com ún  de m onopolizar el m ercado  al que sirve, o tra s  em presas e laborarán  
productos o  servicios similares. U na em presa tam bién debe m antener una reserva de em ­
pleados com peten tes para log rar el éxito, crecer y  prosperar. N o  obstan te , o tras  o rg an i­
zaciones tam bién luchan p o r lograr el m ism o objetivo. La principal tarea de una com pañía 
es asegurarse de o b te n e r y  re ten e r a un  núm ero  suficiente de em pleados en diversas áreas 
para poder com petir con  eficacia. U na guerra  de ofertas surge con  frecuencia cuando los 
com petidores in ten tan  cub rir c iertos puestos decisivos en  sus em presas. D eb id o  a la na­
turaleza estratégica de sus necesidades, las em presas se ven  obligadas en  ocasiones a r e ­
cu rrir  a m edios poco com unes para rec lu ta r y  re te n e r  a dichos em pleados. El carte l que 
presen ta  la  figura 1.3 ejem plifica el enfoque que han usado algunas organizaciones para 
rec lu tar trabajadores calificados.

D ientes

Las personas que usan los p ro ducto s y  servicios de una em presa tam b ién  form an parte  
de sus factores externos. C om o  las ventas son  fundam entales para la supervivencia de la 
em presa, la adm inistración tiene la tarea de asegurar que el trabajo de sus em pleados no 
se oponga a las necesidades de los c lien tes a quienes sirven. Los clientes exigen constan­
tem ente p ro ducto s de excelente calidad y  servicio después de la com pra. Por lo  tan to , la 
fuerza laboral de una em presa debe se r  capaz de proporcionar bienes y  servicios de la más 
alta calidad. Estas condiciones se relacionan en  form a directa co n  las habilidades, capaci­
dades y  motivaciones de los em pleados de la organización.

Tecndoga

Se ha estim ado que o cu rrirán  m ás cam bios tecnológicos en  los próxim os 50 años de los 
que h u b o  en  los ú ltim os m il años.21 C om o se m encionó  an terio rm ente , la persona p ro ­
m edio  que se gradúa de la universidad h o y  en  día puede enfren tar de cinco  a sie te  cam ­
bios de carrera en  sus años laborales. E stos adelan tos afectan  todas las áreas de una
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F igura 1 .3  Un cartel de 
reclutamiento

WHRW
Web /^~ \ Wisdom 
O f i c i n a  d e  E s t a d í s t i c a s  
L a b o r a l e s
stats.bls.gov/

El sitio Web

gjbemamental proporciona 

información sobre la 

economía.

• $ 1,000 e n  efectivo  m enos
im puestos, p o r la  referencia 
y  posterior contratación  
d e todos los ingenie­
ros titu lados y  cu a l­
qu ie r puesto técnica­
m ente relacionado 
de no  titu lados con 
educación  secu n ­
d a ria  o  m ayor; por 
ejem plo , escrito ­
res técnicos, 
dibujantes, etc.

• E l nuevo  em pleado 
debe trabajar 180 días, 
an tes d e que se  pague la 
“ recom pensa” .

SCA
1 P ara  calificar, la  persona 
referida debe indicar el

nom bre del em p lead o  de 
A m pex  en  la  solicitud  

d e em p leo  de A m pex  en  la 
co lum na señ a lad a  com o 

‘referido  por” 
y  A m pex 

debe estar libre de 
cualqu ier obligación 

d e p agar a  una agencia  o 
cualqu ier o tro  honorario 

hasta e l em p leo  de 
la  persona.

• L as personas que no tienen 
derecho a  e s ta  “recom pensa” 
so n  los gerentes d e  departam ento, 
em pleados d e l departam ento 
de personal exentos y 
gerentes q u e  participan 
d irectam en te en  la 
selecc ión  de la 

persona para el puesto 
vacante.

ENSA
em presa, incluyendo a la  A RH. P o r  ejem plo, casi todas las organizaciones usan  ahora  el 
reclutam iento p o r In te rn e t (tem a del apéndice del capítulo 5).

El m undo nunca antes había v isto  que los cam bios tecnológicos ocurrieran  tan  ráp i­
do  com o sucede en  la  actualidad. Según una encuesta realizada rec ien tem ente  p o r la So­
c iedad  para la  A dm inistración de Recursos H um anos, la  máxima tendencia  identificada 
en el lugar de trab a jo  fue la tecnología.22 L a tecnolog ía  de R H  tiene el potencial de au­
m en ta r o  d ism inu ir el v a lo r de una o rg an izac ión .23 L os especialistas en  R H  que co m ­
prendan  y  adop ten  la  nueva tecno lo g ía  son  los que ten d rán  éxito .24 A lgunas de las 
p rincipales tendencias tecno lóg icas de R H  so n  el au m en to  de los lugares de traba jo  
conec tados a In te rn e t, abastecim ien to  ex terno  de funciones p o r m edio  de personas o  
em presas de to d o  el m undo , lugares de traba jo  v irtuales (com o ju n ta s  en  línea, c o n fe ­
rencias W eb  y  videoconferencias), el uso  de herram ien tas analíticas para m edir el éxito 
de las p rácticas de R H , p redecir resu ltad o s fu tu ro s y  de con ting enc ia  com o  lo s  planes 
para p rever qué h acer en  caso  de desastre.25 Las organizaciones adqu ieren  un  m ayor 
com prom iso  para aum entar el uso de los e -R H .26 C o n  certeza, los R H  deben  fom entar 
el uso  de la tecnolog ía .27 El im pacto  de la tecnolog ía  en  estas prácticas se  observa a lo 
largo de este libro.

La economía

La econom ía del país, en  su  conjunto y  en  sus diversos segm entos, es un  factor am biental 
im portante que influye en  la A RH . E n  general, cuando la econom ía está en  auge, el reclu­
tam iento de trabajadores calificados es más difícil. P o r o tro  lado, cuando se experim enta
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L j )  O B J E T I V O

Explicar quién 

desempeña las tareas 

de la administración de 

recursos humanos.

Gerente de recursos 

humanes:

Una persona que actúa normal­

mente en calidad de asesoro re­
clutador y que trabaja con otros 

gerentes en asuntos de recursos 

humanos.

una recesión, existen com únm ente  m ás so lic itan tes disponibles. P ara com plicar esta si­
tuación  aú n  m ás, u n  seg m ento  del país puede estar experim en tando  una recesión, o tro  
una recuperación len ta  y  o tro  u n  auge. La O ficina de E stadísticas L aborales pronostica 
que la industria de la inform ación y  servicios será  la  responsable de m ás del 90 p o r cien­
to  del crecim iento  de la fuerza laboral en  la  década siguiente.28

La práctica de la ackrinistradón de recursos humanos 
en el mundo real

Al in id o  de cada capítulo, existe una sec d ó n  denom inada “A R H  en  acdón” que se centra 
en un  tema im portante reladonado con  el capítulo. Se incluyen secdones tituladas “Dilema 
ético” en  todos los capítulos, con  excepdón del prim ero, para v e r cóm o reaedonaría  usted 
a una situadón  ética. Cada secdón  presenta un  artículo denom inado “Tendencias e innova- 
d o n e s” para destacar desarrollos re d e n te s  en  el cam po de la adm in istradón  de recursos 
hum anos. Al final de cada cap ítu lo  se incluye “U na perspectiva g loba l” que destaca la 
A RH  en  el am bien te  global. P o r  ú ltim o , se o frecen  dos “Incidentes de la A R H ” al final 
de cada capítu lo  para resaltar el m aterial cub ierto . U n a  característica nueva de la novena 
ed idón  de A dm inistradón de Recursos H um anos es la  inclusión de un  C D -R O M  titulado 
Human Resottrce M anagem ent Skills de M ary G ow an que p ro pordon a  in fo rm adón  adicio­
nal sobre tem as selectos de la A RH. Al final del capítulo  correspondiente se presenta una 
descripdón  de cada M ódulo de habilidades.

La tinción versátil de los RH: ¿qiién realiza las tareas 
de la administradón de recursos humanos?
L a persona o  las un idades que llevan a cab o  las ta reas de la A R H  se han  transfo rm ado  
drásticam ente en  años redentes. Esta reestructuración ha p ro d u d d o  un  cam bio en  cuanto 
a qu ién  desem peña cada fu n d ó n , n o  una e lim in ad ó n  de las fu n d o n es de R H  identifica­
das previam ente.29 Algunas organ izadones siguen llevando a cabo la m ayoría de las fun­
ciones de R H  den tro  de la  em presa. Sin em bargo , al exam inar de nuevo  las o p erad o n es 
internas, surgen  preguntas com o: ¿Pueden los geren tes de línea o  los proveedores exter­
n o s  desem peñar co n  m ayor eficiencia algunas ta reas de R H ? ¿Es posible cen tra liza r o  
elim inar totalm ente algunas tareas de RH ? U n  hecho aparente es que todas las funciones 
dentro de las organizaciones de hoy están siendo examinadas para lograr una red uedón  de 
costos, ind u y en d o  a los R H . Todas las unidades deben  operar co n  u n  presupuesto  redu- 
d d o  en  este am biente global com petitivo  y  los R H  no  son  la excepdón.30

A  m edida que se realizan cam bios en  la  asignadón  de los que llevarán a cabo la fun­
c ió n  de recu rsos hum anos, m uchos d epartam en tos de R H  se vuelven cada vez m ás pe­
queño s po rque o tro s  desem peñan  a h o ra  c ie rta s  funciones. L os c e n tro s  de serv ic io  
com partido , el abastecim iento externo y  los geren tes de línea p a r tid p a n  actualm ente en 
el lo g ro  de las actividades de recu rso s hum anos. E ste cam b io  perm ite  a los R H  desha­
cerse de su  im agen adm inistrativa y  centrarse en  actividades más estratégicas y  orientadas 
had a  una m isión (las cuales se analizarán posteriorm ente). Analicemos prim ero  al gerente 
trad idonal de recursos humanos.

Gerente de recursos huraños

U n g e ren te  de recu rso s hum anos desem peña cada una de las c in co  funciones de R H . 
A unque este puesto  ha desaparecido  en  algunas em presas, perm anecen  las ta reas de la 
ARH. U n  gerente de recursos h u ra ñ o s  es una persona que actúa norm alm ente en  calidad 
de asesor o  reclutador y  que traba ja  co n  o tro s  g e ren tes  en  asuntos de recursos hum anos. 
H istóricam ente, el departam en to  de R H  desem peñaba las d n c o  fu n d o n es in te rn am en ­
te .31 C on frecuenda , se crearon  g randes departam entos de R H , siendo  la figura central 
el g e ren te  o  ejecutivo de R H . E l g e ren te  de recursos hum anos era  responsab le  p rinc i­
palm ente de co o rd in a r la adm inistración  de recu rsos hum anos para ayudar a la o rg a n i­
zación a lo g rar sus m etas. Existía una responsabilidad com partida  en tre  los g e ren tes  de 
línea y  los espedalistas en  recursos hum anos. A  m enudo , el geren te  de línea acude a R H
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Centro de servido comparti­

do (CSQ:

Un centro que se encarga de las 

actividades rutinarias basadas 

en transacciones que están dis­

persas a través de la organiza­

ción y las consolida en un solo 

lugar.

/testedmiento externa

El proceso que consiste en 

transferir la responsabilidad de 

un área de servicio y sus objeti- 

w s a un proveedor externo.

para rec ib ir o rien tac ión  sobre  asuntos de prom oción, contratación, disciplina o  liquida­
ción .52 La diferencia en tre  la  gerencia de recursos hum anos y  el g eren te  de recursos hu­
m anos se ilustra m ediante el siguiente relato:

B ill Brown, e l supervisor de producción de A jax M anufacturing, se ha enterado de que 
uno de sus operadores de máquinas ha renunciado. Llam a inmediatamente a  Sandra 
Williams, la gerente de recursos humanes y  le dice, ‘Sandra, uno de los operadores de 
máquinas clase A  renunció. ¿Puedes encontrar a  alguna persona calificada para que la 
entreviste?" "Por supuesto, Bill", responde Sandra. “Te m andaré des o tres en la 
semana y  tú  puedes seleccionar a l que se adapte mejor a  tus necesidades."
En este ejem plo, tan to  Bill com o Sandra están interesados en  lo g rar las m etas organi- 

zacionales, pero  desde perspectivas distintas. C om o gerente de recursos hum anos, Sandra 
identifica solicitantes que cum plen con  los criterios que Bill especificó. N o  obstante, Bill 
tom ará la  decisión final con  respecto  a la  persona que con tra tará  porque él es responsa­
ble del desem peño del o p e rad o r de máquinas. Su responsabilidad principal es la produc­
ción; la de ella so n  los recursos hum anos. C om o  g eren te  de recu rsos hum anos, Sandra 
debe lidiar constantem ente con  los num erosos problem as de recursos hum anos que Bill y 
los demás geren tes enfrentan. Su trabajo consiste en  ayudarlos a satisfacer las necesidades 
de recursos hum anos de toda la o rganización. H o y  en  día, m uchas de las tareas que el 
gerente de recursos hum anos ha desem peñado tradicionalm ente se han  reducido o  elim i­
nado y  se estim a que la estructura  actual de R H  y  los costos de la en trega de servicios se 
deben reducir de 30 a 40  p o r c ien to .33

Centros de servido  compartido

U n  centro  de s e rv id o  com partido (CSC), conocido tam bién  com o un  cen tro  experto ,34 se 
encarga de las actividades ru tinarias basadas en  transaedones que están dispersas a través 
de la o rgan izadón  y  las consolida en  un  solo lugar. P o r ejem plo, una em presa con  20 un i­
dades de negod os estratégicas podría  consolidar las tareas ru tinarias de R H  y  realizarlas 
en  un  solo lugar. E l aum ento del volum en hace que las tareas sean más adecuadas para la 
autom atización, lo  que a su  vez da com o resultado la necesidad de m enos personal de RH. 
Las fundones más com unes de R H  que usan CSC  son  la adm inistradón de prestaciones y 
pensiones, la nóm ina, la ayuda de reubicadón  y  el apoyo de red u tam ien to , la capacitadón 
y  d  desarrollo globales, la planeación de la sucesión y  la  conservación de talentos.35

Empresas de abastecimiento externo u outsoircing

El abastecí m iento  externo es el p roceso  que consiste en  transferir la responsabilidad de 
un  área de serv ic io  y  sus ob jetivos a un  p ro veedor ex te rn o .36 El au m en to  en  el uso  del 
abastecim iento ex terno  ha sido  im pulsado p o r la necesidad de re d u d r  costos ocasiona­
dos p o r ingresos escasos o  presupuestos m ás lim itados, fusiones y  adquisidones que han 
creado  m uchos sistem as red u n d an tes .37 Adem ás, los em pleados de hoy  h an  aum entado  
cada vez más sus conocim ientos en  el uso  de In ternet. L a clave para el éxito del abasteci­
m iento externo es determ inar qué fun dones se deben proveer desde fuera y  en qué grado  
y  cuáles deben  m antenerse en  la em presa.38,39 El tipo  de trabajo que se abastece externa­
m ente  puede se r  desde la elaboración  de la  nóm ina y  la  adm inistración  de prestaciones 
hasta líneas com pletas de serv id os de R H  que abarcan el re d u tam ie n to  y  la  re ten d ó n , el 
manejo de las re ladones con  em pleados, la  adm inistradón  de prestadones, la  reubicación 
y  rep atriadón , el m anejo del conocim ien to  y  la  e laboradón  de los inform es.40 El abaste - 
d m ien to  externo de los R H , que fue u n  negocio de aproxim adam ente 60 mil m illones de 
dólares en  el 2001, podría lleg ar pronto  a 100 m il millones de dólares al año.41 E n  una en­
cuesta red en te  de ejecutivos de R H , se descubrió que casi 7 de cada 10 patrones abastecen 
externamente algún aspecto de R H  por m edio de proveedores externos o  consultores.42 Los 
especialistas en  R H  enfocan su  tiem po y  recursos en  sus n eg o d o s principales y  tra tan  de 
abastecer externam ente cualqu ier fu n d ó n  que n o  consideren estratégica.43 P o r ejem plo, 
P ro c te r & G am ble estudia el abastecim ien to  ex terno  de capacidades n o  fundam entales 
en la adm inistradón de em presas, así com o los recursos hum anos, la contabilidad y  la tec­
nología de la inform ación.44
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Gerentes de línea:

tersonas que participan directa­

mente en lograr el propósito prin­

cipal de la organización.

1 .6)  O B J E T I V O

Explicar la necesidad de 

recursos humanos para 

ser un socio  estratégico.

\HR\
Web /^~ \ Wisdom 
RH c o m o  u n  s o c i o  
e s t r a t é g i c o
NAAAAv.hr-guide.com
Este sitio W eb contiene 
información general 

relacionada co n  tos 

recursos humanos.

Incluso el gob ierno  ha com enzado a aum entar su  abastecim iento externo. El gob ier­
n o  federal está presionando  a las instituciones federales para que revisen qué tareas son 
in h eren tes  al g o b ie rn o  y  cuáles se deben  p ro poner para la o fe rta  com petitiva.45 La A d­
m in istración  de la Seguridad del T ransporte  (TSA , p o r sus siglas en  inglés; T ran sp o rta ­
tio n  Security  A dm inistra tion) y  la  G uard ia C ostera  han  recu rrid o  a varias instituciones 
que abastecen externam ente sus operaciones de recursos hum anos. L a T S A  ha subroga­
do  todas sus operaciones de recursos hum anos, excep to  las que involucran  al personal 
ejecutivo.46

Gerentes de línea

Las personas que partic ipan  d irectam ente en  lo g rar el p ro p ó sito  principal de la o rg an i­
zación son  los gerentes de línea C onform e dism inuye el trabajo co tid iano  de los g eren ­
tes de R H , los geren tes de línea avanzan y  realizan tareas que desem peña con  frecuencia 
el g e ren te  de recu rso s hum anos.47 L os g e ren tes  de línea a m enudo rea lizan  m uchas de 
las funciones de proceso em pleo llevadas a cabo an terio rm ente por R H , com o las e n tre ­
vistas. L a calidad del personal co n tra tad o  puede apoyar o  hacer fracasar a cualqu ier g e ­
ren te. T odos ellos entienden  que sus trabajadores deben  rec ib ir capacitación y  desarrollo 
constan tem en te . L a com pensación  y  las p restac iones son  im portan tes para tod o s los 
m iem bros de la  fuerza laboral y, si la organ ización  está sindicalizada, el g eren te  de línea 
debe saber cóm o negociar eficazm ente con  el sindicato.

RH como un soao estratégico
E n  los escándalos corporativos de los años recientes, algunos dicen que los R H  jugaron 
un  papel que parecía invisible y  que lam entablem ente la atención al gob ierno  corporati­
vo  y  la com pensación de los ejecutivos se descuidó.48 Q uizá los ejecutivos de R H  fueron 
políticam ente m u y  débiles para triun far en  la  transfo rm ación  de la o rgan ización .49 La 
conclusión fue que si los especialistas en  R H  de estas em presas hub ieran  estado estra té ­
g icam ente m ás concen trados, es posible que los escándalos se hab rían  ev itado  o  el im ­
pacto habría sido  m enor. A lgunos creen  que R H  debió haber cuestionado los salarios, las 
opciones de com pra  de acciones y  los incen tivos re lac ionados que rec ib ían  algunos 
directivos aun cuando las acciones de la em presa estaban reducidas a centavos.

E n años recientes, se ha debatido  m ucho  sobre la m anera en  que los especialistas en 
R H  deben  asum ir una función estratégica cuando  se tra ta  de la adm inistración de recu r­
sos hum anos.50 P ero , ¿qué es exactam ente  lo  que deben  hacer? R ich ard  P inola, p resi­
dente y  d irec to r general de R igh t M anagem ent C onsu ltan ts, Inc., durante una sesión de 
la conferencia anual de la SH R M  en  Filadelfia, enum eró  las siguientes tareas que los d i­
rec tores generales desean de los R H :

•  D iseñar estrategias para la fuerza laboral integradas a las estrategias y  
m etas de la  empresa.

•  M ejorar la función de los R H  en iniciativas de cam bio im portantes como:
— Planeación estratégica.
—Fusiones y  adquisiciones.
—Im plantación de sistemas.
—R eorganización/recorte de personal.

•  Ganarse el derecho a ten er un  lu g ar en  la m esa corporativa.
•  C rear conciencia y /o  aum entar la com prensión del negocio.
•  E n tender las finanzas y  las utilidades.
•  Ayudar a los geren tes de línea a lo g rar sus m etas.51

L a lista  an te rio r es un  cam bio drástico  de lo  que h a  sido  tradicionalm ente la función de 
tipo  adm inistrativo de los R H .52 Los especialistas en  R H  deben  in teg rar ahora sus m etas 
c o n  las de la organización.53 D eben  con tinu ar concentrándose en  expandir su  partic ipa­
ción  estratégica y  corporativa co n  énfasis en  agregar valor. Al hacerlo  así, los R H  deben



1 4  P A R T E  U N O  ¡n tm d u m éa

WHRW
Web /^~ \ Wisdom 
A d m i n i s t r a c i ó n  d e l  
c a p i t a l  h u m a n o
www. bettermana- 
gement conV busi ness 
TopicHome. aspx?
R  Iteri [>=709
Este sitio W eb explora la 

información sobre talento 

humano, conocimientos, 

adelantos y el manejo de 

los em pleados de una 

organización.

dem ostrar que pueden  producir un  rendim ien to  sobre la inversión para sus program as.54 
El d irec to r general necesita ayuda en  asuntos que los especialistas en  recursos hum anos 
están calificados para manejar. C om o  experto  y  au to r sobre R H , David B ra tton  com en­
ta, “ellos, (los R H ) son  los que fom entan y  son  quienes deben  conocer sobre el cam bio y  
desarrollar estrategias para hacer que funcionen”.55 Los especialistas en  recursos hum a­
nos pueden  p roporc ionar al d irec to r general y  al d irec to r de finanzas una com prensión  
profunda de la función que desem peña el capital hum ano en  la organización y  la m anera 
en  que se com bina co n  los procesos de negocios para expandir o  red u c ir el v a lo r de las 
accionises.56

Parte de la tarea de los R H  para convertirse en  un  socio estratégico im plica la redac­
ción  de un  p lan  de negocios m ensurable y  adem ás seguirlo  a través de su  im plantación. 
Y  al igual que sus contrapartes en  finanzas, tecnologías de inform ación, operaciones, así 
com o ventas y  m arketing , los R H  deben  ren d ir  cuen tas de su  p lan .57 Jeffrey  C hristian , 
presidente y  d irec to r general de C hristian  & T ím bers, una em presa de rec lu tam ien to  de 
ejecutivos co n  sede en  N ueva York, d ijo , “conform e los ta len tos son  acep tados um ver­
salm ente com o un  e lem en to  clave de la estrategia de negocios decisiva, la función de los 
R H  se relacionará m ás de cerca con  las actividades estratégicas que con  las adm inistrati­
vas”.58 Es eviden te  que los ejecutivos de R H  de em presas de a lto  ren d im ien to  rea lizan  
contribuciones estratégicas a sus organizaciones.59

Los d irec to res generales desean un  socio de R H  que en tienda el lado  opera tivo  del 
negocio. Para  te n e r éxito, los ejecutivos de R H  deben  com pren der el com ple jo  diseño 
organizacional y  de term inar las capacidades de la  fuerza laboral de la  em presa, tan to  hoy 
en  día com o  en  el fu turo . L os R H  deben  asegurarse de apoyar la m isión de la em presa. 
H aro ld  W . B urlingam e, an tiguo  ejecutivo de R H  de A T & T , ha sido  aclam ado com o un 
ejecutivo de R H  m odelo  p o r su  con tinu o  énfasis en  la  participación de los R H  en  la m e­
ta de negocios de una organización.60 M ichael M accoby, un  consu lto r ejecutivo, d ijo  lo  
sigu ien te  sobre el se ñ o r B urlingam e: “E l iba adelan tado  a su  época. H ace  una g en e ra ­
ción, m uchos gerentes de R H  eran más parecidos a policías que a gerentes de capital hum a­
no, p e ro  B urlingam e fue siem pre m uy estratégico . El ten ía  un  pro fundo en tend im ien to  
de cóm o relacionar los R H  con  la estrategia de negocios”.61

Para responder la pregunta de si el ejecutivo de recursos hum anos participa estra té­
gicam ente, W illiam  Schiem ann, presidente y  d irec to r general de M e tru s  G roup , sugiere 
p lan tear las siguientes preguntas:

1 . ¿Están presentes los R H  en  las juntas de p laneadón  de las fusiones y  
adquisiciones, las revisiones estratégicas y  los debates sobre reestruc­
turación?

2 .  ¿Proporcionan los R H  un  inform e anual sobre su  rend im ien to  sobre 
la  inversión (R O I, p o r sus siglas en  inglés)?

3 .  ¿D irigen los R H  la estrategia del personal? ¿H an desarrollado indica­
dores de desem peño para el éxito de esa estrategia?

4 .  ¿Reciben los R H  una calificación de parte de sus clientes?
5 .  ¿Conduce la organización encuestas estratégicas en  vez de encuestas 

referentes a los derechos de los em pleados?
6 .  ¿Están las iniciativas de encuesta hacia los em pleados y  o tras iniciati­

vas vinculadas a la m étrica financiera y  de los clientes?
7 .  ¿Existe un  proceso de R O I para evaluar las iniciativas de R H  relacio­

nadas co n  la estrategia de negocios?62
P. O . M ak, jefe de R H  de G E  Capital Asia-Pacific, com entó , “u n o  debe pensar com o 

un  líder de negocios y  en tender el panoram a com pleto . O  se confina u n o  a estar en  una 
oficina y  trabaja  sobre las po líticas o  sale y  se en fren ta  a lo  que o cu rre  g lobalm en te  en 
los negocios”.65 Si los g eren tes de R H  de h o y  en  día desean convertirse en  socios estra­
tégicos en  sus organizaciones, deben dirig ir sus áreas con  los mism os criterios rígidos que 
se aplican a o tras  unidades. D eben  ten er la capacidad de usar los datos disponibles en  su 
unidad para pronosticar resultados y  convertirse en  socios reales de los niveles directivos. 
Las unidades de R H  deben  se r capaces de dem ostrar cóm o agregan valor a la em presa.64 
V inculado estrecham ente a los R H  estratégicos, se encuentra  el cam po em ergente  de la 
adm inistración del capital hum ano, que presentam os al inicio de este capítulo.
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Ejecutiva
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h u j  O B J E T I V O
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se vuelve m ás grande y 

compleja, así como la 

organización d e  RH en  

evolución.

Figura 1.4 Ejecutivos, 
generalistas y especialistas 
en recursos humanos

Designaciones de recursos huraños
Se u tilizan  diversas designaciones en  la  profesión de recursos hum anos; en tre  éstas están 
los ejecutivos, generalistas y  especialistas en  R H . U n  e je cu tiw e s un gerente de alto nivel 
que rep o rta  directam ente al d irector general (C E O ) de una corporación  o  al jefe de una 
división im portan te . U n  general ista , quien  es c o n  frecuencia un  ejecutivo, desem peña 
tareas en  diversas áreas relacionadas con  los recursos hum anos. El generalista participa en 
varias o  en las cinco funciones de la A RH . E n algunas empresas está ocurriendo un  cambio 
que consiste  en  asignar un  genera lista  de R H  a cada o rg an izac ión  de línea y  m antener 
un  núcleo  m ás pequeño  de personal centralizado. E stas personas atienden  en tonces las 
necesidades de R H  de un  departam ento  específico. U n  especia lista  puede se r un  ejecu­
tivo, un  gerente o  u n  no  gerente de recursos hum anos que se ocupa de sólo una de las cinco 
áreas funcionales de la adm inistración de recursos hum anos. La figura 1.4 ayuda a aclarar 
estas diferencias.

El vicepresidente de re laciones industriales que se m uestra  en  la figura 1.4 se espe­
cializa p rin c ip a lm en te  en  asu n tos re lac ionados co n  sind icatos. E sta  persona es ta n to  
un ejecutivo com o un  especialista, tanto un  ejecutivo com o un  generalista, y  tiene la respon­
sabilidad de una am plia variedad  de funciones. El g e ren te  de com pensaciones y  p resta ­
ciones es un  especialista, al igual que el analista de prestaciones. E n  tan to  que el nivel de 
un  puesto  en  la organización identifica a un  ejecutivo, la am plitud de dichos puestos dis­
tingue a generalistas y  especialistas.

Las tinciones de recursos humanos en organizaciones 
de dversos tamaños

A  m edida que una em presa crece y  se vuelve más com pleja, la  función de los R H  tam bién 
aum enta en  com plejidad y  adquiere m ayor im portancia. El propósito básico de la A R H  si­
gue siendo el mismo; la diferencia está en el enfoque utilizado para lograr sus objetivos.
Findones de re a rso s huraños en empresas pequeñas

L as em presas pequeñas ra ram e n te  poseen  una unidad  form al de R H  y  especialistas en 
A R H , com o  m uestra la  figura 1.5. M ás bien, o tro s  g e re n te s  de la em presa m anejan  las 
funciones de los R H . El enfoque de sus actividades es genera lm ente  la con tra tac ión  y  la 
conservación de em pleados com peten tes . A lgunos aspectos de las funciones de los R H  
pueden  se r en  rea lid ad  m ás im p o rtan tes  en  las em presas pequeñas que en  las g randes.
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re laciones

industria les

Gerente, 
compensación 
y  prestaciones

Gerente, 
capacitación 
y desarro llo

Gerente,
proceso
em p leo
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Ejecutivo: 

Genera lista: | 

Especialista:
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Un cambio de los títulos de puestos de RH

N o  e x is t e  duda d e  q u e  el trabajo de los especialiastas en RH está cambiando. Ciertamente, 

las descripciones de puestos deberán redactarse de nuevo. El uso de tos términos 'genera l¡5135" y 

‘especialistas" pueden volverse menos com unes.65 Presentamos aquí el punto de vista de una persona 

sobre los futuros tipos de puestos para tos especialistas en RH.

El director de fínanzas para R H  e s  e l experto en cifras que determina el valor de los RH y analiza la 

eficiencia e n  costos de diversas prácticas d e  RH. Recuerde que analizam os el capital humano 

anteriormente en este capítulo.

El consultor interno ayuda a tos gerentes a reclutar, entrevistar, contratar y mantener e l talento que 

se requiere; y  asesora a tos gerentes e n  asuntos legales y éticos com o las leyes de O E E  (oportunidad 

equitativa de empleo).

El gerente de talentos es el responsable de encontrar, desarrollar y  conservar a tos em pleados  

que lograrán mejor los objetivos de la em presa. Esta persona es la responsable de mover a tos 

trabajadores a través de la organización d e sd e  su  contratación hasta q u e  dejan la organización.

El gerente de proveedores determina qué funciones se  pueden manejar mejor y  a menor costo fuera 

de la organización.

El líder a distancia trabaja co n  las diversas funciones q u e  se  han centralizado, com o la administra­

ción d e  prestaciones y pensiones a las que tos em pleados pueden tener a cce so  desde  sus com pu­

tadoras.66

Es discutible si algo de esta lista evolucionará a la larga. La única certeza e s  q u e  los puestos de RH 

están en un estado d e  cambio.

P o r ejem plo, un  e rro r de proceso em pleo  al co n tra ta r a un  em pleado incom peten te  que 
desanima a los clientes puede ocasionar que la em presa quiebre. E n  una em presa grande, 
dicho e rro r podría se r m ucho m enos dañino.

Fundones de la  adnin istradón de recursos humanos en empresas medianas

A  m edida que una em presa crece , se puede re q u e rir  una función  de personal indepen ­
diente para coord inar las actividades de R H . E n  una em presa m ediana, se espera que la 
persona elegida para desem peñar esta función lleve a cabo  la m ayoría de las actividades 
de R H , com o lo  da a en tender la figura 1.6. E n  estas em presas, hay poca espedalización. 
U n a  secretaria puede estar disponible para m anejar la correspondencia, pero  el gerente de 
R H  conform a básicam ente todo  el departam ento.

Fundones tradidonales de re a rso s hu raños en n ía  empresa grande

C uando la función de los R H  de la em presa se vuelve dem asiado com pleja para una per­
sona, tradicional m ente  se han creado  secciones independien tes y  colocado  bajo el m an­
do de un  ejecutivo de recursos hum anos. P o r lo  general, estas secciones realizaban tareas

-----------------La función de  recursos hum anos------------------

Gerente/
propietario

¡ H

Te n d e n cia s  e 
In n o va cio n e s

F igu ra  1 .5  La función de 

recursos humanos en una 

enpresa pequeña
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Figura 1.6 La función de 
recursos humanos en una 

empresa mediana

Figura 1.7 La función de 
recursos humanos en una 
empresa grande

Figura 1.8 Una nueva variante 
organizacional de RH para 

empresas grandes

que inclu ían  la  capacitación  y  el desarro llo , la  com pensación  y  las prestaciones, 
el p ro ceso  em pleo , la  seguridad  social y  la  salud, así co m o  las re laciones laborales (si la 
em presa está sindicalizada), com o ilustra la  figura 1.7. C ada función de R H  puede tener 
un  g e ren te  y  personal que rep o rta  al ejecutivo de R H . E l vicepresidente de R H  trabaja 
directam ente con  los niveles directivos elaborando la política corporativa.

Una organización de RH en evdudón

L a estructura organizacional de R H  de las em presas cam bia a m edida que se lleva a cabo 
el abastecim iento externo, se usan los centros de servicio de la em presa y  se logra que los 
gerentes de línea participen más en  las tareas tradicionales de R H . Sin im portar el diseño 
de una o rganización , las c in co  funciones de R H  identificadas an te rio rm en te  deben  lle ­
varse a cabo. L a figura 1.8 p resen ta  un  ejem plo  de una o rg an izac ión  de R H  en  evolu­
ción. Aquí, la  em presa ha abastecido externam ente el desarrollo de ejecutivos, una función 
que desem peñaba anteriorm ente el departam ento  de capacitación. Las prestaciones para 
los em pleados se h an  colocado en  u n  cen tro  de servicio com partido. L a seguridad social 
y  la sa lud  han  sido  elim inadas de los R H  y, deb ido  a su  im portancia  en  esta em presa en 
particular, rep o rtan  d irectam ente  al d irec to r general. E n  este ejem plo, las dem ás tareas 
de R H  perm anecen bajo el control del vicepresidente de R H , aunque los gerentes de línea 
participan más en  el proceso de selección de empleados.



1 8  P A R T E  U N O  ¡ntm dum éa

i Todo lo demás se cuantifica, ¿por qué no el capital humano?

L a s  p r á c t i c a s  s o b r e s a l i e n t e s  de capital humano pueden aumentar en m ás del 

doble el valor de los accionistas de las organizaciones, según estu d b s del índice del Capital Humano 

Watson Wyatts realizados en Europa, Asia y e l Pacífico y Am érica del Norte.67 Tanto W an Ainun Radzi 

com o Patricia Chua están de acuerdo en la importancia d e  cuantificar el capital humano. 'Todo lo 

dem ás s e  cuantifica com o un rubro del balance general d e  una empresa", com enta Chua. 'Pero no el 

capital humano. E so  e s  intangible." Creen que la cuantifica ció n del capital humano será la próxima 

tendencia importante entre las em presas cuyo objetivo e s  lograr una ventaja competitiva ante los 

cam bios drásticos que se  esperan tras los acuerdos com erciales de globalización y liberalización. 

Están com ercializando una aplicación basada en Internet llamada Human Capital Information Online 

(Información de capital humano e n  linea) y esperan que ésta proporcione la base d e  datos de recursos 

humanos m ás grande de Asia. Poseen información de m ás 65 em presas malayas, datos que se han 

dividido en diversos indicadores d e  desem peño, desde factores com o la incapacidad por enfermedad 

y las ausencias, hasta la rotación, la capacitación  y los costos de atención m édica. Cuentan con  

información sobre manufactura en general, que a su vez se divide en subcategorfas, com o e l cemento  

o la industria del embalaje. El programa, que ahora tiene un costo de 4,500 dólares anuales, se 

actualiza continuamente de tal manera que los gerentes puedan saber desde sus escritorios, cóm o  

califican sus com pañías frente a la com petencia. 'Permite a las em presas com pararse a s i mismas con  

su  industria en particular", comenta Ainun.68

La aplicación  e s  la creación de Organizattan Renewal Inc., ORI, con  se d e  en Kuala Lumpur, y  su 

fundador Rahim Majid. 'E s  innovadora en cuanto a que provoca un cam bio  de pensamiento", afirma 

Rahim. A  lo largo de 10 años, ORI creó una base d e  datos que habla estado disponible para sus 

clientes en forma mensual, pero que sólo llegaba al departamento de RH y al director general. La 

aplicación simplemente incorporó la base de datos a Internet, lo que la hizo disponible instantánea­

mente a todos los niveles de la administración e  incrementó la responsabilidad de todas las áreas.

Pero ahora, la versión com ercial del producto e s  accesib le  a toda la em presa y se puede determinar 

quién debe tener a cce so  a la información dentro de ésta. 'E s  una buena herramienta para la adminis­

tración", comenta Mohamad Sidek Ahm ad, un vicepresidente de asuntos corporativos de la empresa 

nacional de servicio público Tenaga N asbnal, la segunda empresa más grande de Malasia en 

cuanto a capital. 'P odem os identificar inmediatamente nuestras fuentes d e  ineficiencia." T. S. Ong, 

director ejecutivo d e  Genting Sanyen, una em presa de electricidad, embalaje, petróleo y gas, afirma, 

'N o s ofrece una advertencia oportuna. En ocasiones, no podem os entregar pedidos por una u otra 

razón. ¿S e  están tomando dem asiadas incapacidades m édicas? O  ¿Estam os evaluando nuestro 

gasto en capacitación en com paración co n  el de nuestra com petencia? ¿Estam os gastando muy 

poco?"69

•  U n a  introspectiva de la evolución constante de la A R H  estratégica en 
las organizaciones de hoy en  día, la  función estratégica de las activida­
des de los R H  y  el im pacto de la tecnología y  la com petencia global.

•  Conciencia de la im portancia de la responsabilidad social y  la ética em ­
presarial en  la  A RH .
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•  U na com prensión del análisis de puestos, la  planeación de recursos hu­
manos, el reclu tam iento  (incluyendo el rec lu tam ien to  por In tern et) y  
la selección de personal.

•  Conciencia de la im portancia del desarrollo de los recursos hum anos 
(capacitación y  desarrollo) para los em pleados en  todos los niveles.

•  C om prensión de la  evaluación del desem peño y  su  función en  el m ane­
jo del desem peño.

•  U na apreciación de cóm o se form ulan y  adm inistran los program as de 
com pensación y  prestaciones.

•  C om prensión de los factores de seguridad social y  salud en  cuanto  a la 
m anera en  que afectan la  rentabilidad de la empresa.

•  O portunidad de en tender las relaciones laborales y  con  los empleados.
•  U na apreciación de la dim ensión global de la ARH.

Los estudiantes p regun tan  con  frecuencia si el con ten ido  de un  lib ro  concuerda con  
las realidades del m undo  de los negocios. Al esc rib ir y  rev isar este lib ro , hem os hecho 
un  uso considerable de los com entarios, observaciones y  experiencias de los especialistas 
en  R H , así com o de nuestros amplios esfuerzos de investigación. C itam os las prácticas de 
R H  de las em presas líderes para ejem plificar cóm o  se puede aplicar la teo ría  en  el m u n ­
do  real. N uestra  intención es perm itirle experim entar la A R H  en  acción.

Este lib ro  se ha o rgan izado  en  o ch o  partes, com o  m uestra la figura 1.9; en  co m b i­
nación, estas p artes p ro po rc ionan  una v isión  in tegral de la  adm in istrac ión  de recursos 
hum anos. A  m edida que las lea, esperam os que se sien ta  m otivado a aum entar sus co n o ­
cim ientos en  este desafiante cam po tan variable, y  en  expansión.

Figura 1.9 Oganizactón de 

este libro
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R ésum ai
1. E x p l ic a r  la  a d m in is t r a c ió n  d e l  c a p it a l  h u m a n o  ( A C H ) .
La A C H  es la  tarea que consiste en  m edir la re lac ión  de causa y  efecto  de diversos p ro ­
gram as y  políticas de R H  en  el saldo final del análisis financiero de la em presa.
2. D e f in ir  la  a d m in is t r a c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  (A R H ) .
L a A R H  es la u tilización  de los recursos hum anos de una em presa para lo g rar objetivos 
organizadonales. C om o  consecuenda, todos los geren tes de cada nivel deben  p a rtid p ar 
en  la ARH.
3. I d e n t if ic a r  la s  f u n c io n e s  d e  la  A R H .
Las funciones de la A R H  incluyen el proceso  em pleo , el desarro llo  de recursos hum a­
nos, la  com pensación y  las prestaciones, la seguridad  social y  la salud y  las re lad o n es  la­
borales y  con  em pleados.
4. I d e n t if ic a r  lo s  f a c t o r e s  a m b ie n t a le s  e x t e r n o s  q u e  a f e c t a n  la  A R H .
L os factores ex ternos incluyen la  fuerza laboral, aspectos legales, la  sociedad , los sindi­
catos, los acdonistas, la co m p eten d a , los clientes, la tecnología y  la econom ía. C ada fac­
tor, ya sea por separado  o  en  co m b in ad ó n  con  o tro s , im pone lim itad o n es a la form a de 
realizar las tareas de la  ARH.
5. E x p l ic a r  q u ié n  d e s e m p e ñ a  la s  t a r e a s  d e  la  A R H .
Los cen tro s  de servicio com partid o  se encargan  de las actividades ru tinarias basadas en 
transacdones que están  dispersas a través de la  o rg an izad ó n  y  las consolidan en  un  solo 
lugar. El abastecimiento externo es el proceso que consiste en  transferir la responsabilidad 
de un  área  de serv ic io  y  sus ob je tivos a un  p ro veedor externo. E n  c ie rtas em presas, los 
ge ren tes  de línea se em plean  co n  m ayor frecuencia que an tes para p ro p o rc io n ar servi­
d o s  de RH.
6. E x p l ic a r  la  n e c e s id a d  d e  R H  p a r a  s e r  un  s o c io  e s t r a t é g ic o .
El rec o n o c im ien to  c re c ien te  de los R H  com o  u n a  u n id a d  de negocios leg ítim a la ha 
vuelto  de naturaleza estratégica y  cada vez m ás im portan te  para log rar los objetivos de 
la c o rp o ra d ó n . L a partic ipación  de los R H  en  la  estra teg ia  es necesaria  para asegurar 
que los recu rsos hum anos apoyen la m isión de las em presas.
7. D e s c r ib i r  la s  d iv e r s a s  c la s i f i c a c i o n e s  d e  lo s  R H , in c lu y e n d o  a  e je c u t iv o s ,  
g e n e r a l is t a s  y  e s p e c ia l is t a s .
Los ejecutivos son  geren tes de a lto  nivel que rep o rtan  directam ente al d irec to r general 
de una co rp o rad ó n  o  al jefe de una división im portante. Los generalistas (que so n  a m e­
nudo ejecutivos) son  personas que desem peñan tareas en  diversas áreas re ladonadas con  
los R H . U n  especialista puede se r  un  ejecutivo, un  g e ren te  o  un  no  g eren te  de recursos 
hum anos que com únm ente só lo  se ocupa de una de las áreas fim donales de la A RH.
8. D e s c r ib i r  lo s  c a m b io s  q u e  o c u r r e n  e n  la  f u n c ió n  d e  R H  a  m e d id a  q u e  u n a  
e m p r e s a  s e  v u e lv e  m á s  g r a n d e  y  c o m p le ja ,  a s í  c o m o  la  o r g a n iz a c ió n  d e  R H  
e n  e v o lu c ió n .

A  m edida que una em presa crece y  se vuelve más com pleja, las fun dones de los R H  tam ­
bién aum entan en  com plejidad y  adquieren m ayor im portand a. Las fun dones básicas si­
gu en  siendo  las m ism as, p e ro  la em presa cam bia el enfoque que u tiliza  para log rar sus 
objetivos.
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Administrad en del capital humano 
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Factores ambientales externes, 7 
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Sindicato, 9 

Agonistas, 9

Gerente de recursos h imanes, 11 

Centro de servido ca n  partido (CSC),
12

¿basteamiento externo, 12 
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Generalista, 15 
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Preguntas de reposo
1. D efin ir la administración del capital hum ano  y  la administración de recursos humanos.
2. ¿Q ué funciones de la adm inistración d e  recursos hum anos se deben llevar a cabo sin  im portar 

d  tam año de la organización?
3. ¿C uáles so n  los facto res del am bien te ex terno  que afec tan  la ad m in istrac ió n  d e  recu rsos hu­

manos? Describa cada uno.
4. E ste  cap ítu lo  describe la función  versátil d e  los recu rsos hum anos en  los negocios. D escriba 

cada com ponen te  q u e  participa en  la adm inistración d e  recu rsos hum anos.
5. ¿C óm o deben actuar los R H  com o un  socio estratégico?
6. ¿Cuáles son los diversos títu los relacionados co n  la adm inistración de recu rsos hum anos?
7. ¿C óm o cam bia la im plantación de las funciones de recursos hum anos a m edida que la em pre­

sa crece? Describa brevem ente cada etapa d e  desarrollo.

Seguramente es distinto ahora!
M a x in e  V in c e n t  es la nueva g e ren te  de R H  de D evelopm ental Technologies, Inc., que alguna 
vez fue la división d e  investigación y  desarro llo  d e  u n  im p o rtan te  proveedor de servicios de larga 
distancia co n  sede  en  Filadelfia. D evelopm ental T echnologies, Inc., se  convirtió  en  una en tidad de 
negocios independiente de tal m anera que el proveedor de larga distancia pudiera preparar los cam ­
bios com petitivos co m o resu ltado  de la desregulación de los servicios de telecom unicaciones. M a­
xine e ra  la asis ten te  de l v icepresiden te de R H  d e l proveedor de serv icios de larga distancia antes 
d e  la reo rganizac ión , así q u e  creía  te n e r  la p reparación  adecuada para e n fren ta r  su s  nuevas re s ­
ponsabilidades com o geren te . S in em bargo, la nueva com pañía no  tiene los recu rsos ilim itados de 
la antigua em presa; po r lo tan to , es necesario red u c ir los costos operativos.

A u nque M axine n o  estaba m u y  entusiasm ada co n  la idea, el abastecim ien to  ex terno  de ciertas 
funciones de R H  parecía s e r  una solución. A unque M axine no  tenía experiencia previa co n  el abas­
tec im ien to  externo, creía  q u e  e ra  una form a de d ism inuir la carga de su  escaso personal. C uando  
estaba a pun to  d e  reunirse co n  posibles proveedores de abastecim iento  externo, su jefe  llam ó para 
aco rdar una jun ta  co n  e l fin de analizar su  función co m o  socia estratég ica en  la p laneación de n i ­
veles superio res. E sta era la prim era vez que M axine había escuchado sobre s e r  una socia es tra té ­
gica y  se  sentía tan to  nerviosa co m o algo em ocionada co n  la opo rtu n idad  de influir en  la dirección 
futura de Developm ental Technologies. Evidentem ente, habría una forma nueva d e  hacer las cosas.

1. ¿Q ué función d e  la adm inistración de recu rsos hum anos podría abastecer ex ternam ente M axi­
ne? Explique su respuesta.

2. ¿Cuál deb e  ser la función d e  M axine com o una socia estratégica?

Recorte de personal (dovwisizing)
C o m o  e l e m p le a d o r  m á s  g r a n d e  de O uachita County, Arkansas, In ternacional Forest P ro ­
ducts C om pany (IFP) es una p a rte  im po rtan te  de la econom ía local. O uachita C oun ty  es so b re  to­
do  u n  área ru ra l del área su r-cen tral de Arkansas. Em plea casi a l 10 po r c ien to  de la fuerza laboral 
local y  existen pocas alternativas d e  em pleo disponibles en  el área.

Scott W heeler, el d irec tor de recm sos hum anos de IFP, relata una decisión difícil que tuvo que 
tom ar en  una ocasión. Según  Scott, tod o  m archaba bastan te  bien a pesar de la recesió n  económ i­
ca, pe ro  sabía que tarde o  tem prano  la em presa se vería afectada. “O piné en  una jun ta  privada co n  
e l presiden te, e l señ o r D eason, que tendríam os que reco rta r  la fuerza laboral en  un  30  p o r c ien to  
co m o  una m edida drástica . R egresaría en  una sem ana a verlo  c o n  un  p lan  propositivo . Sabía que 
m i plan no  sería e l definitivo, porque el m ov im ien to  era dem asiado g rande, pe ro  en tend ía  que el 
señor D eason dependía de m í para que le proporcionara po r lo m enos una propuesta viable.”

“ E n  prim er lugar, pensé e n  có m o reaccionaría el sindicato. C iertam ente, tendríam os que liqui­
dar a los traba jadores en  o rd en  d e  an tigüed ad . E l sindicato tra taría  de pro teg er la m ayor p a rte  de 
los em pleos posible. T am bién sabía que todas las acciones d e  la adm inistración duran te  este  perio­
do  serían exam inadas en  detalle. D ebíam os asegurarnos de estar p reparados.”

“D espués, ten íam os que co nsid erar el im pacto  e n  la co m un idad  vecina. La econom ía de O u a ­
chita C o u n ty  n o  había sido m uy buena recientem ente. A dem ás de afectar de forma individual a los 
trabajadores que fueron  despedidos, sabía que nuestro  reco rte  afectarían todavía más la econom ía
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de la zona. M e  daba cu en ta  q u e  habría  c ie rto  n ú m ero  de funcionarios gubernam en tales  y  líderes 
civiles q u e  desearían  sab er có m o  estábam os tra tan d o  de m in im izar el daño ocasionado  a la g en te  
de la zona.”

“ E n  realidad no  ten íam os o tra  opc ión  m ás que realizar el reco rte  de personal, según  creía . En 
p rim er lugar, n o  ten ía o tra  opc ión  porqu e el s e ñ o r  D easo n  dijo que lo haríam os. Adem ás, había 
leído  recien tem en te  u n  resu m en  d e  no tic ias so b re  u n o  de nuestros com petidores, J o h n s  M anville 
C o rp o ra tio n  d e  W est M o n ro e , L ouisiana , q u e  había d esped ido  a varios c ie n to s  d e  traba jadores 
com o una m edida para reco rta r costos. Para evitar que nuestras ven tas cayeran aún más, debíam os 
asegurarnos d e  que nuestros co sto s  fueran  tan  bajos com o los de nuestros co m petid ores. E l m e r­
cado d e  productos d e  m adera e s  m uy com petitivo y  una ventaja en  costos de incluso 2 o  3 po r ciento  
perm itiría a los com petid ores cap tar a m uchos d e  nuestros clientes.”

“P o r últim o, una razó n  im portan te  para realizar los recortes era p ro teg er los intereses de nues­
tros accionistas. H ace algunos años u n  g rupo  de accionistas pertu rbó  el desarrollo  de nuestra junta 
anual para insistir en  q u e  IF P  hiciera c ie rto s  cam bios an ticontam inantes. Sin em bargo, en  general, 
los accionistas parecen preocuparse m ás po r los rendim ien tos so b re  su s  inversiones que po r la res­
ponsab ilidad  social. E n  n uestra  ju n ta , el p res id en te  m e reco rd ó  que, al igual q u e  cu a lqu ie r o tro  
g e ren te  de la em presa, debía poner los  in tereses de los accionistas po r encim a de to d o  lo dem ás. 
E n  realidad, m e sentía bastan te abrum ado al com enzar a desarro llar u n  plan de personal que equi­
librara todos los intereses en  conflic to  que conocía .”

1. E num ere los elem entos am bientales d e  la em presa que afectarán el plan propuesto  p o r Scott. 
¿Q ué tan  leg ítim o es el in terés de cada u n o  d e  ellos?

2. ¿E s c ie rto  que S co tt d ebe  p reocuparse e n  p rim er lugar, y  p o r  encim a d e  todo , p o r p ro teg er 
los intereses de los accionistas? Discuta.
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O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capitulo, usted deberá ser 

capaz de:

Describir las actitudes variables hacia 

la responsabilidad social y  la ética 

empresarial.

Describir el concepto de responsabilidad 

social corporativa.

Explicar los intentos de legislar la ética 

y la responsabilidad social.

Explicar q u é  significa e l análisis de 

grupos de interés y el contrato social.

Describir cóm o se  implanta un 

programa de responsabilidad social 

corporativa.

Com prender el m odelo de ética y 

describir la ética de los recursos 

humanos.

Entender la importancia d e  un código  

de ética, describir la ética y el 

concepto gerente d e  RH.

Describir la profesionalización de la 

administración d e  recursos humanos.
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C A P Í T U L O

Recursos humanos: responsabilidad social 
y  ética empresarial

A R H  e n  a c c i ó n :
CaMnbio de actitudes hada la  responsabifít 
soda! y  ¡a  ética em presarial

H a ría n  Te ller, p re s id e n te  d e  Hill y  K n o w lto n ’s , e x p re s ó , “la 

re s p o n s a b ilid a d  so cia l c o rp o ra tiv a  ( R S C )  h a  p a s a d o  d e  ‘a lgo  

a g ra d a b le ’ a  ‘a lg o  n e c e s a rio ’”.1 A p a re n te m e n te , el c o m p o rta m ie n to

so c ia lm en te  re sp o n sa b le  rin de  b e n e fic io s  q u e  s e  o b servan  en el resu ltad o  final 

del a ná lis is  fin a n c iero . É s a  e s  la  con clu sión  d e  la  investigación  m á s  rec ien te  q u e  

s e  b a s a  en la  lista  d e  lo s  m e jo re s  100 c iu d a d a n o s  corp orativo s d e  B usiness Ethics, la  cual m uestra, 

q u e  el rend im iento  fin a n c ie ro  d e  e s ta s  e m p re s a s  era  “sign ificativam ente m ejor” q u e  e l d e  otro s en la  

lista d e  lo s  500  m e jo re s  d e  S ta n d a rd  &  Poor. L a s  c la s ifica c io n e s  s e  b asaro n  en el se rv ic io  corporativo  

para  lo s  s ig u ien tes  g ru p o s  d e  in terés: acc io n ista s , e m p le a d o s , c lien tes, la  co m un id ad , el am biente, 

g ru p o s  d e  in terés en e l extranjero, m u jeres  y m in o ría s . L a s  m e jo re s  e m p re s a s  d e  2002  fueron IBM , 

Fa n n ie  M a e , S t. Pau l C o m p a n ie s  y P ro cter &  G a m b le .2

E n  la  e n cu e sta  m á s  rec ien te  q u e  ap licó  P r ice w a te rh o u se C o o p e rs  a  m á s  d e  1 ,100 d irecto res  

g e n e ra le s  d e  to d o  el m undo, el 68  po r c ien to  estu vo  d e  acu erd o  en q u e  la  R S C  e s  vital para  la  

rentabilidad d e  cua lq u ie r e m p re sa  y  el 24  p o r c ien to  dijo q u e  co m ú n m e n te  p u b licab a  in fo rm es so b re  

R S C  en s u s  e m p re s a s .3 P a ra  sa tisface r la s  expectativas d e  la  so c ie d a d , lo s  fu tu ros g e re n te s  d eb erán  

se r  m á s  re s p o n s a b le s  so cia lm en te . N u e v a  in form ación  p u b licad a  p o r el F o ro  d e  Inversión S o c ia l 

m uestra  q u e  se r  so c ia lm en te  re sp o n sa b le  rin de  b e n efic io s , in c lu so  e n  é p o ca s  d e  d ificu ltades  

e c o n ó m ic a s . L a s  ca lif ica c io n e s  d e  rend im iento d e  fo n d o s d e  inversión  social y  am bien ta lm ente  

re s p o n s a b le s  s iguen  s ie n d o  altas, co m e n ta  el inform e, su g irien d o  q u e  m u c h a s  p e rso n a s  s e  interesan  

po r la  inversión  so c ia lm en te  re sp o n sa b le .4 L a  inversión  so c ia lm e n te  re sp o n sa b le  (ISR) su m ó  m á s  de

2  b illo nes d e  d ó la re s  al final d e  2 0 0 1 , cifra su p erio r a  lo s  639  m il m illo n e s  d e  d ó la re s  d e  1995, segú n  

el F o ro  d e  Inversión S o c ia l.5

C o n  resp ecto  a  la  ética , la  m ayo ría  d e  la s  500  co rp o ra c io n e s  m á s  g ra n d e s  d e  E s ta d o s  U n id o s  

tie n e  aho ra  un có d ig o  d e  é tica  q u e  in c lu ye  n o rm a s  d e  co n d u cta  e scrita s , e d u cac ió n  in terna, a cu e rd o s  

fo rm a le s  so b re  e stá n d a re s  industria les, ca rg o s  éticos, contabilidad  so c ia l y  p ro yecto s  so c ia le s . A ún  

a s í, lo s  e s c á n d a lo s  re la c io n a d o s  con  la  ética e m p re saria l s iguen  s ie n d o  notic ias d e  p rim e ra  p la n a  en 

la  actua lidad .6 M entir en el currícu lum , la  ob strucción  d e  la  justic ia , la  destrucción  d e  reg istros, la  

m an ipu lación  del p re c io  d e  la s  a cc io n e s , e l m an ejo  d e  in g re so s, recortar c ifra s  para  cum plir con  las

k ' l  \ O B J E T I V O

Describir las actitudes 

variables hacia la 

responsabilidad social 

y la ética empresarial.
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expectativas d e  W all S t r e e t  el fraude, el d e sp e rd ic io  y  el abuso, ocurren  p o r d e s g ra c ia  co n  d e m a s ia d a  

fre cu e n c ia  cu a n d o  lo s  q u e  d irigen n e g o c io s  tienen  un com portam iento  é ticam en te  incorrecto .7 S in  

em bargo , lo s  n e g o c io s  n o  son  lo s  ú n ico s  lu g a re s  d o n d e  o cu rre  esto. N o  ex iste  ca s i n ing una  o cu p a c ió n  

q u e  n o  haya ten id o  s u s  p ro p ias  c r is is  é tica s  en a ñ o s  rec ien tes . P ie n s e  en lo  q u e  h a  o cu rrid o  en el 

s istem a jud icia l, el serv ic io  m é d ico , el ám bito  a c a d é m ic o  e  in c lu so  en la re lig ión . H e m o s  ten id o  incluso  

un p res id en te  q u e  m intió bajo  juram ento .8 P ero  ciertam e nte , un g o lp e  d e va sta d o r para  la  so c ie d a d  fu e  

el q u e  su ce d ió  en lo s  n e g o c io s .

D e  a cu e rd o  con  E x e c u te N e tc o m , un sitio  W e b  d e  d esarro llo  d e  ca rre ra s  para  ejecutivos, casi el 

60  po r c ien to  q u e  re sp o n d e n  u n a  e n cu e sta  d e  E x e cu te N e t op inó  q u e  c re ía  q u e  h a b ía  h ab id o  un  

d e sg a ste  en la  é tica  corporativa en lo s  ú ltim os c in co  a ñ o s. C a s i el 70  po r c ien to  d e  lo s  e n c u e sta d o s  

dijo q u e  e x am in aría  d ete n id am en te  a  lo s  futuros p a tro n es  y ca s i el 65  p o r c ien to  con testó  q u e  

investigaría  la cultura y el s istem a  d e  v a lo re s  d e  cua lq u ie r futuro patrón con  m á s  deta lle . A lre d e d o r  

del 4 0  po r ciento d e  lo s  q u e  participaron en la  e n cu e sta  respondió  q u e  al m e n o s  u na  v e z  en su  carrera, 

h ab ían  ren u n cia d o  a  un e m p le o  d eb id o  a  la s  p rá ctica s  p o co  é tica s  en lo s  n e g o c io s  d e  su  patrón .9

O B J E T I V O

Describir el concepto  

de responsabilidad social 

corporativa.

R esponsab ilidad  social 
corporativa (RSQ :
La obligación implícita y forzosa 

qje sienten los gerentes, actuan- 

cb en su capacidad oficial, de ser­

iar o proteger los intereses de 

grupos distintos al de ellos mis­

mos. Se refiere a la manera en 

que una empresa se comporta 

como un todo hacia la sociedad.
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7isdom 

E m p r e s a s  p a r a  l a  
r e s p o n s a b i l i d a d  s o c i a l
www.bsr.org/

Este sitio W eb es  de 

una organización global 

que ayuda a  las 

empresas afiliadas a lograr 

el éxito en formas que 

respeten los valores 

éticos, a la gente, las 

ODmunidades y el ambiente.

Comenzamos C Sfecapítu lo  revisando las actitudes tan variables hacia 
la responsabilidad social y  la ética empresarial. Después, describimos el con­
cepto de responsabilidad social corporativa y  explicamos los intentos para le­
gislar la ética y  la responsabilidad social. Después sigue una explicación de lo 
que significa el análisis de grupos de interés y  el contrato  social. A continua­
ción se describirá cóm o se im planta un program a de responsabilidad social 
corporativa, seguido por la presentación de un m odelo de ética y  de la ética 
de recursos hum anos. Después, se destacará la im portancia de un código de 
ética y  se describirá la ética y  el concepto  de geren te  de R H . Por últim o, se 
abordará la profesional iza ción de la administración de recursos humanos.

Responsabilidad social corporativa
C uando  una corporación  se com porta  com o si tuv iera  conciencia, se dice que es social­
m ente responsable. La responsabilidad social corporativa (R S Q  es la obligación implícita y 
forzosa que sien ten  los geren tes, actuando en  su  capacidad oficial, de serv ir o  pro teger los 
intereses de grupos distintos al de ellos mismos. E s la m anera en  que una em presa com o 
un todo  se com porta  hacia la sociedad.10 Ciertam ente, es más que palabras.11 P o r ejemplo, 
en  Enron , los valores establecidos de la em presa — respeto, integridad, com unicación y  ex­
celencia—  alguna vez fueron grabados en  pisapapeles.12 El general N orm an  Schwarzkopf, 
héroe de la T orm enta del desierto, da un  consejo que todos los directores generales deben 
seguir. L o  denom ina Regla 14: “cuando haya duda, haga lo que es correcto”.13 La im agen 
del m undo empresarial sería m ucho m ejor si se hubiera seguido este sencillo consejo.

Los ejecutivos de a lto  nivel de una organización determ inan  genera lm ente  el enfo­
que de una co rp o rac ió n  hacia la  responsabilidad  social. N o  obstan te , rec ien tem en te  el 
liderazgo co rpora tivo  ha estado bajo fuego .14 Al parecer, los líderes corporativos apare­
cen  diariam ente en  las noticias p o r hechos poco escrupulosos. Según un  artículo recien­
te de BusinessW eek, “ la fe en  las co rpo rac iones estadoun idenses n o  había estado  tan  
deteriorada desde principios del sig lo  XX, cuando la indignación pública hacia los pode­
re s  m onopólicos de las g randes em presas con d u jero n  a años de lucha co n tra  los m ono­
polios d irig ida p o r T eodoro  R oosevelt” .15 Las n o tic ias de prim era p lana han  expuesto 
las proezas de irresponsabilidad social de E nron , A rth u r A ndersen, W orldC om , G lobal 
C rossing, X erox, A delphia C om m unications, Tyco y  o tras em presas. El in terés personal 
despiadado que m otiva a los líderes de algunas g randes corporaciones ha sido  revelado. 
C o n  frecuencia, los ejecutivos tom an decisiones que no  concuerdan  co n  las expectativas

http://www.bsr.org/
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Explicar los intentos 

de legislar la ética y 

la responsabilidad social.

de la  sociedad. L o  m ism o parece ser c ie rto  de los consejos de adm inistración con  su  e n ­
foque de visto bueno usado a m enudo. E videntem ente , los accionistas tam bién  necesitan 
supervisar los consejos de adm inistración. La im agen  de E n ro n  está p resen te  ahora  en 
toda sala de juntas. H ab er sido  parte del consejo de adm inistración de E nro n  se ha con­
vertido literalm ente en  sinónim o de vergüenza.16

In te l, una em presa que m antiene altos niveles en  aspectos de responsabilidad social, 
ha estab lecido  una serie  de valores clave que d irig en  sus acciones, ta n to  in te rn a  com o 
externam ente. H a dado la im presión de se r  un  g ran  lugar de trabajo  y  de la  em presa co­
m o  un  activo para las com unidades donde opera. Siguiendo estos principios, sus em plea­
dos dedican  tiem po  al serv ic io  vo lu n ta rio  (m ás de 230 m il horas el año  pasado) e Intel 
contribuye co n  m ucho  d inero  (alrededor de 120 m illones de dólares en  apoyo a la  edu­
cación g lobal).17

Legisladón de la ética y  la responsabilidad soaal
E n 1907, Teddy R oosevelt dijo, “los hom bres nunca pod rán  escapar de se r gobernados. 
Si p o r anarquía  o  inestabilidad, cap rich o  o  auto indulgencia  se n iegan  a gobernarse  a sí 
m ism os, en tonces al final serán  gobernados [por o tro s]” .18 Algunas personas arg um en­
tan  que la ética y  la  responsabilidad social n o  se pueden legislar. N o  obstan te , g ran  parte 
de la legislación actual se ap robó  debido  a fallas en  la responsab ilidad  social y  la ética 
em presarial. D esde finales de la  década de los ochentas, ha habido  tre s  in ten tos para le­
gislar la responsabilidad  social y  la  ética em presarial. E l p rim ero , la L ey  de In tegridad  
en  las A dquisiciones de 1988, se a p ro b ó  después de que hubo  inform es sobre co n tra to s  
m ilitares p o r tazas de baño de 500 dólares; había tam bién un  m artillo  de 5,000 dólares.19

El segundo  in ten to  o cu rrió  co n  la ap robación  en  1992 de las D irec trices Federales 
sobre Im posición de Sentencias para las O rganizaciones (FSG O , p o r sus siglas en  inglés; 
Federal S en tencing  G uide lines for O rgan iza tions) que trazaban  un  program a efectivo 
de ética. O frecía castigos m enos severos para las corporaciones que n o  obedecían y  que 
ya con taran  con  program as de ética  establecidos. E n  la ley  había recom endaciones re la ­
cionadas con  crite rios, capacitación en  ética y  un  sistem a para inform ar de form a anóni­
m a casos de mala conducta. Los ejecutivos eran  responsables de la m ala conducta de los 
que ocupaban  puestos m ás bajos en  la organización. Si los ejecutivos eran  proactivos en 
sus esfuerzos para evitar el crim en de cuello  blanco, se am inoraría el juicio contra  ellos y  
se red uciría  su  responsabilidad . L as organ izac iones respond ieron  c rean d o  puestos de 
funcionarios de ética, instalando líneas directas de ética  y  desarro llando códigos de con­
ducta. P or lo  m enos el 90 p o r c ien to  de las em presas cuentan  ahora con  un  código  escri­
to  de ética y  conducta .20 P ero , una cosa es te n e r un  cód igo  de ética y  o tra  m uy d istin ta 
incu lcar este código  en  todos los em pleados, desde los niveles superiores hasta los in fe­
riores. P o r  ejem plo , el fracaso  de E n ro n  n o  deb ió  o cu rrir. A unque esta em presa hacía 
referencia  públicam ente  a su  “C ód igo  de ética”, no  era  m iem bro  de la Asociación de 
Funcionarios de E tica  y  n o  ten ía  un  funcionario  que vigilara el cum plim ien to  de su  c ó ­
digo.21 Se hizo evidente que com o siem pre, el nivel d irectivo conducía los negocios. U n 
estud io  incluso  sug irió  la posibilidad de que los p rogram as de ética podían  serv ir com o 
un  escaparate para desviar la a tenció n  o  la  culpab ilidad  que resu ltaba  de co m ete r actos 
ilegales.22

El te rcer in ten to  para legislar la  responsabilidad social y  la  ética em presarial se debió 
n o  só lo  a E n ro n  y  o tras  em presas, sino  tam bién  a la  form a com o la gen te  com enzó  a ver 
el m undo  después del 11 de sep tiem bre .23 La L ey  de A uditoría C on tab le  C orpo rativa, 
Responsabilidad y  Transparencia (CA ART p o r  sus siglas en  inglés; C orporate  and  Audi- 
tin g  A ccountability, Responsibility and  T ransparency Act) se aprobó  en  2002 y  penaliza 
m uchos actos corporativos que an terio rm ente  se habían re legado  a diversas estructuras 
reguladoras. Conocida com o la Ley Sarbanes-Oxley, su  enfoque principal es reparar abu­
sos en  inform es financieros y  contables a la  lu z  de los escándalos corporativos recientes. 
L a Ley ofrece una am plia pro tección a los em pleados que delatan estos abusos y  sujeta a 
las corporaciones y  a su  personal adm inistrativo a sanciones civiles y  penales im portantes 
por to m ar represalias, acosar o  discrim inar a los em pleados que in form en sobre acciones 
corporativas sospechosas. La pro tección que ofrece esta Ley a los em pleados que delatan 
los abusos se aplica a las corporaciones que co tizan  en  la  bolsa de Estados U nidos, a em ­
presas obligadas a p re sen ta r inform es bajo la Ley de V alores y  C am bios, y  a directores,
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Explicar qué significa 

el análisis d e  grupos 

de interés y el contrato 

social.

Gnpoóe  interés 

organizad oral:

Una persona o grupo de personas 

cuyos intereses se ven afectados 

por actividades crganizacionales. 

Aunque la organización afecta a 

todos los grupos de interés, los 

gerentes pueden no reconocer su 

responsabilidad hacia todos ellos.

em pleados, con tratis tas, subcontratistas y  agentes de dichas em presas. L a L ey  establece 
que la adm in istrac ión  no  debe “despedir, hum illar, suspender, am enazar, acosar n i dis­
crim inar de n ingún o tro  m odo” a u n  em pleado protegido por la  Ley. Protege a cualquier 
em pleado que proporcione inform ación de m anera legal a las autoridades gubernam en­
tales co n  respecto a una conducta que crea razonablem ente que constituye u n  fraude por 
correo , g iro , o  de valores; violaciones de cualqu ier no rm a o  regulación establecida p o r la 
C om isión de Valores y  C am bios (SEC, p o r sus siglas en  inglés; Securities and  Exchange 
Com mission); o  violaciones de cualquier o tra  ley  federal relacionadas con  un  fraude con­
tra  los accionistas.24 La ley  proh íbe préstam os a ejecutivos y  directores.25 La Ley Sarba- 
nes-Oxley n o  exige un  código de ética a los bancos que presen tan  inform es a la SEC n i a 
las em presas tenedoras de bancos, p e ro  si una em presa que presenta  in form es a la SEC 
no  cuenta  con  uno, debe d a r una explicación.26 P ero , c a n o  dijo el an tiguo  presidente de 
la C om isión  de V alores y  C am bios, A rth u r L ev itt, “A unque la L ey  Sarbanes-O xley ha 
producido  cam bios im portan tes, el cam bio principal no  es ocasionado p o r la regulación 
o  la  legislación, s in o  p o r la  hum illación, la  vergüenza y  la privación de los derechos de 
acd ó n ”.27

A unque m uchas de las tareas de la  L ey  Sarbanes-O xley  no  son  responsabilidad de 
recursos hum anos, los especialistas en  R H  deberán  tom ar m edidas con  respecto a las dis­
posiciones de la ley  de no  to m ar represalias. Además, si se desea que los R H  sean un  so­
cio  estra tég ico  de los asuntos corporativos, el especialista en  R H  debe en tender dónde 
los m andatos corporativos de la  L ey  cruzan con  las políticas y  prácticas existentes de RH, 
de tal m anera que puedan  adaptarlas con  los esfuerzos de cum plim ien to  corporativo.28

Aún con  la aprobación  del P ro y ec to  de L ey  de R eform a C orpo ra tiva , la  Ju n ta  de 
C onsejo de la C onferencia “Blue R ibbon” del C om ité  de C onfianza Pública y  Empresas 
Privadas ha recom endado reform as adicionales a la com pensación de ejecutivos, diseña­
das para rec u p e ra r la  confianza en  las corporaciones que co tizan  en  la Bolsa de Estados 
U nidos. E ntre  estas sugerencias están:

•  C ualquier consu lto r externo de com pensación debe form ar parte del 
com ité de com pensación del consejo de adm inistración y  debe reportar 
únicam ente al com ité.

•  Las opciones de com pra de acciones deben  declararse con  un  funda­
m ento  uniform e y  am pliam ente aceptado.

•  A  los geren tes y  directivos se les debe req uerir que posean una 
cantidad im portante de las acciones de la  em presa en  un  térm ino 
a largo plazo.

•  A  los directores ejecutivos se les debe exigir en tregar inform es públicos 
antes de vender acciones de la  em presa.29

E n re tro sp ec tiv a , el C o n g reso  en  s í  m ism o  puede h ab er o cas ionado  m uchos de 
los prob lem as que con d u jero n  a la  ap robación  de la ley  CAART. E n  1997, im pid ió  un  
in ten to  de la SE C  y  el A IC PA  (In s titu to  A m ericano  de C o n tad o re s  Públicos C e rtif i­
cados; A m erican  In stitu te  o f  C ertif ied  Public  A ccountan ts) de ap robar una regulación 
que prohibía a los auditores realizar m uchas clases de consultorías lucrativas para las m is­
mas em presas que auditaban. A lrededor de 46 m iem bros del C ongreso  de am bos p arti­
dos enviaron cartas oponiéndose a la  m edida.J0

Análisis de grupos de interés y  el contrato social
La m ayoría de las o rgan izaciones, ta n to  lucrativas com o  n o  lucrativas, tienen  un  g ran  
nú m ero  de g ru p o s  de in terés. U n  ĉ upo de interés organizadonal es una persona o  un  
g ru po  de personas cuyos in tereses se ven  afectados p o r las actividades organiza dónales. 
Aunque la organización afecta a todos los grupos de interés, los administradores pueden no 
reconocerle responsabilidad a todos.31 La sociedad responsabiliza cada vez más a los con­
sejos co rpora tivos de d irectores y  a la  adm inistración  p o r po n er en  p rim er lugar los in­
tereses de estos partidpantes. La figura 2.1 m uestra algunos grupos de in terés de C row n 
M etal Products, una em presa m anufacturera de m etal fic tida . P ero  la  adm in istradón  de 
C row n  só lo  reconoce  a unos cuan tos com o  verdaderos g ru pos de in terés, los cuales se 
identifican m ediante flechas gruesas.
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Figura 2.1 Gruposde interés 
de Crown Metal Products
Fuentr: R  W ayne M ondy y  Shane 
R  Prem eaux, M anagement:
Concepts, Practices and S tilli, séptim a 
edición (U p p e r Saddle River,
N J: P ren rk e  H all, 1995), pâg. 80.

Contrato so d a i:
Es la serie de reglas y supues­

tos escritos y no escritos sobre 

las relaciones aceptables entre 

los diversos elementos de la so- 

tiedad. Una gran parte del con­

trato social está implícita en las 

costumbres de la sociedad.

Cada em presa tend rá  d i­
feren tes g ru p o s  de in te ré s  
basados en  la  m isión de la o r ­
gan izac ió n  y  el en foque de 
los esfuerzo s de resp o n sab i­
lidad social.

L as acciones de algunos 
ejecutivos están diseñadas pa­
ra  atender a intereses distintos 
a los del accionista  com ún. 
P o r ejem plo, un  c ie rto  n úm e­
ro  de adm in istraciones han  
colocado g ran d es can tidades 
de acciones de las em presas en 
fideicom isos para los em plea­
dos con  el p ropósito  de ev itar 
los in ten tos de tom a de poder 
que claram ente estaban en  los 
intereses de los accionistas co­
munes. P o r supuesto, esto be­
nefic ió  a los em pleados, pero  
tam bién  ayudó a los adm inis­
trado res a co n serv ar sus em ­
pleos. O tra s  em presas donan  
recursos de la em presa, en  oca­
siones en  efectivo, a universi­
dades, iglesias, clubes, y  o tro s  
más, sab iendo  que cualquier 
posible beneficio para los ac­
cion istas es rem o to . A lgunas 
au toridades apoyan esta te n ­
dencia y  sug ieren  que perso­

nas del público  fo rm en  p arte  de los g ran d es consejos de adm in istrac ión  para  p ro teg er 
los beneficios de aquellos grupos de interés que no  son  propietarios.

U n  enfoque hacia el análisis de g ru pos de in te rés im plica la  consideración  del co n ­
tra to  social. E l contrato so c ia l es la  serie de reg las y  supuestos escritos y  n o  escritos so ­
bre las relaciones aceptables en tre  los diversos elem en tos de la sociedad. U na g ran  parte 
del con tra to  social está im plícito  en  las costum bres de la sociedad. Por ejem plo, en  la in ­
tegración  de las m ino rías a la fuerza laboral, la  sociedad espera que las em presas hagan 
m ás que lo  que la ley  exige. “E l activismo de los accionistas se ha cen trado  en  asuntos de 
R H  desde m ediados de la década de los se ten ta”, afirm a T ím o th y  Sm ith , vicepresidente 
de W alden  Asset M anagem ent, co n  sede en  B oston, y  presiden te  del F o ro  de Inversión 
Social, una asociación com ercial. O pina que los R H  deben  sen tirse  apoyados m ás que 
afectados p o r los accionistas, “Sobre to d o  si descubren que la adm inistración no  está po­
n iendo  suficiente atención a c iertos asuntos relacionados con  el lu g ar de trabajo. Esta es 
una oportun idad  para que los accionistas ayuden rea lm en te”.32

Algunas de las disposiciones contractuales son  el re su ltad o  de las prácticas de las partes 
del contrato . Al igual que u n  con tra to  legal, el co n tra to  social incluye con  frecuencia un 
quid pro quo. U na parte  del c o n tra to  se com porta  de c ie rta  m anera y  espera un  esquem a 
de com p o rtam ien to  específico de la  o tra  parte. P o r  ejem plo , es posible desarro lla r una 
relación de confianza en tre  u n  fabricante y  la  com unidad en  la que opera. D eb id o  a esto, 
cada parte  inform ará p o r adelantado a la  o tra  de cualquier acción p laneada que pudiera 
ocasionar daño, com o el cierre paulatino de las operaciones de una planta de la em presa. 
La c reencia  d ifundida de que una re lac ió n  de este t ip o  es ra ra , im pu lsó  al C o n g reso  a 
ap robar la L ey  de N o tificac ió n  de A juste y  C apacitac ión  del T rabajador en  1988. Esa 
ley exige a las em presas que em plean a 100 trabajadores o  más que den  aviso con  60 días 
de antic ipación  a los em pleados y  funcionarios del g o b ie rn o  local cu an d o  planean  du­
ra n te  un  periodo  de 90 días, el c ie rre  de una p lan ta  o  despidos que afecten  a 50 o  más 
em pleados.
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Figura 2.2 El contrato social
Fuente: R  W ayne M ondy y  Shane 
R  Prem eaux, M anagem ent:
Concepts, Practices and S kills, séptim a 
edición (U p p er Saddle River,
N J: P rentice H all, 1995), pág. 82.

Otras organ izac iones

Gob ierno

Sociedad

C om o ilustra la  figura 2 .2 , el c o n tra to  social se  ocupa de las re lac iones co n  perso ­
nas, el g ob ierno , o tras  organ izaciones y  la sociedad  en  general. C ada una de estas re la ­
ciones se abordará individualm ente en  las siguientes secciones.

Obligaciones con personas

Las organizaciones tien en  ciertas obligaciones con  sus em pleados. Las personas encuen­
tran  con  frecuencia form as sanas de desahogar su  energía al unirse a organizaciones. De 
sus patrones esperan  el sueldo  justo  p o r un  día de trabajo  justo , y  quizá m ucho  más. Al­
gunos esperan rec ib ir su  sueldo  cuando  tom an tiem po lib re  para votar, partic ipan  com o 
m iem bros de un  jurado y  o tras  actividades. E n  la  m edida en  que la  organización recono­
ce las expectativas de las personas com o responsabilidades, estas expectativas se vuelven 
parte del con tra to  social. M uchas personas expresan ahora sus op in iones com prando  ac­
ciones de em presas que tienen  la rep u tac ió n  de se r  socialm ente responsables. La In te r­
n e t  ha hecho  m ás fácil para ellos el poder rev isar el historial de las em presas en  asuntos 
am bientales, sociales y  éticos.35

Obligaciones con otras organizaciones

Los adm inistradores deben  ocuparse de las relaciones con  o tras organizaciones — organi­
zaciones com o la suya, com petidores, y  otras m uy distintas. Se espera que las empresas co­
merciales com pitan entre sí de m anera honorable, sin pretextos n i indiferencia im prudente 
de sus derechos m utuos. Sin em bargo , algunas organizaciones parecen tender a m enos­
preciar a sus com petidores, sobre todo  en  cuestiones de reclutam iento. El Dr. Ferdinand 
Piech, presidente de Volkswagen A G , con tra tó  a José Ignacio L ópez de A rriortua de G e­
neral M o to rs para d irig ir la m anufactura y  las com pras en  Volkswagen. López se llevó con 
él a sie te  colegas de G M  en  este cam bio  de em pleo . Estableció con tac to  con  o tro s  40  y 
puede haber extraído secretos com erciales.34 Si esto  es c ierto , es bastante evidente que 
Volkswagen AG  n o  com petía de m anera honorable con  G eneral M otors. Instituciones be­
néficas com o U n ited  W ay esperan rec ib ir el apoyo de em presas, incluyendo a m enudo el 
préstam o de ejecutivos para ayudarlas con  cam pañas anuales de recaudación de fondos. Al 
m ism o tiem po, se espera que dichas instituciones recurran , con  som brero  en  m ano a los 
adm inistradores de em presas, so licitando ayuda más que exigiéndola.

D esde el p u n to  de vista tradicional de la  responsabilidad social, las em presas cu m ­
plen  m ejor sus obligaciones a través de la  satisfacción de sus propios intereses. A lgunas 
em presas consideran  el c o n tra to  social p rincipalm ente co n  re lac ión  a los in te reses  de 
la em presa. P o r  ejem plo , FM C  C o rp o ra tio n , una im p o rtan te  y  diversificada em presa 
m anufacturera, tiene políticas estrictas sobre la m anera de d irig ir sus contribuciones. El 
crite rio  básico que FM C  aplica es que las con tribuciones deben  ayudar a las áreas situa­
das a lrededor de las instalaciones de la em presa o  donde viven sus em pleados y  que sus
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donaciones deben m ejorar el am biente de negocios de la corporación. P o r ejem plo, FM C 
podría hacer contribuciones a una escuela de adm inistración ubicada en  una zona donde 
la  em presa posee una planta, pero  no  haría donaciones a universidades lejanas.

Obligaciones con el gobierno

El g o b ie rn o  es una parte im portan te  del co n tra to  social para to d o  tip o  de organización. 
Bajo los auspicios del gob ie rno , las em presas cuen tan  con  una licencia para hacer nego­
cios, ju n to  co n  derechos de p a ten te , m arcas com erciales, e tcétera . C o n  frecuencia, las 
iglesias se incorporan  bajo leyes estatales y  se les o to rga  u n  estatus no  lucrativo. M uchas 
oficinas quasigubernam entales, com o la C orporación  Federal para el A seguram iento de 
D epósitos (F D IC , por sus siglas en  inglés; Federal D eposit Insurance C orporation), c o ­
m isiones de p laneación reg ional y  consejos escolares locales, han  rec ib ido  m isiones es­
peciales p o r parte del gobierno.

Además, se espera que las organizaciones reconozcan la necesidad de o rd en  más que 
de anarquía y  que acep ten  alguna in tervención  gubernam enta l en  los asuntos organiza- 
do n a les. Se espera que funcionen co n  las directrices de las organizaciones gubernam en­
tales, com o la C om isión de O portunidad Equitativa de Em pleo y  la O ficina de Program as 
de C um plim iento  de C on tra tos Federales (que se analizará en  el capítulo 3).

Obligaciones con la  sociedad en general

E l p u n to  de vista trad ic iona l de la responsabilidad  em presarial ha sido  que las em pre­
sas deben  p roducir y  d istribu ir bienes y  servicios a cam bio de una utilidad. Las em presas 
han  desem peñado esta función  co n  eficacia, dando a E stados U nidos uno  de los están­
dares de vida en  genera l más altos del m undo. U n  alto  porcentaje de la población tiene 
razonablem ente b ien  satisfechas sus necesidades básicas de a lim ento , vestido , vivienda, 
sa lu d  y  educación. Y  la m ayoría  de los c iudadanos d isponen  de algo  de tiem p o  libre. 
Las em presas con  ganancias tien en  la capacidad de pagar im puestos al g o b ie rn o  y  hacer 
donaciones a o rgan izac iones benéficas. T o d o  esto  debe se r un  m otivo  de o rg u llo  para 
los adm inistradores y  p rop ie tarios de negocios.

Las em presas operan  p o r consen tim ien to  público con  el p ropósito  básico de satisfa­
ce r las necesidades de la sociedad. A  m edida que esas necesidades se satisfacen en  form a 
m ás com ple ta , la sociedad  exige m ás de todas sus instituciones, p articu la rm en te  de las 
grandes em presas de negocios. A  continuación , presentam os algunas de las m etas que se 
espera que las em presas ayuden a cum plir a la  sociedad.

•  E lim inación de la pobreza.
•  Provisión de atención m édica de calidad.
•  C onservación del am biente m ediante reducciones en  los niveles 

de contam inación.
•  Provisión de un  núm ero  suficiente de em pleos y  oportunidades 

de carreras para todos los m iem bros de la sociedad.
•  M ejoram iento de la  calidad de vida laboral de los empleados.
•  IVovisión de seguridad, com unidades habitables con  viviendas 

adecuadas y  transporte eficiente.35
Al m ism o tiem po, recuerde que para sobrevivir, las em presas deben  o b ten e r u tilida­

des a largo plazo. Si fracasan, no  podrán  hacer contribuciones. C om o  ciudadanos corpo­
rativos responsables, las em presas deben  apegarse al esp íritu  y  a la le tra  de la ley. C om o 
se m encionó  an terio rm en te , existe una d iferencia im portan te  en tre  la adhesión a las le­
yes de em pleo equitativo y  se r  un  patrón  que ofrezca oportunidades equitativas.

E n  el siglo xvi, Tom ás M o ro  dijo, “Si la v irtu d  fuera lucrativa, el sen tido  com ún nos 
haría  buenos y  la avaricia nos haría san tos”.36 M o ro  sabía que la  v irtu d  n o  era  lucrativa, 
así que las personas deben  to m ar decisiones éticas difíciles de vez en  cuando. El sen tido  
com ún difícilm ente nos hace buenos. E n  Estados U nidos, en  la actualidad el consenso es 
claro. Los estrategas corporativos deben  apegarse a estándares más altos que sim plem ente 
perseguir sus propios in tereses o  incluso los de los accionistas; tam bién  deben  to m ar en 
cuenta  los intereses de o tro s  grupos.
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k p j  O B J E T I V O

Describir cóm o  

se implanta un programa 

d e  responsabilidad social 

corporativa.

Aud ita ría  so d a l:

Una evaluación sistemática de 

las actividades de una empresa 

en cuanto a su impacto social.

Tomás Moro (1478-1535)

Santo y diplomático inglés, Moro fue e l autor de Utopía y canciller d e  1529 a 1532.

Moro había sido uno de tos principales consejeros de Enrique VIII. Em pezó a 

perder la estimación del rey cuando no firmó una carta insistiendo al Papa que declarara 

nulo el matrimonio de Enrique VIII con  Catalina.

En 1533, El Acta de Restricción de peticiones eliminó los vínculos judiciales entre 

hglaterra y Roma. Thomas Cranmer, arzobispo de Canterbury, declaró nulo el matrimonio 

del rey con  Catalina el 23 d e  mayo de 1533. Ana Bolena fue coronada el 1o de junio.

Moro fue llamado a Lambeth el 13 d e  abril de 1534 para confirmar bajo juramento 

la Ley de Sucesión (marzo d e  1534), la cual, e n  parte declaraba nulo el matrimonio 

del rey co n  Catalina y válido su matrimonio con Ana. Moro estaba dispuesto a aceptar 

esto, pero rechazó el juramento porque eso implicaba también el repudio a la 

supremacía papal.

El 17 de abril fue encarcelado en la Torre d e  Londres.

En 1534, la Ley de Suprem acía declaraba a l rey como jefe supremo d e  la Iglesia 

Anglicana. N egar su  autoridad era considerada alta traición.

Moro fue enjuiciado en el tribunal de Westminster el 1o d e  julio de 1535 y declarado 

culpable de traición por negarse a afirmar la supremacía del rey y decapitado en 

Tower Hill el 6 de julio.

Moro fue beatificado e l 29 de diciem bre de 1886 y canonizado el 19 d e  mayo de 

1935.

En 1966, Fred Zinnemann realizó una película basada en la obra de teatro de Robert 

Bolt sobre Tomás Moro. En la película aparecen Paul Scofield y Peter O'Toole, con  la 

participación de Wendy Hiller y  Robert Shaw. La fotografía estuvo a cargo de Ted Moore.

Implantación de i r  proclama de responsabilidad sodal 
corporativa37
Para superar la publicidad negativa de las malas acciones corporativas y  restaurar la con­
fianza, las em presas actualm ente aud itan  m ás sus actividades de responsabilidad  social, 
no  só lo  las financieras.38 Algunos de los tem as incluidos en  la  auditoría se enfocan en  va­
lores clave com o  la responsab ilidad  social, la com unicación  ab ierta , el t ra to  hacia los 
em pleados, la co n fid en c ia lid ad  y  el lid e razg o .39 Las em presas rec o n o cen  aho ra  sus 
responsabilidades h a d a  varios g ru pos de in terés, d iferen tes a los prop ietarios co rpora ti­
vos. A lgunas establecen in d u so  objetivos espedficos en  áreas sod a les y  tra tan  de m edir 
form alm ente sus co n trib u c io n es a diversos elem entos de la sociedad  y  a la sociedad  en 
con jun to . U n  núm ero  c re d en te  de em presas, así com o de in stitu dones del sec to r públi­
co  y  de voluntariado, están tra tando  de evaluar sistem áticam ente su  desem peño so d a l.40 
U na aucf toría sodal es una evaluación sistem ática de las actividades de una em presa en 
cuan to  a su  im pacto  social. A ctualm ente se u tilizan  tre s  tipos posibles de audito rías so- 
da les: 1) inventario  sim ple de actividades, 2 ) re c o p ilad ó n  de gastos sodalm ente  im por­
tan tes y  3) d e te rm in a d ó n  del im pacto  social. El in v en ta rio  es gen era lm en te  un  buen 
lu g ar para com enzar. C onsiste en  una lista  de actividades o rien tadas sod a lm en te  que la 
em presa lleva a cabo. Estos son  algunos ejem plos: 1) em pleo y  capacitadón  de m inorías, 
2 ) apoyo a em presas de m inorías, 3) con tro l de la  con tam inadó n , 4 ) d o n ad ó n  corporati­
va, 5) participación de ejecutivos en  proyectos com unitarios seleccionados y  6) un  p ro ­
gram a intensivo para red u c ir el desem pleo. La auditoría  social ideal va m ás allá de una 
sim ple lista e induye  la d e te rm in a d ó n  de los benefido s reales para la sociedad de cual­
quier actividad em presarial orientada sod alm en te .

Se recom iendan los pasos siguientes para establecer e im plantar un  program a de res­
ponsabilidad social co rporativa  (RSC). E n  p rim er lugar, se debe asignar a una persona 
com o responsable del program a y  desarrollar una estructura . Esta persona debe re p o r­
tar, p o r lo  m enos, a los niveles directivos o  a un  m iem bro del consejo de adm inistradón.
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¿Un cambio en los estándares éticos?

N o  t o d o  e l  m u n d o  e s  tan ético com o Leonard Roberts, el antiguo presidente de Arb/S, 

la cadena de restaurantes de com ida rápida. Él tomó e l control de la cadena  cuando ésta sufría 

pérdidas y la hizo rentable, pero después renunció al consejo d e  administración cuando el dueño de 

Arby's am enazó co n  retirar los bonos al personal de Roberts y  no proporcionar la ayuda prometida a 

tos concesionarios para incrementar aún más las utilidades. En represalia por su postura ética, Roberts 

fue despedido. Entonces, fue contratado com o director general de la cadena de restaurantes ShoneyS. 

Poco tiempo después d e  su llegada, descubrió que la em presa estaba sujeta al proceso legal por 

discriminación racial m ás grande d e  la historia. Después d e  investigar y  descubrir que la em presa, de 

hecho, estaba equivocada, Roberts prometió que el proceso se resolvería d e  manera justa. El 

propietario de ShoneyS aceptó pagar y resolver la disputa extrajudicialmente, pero sólo si Roberts 

renunciaba después de eso. 'M i postura en cuanto a la integridad se estaba volviendo un poco difícil 

para mi esposa e  hijos", comentó. 'S in  em bargo, sabía que debía hacerlo; no había otra solución.

No puedes fingir, sino defender lo que es  correcto a pesar d e  todo. No puedes mantener tu integridad 

en 90 por ciento y ser un líder. D ebe ser del 100 por ciento". Posteriormente, Roberts se  convirtió en  

director general de Radio Shack, y  un año después de eso, e n  director general de Tandy5, propietaria 

de Radio Shack. Debido a su  trabajo e n  Radio Shack, la revista Brandweek lo nombró Vendedor del 

Año.41

Tendencias e 
Innovaciones

fc6j O B J E T I V O

Com prender el modelo de  

ética y describ ir la ética 

de recursos humanos.

E n segundo lugar, se debe establecer una revisión de lo  que la em presa está haciendo en 
ese m om en to  co n  respecto  a la  RSC. Se debe d e te rm in a r la diferencia en tre  dónde está 
la em presa en  el p resen te  y  dónde desea esta r (un  análisis de diferencias). E n  te rc e r lu ­
gar, se estab lecen  las expectativas y  perspectivas de los accionistas. E n  c u a r to  lugar, se 
red ac ta  una declaración  de políticas que abarquen  áreas de la  RSC, com o  asuntos am ­
bientales, sociales y  com unitarios. E n  quin to  lugar, se debe desarrollar una serie de ob je­
tivos corporativos y  un  p lan  de acción para im plantar las políticas. E n  sexto lugar, deben 
crearse m etas cuantitativas y  cualitativas para toda la em presa e indicadores de desem peño 
clave durante un  periodo  de dos a cinco  años ju n to  con  m ecanism os necesarios de m edi­
ción, supervisión y  auditoría. Estas acciones y  estrategias se deben cen tra r en  los negocios 
principales de la organización. E n  sép tim o lugar, es necesario com unicar la d irección de 
la RSC en  esta em presa a los g ru pos de in te rés y  adm inistradores de fondos. E n  octavo 
lugar, se debe d e te rm in a r el avance del program a de RSC. P o r ú ltim o , se debe presentar 
un inform e del progreso de este program a.42 El program a de RSC no  debe se r  un  in ten to  
de una sola vez, sino  m ás b ien  un  esfuerzo con tinu o  de supervisión e inform ación de los 
logros de la em presa en  el área de la  responsabilidad social.

Un modelo de ética

N o  hace m ucho  tiem po  que algunas organizaciones acep taban  la  ética de d ien tes para 
afuera. E n to nces, el m undo  fue testigo  de la caída de em presas com o  E n ro n  y  W o rld ­
C om . Inc lu so  las prácticas de g ig an te s  co m o  IBM , G en era l E lec tric  y  X erox  h an  sido  
cuestionadas.43 A lgunos c reen  que o cu rrirán  o tro s  g randes escándalos en  los negocios. 
S i esto  sucede, se p e rd e rán  m ás pensiones y  em pleos.44 E n  un  estud io  rea lizado  a 300 
em presas públicas im portan tes, las que h icieron  u n  com prom iso  explícito  de seguir un 
cód igo  é tico  p ro p o rc io n aro n  m ás del doble  del va lo r a los accionistas en  com parac ión  
c o n  las em presas que n o  lo  hicieron.45

D e acuerdo con  K en n e th  D . Lewis, presiden te  y  d irec to r general de B ank o f  A m e­
rica, “Existe u n a  d iferencia e n tre  lo  que es legal y  lo  que es é tico , p ero  n o  hablam os a 
m enudo  sobre eso y  m e he p regun tado  por qué. Q uizá la gen te  piensa que es dem asiado 
fác il. . .  dem asiado difícil de d e f in ir . . .  o , en  lenguaje corporativo, poco ‘práctico’. Q uizá 
es más fácil para nosotros sujetam os a nuevas leyes y  regulaciones com o la solución. Pero 
las nuevas leyes son  só lo  parte  de la  solución. Y, desde m i p un to  de v ista, n o  llegan  a la
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Figura 2.3 Un modelo de ética
Fuente: R. W ayne M ondy  y  Shane R. 
Prem e aux, M anagement:
Concepts, P ractica and S kills, séptim a 
edición (U p p er Saddle River,
N J: P rentice H all, 1995), pág. 91.
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causa del p ro b lem a”.46 R ecuerde que al p rincip io  de este cap ítu lo  analizam os tre s  leyes 
que se aprobaron en  un  in ten to  de reducir las fallas éticas.

La é t ic a  es la disciplina que tra ta  con  lo  que es bueno  y  lo  que es m alo, lo  correcto  y 
lo in co rrec to  o  con  el deber m oral y  la  obligación. La ética tra ta  sobre decid ir si una ac­
ción  es buena o  m ala y  qué h a c e r si es “m ala”. La ética  es una disciplina filosófica que 
describe y  d irige la condu cta  m oral.47 Los especialistas en  R H  tom an  decisiones éticas 
(o poco éticas) todos los días. ¿Envía u sted  a la persona m ejor calificada, que pertenece a 
una m inoría, para que sea entrevistada, sabiendo que la persona que hace la selección no 
desea m inorías en  el departam ento? ¿“O lvida” decirle a un  posible em pleado el aspecto 
peligroso de c ie r to  em pleo? A lgunas decisiones éticas son  im portan tes y  o tra s  so n  m e­
nos im portan tes. P e ro  las decisiones en  asuntos m enores estab lecen  co n  frecuencia un 
esquem a para las decisiones más im portantes que tom a un  adm inistrador.

La figura 2.3 presenta un  m odelo de ética. C om o podem os ver, la ética consiste prin ­
cipalm ente en  dos relaciones, señaladas por las líneas horizontales gruesas. U na persona u 
organización es ética si estas relaciones son  fuertes y  positivas. Observe que com o prim er 
elem ento del m odelo están las fuentes de orientación ética. U no podría usar diversas fuen­
tes para determ inar lo que es correcto o  incorrecto, bueno o  m alo, m oral o  inm oral. Estas 
fuentes incluyen la Biblia y  o tros libros sagrados. Tam bién incluyen la voz interna que m u­
chos conocen com o conciencia. M illones creen  que la conciencia es un  regalo de D ios o  la 
voz de D ios. O tros la consideran una respuesta desarrollada que se basa en  la  in ternacio- 
nalización de costum bres sociales. O tra  fuente de orientación ética es el com portam iento y  
consejo de personas que los psicólogos llaman el otro significante — nuestros padres, amigos, 
m odelos a seguir y  m iem bros de nuestras iglesias, clubes y  asociaciones. Para la m ayoría de 
los profesionistas, existen códigos de ética que prohíben  cierto  com portam iento. Sin esta 
conciencia que se ha desarrollado podría se r fácil decir, “Todo m undo lo  hace”, “Sólo por 
esta vez n o  hará  daño” o  “N adie se dará cuenta”.48

Las leyes o frecen  tam b ién  d irec trices para el co m p o rtam ien to  ético , p ro h ib iendo  
actos que puedan se r especialm ente dañinos para o tro s . Si determ inado  com portam ien­
to  fuera ilegal, la m ayoría lo  consideraría  poco  ético  tam b ién , p o r supuesto  existen ex­
cepciones. P o r  ejem plo , du ran te  la década de los c incuen ta , las leyes de la m ayoría de 
los estados su reños re legaban  a las personas negras a la p a r te  p o s te r io r de los au tobu ­
ses o  les asignaban un  estatus inferior. M a rtin  L u th e r K ing  J r . se opuso  al cum plim ien­
to  de d ichas leyes, y  de h ech o  pa rtic ip ó  en  la desobed iencia  civil y  o tra s  fo rm as no  
v iolentas de resistencia. K ing  ganó  el P rem io  N o b e l de la P az  por sus esfuerzos.

O bserve en  la  figura 2.3 que las fuen tes de o r ien tac ió n  ética  deben  d irig ir n u e s ­
tras c reen c ias  o  conv icc iones sobre lo  que es c o rrec to  o  in co rrec to . La m ayoría esta­
ría  de acuerdo  en  que las personas tuv ieran  una responsabilidad  para aprovechar estas 
fuentes de o rien tac ió n  ética. E n  pocas palabras, las personas deben  preocuparse de lo 
que es co rrec to  e in co rrec to  y  n o  só lo  in teresarse en  lo  que es conveniente. L a fuerza 
de la relación  en tre  lo  que una persona u  organ izac ión  cree que es m oral y  c o rre c to  y
lo que las fuen tes d isponibles de o rien tac ió n  sug ieren  que es m oralm ente c o rre c to  es 
la é t ic a  t ip o  I. P o r ejem plo, suponga que u n  geren te  de R H  cree que es co rrec to  n o  con­
tra ta r m inorías a pesar del hecho  de que casi to d o  el m undo  condena esta práctica. Esta 
persona es poco ética, pero  quizá só lo  en  el sen tido  de la ética tipo  I.

Sim plem ente te n e r fuertes creencias sobre lo  que es co rrec to  e incorrec to  y  basarlas 
en  las fuentes apropiadas puede te n e r poca re lación  co n  lo  que uno  hace. L a figura 2.3

http://www.shrm.orcy
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Djlema
É t i c o

Dilema de selección

L o  e s t á n  t r a n s f i r i e n d o  a un nuevo puesto en la empresa y su  jefe le pidió que nombrara 

a  uno de sus subordinados para reemplazarlo. Los posibles candidatos son Randy Carlton, quien 

obviamente está mejor calificado y Jam es Mitchell quien sin  tanta experiencia, tiene mucho más 

aceptación de los trabajadores. Si Randy es  promovido, usted no tiene la certeza de que los trabajadores 

lo acepten com o su  líder. Jam es, por otro lado, e s  un trabajador ded icado y tiene la aceptación y el 

respeto de tos demás, incluyendo a Randy. A l trabajar e n  la decisión, usted piensa en lo injusto que 

sería para Randy que el sentir de tos dem ás trabajadores le impidiera recibir la promoción que se merece. 

A l mismo tiempo, usted siente que su responsabilidad principal debe ser mantener la productividad 

de su unidad de trabajo. Si su  antigua división fracasara después d e  su  salida, esto dañaría su  

reputación, no digam os ya a la empresa.

¿ Q u é h a ría  u ste d ?

Ética tip o ll:
La fuerza de la relación entre lo 

que uno cree y la manera en que 

se comporta.

! O B J E T I V O

Entender la importancia 

de un cód igo  de ética, 

describir la ética y 

el concepto de gerente 

de RH.

Ética d e  re c i r s c s  hum anes:
La aplicación de principios éticos 

a las relaciones y actividades de 

recursos humanos.

ilustra que la é t ic a  t ip o  II es la fuerza de la  re lación  en tre  lo  que uno  cree  y  la m anera en 
que uno  se com porta . P o r  ejem plo , s i  un  g e ren te  de R H  sabe que es in co rrec to  d iscri­
m inar, pero  de todas m aneras lo  hace, el g eren te  de R H  es poco ético  en  el sen tido  de la 
ética tip o  II. Si un  consejo  de adm inistración considera que es incorrec to  pagar salarios 
excesivos al d irec to r g en era l, p ero  paga salarios exorb itan tes, este co m p o rtam ien to  es 
poco ético  tam bién. P o r lo  general, u n a  persona no  es considerada ética a m enos que se 
apegue a am bos tipos de ética.

A  medida que nos desplacemos a  lo largo del libro, encontrará dilemas éticos a  consi­
derar. Tome unos momentos para determ inar cómo m anejaría cada dilema. E n todos 
los casos debe ser evidente cuál es la respuesta ética. Las decisiones son buenas e 
ingeniosas en un  ambiente académico. Después, debe preguntarse a  s í mismo, ¿exis­
ten otros factores que deberían considerarse a l tomar una decisión?Frecuentemente, 
existen muchos factores que pueden in flu ir  en una persona para que tome una deci­
sión poco ética.

á ica  de recursos huraños
L a é t ic a  d e  r e a r s o s  h u r a ñ o s  es la aplicación de principios éticos a las relaciones y  acti­
vidades de recursos hum anos. C om o  se m encionó an terio rm ente , lee r el periód ico  o  ver 
el no tic iero  de la noche nos ofrece una amplia ilustración de las prácticas ilegales o  poco 
éticas de las personas que trabajan  en  grandes corporaciones. D ecid ir lo  que es é tico  en 
ocasiones es difícil. A lgunos c reen  que los que se dedican a los recursos hum anos tienen  
m ucho  trabajo  al t ra ta r  de establecer la conciencia de una organización.49 C iertam ente, 
algunas de las fallas éticas de años rec ien tes o cu rrie ro n  en  el cam po conocido  co m o  ad­
m inistración de recursos humanos.

P ara que las organ izaciones c rezcan  y  p rosperen , se debe em p lea r a buenas perso ­
nas. E n  la  actualidad, los universitarios en  busca de em pleo  c re e n  que la ética del lide­
razgo  co rp o ra tiv o  es im p o rtan te  en  su  búsqueda de la  em presa “co rre c ta ” para la cual 
trabajar. E n  una encuesta rec ien te , 82 p o r c ien to  de los encuestados dijo que en co n tra r 
una em presa ética era  im p o rtan te  en  su  búsqueda de em pleo .50 A lgunas em presas bus­
can  nuevos em pleados que tengan  bases éticas sólidas porque han  descub ie rto  que una 
persona ética  tien d e  a se r  m ás exitosa. C ath erin e  H . G ates, coo rd inado ra  de capac ita­
c ió n  de M o n tgom ery  M u tual Insurance C o ., co n  sede en  Sandy Spring, M ary land  c o ­
m en tó , “Las personas que o b tien e n  calificaciones altas en  las pruebas de ética tienden  a 
tener un  m ejor desem peño profesional a largo  plazo”.51

Ú ltim am ente, m uchos com entarios co n  respecto  a la ética se refieren  al m on to  ex­
cesivo de la com pensación  que rec iben  algunos ejecutivos. M uchas form as de com pen­
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sación  para ejecutivos com o  las opciones de com pra  de acciones y  paquetes de sep ara­
ción  han sido  cuestionadas. Hace 20 años Lee Iacocca, entonces presidente de Chrysler, 
era el directivo m ejor pagado en  Estados Unidos, con  un  sueldo de 20 millones de dólares 
al año. Los d irectores generales de las grandes corporaciones ganaron  411 veces más que 
el trabajador en  el 2001. E n  la  década pasada los salarios de los puestos de niveles bajos 
aum entaron  un  36 p o r c ien to  en  com paración  co n  el sueldo  de los d irectores generales 
que au m en tó  340 p o r  c ien to , sum ando  u n  p ro m ed io  de 11 m illones de dó lares.52 Jack  
W elch, alguna vez u n  icono corporativo de G E  y  de la escuela de adm inistración, es cono­
cido  ahora  p o r sus excesos corporativos. Su ex esposa reveló  su  p lan  de pago de pensión 
anual de 9 m illones de dólares, más incentivos exorbitantes com o el uso vitalicio del apar­
tam en to  de G E  co n  u n  costo  de 80,000 dó lares m ensuales, ub icado  en  M a n h a ttan  co n  
alimentos y  servicio de limpieza incluidos; el uso  vitalicio de la flotilla de aviones corpora­
tivos de G E , incluyendo un  avión em presarial Boeing 737; un  M ercedes nuevo  m ás una 
limosina y  chofer, así com o boletos gratis para palcos de la ópera y  diversos eventos depor­
tivos.55 Bruce E llig , u n  experto  en  com pensación  de ejecutivos y  au tor de The Complete 
Guide to Executive Compensation, op inó , “Los com ités de com pensación se deben  concen­
trar en  planes de pago p o r desem peño. L os incentivos so n  pagos de acuerdo al puesto  y 
no  contribuyen  en  nada para aum entar el valor de los accionistas”.54 “El pago excesivo a 
los d irectores genera les es la  enferm edad de las vacas locas de las salas de jun ta  estado­
unidenses”, com enta J . R ichard  Finlay, presidente  de C anada’s C en te r for C o rp o ra te  & 
Public Govem ance. “Se desplaza de empresa a empresa, dejando a los directores incapaces 
de aplicar su  sen tido  com ún.”55

Un código de ética
La m ayoría de las em presas tien en  códigos de ética. M u chas asociaciones industria les 
adoptan  esta clase de códigos, que después recom iendan  a sus m iem bros. A lgunos co n ­
su lto res se especializan en  ayudar a las em presas a incu lcar principios é ticos en  sus cu l­
tu ras co rpo ra tivas y  la  m ayoría de las escuelas de adm in istración  ahora incluyen  ética 
em presarial en  sus cursos. Existen m uchos tipos de códigos de ética. U n  ejem plo exce­
len te  de un  cód igo  de ética  es el que desarro lló  la  Sociedad  para la  A dm inistración  de 
Recursos H um anos (SH R M , p o r sus siglas en  inglés; S o d e ty  for H um an R esource M a­
nagem ent). E ntre  las disposiciones más im portan tes del cód igo  de la SH R M  está: la res­
ponsabilidad profesional, el desarro llo  profesional, el liderazgo ético, la im parcialidad y  
la justicia , los conflictos de in tereses y  el u so  de inform ación. C o n  respecto  al conflic to  
de in tereses, el cód igo  declara, “C om o especialistas en  R H , debem os m an ten er un  alto  
nivel de confianza en  n u es tro s  g ru pos de in terés. D ebem os p ro teg er los beneficios de 
nuestros grupos de in terés así com o nuestra in tegridad  profesional y  n o  partic ipar en  ac­
tividades que c reen  conflictos de intereses reales, aparentes o  po tenciales”.56 Es de vital 
im portancia  que los que trabajan  en  la adm in istración  de recu rso s hum anos en tiend an  
las prácticas que son  inaceptables y  se aseguren de que los m iem bros organiza d ó n a les  se 
com porten  de m anera ética al tra ta r  con  o tras personas.

U n  código de ética  establece las reg las por las cuales la  organ ización  está viva. P e ro  
com o  Samuel A. D iP iazza Jr ., d irec to r general global de Pricew aterhouseC oopers dijo, 
“E s fácil hablar de ética, p ero  es m ucho más difícil crear una organización ética, eficaz y 
diversa que defienda la verdad  y  la in tegridad”.57 D espués de publicar estas reglas, todo  
m undo , d en tro  y  fuera de la  em presa conoce las reg las  co n  las que deben  v iv ir los em ­
pleados.58 Es im portan te  la participación am plia de los que están  su jetos al código. M i- 
chael Coates, presidente de H ill and K now lton Cañada com entó , “Para que una em presa 
se com porte  éticam ente, debe vivir y  re sp ira r su  código  de conducta, capacitar a su  p e r­
sonal y  co m u n icar su  cód igo  a través de sus declaraciones. N o  puede só lo  im prim ir un  
m anual que perm anezca en  u n  estante co rpora tivo”.59 ¿Q ué se debe inclu ir en  un  códi­
go  de ética? Los tem as incluidos generalm ente son  la conducta ética, la com petencia jus­
ta  y  asuntos relacionados con  el lugar de trabajo y  los R H .60 Los em pleados deben recibir 
ejem plos reales de com portam ien to  ético. P o r  ejem plo, en  W al-M art se considera poco 
ético aceptar regalos de los proveedores, p o r lo  que se destruyen o  se donan  a institucio­
nes de beneficencia.61

Para que los em pleados consideren activamente el código, las grandes em presas n o m ­
bran  a un  funcionario  de ética. E sta persona debe en ten d er el am bien te  de trabajo . U n
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candidato  probable para este puesto  podría se r  el vicepresidente de R H . Para o b te n e r la 
participación de o tras personas en  la  organización, se debe establecer un  com ité de ética, 
el cual incluye con  frecuencia a representantes del departam ento  legal, recursos humanos, 
satisfacción corporativa, com unicaciones corporativas, asuntos externos y  departam ento  
de capacitación.62

Existen razones para a len tar a las asociaciones industriales a desarrollar y  prom over 
m ejores códigos de conducta. Para una sola em presa es difícil se r  precursora de prácticas 
éticas si sus com petidores aprovechan los atajos poco éticos. P o r ejem plo, las em presas es­
tadounidenses deben cum plir la  Ley de Prácticas C orruptas en  el Extranjero, que prohíbe 
sobornar a funcionarios gubernam entales o  ejecutivos de negocios.63 O bviam ente, la ley  
no  im pide a los com petidores extranjeros sobornar a funcionarios gubernam entales o  em ­
presariales para o b ten er negocios y  estas prácticas son  com unes en  m uchos países. E n  oca­
siones, esto pone en  desventaja a las em presas estadounidenses. U n  núm ero  creciente de 
organizaciones internacionales han desarrollado directrices para ayudar a frenar la co rrup ­
ción en  el futuro. Varias multinacionales, incluyendo a C iba-G eigy de Suiza, han alentado 
a o tras  m ultinacionales a unirse en  una causa com ún y  adoptar políticas con tra  prácticas 
corruptas sem ejantes a las de la ley  estadounidense. Q uizá estos códigos voluntarios sirvan 
para m ejorar los estándares de la ética que se practica en los negocios internacionales.

Incluso rec ien tem en te  han  cam biado los c rite rio s para ganar el P rem io  a la Calidad 
N acio nal B aldrige. A hora dan  m ayor im portancia  a la  é tica  en  el liderazgo. D esde el 
año 2003 , los crite rios establecen que los líderes de alto  nivel deben  servir com o  m ode­
los a seguir para el re s to  de sus organizaciones. A  los postu lan tes al B aldrige se  les ha­
cen  preguntas en  cuanto  a cóm o los líderes de a lto  nivel crean un  am biente que fom enta 
y  requiere de un  com portam iento  legal y  ético, y  cóm o abordan asuntos de gob ierno  co­
m o  la contabilidad fiscal y  la  independencia en  las auditorías. 64

La ética y  el gerente de RH
D uran te  los escándalos corporativos recientes, los especialistas en  R H  parecían ser v ir­
tualm ente invisibles. A lgunos c re e n  que los R H  pud ieron  h ab er hecho  m ucho m ás para 
d ism inuir las m alas acciones corporativas y  m ejorar la im agen de las corporaciones. D i­
c h o  esto , m uchos c re e n  que los especialistas en  R H  tienen  aho ra  el d eb er de ayudar a 
res tau ra r la confianza en  las o rganizaciones.65 D e hecho , u n o  de los p rincip ios básicos 
del C ód igo  de E tica y  N o rm a s  P rofesionales de la A dm inistración de R H  de la SH R M  
declara que “C om o especialistas en  R H , som os responsables de agregar valor a las orga­
nizaciones a las que servim os y  con tribu ir al éxito ético de dichas organizaciones”.66

El geren te  de R H  puede ayudar a fom entar una cu ltu ra  ética, pero  eso significa más 
que só lo  co lgar ca rte les del código  de condu cta  en  las paredes. E n  vez de eso , ya que el 
trabajo principal de los especialistas en  R H  es tra ta r  con  el personal, deben  ayudar a in ­
troducir prácticas éticas en  la  cultura corporativa. D eben  ayudar a establecer un  am biente 
donde los em pleados de toda la o rgan izac ión  trabajen  para  re d u c ir  las fallas éticas. La 
carga ética  de los especialistas en  R H  req u iere  un  largo  cam ino para establecer la cred i­
bilidad de toda la o rganización. E n  un  estud io  rec ien te , en  em presas donde los em plea­
dos creen que el departam ento  de R H  es eficaz, 62 p o r c ien to  de los trabajadores tam bién 
cree que la organización es confiable. Sin em bargo , en  em presas donde los R H  se consi­
d eraron  ineficaces, só lo  el 8 p o r c ien to  de los em pleados c ree  que es posible con fia r en 
la adm inistración . C ie rtam en te , el nivel d irec tivo  debe se r  el p un to  cen tra l para c re a r 
confianza, p ero  los R H  deben  esforzarse en  m antenerla.67 A parentem ente, existen algu­
n o s  cam bios en  los ejecutivos de R H . E n  una encuesta realizada a ejecutivos de R H , 79 
por c ien to  d ijo  que denunciaría  una v io lación  legal en  su  em presa y  83 p o r c ien to  re s ­
pondió  que tom aría  m edidas drásticas si sup ieran  de una v iolación a los estándares p ro ­
fesionales o  éticos.68

Existen dos áreas donde los especialistas en  R H  pueden  te n e r un  m ayor im pacto  en 
la ética y  p o r lo  ta n to  en  la cu ltu ra  corporativa. Estas áreas son: el g o b ie rn o  corporativo  
y  la  com pensación  de ejecutivos. R H  debe rev isa r y  h a c e r  cu m p lir las po líticas de g o ­
b ierno  o rg an izad onal y  la im p lan tad ó n  de m étodos para garan tizar un  alto  nivel de in ­
tegridad y  eficada de los ejecutivos. Todos los em pleados deben saber qué es ético y  poco 
é tico  en  su  área específica de operaciones. E s insuficiente d ec ir que to d o  m undo  debe 
ser ético. Se debe fo m en ta r el d iálogo  de tal m anera que los trabajadores de d istin tas
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áreas sepan  qué es ético. P o r  ejem plo, las p regun tas éticas que co n fro n ten  a un  vende­
d o r serán  distintas a las de investigación o  producción.

La segunda área en  la  que R H  debe concentrarse es la com pensación de ejecutivos. 
La com pensación  es quizá el área donde los ejecutivos de R H  pueden  e je rcer el m ayor 
im pacto en  el com p o rtam ien to  corporativo . Si los especialistas en  R H  de a lto  nivel c o ­
nocen la organización en  form a detallada, así com o su  naturaleza estratégica, pueden  de­
sem peñar un  papel de apoyo im portante en  el establecim iento y  ajuste de la com pensación 
para el d irec to r general y  o tro s  directivos. O bviam ente, el m étodo  actual para d e term i­
nar la com pensación de ejecutivos está bajo el escrutinio público , incluyendo las opcio­
nes de com pra de acciones, las fó rm ulas de éx ito  a recom pen sar y  la  equidad  de los 
paquetes de separación. “R H  debe asegurarse de que el com ité  de com pensación posea 
inform ación relevante, verídica y  exacta para la  to m a de decisiones en  colaboración con 
consultores y  g e ren tes”, afirm a Edw ard G raskam p, líd e r de prácticas nacionales para la 
com pensación de ejecutivos de la em presa de consultoría W atson  W yatt. Los especialis­
tas en  R H  deben  se r  reconocidos en  sus organizaciones com o personas capaces de co n ­
tribuir con  deliberaciones estratégicas, pueden  proporcionar la orien tación  e inform ación 
necesarias para to m ar decisiones correctas en  cuan to  a la com pensación; tienen  el deber 
de fom entar las prácticas de com pensación éticas.69

Profesionalizadón de la acfrriristradón de rearsos humanos
U n a  profesión es una vocación que se caracteriza por la existencia de u n  con jun to  de co­
nocim ientos com unes y  un  procedim iento  para certificar a los m iem bros de la profesión. 
Las norm as de desem peño las establecen los m iem bros de la profesión, m ás que los que 
no  pertenecen  a ella, es decir, la  profesión se regula  a sí misma. La m ayoría de los profe­
sionales tienen tam bién organizaciones representativas eficaces que perm iten  a los m iem ­
bros intercam biar ideas de interés m utuo . Estas características se aplican al cam po de los 
recursos hum anos y  de varias organizaciones reconocidas que sirven a la profesión. Entre 
las m ás im portan tes están  la Sociedad para la A dm inistración de R ecursos H um anos 
(SH R M , p o r sus siglas en  inglés; Society for H um an Resource M anagem ent), el Instituto 
de C ertificación de especialistas en  R ecursos H um anos (H R C I, p o r sus siglas en  inglés; 
H um an Resource C ertification  Institu te), la Sociedad A m ericana para la  Capacitación y 
el D esarro llo  (ASTD , p o r sus siglas en  inglés; A m erican Society for T rain ing  and D eve­
lopm ent) y  W orldatW ork , la  Asociación Profesional para la  C om pensación, Beneficios y  
R ecom pensas T ota les (T h e  P ro fessional A ssociation for C om pensation , B enefits, and  
Total Rewards) (antiguam ente la Am erican C om pensation  Association).

Sod edad para la  M n in istradó n  de Recursos Hunanos

La organización profesional más grande a nivel nacional para personas que participan en 
todas las áreas de la adm inistración de recursos hum anos es la  Sociedad para la A dm inis­
tración de Recursos H um anos (SHRM ). El nom bre refleja la función cada vez más im por­
tante que desempeña la adm inistración de recursos hum anos en  el resultado final del análisis 
financiero de las organizaciones. Las metas básicas de la sociedad incluyen definir, mantener 
y  m ejorar las norm as de excelencia en  la práctica de la adm inistración de recursos hum a­
nos. L a organización está integrada p o r 175,000 profesionales con  más de 500 agrupacio­
nes afiliadas en  Estados U nidos y  socios en  m ás de 120 países. T am bién existen diversas 
agrupaciones estudiantiles en  universidades estadounidenses.70 La SH R M  publica una re­
vista mensual, HRM agazme, y  u n  periódico m ensual, HR News. U na subsidiaria im portante 
de la S H R M , la  Asociación de la A dm inistración de E m pleo  (EMA, p o r sus siglas en  in­
glés; E m ploym ent M anagem ent Association), ofrece inform ación detallada sobre  tem as 
que abordan aspectos de em pleo  y  retenciones, en  tan to  que la SH R M  ofrece una cober­
tura más amplia de asuntos de R H . La EM A  se centra en todos los aspectos del proceso de 
empleo, desde la  contratación hasta las entrevistas de salida y  m ás allá.71

Hunan Resource Certification Institute

U no de los avances más im portantes en  el cam po de la A R H  es el establecim iento del H u ­
m an Resource C ertification  Institu te (H R C I), un  in stitu to  afiliado a la SH R M . Fundado 
en 1976, la  m eta del H R C I es reconocer a los especialistas en  recursos hum anos a través

http://www.hrd.org
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de un  program a de certificación.72 Desde 1976, más de 60,000 especialistas en  recursos 
hum anos han  recibido certificación.73 Este program a impulsa a los especialistas en  recur­
sos hum anos a actualizar co n tinu am en te  sus conoc im ien tos y  habilidades. L a certifica­
ción  indica que han  dom inado  un  co n ju n to  de conoc im ien to s validados. H ace  varios 
años, W iley  Beavers, antiguo presiden te  nacional de la S H R M , declaró que la certifica­
ción  en  recursos humanos:

•  Perm itiría a los estudiantes concentrarse en  direcciones de carrera  en 
etapas tem pranas de su  educación.

•  Proporcionaría directrices sólidas a los jóvenes profesionistas en  áreas 
im portantes de los recursos hum anos.

•  A nim aría a los especialistas experim entados a actualizar sus conoci­
mientos.

El apéndice de este cap ítu lo  contiene los requisitos para o b te n e r la certificación a través 
del H um an Resource C ertification  Institute.
Sociedad A re n ca ra  para la  Capacitad ón y el Desarrollo

Fundada en  1944, la Sociedad A m ericana para la C apacitación  y  el D esarro llo  (A STD ) 
ha c re c id o  hasta  co n v ertirse  en  la  o rg an izac ión  pro fesional especializada en  recursos

“Si a Roma fueres, haz lo  que vieres” no firo on a  hoy en día

E l  v i e j o  a d a g i o ,  's i a Roma fueres, haz lo que vieres", facilitaba la toma de decisiones 

éticas. El nuevo, aún por escribirse, hará m ás difícil la toma de decisiones éticas. Dennis Bakke, 

presidente de A E S  Corporation, la compañía independiente d e  energía eléctrica más grande del mundo, 

con  sede  en Arlington, Virginia, se proclama com o 'imperialista cultural". Él no reducirá los estándares 

éticos de su  corporación de 9.3 mil millones de dólares e n  ninguno d e  los 31 países donde posee o 

invierte en 184 plantas de energía eléctrica. Esto incluye países plagados de corrupción com o Uganda. 

Recientemente. A E S  obtuvo la aprobación final para construir una presa hidroeléctrica d e  250 megawatts 

en el alto Rio Nilo de Uganda. Bakke d ice  q u e  en una década de desarrollo de proyectos, ha prohibido 

hasta ahora el pago de sobornos. Los extranjeros que escuchan  sobre el proyecto de 550 millones de  

dólares dicen que resistir la corrupción debe haber sido imposible. Pero Bakke sostiene lo contrario. 

Dice que ni siquiera aprobaría e l pago de honoraros a periodistas ugandeses por escribir historias 

positivas, una práctica com ún en Uganda, a pesar de las fuertes críticas contra A E S  por la destrucción  

de tos rápidos d e  Bujagali, el desplazamiento de granjeros pobres y la negociación d e  acuerdos políticos. 

Bakke se ocupa regularmente de un problema que enfrentan todas las empresas que conducen negocios 

globalmente. D ebe decidir qué e s  éticamente aceptable cuando las prácticas domésticas y del país 

anfitrión entran en conflicto. Pero los dilemas que él y  otros directores generales manejan s e  han vuelto 

mucho más com plejos y atraen co n  mayor rapidez la atención de los m edios de com unicación.74

'S i creem os que el estado-nación tiene alguna responsabilidad moral", dice Rushwood Kidder, 

presidente del Instituto para la Ética Global co n  sede  en Cam den, Maine, 'Entonces, debem os extender 

[lo mismo para la corporación multinacional] la entidad que toma el lugar del estado-nación a  más y más 

partes d e  la sociedad". John Browne, presidente de BP, piensa de m odo similar. 'S i la globalización  

marca el fin d e  la soberanía de los gobiernos nacionales", dijo en un d iscurso e n  la Universidad de 

Cam bridge e l año pasado, 'D e b e  igualmente terminar co n  cualquier sentido de aislamiento bueno que 

exista en el mundo corporativo". El viejo adagio que una vez fue aceptado en m uchos ámbitos ( 'S i a 

Roma fueres, haz lo que vieres") se ha vuelto aún m ás inaceptable. Los globalifóbicos han tomado las 

calles para recordar esto a los directivos. El nuevo desafío para tos directivos es  actuar com o un líder 

ético para la sociedad en conjunto, actuar antes de que las crisis lo exijan, permitir q u e  personas fuera 

de la organización participen en la toma de decisiones y adherirse a  las normas de comportamiento 

que los locales adoptan.75

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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hum anos más grande. Su afiliación sum a más de 70,000 profesionales y  cuenta co n  más 
de 150 agrupaciones locales. Los m iem bros de la A ST D  trabajan en  más de 15,000 c o r­
poraciones m u ltinac iona les, em presas pequeñas y  m edianas, in stitu c io n es g u b e rn a ­
m entales, co leg ios y  universidades.76 La organ izac ión  está in tegrada por personas que 
están interesadas específicam ente en  la capacitación y  el desarrollo. La sociedad publica 
una rev ista  m ensual, T + D . T am bién están  disponibles m uchas o tra s  publicaciones para 
ayudar a sus m iem bros a perm anecer actualizados en  el área.77

VtorldatWoríc la  Asociación Profesional para la  Compensación, Beneficios y 

Recompensas totales

W forldatW ork fue fundada en  1955 com o  la  Asociación A m ericana de C om pensaciones 
(ACA, p o r sus siglas en  inglés; Am erican C om pensation  Association) y  tiene actualm ente 
una m em bresía su p erio r a los 25,000 profesionales.78 Esta o rgan izac ión  está in tegrada 
por profesionales de la  adm inistración y  recursos hum anos que son  responsables del esta­
blecim iento , la  ejecución, la adm in istración  o  la aplicación de prácticas y  po líticas de 
com pensación  en  sus organizaciones. L a revista trim estra l de W orld a tW o rk  co n tien e  
inform ación relacionada co n  aspectos de com pensación. Su program a de certificación es 
reconocido  p o r su  calidad. W o rld a tW o rk  ofrece tre s  certificaciones profesionales a sus 
m iem bros: P ro fesional C ertificad o  en  C om pensaciones (CCP, por sus siglas en  inglés; 
C ertified  C om pensation  Professional), Profesional C ertificado  en  Beneficios (CBP, por 
sus siglas en  inglés; C ertif ied  B enefits P rofessional) y  P ro fesional en  R em uneraciones 
G lobales (GRP, p o r sus siglas en  inglés; G lobal R em uneration  Professional).79
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Resumen
1 . D e s c r ib ir  la s  a c t i t u d e s  v a r ia b le s  h a c ia  la  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  y  la  é t ic a  
e m p r e s a r ia l .
A parentem ente, el com portam iento  socialm ente responsable rinde beneficios que se o b ­
servan  en  el re su ltad o  final del análisis financiero. Esa es la  conclusión  de la investiga­
ción  m ás rec ien te  que se basa en  la lista  de los m ejores 100 ciudadanos co rporativos, la 
cual m uestra  que el ren d im ien to  financiero  de estas em presas era  “significativam ente 
m ejor” que el de o tro s  en  la  lista de los 500 m ejores de S tandard & Poor’s. C o n  respecto 
a la ética, la mayoría de las 500 corporaciones más grandes de Estados U nidos tiene ahora 
un  código de ética.
2. D e s c r ib i r  e l  c o n c e p t o  d e  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  c o r p o r a t iv a .
L a responsabilidad social corporativa (R S Q  es la  obligación im plícita y  forzosa que sien­
ten  los geren tes , ac tuando  en  su  capacidad  oficial, de se rv ir o  p ro te g e r los in tereses de 
g ru pos d istin tos al de ellos m ism os. Es la  m anera  en  que una em presa com o  un  to d o  se 
com porta  h ad a  la  sociedad.
3. E x p l ic a r  lo s  in t e n t o s  d e  le g is la r  la  é t ic a  y  la  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l .
Se han  presentado tres in ten tos para legislar la  responsabilidad sod a l y  la  ética em presa­
rial desde finales de la  década de los ochentas. E l p rim ero , la L ey  de In teg rid ad  en  las 
A dquisidones de 1988, se aprobó después de que h u b o  algunos inform es sobre contratos 
m ilita res por tazas de b añ o  de 500 dólares. E l seg undo  in ten to  o c u rrió  co n  la  a proba - 
d ó n  en  1992 de las D irectrices Federales sobre Im p o sid ó n  de S en ten d as para las O rg a­
nizaciones que trazaban  un  program a efectivo de ética. El te rce r in ten to  para legislar la 
responsabilidad sod a l y  la  ética em presarial fiie la L ey  de A uditoría C ontab le  C o rp o ra ­
tiva, R esponsabilidad y  T ransparencia, cuyo enfoque fue rep arar los abusos en  inform es 
financieros y  contables a la lu z  de los escándalos corporativos recientes.
4. E x p l ic a r  q u é  s ig n if ic a  e l  a n á l i s i s  d e  g r u p o s  d e  in t e r é s  y  e l  c o n t r a t o  

s o c ia l .
P ro teger la diversidad de benefido s para los grupos de in te rés requiere responder a p re­
gun tas co n  re sp ec to  a la  m anera de tra ta r  a los d istin to s g rupos. R esp o n d er a dichas 
p regun tas se conoce  co m o  análisis de grupos de interés. E l c o n tra to  so d a l es la serie  de 
reglas y  supuestos escritos y  no  escritos sobre las re lad o n es aceptables en tre  los diversos 
elem entos de la  sodedad.
5. D e s c r ib i r  c ó m o  s e  im p la n t a  u n  p r o g r a m a  d e  r e s p o n s a b i l id a d  s o c ia l  
c o r p o r a t iv a .
E n p rim er lugar, se debe asignar a una persona com o responsable del program a y  desa­
rro lla r una estructura. E n  segundo lugar, se debe establecer una revisión de lo  que la em ­
presa está haden do  en  ese m om ento  con  respecto a la  RSC. E n  tercer lugar, se establecen 
las expectativas y  perspectivas de los accionistas. E n  cuarto  lugar, se redacta una declara­
c ió n  de la po lítica  que abarque áreas de la  RSC, com o  asuntos am bien tales, sociales y  
com unitarios. E n  q u in to  lugar, se deben  desarro llar una serie  de objetivos corporativos 
y  un  plan de acción para im plan ta r las políticas. E n  sexto lugar, deben  crearse m etas cuan­
titativas y  cualitativas para toda la em presa e ind icadores de desem peño d av e . Es n ece ­
sario  co m u n icar la d irección  de la  R SC  en  esta em presa a los g ru pos de in te ré s  y  
adm inistradores de fondos. E n  octavo lugar, se debe determ inar el avance del program a 
de R SC . Por ú ltim o, se debe presen tar un  inform e del progreso de este program a.
6. C o m p r e n d e r  e l  m o d e lo  d e  é t ic a  y  d e s c r ib i r  la  é t ic a  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .  
La ética es la d isdp lina  que tra ta  co n  lo  que es bueno  y  lo  que es m alo, lo  c o rre c to  y  lo  
incorrecto  o  con  el d eb er m oral y  la  obligación. La ética  consiste p rindpa lm en te  en  dos 
reladones. El p rim er elem ento del m odelo  son  las fuentes de o r ie n ta d ó n  ética. La fuer­
za de la  re la d ó n  en tre  lo  que una persona u  o rg an izad ó n  cree que es m oral y  co rrec to  y  
lo  que las fuentes disponibles de o r ie n ta d ó n  sug ieren  que es m oralm ente co rrec to  es la 
ética tip o  I. La ética  t ip o  II es la fuerza de la re la d ó n  en tre  lo  que uno  cree y  la m anera 
en  que u n o  se com porta . P o r  lo  g en era l, una persona n o  es considerada  ética  a m enos 
que se apegue a am bos tipos de ética. La ética  de recu rsos hum anos es la aplicación de 
principios éticos a las re lad o n es y  actividades de recursos hum anos.
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7. E n t e n d e r  la  im p o r t a n c ia  d e  u n  c ó d ig o  d e  é t ic a ,  d e s c r ib i r  la  é t i c a  y  e l 
c o n c e p t o  g e r e n t e  d e  R H .
U n  código  de ética establece las reg las p o r las cuales vive la organización. El g e ren te  de 
R H  puede ayudar a fom entar una cu ltu ra  ética.
8. D e s c r ib i r  la  p r o f e s io n a liz a c ió n  d e  la  a d m in is t r a c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
Varias organizaciones reconocidas sirven a la  profesión. E ntre  las más im portan tes están 
la Sociedad para la A dm inistración de Recursos H um anos (SH RM ), el In stitu to  para la 
C ertificac ión  de especialistas en  R ecursos H um anos, (H R C I), la  Sociedad A m ericana 
para la Capacitación y  el Desarrollo (A STD ) y  W orldatW ork, la Asociación Profesional pa­
ra la C om pensación, Beneficios y  R ecom pensas T otales, (T h e  Professional A ssociation 
for C om pensation , Benefits, and Total Rewards) (an terio rm ente la  A m erican C om pen­
sation Association).

Tén u n  i l i sdave
Respcnsati licfad sodal corporativa 
(R SQ .2 6

G njjo  de interés organizadonal, 28 
Contrato sodal, 29

Audtoria sodal, 32

ÉHca,34

Ética tipo I, 34

• B ica  tipo II, 35

• B ica  de recursos hunanos, 35

• Profesión, 38

Preguntas de n paso
1. ¿Cuál ha sido la actitud variante hada la responsabilidad social y  la ética empresarial?
2. ¿Qué es la responsabilidad social corporativa?
3. ¿Qué leyes se han aprobado en un intento para legislar la responsabilidad social?
4. ¿Qué significan los términos análisis de grupos de interés y  contrato social?
5. ¿Cuáles son los pasos que participan en la implantación de un programa de responsabilidad 

axñal corporativa?
6. Describa el modelo de ética que presenta su texto. Distinga entre la ética tipo I  y  tipo II.
7. ¿Qué es la ética de recursos humanos?
8. ¿Por qué es importante tener un código de ética?
9. ¿Cuáles son las áreas donde los especialistas en RH  pueden ejercer un impacto mayor en la 

ética?
10. Defina el término profesión. ¿Cree usted que el campo de la administración de recursos hu­

manos es una profesión? Explique su respuesta.

Una falla ética
A m b e r  D a v is  se graduó recientemente de la universidad como licenciada en administración de 
empresas. Amber era muy brillante, aunque sus calificaciones no  lo reflejaban. Había disfrutado 
enormemente su estancia en la universidad saliendo con chicos, jugando tenis o  nadando, pero 
realizando pocos esfuerzos académicos. Cuando se graduó de la universidad, no había encontrado 
trabajo. Su padre se sintió muy molesto al descubrir esto y  asumió la responsabilidad de vigilar 
que Amber encontrara trabajo.

El padre de Amber, Alien Davis, era vicepresidente ejecutivo de una empresa mediana de ma­
nufactura. Una de las personas a las que contactó al buscar empleo para Amber fue Bill Garbo, el 
presidente de otra empresa del área. El señor Davis compró muchas provisiones para su empresa 
en la empresa de Garbo. Después de contarle a Bill su problema, Bill le dijo a Alien que enviara a 
Amber a su oficina para entrevistarla. Amber fue, como le ordenó su padre, y  se sorprendió al sa­
ber que antes de salir de la empresa de Bill tenía un  trabajo en el departamento de contabilidad. 
Tal vez, Amber era floja, pero no era tonta. Se dio cuenta de que Bill la contrató porque él esperaba
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que esta acción le produjera negocios en el futuro con la empresa de su padre. Aunque el trabajo 
de Amber no era desafiante, recibía un sueldo mejor que el de los demás empleos del departamen­
to de contabilidad.

Los empleados del departamento no tardaron mucho tiempo para descubrir la razón por la que 
había sido contratada; Amber se los dijo. Cuando a Amber se le asignaba un trabajo difícil, nor­
malmente conseguía que uno de los otros empleados lo hiciera, insinuando que el señor Garbo se 
sentiría complacido si esa persona la ayudaba. Se acostumbró a llegar tarde, a tomar descansos 
prolongados a la hora de la comida ya salir temprano. Cuando el jefe de departamento intentó re­
prenderla por estas actividades poco comunes, Amber mencionaba la estrecha relación que su padre 
tenía con el presidente de la empresa. El jefe de departamento no tenía alternativa.

1. Desde un punto de vista ético, ¿cómo evaluaría la acción del señor Garbo al emplear a Amber? 
Comente.

2. Ahora que ella tiene un empleo, ¿qué haría usted para dirigir su comportamiento en el trabajo?
3. ¿Cree usted que una empresa debe tener políticas con relación a prácticas como la contrata­

ción de personas como Amber? Comente.

“Usted no me puede despedir”
N o r m a n  B la n k e n s h ip  llegó a la puerta lateral de la oficina de la mina Rowland de Consoli- 
dation Coal Company, cerca de Clear Creek, Virginia del Oeste. Le dijo al encargado de opera­
ciones de la mina que no le dijera a nadie que estaba ahí. Norman era superintendente general de 
la operación Rowland. Había trabajado para Consolidation durante 23 años, comenzando como 
operador de máquinas de minería.

Norman había escuchado que uno de sus jefes de sección, Tbm Serinsky, se había estado dur­
miendo en el trabajo. Tom había sido contratado dos meses antes y  la oficina regional de personal 
lo había asignado a la mina Rowland. Llegó a trabajar como jefe de sección, con el tumo de la media 
noche a las 8 de la mañana. Por su edad y  ejq>eriencia, Serinsky era la persona con el nivel más alto 
en la mina en este turno.

Norman tomó uno de los jeeps que operan con batería y  que se usan para transportar personal y 
provisiones dentro y  fuera de la mina y  se dirigió al área donde Tom estaba asignado. Al llegar, vio 
a Tom descansando en una camilla de emergencia. Norman detuvo su jeep algunos metros antes de 
llegar al sitio donde Tom estaba durmiendo y  lo abordó. “Oye, ¿estás dormido?” preguntó Norman. 
*Iom se despertó sobresaltado y  dijo, “No, no estaba durmiendo”.

Norman esperó a que Tom recobrara sus sentidos y  después dijo, “Podría decir que estabas dur­
miendo. Pero eso no viene al caso. N o estabas en tu estación de trabajo. Sabes que no tengo otra 
opción más que despedirte”. Después de que Tbm se fue, Norman llamó al capataz de la mina y  le 
pidió que completara el resto del turno de Tbm.

A la mañana siguiente, Norman pidió al jefe de personal de la mina que liquidara oficialmente 
a Tbm. Como parte del procedimiento establecido, el jefe de personal informó al director regional 
de personal que Tbm había sido despedido y  le dijo los motivos del despido. El director regional de 
personal le pidió al jefe de personal que lo comunicara con Norman. El director regional de per­
sonal dijo, “Norm, tú sabes que Tbm es cuñado de Eustus Frederick, ¿o no?” Frederick era un vice­
presidente regional. “No, no lo sabía” contestó Norman, “pero no importa. Las reglas sondaras. 
N o me importaría si fuera el hijo de Frederick”.

Al día siguiente, el director regional de personal se presentó en la mina justo en el momento 
en que Norman estaba listo para realizar un recorrido de rutina por la mina. “Supongo que sabes 
por qué estoy aquí”, dijo el director de personal. “Sí, estás aquí para quitarme mi autoridad”, con­
testó Norman. “No, estoy aquí sólo para investigar”, dijo el director de personal.

Cuando Norm an regresó a la oficina de la mina después de su recorrido, el director de perso­
nal había terminado sus entrevistas. Le dijo a Norman, “Creo que tendremos que regresar a Tbm 
a su trabajo. Si decidimos hacer esto, ¿le permitirías trabajar para ti?” “No, absolutamente no”, 
respondió Norman. “De hecho, si él trabaja aquí, yo me voy.” Una semana más tarde, Norman se 
alteró de que Tbm estaba trabajando como jefe de sección en otra mina de Consolidación de carbón 
a i  la región.

1. ¿Qué haría usted ahora si fuera Norman?
2. ¿Cree que el director de personal manejó el asunto en forma ética? Explique.
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A P É N D I C E
C A P Í T U L O  2 H u m a n  Resource Certification Institu te  (H R C I)

C E R T I F I C A C I Ó N  P R O F E S I O N A L

El Human Resource Certification Institute (HRCI) es un instituto afiliado a la Sociedad para la 
Administración de Recursos Humanos (SHRM). Desde su fundación en 1976, el HRCI ha certifi­
cado a muchos especialistas en RH. En la actualidad, más de 60,000 especialistas en RH son PRH 
o  PERH certificados por el Instituto.

P E R S P E C T I V A  G E N E R A L  D E L  E X A M E N 1

Existen dos niveles de certificación, el Profesional de Recursos Humanos (PRH) y  el Profesional 
Experto de Recursos Humanos (PERH). Ambos exámenes son generales (es decir, evalúan todas 
las áreas funcionales del campo de los RH) pero difieren en cuanto al enfoque y  al nivel cognitivo 
de las preguntas. Las preguntas para el PRH tienden hacia un nivel técnico u  operativo. Las pre­
guntas para el PERH tienden a un nivel más estratégico o  de política.

Las preguntas de ambos exámenes reflejan las especificaciones para pruebas recientemente 
publicadas. Estos exámenes son de opción múltiple y  consisten en 200 preguntas que reciben una 
calificación más las 2 5 preguntas de un preexamen distribuidas al azar a lo largo del examen (siendo 
un total de 225 preguntas). Cada pregunta presenta cuatro respuestas posibles, de las cuales sólo 
una es correcta o  la “mejor respuesta posible”. La respuesta a cada pregunta puede derivar, indepen­
dientemente de la respuesta, en cualquier otra pregunta. Se asignan cuatro horas para completar 
d  examen.

Las preguntas del preexamen no cuentan en la calificación. Sin embargo, son esenciales para la 
creación de bancos de respuestas (o de preguntas de examen) para el PRH  y  PERH y se encuen­
tran en el examen para evaluar estadísticamente su nivel de dificultad y  de eficacia para elegir entre 
los candidatos que cumplen con el nivel aprobatorio y  los que no. La información reunida en el 
proceso de preexamen determina si la respuesta se incluirá o  no en un examen futuro. Las preguntas 
de preexamen son imposibles de distinguir de las respuestas que reciben una calificación.

Las preguntas representan las siguientes áreas funcionales de RH. Los porcentajes indican el 
grado en el que se destaca cada área funcional en cada nivel de examen.

PRH  PERH
Dirección estratégica 12% 26%
Haneación y  empleo de la fuerza de trabajo 26% 16%
Desarrollo de recursos humanos 15% 13%
Compensación y  prestaciones 20% 16%
Relaciones laborales y  con empleados 21% 24%
Salud y  seguridad social ocupacional 6% 5%

Los exámenes están diseñados para reflejar los porcentajes presentados anteriormente y  son revi­
sados por un panel de profesionales certificados con experiencia en la materia para garantizar que 
las preguntas estén actualizadas y  reflejen las especificaciones de pruebas publicadas.

C A N D I D A T O S

La certificación del PRH  y PERH es para los especialistas en RH que tienen por lo menos dos 
años de experiencia laboral en RH nivel exento (titulado). Para ser candidatos al examen, es nece­
sario demostrar que:

•  Por lo menos el 51 por ciento de sus actividades diarias están dentro de la 
función de recursos humanos.

•  Estas actividades son de nivel exento, como lo define la Ley de Normas La­
borales Justas (FLSA, por sus siglas en inglés; Fair Labor Standards Act).

Los exámenes reflejan las prácticas actuales de RH. Aunque dos años de experiencia laboral en 
RH de nivel exento no necesitan ser actuales ni continuos, cuanto más reciente sea la experiencia

'Usado con autorización del Human Resource Certification Institute.



C A P Í T U L O  D O S  Reamas humanas nxpntsabiEdad soda! y  ética a i y u s a i i a /  47

es más probable que ésta coincida con el contenido del examen. El HRCI ofrece también una ca­
tegoría especial para estudiantes y  recién graduados. Para mayor información para tomar el exa­
men como estudiante o  recién graduado, por favor visite la página de HRCI en www.hrci.org 

Para aplicar cualquier examen, los candidatos deben demostrar experiencia laboral en un puesto 
de RH de nivel exento. Ley de Normas Laborales Justas (FLSA) y  sus enmiendas definen “exento”. 
Todos los gerentes y  supervisores que tienen algunas responsabilidades de RH como parte de sus 
empleos pero, por lo general, no es la función laboral dominante que desempeñan diariamente y, 
por lo tanto, no serían candidatos para tomar el examen.

En el campo de los recursos humanos, los puestos de nivel exento se clasifican de la manera 
siguiente:

•  Profesionales de RH (aquéllos cuyos deberes laborales corresponden 
normalmente a la función típica de RH).

•  Educadores de RH (aquéllos cuyas áreas principales de instrucción 
pertenecen al campo de los RH en una institución acreditada de aprendizaje 
de alto nivel).

•  Investigadores de RH (aquéllos cuyas actividades de investigación se limitan 
principalmente al campo de los RH).

•  Consultores de RH (aquéllos cuyas actividades de consultoría se realizan 
principalmente en el campo de los RH).

E L E C C I Ó N  D E L  N I V E L  A P R O P I A D O  D E  E X A M E N

Con esto en mente, el H R CI recomienda que los candidatos para PRH  tengan de dos a cuatro 
años de experiencia laboral en RH de nivel exento y  los candidatos para PERH  tengan de seis a 
ocho años de experiencia laboral en RH de nivel exento.

ELECCIÓN D EL NIVEL DE EXAMEN PRH PERH
Experiencia en RH de nivel exento mínima requerida 2 ANOS 2 ANOS
Experiencia en RH de nivel exento recomendada 2 A 4  ANOS 6 A 8 ANOS

R E C E R T I F I C A C I Ó N

La aprobación del examen para PRH o  PERH significa que usted ha demostrado tener dominio 
del conjunto de conocimientos de los RH. Sin embargo, éste es sólo el primer paso. El campo de 
los RH  cambia constantemente y  desafía a los especialistas en RH a mantenerse al tanto de los 
asuntos clave y  del aumento de las exigencias del lugar de trabajo. La recertificación es el medio 
por el cual los especialistas certificados demuestran estar actualizados y  mantienen una ventaja 
profesional. La recertificación se requiere cada tres años de acuerdo con la fecha de vencimiento 
de su dclo de recertificación actual (que se indica en los certificados de los candidatos aprobados). 
Los especialistas certificados como PRH y  PERH pueden obtener su recertificación, ya sea parti­
cipando en sesenta (60 horas) de experiencia actualizada en RH  y/o actividades de desarrollo pro­
fesional o  aprobando con éxito el examen de recertificación. Para mayor información sobre la 
recertificación por medio de oportunidades de desarrollo profesional, por favor visite la página del 
HRCI en www.hrci.org/recertification.

http://www.hrci.org
http://www.hrci.org/recertification
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Describir la fuerza laboral diversa 

proyectada para el futuro.
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Explicar los programas de acción  

afirmativa.
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Diversidad de la fuerza laboral,  

oportunidad equitativa de empleo 
y  acción afirmativa

A R H  e n  a c c i ó n :
L a  íu a -za  laboral <Bvm a proyectada p a ra d  futuro

L a  d iv e rs id a d  tie n e  c o m o  o b je tivo  c re a r  u n a  fu e rz a  la b o ra l q u e  

refleje a  la s  p o b la c io n e s  y  c lie n te s  q u e  s o n  a te n d id o s  p o r las 

o rg a n iz a c io n e s .1 R . R o o s e v e lt T h o rn a s  Jr ., p re s id e n te  del Instituto

Am ericano para la  Adm inistración de la  D iversidad, ac laró algunas ideas fa lsas 

sobre la diversidad en las  corporaciones estadounidenses cuando dijo, “las 

personas difieren en un infinito número de posibilidades". Thom as también cree que “D ifieren en raza y 

género, pero también en cuanto a su edad, orientación sexual y el momento en que se  integran a la 

em presa. A lgunos trabajadores son m iembros sindical izados, otros no. A lgunos son exentos y otros no 

lo son. La  variedad es infinita. Su definición debe ser suficientemente am plia para abarcar a  todos”.2 

M uchos creen que una em presa con una fuerza laboral d iversa puede tener una ventaja competitiva.3 

S e  ha logrado diversidad en algunas áreas, pero qu izá otras tienen un largo cam ino por recorrer.4

En el 2000, la  fuerza laboral estadounidense era de 141 m illones de trabajadores.5 Para  el año 

2010, se  ca lcu la que la  fuerza laboral civil aumentará en 17 m illones, o 12 por ciento, hasta llegar a 

158 m illones de trabajadores. En el futuro, la fuerza laboral estadounidense se  diversificará. D e  acuerdo 

con la O fic ina de Estad ís ticas labora les de Estados Unidos, cuatro de cada d iez personas que hayan 

ingresado a la  fuerza laboral de 1998 a 2008 serán m iem bros de grupos m inoritarios.6 Las  personas 

b lancas no h ispanas seguirán teniendo una participación en dism inución en la  fuerza laboral.

Se  ca lcu la que los hispanos, los negros no hispanos, los asiáticos y  otros grupos 

étnicos tendrán una participación creciente para el año 2010. Por primera vez, para 

el año 2010, los h ispanos tendrán una participación m ayor en la  fuerza laboral que 

tos negros. Las  cifras de  hombres y mujeres en la  fuerza laboral aumentarán, pero el 

número de hom bres crecerá a  una tasa  menor que la  del número de mujeres. Com o 

resultado, se  espera que la  participación de los hom bres en la  fuerza laboral 

disminuya en tanto que la de las mujeres aumente.7 Se  espera que la  fuerza laboral 

p ven , de 16 a 24 años, aumente su participación creciendo con m ayor rapidez que 

la fuerza laboral general. S e  ca lcu la que el grupo m ás grande, de 25  a 54 años, 

dism inuirá para el año 2010 y  que los trabajadores de 55 años o  m ás aumentarán 

entre el 2000 y el 2010, debido al envejecim iento de la  generación baby-boom.8 

La fuerza laboral incluye ahora m ás mujeres y personas m ayores que nunca. La
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Ofic ina de  Estad ís ticas Labora les predice que para el año 2010, la  edad promedio de la  fuerza laboral 

será mayor de 40  años, las  mujeres integrarán casi la  m itad de la  fuerza laboral (48 por ciento) y 

constituirán la  m ayoría (59 por ciento) de  los nuevos ingresos a  la  fuerza laboral.9

Los em p leados con d iscapacidades se  incluyen en números crecientes. M uchos inm igrantes de 

á reas en desarrollo, sobre todo del sureste de A s ia  y Am érica  Latina, se  han unido a la  fuerza laboral. 

El reto para los gerentes en las  décadas por venir será reconocer que las  personas con características 

comunes, pero diferentes a  lo establecido, en ocas iones piensan, actúan, aprenden y se  com unican en 

forma distinta. Debido a  que cada persona, cultura y situación de negocios es única, no existen reglas 

s im ples para m anejar la diversidad, pero los expertos dicen que los patrones necesitan desarrollar su 

paciencia, la s  actitudes de mente abierta, la  aceptación y  la  conciencia cultural. Só lo  con esas m edidas 

se  puede m axim izar la  productividad.

HR E f t  p m tM F  Iu g ¡3 T f d c s o n b u n o s ia  fuerza laboral diversa proyectada 
. para el futuro, la diversidad, la adm inistración de la diversidad y  explicamos

lV e b /^ * ^ \W isd o m  Io8 distintos com ponentes de la actual fuerza laboral diversa. Pero, el desa­
rro llo  de esta fuerza laboral diversa no sólo ocurrió , ya que leyes im portan­
tes, M andatos Presidenciales y  decisiones de la Suprema C orte han ejercido 
un im pacto im portante en la formulación de este nuevo ambiente de trabajo. 
Por lo tanto, la segunda parte de este capítulo ofrece una perspectiva general 
de la im p ortan te  legislación de la E E O  (Equal E m ploym ent O pportunity, 
O portunidad Equitativa de Empleo) que ha influido en la adm inistración de 
recursos humanos y  ha ayudado a crear fuerza laboral diversa. Con este fin, ana­
lizamos las im portantes leyes para la oportunidad equitativa de em pleo que 
afectan la administración de recursos humanos. Después se describe la impor­
tancia de los M andatos Presidenciales 11246 y  11375. A continuación se revi­
san las decisiones significativas de la Suprema Corte y describimos la Comisión 
para la O portunidad Equitativa de Empleo. Posteriorm ente, analizamos las 
D irectrices U niform es para los Procedimientos de Selección de Personal y  aborda­
mos los aspectos del impacto adverso, así com o directrices adicionales. D edi­
camos el resto de este capítulo a los programas de acción afirmativa.

D i v e r s i d a d  d e  l a  f u e r z a  
l a b o r a l
www.doi.gov/clversity/
Este sitio gubernamental 

proporciona diferentes 

noticias actuales.
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Describir la diversidad y 

la administración de la 

diversidad.

Diversidad

Cualqu ier d iferencia percib ida 

en tre  la s  personas: e d a d , e s ­

pecialidad funciona l, profesión, 

orientación sexua l, origen geo­

gráfico, estilo d e  vida, ocupación 

en la crganización o  puesto.

¿ d n í ni strati ónde 

la d  versi dad:

Asegurar que  existan factores 

q ue  proporcionen y  alienten el 

desarrollo continuo d e  una fuer­

za  laboral d iversa, com binando 

estas d iferencias rea le s y  perd- 

tidas entre los trabajadores para 

bgrar la máxima productividad.

Diversidad y  actninistradón de la diversidad
La cfwsrsidadse refiere a cualquier diferencia percibida entre las personas: edad, raza, reli­
g ión, especialidad, profesión, orientación sexual, origen  geográfico, estilo de vida, ocupa­
ción  en  la organización o  puesto  y  cualqu ier o tra  diferencia percibida.10 La diversidad es 
más que em pleo equitativo y  acción afirmativa,11 un  tem a que se analizará posteriorm ente 
en este capítulo. La ackninistratión de la  dwarsidad consiste en asegurar que existan factores 
que proporcionen y  m otiven el desarrollo continuo  de una fuerza laboral diversa, com bi­
nando  estas diferencias rea les  y  percibidas en tre  los trabajadores para lo g ra r  la máxima 
p roductiv idad .12 La adm in istrac ión  de la diversidad im plica la c reac ió n  de una cu ltu ra  
de apoyo donde todos los em pleados pueden ser eficaces. 3 Al crear esta cultura es im por­
tan te  que los niveles d irectivos p ro p o rc io n en  un  g ra n  apoyo a la d iversidad en  el lu g ar 
de trabajo  com o  una m eta  de la em presa e incluya iniciativas de diversidad en  las e stra ­
tegias de negocios de sus em presas.14 Las organizaciones han  tenido la  necesidad de reco­
nocer la  fuerza laboral variante y  otras presiones sociales que surgen  con  frecuencia.15 La 
diversidad es más que se r  políticam ente correctos; consiste en  fom entar una cu ltu ra  que 
valore a los individuos y  su  am plia gam a de necesidades y  con tribuciones.16 A  continua­
c ión , se analizarán  los co m p o n en tes  que se co m b in an  para in teg ra r una fuerza laboral 
diversa.

http://www.doi.gov/clversity/
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Padres solteros y macees que trabajan
E l n ú m ero  de hogares de padres so lte ro s en  E stados U nidos, está c rec ien d o .17 Aunque 
la  tasa de divorcios se elevó a principios de la década de los o chen ta ,18 este porcentaje se 
h a  m an ten ido  en  un  50 p o r c ien to . C o n  frecuencia, hay  u n o  o  más niños afectados. Por 
supuesto , siem pre hay viudas y  v iudos co n  h ijo s  y  tam b ién  algunos hom bres y  m ujeres 
que deciden criar hijos aún sin  casarse.

Según Workforce, las in terrupciones de los acuerdos de cuidado infantil cuestan  a las 
em presas estadounidenses más de 3 m il m illones de dólares anuales de pérdida en  cuanto 
a productividad.19 Tradicionalm ente, las necesidades de cuidado infantil eran consideradas 
com o ajenas al ám b ito  del m undo  de los negocios, una responsabilidad que los trabaja­
dores deb ían  asum ir y  reso lver p o r sí m ism os. Esta situación  era  en  especial difícil para 
los padres solteros, aunque incluso las parejas en  las que am bos padres trabajaban n o  po­
dían pagar a una em pleada de planta. E n  el caso  de m uchos trabajadores, el cu idado  de 
los hijos lo  resolvían con  la ayuda de familiares o  amigos. La necesidad de acuerdos a lter­
nativos se hace evidente con  el hecho  de que en  1950, só lo  el 12 p o r ciento de las m ujeres 
con  hijos m enores de seis años participaban en  la  fuerza laboral; sin  em bargo, hoy en  día 
el 71 p o r cien to  de las m adres trabajan.20

M uchas m ujeres que anteriorm ente perm anecían en  casa para cu idar de los hijos y  el 
hogar, ahora necesitan y  desean trabajar fuera de casa. Para que este valioso segm ento  de 
la fuerza laboral sea utilizado con  eficacia, las organizaciones deben reconocer totalm ente la 
im portancia de abordar los asuntos laborales y  familiares. Las em presas han  com enzado 
a darse cuenta  de que proporcionar servicios de cuidado infantil y  flexibilidad en  el lugar 
de trabajo influye en  la  elección de patrones que hacen los trabajadores. E n  SAS Institute 
Inc., una de las em presas privadas de software más grandes del m undo, los 4,000 em plea­
dos de la em presa llevan a 700 niños a la  guardería  d iariam ente y, el próxim o año, estos 
m ism os n iñ o s ing resarán  al ja rd ín  de niños de SAS.21 A lgunas em presas proporc ionan  
servicio de guardería  co n ju n to  en  el m ism o edificio  donde se ub ican  las oficinas. O tras  
em presas com o  IBM , o frecen  servicios de g u ard ería  subcontratados. E n  una encuesta  
realizada a los m iem bros de A F L -C IO , casi el 80 p o r c ie n to  de lo s  hom bres, así com o 
de las m ujeres, consideraron  el servicio de guardería  accesible com o p rio rita rio .22 Cada 
vez más empresas proporcionan incapacidad p o r m aternidad con  goce de sueldo y  algunas 
o frecen  incapacidad  p o r pa tern idad . Inc luso  o tra s  em presas dan tiem po  lib re  para las 
consultas médicas de los hijos, el cual se puede descontar de la incapacidad por enfermedad 
o  del tiem po  personal de los padres. L os g e ren tes  deben  se r sensib les a las necesidades 
de los padres que trabajan. E n  ocasiones, la adm inistración tam bién  necesita se r  creativa 
al d istribu ir a este segm ento invaluable de la fuerza laboral.

M ije re s de negocios
D iversos factores han  co n trib u id o  al c rec im ien to  y  desarro llo  de la fuerza laboral esta­
dounidense. N o  obstan te , nada ha destacado m ás que el aum en to  del núm ero  de m uje­
res en  la fuerza laboral.23 P o r  lo  tan to , el fundam ento para c rear una fuerza laboral diversa 
depende de la habilidad del patrón  para a traer y  conservar a las m ujeres.24 El núm ero  de 
m ujeres que in tegran  la fuerza laboral se increm entó de 18 m illones en  1950 a 66 m illo­
nes en  el año 2000 , esto  es, una tasa de crec im ien to  anual del 2.6 p o r c ien to .25 Las m u­
jeres rep resen tan  el 11.9 por c ien to  de los funcionarios corporativos (1,386 de 11, 681) 
de las 500 em presas m ás im portan tes de Estados U nidos.2® Sin em bargo, el n ú m ero  de 
m ujeres en  puestos g eren d ales  de p rim er ingreso y  nivel m edio aum entó del 34 por cien­
to  en  1983 al 46  por c ien to  en  1998, lo  que significa que hay m uchas m ás m ujeres listas 
para o cu p a r puestos ejecutivos. Existen m ás de 9 m illones de negocios que son  p ro p ie ­
dad de mujeres, cifra m ayor a las 400,000 que había en  1972.27

D eb id o  al n ú m ero  de m ujeres que ingresa a la  fuerza laboral, hay  un  n ú m ero  c re ­
ciente de familias n o  tradicionales en  Estados U nidos. Estas familias incluyen las que d i­
rig en  padres solteros y  aquéllas en  las que am bos cónyuges trabajan tiem po com pleto.

Trabajadores de color
L os trabajadores de co lo r (incluyendo a los hispanos, afroam ericanos y  asiáticos) a veces 
son  estereo tipados. E nfren tan  m alos en tendidos y  expectativas que se basan en  d ife ren ­
cias étnicas o  culturales. Los m iem bros de grupos étnicos o  raciales socializan den tro  de
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sus culturas. M uchos alternan  com o m iem bros de dos g ru pos culturales, es d e d r , la cu l­
tu ra  dom inante y  su  cu ltu ra  racial o  étnica. E lla Bell, profesora de com portam ien to  o r-  
ganizacional en  M IT , hace referencia  a esta dualidad com o biculturalismo. E n  su  estudio 
sobre m ujeres afroamericanas, Bell identifica la tensión  de afrontar dos culturas sim ultá­
neam ente com o  tensión bicultural. Señala que el con flic to  de funciones, la com petencia  
de funciones de dos culturas y  la  sobrecarga de funciones, así com o dem asiadas expecta­
tivas para cum plirlas tranquilam ente, son  características com unes de la tensión  b icu ltu ­
ral. A unque estos p rob lem as se  pueden  ap licar a o tro s  g ru p o s  m inoritarios, son 
particularm ente fuertes para las m ujeres de color. E sto  se debe a que este g ru po  experi­
m enta dinám icas que afectan tanto a las m inorías com o a las mujeres.28

La socialización en  la  cu ltu ra  de o rigen  de una persona puede orig inar m alos en ten ­
didos en  el lu g ar de trabajo. E sto  es c ie r to  sobre to d o  cuand o  el g e ren te  se basa ún ica­
m ente en  las norm as culturales del g ru po  m ayoritario. D e acuerdo con  estas norm as, en 
la cu ltu ra  estadoun idense es aceptable, e inc lu so  positivo, e log ia r públicam ente  a una 
persona p o r u n  trabajo  b ien  hecho . N o  obstan te , en  las cu ltu ras  que o to rg a n  un  valor 
im portan te  a la  arm onía grupal y  al logro  colectivo, este m étodo  para recom pensar a un 
em pleado puede ser incóm odo, ya que algunos em pleados sien ten  que si se les elogia pú­
blicam ente, perderán prestigio  en  su  grupo.

Trabajadores de edad

Se calcula que para el año 2010 más de la m itad  de todos los trabajadores estadouniden­
ses ten d rán  40  años o  m ás y  estarán  p ro teg idos p o r la L ey  con tra  la  D iscrim inación  en 
el E m pleo  p o r m otivos de E dad  (que se analizará más adelante).29 La población de Esta­
dos U nidos está envejeciendo y  producirá u n  im pacto enorm e en  los asuntos relacionados 
con  el lugar de trabajo, sobre todo  porque nacieron el 11 por c ien to  m enos de estadouni­
denses en las dos décadas que abarcaron de 1966 a 1985 que los que nacieron en los 20 años 
posteriores a la Segunda G uerra  M undial.30 L a fuerza laboral del país está llegand o  a la 
edad m adura y  esto  puede c rear una escasez de m ano de o b ra  a largo plazo. El segm ento  
crecien te  de estadounidenses de 65 años en  adelante es reconocido  am pliam ente com o 
uno de los g rupos más im portan tes de la fuerza laboral.

Los trabajadores de edad no  só lo  constituyen una reserva de candidatos para con tra ­
tación  sin  explotar, sino  tam b ién  ahora  m ás de estos trabajadores desean (o necesitan) 
trabajar m ás tiem po. D u ran te  el año  pasado, m uchas personas en  edad  para jub ilarse o  
recién jubilados tuv ieron  que p ro lo n g a r sus años laborales porque sus carteras de accio­
nes perd ieron  m ucho valor.31 A  m edida que la  fuerza laboral envejece, sus necesidades e 
in tereses cam bian. Se pueden  ab u rrir  con  sus carreras actuales y  desear d iferen tes retos. 
El envejecimiento de la fuerza laboral h a  req uerido  algunos ajustes. A lgunos trabajadores 
de edad  p re fie ren  em pleos de tiem po  co m p le to  m enos dem andantes, o tro s  e ligen  una 
jubilación parcial e incluso o tro s  p re fieren  un  trabajo  de m edio  tiem po. M uchos de es­
tos individuos requieren  una nueva capacitación.

Personas con cisca paridades

U n o  de cada d n c o  adultos d iscapad tados n o  tiene estudios de bachillerato y  más del 70 
por d e n tó  de las personas discapadtadas en tre  18 y  55 años están desem pleadas.32 Entre 
las discapacidades com unes están la au d id ó n  o  visión lim itada, la m ovilidad lim itada, las 
defid en d as m entales o  em odonales y  diversas enferm edades del sistem a nervioso. Estas 
discapaddades lim itan  la  can tidad  o  el t ip o  de traba jo  que una persona puede rea lizar 
o  hacen  que sus logros sean  m uy difíciles. Sin em bargo , en  puestos para los que están 
calificados, los trabajadores discapadtados tienen un  desempeño en cuanto a productividad, 
asistencia y  ocupadón  prom edio tan bueno com o el de los trabajadores sin discapaddades. 
De hecho , en  c ie rtas ocupaciones de ro ta c ió n  elevada, los traba jado res discapacitados 
han  ten ido  tasas de ro ta d ó n  más bajas.

U n  obstáculo im portan te para el em pleo eficaz de personas discapadtadas es el p re ­
juicio. Los gerentes deben examinar sus propios pre ju idos y  actitudes preconcebidas hacia 
este tip o  de personas. M uchos individuos experim entan ansiedad cuand o  se encuentran 
cerca de trabajadores con  discapaddades, sobre todo  si éstas son  graves. Los com pañeros de 
trabajo pueden m ostrar lástima o  sen tir que un  trabajador discapacitado es frágil. A lgunos 
incluso m uestran disgusto. El geren te  puede establecer la  form a de tra ta r adecuadam ente
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El objetivo de este sitio 

W eb e s  mejorar la com ­

prensión académ ica, em ­

presarial y  pública de la 

interacción de la familia y 

el lugar de trabajo y de 

cóm o éste s e  puede e s ­

tructurar para proporcio­

nar más opciones durante 

las horas hábiles para 

satisfacer las necesidades 

d e  una fuerza laboral 

ca d a  vez m ás diversa, 

en particular para los 

padres que trabajan y los 

trabajadores de edad.

a los trabajadores con  discapacidades. Si alguien se siente inseguro sobre la m anera de ac­
tuar o  cuánta ayuda ofrecer, se debe preguntar a la persona discapacitada para recibir o rien ­
tación. Los gerentes deben esforzarse siem pre p o r tra tar a los em pleados con  discapacidades 
com o tratan a los demás empleados y  deben hacerlos responsables de sus logros.
Inmig-artes

U n  g ran  núm ero  de inm igrantes de Asia y  Am érica Latina se han establecido en  m uchas 
partes de Estados Unidos. Algunos están m uy capacitados y  tienen un  alto nivel educativo, 
o tros están poco calificados y  han recibido poca instrucción. Todos tienen algo en  común: 
el deseo de trabajar. H an  tra íd o  con  ellos actitudes, valores y  costum bres particulares de 
las culturas de sus países de origen.

Al final de las hostilidades en  V ietnam , los inm igrantes v ietnam itas se establecieron 
a lo  la rg o  del r ío  M ississippi y  la  costa  del G o lfo  de Texas. Al m ism o tiem po , m iles de 
tailandeses que h u ían  de la agitación en  Tailandia llegaron  al área de B oston para traba­
ja r  y  vivir. La com unidad puertorriqueña de N ueva York ha sido  una fuerza económ ica y  
política desde hace m uchos años. Los cubanos que huyeron  del rég im en de Fidel C astro 
se congregaron  al su r de F lo rida, especialm ente en  M iam i. U n a  m u ltitu d  de mexicanos 
y  o tro s  h ispanos siguen  atravesando la fron te ra  su r de E stados U nidos. L os irlandeses, 
polacos, ita lianos y  o tro s  inm igrantes que llegaron al país en  las décadas pasadas se  han 
in teg rad o  desde en tonces a la  cu ltu ra  y  de hecho , fo rm an p arte  de ella. L o s  nuevos in ­
m igrantes req u ieren  tiem po  para adaptarse. M ien tras  tan to , aceptan genera lm en te  em ­
pleos de baja categoría y  salarios bajos, habitan en  viviendas inadecuadas y  form an zonas 
donde se aferran a algo parecido a las culturas que dejaron.

D ondequ iera  que se  establecen, los m iem bros de estos g ru pos é tn icos se in teg ran  
ráp idam ente a la  fuerza laboral regular de c iertas ocupaciones y  salen de su  aislamiento. 
Em piezan a adoptar el idiom a inglés y  las costum bres estadounidenses. A prenden nuevas 
habilidades y  adaptan sus antiguas capacidades a su  nuevo  país. Los geren tes de recursos 
hum anos pueden  co lo ca r a estas personas en  em pleos adecuados para sus habilidades, 
co n  resu ltados excelentes para la  o rganización. M ien tra s  las co rp o rac io n es em pleen  a 
m ás ex tran jeros en  E stados U nidos, los g e ren tes  deberán  trab a ja r en  en ten d er las d ife­
ren tes  culturas de sus empleados.
Jcwenes con in  nivel educativo o  de habí lidades lim itado

Cada añ o  se c o n tra ta n  a m iles de trabajadores jóvenes poco  calificados, so b re  to d o  en 
tem poradas altas com o las épocas de vacaciones. Estos trabajadores generalm ente tienen  
un  n ivel educativo  lim itado; en  ocasiones, n o  poseen un  diplom a de bachillerato . Los 
que han  te rm inado  el bachillerato  descubren  co n  frecuencia que su  preparación  difícil­
m ente  es adecuada para el trab a jo  que se espera que realicen . M uchos de estos adultos 
jóvenes y  adolescen tes tienen  háb ito s de trabajo  deficientes; tienden  a lleg ar ta rd e  o  a 
ausentarse más que los trabajadores con  experiencia o  con  un  nivel educativo m ás alto.

A unque las características negativas de estos trabajadores a veces parecen sup erar a 
las positivas, constituyen una parte perm anen te  de la fuerza laboral. C iertam en te , cuan­
do  una organización  con tra ta  adolescentes, n o  los co n tra ta  p o r su  m adurez o  experien­
cia, s in o  p o rq u e  los jóvenes poseen m uchas cualidades com o  energía, entusiasm o, 
em oción y  el deseo de probarse a sí m ism os.53 H ay m uchos trabajos que pueden  realizar 
bien. E n  diversos em pleos se pueden  elim inar las habilidades, lo que perm ite  a los trabaja­
dores poco  capacitados llevarlos a cabo . U n  ejem plo  m uy co n o c id o  de elim inación  de 
habilidades es la sustituc ión  de núm eros p o r dibujos en  las teclas de las cajas reg istrado ­
ra s  de M cD o n a ld ’s. L os g e ren tes  deben  buscar tam b ién  form as para en tren a r a los t r a ­
bajadores poco  calificados y  m e jo ra r su  educación form al. D eb id o  a las necesidades de 
capacitación de los trabajadores poco  calificados, se han  establecido universidades c o r ­
porativas (un tem a que se analizará en  el capítulo 7).
Nivel educativo de lo s  empleados

O tra  form a de diversidad que se encuentra ahora en  el lu g ar de trabajo es la  relativa al n i­
vel educativo de los em pleados. Estados U nidos se está convirtiendo  en  un  país que pre­
sen ta  dos niveles educativos, con  un  núm ero  crecien te  de personas que tien en  un  nivel 
educativo alto p o r un  lado, y  p o r el o tro  u n  aum ento alarmante de la tasa de analfabetismo.
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Familias con dos carreras

E l  a u m e n t o  d e  fa m ilia s  con do s carreras, en las que tanto el e s  poso com o la e s  posa 
tienen em pleos y responsabilidades familiares, plantea tanto retos com o oportunidades a las organiza­

ciones. D e hecho, ca s i la mitad d e  los matrimonios tiene dos carreras.34 Aproximadamente el 63 
por ciento d e  estos matrimonios tiene hijos menores d e  19 años.35 En un estudio realizado por la Confe- 
rence Board, un grupo de investigación empresarial de Nueva York, m ás del 50 por ciento de los patro­
nes dijeron que los em pleados d e  su s  organizaciones se han negado a ser reubicados debido a los 
trabajos de su s cónyuges y a asuntos relacionados con  sus hijos.36 Com o resultado de esta tendencia, 
algunas em presas han revisado su s políticas en contra del nepotismo para permitir a am bos cónyuges 

trabajar para la misma em presa. Otras em presas han cread o políticas para ayudar al cónyuge de un 
em pleado que e s  transferido. Cuando una em presa desea transferir a un em pleado a otra ciudad, el 
cónyuge del em pleado quizá no esté dispuesto a renunciar a u n  buen puesto o  no encuentre un puesto 
similar en la nueva ciudad. A lgunas em presas ofrecen ayuda para encontrarle trabajo al cónyuge de 
un em pleado q u e  e s  transferido.37

A  medida que aumenta el número de familias con  dos carreras, las organizaciones deben ser aún 

más flexibles para los trabajadores de hoy. En las familias co n  dos carreras, sólo uno de los cónyuges 
podría elegir un plan de seguro m édico y el segundo cónyuge podría escoger vacaciones extras. En la 
actualidad, algunas em presas están diseñando su s  instalacbnes para ayudar a las familias co n  dos 
carreras. En Procter & Gam ble, la em presa incorporó específicam ente a la planta una tintorería, un 
taller de reparación de calzado y una cafetería e n  la que s e  preparan alimentos que los em pleados 
puedan llevar a casa  por la noche, quitándoles la carga de preparar la cen a.38 Según una encuesta, 

las familias con  dos carreras desean  m ás que nada flexibilidad en sus carreras y lugares de trabajo.
La flexibilidad del horario ocupó el primer lugar de la lista, siendo también importante: las prestaciones 
de cafetería, incapacidades por asuntos familiares, senderos adaptables a  las carreras, la capacidad  
para el trabajo a distancia desde  sus oficinas en casa, programas de trabajo formales y flexibles y 
servicio de guardería proporcionado por la em presa.39

Algunas familias con  dos carreras han tomado empleos q u e  se encuentran a grandes distancias para 
asegurar que am bos cónyuges tengan la capacidad  d e  progresar en su s  carreras. Este cam bio ocurre 
conforme las reubicaciones crean  una fuerza laboral móvil, haciendo que m uchas parejas de profesio­
nales luchen co n  trayectorias de carreras q u e  se  separan. M uchas parejas han decidido vivir en ciuda­
d es diferentes para que am bos cónyuges puedan progresar. N adie sabe  cuántas parejas mantienen 
relaciones a distancia, pero investigadores de la Universidad d e  Loyola en Ch icago estiman que del

6 al 8 por ciento de todas las reubicaciones laborales de hoy e n  día ocasionan relaciones a distancia.40

Tendencias  e 
Inno vacion es

Familia con do6 cañeras:

Una situación en la que tanto el 

esposo como la esposa tienen 

empleos y responsabilidades fa- 

rriliares.

Estas personas analfabetas funcionales desean unirse a la fuerza laboral.41 Para com pli­
c a r esta situación todavía más, se calcula que más de la m itad  de los nuevos em pleos que 
se generarán  duran te  el año 2005 req u erirán  un  nivel educativo m ayor que el de bachi­
llerato .42 Algo que aum enta aún  m ás la com plejidad  es la tendencia  que existe en  el lu­
g a r de trabajo  de d elegar au to rid ad  a los trabajadores. L a delegación  de au to rid ad  es 
posible deb ido  al nivel educativo alto  que se requiere en  la  nueva fuerza laboral; sin  em ­
bargo, los que posean un  nivel educativo lim itado  n o  serán  considerados en  este esfuer­
zo de delegación de autoridad.43

Q xxtinidad equitativa de empleo: una perspectiva general
C om o observam os en  el cuadro  anterior, la  actual fuerza laboral se ha v ue lto  verdadera­
m ente diversa, pero  esto  n o  era así a principios de los sesenta. D e hecho, m uy poco de la 
fuerza laboral de esos días se asemeja a la de hoy. E n  esa época, existían pocas o p o rtu n i­
dades im portan tes de em pleo disponibles para las m ujeres y  las minorías. Si así fuera ac­
tualm ente, nuestra econom ía ciertam ente se paralizaría. P ero  la diversidad no  su rg ió  de 
repen te . La legislación (federal, estatal y  local), las decisiones de la Suprem a C orte  y  los 
M andatos Presidenciales han anim ado tan to  a las organizaciones públicas com o a las p ri­
vadas a aprovechar las habilidades de la fuerza laboral que estaba subutilizada an tes de 
m ediados de la década de los sesentas. El concepto  de oportun idad  equitativa de em pleo 
ha su frido  m uchas m odificaciones y  ajustes desde la aprobación  de la L ey  de D erecho s
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Civiles de 1964. Se h an  aprobado  m uchas enm iendas a dicha ley, así com o  a o tra s  leyes 
en  respuesta a los descuidos de la legislación inicial. L a Suprem a C orte  tam bién ha apro­
bado decisiones im portan tes que in terp re tan  las disposiciones de la ley. Se prom ulgaron 
M andatos Presidenciales que fortalecieron todavía más la oportun idad  equitativa de em ­
pleo. H a n  pasado m ás de c u a tro  décadas desde la p rim era legislación y  la  o p o rtun idad  
equitativa de em pleo  se ha vuelto  una parte integral del lugar de trabajo.

A unque la  o p o rtun idad  equitativa de em pleo  ha reco rrid o  u n  largo  cam ino  desde la 
década de los sesentas, se requieren  esfuerzos continuos. M ien tras la perfección es difícil 
de alcanzar, la m ayoría de las em presas de hoy  in ten ta  tom ar decisiones sobre el em pleo 
co n  base en  qu ién  es el m ejor calificado, ya n o  en  cuan to  a g én ero , raza, re lig ión , color, 
nacionalidad, edad, o  si está discapacitado. Revisem os ahora algunas de las leyes, M an ­
datos Presidenciales y  decisiones de la  Suprem a C o rte  que influyeron en  la creación  de 
esta fuerza laboral diversa.

Leyes que afectan la oportinidad equitativa de empleo
Se han  ap robado  diversas leyes federales que han  afectado la o p o rtun idad  equitativa de 
em pleo. La aprobación  de estas leyes refleja la ac titud  de la sociedad hacia los cam bios 
que se deberían  hacer para dar a todos una oportun idad  equitativa de em pleo. D escribi­
m os brevem ente las leyes m ás significativas en  las siguientes secciones.
Ley de Derechos O v ile s de 1866
La leg islación  federal m ás an tigua que influye en  el p roceso  em pleo  es la L ey  de D e­
rechos Civiles de 1866. E sta se basa en  la  decim otercera  enm ienda a la C onstituc ión  de 
Estados Unidos. Específicamente, esta ley estipula que todos los ciudadanos tienen el m is­
m o  derecho  “D el m ism o m odo que los ciudadanos b lancos . . .  de heredar, com prar, . . .  
poseer y  tran sm itir. . .  propiedad, [y  que] todas las personas . . .  tienen el m ism o derecho 
para establecer y  hacer cum plir contratos . . .  al igual que los ciudadanos blancos”. Según 
lo  in te rp re tan  las C o rtes , el em pleo , así com o  la afiliación a un  sind ica to  es un  acuerdo  
contractual. L os negros y  los hispanos están pro tegidos p o r esta ley  si sufren discrim ina­
ción  racial. H asta  1968, se suponía que la ley  se aplicaba só lo  cuando  estaba involucrado 
un  estado  o  institu c ión  estatal y  n o  cuand o  era  u n  g ru p o  privado. Ese año, la Suprem a 
Corte anuló esa suposición y  amplió la interpretación de la ley para incluir todos los acuer­
dos contractuales. N o  existen estatutos de lim itación a la ley, com o lo  dem uestra el hecho 
de que actualmente se sigue usando contra  la  discrim inación racial en  casos de vivienda.44
Títu loM I d é la  Ley de Derechos O v ile s de 1964, enmendada en 1972
El esta tu to  que ha producido  el m ayor im pacto  en  la  adm inistración de recursos hum a­
n o s  es el T í tu lo  V II de la  L ey  de D erech o s C iviles de 1964, enm endada p o r la L ey  de 
Igualdad  en  el E m p leo  de 1972. B ajo el T ítu lo  V II, es ilegal que un  p a tró n  discrim ine 
en  la contratación, despido, prom oción, com pensación, o  en  los térm inos, condiciones o  
privilegios de em pleo con  base en  la  raza, color, sexo, re lig ión  o  nacionalidad.45

El T ítu lo  V E  incluye a los patrones que partic ipan  o  afectan el com ercio in teresta- 
tal, que tien en  15 o  m ás em pleados por día hábil du ran te  20  sem anas al año, en  el año 
en  curso  o  el anterior. La definición de patrón  incluye a los gobiernos estatales y  locales, 
escuelas, universidades, sindicatos y  agencias de em pleo privadas que proporcionan  em ­
pleados a patrones con  1 5 o  más em pleados.

H ay tre s  excepciones im portan tes de discrim inación según lo  con tem pla  el T ítu lo  
V II, éstas son  las calificaciones ocupacionales au tén ticas o  C O A  (B FO Q , p o r sus siglas 
en  inglés; Bona Fide O ccupational Q ualifications), los sistem as de antigüedad y  m éritos 
y  los requisitos educativos y  de evaluación. D e acuerdo con  la ley, no  es:

Una práctica de empleo ilegal que un  patrón contrate y  emplee a  trabajadores ...c o n  
base en su  religión, sexo o nacionalidad en ciertos casos en los que la religión, e l sexo o 
la nacionalidad es una calificación ocupacional auténtica razonablemente necesaria 
para la operación norm al de ¡a empresa en particular.

Así, p o r ejem plo , las instituciones relig iosas, com o  las iglesias y  sinagogas, pueden 
negarse a con tra tar pro fesores cuya creencia religiosa sea d iferente a la de la institución

http://www.eeoc.gov
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que co n tra ta . D el m ism o m odo, una institu c ión  correccional de máxim a seg uridad  que 
alberga só lo  a varones puede decid ir no  contratar m ujeres com o guardias de seguridad. El 
concepto de calificación ocupacional auténtica se diseñó para in terpretarlo  en  form a lim i­
tada, n o  amplia, y  así ha sido interpretado p o r las Cortes en  diversos casos. La responsabi­
lidad de probar la necesidad de una C O A  (B FO Q ) corresponde p o r com pleto al patrón.

La segunda excepción de discrim inación bajo  el T ítu lo  V II  es u n  sistem a de a n ti­
güedad  au tén tico , com o  el tip o  que con tien e  n o rm alm en te  el c o n tra to  laboral. Se p e r­
m iten diferencias en  las condiciones de em pleo en tre  trabajadores “C o n  la condición  de 
que dichas diferencias no  sean  el re su ltad o  de una in ten c ió n  de d iscrim inar deb ido  a la 
raza, el color, la  re lig ió n , el sexo o  la nacionalidad”. A unque un  sistem a de antigüedad  
au tén tico  produzca un  im pacto  adverso en  los individuos p ro teg id o s p o r el T ítu lo  V II 
(por ejem plo, afecta a una clase o  grupo), el sistem a puede se r invalidado só lo  m ediante 
la evidencia de que los m otivos reales de las partes del acuerdo fueran discriminar.

E n  cuanto  a los requisitos educativos y  de evaluación, el T ítu lo  VH  declara que “N o  
es una práctica de em pleo ilegal que un  pa trón  actúe conform e a los resu ltados de cual­
qu ier prueba de habilidades desarrollada profesionalm ente, co n  la condición  de que d i­
cha prueba, su  aplicación o  acción, conform e a sus resultados no  esté diseñada o  sea usada 
para d iscrim inar deb ido  a la raza, el color, la  re lig ión , el sexo o  la  nacionalidad”. L os re­
quisitos educativos y  de evaluación para o b ten e r un  em pleo deben  estar relacionados con 
éste y  la  responsabilidad de evidenciarlo corresponde al patrón , cuando  n o  es fácil esta­
blecer que existe una relación dem ostrable en tre  el desem peño laboral real y  el requisito  
educativo o  de evaluación.

E ntre  las personas no  contem pladas bajo el T ítu lo  V E  están  los ex tranjeros n o  au­
torizados para trabajar en  E stados U n ido s y  lo s  m iem bros del p a rtid o  com unista . L os 
hom osexuales tam poco están pro teg idos bajo el T ítu lo  VII. Las C ortes han resuelto  sis­
tem áticam ente que cuando se u tiliza  el té rm ino  “sexo” en  cualquier esta tu to  federal, ese 
térm ino  se refiere al género  biológico y  n o  a la  preferencia sexual.

La L ey  de D erech o s C iviles de 1964 tam bién  c re ó  la C om isión  de O p o rtu n id ad  
Equitativa de E m pleo  (E E O C ) y  asignó la vigilancia del cum plim ien to  del T ítu lo  V II a 
esta com isión . In tegrada p o r c in c o  m iem bros designados por el p resid en te , la E E O C  
tiene autoridad para investigar, conciliar y  litigar los cargos p o r discrim inación que su r­
jan  bajo  las disposiciones del T ítu lo  V II. Además, la com isión  tiene la responsabilidad 
de em itir procesos regulatorios e interpretaciones de procedim ientos del T ítu lo  V II y  de 
o tro s  estatutos cuyo cum plim iento  vigila. La regulación más im portan te  que ha em itido  
la E E O C  son  las Directrices Uniformes para los Procedimientos de Selección de Personal.
Ley contra la  D iscrim inación en el Empleo por motivos de Exlad de 1967, 

enmendada en 1978 y  1986
Los juicios p o r discrim inación p o r m otivo de edad constituyen ahora el tipo  de dem andas 
por discrim inación que aum enta co n  m ayor rap idez y  que se presen ta  ante la C om isión  
de O p o rtu n id ad  E quitativa de E m pleo. Según la E E O C , los juicios por discrim inación 
por m otivo de edad represen taron  el 21.5 p o r c ien to  de todas las dem andas in terpuestas 
ante la  com isión en  2001, cifra m ayor al 20  p o r ciento del año previo, que corresponde al 
increm ento más grande de cualquiera de los tipos de demandas. E n  2001, se interpusieron 
ante la com isión 17,405 dem andas por discrim inación p o r m otivo de edad, cifra m ayor a 
las 16,008 dem andas del año 2000;46 tam bién  son  las más costosas.47 R ecientem ente, el 
fondo  de pensiones públicas m ás g rande  del país, C alifornia Public  E m ployees R etire - 
m ent System , aceptó pagar un  m on to  réco rd  de 250  m illones de dólares para saldar car­
gos por n o  se r  ju sto s co n  bom beros y  funcionarios de p rocuración  de justicia en  las 
pensiones p o r invalidez deb ido  a su  edad.48 C om o se p ro m ulgó  o rig ina lm en te , la Ley 
con tra  la  D iscrim inación  en  el E m p leo  p o r m otivos de E d ad  (ADEA, p o r sus siglas en 
inglés; Age D iscrim ination  in  Em ploym ent Act) prohibía a los patrones discrim inar a las 
personas que tuvieran en tre  40  y  65 años de edad. La enm ienda de 1978 proporcionaba 
pro tección  a las personas que tuv ieran  p o r lo  m enos 40  años, p e ro  m enos de 70. E n  la 
enm ienda de 1986, la  discrim inación de los patrones con tra  cualquier persona m ayor de 
40 años se volvió ilegal. La E E O C  es responsable de la  adm inistración de esta ley.

La ley se aplica a los patrones que tienen 20 empleados o  más durante 20 o  más semanas 
al año (ya sea en  el año en curso o  el anterior); sindicatos con  25 m iem bros o  más; agencias



C A P Í T U L O  T R E S  Diversidad de la fu a va  laboral oportunidad equitativa de anpieoy aaiéu afirm ativa 57

de em pleo y  oficinas gubernam entales locales, estatales y  federales. L a Suprem a C orte si­
gue perfeccionando la  ley. U n a  excepción su rg ió  cuando  la  Suprem a C orte  reso lv ió  que 
los estados n o  pueden ser dem andados p o r v io lar una ley federal contra  la  discrim inación 
por m otivos de edad. Los em pleados estatales argum en taron  en  su  dem anda que el fallo 
de un  consejo de regentes estatal para ajustar los salarios de profesores y  bibliotecarios los 
perjudicó, debido a que ocasionó un  impacto desproporcionado en los em pleados m ayores de 
40  años. U na C orte  de apelaciones rechazó finalmente esa demanda, citando la inmunidad 
soberana del estado. La decisión de la Suprem a C orte ratificó el rechazo de la apelación.49

Los procedim ientos para vigilar el cum plim iento  de la ley com ienzan cuando se p re ­
sen ta  una acusación, pero  la E E O C  puede revisar el cum plim iento de la ley  aunque n o  se 
p resen ten  cargos. La L ey  con tra  la  D iscrim inación  en  el E m p leo  p o r m otivos de E dad  
difiere del T ítu lo  V E  de la  Ley de D erechos Civiles en  prever u n  juicio ante jurado y  con­
llevar una posible pena por violar la ley. La disposición de juicio ante jurado es im portante 
porque se cree que los jurados sienten una gran  simpatía por las personas de edad que pue­
den  haber sufrido discrim inación. La disposición con  respecto a la  pena significa que una 
persona puede rec ib ir u n  m on to  m ayor que los salarios caídos si se com prueba la discri­
m inación. La enm ienda de 1978 también perm ite las dem andas colectivas.

La L ey  de P ro tecc ió n  de Beneficios para  los T rabajadores de E d ad  (OW BPA, por 
sus siglas en  inglés; O ld e r W orkers B enefit P ro tec tion  Act), una enm ienda a la Ley co n ­
tra  la  D iscrim inación  en  el E m p leo  p o r m otivos de E dad, proh íbe la discrim inación en 
la adm inistración  de las prestaciones p o r m otivos de la edad, p ero  tam b ién  p erm ite  los 
planes de incentivos para el re t iro  an tic ipado  siem pre y  cu an d o  sean  vo lun ta rio s.50 La 
ley establece los requisitos de ren uncia  en  caso de una baja injusta co m o  u n  m edio  para 
p ro teger a los em pleados de edad, asegurándose de que personal in form ado y  dispuesto 
haga la aceptación de la  renuncia.51

La edad  puede se r en  rea lidad  una calificación ocupacional auténtica cuand o  es ra ­
zonablem ente necesaria para el funcionam iento de la em presa, y  el patrón  tiene un  fun­
dam ento  rac ional u  ob jetivo  para c re e r que todos, o  casi todos los trabajadores de edad 
n o  se pod rían  desem peñar en  form a satisfactoria. E n  1977, la C o rte  Federal de A pela­
ciones de Estados U nidos d ictam inó que la  A dm inistración de la Aviación Federal expli­
có  adecuadam ente su  antigua regla de que puede ob ligar a los pilotos a jubilarse a la edad 
de 60 años. La reg la  de los 60 años fiie im puesta p o r prim era vez en  1959 y  causó  co n ­
troversia durante m ucho tiem po.52

Esta reg la  apoyó la decisión de la C orte  del Séptim o C ircu ito  de 1974 de que G rey- 
h o u n d  no  v io ló  la  A D EA  cuand o  se n eg ó  a co n tra ta r a personas de 35 años o  m ás com o 
condu c to res de au tobuses foráneos. D e nuevo , la p robab ilidad  de rie sg o  o  d añ o  de sus 
pasajeros existía. G reyhound presen tó  evidencia con  relación a los cam bios físicos y  sen­
soriales degenerativos que sufren  los seres hum anos alrededor de los 35 años y  que p ro ­
ducen un  e fec to  perjud icia l en  las hab ilidades de m anejo , y  que estos cam bio s n o  se 
detectan en  exámenes físicos.53
Ley de Rehabilitación de 1973
L a Ley de R ehabilitación proh íbe la discrim inación con tra  los trabajadores discapacita­
dos que están em pleados p o r c ie rto s contratis tas y  subcontratistas gubernam entales, así 
com o  p o r o rgan izac iones que rec iben  subsid ios federales p o r a rrib a  de 2 ,500  dólares. 
Las personas se consideran  discapacitadas si tien en  una afección física o  m ental que l i ­
m ita considerab lem en te  una o  m ás actividades im portan tes de la vida diaria o  si tienen  
un  reg istro  de dicha afección. Esta ley pro tege enferm edades o  afecciones com o epilep­
sia, cáncer, enferm edades cardiovasculares, SIDA, ceguera, sordera, re traso  m ental, p ro ­
blemas em ocionales y  dislexia.

La ley  presen ta  dos niveles prim arios. A  tod o s los con tra tis tas y  subcon tra tistas fe­
derales que sup eran  la base de 2,500 dó lares se les exige que anuncien  su  acep tación  de 
llevar a cabo  la acción afirm ativa para rec lu tar, em plear y  prom over a personas discapa­
citadas calificadas. Si el c o n tra to  o  su b con tra to  es m ayor de 50,000 dólares o  si el co n ­
tra tista  tiene 50 em pleados o  m ás, el pa trón  debe p reparar u n  plan de acción afirm ativa 
por escrito  para su  revisión p o r la O ficina de Program as de C um plim ien to  de C ontratos 
Federales (O FCCP, por sus siglas en  inglés; Office o f  Federal C on trac t C om pliance Pro- 
g ram s), que adm inistra  la ley. E n  el p lan , el co n tra tis ta  debe especificar que se tom an 
m edidas razonables para con tra tar y  prom over a las personas discapacitadas.
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En una in te rp re tac ió n  rec ien te  de la Sección 8 de la L ey  de R ehabilitación, a los 
com pradores federales de tecnología se les ob liga a to m ar en  cuenta  a personas co n  c e ­
guera, sordera, parálisis o  con  o tras discapacidades antes de com prar softw are, com puta­
doras, im presoras, copiadoras, m áquinas de fax, quioscos, equipos de telecom unicaciones 
o  productos de video y  m ultim edia. Los diseñadores federales de sitios W eb  tam bién de­
ben  hacer que sus sitios sean  accesibles para los usuarios discapacitados y  cualquier p e r­
sona en  el g o b ie rn o  que desarro lle  o  dé m an ten im ien to  a los p ro d u cto s  de tecnología  
debe asegurarse de que éstos sean  accesibles.54 H asta  ahora , la ley federal exenta  a las 
corporaciones estadounidenses de cum plir co n  las directrices. Sin em bargo , las em pre­
sas que desean o b ten er negocios gubernam entales deben  cum plirlas en  su  totalidad.’5

Ley contra la  D iscrim inación por Embarazo de 1978
Aprobada com o una enm ienda al T ítu lo  V II de la  Ley de D erecho s C iviles, la  Ley con­
tra la D iscrim inación  p o r E m b arazo  prohíbe la discrim inación en  el em pleo  p o r m o ti­
vos de em barazo, p arto  o  prob lem as m édicos relacionados. El p rincip io  básico de la ley 
es que las m ujeres afectadas p o r em barazo y  problem as relacionados deben rec ib ir el m is­
m o tra to  que o tro s  so lic itantes y  em pleados con  base en  su  capacidad o  incapacidad para 
trabajar. P o r lo  tan to , una m ujer está p ro teg ida  con tra  tales prácticas com o se r despe­
dida o  negarle  u n  em pleo  o  prom oción  sim plem ente porque está em barazada o  ha ten i­
do  un  ab o rto . P o r lo  general, no  puede se r  obligada a to m ar una incapacidad m ien tras 
esté en  condiciones de trabajar. Si o tro s  em pleados que gozan  de un  re tiro  p o r incapaci­
dad  tienen  derecho  a re g re sa r a sus em pleos cu an d o  tienen  la capacidad  de trab a ja r de 
nuevo, tam b ién  lo  tien en  las m ujeres que no  han  podido  trabajar a causa de su  em bara­
zo. Adem ás, excluir a una persona de se r prom ovida m ientras está em barazada puede ser 
una violación a la Ley.57

El m ism o princip io  se aplica co n  las prestaciones, incluyendo los beneficios p o r in­
capacidad, la incapacidad  por en ferm edad  y  seg u ro  m édico. U n a  m ujer que n o  puede 
trabajar por m otivos re lac ionados co n  su  em barazo  tien e  d e rech o  a rec ib ir beneficios 
por incapacidad o  incapacidad por enferm edad al igual que los em pleados incapaces de 
trabajar por razones médicas. Adem ás, cualquier seguro  m édico que se conceda debe cu­
brir los gastos p o r problem as relacionados con  el em barazo, del m ism o m odo que se cu­
b ren  los gastos p o r o tro s  prob lem as m édicos. Sin em bargo , n o  se req u iere  el seg u ro  
m édico para gastos que surjan  p o r un  aborto , excepto cuando la  vida de la m adre pudie­
ra  e s ta r en  peligro si el feto llegara a té rm ino  o  cuando se presenten  com plicaciones m é­
dicas debido a un  aborto.

E n  una dem anda colectiva entablada originalm ente en  1978, pero que n o  fue resuelta 
sino  hasta julio de 1991, Am erican Telephone & Telegraph Com pany (A T& T) aceptó re­
solver un  juicio de discrim inación p o r em barazo presentado ante la E E O C  por 66 m illo­
nes de dólares. Este juicio perm itió  la  recuperación de efectivo m ás grande en  la historia 
de la com isión y  en  él participaron más de 13,000 trabajadoras de A T & T  que habían esta­
do o  estaban em barazadas en  ese m om ento . El juicio de 1978 alegaba que W estern  Elec­
tric  exigía a las trabajadoras em barazadas dejar sus em pleos al final de su  sexto m es de 
embarazo, les negaba antigüedad y  se rehusaba a garantizarles un  em pleo a su  regreso.58

Leyes de control de inm igración
A lgunos investigadores estim an que la  cifra de inm igrantes ilegales asciende a 11 m illo­
nes.59 P o r este m otivo  se analizan dos leyes de con tro l de inm igración  con  re lac ión  a la 
gerencia de recursos hum anos. Estas leyes son  la Ley de R eform a y  C on tro l de la Inm i­
gración de 1986 y  la Ley de R eform a de la Inm igración Ilegal y  R esponsabilidad del In ­
m igrante de 1996.
L e y  d e  R e fo rm a  y  C o n tro l d e  la  In m ig ra c ió n . La Ley de R eform a y  C ontrol 
de la Inm igración (IRCA, p o r sus siglas en inglés; Im m igration Reform and C ontrol Act) de 
1986 o torgó  amnistía a aproximadamente 1.7 millones de trabajadores ilegales de largo pla­
zo en  u n  esfuerzo para  “hacerlos salir de las som bras” y  m ejorar sus oportun idades en  el 
m ercado laboral.™ Tam bién establecía sanciones penales y  civiles con tra  los patrones que 
contrataran  deliberadam ente a extranjeros ilegales. La ley tam bién establece com o ilegal 
la con tratación  de cualquier persona a m enos que se verifique la autorización de em pleo 
y  la  identidad  de la persona. Al tra ta r  co n  la  disposición sobre la nacionalidad de la Ley
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de D erechos Civiles, la IR C A  reduce la cobertura límite de 15 a 4  em pleados. El efecto de 
esta extensión de la  ley  de 1964 es restring ir las acciones de contratación  de algunas em ­
presas. Estas empresas deciden con  frecuencia contra tar sólo a ciudadanos estadounidenses 
y, con  esto, evitan cualquier posible violación a la IRCA. N o  obstante, m uchos extranjeros 
se encuen tran  en  Estados U nidos de m anera legal (m uchos son  inm igrantes legales que 
esperan su  ciudadanía) y, negarse a contratarlos violaría sus derechos civiles.61
L e y  d e  R e fo rm a  d e  la  In m ig ra c ió n  I le g a l y  R e s p o n s a b il id a d  d e l In m i­
g ra n te . La Ley de Reform a de la Inm igración Ilegal y  Responsabilidad del Inm igrante 
se aprobó  c a n o  ley  en  1996.62 Esta legislación se aprobó en  parte com o respuesta al he­
ch o  de que p o r lo  m enos u n o  de los te rro r is ta s  que p artic ip a ro n  en  las explosiones del 
W orld  T rade C e n te r  en  1993, en  el que m u rie ro n  seis personas y  resu ltaron  1,000 lesio­
nados, había ingresado  legalm ente co n  una visa de estud ian te .63 L a ley im pone lim ita­
ciones severas a las personas que llegan  a E stados U nidos y  perm anecen  en  el país más 
tiem po de lo  perm itido  en  sus visas y  a las que violan su  estatus de no  inm igrante. C ual­
qu ie r persona que perm anezca ilegalm ente en  E stados U n ido s du ran te  180 días pero  
m enos de un  año, estará  sujeta a tre s  años de proh ib ic ión  para ser adm itida  en  Estados 
U nidos. C ualqu ier persona que perm anezca ilegalm ente en  Estados U n ido s duran te  un 
año  o  m ás está su jeta a d iez años de p roh ib ic ión  para se r adm itida en  E stados U nidos. 
Sin em bargo existen ciertas excepciones, com o las privaciones extremas.64

Ley para Estadounidenses con Discapacidades
L a Ley para Estadounidenses con  D iscapacidades (ADA, p o r sus siglas en  inglés; A m eri- 
cans w ith  D isabilities Act), aprobada en  1990, prohíbe la  discrim inación con tra  las perso­
nas discapacitadas calificadas. La  A D A  prohíbe la  discrim inación en  todas las prácticas de 
em pleo , incluyendo los procedim ien tos de so lic itud  de em pleo , con tra tación , despidos, 
prom oción, com pensación, capacitación; y  o tro s  térm inos, condiciones y  privilegios de 
em pleo. Se aplica al reclu tam iento , anuncios, ocupación, despidos, incapacidades, presta­
ciones adicionales y  todas las demás actividades relacionadas con  el empleo. Las disposicio­
nes de em pleo se aplican a los patrones privados, gobiernos estatales y  locales, agencias de 
em pleo  y  sindicatos laborales. T am bién están pro teg idas las personas que sufren  d iscri­
m inación  porque m an tien en  una asociación o  re lación  co n  un  individuo discapacitado. 
Están cubiertos los patrones que tienen 15 o  m ás em pleados.

La A D A  define a una persona discapacitada com o  algu ien  que tiene , o  se considera  
que tiene , una afección física o  m ental que lim ita considerablem ente una o  m ás activida­
des im portan tes de la vida diaria y  posee un  reg is tro  de esa afección o  se c ree  que tiene 
dicha afección. Sin em bargo , la  Suprem a C orte  d ic tam inó  que las personas co n  lim ita ­
ciones física que se pueden  correg ir, co m o  deficiencia visual o  tensión  arteria l elevada, 
n o  deben  buscar la p ro tección  de esta ley. Esta reso lución  significa que m ás de 100 m i­
llones de estadounidenses con  afecciones que se pueden  co rreg ir no  están  cubiertos por 
una ley con tra  la discrim inación.66 E n  la decisión rec ien te  sobre  Toyota M otor M anufac- 
turing , Kentucky, Inc. contra W illiam s, la C o rte  sostuvo  en  form a unánim e que una em ­
pleada n o  pudo  dem ostrar una discapacidad bajo la A D A  con  base en  su  incapacidad para 
desem peñar c iertas tareas relacionadas co n  su  trabajo  en  la línea de ensamblaje. La C o r­
te  concluyó que para que la incapacidad de la em pleada para desem peñar c ie rto s aspec­
tos de su  trab a jo  constituyera  una afección im p o rtan te  de la  activ idad  de la vida diaria 
que consiste en  rea lizar tareas m anuales, la em pleada debería dem ostrar que “Las afec­
ciones le  im pedían rea lizar tareas que son  fundam entales en  la vida diaria de la m ayoría 
de las personas”.67

Las directrices de la E E O C  sobre entrevistas y  pruebas previas al em pleo con  respec­
to  a las discapacidades aclaran las disposiciones de la A D A  que prohíben  las entrevistas y  
los exámenes m édicos que tra tan  de o b ten e r inform ación sobre las discapacidades de los 
em pleados an tes de una o ferta  de em pleo  condicional. El p rincip io  básico es p regun tar 
so lam ente sobre la  habilidad  de los em pleados po tenciales para  rea lizar el trabajo  y  no  
so b re  sus discapacidades.68 L as entrevistas legales incluyen las que p reg u n tan  sobre el 
desem peño de funciones específicas o  la posesión de capacitación, en  tan to  que las en tre ­
vistas ilegales incluyen las que investigan sobre problem as médicos del pasado o  la duración 
del uso previo de m edicamentos. La A D A  no  protege a las personas que actualm ente con­
sum en drogas ilegales. Sí p ro tege  a los que partic ipan  en  program as de rehabilitación  y
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lecho  de cristal:

La barrera invisible en las orga­

nizaciones que impide a las mu­

jeres y minorías progresar en 

sus carreras.

que n o  están  usando drogas ilegales, a los que han  sido  rehabilitados y  a los etiquetados 
erróneam ente com o consum idores de drogas.69

Ley de Derechos G v i le s de 1991
De 1988 a 1989, la  Suprem a C o rte  p resen tó  seis decisiones sobre discrim inación en  el 
em pleo de tal m agnitud  que provocaron una respuesta del C ongreso .70 El resu ltado  fue 
la aprobación  de la  L ey  de D erecho s C iviles de 1991. L a ley  enm endó c in co  estatutos: 
1) la L ey  de D erech o s C iviles de 1866; 2) el T í tu lo  V II de la L ey  de D erecho s Civiles 
de 1964, enm endada; 3) la  L ey  co n tra  la  D iscrim inación  en  el E m p leo  p o r m otivos de 
E d ad  de 1967, enm endada; 4 ) la  L ey  de R ehab ilitac ión  de 1973 y  5) la  L ey  para E sta ­
dounidenses con  Discapacidades de 1990.

La L ey  de D erechos Civiles de 1991 tem a los siguientes propósitos:
•  P roporcionar soluciones adecuadas para la discrim inación intencional 

y  el acoso ilegal en  el lugar de trabajo.
•  Codificar los conceptos de necesidad para la empresa y  relacionado con e l 

empleo pronunciados por la Suprem a C orte  en  el proceso Griggs contra 
D uke Power Co.

•  C onfirm ar la autoridad estatutaria y  proporcionar directrices esta tu ta­
rias para la  adjudicación de im pactos desiguales bajo el T ítu lo  V II de la 
Ley de D erechos Civiles de 1964. El impacto desigual ocurre cuando 
ciertas acciones en  el proceso de em pleo ocasionan desventajas para los 
m iem bros de grupos protegidos. El concepto de im pacto  desigual se 
analizará posteriorm ente bajo el tem a de impacto adverso.

•  R esponder a ciertas decisiones recientes de la Suprem a C o rte , am ­
pliando el alcance de los estatutos de derechos civiles im portantes para 
proporcionar una protección adecuada a las víctim as de discriminación.

Bajo esta ley, la p arte  dem andante  puede recuperarse  de daños excesivam ente g ra ­
vosos si dem uestra  que la  em presa llevó  a cabo  una práctica discrim inatoria co n  malicia 
o  indiferencia im prudente hacia la  ley. Sin em bargo , se establecieron los siguientes lím i­
tes en  el m o n to  de la  asignación, co n  base en  el n ú m e ro  de personas em pleadas por la 
empresa:

•  E ntre  15 y  100 em pleados: 50,000 dólares.
•  E ntre  101 y  200 empleados: 100,000 dólares.
•  E ntre  201 y  500 empleados: 200,000 dólares.
•  M ás de 500 empleados: 300,000 dólares.

E n  cada caso , los em pleados afectados deben  perm anecer en  la em presa du ran te  20 se­
manas en  el año en  curso  o  el anterior.

C on respecto  a la carga de la p rueba, la  p arte  dem andante debe dem ostrar que una 
práctica de em pleo específica ocasiona un  impacto desigual con  base en  la raza, el color, la 
relig ión, el sexo o  la  nacionalidad. T am bién  se debe m ostrar que la em presa es incapaz 
de dem ostrar que la práctica en  en tred icho  se relaciona con  el em pleo  para el puesto  en 
cuestión  y  que es co ngruen te  co n  la necesidad de la  em presa. La ley  am plía tam b ién  la 
cobertu ra  de la Ley de D erechos Civiles de 1964 al em pleo  extraterrito rial. Sin em bar­
go, la ley no  se aplica a las em presas estadounidenses que operan  en  o tro s  países si viola 
la  ley  o  las costum bres del país extranjero . Adem ás, la ley  am plía los p rinc ip io s de no- 
discrim inación al C ongreso  y  a o tras instituciones gubernam entales, com o la O ficina de 
C ontabilidad G eneral y  la  O ficina G ubernam ental de Im presión.

Tam bién incluida en  la  L ey  de D erechos Civiles de 1991 está la  Ley contra  el Techo 
de C rista l. E l techo de cristal es la barre ra  invisible en  las organ izaciones que im pide a 
las m ujeres y  m inorías p ro g resa r en  sus carre ras .71 Esta ley  estableció  la C om isión  T e­
cho  de C ristal para estud iar la m anera en  que las em presas llenan  los puestos gerenciales 
y  de tom a de decisiones, las prácticas de desarro llo  y  m ejo ram ien to  de destrezas que se 
utilizan para fom entar las calificaciones adecuadas co n  el fin de progresar a dichos pues­
tos, así com o los program as de com pensación y  estructuras de gra tificación  que se usan 
com únm ente en  el lugar de trabajo. O tro  ob jetivo  fue estudiar el p rogreso  lim itado  que
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y el efecto de una ley emanada 

del Congreso.

ten ían  las m u jeres y  m inorías. Se estab leció  un  p rem io  anual a la excelencia en  la p ro ­
m oción de la fuerza laboral capacitada más diversa, en  los puestos gerenciales y  de tom a 
de decisiones d en tro  de las em presas. A lgunas industrias, com o la de la hospitalidad, pa­
recen  haber ro to  el techo  de cristal.72 Aunque el te c h o  de cristal en  las corporaciones es­
tadounidenses m uestra unas cuantas cuarteadoras, algunos creen  que se necesita trabajar 
m ás para rom per con  eficacia el techo  para las m ujeres y  las m inorías.75

Leyes estatales y local es
D iversas leyes estatales y  locales tam b ién  afectan la o p o rtun idad  equitativa de em pleo. 
V arios estados y  algunas ciudades han  aprobado leyes sobre la práctica de la igualdad en 
el em pleo que p ro h íben  la  discrim inación en  cuan to  a la raza, el color, la relig ión, el g é ­
n e ro  o  la nacionalidad. Inc luso  an tes de la legislación federal, varios estados ten ían  una 
legislación contra la  discrim inación con  relación a la  edad y  al género . P o r ejem plo, N u e ­
va York pro teg ía  a las personas en tre  18 y  65 años de edad  an tes de las enm iendas de la 
A D E A  de 1978 y  1986, y  C alifornia n o  ten ía  u n  lím ite  sup erio r para la  edad pro tegida. 
R ecientem ente, San Francisco v o tó  para p ro h ib ir la discrim inación p o r m otivos del pe­
so  corporal. La Ju n ta  de Supervisores agregó el peso corporal a las leyes m unicipales que 
ya prohib ían  la discrim inación p o r la raza, el color, la relig ión, la  edad, la  ascendencia, el 
sexo, la  o rien tac ió n  sexual, la  discapacidad, el lugar de nacim iento  o  la iden tidad  de g é ­
n e ro .74 C uando  las regulaciones de la E E O C  en tran  en  co n flic to  co n  las regulaciones 
sobre derechos civiles esta ta les o  locales, se aplica la  leg islación  m ás favorable para las 
m ujeres y  las m inorías.

Mandato Presidencial 11246, enmendado por el Mandato Presidencial 11375 
U n  Mandato Presidencial (MP) es una disposición em itida p o r el E jecutivo F ederal que 
tiene la  fuerza y  el efecto  de una ley  em anada del C ongreso , ya que se aplica a las in sti­
tuciones y  con tra tis tas federales. E n  1965, el P residen te  L yndon B. Jo h n so n  ap robó  el 
M P  11246, que establece la política del gob ierno  estadounidense que proporciona o p o r­
tun idad  equitativa en  el em pleo  federal a todas las personas calificadas. P ro h íbe  la d is­
crim inación en  el em pleo por m otivos de raza, credo , co lo r o  nacionalidad. El M andato  
exige el cu m plim ien to  en  todos los aspectos, de una o p o rtu n id ad  equitativa de em pleo 
m ediante un  program a co n tin u o  y  positivo en  cada departam en to  e instituc ión  federal. 
La política de o p o rtun idad  equitativa se aplica a cada aspecto de la po lítica  y  de la prác­
tica del em pleo federal.

U na disposición im portante del M P  11246 exige el apego a una política de no-discri- 
m in ad ó n  en  el em pleo  com o una condición para la aprobación de un  subsidio, contrato , 
préstam o, seguro  o  garantía. Cada departam ento  e institución  federal que adm inistre un 
program a en  el que se ofrezca apoyo financiero federal debe inclu ir estos térm inos en  sus 
contratos. Los contratistas deben  aceptar n o  discrim inar en  el em pleo p o r m otivos de ra­
za, credo, co lo r o  nacionalidad durante la  ejecución de un  contrato.

¿Cuál fue el mensaje real?

U s t e d  f u e  c o n t r a t a d o  r e c i e n t e m e n t e  com o gerente de tecnología de la información 
y una d e  su s primeras tareas fue entrevistar a candidatos para un puesto de TI en una subsidiaria. 

Después de entrevistar a 20 candidatos, usted recomienda a la persona m ás calificada para que el 
nivel directivo le aplique la segunda entrevista. A l día siguiente, usted e s  llevado aparte por un 'amigo", 
quien le d ice  en frases vagas, acom pañadas por un lenguaje corporal menos ambiguo, que usted no 
debería desperdiciar el tiempo d e  la gerencia enviando a ciertos 'tipos" (codeándote y 
guiñándole e l ojo).75 La intención del mensaje era clara, si usted desea ser aceptado com o miembro 
del equipo en esta empresa, deberá apegarse a l programa.

Djlema
É t i c o

¿Q ué haría usted?
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A x ió n  afirmativa:

Estipulada por el Mandato Pre­

sidencial 11246, exige que los 

patrones tomen medidas positi­

vas para garantizar el empleo de 

los solicitantes y el trato de los 

trabajadores durante el empleo 

sin importar la raza, el credo, el 

color ni la nacionalidad.

O B J E T I V O

Identificar algunas de las 

decisiones importantes 

d e  la Suprema Corte que 

han influido en la oportuni­

dad  equitativa de empleo.

\HR\
Wisdoni 

S u p r e m a  C o r t e  d e  
E s t a d o s  U n i d o s
www. suprem eco irtus. 
gov/

Este sitio W eb guberna­

mental proporciona reso­

luciones pasadas y 

presentes de la Suprema 

Corte de Estados Unidos.

La acción afirmativa, estipulada p o r el M an d a to  P residencial 11246, exige que los 
patrones tom en  m edidas positivas para garan tizar el em pleo de los so lic itantes y  el tra to  
de los trabajadores duran te  el em pleo  sin  im p o rta r la  raza, el credo, el co lo r n i la nacio­
nalidad. Las prácticas de recursos hum anos cubiertas se relacionan con  el empleo, el mejo­
ram iento, el descenso, la transferencia, el reclutam iento y  el anuncio del reclutam iento, los 
despidos o  bajas, las tasas salariales u  o tra s  form as de com pensación, así com o  la selec­
ción para la capacitación, incluyendo el aprendizaje de oficios. Los patrones deben  colocar 
avisos explicando estos req u isitos en  sitios concu rridos del lugar de trabajo . E n  el caso 
de que los contratistas no  cum plan, los contratos se pueden cancelar, finalizar o  suspender 
total o  parcialmente y  el contratista puede ser declarado inelegible para contratos futuros 
con  el gobierno . E n  1968, el M P  11375, que cam bió la palabra “c redo” p o r “relig ión” y 
agregó la discrim inación sexual a los dem ás puntos prohibidos, enm endó el M P  11246. 
El D epartam ento  del T rabajo  vigila el cum plim ien to  de estos M P  a través de la Oficina 
de Program as de C um plim iento  de C ontratos Federales (O FC C P, p o r sus siglas en  inglés; 
Office o f  Federal C on trac t C om pliance Program s).

Decisiones importantes de la Suprema Corte de S .  UU.
El conocim iento de la ley  es evidentem ente im portan te  para los geren tes de recursos hu­
m anos; sin  em bargo, deben  estar conscientes y  en ten d er m ucho más que las palabras de 
la  ley  m ism a. L a m anera en  que las C ortes in te rp re tan  la ley es tam bién  de vital im por­
tancia. A dem ás, la in te rp re tac ió n  cam bia con tinu am en te , aunque la ley  n o  se haya en­
m endado. A  con tinu ación , p resen tam os el análisis de algunas de las decisiones más 
im portantes de la Suprem a C orte  de Estados U nidos que afectan la oportun idad  equita­
tiva de em pleo.
Griggs contra Duke Poner Company
U na decisión im portan te  que afectó el cam po de la  gerencia de recursos hum anos se to ­
m ó en  1971. U n  g ru p o  de em pleados negros de D uke Power C om pany p resen tó  cargos 
por discrim inación laboral bajo el T ítu lo  V II de la Ley de D erechos Civiles de 1964. An­
tes del T ítu lo  V II, D uke Pow er C om pany ten ía  dos fuerzas de trabajo, separadas por ra­
za. D espués de la aprobación de la ley, la  em presa exigió a los solicitantes un  diplom a de 
bachillerato y  aprobar un  exam en escrito para calificar a ciertos em pleos. El dem andante 
p u d o  dem ostrar que, en  el m ercado  laboral re levan te , el 34  p o r c ie n to  de los hom bres 
blancos y  só lo  el 12 p o r c ien to  de los hom bres neg ros tem a estudios de bachillerato. El 
dem andante  tam b ién  p u d o  d em o stra r que las personas que ya ocupaban  esos em pleos 
ten ían  un  buen  desem peño aunque n o  ten ían  diplom as de bachillerato. A  la em presa no 
le fue posible dem ostrar la necesidad de este requisito  educativo.

E n una vo tac ió n  de 8 a 0, la  Suprem a C o rte  falló en  co n tra  de D uke P ow er C o m ­
pany y  declaró, “Si n o  se puede dem ostrar que una práctica de em pleo que funciona para 
excluir a los neg ros está relacionada co n  el desem peño laboral, esa práctica esta p ro h i­
bida”. U n a  im plicación im p o rtan te  de la decisión  es que cuand o  las prácticas de la g e ­
rencia de recursos hum anos elim inan a un  núm ero  considerable de solicitantes fem eninos 
o  pertenecien tes a m inorías (evidencia prim a facie) , la  carga de la prueba corresponde al 
patrón para dem ostrar que la práctica se relaciona con  el trabajo. Esta decisión de la C orte 
afectó  de m anera significativa las prácticas de recu rso s hum anos de m uchas em presas. 
E n tre  las p regun tas que se deben  ev itar en  los p roced im ien tos de em pleo  si n o  se re la ­
cionan con  éste, está el historial de crédito, antecedentes de arrestos, antecedentes penales, 
registro  de em bargo  y  la educación. Incluso se deben ev itar los requisitos de experiencia 
laboral que no  se relacionen con  el empleo.
Albermarie Paper Company contra Moody
E n 1966, se interpuso una dem anda colectiva contra A lberm arie P aper Com pany y  el sin ­
dicato laboral de em pleados de la planta. Se so lic itó  una o rd en  judicial perm anente con­
tra  cu a lq u ier política, p ráctica , costum bre  o  uso  en  la  p lan ta  que v io lara  el T ítu lo  VII. 
E n  1975, la Suprem a C o rte , en  el ju icio  de A lberm arie Paper Co. contra Moody, rea firm ó  
la idea de que cualquier exam en usado en  el proceso de selección o  en  decisiones de pro­
m oción debería validarse si se descubre que su  uso ha ocasionado un  im pacto adverso en
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las m ujeres y  las m inorías. E l p a tró n  tien e  la ca rg a  de la p ru eba  para  dem ostrar que el 
exam en es válido. P osterio rm ente , el patrón  debe dem ostrar que cualquier in strum ento  
de selección o  prom oción m ide en  realidad lo  que se supone que debe m edir.

Phillips contra Martin Marietta Corporation
E n 1971, la C o rte  d ictam inó  que M a rtin  M arie tta  había discrim inado a una m ujer p o r­
que ten ía  h ijos pequeños. L a em presa ten ía  una po lítica  que p ro h ib ía  la co n tra tac ió n  
de m ujeres con  hijos en  edad escolar. La em presa argum entaba que no  excluía a todas las 
m ujeres al considerarlas para un  empleo, únicam ente a las m ujeres con  hijos en  edad esco­
lar. M a rtin  M arie tta  sostenía que éste era  u n  req u isito  de la em presa. E l a rg u m en to  se 
basaba obviam ente en  estereo tipos y  fue rechazado. U na im plicación im portan te  de esta 
decisión es que una em presa n o  puede im poner norm as para el em pleo  só lo  a las m uje­
res. P o r  ejem plo, una em presa no  puede rechazar a una m ujer divorciada si n o  rechaza 
tam b ién  a los hom bres divorciados. N i  las form as de so lic itud  n i las en trev istas deben  
co n ten er p regun tas para las m ujeres que n o  se ap liquen  tam b ién  a los hom bres. P o r  lo 
tanto, no  se deben  hacer p regun tas sobre  el estado m arita l (“¿D esea que le  digan Señora 
o  Señorita?”).

Espinoza contra Farah M anufactuing Company
E n 1973, la  C orte  d ictam inó  que el T ítu lo  V II no  proh íbe la discrim inación con  base a 
la  falta de ciudadanía de una persona. L a E E O C  había d icho  anteriorm ente que negarse 
a con tra tar a cualquier persona que n o  fuera ciudadano am ericano era  una práctica d is­
crim inatoria, ya que esta norm a de selección podría producir un  im pacto adverso en  per­
sonas de o rigen  extranjero. C om o el 92 p o r c ien to  de los em pleados de la instalación de 
Farah  eran  hispanos que habían adquirido  la nacionalidad estadounidense, la C orte  sos­
tuvo  que la em presa n o  había com etido  discrim inación p o r m otivos de nacionalidad cuan­
do  se n eg ó  a con tra tar a un  hispano que no  era ciudadano estadounidense.

Weber contra Kaiser AiiM ninm  and Chemical Corporation
E n 1974, U n ited  S teelw orkers o f  A m erica y  K aiser A lum inum  and  C hem ical C o rp o ra ­
tion , firm aron  u n  acuerdo de negociación colectiva que cubría  los térm inos y  las cond i­
ciones de trabajo en  15 plantas de Kaiser. El acuerdo contenía un  plan de acción afirmativa 
diseñado para elim inar los desequilibrios raciales evidentes en  la fuerza laboral de Kaiser 
que en  ese m o m en to  estaba in tegrada casi exclusivam ente por o b re ro s  de raza blanca. 
E n  cada planta de Kaiser, se establecieron m etas de contra tación  de o b re ro s  de raza n e ­
g ra  iguales al porcentaje de negros en  las fuerzas laborales locales respectivas. Para faci­
litar a las plantas el lo g ro  de estas m etas, se establecieron program as de capacitación en 
el trabajo  con  el p ro pósito  de enseñar las habilidades necesarias para que los trabajado­
re s  de producción  neg ros y  blancos poco capacitados se conv irtie ran  en  ob reros capaci­
tados. E l p lan  reservó  el 50 p o r c ie n to  de las vacan tes en  los nuevo s p ro gram as de 
capacitación den tro  de la  p lan ta  a em pleados de raza negra.

E n  1974, só lo  el 1.83 p o r c ien to  (5 de 273) de los obreros calificados en  la planta de 
G ram ercy, Louisiana, eran  negros; aunque la fuerza laboral de negros en  el área de G ra- 
m ercy  era  aproxim adam ente del 39 p o r ciento . Se seleccionaron trece o b re ro s  aprendi­
ces de la fuerza laboral de producción de Gram ercy, de los cuales sie te  eran negros y  seis 
blancos. El negro  m ás joven seleccionado para el program a tem a  m enos antigüedad que 
varios trabajadores de producción blancos cuyas solicitudes de adm isión fueron rechaza­
das. Posteriorm ente, B rian W eb e r en tab ló  una dem anda colectiva argum en tando  que la 
acción de K aiser y  U SW A  lo  discrim inó, al igual que a o tro s  em pleados blancos que es­
taban en  una situación sim ilar, violando el T ítu lo  VII. A unque las C ortes m enores d ic ta­
m inaron  que las acciones de K aiser e ran  ilegales porque fom entaban  la discrim inación 
inversa, la Suprem a C orte  rev irtió  esa decisión, declarando que el T ítu lo  V II no  prohíbe 
los planes de acción  afirm ativa co n  conciencia  de raza. C om o  la em presa y  el sind icato  
aceptaron voluntariam ente el p lan  de acción afirmativa, n o  violaron el T ítu lo  VII.

Dothard contra Rawlingson
C uando Rawlingson solicitó u n  puesto com o consejero correccional, era una universitaria 
recién graduada de 22 años cuyo principal cam po de estudio era la psicología correccional.
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N o  fue aceptada en  el p uesto  porque n o  cum plía  c o n  los req u isitos m ín im os de peso y  
estatura. E n  este caso del año 1977, la  Suprem a C orte sostuvo que la decisión de la C orte 
de D istrito  de Estados U nidos de que el requisito m ínim o de estatura de 1.57 m  y  el requi­
sito mínimo de peso de 54.500 Kg, según los estatutos de Alabama para el puesto de conse­
je ro  co rrecc iona l producía un  im pacto  d iscrim inato rio  en  las m ujeres so lic itan tes. El 
argum ento era  que los requisitos m ínim os de estatura y  peso para el puesto  de consejero 
correccional se re lac ionaban  co n  el trabajo . Sin em bargo, la C o rte  d ic tam inó  que este 
argum ento no  refutaba la evidencia prim a facie, m ostrando  que estos requisitos ocasiona­
ban un  im pacto discrim inatorio  en  las m ujeres, m ientras no  se g enerara  n inguna eviden­
cia que correlacionara estos requisitos co n  una cantidad  necesaria de fuerza considerada 
esencial para el buen desem peño.
Consejo de A tn iristra á ó n  de la Universidad de California contra Bakke
Esta decisión de la Suprem a C orte  tuvo  que v e r co n  el p rim er caso  im portan te  re lacio­
nado con  discrim inación inversa. La U niversidad de California había reservado 16 lugares 
para m inorías en  las clases de p rim er ingreso  de la escuela de M edicina. A lien Bakke, un 
hom bre blanco, no  fue adm itido aunque ob tuvo  una puntuación  más alta en  los criterios 
de adm isión que algunos asp iran tes pertenecien tes a m inorías que sí fueron  adm itidos. 
La Suprem a C orte  v o tó  5 a 4  a favor de Bakke, com o consecuencia, Bakke fue adm itido 
en  la universidad y  se g ra d u ó  posterio rm en te . P ero , al m ism o tiem po , la C orte  re ite ró  
que la raza debe se r tom ada en  cuenta en  las decisiones de admisión.
American Tobacco Company contra Patterson
Esta decisión de la  Suprem a C orte  tom ada en  1982, perm ite que sigan vigentes los siste­
m as de an tigüedad  y  p ro m o ció n  establecidos desde el T ítu lo  V II, aunque perjud iquen  
involuntariam ente a los trabajadores que pertenecen  a minorías. E n  el caso Griggs contra 
Duke Power C o ., se puede establecer una violación prim a facie  del T ítu lo  V U  deb ido  a po­
líticas o  prácticas que son  neu tra les en  apariencia e in tenc ión , p ero  que, aún  así, d iscri­
m inan  a un  g ru p o  en  particular. U n  sistem a de antigüedad  caería en  los argum entos de 
Griggs  si n o  fuera p o r la  Sección 703(h) de la Ley de D erechos Civiles, que estipula:

N o obstante cualquier otra disposición de este subcapítulo, no será una práctica de 
empleo ilegal que un  patrón aplique normas de compensación, o diferentes términos, 
condiciones o privilegios de empleo orientados hada un sistema de antigüedad o 
méritos auténtico. . .  con la condición de que dichas diferencias no sean e l resultado 
de un intento de discriminación por motivos de raza, color, religión, sexo o nacionalidad 
r i sean una práctica de empleo ilegal que un  patrón otorgue y  actúe según los 
resultados de cualquier prueba de habilidades desarrollada profesionalmente siempre 
y  cuando dicha prueba, su  aplicación o la acción tomada de acuerdo con los resultados 
no esté diseñada osea usada para discrim inar por motives de raza, color, religión, 
sexo o nacionalidad___

De este m odo, la C orte  d ic tam inó  que un  sistem a de antigüedad adop tado  después 
del T ítu lo  V U  puede seguir v igen te  aunque produzca un  im pacto  d iscrim inatorio  invo­
luntario.
dudad de Richmond contra J  A  CrosonCo
L a ciudad  de R ichm ond adoptó  un  plan de u tilización  de em presas de m inorías que r e ­
quería que los contratistas a quienes se les o to rg a ro n  los con tra to s de construcción  m u ­
nicipal subcontrataran  p o r lo  m enos 30 p o r ciento del m onto  en  dólares de cada contra to  
a una o  m ás E m presas de N eg o cio s de M ino rías (M BE, p o r sus siglas en  inglés; M ino- 
rity  Business Enterprises). E l p lan  definía a las M B E  com o  em presas ubicadas en  cu a l­
quier parte del país, cuya propiedad y  control estuviera por lo m enos en  un  51 por c ien to  
en  m anos de ciudadanos negros, hispano parlantes, o rien tales, nativos am ericanos, es­
quim ales o  habitan tes de las islas A leutas. D espués de que a J. A. C roson  C o. se le  negó  
el perm iso  especial y  p erd ió  su  c o n tra to , p re sen tó  una dem anda a rg u m en tan d o  que el 
plan era  inconstitucional bajo la  C láusula de P ro tecc ió n  Igualitaria de la D ecim ocuarta 
Enmienda. La Suprem a C orte sostuvo una resolución de la C orte  de Apelaciones en  la cual 
el plan m unicipal n o  estaba justificado p o r un  in te rés gubernam ental im perioso  porque



C A P Í T U L O  T R E S  Diversidad de la fu a ^a  laboral oportunidad equitativa de empieoy acáéu afirm ativa 65

el re g is tro  n o  revelaba una d iscrim inación  previa de parte  del m unic ip io  m ism o en  el 
o to rgam ien to  de con tra tos y  el 30 p o r c ien to  reservado no  se había definido de m anera 
precisa para lograr un propósito com pensatorio. La decisión obligó a 36 estados y  a muchas 
ciudades y  condados a rev isar sus políticas.

O  Gom ar contra Consolidated Coin Caterers Corp.
La Suprem a C o rte  de E stados U n ido s resolvió en  form a unánim e que un  em pleado  no  
tiene que dem ostrar que fue reem plazado p o r alguien m enor de 40  años para poder enta­
blar un  juicio ante la ADEA. La C orte  declaró que la discrim inación es ilegal aunque to ­
dos los em pleados sean m iem bros del g rupo  de edad protegido. El caso com enzó en  1990 
cuand o  se e lim inó  el em pleo  de Jam es O ’C o n n o r com o  g e ren te  de ven tas reg ional. La 
em presa n o  seleccionó a O ’Connor, de 56 años de edad, para dirig ir alguno de sus dos te­
rrito rios de ven tas restantes. Posteriorm ente, fue despedido. Su reem plazo ten ía  40  años 
de edad. O ’C o n n o r tuvo  un  desem peño tan  bueno que g an ó  u n  bono  de 37,000 dólares 
al año  anterior. Al parecer, el nuevo jefe de O ’C onnor le dijo que estaba “dem asiado vie­
jo” para el tipo  de trabajo que realizaba y  que la  em presa necesitaba “gente joven”.

El juez Scalia declaró escrib iendo para la  C o rte , “L a A D E A  n o  prohíbe la discrim i­
nación  contra  em pleados porque tengan 40  años de edad; prohíbe la discrim inación con­
tra  em pleados p o r m otivos de edad, p ero  lim ita  la clase pro teg ida a los que tien en  40 
años o  m ás”. P o r  lo  tan to , n o  es re levan te  que u n  m iem b ro  de la clase p ro teg ida  haya 
perdido su  em pleo  para se r reem plazado p o r o tro  m iem bro  de esa clase, sino  que la  p e r­
sona lo  haya perd ido  debido  a su  edad. La C orte  tam bién  pronunció  que ser reem plaza­
do  p o r a lgu ien  m ucho m ás joven era  un  ind icador m ás confiable de discrim inación p o r 
m otivos de edad que se r  reem plazado por alguien fuera de la clase protegida.76

Adarand Cónstructors contra Pena
E n  una decisión de 5 a 4  la  Suprem a C orte  criticó  en  1995, la justificación m oral para la 
acción afirm ativa, d iciendo  que los program as co n  conciencia de raza pueden  ser equ i­
valentes a la  discrim inación inversa inconstitucional e incluso perjudicar a los que tra tan  
de crecer. El caso A darand  tra tó  sobre una política del D epartam ento  de T ransporte  que 
daba a los con tra tis tas u n  bono  si co n tra tab an  a subcon tra tistas pertenecien tes a m in o ­
rías. U n  con tra tis ta  blanco desafió la po lítica  en  la  C orte  después de perder un  con tra to  
para constru ir barreras de pro tección, a pesar de p ro poner la  o ferta  más barata. U n a  C o r­
te federal de apelaciones defendió el program a considerándolo den tro  de los lím ites apro­
piados de la acción afirm ativa. L a decisión de la Suprem a C o rte  n o  apoyó ni rechazó  
dicha resolución, sino  que envió el caso de regreso  para se r  revisado en  form a más deta­
llada bajo reg las  nuevas y  m ás estrictas. C om o  resu ltado , la  reso lu ción  parece inv itar a 
desafiar legalm ente o tro s  program as federales de acción afirmativa.77 Sin em bargo, des­
de las reso luciones de 2003 en  el caso  G rutter contra B ollinger y  G ratz contra Bollinger 
(que se analizarán a continuación), las organizaciones no  están  seguras de cóm o aborda­
rá  la Suprem a C orte  la acción afirm ativa en  el sec tor privado.78

Acción afirmativa: 2003
E n  jun io  de 2003 , la Suprem a C o rte  pareció  apoyar la  decisión Bakke. E n  el caso G rut­
ter contra Bollinger, la  C o rte  d ic tam inó  en  una decisión de 5 a 4  que los co leg ios y  u n i­
versidades tienen  un  “in te rés im perioso” de te n e r cam pus con  estudiantes diversos. Las 
escuelas pueden  favorecer a los negros, h ispanos y  a o tro s  estudiantes de m inorías en  las 
adm isiones siem pre y  cuando los adm inistradores se den  tiem po  para evaluar los an tece­
dentes y  el potencial de cada aspirante. La juez Sandra D ay O ’C onnor, escribiendo a fa­
vor de la m ayoría d ijo , “L a partic ipación  eficaz de los m iem bros de tod o s los g ru pos 
raciales y  é tn icos en  la vida civil de n u es tro  país es esencial para que se rea lice  el sueño  
de una nación indivisible”.79

E n o tro  caso rec ien te , G ratz contra Bollinger, la  C orte  en  una decisión de 6 a 3, dijo 
que al tra ta r de lo g rar la diversidad, los colegios y  las universidades no  podían  usar siste­
m as de puntaje  que ciegam ente le d ie ran  puntos extra a los asp iran tes pertenec ien tes a 
m inorías.80 La universidad usó u n  sistem a de puntaje para de term inar criterios de adm i­
sión  en  su  C oleg io  de L ite ra tu ra , C iencia y  A rte , en  el que los aspirantes pertenecientes 
a m inorías recibían puntos adicionales. La C orte  determ inó  que el índice de 150 puntos
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de M ichigan para seleccionar aspirantes, que o to rgaba 20 puntos en  form a autom ática a 
los asp irantes pertenecien tes a m inorías, n o  era  la form a apropiada de lo g ra r  la diversi­
dad racial .81

Comisión para la Cfcxxtinidad Eqiitativa de B rp le o
El T ítu lo  V II de la Ley de D erechos Civiles enm endada, creó  la C om isión para la O p o r­
tun idad  E quita tiva de E m p leo  que se encarga de adm in istrar la ley. B ajo el T ítu lo  VII, 
levantar cargos p o r discrim inación inicia una acción de la E E O C . La E E O C  recibe quejas 
continuam ente. E n  1998, 79,591 em pleados presentaron quejas ante la C om isión para la 
O portunidad Equitativa de Em pleo. Los patrones pagaron más de 169 millones de dólares 
en  daños a los em pleados que ganaron las dem andas.82 Los cargos pueden se r  presentados 
por u n o  de los com isionados de la E E O C  designados p o r la P residencia , p o r cualqu ier 
persona agraviada o  p o r  cualquiera que actúe en  nom bre  de una persona agraviada. Los 
cargos deben presentarse en un  plazo de 180 días después de la presunta acción; sin em bar­
go, el plazo se amplía a 300 días si una institución estatal o  local está involucrada en el caso.

Observe en  la  figura 3.1 que cuando se presen ta  un  cargo, la E E O C  in ten ta prim ero  
una resolución sin  culpables. E n  esencia, a la  organización acusada de v iolación se le in­
vita a reso lver el caso sin  adm itir culpabilidad. La m ayoría de los cargos se resuelven en 
esta etapa.

Si la  reso lu ción  fracasa, la  E E O C  investiga los cargos. U na vez que al p a tró n  se le 
notifica que se realizará una investigación, n o  se puede destru ir n ingún  reg is tro  n i evi­
dencia relacionada con  el cargo. D urante el proceso de investigación, al patrón  se le per­
m ite p resen tar una declaración co n  su  postura. Al te rm inar la  investigación, el d irec to r 
de d istrito  de la E E O C  em itirá una declaración de causa probable o  sin causa probable.

E n el caso de una declaración de causa probable, el paso siguiente consiste en  un  in­
ten to  de conciliación. Si esta acción  fracasa, se revisará el caso para un  probable litigio. 
A lgunos de los factores que determ inan  si la  E E O C  seguirá un  litig io  son: 1) el núm ero  
de personas afectadas p o r la  presunta  práctica; 2 ) el m on to  de d inero  involucrado en  el 
cargo; 3) o tro s  cargos con tra  el patrón ; y  4 ) el tip o  de cargo. L as recom endaciones de
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litig io  se en tregan  al consejo general de la  E E O C . Si la recom endación  es en  co n tra  de 
un  litig io , una notificación de derecho  a dem andar se em itirá  a la parte  dem andante. La 
E E O C  entab la  una dem anda ún icam ente  en  el 1 p o r c ien to  de todos los ca rg o s.83 O b ­
serve que la Ley de D erechos Civiles de 1964 prohíbe las represalias con tra  los em plea­
dos que se han opuesto  a una práctica de em pleo ilegal. La ley  protege tam bién a los que 
han  testificado, apoyado o  participado en  la  investigación de discriminación.

R ecien tem ente , la E E O C  com enzó  u n a  nueva estrategia. A brum ada co n  m iles de 
casos atrasados de d iscrim inación  en  el em pleo , está in ten tan d o  un  nuevo enfoque. El 
organism o encargado de vigilar la ley inició form alm ente u n  program a de m ediación vo­
lun taria  en  ciudades de todo  el país. La m eta consiste en  reso lver u n  núm ero  im portante 
de disputas inc lu so  an tes  de que la E E O C  com ien ce  su  investigación, re u n ie n d o  a las 
partes en  contienda en  un  foro  neu tra l.84 La presidenta C ari D om ínguez  com entó  esta­
bleciendo  la tón ica  de su  discurso en  la  C onferencia  Legislativa y  L ey  del E m p leo  de 
S H R M  en  W ashington, D . C ., que la C om isión  para la O portun idad  E quitativa de E m ­
pleo (EEO C ) im plantará un  p lan  que se concentrará  principalm ente en  la prevención, la 
vigilancia estratégica del cum plim iento  de la ley  y  el litigio. 5

Directrices Uniformes para los Procedimientos 
de Selección de Empleados
Antes de 1978, los patrones se en fren taron  a la necesidad de cum plir con  diversas d irec­
trices de selección. E n  1978, la  C om isión  para la O portun idad  Equitativa de E m pleo, la 
C om isión de Servicio Civil, el D epartam en to  de Justic ia  y  el D epartam en to  del Trabajo 
adoptaron  las Directrices U niform es para los Procedimientos de Selección de Empleados. Estas 
directrices cub ren  varios estatutos federales sobre la  oportun idad  equitativa de em pleo  y  
M andatos Presidenciales, incluyendo el T ítu lo  V II de la  Ley de D erechos Civiles, el M P 
11246 y  la  Ley de Igualdad Salarial. N o  se aplican a la  L ey  con tra  la D iscrim inación en 
el E m pleo  p o r m otivos de edad o  la Ley de Rehabilitación.

Las Directrices U niform es proporcionan  una serie  única de princip ios que se diseña­
ro n  para ayudar a los pa trones, organizaciones laborales, agencias de em pleo  y  com ités 
de licencia y  certificac ión  a cu m p lir las proh ib iciones federales co n tra  las prácticas de 
em pleo que discrim inan p o r m otivos de raza, color, re lig ión , género  y  nacionalidad. Las 
Directrices U niform es o frecen  un  m arco  estructura l para to m ar decisiones de em pleo  le­
gales en  la contratación, prom oción, descenso, referencia, retención, licencia y  certifica­
ción, el uso adecuado de pruebas y  o tros procedim ientos de selección. Bajo las Directrices 
Uniformes, los procedim ientos de rec lu tam ien to  no  se consideran  procedim ientos de se­
lección, y  p o r lo  tanto, no  están cubiertos.

C on respecto  a los procedim ientos de selección, las Directrices U niform es establecen 
que una prueba es:

Cualquier medida, combinación de medidas o procedimientos usados como una base 
para la toma de cualquier decisión de empleo. Los procedimientos de selección inclu­
yen toda la gam a de técnicas de evaluación, desde las pruebas tradicionales escritas,
¡as pruebas de desempeño, los programas de evaluación o periodos de prueba, hasta el 
requisito de experiencia laboral, educativa y  física por medio de entrevistas inform a­
les o casuales y  formas de solicitud sin  calificación.

Si se usa esta definición, casi cualquier instrum en to  o  procedim iento  u tilizado en  la 
decisión de selección es considerado u n a  prueba.

B  concepto de impacto adverso
A ntes de la em isión de las Directrices Uniformes, la  única form a de probar la re lación  con  
el em pleo  era  validando  cada prueba. L as Directrices U niform es no  req u ie ren  validación 
en  todos los casos. Esencialm ente, se requiere só lo  cuando la prueba u  o tro  instrum en to  
de selección  produce un  im pacto  adverso  en  u n  g ru p o  de m inorías. Bajo las Directrices 
U niform es, el im pacto  adverso se ha defin ido  en  cu an to  a tasas de selección, s iendo  la 
tasa de selección el n ú m ero  de cand idatos con tra tad o s o  prom ovidos, dividido en tre  el



68 P A R T E  D O S  Aspertas ética* k g a la y  soríaksdeksR H

Impacto ad/ersa

Un concepto estab lecido por la s 

Directrices Uniformes; ocurre 

cuando no s e  contratan mujeres 

y  m inorías en una tasa d e  por lo 

menos e l 80  por c ien to  del gru­

po con mejores logros.

núm ero  to ta l de candidatos. E l impactoacfc/erso, un  concep to  establecido p o r las Direc­
trices Uniformes, ocurre  cuando no  se contratan mujeres y  m inorías a una tasa p o r lo m enos 
del 80 por c ien to  del g ru p o  co n  m ejores logros. E sto  se conoce tam b ién  com o  la  regla 
de cuatro  quintos, que actualm ente es una d irectriz sujeta a la interpretación de la E E O C . 
L os g ru pos identificados para su  análisis bajo las d irectrices son: 1) N e g ro s , 2) N ativos 
am ericanos (incluyendo a los nativos de Alaska), 3) Asiáticos, 4 ) H ispanos, 5) M ujeres y 
6) H om bres.

La siguiente fórm ula se usa para calcular el im pacto adverso en  la contratación:
Tasa de éxito de candidatas mujeres y  minorías _  . ,  ,  . .—----¡——  --------- —------- —--------------------¡- — -—  =  Determinación del impacto adversolasa de éxito de candidatos del grupo con mejores resultados

La tasa de éxito de candidatas m ujeres y  m inorías se determ ina dividiendo el n ú m ero  de 
m iem bros de un  g ru p o  específico contratado en un  periodo , en tre  el núm ero  de candida- 
tas m ujeres y  m inorías en  un  periodo. La tasa de éxito de candidatos del g ru p o  co n  m e­
jores resultados se determ ina dividiendo el núm ero  de candidatos del g ru po  con  m ejores 
resu ltados que fueron  contratados en tre  los candidatos del g ru p o  co n  m ejores resu ltados 
en  un  periodo.

U sando  la fórm ula, determ inem os si ha habido  un  im pacto  adverso en  el siguiente 
caso. D uran te  2003, se c o n tra ta ro n  400 personas para u n  em pleo  en  particular. D el to ­
tal, 300 e ran  blancas y  100 negras. Se p resen taron  1,500 candidatos para estos em pleos, 
de los cuales 1,000 eran blancos y  500 negros. U sando la fórm ula para calcular el im pac­
to  adverso, tenem os:

!00 /5 0 0 _  =  _  66.67%
300/1 ,000  0.3 

Concluim os que existe im pacto adverso.
La evidencia de im pacto  adverso im plica m ás que el núm ero  to ta l de trabajadores 

pertenecientes a m inorías que fueron  contratados, ya que tam bién  se considera el núm ero  
total de candidatos calificados. Por ejemplo, suponga que se contra taron  300 negros y  300 
blancos, pero  se p resen taron  1,500 candidatos negros y  1,000 candidatos blancos. Al co­
locar estas cifras en  la form ula para calcular el im pacto  adverso, concluim os que ese im ­
pacto adverso todavía existe.

300 /1 ,500  _  _  66.67%
300/1 ,000  0.3

Por lo  tan to , es evidente que las em presas deben vigilar cuidadosam ente sus acciones de 
reclutam iento. O bviam ente, las em presas deben  tra tar de reclutar individuos calificados 
porque una vez que están  en  la  reserva de solicitantes, serán  usados para calcular el im ­
pacto adverso.

S upon iendo  que existe un  im pacto  adverso, los pa trones tienen  dos opciones si es 
que aún desean usar un  esquem a de selección específico. E n  prim er lugar, el patrón  pue­
de darle validez a u n  in s tru m en to  de selección  dem ostrando  que efectivam ente es un 
pronosticador de éxito. El patrón  puede m ostrar una fuerte relación en tre  el instrum en­
to  de selección y  el desem peño labo ra l y  q u e  si no  usara  este p rocedim ien to , los costos 
de capacitación de la em presa serían  prohibitivos. Si d icho  in stru m en to  ha dem ostrado  
se r un  p ro nosticado r del desem peño laboral, en tonces la necesidad de la em presa se ha 
detectado. Si el instrum ento  de selección de la em presa no  ha sido validado, la necesidad 
para la  em presa se debe encon trar de o tra  manera.

La segunda opción  disponible para los patrones en  el caso de que exista un  im pacto 
adverso, es la  defensa de la  calificación ocupacionalauténtica (B FO Q , p o r sus siglas en  in­
glés; bona fide occupational qualification). L a defensa de la  B F O Q  quiere decir que sólo 
un  g ru p o  es capaz de desem peñar el em pleo  con  éxito. Las C o rte s  han in te rp re tado  m i­
nuciosam ente esta defensa porque casi siem pre se relaciona con  la  discrim inación sexual. 
Por ejem plo, las C ortes han  rechazado la  idea de que com o la m ayoría de las m ujeres no 
puede cargar 25 kilogram os, entonces no  se deberá de considerar a n inguna para un  em ­
pleo que requiera  levantar peso.

Los creadores de las Directrices Uniformes adoptaron el enfoque de resultado final para 
evaluar si las prácticas de em pleo de una em presa son  discrim inatorias. Por ejem plo, si un



C A P Í T U L O  T R E S  Diversidad de la fu a ^a  laboral oportunidad equitativa de empieoy acáéu afirm ativa 69

J O )  o b j e t i v o

Describir las Directrices 
Uniformes relacionadas 

con  el acoso  sexual, la 

nacionalidad y la religión

Tabla 3.1

núm ero  de procedim ientos independien tes se utilizan para to m ar una decisión de selec­
ción, los o rgan ism os que v ig ilan  el cum plim ien to  se co n cen tra rán  en  el re su ltad o  final 
de estos procedim ientos para determ inar si ha ocurrido un  impacto adverso. Básicamente, 
la E E O C  se in teresa  m ás en  lo  que está o cu rrien d o  que en  cóm o  o cu rrió , adm ite  que 
pueden  existir prácticas de em pleo  discrim inatorias que no  tien en  validez, sin  em bargo, 
el efecto rea l, o  resu ltado  final, de los procedim ien tos de selección es el c en tro  de aten­
ción  de la E E O C .

Directrices acf dónales
Desde su  publicación en  1978, las D irectrices U niform es han sido  m odificadas en  varias 
ocasiones. A lgunos de estos cam bios reflejan las decisiones de la Suprem a C o rte ; o tro s  
aclaran los p roced im ien tos de im plantación . L os tre s  cam bios m ás im portan tes que se 
abordarán son  las Directrices Interpretativas contra e l Acoso Sexual, Directrices contra la D is­
criminación por m otivos de N acionalidad y  Directrices contra la Discriminación por m otivos de 
Religión.

Directrices Interpretativas contra el Acoso Sexual
U n o  de los asuntos de derechos civiles abo rdado  co n  m ás frecuencia hoy  en  día, es el 
acoso sexual.86 De 1990 a 1998, el n ú m ero  de quejas p o r acoso sexual p resen tadas ante 
la C om isión  p a ra  la  O p o rtu n id ad  E quita tiva de E m p leo  aum en tó  a m ás del doble, de 
6,100 a 15,500.87 C om o m encionam os an terio rm ente , el T ítu lo  V II de la Ley de D e re ­
chos Civiles prohíbe generalm ente la  discrim inación en  el em pleo por m otivos de g én e­
ro. La E E O C  ha em itido  tam b ién  d irec trices in te rp re ta tivas que estab lecen  que los 
patrones tienen el d eb er de m an ten er u n  lugar de trabajo lib re  de acoso sexual. La O F C - 
C P  ha em itido d irectrices sim ilares. Los geren tes de organizaciones tan to  lucrativas c o ­
m o  no  lucrativas deben  estar a ten to s  particu larm ente al p roblem a del acoso sexual. La 
E E O C  em itió las directrices p o r la creencia de que el acoso sexual seguía siendo  un  p ro ­
blem a frecuente. La tab la  3.1 contiene la  definición de acoso sexual de la  E E O C . C om o 
se puede ver, hay  dos tip o s d istin tos de acoso  sexual: 1) cu an d o  se crea u n  am bien te  de 
trabajo  hostil y  2 ) cuando existe una re trib u c ió n , p o r ejem plo una o ferta  de prom oción
o  aum ento de sueldo  a cam bio de una relación sexual.

De acuerdo  co n  estas d irectrices, los pa trones son  com ple tam ente responsables de 
las acciones de sus supervisores, sin  im portar si el patrón  está en terado  del acto de acoso 
sexual.88 C uando los involucrados son  colegas, el patrón es responsable de dichas acciones 
si las conocía  o  si debía conocerlas. E l p a tró n  n o  es responsable cu an d o  puede dem os­
tra r que tom ó m edidas correctivas inm ediatas y  apropiadas al enterarse del problem a.

O tro  aspecto im portante de estas d irectrices es que los patrones pueden  ser respon­
sables de acciones com etidas en  el lu g a r de trabajo p o r individuos que n o  son  em pleados 
si el patrón  sabía o  si debía h ab er sabido de esta conducta y  n o  tom ó las m edidas apropia­
das. Las em presas son  responsables de desarrollar p rogram as para ev itar el acoso sexual 
en el lugar de trabajo .89 D eben tam bién  investigar todas las quejas form ales e inform ales 
de acoso sexual. D espués de investigar, una em presa debe to m ar m edidas inm ediatas y  
apropiadas para correg ir la situación. N o hacerlo constituye una violación al T ítu lo  VII, 
según lo  in terp re ta  la  E E O C . Para g an ar en  la C o rte , las em presas deben  te n e r procedi­
m ien tos claros para m anejar las quejas de acoso sexual. C om únm ente, los patrones eligen 
a un  defensor imparcial para que escuche e investigue los cargos antes de que intervengan

D efin ición  de acoso sexual de la  E E O C

Propuestas sexuales desagradables, solicitudes de favores sexuales y  conducta verbal o  física de natura­
leza sexual que ocurran en  cualquiera de las siguientes situaciones:
1. Cuando la sumisión a dicha conducta es explícita o  implícitamente un  término o  una condición del 

empleo de una persona.
2. C uando la sumisión o  el rechazo de una persona a dicho contacto se utiliza como base para las deci­

siones de empleo, afectando a esa persona.
3. C uando dicha conducta tiene el propósito o  el efecto de interferir excesivamente en  el desempeño 

laboral de una persona o  crear un  ambiente de trabajo intimidante, hostil u ofensivo.
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los abogados. S i la queja p o r acoso sexual resu lta  se r  leg ítim a, la  em presa debe to m ar 
medidas inmediatas y  apropiadas.

Se han  presen tado  num erosos casos de acoso sexual ante las C ortes. E n  el caso  M i- 
tter contra B ank o f Am erica, una C orte  de A pelaciones de C ircu ito  de Estados U nidos de­
claró responsable a un  patrón  p o r las acciones de acoso sexual de sus supervisores, aunque 
la em presa ten ía  una po lítica  que proh ib ía  dicha condu cta  y  la víctim a no  n o tif icó  for­
m alm ente del prob lem a al patrón . O tra  C o rte  de A pelaciones de C ircu ito  de E stados 
U n ido s d ic tam in ó  que el acoso  sexual en  sí m ism o, es una v io lación  al T ítu lo  V II. La 
C orte  d ictam inó que la ley n o  exige que la víctim a pruebe que se resistió  al acoso y  que 
recibió un  castigo p o r dicha resistencia. El p rim er caso de acoso sexual que llegó a la Su­
prem a C o rte  de Estados U nidos fue el caso M eritor Savings B ank contra Vinson. E n  la de­
cisión Vinson, la Suprem a C orte  reconoció p o r prim era vez que se podía recurrir al T ítu lo  
V II para presen tar quejas p o r un  am biente ofensivo.91 D e acuerdo con  la E E O C , en tre  
las acciones específicas que podrían crear un  am biente de trabajo hostil está un  esquem a 
de acciones y  com en tario s am enazantes, in tim idan tes u  hostiles, estereo tipos sexuales 
negativos o  la  exhibición de m ateriales gráficos o  escritos considerados degradantes. La 
decisión de la Suprem a C orte  en  el caso H arris contra F orklift Systems, Inc. am plió el con­
cep to  de lugar de traba jo  hostil y  p e rm itió  g an ar co n  m ayor facilidad las dem andas por 
acoso sexual. E n  una decisión unánim e, la Suprem a C orte  sostuvo que “Para que la  con­
ducta sea considerada com o acoso en  u n  am biente de trabajo  abusivo, no  necesita afec­
tar g ravem en te ... el b ienestar psicológico  n i ocasionar u n  d añ o  en  el dem andan te”. Ya 
no  es necesario probar un  daño psicológico grave. C o n  esta resolución, los dem andantes 
deben dem ostrar so lam ente que su  pa trón  perm itió  la existencia de un  am biente de tra ­
bajo hostil o  abusivo.92 E n  una resolución reciente de la C orte  de A pelaciones del Sépti­
m o C ircu ito  de Estados U nidos, la única propuesta  sexual que hizo el presidente de una 
em presa a un  subord inado  fue suficiente para que el am biente de trabajo  fuera conside­
rado hostil. La decisión se tom ó en  vista de la  im portan te  posición de autoridad del p re­
sidente y  la  cercanía en  la que el individuo trabajaba.93

Las quejas se presentan todavía con  m ucha frecuencia. D ial C orpo ra tion  acordó pa­
g a r recientem ente 10 m illones de dólares para reso lver una dem anda colectiva p o r acoso 
sexual presentada ante la  E E O C . Esta acción p od ría  te n e r im plicaciones para los p a tro ­
nes de to d o  el país. El caso, que involucraba im putaciones m orbosas sobre el com porta­
m iento de los em pleados del sexo m asculino en  la A urora Factory, fue presentado por 90 
empleadas que trabajaban en  la  planta. A lgunos creen  que la resolución podría hacer que 
los patrones de to d o  Estados U nidos tom aran  m edidas más estrictas para ev itar el acoso 
sexual.94

D uran te  m u ch o  tiem po , una p reg u n ta  sin  rep uesta  en  la L ey  L aboral ha sido  si el 
acoso hacia el m ism o sexo (por ejem plo , hom bres que acosan a hom bres) es ilegal bajo 
el T ítu lo  V E  de la  Ley de D erechos Civiles de 1964. La Suprem a C o rte , en  el caso O n- 
cale contra Sundowner Offshore Services, sostuvo que el acoso  sexual hacia el m ism o sexo 
puede se r ilegal bajo el T ítu lo  V II. L a C orte  destacó que el T ítu lo  V II n o  prohíbe todo  
el acoso verbal o  físico en  el lugar de trabajo, sino  só lo  el que constituye una discrim ina­
ción  deb ido  al sexo.95 La Suprem a C o rte  decid ió  que un  dem andan te  podría en tab la r 
una dem anda p o r acoso sexual siem pre y  cuand o  la condu cta  hostigante  sea “debido  al 
sexo”.96 E n  1999, un  ju rad o  de E l P aso  o to rg ó  7.3 m illones de dó lares al vendedor de 
zapatos D avid  G onzález, qu ien  se quejaba de que su  sup erv iso r del sexo m asculino  lo 
acosaba sexualm ente. La decisión con tra  la tienda departam ental D illard’s Inc., co n  sede 
en  L itde Rock, es considerada com o una de las sum as de dinero más grandes restituidas en 
un  caso de acoso h ad a  el m ism o sexo.97
Directrices contra la  D iscrim inación por motivos de Nacionalidad
T an to  la E E O C  com o las C o rte s  han in te rp re tado  la  p ro te c d ó n  de la nadon a lidad  bajo 
el T ítu lo  V II am pliándola  m ucho  m ás allá de la d iscrim inación  co n tra  personas que 
provienen, o  cuyos antepasados p rov ienen  de u n  país en  particular. L a p ro tección  de la 
nacionalidad tam b ién  abarca: 1) el m a trim o n io  o  la asociación co n  una persona de una 
nacionalidad  específica; 2) la m em bresía  o  la  asociación  co n  u n a  o rg an izac ión  que se 
identifica o  busca fom entar los intereses de g ru pos nadonales; 3) la  asistenda o  la parti- 
d p a d ó n  en  escuelas, iglesias, tem plos o  m ezquitas usadas generalm ente  por personas de 
un  g ru po  de d e r ta  n adon alidad ; y  4) el uso  del nom bre de una persona o  de su  cónyuge
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Tabla 3.2 Procedim ientos de selección  que pueden ser discrim inatorios con relación a  
la  nacionalidad
1. Fluidez en  los requisitos del idioma inglés: U na práctica cuestionable es la de negar las oportuni­

dades de empleo debido al acento extranjero de un individuo o  a su incapacidad de comunicarse bien 
en inglés. Cuando esta práctica se sigue en forma continua, la Com isión supondrá que tal regla viola 
el T ítu lo  VII y  la estudiará de cerca. Sin embargo, una empresa puede requerir que los empleados 
hablen sólo en  inglés en  ciertos momentos si se puede dem ostrar que es una necesidad para la 
empresa.

2. Requisitos de capacitación o  educación: Negar las oportunidades de empleo a un individuo debido a 
su capacitación o  educación en el extranjero o  la realización de ciertas prácticas que requieren que 
un individuo sea capacitado o  educado en el extranjero, pueden ser discriminatorias.

que se re lac ione  co n  un  g ru p o  de c ie rta  nacionalidad .98 C om o m uestra  la tabla 3 .2 , la 
E E O C  ha identificado c ie rto s p roced im ien tos de selección que pueden  ser d iscrim ina­
torios.

El acoso p o r m otivos de la nacionalidad es una violación al T ítu lo  V II. L os patrones 
tienen  el deber de m an ten er un  am biente de trabajo libre de este tip o  de acoso. L os c o ­
m entarios racistas y  o tra s  conductas verbales o  físicas co n  re lación  a la  nacionalidad de 
un  individuo constituyen un  acoso cuando  esta conducta: 1) tiene el p ro pósito  o  el efec­
to  de c rear un  am biente de trabajo intim idante, hostil u  ofensivo; 2) tiene el p ropósito  o  
el efecto de in te rfe rir excesivamente en  el desem peño laboral de una persona; o  3) afecta 
de m anera adversa la oportun idad  de em pleo de una persona.

La reg la  de só lo  inglés es de in te ré s  actual co n  relación  a la nacionalidad. Las C o r­
tes h an  re su e lto  genera lm en te  a favor del p a tró n  si la  reg la  fom entaba la seg uridad  y  la 
calidad de los p ro ducto s y  deten ía  el acoso. P o r  ejem plo, suponga que una em presa tie ­
ne una reg la  de que só lo  se debe hablar inglés, excepto duran te  los descansos. Esa regla 
debe estar justificada m ediante una necesidad im periosa para la  em presa. E n  el caso Gar­
cía contra Spun S teak , La C o rte  de A pelaciones del N oveno  C ircu ito  (la Suprem a C orte  
se  negó  a rev isarlo) concluyó  que la reg la  no  necesariam ente violaba el T ítu lo  V II. La 
gerencia de Spun Steak im plem ento  esta política después de que algunos trabajadores se 
quejaron de que estaban siendo  m olestados e insultados en  un  idiom a que n o  podían en­
tender. L a regla perm itía  a los trabajadores hab lar en  español durante los descansos y  las 
horas de com ida.99 Sin em bargo , las políticas de só lo  inglés que n o  se re lac ionan  co n  el 
em pleo han  sido  desafiadas y  elim inadas.100
Directrices contra la  D iscrim inación por motivos de R e ligón
El núm ero de quejas p o r discrim inación p o r m otivos de re lig ión  interpuestas ante la C o ­
m isión  para la  O p o rtu n id ad  E quita tiva de E m p leo  (E E O C ) ha aum entado  un  24  por 
c ien to  en  los ú ltim os c in co  años.101 Los patrones tien en  la ob ligac ión  de dar cab ida a 
las prácticas religiosas, a menos que puedan dem ostrar que esto genera molestia. Las quejas 
m ás com unes que se presen tan  bajo las disposiciones del ejercicio de prácticas religiosas 
involucran a em pleados que se n iegan  a trabajar durante el Sabbath o  que se oponen  a la 
afiliación y  apoyo financiero  a sind ica tos lab o ra les .102 Se tom an en  cu en ta  los costos 
identificables co n  re lac ión  al tam año  y  los costos opera tivos del p a tró n  y  al núm ero  de 
individuos que necesitan rea lm ente  el ejercicio de dichas prácticas. Estas d irectrices re ­
conocen  que el pago  re g u la r  de sueldos de lu jo  constituye  u n a  privación indebida, en 
ta n to  que estos pagos en  form a poco  frecuen te  o  tem poral n o  lo  son. T am bién  habría  
privaciones indebidas si un  ajuste requiriera  que una em presa cam biara su  sistem a de an­
tigüedad auténtico.

Estas d irectrices identifican varios m edios para p e rm itir  las prácticas relig iosas que 
proh íben  trabajar en  ciertos días. E n tre  algunos de los m étodos sugeridos están los sus­
titu to s vo lun tario s, los ho rario s flexibles, la transferencia la teral y  el cam bio  de funcio­
n es  laborales. A lgunos acuerdos de negociación  colectiva incluyen  u n a  d isposición de 
que todos los em pleados deben  afiliarse al sindicato  o  pagarle una sum a equivalente a las 
cuotas. C uando  las creencias religiosas de un  em pleado le  im piden cum plir con  esta d is­
posición, el s in d ica to  debe h acer una excepción co n  el em pleado  p e rm itien d o  que esa 
persona realice una donación equivalente a u n a  organización de beneficencia.
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J ' J j  O B J E T I V O

Explicar los program as de 

acción  afirmativa.

Programa de acción afirma­

tiva (PAA):

Un enfoque desarrollado por or­

ganizaciones con contratos gu­

bernamentales para demostrar 

que emplea a los trabajadores 

en proporción a su representa­

ción en el mercado laboral rele­

vante de la empresa.

Tabla 3.3

frogramas de acdón afirmativa
U n  proclama de acdón afirmativa (PAA) es u n  enfoque desarro llado p o r organizaciones 
co n  con tra tos gubernam entales para dem ostrar que los trabajadores son  contratados en 
proporción  a su  rep resen tación  en  el m ercado laboral relevante de la em presa. C om o  se 
m encionó  an terio rm en te , el M P  11246, seg ún  su  enm ienda por m edio  del M P  11375, 
c reó  la necesidad de p rogram as de acción afirm ativa; una organ izac ión  tam b ién  puede 
im plem entar vo lun ta riam ente un  program a de acción afirm ativa. E n  este caso , se esta­
blecen m etas y  se tom an  m edidas para co n tra ta r  e im pulsar a las m ujeres y  m inorías en 
la o rganización . E n  o tra s  situaciones, la  O F C C P  puede o rd en ar la im plem entación  de 
un  PAA. E l g rado  de co n tro l que la O F C C P  im pone depende del tam año del con tra to , 
sin  c u b r ir  los co n tra to s  de 10,000 dólares o  m enos. E l p rim er nivel de c o n tro l incluye 
con tra tos p o r arriba de 10,000 dólares, p ero  m enores a 50,000 dólares. E stos con tra tis­
tas se rigen  p o r la cláusula de oportun idad  equitativa, com o se m uestra en  la tabla 3.3.

Cláusula de igualdad de oportunidades: contratos gubernam entales
1. E l contratista no  discriminará a ningún empleado o  solicitante de empleo por motivos de la raza, 

d  color, la religión, el sexo o  la nacionalidad. El contratista promoverá la acción afirmativa para 
garantizar que los solicitantes sean empleados y  que los empleados sean tratados durante su em ­
pleo sin considerar su raza, color, religión, sexo o  nacionalidad. Dicha medida incluirá, pero no 
se limitará a lo siguiente: empleo, ascenso, descenso o  transferencia; reclutamiento o  anuncios de 
reclutamiento, despido o  baja; tasas salariales u otras formas de compensación y  selección para 
capacitación, incluyendo el aprendizaje. E l contratista acepta exhibir en  lugares visibles, al alcan­
ce de los empleados y  solicitantes de empleo, avisos que serán proporcionados por el oficial de 
contrataciones, estableciendo las disposiciones de esta cláusula de no-discriminación.

2. E l contratista en  todos los anuncios solicitando empleados colocados po r el contratista o  a su 
nombre, declarará que todos los solicitantes calificados serán considerados para el empleo sin im­
portar la raza, el color, la religión, el sexo o  la nacionalidad.

3. E l contratista enviará a cada sindicato o  representante de los trabajadores con quienes mantiene 
un acuerdo de negociación colectiva u o tro  contrato o  entendimiento, una notificación que será 
proporcionada p o r el oficial de contrataciones, informando al sindicato o  representante de los 
trabajadores de los compromisos del contratista de acuerdo con la sección 202 del M andato 
Presidencial 11246 del 24 de septiem bre de 1965 y  colocará copias de la notificación en lugares 
visibles al alcance de los empleados y  los solicitantes de empleo.

4. E l contratista cumplirá con todas las disposiciones del M andato Presidencial 11246 del 24 de 
septiembre de 1965, y  las regías, regulaciones y  órdenes pertinentes de la Secretaría del Trabajo.

5. E l contratista suministrará toda la información y  los informes requeridos p o r el M andato Presi­
dencial 11246 del 24 de septiem bre de 1965, y  las regías, regulaciones y  órdenes de la Secretaría 
del Trabajo según las mismas, y  permitirá el acceso a sus libros, registros y  cuentas a la oficina de 
contrataciones y  a la Secretaría del Trabajo con propósitos de investigación para determ inar el 
cumplimiento con dichas reglas, regulaciones y  órdenes.

6. E n  caso de que el contratista no cumpla con las cláusulas de no-discriminación de este contrato o 
con ninguna de las reglas, regulaciones y  órdenes mencionadas, este contrato puede ser cancela- 
d i, terminado o  suspendido total o  parcialmente y  el contratista puede ser declarado no elegible 
para futuros contratos con el G obierno de acuerdo con los procedimientos autorizados p o r el 
Mandato Presidencial 11246 del 24 de septiembre de 1965, o  p o r las reglas, regulaciones u ó rd e­
nes de la Secretaría de Estado, o  bien las dispuestas por la ley.

7. E l contratista incluirá las disposiciones de los párrafos (1) al (7) en  cada subcontrato u orden de 
compra, a menos que esté exento p o r las reglas, regulaciones y  órdenes de la Secretaría del Tra­
bajo publicadas según la sección 204 del M andato Presidencial 11246 del 24 de septiem bre de 
1965, de tal manera que dichas disposiciones tengan carácter vinculante para cada subcontratista 
o  proveedor. E l contratista tom ará estas medidas con respecto a cualquier subcontrato u orden 
de compra, según la directriz de la Secretaría del Trabajo como un  medio para vigilar el cum pli­
miento de dichas disposiciones, incluyendo sanciones p o r incumplimiento que dice: no obstante, 
siempre que el contratista participe en un  litigio o  sea amenazado con el mismo po r un subcon- 
tratista o  vendedor como resultado de dicha directriz, el contratista puede solicitar al Estado que 
interfiera en  dicho litigio para proteger los intereses de la Nación.

F uente: Federal Reglster, 45 , núm ero 251 (m artes 30 de d iciem bre de 1980): 86230.
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F igu ra  3 .2  teporte de Informa­

ción del Patrón sobre Igualdad de 

Oportunidades

\HR\
Web /^~ \ Wisdom 
O f i c i n a  d e  P r o g r a m a s  
d e  C u m p l i m i e n t o  d e  
C o n t r a t o s  F e d e r a l e s
www.dd.gov/esa/ 
ofccp^i ndex. htm

Este sitio W éb gubernamen­

tal e s  la página principal 

de la Oficina de Progra­

m as de Cumplimiento de  

Contratos Federales.

Candé conjunto 
O í  lnfcrma:**>

Conista» para la 
Oportunidad Equltatfca 
de Empleo 
ore  ira de Programas 
de Cumpfrnlento de 
Contratos Federales 
(Departamento del Trabajo)

O P O R T U N I D A D  E Q U I T A T I V A  D E  E M P L E O  

REPORTE DE IN FO R M A C IO N  D EL P ATRO N  EEO-1 

1997

K n r a e M M m  100

O M B .N a  30*8-0007 
E W ® A 3  V I  2 / n  
*»•213

Sección A : TIPO DE REPORTE
lea las Instiuxlcnes para el número y tipos de reportes que 9e llenaran.

1 hdique. marcando en la casilla adecuada, el tipo de unidad de reperte por la cpje se presenta esta ccpla de la forma (MARQUE 
3 X 0  UNA CASILA).

ftatrOn c o n  m O ll lp t a e it a b t a A n k n t o s  
0 )  O  B c p o rt e  d e  p a t r ó n  c o r  u n  r a t o  e s ta b ta » n fc n Io  (2 )  □  I fc p o r le  a n ó t e l a »  (req u e rid o )

(3 ) □  Ifc p o rte  d e  b  u n id a d  d e  t e  o f lc k 'm  g  c r o a t e  R equ erid o )
(4) a  t f c p o r te d e o ta W e r t n é e n t o fc id h t Ju a  ( p r e s e n te a m

SO em p lea d  o *  o  m & )
(5 ) □  f c p o r t e o p c t f c í

2 . Nimero total de reportes presentados per esta empresa (responda únicamente sobre el reporte consolidado)

Sección B: IDENTIFICACION DE LA  EMPRESA (D e b e rá  s e r  c o n te s ta d o  p e u  lo d o s  tas p e tro n e f l  

1. Empresa matriz
a  Ncmbre de la empresa matriz (es dueóo o  controla el establecimiento del Irclso 2). 

omitir si es el mismo que el del marbete a.
Dirección (calle y  número)

b
Ciudad o  provincia Estado Código pastal

c.

2. Establecimiento per el « i e  se presenta este reperte (omitirlo si es el mismo <*ie el del marbete)
a  Ncmbre del establecimiento

d.
OlrecdOn (calle y  número) dudad o  provincia Condado fetado Código postal

e.
b. Número de Identlffcadón del patrón (REGISTRO FISCAL CON 9 DIGITOS RS) (por 

sus siglas en Inglés. Internai Revenue Service: Servicio de Rentas Internas) f.

¿Se presento un reporte ££0-1 pata este establecimiento el afo pasado? □  SI □  No_____________________________

Sección C: PATRONES QUE DEBEN PRESENTAR REPORTE (Deberá ser respondida pe« todos tas patrones)

□  SI □  No 1. ¿Tiene toda la empresa per lo menos 100 empleados en el periodo de nomina que esta reportando?
□  SI □  No 2. ¿Está afilada su empresa a través de una propiedad común y/o gerencia centralizada en una empresa

con un total de 10 0  o  más empleados?
□  SI □  No 3. ¿Tiene la empresa o  cualquiera de sus establecimientos (a) 50 o  más empleados Y  (b) n o  está exenta según

lo estipula 41 CfR 60-1.5. o  (1) es un contratista gubernamental Impértante o  sulxontrathta déprimer n i­
vel y  tiene un contrato, subcontrato u orden de compra (*je allende a 50.030dólares o  más. o  (2) fondona 
como depositarlo de aialc^iler cantidad de fondos gubernamentales o  es una Instltudún financiera que es 
un agente emisor y  pagador de Bonos y  Obllgadones de Ahorro de Estados Unidos?
SI la respuesta a la pregunta C-3 es afirmativa. per favo r aróte su número de lüentlflcackln Dun and Brad- 

►  Street (si lo tiene): | 1 | | I I I I  I I

NOTA si la respuesta a las pregeuntas 1. 2 o  3 es afirmativa, llene toda la forma, de otro modo, vaya hasta la Secdún G. 
K M  7 S » 0 - 0 0 - 19 ) - * 3 8 «

El segundo  nivel de co n tro l se presenta si el co n tra tis ta  (1) tiene 50 o  m ás em plea­
dos; (2) tiene un  co n tra to  de 50,000 dólares o  más; (3) tien e  con tra to s que, en  cualquier 
periodo de 12 m eses, sum an un  total de 50,000 dólares o  más o  se puede esperar con  m u­
cha seg uridad  que sum en u n  to ta l de 50,000 dólares o  más; o  (4) es una institu c ión  fi­
nanciera que funciona com o depositaría de fondos gubernam entales de cualqu ier m onto , 
actúa co m o  un  agente  em isor o  pagad or de bonos y  obligaciones de a h o rro  de Estados 
U nidos de cualquier m onto , o  está suscrito  a un  seg u ro  federal de depósitos y  acciones. 
Los co n tra tis tas  que cum plen  co n  estos c rite rio s  deben  desarro lla r un  program a de ac­
ción  afirmativa para cada uno  de sus establecimientos y  presentar un  inform e anual EEO-1 
(véase la  figura 3 .2) L os program as de acción afirm ativa req u ie ren  de pasos específicos 
para g aran tizar la  o p o rtu n id ad  equitativa de em pleo . E l p re rreq u isito  para desarrollar 
un  PAA satisfactorio es la identificación y  el análisis de áreas problem áticas inheren tes al 
em pleo  de m ujeres y  m ino rías y  u n a  evaluación de las op o rtu n id ad es para em plea r a 
m ujeres y  a m inorías.

http://www.dd.gov/esa/
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F igura 3 .2  (continuación)

Sección D: DATOS DEL EMPLEO

Empleo en es te establecimiento -reportar a todos Ice empleados permanentes de tiempo completo y m e d » tiempo. Irckiyendo a los 
aprendfces y aprendiesen el trabajo a menos quesean e«duldas espedffcamente en las Instruxlcnes. Anote las cifras apropiadas en 
todas las irieas y  cdumnas. Los espacios en blaixo se ccnslderarancc«no cerca.________________________________________________

CATEGORIAS C€ 
EMPIEO

TOTALES 
CEfC RALES 
£11 MA DE LA 
COUiMNA 
BALAK)

A

* * * «  s MJÍttS
BANCOS

OEORtEN
HSPANO)

B

MOROS
osoaniN

NO
HSPANO)

c

H9¥lNOS

D

A9AT1COS 
ODE LAS 
S/ó DEL 
MORCO 

E

notos 
HJBCM KlS  CN A TINOS 
I l  A1A3A 

F

BANCOS
BECraCEN

NO
HSPANO)

G

MOROS 
CE OMEN 

fO 
HSPANO) 

H

I»* ANOS 

1

«ATICOS 
OOE LAS 
(LAS DEL 
«ORCO 

J

KDCOS 
«MUCAN O" 
ONAT1VQS 
a  ALAS «A 

K
Dlectores y
gerentes i
Directores y
gerentes 2
Dlectores y
gerentes 3
Dlectcres y
gerentes 4
Dlectcres y
gerentes 5
Drectc«es y
gerentes 6
Directores y
gerentes 7
Dlectcres y
gerentes 8
Trabajadores de 9

TOTAL 10

•“ f l o í í J i r '  1 1

NO TA  emitir las preguntas 1  y 2  enei Reporte corsaUdado. 
1 . Fedta(s) del perlado de ncm Ina usado: 2 . ¿Emplea este establecimiento aprendfces? 

1 □  SI 2 □  No
Sección S: INFCRM ACION DEL ESTABLECIMIENTO (O m i t i r  e n  e l  R e p o rte  c o n s o lid a d o )

1 . ¿Cual esla adunad prtxpal (fce este establecimiento? (Sea especifico. per e|emplo. manufactura de piezas fundidas de acero, 
tienda de abarrotes.venta almaycreo de artfculasdeplemerta.seguros de protecdónde títulos Irmcíilllartos. etc. Ixluyael 
tipo espedfto de producto o tipo de serado proporcionado. asi cono el negocio prlrepal o la actlvMad IndifitrlaO.

PARAUSO 
EXCLUSIVO D€ LA 

CFICMA

Sección F: OBSERVACIONES
Use este espado para preperdonar cualquier dato de Identlffcadún que aparezca en el último Infame y que difiera del proporcionado 

anlba. explique los cambios Importantes en la ccmposfctóno unidades Informa rites y otra Informador» pertinente.

Sección G: CERTIFICACION (t*?anse la s In s t n x c lo n e s  p o r a  la  s e c c ió n  G )
1  O  Textos los reportes sonexactos yse elaborare«) de acuerdo con las lnstiuxlcnes{marqueto sólo para el Reporte conwüdacto)Marque

iMta casilla 2  □  Este Informe es exacto y elaboro de acuerdocon las Iretruxtones.
Nombre del Furclonarlo quecertlfka Titulo Firma Fecha

Ncrrtre de la persona a contactar con 
relación a este reporte (exriblr a 
mano 0  a maquina)

DlecdOn (calle y minero)

(tiesto Ciudad y estado Código pestai Número telefoni» (Irduyendo 
el código de area)

Ext ersi en

1 0 0 1 .

El te rce r nivel de con tro l de los con tra tis tas ocu rre  cuand o  los co n tra to s  exceden a
1 m illón  de dólares. Todos los requisitos prev iam ente establecidos se  deben  cu m p lir y 
adem ás, la O F C C P  tiene la au torización para llevar a cabo revisiones del cum plim ien to  
previas al o torgam iento . El p ropósito  de una revisión del cum plim iento  es de term inar si 
el con tra tis ta  m antiene prácticas de con tra tac ión  y  em pleo  no  discrim inatorias. L a rev i­
sión  tam bién  garan tiza  que el con tratis ta  utiliza la  acción afirm ativa para garan tizar que 
los so lic itantes sean  con tratados, colocados, en trenados, ascendidos, prom ovidos, cesa­
dos y  tra tados en  form a justa  du ran te  el em pleo  sin  considerar la raza, el color, la re l i­
gión, el g én ero , la  nacionalidad, condición de v eterano  o  discapacidad. P ara determ inar 
si es necesario  conducir una revisión previa al o to rgam iento , la  O F C C P  puede to m ar en 
cuenta p o r ejem plo, los factores presentados en  la  tabla 3.4.

Si una investigación ind ica una v io lación , la O F C C P  tra ta  p rim ero  de g a ran tiza r 
el cum plim ien to  p o r m edio  de la persuasión. Si la  persuasión fracasa al reso lver el p ro ­
blem a, la O F C C P  en trega  u n  in form e para p resen tar u n  aviso c o n  causa de violación.
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Tabla 3.4 Factores que la  OFCCP puede considerar al conducir una revisión previa al 
otorgam iento
1. E l desempeño previo del contratista en la O EE, incluyendo el perfil actual de O E E  y  las indicacio­

nes de subutilización.
2. El volumen y  la naturaleza de las quejas presentadas por empleados o  solicitantes contra e l contratista.
3. Si el contratista está en  una industria de crecimiento.
4. E l nivel de empleo u oportunidades de promoción que resulta de la expansión, o  rotación, de la 

tuerza laboral del contratista.
5. Las oportunidades de empleo que puedan surgir del contrato en cuestión.
6. Si hay recursos disponibles para conducir la revisión.

L a presentación de un  aviso con  causa contiene una lista de las violaciones, una declara­
ción  con  las propuestas de la O F C C P  sobre la m anera de hacer las correcciones, una so­
licitud para una respuesta escrita a los hallazgos y  una fecha sugerida para una conferencia 
de conciliación. P o r lo  general, la  em presa tiene 30 días para responder. L a conciliación 
exitosa da com o  resu ltado  un  c o n tra to  esc rito  en tre  la O F C C P  y  el co n tra tis ta . E n  un 
acuerdo de conciliación, el contratista acepta tom ar m edidas específicas para rem ediar el 
incum plim iento a un  MP. Las em presas que n o  corrijan las violaciones no  serán tom adas 
en  cuenta  en  el o to rgam ien to  de fu turos contratos. Los procedim ien tos para desarrollar 
planes de acción afirm ativa se publicaron  en  el Federal Register del 4  de d iciem bre de 
1974. Estas regulaciones se conocen  co m o  M andato  Revisado N ú m e ro  4 . L a gu ía de la 
O F C C P  para los funcionarios que vigilan el cum plim iento  que describe qué debe cubrir 
una revisión del cum plim iento, se conoce com o M andato  N ú m ero  14.

La O F C C P  es m uy específica en  lo  que debe inclu ir un  program a de acción afirm a­
tiva. Se debe desarro llar una declaración de la política que refle je  la actitud  del d irec to r 
general con  respecto  a la  o p o rtun idad  equitativa de em pleo , que asigne una responsabi­
lidad general para la  preparación e im plem entación del program a de acción afirm ativa y  
que proporcione procedim ientos de información y  vigilancia. La política debe declarar que 
la  em presa tiene la  in ten c ió n  de rec lu tar, co n tra ta r, cap ac ita r y  p ro m over personas en 
todos los puestos laborales sin im portar la  raza, el color, la religión, el género o  la naciona­
lidad, excepto cuando el género  sea una calificación organizacional auténtica (BFOQ). La 
política debe garantizar que todas las acciones de recursos hum anos en  las que participen 
las áreas de com pensación, prestaciones, transferencias, ceses tem porales, reg reso  de los 
ceses tem porales, capacitación patrocinada p o r la  em presa, educación, ayuda para la m a­
trícula y  program as sociales y  recreativos se llevarán a cabo sin  im portar la raza, el color, la 
relig ión, el género  o  la  nacionalidad. El M andato Revisado N ú m ero  4  es m uy específico 
con  relación a la difusión de la política de O E E , tan to  interna com o externam ente. Se debe 
nom brar a un  ejecutivo para dirigir el program a de oportunidad equitativa de em pleo de la 
em presa. E sta persona debe re c ib ir  el apoyo necesario  de la gerencia  de a lto  nivel para 
llevar a cabo la tarea. El M andato Revisado N úm ero  4  especifica el nivel mínimo de respon­
sabilidad relacionada con  la  tarea del geren te  de O EE.

U n  PAA aceptable debe inclu ir u n  análisis de las deficiencias en  la utilización de m u­
jeres y  grupos pertenecien tes a m inorías. El p rim er paso en  la conducción de un  análisis 
de u tilización es rea lizar un  análisis de la  fuerza laboral. El seg undo  paso consiste en  un 
análisis de todos los g rupos de em pleo im portantes. Se requiere  una explicación de la si­
tuación  si las m ujeres y  las m inorías están s iendo  com únm ente  subutilizadas. U n  g ru po  
de em pleos se define com o  uno  o  más em pleos que tien en  un  con ten ido , tasas salariales 
y  oportun idades sim ilares. La subutilización se define com o te n e r m enos m ujeres y  m i­
norías en  un  g ru po  de em pleo específico de lo  que razonablem ente se podría esperar por 
su  disponibilidad. El análisis de utilización es im portan te  porque su  cálculo determ ina si 
existe subutilización. P o r ejem plo, si el análisis de utilización m uestra que la d isponibili­
dad  de negros para c ie rto  g ru p o  de em pleos es del 30 p o r c ien to , la o rgan izac ión  debe 
te n e r p o r lo  m enos un  em pleo  de neg ros del 30 p o r c ie n to  en  ese grupo . S i el em pleo 
real es m enor del 30 p o r c ien to , existe subutilización  y  la em presa debe estab lecer una 
m eta  de em pleo de negros del 30 p o r c ien to  para ese g ru po  de em pleos.



76 P A R T E  D O S  Aspectos ética* k g a la y  sodaksdeksR H

El enfoque principal de cualquier program a de acción afirm ativa está en  las m etas y  
los calendarios, siendo  el asun to  cuántos y  para cuándo. Las m etas y  los calendarios que 
la em presa desarrolle deben  cub rir to d o  su  program a de acción afirmativa, incluyendo la 
co rrección  de deficiencias. E stas m etas  y  calendarios deben  se r alcanzables, es decir, se 
deben basar en  los resultados que la em presa haciendo esfuerzos de buena fe, podría  ra­
zonablem ente esp erar que se logren . L as m etas deben  ser significativas, m ensurables y 
alcanzables. Se deben establecer dos tipos de m etas con  relación a la  subutilización: anual 
y  final. La m eta anual es avanzar hacia la elim inación de la subutilización, en  ta n to  que 
la m eta  final es co rreg ir toda la subutilización. Las m etas deben ser específicas en  cuanto 
a los resu ltados planeados co n  calendarios que deben  cum plirse. Sin em bargo , las m etas 
no deben establecer cuotas inflexibles que deban cum plirse; más bien deben ser m etas que 
se puedan lo g ra r en  form a razonable.

Los patrones deben realizar tam bién un  análisis detallado de descripciones de empleos 
para garantizar que reflejen con  exactitud el conten ido  de los em pleos. Las especificacio­
nes de em pleos deben  validarse, dando  atención  especial a los requisitos académicos, de 
experiencia y  de habilidades. Si una especificación de em pleos elim ina a un  núm ero  des­
proporcionado de mujeres y  minorías, los requisitos deben validarse profesionalm ente con 
relación al desem peño laboral. P o r  lo  tanto, se requiere  un  program a de análisis integral 
de empleos.

C uando hay u n  puesto  vacante, todos los que partic ipan  en  el rec lu tam iento , la de­
tección , la selección  y  la  p ro m o ció n  de recu rso s hum anos deben  esta r conscien tes del 
puesto vacante. Adem ás, la  em presa debe evaluar to d o  el proceso  de selección para g a ­
ran tizar la  ausencia de prejuicios. Las personas que participan en  el proceso se deben  se­
leccionar y  capacitar cuidadosam ente para m in im izar los prejuicios en  todas las acciones 
de recursos humanos.

Las em presas deben  observar los requisitos de las Directrices Uniformes. Las técnicas 
de selección d iferen tes a las pruebas escritas tam bién  se pueden  usar de m anera inapro­
piada y  discrim inar así a las m ujeres y  m inorías. E ntre  estas técnicas están las entrevistas 
sin  calificación, las formas de so lic itud  casuales o  sin  calificación, el uso de antecedentes 
penales y  consultas de c ré d ito , así com o  la considerac ión  del estado  m arital, la depen­
dencia económ ica y  el hecho de ten er hijos m enores. C uando los datos sugieren que exis­
te discrim inación o  la exclusión injusta de m ujeres y  m inorías, la em presa debe analizar 
sus p ro ced im ien tos s in  pun ta je  y  e lim inarlos s i  no  son  ob jetivos y  válidos. L a tabla 3.5 
presenta algunas técnicas que se pueden  u tilizar para m ejorar el reclu tam iento  y  aum en­
ta r  el flujo de solicitantes m ujeres y  a minorías.

Tabla 3.5 Técnicas para m ejorar e l reclutam iento de mujeres y  m inorías
• Identificar las organizaciones de referencia de mujeres y  m inorías.
•  M antener sesiones breves formales con los representantes de las organizaciones de referencia.
•  Impulsar a empleadas mujeres y  a m inorías a ap lica r so lic itudes a la empresa.
•  In c lu ir a mujeres y  m inorías en  e l equipo de Relaciones con e l Personal.
• P e rm itir que mujeres y  m inorías partic ipen en D ías de O rien tación  Vocadona l, Programas de m o ti­

vación para la juventud y  actividades relacionadas en su comunidad.
• Pa rtic ipar activamente en ferias de empleo y  dar a los representantes de la empresa la autoridad de 

hacer comprom isos en el momento.
•  Reclu tar activamente en escuelas que tengan matrículas integradas predom inantemente po r mujeres 

y  m inorías.
• Realiza r esfuerzos especiales para alcanzar a mujeres y  m inorías durante campañas de reclutam iento 

en escuelas.
• L leva r a cabo programas de empleo especiales siempre que sea posible para mujeres y  m inorías. És­

tos podrían in c lu ir  programas de cooperación técnicos y  no  técnicos, empleos después de las horas 
de escuela, empleos de trabajo y  estudio, empleos de verano para indiv iduos poco privilegiados, p ro ­
gramas de trabajo y  estudio de verano y  programas de motivación, capacitación y  empleo para los 
desempleados s in  destrezas.

•  Presentar a mujeres y  m inorías p o r m edio de imágenes en folletos de reclutam iento.
• In c lu ir los medios de noticias de m inorías y  lo s  medios de interés para las mujeres al gastar en anun­

cios de empleo.

F uente: Federal Reglster, 45 , núm ero 251 (m artes 30 de d iciem bre de 1980): 86243.
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Oportuiidad equitativa de empleo

E l n o m b ra m ie n to  g lo b a l de mujeres y miembros de minorías raciales y étnicas puede 
implicar aspectos legales, ya que estos individuos pueden estar protegidos por las regulaciones de 

O EE. Los trabajadores estadounidenses em pleados por em presas d e  control estadounidense que 
operan en el extranjero siguen estando protegidos por las leyes laborales.103 Actualmente, se calcula  
que las mujeres constituyen del 18  al 20 por ciento de la fuerza laboral gerencial d e  expatriados 
estadounidenses. Por desgracia, estos incrementos en la tasa de participación de mujeres expatriadas 
no han sido distribuidos equitativamente a  nivel mundial.104 Existen algunos países donde la cultura 
sexista está tan arraigada que las mujeres tendrían grandes dificultades para participar en la fuerza 

laboral en condiciones de igualdad con  la población mayoritaria.
El acoso  sexual e s  también un problema global. Un número desproporcionado de quejas por acoso  

sexual intercultural involucra a  acosadores y víctimas d e  diferentes grupos étnicos, raciales o  naciona­
les. Cuando los individuos d e  dos culturas distintas interactúan, existe la posibilidad de que surjan pro­
blemas de acoso  sexual. Algunos comportamientos que violan las normas de la cultura estadounidense 
pueden no ser percibidos como un problema en otra cultura. En m uchos países mediterráneos y latinos, 

el contacto físico y la sensualidad forman parte d e  la socialización. Por ejemplo, un ejecutivo de RH 
brasileño s e  sorprendió cuando fue reprendido por decirle 'niñas" a las mujeres en e l trabajo. Aunque  
este nombre era apropiado y aceptable en su cultura nativa, era insultante para las mujeres estadouni­
denses y podía contribuir a crear un ambiente de trabajo hostil o  intimidante según los estándares 
estadounidenses.105

Australia, Canadá, Holanda, Suecia y el Reino Unido están entre las jurisdicciones q u e  tienen leyes 
que especifican  las conductas prohibidas y que permiten a los em pleados buscar soluciones indivi­
duales. Italia, Filipinas, Taiwán y Venezuela definen el acoso  sexual co m o  un delito y estipulan penas 
y soluciones en cód igos penales especiales. En Alemania, España y Tailandia, la ley contra la discrimi­
nación sexual se basa en el concepto de indemnización por terminación que permite a los em pleados 
dar por terminada su  relación de trabajo por discriminación o  acoso . A  su vez, las leyes de indemniza­

ción  por interrupción exigen a los patrones pagar a los em pleados indem nizaciones considerables si 
la causa de la interrupción d e  sus trabajos e s  la discrim inación o  el acoso . En Japón, se han reforzado 
iniciativas recientes de la legislación mediante regulaciones de tipo estadounidense q u e  prohíben el 
acoso sexual.106

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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Resumen
1. D e s c r ib i r  la  fu e r z a  la b o r a l d iv e r s a  p r o y e c t a d a  p a r a  e l  fu tu ro .
La fuerza laboral de Estados U nidos se volverá m ás diversa para el año 2010.
2. D e s c r ib i r  la  d iv e r s id a d  y  la  a d m in is t r a c ió n  d e  la  d iv e r s id a d .
La diversidad se refie re  a cualqu ier d iferencia percibida en tre  las personas: edad, raza, 
re lig ión , especialidad funcional, profesión, o rien tac ión  sexual, o rig en  geográfico , estilo 
de vida, ocupación en  la organ ización  o  p uesto  y  cualquier o tra  d iferencia percibida. La 
adm inistración de la  diversidad consiste en  asegurar que existan factores que proporcio­
nen  y  alienten el desarrollo continuo  de una fuerza laboral diversa, com binando estas d i­
ferencias reales y  percibidas entre los trabajadores para lo g rar la máxima productividad.
3. E x p l ic a r  lo s  d is t in t o s  c o m p o n e n t e s  d e  la  a c t u a l  fu e r z a  la b o r a l d iv e r s a .
La fuerza laboral está integrada p o r los siguientes grupos: familias con  dos carreras, trabaja­
dores de color, trabajadores de edad, personas con  discapacidades, inmigrantes, jóvenes con 
un nivel educativo o  de habilidades lim itado y  em pleados con  diversos niveles educativos.
4. I d e n t if ic a r  la s  le y e s  m á s  im p o r t a n t e s  q u e  a fe c t a n  la  o p o r tu n id a d  
e q u it a t iv a  d e  e m p le o .
Ley de D erechos Civiles de 1866; T ítu lo  V II de la  L ey  de D erechos Civiles de 1964, en­
m endada en  1972; L ey  con tra  la D iscrim inación  en  el E m pleo  por m otivos de E dad  de 
1967, enm endada en  1978 y  1986; L ey  de Rehabilitación de 1973; L ey  con tra  la D iscri­
m inación p o r E m barazo de 1978; Ley de R eform a y  C o n tro l de la Inm igración (IRCA); 
L ey  de R eform a y  C o n tro l de la Inm igración; Ley de R eform a de la Inm igración Ilegal 
y  Responsabilidad del Inm igrante y  la  Ley de D erechos Civiles de 1991.
5. E x p l ic a r  lo s  M a n d a t o s  P r e s id e n c ia le s  1 1 2 4 6  y  1 1 3 7 5 .
Según el M P  11246, la política del g o b ie rn o  de Estados U nidos se am plió para p ro p o r­
c io n a r o p o rtu n id ad  equita tiva en  el em pleo  federal a todas las personas calificadas. El 
M andato  prohíbe la  discrim inación en  el em pleo por m otivos de raza, credo, co lo r o  na­
cionalidad. El M P  11375, que cam bió la  palabra “c redo” p o r “re lig ió n ” y  agregó la dis­
crim inación sexual a los dem ás puntos prohibidos, enm endó el M P  11246.
6. I d e n t if ic a r  a lg u n a s  d e  la s  d e c is io n e s  im p o r t a n t e s  d e  la  S u p r e m a  C o r t e  
q u e  h a n  in f lu id o  e n  la  o p o r t u n id a d  e q u it a t iv a  d e  e m p le o .
E ntre  las decisiones im portantes están: Griggs contra D uke Power Company, Albemiarle Paper 
Company contra Moody, Phillips contra M artin  M arietta Corporation, Espinoza contra Farah 
M anufacturing Company, Weber contra Kaiser A lum initm  and  Chemical Corporation, Dothard 
contra Rawlingson, Consejo de Adm inistración de la U niversidad de California contra Bakke, 
American Tobacco Company contra Patterson, M eritor Savings B ank contra V'mson, Ciudad de 
Richmond contra J . A . Croson Company, A darand Constructors contra Pena, G rutter contra Bo- 
Uinger,; G ratz contra Bollingery O'Cormor contra Consolidated Coin Caterers Corporation.
7. D e s c r ib i r  la  C o m is ió n  p a r a  la  O p o r t u n id a d  E q u it a t iv a  d e  E m p le o .
El T ítu lo  V II de la  Ley de D erechos Civiles enm endada, creó  la C om isión para la  O p o r­
tunidad Equitativa de E m pleo, que se encargaba inicialm ente de adm inistrar la ley.
8. E x p l ic a r  e l  p r o p ó s it o  d e  la s  D ire c tr ic e s  U n ifo rm e s  p a ra  lo s  P r o c e d im ie n t o s  

d e  S e le c c ió n  d e  E m p le a d o s .
Las directrices adoptaron una serie única de principios diseñados para ayudar a los patro­
nes, organizaciones laborales, agencias de em pleo  y  com ités de licencia y  certificación a 
cum plir con  los requisitos de las leyes federales que proh íben  las prácticas de em pleo que 
discriminan p o r m otivos de raza, color, religión, género  y  nacionalidad. Se diseñaron para 
proporcionar un  m arco  estructura l para de term inar el uso adecuado de pruebas y  o tro s  
procedim ientos de selección.
9. E x p l ic a r  e l  im p a c t o  a d v e r s o .
El im pacto adverso es un  concepto establecido p o r las Directrices U niform es y  ocurre  cuan­
do  n o  se co n tra tan  m ujeres y  m ino rías en  una tasa p o r  lo  m enos del 80 por c ie n to  del 
g ru po  con  m ejores resultados.
10. D e s c r ib i r  l a s  D ire c tr ic e s  U n ifo rm e s  r e la c io n a d a s  c o n  e l a c o s o  s e x u a l,  
la  n a c io n a l id a d  y  la  r e lig ió n .
L a E E O C  ha em itido  tam b ién  d irectrices in terp re ta tivas que establecen que los p a tro ­
nes tien en  el d eb er afirm ativo de m an ten er un  lugar de trabajo  libre de acoso sexual. La
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E E O C  definió am pliam ente la discrim inación p o r m otivos de nacionalidad com o la n e ­
gación  de la o p o rtu n id ad  equita tiva de em pleo  p o r los an tepasados o  el lugar de naci­
m ien to  de una persona o  porque un  individuo posee características físicas, cu ltu ra les o  
lingüísticas de un  g ru p o  de o tra  nacionalidad. L os p atrones tien en  la obligación  de dar 
cabida a las prácticas religiosas a m enos que puedan dem ostrar que esto genera molestia.
11. E x p lic a r  lo s  program as de a c c ió n  a firm ativa .
U n  program a de acción afirm ativa (PAA) es un  enfoque desarro llado por una organiza­
ción  con  contratos gubernam entales para dem ostrar que em plea a m ujeres y  m inorías en 
proporción a su  representación en  el m ercado laboral relevante de la em presa.

Térm inos dave
Diversidad, 50 • Techo de cristal, 60 • Impacto a (Verso, 68

A in ir is tra d cn d e  la dversidad, 50 • Mandato Presidencial (MP), 61 • Proclama de acción afirmativa

Familias con des carreras, 54 • ¿cdón  afirmativa, 62 (PAA), 72

Preguntas de reposo
1. ¿Cuál es la com posición q u e  se espera de la futura fuerza laboral diversa?
2. Defina diversidad y  adm inistración de la diversidad.
3. ¿Cuáles so n  lo s  elem entos que se  com binan para in teg ra r la actual fuerza laboral diversa? D es­

criba cada u n o  brevem ente.
4. Describa brevem ente las siguien tes leyes:

a. L ey  de D erechos Civiles d e  1866.
b. T ítu lo  V I I  d e  la L ey  d e  D erechos C iviles de 1964, enm endada en  1972.
c. L ey  co n tra  la D iscrim inación en  el E m pleo  p o r m otivos d e  E dad  de 1967, enm endada en

1978 y  1986.
d. L ey  de R ehabilitación de 1973.
e. L ey  co n tra  la D iscrim inación p o r E m barazo de 1978.
f. Leyes de co n tro l d e  inm igración.

g. L ey  para E stadounidenses co n  Discapacidades de 1990.
h. L ey  de D erechos O v iles  de 1991.

5. ¿Q ué e s  u n  M an d ato  Presidencial? D escriba las disposiciones principales del M P  11246, en­
m endado p o r el M P  11375.

6. ¿Cuál es e l p ropósito  de la Oficina de P rogram as de C um plim iento  de C o n tra to s  Federales?
7. ¿Cuáles so n  las decisiones m ás im po rtan tes  de la Suprem a C o rte  de E stados U n idos que han 

producido u n  im pacto en  la opo rtun idad  equitativa de em pleo?
8. ¿C uál es el p ropó sito  de las D irec trices  U n ifo rm es para los P roced im ien to s  de Selección de 

Itersonal?
9. Distinga en tre  im pacto  adverso y  program as de acción afirmativa.

10. ¿C óm o define el térm ino  acoso sexual la C om isión para la O portunidad Equitativa de Empleo?

Me siento bien
Les P a r t ía n ,  supervisor del departam ento  de capacitación y  desarrollo  de G azella C orporation , 
tenía 6 4  años y  había p erm anec ido  co n  la em presa d u ran te  30  años. D u ra n te  los 12 ú ltim o s años 
hab ía  trab a jad o  co m o  g e re n te  d e  capacitac ión  y  d e sarro llo  de G azella y  co nsid eraba  q u e  estaba 
realizando u n  buen trabajo. Esta idea se apoyaba en  el hecho de que du ran te  los  últim os cin co  años 
había recib ido  excelentes inform es de desem peño p o r pa rte  de su  jefe, B ennie H elton , d irec to r de

Seis m eses an tes del cum pleaños de Les, él y  B ennie d isfru taban una taza de café juntos. “ L es”, 
dijo Bennie, “sé que estás satisfecho co n  e l progreso  que ha ten ido  nuestra área de C yD  bajo tu  li­
de razg o . E n  realidad, te  vam os a ex trañar cu a n d o  te  jub iles este  año. D isfru ta rás  c ie rta m en te  la 
buena vida porque recib irás la pensión de jubilación m áxim a. Si puedo ayudarte en  algo para tra ­
m itar tu  jubilación, po r favor házm elo saber”.
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“Bueno, Bennie”, contestó Les, “aprecio realmente tus comentarios, pero nunca me he sentido 
tan bien en mi vida y, aunque nuestro plan de jubilación es excelente, creo que tengo por lo me­
nos cinco años adicionales muy buenos. Hay muchas otras cosas que me gustaría hacer para el de­
partamento antes de jubilarme. Tengo algunos empleados excelentes y  puedo lograr muchas cosas 
en los próximos cinco años.”

Después de terminar su café, ambos hombres regresaron a trabajar. Al salir, Bennie pensaba, 
“¡Dios mío! N o tenía idea de que este tipo deseara continuar. La única razón por la que le di esas 
buenas evaluaciones de desempeño fue para hacerlo sentir mejor antes de que se jubilara. En rea­
lidad, era sólo un trabajador promedio y  yo estaba ansioso de colocar a una persona más decidida 
en ese puesto. Podemos perder a varios buenos empleados en ese departamento si Les no se jubi­
la. Por lo que me dicen, él no está haciendo un buen trabajo”.

1. Desde un punto de vista legal, ¿qué cree usted que Bennie puede hacer con respecto a esta si­
tuación? Explique.

2. ¿Qué acciones debió haber tomado Bennie en el pasado para evitar su situación actual?

Así que, ¿qué es la a crien afirmativa?
S u p r e m e  C o n s t r u c t io n  C o m p a n y  inició una constructora comercial pequeña ubicada en 
Baytown, Texas. Hasta finales de 1990, Alex Boyd, fundador de Supreme, concentró sus esfuerzos 
en la construcción de oficinas y  locales pequeños e independientes. Hasta ese momento, Alex no 
había empleado a más de 15 personas.

En 1997 el hijo de Alex, Michael, se graduó de la universidad con el título de Administración de 
la construcción y  se unió inmediatamente a la empresa de tiempo completo. Michael había trabaja­
do en diversos empleos en Supreme mientras estudiaba y  Alex sentía que su hijo estaba realmente 
hecho para el negocio de la construcción. A Michael se le asignaron responsabilidades mayores y  la 
empresa continuó con su éxito, aunque con más proyectos y  empleados que antes. En 2002, M i­
chael planteó a su padre una propuesta: “Entremos ahora a algunos de los grandes proyectos, tene­
mos el capital para expandirnos y  en realidad creo que podemos hacerlo”. Alex aceptó y  Supreme 
comenzó a construir centros comerciales pequeños y  edificios de oficinas de varios pisos además de 
trabajar en su área tradicional. Pronto, el número de empleados aumentó a 75.

En 2003, la Administración Nacional de Aeronáutica y  el Espacio (NASA, por sus siglas en in­
glés; N ational Aeronautics and Space Administration) publicó especificaciones de construcción 
para dos hangares de aviones que se deberían construir al sureste de Houston. Aunque Supreme 
nunca había hecho ningún trabajo de construcción para el gobierno, Michael y  Alex consideraron 
que el trabajo estaba dentro de las capacidades de la empresa. Michael elaboró la oferta de 1,982,000 
dólares y  la presentó a la oficina de adquisiciones de la NASA.

Varias semanas después, las ofertas se abrieron. Supreme presentó la oferta más baja. Sin em­
bargo, la carta de aceptación dependía de la presentación de un programa de acción afirmativa sa­
tisfactorio.

1. Explique por qué Supreme debe presentar un programa de acción afirmativa.
2. Por lo general, ¿qué se desea lograr al diseñar el programa?

*
H abilidades en la  adm inisiradén de recursos humanos
C a p ít u lo  3: d iv e r s id a d  d e  la  f u e r z a  la b o r a l ,  o p o r t u n id a d  e q u it a t iv a  d e  

e m p le o  y  a c c ió n  a f ir m a t iv a

Como se mencionó en el capítulo 1, una característica de la novena edición de Administración de 
Recursos Humanos es la inclusión de un CD-ROM  titulado Human Resource Management Skills que 
proporciona información adicional sobre temas selectos de la ARH.

Se presenta un Módulo de habilidades titulado Equal Employment Opportunity and tbe Legal 
Environment para proporcionar información adicional sobre temas de este capítulo. El Módulo se 
concentra en garantizar el cumplimiento legal en la contratación de solicitantes calificados y el ma­
nejo de empleados y  aborda temas que incluyen: el caso Griggs contra Duke Power Company, trato
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in justo e im pacto  adverso, acción afirm ativa, la reg la  de lo s cu a tro  quin tos, evidencia prim a facie , 
B F O Q  y  acoso sexual. Se o frecen  varios escenarios para p roporcionar a los estud ian tes una expe­
riencia realista al abordar los  tem as.

Al final, se  incluye una prueba para d e te rm in ar el dom inio  del m ateria l del M ód u lo  de habili­
dades. Además, se p ropo rc ionan  instrucciones para trabajos en  d a se  o  tareas en  casa.

te  invitamos a visitar la  página de Mondy en el s itio  Wfeb de Prertice Hall en:

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
Ffera obtener in fam ación actualizada, e je rc idos en linea y  vínculos con d rc s  s itio s Wfebreladcnados con io s  R R
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Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:
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Describir la importancia

de la planeación de la sucesión.

Explicar por qué e l análisis 

de puesto e s  una herramienta 

básica de recursos humanos.

Explicar las razones para realizar un 

análisis d e  puesto.

Describir los tipos de información 

requerida para el análisis de puesto.

Describir los diversos métodos 

de análisis de puesto.

Describir los elementos de una 

descripción de puestos bien diseñada.

Identificar otros métodos disponibles 

para realizar el análisis de puesto.

Describir cóm o el análisis de 

puesto ayuda a satisfacer diversos 

requisitos legales.

Explicar la planeación estratégica y el 

proceso de planeación de recursos 

humanos.

Describir las técnicas de pronóstico de 

recursos humanos.

Definir los pronósticos 

de necesidades y de disponibilidad.

Identificar qué puede hacer una 

em presa cuando existe un exceso

o  una e sca se z  d e  trabajadores.

Describir la planeación de la sucesión  

acelerada com o una alternativa a  los 

enfoques tradicionales.

Explicar la importancia d e  la 

planeación de desastre.

Explicar la importancia de un 

sistema de información de recursos 

humanos.

,  Describir algunos conceptos  

del diseño del puesto.



C A P Í T U L O

Análisis de puesto y  planeación 
de recursos humanos

A R H  e n  a c c i ó n :
Píatteaddn déla sucesión

Describir la importancia 

de la planeación de la su ­

cesión.

Planead en de la sucesión

El proceso que consiste en ase­

gurar que haya personas califi­

cadas disponibles para ocupar 

los puestos gerenciales clave una 

vez que éstos estén vacantes.

O B J E T I V O  E l  a c c i d e n t e  f a t a l  d e l  a v i ó n  d e l  S e c r e t a r i o  d e  C o m e r c i o  R o n
B r o w n ,  a c a e c i d o  e n  1 9 9 6  c o n  1 6  e j e c u t i v o s  c o r p o r a t i v o s  a  b o r d o ,  
a t r a j o  r e p e n t i n a m e n t e  l a  a t e n c i ó n  h a c i a  l a  p l a n e a c i ó n  d e  l a
sucesión en todo el pa ís.1 ¿H ab ía  reem plazos listos para asum ir estos puestos de 

liderazgo? Pero no só lo  se  requiere algo tan raro com o un accidente aéreo para 

que una em presa sufra una pérdida repentina. Un m es después el presidente 

de Texas Instruments, Jerry Junkins, sin antecedentes de enfermedad cardiaca, 

murió súbitamente de un infarto a  la  edad de 58 años. Por fortuna, Junk ins había 

preparado personalm ente a su sucesor y  la  continuidad estaba garantizada.2 Re- 

dentemente, los acontecim ientos del 11 de septiembre reforzaron la  incertidumbre 

del mundo de los negocios y la  necesidad de la  planeación de la  sucesión. Merrill Lynch, Morgan 

Stanley, Bank of New  York y Deutsche Bank, entre otros, activaron sus p lanes de desastres integrales, 

los cua les fueron respaldados y comenzaron a funcionar casi inmediatamente después de la  tragedia 

del W orld Trade Center.3 L a  p la n e a d ó n  d e  l a  su c e s ió n  es el proceso que consiste en asegurar que haya 

personas ca lificadas d ispon ib les para ocupar los puestos gerencia les clave una vez  que éstos estén 

vacantes. E s ta  definición incluye las  m uertes prematuras, la s  renuncias, la s  bajas y las  jub ilaciones 

programadas de los directivos de la em presa. E l objetivo es ayudar a  garantizar una transición suave y 

la efic iencia operativa.4

Debido a los tremendos cam bios que confrontará la  adm inistración en este siglo, 

la planeación de la  sucesión ha adquirido m ás im portancia que nunca. No  só lo  las 

muertes han generado y aum entado el interés en la  planeación de la  sucesión.

El despido prematuro de d irectivos ya no es un acontecim iento raro, y  son cesados 

con mayor rap idez que en el pasado. Recientemente, só lo  e l 47  por ciento de los 

directivos que partieron, lo hicieron en condiciones de una transición regular, en 

comparación del 72 por ciento en 1995.5 La sa lida precip itada de Jill Barad de 

Mattel ocurrió só lo  tre s  años después de haber llegado a la  presidencia. Poco 

después de ese  anuncio, Doug las Ivester sa lió  de C oca -C o la  luego de  dos año s  y 

medio com o presidente. D os sem anas después, Robert Annunziata dejó G lobal 

Crossing después de só lo  53 sem anas. La  siguiente semana, Robert Ayling fue 

despedido abruptamente de British Airways después de perm anecer só lo  cuatro
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años en el puesto. Posteriormente, Dale Morrison de Cam pbell Soup salió de la empresa, en m enos de 

tres años. Un plan frágil de sucesión de directivos, no s ó b  afecta la moral del personal y el desempeño 

de la empresa, sino también e l precio de las  acciones.6 M uchos esperan que e l periodo de b s  directivos 

se  siga acortando.7

Los estudios muestran que los ejecutivos contratados fuera de la  em presa son m ás costosos que los 

se lecc ionados a través de un proceso formal de sucesbn  interna. Adem ás, los que son externos no tienen 

un mejor desempeño. Aunque en ocasiones existen justificaciones para recurrir a  directivos externos, 

el proceso de sucesión interna es lo mejor.8 La  planeación eficaz de la  sucesión implica la  creación de 

una serie  de grupos alimentadores a  lo largo de toda la  línea  de liderazgo.9

O B J E T I V O

Explicar por qué el 

análisis d e  puesto e s  una 

herramienta básica de 

recursos humanos.

Análisis de puesta

El proceso sistemático que con­

siste en determinar las habilida­

des, deberes y conocimientos 

requeridos para desempeñar 

trabajos específicos en una or­

ganización.

Puesta

Un grupo de tareas que se de­

ben llevar a cabo para que una 

organización logre sus metas.

Posición:

B conjunto de las tareas y res­

ponsabilidades que desempeña 

ina persona.

Luaam as d f e c a p í tu lo  analizando la importancia de la planeación de la 
sucesión. A continuación, se muestra por qué el análisis de puesto es una herra­
m ienta básica de la gerencia de recursos hum anos y  se explican las razones 
para la realización de dicho análisis. Después de revisar el tipo de información 
requerida para el análisis de puesto, examinam os los m étodos de análisis de 
puesto. Posteriormente explicamos los elementos de una descripción de puesto 
bien diseñada y  otros métodos para realizar el análisis de puesto, y  finalmente, 
las form as en que  este análisis ayuda a cum plir diversos requisitos legales. 
Tras examinar el proceso de planeación y  algunas técnicas de pronóstico de 
recursos hum anos, se analiza el pronóstico de las necesidades y  la disponibi­
lidad de recursos humanos, y  se describe qué medidas se deben tomar en caso 
de que exista un exceso o  una escasez de trabajadores. Posteriorm ente se pre­
senta un ejemplo de plan de sucesión, seguido por el análisis de la planeación 
de la sucesión acelerada y  la importancia de la planeación para desastres. D es­
pués, dedicam os una sección a los sistem as de inform ación de recursos h u ­
m anos (SIRH ). Este capítulo finaliza con un análisis de algunos conceptos 
sobre el diseño del puesto.

Análisis de puesto: in a  herramienta básica 
de la actninistradón de re a rs o s  humanos

El análisis de puesto es el p roceso  sistem ático  que consiste en  d e te rm in a r las habilida­
des, deberes y  conoc im ien tos req u erid o s para desem peñar trabajos específicos en  una 
organización.10 T rad idonalm ente es una técnica de recursos hum anos básica y  penetran­
te, así com o  el p u n to  inicial de las activ idades de recu rso s h um anos.11 E n  el am biente 
laboral de constan tes cam bios, hoy en  día, es indispensable un  sistem a só lido  de análisis 
de puesto. Se crean puestos nuevos y  los puestos viejos se rediseñan o  elim inan. U n  aná­
lisis de puesto  realizado só lo  hace unos cuantos años es m uy probable que incluya infor­
m ación obsoleta. Inc luso  a lgunas personas h an  su g erid o  que los cam bios o c u rre n  con  
tan ta  rapidez que es im posible m an ten er un  sistem a de análisis de puesto eficaz.

U n  puesto consiste en  un  conjunto  de tareas que se deben  llevar a cabo para que una 
organización logre sus metas. U n  puesto puede requerir los servicios de una persona, com o 
el del presidente, o  los servicios de 75 personas, com o podría se r  el caso de los capturistas 
de datos de una em presa grande. U n a  posición es el conjunto de tareas y  responsabilidades 
que desem peña una persona; existe una posición para cada persona en  u n a  organización. 
E n  un  g ru po  de trabajo  in teg rado  por un  supervisor, dos em pleados ejecutivos y  cu a tro  
operadores de procesam iento  de texto, hay tres puestos y  sie te  posiciones. P o r ejem plo, 
una em presa pequeña podría ten er 25 puestos para sus 75 empleados, en  tan to  que en  una 
em presa grande podrían existir 2,000 puestos para 50,000 em pleados. E n  algunas em pre­
sas, tan só lo  10 puestos integran el 90 p o r ciento de la fuerza laboral.
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E l propósito del análisis de puesto es o b tener respuestas a seis preguntas importantes:
1. ¿Qué tareas m entales y  físicas desem peña el trabajador?
2 . ¿Cuándo se realizará el trabajo?
3 . ¿Dónde se llevará a cabo el trabajo?
4 . ¿Cóm o realiza el em pleado su  trabajo?
5 . ¿Por qué se realiza el trabajo?
6 . ¿Qué com petencias se necesitan para desem peñar el trabajo?

El análisis de puesto proporciona un  resum en de los deberes y  responsabilidades de un 
puesto, su  relación con  o tros puestos, los conocim ientos y  las habilidades que se requieren, 
y  las condiciones de trabajo en las que se realiza. La información se reúne, analiza y  registra 
si el puesto existe, no  si debe existir. D eterm inar las características del puesto corresponde 
con  frecuencia a ingenieros industriales, analistas de m étodos y  o tros profesionales. El aná­
lisis de puesto se realiza después de que éste ha sido diseñado, el trabajador ha sido capaci­
tado y  el puesto se está llevando a cabo.

El análisis de puesto se realiza en  tre s  ocasiones. E n  p rim er lugar, cuando se funda la 
organización  y  se inicia u n  program a de análisis de puesto  p o r p rim era  vez; en  segundo 
lugar, cuando se crean nuevos puestos y, en  tercer lugar, cuando éstos cam bian significa ti-

•  vam ente p o r el surg im ien to  de nuevas tecnologías, m étodos, procedim ientos o  sistemas.
D escnpdón  d e  puesto: E l análisis de puesto se realiza con  m ayor frecuencia deb ido  a los cam bios en  la naturaleza
Un docum ento que  proporciona de los puestos. La inform ación del análisis de puesto se utiliza con  el propósito de elaborar
información con  respecto  a  las tanto descripciones com o especificaciones del puesto.
tareas, d ebe res y responsab ili- La cfescripción de puesto e s  un d o cum en to  que proporc iona  inform ación  co n  res- 
dad e sd e  un puesto. pecto  a las ta reas , deberes y  responsabilidades del puesto. L as com petencias m ínim as

Responsabilidades

Anális is 
d e  puesto

Conoc im ien tos Hab ilidades Capacidades

F igu ra  4 .1  Análisis de puesto: 

una herramienta básica de la 

administración de recursos 

humanos
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Especificación de puesta

Un docum ento que  describe  las 

ca lificac iones m ínim as acep ta­

b les que  d eb e  poseer una per­

sona para desempeñar un trabajo 

en particular.

L 3 j  O B J E T I V O

Explicar las razones para 
realizar un análisis de 

puesto.

aceptables que debe te n e r  una persona para desem peñar u n  trabajo  en  pa rticu la r están 
contenidas en  la especificadón de puesta Analizarem os am bos tipos de docum entos con  
m ayor detalle en  este capítulo.

Razones para realizar el análisis de puesto
C om o m uestra  la  figura 4 .1 , los datos que provienen  del análisis de puesto  pueden  in­
flu ir en  casi tod o s los aspectos de la  adm in istrac ión  de recu rsos hum anos. U n  u so  im ­
p o rtan te  de los datos del análisis de p uesto  se encuen tra  en  el área de la p laneación  de 
recursos hum anos (que se analizará en  este capítulo). E s insuficiente saber sim plem ente 
que la em presa necesitará 1,000 em pleados nuevos para p ro ducir bienes o  servicios con  
el p ro pósito  de satisfacer la dem anda de ventas. Cada puesto  requiere d iferen tes niveles 
de conoc im ien tos, habilidades y  capacidades (C H C ). O bviam ente , la p laneación de r e ­
cursos hum anos eficaz debe tom ar en  cuenta estos requisitos del puesto.

Proceso empleo

Todas las áreas del p ro ceso  em pleo  se r ían  un  d eso rd en  s i  el rec lu tad o r n o  conoc iera  
las com petencias necesarias para desem peñar los diversos puestos. Si careciera  de des­
cripciones y  especificaciones de p uesto  actualizadas, una em presa tendría  que rec lu tar y 
seleccionar em pleados sin  te n e r instrucciones claras, esta práctica podría  te n e r conse­
cuencias desastrosas. U n a  práctica de este tip o  es m uy ra ra  cuando  las em presas adquie­
ren  m aterias prim as, provisiones o  equipo. C iertam ente, ¡la m ism a lógica se debe aplicar 
al rec lu tar y  seleccionar el activo más valioso de una empresa!

Capacitad ón y desarrollo

La inform ación de la especificación de puesto  es útil para identificar las necesidades de 
capacitación y  desarrollo. Si la especificación sugiere que el puesto  requiere conocim ien­
tos, habilidades o  capacidades particulares y  la persona que ocupa el puesto  no  posee to ­
das las com petencias requeridas, la capacitación  y  el desarro llo  probab lem ente  estarán 
indicados y  deberán  estar o rien tados a ayudar a los trabajadores a desem peñar las tareas 
especificadas en  sus descripciones de em pleo  actuales o  a prepararlos para asum ir m ayo­
res responsabilidades. C o n  respecto  a la  evaluación del desem peño, los em pleados deben 
se r evaluados en  cuan to  al desem peño de los deberes especificados en  sus descripciones 
de puesto  y  al lo g ro  de cu a lq u ie r m eta  específica que se haya establecido. U n  g e ren te  
que evalúa a un  em pleado en  factores no  predeterm inados con  claridad, queda expuesto 
a acusaciones de discriminación.

Compensación y prestaciones

E n  el área de com pensaciones, es ú til conocer el valor re la tivo  de un  puesto  en  particu­
lar para la em presa antes de asignarle un  valor en  dinero. D esde una perspectiva interna, 
cuan to  m ás significativos sean  sus deberes y  responsabilidades, m ayor valor tend rá  el 
puesto. Los puestos que req u ieren  m ás conocim ientos, habilidades y  capacidades deben 
ten er u n  m ayor v a lo r para la  em presa. P o r  ejem plo , el v a lo r re la tiv o  de un  puesto  que 
exige un  g ra d o  de m aestría será  genera lm en te  m ayor que el de un  puesto  que requiere  
un  diplom a de bachillerato. Sin em bargo, éste no  sería  el caso si el valor de m ercado del 
puesto que requiere  só lo  un  diplom a de bachillerato fuera más alto. U n a  situación de es­
te tipo  se p resen tó  en  una ciudad im portan te  de la C osta  O este  hace varios años. Se des­
cub rió  que los ingenieros de servidos sanitarios (recolectores de basura) ganab an  m ás que 
los profesores de escuelas públicas que ten ían  u n  nivel educativo m ás alto.

Seguridad social y salud

La inform ación que proviene del análisis de puesto tam bién es valiosa para identificar as­
pectos de seguridad social y  salud. P o r ejem plo, los patrones deben  avisar si un  puesto  es 
peligroso.12 La descripción y  especificación del puesto  debe refle jar esta condición. A de­
más, en  ciertos puestos peligrosos, los trabajadores pueden  necesitar inform ación especí­
fica sobre los riesgos que enfrentan para desem peñar su  trabajo de m anera segura.
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k 4 J  O B J E T I V O
Describir los tipos de in­

formación requerida para 

el análisis de puesto.

Relaciones laborales y con empleados

L a inform ación del análisis de puesto tam bién  es im portante en  las relaciones laborales y  
con  em pleados. C uando los em pleados son  considerados para prom oción, transferencia o  
descenso, la descripción del puesto proporciona un  estándar para la evaluación y  com pa­
ración de talentos. Sin im portar si la em presa está sindicalizada o  no, la información o b te ­
nida p o r m edio  del análisis de p uesto  produce co n  frecuencia  decisiones de recursos 
hum anos más objetivas.

Consideraciones legales

U n análisis de puesto  p rep arad o  adecuadam ente, es p articu larm en te  im p o rtan te  para 
apoyar la legalidad  de las prácticas de em pleo. D e hecho , la im portancia  del análisis de 
puesto  está b ien  docum entada en  las Directrices U niform es para los Procedimientos de Selec­
ción de Empleados. ,3  P o r ejem plo, los datos del análisis de puesto  son  necesarios para de­
fender decisiones que involucran prom ociones, transferencias y  descensos. El análisis de 
puesto  proporciona la base para v incu lar las áreas funcionales en tre  sí y  el fundam ento  
para desarrollar un  program a de recursos hum anos sólido.

Aná lis is de puesto para equipos

H istó ricam en te , las em presas han  estab lecido  puestos perm anen tes y  los han  cu b ie rto  
con  las personas que concuerden m ejor con  la descripción de puesto. Entonces, los puestos 
perm anecieron v igen tes du ran te  m uchos años.14 E n  algunas em presas actuales, las p e r­
sonas so n  con tra tad as com o  m iem bros de equipos. S iem pre que algu ien  le p regun ta  al 
m iem bro  de un  equipo  “¿Cuál es la  descripción de tu  puesto?”, la  respuesta  b ien  podría 
se r “cualquiera”. E sto  significa que si es necesario  te rm in ar u n  proyecto , cada persona 
del equipo hace lo  que tiene que hacer para com ple tar la tarea.15

C on el diseño de equipos, no  hay puestos limitados. E n  la  actualidad, el trabajo de los 
departam entos y  las áreas funcionales se organiza con  frecuencia en  equipos. Los m iem ­
bros de estos equipos tienen una am plitud de habilidades m ucho m ayor que las requeridas 
en  puestos tradicionales. A ntiguam ente, hubieran  podido  existir 100 clasificaciones de 
puesto diferentes en  una instalación. C on  el diseño de equipos, puede haber sólo 10 pape­
les o  m enos am pliam ente definidos para equipos.16 O tro  aspecto que se agrega al análisis 
de puesto cuando se tom an en consideración los equipos, es que el análisis de puesto puede 
determ inar qué tan  im portante es para los em pleados se r  m iem bros del equipo  y  trabajar 
bien en  situaciones de grupo . E n tre  o tra s  carac terís ticas que se  podrían  descubrir por 
m edio del análisis de puesto está la  habilidad para trabajar en  más de una actividad.17

Tipos de información para el análisis de puesto
Se req u iere  m ucha inform ación  para lo g ra r  el análisis de p uesto  con  éxito. E l analista 
identifica los deberes y  las responsabilidades actuales del puesto , y  reú ne  los o tro s  tipos 
de datos que m uestra la tabla 4.1. Las funciones básicas del puesto  se determ inan  en  este 
proceso. O bserve la im portancia  que tienen  las actividades de trabajo , las actividades 
o rien tadas hacia los trabajadores, así com o los tipos de m áquinas, herram ientas, equipo 
y  apoyos de trabajo  usados en  el puesto. E sta in fo rm ación  se usa p o ste rio rm en te  para 
ayudar a d e te rm in a r las habilidades req u erid as en  el puesto. Adem ás, el analista ve los 
tangibles e intangibles re lacionados co n  el puesto , com o so n  los conocim ien tos necesa­
rios, los m ateriales procesados, y  los bienes producidos o  los servicios prestados.

A lgunos sistem as de análisis identifican los estándares de puesto. Se pueden  req u e­
r i r  estudios de m edición  del trabajo  para determ inar el tiem po  necesario para desem pe­
ñar una tarea. C o n  re lac ión  al co n ten id o  del puesto , el analista estudia el p ro gram a de 
trabajo, los incentivos financieros y  no  financieros, y  las condiciones laborales físicas. Se 
iden tifican  aspectos específicos de educación, capacitación  y  experiencia laboral p e r ti­
nen tes al puesto . D eb id o  a que m uchos puestos se realizan frecuentem ente en  conjun to  
co n  o tro s , tam bién  se observan los contextos o rg an izad onal y  social. Se deben  iden tifi­
ca r  las habilidades subjetivas req ueridas, co m o  lo  serían  las re lac iones habilidades in ter­
personales, si el puesto requiere que el trabajador sea agradable.18
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Tabla 4.1 T ipos de datos recolectados en e l análisis de puesto
R esu m en  d e  lo s  tip o s d e  d a to s reco lec ta d o s en  e l a iá ü sk  d e p u e sto 9
1 . A ctividades d e trabajo.

a. Actividades y  procesos de trabajo.

b. Registro de actividades (en forma de película, po r ejemplo).

c . Procedimientos usados.
d. Responsabilidad personal.

2 . A ctividades orientada« hacia lo s trabajadores.
a. Com portam iento humano, com o acciones físicas y  com unicación en el trabajo, 

h. Acciones elementales para el análisis de métodos.

c . Exigencias personales del puesto, com o e l consumo de energía.

3 . M áquinas, herram ientas, equipo y  apoyos d e trabajo utilizados.
4 . T angibles e  in tan gib les relacionados con  e l puesto.

a  G m o d m ie n to s  manejados o  aplicados (como en contabilidad).

h. M ateria les procesados.

c . Productos fabricados o  servicios prestados.

5. D esem peño laboraLb 
a  Análisis de errores.

b . Estándares laborales.

c .  M ed ic iones del trabajo, com o e l tiempo necesario para desempeñar una tarea.

6. C ontenido d e l puesto. 
sl Programa de trabajo.

h. Incentivos financieros y  no financieros.

c . Cond iciones laborales físicas.

d. Contextos organizacionales y  sociales.

7. R equisitos personales para e l puesto.
¡ i  Características personales, com o la personalidad y  los intereses.

b. Educación y  capacitación requeridas.

c . Experiencia laboral.

*Esta inform ación puede presentarse e n  form a de descripciones cualitativas, v erbales , narra tiv as o  m ediciones cuan titativas de cada p u n to , 
com o las tasas de  e rro r  por unidad de  tiem po o  n ivel de ru ido .
•N in g un o  de  los sistemas de análisis de puesto desarrolla los aspectos de  desem peño laboral.
Fuente: R eim preso con autorización de M arvin D . D unnette .

O B J E T I V O

Describir los diversos 

métodos de análisis de 

puesto.

Métodos de análisis de puesto

T rad idonalm en te , el análisis de p uesto  se ha realizado de diversas m aneras porque difie­
ren  las necesidades y  los recursos o rg an izad o n a les  para llevarlo  a cabo. La se lecd ó n  de 
un  m étodo  espedfico  se debe basar en  los propósitos para los cuales se usará la inform a- 
d ó n  (evaluadón de puesto , increm ento  salarial, desarrollo, etcétera) y  en  el enfoque que 
sea m ás factible para una organ izac ión  en  particular. D escrib im os los m étodos m ás c o ­
m unes de análisis de puesto en  las siguientes secdones.

Cuestionan os

L os cuestionarios so n  económ icos y  de uso ráp ido . E l analista de puestos debe ap licar 
un  cuestionario  estructurado a los em pleados, quienes identifican las tareas que realizan. 
E n  algunos casos, los em pleados carecen de habilidades verbales, una s itu a d ó n  que dis­
m inuye la utilidad de este m étodo. Además, algunos em pleados tienden  a exagerar la im - 
p o rtan d a  de sus tareas, sug iriendo  que poseen m ás responsabilidades que las que tienen  
realm ente.
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B/oludón de los puestos

N o  h a c e  m u c h o  t i e m p o ,  no existían las com putadoras personales para automóviles, 

asi que no habla puestos que las diseñaran. Y  m uchas em presas no tenían sitios W eb, por lo que no 

necesitaban un diseñador d e  estos sitios. Todo esto ha cam biado rápidamente. El ingeniero de líneas 

de producto d e  Intel, Patrick Johnson ayudó a diseñar el sistema Inte te Connected C ar PC , sus 

aparatos y los dispositivos de cóm puto diseñados específicam ente para Internet. Actualmente está 

trabajando en un ch ip  para procesar im ágenes y otros m edios de com unicación para una generación  

futura de máquinas copiadoras, ca jas registradoras com putarizadas, cajeros automáticos y otros 

aparatos.

Johnson, em pleado de Intel desde  hace 12 años, formó parte del pequeño grupo q u e  tuvo la idea 

de una computadora personal para automóvil. A l grupo s e  le asignó la tarea d e  diseñarla. Según John­

son, 'N unca  antes habíamos fabricado una com putadora para automóvil. Tuvimos que decidir los e le­

mentos y cóm o integrarla". D espués d e  dedicar tres años a la com putadora para automóvil, Johnson  

trabajó durante nueve m eses supervisando e l desarrollo de dos aparatos de Internet. U no e s  una caja 

para llevar Internet a la televisión. E l otro e s  un aparato q u e  en esencia es una com putadora personal 

optimizada para el a cce so  a Internet. 'H a c e  c inco  años, sólo unas cuantas personas habrían predicho 

lo importante que sería Internet", comentó. 'N o  m uchas personas saben  cóm o evoluctonará en tos 

próximos c inco  años."

Com o otro ejemplo, el título d e  director de marketing ha existido también durante años, pero los mer- 

cadólogos de Internet de hoy en día tienen poco e n  com ún co n  su s  contrapartes análogas. Robert Da- 

noff, vicepresidente ejecutivo d e  marketing de NeoPlanet, co n  se d e  en Tempe, ha trabajado en ambos 

lados d e  la división digital y  opina que son muy distintos. En el marketing tradicional, la investigación 

conducirla a juntas con  una agencia  publicitaria, y un proceso de se is  a  ocho sem anas antes de que 

tos anuncios se publiquen. En Internet, e l proceso s e  desarrolla e n  48 horas. Según Danoff, 'H a  habido 

una reducción de tiempo drástica". A  m edida que estos puestos evolucionen, lo mismo ocurrirá con  

otros en el futuro, y  probablemente e n  un futuro no muy distante.19

Observación

Al usar el m étodo  de observación, el analista visualiza al trabajador desem peñar las tareas 
del p uesto  y  reg istra  sus observaciones al respecto . E ste m étodo  se usa principalm ente 
para re u n ir  inform ación  sobre puestos que destacan las habilidades m anuales, com o  las 
de un  operado r de m aquinaria. T am bién  puede ayudar al analista a identificar las in te - 
rrelaciones en tre  las tareas físicas y  m entales. Sin em bargo , la observación p o r sí sola es 
p o r lo general, un  m edio insuficiente para realizar el análisis de puesto , sobre todo  cuan­
do  las habilidades m entales p redom inan  en  un  puesto. La observación de un  analista fi­
nanciero m ien tras trabaja no  revelaría m ucho sobre los requisitos del puesto.

Entrevistas

E s posible en tender el puesto  entrev istando  ta n to  al em pleado com o  al supervisor. G e ­
neralm ente, el analista entrevista p rim ero  al em pleado, ayudándolo a describir las tareas 
que realiza. D espués, el analista establece con tac to  con  el supervisor para o b te n e r infor­
m ación  adicional, para verificar la  exactitud de la inform ación que ob tuvo  del em pleado 
y  aclarar c iertos puntos.

Registro de actividades de los empleados

E n algunos casos, la inform ación para el análisis de puesto  se reúne haciendo que los em ­
pleados describan sus actividades laborales en  un  d iario  o  bitácora. C o n  este m étodo , el 
p roblem a de los em pleados que exageran la im portanc ia  del puesto  debe se r  resuelto .

T e n d e n c i a s  e  

I n n o v a c i o n e s
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O B J E T I V O

Describir los elementos 

de una descripción de 

puesto bien diseñada.

C o n  todo , es posible o b te n e r inform ación valiosa de puestos m uy especializados, com o 
p o r ejem plo, el del terapeuta recreativo.

Combinad onde métodos

Por lo  g en era l, un  analista no  usa un  m étodo  de análisis de puesto  exclusivam ente, co n  
frecuencia es m ás apropiada una com binación de m étodos. Al analizar los puestos adm i­
nistrativos, el analista podría  usar cuestionarios apoyados por entrevistas y  una observa­
ción  lim itada. Al estud iar los puesto s de p ro ducción , los datos necesarios se pueden 
ob tener m ediante entrevistas com plem entadas con  observaciones detalladas del trabajo. 
Básicam ente, el analista debe em plear la  com binación  de técnicas necesarias para o b te ­
n e r descripciones y  especificaciones exactas del puesto.

Realización del análisis de puesto

La persona que realiza el análisis de puesto está interesada en  reu n ir  datos sobre las acti­
vidades que se llevan a cab o  al desem peñar un  puesto  en  particular. L as personas que 
participan en  el análisis de puesto deben  incluir, p o r lo  m enos, al em pleado y  a su  super­
visor inm ediato. Las grandes organizaciones tienen  uno  o  más analistas de puesto, pero  
en  las organizaciones pequeñas, los supervisores de línea son  los responsables del análi­
sis de puesto . L as organ izac iones que carecen  de experiencia técnica re c u rre n  co n  fre­
cuencia a consultores externos para realizar u n  análisis de puesto.

Sin im p o rta r  el enfoque tom ado, an tes de rea lizar un  análisis de puesto, el analista 
debe conocer el puesto  tan to  com o sea posible, revisando los organigram as y  platicando 
con  las personas que están familiarizadas con  los puestos que se estudiarán. Antes de em ­
pezar, el superv isor debe p resen tar al analista con  los em pleados y  explicar el p ropósito  
del análisis de puesto . A unque las actitudes del em pleado hacia el em pleo están fuera del 
con tro l del analista de puestos, éste debe tra ta r  de desarrollar una confianza m utua con 
aquéllos cuyos puestos se analizan. Fallar en  esta área le re s ta rá  v a lo r a un  análisis de 
puesto que, en  o tras circunstancias, podría se r  técnicamente sólido. Al térm ino del análisis 
se elaboran dos docum entos básicos de recursos hum anos: las descripciones y  especifica­
ciones de puesto.

Momento oportwo para el aná lis is de puesto

El ritm o acelerado de cam bios tecnológicos hace que la necesidad de u n  análisis de pues­
to  exacto  sea aú n  m ás im p o rtan te  ahora y  en  el fu tu ro . H istó ricam en te , los análisis de 
puesto  se podían  rea lizar y  guardar duran te  varios años. Sin em bargo , en  la actualidad, 
los req u isitos del puesto  cam bian  co n  tal rap idez  que se  deben  rev isar constan tem en te  
para que sigan  siendo  válidos. R ecuerde que el cap ítu lo  1 m enciona que la persona p ro ­
m edio que se g radúa  de la universidad h o y  en  día puede enfren tar de cinco  a sie te  cam ­
bios de carre ra  en  sus años laborales. S i esta proyección  es precisa, la necesidad  de un  
análisis de puesto  exacto y  o p o rtu n o  adquiere cada vez m ayor importancia.

P o r  o tro  lado , deb ido  a los cam bio s tecnológicos, las em presas que n o  supervisan 
constantem ente su  program a de análisis de puesto quedarán en una posición difícil. Reclu­
tar para una posición con  una descripción de puesto  inexacta puede dar com o resu ltado  
una coincidencia pobre en tre  las habilidades que se poseen y  las que se necesitan . A de­
m ás, la capacitación puede se r irrelevante y  el sistem a de com pensación  puede presen­
tar erro res. P o r  lo  tan to , un  análisis de puesto  adquirirá  todavía m ás im portancia  en  el 
am biente actual.

Descripción de puesto
L a inform ación ob ten id a  a través del análisis de puesto  es fundam ental para el desarro­
llo de descripciones de puesto . A nteriorm ente, definim os la descripción de puesto com o un 
docum ento que establece las tareas, deberes y  responsabilidades del puesto. Es m uy im ­
portante que las descripciones de puesto  sean tan to  válidas com o exactas. Los entrevista- 
dores se sen tirían  m uy presionados para seleccionar al trabajador m ejor calificado si esta 
inform ación no  estuviera disponible.20 Las descripciones de puesto  deben  proporcionar
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definiciones concisas del trabajo que se espera realicen los em pleados e indicar qué hacen, 
cóm o lo  hacen y  las condiciones en  las que las tareas se llevan a cabo.21 Las descripciones 
de puesto  concisas elim inan la  posibilidad de escuchar “Ése no  es m i trabajo”.22 Son va­
liosas para m an ten er a una em presa concentrada en  la  contratación.25

Las descripciones de p uesto  adqu ieren  una im portancia  todavía m ayor bajo  la Ley 
para Estadounidenses con  D iscapacidades (ADA) porque la identificación de Junciones de 
puesto básicas puede se r decisiva para una defensa en  lo  que concierne  a un  acom odo ra ­
zonable.24 A unque no  existe un  m andato legal para hacerlo, algunas em presas presentan 
las funciones de puesto  básicas en  u n a  sección separada de la  descripción de puesto . N o  
obstan te  Peggy M astro ianni, consejera legal asociada de la C om isión  para la O p o rtu n i­
dad Equitativa de E m pleo, predice que el acom odo razonable de trabajadores co n  disca­
pacidades será  el próxim o asunto controvertido  en  los litigios de em pleo de la ADA.25

E ntre  los puntos incluidos con  frecuencia en  una descripción de puesto  están los si­
guientes:

•  Tareas principales realizadas.
•  Porcentaje de tiem po dedicado a cada tarea.
•  Estándares de desem peño que se deben  lograr.
•  C ondiciones laborales y  posibles riesgos.
•  N um ero  de em pleados que desem peñan el trabajo y  a qu ién  reportan .
•  Las m áquinas y  el equipo que se utilizan en  el puesto.

El con ten ido  de la descripción de puesto varía algo según el propósito  para el que se use. 
Las secciones siguientes abordan las partes de la descripción de puesto.

HR
Webf*~ \ Wisdom 
0 * N E T :  m á s  a l l á  
d e  l a  i n f o r m a c i ó n  e 
i n t e l i g e n c i a
mAv.ddeta.gcM/
p ro g ram s/o n e t
Este sitio W eb del D epar­

tamento de Trabajo pro­

porciona información 

sobre 0 ‘ NET, una fuente 

poderosa y única para 

actualizar continuamente 

la información ocupacio- 

nal y  la investigación del 

m ercado laboral.

Identificación de puesto

La sección  de identificación de puesto  incluye el t í tu lo  del puesto , el departam ento , la 
re lac ión  de rep o rte  y  u n  n ú m ero  o  cód igo  de puesto . U n  buen  t ítu lo  del puesto  re p re ­
sen tará  fie lm ente  la naturaleza del co n te n id o  del trab a jo  y  d istingu irá  a ese puesto  de 
otros. P o r desgracia, los títu lo s de puesto  so n  a m enudo erróneos. U n a  secretaria  ejecu­
tiva de una organización puede tener u n  nivel un  poco más alto que el de un  dependiente 
b ien  pagado, en  tan to  que una persona con  el m ism o títu lo  en  o tra  em presa puede prác­
ticam ente dirig ir la empresa. P or ejemplo, el prim er puesto de un  estudiante después de su 
graduación  fue en  una em presa im portan te  de neum áticos y  cauch o  com o  gerente auxi­
liar de servicio. C om o  las tareas principales del puesto  e ran  descargar los neum áticos de 
los cam iones, verificar el desgaste de la banda de rodam iento y  acom odar los neum áticos 
en  vagones de carga, un  título más apropiado habría sido probablem ente verificador y  acomo­
dador de neumáticos.

H istóricam ente, el Diccionario de Títulos Ocupacionales (D O T, p o r sus siglas en  inglés; 
D ictionary o f Occupational Titles) ha sido  una fuente de inform ación que ayuda a estanda­
rizar los títulos de puestos.26 La figura 4.2 ofrece un  ejem plo de una definición del D O T  
para un  gerente de sucursal, código  ocupadonal 183.137-010. El p rim er d íg ito  del código 
identifica una de las p rindpales ocupadones:

1 Profesional, técnico y  gerendal.
2 Adm inistrativa y  ventas.
3 Servidos.
4  A gricultura, pesca, silvicultura y  ocupadones reladonadas.
5 Procesam iento.
6 V enta de m aquinaria.
7 T rabajo de mesa.
8 T rabajo estructural.
9 M isceláneos.

Para el geren te  de sucursal, su  p uesto  se dasificaría en  las ocupadones prendóles. P o r  lo  
tanto, este ejem plo tiene u n  código 1.
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1) C ó d ig o  2) T ítu lo  3 ) D esignación  4 ) T ítu lo s
O cu p ac io n a l O cu p ac io n a l In d u s tr ia l  A lte rn a tivo s

i  I  1 I
183.137-010 GEREN TE DE SUCURSAL (cualquier industria) agente; gerente 

efe área; gerente de división; gerente d e  planta.
Dirige las operaciones de producción, distribución y  m arketing d e  las sucur­

sales o  de un  territorio asignado d e  organización industrial: coordina la produc­
ción, distribución, a lm acenam iento  y  actividades d e  venta d e  acuerdo co n  las 
políticas, los principios y  los procedim ientos establecidos p o r  e l GEREN TE DE <—  
O R G A N IZA C IÓ N  INDUSTRIAL (cualqu ier industria). C onsulta co n  clientes 
y  representantes industriales para evaluar y  aum entar las posibilidades d e  me­
jo ram ien to  y  am pliación d e  los servicios e n  e l área . D esarrolla p lanes p ara  la 
utilización eficiente d e  m áquinas, personal y  materiales. Revisa y  m odifica los 
costos de producción, la calidad y  los program as de contro l d e  inventario para 
m antener la operación  rentable d e  la d ivisión . P lanea y  d irige  e l p rogram a de 
ventas, rev isando  la po sic ió n  co m petitiv a  y  desarro llando  nuevos m ercados, 
usando ap oyos d e  ventas, anuncios, program as d e  prom oción  y  serv icios de 
cam po. D irige e l p rogram a d e  personal. D irige la preparación d e  los registros 
contables. R ecom ienda presupuestos a la  gerencia. P uede s e r  nom brado de 
acuerdo co n  e l título de l área d e  ju risd icción com o G ER EN TE DE DISTRITO 
(cualquier industria); GEREN TE LOCAL (cualquier industria); GEREN TE RE­
GIONAL (cualquier industria).

5) D efinición 
P rin c ip a l 

T ítu lo  no 
C a ta lo g ad o

6 )  T ítu los 
“ Posib les’

F igu ra  4 .2  Definición de las partes del Diccionario de Títulos Ocupacionales
Fuente: D epartam ento  d e l T rabajo de Estados U nidos. Diccionario de Títulos Ocupacionales.

El Diccionario de T ítu los Ocupacionales fue reem plazado  rec ien tem en te  p o r la red  
O ’N E T  O nL ine  del D ep artam en to  del T rabajo  de E stados U nidos (w w w .online.onet- 
center.org). La base de datos está diseñada para reem plazar al Diccionario de Títulos Ocu­
pacionales más antiguo y  largo. Adem ás de los títulos y  códigos de clasificación ocupacional 
estándar, ofrece inform ación detallada sobre ingresos, educación, crecim ien to  del pues­
to , habilidades requeridas y  puestos relacionados. El nuevo  D O T  incluye puestos estan­
darizados y  relacionados.2'

Los siguientes dos dígitos rep resen tan  las divisiones de la categoría  de la ocupación 
general. L os dígitos cu a tro  a seis describen  la re lación  del puesto  co n  datos, personas y 
cosas. Para el geren te  de sucursal, u n  código  1 sería coordinación, un  código 3 sería super­
visión y  u n  código  7 manejo de cosas.

Los tres dígitos finales indican el o rd en  alfabético de los títu lo s den tro  del g ru po  de 
códigos de seis dígitos. Estos códigos ayudan a distinguir a una ocupación específica de otras 
similares. Los dígitos 010 indican el o rd en  alfabético para el g eren te  de sucursal.

Fecha de lo s  análisis de puesto

La fecha del análisis de puesto  se anota  en  la  descripción de puesto  para ayudar a iden­
tificar los cam bios que h arían  obso leta  la descripción. A lgunas em presas han descubier­
to  que es ú til  ano tar una fecha de vencim ien to  en  el docum ento. Esta práctica garantiza 
la rev isión  periód ica  del co n te n id o  del puesto  y  m in im iza el n ú m e ro  de descripciones 
obsoletas.

Resunen del puesto

El resum en del puesto  proporciona una perspectiva general concisa del m ism o. Consiste 
generalm ente en  un  párrafo pequeño que establece el contenido del puesto.

Tareas desempeñadas

El cu e rp o  de la descripción  de puesto  delinea las tareas principales a desem peñar. C o ­
m únm ente, una oración  que com ienza con  un  verb o  en  voz activa, com o recibe, realiza,
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establece o  ensambla, explica en  form a adecuada cada tarea. C om o se m encionó anterior­
mente, las funciones básicas se deben presen tar en  una sección independiente para ayudar 
a cum plir la Ley para Estadounidenses con  Discapacidades. R ecientem ente, la E E O C  de­
claró que el trabajo en  casa puede se r  u n  acom odo razonable para una persona que califica 
com o un  discapacitado bajo la  Ley para estadounidenses con  Discapacidades (ADA).28

Especificación del puesto

R ecuerde que definim os la  especificación del puesto com o  un  docum ento  que con tien e  las 
calificaciones m ínim as aceptables que debe poseer una persona para desem peñar un  tra­
bajo en  particu lar. L os aspectos que incluye co m ú n m en te  la  especificación del puesto  
so n  factores re lacionados co n  el puesto , com o  los requisitos educativos, la  experiencia, 
los rasgos de la personalidad y  las habilidades físicas. E n  la  práctica, las especificaciones 
de puesto  se incluyen com o una sección im portante de las descripciones de puesto.

L a figura 4-3  es una descripción de puesto  real proporcionada por C onoco  para un 
puesto de apoyo adm inistrativo. A lgunas de las habilidades requeridas para el puesto  son 
las habilidades in terpersonales y  de trabajo  en  equipo, hab ilidad  para in flu ir en  los de­
m ás y  conocim iento de aplicaciones de softw are. Este tip o  de inform ación es extrem ada­
m ente valiosa en  el proceso de reclu tam iento  y  selección.

D espués de analizar los puestos y  red actar las descripciones, los resultados deben  re ­
visarse con  el supervisor y  el trabajador para te n e r la  seguridad de que son  exactos, claros

F igu ra  4 .3  Descripción de 

puesto de Conoco
Fuente: C o n o c o  Inc.

n tu lo  del puesto:

Apoyo Adm inistrativo
Código: M ve I Salarial:

Ubicación del trabajo: Reportar a: Función:

n-opóslto y  responsabilidades básicas:

Responsable de proporcionar y coordinar apoyo administrativo a grupos funcionales asignados. Su enfoque 
está en alinear las contribuciones con las necesidades del departamento y los objetivos de la empresa.

Habilidades esenciales y  criterios de liderazgo:Funciones y  responsabilidades principales:

—Prepara los horarios de  trabajo.
—Vig ila la asistencia de  los empleados.
—Maneja las Instalaciones, los muebles y el 

equipo necesarios para apoyar la función.
—Procesa facturas, supervisa gastos.
—Coordina y apoya las Juntas.
—Participa en e l proceso d e  planeaclón 

de  proyectos.
— Elabora la documentación para personas 

ajenas a Conoco.
—Apoya con la presentación, preparación 

y planeaclón.
—Coordina la reproducción d e  documentación 

en gran escala.
— Envía correspondencia externa y 

transm ite faxes.
—Coordina las provisiones d e  las oficinas 

centrales.
—Suministra aplicaciones de  software 

de  cómputo.
—Coordina las actividades d e  trabajo con otras 

funciones.
—Genera alternativas y hace recomendaciones 

para mejorar e l proceso d e  trabajo de l área.
—Retención y archivo de registros.

HABILIDADES ESENCIALES

— Habilidades interpersonales y d e  trabajo 
en equipo.

— Habilidad para Influir en los demás.

—Conocim iento d e  las aplicaciones de 
software de l negocio.

—Confidencialidad.

— Planeaclón, organización y administración 
de l tiempo.

—Comunicación o ra l y escrita.

—Orientación hacia e l cliente.

—Conocim iento d e  la organización y sus 
operaciones.

CRITERIOS DE LIDERAZGO

—Capaz de  d ir ig ir a otros.

—Genera confianza.

—Entiende y usa su conocim iento 
para contribuir.

—Acepta la propiedad, es responsable 
y cumple sus compromisos.

—Orientado hacia e l aprendizaje continuo.

Factores cuantitativos y  Ä tiv id ade s del m ode lo  de negocios:
Cuantitativos ^ .d _ e to .d .e _ N e 9 Q C .lQ .S
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y j  O B J E T I V O

Id e n t if ic a r  o t r o s  m é to d o s  

d is p o n ib le s  p a r a  r e a liz a r  

e l  a n á l is i s  d e  p u e s to .

Programa cte análisis de 

puesto (PAP):

Un m étodo s is te m á t ico  para 

estud iar los puestos y  las o cu ­

pac iones, d e sa rro lla d o  por e l 

Depa rtam ento  d e  T raba jo  d e  

Estados Unidos.

Análisis fundcnal de puesto 

(AFP):
Un e n fo q u e  in teg ra l h a c ia  la  

fo rm ulac ión d e  d e sc r ip c io ne s  

de puesto que  s e  concentra en 

la in teracc ión en tre  e l trabajo, 

e l trabajador y  la o rgan izac ión  

bboral.

y com prensibles. La cortesía de rev isar los resu ltados co n  los em pleados ayuda tam bién 
a ganar su  aceptación.

Descripción de puesto ampliada

Al escuchar por p rim era  vez los in form es falsos de que había fallecido, M ark  Tw ain res­
pondió, “L os in form es sobre m i m uerte  han  sido  exagerados”. Al escuchar un  inform e 
tras o tro  sobre la desaparición del puesto, dam os una respuesta sim ilar.29 D espués de pla­
ticar co n  geren tes que rep resen tan  a vein tenas de em presas de negocios, aún  no  hem os 
encontrado una organización sin  puestos.

N o  obstan te , n o  podem os negar que los puestos están  cam biando, volviéndose más 
grandes y  com plejos. La últim a tarea que aparece en  la descripción de puesto proverbial, 
“Y  cualquier o tra tarea que pueda ser asignada”, se convierten cada vez más en L A  descrip­
ción  de puesto. Este puesto  agrandado, flexible y  com plejo cam bia la m anera de llevar a 
cabo m uchas tareas. Los gerentes n o  pueden buscar sim plem ente personas que posean ha­
bilidades lim itadas para desem peñar un  puesto , deben  profundizar más y  buscar com pe­
tencias, inteligencia, capacidad para adaptarse, así com o la habilidad y  el deseo de trabajar 
en equipo. H o y  m ás que nunca, las personas van de proyecto en  proyecto y  de equipo en 
equipo. Las definiciones de puesto  se han  v ue lto  borrosas y  los títu lo s han  perd ido  casi 
todo  significado a m edida que las descripciones de puesto  abarcan cada vez más tareas.30 
Básicamente, lo  im portante es qué sabes y  qué tan bien lo aplicas al negocio.

Otros métodos de análisis de puesto

C o n  el paso del tiem po , se han realizado in ten tos para proporcionar m étodos más siste­
m áticos para rea lizar el análisis de puesto. A  con tinu ación , describim os v ario s de estos 
enfoques.

Programa de análisis de puesto del Departamento del Trabajo

El D epartam ento  del Trabajo de Estados U nidos estableció un  m étodo  denom inado pro­
clama de análisis de puesto (PAP) para estudiar sistem áticam ente los puestos y  las o cu ­
paciones. C uando se utiliza el m étodo  PAP, un  analista capacitado reúne inform ación. U n 
com ponente im portante del PAP es la  sección de Calificaciones del Trabajo D esem peña­
do. Aquí, se evalúa lo que hacen los trabajadores al realizar u n  puesto con  respecto a infor­
m ación (I), personas (P) y  cosas (Q . Cada categoría es considerada com o una jerarquía de 
fundones, siendo  los incisos m ás altos de la categoría los más difíciles. Los códigos de la 
sección de las funciones del trabajador rep resen tan  el nivel m ás alto  de participación en 
cada una de las tres categorías.

El com ponen te  del PAP, “Calificaciones de los Rasgos del T rabajador” se relaciona 
principalm ente con  los datos de los requisitos del puesto . Incluye los tem as de designa­
ción  de educación  genera l (D E G ), preparación  vocacional específica (PV E), aptitudes, 
tem peram entos, in tereses, exigencias físicas y  cond ic iones am bientales. L a sección  de 
D escripción de Tareas proporciona u n a  descripción específica del trabajo desem peñado. 
Incluye tan to  las tareas de ru tina com o las que se realizan ocasionalm ente.

Aná lis is fin dona l depuesto

El anális isfw donal de puesto (AFP) es u n  enfoque integral del análisis de puesto  que se 
concen tra  en  la  in teracción  en tre  el trabajo , el trabajador y  la  organización. E ste enfo­
que es una modificación del program a de análisis de puesto. Evalúa los rendim ientos espe­
cíficos del p uesto  e identifica las ta reas del puesto  en  c u a n to  a las declaraciones de las 
tareas.Jl Los elem entos fundam entales del A FP son  los siguientes:

1 . D istingue entre el trabajo realizado y  lo  que hacen  los trabajadores 
para que el trabajo esté realizado. E n  el análisis de puesto es más im ­
portan te  conocer esto ú ltim o . Por ejem plo, u n  operador de procesa­
d o r de texto n o  só lo  m antiene el sistem a funcionando, sino  que debe 
desem peñar diversas tareas para com ple tar el trabajo.
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T a b l a  4 . 2  E scala de fundones d el trabajador para e l program a de análisis de puesto
D a lo s  (cuarto d ígito) P erson as (q u in to  d íg ito ) C o sas  (sex to  d ígito)
0 Sintetizar.
1 Coordinar.
2 Analizar.
3 Compilar.
4  Calcular.
5 Copiar.
6 Comparar.
7 Sin relación significativa.

0  Supervisar.
1 Negociar.
2 D ar instrucciones.
3 Supervisar.
4  Divertir.
5 Persuadir.
6 Com unicar y  señalizar.
7 Servir.
8 Sin relación 

significativa.

0  Crear.
1 Realizar trabajos precisos.
2 O perar y  controlar.
3 C onducir y  operar.
4  Manipular.
5 Atender.
6  Colocar y  retirar.
7 Manejar.
8 Sin relación 

significativa.
Fuente: D epartam ento  d el T rabajo de Estados U nidos. Diccionario de Títulos Ocupacianales.

2 . Cada puesto  se relaciona con  la  inform ación, personas y  cosas.
3 . Los trabajadores funcionan en  form as únicas al relacionarse con  la in ­

form ación, personas y  cosas.
4 . Cada puesto  requiere que el trabajador se relacione de alguna m anera 

con  la inform ación, personas y  cosas.
5 . Sólo algunas fun dones definidas e identificables se re ladonan  con  la 

in form adón, personas y  cosas (véase la tabla 4.2).
6 . Estas fun dones progresan de lo  sim ple a lo  com plejo. La form a m e­

nos com pleja para la in fo rm adón  sería com parar y  la más com pleja 
sería sintetizar. Además, el supuesto es que si se requiere una fun dón  
de nivel superior, tam bién se requieren  todas las fun dones de niveles 
inferiores.

7 . Las tres jerarquías de la  in fo rm adón , personas y  cosas p ro po rdon an  
dos m edidas para un  puesto .32 E n p rim er lugar, hay una m edida de 
com plejidad relativa con  re la d ó n  a la  inform ación, personas y  cosas; 
en esenda, la form a en  que se in te rre lad o n an  las tres fundones. En 
segundo lugar, hay una m edida de partic ipadón  propordonal para ca­
da fundón . P o r ejem plo, el 50 p o r d e n tó  del tiem po de una persona 
se dedica al análisis, el 30 p o r d e n tó  a la supervisión y  el 20 p o r d e n ­
tó  a la  operadón .

Cuestionario para el análisis 

de puesto (CAP)

Un cuestionario estructurado pa­

ra e l aná lis is  d e  puesto que  usa 

un en foque d e  lista d e  control 

para identificar e lem entos del 

puesto.

Cuestionario para el análisis de puesto

E l cuestionario para el análisis de puesto (CAP) es un  cues tionario  estruc tu rado  para el 
análisis de p uesto  que usa un  enfoque de lista de con tro l pa ra  identificar e lem en tos del 
puesto . Se concen tra  en  el com portam ien to  general del trabajador en  vez de hacerlo  en 
las tareas. A lrededor de 194 descriptores de puesto  se re lad o n an  con  elem entos o rien ta ­
dos hacia el puesto . Los defensores del CA P creen  que su  habilidad para identificar e le­
m en tos del puesto, co m portam ien tos req u erid o s p o r parte  de los titu la res  del p uesto  y  
o tras  características del puesto  hace que este p ro ced im ien to  sea aplicable al análisis de 
casi cualquier tip o  de puesto. C ada descrip tor de puesto  se evalúa en  una escala específi­
ca  com o el g rado  de uso , la  cantidad de tiem po , la  im p o rtan d a  del puesto , la  posibilidad 
de o cu rrir  y  la facilidad de aplicadón.

Cada puesto  estud iado  recibe una calificación co n  relación  a las 32 d im ensiones de 
puesto. L a calificadón  ob ten id a  rep resen ta  un  perfil del puesto; esto  se puede com parar 
con  perfiles estándares para puestos de g ru p o  en  fam ilias de puestos conoddas, es dedr, 
puestos de naturaleza sim ilar. Básicam ente, el CA P identifica los com portam ien tos im ­
p o rtan tes  de lo s  puestos y  los clasifica. M ed ian te  el uso  del C A E, las descripciones de
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Cuestionario para la 

descripción de puestos 

gerendales (CDPG):

Un método d e  aná lis is  d e  pues­

tos d iseñado para los niveles ge- 

re n c ia le sq u e  utiliza un método 

d e  lista d e  control para analizar 

los puestos.

Análisis de puesto orientado 

hada las d  rectrices (APCD):

Un método d e  aná lis is  d e  pues­

to q u e  utiliza un procedim iento 

paso a  paso para describ ir e l tra­

bajo de una clasificación d e  pues­

tos en particular.

b ¿ j |  O B J E T I V O

Describir cóm o el análisis 

d e  puesto ayuda a satis­

facer diversos requisitos 

legales.

puesto  se pueden  basar en  la  im portancia  relativa y  el énfasis dado a diversos elem entos 
del em pleo. El C A E ha sido  considerado com o uno  de los m étodos de análisis de puesto 
más útiles.33

Cuestionario para la  descripción de puestos gerendales

El cuestionario para la  descripción de puestos gerendales (CDPG) es un  m étodo  de análi­
sis de p uesto  d iseñado para los niveles g erenda les; u tiliza  un  m étodo  de lista de contro l 
para analiza r los puestos. E l C D P G  se ha u tilizado  para d e te rm in ar las necesidades de 
capacitación  de ind iv iduos que h an  s id o  eleg idos para ascender a puestos gerenciales. 
T am bién se ha usado  para evaluar y  establecer las tasas de com pensadón  de puestos g e ­
ren d a les  y  asignar los puestos a g rupos de puestos.

Aná lisis de puesto orientado hada las directrices

El análisis de puesto orientado hada las drectrices (APCD) responde a la  legislación que 
afecta al proceso em pleo  y  utiliza un  procedim iento  paso a paso para describir el trabajo 
de una clasificación de puesto  en  particu la r.34 T am bién  se usa para desarro lla r h e r ra ­
m ientas de se lecd ó n , com o form as de solic itud , y  para docum entar el cum plim ien to  de 
diversos requisitos legales. El A PO D  obtiene los siguientes tipos de inform ación: (1) m á­
quinas, herram ien tas y  equipo; (2) supervisión; (3) con tac tos; (4) deberes; (5) co n o c i­
m ientos, habilidades y  capacidades; (6) requisitos físicos y  de o tro s  tipos; y  (7) requisitos 
de d ife ren dadón .

Análisis de puesto y  la ley

El análisis de puesto  efectivo es esendal para sondear la adm inistración de recursos hu­
m anos com o  una organ izac ión  que c a p a d ta , selecciona y  prom ueve em pleados. L a ad­
m in istración  de recu rsos hum anos se ha co n cen trad o  p articu la rm en te  en  el análisis de 
puesto, porque los m étodos de selección necesitan  estar c la ram en te  re lac ionados co n  
el puesto .35 La leg is ladón  req uerida  a través del análisis de puesto  induye  las siguientes 
leyes:

•  Ley de N orm as Laborales Justas: los em pleados se dasifican  en  exentos 
(personas tituladas de confianza) y  n o  exentos (no titulados, operarios) 
y  el análisis de puesto  es básico para esta de term inadón . A  los trabaja­
dores no  exentos se les debe pagar tiem po y  m edio  cuando trabajan 
más de 40  horas a la  semana. N o  se exige pago p o r tiem po extra para 
los trabajadores exentos.

•  Ley de Igualdad Salarial: co n  frecuenda, los hom bres re d b e n  salarios 
más altos que las m ujeres, aunque desem peñen básicamente el m ism o 
trabajo. Si los puestos n o  son  m uy diferentes, los em pleados que los 
desem peñan deben  re d b ir  u n  salario similar. C uando existen diferen- 
d a s  de salario, las descripciones de puesto se pueden u tilizar para de­
m ostrar si los puestos son  sim ilares en  cuanto  a habilidades, esfuerzo, 
responsabilidad o  cond id o n es de trabajo.

•  Ley de Derechos Civiles: del m ism o m odo que co n  la  Ley de Igualdad Sa­
larial, las descripdones de puesto  pueden  p ro p o rd o n a r la  base para un 
sistem a de com pensadón  equitativo y  una defensa adecuada contra  ca r­
gos p o r  discrim inación injusta en  la  se lecd ó n  inicial, p ro m o d ó n  y  to ­
das las dem ás áreas de la adm inistración de recursos hum anos. C uando  
n o  se realiza un  análisis de puesto, es difícil defender d e r ta s  com peten- 
d a s  estab leadas para el puesto . P o r ejem plo, establecer que se requiere 
un  diplom a de bachillerato sin  h ab er determ inado su  necesidad a través 
del análisis de puesto vuelve a la  em presa vulnerable en  dem andas por 
discriminación.

•  Ley de Seguridad Social y  Salud Ocupacional: las descripciones de puesto se 
requieren para espedficar elem entos del puesto que ponen en  peligro la
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f c 2 i  O B J E T I V O

Explicar la planeación  

estratégica y el proceso  

de planeación de 

recursos humanos.

Planead en estratégica:

La detenninación d e  los propósi­

tos y  metas generales d e  la  o rga­

nización y  la manera d e  lograrlos.

Planead en de recirscs 

humanes (PRH):

El proceso que  consiste en rev i­

sa r s istem áticam ente las nece­

s id ades  d e  recu rsos humanos 

para garantizar que  e l número 

requerido de em pleados, con las 

habilidades requeridas, esté d is ­

ponible cuando  y  donde s e  n e ­

cesite.

\HR\
Web/^a~ \ Wisdom 
O r g a n i z a c i ó n  d e  
P l a n e a c i ó n  d e  R H
m A v.h rp s.o rg

Este sitio W eb e s  la pági­

na inicial d e  la Sociedad  

de Planeación de Recur­

so s  Humanos

salud o  son  considerados poco  satisfactorios o  desagradables p o r la m a­
yoría de la población. M o strar p o r adelantado la descripción de puesto 
al em pleado es una buena m edida de defensa.

•  Ley para Estadounidenses con Discapacidades (A D A ): los em pleadores de­
ben hacer acom odos razonables para los trabajadores co n  discapacida­
des que tienen  la  capacidad de desem peñar \as funciones esenciales de un 
puesto. Es im portante que las organizaciones distingan estas funciones 
esenciales de las que son  m enores. L a E E O C  define el acomodo razona­
ble com o cualquier m odificación o  ajuste a un  puesto , una práctica de 
puesto o  al am biente de trabajo que perm ite a u n  individuo discapaci­
tado disfrutar una oportunidad  equitativa de em pleo. L o  que constitu ­
ye un  acom odo razonable depende de la discapacidad y  las habilidades 
de la persona en  cuestión .36

Planeadón estratégica y  el proceso de planeación 
de recursos humanos

E n  el cap ítu lo  1, recalcam os que los ejecutivos de R H  cen tran  ahora su  atención  en  có­
m o pueden  los recursos hum anos ayudar a la  organización a log rar sus objetivos estra té­
gicos. P o r  lo  tan to , los R H  deben  te n e r una partic ipación  im p o rtan te  en  el p ro ceso  de 
p laneación  estratégica. L a planeadón estratégica es el proceso  m edian te  el cual la g e ­
rencia de a lto  nivel de term ina  los p ropósitos y  objetivos generales de la organ ización  y  
la  m anera de lograrlos.

C uando  la m isión de una em presa está claram ente definida y  sus principios d irec tri­
ces se han  en tendido , los em pleados y  g e ren tes  h arán  su  m áxim o esfuerzo en  perseguir 
los objetivos de la em presa. L os niveles d irectivos esperan  que las actividades de R H  se 
apeguen a esta m isión, así com o  a las m etas estratégicas, y  agreguen  valor hacia el logro  
de estas m etas.37 La ven taja  de la  p laneación  estra tég ica es m ás evidente conform e las 
em presas responden  a am bientes rápidam ente cam biantes. C om o  escribieron Larry Bos- 
sidy  y  R am  C h aran  en  su  l ib ro  Execution: The D iscipline o f  G etting Things Done, “S i los 
ejecutivos n o  desarrollan b ien  el proceso  del personal, nunca alcanzarán el potencial de 
la em presa”.38

La planeadón de rea rsos humanos (PRH) es el proceso que consiste en  rev isar siste­
m áticam ente las necesidades de recursos hum anos para garantizar que el núm ero  req u e­
rid o  de em pleados, con  las habilidades req ueridas, esté d isponible cu an d o  y  donde se 
necesite. Las decisiones eficaces del proceso em pleo com ienzan con  la planeación de re ­
cursos hum anos.39 La p laneación de recursos hum anos im plica log rar que co incid an  la 
provisión interna y  externa de personal con  los puestos vacantes pronosticados en  la orga­
nización en  un  periodo específico. La figura 4 .4  ilustra el proceso de planeación de recur­
sos hum anos. O bserve que la  planeación estratégica precede a la planeación de recursos 
hum anos. El au to r D avid  B ratton , experto  y  líd e r  en  R H  estratégicos, com en tó , “Todo 
el problem a del m anejo del cam bio, ahí es donde R H  converge co n  la estrategia organi- 
zadon al”.40

L os planes específicos cuan tita tivos y  cualitativos de recu rsos hum anos se desarro ­
llan  a partir de los planes organizacionales. O bserve en  la figura 4 .4  que la planeación de 
recursos hum anos tiene dos elem entos: necesidades y  disponibilidad. El pronóstico de las 
necesidades de recursos hum anos implica determ inar el núm ero  y  tipo de empleados nece­
sarios, p o r nivel de habilidades y  ubicación. Estas proyecciones reflejarán diversos factores, 
com o  los p lanes de p roducción  y  los cam bios en  la  productividad. Para  p ro n o stica r la 
disponibilidad, el gerente de recursos hum anos revisa las fuentes tanto internas (empleados 
actuales) com o  ex ternas (el m ercado  laboral). D espués de analizar las necesidades y  la 
disponibilidad de em pleados, la em presa puede determ inar si tendrá un  exceso o  una esca­
sez de em pleados. Si se pronostica un  exceso, se debe encon trar la m anera de red uc ir el 
núm ero  de em pleados. A lgunos de estos m étodos incluyen la con tratación  restringida, la 
reducción de horas, las jubilaciones anticipadas y  los despidos. Si se pronostica una escasez 
de trabajadores, la  em presa debe o b te n e r la  can tid ad  y  la  calidad  apropiada de traba ja ­
dores del ex terio r de la organización. E n  este caso, se requiere rec lu tam ien to  y  selección 
externos.
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AM BIENTE EXTERNO 

AMBIENTE INTERNO

Planeación estratég ica

1

F igu ra  4 .4  El proceso de 

planeación de recursos humanos

| f j j O B J E T I V O

Describir las técnicas de 

pronóstico de recursos 

humanos.

HR
Web/^\V 7isdom 
O f i c i n a  d e  E s t a d í s t i c a s  
L a b o r a l e s
stats.bls.gov
Este sitio W eb guberna­

mental proporciona infor­

mación relacionada con  

la planeación de recursos 

humanos

El proceso de planeación de recursos hum anos debe se r con tinuo , ya que las condi­
ciones en  los am bien tes externo e in te rn o  pueden  cam biar con  rapidez. Las condiciones 
variables podrían  afectar a toda la  organización, req u ir ien d o  así una m odificación am ­
plia de los pronósticos. E n  g en era l, la p laneación  le  hace posible a los geren tes adelan­
tarse y  estar preparados para las condiciones variables y  la planeación de R H  en  particular, 
perm ite la flexibilidad en  el área de la gerencia de recursos humanos.

Técnicas de pronóstico de re a rs o s  humanos

Los profesionales de R H  usan actualm ente varias técnicas para pronosticar las necesida­
des y  la disponibilidad de recursos hum anos. A lgunas de las técn icas so n  de naturaleza 
cualitativa y  o tra s  son  cuantitativas. E sta sección  describe v ario s de los m étodos m ejor 
conocidos.

Pronóstico de base cero

El enfoque de pronóstico de base cero usa el nivel co rrien te  de em pleo  de la o rg an iza­
ción  com o pun to  de partida para determ inar las necesidades futuras del proceso empleo. 
En esencia, el mismo procedim iento se utiliza tanto en  la  planeación de recursos hum anos 
com o en  el presupuesto  de base cero , en  el que cada presupuesto  se debe justificar cada 
año. S i un  em pleado  se jub ila , es despedido  o  aband ona la em presa por cualqu ier o tra  
razón, el puesto  no  se ocupa autom áticam ente. E n  vez de eso, se realiza un  análisis para 
de term inar si la em presa puede justificar su  ocupación. E l m ism o in te rés se observa en
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Pronóstico de base cero:

Un método para calcular las ne­

cesidades de empleo en el futu­

ro usando el nivel corriente de 

empleo de la organización como 

punto de partida.

Erfoque de abajo hada arribe:

Un método de pronóstico que 

comienza con las unidades or­

ganizaciones inferiores y ascien­

de a través de una organización 

hasta proporcionar un pronósti­

co total de las necesidades de 

empleo.

Sim iiadón:

Una técnica para experimentar 

con una situación real por medio 

de un modelo matemático que 

representa dicha situación.

Figura 4.5 La relación del 

wlumen de ventas con el número 
de empleados

la creación de nuevos puestos cuando  parecen se r  necesarios. La clave del pronóstico de 
base c e ro  es un  análisis m inucioso  de las necesidades de recu rso s hum anos. E n  el am ­
biente g lobalm ente com petitivo  actual, u n  puesto  vacan te  se analiza en  detalle an tes de 
aprobar un  reem plazo. C o n  frecuencia, el puesto  n o  se ocupa y  el trabajo  se distribuye 
entre los em pleados restantes.

Enfoque de abajo hada arri ba

E n el en foque d e  a b a jo  h a d a  a r r ib a  cada nivel consecutivo de la organización, em pezando 
desde el nivel inferior, anticipa sus necesidades, p roporcionando  finalm ente un  pronós­
tico  to tal de los em pleados requeridos. Se basa en  el razonam ien to  de que el g e ren te  de 
cada unidad tiene más conocim iento de las necesidades de empleo. El pronóstico de recur­
sos hum anos es m ás eficaz cuand o  los g e ren tes  pronostican  periód icam ente sus necesi­
dades de recursos hum anos, com parando  sus niveles co rrien tes  y  anticipados y  dando al 
departam ento de recursos hum anos el tiem po suficiente para explorar las fuentes internas 
y  externas.

Uso de modelos matemáti eos

O tro  m edio  para p ronosticar las necesidades de recursos hum anos es el uso de m odelos 
m atem áticos para determ inar las necesidades futuras. U n o  de los indicadores de niveles 
de em pleo  más ú tiles es el volum en de ventas. La re lac ión  en tre  la dem anda y  el n ú m e­
ro  de em pleados necesarios es d irecta. C om o  podem os ver en  la figura 4 .5 , el volum en 
de ventas de una em presa se rep resen ta  en  el eje horizon ta l y  el núm ero  de em pleados 
req uerido  realm ente se m uestra  en  el eje vertical. E n  esta ilustración, a m edida que dis­
m inuyen  las ventas, lo  m ism o sucede co n  el núm ero  de em pleados. Al u sa r un  m étodo  
de este tipo , los geren tes calculan el n ú m ero  de em pleados req u erid o s en  d iferen tes n i­
veles de dem anda.

Sirm Jaaón

L a s im i ia d ó n  es una técnica para experim entar co n  u n a  situación real por m edio  de un 
m odelo m atem ático que represen ta esa situación. U n  m odelo es una abstracción del m un­
do  real. P o r lo  tanto, un  m odelo de sim ulación es un  in ten to  de represen tar u n a  situación 
real p o r m edio  de la lógica m atem ática para predecir lo que ocurrirá . La simulación ayuda 
a los geren tes perm itiéndoles p lan tear m uchas preguntas hipotéticas sin  ten er que tom ar 
una decisión que tenga consecuencias reales. E n  la adm inistración de recursos hum anos, 
se podría  desarrollar un  m odelo  de sim ulación para rep resen tar las interrelaciones en tre
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em pleados

500 

400 

300 

200 

100

0 10 20 30 40 50 60
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¿ J  O B J E T I V O

Definir los pronósticos de  

necesidades y  de dispo­
nibilidad.

Prcncsticode necesidades:

Es un cálculo del número y tipo 

de empleados que la organiza- 

aón necesitará en el futuro para 

bgrar sus objetivos establecidos.

fronóstíco de dspori bi I i dad

Un proceso para determinar si 

ma empresa tendrá la capacidad 

efe proporcionar a los empleados 

las habilidades necesarias y de 

qjé fuentes provendrán.

los niveles de em pleo  y  m uchas o tra s  variables. E ntonces, el g e ren te  podría  p lantearse 
preguntas hipotéticas com o éstas:

•  ¿Q ué pasaría si ponem os al 10 p o r c ien to  de la fuerza laboral a trabajar 
tiem po extra?

•  ¿Q ué pasaría si la  planta utilizara dos turnos? ¿O  tre s  turnos?
El p ro pósito  del m odelo  es p e rm itir  a los g e ren tes  en tender m uy b ien  un  problem a en 
particular antes de to m ar una decisión real.

FVonóstico de necesidades de recursos humanos
U n  p ro n ó stico  d e  n e c e s id a d e s  es un  cá lcu lo  del n ú m e ro  y  t ip o  de em pleados que la 
o rg a n iz a c ió n  n e c e s ita rá  en  el fu tu ro  pa ra  lo g ra r  su s  o b je tiv o s  e s tab lec id o s . A n tes  
de proyectar las necesidades de recu rsos hum anos, se debe pronosticar la dem anda de 
b ienes o  servicios de la em presa. D espués, este pronóstico  se traduce en  las necesida­
des de las personas pa ra  llev ar a cab o  las activ idades req u erid as para sa tis face r esta 
dem anda. P ara una em presa que m anufactura  com putadoras, las activ idades se deben  
estab lecer co n  re lac ión  al n ú m e ro  de un idades que se  p ro ducirán , n ú m ero  de llam a­
das de ventas que se rea lizarán , n ú m ero  de rec ibos que se procesarán  u  o tras  activida­
des diferentes. P o r ejem plo  la m anufactura  de 1,000 com pu tado ras lap top  por sem ana 
p od ría  re q u e rir  10,000 ho ras  de trab a jo  de los ensam blado res en  una sem ana de 40 
horas. S i d ividim os las 10,000 ho ras  e n tre  las 40  ho ras  de trab a jo  a la sem ana, o b te ­
nem os com o  resu ltado  que se req u iere  de 250  ensam bladores. Se rea lizan  cálcu los si­
m ilares pa ra  d e te rm in a r  los dem ás trab a jo s que se  re q u ie re n  para p ro d u c ir  y 
com ercializar las com putadoras.

FVonóstico de dsponibilidad de recursos humanos
El p ro n ó stico  de las necesidades p roporc iona  a los g e re n te s  los m edios para calcular 
cuántos y  qué tip o  de em pleados se requerirán . P e ro  hay o tro  lado  de la m oneda, según 
ilustra este ejemplo:

Una importante empresa de m anufactura de la Costa Oeste se preparaba para in i- 
d a r operaciones en una nueva planta. Los analistas y a  habían determinado que exis­
tía una gran demanda a  largo plazo para e l nuevo producto. H abía finandam iento  
disponible y  el equipo estaba instalado, fpero la producción no comenzó hasta des años 
más tarde! L a gerencia cometió un error grave: había estudiado el lado de la demanda 
de recursos humanos, pero no e l lado de la oferta. N o había la cantidad suficiente de 
trabajadores caliñcados en el mercado de m ano de obra local para operar la nueva 
planta. Los nuevos trabajadores tuvieron que recibir una am plia capacitación antes 
de poder desempeñar los puestos recién creados.

La determ inación  de si la  em presa tend rá  la capacidad  de p ro p o rc io n ar a los em ­
pleados las habilidades necesarias y  de qué fuentes, se denom ina pronóstico  d e  d sp o n ib i-  
l id a d  Este pronóstico m uestra  si los em pleados requeridos se pueden o b tener del in terio r 
de la  em presa, del ex te rio r de la organ izac ión  o  de am bas fuentes. O tra  posib ilidad  es 
que las habilidades req ueridas n o  estén  disponibles inm ediatam en te en  ninguna fuente 
viable. El re la to  an terio r ofrece un  ejem plo más de la  im portancia de la participación de 
R H  en  la planeación estratégica.

M uchos de los trabajadores necesarios para los puestos fu tu ro s pueden  ya trabajar 
para la em presa. Si la  em presa es pequeña, la gerencia  quizá conoce a todos los trabaja­
dores lo  su fic ien tem en te b ien  co m o  para re lac io n a r sus habilidades y  asp iraciones co n  
las necesidades de la  em presa. Suponga que la em presa está creando  un  nuevo  puesto  de 
ventas. T odos saben en  la  em presa que M ary  G arcía, una em pleada co n  u n a  antigüedad 
de d n c o  años, posee tan to  las habilidades com o el deseo de to m ar el nuevo  puesto. Este 
proceso no  p laneado de re lac ionar al personal co n  los puestos puede se r  su fid en te  para
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J '4  O B J E T I V O
Identificar qué puede ha­

cer una em presa cuando  

existe un exceso o  una 

esca se z  d e  trabajadores.

las em presas pequeñas. Sin em bargo , a m edida que las organizaciones crecen, este p ro ­
ceso de relación se vuelve cada vez más difícil. Las organizaciones que tom an con  seriedad 
los recursos hum anos están usando bases de datos. Adem ás, la  planeación de la sucesión 
ayuda a garantizar una provisión interna de personal gerencial altam ente calificado.

Las bases de datos incluyen inform ación  de todos los puestos gerencia les y  n o  ge- 
renciales. L a inform ación proporcionada genera lm ente  para em pleados no  gerenciales 
incluye lo  siguiente:

•  A ntecedentes y  datos biográficos.
•  Experiencia laboral.
•  H abilidades y  conocim ientos específicos.
•  Posesión de licencias o  certificaciones.
•  Program as de capacitación com pletados en  la em presa.
•  Evaluaciones de desem peño previas.
•  M etas de carreras.

La inform ación proporcionada generalm ente para em pleados gerenciales incluye lo 
siguiente:

•  H istorial y  experiencia laboral.
•  A ntecedentes educativos.
•  Evaluación de fortalezas y  debilidades.
•  N ecesidades de desarrollo.
•  Potencial de prom oción actual y  con  un  m ayor desarrollo futuro.
•  D esem peño laboral actual.
•  Área de especialización.
•  Preferencias laborales.
•  Preferencias geográficas.
•  M etas y  aspiraciones de carrera.
•  Fecha de jubilación anticipada.
•  H istoria  personal, incluyendo pruebas psicológicas.

Exceso de empleados pronosticado
C uando una com paración de necesidades y  disponibilidad indica que habrá un  exceso de 
trabajadores, para rem ed iar esta situación , se puede re q u e rir  co n tra tac ió n  restring ida, 
reducción de horas, jubilaciones anticipadas y  despidos. El recorte de personal, una con­
secuencia del exceso de trabajadores, se analizará com o un  tem a independiente en  el ca­
pítulo 14.

Contratación restríngela

C uando una empresa im plem enta una política de contratación restringida, reduce la fuerza 
laboral al no  reem p lazar a los em pleados que se van. Só lo  se co n tra tan  nuevos trabaja­
dores cuando  el desem peño general de la organ ización  se puede afectar. P or ejem plo, si 
un  dep artam en to  de co n tro l de ca lidad  in teg rad o  p o r c u a tro  inspecto res perd iera  uno  
porque lo  contrató  un  com petidor, esta persona podría no  se r reemplazada. Sin em bargo, 
si la em presa perd iera a todos sus inspectores, probablem ente reem plazaría p o r lo  m enos 
a alguno de ellos para garantizar la continu idad de la operación.

Reducción de horas

U na em presa tam b ién  puede reaccionar a una carga de trabajo  red ucida  dism inuyendo 
el núm ero  to tal de horas trabajadas. E n  vez de co n tin u ar co n  una sem ana de 40  horas de
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trabajo, la gerencia  podría  decidir reco rta r el tiem p o  de cada em pleado a 30 horas. Este 
recorte  se aplica norm alm ente a los em pleados que trabajan p o r hora porque la gerencia 
y  o tro s  profesionales son  p o r lo  general, em pleados exentos y  por lo  tan to  n o  reciben un 
salario p o r hora.

Jubilación anticipada

La jubilación anticipada de a lgunos em pleados que trabajan  en  ese m om en to  en  la em ­
presa es o tra  fo rm a de red u c ir el n ú m e ro  de trabajadores. A lgunos em pleados estarán 
encantados de jubilarse, p e ro  o tro s  estarán  algo  ren uen tes . Sin em bargo , estos ú ltim os 
estarán dispuestos a aceptar una jubilación anticipada si el paquete de jubilación es sufi­
cientem ente atractivo.

Despidos

E n  ocasiones, una em presa n o  tiene o tra  opc ión  m ás que despedir a p arte  de su  fuerza 
laboral.41 Los despidos se h an  co n v ertid o  en  una form a de vida desde que com enzó  la 
recesión económ ica en  el año 2000 y  se analizarán detalladam ente en  el capítulo 14.

Escasez de trabajadores pronosticada
Cuando las em presas se enfrentan a una escasez de trabajadores, las organizaciones deben 
in tensificar sus esfuerzos para re c lu ta r  al personal necesario  co n  el fin de satisfacer las 
necesidades de la em presa. A  continuación, se analizarán algunas acciones posibles.

Reclutamiento creativo

C o n  frecuencia, una escasez de personal significa que se deben  usar nuevos enfoques ha­
d a  el reclu tam iento . La o rg an izad ó n  puede ten er que re d u ta r  en  áreas geográficas dis­
tintas a las del pasado, explorar nuevos m étodos y  buscar diferentes tipos de candidatos.

Incentivos de compensación

Las em presas que com piten  p o r trabajadores en  una s itu a d ó n  de dem anda elevada pue­
den te n e r que depender de incentivos de com pensadón . El pago de prim as es u n  m éto ­
do  evidente; sin  em bargo , este enfoque podría  desencadenar una guerra  de ofertas que 
la o rg an izad ó n  no  pueda sostener duran te  un  periodo  prolongado. Se req u ie ren  form as 
más su tiles de rem uneración  para a traer a los em pleados a una em presa, com o  sem anas 
de trabajo  de cu a tro  días, h o ra rio s  de trab a jo  flexibles, trabajo  desde casa, em pleo  de 
tiem po parcial y  cen tro s  de cu idado  infantil. E stas form as de com pensación  se abo rda­
rán  en  el capítulo 10.

Programas de capacitación

E n  ocasiones, se necesitan  p ro gram as de cap ad tac ió n  especiales para p rep ara r p rev ia­
m ente a personas sin  em pleo  con  el p ro pósito  de que ocupen  los puestos de una em pre­
sa. L a educación com pensato ria  y  la capacitación  en  hab ilidades son  dos tipos de 
program as que ayudan a a traer a las personas a una em presa en  particular.

Diferentes estándares de selección

O tro  enfoque para enfren tar la escasez de trabajadores es la  re d u c d ó n  de los estándares 
de em pleo. L os c rite rio s de selección  que elim inan a c ie rto s trabajadores se  deben  m o­
dificar para g aran tiza r que haya suficientes personas disponibles pa ra  o cu p a r los pues­
tos. P o r  ejem plo , en  vez de desear una am plia experiencia laboral, una em presa podría 
estar d ispuesta  a c o n tra ta r  a un  trab a jad o r in ex p erto  y  cap ac ita rlo  para que rea lice  el 
trabajo.
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¿Qué “experto” debería irse?

S u  e m p r e s a  e s  un productor líder de microcircuitos de tecnología de punta. Usted es  el 

investigador en jefe del grupo de expertos de su  em presa, el cual está integrado por ocho personas 

con diversas especialidades. Su grupo ha generado la mayoría de las ideas e  innovaciones de produc­

tos que ha mantenido a la em presa com o Ifder de la industria durante 10 años. D e hecho, el grupo de 

expertos ha tenido tanto éxito que se  ha form ado otro para apoyar la operación de manufactura más 

reciente de la empresa q u e  se ubica en la costa. Las personas q u e  participarán en e l nuevo grupo de 

expertos ya han sido seleccionados, pero su jefe le ha asignado la tarea de decidir quién, de su  grupo 

de expertos, dirigirá la nueva organización.

La persona mejor calificada para el trabajo es  Tim Matherson. Tim  se  graduó del MIT, e s  el líder in­

formal del grupo y e l individuo que encabezó personalmente tres de los c inco  desarrollos de productos 

m ás exitosos del equipo. Sin em bargo, si Tim  e s  promovido, e l hueco provocado por su salida será 

difícil d e  llenar. Por otro lado, e l jefe incluyó a su  sobrino, Robert Jones, en el grupo. Él es  un excelente 

graduado d e  la universidad estatal local, pero no es  bueno para trabajar en equipo y siempre está 

tratando d e  ejercer su dominio. Usted puede recom endar a  Tim, manifestando que los q u e  producen  

más, benefician más, o puede recom endar a Robert, haciendo feliz al jefe, deshaciéndose de un 

problema y, más que nada, conservando a su  mejor colaborador.

¿Q ué haría usied?

Un ejemplo de plan de sucesión
Al inicio de este  capítulo, en  la  A R H  en  acción, destacam os la im portancia  de la planea- 
d ó n  de la sucesión. La figura 4.6 ilustra el plan de sucesión de D e tro it Edison con  su  O r ­
ganigram a de revisión del inventario  de p lan ead ó n  de carrera. El organigram a presenta

C onfide ncia l, ***IPC O rg a n ig ra m a  d e  revisión, Inform ación  hasta el 3 d e  fe b re ro  d e  2005***
D iagram a n ú m e ro : DQ -B01

F igu ra  4 .6  frganigrama de 

revisión del inventario de 

planeación de carrera

pro des: M 1 Jubilación: Junio de 2024 
prom est: 1 plp: H nop: E 

** * * 3 necesidades de desarrollo 
Administrar contratos 37
Dirigir bajo un gerente distinto 31
Disciplinar a subordinados 23

” ”  Puestos potenciales ****
Gerente de la división noroeste 1A
Gerente de administración 20
Vicepresidente de divisiones L

**** (Remplazos posibles **** 
LLJones A1
FE A lm er 
JC Wilson 
M J  Bell

B2
C3
L3

2026
2013
2031
2041

pro des: CP >jUlación: enero de 2004 
prom est: 7 plp: X nop: E

3 necesidades de desarrollo 
Dirigir y  motivar a otros 19
Mantener el control de calidad 09 
Delegar habilidades 03

**** Riestos potenciales ****

— * Rem plazos posibles **** 
CMHanson C2 2013
ES W illiams L 2032

pro des: Jubilación:
prom est: plp: nop:

***• 3 necesidades de desarrollo'***

Puestos potenciales

**** Rem plazos posibles **** 
M M  Lewis A2 2006
FL Clawson L 2027
GA Smith L 2035
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O B J E T I V O

Describir la planeación de 

la sucesión  acelerada c o ­

mo una alternativa a los 

enfoques tradicionales.

Centres de aceleración:

Un sistema de planeación de la 

sucesión de la gerencia que de­

sarrolla a un grupo de candida­

tos de alto potencial para realizar 

trabajos ejecutivos no definidos 

y que se concentra en aumentar 

sus hablidades y conocimientos 

más que en identificar a una o 

dos personas para cada puesto 

directivo.

O B J E T I V O

Explicar la importancia de 

la planeación de 

desastres.

a un  g eren te  en  el cuadro  más alto , co n  subordinados inm ediatos en  los cuadros inferio­
res. La inform ación contenida en  el organigram a incluye lo  siguiente:

•  Cuadro de puesto: cada cuadro m uestra el títu lo  del puesto y  el nom bre 
del titular. El sím bolo  * que precede al nom bre identifica a los titulares 
que se jubilarán en tre  2003 y  2010, indicando que se requiere  una p la­
neación de corto  plazo. El sím bolo ** que precede al nom bre identifica 
a los titulares que se jubilarán entre 2007 y  2014, indicando que se re ­
quiere una planeación de largo  plazo. Si la  palabra abierto aparece en  el 
cuadro, el puesto no  está cubierto. Si aparece la palabra fu turo , el puesto  
se ha anticipado, pero  todavía n o  existe.

•  pro des: identifica el program a de desarrollo específico en  el que partici­
pa el em pleado.

•  jubilación: indica el m es y  el año de la jubilación planeada del empleado.
•  prom  est: indica el potencial de prom oción estim ado del empleado.
•  plp: indica el potencial de carrera de largo plazo del em pleado en  la 

empresa.
•  nop: indica el nivel organizadonal presente del titular.
•  3 necesidades de desarrollo: describe tres necesidades de desarrollo  prio ri­

tarias que se han  identificado.
•  Puestos potenciales: m uestra el títu lo  de cada puesto al que el titu lar pue­

de ser prom ovido, ju n to  con  códigos que indican un  cálculo aproxima­
do del tiem po en  que el em pleado estaría listo.

•  Reemplazos posibles: enum era los nom bres de hasta 10 reem plazos posi­
bles para el titular, con  códigos que indican el tiem po en  que los reem ­
plazos estarían listos para se r  prom ovidos a este puesto.

Planeación acelerada de la sucesión: rna alternativa 
a los enfoques tradicionales
La m ayoría de las em presas estadounidenses desean ocupar el 80 p o r d e n tó  o  más de sus 
puestos de los niveles directivos con  candidatos internos. Sin em bargo, pocas se aproxi­
m an a esa m eta. U na razón  im p o rtan te  de esta situación  es el fracaso de los p rogram as 
trad icionales de sucesión de la gerencia . L os program as de sucesión de la g erencia  se 
co n cen tran  com únm en te  en  la  colocación  m ás que en  el desarro llo  de habilidades. E n  
m uchas em presas, la p laneación  de la  sucesión es u n  a rte  que se ha perd ido , v íctim a de 
las fusiones, recortes de personal, reorganizaciones y  reingeniería. Estas condidones crean 
un  d é f id t de liderazgo en  un  m om en to  cuando  existe u n a  g ran  necesidad de desarrollar 
talentos internos.42 U n a  respuesta a este dilem a es el uso del sistem a de centros de acele- 
radón . Los cen tro s  d e  ac e le rac ió n  son  un  sistema de p laneadón de sucesión de la gerencia 
que desarrolla a un  g ru po  de candidatos de alto po tendal para realizar trabajos ejecutivos 
no definidos y  que se concentra en  aum entar sus habilidades y  conod m ien to s m ás que en 
identificar a una o  dos personas para cada puesto  directivo. Los miem bros de estos centros 
re d b e n  tareas “flexibles” que ofrecen  el m ejor aprendizaje y  las m ayores oportun idades 
de visibilidad. D edican m enos tiem po a estas tareas, pero están expuestos a experiencias de 
desarrollo más espedales, com o program as ejecutivos universitarios y  sesiones de aprendi­
zaje den tro  de la em presa. Tam bién re d b e n  más re troalim en tadón  y  d irecdón .43

La importancia de la planeadón de desastres
Los ataques del 11 de septiem bre al W orld  T rade C e n te r  m ostraron  en  form a real la ne­
cesidad de la p laneadón  de desastres.44 C uando un  desastre go lpea a una em presa, siem ­
pre hay  asuntos im portan tes de recu rsos hum anos por abordar.45 L os p lanes se deben  
enfocar en  las catástrofes que abarcan desde los desastres naturales, com o los terrem otos y 
las inundadones, hasta las crisis produddas p o r el hom bre, com o los ataques con  bombas.
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O B J E T I V O

Explicar la importancia de 

un sistema de información 

de recursos humanos.

Sistema de irfcrmari ón de 

recitscs húrtanos (SIRH):

Cualqu ier en foque  organizado 

para obtener información re le ­

vante y  oportuna en la que  s e  

puedan basar la s  dec is iones de 

recursos humanos.

WHRW
Web / ^ \  Wisdom 
P e o p l e  S o f t
www. p e o p le s o f t  com / 
co rp /e  rVpubl i c_  
ín d e x  j s p
Este sitio W eb e s  la pági­

na inicial de PeopleSoft, 

una empresa importante 

que desarrolla sistemas 

de administración de re­

cursos humanos.

Tam bién deben  cub rir los acontecim ientos diarios, com o apagones, fallas de servidores y  
ataques de v irus. Estos planes necesitan abordar cóm o responderá la  em presa cuando  los 
em pleados que desem peñan un  papel decisivo o  poseen habilidades y  conocim ientos ún i­
cos de rep en te  se en cu en tren  incapacitados o  n o  estén  d isponibles du ran te  u n  periodo  
de tiem po prolongado.

Para llen ar estos vacíos, es necesario  iden tificar los puestos y  el personal de la em ­
presa que son  decisivos para  que la o rgan izac ión  conserve su  capac idad  para lo g ra r  su 
m isión principal. Los puestos decisivos son  los que n o  pueden quedar vacantes ni siqu ie­
ra  p o r un  tiem po  breve sin  o b te n e r resu ltados desastrosos y  que serían  m uy difíciles de 
ocupar. Las bases de datos tam bién son  valiosas en  estos casos. Para los puestos decisivos 
la em presa debe identificar el nom bre de la  persona, las responsabilidades clave, las com ­
petencias requeridas, la clasificación, la reserva de candidatos para ascensos, las capaci­
dades ex isten tes de los cand idatos y  la capac itac ión  req uerida  para los candidatos. Esa 
in fo rm ación  debe se rv ir com o  base para el p lan  de con ting encia , el cual debe reg istrar 
a los que pod rían  ingresar para desem peñar ese papel, la persona co n  la au to rid ad  para 
anunciar la con ting enc ia  y  o tra  in fo rm ación  req uerida  para g a ran tiza r una transic ión  
suave.46

L a planeación de la sucesión, los cen tro s de aceleración y  los planes de desastre r e ­
qu ie ren  un  sistem a de in form ación  de recu rsos hum anos (SIR H ). A  con tinu ación , des­
cribirem os la im portancia de un  SIRH.

Sstem as de irform adón de recursos huraños
Previam ente en  este cap ítu lo  analizam os cóm o las bases de datos incluyen inform ación 
so b re  todos los em pleados co n  el fin  de usarla para id en tifica r el ta le n to  ex isten te  en 
una em presa. T am bién  analizam os la p laneación  de recu rso s h u m an o s y  la p laneación  
de la sucesión. E stas y  casi todas las funciones de la adm in istración  de recu rso s hum a­
n o s  se pueden  m ejo rar por m edio  del uso de un  sistema de información de recirsos hu­
manos (SIRH), cu a lq u ie r enfoque o rg an izad o  para o b te n e r in fo rm ación  re lev an te  y  
o p o rtu n a  en  la que se puedan  basar las decisiones de recu rso s hum anos. E ste sistem a 
tam bién  debe se r  ren tab le .47 U n  S IR H  se debe diseñar de tal m anera  que proporcione 
inform ación:

•  Oportuna. U n  geren te  debe ten er acceso a inform ación actualizada.
•  Exacta. U n  geren te  debe poder confiar en  la exactitud de la  inform a­

ción proporcionada.
•  Concisa. U n  geren te  puede asim ilar só lo  cierta  cantidad de inform ación 

en determ inado m om ento.
•  Relevante. U n  geren te  debe rec ib ir só lo  la  inform ación necesaria en  una 

situación específica.
•  Completa. U n  geren te  debe rec ib ir inform ación com pleta, no  parcial.

La ausencia de incluso una de estas características reduce la eficacia de un  S IR H  y  
com plica el proceso de tom a de decisiones. P o r  el con trario , un  sistem a que posee todas 
estas características aum enta la  facilidad y  la  exactitud  del p roceso  de tom a de decisio ­
nes. U n  S IR H  eficaz tam bién  proporciona datos en  línea y  pronósticos relacionados con  
las operaciones de la  em presa.

•  Informes de excepciones. Los inform es de excepciones destacan las varia­
ciones en  las operaciones que son  lo  suficientem ente graves para 
requerir la  atención de la  gerencia. U n  tipo  de inform e de excepciones 
es el inform e de excepción de calidad, que se com pleta  cuando el n ú ­
m ero de defectos del p roducto  excede a un  nivel m áxim o predeterm i­
nado. El geren te  de recursos hum anos puede estar interesado en  este 
tipo de inform ación para identificar necesidades de capacitación adi­
cionales.

•  Informes a petición. U n  inform e a petición proporciona inform ación en 
respuesta a una solicitud específica. El núm ero  de ingenieros con  cinco
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F igu ra  4 .7  Sistema de 

hformación de re c iis o s  humanos

años de experiencia laboral que hablen español con  fluidez es un  ejem ­
plo  de un  inform e a petición que el geren te  de recursos hum anos po­
dría so lic itar a la  base de datos.

•  Pronósticos. U n  pronóstico aplica m odelos de predicción a situaciones 
específicas. Los geren tes necesitan pronosticar el núm ero  y  el tipo  de 
em pleados requeridos para satisfacer la dem anda proyectada del p ro ­
ducto de la em presa.

Las em presas saben  que un  S IR H  desarro llado  adecuadam ente p roporc iona  en o r­
m es beneficios a la o rgan ización . E n  ta n to  que m uchos d irec to res y  g e ren tes  de R H  de 
organizaciones pequeñas tien en  adem ás de m uchas o tra s , la  responsabilidad  del S IR H , 
las grandes organizaciones cuentan  con  personal específico que tra ta  los asuntos de tec­
nología.48 La figura 4.7 p resen ta  una perspectiva general del sistem a de inform ación de 
recursos hum anos diseñado para una organización. Al u tiliza r diversos tipos de inform a­
ción  de entrada, el SIR H  p erm ite  que esté disponible m ucha inform ación de salida que 
tiene un  valor trascendental tan to  operativo  com o para la  planeación de recursos hum a­
nos. El S IR H  integra toda la inform ación de recursos hum anos a un  sistema.

A lo  largo  de este lib ro , destacarem os com o R H  se está deshaciendo de las tareas ad­
m inistrativas rutinarias. El S IR H  es un  m ed io  excelente para red uc ir la carga de estas ta­
reas. M uchas m edianas y  g randes em presas han  agregado capacidades de autoservicio a 
sus SIR H . El autoservicio deja en m anos de los empleados la responsabilidad de m uchas ta­
reas del m anejo de la inform ación administrativa, com o el llenado de formas para cam bios 
de dom icilio y  el llenado  de form as de inscripción al servicio de prestaciones.49 Esto r e ­
duce drásticam ente la can tidad  de tiem p o  que el personal de R H  dedica a las tareas ad­
m inistrativas y  lo  libera  para que concen tren  su  atención  en  más m etas estratégicas de la 
em presa.50

La inform ación que proviene de diversas fuentes de en trada se in tegra para p ro po r­
cionar las salidas necesarias. L a inform ación requerida en  el proceso de tom a de decisio­
nes de recursos hum anos de la em presa está fácilmente disponible cuando el sistem a se ha 
diseñado en  form a adecuada. P o r  ejem plo, m uchas em presas estudian ahora las tenden ­
cias h istóricas para de term inar los m ejores m edios de garan tizar so lic itan tes calificados.

SISTEMA DE INFORMACIÓN DE RECURSOS H UM ANO S
Meta: In tegrar los procesos cen tra les a un s istem a pe rfec to

T ipos d e  in fo rm ac ión  
de  en trada_________

Análisis d e  puesto 

Reclutam iento 

Selección, a n u n cio  de 
em pleos, referencia 
d e  em pleados 

C yD

Evaluación 
de l de se m peñ o 

Com pensación

Prestaciones 

S eguridad social 

Salud

Relaciones laborales 
Relaciones con los 
em pleados

Sistema de 
inform ación 
d e  recursos 

hum anos

Usos d e  la  in fo rm ac ión  
de  salida*_____________

-*■ Rastreo d e  em pleados

- >  Program as d e  diversidad

-► Decisiones d e  contratación

Program as d e  capacitación, 
-► E -a prendiza je , sucesión de 

la agencia

-*■ Program as d e  com pensación 

Program as d e  prestaciones 
- >  (p o r e je m p lo , program as de 

prescripción m édica)

Program as d e  salud 
(p o r e je m p lo , program as 
d e  asistencia a  em p lead os) 

-*• Estrategias d e  negociación

-*■ Servicios a  em pleados

Con tribuye  al 
log ro  de:

•Ciertos datos están disponibles para los empleados tanto en e l trabajo como en casa. Ejemplos: los supervisores 
podrían tener acceso a la capacitación justo a tiempo para realizar revisiones de la evaluación del desempeño. 
Los empleados operativos podrían tener acceso a información de tiempo y trabajo. Todos los empleados pueden 
revisar los saldos del plan de retiro 40l(k), transferir fondos, hacer elecciones de beneficios, establecer metas 
anuales de desempeño, actual izar datos del personal.
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J í |  O B J E T I V O

D e s c r ib ir  a lg u n o s  

c o n c e p to s  d e l d is e ñ o  d e  

p u e sto .

Diseño del puesta

Un proceso  para determ inar las 

ta reas espec íf ica s  que  s e  lleva­

rán a  cabo, lo s  m étodos utiliza­

d os  para desem peñar estas 

ta reas y  cóm o s e  re la ao n a  el 

puesto con otros trabajos d e  una 

crganización.

Biriquedmiento del puesta

La reestructuradón del conten i­

d o  y  nivel d e  responsabilidad de 

un puesto para hacerlo más d e ­

safiante, s ign ificativo  e  in tere­

sante para un trabajador.

Oedm iento deJ puesta

El p roceso  que  cons is te  en in ­

crem entar e l número d e  tareas 

que  desem peña un  trabajador 

s in aumentar e l nivel d e  respon­

sabilidad.

Adem ás, cum plir co n  los esta tu tos y  las regulaciones gubernam entales sería  extrem ada­
m ente difícil si n o  fuera p o r el m oderno  SIRH .

Existen num erosas em presas que proporcionan sistem as de inform ación de recursos 
hum anos. U n a  de las m ás im p o rtan tes  es PeopleSoft, el p roveedor m ás g ra n d e  de soft­
w are de SIR H . E l sistem a perm ite  a una em presa m anejar los procesos adm inistrativos 
de R H  (desde el rec lu tam ien to  hasta la jubilación) co n  aplicaciones de In te rn e t diseña­
das con  u n  récord de desem peño de las m ejores prácticas p o r  más de d iez años. Las apli­
caciones PeopleSoft H R M S se usan todos los días en  nueve de las d iez  m ejores em presas 
Fortune 500, incluyendo  a Exxon-M obil, W al-M art, G eneral M otors, F ord , C itig roup , 
IBM , A T & T  y  V erizon C om m unications.51

Conceptos de diseño del puesto
C om entam os an te rio rm en te  que se c re a n  nuevos puestos a un  r i tm o  acelerado. Si esto 
es así, los puestos se tienen que diseñar. El d  se ño del puesto es el proceso que consiste en 
determ inar las tareas específicas que se llevarán  a cab o , los m étodos u tilizados para de­
sem peñar estas tareas y  cóm o se relaciona el puesto con  o tros trabajos de la organización. 
A  continuación, se analizarán varios conceptos relacionados con  el diseño del puesto.

Enriquecimiento del puesto

D efendido  fuertem ente p o r F rederick  H erzb e rg , el enriquedmiento del puesto consiste 
en  cam bios básicos en  el con ten ido  y  nivel de responsabilidad de un  puesto  co n  el fin de 
plan tear un  re to  m ayor al trabajador. El enriquecim iento del puesto  proporciona una ex­
pansión vertical de responsabilidades.52 El trabajador puede ten er una sensación de logro, 
reconocim iento, responsabilidad y  crecim iento personal al desem peñar el trabajo. Aunque 
los program as de en riq u ec im ien to  del puesto  n o  siem pre logran  resu ltados positivos, 
producen con  frecuencia m ejoram ientos en el desem peño del trabajo y  en  el nivel de satis­
facción de los trabajadores en  m uchas organizaciones.

Según H erzberg , se deben  seg u ir cinco  principios al im plem entar el enriquecim ien­
to  del puesto:

1. Aum entar las demandas del puesto: d  puesto  se debe cam biar de tal m a­
nera que se increm ente el nivel de dificultad y  responsabilidad.

2 . Aum entar la responsabilidad del trabajador: se debe perm itir más control
Lautoridad individual sobre el trabajo, m ientras el geren te  conserva 

responsabilidad final.
3 . Proporcionar libertad para programar el trabajo: den tro  de ciertos lím i­

tes, a los trabajadores individuales se les debe perm itir program ar su 
propio trabajo.

4 . Proporcionar retroalimentación: se deben en tregar inform es de desem ­
peño periódicos y  oportunos directam ente a Tos trabajadores más que 
a sus supervisores.

5 . Proporcionar nuevas experiencias de aprendizaje: las situaciones de traba­
jo deben  fom entar las oportun idades para nuevas experiencias y  creci­
m iento personal.53

E n la actualidad, el enriquecim iento del puesto se dirige al nivel de equipos, a m edida 
que más equipos se vuelven autónom os o  autodirigidos.54

Crecim iento del puesto

Existe una clara distinción entre el enriquecim iento y  el crecim iento del puesto. El creci­
miento del puesto se define com o el increm ento  del núm ero  de tareas que realiza un  tra ­
bajador, con  todas las tareas al m ism o nivel de responsabilidad.55 El crecim iento del puesto 
implica p ro po rc ionar m ayor variedad  al trabajador. P o r  ejem plo, en  vez de sab er cóm o 
operar so lam ente una m áquina, una persona aprende a o p e ra r dos o  incluso tre s  m áqui­
nas, pero n o  adquiere un  nivel más alto de responsabilidad. Tanto el enriquecim iento com o
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R eingeniería:

La reconcepción fundamental 

y el rediseño radical de los pro­

cesos de negocios para lograr 

mejoramientos drásticos de las 

medidas decisivas y contempo­

ráneas de desempeño, como el 

costo, la calidad, el servicio y la 

velocidad.

el c rec im ien to  del p uesto  se pueden  usar co n  trabajadores que han  p rogresado  to d o  lo 
que pueden en  sus puestos presentes o  son  víctim as del desgaste.56

Reingeniería

La reingeniería  es “la  reconcepción fundam ental y  el rediseño radical de los procesos de 
negocios para lograr m ejoram ientos drásticos de las m edidas decisivas y  contem poráneas 
de desem peño, com o el costo, la calidad, el servicio y  la  velocidad”.57 La reingeniería im ­
plica básicam ente la  reconcepción  y  el red iseñ o  del sistem a de negocios de la em presa 
para que ésta sea m ás com petitiva. C uando  H ew lett-P ackard  desarro lló  su  nueva línea 
de im presoras de bajo costo , a los ingenieros se les pidió que ignoraran  los m odelos que 
estaban en  venta  en  ese m om en to  y  com enzaran desde cero . A  través de la reingeniería , 
el presidente Vyom esh Josh i deseaba sacar al m ercado toda una línea de productos. Tam ­
bién deseaba que pasara del concepto  a los estantes de las tiendas en  m enos de tres años, 
es decir, 18 meses más rápido de lo que H P  había logrado lanzar un  producto. Los ingenie­
ros tuvieron que considerar un  diseño radical y  “salirse de lo  convencional”, pero  la tarea 
se cum plió .58

La re  ingeniería destaca el re diseño radical del trabajo en  el que las em presas se o rga­
nizan alrededor de procesos en  vez de hacerlo  a lrededor de departam en tos funcionales. 
N o  se desean cam bios progresivos; más bien, se desean cam bios radicales que m odifiquen 
todas las operaciones al m ism o tiem po. Básicam ente, la em presa debe vo lver a concebir 
y  rediseñar su  sistem a de negocios desde los cim ientos.

La re ingen iería  se concen tra  en  los aspectos generales de los diseños de puesto , las 
estructuras organizacionales y  los sistem as de adm inistración. D estaca que el trabajo  se 
debe organizar alrededor de resu ltados y  no  alrededor de tareas o  funciones. L a reinge­
niería no  debe confundirse con  el recorte de personal (que se analizará en  el capítulo 14), 
aunque esta estrategia produce co n  frecuencia una red ucción  de la fuerza laboral.59 N a ­
tu ra lm en te , los aspectos del d iseño  del puesto  son  m uy im p o rtan tes  porque a m edida 
que los procesos cam bian, ocurre lo  m ism o con  los elem entos básicos de los puestos.
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Una base de datos de habilidades repatriadas

B r e n d a  F e n d e r ,  directora de iniciativas internacionales para el Consejo d e  Reubicación  

de Em pleados con  sede  en Washington, D. C .( cree que m uchas organizaciones todavía tienen un 

largo camino que recorrer en el aprovechamiento de la experiencia y los conocim ientos de los 

repatriados. 'M uchas em presas simplemente no les siguen la pista", comenta. J. Stewart Black, 

presidente del Center for G lobal Assignments, una organización d e  investigación y consultaría con  

sede  en Alpine, Utah, dice que 'la  gran mayoría" de las em presas estadounidenses no se han dado 

cuenta de la importancia de crear bases d e  datos d e  habilidades de repatriados. Si un em pleado deja 

la empresa, su s habilidades y conocim ientos se perderán para siempre. El costo  que resulta de la 

pérdida de un em pleado valioso, opina Black, puede ser 'sorprendente". Black d ice  q u e  el costo de 

2 millones de dólares de un nombramiento en el extranjero de cuatro años se  vuelve aún m ás alto 

cuando se  multiplica por la tasa de desgaste  usual d e  25 por ciento.60

Colgate-Palmolive Com pany reconoció la riqueza d e  la información sobre las habilidades 

expatriadas que ya tenia en un sistema q u e  no había sido diseñado originalmente para e se  propósito. 

Coleen Smith, vicepresidenta de desarrollo global de personal co n  sede  en Nueva York, comenta que 

la empresa com enzó a crear una base d e  datos para la planeación d e  la sucesión global hace casi 

10 años. 'H a  tomado diversas formas con  el paso del tiempo", afirma. Aunque la base  de datos d e  

Colgate-Palmolive e s  principalmente para la planeación de la sucesión, también contiene información 

sobre la experiencia d e  cada gerente con  una conciencia d e  culturas particulares. La información está 

disponible a través d e  la red mundial d e  la em presa. 'L o s  líderes de alto nivel", com enta Smith, 'H an  

llegado a esperar cierto nivel d e  información, q u e  manejamos realmente a través de nuestra base de 

datos para la planeación de la sucesión".61

Colgate-Palmolive considera un nombramiento e n  el extranjero com o parte de una trayectoria de 

carrera ampliada al extranjero m ás que un nombramiento único. Un nombramiento exitoso en el 

extranjero tiende a conducir a otro y a otro. 'Nuestra máxima prioridad e s  identificar, desarrollar y 

conservar las siguientes d o s  o  tres generaciones de líderes", afirma Smith. Y  parte d e  esa  estrategia 

incluye el uso directo d e l conocimiento de los expatriados antiguos y actuales de la em presa. El 75 por 

ciento de los 9.5 mil millones de dólares de ventas anuales de Colgate-Palmolive provienen del 

exterior de Norteamérica. La em presa tiene una población aproximada de 300 expatriados globales, 

una cifra que se  ha mantenido estable durante la última década. El 40 por ciento de estos expatriados 

ha tenido cuatro o  m ás nombramientos globales. El 75 por ciento ha tenido dos o  más. El sistema ha 

ganado el apoyo de los niveles superiores dado que los ejecutivos de alto nivel d e  la empresa, comenta 

Smith, 'H an  trabajado e n  m uchos lugares del mundo". La amplia diseminación geográfica d e  Colgate- 

Palmolive da una enorme importancia al conocimiento detallado de los m ercados locales. En Europa, 

la empresa d e b e  responder a las presiones tanto de los consum idores com o d e  los gobiernos por el 

uso de em paques favorables para el medio ambiente. En Am érica Latina, los gerentes tienen que 

enfrentar los problem as q u e  surgen por la hiperinflación recurrente o  las devaluaciones monetarias 

periódicas. Tales cam bios afectan tanto el precio d e  los productos com o la planeación d e  negocios. 

Todo este conocimiento d e  los m ercados locales debe llegar a ca d a  rincón de las operaciones globales 

de Colgate-Palmolive, y aquí e s  donde entra en juego una base d e  datos con  los conocim ientos de 

tos ex patriados.62

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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R ésum ai
1. D e sc r ib ir  la  im po rtanc ia  de la  p lanea c ió n  de la  su ces ión .
La planeación  de la  sucesión es el p ro ceso  que consiste  en  asegurar que haya personas 
calificadas disponibles para ocupar los puestos gerenciales clave una vez que éstos estén 
vacantes. Esta definición incluye las m uertes prem aturas, las renuncias, las bajas y  las ju­
bilaciones program adas de los directivos de la  em presa.
2. E x p lic a r  po r qué e l a n á lis is  de puesto  e s  una herram ien ta  b á s ica  de 
re cu rso s  hum anos.
El análisis de p uesto  es el p ro ceso  sistem ático  que consiste  en  d e te rm in a r las hab ili­
dades, deberes y  conocim ien tos requeridos para desem peñar trabajos en  una o rg an iza­
ción. Es una técnica de recursos hum anos básica y  penetrante. E n  el am biente laboral de 
constantes cam bios de hoy en  día, es indispensable un  sistem a de análisis de puesto  só li­
do. Se crean  puestos nuevos y  los puestos viejos se rediseñan o  elim inan.
3. E x p lic a r  la s  razones para  re a liza r un a n á lis is  de puesto .
Sin un  análisis de puesto  rea lizado  adecuadam ente, sería  difícil, si no  im posible, desem ­
peñar satisfactoriam ente las dem ás funciones relacionadas co n  los RH.
4. D e sc r ib ir  lo s  t ip o s  de in fo rm ac ión  requerida para e l a n á lis is  de puesto .
Las actividades de trabajo , las actividades orien tadas hacia los trabajadores, así com o  los 
tipos de m áquinas, herram ientas, equ ipo  y  apoyos de trabajo usados en  el puesto son  im ­
portantes. E sta in form ación  se usa para ayudar a d e te rm in a r las habilidades requeridas 
en  el puesto . Adem ás, el analista  de puesto  ve los tang ib les e in tang ib les re lac ionados 
con  el puesto.
5. D e sc r ib ir  lo s  d ive rso s  m étodos de a n á lis is  de puesto .
El analista de puesto puede aplicar un  cuestionario estructurado, observar el trabajo que 
se realiza, en trev istar tan to  al em pleado com o al supervisor o  pedirles que describan sus 
actividades de trabajo cotidianas en  un  diario o  bitácora. C o n  frecuencia, se usa una com ­
binación de m étodos.
6. D e sc r ib ir  lo s  e lem en tos de una d e sc rip c ió n  de puesto  b ien  d iseñada .
La sección de identificación del puesto  incluye el títu lo  del puesto, el departam en to , la 
relación de rep o rte  y  u n  n ú m ero  o  código  del puesto; la  fecha del análisis del puesto, el 
resum en del puesto  y  el cuerpo  de la  descripción del puesto  que delinea las tareas p rin ­
cipales a desempeñar.
7. Iden tifica r o tros m étodos d ispon ib le s  para re a liza r e l a n á lis is  de 
puesto.
El program a de análisis de puesto (PAP) del D epartam ento del Trabajo de Estados Unidos, 
el análisis funcional de puestos (AFP), el cuestionario  para el análisis de puesto  (CAP), el 
cuestionario  para la descripción de puestos gerencia les (C D P G ) y  el análisis de puesto 
orien tado  hacia las directrices (APOD).
8. D e sc r ib ir  cóm o  e l a n á lis is  de puesto  ayuda a s a t is fa c e r  d ive rso s 
requ is ito s  lega le s.
La legislación que exige un  análisis de p uesto  deta llado  incluye las leyes sigu ien tes: la 
Ley de N o rm a s  L aborales Justas, la  Ley de Igualdad Salarial, la Ley de D erechos C iv i­
les, la Ley de Seguridad  Social y  Salud O cupacional y  la L ey  para Estadounidenses con 
Discapacidades.
9. E x p lic a r  la  p laneac ión  e s tra té g ica  y e l p ro ceso  de p laneac ión  de re cu rso s  
hum anos.
D espués de h ab er form ulado  los planes estratégicos, es posible llevar a cabo  la p lanea­
ción  de recursos hum anos. La planeación de recursos hum anos tiene dos elem entos: n e ­
cesidades y  disponibilidad.
10. D e sc r ib ir  la s  té cn ic a s  de p ronóstico  de re cu rsos hum anos.
Las técnicas de p ro nóstico  incluyen el p ro n ó stico  de base cero , el enfoque de abajo ha­
d a  arriba y  el uso de variables de p red icdón .
11. D e fin ir lo s  p ronó s tico s  de ne ce s id ad e s  y  de d ispon ib ilidad .
U n  pro nóstico  de necesidades es un  cálcu lo  del núm ero  y  t ip o  de em pleados que la o r ­
ganización necesitará  en  el fu tu ro  para lo g ra r  sus objetivos. L a d eterm inación  de si la
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em presa tend rá  la capacidad de p ro po rc ionar a los em pleados las habilidades necesarias 
y  de qué fuentes provendrán estas personas se denom ina pronóstico de disponibilidad.
12. I d e n t if ic a r  q u é  p u e d e  h a c e r  u n a  e m p r e s a  c u a n d o  e x is t e  u n  e x c e s o  o  
u n a  e s c a s e z  d e  t r a b a ja d o r e s .
C uando  existe un  exceso de trabajadores, la em presa puede im p lem en tar una o  m ás de 
las siguientes m edidas: con tra tación  restringida, reducción de horas, jubilación anticipa­
da y  despidos. C uando  existe una escasez de trabajadores, es posible re c u rrir  al rec lu ta­
m ien to  creativo , incentivos de com pensación , p ro g ram as de capacitación  y  d iferen tes 
estándares de selección.
13. D e s c r ib i r  la  p la n e a c ió n  d e  la  s u c e s ió n  a c e le r a d a  c o m o  u n a  a lt e r n a t iv a  
a  lo s  e n fo q u e s  t r a d ic io n a le s .
H a habido una falla de los program as tradicionales de sucesión de la gerencia. U na res­
puesta a este dilem a es el uso del sistem a de cen tro s de aceleración. Los cen tro s de ace­
leración, m ás que identificar a una o  dos personas para cada puesto directivo, desarrollan 
a un  g ru p o  de candidatos de alto  potencial para rea lizar trabajos ejecutivos n o  definidos 
y  se concentran en  aum entar sus habilidades y  conocim ientos.
14. E x p l ic a r  la  im p o r t a n c ia  d e  la  p la n e a c ió n  d e  d e s a s t r e .
Los ataques del 11 de sep tiem bre al W orld  T rade C en te r m ostraron  en  form a real la ne­
cesidad de la  p laneación de desastres. C u an d o  un  desastre go lpea a una em presa, siem ­
pre hay  asuntos im p o rtan tes  de recu rsos h u m an o s p o r abordar. L os p lanes se deben  
enfocar en  las catástrofes que abarcan desde los desastres naturales, com o los terrem otos 
y  las inundaciones, hasta las crisis producidas p o r el hom bre, com o los ataques con  bom ­
bas. T am bién  deben  c u b r ir  los acontecim ientos diarios, com o  apagones, fallas de serv i­
dores y  ataques de virus.
15. E x p l ic a r  la  im p o r ta n c ia  d e  un  s is t e m a  d e  in fo r m a c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
La tom a de decisiones en  R ecursos H u m an o s se ve facilitada si se cuen ta  co n  in form a­
c ió n  oportuna , exacta, concisa, re levante  y  com ple ta  de los em pleados de una o rg an i­
zación. Esto se logra con  un  sistema de inform ación de recursos hum anos que se alim ente 
de diversos tipos de inform ación de entrada (análisis de puesto, evaluación de desempeño, 
com pensación, prestaciones) que resu ltarán  en  valiosa in form ación  de salida ú til para la 
planeación y  para el funcionam iento operativo.
16. D e s c r ib i r  a lg u n o s  c o n c e p t o s  d e l d is e ñ o  d e l p u e s t o .
El diseño del puesto es el proceso que consiste en  determ inar las tareas específicas que se 
llevarán a cabo, los m étodos utilizados para desem peñar estas tareas y  cóm o se relaciona 
el puesto con  o tro s  trabajos de la organización. El enriquecim iento del puesto consiste en 
cambios básicos en  el contenido y  nivel de responsabilidad de un  puesto con  el fin de plantear 
un  re to  m ayor al trabajador. E l enriquecim ien to  del puesto  p roporc iona  una expansión 
vertical de responsabilidades. El c rec im ien to  del puesto  se  define com o  el increm en to  
del n ú m ero  de tareas que realiza un  trabajador, co n  todas las ta rea s  al m ism o n ivel de 
responsabilidad. La reingeniería es la reconcepción fundam ental y  el rediseño radical de los 
procesos de negocios para lo g ra r  m ejoram ientos drásticos de las m edidas decisivas y  con­
tem poráneas de desem peño, com o el costo , la  calidad, el servicio y  la velocidad.
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Preguntas de repaso
1. Defina sucesión de la planeación. ¿Por qué es importante?
2. ¿Cuál es la diferencia entre un puesto y una posición? Defina análisis de puesto.
3. ¿Por qué el análisis de puesto es considerado como una herramienta básica de recursos hu­

manos?
4. ¿Cuándo se realiza un análisis de puesto?
5. ¿Cuáles son los tipos de información requerida para el análisis de puesto?
6. ¿Cuáles son los métodos tradicionales que se usan para realizar el análisis de puesto? Descri­

ba cada tipo.
7. ¿Cuáles son los elementos básicos de una descripción de puesto? Describa brevemente cada uno.
8. Defina brevemente cada uno de los siguientes procedimientos: a) el programa de análisis 

de puesto del Departamento de Trabajo de Estados Unidos (PAE); b) el análisis funcional de 
puesto AFP); c) el cuestionario para el análisis de puesto (CAP); d) el cuestionario para la des­
cripción de puestos gerenciales (CDPG); y  e) el análisis de puesto orientado hacia las direc­
trices (APOD).

9. Describa cómo se puede usar el análisis de puesto eficaz para cumplir cada uno de los siguien­
tes estatutos: a) Ley de Norm as Laborales Justas, b) Ley de Igualdad Salarial, c) Ley de De­
rechos Civiles, d) Ley de Seguridad Social y  Salud Ocupacional y  e) Ley para Estadounidenses 
con Discapacidades.

10. ¿Cuáles son los pasos del proceso de planeación de re c lu s o s  humanos?
11. ¿Cuáles son las técnicas de pronóstico de recursos humanos?
12. Distinguir entre el pronóstico de las necesidades y  la disponibilidad de recursos humanos.
13. ¿Qué medidas podría tomar una empresa si tuviera un exceso de trabajadores?
14. ¿Qué medidas podría tomar una empresa si pronosticara una escasez de trabajadores?
15. ¿Qué es la planeación de la sucesión acelerada? ¿Por qué las empresas comienzan a usarla co­

mo una alternativa a la planeación de la sucesión tradicional?
16. ¿Por qué es importante la planeación de desastres?
17. Defina sistema de información de recursos humanos (SIRH). ¿Por qué se necesita un sistema de 

información de recursos humanos?
18. Defina cada uno de los siguientes conceptos: a) diseño del puesto, b) enriquecimiento del 

puesto, c) crecimiento del puesto y  d) reingenieria.

Un grado universitario para lectores de me dictares
J u d y  A n d e r s o n  fue asignada como reclutadora de la South Illinois Electric Company (SIE), 
un pequeño proveedor de gas natural y  electricidad para Cairo, Illinois y  el área circundante. La 
empresa se expandió rápidamente durante la última mitad de la década de los noventa y  se espera­
ba que este crecimiento continuara. En enero de 2003, SIE adquirió el sistema de servicio público 
que atendía al Condado vecino de Mitchell. Esta expansión preocupaba a Judy. La fuerza laboral 
aumentó el 30 por ciento el año anterior y  Judy tuvo dificultades para reclutar suficientes solici­
tantes de empleo calificados. Sabía que la nueva expansión aumentaría el problema.

Judy está preocupada específicamente por los lectores de medidores. Las tareas requeridas en 
la lectura de medidores son relativamente sencillas. Una persona se dirige a los hogares atendidos 
por la empresa, encuentra el medidor de gas o  electricidad y  registra su lectura corriente. Si el me­
didor ha sido forzado, se debe reportar. De otro modo, el trabajo no se relaciona con ninguna to­
ma de decisiones que ocasione alguna consecuencia. El lector no realiza cálculos. El salario era de 
8.00 dólares la hora, considerado alto para un trabajo poco calificado en la región. Con todo, Judy 
había tenido muchas dificultades para mantener ocupados los 37 puestos de lector de medidores.

Judy estaba pensando cómo atraer más solicitantes de empleo cuando recibió una llamada del 
director de recursos humanos, Sam McCord. ‘Judy’’, dijo Sam, “N o estoy satisfecho con las espe­
cificaciones de empleo que requieren sólo educación preparatoria para los lectores de medidores. 
Al planear el futuro, necesitamos personas con un nivel educativo más alto en la empresa. He de­
cidido cambiar el requisito educativo para el puesto de lector de medidores, de un diploma de ba­
chillerato a un grado universitario”.
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“Pero, señor McCord”, protestó Judy, “La empresa crece con rapidez. Si queremos tener sufi­
cientes personas que ocupen esos puestos no podemos insistir en encontrar solicitantes universita­
rios para desempeñar tareas tan básicas. N o  veo cómo podemos satisfacer nuestras necesidades 
futuras para este puesto con una calificación para el empleo tan poco realista como esa”.

Sam terminó la conversación abruptamente diciendo, “No, no estoy de acuerdo. Necesitamos 
mejorar el nivel de todo el personal de nuestra organización. Esto es sólo parte de un esfuerzo gene­
ral para logrado. De cualquier manera, adaré esto con d  presidente antes de tomar esta decisión”.

1. ¿Debe haber un requisito educativo mínimo para el puesto de lector de medidores? Discuta.
2. ¿Cuál es su opinión sobre el esfuerzo de Sam de mejorar el nivel del personal de la organiza­

ción?
3. ¿Qué repercusiones legales, si es que las hay, debió haber considerado Sam?

¿RH estratégicos?
B r ia n  C h a r le s ,  vicepresidente de marketing de Sharpco Manufacturing, comentó en la junta 
semanal de directores ejecutivos, “Tengo buenas noticias. Podemos obtener el contrato más im­
portante con Medord Corporation. Todo lo que debemos hacer es terminar el proyecto en un año 
en vez de dos. Les dije que podíamos hacerlo”.

Charmagne Powell, vicepresidenta de recursos humanos, trajo a Brian devuelta a la realidad al 
decirle, “¿Recuerdas el plan estratégico que todos decidimos desarrollar? Nuestros trabajadores 
actuales no tienen la experiencia requerida para producir la calidad que exigen las especificaciones 
particulares de Medord. Con el calendario de dos años del proyecto, planeamos volver a capacitar 
gradualmente a nuestros trabajadores actuales. Con este nuevo calendario, tendremos que recurrir 
al mercado laboral y  reclutar trabajadores que ya tengan experiencia en este proceso. Necesitamos 
estudiar tu propuesta con más detalle. Los costos de recursos humanos aumentarán considerable­
mente si tratamos de terminar el proyecto en un año en vez de dos. Por supuesto Brian, podemos 
hacerlo, pero, con estas limitaciones, ¿será rentable el proyecto? ”

1. ¿Estaba Charmagne tomando en cuenta la naturaleza estratégica de la planeación de recursos 
humanos cuando desafió el pronóstico de “Buenas noticias” de Brian? Explique.

2. ¿Cómo ayudó a Charmagne su participación en el desarrollo del plan corporativo estratégico 
al desafiar a Brian?

*

H abilidades en la  a& ninistradfa de recursos humanos
C a p ít u lo  4: a n á l i s is  d e  p u e s t o  y  p la n e a c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s

Se presenta un módulo de habilidades titulado Job Analysis para proporcionar información adicio­
nal sobre temas de este capítulo. El módulo aborda los siguientes temas: importancia del análisis 
de puesto, proceso del análisis de puesto y  uso de la información del análisis de puesto para elaborar 
descripciones de puesto para el reclutamiento, la selección, la capacitación, el manejo del desem­
peño y  la compensación. El módulo incluye información para identificar CDCOC (conocimien­
tos, destrezas, habilidades y  otras características) y  competencias mientras presenta información 
sobre el diseño de puestos y  los trabajadores temporales.

La primera de parte del módulo de habilidades Strategic Plannmg and Recruitment concierne a la 
planeación de recursos humanos. Los temas incluyen una perspectiva general de la importancia de 
la planeación estratégica, induyendo el análisis de la función de los puestos para lograr una ventaja 
competitiva y  el momento de llevar a cabo la planeación de recursos humanos. También abarca los 
tipos de mercados laborales, las condiciones que existen con relación a la demanda y  oferta de tra­
bajo y  qué estrategias de RH se deben usar en diversas condiciones del mercado laboral.

Se presentan varios análisis de puestos y  escenarios de planeación de recursos humanos para 
proporcionar al lector una visión realista al abordar el tema.

Al final del módulo se incluye un examen para determinar el dominio del material incluido en el 
Módulo de habilidades. Además, se proporcionan instrucciones para trabajos en dase o  tareas en casa.
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Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
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Explicar la importancia del reclutamiento 

por Internet.

Explicar las alternativas al 

reclutamiento.

Explicar el ambiente externo e  interno 

de reclutamiento.

Describir el proceso  

de reclutamiento.

Describir los métodos de reclutamiento 

interno.

Explicar las fuentes externas 

de reclutamiento.

Identificar los métodos de reclutamiento 

externo.

Describir un sistema de rastreo 

de solicitantes.

Describir cóm o se  adaptan entre s í  tos 

m étodos y las fuentes de reclutamiento.

Explicar el reclutamiento para 

la diversidad.
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Explicar la importancia 

del reclutamiento por 

Internet.

Reclutamiento:

0  proceso que consiste en atraer 

personas en forma oportuna, en 

número suficiente y con las com­

petencias adecuadas, así como 

alentarlos a solicitar empleos en 

una organización.

E l reclutam iento e s  el p ro c e s o  q u e  c o n s is te  en  a tra e r p e rs o n a s  

en fo rm a  o p o rtu n a , en  n ú m e ro  su fic ie n te  y  c o n  la s  c o m p e te n c ia s  

a d e c u a d a s , a s í c o m o  a le n ta rlo s  a  so lic ita r e m p le o  e n  u n a

organización. Encontrar la  forma adecuada de alentar a  candidatos competentes 

a  solicitar em pleo es muy importante cuando una em presa necesita contratar 

em pleados y  la  Internet puede ser una va liosa  herram ienta de reclutam iento. La  

velocidad y la  am plia reserva de ta lentos que ofrece la  W eb hacen que el proceso 

de reclutam iento sea  m ás eficiente y rentable tanto para el que contrata com o para 

el solicitante. Iniciar el contacto con lo s  candidatos potencia les por teléfono o 

por correo se  está convirtiendo rápidamente en una técn ica  pasada de moda. 

Básicam ente, el reclutam iento por m edio de la  W eb am plía  las  opciones de em pleo 

individuales y mejora e l proceso de reclutam iento para las  em presas. La  vieja tarea 

de re lacionar a  los candidatos con los em pleos ha cam biado radicalmente.

El reclutam iento por Internet ha pasado de un enfoque de reclutam iento de gran aceptación pero 

incierto, a  una parte integral y m ensurable de la s  herram ientas del reclutador, com enta David Manaster, 

presidente de E lectron ic Recruiting Exchange.1 “E l uso de Internet se  ha convertido en una parte 

fundamental del reclutamiento. E s  difícil prescindir de ella", opina.2 D e  acuerdo con la  Encuesta sobre 

tácticas de búsqueda que condujo la  Society for H u m a n  R esources M anagem ent C a re e r Journal, 

“Ochenta por ciento de los profesionales de R H  colocan anuncios de em pleo 

en Internet para encontrar candidatos y el 96 por ciento de los solic itantes lo 

usan para encontrar em pleos”.3 Esta cifra incluye a las  em presas que usan sus 

páginas in ic ia les para publicar sus ofertas de trabajo. Recientemente, alrededor de 

52 m illones de estadounidenses usaron Internet para buscar empleo.4 IDC, una 

em presa de investigación con sede en Fram ingham, M assachussets, opina que 

el m ercado para los servic ios de reclutam iento en línea  a nivel mundial alcanzará 

un valor de casi 15.7 mil m illones de dólares para el año 2006, con una tasa  de 

crecim iento anual com puesta del 40.9  por ciento.5

E s  probable que Internet sea  la  herram ienta de reclutam iento y de proceso 

empleo m ás eficiente en el futuro. Aunque el reclutam iento por Internet no ha

HR
Web / ^ \  Wisdom. 
G u i a s  d e  R H  p o r  
I n t e r n e t
www.hr-guid6.com

Este sitio W eb contiene 

vínculos con  otros recur­

sos basados en Internet 

para profesionales de RH, 

com o el reclutamiento, la 

selección y la O EE . reemplazado al reclutamiento tradicional, se  ha convertido en una ayuda esencial119

http://www.hr-guid6.com


para los reclutadores de hoy en d ía . Para aumentar al máximo el éxito del reclutam iento, los gerentes 

de R H  deben:

•  Investigar los sitios de em pleo por Internet y  fam iliarizarse con las  opciones disponibles.

•  Ser optim istas y com unicativos con relación al sitio W eb de la  em presa y usarlo com o un 

instrumento de venta que promueve a la  em presa con los posib les candidatos a un puesto.6 

Los profesionales de R H  deben participar activamente en el desarrollo de la  sección de 

reclutam iento de la  página in icia l corporativa. Deben proporcionar todos los datos que los 

candidatos necesitan, incluyendo información sobre el puesto, la em presa, el am biente de  

trabajo y  cóm o pueden presentar su solicitud en línea.

•  Recordar que la redacción de anuncios eficaces de reclutamiento en Internet es diferente a 

los anuncios cortos del periódico dominical. Internet proporciona espacio suficiente para 

describir totalmente el puesto, la  ubicación y la empresa. E s  importante incluir la  dirección 

electrónica de la em presa en anuncios de empleo co locados en otros medios de comunicación.

•  Experimentar con diversos enfoques publicitarios, al co locar anuncios en varios s itios rele­

vantes a  través de Internet, incluyendo la  página in icia l de la  em presa, los servic ios estatales 

y federales de anuncios de em pleo (gratuitos) y varios sitios com ercia les de em pleo en línea.

•  V ig ilar tanto los anuncios trad ic ionales com o por Internet para evaluar la rentabilidad de 

cada enfoque.

•  Experim entar con diversos s itios W eb para determ inar qué s itios contienen reservas de las 

habilidades necesarias para las  posiciones vacantes.7

Los m étodos de reclutamiento trad ic ionales no deben descu idarse.8 El reclutamiento por Internet 

no puede ser considerado com o una herramienta de R H  independiente, sino debe integrarse a una 

estrategia general de reclutamiento y  selección. E l reclutam iento por Internet es un medio innovador y 

eficaz para atraer solicitantes. S in  embargo, del m ism o modo que con otros m étodos de reclutamiento, 

no es una herramienta de selección. N o  reem plaza la  conducción de verificaciones de antecedentes, 

entrevistas personales ni otros pasos que se  requieren para eva lua r la s  actitudes y  el comportam iento 

que son v ita les para encontrar em pleados calificados. E l manejo detallado del reclutamiento por Internet 

y  los puntos fundamentales de un currículum en línea se  presentan en el apéndice de este capítulo.

? O B J E T I V O

Explicar las alternativas 

al reclutamiento.

HR
W eb/^\V 7isdom 
V í n c u l o s  d e  R H  d e  la 
S H R M
www.shrm.orcy
h rlinks/de fau ltasp

Este sitio W eb de la SHRM  

proporciona información 

relacionada co n  los 

trabajadores temporales.

C aum zam as este c a p t tu lo á e ñ n ie n á o  el proceso de reclutamiento 
y  describiendo la im portancia del reclu tam iento  p o r In ternet. A con tin ua­
ción, se explicarán las alternativas al reclutamiento, seguidas por los ambien­
tes externo e in terno  del reclu tam iento . U na descripción del proceso de 
reclu tam iento  precede a un análisis de los m étodos de reclu tam ien to  in te r­
no. T ras examinar las fuentes externas del reclutam iento se identificaron los 
m étodos de reclu tam iento  externo. A continuación describim os un sistema 
de rastreo de solicitantes y  posteriormente explicaremos cóm o se adaptan en­
tre  sí los m étodos y  las fuentes de reclutam iento. La parte final de este capí­
tulo está dedicada al reclutam iento para la diversidad.

Alternativas al reclutamiento

Aunque la planeación de recursos hum anos indique la necesidad de empleados adicionales o  
suplentes, una em presa debe considerar el aum ento  del tam año de su  fuerza laboral. Los 
costos de reclutam iento y  selección de personal son  altos cuando se tom an en cuenta todos 
los gastos relacionados: el proceso de búsqueda, las entrevistas, los honorarios de agencias,

http://www.shrm.orcy
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Trabajadores contingentes:

Descritos por un ex Secretario 

del Trabajo como la fuerza la­

boral estadounidense disponi­

ble', trabajan como empleados 

de tiempo parcial, temporales o 

contratistas independientes.

la reubicación y  los trám ites de contratación de un  nuevo empleado. A unque las decisiones 
de selección n o  son  necesariam ente perm anentes, una vez que los solicitantes están  en  la 
nóm ina, puede se r  difícil excluirlos aunque su  desempeño sea pobre. P o r lo tanto, una em ­
presa debe considerar sus alternativas cuidadosamente antes de iniciar el proceso de recluta­
m iento. E ntre  las alternativas al reclutam iento están com únm ente el outsourcing, el uso de 
trabajadores contingentes, el arrendam iento de empleados y  las horas extra.

Outsourcing

C om o se definió en  el capítulo 1, el outsourcing es el proceso que consiste en  transferir la 
responsabilidad  de un  área de serv ic io  y  sus ob je tivos a un  p ro veedor externo. L a sub- 
co n tra tad ó n  de diversas funciones a o tras  em presas ha sido  una práctica com ún de la in ­
dustria  du ran te  décadas. E sta decisión tiene sen tid o  cu an d o  el su b con tra tis ta  puede 
desem peñar una función determ inada, com o  el m an ten im ien to , incluso co n  m ayor efi­
ciencia y  eficacia. Sin em bargo, la gerencia debe en ten d er que no  hay m archa atrás. U na 
vez que se ha tom ado la decisión de llevar a cabo el ou tsourcing  y  se han desm ontado los 
sistem as in ternos, puede se r difícil o  incluso im posible rev ertir la práctica. P o r  lo  tanto, 
es vital un  contra to  só lido  de outsourcing.9

E n  los ú ltim os años, el o u tsou rc ing  se h a  convertido  en  una alternativa difundida y  
cada vez m ás popular que se utiliza en  todas las áreas de negocios, incluyendo los recursos 
hum anos. P o r ejem plo , hace varios años, K ellogg, que tiene 14,000 em pleados a nivel 
m undial, cam bió  radicalm ente su  función de rec lu tam ien to  al realizar ou tsourc ing  para 
la  contratación de todos los empleados, con  excepción de los que trabajan p o r hora. Ahora, 
un  proveedor trabaja directam ente con  la contratación de geren tes en  cada etapa del p ro­
ceso  y  utiliza su  propia tecnología de rec lu tam ien to  para ras trear toda la inform ación y  
los detalles. L os profesionales a cargo  del proceso  em pleo  de cada s itio  s iguen  c o n tra ­
tando em pleados p o r hora .10

D urante el 2002, B ank o f  Am erica recortó  3,700 de sus 25,000 puestos técnicos y  de 
soporte. La dism inución de la dem anda no  fiie la única causa de estos despidos. Los anti­
guos geren tes y  contratistas de Bank o f  Am erica com entan que la  India recibirá un  tercio 
de esos puestos, donde el trabajo que cuesta 100 dólares la  hora en  Estados U nidos se rea­
liza p o r 20 dólares. L a globalizadón está ocasionando el outsourcing de puestos de tecno­
logía de la in fo rm ad ó n  en  lugares del extranjero com o la Ind ia, E uropa O riental y  algunas 
partes de A m érica del Sur.11 Estos puestos in d u y en  el diseño de circuitos, ingeniería  de 
softw are, p rogram ación , desarro llo  de la W eb , investigación básica, análisis financiero, 
apoyo técn ico  de có m p u to  e inc lu so  el p ro ceso  de rec lam ación  de seguros. E l co sto  de 
desem peñar estas tareas en  el extranjero es m ucho  m enor que en  Estados U n id o s .12

Trabajadores contingentes

Los trabajadores contingentes» descritos p o r un  ex Secretario del Trabajo com o la “fuerza 
laboral estadounidense disponible” , trabajan com o em pleados de tiem po pa rd a l, tem po­
rales o  contratistas independientes. Según la Asociación Estadounidense de Sum inistro de 
Personal Tem poral (ASA, por sus siglas en  inglés; A m erican Staffing Association), la  fuerza 
laboral tem poral ha aum entado al doble en  la  ú ltim a década. El núm ero  de trabajadores 
que no  tienen un  contrato  de em pleo continuo en  Estados U nidos es aproxim adam ente de 
5.4 millones de personas, alrededor del 4  p o r d e n tó  de la fuerza laboral. M illones más tie­
n en  contratos de trabajo alternativos y  sirven com o em pleados de tu rn o , trabajadores de 
agendas de ayuda tem poral y  trabajadores p o r co n tra to .13 Los trabajadores contingentes 
com prenden  d a ram en te  una parte  considerable e im portan te  de la  fuerza laboral de Es­
tados U nidos. A lgunos observadores predicen que la  fuerza laboral tem poral crecerá con  
m ayor rap id ez  que su  co n trap arte  perm anen te  en  los próxim os años. M anpow er, una 
em presa proveedora de personal tem poral, ofrece evidencia adicional de la im portancia 
c rec ien te  de la fuerza laboral tem poral. E sta em presa es ahora uno  de los em pleadores 
m ás grande de Estados U n ido s.14

N o  obstante, deb ido  a la  d ism inudó n  del c re d m ien to  de la econom ía, el núm ero  de 
em pleos tem porales disponibles dism inuyó en  15 p o r d e n tó , es d e d r , casi m edio m illón 
de puestos. Esto sugiere que los empleados temporales estuvieron entre los prim eros traba­
jadores despedidos cuando la econom ía dism inuyó su  r itm o  de crecim iento. H asta d e r to  
punto, parece se r  que el em pleo flexible lograba evitar las pérdidas regulares de em pleos.15



122  P A R T E  T R E S  P roœ soenq lm

Oganizaciones de emplea­

dores profesionales (CEP):

Empresas que trabajan con cfien* 

tes empresariales en una relación 

efe empleo conjunto para propor­

cionar administración de recursos 

humanos, programas integrales 

(fe prestaciones para los emplea­

dos, asunción de riesgos del em­

pleada, declaración de impuestos 

y apego a las leyes laborales.

\HR\
Web / ^ \  ÍVisdom  
S t a f f M a r k e t . c o m
www. staffmarket. com í 
smdevmaster2/ 
smpeoabout2. asp

Este sitio W eb es una 

importante organ ización de 

empleadores profesionales.

Razones para usar empleados contingentes

Según una encuesta realizada por la C onference B oard, más del 80 p o r c ien to  de los en- 
cuestados indicaron que la razón principal del ráp ido  crec im ien to  de los em pleos de es­
tos trabajadores era  log rar flexibilidad. La com petencia  global y  la tecnología cam biante 
im piden a los em pleadores pronosticar con  exactitud sus necesidades de em pleo con  m e­
ses de anticipación. P ara ev itar co n tra ta r personas un  día y  re c u rrir  a los despidos al día 
siguiente, las em presas buscan los beneficios de las estrategias de em pleo flexibles.16

A dem ás de la  necesidad  de flexibilidad, o t ro  fac to r es el costo. E l co s to  to ta l de un  
em pleado perm anente está alrededor del 30 al 40  p o r c ien to  p o r arriba del salario bruto. 
Esta c ifra  no  incluye, en tre  o tra s  cosas, el co s to  del rec lu tam iento . P ara ev itar algunos 
de estos gastos y  m an ten er la  flexibilidad conform e varía la carga de trabajo , m uchas o r­
ganizaciones utilizan em pleados tem porales o  de tiem po  parcial. Las em presas que p ro ­
veen trabajadores tem porales ayudan a sus clientes a m anejar cargas de trabajo excesivas 
o  especiales. E stas em presas asignan a sus prop ios em pleados a sus c lien tes y  cum plen  
con  todas las obligaciones que atañen  norm alm ente a un  em pleador. Las em presas clien­
te ev itan  los gastos de rec lu tam ien to , ausentism o, ro tac ió n  y  prestaciones para los em ­
pleados. P o r lo  m enos ésta es la idea, n o  obstan te , los costos del sum in istro  de personal 
contingente pueden estar subestim ados.17

Los trabajadores contingentes son  el equivalente hum ano del inventario justo a tiem ­
po. Estos trabajadores ofrecen ventajas claras: máxima flexibilidad para el que con tra ta  y 
costos laborales más bajos. La principal p regun ta  sin  responder, es si este enfoque hacia 
el proceso em pleo es sano  para nuestra sociedad a largo  plazo. E n  el co rto  plazo, las ven­
tajas ob ten id as m ediante el uso de trabajadores con tingen tes pueden  se r  fundam entales 
para el éxito o  incluso la  supervivencia de m uchas empresas.

Organización de empleadores profesionales (Arrendamiento de Personal)

Las organizaciones de empleadores profesionales (CEP) so n  em presas que trabajan  co n  
c lien tes em presaria les en  una re lac ió n  de em pleo  c o n ju n to  para  p ro p o rc io n a r adm i­
n istración  de recursos hum anos, program as in tegrales de prestaciones para los em plea­
dos, asunción  de riesgos del em pleador, declaración  de im puestos y  apego  a las leyes 
laborales.18 Las O E P  cobran  com únm ente del 1 al 4  p o r cien to  de los salarios b ru tos del 
d ie n te , con  porcentajes que se basan en  el núm ero  de em pleados arrendados. La em presa 
se encarga de la  nóm ina, las prestaciones, los recursos hum anos y  el m anejo de riesgos.19 
Las em presas m edianas y  pequeñas son  las principales usuarias de las OEP.
V e n ta ja s  p a ra  lo s  e m p le a d o s .  El arrendam ien to  tam b ién  tiene ventajas para 
los em pleados. C om o  las em presas arrendadoras proveen de trabajadores a m uchas com ­
pañías, disfrutan a m enudo  de econom ías a escala que les perm iten  o frecer una selección 
m ayor de prestaciones a un  co sto  considerab lem ente m enor, deb ido  al g ra n  n ú m ero  de 
em pleados que tienen  en  sus reservas.20 Además, los trabajadores tienen  frecuentem ente 
mayores oportunidades de movilidad en el empleo. Algunas empresas arrendadoras operan 
en  to d o  el país. La reub icación  de un  esposo en  una fam ilia co n  dos carreras puede ser 
m ás satisfactoria si la  em presa arrendadora  ofrece tam b ién  al o tro  cónyuge un  em pleo 
en  la nueva ubicación. Adem ás, si el negocio de una organización clien te sufre una caída, 
la em presa arrendadora ofrece seguridad laboral. La O E P  puede transferir em pleados a 
o tro  cliente, evitando tan to  despidos com o pérdida de antigüedad.21
D e s v e n ta ja s  p o t e n c ia le s .  U na desventaja potencial para el c lien te , es el d e te ­
rio ro  de la lealtad  de los em pleados porque los trabajadores rec iben  salarios y  prestacio­
nes de parte  de la  em presa arrendadora . A  pesar de cu a lq u ier desventaja, el u so  del 
arrendam ien to  de em pleados está creciendo. P ara el año 2005 , la  industria  podría  ten er 
185 mil millones de dólares en  ingresos y  más de 9 m illones de em pleados.22

Horas extra

E l m é to d o  usado  co n  m ayor frecuencia  para reso lv er las fluctuaciones de c o r to  plazo 
en  el vo lum en de trabajo  es quizá el u so  de horas extra. Las horas extra ayudan tan to  al 
p a trón  com o  al em pleado. E l p a tró n  se beneficia evitando los costos del reclu tam iento ,
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la selección y  la  capacitación del personal. El em pleado gana al recibir un  ingreso m ayor 
por trabajar horas extra.

Sin em bargo, existen problemas potenciales con  las horas extra. Algunos gerentes creen 
que cuando los empleados trabajan durante periodos m uy largos, la em presa paga más y  re­
cibe m enos a cam bio. Los empleados pueden  fatigarse y  n o  ten er la energía para trabajar a 
un  ritm o norm al. D os posibles problem as adicionales se relacionan con  el uso de horas ex­
tra  excesivas. Conscientem ente o  no, los empleados pueden program ar su  ritm o de trabajo 
para garantizar el pago de horas extra. Tam bién se pueden acostum brar al ingreso adicional 
que ob tienen  del pago de horas extra. Los empleados pueden incluso elevar su  nivel de vida 
al nivel que les perm ite este ingreso  adicional. E ntonces, cuando  una em presa red uce  su 
presupuesto y  lim ita las horas extra, el estado de ánim o del em pleado se puede deteriorar 
junto con  su  salario. Esta posibilidad se ha vuelto una realidad para un  núm ero  creciente de 
empleados a medida que m uchas empresas reducen sus bonos y  las horas extra.23

Ambiente extemo de red uta miento

D el m ism o m odo que o tras  funciones de recursos hum anos, el proceso de reclutam iento 
n o  ocurre en  el v ad o , ya que existen factores externos a la organización que pueden  afec­
ta r  significativam ente las actividades de rec lu tam ien to  de la  em presa. La oferta  y  la de­
m anda de hab ilidades específicas en  el m ercado  laboral son  m uy im portan tes. S i la 
dem anda de una destreza específica es alta con  relación  a la o fe rta , se puede req uerir un 
esfuerzo extraordinario  de reclutam iento.

Conddones del mercado laboral

A  m edida que continúa la  com petencia p o r los m ejores em pleados, aunque la econom ía 
está en  recesión, algunas em presas han im plem entado enfoques creativos hacia el recluta­
m iento . Además, debido a que las em presas in ten tan  reducir los costos laborales, m uchas 
h an  realizado outsourcing , u tilizando  personas calificadas en  países extranjeros, com o se 
analizó en  una sección anterior.
M e r c a d o  la b o ra l d o m é s t ic o .  E l proceso  de rec lu tam ien to  de una em presa se 
puede sim plificar cuand o  la  tasa de desem pleo en  el m ercado  labo ra l de una o rg an iza ­
ción, es alta. El núm ero  de candidatos no  solicitados es com únm ente m ayor y  el aum ento 
en el tam año de la reserva laboral ofrece una m ejor oportunidad  para a traer a solicitantes 
calificados. P o r  el c o n tra r io , al d ism inuir la tasa de desem pleo, es necesario  au m en tar 
los esfuerzos del reclu tam iento  y  explorar nuevas fuentes. A unque las actividades diarias 
del rec lu tador dan  una idea del m ercado laboral, pueden  se r ú tiles los datos exactos sobre 
el em pleo  que se encuentran  en  revistas profesionales y  los inform es del D epartam en to  
del T rabajo de Estados U nidos.

Las condiciones del m ercado laboral local son  m uy im portan tes en  el reclu tam iento  
para la m ayoría de los puestos n o  gerenciales, para m uchos de supervisión e incluso para 
algunos de gerencia m edia. Sin em bargo, el reclu tam iento  para puestos ejecutivos, p ro fe­
sionales y  técnicos se extiende con  frecuencia a los mercados nacionales o  incluso globales.

Las organizaciones recu rren  a diversas tácticas para m ejorar o  am pliar su  m ercado  
laboral para c iertos em pleos. P o r ejem plo, una em presa pequeña de L os Angeles am plió 
su  m ercado al co n tra ta r personas poco  calificadas. La em presa está dispuesta a dedicar el 
tiem po y  el d inero  necesarios para proporc ionar adiestram iento  básico. E n  o tra  o rg an i­
zación, el geren te  corporativo de rec lu tam ien to  tenía una cam iseta especial co n  un  anun­
cio  im preso en  el frente, so lic itando  un  d irec to r de ventas y  m arketing , y  co n  el nom bre 
y  d irección  de su  em presa en  la espalda. U só  la cam iseta en  una reu n ió n  de pro fesiona­
les y  la acción d io  com o resu ltado  un  par de contrataciones de geren tes de ventas. O tro  
v icepresiden te  de recu rsos hum anos fue a la com u n id ad  y  co locó  anuncios en  iglesias, 
tiendas de ab arro tes  y  paradas de autobuses. E stos esfuerzos usaron  un  enfoque de re ­
clu tam iento  m ás tradicional que n o  tuvo éxito.24
M e r c a d o  la b o ra l g lo b a l.  E n  la actualidad, el m ercado laboral para m uchos pues­
tos profesionales y  técnicos es m ucho  más amplio y  verdaderam ente global. P o r ejemplo, 
especialistas de Bangalore, India, desarrollan aplicaciones de tecnología de la inform ación
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para clien tes estadounidenses del m ism o m odo que o tro s  procesan prestam os h ipo teca­
rios. E n  ese lugar, hay rad ió logos que in te rp re tan  30 tom ografías com putarizadas al día 
y  especialistas que diseñan circu itos para te léfonos celulares. E n  N ueva D elh i, hom bres 
y  m ujeres jóvenes con  educación universitaria se dedican a tram itar las reclam aciones de 
seguros para una im p o rtan te  em presa aseguradora de E stados U n ido s y  o tro s  p ro p o r­
c ionan  atenció n  a c lien tes de un  im p o rtan te  proveedor estadounidense de servicios de 
Internet. O tros em pleados que realizan diversas tareas están disponibles en  o tro s  lugares 
del m undo com o M anila, Shangai, B udapest y  Costa Rica.25 La Lidia en  particular, es una 
buena opc ión  para las em presas estadounidenses. D espués de E stados U nidos, la India 
posee la población de habla inglesa más grande del m undo, tiene alrededor de 200,000 pro­
fesionales en  tecnología de la inform ación de nivel licenciatura y  posgrado cada año  y  los 
costos de m ano de obra son  sólo una fracción de los costos de m ano de obra estadouniden­
se. A dem ás, la diferencia en  los husos horarios perm ite  a las em presas tener em pleados 
trabajando todo  el día.26

Se puede v e r co n  facilidad que el m ercado laboral para m uchos em pleos se ha expan­
dido  enorm em ente. In te rn e t, los sistem as de com unicación  eficientes y  el aum ento  del 
nivel educativo de la población m undial han  contribuido a este crecim iento. Algunos creen 
que, en el largo plazo, habrá una escasez grave de profesionales en Estados Unidos, Europa 
y jap ó n . Si esto es así, las soluciones podrían ser un  aum ento de la inm igración o  el despla­
zam iento de las em presas al extranjero. Esta preocupación surge de las tasas de natalidad 
que han dism inuido durante décadas. P o r ejem plo, en  Estados U nidos, 11,000 personas al 
día llegan a la  edad de 50 años; para el año 2020, 50 p o r cien to  de la  población de Europa 
será m ayor de 50 años y, en Japón , la población se reducirá de 126 millones que hay actual­
m ente a m enos de 100 millones en  los próximos 50 años.27 Si estos datos llegaran a se r  co­
rrectos, los retos de R H  en  la dotación de personal serán m uy distintos a los actuales.

HR Aspectos legales

A i r  P r o d u c t s  &  
C h e m i c a l s ,  I n c .
www. ai rproducts. comI
Este sitio W eb pertenece 

a la em presa, citada en 

este libro, que resolvió el 

problema a plena satis­

facción tanto de la E E O C  

com o de la O F C C P  en 

cuanto a quién era un 

solicitante.

----- - j - -----  Los aspectos legales tam bién juegan un  papel im portante en  las prácticas de reclutam iento
W e b / '  W i s a o m  de Estados Unidos. Esto n o  es sorprendente debido a que el candidato y  el em pleador esta­

blecieron contacto p o r prim era vez durante el proceso de reclutamiento. U na encuesta des­
cubrió que alrededor de una cuarta parte de todas las dem andas p o r discriminación fueron 
consecuencia de las acciones de reclutamiento y  selección de los empleadores.28 P o r lo tan­
to, es fundamental que las organizaciones destaquen las prácticas no  discriminatorias en  es­
ta etapa. Las directrices de la E E O C  sugieren que las empresas con  más de 100 em pleados 
m antengan registros de sum inistro de personal durante un  periodo m ínim o de dos años.29 
Esta información perm ite una com pilación de datos demográficos — incluyendo la edad, la 
raza y  el género—  basados en esa reserva de solicitantes.30 La E E O C  usa esta información 
para determ inar si las prácticas de contratación de una empresa son  discriminatorias.

El aum ento  drástico  de las em presas que usan In te rn e t para el rec lu tam ien to  se  ha 
agregado a los re tos de la gerencia. L os críticos de las d irectrices de la E E O C  argum en­
taron que debido  a la  gran  cantidad de curricula que reciben a través de In ternet, la  com ­
pilación  de datos dem ográficos basados en  cada cu rrícu lu m  es costosa y  exige m ucho 
tiem po.31 Tres preguntas req u ieren  se r  abordadas:

•  ¿Q uién  es u n  candidato?
•  ¿Son todos los que están en  la base de datos de curricula candidatos 

para cada puesto  vacante?
•  ¿C óm o se puede m anejar de m anera justa y  sistem ática todos los curricula, 

sobre todo  los que n o  se solicitaron?
Estas p regun tas perm anecieron  sin  respuesta  hasta que u n a  em presa de Pennsylva- 

nia desarro lló  una so lución  excepcional. A ir P ro ducts and  C hem icals Inc., co n  sede en 
Allentown, Pennsylvania, resolvió el problem a para satisfacción tan to  de la E E O C  com o 
de la O FC C P. P o r m edio  de opciones ob ligatorias en  su  sitio  W eb , la  em presa desplazó 
la responsabilidad  de declarar la  cand idatu ra  a u n  em pleo  específico al que presen ta  el 
cu rrícu lum . E l sistem a perm itía  que tod o s v ieran  los puestos vacan tes en  el s itio  W eb 
de la em presa. Sin em bargo, éste n o  aceptaría curricula a m enos que estuviera vinculada 
a un  p uesto  específico y  el c an d id a to  p o r s í  m ism o h ic ie ra  la selección  del puesto . A ir
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P ro ducts define a un  cand idato  com o  algu ien  que ha c u b ie rto  un  perfil y  se le v incu la  
co n  una posición vacan te  en  específico. P ara  p ro b a r el sistem a visite el área de C a ree r 
C en te r del sitio  W eb  de A ir P roducts en  w w w.airproducts.com .32

La O F C C P  aprobó el sistem a y  le agradó un  aspecto en  particular. A ir P roducts r e ­
quiere al so lic itan te  que responda p regun tas sobre raza y  género . P e ro  una opc ión  para 
cada p regun ta  es, “N o  deseo dar esta in fo rm ad ó n ”, una o p d ó n  que só lo  tom a el 14 por 
d e n tó . Esto perm ite a los red u tado res de A ir Products recolectar in fo rm adón  voluntaria 
de acción  afirm ativa del 86 p o r c ien to  de los candidatos an tes de conocerlo s. A n te rio r­
m en te , los redu tado res n o  contaban con  una form a legal de determ inar la raza o  el géne­
r o  hasta que conoc ían  personalm en te al candidato . E sto  perm ite  que la em presa y  el 
gob ierno  tengan  acceso a la  postura de O E E  de la  em presa. Además, perm ite  a A ir P ro ­
ducts descubrir problem as y  arreglarlos m ucho antes de que el gobierno se involucre.33

Imagen corporativa

La im agen co rp o ra tiv a  de la  em presa es o t ro  fac to r que afecta al rec lu tam ien to . S i los 
em pleados c reen  que re d b e n  un  tra to  ju sto  de su  p a tró n , los com entarios positivos que 
hacen son  de g ra n  valor para la  em presa, ya que fom entan  la cred ib ilidad  de la em presa 
en tre  los candidatos po tendales. Las buenas rep u tad o n es que se adquieren  de este m o­
do  ayudan a a traer más so lid tan tes  m ejor calificados. La im agen pública positiva de una 
em presa m otiva a los candidatos po ten d a les  a responder a sus esfuerzos de reclutam ien­
to  y  m ejora el éxito de éstos.

D espués de la qu iebra  de E n ro n , m uchas em presas han  adquirido m ayor condencia  
de cum plir co n  eficacia las innum erables leyes que deben  seguir. U n  program a form al de 
cu m plim ien to  de las leyes no  só lo  p ro teg e  a una o rganización , sino  tam b ién  m ejora  el 
ánim o de los em pleados y  la  im agen corporativa.34

Anbiente interno de reclutamiento

El m ercado laboral y  el gobierno  ejercen una poderosa in fluenda externa en  el proceso de 
reclutamiento. Además, las prácticas y  las políticas de la organización producen un  impacto.

Planeadón de recursos lím an o s

E n la m ayoría de los casos, una empresa no  puede atraer empleados potendales en núm ero  
sufidente  y  con  las habilidades requeridas de la noche a la  mañana. El examen de las fuen­
tes alternativas de candidatos y  la determ inación de las fuentes y  m étodos más productivos 
para obtenerlos requieren  con  frecuenda tiem po de planeadón. D espués de identificar las 
m ejores alternativas, los geren tes pueden  tom ar m ejores decisiones de reclutam iento.

Po líticas de promoción

Premoción desde dentro 
(PDD):
La política de llenar las vacantes 

que no correspondan a los pues­

tos de primer ingreso con emplea­

dos que trabajan en ese momento 

para la empresa.

La política de p ro m o d ó n  de una organ izadón  puede ejercer un  im pacto significativo en 
el red u tam ien to . U na em presa puede destacar una política de p ro m o d ó n  desde sus p ro ­
pias filas o  una en  la  que los puestos son  ocupados p o r candidatos que provienen del ex­
te rio r  de la o rganización. D epend iendo  de las d rc u n stan c ia s  específicas, cualquiera  de 
los dos enfoques puede se r adecuado.

La promoción desde dentro (PDD) es la política de llenar las vacantes que no  correspon­
dan  a los puestos de p rim er ingreso con  em pleados que trabajan en  ese m om en to  para la 
empresa. C uando una em presa destaca la p ro m o d ó n  desde dentro , sus trabajadores tienen 
un  incentivo de luchar p o r su  credm ien to . Si los em pleados ven  que sus com pañeros son 
prom ovidos, se vuelven m ás conscien tes de sus prop ias oportun idades. L a m otivación 
que p ropordona esta práctica, m ejora con  frecuencia el estado de ánim o de los empleados. 
E n  la actualidad, las estructuras organizadonalesplanas, con  menos niveles de gerencia, limi­
tan  la movilidad hacia arriba hasta d e r to  punto , no  obstante la oportunidad de ascender en 
una organizadón seguirá fundonando  com o un  factor m otivador para algunos empleados.

Con todo, es poco probable que una empresa pueda (o incluso desee) apegarse estricta­
m ente a una práctica de p ro m o d ó n  desde dentro . El vicepresidente de recursos hum anos 
de una im portante em presa fabricante de automóviles ofrece este consejo: “U n a  política es­
trictam ente aplicada ‘P D D ’ conduce finalmente a la  endogamia, a una falta de fertilización
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Web / ^ \  Wisdom 
F e d E x
www.fedexcom

Este sitio W eb es  el sitio 

que cita nuestro texto 

y que ayuda a los 

candidatos a identificar 

su  em pleo ideal.

ü O B J E T I V O

Describir el proceso de 

reclutamiento.

cruzada y  a la ausencia de creatividad. U na buena m eta en mi opinión, es ocupar desde den­
tro  el 80 p o r ciento de los puestos que no  corresponden al nivel de prim er ingreso”. D avid 
Powell, vicepresidente de m arketing de 3M , com enta, “Siempre hem os tenido una cultura 
muy fuerte de prom oción desde dentro . P o r lo  tanto, las personas que han tenido éxito en 
sus em pleos han ascendido al siguiente nivel y  han llevado sus conocim ientos, habilidades y 
experiencias a ese nivel. Eso también ha ayudado a proporcionar m ucha estabilidad”.35

C o n  frecuencia, la gen te  nueva apo rta  innovaciones y  nuevas ideas que deb en  im - 
plem entarse para que la em presa siga siendo  com petitiva. E n  tales casos, aún las o rgan i­
zaciones que tien en  po líticas de p rom oción  desde d en tro  deben  dec id ir buscar nuevos 
talentos fuera de la organización. E n  cualqu ier caso, una política de prom oción que con­
sidere prim ero  a los em pleados in ternos, es excelente para m otivar a los em pleados y  au­
m entar su  ánimo, y  a m enudo es benéfica para la organización.

Conocimiento que la  empresa tiene de sus empleados

O tra  ventaja del rec lu tam ien to  in te rn o  es que la  organización está conscien te de las ca­
pacidades de sus em pleados. El desem peño laboral de un  em pleado, p o r sí m ism o, pue­
de n o  se r u n  c rite rio  confiable para la p rom oción . N o  o bstan te , la gerencia  conoce 
m uchas de las cualidades personales y  labo ra les del em pleado. E l em pleado  posee una 
trayectoria en  vez de ser una entidad desconocida. Adem ás, la inversión de la em presa en  la 
persona puede producir un  re n d im ie n to  alto. O tro  fac to r positivo  es el co n o c im ien to  
que el em pleado tiene de la  em presa, sus políticas y  su  personal.

FedEx tiene la filosofía de que los empleados deben hacer el tipo de trabajo que desean 
hacer. Para apoyar esto , la em presa tiene un  sitio  W eb  (www.fedex.com) que ayuda a los 
candidatos a identificar su  em pleo ideal. P o r m edio de listas desplegables, los impulsa a in­
gresar inform ación sobre deseos, ubicación, tipo  de trabajo, etcétera, así com o a describir 
sus habilidades. Cuando se abren vacantes, esta curricula electrónica se clasifica. Los geren­
tes de contratación tienen acceso inm ediato a una base de datos en  la que los candidatos se 
han definido a sí m ism os y  han especificado qué desean y  qué pueden hacer.36

Nepotismo

Las políticas em presariales relacionadas con  el em pleo  de fam iliares afectan tam bién  los 
esfuerzos de rec lu tam ien to  de una em presa. E l co n ten id o  de dichas políticas varía m u­
cho , p ero  es com ún que las em presas tengan  políticas con tra  el nepo tism o que im pidan 
la con tra tac ió n  de fam iliares cercanos, sobre  to d o  cu an d o  los fam iliares de los em plea­
dos pudieran  trabajar en  el m ism o departam ento , bajo el m ism o supervisor o  en  papeles 
de superv isor y  subordinado. A un cuand o  el m ercado  laboral es reducido , una em presa 
puede decid ir si es más im portan te  m an ten er a los fam iliares den tro  de la em presa o  de­
jarlos en  m anos de la com petencia.37

C uando  se tom an  en  cuenta  las alternativas in ternas para c o n tra ta r em pleados ad i­
cionales, p e ro  se de term ina  que so n  inadecuadas, las organizaciones, con  la debida co n ­
sideración de los factores am bientales, rec u rre n  al rec lu tam ien to  para a traer em pleados 
potenciales y  alentarlos a solicitar los puestos vacantes.

B  proceso de red uta miento

C om o se definió an teriorm ente , el reclutamiento es el proceso que consiste en  a traer per­
sonas en  form a oportuna, en  núm ero  suficiente y  con  las calificaciones adecuadas, así co­
m o alentarlos a so lic itar em pleos en  una organización. E ntonces, la em presa selecciona 
a los cand idatos que poseen las calificaciones que se aproxim an m ás a las especificacio­
nes del puesto . La disponibilidad de la m ano de o b ra  aum enta cuando disminuye el creci­
m ien to  de la econom ía. C o n  todo , la  com petencia  p o r los cand idatos m ás calificados 
puede se r  in tensa.38

E ncontrar la  form a apropiada de alen tar a candidatos calificados a solicitar em pleo es 
muy im portan te  cuando  una em presa necesita contratar. A lgunas em presas com o G en e­
ral M o to rs, cen tralizó  su  rec lu tam ien to  en  las oficinas generales. La razón  fue una nece­
sidad de congruencia  en  el m ensaje a sus candidatos potenciales. O tras  ven tajas de este 
enfoque incluyen la reducción al m ínim o de la duplicación del trabajo y  el resu ltan te  au­
m ento  de la productividad. N atu ra lm ente , este enfoque n o  es el adecuado para todas las

http://www.fedexcom
http://www.fedex.com
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Figura 5.1 El proceso de 
reclutamiento

Requisición de empleados:

Un documento que especifica el 

puesto, el departamento, la fecha 

en que el empleado es requeri­

do para trabajar y otros detalles.

A M B IE N T E  EX TER N O  

A M B IE N TE  IN TE R N O

empresas. A lgunas prefieren p o r  lo  m enos c ie rto  grado  de descentralización que perm ita 
a la em presa tener flexibilidad para satisfacer las necesidades de los negocios.39

¿C uántas veces escucham os decir a los directivos, “N uestro s activos m ás im portan te  
so n  hum anos”? A unque este d icho  probab lem en te  sea c ie rto , algunos ejecutivos están 
com enzando a creerlo . C o n tra ta r al m ejor personal disponible nunca ha sido  tan  im por­
tan te  com o  lo  es h o y  en  día deb ido  a la  com petencia  global. Adem ás, las decisiones de 
contratación no  pueden  se r  m ejores que las alternativas que se presenten durante las acti­
vidades de reclutam iento.

La figura 5.1 m uestra  que cuando la  p laneadón  de recursos hum anos indica una n e ­
cesidad de personal, la em presa puede evaluar las alternativas a la con tra tac ió n . Si estas 
alternativas dem uestran  se r inadecuadas, inicia el proceso de reclutam iento. F recuen te­
m ente, el reclutam iento em pieza cuando un  geren te  inicia una requsiáón de empleados, 
es decir, un  docum ento que especifica el puesto , el departam ento , la fecha en  que el em ­
pleado es req uerido  para trabajar y  o tro s  detalles. La figura 5.2 m uestra  la requisición de 
em pleados de L3 C om m unication.40 C o n  esta inform ación, los geren tes se pueden  re fe ­
r i r  a la descripción de puesto  apropiada para determ inar las com petencias que necesita la 
persona reclutada. Sin em bargo, estas com petencias son  cada vez m enos claras. C o n  fre­
cuencia, las descripciones de puesto  carecen  de claridad  deb ido  a las tareas adicionales 
asignadas. A dem ás, se cen tran  principalm ente, si no  exclusivamente, en  requisitos ob jeti­
vos m ínim os, com o el nivel educativo y  la  experiencia laboral.41 Sin em bargo, estos docu­
m en tos p restan  poca o  quizá nula atención  a las capacidades de co m p o rtam ien to  más 
subjetivas que son  esenciales para u n  trabajo , com o la flexibilidad, la agilidad y  la  visión 
estratégica. C uando  uno  rec lu ta  y  con tra ta  para realizar una actividad, n o  pasará m ucho 
tiem po  an tes de que la em presa pida al em pleado  que desem peñe o tra s  tareas. C o n  las 
amplias expectativas de la em presa, el em pleado obviam ente necesitará una m ayor varie­
dad de habilidades y  capacidades. A lgunas em presas resuelven esta situación tra tando  de 
em plear personas que sean brillantes, adaptables y  que puedan trabajar en  equipo  en  for­
m a eficaz. La contratación para el ajuste organizacional se analizará en  el capítulo  6.

El siguiente paso del proceso de reclu tam iento  es de term inar si hay em pleados cali­
ficados disponibles d en tro  de la em presa (la fuente in terna) o  si es necesario  buscar en 
fuen tes externas, com o  colegios, universidades y  o tra s  organizaciones. D eb id o  al a lto  
co s to  del rec lu tam ien to , las o rgan izac iones necesitan  u tiliza r las fuen tes y  m étodos de 
rec lu tam ien to  más productivos que estén  disponibles. Según el In form e de C apital H u ­
m ano de 2000 del Instituto  Saratoga, el costo  total p o r contratación (contrataciones in ter­
nas y  externas) para los participantes encuestados sum ó u n  prom edio de 4,588 dólares. El 
costo  p o r contratación de em pleados titulados fue en  prom edio de 12,032 dólares y  el de 
em pleados sin título profesional fue de 989 dólares.42
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Figura 5.2 Una forma de 
requisición de empleados 
(fe L3 Communications

Fuertes de reclutamiento:

Diversos sitios donde se buscan 

personas calificadas como can* 

ddatos potenciales.

Métodos de reclutamiento:

Medios específicos para atraer 

empleados potenciales a una or­
ganization.

co m m u n ica t io n s

Integrated System s

FO R M A  D E  REQUISICIÓN D E  P E R S O N A L

Número de requisición: Fecha:

No. de departamento: Nombre del departamento:

Tipo de empleo: Tiempo completo □  Tiempo pardal □ Fecha de reqdsidón:

Títiio del puesto: Tipo de requisidón: Directa □  Indrecta □

Código del puesto: Grado: No. de vacantes:
Años de experieoda: Nombre del proyecto:

Adicional □  Reemplazo u Reemplaza a
Supervisor de contratadón: Correo electrónico

Teléfono: Fax

Gerente de departamento: Teléfono

Ubicadón del puesto: Ed fido del puesto

Acred tadón 
de seguridad:

tënguna □  Confidencial □  

Secreta □  Máximo secreto □
Acred tadón 

existente: SI □  N o D

Nvel educativo mínimo: NingunoD PreparatoriaO AsodadoD ücendado 
Certificadón: S iD  N o D  S i respondió si, espedfique:

□  MaestroO DoctorO

Áreas de estudo: ¿Puede sustitur la educadón con experienda reladonada? S i □  No □

Tumo: Primero □  Segundo □  Tercero □  RotatorioO Horas extra requeridas: S íD  N o D
Descripción del puesto:

Habiidades requeridas (experienda, conocimientos, 
habiidades en un área de espedaizadón para este puesto):

Habiidades deseadas (otras habiidades y capacidades que pueden ser útiles):

Describa los reqdsitos físicos del puesto (por ejemplo, doblar, cargar, trabajo por endma de la cabeza):

Nombre o título: Firma: Fecha:

Gerente:

Director:

Vicepresidente:

Finanzas:

RH:

Las fuentes de reclutamiento son los diversos sitios donde hay personas calificadas, co­
m o colegios o  com petidores. Los métodos de reclutamiento son los medios específicos que 
se usan para a traer em pleados po tenciales a la  em presa, com o  anuncios en  el periódico. 
R ecurrir a fuentes productivas de solicitantes y  usar m étodos de reclu tam iento  adecuados 
es fundam ental para aum entar al máximo la eficiencia y  la  eficacia del reclutam iento. C o ­
m o dijo J im  G oodnight, director general del gigante del software SAS Institute Inc., “N o ­
venta y  cinco p o r ciento de nuestros activos salen p o r la puerta todos los días a las cinco de 
la tarde. D eseo que regresen  por la  m añana. N ecesito que regresen p o r la  m añana”.43 E n  
una encuesta, casi dos tercios de los encuestados dijeron que el reclutam iento, la  selección 
y  la colocación de personal están entre sus tres prioridades más im portantes.44

Cuando una empresa identifica las fuentes de candidatos, emplea los m étodos apropia­
dos de reclutam iento interno o  externo para lograr los objetivos de reclutamiento. U n  can­
didato responde a los esfuerzos de reclu tam iento  de la em presa presentando inform ación 
personal y  profesional en  form a de solicitud de em pleo o  en  un  currículum , dependiendo 
de la política de la empresa. Analizaremos estos dos instrum entos en el siguiente capítulo.

Las empresas pueden  darse cuenta de que algunas fuentes y  m étodos de reclutam ien­
to son  m ejores que o tros para localizar y  atraer talentos potenciales. P o r ejem plo, una im ­
portan te  em presa fabricante de equipo  de term inó  que los co leg io s y  universidades de 
tam año m edio, que rec iben  apoyo estatal y  se ubican en  áreas rurales eran buenas fuentes
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Describir los métodos de  
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/Viindo de empl eo

ftocedimiento para comunicar a 

los empleados de la empresa el 
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vacante.

Oferta de empleo:

Técnica que permite a las perso­

nas de una organizadón que 

creen poseer las calificaciones 

requeridas, solidtar un empleo 

anunciado.

de g e ren tes  potenciales. O tra s  em presas pueden  llegar a conclusiones diferentes. P ara 
m axim izar la  eficacia del rec lu tam ien to , es m uy im p o rtan te  u tiliz a r fuentes y  m étodos 
de reclutam iento adaptados a necesidades específicas.

Métodos de redutamiento interno
La gerencia debe te n e r la capacidad de iden tificar a los em pleados actuales que puedan 
ocupar los puestos cuando  éstos estén  disponibles. E n tre  las herram ien tas ú tiles para el 
rec lu tam ien to  in te rn o  están las bases de datos de em pleados, los anuncios de em pleos y  
los procedim ientos de ofertas de em pleo. C om o  m encionam os en  el cap ítu lo  4 , las bases 
de datos de em pleados perm iten  a las organizaciones d e te rm in ar si los em pleados actua­
les están  calificados para ocupar los puestos vacantes. C om o  una herram ienta de rec lu ta­
m ien to , estas bases de datos han probado se r muy valiosas para las organizaciones cuando 
están actualizadas. Las bases de datos son  valiosas para localizar ta len to  in terno  y  apoyar 
el concepto de prom oción desde dentro.

Anund o  y oferta de empleo

El anu ido  de empleo es un  procedim iento  para com unicar a los em pleados de la em pre­
sa el h ech o  de que existe u n  p uesto  vacante. L a oferta de empleo es un  p ro ced im ien to  
que p e rm ite  a los em pleados que c re e n  poseer las calificaciones req u erid as so lic itar un  
em pleo  anunciado. E n  el pasado los em pleos se anunciaban com únm ente  en  un  tab lero  
de anuncios. E n  la actualidad, p o r lo  m enos en  las g ran d es em presas, es m uy probable 
que el anuncio se haga en  la in tranet de la em presa o  p o r Internet.

L os p ro ced im ien to s de an u n c io  y  o fe rta  de  em pleo  ayudan a m in im izar la queja 
escuchada co m ú n m en te  de que los em pleados in te rn o s nunca se en te ran  de un  puesto 
vacante hasta  que se ha ocupado. El procedim ien to  refleja una apertu ra  que la m ayoría 
de los em pleados valora enorm em ente. A hora, si un  trabajador no  se entera de un  puesto 
vacante, es porque no  verifica regularm ente los anuncios en  línea. Sin em bargo , incluso 
c o n  un  sistem a en  línea, el sistem a de anuncio y  oferta  de em pleo tiene algunos aspectos 
negativos. P o r  una p a rte , un  sistem a eficaz req u ie re  la  inversión  de tiem p o  y  d inero . 
A dem ás, cu an d o  los p ro p o n en tes  n o  t ie n e n  éxito, a lgu ien  debe explicarles por qué n o  
fue ron  seleccionados. L a gerencia  debe eleg ir al so lic itan te  m ás calificado o  el sistem a 
carecerá de credibilidad. P or supuesto , el solicitante elegido tam bién  debe se r  percibido 
p o r sus colegas com o el más calificado. La gerencia  puede ten er poco  contro l sobre esta 
situación. L a clave del éxito en  ésta y  en  m uchas o tras  acciones de la gerencia es el grado  
de confianza que los em pleados tienen  en  sus supervisores y  la  em presa. A ún así pueden 
su rg ir quejas en  un  sistem a b ien  diseñado e im plem entado.

Referencias de empleados

U n  estud io  rec ien te  realizado en  22 em presas im portan tes en co n tró  que las referencias 
de em pleados eran  el m é to d o  de rec lu tam ien to  in te rn o  individual más productivo  y  lo ­
graban del 30 al 40  p o r cien to  de los rec ién  contratados.45 M uchas organizaciones descu­
bren que sus em pleados desem peñan un  papel im portante en  el proceso de reclutam iento 
al p ed ir activam ente a sus am igos y  socios que soliciten em pleo. K ellogg es una em presa 
que ha im plantado un  sistem a de adm inistración del rec lu tam ien to  p o r In te rn e t que in ­
cluye anuncios de em pleo  in te rn o  en  línea y  program as de referencia de em pleados. La 
tecnología perm ite a los geren tes de contratación v e r en  sus m onitores una lista de nom ­
bres y  calificaciones de los solicitantes referidos.46

El m listam iento de empleados es una form a única  de referencia en  la  que cada em plea­
do  se conv ierte  en  un  rec lu tad o r de la  em presa. E s to  no  es lo  m ism o que sim plem ente 
p ed ir a los em pleados que re fie ran  am igos a la  em presa. La em presa p ro po rc iona  a los 
em pleados ta rje tas de presen tac ión  sencillas que no  co n tien en  nom bres n i puestos. E n  
vez de eso, estas tarjetas tien en  un  mensaje parecido al siguiente: “Siem pre estam os bus­
cando  grandes_____ . Para  inform ación adicional, visite nuestro  sitio  W eb ”. D espués, los
em pleados d istribuyen las tarjetas dondequiera que vayan; en  fiestas, eventos deportivos, 
reu n iones fam iliares, días de cam po o  en  el parque. El p ro pósito  es que las personas se ­
pan que la em presa desea realm ente que las personas soliciten em pleo.
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Explicar las fuentes 

externas de reclutamiento.

F igu ra  5 .3  Promoción interna y 

reclutamiento extemo

Fuentes de red uta miento extemo
E n  ocasiones, una em presa debe buscar m ás allá de sus propias fron teras para encon trar 
empleados, sobre todo  al expandir su  fuerza laboral. Las siguientes necesidades requieren 
un  rec lu tam ien to  ex terno: 1) o cu p a r puestos de p rim er ing reso , 2 ) adquirir habilidades 
que n o  poseen los em pleados actuales y  3) o b te n e r em pleados con  d istin tos antecedentes 
para p ro p o rc io n ar una diversidad de ideas. C om o  m uestra  la figura 5 .3 , aún  cuand o  se 
realicen prom ociones internas, las empresas llenan los puestos de prim er ingreso con  can­
didatos externos. P o r lo tanto, después de que el presidente de una em presa se jubila, sigue 
una serie de prom ociones internas; sin  em bargo, la  em presa tiene que reclutar candidatos 
externos para ocupar el puesto de p rim er ingreso de analista de salarios. Si se seleccionara 
un  candidato  ex te rno  para el puesto  de presidente, la reacción  en  cadena de las p ro m o­
ciones desde den tro  no  habría ocurrido. Si ningún em pleado actual posee las calificaciones 
deseadas, los candidatos se pueden  atraer de diversas frientes externas.

Escuelas preparatcri as y vocadonal es

Las organizaciones interesadas en  rec lu tar em pleados adm inistrativos y  o tro s  em pleados 
operativos de p rim er ingreso  dependen  co n  frecuencia de escuelas preparatorias y  voca- 
do n a les. M uchas de estas instituciones tienen  program as de capacitación para habilida­
des ocupacionales específicas, com o reparación  de aparatos dom ésticos y  m ecánica de 
m otores pequeños. Algunas em presas trabajan con  escuelas para garan tizar una provisión 
constante de personas capacitadas con  habilidades laborales específicas. E n  algunas áreas, 
las em presas prestan incluso em pleados a las escuelas para ayudarlas en  los program as de 
capacitación. E n  el capítulo 7, analizaremos el apoyo empresarial a la educación.

C d eg o s de la  Comunidad

M uchos colegios de la  com unidad  son  sensibles a las necesidades de em pleo  específicas 
de sus m ercados laborales locales y  g radúan  a estudiantes m uy solic itados con  habilida­
des com petitivas. C om únm ente , los colegios de la com unidad  tien en  program as de dos 
años diseñados ta n to  para una educación  term inal com o  para una preparación  dirig ida 
a un  p ro gram a de g ra d o  u n iversita rio  de c u a tro  años. M u chos co leg ios de la co m u n i­
dad tam b ién  cuen tan  co n  excelentes program as de gerencia  m edia com binados co n  c a ­
pacitación para  negocios específicos. Adem ás, los cen tro s  de carrera  p ro po rc ionan  co n

B. M assenbura Prom oción

Ana lis ta  
de  sa larios

Ana lis ta  de 
prestaciones

B.B.S., Universidad esta ta l -------------►I G. L. New m an I B. W . Swain
Reclu tam iento  exte rno
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frecuencia un  lugar para que los em pleadores establezcan co n tac to  co n  los estudiantes, 
fac ilitando  así el proceso  de rec lu tam ien to . E n  el cap ítu lo  7, o frecem os in fo rm ación  
adicional sobre  el papel de los colegios de la com unidad en  n uestra  sociedad.

Cdecj os y iniversidades

Los colegios y  universidades tam bién represen tan  una fuente im portante de reclutam ien­
to  para m uchas organizaciones. P o r  lo  general, las organ izaciones en cu en tran  posibles 
em pleados profesionales, técnicos y  adm inistrativos en  estas instituciones. Los d irec to ­
res de colocación, el personal docente y  los adm inistradores pueden  ayudar a las organ i­
zaciones en  su  búsqueda de candidatos. D eb id o  a que el rec lu tam ien to  en  el cam pus es 
m utuam ente benéfico, tan to  los em pleadores com o las universidades deben  tom ar m edi­
das para desarrollar y  m antener relaciones estrechas. C uando  una em presa establece p ro­
gram as de rec lu tam ien to  co n  instituciones educativas, debe co n tin u a r esos program as 
año  tra s  año  para  m an ten er una re lac ión  eficaz co n  cada escuela. E s im p o rtan te  que la 
em presa conozca a la escuela y  que la escuela conozca a la  em presa.47

Competidores en el mercado laboral

C uando se requiere  experiencia rec ien te , los com petidores y  o tras  em presas de la misma 
industria  o  área geográfica  pueden  se r  la fuente m ás im p o rtan te  de candidatos. D e h e ­
cho , los so lic itantes más calificados prov ienen  directam en te de com petidores que están 
en  el m ism o m ercado  laboral, ya que p o r lo  general, las personas no  ingresan a la fuerza 
de trabajo  con  experiencia y  habilidades laborales. Sin em bargo , existe una advertencia; 
los em pleadores deben  verificar si dichos solicitantes están obligados p o r acuerdos de no  
com petencia o  no  revelación. A unque estos acuerdos no  son  100 por c ien to  vinculantes, 
n o  hay necesidad de co rre r  riesgos.48

El hecho  de que a lrededor del 5 por c ien to  de la  población económ icam ente activa 
esté, en  determ inado  m om en to , buscando un  cam bio de em pleo  destaca la im portancia 
de estas fuentes. Si una em presa prom ete dar la  o p o rtun idad  de hacer algo significativo, 
esa prom esa será  u n  im án poderoso  para m uchas personas que buscan em pleo.49 Incluso 
las o rgan izac iones que tien en  políticas de p ro m o ció n  desde d e n tro  buscan ocasiona l­
m ente en  o tro s  lados para l len a r sus posiciones. D ifícilm ente pasa un  día sin  que leamos 
que un  ejecutivo deja una em presa p o r o tra , rec ib ien d o  co n  frecuencia un  fuerte  in cre ­
m ento  salarial. A unque la  ética de los robos corporativos puede se r discutible, es eviden­
te que los com petidores y  o tras em presas sí sirven com o fuentes externas de reclu tam iento  
de talentos de excelente calidad.

Las empresas pequeñas buscan en  particular em pleados capacitados por grandes orga­
nizaciones que poseen m ayores recursos de desarro llo . P o r ejem plo, una em presa óp tica

¿\fentaja injusta?

U s t e d  e s  e l  p r e s id e n t e  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  de una em presa de tecnología 

de punta que com pite por un proyecto gubernamental importante. Cree que uno de su s  competidores 

clave tiene m ás experiencia en el desarrollo de proyectos y a usted le gustaría reclutar a  algunos de 

su s  ingenieros que conozcan  el proyecto. R ecibe un correo electrónico anónimo que incluye los 

nombres y los números telefónicos de personas c lave  que participan en el proyecto de su competidor. 

Si usa la información y puede contratar algunos em pleados clave de su  competidor, su em presa tiene 

la oportunidad d e  vencer al competidor y se  convertiría en un héroe. Si no usa la información, su  em pre­

sa puede perder m ucho dinero.50

Oilema
É t i c o

¿Q ué haría usted?
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vacantes.

ubicada en  el M ed io  O este  considera  que su  propia o p erac ió n  n o  es lo  suficientem ente 
grande com o para proporc ionar program as am plios de capacitación y  desarrollo. P o r  lo  
tanto, una persona rec lu tada p o r esta em presa para desem peñar un  papel im portan te en 
la  gerencia es probable que haya ten ido  p o r lo  m enos dos puestos previos en  una em pre­
sa com petidora.

Be empleados

E n  cierta  época, cuando los em pleados renunciaban  a una em presa, sus g e ren tes  y  co le­
gas tend ían  a considerarlo s desleales, in g ra to s  y  eran  “castigados” co n  políticas de n o  
reingreso. U na actitud com ún era que si alguien dejaba su  em presa, n o  apreciaba lo que la 
em presa había hecho  p o r él. E n  la  actualidad, los em pleadores in te ligen tes tra ta n  que 
sus m ejores ex em pleados reg resen . L os ex em pleados so n  defin itivam ente una fuente 
im portante de reclu tam iento  potencial. La ventaja de buscar ex em pleados es que la em ­
presa conoce sus fortalezas y  debilidades. A dem ás, los ex em pleados conocen la empresa. 
R eclutar y  co n tra ta r a un  ex em pleado puede se r un  beneficio enorm e y  a len ta r a o tro s  a 
perm anecer en  la em presa.51 E sto  envía el m ensaje de que las cosas no  siem pre son  m e­
jores del o tro  lado de la barda.

Desempleados

Los desem pleados constituyen con  frecuencia una fuente valiosa de prospectos. C andida­
tos calificados se unen  a las filas de desem pleados todos los días p o r diversas razones. Las 
empresas pueden  recortar sus operaciones, salir del negocio o  fusionarse con  otras em pre­
sas, dejando sin em pleo a trabajadores calificados. E n  ocasiones, los em pleados son  despe­
didos tam bién p o r diferencias de personalidad con  sus jefes. Es com ún que los em pleados 
se sientan frustrados con  sus empleos y  sim plem ente renuncien.

Personas con d  sea pacida des

Las personas con  discapacidades han  enfrentado históricam ente estigm as y  estereotipos y  
esto  se ha reflejado en  el rec lu tam ien to  y  la contratación. La Ley para E stadounidenses 
con  D iscapacidades ha ayudado a cam biar esta situación. Las actitudes tam bién  cam bian 
a m edida que nuestras poblaciones envejecen y  la  probabilidad de discapacidades aum en­
ta. U n o  se  puede iden tificar m ás fác ilm ente  co n  los prob lem as de u n  g ru p o  específico 
cuando  form a parte  de ese g ru p o  y  el envejecim iento de nuestra  sociedad aum entará  el 
núm ero de personas discapacitadas.

La sociedad se beneficia cuando se rec lu tan  y  contra tan  discapacitados. La econom ía 
se forta lece y  el g o b ie rn o  m antiene a m enos personas. L o s  discapacitados so n  valiosos 
porque, al estar obligados a aprender formas nuevas o  diferentes de hacer las cosas, pueden 
aplicar estas habilidades a su  trabajo. Su presencia en un  grupo  de trabajo aum enta la diver­
sidad e increm enta el flujo de nuevas ideas.52

Personas de edad avanzada

Los trabajadores de edad  avanzada, incluso los que están jubilados, rep resen tan  tam bién 
una fuente valiosa de em pleados. A unque estos trabajadores son  con  frecuencia víctim as 
de estereo tipos negativos, los hechos apoyan la idea de que pueden  desem peñar m uchos 
trabajos extrem adam ente bien. C uando  K entucky F ried  C hicken C orpo ra tion  tuvo  difi­
cultades para rec lu tar em pleados jóvenes, recu rrió  a personas de edad  y  discapacitados. 
Los resu ltados incluyeron una tasa de ro tac ión  m u y  baja. Encuestas gerenciales indican 
que la m ayoría de los em pleadores tien en  excelentes op in io n es de sus trab a jad o res de 
edad, los valoran  p o r m uchas razones. C om parados con  los trabajadores jóvenes, tienen  
hábitos de trabajo más positivos, m enores tasas de ausentism o y  niveles más altos de com ­
prom iso con  la organización.53

Personal m ilitar

O peration T ransition es un  program a que ofrece a los em pleadores dos m edios para tener 
acceso a la  reserva laboral m ilitar sin  n ingún  costo: el S istem a de Referencias para la R e­
colocación de la Defensa (D O R S, por sus siglas en  inglés; Defense O utplacem ent Referral
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System ) y  el Tablero de A nuncios T ransitorios (TBB , por sus siglas en  inglés; T ransition 
B ulletin  Board). E l D O R S  es un  sistem a au tom atizado  de referencias y  cu rricu la  que 
perm ite a los em pleadores so lic itar curricula para puestos vacantes. Las em presas se pue­
den  inscribir al program a en  w ww.dm dc.osd.m il. El T B B , w w w .dm dc.osd.m il/tbb, es un 
tab lero  donde las em presas pueden  anunciar em pleos en  línea. L os buscadores de em ­
pleo que se encuentran en  bases m ilitares de todo  el m undo ven  estas listas.54

La contratación de ex m ilitares tiene sen tido  para los em pleadores porque m uchas de 
estas personas poseen una h isto ria  laboral, son  flexibles, están m otivados y  n o  consum en 
drogas. O tra  característica valiosa de los veteranos es su  orien tac ión  hacia los objetivos y  
al trabajo en  equipo. G eneral E lectric encon tró  una provisión interm inable de ta len to  en 
oficiales m ilitares jóvenes. M uchos se habían graduado de academias m ilitares estadouni­
denses y  habían pasado de cuatro a cinco años en servicio. E ran  trabajadores, inteligentes y  
apasionados; tenían experiencia en  liderazgo y  eran flexibles. G E  estaba tan im presionada 
con  la calidad de esta fuente de reclutam iento que im plem entó un  plan para con tra tar 200 
de estos ex oficiales cada año. Ahora, la  em presa tiene más de 1,400 en  su  nóm ina.55

Trabajadores por cuenta propia

P o r ú ltim o, el trabajador p o r cuenta  propia es tam bién u n  buen  candidato potencial. Es­
tas personas pueden  ser verdaderos em prendedores ingeniosos y  creativos. Para m uchas 
em presas, estas cualidades son  esenciales para m an ten er su  com petitividad.56 D ichas per­
sonas constituyen  una fuente de candidatos para puestos que req u ieren  experiencia téc­
nica, profesional, adm inistrativa o  em presarial en  una empresa.

Métodos de reclutamiento externo
Al exam inar las fuentes de reclutam iento, una em presa determ ina la ubicación de los soli­
citantes de em pleo potenciales. Después, trata de a traer a estos solicitantes usando m éto­
dos de reclutam iento específicos. Según u n  estud io  reciente, el m étodo  de reclu tam iento  
ex te rno  m ás usual son  los anuncios en  periód icos y  revistas, usados p o r el 89 p o r c ien ­
to  de los encuestados. El sigu ien te  m étodo  es In te rn e t, utilizada p o r el 67 p o r c ien to  de 
los p artic ipan tes de la  encuesta .57 L os anuncios en  periód icos s iguen  s iendo  la opción  
principal para llenar los puestos locales y  m ejo rar la m arca co rpora tiva  en  un  m ercado  
local. L os anuncios p o r In te rn e t favorecen la  p ene trac ión  de nuevos m ercados y  desa­
rro lla  una gam a más am plia de so lic itantes calificados.58 “E l rec lu tam ien to  por In te rn e t 
ha rev o luc ionado  la  m anera en  que las o rgan izac iones de to d o  tam añ o  buscan nuevos 
so lic itantes” , com entó  D eb ra  C o h én , vicepresidenta de desarrollo  de conocim ientos de 
SH R M . “H a  dem ostrado  se r  una h e rram ien ta  de rec lu tam ien to  ren tab le  que co m p le ­
m enta los anuncios en  periódicos y  o tro s  m étodos”.59

Anuncios

L os anmd06 com unican  las necesidades de em pleo  de la em presa al público a través de 
m edios com o periód icos, rad io , te lev isión  y  publicaciones de la industria . In te rn e t es el 
m étodo de reclutamiento externo más reciente y  de m ayor crecimiento. Sin im portar el m é­
todo  utilizado, una em presa debe decidir qué imagen corporativa desea proyectar al d e te r­
m in ar el con ten ido  del m ensaje de un  anuncio. O bviam ente la em presa debe dar a los 
empleados potenciales una imagen exacta del puesto y  la organización.
A n u n c io s  en p e rió d ic o s . La experiencia previa de la em presa co n  diversos m e­
dios debe sug erir el enfoque m ás eficaz para tipos específicos de puestos. U na form a co­
m ú n  que proporc iona  una am plia co b e rtu ra  a un  co s to  re la tivam en te  bajo  son  los 
anuncios en  periódicos. E sto s anuncios g en eran  un  am plio  n ú m ero  de candidatos, que 
en  su  m ayor parte no  están calificados, y  el procesam iento de la inform ación que propor­
cionan  es costoso.60 Esta situación aum enta la posibilidad de to m ar decisiones pobres de 
selección. Al m ism o tiem po, la em presa debe in ten tar apelar a los propios intereses de los 
empleados potenciales, destacando las cualidades únicas del puesto. El anuncio debe decir 
a los em pleados potenciales p o r qué deben  estar interesados en  ese puesto  y  organización 
en  particular. El mensaje tam bién  debe indicar cóm o debe responder un  candidato: p re­
sen ta r  su  so lic itud  en  persona, so lic ita r el em pleo  p o r te léfono  o  enviar un  cu rrícu lu m

http://www.dmdc.osd.mil
http://www.dmdc.osd.mil/tbb
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F igu ra  5 .4  Un anuncio de 

empleo

¿P asas los m ejores añ os d e  tu  v id a  en  u n a  organ izac ión  
que se  p reo cu p a  p o r  tus in tereses?

Si no es así, fconócenos!
Nuestra empresa de electrónica busca un reclutador profesional 
por lo menos con dos años de experiencia en RH o un grado de licenciatura 
en esa área. Debe tener conocim ientos amplios en fuentes y métodos 
utilizados para reclutar empleados profesionales. El conocimiento general 
de recursos humanos y gestión del desempeño es sin duda una ventaja. 

Considere las siguientes prestaciones de la empresa:
#  Tres semanas de vacaciones pagadas
#  Cinco días personales anuales
#  Oportunidades de educación profesional
#  Salario basado en e l desempeño y  excelentes prestaciones
#  Ropa casual todos los días

Si está interesado, presente su solicitud en  línea en www.prenhall.com/mondy 
o por FAX al 337-475-0161

Cyber Electronics, Inc.
Somos una empresa que ofrece igualdad de oportunidades

p o r fax o  correo  electrónico. La figura 5.4 m uestra un  anuncio que anim a a los candidatos 
a so lic itar un  empleo.

A unque pocas personas basan en  anunc ios su  decisión de cam biar de em pleo , un  
anuncio crea conciencia, genera  in te ré s  y  anim a a los candidatos a buscar más inform a­
c ió n  sobre  la  em presa y  las o p o r tím ida des de em pleo  que ésta ofrece. L a rev isión  de la 
edición dom inical de m uchos periódicos im portan tes revela el am plio  uso de los an u n ­
cios en  el reclutam iento.
A n u n c io s  e n  r e v is t a s  c o m e r c ia le s  y  p ro fe s io n a le s .  C iertos m edios atraen 
audiencias que son  m ás hom ogéneas en  cu an to  a hab ilidades de em pleo , educación  y 
orientación. Los anuncios colocados en  estas publicaciones, com o el W all S treet Journal, 
ofrecen principalm ente puestos gerendales, profesionales y  técnicos. Los lectores de es­
tas publicaciones son  genera lm en te  individuos calificados para m uchos de los puestos 
que se anuncian. C oncentrarse en  un  m ercado laboral específico m inim iza la  posibilidad 
de rec ib ir candidatos poco  calificados o  incluso sin  n inguna calificación.

Casi todos los g ru pos profesionales publican una rev ista  am pliam ente le íd a  p o r sus 
m iem bros. P o r ejem plo, anunciar un  puesto  de ejecutivo de m arketing en  M arketing Fo- 
rum  llegaría al m ercado m eta porque los profesionales de m arketing son  virtualm ente los 
lectores exclusivos. Las revistas com erciales tam b ién  se utilizan frecuentem ente; sin  em ­
bargo, el uso de revistas plantea problemas. P o r ejem plo, carecen de flexibilidad en  sus ca­
lendarios; sus fechas lím ite de publicación pueden  o cu rrir  sem anas antes de su  puesta en 
circulación. C om o  las em presas no  pueden  p ro gram ar siem pre el proceso em pleo  con 
m ucho tiem po de anticipación, las revistas tienen limitaciones obvias para el reclutamiento.
A n u n c io s  e n  o t r o s  m e d io s .  Los cand idatos calificados que leen  anunc ios de 
em pleo en  periód icos, así com o en  revistas profesionales y  com erciales pueden  n o  estar 
insatisfechos co n  sus em pleos actuales que deseen aprovechar las o po rtun idades an u n ­
ciadas. P o r  lo  tanto, en  situaciones de dem anda elevada, una em presa necesita to m ar en 
cuenta todos los recursos disponibles de los m edios de com unicación. E ntre  estos recu r­
sos están la radio, las carteleras publicitarias y  la  televisión. Estos m étodos son  más caros 
que los periódicos o  revistas, pero, en  casos específicos, pueden  se r exitosos. P o r ejemplo, 
un  cen tro  m édico  reg ional usó co n  éx ito  carte leras publicitarias para a traer enferm eras

http://www.prenhall.com/mondy
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tituladas. U na im portan te  em presa de m anufactura tuvo  m ucha suerte  al so lic itar apren­
dices de producción p o r m edio de anuncios en  la radio. U n a  im portante em presa de elec­
trón ica usó la te lev isión  para a trae r in g en ie ro s experim en tados cuand o  in au g u ró  una 
nueva instalación y  req uería  inm ediatam ente de más ingenieros. Así, cuando  las necesi­
dades de co n tra tac ió n  so n  u rg en tes , la televisión y  la  ra d io  pueden  d a r buenos resu lta ­
dos aunque estos m edios n o  sean  su fic ien tes por s í  mismos. L a difusión de m ensajes 
perm ite  a las personas saber que u n a  organización  está buscando candidatos. U na lim i­
tación im portan te  es la cantidad de inform ación que pueden  transm itir.

Agenda de emplea
Una organización que ayuda a 

las empresas a reclutar emplea­

dos y al mismo tiempo ayuda a 

las personas en su búsqueda de 

empleos.

HR
Web ^ \  JVisdom 
B a n c o  d e  E m p l e o s  d e  
A m é r i c a
www.jobsearch.org

Este sitio W eb e s  una 

sociedad integrada por el 

Departamento del Trabajo 

de Estados Unidos y el 

Servicio de Empleo Público 

estatal.

Agendas de empleo

U n a  agenda de empleo es una organización que ayuda a las em presas a reclutar em plea­
dos y  al m ism o tiem po ayuda a las personas en  su  búsqueda de em pleos. Estas agencias 
llevan a c a b o  funciones de rec lu tam ien to  y  selección que han  dem ostrado  ser benéficas 
para m uchas organizaciones.
A g e n c ia s  d e  e m p le o  p r iv a d a s .  Las agendas de empleo privadas, m ejo r co n o c i­
das por rec lu tar em pleados de cue llo  blanco, o frecen  un  servicio im portan te  al re lac io ­
n a r a can d id a to s  calificados co n  puestos vacantes. Sin em bargo , las em presas u tilizan  
estas agencias para  casi cualqu ier tip o  de puesto . N i  la  organ ización  n i el so lic itan te  de 
em pleo deben  pasar p o r alto este m étodo . Las tarifas únicas que cobran  algunas agencias 
desanim an co n  frecuencia a los candidatos, aunque m uchas agencias de em pleo  privadas 
tra tan  principalm ente con  em presas que pagan las tarifas. Las agencias de em pleo tienen  
a m enudo  sus p ro p ios sitio s  W eb  para  m ostrar a los em pleados po tenciales la gam a de 
em pleos que están disponibles a través de ellas.
A g e n c ia s  d e  e m p le o  p ú b l ic a s .  Las agendas de empleo públicas, operadas p o r ca­
da estado, rec iben  d irección  en  su  política g en era l del Servicio  de E m p leo  de E stados 
U nidos. Las agencias de em pleo públicas, m ejo r conocidas p o r rec lu tar y  co locar perso­
nas en  em pleos operativos, participan cada vez más en  la  colocación de personas en  pues­
tos técn icos, p ro fesionales y  gerenciales. A lgunas agencias públicas u tilizan  sistem as 
com pu tarizados de re lac ión  co n  em pleos para ayudar en  el p roceso  de rec lu tam ien to . 
Las agencias de em pleo públicas o frecen  sus servicios sin  cargo  para el em pleador n i pa­
ra  el em pleado potencial.

E l B anco de E m pleos de A m érica es una sociedad  in tegrada por el D ep artam en to  
del T rabajo  de E stados U n ido s y  el Servicio de E m p leo  P úb lico  o p e ra d o  p o r el estado 
(http://w w w .ajb.dni.us/). Es la fuente en  línea m ás im portan te  para el em pleo  nacional e 
in ternacional. O frece anuncios para em pleadores y  anuncios de curricu la  así com o bús­
queda p o r ocupación, palabra clave y  código  postal para buscadores de em pleo .61

Reclutadores

L os rec lu tadores se c e n tra n  com únm en te  en  escuelas técn icas y  vocacionales, colegios 
de la com unidad, colegios y  universidades. Los em pleadores clasifican el rec lu tam ien to  
en  el cam pus com o el m étodo  núm ero  u n o  para rec lu tar estudiantes.62 El con tacto  clave 
para los reclutadores en  cam pus de colegios y  universidades es con  frecuencia el director 
de colocación  de estudiantes. E ste ad m in istrad o r está en  una posición excelente para 
co n ce rta r en trev istas co n  los estud ian tes que poseen las com petenc ias que la  em presa 
desea. Los servicios de colocación ayudan a las organizaciones a utilizar a sus rec lu tado­
re s  de m anera eficiente, ya que identifican a candidatos calificados, program an entrevis­
tas y  ofrecen salones adecuados para realizarlas.

El reclutador de la empresa desempeña un  papel fundamental en la tarea de atraer can­
didatos. C on frecuencia, el entrevistado percibe las acciones del reclutador com o un  reflejo 
del carácter de la em presa. Si el reclutador es aburrido, el entrevistado puede pensar que la 
em presa es aburrida; si el rec lu tador es apático, descortés o  vulgar, el entrevistado puede 
atribuir todas estas características negativas a la  empresa. Los reclutadores deben estar siem ­
pre conscientes de la imagen que transm iten durante las entrevistas de selección porque ésta 
produce una impresión duradera. El éxito del reclutam iento es cuestión de una venta perso­
nal buena, apelar a las prioridades del candidato y  destacar sus intereses. El reclutador debe 
subrayar las oportunidades del empleo y  m antener abiertas las líneas de comunicación.63

http://www.jobsearch.org
http://www.ajb.dni.us/
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B  aberredutador

El r e c l u t a d o r  p o r  I n t e r n e t , denom inado también ciberreclutador, e s  una persona cuya 

principal responsabilidad e s  usar Internet en e l proceso de reclutamiento.64 Actualmente, la mayoría 

de las em presas anuncian empleos en e l sitio W eb de su organización y deben asignar personas que 

supervisen y coordinen estas actividades. Mientras más reclute una em presa a través de Internet, 

mayor será la necesidad d e  reclutadores por Internet. En este momento, las em presas de tecnología 

de punta son  las que tienen las necesidades m ás grandes y los reclutadores por Internet pueden ser 

a  veces bastante agresivos. Dan Harris, director general y  capacitador de Recruiters Dream Network 

con sede  en Arlington, Texas, dice, 'L o s  buenos reclutadores por Internet pueden relacionar un 

puesto co n  un candidato potencial y presentarlo com o el em pleo ideal. Si el reclutador no actúa com o  

un vendedor de automóviles usados, una persona razonable escuchará una oferta razonable".65

En Texas Instruments (TI), una vez que uno aprieta el botón 'Presente su currículum" d e  su  sitio de 

reclutamiento, un equipo de ciberrecl uta miento de la em presa lee realmente los curricula enviados a 

fravés de Internet. Leen un currículum y hacen una comparación rápida con  los puestos vacantes en ese  

momento. Dependiendo del número de currículum s recibidos, e s  posible que alguien de TI establezca 

contacto con  un solicitante e l mismo día. Si existe una fuerte correspondencia con  uno de tos puestos 

vacantes, llamarán o  enviarán un correo electrónico al solicitante para establecer contacto. Según TI, 

el número de personas contratadas a través de Internet se  ha triplicado en e l último año. Una vez 

que se  establece el contacto, el solicitante habla por teléfono co n  un reclutador, el cual le hará más 

preguntas. D espués, el solicitante puede hablar co n  e l gerente de programa o  co n  alguien del 

departamento donde se  encuentra e l puesto vacante. Una vez que s e  determina la correspondencia, 

el solicitante puede recibir la invitación de visitar TI. Sin em bargo, la em presa trabaja frecuentemente 

con los solicitantes por teléfono o  usa el correo electrónico para tomar una decisión d e  contratación. 

Todo s e  hace con  el fin de facilitar el proceso de contratación. TI puede contratar a una persona en un 

lapso de días o  e n  un par de sem anas después d e  recibir un currículum 66

Te n d e n cia s  e 
In n o va cio n e s

Reclutador por Internet

Denominado también ciberreclu­

tador, es una persona cuya res­

ponsabilidad primaria es usar 

Internet en el proceso de reclu­

tamiento.

Ferias de emplea

Un método de reclutamiento en 

é que participan un solo emplea­

dor o un grupo de empleadores 

para atraer a un gran número de 

solicitantes con el fin de entre- 

wstarlos.

A lgunas em presas estadounidenses han  descub ierto  un  m étodo  innovador para los 
reclutadores. T odo  lo  que se necesita es un  sistem a de cóm pu to  con  equipo  ta n to  en  las 
oficinas corporativas com o en  el cam pus universitario. Los reclutadores se pueden com u­
nicar con  los consejeros de carrera del colegio y  entrevistar a los estudiantes a través de un 
sistema de videoconferencia sin  salir de la oficina. Connie Thanasoulis-Cerrachio de C iti- 
bank d eclaró  que 1,000 dólares com parados co n  el co s to  de 12 o  13 dó lares por e n tre ­
vista era  un  ahorro  sorprendente.67

Ferias de empleo

U n a  feria de empleo es un  m étodo de reclutam iento en el que participan un  so lo  em plea­
dor o  un  g ru po  de em pleadores para a traer a un  gran  núm ero  de solicitantes con  el fin de 
entrevistarlos. Desde el p u n to  de vista de un  em pleador, la ventaja principal de las ferias 
de em pleo es la oportunidad  de conocer a un  gran núm ero de candidatos en  poco tiempo. 
P o r o tro  lado, los solicitantes pueden  te n e r  u n  acceso conveniente a varios em pleadores. 
Más de una docena de em presas com erciales conducen ferias de em pleo, pero  las agencias 
gubernam entales, las organizaciones de beneficencia y  las alianzas com erciales las patroci­
n an  co n  frecuencia. C om o  un  m étodo  de rec lu tam ien to , las ferias de em pleo  ofrecen  la 
posibilidad de un  costo m ucho m enor p o r contratación que los enfoques tradicionales. Sin 
embargo, las ferias de em pleo generales atraen a u n  gran  núm ero  de individuos poco cali­
ficados. La solución a esto será probablem ente organizar más eventos relacionados con  in­
dustrias o  habilidades específicas y  ferias que se centren en la diversidad.68

Ferias de empleo virtuales

U n a  feria  de em pleo  v irtu a l es un  even to  en  lín ea .69 R ec ien tem en te  se  co n d u jo  una 
feria  de em pleo  en  lín ea  para e s tu d ian te s  de 22 co leg io s y  un iversidades de M a in e .
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Becaria

Una forma especial de recluta­

miento que implica colocara un 

estudiante en un empleo tem­

poral sin ninguna obligación de 

parte de la empresa de contratar 

al estudiante permanentemente 

ni del estudiante de aceptar un 

puesto permanente en la empre­

sa después de su graduación.

WHRW
Webf*~ \ Wisdovi 
F u t u r e s t e p . c o m
w w w .f u tu re s te p . c o m

Este sitio W eb e s  la pági­

na inicial de un líder glo­

bal en e l reclutamiento de 

gerentes d e  nivel medio.

B n p re sa s  d e  b ú sq u ed a  de
drectivos:
Oganizaciones utilizadas por al­

gunas empresas para localizar 

profesionales y ejecutivos con 

experiencia cuando otras fuen­

tes han sido inadecuadas.

El evento perm itió  a los estudiantes v isitar los stands de em pleadores v irtuales y  presen­
ta r  sus cu rricu la  en  lín ea  las 2 4  ho ras  del día, sie te  días a la sem ana. E sta  feria tien e  el 
potencial de abrir un  m ercado  laboral más grande para estudiantes y  graduados de M ai­
ne. Para los em pleadores, la feria de em pleo virtual m uestra  una gam a más am plia de es­
tud ian tes que pod rían  asistir a una feria en  vivo. “E ste evento  es m enos costos para los 
em pleadores y  más conveniente para los estud ian tes”, o p inó  Sherry Trew orgy, d irector 
asociado del C en tro  de C arrera  de la U niversidad de M aine.70

Becarios

U n  becario  es una form a especial de rec lu tam ien to  que implica co locar a un  estudiante 
en un  em pleo  tem poral sin  n inguna obligación  de parte  de la em presa de c o n tra ta rlo  
perm anentem ente n i del estudiante de aceptar un  puesto  perm anente después de su  g ra ­
duación. C ada vez más em presas están  usando los becarios y  rec lu tando  estudiantes por 
m edio de in ternados en  sus prim eros años universitarios. Sin em bargo , los em pleadores 
se están volviendo selectivos. La mayoría de los estudiantes contratados hoy en día m ues­
tran  un  desem peño alto. T ien en  buenas calificaciones adem ás de experiencia profesional 
adquirida en  em pleos de verano  y  com o becarios.71

U n  becario  im plica genera lm en te  un  trabajo  tem poral duran te  los m eses de verano  
o  un  em pleo  de tiem po  parcial d u ran te  el año  escolar. T am b ién  puede se r  que el e s tu ­
diante trabaje tiem po co m p le to  un  sem estre  y  asista a la  escuela tiem po co m p le to  el si­
guiente sem estre.

Beneficios básicos del becario

D uran te  el trabajo  com o becario , el estudiante conoce las prácticas de negocios de p ri­
m era m ano. Al m ism o tiem po, el becario  contribuye co n  la  em presa desem peñando las 
tareas necesarias. P o r  m edio  de esta  re lac ió n , u n  estu d ian te  puede d e te rm in a r s i  una 
em presa sería  un  em pleador deseable. D e m o d o  sim ilar, al te n e r  un  tiem po  re la tiva­
m en te  p ro longado  para o b se rv a r el desem peño  del estud ian te , la  em presa puede eva­
luar m ejo r sus capacidades. L os estud ios m uestran  que los estud ian tes c o n  in ternados 
(trabajo  de becarios) y  experiencia de cooperac ión  pueden  en co n tra r em pleo  co n  más 
facilidad y  p ro g resan  co n  m ayor rap idez  en  el m u n d o  de los negoc ios que los que no  
tienen  esta experiencia.72

A dem ás de o tro s  beneficios, los trabajos para becarios o frecen  opo rtun idades para 
estud ian tes c o n  el fin  de ce rra r  la  b recha en tre  la teo ría  y  la p rác tica  de negocios. M u ­
chos em pleadores c reen  que los becarios rea lzan  una so lic itud  al dem ostrar un  só lido  
com prom iso  con  una elección de carrera. M ás de la  m itad  de los em pleadores encuesta- 
dos por la Asociación N acional de C olegios y  Em pleadores d ijeron  que sus contratacio­
nes rec ien tes fuera de la universidad ten ían  experiencia com o  becarios.73 Las em presas 
se han  dado  cuen ta  que los becarios tam b ién  pueden  serv ir co m o  rec lu tadores eficaces. 
Si el in terno  tiene una buena experiencia, lo  com entará con  o tro s  estudiantes.

El becario sirve también com o una herram ienta eficaz de relaciones públicas que p ro­
porciona visibilidad a la  em presa y  apoya en  el reclutam iento. T ím  Toland, vicepresiden­
te de Savage and Associates con  sede en  T oledo, O hio , alaba los beneficios del program a 
de becarios de su  em presa. A firm a que su  em presa puede observar a los cand idatos du­
ra n te  12 sem anas y  lo  m ism o o cu rre  co n  éstos, ya que pueden  conocer la industria  y  la 
em presa. U n  beneficio: la  em presa contrata en tre  50 y  60 p o r ciento de estos becarios.74

Los profesores pueden ser una fuente adicional potencialm ente benéfica para los beca­
rios. El personal docente aporta sus conocim ientos a la em presa y  regresa después al salón 
de clases con  experiencia del m undo real para m ejorar su  enseñanza. Además, la relación 
con  el personal docente puede dar a la  em presa una ventaja en  el reclu tam iento .75

Empresas de búsqueda de directivos

Las em presas de búsqueda de dre ctivo s son organizaciones utilizadas p o r algunas empresas 
para localizar profesionales y  directivos con  experiencia cuando otras fuentes han  sido ina­
decuadas. E n  un  tiempo, había un  prejuicio contra  las em presas de búsqueda de directivos 
porque se pensaba que e ran  salteadores. N o  obstan te , c o n  el paso del tiem p o  se volvió 
evidente que c o n tra ta r  ta len to  ex te rn o  era  saludable y  u n  m edio  para agregar nuevas

http://www.futurestep
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B n  presas de contingencia:

Una empresa de búsqueda que 

recibe sus honorarios sólo des­

pués de la colocación exitosa de 

un candidato en un puesto va­

cante.

B n  presas retenidas:

Empresas de búsqueda que son 

consideradas como consultoras 

de sus organizaciones cliente, 

sirven con base en un contrato 

exclusivo y reclutan comúnmen­

te directivos.

capacidades a la  em presa.76 El beneficio clave de las em presas de búsqueda de directivos 
es la localización de los candidatos ideales. Adem ás, estas em presas de búsqueda pueden 
encon trar a los cand idatos que n o  están  activam ente buscando  u n  em pleo .77 A hora, las 
búsquedas tom an sem anas en  vez de meses. Futurestep.com , una em presa de K orn /F erry  
In ternational, es líd e r global en  el rec lu tam ien to  de geren tes de nivel m edio. Fu turestep  
proporciona a los em pleadores soluciones de reclu tam iento  adaptadas a sus necesidades y  
ofrece a los candidatos acceso a oportunidades de em pleo exclusivas en  todo  el m undo. La 
em presa com bina las habilidades de búsqueda tradicionales con  el alcance y  la velocidad 
de In te rn e t.78 Existen dos tipos de em presas de búsqueda de directivos: de contingencia 
y  retenidas.
Em presas de co n tin g en c ia . Las empresas de contingencia reciben sus honora­
rios só lo  después de la colocación exitosa de un  candidato en  un  puesto  vacante. La tari­
fa de la em presa de búsqueda es genera lm en te  u n  porcen taje  de la com pensación  de la 
persona d u ran te  el p rim e r  año. E l c lie n te  paga los g as to s y  la  tarifa. U n  rec lu tad o r de 
contingencia trabaja cuando hay una necesidad urgente de cubrir un  puesto, cuando existe 
un puesto vacante para un  puesto difícil o  cuando un  ejecutivo de contratación desea cono­
c e r talento de prim era a m edida que surgen esas personas, sin  im portar si existe un  puesto  
vacante.79
Em presas re ten id a s . Las empresas retenidas, consideradas com o consultoras de 
sus organizaciones c lien te , sirven  co n  base en  un  c o n tra to  exclusivo y  re c lu ta n  com ún­
m ente directivos. La industria de búsqueda de ejecutivos ha evolucionado de un  servicio 
de rec lu tam iento  básico a una profesión m uy com pleja que desem peña una función bas­
tan te  am plia. E stas em presas ayudan a las organ izaciones a d e te rm in a r sus necesidades 
de recursos hum anos, estableciendo paquetes de com pensación y  revisando las estructuras 
organizadonales.
P ro ced im ien to s de la s  em presas de búsqueda. Los representantes de una 
em presa de búsqueda de ejecutivos visitan a m enudo las oficinas de sus clientes y  e n tre ­
vistan a la  gerencia  de la  em presa. E sto  les p erm ite  com pren der co n  c laridad  las m etas 
de la em presa y  las com petencias laborales requeridas. D espués de o b ten e r esta inform a­
ción, contactan y  entrevistan a candidatos potenciales, verifican las referencias y  refieren 
a la persona m ejor calificada al c lien te  para que éste tom e la decisión de selección. Las 
em presas de búsqueda tienen  bases de datos de curricu la  para este proceso. E n tre  o tras  
fuen tes usadas están  los co n tac to s de re d , los arch ivos de búsquedas previas, d irec to ­
rio s  especializados, llam adas personales, c lien tes previos, colegas y  curricu la  n o  so lic i­
tados. L a tarea de la em presa de búsqueda consiste  en  p re sen ta r cand idatos altam ente 
calificados para desem peñar el trabajo y  la  em presa tom a la decisión de contratación.80

La re lac ión  en tre  una em presa c lien te  y  una em presa de búsqueda se debe basar en 
la confianza y  el en tend im ien to . A m bas p artes se benefician  de su  re lac ió n  sobre to d o  
cuando in terac túan  con  frecuencia y  m antienen  u n a  buena com unicación. Para  g aran ti­
zar el éxito, la  em presa de búsqueda debe en ten d er en  detalle la naturaleza de las o pera­
ciones del c lien te , las responsabilidades del puesto  vacan te  y  la cu ltu ra  co rpora tiva  del 
c liente. D e m odo sim ilar, el cliente debe en tender el proceso de búsqueda, trabajar con  
el consu lto r y  proporcionar re troalim en tadón  continua y  honesta.

Asociaciones profesionales

M uchas asociaciones profesionales en  áreas de negocios, com o finanzas, m arketing, con­
tab ilidad  y  recursos hum anos, o frecen  servicios de rec lu tam ien to  y  co locación  a sus 
m iem bros. P o r  ejem plo, la  Sociedad para la  G erencia  de R ecursos H u m an o s o pera  un 
servicio de referencia  de em pleos para socios que buscan nuevos puestos y  em pleadores 
que desean cu b rir vacantes. La SH R M  tiene un  sitio W eb de prim era para profesionales de 
recursos hum anos.81

Solicitantes por iniciativa propia

Si una organización tiene la reputación de se r  un  buen  lu g ar de trabajo, puede atraer can­
didatos com peten tes aún  sin  rea lizar g randes esfuerzos de rec lu tam iento . P o r  su  propia
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iniciativa, trabajadores calificados pueden  acudir a una em presa específica para solicitar 
em pleo. Los candidatos que solicitan em pleo p o r iniciativa propia porque tienen  una im ­
presión  favorable de la rep u tac ió n  de la  em presa frecuen tem en te  dem uestran  se r em ­
pleados valiosos.

Casas abiertas

Las casas abiertas son  una herram ienta de reclutamiento valiosa, sobre todo cuando hay es­
casez de empleo. Aquí, las empresas alinean a las contrataciones potenciales y  a los recluta­
dores en un  am biente cálido y  casual que fom enta las ofertas de empleo en  el sitio. Las casas 
abiertas son  más baratas y  rápidas que la contratación a través de agencias de reclutam iento 
y  tam bién  son  más usuales que las ferias de em pleo. M an ten e r una verdadera casa abierta 
plantea ventajas y  desventajas. Si el evento  es abierto , puede atraer a un  g ran  núm ero  de 
asistentes, pero  tam bién  a m uchos candidatos n o  calificados. A lgunas em presas prefieren 
controlar los tipos de candidatos que reciben y, por lo  tanto, realizan sesiones sólo por in ­
vitación. E n  este escenario, el personal de R H  selecciona los curricula presentados en  res­
puesta a anuncios y  después invita só lo  a candidatos preseleccionados. El anuncio de casas 
abiertas puede se r  a través de medios de com unicación convencionales y  de Internet, donde 
una em presa anuncia su  casa abierta en su  página W eb.

Reclutamiento en erentos

C isco  System s fue p ionera  del rec lu tam ien to  en  eventos com o  un  enfoque de rec lu ta ­
m ien to  y  éste ha sido  exitoso. El concepto  es sencillo  — hacer que los rec lu tadores asis­
tan  a los m ism os eventos que las personas que se buscan. E n  el caso  de program adores 
en  Silicon Valley, los puntos de elección  han  sido  las m icrocervecerías, los m aratones y  
las ca rre ras  de bicicletas. L as  em presas que partic ipan  en  estos even tos deben  involu­
crarse de tal m anera que prom uevan  su  nom bre y  causa. P o r  ejem plo , podrían  p a tro c i­
n a r o  co p a tro d n a r un  evento , serv ir refrigerios y  en tregar prem ios. Las personas deben 
saber que la em presa está reclutando y  qué tipo  de trabajadores busca.

El rec lu tam ien to  en  eventos da a la  em presa la  o p o rtu n id ad  de refle ja r su  im agen. 
P o r  ejem plo, C isco adquirió  ráp idam ente  la  rep u tac ión  de una em presa co n  rec lu tad o ­
res agradables y  p o r lo  tan to , debe se r  un  lugar agradable para trabajar. T odo m undo esta­
ba conscien te  de eso. Inc luso  si un  partic ipan te  n o  estaba in teresado , p robab lem ente  
conocía a alguien que sí lo  estaba. E ra evidente para m uchas personas que em presas c o ­
m o  IBM  y H ew lett-P ackard  no  estaban ah í y  p o r  lo  ta n to , pod rían  n o  se r  lugares agra­
dables para trabajar. Y  agradable es excelente para m uchos em pleados que desean un 
am biente de juventud, em oción, crecim iento  y  quizá más que nada, libertad  para experi­
m en ta r y  com ete r errores.82

Bonos al firm ar

A lgunas em presas siguen  la práctica de la industria  del depo rte  al o frece r bonos al fir­
m ar a candidatos de m ucha dem anda. U n a  encuesta realizada p o r Tow ers P e rrin  indicó 
que m ás del 56 p o r c ien to  de los em pleadores usan todavía bonos al firm ar en  todas las 
categorías de em pleados, co n  excepción del personal adm inistrativo . T re in ta  y  seis por 
cien to  en trega  un  bono  de 1,000 a 4 ,999 dólares; y  en  el nivel d irectivo el 3 7 p o r cien to  
o torga un  bono  de 25,000 a 49,000 dólares y  el 8 p o r c ien to  da bonos m ayores de 50,000 
dó lares.83 O tro  estud io  condu cido  p o r S H R M  y  la  Fundación  S H R M  in fo rm ó  que 21 
p o r ciento de las em presas encuestadas entregó bonos al firm ar a em pleados no  directivos 
y  30 p o r c ien to  a em pleados directivos.84 Las em presas están  siendo  creativas en  el d i­
seño  del pago de directivos para a traer al ta len to  de prim era, según  un  inform e del Was­
hington Post. E ste in fo rm e declara  que existe evidencia anecdó tica  de que ya están  
o c u rrie n d o  cam bio s com o  m ás bonos al f irm a r y  efectivo  al in s ta n te  para  reem plazar 
préstam os.85

Es obvio que no  todas las em presas ofrecen bonos al firmar. Los ejecutivos financie­
ro s, en  pa rticu la r el d irec to r de finanzas (C F O , p o r sus siglas en  inglés; c h ie f  financial 
officer) tienen  m ucha dem anda. N o  obstan te , se les debe reco rd a r que la mayoría de las 
ofertas de em pleo  ya n o  en tregan  bonos al firm ar n i automóviles de la em presa y  que de­
ben  sentirse felices de rec ib ir un  sueldo bastante bueno .86
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h S l  O B J E T I V O
Describir un sistema de 

rastreo de solicitantes.

Sistema de rastreo de solici­

tantes:

Un sistema que automatiza el re- 

dutamiento en linea y los proce­

sos de selección.

O B J E T I V O

Describir cóm o se  

adaptan entre sí 

los métodos y las fuentes 

d e  reclutamiento.

F igu ra  5 .5  Métodos y  fuentes 

para reclutar a un gerente de 

hformática

Sistema de rastreo de sol i atantes
U n  sistema de rastreo de solí citantes autom atiza el rec lu tam ien to  en  línea y  los procesos 
de selección. Los sistem as actuales perm iten  a los geren tes de línea y  de recursos hum a­
nos supervisar to d o  el proceso, desde la selección de curricula y  la detección de candida­
tos calificados hasta la conducción  de pruebas de destreza y  personalidad  así com o  la 
verificación de antecedentes. E n  la  m ayoría de los casos, la m eta  no  es sim plem ente r e ­
ducir los costos, sino  tam b ién  acelerar el p roceso  de con tra tac ió n  y  en co n tra r personas 
que tengan  el perfil de éx ito  de una o rg an izac ión .87 La facilidad de uso  es tam b ién  un 
requisito im portante de un  buen  sistem a de rastreo de solicitantes.88

H ace algunos años, E*T R A D E  Financial estaba abrum ada co n  faxes, co rreos elec­
trón icos y  curricu la  p resen tados en  papel y  eso volvía len to  el p ro ceso  de contratación. 
Por lo  tan to , la  em presa instaló un  sistem a de rastreo  de solicitantes. Ahora, cuando hay 
un  puesto  vacan te , R H  y  los g e re n te s  de línea pueden  se leccionar el cód igo  de puesto  
aprop iado  y  enviar una lista  detallada de req u isitos del puesto  al sistem a de ra s tre o  de 
solicitantes. E ntonces, es posible alinear los curricula con  c rite rio s específicos y  ver una 
lista de candidatos potenciales. El sistem a h a  d ism inuido en  u n  80 p o r c ien to  el ingreso 
de datos, ha reducido la dependencia en  empresas de reclutam iento externas y  ha ayudado 
a E T R A D E  Financial a localizar m ejores candidatos.89

Adaptación de los métodos y  fuentes de reclutamiento entre sí

D ebid o  a que cada organ izac ión  es ún ica , tam b ién  lo  son  los tip o s y  las com petencias 
que requieren  los trabajadores para ocupar u n  puesto . Así, para te n e r éxito, una em presa 
debe adaptar sus fuentes y  m étodos de reclu tam iento  a sus necesidades específicas.

La figura 5.5 m uestra  una m atriz que presenta las fuentes y  los m étodos para reclutar 
a un  g e ren te  de inform ática. Los g e ren tes  deben  identificar p rim ero  la  fu en te  (dónde se 
ubican los em pleados potenciales) antes de eleg ir los métodos (cóm o atraerlos). Suponga, 
p o r ejem plo, que una em presa im portan te  necesita de m anera inm ediata  un  g e ren te  de 
inform ática con  una experiencia m ínim a de cinco  años y  nadie en  la em presa posee estas 
calificaciones. E s probable que o tra s  em presas, posib lem ente com petidores, em pleen  a
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O B J E T I V O

Explicar el reclutamiento 

para la diversidad.

estas personas o  que los can d id a to s po tencia les trab a jen  p o r  cu en ta  p ro p ia . D espués 
de considerar la  fuente de rec lu tam ien to , el rec lu tad o r debe e leg ir en tonces el m étodo  
(o m étodos) de rec lu tam ien to  que ofrece las m ejores posibilidades de a trae r candidatos 
calificados. Q uizá sería  adecuado  anunciar el em pleo  en  la sección  de anuncios clasifi­
cados del W all S treet Journal. C om o  alternativa, una em presa de búsqueda de ejecutivos 
o  una agencia de em pleo privada puede serv ir com o una opción  viable. Además, el rec lu­
tador puede asistir a las reuniones de asociaciones profesionales de informática. U n o  o  más 
de estos m étodos generarán  probablem ente una reserva de candidatos calificados.

E n o tro  escenario , considere  la necesidad que tiene una em presa de 20 operadores 
de m áquinas de p rim er ingreso, a quienes la  em presa está dispuesta a capacitar. Las p re ­
paratorias y  las escuelas vocadónales pod rían  ser buenas fuentes de rec lu tam ien to . Los 
m é to d o s de re c lu tam ien to  podrían  inc lu ir anunc ios de periód ico , agencias de em pleo 
públicas, red u tado res que visiten las escuelas vocacionales y  referend as de empleados.

Los factores ambientales externos, com o las necesidades de empleo y  la oferta del m er­
cado, de te rm inarán  los m étodo s de re d u ta m ie n to  apropiados. C ada organización  debe 
m antener registros de em pleo y  conducir su  propia investigadón para determ inar qué fuen­
tes y  m étodos de reclutam iento son  los más adecuados en diversas drcunstandas.

Redutamiento para la diversidad

La legislación de la igualdad  de opo rtun idades prohíbe la discrim inación en  el em pleo 
p o r m otivos de raza, religión, sexo, color, nadonalidad, edad, d iscapaddad y  o tro s  facto­
res. A lgunas em presas cum plen  co n  estas leyes só lo  para ev itar las consecuencias legales 
de violarlas. O tras sin  em bargo, tam bién  reconocen las ventajas inheren tes de los grupos 
heterogéneos, com o  una m ayor creativ idad  y  la  capacidad para ayudar a una em presa a 
am pliar su  base de d ie n te s . La co m p e ten d a  global exige que las em presas sean innova­
doras. P or lo  tan to , las organ izadones que tienen  un  pensam iento progresista p artid p an  
activam ente en  la  adqu isidón  de una fuerza laboral que refleje a la sociedad y  ayude a la 
em presa a expandirse a m ercados sin  explotar. P ara lo g ra r este ob jetivo , las em presas 
pueden necesitar enfoques de red u tam ien to  no  tradidonales.

D ebido  a las oportunidades desiguales del pasado, las m ujeres, las m inorías y  las per­
sonas discapadtadas pueden no  estar presentes en  las fuentes de reclutam iento trad idona­
les n i responder a los m étodos de reclutam iento tradidonales. U n a  empresa podría ignorar 
todos estos grupos al usar un  proceso de redu tam ien to  com ún a m enos que tome medidas 
espedficas para atraerlos. P o r lo  tanto, cualquier organ izadón  que busque diversidad debe 
im plem entar prácticas de red u tam ien to  que garanticen que las mujeres, las m inorías y  los 
discapadtados estén incluidos en  su  p laneadón  del red u tam ien to . D e o tro  m odo, las o r ­
gan izadones pasarán p o r a lto  a una g ran  cantidad de talento valioso y  m uy necesario. Las 
empresas que tienen éxito en  el redu tam ien to  de la diversidad descubrirán que la cualidad 
de ser induyente  en  el lugar de trabajo se perpetúa a sí misma con  rapidez.

Aná lis is de lo s  procedm ientos de redutamiento

Para garantizar que el program a de re d u tam ie n to  se orien te  h ad a  la diversidad, una em ­
presa debe analizar sus procedim ien tos de red u tam ien to . Para  identificar las fuentes de 
d iscrim inadón con tinua, u n  enfoque ú til es desarrollar u n  registro de flu jo  de solicitantes o, 
si es posible, un  sistem a de rastreo de so lid tan tes  autom atizado, com o se describió an te­
rio rm ente. Si la  em presa tiene u n  historial discrim inatorio  u  o pera  con  u n  p ro gram a de 
a cd ó n  afirmativa, este reg istro  puede se r obligatorio . U n  registro  de flujo de so lid tan tes 
induye  in fo rm adón  personal y  laboral que co n d e m e  a cada so lid tan te , adem ás indica si 
la em presa h izo  una oferta  de em pleo  y  si no  la  h izo , presenta una explicación de la de- 
d sió n . Estos registros perm iten  a la  o rg an izad ón  analizar sus prácticas de reclu tam iento  
y  se lecdón , adem ás de tom ar m edidas correctivas cuando sea necesario.

Minorías, nx|eres y personas dscapadtadas

Es im perativo que todos los red u tad o res re d b a n  c a p a d ta d ó n  en  el uso de estándares la­
borales objetivos. Estas personas ocupan  una p o s id ó n  única en  cuanto  a m otivar o  a de­
salentar a las mujeres, m inorías y  discapadtados a so lid ta r empleos. El em pleo de mujeres,
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m inorías y  discapacitados en  actividades de rec lu tam ien to  clave, com o v isitar escuelas y  
colegios y  partic ipar en  ferias de carreras, puede g en era r im portan tes dividendos. Estas 
personas tam bién están en  una posición excelente para participar en  la  planeación del re ­
clu tam iento  y  servir de m anera eficaz com o fuentes de referencia. Las fotografías de m u ­
jeres, m inorías y  em pleados discapacitados en  anuncios de em pleo y  folletos de la em presa 
dan credibilidad al mensaje, “Som os una em presa que ofrece igualdad de oportunidades”.
Anu ido s

Las empresas de negocios, motivadas por u n  reconocim iento creciente del valor de la diver­
sidad en  el lu g ar de trabajo , destacan la diversidad en  sus anuncios y  se cen tran  en  atraer 
empleados de ámbitos divergentes. Este enfoque estimula los programas com o el de referen­
cias de empleados, aum entando el ánim o interno y  fom entando la cultura de la empresa.90

C o n  algunas excepciones, los em pleos deben  estar ab ierto s a todos los individuos. 
P o r lo  tan to , los anuncios que segregan  a los géneros, por ejem plo, n o  son  aceptables a 
m enos que el g én e ro  sea una calificación ocupacional au tén tica  (B FO Q , p o r sus siglas 
en inglés; bona fide occupatáonal qualification). La excepción B F O Q  provista en  el T ítu ­
lo  V II de la L ey  de D erechos Civiles requiere  que las com petencias se re lacionen  co n  el 
em pleo. L a E E O C  y las c o rte s  in te rp re tan  esta definición detalladam ente. L a carga de 
la prueba co rresponde al em pleador, qu ien  debe dem ostrar que los req u isitos son  esen­
ciales para el desem peño exitoso del puesto . O tros enfoques que pueden m otivar la diver­
sidad y  lim ita r la responsabilidad legal de una em presa son:

•  G arantizar que el con ten ido  de los anuncios n o  indica ninguna prefe­
rencia  p o r alguna raza, género  o  edad, o  que estos factores son  una ca­
lificación para el puesto.

•  U tilizar m edios de com unicación d irig idos hacia las m inorías, com o 
estaciones de rad io  adecuadas.

•  D estacar la intención de reclutar sin im portar la  raza, el género o  una 
condición de discapacidad, c a n o  las declaraciones adecuadas en los 
anuncios de empleo. Recuerde que el anuncio de la figura 5.4 presentaba
la declaración “Somos una empresa que ofrece igualdad de oportunidades”.

Agendas de empleo

U na organización debe destacar sus prácticas de reclutam iento no  discrim inatorias cuan­
do  u tilice  las agencias de em pleo. A unque una em presa trabaje  co n  agencias privadas, 
cubiertas tam bién  por el T ítu lo  V II, es una buena idea en listar em pleos de cada nivel en 
el servicio de em pleo estatal. Estas agencias pueden  proporcionar una ayuda valiosa a las 
organ izac iones que tra ta n  de lo g ra r  m etas de diversidad. A dem ás, las em presas deben 
establecer con tac to  con  agencias y  em presas consultoras que se especializan en  candida­
tos del sexo fem enino y  pertenecientes a minorías.

Personas con dscapaddades

Cada vez más em pleadores escucharán pron to  sobre el nuevo program a de la Adm inistra­
ción de Seguridad Social denom inado b o le to  para trabajar. El program a m otiva a las em ­
presas a rec lu tar y  co n tra ta r personas discapacitadas, o to rgándo les créd ito s fiscales. El 
program a ofrece incentivos p o r con tra tar a personas que reciben el Ingreso por Incapaci­
dad del Seguro Social (SSDI, p o r sus siglas en  inglés; Social Security Disability Incom e) o  
el Ingreso de Seguridad Suplem entario (SSI, por sus siglas en  inglés; Supplemental Security 
Incom e). R educirá  los cos to s de la  SSA al d ism inu ir el n ú m ero  de so lic itan tes en  estos 
program as. E n  2001, las personas que solicitaron el SSD I rec ib ieron  60 m il m illones de 
dó lares en  benefic ios p o r incapacidad. E l p ro gram a tam bién  ofrece incen tivos a g ru ­
pos de in terés clave. L os em pleadores o b tien en  hasta 2,500 dó lares en  c réd ito s  fiscales 
por contratación en el p rim er año. Los solicitantes del SSD I y  SSI recibieron atención m é­
dica continua durante 8.5 años y  un  periodo de em pleo de prueba de nueve meses con  be­
neficios p o r incapacidad continuos. T am bién ob ten d rán  la  res titu c ió n  expedita de los 
beneficios p o r incapacidad si no  pueden seguir trabajando. Las redes de empleo que ayudan 
a las personas discapacitadas a conseguir em pleo recibirán hasta 19,000 dólares en  com i­
siones por cada contratación. Los 50 estados tendrán este program a para el año 2004.91
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Otros enfoques de redutam iento sugerí dos
Los geren tes de proceso em pleo deben  establecer con tac to  con  consejeros y  adm inistra­
dores de p reparatorias, escuelas vocadonales y  colegios co n  m atrículas in tegradas p r in ­
cipalm ente p o r m ujeres y  m inorías. Las organizaciones deben  in form ar a los consejeros 
y  adm inistradores que buscan deliberadam ente m ujeres, m inorías y  personas discapaci­
tadas para em pleos que tradicionalm ente n o  han  desem peñado. Adem ás, los consejeros 
y  adm inistradores deben  estar fam iliarizados con  los tipos de em pleos disponibles y  con  
la capacitación y  educación necesarias para realizar estos trabajos. Todas las partes deben 
investigar las posib ilidades de desarro lla r becarios y  em pleos de verano. L as em presas 
deben establecer relaciones con  organizaciones de m ujeres, m inorías y  o tras  de la com u­
nidad. E n tre  estas organ izaciones están  la A sociación N acio nal para el P ro g reso  de las 
Personas de C olor (NAACP, p o r sus siglas en  inglés; N ational Associadon for the Advan- 
cem en t o f  C o lo red  People), la L iga de C iudadanos L atinoam ericanos U nidos, la L iga 
U rbana N acional, la  Asociación Americana de M ujeres Universitarias, el Banco de Talen­
tos de la F ederación  de M u jeres de N eg o cio s  y  P ro fesionales, el C onsejo  N ac io n a l de 
M ujeres N eg ra s  y  la  A dm inistración de V eteranos. Las oficinas reg ionales de la E E O C  
ayudarán a los em pleadores a encon trar las agencias locales adecuadas.

B outscxrdng se va al extranjero

I n g r e s o s  e x o r b i t a n t e s ,  crecimiento de las utilidades, contratos rentables y actividades 

intensas de reclutamiento describen a la actual industria d e  la tecnología de la información. Es decir, si 

som os em presas de la India. En este país, las em presas de software están prosperando gracias al éxito 

de las actividades de outsourcing de algunas em presas globales líder. El outsourcing ha aumentado, 

especialm ente en sitios de bajo costo com o la India. Com o consecuencia, tos ingresos de exportación 
del m ercado de servicios de software de la India alcanzaron un monto de 6.2 mil millones de dólares 

el año pasado, un incremento superior a los 500 millones de dólares de hace una década. Cuando las 

em presas hindúes ingresaron al negocio del outsourcing, atendían a todo tipo de empresas en una 

industria dominada alguna vez por em presas com o IBM y EDS. Los costos más bajos de la mano d e  obra 

e s  una de las claves del rápido crecimiento de los ingresos de la India. Adem ás, la diferencia de tiempo 

también da a este país un punto en las ventas. La diferencia de 10 horas que existe entre Estados 
Unidos y la India ofrece a las em presas estadounidenses un servicio d e  24 horas al em plear 

trabajadores hindúes cuando en Estados Unidos e s  d e  noche.92

El surgimiento de una econom ía del conocimiento integrada globalmente e s  una bendición para las 

naciones e n  vías de desarrollo. Su efecto en la fuerza laboral estadounidense capacitada e s  menos 

claro y quizá signifique un reajuste difícil para m uchos em pleados de cuello blanco. La contratación 

extraordinaria en Asia, Europa Oriental y  Am érica Latina ocurre en una época  en q u e  las em presas  
estadounidenses realizan el recorte d e  su  personal. Por ejemplo, en Silicon Valley, el em pleo en el 

sector de la TI ha disminuido 20 por ciento desde  principios de 2001 93 La dem anda de trabajadores 

de tecnología d e  la información puede disminuir todavía más. La Asociación  de Tecnología de la 

Información de Estados Unidos (ITAA, por sus sig las en inglés; Information Technology Association of 

America) descubrió en su  última encuesta que los gerentes de reclutamiento esperan contratar menos 

de 500,000 trabajadores d e  tecnología e n  un periodo de 12 m eses, por debajo de la dem anda  
pronosticada de 1.1  millones de estos trabajadores en 2002.94

Con la digitalización, Internet y  las redes de datos de alta velocidad que circundan a l mundo, 

el desem peño de todos los tipos de trabajo del conocimiento es  posible ca s i en todas partes. É se  e s  el 

motivo por e l que las em presas com o Intel y  Texas Instruments contratan activamente ingenieros 

hindúes y chinos, m uchos con  títulos d e  licenciatura, para diseñar circuitos. En algunos países, es 

posible obtener trabajo d e  calidad a un costo de 50 a 60 por ciento de los costos de mano de obra 
estadounidense. D esde una perspectiva diferente, las globalizaciones deben controlar tos precios d e  

tos servicios, del mismo modo com o ocurrió con  la ropa, tos aparatos eléctricos y las herramientas 

domésticas. Adem ás, con  el impulso del crecimiento económ ico e n  tos países en vías de desarrollo, 

tos grandes m ercados extranjeros estarán disponibles para tos bienes y servicios estadounidenses.

Sin embargo, el desenlace real está en el aire. El surgimiento de la industria del conocimiento global 

e s  tan reciente q u e  las im plicaciones de largo plazo son  po co  claras.95

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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R ésum ai
1. E x p lic a r  la  im po rtanc ia  d e l re c lu tam ien to  por Internet.
In iciar el co n tac to  co n  em pleadores po tenciales p o r te léfono  o  p o r c o rre o  se está co n ­
virtiendo  ráp idam ente en  una técnica pasada de m oda para aquellos candidatos que bus­
can  em pleo. L a velocidad y  la am plia reserva de ta len to  que ofrece la R ed  hacen  que el 
proceso  de rec lu tam ien to  sea m ás efic ien te  y  ren tab le . B ásicam ente, el rec lu tam ien to  
por m edio  de la R ed  am plía las opciones de em pleo individuales y  m ejora el p roceso  de 
rec lu tam ien to  para las em presas. La vieja tarea de re lac ionar a los can d id a to s co n  los 
puestos ha cam biado radicalm ente.
2. E x p lic a r  la s  a lte rn a tiva s a l re c lu tam ien to .
Las alternativas incluyen el outsourcing, los trabajadores contingentes, el arrendam iento 
de em pleados y  las horas extra.
3. E x p lic a r  e l am b iente  exte rno  e in te rno  de rec lu tam ien to .
L os factores externos a la  organización  pueden  afectar significativam ente los esfuerzos 
de reclu tam iento  de la em presa. Las prácticas y  las políticas de la  em presa tam bién  afec­
tan  al reclutam iento.
4. D e sc r ib ir  e l p ro ce so  de re c lu tam ien to .
F recuentem ente, el rec lu tam ien to  em pieza cuando  un  geren te  inicia una requisic ión  de 
empleados, a continuación, la em presa determ ina si existen em pleados calificados disponi­
bles desde dentro  (la fuente interna) o  deben ser reclutados externam ente de fuentes com o 
colegios, universidades y  o tras empresas. Después, se identifican las fuentes y  los métodos.
5. D e sc r ib ir  lo s  m étodos de rec lu tam ien to  in terno.
El anunc io  de em pleo  es un  m éto d o  de rec lu tam ien to  in te rn o  que se usa para com un i­
car el hecho de que existe un  puesto  vacante. La oferta  de em pleo es un  sistem a que per­
mite a las personas de una organización solicitar u n  em pleo específico en  la organización.
6. E x p lic a r  la s  fu en te s  e x te rnas de rec lu tam ien to .
Entre las fuentes externas de reclutamiento están las escuelas preparatorias y  vocacionales, los 
colegios de la comunidad, colegios y  universidades, los competidores y  otras empresas, los de­
sempleados, las personas de edad, el personal militar y  los trabajadores por cuenta propia.
7. Iden tifica r lo s  m étodos de rec lu tam ien to  exte rno .
E ntre  los m étodos de rec lu tam ien to  ex terno  están  los anuncios, las agencias de em pleo, 
los reclu tadores, los becarios, las em presas de búsqueda de directivos, las asociaciones 
profesionales, las referencias de em pleados, los solicitantes p o r iniciativa propia, las casas 
abiertas, el reclutam iento en  eventos, las ferias de em pleo virtuales y  los bonos al firmar.
8. D e sc r ib ir  un s is tem a  de ras treo  de so lic ita n te s .
U n  sistem a de ra s treo  de so lic itan tes (ATS) autom atiza el rec lu tam ien to  en  línea y  los 
procesos de selección. Los sistem as actuales perm iten  a los g eren tes de línea y  de recur­
sos hum anos supervisar to d o  el proceso, desde la selección de curricula y  la detección de 
candidatos calificados hasta la  conducción de pruebas de destreza y  personalidad así com o 
la verificación de antecedentes.
9. D e sc r ib ir  cóm o se  adaptan entre  s í lo s  m étodos y la s  fu en tes de 
rec lu tam ien to .
El rec lu tam ien to  se debe adaptar a las necesidades de cada em presa. Además, las fuentes 
y  los m étodo s de rec lu tam ien to  varían  co n  frecuencia  depen d iend o  del tip o  de puesto  
que se desea cubrir.
10. E x p lic a r  e l re c lu tam ien to  para  la  d ive rs idad .
L as organizaciones que tienen  u n  pensam iento  progresista partic ipan  activam ente en  la 
adquisición de una fuerza laboral que refleje a la sociedad y  ayude a la em presa a expan­
dirse a m ercados sin  explotar. P ara log rar este objetivo , las em presas necesitan usar en­
foques de rec lu tam iento  n o  tradicionales.

Térm inos dave
Reclutamiento, 119 • Organizad ores de empleadores profe- • Com odón desde dentro (PDD), 125

Trabajadores contingentes, 121 sicnaies (CEP), 122 • Reqiisidón de empleados, 127
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•  Fuertes de reclutamiento, 128

• Métodos de reclutamiento, 128

• Anunrio de empíeo, 129

• Oferta de empleo  ̂ 129

• Anuncios, 133

Agenda de empleo  ̂ 135 

Redutador por Internet, 136 

Ferias de empleo, 136 

Becario  ̂ 137

B n  presas de búsqueda de directivos, 137

• Empresas cte contingencia, 138

• B n  presas retenidas, 138

• Sistema de rastreo de sol i atantes 

(AIS), 140

Preguntas de repaso
1. ¿Por qué e l reclu tam ien to  po r In te rne t se ha vuelto  tan  im portante?
2. ¿Cuáles son las  alternativas típicas al reclu tam ien to que una em presa puede usar?
3. ¿Cuáles son los elem entos básicos del proceso de reclutam iento?
4. ¿Cuáles son los diversos factores ex ternos e in ternos que pueden afectar al reclu tam iento?
5. ¿Cuáles son los pasos del proceso de reclu tam ien to?
6. D efina anuncio de empleo y  oferta de empleo.
7. ¿Cuáles son las  ventajas y  desventajas del rec lu tam ien to  interno?
8. D efina fuentes y  métodos de reclu tam ien to.
9. ¿Cuáles son las fuentes de reclu tam ien to  que están disponibles?

10. ¿Cuáles son los m étodos d e  rec lu tam ien to  que están disponibles?
11. ¿Cuáles so n  las fuentes y  los m étodos de rec lu tam ien to  que se  podrían  u sa r  para los s igu ien ­

tes em pleos?
a. Profesor universitario  recién doctorado.
b. C o n tad o r titulado co n  experiencia.
c. C o n tad o r de p rim er ingreso.
d. M ecánico au tom otriz  capacitado.
e. O p erador de m áquinas de p rim er ingreso.

12. ¿Q ué es u n  sistema de ra s treo  de solicitantes?
13. ¿C óm o puede m ejorar una em presa sus actividades de reclu tam ien to  para lograr la diversidad?

¿Un aruicio problemático?
D o r o t h y  B r y a n t ,  supervisora de rec lu tam ien to  de In te rna tio na l M an u factu ring  C om pany  con 
sed e en  Salt L ake City, U ta h , fue prom ovida a su  puesto después de trabajar varios años co m o  lí­
der de g rupo  en  el departam ento  de producción . U na de las prim eras tareas de D o ro th y  fue reclu­
ta r  a dos in g en ie ro s  de d iseñ o  d e  so ftw are  para la em presa. D esp ués de co n sid e ra r  diversas 
alternativas de rec lu tam ien to , D o ro th y  co locó  el sigu ien te  anuncio en  u n  periód ico  local co n  una 
circulación superio r a 1 m illón de ejemplares:

O PO RTUN ID AD  D E  E M P L E O  

P A R A  IN G EN IER O S D E  D ISEÑ O  D E  S O F T W A R E

Dos puestos disponibles para ingenieros de diseño d e  software que deseen  

hacer carrera en una industria en crecimiento.

De preferencia universitarios recién graduados con buena presentación.

S o lic ite  e l puesto hoy! Envíe su  currículum, 

en forma confidencial, a: D. A . Bryant 

International Manufacturing Co., Apartado postal 1515 

Salt, Lake City, U T  84115

Llegaron m ás de 300  solicitudes en  la prim era sem ana y  D o ro thy  estaba eufórica. Sin em bargo, 
cuando revisó las so licitudes descubrió que só lo  algunas personas ten ían  las com petencias deseadas 
para el puesto.
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1. D o ro th y  pasó po r alto  algunas de las  prácticas d e  reclu tam ien to  adecuadas, lo que p ro du jo  un 
nú m ero  excesivo d e  so lic itan tes  q u e  n o  ten ían  las com petencias necesarias. ¿Cuáles so n  esas 
prácticas?

2 . Identifique los estándares d e  con tra tac ión  que se deben evitar en  e l anuncio.

¿Puede ayudamos Internet?
S h a n e  B o r d e a u x  es d irec to r  d e  R H  de im a em presa química de tam año m edio co n  sed e en  un  
suburb io  de B aton R ouge, Louisiana. A unque la em presa es relativam ente pequeña, tiene la rep u ­
tac ión de s e r  m u y  innovadora. La em presa em plea a 15 ingenieros, p rincip alm en te  g radu ados de 
colegios de la reg ión . Paga bien a su s  em pleados, las p restac iones so n  m ucho m ejores que las que 
se  o to rg a n  en  e l su res te  y  h ay  poca ro tac ión  de personal, ha co n tra tad o  só lo  a tre s  ingenieros en 
los últim os dos años.

D u ra n te  varios años la em presa ha e s tad o  lic itando  para u n  c o n tra to  púb lico  im p o rtan te  que 
podría  im pulsarla a la vanguard ia  de la tecnolog ía  de p rocesam ien to  quím ico. Se espera p ro n to  
im a decisión  s o b re  el co n tra to . U na m añana, al llegar a su  oficina, S hane  rec ib e  una llam ada del 
p re s id en te  de la em presa D ave L ouder, quien le  p ide  que vaya a su  oficina. C u a n d o  llega, D ave 
le  d ic e  em ocionado  que la decisión ya fue tom ada, ¡el c o n tra to  les pertenece! A hora, tien en  que 
p repa rar todo  y  com enzar la producción. E l cum plim ien to  exitoso del co n tra to  los convertiría en 
u n  partic ipan te  im po rtan te  d e  la industria. A hora, tienen q u e  ac tu a r  co n  rapidez. Shane se  s ien te  
em ocionado hasta que se  da cuenta  que la em presa necesitará p o r lo m enos 2 0  nuevos ingenieros 
inm ediatam ente. Entonces, Shane com enta, “N o  creo  pod er co n tra ta r a esos ingenieros tan  rápido. 
L os cen tro s  d e  colocación universitarios d e  la mayoría de las universidades donde reclu to  no  tienen 
m uchos estud ian tes para g rad u arse  este  sem estre  y  la dem anda de ingenieros es b astan te  alta en 
estos días”. D ave respond e, “ Bueno, ten d rem os que consegu irlos ráp idam en te  o  el g o b ie rn o  nos 
quitará e l co n tra to . C onsíguelos”.

Esa noche, Shane com enta este dilema co n  su am iga N ata lie  Villamizar. E l com enta, “T odos mis 
m étodos de reclu tam iento tardarán más tiem po de lo  que Dave m e permitirá. N o s  anunciamos en  Che­
mical M ontbly, pe ro  tarda m ucho tiem po en publicarse. N u es tro  program a de becarios ha tenido éxi­
to, pero requiere demasiado tiem po. Conseguim os u n  trabajador po r medio de una agencia de empleo, 
pero ese individuo sólo deseaba regresar al área de Baton Rouge. Sobre todo, he estado reclutando en 
cam pus universitarios de la reg ión”. N atalie se red in a  en  su silla y  dice, “ ¿H as intentado reclu tar por 
Internet? M i em presa ha tenido m ucho éxito reclu tando en  la Red, quizá debas probarla”.
P regunta

1. ¿Está de acuerdo co n  N ata lie  de q u e  Shane debe considerar In te rn e t para el reclutam iento?

H abilidades m  la  adm inisiradáa de recursos humanas
C a p ít u lo  5: r e c lu t a m ie n t o

E l reclu tam ien to  es e l enfoque de la segunda pa rte  del m ódulo  de habilidades denom inado Strategic 
Plaim m g and  Recruitm ent. Secciones específicas del m ódulo abordan: el m ercado laboral relevante, 
el rec lu tam ien to  in terno y  externo, el uso  de m apas de reem plazo y  p lanead ón  de la sucesión, ven­
tajas y  desventajas de l reclu tam ien to  tan to  in te rno  com o externo, fuentes de reclu tam ien to, an u n ­
cios de rec lu tam ien to  y  e l u so  de razo n es  de ren d im ien to  para d e te rm in a r el va lor de las fuentes 
de reclu tam iento.

Se p resen tan  varios escenarios de rec lu tam ien to  para o f re c e rá  los estudiantes una experiencia 
realista al ab o rd ar e l tema.

Al final del m ódulo se induye u n  examen para de term inar el dom inio del m aterial incluido en  el 
módulo de habilidades. Además, se p ropordonan  instrucdones para trabajos en  d ase  o  tareas en  casa.

LeirMtamreavisitarlapágnadeMaidyenel sitioWtebcfe Prentice htail err

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
Para obtener i rtfonradcn actual iada, ejerddos en línea y vínculos cm  otros sitios Wfeb relacionados con ios RH.
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A P É N D I C E
C A P I T U L O  5  Reclutam iento por In tern e t

Internet

El enorme sistema de muchas 

computadoras conectadas alrede­

dor del mundo que usan personas 

y empresas para comunicarse 

entre sí.

W e b  (W c rld  W id e  W e b ):

El sistema de documentos co­

nectados en Internet, que contie­

ne con frecuencia imágenes a 

color, video y sonido, donde se 

puede buscar información sobre 

un tema en particular.

D E F I N I C I O N E S

La velocidad y  la amplitud de las reservas de talento que ofrece Internet hacen que el proceso de 
reclutamiento sea más eficiente y  rentable. Básicamente, el reclutamiento por Internet amplía las 
opciones de empleo individuales y  mejora el proceso de reclutamiento de las empresas. La antigua 
tarea de alinear a los candidatos con los puestos ha cambiado radicalmente. Desafortunadamente, 
el reclutamiento por Internet cambia con tanta rapidez que es casi imposible mantenerse al día. 
Constantemente se crean nuevos sitios Web, algunos sitios se fusionan, otros se expanden y  otros 
desaparecen.

Internet es el enorme sistema de muchas computadoras conectadas alrededor del m undo que 
usan personas y  empresas para comunicarse entre sí.1 La VNfeb (V\for1d W ide V\feb) es el sistema de 
documentos conectados en Internet, que contiene con frecuencia imágenes a color, video y  sonido, 
donde se puede buscar información sobre un tema en particular.2 Aunque estos dos términos di­
fieren en varios aspectos se usarán indistintamente en este texto.
E L  P R O C E S O  D E  R E C L U T A M I E N T O  E  I N T E R N E T

Como se definió anteriormente, e l reclutamiento es el proceso que consiste en atraer personas en 
forma oportuna, en número suficiente y  con las competencias adecuadas, así como alentarlos a so­
licitar empleo en una organización. Cuando Internet participa en el proceso de reclutamiento, la 
definición no cambia en sí misma. Sin embargo, las palabras incluidas en la definición pueden ad­
quirir diferentes significados. Por ejemplo, en forma oportuna, puede significar en un mes o  dos 
con los métodos de reclutamiento tradicionales. Con Internet, oportuno puede ser en una semana, 
un día o  casi inmediatamente. Ahora considere el término en número suficiente y  vea el poder de 
Internet. Es posible identificar un gran número de solicitantes calificados, sobre todo en épocas 
de desempleo elevado. El reclutamiento por Internet puede identificar con eficacia a los solicitan­
tes tanto activos como pasivos. Si analizamos la definición todavía más, encontramos el término 
competencias adecuadas. Con Internet, existen muchas formas de investigar a los candidatos para de­
terminar si poseen las competencias adecuadas para el empleo. Por último, solicitar empleo en una 
organización es fácil. Las personas se pueden despertar a media noche, decidir cambiar de empleo 
y  tener listos nuevos curricula para revisión antes de irse a dormir. Las empresas también pueden 
colocar nuevos anuncios de empleos en sus páginas iniciales en cualquier momento. Tanto los em­
pleados como los empleadores están adoptando Internet yes probable que esta tendencia aumen­
te drásticamente en el futuro.
L I M I T A C I O N E S  D E L  R E C L U T A M I E N T O  P O R  I N T E R N E T

Sería poco sabio que los profesionales de los recursos humanos dependieran únicamente de Inter­
net para atraer candidatos. El verdadero valor del reclutamiento de Internet es su inmediatez y 
habilidad para interactuar digitalmente con candidatos potenciales. Los empleadores pueden anun­
ciar empleos en el sitio Web de una empresa o  en sitios Web de empleo. Esta plataforma sin pape­
leo ofrece a las empresas una manera de identificar profesionales talentosos. Los buscadores de 
empleo pueden comunicarse a través de correo electrónico e  incluso presentar entrevistas en lí­
nea. Aunque Internet puede ser valiosa, tiene ciertas limitaciones potenciales que se deben tomar 
en cuenta.

En primer lugar, Internet no es una herramienta de selección. N o reemplaza las verificaciones 
de antecedentes, las entrevistas personales ni otros pasos para evaluar las actitudes y  el comporta­
miento que son vitales para encontrar empleados calificados. En segundo lugar, los profesionales de 
RH se sienten frustrados con la falta de contacto personal de Internet. Un candidato no debe bus­
car una respuesta personal si no es la persona adecuada al solicitar un empleo por Internet. La can­
tidad de curricula es con frecuencia demasiado grande.3 En tercer lugar, el número de curricula ha 
aumentado drásticamente y  las organizaciones deben afrontar este incremento. En cuarto lugar, 
existe mayor competencia por empleados calificados entre empresas medianas y  pequeñas, así como 
entre empresas globales. Las empresas pequeñas pueden tener acceso a solicitantes de todo el país, 
e incluso de todo el mundo. En quinto lugar, el gasto en reclutamiento por Internet está aumen­
tando, pero con frecuencia a expensas de otros enfoques más tradicionales. Por último, la confi­
dencialidad puede ser un problema, ya que toda la información sobre los solicitantes se encuentra 
en uno o  más sitios Web, la cual puede ser violada por ciberpiratas o  hackers.4
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Intranet

Un sistema de computadoras 

que permite a las personas co­

municarse entre s( dentro de la 

aganización.

R E C L U T A M I E N T O  I N T E R N O :  U S O  D E  I N T R A N E T

Intranet es u n  sistem a de com putadoras que perm ite  a las personas com unicarse e n tre  s í  d en tro  de 
una organ ización .5 En el pasado m uchos em pleados descontentos, descubrían que existía un  pues­
to  vacante  e n  o tra  ubicación m u ch o  tiem po  después de que éste  se  había ocupado . C on  frecu en ­
cia, los anuncios de em pleo n o  llegaban a los tab le ro s  de anuncios de todas las ubicaciones. E ste 
enfoque ha cam biado en  m uchas em presas del país y  a nivel internacional co n  el uso  d e  In trane t.6

El en fo q ue  de fo rm ato  co m ú n  p e rm ite  que cada so lic itan te  sea evaluado en  form a equitativa. 
M u ch as  organ izac iones han lo g rad o  que todos su s  em pleados co m p le ten  im a form a d e  so lic itud  
estandarizada. E n  e s te  caso, el can d id a to  s im p lem en te  llena su  so lic itud  y  la p resenta al so lic ita r 
u n  puesto  vacante. La distancia n o  es u n  factor im portan te  cu ando  se  usa in trane t para el reclu ta­
m ien to  in te rno . S uponiendo  q u e  existan varias so licitud es calificadas, la em presa tien e  la opción 
de usar la teleconferencia para realizar la investigación inicial, o  bien esta investigación puede dar 
com o resultado una co n tra tac ió n  inm ediata.

In tranet es una buena form a de m antener a todas las personas al día, sobre tod o  en  una era g lo ­
bal donde los trabajadores están  dispersos. D espués de que G enera l E lectric  m o d ern izó  su  in tra ­
n e t, e l n ú m e ro  de éxitos au m en tó  d e  u n  p a r de m iles a 10 m illones en  u n a  sem ana. U n  m ercado  
en  línea tam bién ofrece descuentos en  aparatos G E , com putadoras D ell y  o tro s  productos. A T & T  
tiene una in tran e t en  la que los trabajadores pueden adm inistrar su s  prestaciones, verificar su s  pla­
nes de jubilación 401 (k) y  realizar cam bios en  su s  inversiones, adem ás de rev isar las noticias de la 
em presa, las cuales se actualizan diariam ente. Incluso H allm ark  C ards anuncia el m enú de su cafe­
tería, el bo le tín  inform ativo para los em pleados y  recu rsos de capacitac ión  en  el traba jo  en  su  in ­
trane t. Texas In s tru m en ts  p e rm ite  a los recién  co n tra tad o s  te n e r  acceso a in tra n e t an tes  de su 
p rim er día d e  trabajo, ayudándolos así a adaptarse rápidam ente. E l sitio  incluye tam bién  un  servi­
c io  de asesores que p lanean vacaciones, hacen m andados y  ayudan a elegir a doc to res del seg u ro  
médico. A m erican C en tu ry  Investm ents usa su  in tran e t para anuncios clasificados e inform ación 
sobre com petidores.7
E L  S I T I O  W E B  C O R P O R A T I V O

Las personas que desean te n e r  u n  em pleo en  una o rgan ización  en  particu lar descubren  o p o rtu n i­
dades d e  em pleo  e n  e l s itio  W eb  co rporativo . R evisar u n  sitio  W eb  es una m anera d e  se r  u n  bus­
cad o r de trab a jo  in te ligen te . “ D eseas es ta r seg u ro  de que será la cu ltu ra  adecuada y  d e  que es la 
em presa que buscas. T e da la op o rtu n idad  de d a r  u n  vistazo al m ercado  y  m an tenerte  e n  el anon i­
m ato  al m ism o tiem po”, com enta R obin H u n t, d irec tor d e  reclu tam ien to  de Q u an tum  Resources, 
una em presa d e  sum inistro  de personal técnico  especializada en  personal científico, de ingeniería y  
de tecnología d e  la inform ación. “L o s  buscadores de em pleo deben tra ta r d e  ob tener algunas co n ­
clusiones so b re  la em presa al evaluar su  s itio  W eb. Su presen tación  e s  una ventana al p ro fesiona­
lism o de la em presa y  m uy  po sib lem en te  a su  éxito, del m ism o  m odo  que u n  cu rrícu lu m  es la 
ventana a lo  que u n o  es.”8 U n  sitio  W eb  es esencial, pe ro  no  es sencillo  c rea r u n  sitio  que sea fácil 
de u sa r  y  que produzca buenos resu ltados. T om a tiem po  y  experim en tación  c re a r  u n  s itio  verda­
deram ente exitoso.
S I T I O S  W E B  D E  E M P L E O  G E N E R A L E S

El uso  de In te rn e t para el reclu tam ien to  puede hacer que el proceso sea o p o rtu n o  y  rentable y  ad e­
más proporciona acceso a una reserva m ás amplia de candidatos. Esas son las causas principales de la 
proliferación de sitios W eb  e n  años anteriores.9 U na de las ventajas de co locar anuncios de em pleo 
a i  línea en  vez d e  hacerlo en  e l periódico es que se o b tiene  una exposición m ucho m ayor p o r dólar 
pagado. L as tarifas d e  los anuncios e n  línea v a rían  m ucho, desde anuncios g ra tu ito s  hasta an un ­
cios de 300  dólares o  10,000 dólares anuales p o r anuncios ilim itados.10 L as em presas u tilizan  los 
sitios W eb  escrib iendo  sim plem ente los c rite rio s  de em pleo clave, las habilidades y  la experiencia 
e  indicando su  ubicación geográfica. D espués, hacen  clic  en  Búsqueda de candidatos y, e n  segundos, 
ob tienen  una lista clasificada de cu rricu la  d e  candidatos que co inciden co n  los requisitos de la em ­
presa. E l núm ero  d e  sitios parece aum entar y  dism inuir diariamente. P o r lo tanto, sólo analizaremos 
b rev em en te  lo s s itio s  W eb  de em p leo  g en era le s  reco no cid o s m ás am p liam en te : M on ste r.com , 
H otJobs.com  y  CareerBuilder.com , que a continuación  serán  brevem ente explicados.
M o n s t e r .c o m

Eli s itio  W eb  d e  em pleo m ás g ran d e  es M o n ste r.co m .11 La em presa está o rgan izada a lred edo r de 
tres regiones geográficas (Asia y  el Pacífico, E uropa y  A m érica del N o rte )  y  tien e  com o clien tes a 
más de 490  de las  em presas Fortune 500 .12 Eli sitio  p resenta inform ación valiosa que está d isponi­
ble para los buscadores de em pleo, com o recom endaciones para e laborar cu rricu la , consejos para 
presentar entrevistas, inform ación sobre  salarios e inform ación de la r e d .15 M onster es m uy rentable 
ya que un  an uncio  d u ran te  60  días cuesta 305 dólares y  una em presa puede anunciar u n  em pleo y  
buscar en  la base de datos d e  M o n ste r po r 705 dó la res.14
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Di rectfinpicyers. can:
Un buscador desarrollado por un 

grupo de corporaciones que per­

mite a los candidatos buscar en 

las listas de empleo de las em­

presas afiliadas y ser llevado di­

recta mente al sitio Web de una 

empresa afiliada después de 

identificar un puesto deseado.

Sities de ni cha
Sitios Web que abastecen a una 

profesión especifica.

H o t J o b s .c o m

H otJobs.com , una subsidiaria de Yahoo!, es una em presa de softw are y  soluciones d e  reclu tam ien­
to .15 A lrededor de 7 ,000  em pleadores usan  el s itio  W eb , el cual p resen ta  una base de datos de 7 
m illones d e  curricu la . L o s  ingresos p rov ienen  d e  las tarifas q u e  pagan los em pleadores, pe ro  no  
se cobra  a los buscadores de em pleo. A dem ás de su s  ferias de em pleo H o tjo b s  C areer Expo, esta 
em presa ofrece softw are de rec lu tam ien to  y  u n  program a de aplicación d e  escritorio  de em presa a 
em presa, A gency E xchange que conecta  a g e ren tes  de co n tra tac ió n  y  rec lu tad o res .16 E l sitio  p re ­
sen ta  inform ación valiosa para los so licitan tes de em pleo, co m o  noticias de la industria, in form a­
ción  s o b re  la com unidad , co n se jo s  para p resen ta r en trev istas, recom endaciones para e laborar 
curricula, inform ación so b re  salarios y  prestaciones, consejos para la búsqueda de em pleo y  o p o r­
tunidades d e  educación y  capacitación. 17
C a r e e r B u i ld e r .c o m

G a n n e tt C o ., Inc. ha h e ch o  equipo co n  K n ig h t R id d er y  T rib u n e  C o m p a n y  co m o  so c io  de C a ­
re e r  B uilder.com . M ás  d e  90  periód icos d e  G a n n e t  están  ah ora  afiliados a C areerB u ilder.com  y  
esta em presa im pulsa al canal de ca rre ras  de U SA TO D A Y .com . C areerB uilder.com , p resen te  en 
2 0 0  m ercados locales, cu b re  la indu stria  d e  rec lu tam ien to  a nivel n a c io n a l.18 A dem ás de su  p re ­
sencia en  linea en  los s itio s  W eb  d e  los periód icos y  la estac ión  d e  televisión, C areerB uilder.com  
en trega anuncios de em pleo locales a una circu lac ión  dom inical com binada de 15 m illones a tra ­
vés de m ás de 130 periód icos de G a n n e tt, K n ig h t R id d er y  T rib u ne  C o m p an y .19 C areerB uilder. 
com  ofrece u n  agente confidencial de búsqueda personal que buscará oportun idades de em pleo en 
áreas expresas de in terés y  las enviará po r co rreo  electrón ico  a los buscadores d e  em pleo. E l sitio  
proporciona evaluación de carreras en  linea, recom endaciones para entrevistas y  consejos para nego­
ciaciones salariales.20
D I R E C T E M P L O Y E R S . C O M

DirectEmployers.com es u n  buscado r desarro llado  po r u n  g ru p o  de co rpo rac io n es  q u e  pe rm ite  a 
los candidatos buscar e n  las listas de em pleo  de las em presas m iem b ro  y  s e r  llevado d irec tam en te 
a l s itio  W eb  de una em presa m iem b ro  después d e  iden tificar u n  puesto  deseado. D esd e  su  lanza­
m iento , D irec tE m ployers.com  ha p rodu cido  u n  im pacto  im p o rtan te  en  el rec lu tam ien to  p o r In ­
te rn e t.21 E m presas co m o  Unisys, IBM , C isco e In te l co n trib u yeron  co n  un  to ta l de 5 m illones de 
dólares para c rea r y  o p e ra r  el sitio .22 Las em presas pueden inscribirse p>or 10,000 dólares anuales, 
co n  listas ilim itadas (los an uncio s de em pleo so n  tom ados d e  los s itios W e b  co rp o ra tiv os  d iaria­
m ente); las  em presas no  lucrativas pagan 5,000 dólares.2}

E l co n cep to  su rg ió  porque algunas co rpo rac io n es  habían realizado g ran d es  inversiones en  las 
secciones de “carreras” de sus s itios W eb  y  deseaban conduc ir el tráfico hacia ellas en  lugar de pa­
ga r anuncios en  portales com erciales d e  co n tra tac ió n  en  línea. D o n  G uaglianone, v icepresiden te 
de rec lu tam ien to  g lobal d e  Unisys, com entó , “N ada m e agradaría m ás que depender m enos de los 
po rta le s  de co n tra tac ió n . La em presa gasta  2 50 ,00 0  dólares e n  listas en  linea. E n  1998, una em ­
presa habría pagado a u n  p orta l d e  con tra tac ió n  d e  20,000  a 30,000 para anunciar 1,000 em pleos. 
E so  costaría  a lred ed o r d e  200 ,00 0  dólares h o y  e n  día”.24 E n  ocasiones, se  co b rab an  tarifas extra 
p o r  v incular a los cand id a to s d irec tam en te  co n  los s itio s  W eb  co rpo ra tivos.25 D irec tE m ployers. 
com  usa u n  en fo q ue  d istin to  al d e  la m ayoría de los portales de co n tra tac ió n  do n de  las em presas 
pagan anuncios y  las listas de em pleo perm anecen en  los portales de contra tación. L os candidatos 
pu eden  ir a l sitio  y  s i s u rg e  u n  em pleo  que parezca in te resan te , u n  clic  los envía d irec tam en te  al 
sitio  W eb  de l em pleador. E l v isitante p rom edio  de l s itio  perm anece só lo  segundos an tes de s e r  lle­
vado a u n  sitio  corporativo. N o  hay em pleos que v e r en  el sitio  ni anuncios que hagan m ás len to  el 
proceso.26 D irectEm ployers.com  ha experim entado u n  aum ento de su m em bresía de 500 p o r ciento 
desde su  lan zam ien to  e inform a que e l buscador conduce  m ás tráfico a su s  s itios q u e  los portales 
com erciales de co n tra tac ió n  en  línea.27
S I T I O S  D E  N I C H O

P e te r  W eddle , au to r de Jobseeker's Guide to Em ploym ent Web Sites, dijo, “H a c e  un  año, la m ayoría 
de las em presas em pezaban la búsqueda de candidatos calificados recu rriendo  a u n o  de los grandes 
portales de contra tación generales. Ahora, em piezan en  sitios de em pleo de n id io  que se  especiali­
zan en u n  área en  particu lar”.28 L os s itio s  que se  especializan p o r  industria  y  nivel de em pleo se 
están  volv iendo  m ucho  m ás co m u n es.29 L os sitios de nicho son sitio s  W e b  que abastecen a una 
profesión específica, algunos de estos sitios se analizarán a co n tinu ad ón . Parece haber u n  sitio  para 
cada quien. A lgunos fáciles de reco rd ar son:

•  cfo.com  (un c e n tro  integral d e  recursos en  línea para ejecutivos de finanzas).50
•  C P A C areerN et (un se rv ido  de reclu tam ien to  e n  línea que proporciona a las 

em presas de contaduría pública ayuda para en contrar em pleados calificados).31
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•  careerjournal.com (su contenido procede de los recursos editoriales del 
Wall Street Journal. Los puestos que se presentan pertenecen a las áreas de 
gerencia ejecutiva y  general, ventas, marketing, finanzas, tecnología y  una 
gama de áreas relacionadas).32

•  brassring.com (sitio para encontrar empleos en TI, en tecnología, en 
Internet e información sobre ferias de empleo).33

•  dice.com (un proveedor líder de servicios de reclutamiento en línea para 
profesionales de la tecnología).34

•  internships.wetfeet.com (empleadores que buscan internos exclusivamente).35
•  brilliantpeople.com (una empresa de búsqueda de ejecutivos).36
•  hospitalsoup.com (carreras en hospitales globales).37
•  hireintellect.com (ofrece servicios a profesionales en comunicaciones y 

marketing, de nivel medio a ejecutivo, de empresas de la lista Fortune 1000 
que pertenecen a las industrias de tecnología de punta, telecomunicaciones, 
servicios financieros, de negocio a negocio y  de consumo de la ciudad de 
Atlanta).38

•  joyjobs.com (empleo internacional para maestros).39
•  employment91 l.com (proporciona ayuda para encontrar empleo en caso de 

emergencia).40
•  techies.com (presenta sólo puestos vacantes relacionados con la tecnología).41
•  techjobbank.com (se centra en las necesidades de reclutamiento de las em­

presas de tecnología).42
•  coolworks.com (presenta empleos de aventura, como guardabosques).43
•  sixfigurejobs.com (proporciona a ejecutivos y  profesionales experimentados 

acceso a algunos de los empleos, reclutadores ejecutivos y  herramientas 
disponibles de gestión de carreras más exclusivos).44

•  TVjobs.com (empleos en transmisiones de televisión).45
•  layover.com (empleos en transporte).46
•  monstertrak.com (servicio de listas de empleos y  curricula dirigido a 

estudiantes universitarios).47
•  mfgjobs.com (creado exclusivamente para profesionales de manufactura e 

ingeniería).48
También hay un nicho disponible para profesores que desean cambiar de empleo. Anteriormente, 
los profesores de colegios y  universidades debían ir a su biblioteca y  revisar las incontables páginas 
de The Cbronicle ofH igber Education para buscar empleo. Ahora, sentados en la comodidad de su 
propio hogar pueden ingresar a www.chronicle.com/, que los lleva al sitio Web de The Cbronicle o f 
Higber Education. Todos los empleos enlistados en la Cbronicle se pueden ver en forma gratuita. 
Cada anuncio de un puesto tiene un vínculo con la página inicial de una universidad donde se pue­
de obtener información adicional. Las universidades pagan las tarifas.
S I T I O S  D E  T R A B A J A D O R E S  P O R  C O N T R A T O

El capítulo 5 hace referencia a los trabajadores por contrato como una alternativa para el recluta­
miento. Ahora, hay sitios disponibles para ayudar a este segmento de la fuerza de trabajo. Los pro­
fesionales que buscan un trabajo independiente recurren cada vez más a sitios Web que les permiten 
promocionarse globalmente. Actualmente, sitios Web especializados permiten a los trabajadores 
anunciar sus habilidades, establecer sus honorarios y  elegir a un empleador. A continuación, se 
presentan tres sitios de este tipo:

•  Freelance.com es un servicio de distribución de curricula creado específi­
camente para trabajadores independientes, consultores y  trabajadores tem­
porales. Los trabajadores independientes pueden ganar prestigio en el bus­
cador mediante el pago de una cuota. Es posible desarrollar una presencia 
instantánea en Internet y  una cartera. Incluso pueden diseñar un sitio Web 
para una empresa.49

•  FreeAgent.com permite a los contratistas buscar en áreas como escritura 
técnica, apoyo a clientes y  bienes raíces. También pueden interconectarse 
en línea con otros trabajadores independientes y mostrar sus habilidades a 
empleadores con una cartera en línea.50

•  AllFreelanceWork.com es una base de información central para que los tra­
bajadores independientes encuentren todo lo que necesiten en un solo sitio.

http://www.chronicle.com/
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L os trabajadores independientes pueden buscar proyectos usando cam pos 
avanzados o  echar u n  vistazo a través de d iferen tes categorías. L os geren tes 
de proyectos pueden anunciar em pleos co n  opciones avanzadas para g a ran ­
tizar q u e  los candidatos adecuados respondan  al anuncio de su proyecto. 
Este servicio es g ra tu ito .51

NACBínk:
Es el resultado de una alianza 

entre dos asociaciones no lucra­

tivas, la Asociación Nacional de 

Universidades y Empleadores 

(NACE, por sus siglas en inglés; 

Natonal Association of Colleges 

and Employers) y Direct Emplo­

yers Association, Inc., y también 

un grupo de colaboración inicial 

de centros de carrera.

S I T I O S  D E  E M P L E O  P A R A  T R A B A J A D O R E S  P O R  H O R A

D espués de varios años de cen tra rse  principalm ente en  los profesionales y  su s  posibles em pleado­
res, los g rand es  sitio s  de em pleo g enera les  están  tra tan d o  d e  a trae r  traba jadores de serv icio  y  de 
cuello  azul. L os tre s  portales com erciales de co n tra tac ió n  en  línea m ás im portan tes p resen tan  lis­
tas de so licitudes de trabajadores p o r hora. Ya que el 60  po r c ien to  de la fuerza laboral del país e s ­
tá in tegrado p o r trabajadores p o r hora, proporciona una base nueva y  atractiva d e  actividad porque 
cada vez m ás trabajadores de cuello  azul están  usando  In terne t. E l m ercado laboral po r hora se  ha 
llenado a través de anuncios clasificados de periódico o  agencias de dotación de personal.54

Tradidonalm ente, han existido d iferen das im portantes en  la m anera de buscar em pleo de los tra­
bajadores p o r hora y  los asalariados. La mayoría d e  los trabajadores po r hora buscan em pleo llenando 
solicitudes en  vez de elaborar y  enviar su currículum . P o r lo tanto, los sitios perm iten a los buscadores 
de em pleo llenar u n a  solicitud que los em pleadores pueden revisar. R econociendo que algunos tra ­
bajadores p o r hora n o  tienen acceso a com putadoras, han estab leado  serv idos telefónicos para acep­
tar las solidtudes. A lgunos portales com erdales de co n tra tadó n  en  línea tienen operadores bilingües 
a i  cen tros d e  llamadas q u e  ayudan a los so lid tan tes de em pleo a través del proceso.55

C areerbuilder.com  pe rm ite  a los trabajadores po r hora capacitados so licita r em pleos po r hora 
indicando sus  p referencias  laborales, educación y  experiencia.56 E n tre  o tra s  innovaciones de Ca- 
reerbu ilder.com  está o frecer a los estudiantes de habla hispana la capacidad para o b ten e r un  acce­
so  ráp ido  y  fácil a m ás d e  25 ,00 0  de los em plead ores m ás im p o rta n tes  a n ive l m und ial. C o n  el 
nu evo  c e n tro  b ilingüe de búsqueda de em pleo los h ispanos definen  su s  c rite r io s  de búsqueda de 
em pleo p o r em presa, tipo  de em pleo, industria y  ciu dad  y  rec ib en  anuncios de em pleo en  español 
que cum plen co n  estos c r i te r io s /7
D I S E Ñ O  D E  U N  S I T I O  W E B  P A R A  B U S C A D O R E S  D E  E M P L E O

L os so lid tan tes d e  em pleo han descubierto q u e  estab leca  sus propios sitios W eb puede ser m uy útil 
en  sus búsquedas de empleo. A  los reclu tadores y  profesionales de R H  les gustan  estos sitios porque 
son una form a fácil de o b ten e r m ás inform ación so b re  u n  candidato  a un  em pleo. L os reclutadores 
pueden estudiar lo s  antecedentes de u n  so lid tan te  y  establecer contacto sólo si están realm ente in te­
resados. E s m ucho m ás fácil q u e  dejar m ensajes de voz. D esde el pun to  d e  vista de los solicitantes, 
tienen la posibilidad de arreglar la in form adón  para presentarla en  una form a más conveniente.

L o s  s itio s  W e b  pe rm iten  a los  buscadores d e  em p leo  am p lia r su s  cu rricu la  m ás allá del fo r­
m a to  trad ic ional. L o s  rec lu tad o res  pueden lee rlo  o  igno rarlo . P o r  e jem plo , u n  s itio  W eb  puede 
c o n te n e r  u n a  lista de p ro y e c to s  q u e  la p e rso na  d irig ió , así co m o  detalles d e  cada uno . U n  sitio  
W eb  e s  tam bién  u n  buen lugar para an u n cia r ca rta s  de referenc ia  y  detalles b iográficos que pu­
dieran  se r  de in te rés  para los em pleadores, pe ro  q u e  n o  se  relacionan co n  e l em pleo, co m o  tra ­
ba jo  v o lu n ta rio  y  u n a  lis ta  de p rem io s  rec ien tes . U n  s i t io  W e b  eficaz  d e b e  te n e r  u n  d iseño  
sencillo, fo rm ad o  po r una página inicial co n  u n  resum en  ejecutivo, dom icilio , núm eros te lefón i­
co s  y  d irección  de c o rreo  e lec tró n ico . C o n  frecuencia, s o n  b astan te  ú tile s  lo s  v ínculos co n  o tras  
páginas, co m o  la h is to ria  lab ora l c rono lóg ica , lo s  an teceden tes educativos, lo s  logros y  aspectos

N A C E L I N K

NAZSink es el resu ltad o  d e  una alianza en tre  dos asociaciones no  lu aa tiv as , la A sociación N a c io ­
nal de U niversidades y  Em pleadores (N A C E, p o r sus siglas en  inglés; N a tio n a l A ssociation o f  C o- 
lleges and Em ployers) y  D irec tE m ployers  A ssociation, Inc., y  tam bién  un  g ru p o  de co laboración  
in ic ial de cen tro s  d e  ca rre ra . N A C E lin k  se  inauguró  en  2002 co n  27  escuelas de to d o  el país que 
pa rtic ip aro n  en  el desarro llo  y  las p ruebas iniciales.52 A nuncios de em pleo, bases de datos de c u ­
rricu la  y  los  elem entos de program ación  de en trevistas se  in teg ran  en  u n  sistem a de base de datos 
que facilita la interacción d e  estudiante y  em pleadores. Shirley M arciniak, directora adjunta de rela­
ciones co n  em pleadores de la U n iversidad  d e  P urdu e, dijo, “ E sto  significa m eno s oportun idades 
perdidas para los estud ian tes y  m ás exposición para los em pleadores”. E l servicio es g ra tu ito  para 
los co legios m iem bro d e  N A C E , pe ro  se cobra  una tarifa a los em pleadores. L os em pleadores pue­
den anunciar u n  puesto vacante hasta en  cinco escuelas p o r  75 dólares o  anunciar el m ism o puesto 
vacante a todas las escuelas del sistema p o r 245 dólares. T ed  Glatt, ge ren te  de relad ones con un iver­
sidades y  ab astecim ien to  d e  ta len to s  d e  L ockheed M artin  C o rp ., o p in ó  que vale la pena el costo. 
“N A C E link  está diseñado exdusivam ente para com plem entar n uestro s  esfuerzos de reclu tam ien to  
en  el cam p us”, co m en tó . L o s  estud ian tes p ueden  te n e r  acceso al s itio  a través del s itio  W eb  del 
cen tro  de carrera  d e  su  colegio. L os em pleadores y  lo s  co legios pueden so licitar el servicio d irec­
tam ente en  www.nacelink .com .5}
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Buscadores de empleo 

pasivos:

Personas que están dispuestas 

a cambiar de empleo si surge la 

oportunidad adecuada.

más destacados de la carrera, fotografía y  descripción biográfica, referencias y  cartas  de reco m en­
d ac ió n . L o s  d o s  buscadores d e  In te rn e t  m ás popu lares, N e tsc a p e  e In te rn e t E xp lo rer, o frecen  
clases individuales gratu itas.
B U S C A D O R E S  D E  E M P L E O  P A S I V O S

Las em presas que p lanean  para el fu turo  consideran la tecnología de reclu tam ien to  para establecer 
relaciones co n  profesionales talentosos. H ire .com  está encam inada a a trae r  buscadores de empleo 
pasivos* personas que están dispuestas a cam biar d e  em pleo si surge  la opo rtu n idad  adecuada. “Son 
el tipo  de candidatos q u e  los cazadores de ta len tos buscarían s i las em presas tuvieran  el d ine ro  pa­
ra co n tra ta r  cazadores d e  talentos”, afirm a R o b ert Tate, v icepresiden te de m arketing de cam p o  de 
H lre.com . L os buscadores de em pleo pasivos desean tener co n tro l del proceso, así que el softw are 
les p e rm ite  pe rm anecer anónim os al p ropo rc ionar sim plem ente  una d irección  de co rreo  e lectró ­
n ico  y  se leccionar una contraseña. E l so ftw are  les avisará cu ando  e s té  d ispon ib le  u n  em pleo que 
coincida co n  sus intereses. “L a m ayoría de los sitios so licitan  el p r im er nom bre, el apellido, el do­
micilio, la d irección d e  co rreo  electrón ico  y  la co n traseña”, com enta Kevin Bethke, d irec to r g ene­
ral de H ire . “ Si usted  es u n  buscador de em pleo pasivo, no  desea dar tanta inform ación.”58

Russell Ruef£ vicepresidente de R H  de E lectron ic Arts, la em presa diseñadora de juegos de video 
más grande del m undo, busca ta len tos no  e n  los s itios usuales, sino  en  la intim idad de salas y  recá ­
maras. “N u es tro s  m ejores cand ida to s se  co nectan  a In te rn e t y  leen revistas de juegos”, com enta . 
“P ien so  en  la s ig u ien te  generación  d e  em pleados de 16 años de edad, puedo llegar a ellos porqu e 
nuestros juegos están  en  su s  salas y  recám aras. T odo  lo que necesito es su dirección de co rreo  elec­
trón ico”. Esas d irecciones fluyen a un  sistem a de ra s treo  de solic itan tes de H ire .co m , una piedra 
angular de la estrategia de gestión  de ta len tos d e  E lectron ic  A rts.59
F U E N T E S  D E  R E C L U T A M I E N T O  E X T E R N O  E  I N T E R N E T

E n el cap ítu lo  5, analizam os las fuen tes d e  rec lu tam ien to  ex terno  e n tre  las que estaban  escuelas 
preparatorias, escuelas vocacionales, co legios d e  la com unidad, colegios y  universidades, co m peti­
d o res  del m ercado  laboral, ex em pleados, desem pleados, personas discapadtadas, personas de edad, 
personal m ilitar y  trabajadores p o r cuenta propia. E stas fuentes de rec lu tam ien to  tam bién  perm a­
necen viables en  el am bien te  de In ternet.

M É T O D O S  D E  R E C L U T A M I E N T O  E X T E R N O  E  I N T E R N E T

E n e l cap ítu lo  5, la sección  denom inada “M étod os de reclu tam ien to  externo” incluyó tem as como: 
anuncios, agencias d e  em pleo públicas y  privadas, reclu tadores, ferias de em pleo, ferias de em pleo 
virtuales, becarios, em presas de búsqueda de ejecutivos, asodaciones profesionales, solicitantes por 
inidativa propia, casas abiertas, reclu tam ien to  en  eventos y  bonos al firm ar. Al describir el reclu ta­
m iento p o r Internet, algunos de estos tem as generales se analizarán de nuevo y  se añadirán o tros.
A n u n c io s

Es m uy probable que los anuncios im presos no  sean  desechados e n  u n  fu tu ro  cercano. S in em bar­
go , vaya a cu alqu ie ra  de los po rta le s  de em pleo  im p o rta n tes  o  s itio s  W eb  d e  em p resas  y  se  dará 
cuenta q u e  los anuncios juegan  u n  papel m uy  im portante. L os s itios W eb  de em pleo y  las páginas 
iniciales de la m ayoría de los s itios W eb  hacen sen tir  a las personas que es tán  estud iando  la infor­
m ación presentada. La sección  d e  anuncios clasificados del pe riód ico  dom inical tam bién está dis­
po n ib le  po r In te rn e t. U n  asp ec to  positivo  d e  esta form a de an uncio s es que e l n ú m ero  to ta l de 
anuncios ha aum entado. L as revistas com erciales tam bién se han beneficiado co n  Internet.
A g e n c i a s  d e  e m p le o  p r iv a d a s

Las agencias de em pleo  tien en  co n  frecuencia su s  p ro p io s  s itios W eb  para m o stra r  a los em plea­
dos po tend a les la gam a de em pleos q u e  están disponibles a través de su s  agendas. E n  vez de bom ­
b a rd ea r  al rep resen ta n te  de la  agencia co n  llam adas telefónicas, u n  bu scad o r de em pleo  puede 
revisar el sitio  para ve r qué em pleos podrían  ser adecuados y  después establecer contacto  co n  la agen­
d a . L os buscadores de em pleo so n  enlazados co n  u n  rec lu tador personal, quien les ayuda a revisar 
las oportunidades d e  em pleo y  ofrece consejo de carreras po r teléfono.
A g e n c i a s  d e  e m p le o  p ú b l i c a s

El B anco  de E m p leo  de A m érica e s  una sociedad  in tegrada p o r el D e p a rtam e n to  del T raba jo  de 
E stados U n id o s  y  e l servicio de em p leo  púb lico  o p e ra d o  po r el estado. E s la fu en te  en  línea m ás 
g ran d e  de em pleo nacional e internacional. O frece  anuncios de em pleo a em pleadores y  anuncios 
d e  cu rricu la , así co m o  tam b ién  búsqueda d e  em pleo  p o r ocupación , palabra clave y  có d ig o  pos­
tal a buscadores de em pleo.60 P ro po rc ion a  a los em plead ores exposición ráp ida a n ivel nacional 
de puestos vacantes y  una reserva de candidatos de fácil acceso. E l B anco de E m pleos de Am érica 
se  localiza en  w w w .ajb.dni.us. N o  cobra  a los em pleadores q u e  enlistan su s  puestos vacantes n i a 
los buscadores d e  em pleo  q u e  lo u tilizan  para en c o n tra r  em pleo. O frece  ayuda a los q u e  tienen

http://www.ajb.dni.us
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d ificu ltad  para escrib ir, tam b ién  p ropo rc iona asistencia en  la e laboración  de un  cu rrícu lu m  y  la 
redacción d e  una carta  de presentación .61
R e c lu t a d o r e s  e n  c o l e g i o s

In te rn e t es una herram ienta excelente para reclu tar estudiantes universitarios. E l trabajo  del reclu­
tador en  universidades ha cam biado drásticam ente co n  la llegada de In ternet. A lgunos reclu tadores 
usan com putadoras para com unicarse con consejeros de carrera universitarios y  entrevistar a los estu­
diantes po r m edio d e  u n  sistema de videoconferencia sin dejar la oficina.
F e r i a s  d e  e m p le o  e n  lín e a

La m ayoría d e  los g rand es  portales com erciales d e  co n tra tac ió n  conducen  ferias de em pleo en  lí­
nea, cu y o  ob je tivo  so n  los m ercados laborales in ternacionales y  d e  E stados U n idos. L as ferias se 
anuncian  en  las páginas iniciales d e  los portales, así com o en m uchas o tra s  páginas. C ada logotipo 
co rpora tivo  lleva a u n  usuario  a una página co n  inform ación so b re  cada em presa, puestos vacantes 
y  una form a de respuesta  en  línea. U n a  feria pu ed e inc lu ir  25  o  m ás em presas. C ada em presa se 
presenta a s í  m ism a y  enlista los em pleos disponibles. C ada em pleo  pu ede se r  v isto  y  s i el so lic i­
tan te cree  que está calificado, es posible p rocesar inm ediatam ente una solicitud.
B e c a r io s

A ctualm ente, lo s  estudiantes se en teran  de m uchos program as de becarios po r m edio  de In ternet. 
M u ch o s s itio s  se  dedican a ay udar a los estud ian tes a o b te n e r  em pleo. P o r  ejem plo , in te rn - 
ships.wetfeet.com  se centra en  program as de becarios para estudiantes. L os em pleadores que buscan 
becarios exclusivam ente pueden en contrar estudiantes en  este  sitio . L os estudiantes tam bién  pue­
den buscar en  una g ran  base de datos d e  becarios, leer reseñas d e  trabajos para becarios, c re a r  su 
propio perfil de  in te rno  real o  investigar em presas y  carreras. Las em presas anuncian sus program as 
d e  becarios o  las vacan tes de in te rn a d o  ind iv idual a m ás d e  250 ,00 0  buscadores de em p leo  cada 
mes. T am bién pueden buscar en  la base de datos de perfiles de candidatos.62
E m p r e s a s  d e  b ú s q u e d a  d e  d i r e c t i v o s

La diferencia principal en tre  el trabajo  que las em presas de búsqueda de directivos hacían en  fo r­
ma tradicional antes d e  In ternet y  después de ésta es la velocidad. Ahora, las búsquedas tom an sem a­
nas en  vez de m eses. A lgunas em presas p ropo rc ionan  soluciones de rec lu tam ien to  personalizadas 
a lo s  em pleadores y  ofrecen a los candidatos acceso a oportun idades de em pleo exclusivas a lrededor 
del m un do . C o m b in an  la experiencia de la búsqueda trad ic ional c o n  el alcance y  la velocidad de 
In tern e t.
A s o c i a c i o n e s  p r o f e s io n a le s

Las asociaciones profesionales pueden co m binar los elem entos im presos y  en  línea m ejor que na­
die. La Sociedad para la A dm inistración de R ecursos H u m anos tiene u n  excelente sitio  W eb  para 
los profesionales de recu rsos hum anos. E n  la página inicial, haga clic en  “H R  C areers” (C arreras  
de R H ). E sto  lo llevará a u n  sitio  donde una persona se identifica com o buscador de em pleo o  em ­
pleador. H acer clic e n  “Jo b  Seeker” (Buscador de em pleo) lo llevará a un  portal para “Search Jobs” 
(Buscar em pleos) y  usted  puede buscar p o r título, fecha o  ubicación. La búsqueda p o r títu lo  m uestra 
todos los em pleos d e  R H  disponibles. H acer clic en  u n o  de ellos le proporc ionará una descripción 
del puesto .6* La mayoría d e  las  asociaciones de profesionales nacionales operan  su s  sitios de carrera 
de u n  m od o  m u y  similar.
S o l i c i t a n t e s  p o r  i n i c ia t i v a  p r o p ia

Si una organ ización  tien e  la  reputación  de s e r  u n  buen lugar para trabajar, tien e  la posibilidad de 
a trae r  cand id a to s calificados aú n  sin  realizar g ran d es  esfuerzos d e  rec lu tam ien to . C o n  In te rn e t, 
ah ora  es m ucho  m ás fácil para  los so lic itan tes  po r iniciativa propia so licita r u n  em pleo. U na pe r­
sona s im p lem en te  tien e  que ab rir la página inicial de una em presa para co no cer m ás de ella. P o r 
ejem plo, para m uchos, F o rd  M o to r  C o m p a n y  tiene la repu tación  de s e r  u n  buen lugar de trabajo  
y  po r lo tan to , u n  solicitante puede tom ar la decisión deliberada de visitar la página inicial de Ford, 
inm ediatam ente ven “ C areers” (C arreras) y  hacen clic  e n  el icono. D espués, hacen c lic  en  “View 
Today’s  Jo b s” (V er los em pleos de hoy) para ve r los puestos vacantes actuales. T am bién  tien en  la 
opc ión  de hacer clic e n  “O n  th e  Team ” (E n  el equipo), “ O u r C om pany” (N uestra  em presa), “ Ca- 
ree r  P rog ram s” (P ro g ram as de ca rre ra ) y  “H o w  W e H ire” (C ó m o  co n tra tam o s) para sab er m ás 
del em pleo e n  F o rd  M o to r  C om pany. Entonces, a los so licitan tes se les pide respond er preguntas 
para d e te rm in a r s i existe una co n co rdan cia  e n tre  su s  in te re se s  y  el puesto  vacante . S upo n ien d o  
q u e  haya u n  puesto  disponible, se  les pide a los so lic itan tes  que respond an  un  cu estio nario  sobre 
su s  habilidades. E l cu estionario  perm ite  a los so licitan tes m encionar su s  in tereses personales, an­
teced en tes  y  experiencias, así ayuda a F o rd  a re lac ionar a los so lic itan tes  co n  los puestos v acan­
tes.64 U n ca n d id a to  n o  ha so lic itad o  u n  puesto  hasta  que co m p le te  e l cu estio n ario . R ecuerd e  la
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SUiasta de talentos:
La acción de una persona o per­

sonas que consiste en colocar 

sus competencias en un sitio 

Web y que las organizaciones 

hagan ofertas por sus servicios.

Sistemas de gestión de 
airículim:
Sistemas que exploran curricula 

integrándolos a bases de datos, 

tu sean en las bases de datos me­

diante un comando y clasifican los 

curricula de acuerdo con el nume­

ro de resultados de búsqueda exi­

tosos que reciben.

sección so b re  aspectos legales del rec lu tam ien to  p o r In te rn e t del cap ítu lo  5. E n  la página inicial 
de G eneral M o to rs  se sigue u n  p rocedim ien to  m uy sim ilar.65 E n tre  los tem as que usted  puede ele­
g ir  cu ando  hace clic  e n  “F ind a J o b ” (E n cuen tre  u n  em pleo) están  “A pply o n  L ine” (Solicite em ­
pleo en  línea), “A ttend  an  E vent” (Asista a u n  evento), “G M  C a ree r  Paths” (Trayectorias de carrera 
de G M ), “W h y  Jo in  G M ” (P o r qué in g resar a G M ), “ S tu d en t C e n te r” (C e n tro  de estudiantes), 
“L ife  in M ichigan” ( La vida en  M ichigan) y  “C areer M aps” (M apas de carrera)”.66
S u b a s t a  d e  t a le n t o s

U na subasta de talentos es la acción d e  u n a  persona o  personas que co nsiste  en  co locar su s  co m ­
pe tencias en  u n  s itio  W e b  y  q u e  las o rgan izac iones h a g an  o fe rta s  p o r su s  servicios. A  princip ios 
del añ o  2000, u n  g ru p o  de 16 ingen iero s p io n ero s  tra ta ro n  de ven d er su s  servicios en  eBay.com 
por una oferta inicial m ayor de 3 .14  m illones de dólares. F inalm ente, re tiraron  su  oferta , pe ro  ha- 
t ía  nacido  la idea de personas subastándose a s í  m ism as p o r In tern e t. H o y  e n  día, agen tes libres y  
consu ltores s iguen  usando la subasta de talentos. ITA uctionH ouse.com  usa u n  form ato de subasta, 
donde las  agencias de colocación y  los em pleadores hacen oferta p o r los servicios de profesionales 
de la T I .  U n a  vez que se  presen ta  una co rresp on denc ia  exitosa, u n  rep resen tan te  de IT A u ctio n - 
H ouse facilita las  negociaciones de em pleo.67
A N U N C I O S  D E  C U R R Í C U L U M  P O R  I N T E R N E T

Al elaborar su  currícu lum , los solicitantes deben darse cuenta que la m ayoría de las em presas usan 
ahora sistem as autom atizados. E sto s sistem as asum en c ie rto  estilo  de currícu lum . L os que se  des­
vían de l estilo  aceptado son ignorados o  sim plem ente se elim inan.68

Estos sistem as requ ieren  u n  fo rm ato  co m ú n  conocido  co m o  A SC II que significa “C ód igo  E s­
tán dar A m ericano  para e l In tercam b io  de In fo rm ació n ” (A m erican S tan dard  C o d e  fo r In fo rm a­
tion Interchange). E l texto ASCII es la form a de texto m ás sencilla, lo q u e  significa que no  existe un  
fo rm ato  en  el docum ento  y  que e l tex to  no  es específico para una apÜcación. A SC II es el fo rm ato  
de texto u sado  am pliam ente cuando  usted  lee y  escribe co rreo s electrónicos. D ebido a su  sim plici­
dad, el tex to  A S C II pe rm ite  a tod o  m u n d o  e lab o rar u n  cu rrícu lum  en línea que los em pleadores 
potenciales pueden ve r en  In ternet, sin im porta r el tipo  de softw are que se esté  usando.69

El c o rreo  electrón ico  se  ha vuelto  u n  m étodo usual para p ropo rc ionar cu rrícu lum  a las o rg an i­
zaciones. Para elaborar u n  cu rrícu lum  ASCII, escríbalo usando  su  aplicación d e  procesador de tex­
to, co m o  M icroso ft W o rd , y  después g uárd elo  co m o  u n  d o cu m en to  de só lo  texto. E sta d ebe  ser 
una opción de su com ando “ G uardar com o”. C om o su currícu lum  aparecerá co m o tex to  ASCII, no  
reconocerá com andos específicos d e  fo rm ato  especial para su  procesador de tex to .70 P o r lo tan to , 
usted debe estar al tan to  de estos e rro res  com unes:

•  Evite ca rac teres especiales.
•  N o  use fabuladores, use la barra espadadora.
•  N o  use la característica de ajuste de palabras al e laborar su currícu lum ; en 

vez d e  eso, use espacios para insertar saltos de línea.
•  Use la fuen te  y  el tam año predeterm inados.
•  N o  use negritas n i cursivas.
•  N o  use bloques de texto.
•  N o  use colum nas.
•  N o  co loque n o m b res  n i líneas a los lados del cu rrícu lum .71

Presen tam os algunos consejos adicionales para ayudarlo  a log rar que su  cu rrícu lum  enviado por 
co rreo  electrónico sea revisado:

•  La presentación del cu rrícu lum  n o  se debe com prim ir. A lgunas personas no 
pueden ab rir u n  archivo Z IP  o  no  tienen el tiem po para hacerlo. L o  m ism o 
puede decirse de gua rd ar su cu rrícu lum  co m o u n  archivo P D F  de Adobe 
Acrobat o  una presen tación  en  Pow erPoint.

•  C opie el tex to  de l cu rrícu lum  al co rreo  electrónico . Envíe una copia a su 
propio co rreo  electrónico co m o una form a d e  verificación. U na vez q u e  es­
té  satisfecho, envíelo al em pleador.72

S I S T E M A S  D E  G E S T I Ó N  D E  C U R R Í C U L U M

Se h an  d esarro llad o  varias bases de da to s  de cu rricu la  e lectrón ica , la cu al varía am pliam en te  en 
tam año, co n ten id o , facilidad de acceso y  co sto . L os sistemas de gestión de curriculum exploran 
curricu la  in tegrándola a bases d e  datos, buscan en  las bases de da to s  m edian te  u n  co m and o  y  c la ­
sifican los cu rricu la  de acuerd o  co n  el n ú m ero  d e  resu ltados de búsqueda exitosos q u e  reciben.



C A P Í T U L O  C I N C O  R ed a ta n d m to  1 5 7

F igu ra  A 5 .1  Ejemplo de 

curriculum con palabras clave

Palatras clave:

Pa lab ras o  fra se s  que  s e  usan 

para buscar en bases d e  datos 

curricula que  coincidan.

Q r r id iu n  con palabras 

dave:
Un curriculum  que  contiene una 

descripción adecuada d e  las c a ­

racte rís ticas del so lic itan te  de 

em pleo  y  d e  su  experienc ia  en 

a lguna industria en espec if ico  

presentado en palabras c lave  

para que  s e  adap te  a l p roceso 

d e  búsqueda e lectrón ica por 

computadora.

E N R IQ U E  S Á N C H E Z  

1508 W estw o od  Drive 

Nueva  York, N Y  20135 

(9 1 4 )5 5 5 -3 8 6 9  

O B J E T I V O :

O b te n er un puesto de  prim er ingreso e n  una em presa  d e  con ta b lida d  pública. 

A N T E C E D E N T E S  L A B O R A L E S :

D e  noviem bre de  2 00 3  a  la fecha: Adm inistrador auxiliar e n  T o u c h  o f  C la ss  F o o d s C orporation  

“ Ela b orar libros contables d e  cu e n ta s por pagar y  cuentas por cobrar.

" C r e a '  un program a receptivo d e  facturas.

“ P rep ara r los rendim ientos fiscales corporativos y  todos lo s  program as.

“ Supervisar el p ro y a m a  interno.

“ Iniciar las certificaciones IS O -9 0 0 2  e n  todas las á re a s  d e  producción d e  la planta.

D e  m a yo  de  2001 a  noviem bre d e  2 00 3: A sis te n te  p e r s o n a l e n  Park B oa rd  o f Tru ste e s  

“ Investigación y  d e s a to llo  en  el Distrito d e  alcantarillado municipal.

“ A p o yo  e n  procedim ientos de  con ta b lida d  general.

“ A p o yo  e n  a sun tos relacionados co n  clientes.

" A p o y o  e n  la distribución d e  fon d os públicos.

E D U C A C IÓ N :

M aestría en  Adm inistración d e  e m p re sa s , Universidad  d e  N u e va  Y o rk , 2 0 0 0 , G R * : 3 .8 . 

Licenciatura e n  Adm inistración d e  e m p re sa s , enfoque e n  im puestos individuales y  
corporativos co n  énfasis e n  adm inistración d e  s iste m a s de  inform ación, 2000 , G R * : 3 2 .

H A B IL ID A D E S  D E  C Ó M P U T O :

“ Microsoft W o rd , A m iP ro , W ordPerfect 7.0.

“ Lotus 123, Microsoft E x ce l, Q uattro  P ro , Q u ick e n .

“ A plicaciones W in d o w s y  W ind ow s XP .

A F IL IA C IO N E S :

“ IS O -9 0 0 2 .

“ A so cia ción  Nacional d e  G estión  d e  la C a lid a d  Total.

E n ocasiones, estas búsquedas u tilizan  m últiples c rite rio s  (de 10 a 20). Las grandes corporaciones 
y  las em presas d e  rec lu tam ien to  usan  genera lm en te  sistem as de gestión  de cu rrícu lum  para reali­
zar u n  m ejor trabajo d e  investigación previo de los curricula que llegan en  respuesta a anuncios c o ­
locados e n  la R ed. E l sistem a clasifica lo s cu rricu la  en  o rd en , de la que m ás co in c id e  co n  los 
requisitos de la em presa a la q u e  m enos coincide.

La dependencia en  sistem as de g e stió n  d e  cu rrícu lu m , ju n to  co n  el reco rte  de personal en  los 
departam entos d e  recursos hum anos de m uchas corporaciones, ha ocasionado una situación en  la que 
m uchos nunca so n  revisadas p o r o jos hum anos cu ando  ingresan al sistem a. P o r lo tan to , u n  solici­
tan te de em pleo debe elaborar su currículum  d e  tal m anera que sea fácil de detectar po r una com pu­
tadora o sc a n n e r  co n  el fin d e  am pliar su  vida en  una base de datos y  aum entar su  probabilidad de 
éxito.

Para q u e  e l p roceso  funcione, se  debe u sa r  u n  nuevo estilo  d e  cu rrícu lu m . Las palabras dave  
son las palabras o  frases que se  usan para buscar en  bases d e  datos cu rricu la  que co incidan . Esta 
co ncordancia  se  den o m in a  logro  (bit) y  o c u rre  cu an d o  u n o  o  m ás cu rricu la  so n  seleccionados al 
cu m plir c o n  los diversos c rite rio s  (palabras clave) que se  usan  en  la búsqueda. L as palabras clave 
tien den  a s e r  de l tipo  de nom bres o  frases (W ord  2000, U N IX , B ioC hem ist) en  vez de los verbos 
que se  en cu en tran  co n  frecuencia e n  los cu rricu la  trad ic ionales (desarro llado , co o rd inado , o to r ­
gado, o rgan izado). O tra  form a de v e r las frases de palabras clave e s  p ensa r en  las tareas del em ­
pleo. D e ta lla r las  ta reas de l em pleo de u n  ind iv iduo  pu ed e req u e rir  un  cam bio  en  la form a de 
pensar, d iferen te  a la elaboración tradicional del currícu lum . E l a f r ía J ifn  con palabras dave con­
tiene una descripción adecuada de las características de l so lic itan te  de em pleo y  de su  experiencia 
en alguna indu stria  en  específico, p resen tado  en  palabras c lave para que se  adapte  al p roceso  de 
búsqueda electrónica p o r com putadora. Estas son las palabras y  frases que los em pleadores y  reclu­
tadores usan  para buscar con éxito e n  las bases de datos. N o  p ropo rc ionar suficientes éxitos puede 
lim itar la u tilidad  de l cu rrícu lum .7*

L a fig u ra  A 5 .1 d e  e s te  ap én d ice  m u e stra  un  e jem p lo  d e  u n  cu rrícu lu m  co n  p a lab ras  clave. 
L o s  b uscado res  de em pleo  n eces itan  e la b o ra r  g e n e ra lm e n te  dos ve rs io nes  d e  su s  cu rricu la , un
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currículum  con palabras d ave  y  o tro  trad ido nal (descrito en  el capítulo 6). E l currículum  trad ido nal 
se seguirá d iseñando para que personas reales puedan leerlo  en  “20  segundos o  m enos” y  tendrá los 
diversos form atos presentados p o r incontab les escrito res de cu rricu la  y  p rogram as de elaboración 
de cu rrícu lum . Sin em bargo , el cu rrícu lum  co n  palabras clave se  debe ag reg ar al arsenal del bus­
ca d o r  d e  em p leo  para  u tiliz a r lo  e n  cu a lq u ie r s itu ac ió n  en  la q u e  se  req u ie ra  u n a  d e tecc ió n  de 
cóm puto o  an undo  en  línea. La d av e  del éxito en  d  fu turo  es elaborar ambas co rrectam ente y  en tre ­
garlas después a los  em pleadores potenciales.74
T A L E N T O L O G Y . C O M

La tecnología que usa talentology.com  p erm ite  a los em pleadores y  buscadores de em pleo buscar 
candidatos y  em pleos p o r habilidades específicas, en  vez de buscarlos p o r palabras clave erróneas o  
poco confiables.75 “M uchos em pleadores gastan sus presupuestos de redu tam ien to  y  m uchos busca­
dores de em pleo p ierden su tiem po filtrando  resultados sin  sen tido  generados po r palabras clave y  
búsquedas tradicionales de cu rricu la”, co m en tó  F rank  P irri, p residen te  y  d irec to r g enera l de T a- 
lentology. “ E l ta len to  se prueba en  las habilidades, n o  en  palabras. U no  tiene que ir más allá de las 
palabras de u n  cu rrícu lum  y  co nsid erar su  con ten id o . N u e s tro  sistem a es la s igu ien te  generación 
de la tecnología de búsqueda de em pleo .” Los buscadores de em pleo elaboran  perfiles de an tece­
den tes  usand o  los m ism os térm ino s que u tilizan  los em pleadores para anunciar descripc iones de 
puesto. A m bos tienen acceso a u n  lenguaje com ún  de m ás de 12,000 habilidades específicas, pe rm i­
tiendo al software generar concordandas exactas dasificadas po r porcentaje. L os em pleadores pueden 
identificar co n  facilidad a los candidatos m ejor calificados en  los prim eros lugares de la lista e invi­
tarlos después a p resen ta r entrevistas. “N u es tro  sistem a enlaza a la persona co rrec ta  c o n  la o p o r­
tun idad  co rrec ta”, afirm a P irri “Y  reco n oce que verse bien en  un  papel no  siem pre es sufic ien te”. 
Talentology.com  p ro teg e la confidencialidad d e  su s  buscadores de em pleo y  presenta inform ación 
com pleta de contacto s a u n  em pleador sólo cuando se acuerda realizar una entrevista. L os em plea­
dores n o  pagan n in g u n a  tarifa p o r  el servicio hasta q u e  es aceptada u n a  invitación de en trevista , 
para ahorra r co sto s  y  riesgos.76
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O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:
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Explicar el significado de la selección  

de personal.

Identificar los factores ambientales que 

afectan el proceso de selección.

Describir el proceso de selección  

general.

Explicar la importancia d e  la entrevista 

preliminar.

Describir la revisión de solicitudes 

y curricula.

Explicar la aplicación de pruebas 

de selección, incluyendo las ventajas, 

los problem as potenciales y las 

características de las pruebas de 

selección  diseñadas adecuadamente.

Explicar los tipos de estudios 

de validación.

Describir los tipos de pruebas 

de empleo.

Describir el concepto d e  pruebas 

genéticas.

Analizar los centros de evaluación  

com o un medio de selección.

Explicar la importancia d e  la entrevista 

de empleo, incluyendo la planeación  

y el contenido de la entrevista.

Describir los tipos generales 

de entrevista.

Explicar la importancia creciente 

de la entrevista d e  comportamiento.

Describir los diversos métodos 

de entrevista.

Explicar las im plicaciones legales 

de la entrevista.

Explicar el uso de las verificaciones 

de referencias personales, 

las investigaciones de antecedentes 

y las pruebas de polígrafo.

Describir la decisión d e  selección, 

e l exam en m édico y la notificación a 

candidatos.
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CAP Í TUL O6

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ A R H  e n  a c c i ó n :
Fraude en antecedoites

L a  s e le c c ió n  d e  e m p le a d o s  c a p a c e s  e s  u n a  d e  la s  p rio rid a d e s  d e  la  g e re n c ia .

P a ra  to m a r  d e c is io n e s  d e  s e le c c ió n  a c e rta d a s , lo s  g e re n te s  d e b e n  te n e r la 

c a p a c id a d  d e  e v a lu a r la  in fo rm a ció n  c o n fid e n c ia l d e  lo s  c a n d id a to s . E s to  s e  h a

vuelto cada vez  m ás difíc il en los ú ltim os años debido a que la  falsedad de los antecedentes es una 

práctica que ha aumentado considerablemente. A lgunos solicitantes, cuando pueden, exageran sus 

habilidades, escolaridad y experiencia; otros ni s iquiera son quienes dicen ser. Recientemente, Auto­

matic Data P rocess ing  (AD P) condujo un estudio de 2 .6  m illones de verificaciones de antecedentes.

E l estudio descubrió que el 44  por ciento de los reg istros de em pleo mostraba d iscrepancias entre lo 

que proporcionó el solicitante y  lo que informó el em pleador previo. Trece por ciento de estas diferen­

c ia s de información contenían com entarios negativos de parte del em pleador anterior con respecto a 

los hábitos de trabajo del solicitante.1 Entre enero de 1998 y octubre de 2000, Am erican Background 

Information Serv ices Inc. (ABI), con sede en W inchester, V irg in ia, descubrió antecedentes penales que 

no habían sido reve lados en el 12.6 por ciento de las  personas que investigó. O tros expertos dicen 

que esta cifra es común. “D e  10 a  20 por ciento de los so lic itantes m iente”, comenta Randy Baker, 

gerente de R H  de B irch Telecomm, con sede en Emporia, Kansas. “A lrededor de 8.3 por ciento de los 

solicitantes investigados ten ían antecedentes penales y 23  por ciento habían terg iversado sus antece­

dentes educativos y labora les” afirma B la ir Cohén, d irector general de InfoMart Inc., una em presa de 

investigación de em pleo con sede en Atlanta. En algunas industrias, estas cifras son todav ía  más 

altas. Los solicitantes de telemarketing poseen una tasa  crim inal de 30 a  40  por ciento, según Kit 

Fremin, propietario de Background Check Internacional LLC , con sede en Temecula, Californ ia.2

Para las  organizaciones, la mejor manera de detectar so lic itudes fraudulentas es realizar investiga­

c iones de antecedentes. Un punto de partida en este  proceso es la  Ley federal de Reporte Justo de 

Créd ito (FC R A ) que exige, en la  m ayoría de los casos, que un solicitante esté notificado y conforme 

con las  verificac iones de  antecedentes. Entre la  F C R A  y  las  leyes de privacidad estata les existen 

m uchas restricciones sobre la  m anera en que se  debe usar la  información obtenida en las  verifica­

c iones de antecedentes. Las o rgan izac iones deben ser cu idadosas porque podrían enfrentar un litigio 

costoso.3

La  falsedad de los antecedentes puede plantear todo tipo de dificultades a  los em pleadores. Ade­

m ás de los d ilem as re lacionados con la  contratación de un em pleado insatisfecho, un problem a legal 

enorm e que ha surgido es la  contratación negligente, que analizarem os posteriormente en este



capítulo. A  pesar de las  dificultades que surgen para la  realización de  investigaciones de antecedentes, 

m uchas organ izaciones consideran el proceso com o obligatorio.

fc.ll O B J E T I V O

Explicar el significado de 

la selección  d e  personal.

Selección:

El proceso que consiste en ele- 

gr entre un grupo de solicitantes 

a la persona más adecuada pa­

ra un puesto y organización en 

particular.

\HR\
Wéb /^~ \ Wisdom 
V í n c u l o s  d e  R H  d e  la 
S H R M
w w w .s h r m .o rc y
h r l in k s / d e f a u l t a s p

Este sitio W eb de la 

SHRM  aborda varios 

aspectos de la selección.

Ccm m zam os t t f e e a p í tu lo  con un análisis del fraude en antecedentes, 
seguido por la explicación de la im portancia de la selección de personal y  la 
identificación de los factores ambientales que afectan al proceso de selección. 
A continuación, se describirá el proceso de selección general. Las dos seccio­
nes siguientes abordarán la entrevista preliminar, y  la revisión de solicitudes 
y  curricu la. D espués, se explicará la aplicación de las pruebas de selección, 
incluyendo las ventajas de las pruebas, sus problemas potenciales y  las carac­
terísticas de las pruebas de selección diseñadas adecuadamente. Tras presen­
tar las secciones que describen los tipos de estudios de validación y  los tipos de 
pruebas de empleo se destacará la importancia de la entrevista de empleo, in­
cluyendo la planeación y  el contenido de la entrevista. A continuación, se pre­
senta los tipos generales de entrevista y  la influencia creciente de la entrevista 
de comportamiento. Después, se incluirá un análisis de los diversos métodos de 
entrevista y  las implicaciones legales de ésta. La parte final de este capítulo 
está dedicada a una explicación del uso de las verificaciones de referencias 
personales, las investigaciones de antecedentes, las pruebas de polígrafo, la 
decisión de selección, el examen médico y  la notificación a los candidatos.

La importancia de la selección de personal

E n tan to  que el rec lu tam ien to  alienta a las personas a buscar em pleo  en  una em presa, el 
propósito del proceso de selección es identificar y  em plear a las personas m ejor calificadas. 
La selección es el proceso que consiste en  elegir en tre  u n  grupo  de solicitantes a la perso­
na más adecuada para u n  puesto  y  organización en  particular. C om o  se podría esperar, el 
éxito del rec lu tam ien to  de una em presa ejerce u n  im pacto im portan te  en  la calidad de la 
decisión de selección. C uando los esfuerzos de reclutam iento fallan en  la búsqueda de so­
licitantes calificados, la organización debe contratar personas poco calificadas. Existen m u­
chas formas de m ejorar la  productividad, pero  n inguna es m ejor que tom ar la decisión de 
contratación  correcta. Los em pleados co n  alto  desem peño de una organización aportan 
de 5 a 22 veces m ás valor a sus em presas que los em pleados co n  un  desem peño m edio  o  
bajo.4 U na em presa que selecciona em pleados de excelente calidad genera enorm es bene­
ficios que se rep iten  cada año que el em pleado perm anece en  la nóm ina. Por o tro  lado, las 
decisiones de selección deficientes pueden  ocasionar u n  daño irreparable. U na mala con­
tratación  puede afectar el estado de ánim o de todo  el personal, sobre  to d o  en  un  puesto 
donde el trabajo en equipo es fundam ental.5 Seleccionar a la persona equivocada para cual­
quier puesto puede costar d inero  a la  em presa y  los riesgos son  aún m ayores en  la asigna­
ción de expatriados. Los proyectos globales siem pre req u ieren  u n  cuidado adicional en  el 
m anejo de d iferen tes cu ltu ras, po líticas y  prácticas de negocios. U na falla de selección 
puede costar en cualquier parte de dos a cinco veces el salario anual de un  empleado.6

La m ayoría de los g e ren tes  reconoce que la selección de personal es una de sus de­
cisiones de negocios m ás difíciles e im portan tes. L a con tra tac ió n  de personal nunca ha 
sido  fácil. Hace 2 ,000 años, los adm inistradores de la dinastía H an  tra ta ron  de convertir 
en  una ciencia el p ro ceso  de selección al c re a r descripciones de puesto  largas y  detalla­
das para los servidores civiles. C om o los recién contratados raras veces se desem peñaban 
tan  b ien  com o se esperaba, los funcionarios se sen tían  frustrados por los pobres resu lta­
dos de sus esfuerzos, según  sugieren los registros arqueológicos.7

M ichael J .  L o tito , ex presiden te  del consejo de adm inistración de la S H R M , decla­
ró , “H R  ha sido  trad icionalm ente considerado  com o  el lad o  fácil de los negocios, pero  
yo  sostengo  que a traer y  re ten e r a las personas adecuadas para la organización es el lado 
difícil de los negocios porque es el fun dam en to  sobre el que se basa to d o  lo  dem ás”.8

http://www.shrm.orcy


C A P I T U L O  S E I S  S J a r id a  1 6 3

J l j  O B J E T I V O

Identificar los factores 

ambientales que afectan 

el proceso de selección.

L ibb y  Sartain , v icepresiden ta  de recu rso s hum anos de Southw est A irlines, o frece o tra  
perspectiva. E lla afirm a, “Es preferible ten er m enos em pleados y  trabajar horas extra que 
co n tra ta r  una m anzana podrida”.9 Si u n a  em presa con tra ta  varias m anzanas podridas, no  
podrá seguir siendo exitosa durante largo tiempo aunque tenga planes perfectos, una sólida 
estructura  organizacional y  sistem as de co n tro l precisos. D ebe h ab er personal co m p e­
tente disponible para garan tizar el logro  de las m etas organizacional es. E n  la actualidad, 
com o m uchas em presas tienen acceso a la m ism a tecnología, las personas son las que hacen 
la verdadera  diferencia. L a ven taja  com petitiva  de una o rg an izac ión  se ha v ue lto  cada 
vez más dependiente de los recursos hum anos.

De m anera especial, las em presas pequeñas n o  pueden darse el lujo de co m ete r erro­
res de contratación. A unque el e rro r de una persona incom petente en  una em presa g ran ­
de puede ten er consecuencias insignificantes, un  e rro r sim ilar en  una em presa pequeña 
puede se r  devastador. E n  la  em presa pequeña, m enos especializada, cada persona es co­
m únm ente responsable de una m ayor parte de la actividad de negocios.

Relacionar adecuadam ente a las personas con  los puestos y  la  organización es la m eta 
del proceso de selección. Si las personas están sobrecalificadas, subcalificadas o  p o r alguna 
razón  n o  se adaptan al em pleo o  a la  cu ltu ra  de la organización, serán ineficaces y  proba­
blem ente abandonen la em presa, voluntariam ente o  no.

Factores ambientales que afectan el proceso de selección
U n  proceso estandarizado de investigación de antecedentes seguido en  form a sistemática 
sim plificaría  el p roceso  de selección. S in  em bargo , las c ircunstancias pueden  re q u e rir  
hacer excepciones. Las secciones siguientes describen los factores ambientales que afectan 
al proceso de selección.

Otras fundones de recursos huraños

El proceso de selección afecta y  es afectado p o r casi todas las dem ás funciones de R H . P o r 
ejemplo, si el proceso de selección proporciona a la em presa só lo  trabajadores poco califi­
cados, la organización deberá intensificar sus actividades de capacitación. Si el paquete de 
compensación es inferior a los que ofrece la competencia de la empresa, la contratación de los 
solicitantes m ejor calificados será difícil o  im posible. La m ism a situación se presenta si el 
récord  de seguridad y  el bienestar de la  em presa está por debajo del estándar.

Aspectos legales

L os asuntos legales desem peñan un  papel im portan te  en  la  A dm inistración de R H  debi­
do  a la legislación, los m andatos del ejecutivo federal y  las decisiones de la co rte . El im ­
pacto  es especialm ente im portan te  en  las prácticas de selección de una em presa, ya que 
es en  este m om en to  cuand o  la persona y  el em pleador estab lecen  co n tac to  d irec to  por 
prim era vez. U n a  encuesta descubrió que alrededor de una cuarta parte de todas las dem an­
das p o r discrim inación se o rig inaron  en  las acciones de rec lu tam ien to  y  selección de los 
em pleadores.10 P or lo  ta n to , aunque el p ropósito  básico de la selección es de term inar la 
elegibilidad de los candidatos para el puesto , tam bién  es esencial que las organizaciones 
m antengan prácticas n o  discrim inatorias.
S o l ic i t u d e s  p o r  in m ig r a n te s .  La necesidad de detener la  inm igración ilegal m o­
tivó  al C o n g reso  a p ro m ulgar la  L ey  de R eform a y  C o n tro l de la Inm igración  (IRCA ) 
de 1986, analizada previam ente en  el cap ítu lo  3. L a IR C A  hizo más severas las sanciones 
penales para lo s  em pleadores que c o n tra te n  ex tran jeros ilegales, n ieg u en  a los ex tran ­
jeros ilegales las p restaciones de asistencia social financiadas federalm ente y  leg itim en  a 
algunos extranjeros p o r m ed io  de program as de am nistía. P ara cum plir co n  la IRC A , no  
se req u iere  que los cand idatos para un  em pleo  sean  c iudadanos estadoun idenses, pero  
deben probar que son  elegibles para trabajar en  Estados U nidos. Los em pleadores deben 
exigir a todos los em pleados nuevos que llenen  y  firm en una form a de verificación (For­
m a 1-9) para certificar que son  elegibles para el em pleo. Estas personas pueden  estable­
ce r su  elegibilidad p resen tando  u n  pasaporte estadounidense, una tarje ta  de re g is tro  de
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extranjero con  fo tografía o  un  perm iso  laboral que establezca la iden tidad  de la persona 
y  su  elegibilidad. L os em pleadores deben  rec o n o ce r que los docum entos falsos n o  son  
poco com unes y  deben pro tegerse conduciendo una investigación de antecedentes.
S o l ic i t u d e s  a  t r a v é s  d e  In te rn e t .  El au m en to  drástico  de las em presas que 
usan In te rn e t para llevar a cabo el reclutam iento se ha agregado a los re tos de la  gerencia. 
P o r ejemplo, las directrices de la E E O C  sugieren que las empresas c o i  más de 100 emplea­
dos m an tengan  reg is tro s  du ran te  un  periodo  m ín im o  de dos añ o s .11 Esta inform ación 
perm ite la compilación de datos demográficos (incluyendo, edad, raza y  género) basados en 
esa reserva de solic itantes.12 La E E O C  usa esta inform ación para evaluar las prácticas de 
contratación de u n a  empresa.

El desastre nacional del 11 de sep tiem bre  tam b ién  afectó  al p roceso  de selección. 
Por ejemplo, la Adm inistración de Alimentos y  M edicinas Estadounidense, recientem ente 
im pulsó a los re s tau ran tes  a im plem entar m edidas com o  las verificaciones de an tece ­
dentes penales de los em pleados para pro teger de los terroristas la com ida de la nación .13 
C om o se m enciona en  la perspectiva g lobal al final de este cap ítu lo , las reg las co n ce r­
nientes a la con tratación  de em pleados nacidos fuera de Estados U nidos no  han variado 
m ucho  después del 11 de sep tiem bre , p e ro  sí ha cam biado  la m anera en  que la O ficina 
de C iudadanía y  Servicios Inm igratorios (an teriorm ente Servicio de Inm igración y  N a ­
turalización) im plem enta las reglas.

Velocidad de la  toma de decisiones

El tiem po disponible para to m ar la  decisión de selección tam bién  produce un  efecto im ­
portan te  en  el proceso de selección. P o r ejem plo, suponga que el g eren te  de producción 
de una em presa de m anufactura llega a la  oficina del g eren te  de recursos hum anos y  d i­
ce, “m is únicos inspectores de co n tro l de calidad tuv ieron  un  p le ito  y  am bos ren u n c ia ­
ron . N o  puedo  operar hasta que esos puestos se ocupen”. E n  esta situación, la  velocidad 
es decisiva y  algunas llam adas telefónicas, dos en trev istas breves y  una o ra c ió n  pueden  
constitu ir to d o  el proceso de selección. P o r o t ro  lado, llevar a cabo  una búsqueda nacio­
nal para seleccionar a un  directivo puede tom ar meses.

En las burocracias, no  es raro  que el proceso de selección tom e una cantidad de tiempo 
considerable. N o  obstante, com o se analizará en  una sección posterior, si el proceso tarda 
demasiado, los m ejores candidatos estarán trabajando para o tro  em pleador más eficiente. 
Com o dijo el propietario  de una em presa de A danta, “si no  estás listo  para tom ar una de­
cisión y  o frecer a un  buen  candidato un  em pleo  en  2 4  horas, éste se habrá ido  ido  con  el 
próxim o tip o  que pueda to m ar una decisión”.14 O bviam ente, esta extrem a urgencia no 
existe en  todas las situaciones; sin em bargo, la  idea está b ien  planteada.

Jerarquía organizad onal

Por lo  general, las organizaciones tom an distintos enfoques para llenar puestos en diversos 
niveles. P o r ejem plo, considere las diferencias en  la contratación de un  director general y  
un  capturista. Se necesitarían amplias verificaciones de antecedentes y  m últiples entrevis­
tas para el puesto ejecutivo. P or o tro  lado, un  solicitante de un  puesto  adm inistrativo qu i­
zá presentaría una prueba de procesador de texto y  una breve entrevista de empleo.

Reserva de solidtantes

El núm ero  de solicitantes calificados para un  em pleo en  particular tam bién puede afectar 
al proceso de selección. El proceso puede ser verdaderam ente selectivo só lo  si existen va­
rios solicitantes calificados. Sin em bargo, pueden  estar disponibles só lo  algunos solicitan­
tes co n  las habilidades requeridas. E n tonces, el proceso  de selección se convierte  en  un 
asunto de eleg ir a cualquiera que esté a la mano. L a expansión y  la  contracción del m erca­
do laboral tam bién ejerce una influencia considerable en la  disponibilidad y, por lo  tanto, 
en el proceso de selección. La contracción del m ercado fue el problem a que confrontaron 
m uchas em presas en  la  prim avera del año 2000, cuando  la tasa de desem pleo estaba por 
debajo de 4  por ciento, la más baja en más de tres década. Tres años más tarde, ese proble­
m a desapareció, ya que la  tasa de desempleo en enero de 2004 fue de 5.6 p o r ciento .15
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Describir e l proceso de  

selección general.

El núm ero  de personas contratadas para un  em pleo específico com parado con  el nú­
m ero to tal de personas que están en  la  reserva de so lic itantes se conoce com o proporción 
de selecciono

Sdección  N ú m ero  de puestos vacantes
N úm ero  de solicitantes disponibles

U n a  p roporc ión  de selección de 1.00 indica que existe só lo  un  so lic itan te  calificado 
para u n  puesto  vacante. U n  proceso  de selección  efectivo es im posible si esta situación  
existe ya que los so lic itantes que norm alm ente  serían  rechazados rec iben  ofertas de em ­
pleo. C uan to  más caiga la p roporc ión  p o r debajo de 1.00, m ás alternativas tend rá  el g e ­
rente en  la tom a de una decisión de selección. P o r ejem plo, una proporción de 0.10 indica 
que existen 10 solicitantes calificados p o r u n  puesto  vacante.

n  po de organización

El sector de la econom ía que em plea a las personas (privado, público o  n o  lucrativo) pue­
de afectar tam b ién  al p roceso  de selección. U na em presa del sec to r privado  está m uy 
o rien tada  h a d a  las utilidades. Los em pleados potenciales que ayuden a lo g ra r  las m etas 
de u tilidades so n  los cand idatos preferidos. E n  este sector, la considerac ión  del indivi­
duo  en  su  to talidad , inc luyendo  los factores re lacionados co n  la personalidad , participa 
en  la  selección de los futuros empleados.

C om únm ente, los sistem as de servicio civil del gobierno  identifican a los candidatos 
calificados p o r m edio de exámenes de com petencia. C on  frecuencia, un  gerente só lo  tiene 
la posibilidad de realizar la  selección entre los tres m ejores candidatos para un  puesto. U n 
gerente de este sector puede n o  tener la  prerrogativa de entrevistar a o tros solicitantes.

Las personas consideradas para ocupar puestos en  organizaciones no  lucrativas (co­
m o los Boy y  G irl Scouts, Y M C A  o  Y W CA ) en fren tan  aún  una situación  diferen te. El 
nivel salarial puede n o  se r  com petitivo con  los de organizaciones privadas y  públicas. Por 
lo  tan to , una persona que ocupa u n o  de estos puestos n o  só lo  debe estar calificada, sino 
tam bién dedicada a este tipo  de trabajo.

Período de prueba

M uchas em presas usan un  periodo  de prueba que les p erm ite  evaluar las habilidades de 
un  em pleado con  base en  el desem peño establecido. Esta práctica puede ser u n  sustitu to  
de ciertas etapas del proceso de selección o  una verificación de la validez del proceso. El 
razonam iento  es que si un  individuo puede desem peñar exitosam ente el trabajo  durante 
el periodo  de prueba, el proceso  no  req u iere  o tra s  herram ien tas de selección. E n  cu a l­
qu ier caso, los em pleados rec ién  con tra tados necesitan supervisión para determ inar si la 
decisión de contratación fue buena.

Incluso en  las em presas sindical izadas, el con trato  entre los trabajadores y  la gerencia 
com únm ente no  protege a un  nuevo em pleado hasta después de cierto periodo de prueba. 
P o r lo  general, este periodo  es de 60 a 90 días. D uran te  ese tiem po , un  em pleado puede 
ser despedido  co n  poca o  n inguna justificación. P o r  o tro  lado, despedir a un  em pleado 
en  un  am bien te  sindicalizado puede se r bastan te  difícil después del p e rio d o  de prueba. 
C uando una em presa está sindicalizada, la identificación de los trabajadores más produc­
tivos adquiere una im portancia especial en  el proceso de selección. U na vez que se term ina 
el periodo  de prueba, los trabajadores están bajo el co n tra to  colectivo y  la em presa debe 
seguir sus térm inos para cam biar la  condición de los trabajadores.

B  proceso de selección
L a figura 6.1 ilustra  un  proceso de selección general que puede variar dependiendo  de la 
organización. C om ienza com únm ente  co n  la  entrevista prelim inar, después de la cual 
la em presa rechaza a los candidatos poco  calificados. A  continuación , los solicitantes lle ­
nan  la solicitud de empleo de la empresa. D espués, avanzan a través de una serie de pruebas 
de selección, una o  m ás entrevistas y  verificaciones de referencias y  antecedentes. El g e ­
ren te  de contra tación  ofrece el em pleo  al candidato m ejor calificado, su jeto  a la aproba­
ción  de un  exam en médico.
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F igu ra  6 .1  El proceso de 

selección

O B J E T I V O

Explicar la importancia de 

la entrevista preliminar.

AMBIENTE EXTERNO 

AMBIENTE INTERNO

La entrevista preliminar
C o n  frecuencia, el proceso de selección com ienza co n  una entrevista prelim inar. El p ro­
pósito básico de este filtro  inicial de solicitantes es elim inar a los que no  cum plen  los re­
quisitos del puesto. E n  esta etapa, el en trev istador hace algunas preguntas directas. P o r 
ejemplo, un  puesto  puede req uerir com petencias específicas com o el de contador público 
certificado  (C P C ). Si la  entrevista de term ina  que el candidato  no  es com peten te , cu a l­
quier discusión adicional con  respecto a este puesto en  particular es una pérdida de tiem po 
tan to  para la em presa com o para el solicitante.

Además de elim inar rápidam ente a los solicitantes de empleo poco calificados, una en­
trevista prelim inar puede generar o tros beneficios positivos a la empresa. Es posible que el 
puesto que el candidato  so lic itó  n o  sea el único disponible. U n  en trev istador p reparado  
estará enterado de o tros puestos vacantes en  la empresa y  podrá  dirigir al empleado po ten­
cial a o tro  puesto. P o r ejemplo, un  entrevistador experimentado puede decidir que, aunque 
una solicitante n o  es adecuada para el puesto de ingeniería de aplicaciones, es una excelente
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J 3 j  O B J E T I V O

Describir la revisión de 

solicitudes y curricula.

candidata  para un  puesto  de investigación y  desarro llo . E ste tip o  de en trev ista  no  sólo 
genera buena volun tad  h a d a  la  em presa, sino  tam bién  aum enta al m áxim o la eficada del 
red u tam ien to  y  la  se lecdón . Adem ás de las entrevistas personales prelim inares, hay  otras 
o p d o n es disponibles. A  co n tin u ad ó n  se analizan tres de estas alternativas.

B trev ista  telefónica

Las organ izadones siem pre luchan para m antener bajos los costos de se lecdón . Aunque 
n o  hay  nada nuevo en  el uso de entrevistas telefónicas, los ahorros po tendales en  los cos­
tos garan tizan  que sean  tom adas en  consideración. O bviam ente , este m é to d o  carece de 
las ventajas del con tac to  personal. P o r  ejem plo, no  es posible observar las conductas no 
verbales del can d id a to  que pud ieran  d a r pistas sobre  aspectos de las habilidades in te r­
personales del candidato . Adem ás, aunque el en trev istador n o  debe te n e r prejuicios en 
cuan to  a la  aparienda física del candidato , la  voz de éste, en  particu lar cualquier acento 
regional, puede p ro d u d r u n  efecto todavía mayor. N o  obstante, el te léfono  puede se r  la 
form a m ás viable económ icam ente de in te rcam b iar in form ación  co n  so lid ta n te s  de s i­
tios lejanos. Adem ás, un  em p lead o r puede filtrar a un  g ra n  n ú m ero  de cand idatos por 
m edio  de este m étodo.

B trev ista  videograbada

U na en trev ista  v ideograbada es o t ro  m é to d o  que puede d ism inu ir los costos de selec­
d ó n  en  algunas s itu ad o n es. Las em presas de búsqueda de ejecutivos han  usado entrevis­
tas p o r video durante m ás de una década.16 Las organizadones pueden  recu rrir a em presas 
consu lto ras que cuen tan  con  m uchos en trev istado res d isponibles en  to d o  el país para 
ayudar con  este m étodo . El entrevistador puede videograbar las respuestas del candidato 
usando un  form ato de entrevista estructurada diseñado p o r la  em presa con tratan te . Para 
garan tizar el tra to  estandarizado de todas las entrevistas conducidas de m anera sim ilar, el 
en trev istador no  in terac túa  co n  el candidato , s in o  só lo  rep ite  la p regun ta , si es necesa­
rio . La entrevista videograbada tiene sin  duda, desventajas y  n o  reem plaza a las entrevis­
tas personales. Sin em bargo , al igual que co n  las entrevistas telefónicas, sí p erm ite  que 
una em presa conduzca una búsqueda más am plia y  haya más personas involucradas en  el 
proceso de selecdón .

B trev ista  de empleo virtual

M ille r B row nstein, u n  estudiante de te rcer año de la  Escuela de Leyes de la U niversidad 
de Boston, llegó a una entrevista program ada y  descubrió que no  estaba frente a o tro  ser 
hum ano, sino  ante una cámara. T uvo que arreglárselas con  un  o jo  electrónico  en  un  p ro­
ceso  denom inado  po rta l de entrevista v irtual (VIP), desarro llado  por T reeba , Inc ., una 
em presa co n  sede en  N ueva  York. V IP  g rab a  las respuestas de un  en trev is tad o r a p re ­
guntas predeterm inadas y  después distribuye la  entrevista a diversas em presas a través de 
In ternet. La p reocupadón  más grande de M ille r era su  incapacidad para “establecer con­
tacto  co n  esta bola de plástico”. Además, perd ió  la  oportun idad  de ajustar sus respuestas 
co n  base en  la re tro a lim en tad ó n  del entrevistador. A unque sigue siendo  poco  d a r o  qué 
tan  popu lar se volverá la  en trev ista  v irtual, n o  hay duda de que cada vez m ás em presas 
utilizan la tecnología de In te rn e t en  sus esfuerzos de reclutam iento y  se lecd ó n .17

Revisión de solicitudes
H acer que el candidato llene una so lid tu d  de em pleo es o tro  paso in ida l del proceso de 
se lecdón , que puede preceder o  seg u ir a la entrevista prelim inar. El em pleador la evalúa 
posteriorm ente para v e r si existe una concordancia aparente entre el individuo y  el puesto. 
U na form a de so lid tud  b ien  diseñada y  usada en  form a adecuada puede se r útil ya que in- 
d u y e  in form adón esencial que se presenta en  un  form ato estandarizado. E n  m uchos pues­
tos g eren d ales  y  profesionales no  se requieren so lid tudes. E n  estos casos, un  currículum  
puede se r su fiden te .
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La inform ación específica requerida en  una solicitud de em pleo puede variar de em ­
presa a em presa e incluso según el tipo  de puesto en  una organización. U na form a de so­
lic itud  con tien e  com únm en te  secciones para el no m b re , dom icilio , n ú m ero  telefónico, 
servicio  m ilitar, educación e h isto ria  laboral. L as declaraciones prev iam ente im presas 
que son  im portantes cuando el solicitante firma el form ato incluyen la certificación de que 
todo  lo  que se reg istró  es veraz. Los em pleadores rechazarán a los candidatos que hagan 
declaraciones falsas de aspectos im portan tes. C uando  n o  está p ro h ib ido  por la ley esta­
tal, el form ato tam bién debe declarar que el puesto  es un  empleo a voluntad  y  que tan to  el 
em pleador com o el em pleado pueden  dar p o r te rm inada la  relación laboral en  cualquier 
m om ento , p o r cualquier razón  o  sin  m otivo  alguno. P o r  ú ltim o , el fo rm ato  debe co n te ­
ner una declaración en  la  que el candidato autoriza la  revisión de sus antecedentes.

U n  form ato de solicitud de em pleo debe refle jar n o  só lo  las necesidades de inform a­
ción  de la em presa, sino  tam bién  los requisitos de la  E E O C . C onoco  ofrece un  ejem plo 
de u n a  form a de so lic itud  b ien  diseñada. Al v e r la figura 6 .2 , observe la declaración si­
guiente en la sección de liberación y  privacidad del empleado: “Acepto y  entiendo que cual­
quier em pleo que m e sea ofrecido no  será p o r u n  periodo de tiem po definido y  que dicho 
em pleo  está su je to  a se r  te rm in ad o  p o r  m í o  p o r C o n o co  Inc . en  cualqu ier m om en to , 
co n  o  sin  causa”. N o  aparecen  en  la form a p reg u n ta s  po tencialm en te  d iscrim inatorias 
que cuestionan  sobre factores com o el g én e ro , la raza, la edad y  el núm ero  de hijos que 
viven en  casa.

Los geren tes de R H  com paran  la inform ación que se reg istró  en  una form a de so li­
c itu d  con  la descripción del puesto  para determ inar si existe una concordancia potencial 
entre los requisitos de la em presa y  las calificaciones del solicitante. C om o se podría espe­
rar, esta decisión es com únm ente difícil.

Revisión del currículum

H istóricam ente, los g e ren tes  y  los rep resen tan tes de R H  han  revisado el cu rrícu lum  en 
form a m anual, un  p ro ceso  que consum e m ucho tiem po. S in  em bargo , esta práctica  ha 
evolucionado hacia un  p ro ced im ien to  m ás avanzado  en  m uchas em presas en  el que el 
cu rrícu lum  se evalúa autom áticam ente en  cuan to  a erro res tipográficos, de o rtografía  y 
saltos de un  em pleo  a o tro . A lgunos sistem as perm iten  a los em pleadores señalar los cu­
rricu la que parecen tergiversar la verdad , que presen tan  inform ación e rrónea  o  que son 
sospechosos. E ste puede ser u n  m edio  eficiente de filtra r del 10 al 20 p o r c ien to  de los 
candidatos. Las em presas com o B lockbuster Inc., T h e  H om e D ep o t Inc. y  T arget C o r­
poration dependen  de esta tecnología para filtrar a los so lic itantes en  form a rápida y  efi­
c ien te .18 L a figura 6.3 m uestra  u n  currícu lum  tradicional. R ecuerde que el apéndice del 
capítulo  5 presen tó  una descripción de curricula usados para solicitar em pleo en  línea.

Aplicación de pruebas de selecdón
Al reco n o cer las desventajas de o tras  herram ien tas de selección, u n  núm ero  c rec ien te  
de em presas ha agregado pruebas de em pleo prev io  a su  proceso de contratación. Estas 
pruebas califican la  personalidad, las capacidades y  la  m otivación de em pleados p o ten ­
ciales, lo  que perm ite  a los geren tes e leg ir a los candidatos de acuerdo  con  la m anera en 
que se adaptarán a los puestos vacantes y  a la  cu ltu ra  corporativa. Las pruebas por sí so­
las n o  son  sufic ien tes para  h acer la evaluación de un  cand idato , porque n o  son  in fali­
b les.19 Las em presas deben  usarlas ju n to  co n  o tra s  herram ientas de selección, com o  las 
entrevistas de com portam ien to , que se analizarán en  una sección posterior. El sec tor pú­
blico u tiliza  las pruebas con  más frecuencia que el sec to r privado  y  las em presas m edia­
nas y  g ran d es las u tilizan  m ás que las em presas pequeñas. L as organ izac iones g randes 
cuentan  con  especialistas capacitados para realizar sus program as de evaluación.

Los em pleadores deben  estar conscientes de que las pruebas pueden  ser discrim ina­
torias involuntariam ente. C uando  una prueba excluye a una clase pro teg ida en  una p ro ­
porción significativa, la prueba es ilegal a m enos que el em pleador pueda dem ostrar que 
la prueba está relacionada con  el em pleo para el puesto en  cuestión y  es congruente con  la 
necesidad de la em presa. E l tem a sobre el im pacto adverso se analizó en  el capítulo 3.
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So lic itud  d e  e m p leo  Solicitud

N 0 • 1 2 5 4

Oportunidad equitativa de em pleo: es nuestra política ofrecer una oportunidad equitativa de empleo a través de  la empresa a  todas las personas 
califica tías sin importar la raza, el cotor, la relgión, la edad, el sexo, la nactonafidad, la discapaddad o  su condición de  veterano.
Instrucciones

Nombre (apeldo, primer nombre, segundo nombre) ¿Es mayor de  18 afios? 
□  S I D N o

Njm ero del Seguro Social

i i I i I i i i
Dom Cüo actual (cale, ciudad, estado, código postal) Número telefónico (anote primero el código de área) 

< )
Domkcfio permanente (cale, ciudad, estado, código postal) Número telefónico (anote primero el códfco de área) 

(  )
Fectia dispontole pera el empleo Empleo deseado Ftegular,

□  Temporal □  lem po completo
¿Aceptaría un empleo 
temporal? Q S I  D N o

¿Realzaría trabajo d e  tumo?
□  s i  □ * * >

R ie s C  deseado: primera preferencia Segunda preferencia

Ubtoadón geográfica preferida Ubicacidn geográfica donde no  consideraría un empleo

¿Trabajarla horas extra? 
□  SI □  No

¿Está autorizado legabnente para trabajaren Estados Itoidosde manera 
regular y  de tiempo c o m e to ?  Q S I  D N o

¿Ha sido empleado previamente por Conoco? 
□  No □  SI S i lo ha  sido, ¿dónde? . ¿cuándo?

¿Tiene parientes empleados actualmente por Conoco? 
No I- ! SI S I  tos tiene, anote su nombre

Relación Deoartemento

SI usted está empleado actualmente, ¿podemos comunicamos ccn su jeto para soficüar referencias? 
□  SI Q N o

Indique la fuente que lo refirió

□  Oficina de colocación universitaria □  R>r iniciativa propia □  ¿genda de empleo privada □  Anuncio publicado

□  Fteferenda por un empleado □  /fregado □  Agencia de empleo pública □  Otra (especifique)

□  Ftocon tratación

Registro d e  em pleo (enumere abajo sus empiece en orden cronológico inverso. Induya su experiencia de tiempo parcial y  de  verano).

De A  
Ate»/A ño Mes/Año / 1 1 1 1 1 1 1
Empleador

Domicilio

Nombre y  número 
telefónico del 
supervisor (anote 
prknero e l código 
de  área) (  ) (  ) « '
Puesto(s) ocupados

Razón de  s u  salida

Identifique y  expique cualquier lapso de  tiempo en su registro de  empleo anterior.

F ig u ra  6 .2  Lha solicitud de empleo: Conoco, Inc.
Fuente: cortesía  de C on o co , Inc.

Ventajas de la s  pruebas de selección

La investigación indica que las pruebas personalizadas so n  m edios confiables y  exactos 
para predecir el desem peño laboral.20 El co s to  de la prueba de em pleo  es pequeño  en 
com paración con  los costos de contratación  finales, un  program a exitoso m ejorará el re ­
su ltado  final del análisis financiero de una em presa. C uando  una cuarta  parte de las n u e ­
vas con tra tac io nes dejan  una em presa en  el p rim er año, to m ar la  decisión de rea lizar 
pruebas es m ás fácil porque los gastos de anunciar, reclu tar, en trev istar y  capac itar a un 
em pleado son  de 8,000 a 12,000 dólares.21 La explicación principal de la elevada rotación
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Educación: en  c e  ne en un c ircu lo e l g rado m ás a lto  obtenido 

1 2  3  4  5  6  7  8  9  10 11 12
Carrera d e  estudios 
Kteyor— M enor

Grado
redbido

Calificación
promedio

F e d ia  
del gradoGenera l

Especia­
b a  ción

Preparatoria a  la que asistió  y  ubicación Diploma
□  SI
□  No

Escuela vocationa l o  técn ica a  la q ue  asistió Estudios
terminados
S I D  N o D

Colegio o  Universidad

Colegio o  Universidad

Colegio o  Universidad

Otrce: 1 ) indu y a  Información q ue  considere inportante, cono: capacitación e sp edá . aprendizajes d e  o fides terminados, experiencia 
m ltar, otros estudios o  flu idez en un idioma extranjero.

—  2) Enumere la s  m áquinas y/o e l equipo que sepa operar y  cua lqu ier otra destreza que usted posea.

—3 )  T ítu los de éstos y  d e  proyectos especia les d e  investigación.

Responder eeta sección e s  opcional.

Ccnoco Inc. es w  centralista pútüco sujeto a la Sección 503 de la Ley de Rehabitación y  a la Sección 402 de la Ley de Reajuste de Veteranos. Cano tal, 
debemos temar una acción afirmativa para emplear e impiisar en &  empleo a personas dtócapadtadas, veteranos especiales recapacitados y  veteranos 
de tiempos de \fletnam. S  usted es una persona de éstas y  le gustada ser ccnsiderada en ei pro g ama de acción afirmativa, per faver, indique*) abajo. 
f~l Soy un veterano especial dacapacitado perqué: 1) recibo una compensación otergada por la ley V A  per una incapacidad del 30 por ciento más 

o  por una incapacidad del 1 0  al 2 0  per ciento debido a una incapacidad grave para el empleo; o  2 ) fui dado de baja o  kberado del servicio 
activo debido a una discap acidad relacionada ccn el servicio.

O  Soy un veterano de tiempos de Vietnam porque parte o  todo mi servicio rnftar activo ocurrió entre el 5 de agosto de 1964 y  el 7 de mayo de 1975 
y  1) estuve en servido activo dirante más de 18 0  días y  mi baja o  B »ra d ó n  no  fue deshonrosa o  2 ) fui dado de baja ofceradodel servicio activo 
debido a una incapacidad reáaotoñada con el servicio.
La presentación de esta información es voluntan a y  su revelación o la negación a proporcionarla no lo semeterá a un trato inadecuado. Esta infcrmación 
sito debe ser usada según lo permitido per la ley y  debe ser confidencial a menos que 0) tos supervisores y  los gerentes deban estar informados de las 
restriccicnes en el trabajo o deberes del empleo y  tos acemodos necesarios, ( i )  el personal de seguridad o primeros auxftos deban estar Mermados cuando 
sea necesario en caso de emergencia y  ( i )  tos fundenaños gubernamentales que investigan d  cumpimiento de la ley deban estar informados.

En esta sección, puede om itir la s  referencias que usted considere que puedan revelar la edad, raza, color, sexo, n adona ldad  od iscapaddad.

Ncmbre y  descripción d e  honores académ icos re cbdo s, Incluyendo becas.

Nombre la s  organizaciones honorarias, técn icas y  profesionales de la s  que haya s ido  miembro u otras actividades extra curricula res en la s  que 
haya participado, incluyendo lo s  puestos ocupados (enumere la s  Icenda s  profesionales q ue  posea).

Esta forma proporcionará generalmente la información necesa ria  S in  embargo, s e  puede complementar con una carta o  curriculum personal. 

POR FAVOR, LEA CU IDADOSAM ENTE LO SIGUIENTE A N TE S  DE FIRMAR.

Autertzo a lerceras paries, Induyendo a errpieadores antertores. escuetas. 
autoréades de proairaâôn de Juslda y  a cua*»j*er persona mendonada arrba 
a propordonar a Conoco toc. cuaiquter informaûôn que pudleran teoer con 
eepecte a ml y  a tris antecedents, an krpotter à  esa Inlormadûn eetâ 
œnienida o no en registres ewitos Ubero a estas terceras parles de ta 
lesponsaMktad de cuakpiée* data. fuere et que fuere al proporctonar 
hformadôn a Conoco Inc, sus agentes, errpteados y  représentantes de 
a»afc»i*e< responsatxfcdad ccn retadûn a ta recotecOûn y  uso de la infcrmadôn 
ctnenida de terceras parles durante et proceso de soldtud. Cerlttco que toda 
b  informadôn proporoonada en este soBcMud. Irmada y lecftada por ml. es 
veraz y  corrpieta. segùn rri conockrtente y  que la fetetteadân u orrëtûn de la 
hformadôn lequertda en este soldted o en à  procès) de soldkid serô motvo 
de descaücadûn para una mayor consideradûn o de le

E n tie n d o  q u o  « i  u n a  o fe rta  d e  e m p le o  • •  a m p lia . M r *  re q u e rid o  p a ra  s o m e te rm e  a  
u t  e x a m e n  tisico  y  fe  p ru e b a  d e  d e te c c ió n  d e  d r o g a *  p o r  c u e n ta  d e  C o n o c o  In c. 
T a n fc ié n  e n tie n d o  q u e  a l  n o  c o m p te k i  c o n  é x ito  « I  e x a m e n  f W c o  o  la  p ru e b a  d e  
db le c c ió n  d e  d r o g a * . C o n o c o  In c . p u e d e  n e g a n e  a  c o n tra ta rm e  y  a c e p to  c o n s id e r a r  
in o ra n te  a  C o n o c o  In c . p o r  d k ft a  n e g a tiv a . E n t ie n d o  a d e m á s  q u e  e t  e m p le o  e s  
c o n d k c io n a l d e p e n d ie n d o  d e  m i c a p a c id a d  p a ra  v e r tH c a r  m i id e n tid a d  y  e le g ib ilid a d  

i  e l  e m p le o , s e g ú n  lo  e x ig e  la  L e y  de R e t o m a  y  C o n tro l d e  Inm è o ra ción  d e  1 0 8 6 .In m ig ra c ió n «

À c e p t o  y  e n fia n d o  q u e  c u a lq ié e r  e m p ie o  q u e  m e  s e a  o f  re c id o  n o  s e r t  p o r  u n  
p e rio d o  d e  t ie m p o  d e f M d o  y  q u e  d fc h o  e m p ie o  e s té  a u |«to  a  a e r  t e rm  in a d o  p o r  
m i  o  p o r  C o n o c o  In c . a n  c u a lq u ie r  m o m e n to , c o n  o  a h i  c a u s a . T a m b lé n  a c e p to  y  
e n U e n d o  q u e  n a d a  q u a  e s t é  c  o n ta n i d o  e n  e s t a  a o l c i t u d  n i  c u a lq u ie r  
(fe c la ra c ió n  v e r b a l  h a c h a  d u ra n te  a i  p ro c e s o  d e  s o b e itu d  o  d u ra n te  m l  a n ^ t e o  
se ra  c o m i d ê f s d o  u n  c o frtrs to  la b o rs l w U if i  C o o o c o  I n c  y  y o -

F in ta Fed ia

12-21 (R ), 3-92

F igu ra  6 .2  (continuación)

de personal son  las decisiones de contratación deficientes.22 La razón  por la que las o rga­
nizaciones usan pruebas es para identificar las actitudes y  las habilidades relacionadas con 
el trabajo que las entrevistas no  pueden  reconocer. C onstituyen  u n a  form a más eficiente 
de o b te n e r ese tip o  de inform ación y  pueden  d a r com o resu ltado  la con tratación  de per­
sonas de m ejor calidad. E sto  ha sido  c ie rto  en  C ox C om m unications, una em presa de te ­
lecom unicaciones co n  sede en  R ancho  Santa M argarita , C alifornia. Esta em presa ha



C A P I T U L O  S E I S  S tk m é o  171

F igu ra  6 .3  Ejemplo de un 

curriculum tradicional

E n r iq u e  S á n c h e z

D o rra c ttio  a c t u a l :

1 50 8  W e s tw o o d  D r. 
N u e va  Y o rk , N Y  20135 
914/555-3869

O B J E T I V O : Cbtenerun puesto de p timer in gre60 en una «ripresa de ccntebftdad pùbica.

E D U C A C IO N : Uirversidad de Nueva Yortc
Maestria en Adm inistradón de empresas, di d e  rubre de 2003

Licena a tura en  Ciendas, Adminlstración de empresas, mayo de 200 0

Bifoque en Grava m ai individuai y  corporativo con énfasis 

a i Sete mas de administraddi de la informa dòn 
GPA: 3.2 / 4.0

R E C O N O C I M I E N T O S : Ntendón honcrifkca en Contabltìad y  franzas 
Baca e sedar completa
Presidente del programa de coifoendas de vcrano

L O G R O S : Ccnducdón de serranaiios de  G C T  (Gestión de la C a ld a ) Total) 
Terminadón con éxito de cursos ISO-9002 
Asistente del rector

E X P E R IE N C IA : Administrador auxiliar
Ob  nsvieirtore  de 2 0 0 3 Touch of Class Foods Corporation

3 la  techa Departamento de contabfidad
• Elaborar B ro s  ccntables de cuentas per pagary cuentes por editar.
• O s a r  un programa recepivo de facturas.
• Prepaar tos rend«mientos fiscales corporativos y  todos Ics programas.
• Supervisar el prò grama intemo.
• Inidar las certifica don es ISO-9002 en todas las àrea de produedón de la pianta.

Do rra y o  O a 2 0 0 1 /taistente personal
a  n o A e / n h e  O e 2 0 0 3 Sflftor Charles Brandon

Consejo de Mministraddn de Paiques
• Investiga d iri y  desa n o  lo  en el Distrilo de alcantarOado mundpal.
• A f o y o  en procedimiaitos de contabSdad generai.
• ^ o y o e n  asu ntos reladcrados con ctentes.
• Apoyo en la distiijudón de faidos pùbBcos.

H A B IL I D A D E S  D E  C O M P U T O : Microsoft Word, Amtf>ro. WordPerfed 7.0 
Lotus 123, Mkrosofl Excel, Quattro Pio, Quidcen 
/ p ic a d o e s  VWidchvs y  Windows X P

A F I L I A C I O N E S : C o i su Iter certificalo ISO-9002 
/fio da  dòn Nadonal de G C T

utilizado pruebas desde 1996 y  han dem ostrado  se r una parte eficaz de su  proceso de fil­
tración. Las pruebas u tilizadas m iden  honestidad, seguridad , valores laborales, p reven ­
ción del uso de drogas, habilidades de servicio al cliente y  actitudes hacia la supervisión.23

Al igual que con  todos los procedim ientos de selección, es im portante identificar las 
funciones básicas de cada em pleo  y  determ inar las habilidades necesarias para desem pe­
ñarlas. L as pruebas de selección  deben  estar relacionadas co n  el em pleo  y  cum plir con  
los estándares descritos en  las Directrices U niform es para los Procedimientos de Selección de 
Personal de la  E E O C .

Problemas potenciales al usar pruebas de selección

El desem peño laboral depende de la capacidad y  la m otivación de una persona para reali­
zar el trabajo. Las pruebas de selección predicen co n  exactitud la capacidad de un  solici­
tante para desem peñar un  trabajo, lo  que puede hacer, pero  tienen m enos éxito para indicar 
el grado  de m otivación de la  persona para llevarlo  a cabo, lo  que está dispuesto a hacer. Los 
empleados más exitosos tienen dos cosas en  com ún: se identifican con  las m etas de su  em ­
presa y  están m uy motivados. P o r una u  o tra razón, m uchos trabajadores con  alto potencial
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¿Criterios de selección de personal?

U s te d  e s  e l g e re n te  de v e n ta s  re c ié n  nom b rado  en una importante organización  

de manufactura q u e  ha estado batallando últimamente, aunque su región es  la más exitosa de la em pre­

sa. Su oficina está ubicada en una com unidad muy unida donde las personas otorgan un valor alto al 

basketball local. D e hecho, usted no tardó mucho en darse cuenta que, para la mayoría de la gente, 

el basketball local e s  todavía m ás importante que el Super Bowl. Mientras la otra noche veía un juego 

con su cliente número uno, que com pra casi el 40 por ciento de su volumen de producción anual, él le 

comentó que la estrella del equipo dejaría la com unidad pronto porque su padre había sido despedido. 

Él había escuchado que su región tenia un puesto vacante para un representante de ventas y le pidió a 

usted que contratara al padre del muchacho. Usted le respondió que con  gusto revisaría el currículum  

del señor, pero que cree haber encontrado ya a una persona extremadamente calificada.

Al día siguiente, mientras revisa e l currículum del candidato recom endado por su cliente, la persona 

a la que usted está reemplazando llega a la oficina para despedirse. En la conversación, él menciona 

que, en este pueblo, las personas se hacen favores entre sí, y  así es  com o generan confianza. También 

le d ice  que si el padre del m uchacho no e s  contratado, la em presa puede perder la mayor parte, si no 

e s  que todo el negocio del comprador. Eso le produce un im pacto importante porque usted se da 

cuenta q u e  el candidato del cliente carece de algunas com petencias para el puesto.

¿Q uéharía usted?

nunca parecen alcanzarlo. Los factores relacionados con  el éxito en  el trabajo son  tan  n u ­
m erosos y  com plejos que la  selección podría se r más un  arte que una ciencia.
R e s p o n s a b il id a d e s  le g a le s . Las pruebas previas al em pleo conllevan responsabi­
lidades legales de dos tipos. U na son  las dem andas interpuestas p o r los solicitantes recha­
zados que argum entan  que alguna prueba no  estaba relacionada con  el trabajo  o  que 
discriminaba injustam ente a un  grupo  protegido, lo  que viola las leyes federales de empleo. 
Las organizaciones deben asegurarse de que sus pruebas de selección n o  discrim inen a los 
miem bros de clases protegidas. El segundo problem a legal probable se relaciona con  las de­
mandas p o r negligencia en la  contratación que interponen las víctimas de la mala conducta 
o  la incompetencia del personal (un tema que se analizará más adelante en este capítulo).
A n s ie d a d  p ro d u c id a  p o r  la s  p ru e b a s . La ansiedad producida por las pruebas 
tam bién puede ser u n  problem a. C o n  frecuencia, los solicitantes se s ien ten  m uy ansiosos 
cuand o  con fro n tan  o tro  obstácu lo  m ás que los podría elim inar. U na ac titu d  de seg u ri­
dad  por parte  del adm in istrado r de la prueba y  una co rrec ta  o rg an izac ión  de la prueba 
deben se rv ir para red u c ir esta am enaza. E n  realidad, aunque una ansiedad dem asiado 
intensa es perjudicial para el desem peño de la  prueba, un  grado  leve es útil.

Los problem as de co n tra ta r candidatos n o  calificados o  m enos calificados y  rechazar 
a los candidatos calificados, ju n to  con  o tro s  posibles problem as legales, seguirán  presen­
tándose sin  im p o rta r los procedim ien tos seguidos. Las pruebas b ien  desarrolladas y  ad­
m in istradas por pro fesionales co m p e ten tes  ayudan a las o rgan izac iones a m in im izar 
dichas consecuencias. N o  obstante, las pruebas de selección rara vez son  pronósticos per­
fectos. P o r  este m otivo, el proceso de selección no  se debe basar so lam ente en  pruebas, 
sino  m ás b ien  usarlas ju n to  con  o tras herram ientas.

Características de las pruebas de selección 
dseñadas adecuadamente
Las pruebas de selección diseñadas adecuadam ente son  estandarizadas, objetivas, confia­
bles, se basan en  norm as sólidas y, lo  más im portan te , son  válidas. Analizam os la aplica­
ción  de estos conceptos a continuación.

Djlema
É t i c o
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Estandarizad en:

Uniformidad de los procedimien­

tos y condiciones relacionadas 
con la aplicación de pruebas.

Cbjetividad

La condición que se logra cuan­

do todas las personas que cali­

fican una prueba determinada 

obtienen los mismos resultados.

Norma:

Un marco de referencia para 

comparar el desempeño de un 

solicitante con el de otros.

Gorfiabílidad:
□  grado en el que una prueba de 

selección proporciona resulta­

dos consistentes.

Validez
El grado en el que una prueba 

rride loque dice medir.

Estandarización

La estandarización es la un iform idad  de los procedim ien tos y  condiciones relacionadas 
con la aplicación de pruebas. Para com parar el desem peño de varios solicitantes en  la m is­
m a prueba, es necesario que todos la  realicen bajo condiciones que sean lo  más parecidas 
posible. P o r  ejem plo, el co n ten id o  de las instrucciones provistas y  el tiem po  perm itido  
deben se r  los m ism os y  el am biente físico debe se r  similar. Si una persona realiza una prue­
ba en  una habitación con  m artillos neum áticos operando  justo  fuera y  o tra  la  lleva a cabo 
en  un  am biente más tranquilo, es probable que haya diferencias en  los resultados.

Objetividad

La objetividad se logra cuand o  todos los que califican  una prueba o b tien en  los m ism os 
resultados. Las pruebas de opción  m últip le  y  verdadero  o  falso son  objetivas, quienes las 
realizan eligen o  no  la  respuesta correcta.

Normas

U na norma es un  m arco de referencia para com parar el desem peño de un  solicitante con 
el de o tro s . Específicam ente, una no rm a refle ja  la  d istribución  de m uchas calificaciones 
obtenidas p o r personas sim ilares al solicitante que realiza la  prueba. U n a  calificación por 
s í  m ism a es insignificante, p ero  se  vuelve significativa só lo  cu an d o  se com para  co n  las 
calificaciones de o tro s  solicitantes.

C uando  un  núm ero  suficiente de em pleados desem peñan el m ism o trabajo o  u n o  si­
m ilar, los em pleadores pueden  estandarizar sus propias p ruebas. C om únm ente , este no  
es el caso, por lo  que se usa una norm a nacional para una prueba específica. U n  em plea­
do  potencial realiza la  p rueba, la calificación ob ten id a  se com para con  la norm a y  así se 
determ ina la im portancia de la  calificación de la  prueba.

Confiabilidad

L a confiabilidad es el g ra d o  en  el que u n a  prueba de selección  p roporc iona  resu ltados 
consistentes. L a confiabilidad revela el grado  de confianza en  una prueba. Si una prueba 
tiene poca confiabilidad, su  validez co m o  pronosticador tam b ién  será poca. Sin em bar­
g o , la existencia de confiabilidad p o r sí m ism a no  garantiza la  validez de la prueba.

Validez

El requisito  básico para u n a  prueba de selección es que sea válida. L a validez es el grado  
en el que una prueba mide lo  que dice medir. Si una prueba n o  puede indicar la capacidad 
para desem peñar el trabajo , no  posee n ingún  v a lo r com o  pronosticador y, si se utiliza, 
dará com o resu ltado  decisiones de contratación deficientes y  una posible responsabilidad 
legal para el empleador.

La validez, rep o rtad a  com únm ente  c o m o  u n  coefic ien te  de co rre lac ión , resum e la 
re lación  e n tre  dos variables. P o r  ejem plo , estas variab les pueden  ser la calificación  de 
una prueba de selección  y  alguna m edida de desem peño del em pleado. U n  coeficiente 
de 0 n o  m uestra  n inguna relación, en  ta n to  que los coeficientes de -f 1.0 o  —1.0 indican 
una relación perfecta, una positiva y  la  o tra  negativa. P o r supuesto , n inguna prueba será 
100 p o r c ien to  exacta, aunque las organizaciones se esfuerzan p o r o b ten e r el coeficiente 
m ás alto posible. Si una prueba de desem peño tiene u n  coeficiente de correlación positivo 
alto, la mayoría de los empleados potenciales que obtengan calificaciones altas en la prueba 
m u y  probablem ente dem ostrarán  tener un  desem peño alto.

R eq iis ito  de relación con el empleo

El T ítu lo  V II exige que cualqu ier situación que m idan  las p ruebas de em pleo deben  re ­
lacionarse co n  el em pleo. L a p ru eba  debe fu n c io n a r sin  p ro d u c ir u n  im pacto  adverso 
en m ujeres, m inorías y  personas co n  an teceden tes o  carac terísticas p ro teg idas p o r la 
ley.25 Si al usar la prueba o cu rre  u n  im pacto  adverso, la  em presa debe te n e r una razón
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Explicar los tipos de 

estudios de validación.

Validez relacionada con el 
criterio:
Un método de validación de prue­

bas que compara los puntajes de 

las pruebas de selecdón con al­

gún aspecto del desempeño de­

terminado, por ejemplo, por la 

evaluación del desempeño.

Validez concurerte:
Un método de validadón en el 

que los puntajes de las pruebas 

ylos datos del criterio se obtienen 

básicamente al mismo tiempo.

Validez predctiva:
Un método de validadón que 

consiste en aplicar una prueba 

cte selección y obtener posterior­

mente la informadón sobre el 

criterio.

V alidez del c o n te n id a
Un método de validación de prue­

bas mediante el cual una perso­

na desempeña dertas tareas que 

son muestras reales del tipo de 

tabajo que requiere un puesto o 

completa una prueba escrita que 

mide el conocimiento relevante 

sobre el puesto.

Validez de constmcta
Un método de validación de prue­

bas para determinar si una prueba 

cte selecdón mide dertos rasgos 

o cualidades que hayan sido iden- 

í f  cadas como importantes al de­

sempeñar un trabajo especifico.

convincente para usarla, es decir, debe validar la prueba. A  los em pleadores no  se les exige 
que validen  sus pruebas de selección  autom áticam ente. P o r  lo  general, la validación se 
requiere só lo  cuando el proceso de selección en  conjunto produce u n  im pacto adverso en 
m ujeres o  m ino rías . Sin em bargo , una organ izac ión  n o  puede saber si la prueba m ide 
en  realidad las cualidades y  capacidades deseadas sin  una validación.

Tipos de estudios de validadón
Las Directrices U niformes establecieron tres enfoques para validar las pruebas de selección: 
la validez relacionada con  el criterio, la  validez del contenido y  la validez de constructo.

Validez relacionada con el criterio

La validez reladonada con el criterio se determ ina com parando  los puntajes de las p ru e­
bas de selección con  algún aspecto del desem peño laboral determ inado, p o r ejem plo, por 
la evaluación del desem peño. Las m edidas de desem peño pueden  incluir la cantidad y  la 
calidad del trabajo, la ro tación  y  el ausentism o. U na relación estrecha en tre  el puntaje de 
la prueba y  el desempeño sugiere que la prueba es válida. Las dos formas básicas de validez 
relacionada con  el criterio  son  la validez concurrente y  la  validez predictiva.
V al id e z  c o n c u r r e n t e .  L a validez co n arren te  se determ ina cuando la em presa o b ­
tiene los puntajes de las pruebas y  los datos del c rite rio  básicam ente al m ism o tiem po. 
P o r ejem plo, la  em presa aplica la prueba a todos los actuales em pleados de telem arketing 
y  com para los resu ltad o s co n  los reg istro s de la em presa que co n tien en  la  inform ación 
actual sobre el desem peño de cada em pleado. Si la prueba puede identificar a los trabaja­
dores productivos y  a los m enos productivos, se podría d e d r  que es válida. U n  problem a 
potencial al usar este p ro ced im ien to  de validación  surge de los cam bios que pudieran  
haber ocurrido en  el grupo  de trabajo. P or ejem plo, las empresas pueden haber despedido 
a los trabajadores m enos productivos y  prom ovido a los em pleados más productivos fuera 
del grupo.
V a lid e z  p r e d i c t i v a .  La validez predctiva implica aplicar una prueba y  o b ten er pos­
terio rm ente la  inform ación sobre el crite rio . P o r ejem plo, todos los so lic itantes realizan 
la p rueba, p e ro  la em presa utiliza o tro s  c rite rio s  de selección, n o  los resu ltados de la 
prueba, para to m ar la decisión de selección. D espués de observar el desem peño del em ­
pleado co n  el tiem p o , la em presa analiza los resu ltados de la prueba para d e te rm in a r si 
distingue a los em pleados exitosos y  a los m enos exitosos. La validez predictiva es un 
proced im ien to  só lido  técnicam ente. Sin em bargo, deb ido  al tiem po  y  co s to  involucra­
dos, su  uso n o  es viable con  frecuencia.

Validez del contenido

A unque no  hay  conceptos estadísticos involucrados, m uchos profesionales c re e n  que la 
validez del co n ten id o  ofrece u n  enfoque razonable a la validación de una p ru eba  de se­
lección. La validez del contenido es un  m étodo  de validación de pruebas m ediante el cual 
una persona desem peña ciertas tareas que son  m uestras reales del tip o  de trabajo que re­
quiere un  puesto  o  com pleta  una p ru eba  escrita que m ide el conocim iento  relevante so­
bre el puesto. E sta  form a de validación req u ie re  u n  análisis de em pleos de ta llad o  y  
descripciones de puesto  elaboradas cu idadosam ente. U n  ejem plo  del uso de la validez 
del con ten ido  es proporcionar una prueba de en trada de datos a un  solic itante cuyo em ­
pleo principal será ingresar datos. Las decisiones de la corte  han apoyado el concepto  de 
validez del contenido.

Validez de constructo

La Mal idez de  constructo es un  m étodo  de validación de pruebas que determ ina  si una 
prueba de selección m ide c ie rto s constructos o  rasgos que el análisis de puesto  iden tifi­
que com o im portantes al desem peñar un  trabajo. Por ejem plo, un  puesto puede requerir 
un  alto grado de creatividad o  capacidad de razonam iento. La validez de constructo puede
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Describir los tipos de 

pruebas d e  empleo.

\HR\
Web ^ \ W isdom 
I n s t i t u t o  p a r a  la 
R e v i s i ó n  d e  P r u e b a s

( L i b r o  A n u a l  s o b r e  
M e d i c i o n e s  M e n t a l e s )
w w w . u n í. e d iV  tx rc s J

Este sitio W eb pertenece 

al Instituto para la 

Revisión de Pruebas, 

el cual publica el 

ampliamente usado Libro 

Anual sobre Mediciones 

Mentales.

P ru eb as de  aptitud cognitiva:
Pruebas que determinan la ca­

pacidad de razonamiento gene­

ral, la memoria, el vocabulario, la 

luidez verbal y la capacidad nu­

mérica.

P ru eb as d e  hab ilidades 
p s ico n o to ras :
Ruebas de aptitud que miden la 

fuerza, la coordinación y la des­

treza.

P ru eb as de  c o n o d m ie rto  
del p u e s ta
ftuebas diseñadas para medir el 

conocimiento que tiene un can­

didato de los deberes del puesto 

que está solicitando.

P ru eb as de  m u es tra  d e  
trabajo:
Pruebas que requieren que un 

solicitante realice una tarea o se­

rie de tareas que son represen­

tativas del puesto.

se r  im portan te  para varios tipos de pruebas psicológicas com o las que involucran ap titu ­
des, logros e intereses. Sin em bargo, no  es un  m étodo  im portante para validar pruebas de 
selección.

Tipos de pruebas de empleo
Los individuos difieren en  cuan to  a características relacionadas con  el desem peño. Estas 
diferencias, que son  m ensurables, tienen  que v e r co n  ap titudes cognitivas, habilidades 
p sicom oto ras, co n o c im ien to  del puesto , m uestras de trabajo , in tereses vocacionales y  
personalidad. E n tre  o tra s  p ruebas que se pueden  ap lica r están  las pruebas de abuso  de 
sustancias prohib idas y  las pruebas genéticas, un  asunto con trovertido  que el C ongreso  
puede elim inar com o  una prueba de em pleo. O tro  tip o  de prueba que analizam os y  que 
es discutible, por lo  m enos en  Estados U nidos, es la  grafología, o  análisis de la escritura. 
M uchas organ izac iones u tilizan  In te rn e t para ap licar a lgunos tip o s de pruebas de em ­
pleo y  presentam os este tem a al final de esta sección.

Pruebas de aptitud cognitiva

L as p n e b a s  de aptitud cognitiva son pruebas que de te rm in an  la capacidad  de razona­
m ien to  g en era l, la  m em oria, el vocabulario , la  flu idez verbal y  la capacidad  num érica . 
Pueden  se r ú tiles  para identificar a los candidatos a un  em pleo  que poseen conocim ien­
tos am plios. A  m edida que el co n te n id o  de los puestos se vuelve cada vez m ás vasto  y  
fluido, los em pleados deben  tener la capacidad de adaptarse ráp idam ente a los cam bios 
en los puestos y  a los súbitos adelantos tecnológicos. Es probable que se necesiten pruebas 
para rasgos más generales co n  el fin de relacionarlas con  la gam a m ás am plia de caracte­
rísticas requeridas para el desem peño exitoso de estos trabajos flexibles.

Pruebas de habilidades psicomotoras

Las pruebas de habilidades psicomotoras m iden la fuerza, la  coord inación  y  la  destreza. 
L a m in ia tu rizadón  de las operaciones de ensamblaje h a  acelerado el desarrollo  de p ru e ­
bas para d e te rm in ar estas habilidades. G ra n  parte  de este trabajo  es tan  delicado  que es 
necesario  am plificar las len tes y  las habilidades psicom otoras requeridas para llevar a ca­
bo  las tareas dedsivas. N o  hay pruebas estandarizadas disponibles para cub rir todas estas 
habilidades, p e ro  las que están  involucradas en  m uchos em pleos de producción  ru tin a ­
rios y  algunos em pleos de o fid n a  son  m ensurables.

Pruebas de conocimiento del puesto

Las pruebas de conocimiento del puesto m iden el conoc im ien to  que tiene un  cand idato  
de los deberes del puesto  que está solicitando. E stas p ruebas están  disponibles com er- 
d a lm en te , p ero  las em presas tam bién  pueden  diseñarlas de m anera espedfica para cual­
qu ier puesto , basadas en  datos que proceden del análisis de puestos.

Pruebas de muestra de trabajo (sirm iaciones)

L as po iebas de  m uestra de  trab a jo  o  sim ulaciones, so n  pruebas que req u ieren  que u n  
so lic itan te  rea lice  una ta rea  o  se r ie  de ta reas  que so n  rep resen ta tivas del puesto . Las 
pruebas de cap tu ra  de datos son  una form a excelente de evaluar a un  cand idato  que so- 
l id ta  un  puesto  adm inistrativo . P ara los puestos que req u ie ren  el uso frecuente  de h o ­
jas de cálcu lo , h a c e r que el so lic itan te  se  s ien te  fren te  a una co m p u tad o ra  y  elabore 
una hoja de cálcu lo  de m uestra, c o n  datos p ro po rc ionados p o r la em presa, es ú til para 
evaluar una h ab ilid ad  req u e rid a .26 P o r  su  natu raleza, estas p ruebas se re la d o n a n  co n  
el puesto. Sin se r  so rp ren d en te , la  evidencia co n  respecto  a este tip o  de prueba es que 
produce una alta validez predictiva, reduce el im pacto  adverso  y  es m ás aceptable para 
los so lic itantes. U n a  p ru eba  rea l de validez, según  la op in ión  de algunos expertos, d e ­
be se r una evaluación del desem peño: llevar a las personas al trabajo  y  darles la o p o r­
tunidad de desem peñarlo.
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Ruabas dB i rterés vacad cnal:
Un método para determinar la 

ocupación en la que una perso­

na se interesa más y de la cual 
puede recibr mayor satisfacción.

Ruabas de personalidad:

Medidas de rasgos, temperamen­

tos o disposiciones informadas 

por la propia persona.

HR
7isdom

C e n t r o  N a c i o n a l  
d e  A d i c c i ó n  y  A b u s o  d e  
S u s t a n c i a s  P r o h i b i d a s
WMKcasacol u rtá  a. orgf
Este sitio W eb es  la 

página inicial de un grupo 

d e  expertos que estudia 

las formas de abuso de 

sustancias que afectan a  

nuestra sociedad.

Pruebas de interés vocadonal

Las pruebas de interés vocadonal indican la  ocupación en  la que una persona se interesa 
más y  de la cual puede rec ib ir m ayor satisfacción. Estas p ruebas com paran  los in tereses 
de las personas con  los de em pleados exitosos en  un  em pleo específico. A unque las p rue­
bas de interés tien en  aplicación en  la selección de em pleados, su  uso  principal ha sido  en 
la asesoría y  orientación vocacional.

Pruebas de personalidad

Las pruebas de personal ¡dad son m edidas de rasgos, tem peram entos o  disposiciones infor­
m adas por la  propia persona. Las pruebas de personalidad, a diferencia de las pruebas de 
habilidad, n o  tienen lím ite de tiempo y  n o  m iden habilidades para la solución de problemas 
específicos. Estos cuestionarios investigan áreas más sencillas c a n o  el liderazgo, el trabajo 
en equipo y  la  asertividad personal.27 U n perfil de personalidad diseñado adecuadam ente 
puede m ed ir y  relacionar los aspectos de la personalidad adecuados con  los requisitos del 
puesto. P o r ejemplo, la investigación indica que dos factores im portantes de los vendedores 
exitosos son  la extraversión y  la escrupulosidad. La capacidad para probar estos rasgos puede 
significar un  aum ento im portante en la  eficacia de la selección 28

Algunas empresas usan estas pruebas para clasificar los tipos de personalidad. C o n  esta 
inform ación, las organizaciones pueden c rear diversos equipos para creatividad o  equipos 
hom ogéneos para com patibilidad. El uso de las pruebas de personalidad com o herram ien­
tas de selección es controvertido ya que una gran parte de la investigación ha concluido que 
su validez es relativam ente baja con  relación a o tros instrum entos de pronóstico. N o  obs­
tante, el uso de pruebas de personalidad es aún m uy frecuente, según el New York Times. En 
la actualidad, existen 2,500 pruebas en  el m ercado provistas por la industria de “evaluación 
de la personalidad” que tiene un  valor de 400 m illones de dólares anuales.29 D e acuerdo 
con  una encuesta reciente realizada p o r la SH R M , el 40 p o r ciento de las empresas Fortune 
100 usan alguna form a de prueba psicológica en su  proceso de selección de personal.30

Las evaluaciones de la personalidad revelan las necesidades, actitudes, m otivaciones 
y  tendencias de com portam iento de cada persona. Se está creando un  consenso en la com u­
nidad de investigación de que c in co  fac tores definen nuestra  personalidad genera l y  las 
em presas que ap lican  pruebas están  tra ta n d o  de usarlos para m edir la adecuación  para 
un  trabajo. Estos factores son :31

•  L a necesidad relativa de estabilidad.
•  Si som os solitarios o  sociales.
•  Si tendem os más a la innovación o  a la  eficiencia.
•  El grado  en  el que defendem os nuestras posturas o  aceptam os las ideas 

de los demás.
•  Si som os m ás rígidos o  flexibles en  nuestro  enfoque hacia las metas.

Las pruebas de personalidad  están  in tegradas p o r p regun tas que m iden  el nivel de 
com odidad natural de una persona den tro  de estas categorías.

La honestidad  y  la  in teg rid ad  son  rasgos im portan tes de la personalidad que se de­
ben to m ar en  cuenta  en  el proceso de selección. Desde que la  prueba del polígrafo ha si­
do prohibida en  form a eficaz en el sector privado com o una herram ienta de contratación, 
o tras  pruebas psicológicas, denom inadas pruebas de honestidad  escritas, se h an  usado 
para d e tec ta r a los cand idatos deshonestos. Sin em bargo, se ha sug erido  que o tra s  fo r­
mas eficaces de garan tizar que los em pleados sean  honestos, es verificar detalladam ente 
las referencias antes de contratar y  después usar sistemas de contro l apropiados.32

Pruebas de abuso de sustancias prohibidas

Pocos asuntos generan  más controversia hoy en  día que las pruebas de abuso de sustan­
cias prohibidas. Sin em bargo , el abuso de drogas y  alcohol son  definitivam ente p ro b le ­
mas que se presentan en  el lu g ar de trabajo. D e acuerdo con  el gob ierno  federal, alrededor 
del 71 p o r c ie n to  de los consum idores en  exceso de alcohol y  drogas tienen  em pleo .33 
Además, el abuso de sustancias p rohib idas ha aum entado drásticam ente desde los acon­
tec im ien tos trág icos del 11 de sep tiem bre  de 2001. Según  un  estud io  rea lizad o  p o r el
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La Prueba de Fundones en Equipo

P s y c h T e s t s . c o m ,  líder en pruebas psicológicas y d e  RH por Internet, ha agregado la 

í funciones en equipo34 a su  amplia batería de pruebas. Esta prueba evalúa las preferencias 

individuales hacia las funciones que las personas desem peñan comúnmente e n  equipo. Ayuda a  identifi­

car las tendencias naturales y señala q u é  impulsa a  una persona (o qué la detiene) en e l sitio de trabajo. 

La doctora liona Jerabek, jefe del equipo de investigación d e  PsychTests, declara, 'Generalmente, los 

em pleadores tratan de contratar a lideres fuertes, pero no se  desea terminar con  cuatro lideres en el 

mismo grupo luchando por el p o d e r. . .  y  nadie que tos siga. La clave para el éxito e s  el equilibrio".

La prueba tiene una amplia gama de aplicaciones. Los departamentos de RH pueden usarla en el pro­

ceso  de selección para identificar candidatos adecuados. A dem ás ayuda en la colocación, e s  decir, inte­

grar a las personas correctas en los equipos correctos. La prueba también e s  valiosa com o un ejercicio 

de creación d e  equipos con  los grupos de trabajo existentes o  en seminarios de desarrollo de carreras.

La prueba d e  funciones en equipo plantea a las personas 40 preguntas d iseñadas para identificar 

su s  preferencias e n  situaciones reales relacionadas co n  e l trabajo. El informe resultante ofrece una 

interpretación personalizada detallada, mostrando las tendencias m ás prominentes, las ventajas y 

desventajas, consejos prácticos sobre interacción eficaz y elementos clave d e  equipos eficaces. La 

evaluación clasifica a la persona según se adapte en varias escalas: coordinador, ambicioso, animador, 
interrogador, trabajador en equipo, verificador, trabajador de red, pacificador, pensador y generador de 

ideas. Una sección  d e  consejos proporciona directrices para convertir a las personas e n  participantes 

de equipos.

La prueba d e  funciones en equipo se  desarrolló co n  base en una amplia investigación de diversas 

teorías sobre e l funcionamiento d e  equipos. D esde el punto de vista del gerente de RH, la prueba ofrece 

información valiosa que es  difícil de obtener en una entrevista regular. Las personas pueden usar la 

interpretación para descubrir dónde residen su s cap acid ad es d e  trabajo e n  equipo y cóm o vencer sus 

preocupaciones y limitantes, para convertirse e n  participantes m ás fuertes de sus equipos.

C en tro  N acional de A dicción y  Abuso de Sustancias de la U niversidad de C o lum bia, la 
tensión  em ocional y  las presiones ocasionadas p o r los ataques terro ris tas del 11 de sep­
tiem bre, ju n to  con  la amenaza del b io terrorism o, han ocasionado que un  núm ero  m ayor 
de estadounidenses busque tra tam ien to  p o r abuso de drogas y  alcohol.35
R a zó n  d e  la s  p ru e b a s . L a gran  mayoría de las em presas Fortune 500 y  un  núm ero  
creciente de em presas pequeñas y  m edianas aceptan las pruebas de abuso de sustancias.36 
Estos defensores de los program as de pruebas de drogas argum entan que son  necesarios 
para garan tizar la seguridad del lugar de trabajo y  la productividad. El Institu to  N acional 
de C ontro l del U so Indebido de D rogas inform ó que los empleados que abusan de las d ro­
gas producen pérdidas en  sus em presas debido a tiem po perd ido  y  accidentes frecuentes. 
T ien d en  dos veces m ás a salir tem p ran o  del trabajo  o  a fa lta r algunos días, dos veces y  
m edia  m ás a faltar por o ch o  días o  más y  tre s  veces m ás a llegar tarde. T am bién  tienden 
a sufrir tres veces y  media m ás accidentes de trabajo y  cinco veces más a presentar reclam a­
ciones de com pensación.37 Las pruebas de drogas pueden servir com o m edidas exactas del 
uso  de drogas y  com o  un  m edio  para desalentarlo . L os c rítico s  de estas p ruebas a rg u ­
m entan con  la misma intensidad que son  una injustificable introm isión a las vidas privadas.
M é to d o s  d e  p ru e b a . Las pruebas de alcohol en  a lien to , o rin a , sangre , saliva o  
m uestras de cabello  son  m étodos posibles previos al em pleo. El m étodo  de elección por 
las agencias de procuración de la  ley  y  la  industria del transporte es el análisis de alcohol 
en  el aliento . Sin em bargo , la  m ayoría de los expertos considera que las pruebas en  san­
g re  so n  el m é to d o  m ás efectivo  de re fe ren c ia  para h acer com paraciones. E l problem a 
c o n  este m étodo  es que es invasor y  req u ie re  personal capac itado  para su  realización y  
análisis. El uso de m uestras de cabello  es ún ico  en  cuanto  a que los rastros de droga p e r­
m anecen  en  el cabe llo  y  no  d ism inuyen co n  el paso del tiem po. A unque las p ruebas en 
o rina y  sangre pueden  detectar só lo  el uso  corriente de drogas, los defensores del análisis
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en m uestras de cabello  argum entan que puede detectar el uso  de drogas desde tre s  hasta 
90 días después de haberlas consum ido. E sto  im pediría a un  solicitante burlar la prueba 
m ediante la abstinencia de c o rto  plazo. D esde el pun to  de vista del em pleado potencial, 
las pruebas de cabello  son  m enos vergonzosas que una prueba de orina. P o r ejem plo, es 
hum illante que u n  candidato escuche, “Estam os m uy conten tos de tenerte  en  la em presa 
pero, ¿podrías tom ar este recipiente y  llenarlo?”

El fac tor desagradable re lac ionado  co n  las p ruebas de o rin a  da a los em pleadores 
una razón para dar la bienvenida a un  m étodo  potencialm ente superior: la opción d e lflu i­
do oral. C o n  este m étodo , la persona sim plem ente coloca un  algodón en  su  boca. C u an ­
do el algodón de reco lección  está satu rado , la  persona co loca el algodón  en  un  frasco 
recolector, lo  c ierra  de go lpe , sella el co n ten ed o r y  lo  en trega para su  análisis. E l fluido 
oral sirve para d isuadir porque la prueba se puede rea lizar inm ed iatam en te en  el lugar 
de trabajo; no  da al individuo la oportun idad  de adu lterar o  sustitu ir una m uestra  de o ri­
na. N o  hay suficientes resultados de investigación disponibles para recom endar este m é­
to d o  sin  reservas. N o  obstan te , esta prueba puede o frece r un  m étodo  su p erio r para las 
pruebas de abuso de sustancias y  vale la pena llevar a cabo  más investigación.38
F o r m a s  d e  e v i t a r  l a s  p r u e b a s .  A pesar de todas las pruebas de drogas y  alcohol, 
hay só lo  u n a  tasa positiva del 2 al 6 p o r c ien to  en tre  los so lic itantes som etidos a ellas en 
Estados U nidos. El hecho de que m uchos solicitantes que usan drogas duras evitan su  uso 
durante varios días previos a la prueba, puede se r la  causa de esta baja tasa. Además, exis­
ten  m edios b ien  conocidos y  fácilmente disponibles de eludir los resu ltados positivos en 
las pruebas de orina. D e hecho, la  contam inación de las m uestras de las pruebas se ha vuel­
to  una ciencia clandestina, com o puede verse p o r los num erosos sitios de In te rn e t que 
anuncian m étodos y  productos diseñados para ayudar a los usuarios de drogas a burlar las 
pruebas de orina.39 U no de esos m étodos procede de un  individuo que, p o r 69 dólares más 
gastos de envío, vende cinco onzas de su  orina en  una pequeña bolsa de plástico, jun to  con 
75 centím etros de u n  tubo de plástico y  u n  pequeño paquete de calor diseñado para m an­
tener la orina a la tem peratura corporal. Al pegar estas bolsas al cuerpo, los individuos pue­
den  sustitu ir esta o rin a  duran te  las pruebas de drogas en  el lu g ar de trabajo .40 E n tre  los 
muchos m étodos disponibles anunciados en  línea para burlar las pruebas de drogas está un 
cham pú para desintoxicar los folículos pilosos.
A s p e c t o s  l e g a l e s .  A unque la controversia persiste , ju n to  con  las cuestiones lega­
les parece se r que las pruebas de drogas se están volviendo com unes y  actualm ente la m i­
tad de las em presas estadounidenses g ran d es realiza pruebas a sus em pleados.41 La ley 
requiere  que a lgunas em presas, com o  las que se dedican al co m erc io  interestatal, ap li­
quen  una prueba de drogas.42 Adem ás de las inquietudes sobre la privacidad, las o rg an i­
zaciones deben  preocuparse de que los so lic itantes a los que se niega el em pleo  después 
de som eterse a pruebas de drogas puedan buscar pro tección  com o personas discapacita­
das bajo la L ey  para Estadounidenses co n  Discapacidades. N o  obstan te , la ley apoya en 
realidad las pruebas cuando se realizan cuidadosam ente. Los que participan en  el uso  ile ­
gal de drogas están  excluidos de la definición que da la ley  de individuo calificado con una 
discapacidad. Sin em bargo, es im portan te  observar que las personas que han com pletado  
co n  éxito o  participan en  un  program a supervisado de rehabilitación  de drogas y  que ya

_____ _____  no  consum en drogas ilegales n o  están  excluidos autom áticam ente de esta definición. AJ-
W e b r ^ J V i s d o i n  3u n as em Presas log ran  su  m eta de c o n ta r  co n  un  lugar de trabajo  lib re  de drogas al ha-

¿ j  c e r  que sus em pleados firm en u n  com prom iso  de apegarse a la  po lítica  lib re  de drogas
de su  em presa y  aceptar ser despedidos si llevan drogas al lugar de trabajo  o  si están  bajo 
la  influencia de alguna droga m ien tras trabajan . E sto  facilita la te rm inación  de la re la ­
ción  laboral y  hace que el em pleador sea m enos vulnerable a los conflictos legales.43

HR
D e p a r t a m e n t o  d e  S a l u d  
y  S e r v i c i o s  H u m a n o s  
d e  E s t a d o s  U n i d o s
www. 06. dh h s. gov/
Este sitio W eb 

gjbemamental proporciona 

información sobre cómo 

Estados Unidos puede 

lograr una mejor salud, 

seguridad y bienestar.

S i tu a c ió n  a b s u r d a  d e  n o  g a n a r  d e  lo s  e m p l e a d o r e s .  El hecho de no  rea­
lizar p ruebas de drogas puede p ro d u c ir  un  efecto  desastroso. P o r  ejem plo, C akefor You 
es una pequeña pastelería de especialidades. Su servicio incluye la  en trega de pasteles de 
bodas al lu g ar de la  recepción . Al c o n tra ta r  a un  c o n d u c to r para en tregas, los p ro p ie ­
tarios de C akefor You siem pre ten ían  cu idado  de asegurarse de que el can d id a to  p o ten ­
cial tuv iera  una licencia de conductor válida. Los prop ietarios estaban m uy com placidos 
co n  su  nuevo em pleado , M ike. E ra ráp id o , su  vestim enta era im pecable y  parecía ten er 
un ca rác te r agradable. P o r  desgracia al rea liza r una en trega  una m añana, M ike estuvo
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O B J E T I V O

Describir e l concepto de 

pruebas genéticas.

Pruebas genéticas:

Pruebas que determinan si una 

persona porta la mutación gené­

tica para ciertas enfermedades, 

como enfermedades cardiacas, 

cáncer de colon, cáncer de mama 

y enfermedad de Huntington.

involucrado, y  de h echo  ocasionó , un  accidente de cu a tro  autom óviles que resu ltó  una 
tragedia. La investigación reveló que M ike había consum ido m arihuana. Si los propieta­
rios de la em presa hub ieran  incluido pruebas de drogas com o parte de su  proceso de fil­
tración, n o  estarían frente a una fuerte dem anda.44

Los em pleadores parecen esta r en  una situación absurda de no  ganar. U SA  Today in ­
form ó que los em pleados están in terponiendo  más dem andas que argum entan resultados 
erróneos en  las pruebas de drogas. Además, los jurados o torgan  resoluciones de seis cifras, 
no  sólo p o r pérdidas de empleos y  salarios, sino también por daños a la  reputación. Cuando 
el D epartam ento  de Salud y  Servicios H um anos inspeccionó los laboratorios de pruebas, 
casi 300 resultados entre 13 millones fueron cuestionables. Trescientos entre trece millones 
n o  es m ucho, pero  podría conducir a trescientas demandas. D eb id o  a esta incertidum bre 
legal, los em pleadores deben  planear sus estra teg ias de pruebas de drogas co n  m ucho  
cuidado.45

Pruebas genéticas

Las pruebas genéticas se realizan para identificar la predisposición a enferm edades hered i­
tarias, com o el cáncer, enferm edades cardiacas, neurológicas y  congénitas.46 A m edida que 
progresa la  investigación genética, surgen relaciones confirm adas entre m utaciones gené­
ticas específicas y  enferm edades. Los científicos han ensam blado la  serie com pleta de ins­
trucciones genéticas para crear un  cuerpo hum ano y  los líderes mundiales com pararon este 
logro con  la llegada del hom bre a la luna. Este anuncio trae tan to  esperanza com o inquie­
tudes en las pruebas de empleo.

Las pruebas genéticas pueden  predecir la  predisposición a una enferm edad. Sin em ­
bargo, estas pruebas n o  pueden  d e d r  con  certeza si una persona tend rá  la enferm edad o  
se enferm ará a la edad de 30 o  90 años. Además, to d o  m undo tiene cierta  predisposición 
a las enferm edades genéticas y  una predisposición genética n o  es lo  m ism o que una con­
dición  preexistente. L as leyes de p ro tecc ió n  reconocen  que existe una d iferencia en tre  
una cond ic ión  m édica presen te  y  una tendencia  genética  hacia c ie rta s  enferm edades.47 
N o  obstante, una encuesta conducida por la  Asociación Americana de A dm inistración in ­
dicó que del 6 al 10 por cien to  de los em pleadores aplicaban pruebas genéticas.48

Existen dos razones im portan tes para estas pruebas. U na es que las pruebas predic- 
tivas perm iten  a los em pleadores rechazar a c iertos em pleados y  conservar una fuerza de 
trabajo m ás productiva. Las pruebas genéticas ofrecen a la em presa la form a de predecir 
costos probables de atenció n  m édica y  ev itar la  co n tra tac ió n  de cand idatos en  riesgo. 
O tro  propósito  es que hace posible la  in tervención terapéutica, perm itiendo así a los p o r­
tadores o b ten er el tra tam ien to  adecuado.

Las inquietudes principales con  las pruebas genéticas, se relacionan con  un  posible mal 
uso de la información. Algunos perciben al proceso com o altamente invasor y  creen que co­
m unica a los em pleados que la em presa realm ente n o  se preocupa p o r ellos. Además, una 
vez que los resultados de una prueba genética se registran en  un  historial m édico, están dis­
ponibles para em pleadores y  aseguradoras sin el conocim iento o  consentim iento de la per­
sona. U na cosa es saber que una predisposición genética se puede transm itir y  o tra  cosa es 
registrar esa inform ación en el archivo personal de un  empleado.49

Las d irec trices  em itidas p o r la E E O C  in te rp re ta ro n  la  L ey  para E stadoun idenses 
co n  D iscapacidades incluyendo a la  discrim inación con  base en  la inform ación genética. 
Adem ás, los estados h an  com enzado  a actuar. H aw ai, U ta h  y  V irginia rec ien tem ente  se 
un ieron  a más de la m itad  de los estados de la U n ió n  A m ericana, los cuales han prom ul­
gado leyes que proh íben  la discrim inación en  el em pleo con  base en  características g en é ­
ticas, inform ación genética o  resultados de pruebas.50 D espués de varios años de discutir 
el asunto , un  com ité  del Senado ap robó  la legislación en  m ayo de 2003 para p ro h ib ir a 
em pleadores y  aseguradoras discrim inar a las personas con  base en  inform ación genética. 
La leg islación  tien e  el apoyo de am bos partidos y  p ro h ib irá  a las em presas de seguros 
médicos usar la información genética para negar cobertura o  establecer prim as, e impedirá 
a los em pleadores usar dicha inform ación para co n tra ta r o  despedir trabajadores. N i  las 
aseguradoras n i los em pleadores podrán  hacer preguntas sobre inform ación genética  ni 
exigir a las personas que se som etan  a pruebas de ese tip o .51 U n  d ec re to  presidencial 
aplicable a cada aspecto del em pleo federal, em itido  en  el año 2000, prohíbe la discrim i­
nación  con  base en  inform ación genética.52
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Este sitio W eb ofrece 

pruebas de habilidades 

com o un servicio para las 

em presas que carecen  de 

los recursos para evaluar 

a los candidatos por su 

propia cuenta.

Aná lisis g a fd ó g co  (aná lis isde la  escritura)

M uchas personas en  E stados U nidos ven  el análisis de la escritu ra  en  el m ism o contexto 
que las lecturas psíquicas o  la  astrologia. Sin em bargo , en  Europa, m uchos em pleadores 
usan el análisis grafo lòg ico  para filtra r y  co locar a so lic itan tes de em pleo. P o r  ejem plo, 
más del 80 p o r c ien to  de los em pleadores de Israel y  Suiza usan el análisis grafològico  y, 
en  Francia, el porcentaje de em pleadores que usan la  técnica es casi tan alto .53

H ay dos c o rrie n te s  d istin tas de análisis grafològico: la teo ría  G estalt, desarrollada 
en A lem ania y  el m étodo  de rasgos, desarrollado principalm ente en  Francia, Ing laterra y  
Estados U nidos. Este ú ltim o  m étodo  examina la escritura para de term inar rasgos defini­
dos co m o  la m anera  en  que las personas cru zan  la  le tra  “t ” o  escriben  las asas de le tras 
com o la “1”. A unque n o  existe un  estud io  definido sobre la am p litud  de su  uso en  E sta ­
dos U nidos, de acuerdo co n  algunos expertos en  escritura, el análisis grafològico  se está 
volviendo más com ún. U na razó n  para que los em pleadores estadounidenses se n ieguen  
a usar este enfoque parece se r una inqu ie tud  sobre la capacidad para validar estas p ru e­
bas.54 Además, existe poca investigación que dem uestre  la  eficacia de la  grafologia en  la 
selección  de personal.55 E s to y  la  p reocupación  de una posible acción  legal hacen  que 
muchos em pleadores estadounidenses sean cautelosos con  el proceso.

Pruebas por Internet

Las o rg an izac io n es usan  cada vez m ás In te rn e t  para p ro b a r las diversas hab ilidades 
que requieren  de los solicitantes. Las em presas pueden  diseñar y  te n e r sus propias p rue­
bas disponibles en  línea o  usar una fuente externa. Por ejem plo, u n  nuevo tipo de servicio 
W eb prueba las habilidades técnicas que dicen te n e r los solicitantes. P o r ejem plo, Know 
It  All, Inc., c o n  sede en  Filadelfia (w w w .proveit.com ) ofrece pruebas de habilidades de 
em pleo com o u n  servicio para las em presas que carecen de los recursos para evaluar can­
didatos p o r su  propia cuenta. P o r una pequeña cuota, usted  puede confirm ar en  línea las 
habilidades de los cand idatos a u n  em pleo  sin  siqu iera  verlos. L as pruebas n o  ind ican  
solam ente si aprobaron  o  rep robaron , sino  tam bién  m iden el nivel de destreza de los so­
licitantes.

O B J E T I V O

Analizar los centros de 

evaluación com o un 

medio de selección.

Centro de evaluación:
Una técnica de selección que re­

quiere que las personas desem­

peñen actividades similares a las 
qje podrían encontraren un em­

pleo real.

Centros de evaluación

U n  centro de evaluación es una técn ica de selección  que req u iere  que las personas de­
sem peñen actividades sim ilares a las que podrían encon trar en  un  em pleo real. El cen tro  
de evaluación es una de las herram ien tas m ás poderosas para evaluar el ta len to  geren - 
d a l .  La investigación ha establecido la validez de los m étodos del cen tro  de evaluación 
para exam inar el actual desem peño laboral de las personas y  determ inar adem ás qué tan  
bien podrán desem peñar tareas nuevas o  más amplias.56 C om o la conducción de los cen­
tros de evaluación es costosa, su  uso es m ás com ún com o un  in stru m en to  de selección y 
desarrollo in terno  para puestos gerendales.

E n  u n  cen tro  de evaluadón , los candidatos realizan varios e je rd d o s  que sim ulan las 
tareas que desem peñarán en  el em pleo  que buscan. E n tre  las pruebas com unes del cen­
tro  de evaluadón, los so lid tan tes  com pletan casos reales para resolver y  llevan a cabo juegos 
de gerencia, grupos de discusión sin líder, entrevistas sim uladas y  o tra s  sim ulaciones. El caso 
real para resolver de m anera tradidonal, puede red b ir  un  enfoque tecnológico reemplazan­
do la m em oranda con  mensajes de correo electrónico, faxes o  correo de voz. Los centros de 
evaluadón m iden  las habilidades de los candidatos en  la  se lecdón  de prioridades, la dele- 
g a d ó n  y  la tom a de dedsiones. Los asesores profesionales que evalúan el desem peño de 
los candidatos, observan generalm ente lejos del lu g ar de trabajo  duran te  c ie rto  periodo, 
quizá de un  so lo  día. L os asesores se lecdonados son  p o r lo  reg u lar geren tes experim en­
tados que n o  só lo  evalúan el desem peño, sino  tam bién  p a r tid p a n  en  los e je rd d o s . M u ­
chas organ izac iones u tilizan  los cen tro s  de evaluación, e n tre  las que están em presas 
pequeñas y  grandes com o G eneral E lectric C om pany, JC P en n ey  Com pany, Ford  M o to r 
C om pany y  AT&T.

http://www.prcveit.com/
http://www.proveit.com
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Explicar la importancia de 

la entrevista de empleo, 

incluyendo la planeación  

y el contenido d e  la 

entrevista.

Bitrevista de emplea
Una conversación orientada hacia 

una meta en la que un entrevista­

dor y un solicitante intercambian 

infamación.

U na ventaja  del enfoque del c e n tro  de evaluación es el au m en to  de la co n fiab ili- 
dad  y  va lidez  de la in fo rm ac ió n  p rov ista . L a investigac ión  ha m o strad o  que el caso  
rea l para resolver, un  e lem en to  com ún  de los cen tro s  de evaluación, es un  buen  p re ­
d ic to r del desem peño  de la  gerencia . Su  validez ap a ren te  o frece  una alternativa  a las 
pruebas escritas.

La entrevista de empleo
L a entrevista de empleo es una conversación orien tada h a d a  una m eta en  la que el en tre­
vistador y  el solicitante intercam bian inform adón. Sin em bargo, en ocasiones, los entrevis­
tado res com ienzan  la en trev ista  d ic iend o  a los can d id a to s  lo  que buscan y  después se 
em ocionan al escuchar a los candidatos repetir sus propias palabras. O tros entrevistadores 
se s ien ten  felices hablando duran te  casi toda la entrevista , ya sea para enorgullecerse de 
los logros de su  organ izadón  o  para expresar sus frustradones h ad a  sus dificultades. D es­
pués de dom inar la conversación  du ran te  m ás o  m enos una hora , estos en trev istadores 
se sien ten  b ien  con  el candidato.57

E stos enfoques n o  han  dado  una buena rep u tac ió n  a las entrevistas. A lgo m uy im ­
portante es que las entrevistas no  han  sido  indicadores válidos de éxito en  el em pleo. D u ­
ran te  500 años, la Mona Lisa de L eonardo da V in d  ha confundido a los espectadores que 
tra ta n  de lee r su  expresión. Al igual que la M ona L isa , cada so lic itan te  presenta  una fa­
chada m isteriosa. 58N o  obstan te , las entrevistas siguen  siendo  el m étodo  principal que 
usan las em presas para evaluar a los so lid tan tes. C om o  analizarem os más adelante en  es­
te  capítulo, algunas em presas han hecho grandes progresos en  el m ejoram iento  de la va­
lidez de las entrevistas. L a entrevista de em pleo es espedalm en te  im portan te  porque los 
so lid tan tes  que llegan  a esta e tapa son  los sobrevivientes. A probaron  la entrevista pre li­
m in ar y  ob tuvieron  un  puntaje satisfactorio en  las pruebas de selecdón . E n  este m om en­
to , los candidatos parecen estar calificados, p o r lo  m enos en  el papel. Sin em bargo, todo  
geren te  experim en tado  sabe que las apariencias pueden  se r m uy engañosas, por lo  que 
se requiere in fo rm ad ó n  ad idonal que indique si la persona está dispuesta a trabajar y  se 
puede adaptar a esa o rg an izad ón  en  particular.

Planeadón de la  entrevista

L a p laneadón  de la entrevista es fundam ental para realizar entrevistas de em pleo efecti­
vas. U n  factor im portan te  a considerar debe se r la velocidad del proceso. M uchos estu ­
dios h an  dem ostrado  que los m ejores can d id a to s para casi cualqu ier em pleo  son  
contratados y  salen del m ercado  laboral en  un  periodo  de 1 a 10 días. Es de g ran  im por- 
ta n d a  que los program adores de entrevistas tom en esto en  cuenta.

El lugar físico de la entrevista debe se r tan to  agradable com o privado, m anten iendo 
un  m ín im o de in terrupciones. E l en trev istador debe te n e r una personalidad agradable, 
em patia y  la  capad dad  para escuchar y  com unicarse con  eficada. D ebe familiarizarse con  
las calificaciones del so lid tan te  al revisar la  in fo rm adón  ob ten id a  m ediante o tras  h e rra ­
m ien tas de selección. C om o  preparación  para la  entrevista, el en trev istador debe desa­
rro lla r un  perfil laboral basado en  la  descripdón  y  espedficación del puesto. D espués de 
enum erar los requisitos del puesto , es ú til ten er una lista  de contro l de la en trev ista  que 
incluya las siguientes indicadones:

•  C om parar la so lid tu d  y  el currículum  del so lid tan te  con  los requisitos 
del puesto.

•  Elaborar preguntas re ladonadas con  las cualidades buscadas.
•  P reparar u n  plan paso p o r paso para presentar el puesto , la em presa, la 

división y  el departam ento.
•  D eterm inar cóm o p ed ir ejem plos del com portam ien to  pasado del so li­

d ta n te , n o  cuál sería su  com portam iento  futuro.



182  P A R T E  T R E S  P ro a so a n /iœ

Ada ptad ón organizad onal:

La percepción de la gerencia del 

grado en que el empleado poten­

cial se adaptará a la cultura o 

al sistema de valores de la em­

presa.

Contení do de la  entrevista

T anto  el en trev istador com o el candidato tien en  agendas para  la entrevista. D espués de 
establecer u n  buen  en tend im ien to  con  el solicitante, el en trev istador busca inform ación 
adicional re lac ionada co n  el p uesto  para co m p le m en ta r los datos p ro po rc ionados por 
o tras herram ientas de selección. La entrevista perm ite la  aclaración de ciertos puntos, el 
descubrim ien to  de inform ación adicional y  la  e laboración  de los datos necesarios para 
tom ar una sólida decisión. El en trev istador debe proporcionar inform ación sobre la em ­
presa, el puesto  y  las expectativas del candidato. A  continuación , se analizan o tra s  áreas 
incluidas com únm ente en  la  entrevista.
E x p e r ie n c ia  o c u p a c io n a l . El en trev istador explorará los conocim ientos, habili­
dades, capacidades y  disposición del candidato  para m anejar la responsabilidad. Aunque 
el desem peño ex itoso  en  un  em pleo  no  garan tiza  el éx ito  en  o tro , sí ofrece una ind ica­
ción  de la capacidad y  la disposición de la persona para trabajar.
L o g ro  a c a d é m ic o .  E n ausencia de experiencia laboral im portante, el historial aca­
dém ico  de una persona adquiere  m ayor im portancia. S in  em bargo , los g e ren tes  deben  
co n sid erar el p ro m edio  de las calificaciones a la luz de o tro s  factores. P o r  ejem plo , la 
participación en  un  trabajo , actividades extracurriculares u  o tra s  responsabilidades que 
pudieran h ab er influido en  el desem peño académico de un  solicitante.
H a b i l id a d e s  in t e r p e r s o n a le s .  U na persona puede poseer habilidades técnicas 
im portan tes para desem peñar u n  trabajo. Sin em bargo , si la  persona n o  puede trabajar 
bien con  o tras, las oportun idades de éxito son  escasas. E sto  es especialm ente c ie rto  en  el 
m undo actual con  el uso  creciente de equipos. D e acuerdo con  R. W endell W illiam s, d i­
rec to r g enera l de E m ergene tics C o n su ltin g  G ro u p  co n  sede en  A dan ta , el e r ro r  más 
grande que puede com ete r un  en trev istado  es pensar que las em presas con tra tan  perso­
nas só lo  por sus habilidades técnicas. D ice que el im pacto personal que causan en  el r e ­
clutador es igualm ente im portan te .59
C u a l id a d e s  p e r s o n a le s .  Las cualidades personales observadas norm alm ente du­
rante la entrevista son  la  apariencia física, la  facilidad de palabra, el vocabulario, el aplo­
mo, la facilidad de adaptación  y  la  asertividad. Al igual que co n  todos los c rite rio s  de 
selección, los em pleadores deben  to m ar en  cuen ta  estas características só lo  si son  re le ­
vantes para el desem peño laboral.
A d a p t a c ió n  o r g a n iz a c io n a l . U n  c rite rio  no m uy m encionado en  la literatura  es 
la adaptación organizacional El uso de la adaptación com o crite rio  plantea preguntas legales 
y  de d iversidad y  quizá esto  explica su  bajo perfil. N o  obstan te , existe evidencia de que 
los gerentes la usan en  la tom a de decisiones y  no  es una consideración poco im portante.

La adaptación organizacional se refie re  a la  percepción  de la gerencia  del g ra d o  en 
que el em pleado potencial se adaptará a la  cu ltu ra  o  al sistem a de valores de la em presa. 
La doctora Elisabeth M arx, directora de N orm an  Broadbent International, consultores de 
reclutam iento ejecutivo, conoce m uchos casos en  los que una em presa no  lo g ró  adaptar a 
un  candidato a su  cultura. El resultado es que la  relación de trabajo term ina con  el despido 
del candidato o  su  partida precipitada.60 Russell Yaquinto, qu ien  adiestra a buscadores de 
em pleo gerenciales para la em presa de recolocación R igh t M anagem ent C onsultants con 
sede en  Dallas, declara que “Existe un  acuerdo m uy difundido . . .  de que uno  puede tener 
las calificaciones, pero  si n o  puede adaptarse [a la  cultura], n o  im porta. Antes de que pase 
m ucho tiem p o , uno  estará fuera de ah í” . U n  em pleado  que no  só lo  posee los requisitos 
de habilidades, sino  tam b ién  se adapta  a la  cu ltu ra , valores y  sistem as de c reencia  de la 
organización es por lo  general tres veces más productivo y  tiene dos veces m enos proba­
bilidades de dejar la em presa.61

Función y  expectativas del candidato

Aunque el en trev istador proporcione inform ación sobre la  em presa, tam bién  es im por­
tan te  que los candidatos hagan su  tarea , com o  buscar inform ación en  la b iblioteca y  r e ­
visar el s itio  W eb  de la em presa. M u chos sitios p resen tan  inform ación  adaptada a los 
buscadores de em pleo . E stos sitios p ro po rc ionan  co n  frecuencia una h isto ria  de la em ­
presa y  una descripc ión  de sus p ro d u cto s  y  c lien te s .62 De hecho , el c a n d id a to  debe
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t j j  O B J E T I V O

Describir los tipos 

generales de entrevista.

Entrevista no estnctiracta:
Una reunión con un solicitante 

de empleo en la que el entrevis­

tador plantea preguntas abiertas 

y perspicaces.

Entrevista estructurada:
Un proceso en el que un entrevis­

tador presenta sistemáticamente 

la misma serie de preguntas rela­

cionadas con el empleo a cada 

solicitante para un puesto en par- 

ícular.

conocer la em presa tan to  com o sea posible. E n  especial, una persona que solicita un  pues­
to  en  la gerencia  debe conocer en  form a detallada las prioridades de negocios de la em ­
presa, sus fortalezas y  debilidades y  sus principales com petidores. Las solic itudes deben 
considerar cóm o abordarían algunos de los problem as que enfrenta la  com pañía,63 y  n e ­
cesitan detallar sus log ros. U sted  debe se r  honesto , p ero  n o  puede se r  am biguo en  nada 
que presente en  su  currículum .

L os rec lu tad o res deben  re c o rd a r que los en trev is tad o s tam b ién  tien en  objetivos 
para la entrevista . U n o  podría  se r capaz de d e te rm in ar lo  que la em presa está dispuesta 
a p ag ar com o  salario  inicial. U na encuesta conducida p o r la Sociedad para la  A dm inis­
tración  de R ecursos H um anos ind icó  que 8 de cada 10 rec lu tadores estaban  dispuestos 
a negociar el salario y  las prestaciones con  los solicitantes de em pleo. Sin em bargo, sólo 
una tercera  parte  de los so lic itan tes encuestados d ijeron  que se sen tían  cóm odos n eg o ­
c ian d o .64 Los buscadores de em pleo  tien en  o tra s  m etas e n tre  las cuales pueden  esta r

•  Ser escuchados y  entendidos.
•  T ener una amplia oportun idad  de presen tar sus calificaciones.
•  Ser tra tado  de m anera justa y  con  respeto.
•  R eunir inform ación sobre el puesto y  la em presa.
•  Tom ar una decisión inform ada con  respecto a la conveniencia del 

empleo.
Los candidatos pueden  aprender las habilidades de entrevista que necesitan mejorar, 

sim ulando  una o  dos entrevistas. H acer que un  colega o  am igo  los en trev iste  y  después 
revisar las propias respuestas en  form a crítica puede se r  benéfico. Esta entrevista sim ula­
da perm ite a los candidatos analizar las fortalezas e intereses con  los que llegarían al em ­
pleo. El proceso tam bién  les ayudaría a establecer u n  o rd en  de p rio ridad  de los asuntos 
que desean abordar en  la  entrevista real.65

Después de la entrevista final, la  gerencia debe determ inar si el candidato es adecua­
do  para el puesto  vacante y  la  organización. Si la conclusión es positiva, el proceso conti­
núa; si al parecer no  existe una concordancia, el candidato ya n o  es tom ado en  cuenta.

Tipos generales de entrevista
“P latíquem e sobre u sted  m ism o” fue alguna vez una cuestión  p lanteada co n  frecuencia 
en  las entrevistas. Sin em bargo , p o r lo  g en era l, a esto  seguían p regun tas perspicaces en 
sesiones fluidas. Los tipos de entrevista se clasifican en  dos g randes grupos: e stru c tu ra­
das y  n o  estructuradas. A  continuación , p resentam os u n  análisis de las diferencias en tre  
ambas.

La entrevista no estructurada o  no d  rígida

L a entrevista noestructirada es aquélla en  la  que el entrevistador plantea preguntas abier­
tas y  perspicaces. E ste tip o  de en trev ista  es in teg ra l y  el en trev istado r m otiva al so lic i­
tan te  a se r  el que m ás hable. L a en trev ista  n o  d irig ida req u iere  m ás tiem p o  que la 
en trev ista  estruc tu rada  y  da com o  resu ltad o  la  ob ten c ió n  de d iferen te  in fo rm ación  de 
d istin to s candidatos. E sto  puede au m en tar p roblem as legales a las organ izac iones que 
u tilizan  este enfoque. A lgo que com plica el asu n to  es la probabilidad  de d iscu tir in fo r­
m ación n o  aconsejable, potencialm ente discrim inatoria. El solicitante que es m otivado a 
“a b r ir  su  co razón” puede co m en ta r hechos que el en trev istado r n o  necesita  o  n o  desea 
saber. Los solicitantes no  exitosos sujetos a este enfoque de entrevista pueden argum entar 
en  la corte  que la razón  p o r la que no  ob tuv ie ron  el em pleo  fue el uso que el em pleador 
d io  a esta inform ación.

La entrevista estructurada, dirigida o  de patrón

La entrevista estructurada es una serie  de p regun tas re lacionadas c o n  el em pleo  que se 
plantea a cada so lic itan te  para un  puesto  en  particular. A unque las en trev istas han  sido
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Explicar la importancia 

creciente de la entrevista 

de comportamiento.

Ertreusta dB ccrrpcrtarrienkx
Una entrevista estructurada que 

pide a los solicitantes relatar in­

cidentes reales de su pasado 

que sean relevantes para el em­

pleo a conseguir.

histó ricam ente ind icadores m uy deficientes para la  tom a de decisiones de selección, el 
u so  de en trev istas estruc tu radas aum enta la confiab ilidad  y  la  exactitud, red u c ien d o  la 
subjetividad y  la  inconsistencia de las entrevistas no  estructuradas.

U n a  entrevista de em pleo estructurada contiene cuatro  tipos de preguntas.

•  Las preg l i t a s  situad orales son  las que plantean una situación de 
trabajo típica para determ inar lo  que hizo el solicitante en 
circunstancias similares.

•  Las preg ir ía s  sobre el conoa miento del puesto son  las que examinan 
los conocim ientos relacionados con  el trabajo que tiene el solicitante; 
estas preguntas pueden  te n e r relación co n  habilidades profesionales 
básicas o  habilidades gerenciales o  científicas complejas.

•  Las preg u ta s  de sirru iadcn de muestras de trabajo involucran situa­
ciones en  las que a u n  solicitante se le pide que responda preguntas re ­
lacionadas con  el desem peño de una tarea.

•  Las pregutas sobre requsitos del trabajador son las que intentan d e te r­
m inar la disposición del solicitante a adaptarse a los requisitos del 
puesto. P o r ejemplo, el entrevistador puede preguntar si el solicitante 
está dispuesto a desem peñar un  trabajo repetitivo o  m udarse a o tra  
ciudad.

Bitrcvistas de comportamiento
La entrevista de comportamiento es una entrevista estructurada que pide a los solicitantes 
relatar incidentes reales de su  pasado que sean relevantes para el em pleo a conseguir. Su­
ponen  que el co m p o rtam ien to  pasado es el m ejor ind icador del co m p o rtam ien to  fu tu­
ro.66 La entrevista de com portam iento se ha convertido en una herram ienta primordial. La 
razón del aum ento en  su  uso es que los m étodos antiguos han dem ostrado ser indicadores 
deficientes del éxito de un  candidato. La premisa de que el com portam iento  pasado predice 
el com portam ien to  fu tu ro  evita te n e r  que juzgar las personalidades de los so lic itantes y 
excluye las preguntas h ipotéticas y  de autoevaluadón.

Jo h n  M adigan, vicepresidente de recursos hum anos de T I  en  T h e  H artfo rd  Finan- 
d a l  Services G ro u p , Inc., explica que una en trev ista  de com p o rtam ien to  revela un  pa­
tró n  de co m p o rtam ien to . “ E n  rea lidad  p regun tam os lo  que usted  h izo  en  situaciones 
espedficas”, com enta  M adigan. “Los ejem plos concretos dem ostrarán  la form a preferida 
de una persona para en fren tar esas situ ad o n es y  le  darán  una m ejo r idea de esa persona 
y  de cóm o actuaría en  el em pleo.”67 Los entrevistadores del com portam ien to  buscan tres 
cosas principales: una descripción  de una situación  desafiante, lo  que el can d id a to  hizo 
en  esa s itu a d ó n  y  resultados m ensurables.68

P reg irta s sobre el comportamiento

E n la entrevista de com portam ien to , los com portam ien tos situacionales se seleccionan 
según  su  im p o rtan d a  para el éxito del em pleo. Las preguntas se diseñan p regun tando  a 
los so lid tan tes  cóm o se desem peñaron en  la  s itu a d ó n  descrita. P or ejem plo, al examinar 
el conoc im ien to  profesional o  técn ico  se puede p ed ir al cand idato , “describa una s itu a­
d ó n  en  la que su  experienda haya hecho u n a  diferencia significativa”. O , si trata de deter­
m in ar el en tusiasm o del so lic itan te , la p e tic ió n  p od ría  ser, “re la te  un  escenario  donde 
usted  fue el responsable de m otivar a los dem ás”.69 Se e laboran  preguntas de referen- 
d a  o b ten id as de co m p o rtam ien to s de em pleados exitosos co n  el p ro p ó sito  de usarlas 
para calificar las respuestas del so lid tan te . La respuesta  de un  candidato a una situación 
dada p ro porc iona  los m edios para co n o c e r su  potencial laboral. E n  las en trev istas de 
co m portam ien to , los cand idatos pueden  rev e la r invo lun tariam ente in form ación  sobre 
sus actitudes, in teligencia y  confiabilidad. La a rro g an d a , la falta de co o p e rad ó n  con  los 
m iem bros del equ ipo  y  la  ira  pueden  su rg ir du ran te  una entrevista de este tipo. Aunque 
algunos candidatos puedan pensar que la entrevista busca únicam ente habilidades técnicas,
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tiene que v e r m ás co n  el co m p o rtam ien to  de los candidatos que co n  o tra  cosa. E ste as­
pecto  de un  candidato es im portan te , según  m uestran  los hallazgos de un  estud io  en  los 
que el 97 p o r c ie n to  de los fracasos labo ra les se deb ieron  a conflic tos de personalidad  
m ás que a deficiencias técnicas.70

La elaboración de una entrevista de com portam ien to  probablem ente incluiría los si­
guientes pasos:71

•  Analizar el puesto para determ inar los conocim ientos, habilidades y  ca­
pacidades (C H C ), así com o los com portam ientos im portan tes para el 
éxito laboral.

•  D eterm inar qué preguntas p lan tear sobre el puesto específico para 
ob tener los com portam ientos deseados.

•  D esarrollar u n  form ato estructurado adaptado para cada puesto.
•  Establecer respuestas de referencia: ejem plos de repuestas buenas, pro­

medio y  m alas a las preguntas.
•  C apacitar a los entrevistadores.

Las p regun tas p lan teadas en  la en trev ista  para la descripc ión  del com p o rtam ien to  
son  legales ya que están  relacionadas con  el em pleo. A lgo igualm ente im portan te  es que 
com o las preguntas y  las respuestas están  relacionadas con  el desem peño laboral exitoso, 
son  m ás exactas para predecir si los so lic itan tes tend rán  éx ito  en  el puesto  que deberán  
desempeñar. La investigación indica que aunque la entrevista tradicional tiene una tasa de 
éxito del 14 p o r c ien to , la entrevista de com portam ien to  posee una tasa de éxito aproxi­
m ada del 55 p o r  c ien to .72

Evaluación de candidatos

U n a  escala de calificación es ú til para com parar a varios candidatos. L os m ism os ind iv i­
duos que elaboran las preguntas de la entrevista pueden  d e te rm in ar las respuestas apro­
piadas para cada nivel de la  escala. Estas personas están m uy familiarizadas con  el puesto 
para el que se elaboró la entrevista. L a escala puede te n e r só lo  tres niveles; por ejem plo, 
5 — excelente (respuestas que refle jan  un  éx ito  probable); 3 — m ediocre (probable d ifi­
cu ltad  para rea lizar la  tarea) y  1 — ineficaz (fracaso probable). Entonces, la gerencia pue­
de o b te n e r u n  puntaje to tal para cada so lic itan te .73 U na carac terís tica  positiva de la 
entrevista de com portam ien to  es su  capacidad para establecer un  desem pate. Esta técn i­
ca puede ayudar a seleccionar al que tiene más probabilidades de sobresalir en  el em pleo 
cuando varios candidatos parecen poseer habilidades, experiencias y  calificaciones sim i­
lares. Responde a la  única p regun ta  cuya respuesta  desean conocer m ás tan to  el geren te  
de contratación com o el candidato: ¿es esto una buena adaptación?

Aplicación amplia, pero problema potencial

A unque se usó an terio rm ente  para puestos ejecutivos, la  entrevista de com portam ien to  
es ahora una técnica com ún para los puestos de nivel inferior. E n  C IG N A  C orpo ration , 
tod o s los cand idatos co n tra tad o s para o cu p a r puestos por m edio  del dep artam en to  de 
personal co rp o ra tiv o  de la em presa se  so m eten  a una en trev is ta  de co m p o rtam ien to . 
Ya sea que so lic iten  un  p uesto  ad m in is tra tiv o  o  g e ren c ia l, cada can d id a to  pasa p o r  el 
proceso.74

U na dificultad de la entrevista de com portam iento  es que algunos buscadores de em ­
p leo  han  aprendido  el proceso. U n  núm ero  crecien te  de candidatos, sobre to d o  los que 
proceden de escuelas de adm inistración y  de derecho, dan  una falsa im presión de sí m is­
m o  en  form a deliberada du ran te  la  entrevista. Las h isto rias que algunos inventan  sobre 
quiénes son  y  qué hicieron en  situaciones de la vida real son  pura ficción.

4 . - J  o b j e t i v o  Métodos de entrevista
Describir los diversos Las organizaciones realizan entrevistas en  varias formas. El nivel del puesto  vacante y  el
métodos de entrevista. m ercado laboral adecuado determ inan  el m ejor enfoque. A  continuación, analizamos es­

tos m étodos.
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Btrevista gupal:
Una reunión en la que varios so* 

¡citantes de empleo interactúan 

en presencia de uno o más re­

presentantes de la empresa.

Btrevista de panel:
Una reunión en la que varios re­

presentantes de una empresa 

entrevistan a un candidato en 

una o más sesiones.

Btrevista de tensión:
Una forma de entrevista que 

crea ansiedad intencionalmente 

para determinar cómo reaccio­

nará un solicitante de empleo en 

tierto tipo de situaciones.

Brtrevista personal

E n  una entrevista de em pleo  com ún , el so lic itante se reúne en  persona con  un  entrevis­
tador. C om o  la entrevista puede se r  una ocasión m uy em otiva para el solicitante, reu n ir­
se a solas con  el en trev istador es m enos am enazante. El am biente que p roporc iona  este 
m étodo perm ite un  in tercam bio  eficaz de inform ación.

Entrevista gnpal

E n  una entrevista crupal, varios so lic itantes de em pleo  in terac túan  en  presencia de uno  
o  más rep resen tan tes de la em presa. A unque n o  excluye a o tro s  tipos de entrevista , este 
enfoque puede p ro porc ionar un  en tend im ien to  ú til de la capacidad in terpersonal de los 
candidatos cuando  participan en  un  debate en  grupo. O tra  ventaja de esta técnica es que 
ahorra tiem po a profesionales y  ejecutivos ocupados.

Entrevista de panel

E n  una entrevista de panel, varios rep resen tan tes de la em presa en trev istan  a un  can d i­
dato  en  una o  m ás sesiones. P o r ejem plo, en  Texas Instrum en ts, los colegas, sub ord ina­
dos y  supervisores del candidato potencial lo  entrevistan. Jam es M itchell, vicepresidente de 
personal corporativo , argum enta que el uso  de m últiples entrevistadores no  só lo  p ro du ­
ce m ejores decisiones de co n tra tac ió n , s in o  tam b ién  inicia el p roceso  de tran sic ió n .75 
A m azon.com , IB M  y  M o toro la  usan  colegas para rea liza r las entrevistas y  lo  hacen  con  
éxito. Las em presas pequeñas tam bién elogian este proceso de contratación. La re tr ib u ­
ción  es considerab le  y  produce u n  m ayor g rad o  de acep tación  de un  can d id a to  y  un  n i­
vel más alto  de aceptación. Este enfoque perm ite  a la em presa o b ten er un  punto  de vista 
m ás holístico  del cand idato . T am bién  da la o p o rtu n id ad  al can d id a to  de a p ren d e r más 
sobre la em presa desde diversas perspectivas. E l re su ltad o  de este tip o  de en trev ista  es 
un  equipo  m ás fuerte  y  u n id o  que com parte  la  cu ltu ra  de la em presa y  ayuda a g a ran ti­
zar la  arm onía organizacional.

Entrevista de tensión

La m ayoría de los entrevistadores tra ta n  de m inim izar la tensión  para el cand idato . Sin 
em bargo, en  la entrevista de tensión, el en trev istador crea ansiedad intencionalm ente. El 
entrevistador hace sen tir  incóm odo al candidato deliberadam ente al hacer preguntas d i­
rec tas y  descorteses. El p ro pósito  es de term inar la to lerancia  del so lic itante a la tensión  
que pudiera  se r p arte  del em pleo. El conoc im ien to  de este fac tor puede ser im portan te  
si el puesto requiere  la  habilidad para m anejar un  nivel de tensión alto.

Las entrevistas de tensión  n o  son  nuevas. El fallecido A lm irante H ym an  G . R icko- 
ver, padre del program a de sub m arino  nuclear de la M arina de Estados U nidos, era  co­
noc ido  p o r o frece r a los en trev istados una silla co n  u n a  o  dos patas m ás co rta s  que las 
otras. L os prob lem as de los cand idatos se com plicaban  co n  el asien to  pu lido  de la silla. 
El alm iran te  co m en tó  en  una ocasión  que “debían  m antenerse  alerta  m ien tras respon­
dían las preguntas y  al m ism o tiem po se deslizaban de la  silla”.77

Los rec lu tadores en  áreas com o  la inform ática pueden  usar problem as lógicos an ti­
cuados o  h acer p regun tas sobre  lo  p rim ero  que a los can d id a to s se les viene a la m ente 
para d e te rm in a r cóm o piensan p o r sí m ism os. Los em pleadores de servicios financieros 
d isfru tan  tam b ién  lanzando  bolas curvas, al igual que lo  hacen  las em presas de m arke­
ting. ¿C óm o respondería  a la  p regun ta  “C uán tos l itro s  de p in tu ra  blanca se venden  en 
Estados U nidos cada año”? Es m ás probable  que las em presas de alta tecnolog ía , com o 
las em presas do t.com , de diseño de softw are e ingeniería , hagan  este tip o  de preguntas 
que, supuestam ente, tienen  relevancia para el puesto. H ay  sitios W eb , com o  V ault.com  
(www.vault.com), que están disponibles para los buscadores de em pleo con  el fin de pro­
porcionar consejos sobre la  m anera de enfren tar problem as difíciles.78

http://www.vault.com
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Sinopsis realista de 

empleos (SR^:

Un método para transmitir infor­

mación laboral tanto positiva co­

mo negativa a un solicitante de 

manera objetiva.
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Explicar las implicaciones 

legales de la entrevista.

Sinopsis realistas de empleos

M uchos so lic itantes tienen  expectativas poco rea listas sobre el em pleo  y  em pleador p o ­
tenciales. Esta percepción  inexacta puede te n e r consecuencias negativas, aunque es fo ­
m en tad a cuand o  los en trev istadores dan  una im agen op tim ista  y  falsa del em pleo  y  la 
em presa. Esta práctica conduce a una selección inadecuada de personas y  puestos. Algo 
que com plica el p ro b lem a es cuando los candidatos exageran sus propias com petencias. 
Para c o r re g ir  esta situación  de p arte  del em pleador, las em presas deben  proporc ionar 
una sinopsis realista del em pleo  a los so lic itantes al in ic io  del proceso de selección y  de­
finitivam ente, antes de hacer una oferta.

U n a  sinopsis realista de empleo (SRE) implica la com unicación  de inform ación la­
boral tan to  positiva com o  negativa a un  solic itante de m anera objetiva. U n a  SR E in fo r­
m a so b re  las ta reas que la  persona desem peñaría  y  el c o m p o rtam ien to  req u erid o  para 
adaptarse a la o rgan izac ión  y  apegarse a las po líticas y  p roced im ien tos de la em presa.79 
Este enfoque ayuda a los so lic itantes a desarrollar una percepción m ás exacta del em pleo 
y  la em presa. La investigación m uestra que los em pleadores que ofrecen  SR E detalladas 
o b tienen  dos resultados: m enos em pleados aceptan la  o ferta  de em pleo  y  los solicitantes 
que aceptan la o fe rta  tien en  m enos probabilidades de dejar la em presa. 0 Al rec ib ir una 
SR E, algunos candidatos decidirán salir p o r sí m ism os del proceso de selección y  eso re­
ducirá al m ín im o el núm ero  de candidatos n o  calificados.8 O tra  razón  para usar SRE es 
el beneficio que una em presa recibe al se r  u n  em pleador ético y  franco.

Implicaciones legales de la entrevista
C om o vim os en  el cap ítu lo  3, las Directrices U niform es incluyen en  la definición de una 
prueba los “requisitos de experiencia laboral, educativa y  física p o r m edio  de entrevistas 
inform ales o casuales”. C om o  la en trev ista  es una p rueba, si existe im pacto  adverso, está 
su jeta a los m ism os req u is ito s  de validez que cu a lq u ie r o tro  paso del p roceso  de selec­
ción. P ara las entrevistas no  estructuradas, esta lim itación presen ta  dificultades especia­
les. H istóricam ente, la  entrevista ha sido  más vulnerable a cargos p o r discrim inación que 
cualquier o tra  herram ienta usada en  el proceso de selección. U na regla sencilla dirige a la 
entrevista: todas las preguntas deben estar relacionadas con el empico. A dem ás de ser una pér­
dida de tiem po, las preguntas irrelevantes o  personales son  peligrosas y  a m enudo inade­
cuadas. C om o  las en trev istas de co m p o rtam ien to  están  in tegradas necesariam ente por 
p reguntas relacionadas con  el em pleo, su  popularidad es com prensible.

Para o b te n e r la inform ación necesaria en  cualquier tip o  de entrevista, el en trev ista­
dor debe c rear un  am biente que m otive al so lic itante a hablar lib rem ente. Sin em bargo, 
la conversación  no  debe volverse dem asiado casual. A unque te n e r una plática am istosa 
c o n  los candidatos puede ser agradable, en  nuestra  sociedad litigante, esto  es lo  m ás pe­
ligroso que un  entrevistador puede hacer.

Para ev itar la apariencia de discrim inación, los em pleadores deben  hacer las mism as 
p regun tas a todos los so lic itan tes de un  puesto  específico. T am bién  es necesario  re g is ­
tra r las respuestas del solicitante. Si un  candidato com ienza a proporc ionar inform ación 
personal en  form a vo lun taria  que no  se relacione c o n  el em pleo , el en trev istador debe 
d irig ir la conversación de nuevo  a su  curso. Podría se r  conveniente com enzar la entrevis­
ta  diciendo co n  tacto, “E sta decisión de selección se basará estrictam ente en  las califica­
ciones. N o  abordarem os tem as sobre relig ión, actividades sociales, nacionalidad, género  
o  situaciones familiares. Estam os definitivam ente interesados en  usted, de m anera perso­
nal; sin em bargo, estos factores no  se relacionan con  el em pleo y  no  se tom arán en  cuenta 
en  nuestra decisión”. La tabla 6.1 m uestra los problem as potenciales que pueden amenazar 
el éxito de las entrevistas de empleo.

La L ey  para Estadounidenses con  D iscapacidades ofrece tam bién  advertencias para 
los entrevistadores. E stos deben  p reg u n ta r sobre la  necesidad de acom odos razonables 
só lo  en  algunas situaciones. P o r ejem plo, el tem a es adecuado si el so lic itante está en  si­
lla  de ruedas y  posee una discapacidad obvia que requiera  acom odo. Adem ás, el so lic i­
tan te  puede rev e la r vo lun ta riam en te  una discapacidad o  inc lu so  p ed ir algún acom odo 
razonable. D e o tro  m odo , los em pleadores deben ev itar to car el tem a. E n  vez de eso, los 
entrevistadores deben  p lan tea r las p regun tas en  cuan to  a si los so lic itantes tien en  la  ca­
pacidad de desem peñar las funciones básicas de los puestos que están solicitando.
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Tabla 6.1 Problem as potenciales de la  entrevista
P regu nta« inadecuada«
Aunque n inguna pregunta es ilegal, muchas son  claramente inadecuadas. Cuando se plantean, las 
respuestas generadas crean una responsabilidad legal para el empleador. L a  regla de entrevista básica 
es ésta: “ H acer só lo  preguntas relacionadas con  e l empleo” .

Ju icio s p rem aturos
La  investigación sugiere que los entrevistadores hacen con  frecuencia ju ic ios sobre los candidatos en 
los primeros m inutos de la entrevista. Cuando  esto ocurre, no  se tom a en cuenta una gran cantidad 
de in form ación posiblemente valiosa.

D o m in io  d e l en trev istad or
E n  las entrevistas exitosas, la in form ación relevante debe f lu ir  en ambos sentidos. P o r  lo  tanto, los 
entrevistadores deben aprender a se r tanto buenos escuchas com o proveedores de inform ación.

S i lo s  entrevistadores plantean a todos los solicitantes de un empleo dado básicamente las mismas 
preguntas y  en la m isma secuencia, todos los so lic itantes serán evaluados sobre la m isma base. Esto 
perm ite tom ar mejores decisiones y  al m ismo tiem po d ism in u ir la  probabilidad de cargos po r d iscr i­
m inación.

T en d en cia  cen tra l
Cuando los entrevistadores califican a casi todos lo s  candidatos com o promedio, no podrán d ife ren ­
c ia r  entre los candidatos tuertes y  los débiles.

E m »r h a lo
Cuando los entrevistadores perm iten que sólo una o  algunas características personales in fluyan en la 
im presión general que tienen d é lo s  candidatos, pueden no seleccionar al m ejor so lic itante.

E fe cto s d e co n tra ste
U n  e rro r de ju ic io  puede o cu rr ir  cuando, p o r ejemplo, un  entrevistador se reúne con  varios so lic i­
tantes poco calificados y  después confronta a un candidato mediocre. A l  compararlos, el ú ltim o so li­
citante puede parecer m ejo r calificado de lo  que realmente es.

In clin ación  d e l en trev istad or
Lo s entrevistadores deben entender y  reconocer sus propios prejuicios y  aprender a manejarlos. La  
única inc linac ión  válida para un  entrevistador es favorecer al candidato m ejor calificado para el pues­
to vacante.

F alta  d e  cap acitación
Cuando se considera e l costo de la toma de malas decisiones de selección, se puede ju stifica r fác il­
mente e l gasto de capacitar a los empleados en habilidades de entrevista.

M u estra d e  com p ortam ien to
Aunque un  entrevistador dedicara una semana a un  solic itante, la muestra de comportam iento sería 
demasiado pequeña para juzgar de manera adecuada las calificaciones de l candidato. Además, el 
comportam iento de l candidato durante una entrevista es raramente com ún o  natural.

C om u n icación  n o  verija!
Lo s entrevistadores deben hacer un  esfuerzo consciente de examinarse a s í m ismos cuando los so lic i­
tantes los ven para ev itar e l envío de señales no verbales inadecuadas o  no intencionadas.

C uando el en trev istador ob tuvo  la inform ación necesaria y  respondió  las preguntas 
del solicitante, debe concluir la entrevista. E n  este m om ento, el entrevistador debe decir al 
so lic itan te  que se le  inform ará sobre la  decisión de selección  en  poco  tiem po. C um plir 
esta prom esa ayuda a m antener una relación positiva con  el solicitante.
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Explicar el uso de las 

verificaciones de 

referencias personales, 

las investigaciones de  

antecedentes y las 

pruebas d e  polígrafo.

Orificad enes de refere nri as:
Validadones que proporcionan 

datos adicionales a la informa - 

tión presentada por el sdidtan* 

te y que permiten la verificadón 

de su exactitud.

Contratad en negligente:
La responsabilidad en la que in­

curre un empleador cuando falla 

al realizar una investigación ra­

zonable de los antecedentes de 

un solicitante y después asigna 

a una persona potendalmente 

peligrosa a un puesto donde 

puede infligir daño.

Nferificadones de referencias personales
Las Msrificadonesde referendasson validaciones que proporcionan datos adicionales a la 
inform ación presentada p o r el solicitante y  que pe rm iten  la verificación de su  exactitud. 
D e hecho , a los so lic itan tes se  les pide que sum in is tren  nom bres de varias referenc ias 
que puedan  b rin d ar inform ación adicional sobre ellos. E l e r ro r  básico en  este paso del 
proceso de selección es que casi todas las personas pueden  n o m b rar a tres o  cua tro  ind i­
viduos dispuestos a hacer com entarios favorables sobre ellos. C o n  todo , existe evidencia 
anecdótica de que las referencias personales n o  siem pre tratan de hacer agradable la infor­
m ación que proporcionan. N o  necesariam ente están  com prom etidos a ocu lta r la verdad 
sobre el so lic itan te . C o n  todo , la m ayoría  de las organizaciones dan  m ás im portancia  a 
las referencias profesionales incluidas en  las investigaciones de antecedentes.

Investigadores de antecedentes y  verificadores 
de referencias profesionales
L as investigaciones de an teceden tes im plican  la ob ten c ió n  de in form ación  de diversas 
fuentes, com o  an tiguo s jefes y  socios de negocios. E stas referenc ias pro fesionales son  
una fuen te  valiosa de in fo rm ación  ju n to  co n  buróes de c ré d ito , in stitu c io n es g u b e r­
nam entales e instituciones académicas. L a principal razón de rea lizar investigaciones de 
an teceden tes es la co n tra tac ió n  de m ejores trabajadores. S in  em bargo , com o  verem os, 
tam bién existen o tras  razones im portantes. La in tensidad de las investigaciones de an te­
ceden tes depende de la  naturaleza de las tareas del puesto  vacan te  y  su  re lac ión  co n  los 
clientes. Para  estar seguro  legalm ente, los em pleadores deben  pedir a los solicitantes que 
firm en un  docum ento  de responsabilidad en  el que perm itan  una investigación de an te­
cedentes. U n  docum ento  am plio  exime a antiguos em pleadores, referencias de negocios 
y  a o tro s  de toda responsabilidad. Este docum ento  tam bién  puede au torizar la verifica­
c ió n  del historial en  las co rtes , los an teceden tes escolares y  o tra  in form ación  del solici­
tante. El em pleador debe docum entar com ple tam en te  los resu ltad o s de todas las 
verificaciones de referencias y  antecedentes.

La alta incidencia de fraude en  an teceden tes, analizado  al in icio  de este cap ítu lo , 
ofrece una razón  de peso para que las em presas realicen investigaciones de antecedentes. 
E n  la sección siguiente, presentam os razones adicionales para rea lizar investigaciones de 
antecedentes.

Contratación negligente

L a contratación negligente es la  responsabilidad en  la  que incurre  un  em pleador cuando 
falla al realizar una investigación razonable  de los antecedentes de un  so lic itan te  y  des­
pués asigna a una persona potencialm ente peligrosa a un  puesto donde puede infligir da­
ño. El cuidado razonable varía de acuerdo co n  la naturaleza del puesto.
E m p le a d o re s  e n  r ie s g o . P o r  ejem plo, el riesgo de daño  a terceras partes req u ie­
re  un  nivel de cu id ad o  m ás a lto  al c o n tra ta r  a u n  c o n d u c to r de tax i que a un  ca je ro  de 
banco. L os em pleadores que operan  em presas de servicio para el hogar, cen tro s de cu i­
dado d iurno  y  em presas de atención m édica en  el ho g ar están particularm ente en  riesgo, 
al igual que los que tien en  em pleados que condu cen  vehícu los de la em presa, visitan 
clientes, m anejan d inero  o  trabajan  con  niños, ancianos o  discapacitados. U n  fac tor im ­
portan te  a considerar en  la contratación negligente es si el riesgo de daño  de parte de un 
em pleado peligroso era razonablem ente previsible.
U n  e je m p lo  d e  c o n t r a t a c ió n  n e g lig e n t e .  Ilu strem o s el problem a: un  em ­
pleador que proporciona atención m édica co n tra tó  a un  solic itante m asculino com o au­
xiliar del p ro gram a de atención  m édica en  el ho g ar d irig id o  p o r una asociación de 
enferm eras visitadoras. Poco tiem po  después de se r asignado al hogar de un  parapléjico, 
el em pleado asesinó al paciente y  después le robó. Al investigar la situación, se descubrió 
que el individuo había m entido  sobre el lugar donde había trabajado anteriorm ente; m in­
tió  en  cuanto  a no  te n e r antecedentes penales, en  te n e r un  g rado  en  enferm ería y  contar 
co n  una licencia. U na verificación  de cualqu iera  de estos da to s lo  hab ría  descalificado
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R etención negligente:

Ocurre cuando una empresa man­

tiene en la nómina a personas 

cuyo historial indica un tuerte po­

tencial de malas acciones y no 

toma medidas para calmar una 

posible situación violenta.

para el em pleo . E n  la co rte , la organ ización  de atención  m édica tra tó  de defenderse ar­
gum entando  que la conducción de investigaciones detalladas de antecedentes n o  era  una 
práctica establecida porque era dem asiado costosa. E l ju rad o  n o  to m ó  en  cuen ta  su  a r­
gum ento  y  o to rgó  una indem nización de 26.5 m illones de dólares.82
F u n c ió n  d e  la  L e y  d e  S e g u r id a d  y  S a lu d  O c u p a c io n a l  (O S H A ) . La
ley exige a los em pleadores que sum in is tren  a lo s  em pleados un  lugar seg u ro  para t r a ­
bajar y  esta re sp o n sab ilid ad  incluye la  de p ro p o rc io n a r empleados seguros. L as c o rte s  
han  co n c lu id o  que un  tra b a ja d o r pe lig roso  es sem ejan te  a una m áquina defectuosa. 
E specíficam ente, los em pleadores tienen  la responsabilidad  bajo  la cláusula de deber 
general de la L e y  de Seguridad y  Salud O cupacional de p ro p o rc io n ar un  lugar de t r a ­
bajo lib re  de pelig ros reconoc id os que ocasionen  o  puedan  o cas io n a r la m uerte  o  un  
grave daño  físico.83
P e l ig r o  d o b le .  Si un  em pleador n o  tiene la capacidad de realizar una investigación 
razonable de antecedentes, puede se r  legalm ente responsable de contratación negligente. 
O  si la investigación revela inform ación negativa sobre el solicitante, éste puede presentar 
cargos p o r invasión a la privacidad o  difam ación. D e nuevo, u n  em pleador se encuentra 
en  una posible situación absurda de no  ganar. A ún o tra  responsabilidad potencial, reten­
dón negligente, ocurre cuando una em presa mantiene en  la nóm ina a personas cuyo histo­
rial indica un  fuerte  po tencial de m alas acciones y  n o  tom a m edidas para ca lm ar una 
posible situación violenta.84
D il ig e n c ia  d e b id a . El em pleador puede se r considerado responsable de las accio­
nes ilegales del em pleado aunque éstas no  se relacionen con  el em pleo. Los casos de con­
tra tac ión  neg ligen te  im plican co n  frecuencia indem nizaciones de c ien to s  de m iles de 
dólares y, adem ás, se pueden  ra tifica r en  la  apelación. P o r  lo  tan to , es im perioso  que los 
geren tes de recursos hum anos ejerzan la diligencia debida al realizar las investigaciones 
de antecedentes de todos los posibles em pleados.85

Las organ izac iones que rea lizan  co n tra tac io n es n o  pueden  ev ita r la  posibilidad de 
una acción legal. N o  obstan te , el segu im ien to  de procedim ien tos de selección sólidos y  
el m anten im iento  de registros escritos de las investigaciones son  m edidas útiles y  d inero  
bien invertido.

Bementos a verificar

C om o se m encionó  an teriorm ente , las investigaciones de antecedentes buscan sobre to­
do  inform ación  de diversas fuentes, co m o  las referencias profesionales. U na investiga­
ción  de antecedentes com pleta  y  eficaz incluye el exam en y  la  verificación de los siguientes 
elem entos:86

•  Em pleo previo.
•  Escolaridad.
•  Referencias personales.
•  A ntecedentes penales.
•  H istorial de manejo.
•  Litigios civiles.
•  H istorial de com pensación.
•  H istorial crediticio.
•  N ú m ero  de Seguro Social.

Ley Federal de Reporte de O écfto Justo (FCRA)

El C ongreso  c re ó  un  obstácu lo  para los em pleadores cuand o  enm endó  la L ey  Federal 
de R eporte  de C ré d ito  Ju s to , c itad a  al in ic io  de este capítu lo . E sta enm ien da de 1997 
im pone nuevas obligaciones a los em pleadores que usan c ie rta  in form ación  ob ten id a  a 
través de investigaciones de antecedentes. Las obligaciones de los em pleadores dan  in i­
cio  bajo la  ley  cuando usan inform es de “consum o” que con tien en  inform ación sobre las 
características, el carácter, la reputación  general y  el estilo  de vida personal y  de c réd ito
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de un  ind iv iduo . L a F C R A  só lo  abarca los in fo rm es e laborados por una “o fic ina  de 
inform es de consum o” com o u n  b u ró  de crédito . D e acuerdo co n  la FCRA , los em plea­
dores que usan inform ación de una oficina de este tip o  para to m ar decisiones de em pleo 
deben hacer lo  siguiente:87

•  O b ten er autorización previa del solicitante.
•  P roporcionar una certificación de cum plim iento  de la ley  a la oficina 

de inform es de consumo.
•  N otificar al so lic itante si se tom a cualquier acción de em pleo adversa 

con  base en  el informe.

Otros aspectos legales

A  pesar de las dificultades que se p resen tan  en  las investigaciones de an teceden tes y  las 
verificaciones de referencias, las o rgan izac iones que rea lizan  con tra tac io nes no  tienen  
o tra  o pc ión  m ás que llevarlas a cabo. Y, en  reconocim ien to  de la im portancia  de las in ­
vestigaciones en  la selección de em pleados, a lrededor de la m itad  de los estados de la 
U n ió n  A m ericana han  ap ro b ad o  leyes que o frecen  diversos g rados de p ro tecc ió n  a los 
em pleadores que p ro porc ionan  re fe ren c ias  de buena fe y  que com unican  in fo rm ación  
veraz sobre em pleados actuales o  antiguos. L a in ten c ió n  de esta leg islación  es que los 
em pleadores den  y  rec iban  inform ación significativa co n  m ás facilidad. Sin em bargo, las 
em presas han m ostrado  cierta  vacilación en  aprovecharla. A parentem ente  están a la ex­
pectativa y, aunque existe una ley  de protección, pueden  se r necesarios litigios y  fallos de 
la  corte antes de que los em pleadores entiendan y  confíen plenam ente en  los estatutos.

Problemas para obtener información de referencias profesionales

U n  problem a relacionado  con  la ob ten c ió n  de inform ación de antiguos em pleadores es 
la  renuencia de éstos a revelar dicha inform ación. La Ley de Privacidad de 1974, aunque 
está lim itada al sec to r público , es una razó n  im portan te  de esa vacilación. L os em plea­
dores y  em pleados del sec to r privado  se han v ue lto  m uy sensibles al aspecto de la priva­
cidad. Existen dos teorías de pensam iento  acerca de p roporc ionar inform ación sobre los 
antiguos em pleados. U na es, “n o  digas nada”. La o tra  es “la honestidad es la  m ejo r po lí­
tica”. E n  el enfoque más conservador, el em pleador p roporc iona  só lo  inform ación bási­
ca, com o  fechas de in ic io  y  te rm in ac ió n  y  el ú ltim o  títu lo  del puesto . E l en foque de 
honestidad se basa en  la  rea lidad  de que los hechos o  las op in ion es com unicados co n  h o ­
nestidad  constituyen  una defensa legal sólida. C uando  los an tiguos em pleadores no  es­
tán  d ispuestos a dar n inguna in fo rm ación  sobre un  so lic itan te  de em pleo , ta n to  el 
em pleador potencial com o  el so lic itan te  están  en  desventaja. U n a  señal de alerta  surge 
ráp idam ente  cuando  un  an tiguo  em pleador se n iega a hablar sobre un  ex em pleado. E n  
el caso  de las em presas que lib rem en te  p ro po rc ionan  in form ación  sobre an tiguo s em ­
pleados, es correcto  p regun ta r sobre la in tegridad y  el carácter del solicitante. Es ú til sa­
ber p o r qué la persona dejó el em pleo. Si la  respuesta  difiere de la que d io  el solicitante, 
es definitivam ente una señal de alerta.88

Referencia negigente

R eferencia  negligente:

Cuando un antiguo empleador 

no advierte sobre un problema 

particularmente grave con un ex 

empleado.

Las em presas pequeñas pueden  no  co n ta r con  el personal adecuado para investigar d e ta ­
lladam ente los antecedentes de em pleados potenciales. Incluso las g randes organizacio­
nes pueden  p re fe rir u tiliza r los servicios especializados de em presas pro fesionales de 
investigación. L as em presas pueden  abastecer externam ente sus tareas de verificación

U n  concep to  rela tivam ente  nuevo , la  referencia neg ligen te , ha añadido  o tra  d im ensión 
al proceso de investigación. La referencia negligente ocurre cuando  un  antiguo em plea­
dor n o  advierte sobre un  prob lem a particularm ente grave co n  un  ex em pleado. Aunque 
este co n cep to  aún  n o  es m uy aceptado, algunas c o rte s  han  reconocido  una causa de ac­
ción  para las referencias negligentes.

Abastecim iento extemo (outsoirdng) de investigaciones
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de antecedentes recurriendo  a un  puñado de investigadores de terceras partes regulados 
por la Ley Federal de R eporte de C réd ito  Justo . Estos investigadores tam bién  requieren 
un  docum ento firm ado por el solicitante. A lgunas em presas cobran  un  prom edio de 40  a
50 dólares p o r investigación, p e ro  su  tarifa puede se r m ayor de 100 dólares si se requiere 
una investigación com plicada.89

Sin im portar cóm o se llevan a cabo, las investigaciones de antecedentes se han vuelto  
cada vez más im portan tes para tom ar decisiones firm es y  ev itar cargos p o r contratación 
y  re ten c ió n  negligentes. L as investigaciones pueden  p ro p o rc io n ar inform ación  funda­
m ental para las decisiones de selección  ya que las em presas pueden  verificar casi cu a l­
qu ier calificación que enum ere un  candidato.

FVuebas de polígrafo
D urante m uchos años, o tro  m edio usado para verificar antecedentes ha sido la prueba del 
polígrafo o  d e tec to r de m entiras. U n  propósito  del po líg rafo  era co n firm ar o  re fu ta r la 
inform ación conten ida en  la  solicitud. Sin em bargo , la L ey  de Pro tección  del Em pleado 
contra  el uso del D e tec to r de M entiras de 1988 lim itó severam ente el uso de pruebas del 
polígrafo en  el sec to r privado. D eclaró  ilegal el uso de una prueba del po líg rafo  por un 
em pleador que participa en  el com ercio  interestatal. C o n  todo , la ley  n o  se aplica a em ­
pleadores públicos y  tiene excepciones limitadas. La ley perm ite el uso de pruebas del po­
lígrafo en  el sec to r privado a c ie rto s em pleados potenciales de em presas de servicios de 
seguridad, así com o de fabricantes, distribuidores y  vendedores de productos farm acéuti­
cos. La ley  tam bién  perm ite, con  algunas restricciones el uso  de pruebas del polígrafo en 
ciertos em pleados razonablem ente sospechosos de participar en  algún incidente en  el lu ­
g a r de trabajo, com o robo o  malversación de fondos. Las personas que se som eten  a prue­
bas del po líg rafo  tien en  varios derechos específicos. P o r ejem plo, tienen  el derecho  a 
rec ib ir una notificación p o r escrito  antes de la  prueba, a negarse a presentar una prueba o  
a suspenderla y  a no  revelar los resultados de la prueba a personas n o  autorizadas.

La deasión de selección
U na organ izac ión  o b tiene  y  evalúa la  in form ación  sobre los finalistas de un  p ro ceso  de 
selección. E n  este m om en to , la  responsabilidad recae en  el g eren te  que debe rea liza r el 
paso m ás decisivo de todos: la decisión  de con tra tac ió n . L a elección final se hace en tre  
los que continúan  en  el proceso después de haber evaluado las verificaciones de referen­
cias, las pruebas de selección, las investigaciones de antecedentes y  la inform ación de las 
entrevistas. La persona con  las m ejores calificaciones generales puede o  no  se r  con tra ta­
do. P o r lo  g en era l, la  persona seleccionada posee las calificaciones que concuerdan  más 
con  los req u isitos del p uesto  vacante y  la  organización. P o r  o tro  lado, algunas em presas 
consideran que el potencial de desarrollo de un  candidato es tan  im portan te  com o su  ca­
pacidad para ocupar el puesto actual. J im  K utz, director de reclu tam iento  de T I  de C api­
tal O n e  F in an c ia l C o rp o ra tio n , co m en ta , “C o n  frecu en c ia  vem os n o  só lo  lo  que la 
persona puede hacer ahora , s in o  lo  que puede h acer en  el próx im o em pleo”.90 Si una 
em presa va a in v ertir  m iles de dólares en  reclu tar, seleccionar y  capacitar a un  em pleado, 
es im portan te  que el g eren te  co n tra te  al cand idato  m ejor calificado de acuerdo  co n  los 
crite rios de contratación  de la em presa. H asta  c ie rto  pun to , cuan to  m ás herram ientas de 
selección se utilicen para buscar al candidato adecuado, m ayor será la oportun idad  de to­
m ar una buena decisión. L as probabilidades de una con tra tac ió n  exitosa son  del 14 por 
c ien to  con  una entrevista y  un  currículum , p ero  del 75 p o r c ien to  si las pruebas dem ues­
tran  que las habilidades y  la  personalidad de un  candidato son  com patib les con  el puesto 
y  la organización.91

L os pro fesionales de recu rsos h u m an o s pueden  p a r tic ip a r en  todas las etapas que 
conducen a la decisión final. Sin em bargo, sobre todo  en  los puestos de alto n ivel, la  per­
sona que tom a norm alm en te  la  decisión final es el g e ren te  responsable del desem peño 
del nuevo  em pleado. P ara to m ar esta decisión, el g eren te  operativo  revisará los resu lta­
dos de los m étodos de selección utilizados, aunque no  todos tendrán  el m ism o valor. E n­
tonces, la pregunta es, ¿qué datos predicen m ejor el éxito en  el em pleo?” E n  cada em presa 
o  g ru po  de puestos, el m étodo  más ó p tim o  de selección puede se r diferente.
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Bcamen médico
La L ey  para E stadoun idenses co n  D iscapacidades (ADA) n o  prohíbe las p ruebas antes 
del em pleo. N o  obstante, sí determ ina las pruebas perm itidas y  hasta qué punto  se pueden 
aplicar duran te  el p roceso  de selección. L a A D A  declara explícitam ente que todos los 
exám enes deben  ser p ertin en tes a los requisitos de em pleo  y  que una em presa no  puede 
o rdenar un  exam en m édico hasta que al solicitante se le  ofrezca el em pleo. P o r lo  regular, 
una oferta  de em pleo  está supeditada a la aprobación  de este exam en p o r el solicitante. 
El p ro pósito  básico del exam en m édico es de term inar si el solicitante tiene la capacidad 
física para desem peñar el trabajo.

L os g e ren tes  deben  esta r conscien tes de las responsabilidades legales relacionadas 
con  los exám enes médicos. Las Directrices Uniformes establecen que estos exám enes sirven 
para rechazar a los solicitantes só lo  cuando los resultados m uestran que el desem peño la­
boral se puede afectar negativamente. La L ey  de Rehabilitación de 1973 y  la Ley para Es­
tadounidenses co n  D iscapacidades de 1990 exigen que los em pleadores lleven a c a b o  la 
acción afirmativa para con tra tar a personas altam ente capacitadas p ero  discapacitadas que 
con  un  acom odo razonable, puedan desem peñar las tareas básicas de un  puesto.

Notificación a candidatos
L a gerencia  debe notificar a los candidatos ta n to  exitosos com o n o  exitosos de las deci­
siones de selección tan  p ro n to  com o sea posible. Esta acción es sim plem ente un  asunto 
de cortesía y  de buenas relaciones públicas. C ualqu ier re traso  puede dar com o resultado 
la pérd ida de u n  can d id a to  de excelente n ivel, ya que estos cand idatos tien en  co n  fre ­
cuencia otras opciones de em pleo.

Si el can d id a to  exitoso está em pleado  en  ese m om en to  p o r o tra  em presa, g en e ra l­
m ente  le  notifica su  salida co n  dos a cua tro  sem anas de anticipación. Incluso después de 
este aviso, la persona puede necesitar algún tiem po personal para prepararse para el nue­
vo em pleo . Este tiem po de transición  es particularm ente im portan te si el nuevo em pleo 
req u iere  m udarse a o tra  ciudad. P o r  lo  tan to , la can tidad  de tiem po  que se requiere  an­
tes de que la persona se una a la  em presa es frecuentem ente considerable.

Los em pleadores pueden  rechazar a los candidatos en  cualquier m om ento  durante el 
proceso de selección. La investigación ha indicado que la  m ayoría de las personas pueden 
acep tar p e rd e r si p ierden  de m anera justa. L os prob lem as su rgen  cuand o  el p roceso  de 
selección parece ser poco objetivo. P or consiguiente, es im portante que las empresas desa­
rro llen  y  utilicen herram ientas de selección racionales. C ada vez m ás, las lim itaciones de 
tiem po im piden a las em presas ded icar dem asiado a explicar una decisión a un  candidato 
n o  afortunado. U n a  carta  de rechazo  es un  m étodo  apropiado. N o  obstan te , una carta  
co n  un  toque personal puede re d u c ir  el estigm a del rech azo  y  ev itar que el so lic itan te  
tenga un  sen tim iento  negativo hacia la  em presa. U n a  carta  im personal puede producir el 
efecto opuesto. L o  m ejor que puede hacer una organización es tom ar decisiones de selec­
ción  objetivam ente. C o n  el tiem po , la m ayoría de los candidatos n o  afortunados pueden 
aceptar el hecho de que n o  fueron elegidos.

Contratación de trabajadores extranjeros en un mundo marcado 
por el 11 de septiembre
L a s  re g la s  que  c o n c ie rn e n  a la contratación de em pleados nacidos fuera de Estados 

Unidos no han cam biado mucho desde  el 11 de septiembre, pero s í ha cam biado la manera en que el 

Servicio de Inmigración y Naturalización las implementa. Los em pleadores que desean  contratar traba­
jadores extranjeros pueden seguir haciéndolo, pero tendrán q u e  vencer m uchos obstáculos. S i una em ­
presa desea contratar a una persona de un país q u e  sea preocupante para el gobierno, com o Irak o 
Libia, es  probable que existan retrasos mayores, pero generalmente se  puede contratar a  la persona. 
Una em presa que desea contratar a un candidato d e  Alem ania o  Brasil no debe experimentar m ás difi­
cultades que las que pudiera haber tenido antes del 1 1  d e  septiembre.92

Deben plantearse ciertas preguntas si una em presa d esea  contratar personas de otros países. En  
primer lugar, ¿Califican la persona y el em pleo para una visa H-IB, esto es, la categoría típica co n  la

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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que un trabajador extranjero puede ser traído a Estados Unidos? La visa H-IB es  específica para traba­
jadores profesionales y no está destinada a los trabajadores manuales y personas que no tienen una 
educación  universitaria. Básicamente, un trabajador extranjero no puede ser traído para conducir un 
taxi. En segundo lugar, '¿C uá les son los antecedentes del trabajador extranjero?" Los antecedentes 
deben coincidir con  el empleo.93

Una tercera cuestión q u e  una em presa d eb e  tomar e n  cuenta tiene que ver con  preguntas como: 
'¿En  qué negocio participa la empresa? ¿Cuántos em pleados tiene? ¿Cuánto dinero gana? ¿ E s  de pro­
piedad pública o  privada?"

El pago de salarios justos es  un requisito que un em pleador d eb e  cumplir. Antes d e  que se  les otor­
gue la aprobación H-IB, los em pleadores deben presentar al Departamento del Trabajo un documento  
que diga: 'Tengo la intención d e  colocar a alguien en este em pleo, en esta ubicación, con  este salarte 

y juro que este salario e s  el m ás alto entre los salarios que imperan e n  la com unidad".94
Existen categorías adicionales co n  las que se puede traer a un trabajador extranjero a Estados Uni­

dos. Si una em presa e s  verdaderamente multinacional y  cuenta co n  oficinas fuera d e  Estados Unidos, 
hay mayores oportunidades de que se  le permita traer trabajadores extranjeros. Éstos s e  pueden trasla­
dar com o trabajadores transferidos intra-empresa con  una v isa  L. Se transfieren com o gerentes o 
ejecutivos o  com o personas con  'conocim ientos especializados" de la em presa o  su s  productos. La 

ventaja de la visa L-1 e s  que las personas se pueden desplazar con  mayor rapidez que co n  la categoría 
H-1B y las restricciones salariales no son un problem a 95

Actualmente, menos em presas estadounidenses pueden usar el programa H-1 B co n  e l argumento 
de que no hay estadounidenses calificados disponibles. Con  todo, tos empleadores buscan la manera de 
recortar tos costos d e  mano d e  obra. Han descubierto que pueden recurrir a em presas q u e  contratan 
trabajadores con  visa L-1, la cual está diseñada para tos trabajadores transferidos intra-empresa de 

corporaciones multinacionales, co n  el propósito de deshacerse  de los estadounidenses co n  sueldos 
elevados y contratar trabajadores extranjeros m ás baratos. Com o consecuencia, m uchas em presas  
subcontratan miles d e  em pleos a em presas d e  abastecimiento externo com o Tata, Infosys Technolo­
gies y W ipro Technologies, las tres em presas hindúes de servicio de software m ás importantes, que  
están usando m ás visas L-1. Hay una reacción ca d a  vez m ás violenta hacia programas com o éstos, 
porque, aunque son legales, pueden estar violando e l espíritu d e  la ley.96

Resum en
1. E x p lic a r  e l s ig n if icado  de la s e le c c ió n  de persona l.
La selección es el proceso que consiste en elegir entre un  grupo  de solicitantes a la persona 
más adecuada para un puesto y  organización en particular. Existen muchas formas de mejo­
ra r la productividad, pero ninguna es m ejor que tom ar la decisión de contratación correcta.
2. Iden tifica r lo s  fa c to re s  am b ien ta le s  que a fe c tan  e l p ro ceso  de se le cc ió n . 
E n tre  los factores am bientales que afectan el proceso  de selección están  los aspectos le­
gales, la velocidad de la tom a de decisiones, la jerarquía organizacional, la reserva de so­
licitantes, el tipo  de organización y  el periodo  de prueba.
3. D e sc r ib ir  e l p ro ce so  de se le c c ió n  genera l.
El proceso  de selección  com ienza co n  la  entrevista p re lim inar en  la que obviam ente se 
rechaza a los can d id a to s no  calificados. A  con tinu ación , los cand idatos llenan  la form a 
de solicitud de la em presa y  a esto sigue la  aplicación de pruebas de selección y  una serie de 
entrevistas de em pleo con  verificaciones de referencias y  antecedentes. U na vez que se ha 
tom ado la decisión de selección, el em pleado potencial puede ser som etido  a un  exam en 
m édico de parte de la  empresa.
4. E x p lic a r  la  im po rtanc ia  de la  en tre v is ta  pre lim inar.
El proceso  de selección  com ienza co n  u n  filtrado  inicial de so lic itan tes para e lim inar a 
las personas que obviam ente no  cum plen  con  los requisitos del puesto.
5. D e sc r ib ir  la  rev is ión  de so lic itu d e s  y  cu rr icu la .
H acer que el candidato llene una solicitud de em pleo  es o t ro  paso inicial del p roceso  de 
selección, que puede preceder o  seguir a la  entrevista prelim inar. El em pleador la evalúa 
posteriorm ente para v e r si existe una concordancia aparente entre el individuo y  el pues­
to. H istó ricam en te , los g e ren tes  y  los rep resen tan tes de R H  han  revisado los cu rricu ­
la en  form a m anual, un  proceso  que consum e tiem po. S in  em bargo , esta práctica  ha 
evolucionado hacia un  procedim ien to  m ás avanzado en  m uchas em presas, en  el que los
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curricu la  se evalúan autom áticam ente en  cuan to  a erro res tipográficos, e rro res de o r to ­
grafía y  saltos de un  em pleo  a o tro.
6. E x p lic a r  la  a p lica c ió n  de pruebas de se le cc ió n , in c lu yendo  la s  ven ta jas, 
los prob lem as po ten c ia le s  y la s  c a ra c te r ís t ic a s  de la s  p ruebas de se le c c ió n  
d iseñadas adecuadam ente .
La investigación indica que las pruebas personalizadas so n  m edios confiables y  exactos 
para p redecir el desem peño laboral. Las pruebas previas al em pleo conllevan  responsa­
bilidades legales de dos tipos. U n o  son  las dem andas in terpuestas p o r los so lic itantes re­
chazados que argum entan que una prueba no  estaba relacionada con  el trabajo o  que ésta 
discrim inaba in justam ente a u n  g ru po  pro tegido, violando las leyes federales de em pleo. 
Las organizaciones deben  asegurarse de que sus p ru ebas de selección n o  d iscrim inen  a 
los m iem bros de clases p ro teg idas. E l seg undo  posible problem a legal se relaciona con  
las dem andas por negligencia en  la con tra tac ió n  que in te rp o n en  las v íctim as de la mala 
conducta o  la  incom petencia de em pleados. Las pruebas de ansiedad tam bién pueden  ser 
un  problem a. Las características de las pruebas diseñadas adecuadam ente son: estandari­
zación, objetividad, norm as, confiabilidad y  validez.
7. E x p lic a r  lo s  tipos de e s tu d io s  de va lid a c ión .
La validez relacionada con  el crite rio  se determ ina com parando los puntajes de las p ru e ­
bas de selección con  algún aspecto del desem peño laboral determ inado, por ejemplo, por 
la  evaluación del desem peño. La validez concurren te  es cuando  los puntajes de las p ru e ­
bas y  los datos del crite rio  se ob tienen  básicamente al m ism o tiem po. La validez predicti- 
va implica aplicar una prueba y  o b ten er posteriorm ente la  inform ación sobre el criterio.
8. D e sc r ib ir  lo s  tipos de pruebas de em pleo.
L os tipos de pruebas de em pleo  incluyen las ap titudes cognitivas, las habilidades psico- 
m oto ras, el conoc im ien to  del puesto , las m uestras de traba jo  y  los in tereses vocaciona- 
les. Pocos asuntos g en e ran  m ás con troversia  hoy  en  día que las p ruebas de alcohol y  
drogas. L as pruebas genéticas pueden  iden tificar la  pred isposición  a num erosas enfer­
m edades. In te rn e t se usa cada vez más para evaluar diversas habilidades que deben  ten er 
los solicitantes.
9. D e sc r ib ir  e l co n cep to  de pruebas g en é t ica s .
Las pruebas genéticas se rea lizan  para determ inar si una persona porta la m utación  g e ­
nética  para c ie rta s  enferm edades, incluyendo  las enferm edades cardiacas, el c án ce r de 
colon, el cáncer de m am a y  la enferm edad de H un ting ton . A  m edida que progresa la in ­
vestigación genética, surgen  relaciones confirm adas entre m utaciones genéticas específi­
cas y  enferm edades. Este anuncio trae tanto esperanza com o inquietudes al p rim er plano 
en  las pruebas de empleo.
10. A n a liz a r  lo s  cen tro s  de e va lua c ió n  com o un m ed io  de se le cc ió n .
U n  cen tro  de evaluación es una técnica de selección  que se utiliza para  iden tificar y  se ­
leccionar em pleados co n  el fin de que ocupen  puestos en  la organización. Los cand ida­
tos están  su je to s a diversos e jercicios que sim ulan  las ta reas que desem peñarán en  el 
em pleo para el que están siendo  considerados.
11. E x p lic a r  la  im po rtan c ia  de la  en trev is ta  de em pleo , in c luyendo  
la p laneac ión  y e l con ten ido  de la  en trev ista .
L a planeación de la entrevista es fundam ental para realizar entrevistas de em pleo  efica­
ces. T anto  el en trev istador com o el candidato tienen  agendas para la  entrevista. D espués 
de establecer un  buen  en tend im ien to  con  el so lic itante, el en trev istador busca in fo rm a­
ción  adicional relacionada co n  el em pleo  para com plem en tar los datos proporcionados 
por o tra s  herram ien tas de selección. La entrevista p erm ite  la  aclaración de c ie rto s pun­
tos, el descubrim iento  de inform ación adicional y  la  elaboración de los datos necesarios 
para to m a r una sólida decisión de selección. E l en trev istador debe p ro p o rc io n a r in fo r­
m ación sobre la em presa, el puesto  y  las expectativas del candidato.
12. D e sc r ib ir  lo s  t ip o s  gene ra le s  de en trev ista .
Los tipos generales de entrevista son  la entrevista no  estructurada y  la  entrevista estruc­
turada, así com o  la  entrevista de com portam ien to . E l en trev istador debe p ro porc ionar 
inform ación sobre la em presa, el puesto  y  las expectativas del candidato.
13. E x p lic a r  la  im po rtan c ia  c re c ie n te  de la en tre v is ta  de com portam ien to . 
L a entrevista de com portam iento  es una entrevista estructurada que pide a los solicitan­
tes re la ta r incidentes reales de su  pasado que sean  relevantes para el em pleo a conseguir. 
Suponen que el pasado es el m ejor indicador del futuro.
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14. D e sc r ib ir  lo s  d ive rso s  m étodos de en trev ista .
Entre los m étodos de entrevista están la entrevista personal con  un  entrevistador, la en tre­
vista grupal, la entrevista de panel, la entrevista de tensión y  la  sinopsis realista de empleo.
15. E x p lic a r  la s  im p lica c io n e s  le g a le s  de la  en trev ista .
C om o la  entrevista es una prueba, si existe im pacto adverso, está sujeta a los m ism os r e ­
quisitos de validez que cualquier o tro  paso del proceso de selección.
16. E x p lic a r  e l uso de la s  v e r if ic a c io n e s  de re fe ren c ia s  pe rsona les, 
las in ve s tig a c io n e s  de an te ceden te s  y la s  p ruebas de po líg ra fo .
Las verificaciones de referencias son  validaciones que proporcionan datos adicionales a la 
inform ación presentada p o r el so lic itante y  que perm iten  la  verificación de su  exactitud. 
Las investigaciones de an teceden tes im p lican  la ob ten c ió n  de in form ación  de diversas 
fuentes, incluyendo referencias profesionales. U n  propósito  del polígrafo es confirm ar o  
refutar la inform ación contenida en  la  form a de solicitud. Sin em bargo, la Ley de P ro tec­
ción  del E m pleado  co n tra  el uso del D e tec to r de M en tiras de 1988 lim itó  severam ente 
el uso de pruebas del polígrafo en  el sec to r privado. D eclaró  ilegal el uso de una prueba 
del polígrafo p o r un  em pleador que participa en  el com ercio interestatal.
17. D e sc r ib ir  la  d e c is ió n  de se le c c ió n , e l exam en m éd ico  y  la  n o t if ic a c ió n  
a cand ida tos .
La decisión  final se tom a en tre  los que co n tin ú an  en  el proceso  después de h ab er eva­
luado  las verificaciones de referenc ias, las p ruebas de selección, las investigaciones de 
antecedentes y  la inform ación de las entrevistas. E l exam en físico se usa para detectar a 
las personas que tienen  una enferm edad  contag iosa y  para d e te rm in ar si un  so lic itan te  
tiene la capacidad física para desem peñar el trabajo . L a inform ación del exam en m édico 
se puede usar para de term inar si existen c ie rtas capacidades físicas que d iferencien  a los 
em pleados exitosos de los m enos exitosos. L os resu ltados del p ro ceso  de selección  de­
ben  com unicarse a los candidatos exitosos y  n o  exitosos tan p ro n to  com o sea posible.

• Selección, 162
• Proporción de selección, 165
•  E standarización, 173
•  O bjetividad, 173
• Ñama, 173
• Confiabilidad, 173
• Validez, 173
• Validez relacionada con el criterio, 174
•  Validez co n c u ren te , 174
•  V alidez p red c ti va, 174
• Validez de ccntenido, 174
•  V alidez de  ccnstructo , 174

• Pruebas de aptitud comitiva, 175

• Pruebas de habilidades psicomotcras,

175

• Pruebas de muestra de trabajo, 175

• Pruebas de interés vocadonal, 176

• Pruebas de personalidad, 176

• Pruebas genéticas, 179

• Centro de evaluación, 180

• Entrevista de empleo  ̂ 181

• AJaptadón organizadora!, 182

175

* Pruebas de ccnodmiento del puesto,

• Entrevista no estructuada, 183
• Entrevista estructurada, 183
• Entrevista (te ccmportamiento, 184
• Entrevista gupal, 186

• Btrevista de panel, 186
• Entrevista de tensión, 186
• Sinopsis realista de empleo(SR^, 187
• Verificadoras de referendas, 189
• Gcntratadón negligente, 189
• Retendón negligerte, 190

• Referencia negligente, 191

Preguntas de rqiaso
1. ¿Cuál e s  la im portancia de la selección de personal?
2. ¿Q ué factores am bientales podrían afectar el proceso de selección? Analice cada uno.
3. ¿Cuáles so n  los pasos que se siguen en  el proceso de selección?
4. ¿Cuál e s  el p ropósito  general de la entrevista prelim inar?
5. ¿Cuál e s  el p ropósito  de la form a de solicitud?
6. ¿Q ué tipos de p regu n tas  se deben hacer en  una form a de solicitud?
7. ¿Cuál sería la p ropo rc ión  de selección s i hubieran 15 candidatos en tre  los cuales elegir y  só lo

un  puesto vacante? In terp re te  el significado d e  esta p ropo rc ión  de selección.
8. ¿Cuáles son las ventajas y  los problem as potenciales en  el uso de pruebas de selección?
9. Defina fruebas genéticas.

10. ¿Cuál e s  el p ropósito  de u n  cen tro  d e  evaluación?
11. ¿Cuáles son las características básicas de una prueba de selección diseñada adecuadam ente?
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12. ¿Cuáles son los tipos de validación? Defina cada uno.
13. Identifique y  describa los diversos tipos de pruebas de empleo.
14. ¿Qué información se debe obtener de la entrevista?
15. ¿Cuáles son los tipos generales de entrevista?
16. ¿Qué es una entrevista de comportamiento? ¿Qué tipos de preguntas deben integrar a una 

entrevista de comportamiento?
17. ¿Cuáles son los diversos métodos de entrevista? Defina cada uno.
18. ¿Cuáles son las implicaciones legales de la entrevista?
19. ¿Por qué se debe preocupar un empleador con relación a la contratación y la retención negligentes?

Un asinto de prioridades
Com o gerente  de p roducc ión  de Thompson Manufacturing, Jack Stephens tiene la última 
palabra para aprobar la contratación de cualquier supervisor nuevo que trabaje para él. El gerente 
de recursos humanos lleva a cabo el filtrado inicial de todos los posibles supervisores y  después 
a i  vía a los candidatos más adecuados a Jack para que los entreviste.

Hace algunos días, Jack recibió una llamada de Pete Peterson, el gerente de recursos humanos: 
*Jack, acabo de hablar con un hombre joven que puede ser justo lo que estabas buscando para lle­
nar el puesto de supervisor de línea. Tiene algo de experiencia y  parece una persona centrada. Se 
encuentra aquí ahora mismo y  está disponible por si tuvieras la posibilidad de verlo”.

Jack vaciló por un momento antes de responder. “Bueno, Pete”, dijo, “Estoy muy ocupado hoy, 
pero trataré de hacerle un espacio. Envíamelo”.

Un momento después Alien Guthrie, el solicitante, llegó a la oficina de Jack y  se presentó a sí 
mismo. “Pasa, Alien”, dijo Jack, “Estaré contigo después de hacer algunas llamadas telefónicas”. 
Quince minutos más tarde, Jack terminó las llamadas y  comenzó a platicar con Alien. Jack estaba 
muy impresionado. Después de algunos minutos, la puerta de Jack se abrió y  un supervisor gritó, 
“Tenemos un pequeño problema en la línea 1 y  necesitamos tu ayuda”. Jack se levantó y  dijo, “Dis­
cúlpame un minuto, Alien”. Diez minutos después, Jack regresó y  la conversación continuó du­
rante 10 minutos más antes de que una serie de llamadas telefónicas los interrumpieran.

El mismo patrón de interrupciones continuó durante la siguiente hora. Finalmente, Alien vio 
su reloj y  dijo, “Lo siento, señor Stephens, pero tengo que recoger a mi esposa”.

“Claro, Alien”, respondió Jack mientras el teléfono sonaba nuevamente. “Llámame más tarde hoy.”

1. ¿Qué políticas específicas debe seguir una empresa para evitar entrevistas como éstas?
2. Explique por qué Jack, y  no Pete, debe tomar la decisión de selección.

fNoera mi intención!
David Co rbe llo , asistente de dirección del Daily Gazette, un periódico del Medio Oeste, estaba 
atónito mientras hablaba con la gerente de RH, Amanda Dervis. Se había enterado de que era el 
blanco de un juicio interpuesto por una solicitante que no había sido seleccionada. “Todo lo que 
hice fue hacerle preguntas amistosas sobre sus hijos. Parecía muy dispuesta a hablar de ellos. Esta­
ba realmente orgullosa de su familia. Incluso m e platicó todos los detalles del difícil divorcio por 
d  que había atravesado. Parecía que deseaba platicar, así que la dejé. Pensé que estaba simplemen­
te rompiendo el hielo y  estableciendo el tono para un diálogo eficaz. N o pensé nada malo cuando 
me dijo que necesitaría una instalación de cuidado diurno mientras estuviera en el trabajo. Un año 
más tarde argumenta que fue víctima de discriminación sexual porque cree que un hombre no de­
bió haberle hecho preguntas sobre sus hijos. N o hay nada que apoye este juicio, ¿o sí, Amanda?”
P regunta

1. ¿Cómo debe responder Amanda a la pregunta de David?

H abilidades en ¡a  ad m in istrarían  de recursos hum anos

Cap ítu lo  6: se le c c ió n
Presentamos un Módulo de habilidades denominado Selection para proporcionar un mejor enten­
dimiento de los temas de este capítulo. Las secciones del módulo se centran en la selección de em­
pleados calificados en cuanto a la adaptación organización al y  con el puesto; las etapas inicial, 
fundamental y  final de la evaluación en el proceso de selección y  los tipos de técnicas usadas en 
cada etapa, como el uso de formas de solicitud en la etapa inicial, las pruebas de habilidades y  de
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co nocim iento  del puesto  en  la etapa fundam ental y  la últim a entrevista en  la etapa final; la confia- 
bilidad y  los tipos de validez; e l cum plim iento  de las leyes y  las técnicas de entrevista.

Se p resen tan  varios escenarios de selección para o frece r a los estudiantes una experiencia rea­
lista a l abordar el tema.

Al final del m ódulo se incluye una prueba para de term inar el dom inio  del m aterial incluido en  el 
módulo de habilidades. Además, se proporcionan instrucciones para trabajos en  d ase  o  tareas en  casa.

L¿ invttamosa visitarla página de Mcndyenel sitio Wfeb efe Prentíce Hall en:

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
ftira obtener i rfonraden actual iada, ejercidos en línea y vínculos ccn otros sitios V\feb relacionados con los RH.
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O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capitulo, usted deberá ser 

capaz de:

Distinguir entre seguridad de carrera 

y de empleo.

Definir capacitación y  desarrollo 
(CyD).

Explicar la relación que existe entre 

e l cam bio organización al y  la CyD .

Explicar los factores que influyen 

e n  la CyD.

Describir el proceso de CyD , y cóm o  

se  determinan las necesidades  

y se establecen los objetivos 

de capacitación  y desarrollo.

Describir los diversos métodos 
de CyD.

Explicar la importancia de las 

universidades corporativas y los colegios 

de la com unidad en la capacitación.

Describir el desarrollo gerencia!.

Definir inducción e  identificar 

su s propósitos.

Identificar áreas de capacitación  

especiales.

Identificar los m edios para implementar 

y evaluar los programas de CyD.

Describir las asociaciones de capacita­

ción  que existen entre las em presas, el 

gobierno y las instituciones educativas.

Explicar la planeación y el desarrollo 

d e  carrera.

Definir desarrollo organizacional (D O ) y 

describir sus diversas técnicas.
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Capacitación y  desarrollo
CAP Í TUL O

7
A R H  e n  a c c i ó n :
Seguridad de onpteoy de carrera

E l té rm in o  segundad de em pleo im p lic a  la  e sta b ilid a d  en  u n a  sola  

e m p re s a . H is tó ric a m e n te , e ste  t ip o  d e  s e g u rid a d  d e p e n d ía  d e  q u e  

un  e m p le a d o  h ic ie ra  u n  b u e n  tra b a jo  y  s e  m a n tu v ie ra  a le ja d o  d e  

tos problemas.

El aum ento de la  competencia, debido principalm ente a los adelantos tecnoló­

gicos y  a  una econom ía global, ha cam biado ese  m odelo considerablemente. Para 

m uchos trabajadores, ese  tipo de seguridad ya no existe. La  seg u í dad de carrera es 

algo muy distinto; requiere el desarrollo de capacidades y habilidades com erciab les 

que ayuden a asegurar el em pleo dentro de una gam a de  carreras. La  seguridad 

de carrera surge de la  habilidad de desem peñarse en una am plia gam a de 

d iscip linas profesionales lo suficientemente bien com o para ser competente en 

más de un em pleo y m ás de una organización.

En un artículo de la  revista Tim e  que tiene com o títu lo  “¿C uá le s  serán los 10 

empleos m ás so lic itado s. . .  ?  y  ¿Q u é  em pleos desaparecerán?", los empleos 

principales que se  identificaron como candidatos a  la  extinción incluyeron a corredores de acciones, 

vendedores de automóviles, carteros y vendedores de seguros y b ienes ra íces. La  razón que dieron de 

la desaparición predicha de estos empleos fue que Internet e lim inaría a  los intermediarios. Entre otras 

predicciones de la  desaparición final de carreras están los técn icos de servicio de líneas te le fón icas (la 

tecnolog ía inalám brica los absorberá), el personal de captura de datos (la tecnolog ía de reconocim iento 

de voz y  los equipos de rastreo elim inarán la  actividad manual) y  los bibliotecarios.1 El bibliotecario de 

ayer tomaba revistas y  libros de los estantes, copiaba las  páginas pertinentes y las  entregaba al investi­

gador. En la  actualidad, e l investigador se  sienta frente a  su computadora e ingresa a cualquier biblioteca 

del mundo a través de Internet. La  automatización afectará también los tipos de em pleos requeridos.

Las  tiendas de autoservicio no necesitarán tantos cajeros porque los m ostradores de cobro serán 

automatizados. FedEx y  U P S  no necesitarán tantos trabajadores porque las  m áquinas se  encargarán 

de hacer la clasificación. N o  requerirán tantos cargadores porque las m áquinas determ inarán qué 

paquetes corresponden a cada cam ión.2

A  m edida que los em pleos desaparecen y cambian, los trabajadores deben esforzarse constante­

mente por agregar valor a  sus carreras. Esto  podría parecer un beneficio para la  propia persona, sin 

embargo, es una trayectoria de carrera lóg ica y realista.3 John Humphrey, d irector general del

j j  O B J E T I V O

Distinguir entre seguridad 

de carrera y de empleo.

Seguicbd de empleo:
Implica la seguridad en un em­

pleo, con frecuencia en una 

empresa.

Seguicbd de carrera:
Requiere el desarrollo de capa- 

tidades y habilidades comercia­

bles que ayuden a asegurar el 

empleo dentro de una gama de 

carreras.



centro de capacitación de ejecutivos Forum Corporation, habla de agregar valor personal com o si 

se  pudiera a lm acenar en una caja de herram ientas que los trabajadores llevan con ellos todos los días. 

Según Humphrey, “La  antigua escalera de carreras era algo rígido. Ahora la  pregunta es, ¿qué  habilida­

des tienes en tu caja de herramientas que puedas llevara  todas partes para ejercer tu oficio?"4 La  caja de 

herram ientas de una persona se  debe am pliar constantemente y el desarrollo personal continuo es 

una necesidad.5 En el am biente de hoy, m uchos trabajadores se  ven a s í m ism os com o contratistas 

independientes que deben mejorar sus habilidades en forma constante. Cuanto mejores sean las  califi­

caciones de un empleado, mayores serán sus oportunidades en el mercado laboral.6 Una persona debe 

descubrir qué necesitan las  em presas y, después, desa rro lla r la s habilidades necesarias para satisfacer 

esas necesidades com o lo determ ina el mercado. Las  personas siem pre deben hacer algo que contri­

buya con un cambio positivo y significativo de la  organización. S i existe algún vestigio de seguridad de  

empleo, es éste. Básicam ente, el v íncu lo  principal que une a un trabajador con la  em presa y  v iceversa 

es e l éxito mutuo com o resultado de un desem peño que agrega va lor a  la  organización.

O B J E T I V O

Definir capacitación y 

desarrollo {CyD).

Desarrollo efe recuso» hu­
manos (DRH):
Una función importante de la 

administración de recursos hu­

manos que consiste no sólo en 

capacitación y desarrollo, sino 

también en actividades de pla- 

neación y desarrollo de carreras 

hdividuales y evaluación del de­

sempeño.

Capacitación y desarrd lo
(CVD):
El centro de un esfuerzo conti­

nuo diseñado para mejorar las 

capacidades de los empleados y 

el desempeño organizacional.

Capacitación:
Actividades diseñadas para im­

partir a los empleados los co­

nocimientos y las habilidades 

necesarios para sus empleos 

actuales.

Desarrolla
Aprendizaje que va más allá del 

frabajo diario y posee un enfoque 

<fe largo plazo.

Dedicam os la  JMJmesra p a rte  de este  c a p ítu lo  a la se g u rid ad  de e m ­
p leo  y  c a rre ra . A  c o n tin u a c ió n , ex p lica rem o s el a lcance  de la c a p a c ita c ió n  y  
el d e sa r ro llo  y  su  re la c ió n  c o n  el c a m b io  o rg a n iz a c io n a l . T ra s  a n a liz a r  lo s 
fac to res q u e  in fluyen  en  la C y D , se  p re se n ta rá  el p ro c eso  de C y D  ju n to  co n  
la m a n e ra  de d e te rm in a r  las necesidades y  estab lece r lo s  o b je tiv o s de capaci­
ta c ió n . P o s te r io rm e n te ,  se  rev isa rán  lo s  d iv e rso s  m é to d o s  d e  C y D . E n  las 
secciones s igu ien tes , p re se n ta re m o s u n  análisis de las un iversidades c o rp o ra ­
tivas y  co leg ios de la co m un id ad . D espu és , rev isarem os e l tem a  del d esarro llo  
g e ren c ia l y  se  d esc rib en  la o rie n ta c ió n  y  la s  áreas de cap ac ita c ió n  especiales. 
A  c o n tin u a c ió n , se  analiza có m o  se im p lem en tan  y  evalúan  lo s p ro g ram as de 
C y D . D e sp u é s  d e  eso , a b o rd a re m o s  la s  a so c iac io n es  c re a d a s  e n t r e  la s  e m ­
presas, e l g o b ie rn o  y  las in s titu c io n es  educativas. L a  p laneac ión  y  e l d e sa rro ­
llo  d e  c a r re ra s  y  e l d e sa rro llo  o rg a n iz a c io n a l so n  lo s  te m a s  fin a le s  d e  este  
cap ítu lo .

Capacitación y  desarrollo

El desarrollo de recirsos humanos (DRH) es una función im p o rtan te  de la adm in istra­
ción  de recursos hum anos que consiste n o  só lo  en  capacitación, sino  tam bién  en  activi­
dades de p laneación  y  desarro llo  de ca rre ras  individuales, desarro llo  o rgan izac ional 
y  evaluación del desem peño, una actividad que destaca las necesidades de C yD . C om o 
vem os en  este cap ítu lo , la  capadtadón y desarrollo (CyD) es el c e n tro  de un  esfuerzo 
con tinu o  diseñado para m ejo rar las capacidades de los em pleados y  el desem peño o rg a ­
nizacional. A lgunos geren tes usan los té rm inos capacitación y  desarrollo indistintam ente. 
Sin em bargo , o tra s  fuen tes hacen  la  sigu ien te  d istinción: la  capacitación im parte  a los 
em pleados los conocim ientos y  las habilidades necesarios para sus actividades actuales. 
M o stra r a un  trab a jad o r cóm o  o p e ra r u n  to rn o  o  a un  superv isor cóm o  p ro g ram ar la 
p roducción diaria son  ejem plos de capacitación. P o r o tro  lado, el desarrollo implica un 
aprendizaje que va más allá del trabajo diario y  posee u n  enfoque de largo  plazo. Prepara 
a los em pleados para m antenerse al m ism o ritm o  que la organización, a m edida que ésta 
cam bia y  crece . L as actividades de C yD  tienen  el po tencial de alinear a los em pleados 
de una em presa con  las estrategias corporativas.

E n  casi todos los m ercados, los clientes exigen m ayor calidad, costos más bajos y  d -  
d o s  más rápidos. Para satisfacer estos requerim ientos, las em presas deben m ejorar co n ti­
nuam ente su  desem peño general. Los adelantos tecnológicos rápidos y  los procesos 
mejorados son  factores im portantes que han ayudado a las empresas a lograr este reto . N o
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Oganizadonesque aprenden:

Empresas que reconocen la im­

portancia crítica de la capaata- 

tión y el desarrollo continuos con 

relación al desempeño y llevan a 

cabo las acciones apropiadas.

obstante, la ventaja com petitiva más im portante para cualquier em presa es su  fuerza labo­
ral, una que siga siendo com petente por m edio de esfuerzos continuos de CyD. Las o rg a ­
nizaciones invierten alrededor de 50 mil millones de dólares anuales en program as formales 
de C yD .7 Para m uchos, esto puede parecer una enorm e sum a de dinero. Sin em bargo, las 
organizaciones exitosas se dan cuenta de que los program as im portantes y  bien estructura­
dos de CyD  para em pleados se correlacionan fuertem ente con  el éxito a largo plazo.8

L ogra r un  m ayor ren d im ien to , el p ropósito  de la  C yD  que se observa en  el re su lta ­
do  del análisis financiero, es una m eta  estratégica para las organizaciones. C o n  este fin, 
varias empresas visionarias se han convertido o  se esfuerzan por llegar a ser organizaciones 
que aprenden. U na organizadón que aprende es una em presa que reconoce la im portan ­
cia c rítica  de la  C yD  c o n tin u o s  con  relación  al desem peño y  lleva a cab o  las acciones 
apropiadas. U n a  em presa de este tipo considera a la  capacitación com o una inversión estra­
tégica m ás que un  costo  presupuestado . A unque alguna vez fue ron  subestim ados en  el 
m undo corporativo, los program as de capacitación gozan ahora de la reputación de forta­
lecer la satisfacción del cliente, co n trib u ir al desarrollo  de asociaciones, m ejorar las acti­
vidades de investigación y  desarrollo y, finalm ente, reforzar el resultado final del análisis 
financiero.9

U n  estud io  financiado por el D ep artam en to  de E ducación  de E stados U n ido s y  la 
O ficina del C enso  destacó el potencial de la capacitación para in flu ir en  la  productividad 
co n  relación a o tros factores clave. Los resultados fueron: 10

•  U n aum ento del 10 p o r cien to  del capital en  acciones aum enta la p ro­
ductividad en  3.2 p o r ciento.

•  U n increm ento del 10 p o r cien to  de las horas de trabajo de una perso­
na aum enta la  productividad en  6.0 por ciento.

•  U n  aum ento del 10 p o r cien to  del nivel educativo de una persona au­
m enta la productividad en  8.6 p o r ciento.

E s im portan te  observar que la capacitación form al se refiere a la actividad de capaci­
tación  planeada, estruc turada y  que ocu rre  cuand o  las personas son  requeridas fuera de 
sus lugares de trabajo  para partic ipar en  ella. N o  incluye la  capacitación  inform al en  el 
trabajo  o  el n ú m e ro  c rec ien te  de agentes libres que buscan un  desarro llo  por su  prop ia  
cuenta. Se puede observar el crec im ien to  de agentes lib res y  la d ism inución de los p ro ­
gram as form ales de planeación y  desarrollo  de carrera  en  m uchas em presas quizá p o r li­
m itaciones económ icas. Analizarem os este tem a m ás adelante y  proporcionarem os más 
detalles en  el apéndice de este capítulo.

U n a  encuesta descubrió que la m ayoría de las em presas estadounidenses planean in ­
c rem en tar su  financiam iento para el desarro llo  de la fuerza laboral. ¿Q ué ocasiona este 
aum ento  del interés? E n  su  cobertu ra  anual de las “ 100 m ejores em presas para trabajar 
en  Estados U n ido s”, la revista Fortune hizo la observación de que la capacitación y  el de­
sarro llo  am plios y  con tinuos, ocupan  el segundo  lugar después de las opciones de co m ­
pra de acciones com o el m edio  principal para a traer y  re ten e r a los trabajadores talentosos. 
E n  u n a  encuesta realizada a trabajadores del área de inform ática, m ás del 80 p o r cien to  
de los encuestados d ijo  que rec ib ir re tro a lim en tac ió n , c o n ta r  co n  planes de desarro llo  
individuales y  tener acceso a la capacitación de habilidades no  técnicas, haría m enos proba­
ble que dejaran sus em presas.11 E n casi todas las encuestas, la capacitación es clasificada 
com o uno  de los tres beneficios principales que los empleados desean recibir de sus emplea­
dores y  buscan empresas que les den las herram ientas para desarrollarse en sus profesiones. 
Los em pleados profesionales y  técnicos co n  un  a lto  desem peño y  los que tien en  m enos 
de 30 años de edad in ten tan  colocar las oportunidades de desarrollo en  el p rim er lugar de 
su  lista de deseos.12 Es evidente que la  C yD  no  es sim plem ente algo agradable que se 
puede proporcionar. Es un  recurso estratégico, uno  que las em presas deben  u tilizar para 
im pulsar a sus organizaciones en  el sig lo  XXI.

¿ 3 ]  o b j e t i v o  Cambio organizacional y  capacitación y  desarrollo
Explicar la relación que  

existe entre el cam bio  

organizacional y  la CyD.

El re to  principal de la C yD  es anticiparse al cam bio y  responder en  form a proactiva a és­
te. El cam bio im plica pasar de una condición a o tra  y  afecta a personas, g rupos y  organi­
zaciones enteras. Todas las organ izaciones experim en tan  cam bios de algún  tip o  y  está

http://www.astd.org
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aum entando  la velocidad a la  que ocurren . L os cam bios m ás no tab les que afectan a la 
CyD, que se pronosticaron y  que ocu rren  actualmente en  los negocios son  los siguientes:

•  Cam bios en  la  estructura de la  organización ocasionados p o r fusiones, 
adquisiciones, rápido crecim iento, recortes de personal y  abastecim ien­
to  externo.

•  Cam bios en la tecnología y  la necesidad de trabajadores m ejor calificados.
•  Cam bios en el nivel escolar de los empleados; algunos con  u n  nivel 

escolar m ás alto, o tros con  la necesidad de una capacitación correctiva.
•  Cam bios en  los recursos hum anos, creando u n a  fuerza laboral diversa 

integrada p o r m uchos grupos.
•  Presiones com petitivas que necesitan cursos flexibles, capacitación jus­

to  a tiem po y  justo  la necesaria.
•  A um ento del énfasis en  las organizaciones que aprenden y  la gestión 

del desem peño hum ano.
Los pronósticos no  siem pre son  exactos. P o r ejem plo, el p ro nóstico  de que aum en­

taría la  capacitación abastecida externam ente ha dem ostrado  se r inco rrec ta , p o r lo  m e­
nos en  este m om en to . C om o  podem os v e r en  la  figura 7 .1 , los co n su lto res  ex ternos 
abastecen m enos de un  tercio  de los program as de capacitación tradicionales.1 J N o  obs­
tante, los g eren tes necesitan v e r hacia el fu turo  para predecir los cam bios y  com portarse 
de m anera proactiva.

El cam bio  afecta a todos los seres hum anos. C om o  agentes de cam bio , los g eren tes 
y  los especialistas que participan en  la C yD  deben  en tender las dificultades relacionadas 
con  éste y  las form as de aceptarlo.

El im pulso para el cam bio  proviene de la c reencia  de que la organ izac ión  y  sus r e ­
cursos hum anos pueden  se r más productivos y  exitosos. Para im plem entar el cam bio exi­
tosam ente , se debe p ro ceder en  form a sistem ática. Puede haber una tendencia  a pensar,

Program as de capacitación 
trad ic iona les im partidos 

po r fuentes externas 
2 8 %

Program as trad ic iona les 
im partidos por 

personal in te rno  
7 2 %

F igu ra  7 .1  Capacitación 

inpartida por fuentes extemas y 

personal interno
Fuente: impreso con autorización 
del núm ero  de octubre  de  2002 
de la revista Iram m g. Derechos de 
au to r 2002. Bill C om m unications, 
M inneapolis, M N . Todos los 
derechos reservados. Proh ibida su 
reventa.

Program as de  capacitación 
basados en la  tecno log ía  

im partidos por 
fuen tes externas Program as d e  capacitación 

basados en la  tecno log ía  
im partidos po r 

personal in te rno  
6 3 %



C A P Í T U L O  S I E T E  C apaátaá to  y  desarrollo  2 0 5

^ 4 ]  O B J E T I V O

Explicar los factores que 

influyen e n  la CyD .

“siem pre lo  hem os hecho  de este m odo, así que, ¿por qué cuestionar el éxito?” Sin em ­
bargo, el éxito pasado de una em presa n o  garan tiza  su  prosperidad  fu tura  n i siquiera su 
supervivencia.

V encer la resistencia al cam bio  es fundam ental. E n  ocasiones, esto  puede ser ex tre­
m adam ente difícil porque gen era lm en te  req u iere  m odificar ac titudes que n o  siem pre 
son  susceptibles a ello . Sin em bargo, la im plem entación eficaz del cam bio es posible si la 
gerencia  encuen tra  la m anera de re d u c ir  y  e lim inar la resistencia a éste. P a ra  p ro ducir 
una transfo rm ación  de las ac titu d es se req u ie re  confianza y  respeto  en tre  las personas 
que tra ta n  de im plem entar el cam bio  y  las personas que son  afectadas p o r éste. E sto  es 
especialm ente difícil en  el am biente actual donde el recorte  de personal corporativo  y  el

Las personas deben  estar conscientes de la necesidad de cam biar y  de las posibles con­
secuencias de no  hacerlo. D eben  te n e r la  capacidad de evolucionar y  esto  puede requerir 
capacitación y  desarrollo adicionales.

S er capaces de cam biar es só lo  parte del re to . U n  elem ento  clave del m anejo de la re­
sistencia al cam bio, es el uso de los canales de com unicación eficaces, con tinuos y  varia­
dos.14 Los em pleados deben ten er tam bién el deseo de cambiar. F recuentem ente, un  factor 
im portan te  en  esta transfo rm ación  de ac titudes es su  partic ipación  activa en  la planea- 
ción  del cam bio . E sto  c rea  una sensación de propiedad  y, ¿quién desea v e r que sus p ro ­
pios planes fracasan?

Factores que influyen en la capacitación y  desarrollo
El cam bio es obviam ente un  fac tor que afecta y  recibe la influencia de la C yD . A  co n ti­
nuación, se analizan o tro s  aspectos que con  frecuencia de term inan  si una em presa logra 
sus objetivos de CyD.

Apoyo de los niveles directivos

Para que los p ro gram as de C yD  sean  exitosos, es indispensable el apoyo de los niveles 
directivos. H e n ry  G oldm an , d irec to r adm in istra tivo  del G o ld m an -N e lso n  G ro u p  con  
sede en  H u n ting ton  Beach, C alifornia, puede confirm ar esto. Su jefe, el d irec to r general 
de G oldm an-N elson , estaba firm e en  su  decisión de que los 24  vicepresidentes de la em ­
presa en tendieran  una nueva iniciativa. G oldm an le pidió que diera un  pequeño discurso 
en  una sesión in troducto ria  para que los asistentes sup ieran  que el nuevo  program a era 
im portan te  para el d irec to r general. Sin em bargo , el día del lanzam iento del program a, 
el d irec to r general n o  acudió  a d a r la  presentación . E l m ensaje para los vicepresidentes 
fue claro ; el d ire c to r g enera l n o  pensaba que cam b ia r fuera lo  sufic ien tem ente im p o r­
tan te  com o  para se r  un  partic ipan te  activo. E l resu ltado : el cam bio  nunca despegó del 
sue lo .15 Sin el apoyo de los niveles directivos, un  program a de C yD  n o  tend rá  éxito. La 
m anera m ás eficaz para log rar el éxito es que los ejecutivos tom en  parte activa en  la capa­
citación y  proporcionen los recursos necesarios.

Compromiso de especial istas y no especialistas

A dem ás de los niveles directivos, todos los geren tes , ya sean  especialistas o  no , deben  
com prom eterse  y  pa rtic ip a r en  el p roceso  de C yD . Según un  p ro m inen te  d ire c to r de 
d esarro llo  co rp o ra tiv o , “ la resp o n sab ilid ad  p rin c ip a l de la capac itac ión  y  d esarro llo  
reside en  los g e ren tes  de línea, desde el presidente  del consejo  de adm inistración  hasta 
los g e ren tes  de niveles inferiores. Los profesionales de la  C yD  únicam ente im parten  la 
destreza técn ica”.

Adelantos tecnológicos

Q uizá ningún factor ha influido más en la CyD  que la tecnología. E n  particular, la com pu­
tadora e In te rn e t afectan  drásticam ente  la co ndu cc ión  de todas las funciones de n eg o ­
cios. C om o  hem os destacado a lo  la rg o  de este cap ítu lo , la  tecno lo g ía  ha desem peñado 
un  papel m uy im p o rtan te  en  la  nueva m anera de im p artir  conocim ien tos a los em plea­
dos y  este cam bio se expande constantem ente.
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B lado difícil de la tecnología

U s t e d  e s  e l  d i r e c t o r  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  de una importante em presa de manu­

factura que experimenta cam bios importantes. Su em presa está en el proceso de construir do s plantas 

tecnológicamente avanzadas. Cuando estén terminadas, la em presa cerrará cuatro d e  sus c inco  plan­

tas antiguas. Su trabajo consiste en determinar quiénes perm anecerán en la vieja planta y quiénes reci­

birán adiestramiento para las plantas nuevas.

Un antiguo em pleado d e  la planta e s  un trabajador de producción de 56 años de edad que ha 

perm anecido en la em presa durante 10 años. Parece ser am igo personal del jefe d e  usted, ya que con  

frecuencia, b s  han visto juntos en reunbnes sociales. Sin em bargo, en su  opinbn, él no tiene la 

capacidad  de desem peñar el trabajo d e  tecnología de punta q u e  se  requiere en las nuevas plantas, 

incluso con  la capacitacbn  ad icbnal. No e s  b  suficientemente viejo com o para recibir una p en sbn  por 

jubilación, y  hay otros trabajadores calificados co n  m ás antigüedad que desean  perm anecer e n  la vieja 

planta.

Las estruc tu ras organ izacionales p lanas que resu ltan  de m enos niveles adm inistrativos 
dan  la apariencia de se r  una d istribución  sim ple de personas y  tareas. Sin em bargo , este 
punto  de vista n o  es co rrecto , ya que las tareas de personas y  equipos se agrandan y  enri­
quecen. El resultado es que los trabajadores estadounidenses pasan m ás tiem po en  el tra­
bajo  y  desem peñan ta reas m ás com plejas que an tes . Además, la in teracción  en tre  
individuos y  g ru pos se ha v ue lto  m ás com plicada. La cadena trad icional de m ando, que 
proporciona una sensación de estabilidad a expensas de la eficiencia, ha pasado de m oda 
en  m uchas organizaciones m odernas.

E n  años recientes, los cam bios cada vez más rápidos de la tecnología, productos, sis­
tem as y  m étodo s han ejercido  un  im pacto  significativo en  los requisitos de em pleo. P o r 
lo tan to , los em pleados exitosos m ejo ran  co nstan tem en te  sus habilidades y  desarro llan  
una actitud que les perm ite no  só lo  adaptarse al cam bio, sino  tam bién aceptarlo e incluso 
buscarlo. M uchas organizaciones se han  transfo rm ado  drásticam ente deb ido  al recorte  
de personal, las innovaciones tecnológicas y  las exigencias que hacen los clien tes de pro­
ductos y  servicios nuevos y  mejores. C o n  frecuencia, el resultado es que m enos personas 
pueden desem peñar más trabajo a un  nivel más com plejo. Los supervisores y  los em plea­
dos operativos que trabajan  en  equipos au tod irig idos h an  aceptado más responsabilida­
des co m o  consecuencia  de la d ism inución  de los n iveles de la adm in istrac ión  media. 
Todos estos cam bios se traducen en  una necesidad m ayor de CyD.

em pleados de todos los niveles deben  m ejorar con tinuam ente  sus habilidades en  un  am ­
biente cam biante y  cada vez más com petitivo .17

Aunque todavía se desconoce m ucho del proceso de aprendizaje, algunas generaliza­
ciones que prov ienen  de las ciencias del com portam ien to  han afectado la m anera en  que 
las empresas llevan a cabo la capacitación. A  continuación, presentam os algunos ejemplos:

¿ Q u é h a r ía  u sted ?

Complejidad organizadonal

•  Los individuos progresan en  un  área de aprendizaje só lo  en  la  m edida 
necesaria con  el fin de lograr sus propósitos. La investigación indica 
que, a m enos que el material im partido tenga relevancia, significado y  
em oción, el individuo no  aprenderá.18

•  El m ejor m om ento para aprender es cuando el aprendizaje puede ser útil.
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Describir e l proceso de  

CyD y cóm o se  determinan 

las necesidades y se  

establecen los objetivos de 

capacitación  y desarrollo.

Cbpatitadón justo a tiempo:
Capacitación impartida en cual­

quier momento, en cualquier lu­

gar del mundo y justo cuando se 

necesita.
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Este sitio W eb  

proporciona vínculos 

con  diversos sitios de 

información sobre 

capacitación.

•  E n  función del tipo  de capacitación, podría  se r conveniente espaciar las 
sesiones de capacitación.

•  La tecnología inform ática, In te rn e t y  las intranets han hecho que estos 
enfoques sean económ icam ente viables a un  g rad o  nunca antes visto.
La capacidad para transm itir conocim ientos a los em pleados de acuerdo 
con  sus necesidades, en  cualqu ier parte del m undo, y  a un  ritm o 
congruente con  sus estilos de aprendizaje, aum enta grandem ente el valor 
de la CyD.

La investigación sobre los estilos de aprendizaje indica que la m ayoría de los estu­
diantes universitarios poseen una orien tación  práctica hacia el aprendizaje, con  una pre­
ferencia p o r actividades concretas, m ás que una orientación teórica hacia un  conocim iento 
abstracto. Los m odos activos de enseñanza y  aprendizaje parecen ser más eficaces que los 
m odos pasivos m ás conocidos p o r m uchos instructores y  estudiantes. El aprendizaje acti­
vo se basa en  el supuesto de que los estudiantes aprenden m ejor al actuar. Las situaciones 
de aprendizaje activo ofrecen  la  o p o rtun idad  no  só lo  de aplicar y  practicar lo  aprendido, 
sino  tam bién de v e r los resultados de la práctica, determ inar si realm ente com prendieron 
lo  que hicieron y  lograr un  m ejor entendim iento  para aplicaciones subsecuentes.19

Steven Covey, au to r de The Seven H abits o fH igh fy  E ffective People (Los siete hábitos de 
gente a ltam ente efectiva), sugiere que las o rgan izac iones c rean  una cu ltu ra  donde cada 
alum no se convierte en  m aestro y  cada m aestro se convierte en  alum no. La em presa p ro­
porciona no  só lo  conocim iento  individual, sino  tam bién  crea conocim iento institucional 
de tal m anera que, cuando un  em pleado deja la organización, o tra  persona posee el m is­
m o conocim iento.20

Otras fin don es de recursos hunanos

El logro  exitoso de o tra s  funciones de recursos hum anos tam b ién  puede ejercer un  im ­
pacto decisivo en  la CyD . P o r ejemplo, si los esfuerzos de reclutam iento y  selección atraen 
solam ente a trabajadores poco  calificados, la em presa necesitará am plios p ro gram as de 
C yD . El paquete de com pensación de una em presa tam bién  puede influ ir en  los esfuer­
zos de C yD . Las organizaciones con  sistemas de pago com petitivos o  program as p ro g re­
sistas de salud y  seg uridad  descubrirán  que es más fácil a traer a los trabajadores capaces 
de aterrizar corriendo  y  conservar a los em pleados que requieren m enos capacitación.

B  proceso de capacitación y  desarrollo
L os cam bios im portan tes en  los am bientes externo e in terno  exigen un  cam bio co rpo ra­
tivo. L a figura 7.2 ilustra  el proceso general de C yD  que predice o  responde al cam bio. 
U n a  vez que se reco n o ce  la  necesidad  de un  cam b io  y  se tom an en  cu en ta  los fac tores 
que influyen en  la C yD , com ienza el p roceso  para determ inar las necesidades de CyD. 
E n  esencia, se deben  resp o n d er dos preguntas: “¿cuáles son  nuestras necesidades de ca­
pacitación?” y  “¿qué deseam os lo g ra r  a través de nuestro s esfuerzos de C yD ?” Los obje­
tivos pueden  ser bastan te  estrech os s i  se lim itan  a la  capacidad  de superv isión  de un  
geren te  o  pueden  se r  lo  suficientem ente am plios com o para inclu ir el m ejoram iento  de 
las habilidades adm inistrativas de todos los supervisores de prim era línea.

E n organizaciones ejemplares, existe un  fuerte vínculo en tre  la m isión estratégica de 
la em presa y  los objetivos del program a de C yD . Es necesario revisar y  actualizar p erió ­
dicam ente estos objetivos para ten er la seguridad de que apoyan las necesidades estra té ­
gicas cam b ian tes  de la o rganización . D espués de estab lecer los ob jetivos de C yD , la 
adm inistración puede determ inar los m étodos apropiados para lograrlos. Existen diver­
sos m étodos y  m edios disponibles para im plem entar los program as de C yD . O bviam en­
te , la adm inistración  debe evaluar con tinu am en te  la C yD  para g aran tiza r su  valor en  el 
logro de los objetivos organizadonales.

La com petencia global ha aum entado drásticam ente la  necesidad de eficiencia. Esto 
ejerce un  im pacto  en  la C yD  ya que se requiere  una capacitación oportuna . La capadta- 
dón justo a tiempo es la c a p a d ta d ó n  im partida en  cualquier m om en to , en  cualquier lu ­
g a r del m undo y  justo  cuando se necesita. Además, es necesario  re la d o n a r en  form a más

http://www.IIr.msu.edu/
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\ AM BIENTE INTERNO l

F igu ra  7 .2  El proceso de 

capacitación y  desarrollo (CyD)

estrecha la capacitación co n  objetivos organizacionales y  necesidades específicas. R eco­
n o c ien d o  que la  C yD  debe se r  u n  proceso  co n tin u o , las em presas deben  p ro porc ionar 
iniciativas de capacitación que aborden diversos requisitos decisivos:

•  G uiar a empleados individuales en la planeación y  el manejo de su  carrera.
•  A yudar a los geren tes a adiestrar y  o rien ta r a los empleados.
•  A yudar a los geren tes y  em pleados a m anejar el cambio.

A lgunos d icen  que el cam bio  es la única co n s tan te  en  n u estra s  vidas y  es la  fuerza 
que o rig ina  la  necesidad  de C yD . A  co n tin u ac ió n , abordam os la  d e term inación  de las 
necesidades de C yD .

Detem inadón de las necesidades de capacitación 
y  desarrollo
El p rim er paso en  el proceso de C yD  consiste en  d e te rm in ar las necesidades específicas 
de C yD . E n  el am bien te  de negocios altam ente  com petitivo  de hoy, im p lem en tar p ro ­
gram as sim plem ente porque o tra s  em presas lo  hacen es m eterse en  problem as. Se debe 
im plem entar un  enfoque sistem ático para abordar las necesidades auténticas.

Las necesidades de capacitación y  desarro llo  se de term inan  m ediante un  análisis en 
varios niveles.

•  Análisis organizacional: desde una perspectiva organizacional general, se es­
tudia la misión, los objetivos y  los planes corporativos estratégicos de la 
em presa, jun to  con  los resultados de la planeación de recursos humanos.

•  Análisis de tareas: el siguiente nivel de análisis se cen tra  en  las tareas re ­
queridas para lo g rar los propósitos de la  em presa. Las descripciones de 
puesto son  fuentes de datos im portan tes en  este nivel de análisis.
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Describir los diversos 

métodos de CyD.

•  Análisis de personas: la determ inación de las necesidades de capacitación in ­
dividual es el ú ltim o nivel. Las preguntas relevantes son, “¿Q uién  nece­
sita se r  capacitado?” y  “¿Q ué tipo  de conocim ientos, habilidades y  ca­
pacidades (C H C ) necesitan los em pleados?” E n este n ivel, son  útiles 
las evaluaciones del desem peño y  las entrevistas o  las encuestas a su­
pervisores y  titulares de em pleos.

Sky Foster, geren te  de capacitación y  desarrollo  de B M W  co n  sede en  C aro lina del Sur, 
com enta, “ahora  capacitam os co n  base en  las necesidades, en  vez de im p a rtir  una serie 
de cursos. E n  prim er lugar, era  una lista  de contro l para m uchos de los cursos, pero  aho­
ra  éstos tien en  más im pacto  y  significado. P regun tam os específicam ente, ‘¿Q ué conoci­
m ien to  deseas que tenga tu  personal? ¿Q ué habilidades necesitan? ¿Q ué necesitan para 
desem peñarse en  form a distinta a com o lo  hacen actualm ente?’ H acem os preguntas más 
d irectas y  descubrim os exactam ente qué conocim ien tos y  habilidades laborales necesita 
tener la persona para desem peñarse en  form a apropiada”.21

Establea miento de los objetivos de capad tabón y  desaíro! lo

La capacitación  y  el desarro llo  deben  te n e r ob jetivos concisos y  claros. S in  ellos, sería 
im posible diseñar program as significativos de C yD . T am bién sería  difícil evaluar la efi­
cacia de un  program a, en  el m ejor de los casos. C onsidere los siguientes propósitos y  o b ­
jetivos para un  program a de capacitación que busque la satisfacción con  el em pleo:

Área de capacitadón: satisfacción con el empleo

P ropó sito . Proporcionar al supervisor:
1. El conocim iento  y  el valor de las prácticas sistem áticas de recursos 

humanos.
2 . El propósito  de los requisitos legales de la oportun idad  equitativa de 

empleo.
3 . Las habilidades para aplicarlos.

O b je tivos. S er capaz de:
1. M encionar las áreas de supervisión afectadas p o r las leyes contra  la 

discriminación.
2 . Identificar las acciones aceptables e inaceptables.
3 . Establecer cóm o o b ten er ayuda en  asuntos relacionados con  la o p o r­

tunidad equitativa de empleo.
4 . D escribir p o r qué tenem os procedim ientos de disciplina y  quejas.
5 . D escribir nuestros procedim ientos de disciplina y  quejas, incluso a 

quiénes cubren.

C om o podem os ver, el propósito se establece prim ero. Los objetivos de aprendizaje espe­
cíficos que le siguen  dejan poca duda sobre lo  que la capacitación debe lograr. C o n  estos 
objetivos, los geren tes pueden  determ inar si la capacitación ha sido  eficaz. E n  el caso del 
ejemplo anterior, un  individuo puede establecer o  no  cóm o o b ten er ayuda en  asuntos re la­
cionados con  la oportun idad  equitativa de empleo.

Métodos de capacitación y  desarrollo

C uando una persona trabaja en  u n  jardín, algunas herram ientas son  más útiles que o tras 
para desem peñar c iertas tareas. La m ism a lógica se aplica al considerar los diversos m é­
todos de C yD . E n  algunos casos, no  es posible aprender al m ism o tiem po que se realiza
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Figura 7.3 Frecuencia del uso 

efe métodos instructivos
Fuente: impreso con autorización 
del núm ero  de octubre  de  2002 de 
la revista Tram ing. D erechos de 
au to r 2002. Bill C om m unications, 
M inneapolis, M N . Todos los 
derechos reservados. Prohibida 
su reventa.
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un trabajo . A unque una c an tid a d  cada vez m ayor de capac itac ión  ocu rre  en  el t ra b a ­
jo  cuando el em pleado  la necesita, m uchos p ro gram as de C yD  se llevan a cabo lejos del 
am biente de trabajo. Sin im p o rta r si los program as son  in ternos o  se abastecen externa­
m ente, las em presas utilizan varios m étodos para im partir conocim ientos y  habilidades a 
los geren tes y  em pleados operativos. A  continuación, analizarem os estos m étodos.
Programas para el aula

Los program as para el aula siguen  siendo  eficaces para m uchos tipos de capacitación de 
em pleados y  pueden  in co rp o rar algunos de los o tro s  m étodos analizados en  esta sección. 
C om o podem os ver, la  capacitación en  el aula dirig ida p o r u n  in stru c to r es, con  m ucho, 
el m étodo  más popular.22

U na ventaja de los p rogram as para el aula es que el instructor puede transm itir una 
g ran  can tidad  de inform ación en  u n  tiem po relativam ente corto . L a eficacia de los p ro ­
g ram as para el aula m ejora  cu an d o  los g ru p o s  son  lo  su fic ien tem en te pequeños com o  
para p e rm itir  el debate  y  cuand o  el in stru c to r tiene la capacidad de a trapar la im agina­
ción  de la clase y  u tilizar m ultim edia  en  una form a adecuada.
Mentón ng y  Coaching

C om o los propósitos del m entoring  y  el coaching son sim ilares en  sus conceptos y  los tér­
m inos se usan co n  frecuencia en  form a ind is tin ta  en  la lite ra tu ra , lo s  analizarem os en 
con junto . Las actividades de m e n to rin g  y  coaching, que pueden  se r form ales o  in form a­
les, son  principalm ente enfoques de desarrollo que destacan el aprendizaje individual. El 
mentoring es u n  enfoque para aconsejar y  educar, con  el fin de c rear una relación práctica 
para m ejorar la carrera  individual, así com o el crecim iento  y  desarrollo personal y  profe­
sional.2J Se cen tra  en  las habilidades que deben  desarrollar los em pleados para que alcan­
cen  su  nivel de desem peño más alto , lo  que conduce a un  progreso de las carreras.24 Los 
m entores pueden  estar en  cualqu ier parte  de la organ ización  e incluso en  o tra  em presa. 
El coaching, considerado  c o n  frecuencia com o  una responsabilidad  del jefe inm ediato ,
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Menlcring inversa

Un proceso en el que los em­

pleados más viejos aprenden de 

los más jóvenes.

proporciona ayuda de m anera m u y  parecida a la  de u n  m entor. El coach tiene m ayor expe­
riencia o  destreza que el discípulo y  está en  la posición de ofrecer consejos sabios.
P r e v a l e n c i a  d e l  m e n t o r i n g  y  c o a c h in g .  La relación del m en to ring  y  coaching 
p u ed e  se r  form al o  desarro llarse de m anera inform al, y  lo s  estudios ind ican  que casi el 
85 p o r ciento de los empleados creen recibir m entoring formal o  informal. Entre el 25 y  40 
por ciento de las empresas que Fortune enum era com o las 500 mejores proporciona coaching 
a sus em pleados.25 A T& T, IBM  y  K odak  están en tre  las grandes em presas que c reen  en 
el coaching, p e ro  según una encuesta de S H R M /S H R M  F oun dation , los p rogram as de 
m en to rin g  formales dism inuyeron del 41 p o r c ien to  en  2001 al 28  p o r cien to  en  2003.26 
M ien tras algunas em presas se inclinan por te n e r expertos in te rnos, los g e ren tes  indivi­
duales han ten ido  que buscar p o r su  cuenta a sus prop ios coaches.
M e n to r in g  y  c o a c h in g  p a r a  m u j e r e s  y  m i n o r í a s .  ¿Qué tan  im p o rtan te  es 
para un  gerente tener un  m entor? Algunos creen que tener un  m entor es fundam ental para 
llegar a la cima, y  la  falta de uno  puede explicar la dificultad que las m ujeres y  las m ino­
rías han  tenido con  el techo de cristal. P o r diversas razones, los m entores tienden a buscar 
sus prop ias im ágenes. Ya que las m ujeres y  las m inorías no  están representadas equita ti­
vam ente en  los niveles directivos de la em presa, se quedan  con  frecuencia sin  un  m entor. 
Los estudios tam bién  m uestran  que las m ujeres que rec iben  m entoring , en  particu lar de 
o tras  m ujeres, tien en  m ás probabilidades de au m en tar y  expandir las habilidades de su 
ca rre ra , p ro g resa r en  ella, re c ib ir  salarios m ás a ltos y  d isfru ta r m ás sus trabajos.27 La 
cuestión  principal es que las m ujeres y  las m inorías necesitan  ten er ventajas p ro porc io ­
nadas p o r sus m en to res para usar con  eficacia sus ta len tos y  realizar su  potencial, n o  sólo 
para su  beneficio personal, sino  para ayudar a sus em presas.28
F u n c i o n e s  e s p e c í f i c a s .  E n  función de su  re lac ión  organizacional, los m entores 
pueden  desem peñar diversas funciones: p ro po rc ionan  coaching, verifican  los progresos, 
proporcionan tareas desafiantes, protegen a los em pleados de fuerzas adversas y  estimulan 
la visibilidad positiva. T am bién  ofrecen  apoyo personal, am istad, aceptación, consejos y  
m odelos de conducta. El m en to ring  tiene ventajas adicionales para los recién contratados. 
U n  estudio patrocinado p o r D eloitte & Tbuche descubrió que los m iem bros de la G enera­
ción  X  eran em prendedores, trabajadores, confiables y  com prom etidos. Sin em bargo, eran 
m enos leales a sus em pleadores que sus predecesores. ¿Q ué hacía la  diferencia en  ellos? 
El estudio descubrió que era el m entoring .29
P r o b l e m a s  p o t e n c i a l e s .  A unque el m e n to rin g  tien e  m uchas ven ta jas ev iden­
tes, hay  dos m otivos p o r los que el proceso  n o  es a prueba de errores. U n  m o tivo  es el 
m entor, el o tro  es el protegido. Algunos gerentes no  tienen el tem peram ento para conver­
tirse en  m en to re s  o  coaches. E l papel im plica un  trabajo  ad icional y  a lgunos n o  tien en  
tiem po . O tro s  s im p lem en te  n o  qu ieren  se r m olestados. P o r  o tro  lado, a a lgunos em ­
pleados rec ién  c o n tra tad o s  les gu sta  d iscu tir  o  n o  están  in te resad o s . A unque am bas 
p artes  estén  gen era lm en te  dispuestas, puede h a b e r un  co n flic to  de personalidad. A  la 
larga, la form ación adecuada de parejas en  una re lac ión  de m en to r y  p ro teg ido  es deci­
siva para el éxito.
M e n to r in g  in v e r s o .  Los coaches de hoy  son  diferen tes a los del pasado deb ido  a un 
am biente to talm ente d istin to  que ha dado o rigen  al m entoring  inverso. H ay  personas en 
las organizaciones que aunque se aproxim an a su  jubilación, no  desean hacerlo  y  tienen  
un  conocim iento  enorm e que no  debe desperdiciarse. Adem ás, hay gen te  joven que sabe 
cosas que o tro s  n o  conocen  y  que están  ansiosos de expandir sus h o rizo n te s .30 La p re ­
sencia de estas dos poblaciones diversas, pero  m utuam ente ú tiles, ha dado origen  al m en­
to rin g  inverso. E l mentoring i r r a r s o  es un  proceso  en  el que los em pleados m ás viejos 
aprenden de los m ás jóvenes. El program a de m ento ring  inverso de G eneral E lectric era 
tan  im presionante  que, a principios del año 2000, el p ro gram a creció  hasta inclu ir a los 
3,000 ejecutivos de la  em presa. Según W elch , presidente de esta em presa, el m en to ring  
inverso es una excelente m anera de transform ar a una organización. G E  incluso rec lu tó  
a un  “m en to r” para el consejo de adm inistración: Scott M cNealy, el joven presidente de 
Sun M icrosystem s.31

De acuerdo con  un  estudio reciente, el 41 p o r c ien to  de los encuestados usan el m en­
toring  inverso para difundir las habilidades técnicas y  el 26 p o r ciento dependen de los ge­
ren tes más jóvenes para ayudar a los ejecutivos a ob tener una perspectiva más actualizada.32
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Estudio de caso:

Un método de capacitación en el 

qje se espera que los individuos 

estudien la información propor­

cionada en el caso y tomen deci­

siones basadas en ésta.

Moldeando el comporta­

miento:

Un método de capacitación que 

utiliza videos para ilustrar habili­

dades interpersonales eficaces 

y muestra la forma en que los 

gerentes actúan en diversas si- 

tiaciones.

Representad ón de f in d  ones:

Un método de capacitación en el 

que los participantes deben res­

ponder a problemas específicos 
qje pueden realmente encontrar 

en sus empleos.

CHE
Web /^~ \ Wisdom 
M o d e r n
A p p r e n t i c e s h i p s
www. real w rkrea l pay. 
infoflsddefault
Este sitio W eb es  la 

página inicial de Modern 

Apprenticeships.

Capacitación de aprendices:

Una combinación de instrucción 

en el aula y capacitación en el 

tabajo.

Capacitación de vestí b d  o:

Capacitación que se lleva a cabo 

fuera del área de producción con 

equipo muy semejante al que se 

isa realmente en el trabajo.

Los beneficios pueden  provenir de am bos grupos. Parece razonable que los g e ren tes  de 
la “nueva econom ía” y  lo s  g e ren tes  de la “vieja econo m ía” puedan  ap ren d er de unos y  
otros. U n  ejem plo clásico de este acuerdo es el presidente de M icrosoft, Bill Gates, quien 
consulta regularm ente al g u rú  de los negocios W arren  BufFett en  busca de consejo. 5

Estudode caso

El estudio de caso es u n  m étodo  de capac itac ión  en  el que se espera que los individuos 
estudien la inform ación proporcionada en  el caso y  tom en  decisiones basadas en  ésta. Si 
se p resen ta  una em presa rea l, se esperará  que el es tu d ian te  la  investigue para o b te n e r 
una m ejo r apreciación de su  condición y  am biente financiero. C o n  frecuencia, el m éto ­
do de estudio de caso se da en  el aula con  u n  instructo r que sirve de asesor.

Videos

El uso de videos sigue siendo  un  m étodo  de capacitación com ún. Este m étodo  puede ser 
especialm ente atractivo para  las em presas pequeñas que n o  pueden  costear enfoques más 
costosos. Además, el v ideo  proporciona la  flexibilidad que desea cualquier em presa. M o l­
deando el com portam ien to , una técnica de capacitación exitosa desde hace tiem po , o fre­
ce u n  ejem plo del uso de videos. Moldeando el comportamiento utiliza videos para ilustrar 
habilidades interpersonales y  m uestra  cóm o actúan los geren tes en  diversas situaciones. 
Se ha u tilizado  para capacitar a supervisores en  tareas com o realización de revisiones de 
la evaluación del desem peño, corrección del desem peño inaceptable, delegación de fun­
ciones, m ejora de hábitos de seguridad, manejo de quejas por discriminación, vencim iento 
de la resistencia al cam bio, orien tación  a los nuevos em pleados y  m ediación en tre  indivi­
duos o  grupos en  conflicto.

Representación de Unciones

E n la representad ón de fundones los participantes deben  responder a problem as especí­
ficos que pueden  encon trar en  sus em pleos. M ás que escuchar a un  instructo r hablar so­
b re  có m o  reso lver un  problem a o  analizarlo , los partic ipan tes ap ren d en  en  la práctica. 
La rep resen tac ión  de funciones se usa co n  frecuencia para enseñar habilidades com o  la 
entrevista , el m anejo  de quejas, la  rea lizac ión  de revisiones de evaluaciones del desem ­
peño, la solución de problem as en  equipo, la  com unicación eficaz y  el análisis de estilos 
de liderazgo.

Capacitación de aprendces

La capacitación de aprendces com bina la instrucción en  el aula co n  la capacitación en  el 
trabajo. Este tip o  de capacitación es com ún en  oficios, com o los de plom eros, peluque­
ros, carp in tero s, m aquin istas e im presores. M ien tras  está en  capacitación, el em pleado 
gana m enos que el m aestro, que es el instructor. Los program as de capacitación de apren­
dices duran de dos a cinco  años, siendo  su  duración prom edio de cuatro  años.34

Los días de la capacitación lim itada a las habilidades del em pleo han pasado para al­
gunos oficios. E n  el lugar de trabajo  actual, la  com unicación y  las relaciones in terperso ­
nales son  básicas. P o r ejem plo, un  program a de capacitación de aprendices en  Pennsylvania 
exige ahora que los asp irantes a electricistas o b ten g an  un  g rado  de asociado para poder 
graduarse. El program a req u iere  cursos académ icos ju n to  co n  la práctica del cab leado  
eléctrico, com binando la educación vocadonal tradicional y  la capacitación técnica.35

Capacitación de vestítxJo

La capacitad ón de v^stíbiio se lleva a cabo fuera del área de producción con  equipo  muy 
sem ejante al que se usa rea lm en te  en  el trabajo . P o r  ejem plo , u n  g ru p o  de to rnos pue­
den  esta r en  un  c e n tro  de capacitación  donde los aprendices rec iben  instrucción  sobre 
su  uso. U n a  ventaja im portan te  de la capacitación de vestíbulo es que qu ita  al em pleado 
la presión de ten er que producir m ientras aprende. El énfasis está en  aprender las habili­
dades requeridas para el empleo.
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Sim iiadón:

Un enfoque de capacitación que 

utiliza instrumentos o programas 

que reproducen tareas lejos del 

sito de trabajo.

Juegos de negodos:

Simulaciones, computarizadas o 

no computarizadas, que intentan 

reproducir factores selecciona­

dos en una situación de negocios 

particular que los participantes 

pueden manipular.

C&ja de trabaja

Una simulación en la que se le 

pide al participante establecer 

prioridades y después manejar 

diversos documentos de nego­

cios, como memoranda, infor­

mes y mensajes telefónicos, que 

comúnmente pasarían por el es­

critorio de un gerente.

SinxJadones

Las sim iiaciones so n  enfoques de capacitación  que u tilizan  instrum en tos o  program as 
que rep roducen  tareas lejos del s itio  de trabajo. L os instrum en tos varían  desde sim ples 
m odelos en  papel de equipos m ecánicos hasta sim ulaciones com putarizadas de am bien­
tes totales. Los especialistas de capacitación y  desarrollo usan  m ostradores de ventas, au­
tom óviles y  aviones. A unque la capac itac ión  c o n  sim uladores puede se r m enos valiosa 
que la  capacitación en  el trabajo, posee ciertas ventajas en  algunas situaciones. U n  ejem ­
plo  clásico es la  capacitación de pilotos de aviones en  un  sim ulador; los accidentes sim u­
lados n o  cuestan vidas n i reducen  la flotilla de aviones de la empresa.

Las sim ulaciones tam bién sirven para adiestrar gerentes. C onsidere este escenario:
“Preséntate en la sala de ju n ta s en 10  m inutos”, dice el correo electrónico del vice­
presidente A lan Young. E l presidente salió en su yate y  una tormenta ha interrum ­
pido todas las comunicaciones. Lo peor de todo es que ha habido un incendio en el 
centro de llamadas de Sudamérica. “Podríamosperder m iles de m illones de dólares”, 
afirm a Young. E l consejo de administración le ha conferido poderes para emergencias 
a los directivos. Usted es un directivo que ha sido llamado para ayudar. ¿ Q ué haría 
en este caso?36

Éste es el am biente final en  una nueva sim ulación com putarizada denom inada V ir­
tual Leader. C onstituye la base de capacitación  de tecnología de vanguardia m ás nove­
dosa para los gerentes.

Juegos de negodos

L os juego6 de negocios son  sim ulaciones, com putarizadas o  n o  com putarizadas, que in ­
ten tan  rep ro d u c ir factores seleccionados en  una situación  de negocios particular que los 
partic ipan tes pueden  m anipular. Los juegos de negocios involucran a dos o  más o rg an i­
zaciones h ipotéticas que com piten  en  un  m ercado  de p ro ducto s específico. Los partici­
pantes rec iben  papeles com o el de p residen te , co n tra lo r o  vicepresidente de m arketing. 
Tom an decisiones que afectan los niveles de precios, los volúm enes de producción y  los 
niveles de inventario . C o n  frecuencia, un  software m anipula sus decisiones y  los resu lta ­
dos sim ulan  a los de una situación  de negocios real. Los participan tes pueden  v e r cóm o 
sus decisiones afectan a o tro s  grupos y  viceversa. L o  m ejor de este tip o  de aprendizaje es 
que si u n a  decisión errónea  cuesta a la  em presa 1 m illón  de dólares, nadie es despedido, 
pero  se aprende la lección de negocios.

Caja de trabajo

L a caja de trabajo es una sim ulación en  la  que se le pide al participante establecer p riori­
dades y  después m anejar diversos docum entos de negocios o  m ensajes de c o rre o  elec­
trónico , com o m em oranda, in form es y  m ensajes telefónicos, que com únm ente pasarían 
p o r el esc rito rio  de un  geren te . L os m ensajes, p resen tados s in  un  o rd en  específico, r e ­
qu ieren  desde una m edida u rg en te  hasta un  m anejo ru tinario . Al participante se le  pide 
actuar con  base en  la  inform ación contenida en  estos mensajes. E n  este m étodo , el apren­
diz asigna una p rio rid ad  a cada s ituación  particu la r an tes de to m ar cu a lq u ie r decisión. 
L os cen tro s de evaluación, analizados en  el cap ítu lo  6, u tilizan  com únm ente este m éto ­
do  de capacitación.

Aprendizaje a d istanda y vi deoconferenda

P o r  varios años, m uchas em presas estadounidenses han  usado las videoconferencias y  las 
clases vía satélite para la capacitación. E ste  enfoque h a d a  la capad tac ión  es interactivo, 
y  ofrece la flexibilidad y  la espontaneidad de u n  salón de dases tradicional. Esta tecnología 
com ienza a usarse con  m ayor frecu en d a  en  la c a p a d ta d ó n , o fre d e n d o  la posibilidad de 
un m ayor núm ero de participantes y  al m ism o tiem po ahorro de dinero a las empresas. En 
particular, las em presas globales se pueden b en e fid a r de esta tecnología. C uando las em ­
presas tien en  am plias operaciones, los gastos en  viajes aum entan. Adem ás, los posibles 
ataques terro ris tas hacen  que este enfoque sea más atractivo. El aprendizaje a d istanda,
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Capacitación per canpu- 

tadcra:

Un método de enseñanza que 

aprovecha la velocidad, la memo­

ria y las capacidades de manipu­

lación de datos de la computadora 

para una mayor flexibilidad de ins- 
tucción.

Realidad virtual:
Un enfoque único por compu­

tadora que permite a los apren­

dices ver objetos desde una 

perspectiva que de otro modo 

serla poco práctica o imposible.

Aprendizaje en línea 
(E-aprendzaje):
Un término que describe la ins- 

tucción en línea.

Figura 7.4 Clasificación de la 
capacitación por computadora
Fuente: impreso con autorización 
del n úm ero  de octubre  de  2002 de 
la revista Tram ing. D erechos de 
au to r 2002. Bill C om m unications, 
M inneapolis, M N . Todos los 
derechos reservados. Prohibida 
su reventa.

las videoconferencias y  la  tecnología sim ilar aum entan el acceso a la capacitación, garan­
tizan la congruencia de la instrucción y  reducen  el costo  de los program as de CyD.

Capacitad ón per computadora

La capacitación por computadora aprovecha la  velocidad, la m em oria  y  las capacidades 
de m anipulación de datos de la com putadora para una m ayor flexibilidad de instrucción. 
La capacitación p o r com putadora ofrece varias ventajas sobre la  capacitación tradicional 
dirigida p o r un  instructor.37 U n  beneficio básico es que es individualizada y  se adapta al 
ritm o de la  persona. El concepto  se puede rep e tir  tantas veces com o se requiera. El p ro­
gram a puede inclu ir pantallas de ayuda para o frecer una explicación adicional a los que 
la necesiten . E n  un  la b o ra to rio  de cóm pu to , los partic ipan tes pueden  estar trabajando  
en  d iferen tes p artes  de un  program a, a distintas velocidades y  en  d iferen tes idiom as. La 
capacitación  p o r com pu tado ra  tam b ién  utiliza sistem as m ultim edia para en riq u ece r el 
aprendizaje con  audio, anim ación, gráficas y  videos interactivos.

Realidad virtual

La realidad virtual es un  enfoque único  p o r com pu tado ra  que p erm ite  a los aprendices 
ver ob jetos desde una perspectiva que de o tro  m odo sería poco práctica o  im posible. P or 
ejemplo, n o  es posible vo ltear de lado una taladradora de colum na para que un  aprendiz 
pueda inspeccionarla desde abajo. U n a  com putadora perm ite  fácilmente este tipo  de m a­
nipulación.

U na form a de capac itac ión  p o r com pu tado ra  incluye el aprendizaje sincró n ico  en 
vivo en  una aula virtual. Esta form a de capacitación perm ite a los estudiantes hacer cual­
quier cosa que puedan en  una aula. Pueden  com partir u n  pizarrón, o b ten er retroalim en- 
tación  de la clase, v e r m ateria l de video, e tcétera . E sta aula del d b e re sp ac io  se difunde 
cada vez m ás.38

H ay m uchas formas de im p artir  capacitación p o r com putadora. La figura 7.4 ilustra 
los m étodos de im partición más com unes. Observe que un  curso W eb a su  propio  ritm o es 
actualm ente el m étodo  de im p artid ó n  más co n o d d o , con  el 48  p o r cien to  de la  capacita­
ción p o r com putadora. El uso de C D -R O M /D V D /D isquete  es el siguiente con  un  41 por 
d e n tó .39 A  continuación, analizamos la capacitación p o r com putadora basada en  In te rn e t

Aprendizaje en línea (capacitación basada en Internet)

El aprendzaje en línea (Baprencizaje) es u n  té rm in o  que describe la instrucción  en  lí­
nea. L a versa tilidad  de la in strucción  en  línea tien e  im plicaciones im p o rtan tes  para la 
C yD , ya que la dem anda de una fuerza de trabajo  cap ad tad a  y  facultada es decisiva en 
la nueva economía. U n a  ventaja del uso de la c a p ad tad ó n  basada en  In tern et es su  dispo­
nibilidad en  cualquier m om en to , en  cualquier parte  del m undo y  en  d iferen tes idiomas.

Por com putadora 
usando o tros m ed ios 

11%

Cursos Web a 
su propio ritmo 

4 8 %
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Las personas que participan en  el aprendizaje en  línea ya no  están lim itados p o r la nece­
sidad de estar en  una aula, en  un  lugar y  tiem po específicos.40 La animación, los videos y  
los sistemas m ultim edia hacen que las presentaciones sean en vivo y  atractivas.

E n  los dos ú ltim os años, a lred ed o r del 80 p o r c ien to  de los 84,000 em pleados de 
W achovia Bank han tom ado cursos de aprendizaje en línea. Ron Garrow, director de estra­
tegia de aprendizaje y  vicepresidente sén io r com enta, “T enem os cen tro s de aprendizaje 
clave en  todas partes, p e ro  en  este m om en to  las personas necesitan una capacitación a la 
m edida. La necesitan cuando pueden  ob tenerla”.41

U na form a de re d u c ir  los costos de la capacitación  es p o r m edio  de la cooperación  
de las em presas, com o  lo  h an  h echo  algunas al in te g ra r  L earnS hare , un  co n so rc io  de 
g randes em presas de m anufactura  n o  com petidoras. Este g ru p o  que incluye a O w ens 
C orn ing , G eneral M o to rs, M otoro la , 3M  y  tre s  universidades de investigación, h a  com ­
binado recursos para desarro llar un  s itio  W eb  y  adquirir los m ateriales para la capacita­
ción m ultim edia. A unque las em presas están en  diferentes tipos de negocios, una encuesta 
indicó que el 74  p o r c ien to  de sus necesidades de capacitación eran las mismas. P o r ejem ­
plo, la capacitación  en  d iversidad para los em pleados de G M  difiere poco  de la que re ­
quieren Reynolds M etals, D eere & C om pany y  otras empresas del consorcio. C om o estos 
participan tes consolidan sus recursos para aprovechar la tecnología, su  consorcio  puede 
d istribu ir m ateriales educativos a cualquier parte del m undo , en  form a casi instantánea y  
a un  costo  m enor que si cada em presa hubiera  actuado por sí sola.42

Capacitación en el trabajo 

(CEI):
Un enfoque informal hacia la ca­
pacitación en el que un emplea­
do aprende las tareas laborales 
al desempeñarlas en la realidad.

Capadtadónenel trabajo

Los análisis previos p resen taron  los m étodo s de C yD  que se usan principalm ente fuera 
del lugar de trabajo. L a capacitación  en el trabajo  (CET) es un  enfoque inform al hacia la 
capacitación que perm ite  a un  em pleado ap render las tareas laborales al desem peñarlas 
en  la  realidad. Es el enfoque h a d a  la C yD  usado con  m ayor frecuenda y, en  el am biente 
actual de r itm o  tan  acelerado , una em presa puede n o  te n e r  o tra  o p d ó n . L a clave para 
esta capacitación es transferir el conoc im ien to  de u n  trabajador altam ente  capacitado  y  
experim en tado  a un  nuevo em pleado, m an ten iendo  al m ism o tiem po  la productiv idad  
de am bos trabajadores.45 Las personas tam b ién  pueden  sen tirse  m uy m otivadas para

Biseñanza a través de transmisiones sate lítales interactivas 
y  la Red

E n  v e z  d e  e n v i a r  a l personal de CyD  a 7,000 concesionarios, la Universidad General 

lora utiliza transmisiones satelitales interactivas para enseñar a los vendedores la mejor 

manera de destacar las características del nuevo Buick. Seis meses antes de lanzar una nueva y popular 

camioneta, G M  usó las transmisiones satelitales para enseñar a  los m ecánicos cóm o repararla; al mismo 

tiempo, 1,400 em pleados d e  toda América d e l Norte se sintonizaron. 'S i hubiéramos tenido q u e  enviar 

a cada uno de ellos a un salón de clases, nunca lo habríamos logrado", afirma el director d e  aprendizaje 

de GM , Donnee Ramelli.44

H ace varios años, Anheuser-Busch implementó lo que denomina el programa Integrado de Aprendi­

zaje para Mayoristas (WIL, por su s  siglas en inglés; W holesaler Integrated Learning) destinado a 700 

distribuidores independientes y a sus em pleados, a s í com o a  13 operaciones de sucursales propiedad  

de la empresa y 12 cervecerías. En este programa, tos em pleados tienen acceso  al sitio W eb WIL desde  

cualquier ubicación y presentan una prueba que mide sus habilidades en áreas consideradas  

importantes para su descripción de empleo. La prueba e s  calificada instantáneamente y e l em pleado ve  

las brechas entre sus habilidades y las requeridas para el puesto. D espués, el sistema ofrece sugeren­

c ia s  (capacitación e n  salón de clases, cursos en linea, libros y actividades en el trabajo) sobre la 

manera d e  cerrar esas brechas. El informe del plan se  vincula a  una lista de recursos disponibles y 

después a un sistema de inscripción. El a lcance d e l programa WIL ha crecido de 3,500 estudiantes a 

m ás de 32,000 em pleados de distribuidores. Actualmente, más d e  20,000 usuarios han com pletado  

evaluaciones de com petencia y están desem peñando sus tareas.45

T e n d e n c i a s  e  

I n n o v a c i o n e s
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Rotad en de puestos
Es una forma de CET en la que 

los empleados cambian de un 

puesto a otro para aumentar su 

experiencia.

O B J E T I V O

Explicar la importancia 

de las universidades 

corporativas y los colegios 

de la com unidad en la 

capacitación.

ap render po rque es obvio  para ellas que están  adqu iriendo  el co n o c im ien to  necesario  
para desem peñar sus trabajos. Sin em bargo, en  ocasiones, el individuo puede sen tir  tan­
ta presión para producir que el aprendizaje se afecte negativam ente. Las em presas deben 
ser selectivas en  cuan to  a la persona que im parte  la capacitación  en  el trabajo . C o n  fre­
cuencia, los capacitadores son  supervisores. Sin em bargo, la  com unicación en tre  colegas 
puede se r u n  m edio  m uy poderoso para la capacitación.46 Sin im portar qu ién  da la capa­
citación, esa persona debe te n e r una excelente ética laboral y  m odelar correc tam en te  el 
com portam iento  deseado.

Rotación de puestos

L a rotación  de p u e sto s  es una form a de C E T  en  la que los em pleados cam bian  de un  
puesto  a o tro  para aum entar su  experiencia. L as tareas de nivel sup erio r req u ieren  con  
frecuencia esta am p litu d  de conocim ien tos. L os p rogram as de capacitación  ro ta to rio s  
ayudan a los nuevos em pleados a e n te n d e r  diversos puestos y  sus in terre lac iones. Las 
organizaciones ap lican  am pliam ente  p ro gram as de capac itac ión  ro ta to rio s  de p rim er 
ingreso. Las em presas racionalizadas tien en  que h acer más co n  m enos, así que tiene 
sen tid o  desarro llar em pleados que puedan  desplazarse a cu a lq u ie r lugar donde los ne­
cesiten. L a experiencia de S herry  Z ap p  ilustra  los beneficios po tenciales de la  ro tac ión  
de puestos:

Sherry es una recién graduada de la Universidad de Florida con una doble especiali­
dad en administración y  finanzas. Asistió a una feria  de empleos universitaria, fu e  en­
trevistada y  contratada por U nited Technologies Corporation (U TC). Después de su 
designación a una división de P ra tt &  W hitney, trabaja en proyectos financieros espe­
ciales. E l programa de puestos rotativos de la empresa influyó en su decisión de ingre­
sar a UTC. “A l salir de la universidad, no estaba m uy segura de qué hacer, sin haber 
tenido un  1empleo real' antes”, comenta Zapp y  prosigue, “Estoy agradecida de haber 
aprendido la habilidad de seguir adelante y  buscar nuevas oportunidades sin temor”.41

Becarios

C om o m encionam os en  el capítulo 5, u n  program a de becarios es un  m étodo  de rec lu ta­
m ien to  que involucra a estud ian tes de educación su p erio r que dividen su  tiem po  en tre  
asistir a clases y  trabajar para  una o rganización . L os becarios tam b ién  sirven  com o  un  
m étodo  eficaz de C E T , pues perm ite  a los partic ipan tes in tegrar la teoría  aprendida en 
el salón  de clases co n  las prácticas de negocios. C om o  evidencia de su  popularidad  ac­
tual, tre s  de cada cu a tro  estud ian tes ahora te rm in an  su  servicio  an tes de graduarse , una 
proporción m ayor que la  de 1980: 1 de cada 36.48

Universidades corporativas
La institu c ión  de capacitación corporativa difiere de m uchos program as de capacitación 
tradicionales en  que el ob jetivo  principal es generar el cam bio organizacional. E s proac- 
tiva y  estratégica m ás que reactiva y  táctica. A ctualm ente, existen en  E stados U n ido s 
aproxim adam ente 2 ,000 universidades co rporativas.49 Esta cifra incluye a casi la m itad  
de las em presas Fortune 500 .50 Si esta tasa de c rec im ien to  con tinú a , las casi 3 ,700 un i­
versidades tradicionales se rán  superadas algún día. E n tre  las universidades corporativas 
m ejor conocidas están las de G eneral M otors, M cD onald’s, Disney, M otorola, G E , Sears 
e Intel. La U niversidad In tel, co n  sede en  A rizona, adm inistra program as desarrollados 
por 73 g ru pos de capacitación ubicados en  to d o  el m undo. Intel o frece cursos de tecno­
logía que abarcan desde el uso de M icro soft W o rd  hasta capacitación  en  litografía , una 
de las etapas de la  m anufactura  de c ircu ito s  de cóm puto . L a universidad tam b ién  p ro ­
porciona habilidades no  técnicas com o  el m anejo de conflic tos y  la evasión del acoso.51 
E n  1997, G eneral M otors fundó la  U niversidad G M , que es uno  de los program as corpo­
rativos m ás g randes del m undo . A ctualm ente tiene 15 co leg ios funcionales encargados 
del desarrollo de currícu lum  adaptado a las necesidades profesionales y  retos que enfren­
tan los em pleados de G M .52
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El crecim iento  en  el núm ero  de las universidades corporativas puede se r a tribu ido  a 
su  flexibilidad, la cual perm ite  a los estud ian tes aprender en  su  tiem po lib re , y  al uso de 
varios m étodos, incluyendo program as de C D -R O M , c in tas de audio  y  v ideo  y, por su ­
puesto, In te rn e t.53 Además, las em presas pueden  con tro lar m ejor la calidad de la capaci­
tación  y  g aran tizar que sus em pleados rec iban  los m ism os mensajes. L a asom brosa tasa 
de crecim iento de las universidades corporativas m uestra claram ente que tienen algo que 
ofrecer. C o n  todo , m uchos colegios y  universidades públicos y  privados están  adoptando 
enfoques sim ilares h a d a  la c a p a d ta d ó n  y  la ed u cad ó n , y  los program as de capac itadón  
corporativa se asocian frecuentem ente con  colegios y  universidades u  otras organizaciones, 
com o la A so d ad ó n  Americana de A dm inistradón , para im partir capad tadón .

Colegios de la comunidad
¿Q ué tienen  en  com ún  los h o m b res de negoc ios Ross P e ro t  y  el p resid en te  y  d irec to r 
general de Black and D ecker, N o lan  A rchibald? Son alum nos de colegios de la comunidad, 
es decir, establecim ientos de educación  su p erio r de fin an d am ien to  público  que im p ar­
ten  program as de c a p a d ta d ó n  vocadonal y  de g ra d o  de asociado.54 A lgunos em pleado­
res , com o  G en era l M o to rs, h a n  d escub ie rto  que los co leg ios de la com u n id ad  pueden  
im partir m ejo r y  en  form a m ás rentable d e r to s  tipos de cap ad tad ó n .

E n el año  2000, en  u n  inform e titu lado  “L a R ed  del C o n o d m ie n to ”, la  Asociación 
Am ericana de C oleg ios de la  C om unidad  (AACC) a rgum en tó  que los colegios de la c o ­
m un idad  deben  au m en tar sus colaboraciones co n  em presas, la industria  y  o tra s  en tid a­
des educativas com o  una estra teg ia  prim ord ial para desarro llar una fuerza laboral de 
m ejo r calidad  y  m ás preparada.5 *A1 parecer, m uchas organizaciones están  de acuerdo. 
L os rápidos cam bios tecnológicos y  la ree stru c tu rad ó n  corporativa han creado  una n u e ­
va dem anda p o r industria de los recursos de capacitación de colegios de la com unidad. 
A  co n tinu adón  presentam os algunos ejemplos:

•  E n  Phoenix, PepsiC o Inc. ha estab lead o  su  propio  program a de capa­
d ta d ó n  con  la ayuda de un  colegio com unitario . Su fábrica de G atora- 
de, ubicada en  el área suburbana de Tolleson, y  una fábrica v e d n a  de 
envases, patrocinan una d ase  de teoría de la e lec triddad  im partida por 
el personal docente del C olegio C om unitario  de M aricopa.36

•  En C edar Rapids, Iowa, el C olegio C om unitario  K irkw ood form a par­
te de un  co n so rd o  de desarrollo  conocido com o W orkplace L eam ing  
C onnection  (C onexión de aprendizaje en  el lu g ar de trabajo) que ayu­
da a 700 em presas locales a re d u ta r  y  capacitar trabajadores.

•  Los C olegios de la  com unidad de C onnecticu t tienen  com o d ie n te s  a 
algunas de las em presas más prestigiosas de Estados Unidos: C igna,
G airo l, E li Lilly, F rito  Lay Inc., G eneral E lectric, In ternational Paper, 
Pitney Bowes, P ra tt & W hitney, T h e  Travelers y  U n ited  Technologies, 
por nom brar a algunas.58

El g o b ie rn o  federal se ha un ido  a la industria  co n  u n  in te rés c re d e n te  en  la p a r tid -  
p ad ó n  de colegios de la  com unidad en  la  educación de la  fuerza laboral nadonal. La Ley 
de Inversión  en  la  Fuerza laboral (W IA), analizada más adelante en  este capítulo, m odi­
ficó d rásticam en te  el sistem a federal de capacitación  y  desarro llo  de la fuerza laboral. 
Esta ley  federal, am plia e in tegral, garan tiza  la  p a r tid p a d ó n  de los colegios de la com u­
nidad, ya que son  un  factor dedsivo  para el éxito de esta leg isladón .59

Desarrollo gerencial
E l desarrollo gerencial consiste  en  todas las experiencias de aprend iza je  que p ro p o r­
ciona una organ izac ión  co n  el p ro p ó sito  de m ejo ra r las habilidades y  los conocim ien­
tos que se req u ie ren  en  los puestos g e re n d a le s  presen tes y  futuros. A unque el liderazgo  
es d escrito  con  frecuencia  c o m o  un  esfuerzo  em ocionan te  y  g lam oroso , tien e  o tra  fa­
ce ta , ya que el fracaso  puede co n d u c ir  ráp id am en te  a la pérd ida  del puesto . L os r ie s ­
gos so n  especia lm en te  elevados deb ido  a los ráp id o s  cam bio s de h o y  en  día.60 E sta
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situación  aum enta la  im portanc ia  de p ro p o rc io n ar opo rtun idades de desarro llo  al g ru ­
po  gerencial de una em presa.

U n  problem a fundam ental no  es la  falta de apoyo de la adm inistración  ni el gas to  
fin an c ie ro  excesivo, s in o  la  en o rm e  d isp arid ad  e n tre  el d in e ro  in v e rtid o  y  el re n d i­
m ien to  de esa inversión , en  co m p arac ió n  co n  el re n d im ie n to  que se  podría  o b te n e r  
con  una C yD  eficaz.61

Importancia del desarrollo

El núm ero  de candidatos gerenciales está dism inuyendo. E ntre  los años 2000 y  2015 ha­
brá 15 p o r c ien to  m enos em pleados de 35 a 45 años de edad  para prepararse  co n  el fin 
de o cu p a r puestos gerenciales.62 N o  obstan te , el fu tu ro  de una em presa está principal­
m ente en  las m anos de sus geren tes . Este g ru p o  desem peña ciertas funciones esenciales 
para la  supervivencia y  prosperidad de la organización. Los geren tes deben  to m ar las o p ­
ciones co rrec tas en  la m ayoría de sus decisiones, de o t ro  m odo, la em presa n o  crecerá  e 
incluso puede quebrar. P o r lo  tan to , es im perioso que los g eren tes se m antengan al tan­
to  de los desarrollos m ás novedosos en  sus respectivos cam pos y, al m ism o tiem po, d iri­
jan  una fuerza de trabajo siem pre cam biante que opera  en  un  am biente dinámico. Observe 
tam bién que a m edida que los geren tes alcanzan niveles más altos en  la organización, no 
requieren  tan to  sus habilidades técnicas, sino  sus habilidades interpersonales y  sus cono­
cim ientos de negocios.63

Necesidad de compromiso personal

Aunque los p rogram as de desarro llo  p ro po rc ionan  conocim ien tos y  habilidades decisi­
vas, el p ro ceso  tam b ién  req u ie re  el com prom iso  personal del g eren te . E l desarro llo  es 
una decisión que una persona tom a, n o  algo que un  individuo puede hacer para alguien 
más. El geren te  puede proporcionar apoyo para el desarrollo , p e ro  no  desarrollar al em ­
pleado. A sum ir la responsabilidad de n u es tro  p ro p io  desarro llo  es el aspecto  m ás im ­
portan te  del proceso, un  enfoque que revisarem os m ás adelante en  este cap ítu lo  y  en  su 
apéndice.

Programas de desarro lla internos y  externos

L os superv isores de prim era línea, los g e ren tes  de nivel m edio  y  los d irectivos pueden  
participar en  programas de desarrollo gerencial. Estos program as están disponibles den tro  
de la em presa, en  asociaciones profesionales, colegios y  universidades. Los especialistas de 
capacitación y  desarrollo  p lanean  y  presen tan  co n  frecuencia program as in ternos, u til i­
zando a veces g e ren tes  de línea. O rganizaciones com o  la Sociedad para la A dm inistra­
c ió n  de R ecursos H u m an o s y  la  A sociación A m ericana de A dm in istración  im parten  
conferencias y  sem inarios sobre diversas especialidades. V arios co leg ios y  universida­
des tam bién  ofrecen  program as de C yD  para geren tes. Los colegios y  las universidades 
poseen  hab ilidades que n o  están  d ispon ib les en  las o rg an izac io n es de negocios. E n  
estos casos, los académ icos y  profesionales de la adm in istrac ión  p resen tan  program as 
de C yD  co n ju n tam en te  y  de m anera provechosa. E n tre  las razones m encionadas co n  
m ayor frecuencia  para im p artir  capac itac ión  a g e re n te s  fuera de la em presa están  las 
siguientes:

•  U n a  perspectiva externa.
•  N uevos puntos de vista.
•  Exposición a expertos académicos y  a la  investigación.
•  V isión más amplia.

E ntre  las razones m encionadas co n  m ayor frecuencia para m an ten er la  capacitación 
gerencial den tro  de la em presa están las siguientes:

•  Capacitación más específica a las necesidades.
•  C ostos m ás bajos.
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•  M enos tiem po.
•  M aterial congruente y  relevante.
•  M ayor contro l del contenido y  del personal académico.
•  D esarrollo de una cu ltu ra  organizacional y  de trabajo en  equipo.

Las organizaciones de Estados U nidos cen tran  sus esfuerzos de capacitación en  los 
geren tes y  profesionales. D e hecho , m ás de la m itad  de su  presupuesto  de capacitación 
se invierte en  estos dos tipos de em pleados. La capacitación de profesionales rep resen ta  
el 29  p o r c ien to  del to ta l; la  capacitación de geren tes , el 27  p o r c ien to  y  la capacitación 
en  ventas, el 12 p o r ciento .65

Desarrollo gerendal y  directivo en IBM
IB M  im parte program as form ales de desarrollo gerencial a varios niveles organizaciona- 
les. Estos program as varían desde sesiones de tre s  días para los g e ren tes  nom brados re ­
cien tem ente  hasta program as de dos sem anas diseñados para los nuevos d irectivos con  
responsabilidades a nivel m undial. E specíficam ente, la em presa im parte  estos p ro g ra ­
mas: C apacitación para nuevos geren tes: Po líticas y  prácticas estadounidenses; Escuela 
para nuevos g eren tes : P ro g ram a de liderazgo  de IBM ; In s titu to  de A dm inistración  de 
Em presas de IBM  y  Program a para directivos globales de IBM.

La C apacitación para nuevos geren tes: Po líticas y  prácticas estadounidenses es para 
geren tes nom brados recientem ente en  diversos sitios. El propósito  de este program a de 
tre s  días es desarro lla r una com prensión  de las políticas, prácticas y  habilidades g e re n ­
ciales básicas de IBM . Se centra  en  la  gestión  del desem peño, com pensación, diversidad, 
desarrollo de carreras y  m anejo de personas.

La Escuela para nuevos geren tes: P ro gram a de liderazgo  de IBM  es para  todas las 
personas asignadas al nivel inicial de responsabilidad gerencial. El program a de tres días 
y  m edio  em pieza norm alm ente  en tre  60 y  90 días después del n om bram ien to  y  se lleva 
a cabo en  el de las oficinas generales del C en tro  de D esarrollo  G erencial ubicado en  Ar- 
m onk, N ueva York.

El Instituto de Administración de Empresas de IBM  es un  program a de ocho  días que 
se im parte a nivel m undial a personas nom bradas recientem ente para asum ir la responsa­
bilidad de una organización que produce un  im pacto significativo en  el éxito de IBM  en  el 
m ercado. El program a se cen tra  en  la  ren tab ilidad  y  la  satisfacción del c lien te . L os estu­
dios de caso y  los m odelos de negocios abordan problem as de negocios reales de IBM.

El P rogram a para directivos globales de IB M  es para ejecutivos nom brados rec ien te­
m ente con  responsabilidades a nivel m undial. Este program a de dos sem anas se im parte 
en  N ueva  York y  La H u í pe, Bélgica. El p ro gram a se cen tra  en  desarro llar perspectivas 
g lobales, fom entar el desem peño y  el cam bio , e im pulsar las capacidades de IBM . U na 
parte significativa del program a implica abordar un  asunto de negocios estratégico, inclu­
yendo la presentación de resultados al ejecutivo patrocinador.

Inducción
Las prim eras im presiones son  siem pre las más duraderas. Esta lección se aplica a las im ­
presiones que causan  los nuevos em pleados en  sus em pleadores y  los program as de in ­
ducción dan  a las organ izac iones la  o p o rtu n id ad  de iniciar la  re lac ión  co n  un  buen  
com ienzo. L a inducción es el esfuerzo inicial de C yD  para los nuevos em pleados que les 
inform a sobre la em presa, el puesto  y  el g ru p o  de trabajo . D enn is L iberson , v icepresi­
dente  ejecutivo de recursos hum anos de C ap ita l O ne Financial C o rp o ra tio n , dice, “ te ­
nem os program as que funcionan para m o stra r inm ediatam ente de qué se tra ta  la cu ltu ra  
y  qué se requiere para log rar el éxito”.66

Propósitos de la  inducción

L os diseños de inducción  son  exclusivos de cada em presa. Sin em bargo , algunos p ro ­
pósitos básicos incluyen la explicación de la situación  de em pleo  (el trabajo , el d ep ar­
ta m e n to  y  la  em presa), las p o líticas  y  reg las de la  em presa, la co m pensación  y  las
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prestaciones, la  cu ltu ra  co rporativa , la pertenenc ia  al equipo, el desarro llo  de em plea­
dos, el m anejo del cam bio y  la  socialización.

•  La situación de empleo. Desde el principio, es ú til que el nuevo em pleado 
conozca cóm o se adapta su  em pleo co n  la  estructura y  las m etas orga- 
nizacionales de la em presa.

•  Políticas y  reglas de la empresa. C ada puesto  de una organización se debe 
desem peñar de acuerdo con  las directrices y  lim itaciones establecidas 
p o r las políticas y  reglas. El em pleado debe en tender estas políticas y 
reglas para garan tizar una transición tranquila en  el lu g ar de trabajo.

•  Compensación y  prestaciones. El em pleado tiene un  interés especial en 
o b tener inform ación sobre el sistem a de com pensación. La adm inistra­
ción  proporciona norm alm ente esta inform ación durante el proceso 
de reclu tam iento  y  selección, y  lo  revisa con  frecuencia durante su 
orientación.

•  Cultura corporativa. La cultura de la  em presa refleja, de hecho, “cóm o 
hacem os las cosas aquí”. Esto tiene que v e r co n  todo: desde la  form a de 
vestir de los em pleados hasta su  m anera de hablar. Recuerde nuestro 
análisis previo sobre la im portancia de la  adaptación organizacional para 
que un  em pleado logre el éxito.

•  Pertenencia a l equipo. La capacidad y  el deseo de un  nuevo  em pleado 
de trabajar en  equipo  probablem ente se de te rm inaron  antes de su 
contra tación . D u ran te  la  o rien tac ió n , el p rogram a puede destacar de 
nuevo la  im portancia  de convertirse en  un  m iem bro  valioso del equ i­
po  em presarial.

•  Desarrollo de empleados. La seguridad del em pleo de una persona depen­
de cada vez más de su  capacidad para adquirir los conocim ientos y  las 
habilidades necesarios que están en  constante cam bio. P o r lo  tanto,
las em presas deben  in form ar a los em pleados no  só lo  de los program as 
de desarrollo patrocinados p o r ellas sino  tam bién de los que están dis­
ponibles externam ente.

•  M anyo del cambio. Analizamos la im portancia del cam bio al inicio de 
este capítulo. E n  pocas palabras, los em pleados de todos los niveles 
deben aprender a m anejar el cam bio con  eficacia para sobrevivir en  sus 
em pleos. L a m ejor m anera que tiene cualquier persona para prepararse 
para el cam bio es am pliar continuam ente sus habilidades.

•  Socialización. Para reducir la ansiedad que experim enta el nuevo  em ­
pleado, la  em presa debe tom ar m edidas para in tegrarlo  a la organiza­
ción  inform al. Al gim as organizaciones han descubierto que los 
em pleados som etidos a program as de socialización, que incluyan los 
tem as de políticas y  m anejo de carrera, se desem peñan m ejor que 
los que no  rec iben  esta capacitación.

Responsabilidad y proclamación de la  inducción

A unque el personal de capacitación  y  el superv isor de línea co m p arten  la  responsabili­
dad de la inducción, los colegas co n  frecuencia sirven com o excelentes agentes de infor­
m ación. H ay  varias razo n es  para que los co legas desem peñen esta función. P or algún 
m otivo, son  accesibles a los rec ién  llegados, m uchas veces m ás que el jefe. L os colegas 
tienden  a sentirse identificados con  los nuevos em pleados. Además, poseen la experien­
cia organizacional y  la destreza técnica que los nuevos em pleados necesitan adquirir.

La inducción puede llevarse a cabo los prim eros días en  el nuevo puesto. Sin em bar­
go , algunas em presas consideran  que el aprendizaje es m ás eficaz si se d istribuye en  un  
periodo  de tiem po. P o r  ejem plo, una em presa puede im p a rtir  un  program a en  un  siste­
m a de 20 sesiones de una hora durante varias sem anas. A lgunas em presas son  sensibles a 
la sobrecarga de in fo rm ación  y  h acen  que la in form ación  esté d isponible para lo s  em ­
pleados conform e la necesiten . Por ejem plo, u n  nuevo  supervisor tendrá eventualm ente
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ú U j l  O B J E T I V O

Identificar áreas de 

capacitación  especiales.

Capacitación en dversidad
Intenta desarrollar la sensibili­

dad entre los empleados sobre 

los retos únicos que enfrentan 

las mujeres y las minorías y se 

esfuerza en crear un ambiente 

de trabajo más armonioso.

la responsabilidad  de evaluar a sus em pleados, p e ro  n o  necesitará  sab er cóm o  h acerlo  
durante seis meses. U na sección de capacitación sobre evaluación del desem peño se pue­
de co locar en  In te rn e t o  in tra n e t de u n a  em presa para que esté disponible cuando  surja 
la  necesidad. Este enfoque es congruente  co n  la  “capacitación justo  a tiem po”, analizada 
previam ente.

Inducción en FecEx

L a inducción es u n  tip o  com ún de capacitación form al en  las organizaciones estadoun i­
denses, y  algunas em presas han  desarro llado  enfoques com plejos. Al igual que en  o tras  
áreas, la tecnología ha dado un  gran  im pulso a este esfuerzo de C yD . P o r ejem plo, Fed­
E x usa la capacitación p o r com putadora para o rien ta r a los nuevos em pleados en  un  p ro­
gram a de dos h o ra s  que ofrece in fo rm ación  detallada sobre la  cu ltu ra  co rp o ra tiv a , las 
prestaciones, las políticas y  los procedim ientos. T am bién  describe la estructura  o rg an i- 
zacional de la em presa y  presen ta  un  m ensaje en  v ideo  del d ire c to r general. L a induc­
ción  exitosa acelera el proceso de adaptación al ayudar a los nuevos em pleados a sentirse 
cóm odos en  la organización y  hacerlos m ás productivos en  el trabajo.6'

Beneficios addóna les de la  inducdón

La inducción tam b ién  dism inuye la ro tac ió n  de em pleados y  proporciona o tro s  benefi­
cios. P o r  ejem plo, una encuesta aplicada a 1,400 d irec to res financieros d io  com o resu l­
tad o  un  ab ru m ad o r 83 p o r c ie n to  de encuestados que ind icab an  que los p ro gram as de 
orien tac ión  form al e ran  eficaces para conservar y  m otivar al personal.68 Los program as 
de inducción contribuyen al éxito tan to  de los em pleados com o de las organizaciones.

Áreas especiales de capacitación
C om o se observó, los geren tes , profesionales y  vendedores han  rec ib ido  históricam ente 
la m ayor parte de los program as de C yD . P o r supuesto , m uchas organizaciones tam bién 
cuen tan  co n  am plios p lanes para supervisores y  em pleados operativos, que frecu en te ­
m ente destacan las tareas específicas que se requieren para desem peñar trabajos definidos. 
O tros program as abordan áreas decisivas que rodean al em pleo. D en tro  de esta categoría 
está la capacitación en  áreas com o diversidad, inglés com o segunda lengua, ética, capaci­
tación a distancia, servicio al c lien te , resolución de conflictos, trabajo  en  equipo, au tori­
dad delegada y  corrección.

Diversidad

L a capacitación en dversidad in ten ta  desarrollar la  sensibilidad en tre  los em pleados so ­
bre  lo s  re to s  ún icos que en fren tan  las m ujeres y  las m ino rías y  se esfuerza en  c re a r u n  
am biente de trabajo más arm onioso. M uchas em presas reconocen la  im portancia de con­
ta r  con  una fuerza laboral diversa y  consideran a la capacitación en  diversidad com o algo 
esencial. D o n  Showell, d irector de soluciones de transporte de Ryder System s, Inc., con  
sede en  A lpharetta, G eorg ia , dice que la  clave del éxito de los esfuerzos de diversidad de 
la em presa es que éstos se basan en  objetivos específicos v inculados a la m isión y  m etas 
de la organización. El respeto  p o r la  diversidad se convierte en  una parte  de la  tram a de 
la o rgan izac ión  y  p roporciona  un  significado rea l y  u n  reconocim ien to  del v a lo r de las 
diferencias individuales, ya sean evidentes o  sutiles.69

Inc^és como segunda lengua (ESL)

La capacitación en  inglés com o  segunda lengua m uestra  sensib ilidad hacia los aspectos 
de diversidad, y  ayuda a las em presas a t r a ta r  con  los em pleados en  una form a que o p ti­
m iza las re lac iones de traba jo  personales.70 E n  este m ism o esp íritu , c u a tro  d iferen tes 
restau ran tes de Texas han trabajado  jun tos para c rear un  curso  de E SL  que se cen tre  en 
el vocabulario esencial para am biente de restaurantes. Tam bién se duplica com o un  curso 
de español para angloparlantes. Los operadores de restaurantes saben desde hace tiem po
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que la  enseñanza del inglés a los em pleados de habla hispana m ejora el servicio al clien­
te, adem ás de las habilidades y  la  confianza del em pleado. La M adeleine, C arlso n  Res­
tau ran ts W orldw ide, D ave & B uster’s (con sede en  D allas) y  Taco C abana, ub icado  en 
San A ntonio , cada uno  con  m uchos em pleados de habla hispana, deseaban un  program a 
uniform e de autoenseñanza basado en  el vocabulario  req u erid o  en  restau ran tes. T am ­
bién  deseaban algo  que p erm itie ra  a los em pleados de habla  inglesa a p ren d e r español 
con  las m ism as herram ientas. El g ru po  usó  los conocim ientos de las cuatro  em presas pa­
ra  c rear un  sistem a que construyera un  am plio vocabulario para restaurantes m ediante el 
uso de tarjetas e ilustraciones. Las herram ien tas o frecen  palabras escritas en  inglés y  es­
pañol y  deletreadas fonéticam ente en  am bos idiom as.71

B ica

D espués del caso  de E n ro n  y  de o tro s  escándalos co rporativos, m uchas em presas están 
dando im portancia  a la  ética. Al destacar la  honestidad y  el re sp e to  a la ley, in ten tan  de­
sarro llar una cu ltu ra  corporativa que recom pense el com portam ien to  ético. Este énfasis 
tiene un  lado práctico, ya que bajo las leyes federales, las em presas que han sido  declara­
das culpables de crím enes son  candidatas a la reducción  de sentencias si han  establecido 
previam ente program as para ev itar y  detectar fraudes. R ecuerde, com o se m encionó en 
el cap ítu lo  2 , que la L ey  Sarbanes-O xley de 2002 tam b ién  exige a las em presas adop ta r 
program as éticos.72

O lin  C orpo ration , con  sede en  N orw alk, C onnecticut, decidió cam biar a un  progra­
ma de ética basado en valores. E l enfoque de este program a n o  es sim plem ente obedecer 
las reglas, sino  “hacer lo  que es correcto”. Este program a refleja dos áreas clave: la  capa­
citación y  la com unicación. El d irec to r general de O lin  participa activam ente en  el p ro ­
gram a, aunque los trabajadores p o r hora  tam b ién  lo  hacen. L os m ensajes de audio  que 
presen tan  a los em pleados p o r hora describ iendo lo  que significan para ellos los valores 
de O lin  h an  funcionado b ien  co n  o tros em pleados.73

Existen alternativas para las em presas que deciden  n o  desarro llar sus p ro p ios p ro ­
g ram as de ética . P o r  ejem plo  L R N , th e  Legal K now ledge C om pany, co n  sede en  L os 
A ngeles, o frece  m ás de 100 cursos in te rac tivos que abo rdan  desde el lavado  de d inero  
hasta los conflic tos de in tereses. A firm a que tiene co n tra to s  para im p artir  capacitación 
p o r In te rn e t a casi 4  m illones de em pleados de to d o  el m undo, incluyendo acuerdos de 
siete cifras con  Ford  M o to r C om pany y  Joh nson  & Johnson , entre otras em presas.74

Capacitad ón a distanda

T an to  los trabajadores com o  sus supervisores necesitan capacitación a distancia. Este tipo  
de capac itac ión  debe destacar estra teg ias de com unicación  eficaces que p e rm itan  a los 
geren tes y  em pleados definir las responsabilidades y  adem ás establecer m etas y  expecta­
tivas de em pleo .75 El re to  principal para el trabajador a distancia es te n e r la capacidad de 
trabajar sin  supervisión directa; el re to  para el supervisor es hacer un  cam bio de la adm i­
nistración basada en la actividad  a la  administración basada en resultados.16 Esta es una tran ­
sición difícil para los m uchos g e re n te s  que c re e n  que los trabajadores n o  pueden  ser 
productivos a m enos que estén presentes en  su  lugar de trabajo.

Servido  al d iente

La capacitación en servicio a l cliente proporciona a los em pleados las habilidades necesarias 
para satisfacer y  superar las expectativas del cliente. R eciben un  énfasis especial las capa­
cidades de com unicación, incluyendo las habilidades para escuchar y  el reconocim iento  
de las necesidades y  exigencias de clientes diversos.

Resolución de conflictos

El con flic to  en  una organ izac ión  puede se r  valioso  y, co n  frecuencia, es una ayuda pa­
ra  el crec im ien to  y  el cam bio. P e ro , es im p o rtan te  reconocer, m anejar y  transfo rm ar el 
conflic to  en  una fuerza positiva para lograr las m etas de la em presa.77 L a capacitación en
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resolución de conflictos se cen tra  en  el desarro llo  de las habilidades de com unicación nece­
sarias para reso lver la  in te rru p c ió n  de las relaciones. A unque c ie r to  g ra d o  de conflic to  
puede se r constructivo  cuando m ejora la calidad de las decisiones y  estim ula la  creativ i­
dad, el conflicto  sin  contro l es eventualm ente destructivo.

Trabajo en eq iipo

L a capacitación para e l trabajo en equipo tra ta  de enseñar a los em pleados cóm o trabajar en 
g ru pos que tienen  co n  frecuencia au toridad  para to m ar decisiones. Este tip o  de capaci­
tación  es esencial porque nuestra  cu ltu ra  se ha alim entado históricam ente de logros in ­
dividuales; con  todo, las organizaciones usan equipos con  m ayor frecuencia. M ás adelante 
en este capítu lo , analizarem os la  creación de equipos com o una intervención de desarro­
llo  organizacional.

Empowermert

L a capacitación empowerment enseña a los em pleados y  equipos cóm o to m ar decisiones y  
aceptar la responsabilidad  de los resultados. E ste tip o  de capacitación  frecuentem ente 
acom paña a la  capacitación para el trabajo en  equipo  porque algunas em presas han dele­
gado  autoridad a los grupos. P o r ejem plo, los equipos de trabajo pueden  realm ente co n ­
tra ta r em pleados para su  g ru p o , d e te rm in a r aum entos de sueldos y  p lanear p rogram as 
de trabajo.

Corrección

L a capacitación de corrección se cen tra  en  habilidades fundam entales com o habilidades bá­
sicas de lec tu ra , escritu ra  y  m atem áticas. U n  g ran  porcen taje  de individuos ingresa a la 
fuerza laboral sin  las habilidades necesarias para desem peñar los em pleos que la tecn o ­
logía ha producido. D avid K earns, ex presidente de X erox, cree que el fracaso de la edu­
cación  pública cues ta  a la  in d u stria  p o r lo  m enos 50 m il m illones de dó lares anuales. 
A dem ás de los p ro b lem as que p re sen tan  nuestro s sistem as de educación  pública, una 
g ra n  p arte  del aprendizaje se im p a rte , o  debe darse, en  el hogar. L a ru p tu ra  de la un i­
dad  fam iliar estadoun idense ha co n trib u id o  tam b ién  co n  este problem a. S in  im portar 
las causas, se calcula que hasta u n  te rc io  de los nuevos em pleados requiere  capacitación 
de co rrecc ió n  después de la p rep ara to ria  para te n e r  las calificaciones necesarias para 
trabajar.78

11 objetivo Implementadón de programas de capacitación y  desarrollo

Identificar los m edios U n  program a de capacitación perfectam ente diseñado puede fracasar si la adm inistración
para implementar y  evaluar no puede convencer a los participantes de sus méritos. Los participantes deben creer que el 
los programas de CyD . program a es valioso y  que los ayudará a lo g rar sus m etas personales y  profesionales. U na

serie extensa de program as exitosos aum enta ciertam ente la credibilidad de la CyD.
La im p lem en tad ó n  de program as de C yD  tradicionales es difícil. U n a  razón  es que 

los g eren tes se o rien tan  com únm ente hacia la acción y  sien ten  que están dem asiado o cu ­
pados para rec ib ir C yD . Según u n  ejecutivo de desarro llo  gerencial, “la m ayoría de los 
ejecutivos están dem asiado ocupados cortando  el árbol legendario  com o para detenerse 
con  el p ro pósito  de afila r sus hachas”. O tra  dificultad de la im plem entación  de los p ro ­
gram as es que debe haber adiestradores calificados disponibles. Adem ás de poseer habi­
lidades de com unicación, los capacitadores deben  conocer la  filosofía de la em presa, sus 
objetivos, su  organ izac ión  form al e inform al y  las m etas del program a de capacitación. 
La capacitación y  el desarro llo  req u ieren  m ás creativ idad  que quizá cualqu ier o tra  fun­
d ó n  de recursos hum anos.

La im p lem en tación  de p ro gram as de capac itac ión  presen ta  prob lem as singulares. 
La capacitación implica cam bio , al cual se pueden  re s is tir  los em pleados de m anera r o ­
tunda. La re tro a lim en tac ió n  de los p a r tid p a n te s  es fundam ental en  esta etapa porque 
los nuevos program as presentan  erro res frecuentem ente. Además, puede ser d ifíd l p ro ­
g ram ar la cap ad tac ió n  a lred ed o r de las necesidades del trab a jo  actual. A  m enos que el
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em pleado sea nuevo en  la em presa, tiene indudablem ente que desem peñar tareas especí­
ficas de tiem po com pleto.

O tra  d ificu ltad  de la im plem entación  de program as de C y D  es la conservación  de 
registros. Es im portan te m an ten er registros de capacitación que incluyan el buen desem ­
peño de los em pleados durante la capacitación y  en  el trabajo. Esta inform ación es im por­
ta n te  para m ed ir  la  eficacia del p ro gram a y  h a c e r  u n  se g u im ie n to  del p ro g re so  del 
em pleado en  la empresa. Los problem as m encionados tienen solución; no  obstante, cuanto 
más eficaz y  eficiente sea su  solución, m ayores serán  las oportunidades de éxito.

Evaluación de la capacitación y  desarrollo
A unque la A m érica corporativa invierte m iles de m illones de dólares anuales en  la capa­
citación , n o  existe un  consenso  c la ro  sobre la  m anera de d e te rm in a r su  valor. L o  que 
puede faltar en  los p rogram as es un  ob jetivo  de negocios para el resu ltado  claram ente 
establecido. E s im posible evaluar la efectiv idad  de la activ idad  sin  ob jetivos c la ro s .79 
Y, s i  n o  se  rec o lec tan  datos exactos n i  h ay  re tro a lim en tac ió n  so b re  la e fec tiv idad  de 
los program as de capacitación, só lo  se podría e sta r perd iendo  d inero .80

O bviam ente, la C yD  aum enta su  in teg rid ad  en  una em presa si m uestra  beneficios 
tangibles para la organización. P o r  lo  tan to , el departam ento  de C yD  debe docum entar 
sus esfuerzos y  dem ostrar que ofrece un  servicio valioso. Las organizaciones han  adop­
tado  diversos enfoques para d e te rm in ar el valor de p ro gram as específicos. E l m odelo  
K irkpatrick  p a ra  la  evaluación de la capacitación  se usa am pliam ente en  am bien tes de 
aprendizaje. Los niveles de este m odelo  son: 1) op in iones de los participan tes, 2 ) g rad o  
de aprendizaje, 3) cam bio  de co m p o rtam ien to  (transferencia de la  capac itac ión  al em ­
pleo) y  4) logro de los objetivos de C yD  (im pacto sobre el desem peño).81

Opiniones de los partid pantes

La evaluación de un  program a de CyD  a través de preguntas a los participantes es un  enfo­
que que proporciona respuestas y  sugerencias pa ra  m ejoram ientos. Sin em bargo , no  es 
posible depen der siem pre de esas respuestas. L a capacitación puede haberse im partido  
en  un  sitio  exótico, dando tiem po para jugar g o lf  y  participar en  o tras actividades recrea­
tivas y  la experiencia general podría sesgar algunas opiniones. N o  obstante, este enfoque es 
bueno para o b ten er retroalim entación de m anera rápida y  barata. Q uizá esto explique por 
qué casi el 80 p o r c ien to  de las em presas que participaron en  una encuesta indicaron que 
utilizan este enfoque.82

Grado de aprendizaje

Algunas organizaciones aplican pruebas para determ inar lo  que han aprendido los parti­
c ipan tes de un  p ro gram a de C yD . E l d iseño  de g ru p o  de co n tro l an tes y  después de la 
prueba es un  procedim iento de evaluación que se puede utilizar. E n  este procedim iento, 
am bos grupos reciben la  misma prueba antes y  después de la capacitación. El grupo  expe­
rim ental recibe la capacitación, pero  el g ru po  contro l no. C ada uno  recibe personas asig­
nadas al azar. Las diferencias en  los resultados de los g rupos antes y  después de la prueba 
se atribuyen  a la capacitación  im partida. U n  problem a potencial co n  este enfoque es el 
control de variables distintas a la capacitación que pudieran  afectar el resultado.

Cambio de comportamiento

Las pruebas pueden  ind icar con  exactitud lo  que asim ilan los individuos, p ero  dan poca 
inform ación en  cu an to  a si la capacitación  induce a los partic ipan tes a cam bia r su  co m ­
portam ien to . P o r  ejem plo, una cosa es que un  g eren te  aprenda sobre  técnicas de m o ti­
vación, pero  o tra  m uy d istin ta es aplicar el conocim iento. U n  geren te  puede sentarse en 
la prim era fila de una sesión de capacitación que tra ta  sobre la  au toridad  conferida a los 
subordinados, absorber cada parte del m ensaje, com pren derlo  en  su  to ta lidad  y  después 
regresar la sem ana siguiente al lu g ar de trabajo y  seg u ir com portándose en  la m ism a for­
m a autocrática.
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Describir las asociaciones 

de capacitación  que 

existen entre las empresas, 

el gobierno y las 

instituciones educativas.

Logro de I os objetivos de O f i

O tro  enfoque para evaluar los program as de C yD  implica la determ inación del g rado  en 
el que los program as han logrado  los objetivos establecidos y  han ejercido realm ente un 
im pacto  en  el desem peño. P o r  ejem plo, si el ob jetivo  de un  p ro g ram a de prevención  de 
accidentes es red uc ir en  15 por c ien to  su  núm ero  y  gravedad, la  com paración de las tasas 
de siniestros antes y  después de la capacitación ofrece una m edida ú til de éxito. E n  o tro  
ejem plo, una em presa podría  establecer una m eta  de ivndim iento sobre la inversión (RO I). 
U n a  expectativa realista para el R O I es rec u p e ra r lo  que se inv irtió  m ás un  increm en to  
de los ingresos. E n  algunas c ircunstancias, la c ifra  rea l del R O I es difícil de establecer 
debido a la  dificultad de aislar los efectos de la  capacitación.83 D e hecho, el problem a es 
que m uchos program as que abordan tem as más am plios son  más difíciles de evaluar.

Bendvnarking

Según algunos cálculos, hasta el 70 p o r c ien to  de las em presas estadounidenses partici­
pan en  a lgún  tip o  de benchm ark ing . E ste esfuerzo im plica la  v igilancia y  m edición  de 
los procesos in te rn o s de una em presa, com o  las operaciones, y  después la com paración  
de los datos con  inform ación ob ten id a  de em presas que sobresalen en  esas áreas. Ahora, 
algunas em presas expanden  el benchm ark ing  m ás allá de las operaciones de negocios 
principales y  aplican el enfoque a las actividades de CyD .

C om o  los p rogram as de capac itac ión  de em presas individuales son  exclusivos, las 
m edidas de capacitación son  necesariam ente amplias. Las preguntas com unes del bench­
m arking se cen tran  en  áreas com o: los costos de la  capacitación, la  proporción  entre per­
sonal de capac itac ión  y  em pleados y  si se usan sistem as de im partic ión  nuevos o  más 
tradicionales. La inform ación ob ten ida p o r m edio de estas preguntas probablem ente ca­
rece de los detalles para perm itir m ejoras específicas en  la  curricu la  de capacitación. Sin 
em bargo , una em presa puede reconocer p o r ejem plo, que o tra  organización tiene la  ca­
pacidad de im partir m ucha capacitación a un  costo  relativam ente bajo. Esta inform ación 
puede im pulsar a la  em presa a rea liza r en trev istas o  v isitar sitios para d e te rm in a r si esa 
situación represen ta  una “m ejor práctica”. A  m edida que la C yD  se vuelva necesaria pa­
ra  el éxito organización al, la  determ inación  de las prácticas m odelo  de capacitación y  el 
aprendizaje de éstas adquirirán m ayor im portancia.

Evaluación de la  capacitación y desarro lla d f íd l pero necesaria

Al evaluar los program as de C yD , los g e ren tes  deben  esforzarse en  p ro b a r que so n  efi­
caces. A unque dicha prueba es difícil de establecer, una em presa debe al m enos calcular 
el efecto  so b re  el ren d im ien to  para d em o stra r si la capacitación  lo g ró  el p ro pósito  de­
seado. A  pesar de los p roblem as re lac ionados co n  la evaluación, los g e ren tes  responsa­
bles de la C yD  deben  seg u ir buscando  evidencia sólida de las co n trib u c io n es  de la 
capacitación en  el logro de los objetivos organizacionales.

N odaciones de capadtadón entre las empresas, 
el gobierno y  las institudones educativas
E l financia m ien to  público para apoyar la capacitación  ha dism inuido. Sin em bargo , un 
program a federal p ro m eted o r que elim ina g ra n  p arte  de la burocracia  es la  L ey  de In ­
versión  en  la Fuerza L aboral. E l C ongreso  c re ó  o tra  asociación cu an d o  ap robó  la Ley 
de O portun id ades de la Escuela al T rabajo . E l p ro pósito  principal de éstas y  o tra s  aso­
ciaciones es desarrollar una fuerza laboral capacitada para el futuro.

Ley de Inversión en la  Fuerza Laboral (W1A)

La Ley de Inversión en  la  Fuerza Laboral fue prom ulgada en  1998. Esta legislación reem ­
plazó a la problem ática L ey  de Asociación para la Capacitación QTPA) y  consolidó a más 
de 70 program as federales de capacitación. Esta ley proporciona a los estados la flexibilidad 
para desarrollar sistem as racionalizados en  sociedad con  g o b ie rn o s locales. U n  enfoque 
prim ordial de la W IA  es conocer las necesidades que tienen  las em presas de trabajadores
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Un curso general que una perso­

na elige seguir a través de su vi­

da laboral.

Planead en de carrera:
Un proceso continuo en el que 

nía persona establece metas de 

carrera e identifica los medios 

para lograrlas.

Planead en de carreras or­
ganizad oral es:
la sucesión planeada de empleos 

diseñada por una empresa para 

cfesarrollar a sus empleados.

capacitados y  satisfacer las necesidades que tien en  las personas de capacitación, educa­
ción  y  em pleo.84

L os centros de servicio de una parada son  el c e n tro  del n uevo  sistem a. E sto s cen tro s  
proporcionan a los buscadores de em pleo una amplia gam a de servicios que incluyen ase­
soría  de carrera , evaluación de habilidades, capacitación, asistencia en  búsqueda de em ­
pleo y  referencias a program as y  servicios, dependiendo de la necesidad. D el m ism o m odo 
que co n  la Ley de Asociación para la C apacitación, la  W IA  está d irig ida por participan­
tes del sec to r privado. Para o b te n e r u n  resum en de la ley  y  vínculos directos con  oficinas 
de gobernadores proporcionados p o r la Sociedad A m ericana para la C apacitac ión  y  el 
D esarrollo  (A STD ), vaya a w ww .astd.org/virtual_com m unity/public_policy.

La W IA  fue som etida a revisión para el año fiscal 2004. Según C ynth ia  Pantazis, d i­
rec to ra  de asuntos legislativos de la  A S T D , el C ongreso  tom ará decisiones que produci­
rán  algunos efectos de g ran  alcance en  asuntos de desarrollo de la fuerza laboral.85

Ley de Oportunidades de la  Escuela al Trabajo (S7WOA)

J o h n  C len den in , un  ejecutivo re tira d o  de una em presa de com unicaciones, afirm a, “La 
decisión final de la lucha de Estados U n ido s por la  com petitividad a largo plazo se gana­
rá  o  perderá  n o  en  las cám aras del C ongreso , no  en  las salas de ¡untas de todo  el m undo, 
sino  en  los salones de clase de Estados U nidos”. Para lograr este re to , la Ley de O p o rtu ­
nidades de la Escuela al T rabajo86 subsidia a los estados para que im plem enten  planes de 
la escuela al trabajo. La O ficina N acional de la Escuela al T rabajo, una asociación en tre  
los D epartam en tos de E ducación  y  del T rabajo , o to rg a  subvenciones y  coo rd ina  la c o ­
m unicación en tre  los estados y  las asociaciones locales. O rganizaciones com o el C onsejo 
N acional de L iderazgo  para Em pleadores ayudan a las em presas a adaptar su  participa­
ción  en  actividades de la escuela al trabajo.

La m ayoría de las fuentes in form an que el concep to  de la escuela al trabajo  ha sido 
una verdadera h isto ria  de éxito. P reparar a los estud ian tes para el trabajo  p o r m edio  de 
actividades en  el salón de clases no  es nada nuevo. Sin em bargo, el d inero  que o to rg a  la 
S T W O A  ha increm en tado  enorm em ente  las experiencias de aprendizaje basadas en  el 
trabajo de los estudiantes. E n  m uchos estados, rep resen ta  un  cam bio integral de las po lí­
ticas de educación.87

Raneadón y  desarrdlo de cañera
U n a  carrera es u n  curso  general que una persona elige seg u ir a través de su  vida laboral. 
A ctualm ente, la  carrera  puede cam biar varias veces deb ido  a los cam bios tecnológicos o  
al deseo de la  persona de hacer algo diferen te. R ecuerde, com o se m encionó  en  el capí­
tu lo  1, que la persona p ro m edio  que se g radúa  de la universidad  h o y  en  día puede e n ­
fren tar de cinco a siete cam bios de carrera en  sus años laborales.88

La planeadón de carrera es un  proceso continuo en el que una persona establece metas 
de carrera e identifica los medios para lograrlas. El fundam ento de la planeación de carrera 
es conocerse a uno  m ism o.89 El enfoque principal de la planeación de carrera debe se r  rela­
cionar las m etas y  las habilidades personales con  las oportunidades que estén realm ente dis­
ponibles. A unque los individuos son  los principales responsables de sus carreras, algunas 
organizaciones tom an un  papel activo en el proceso. La planeadón de cañeras organizado 
nales es la sucesión planeada de em pleos diseñada p o r una em presa para desarrollar a sus 
em pleados. Ayuda a garan tizar que una em presa m ejore su  habilidad para desem peñarse 
identificando las capaddades necesarias y  el tipo de personas requeridas para fu n d o n ar en 
un am biente de negocios siem pre cambiante.

La planeadón de carreras individuales y  organizacionales no  son  independientes n i dis­
tintas. Las personas que no  pueden  realizar sus asp iradones de carrera en  la o rgan izadón  
dejarán la  em presa en  algún m om ento. Si n o  hay oportunidades de carrera disponibles en 
alguna o tra  parte, los em pleados pueden  en  efecto, “dejar” la em presa al perm itir que su 
productividad decline. P o r lo tan to , las organizaciones deben ayudar a los em pleados en  la 
planeadón de carrera de tal m anera que ambas partes puedan satisfacer sus necesidades.

H ubo  un  tiem po en  el que la m ayoría de los em pleados perm an ed a  en  una sola em ­
presa y  carrera durante g ran  parte de su  vida adulta. Pero, para m uchos trabajadores de 
hoy, esta sup o sid ó n  n o  es válida.91 Los em pleadores pregonaban alguna vez la seguridad

http://www.astd.org/virtual_community/public_policy
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O B J E T I V O

Definir desarrollo 
organización al (D O ) y 

describir sus diversas 

técnicas.

Desarrollo organizadonal

□  proceso planeado que consis­

te en mejorar una organización 

desarrollando su estructura, sis­

temas y procesos para aumen­

tar la eficacia y lograr las metas 

deseadas.

Retroal i mentación por medio 
de encuestas:
Un proceso que consiste en re­
colectar información de una uni­

dad organizacional por medio 

del uso de cuestionarios, entre­

vistas e información objetiva de 

otras fuentes, como registros 

de productividad, rotación y au­

sentismo.

del em pleo, pero  el m ensaje que se escucha recientem ente en tre  las diversas em presas es 
que la lealtad corporativa h ad a  los em pleados ha m uerto .92 E n  form a recíproca, la lealtad 
de los em pleados hacia estas organizaciones tam bién ha m uerto. Para m uchos, la lealtad se 
ha desplazado h a d a  sí m ism os y  h ad a  su  o f id o  o  profesión. El apéndice de este capítulo 
proporciona in fo rm adón  adicional sobre la p laneadón  y  el desarrollo de carrera.

Las actividades de capacitación  y  desarro llo  o frecen  un  m edio  básico para agregar 
habilidades a las cajas de herram ientas de los em pleados y  las em presas difieren en  cuan­
to  a la can tidad  de actividades de C yD  que im parten . Las o rg an izad o n es que se in te re ­
san  en  desarrollar a sus em pleados p ro p o rd o n a n  un  presupuesto  g en ero so  para la  CyD  
y cualquiera que busque un  em pleo debe rec u rrir a estos empleadores.

Las personas y  g ru pos rec ib en  la m ayor parte  de los esfuerzos de C yD . Sin em bar­
go , algunas em presas c reen  que para lo g rar el cam bio requerido, es necesario o rie n ta r  a 
toda la o rg an izad ó n  en  la d ire c d ó n  deseada. L os esfuerzos para lograrlo  son  el objetivo 
del desarrollo organizadonal y  a con tin u ad ó n , exam inamos este tema.

Desarrollo organizad onal
Varios factores de la  cu ltu ra  corporativa de la em presa afectan el com portam ien to  de los 
em pleados en el trabajo . Para  p ro ducir los cam bio s deseados en  estos fac tores y  en  el 
com portam ien to  de los em pleados, las em presas deben  transform arse en  sistem as adap­
tables, innovadores y  o rien tad o s hacia el m ercado  si es que desean sobrevivir y  p rospe­
ra r  en  el am bien te  g lobal actualm ente  tan  com petido . M u chas em presas com ienzan  a 
en fren tar esta necesidad urgente  m ediante la  práctica del desarro llo  organizacional, un 
enfoque h a d a  el desarro llo  de recu rsos hum anos que abarca a to d o  el sistem a. El desa- 
ir d lo  organizad onal (DQ es el proceso p laneado que consiste en  m ejorar una o rg an iza­
c ió n  desarro llando  su  estruc tu ra , sistem as y  procesos para aum entar la eficacia y  lograr 
las m etas deseadas.93 El desarrollo  organizadonal es u n  m edio im portan te  para lograr el 
cam bio de la cu ltu ra  corporativa. Este tipo  de desarrollo  adquiere m ayor im portancia ya 
que tan to  el trabajo com o la fuerza laboral se diversifican y  cambian.

El desarrollo organizadonal se aplica a todo  un  sistem a, com o una em presa o  planta. 
Aunque el D O  no  produce un  diseño de cóm o hacer las cosas, sí propordona una estrategia 
adaptable para planear e im plem entar el cam bio y  se esfuerza en reforzarlo a largo plazo.

Existen m uchas in te rvendones disponibles para los practicantes. Las in tervendones 
analizadas a lo  largo  de este l ib ro  in d u y en  la  evaluadón  del desem peño, los sistem as de 
com pensadón , la p lan ead ó n  y  desarrollo  de carrera  y  el bienestar de los em pleados. Las 
in tervendones cubiertas en  la siguiente sec d ó n  in d u y en  la re troa lim en tadón  por m edio 
de encuestas, una técnica frecuentem ente com binada con  o tras in tervendones, los d rc u - 
los de calidad, la c read ó n  de equipos y  la  c a p ad tad ó n  para la sensibilizadón.
Retroalimentadón por medio de encuestas

L a retroalimentadón por m edo de encuestas es u n  p ro ceso  que consiste  en  rec o lec ta r 
in fo rm adón  de una un idad  organizadonal por m ed io  del uso de cuestionarios, en trev is­
tas e in fo rm adón  objetiva de o tra s  fuentes, com o reg istro s de productividad, ro ta d ó n  y  
ausentism o.94 Perm ite a los equipos de adm in istradón  ayudar a la organ izadones a crear 
am bien tes de trabajo  que conduzcan  a m ejores relaciones laborales, m ayor p roductiv i­
dad  y  aum en to  de la ren tabilidad. U na tendencia  en  desarro llo  es la com binación  de la 
re tro a lim en tad ó n  p o r m edio  de encuestas con  o tra s  intervenciones de D O , com o el d i­
seño  del trabajo, el cam bio estructural y  las re lad o n es intergrupales.95 P or lo  general, la 
re tro a lim en tad ó n  p o r m edio de encuestas induye los siguientes pasos:

•  Los m iem bros de la o rg an izad ón , induso  los niveles directivos, parti- 
d p a n  en  la p laneadón  de la encuesta.

•  Todos los miem bros de la unidad organizacional partidpan  en  la encuesta.
•  El consultor de D O  analiza generalm ente los datos, tabula los resu lta­

dos, sugiere enfoques h ad a  el diagnóstico y  capad ta  a los partidpantes 
en el proceso de re troalim entadón .

•  La re troalim en tadón  de in fo rm adón  com ienza en  el nivel alto de la 
o rgan izadón  y  fluye h a d a  abajo a g rupos que reportan  en  niveles 
inferiores.
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Q  rcu lcs  d e  c a lid a d
Grupos de empleados que se 

reúnen voluntariamente y de ma­

nera regular con sus superviso­

res para analizar problemas, 

investigar causas, recomendar 

soluciones y tomar medidas co­

rrectivas cuando están autoriza­

dos para hacerlo.

Otead en de equipes:
Un esfuerzo consdente para de­

sarrollar grupos de trabajo efica­

ces y habilidades de cooperaaón 

a través de la organizadón.

•  Las juntas de retroalim entación ofrecen una oportun idad  para analizar 
e in terp re tar datos, d iagnosticar áreas problem áticas y  desarrollar pla­
nes de acción.96

Círculos de calidad

Estados U n ido s rec ib ió  de Ja p ó n  hace varias décadas el co n ce p to  de c írcu los de ca li­
dad. E sta versión  de la partic ipación  de los em pleados está todavía  v igen te ; m ejora la 
calidad, aum enta la m otivación, im pulsa la  productividad e increm enta el resu ltado  final 
del análisis financiero. L o s  dredosde  calidad so n  g ru pos de em pleados que se reú nen  
voluntariam ente de m anera reg u la r co n  sus supervisores para analizar problem as, inves­
tigar causas, reco m en d ar so luciones y  to m ar m edidas co rrec tivas cuand o  están  au to ri­
zados para hacerlo.97 Las recom endaciones de los equipos se presentan a la adm inistración 
de a lto  nivel para su  rev isión  y  las acciones aprobadas se im plem entan  co n  la partic ipa­
ción de los empleados.

C on el propósito  de im plem entar u n  program a exitoso de círculos de calidad, la em ­
presa debe establecer m etas claras, o b te n e r el apoyo de los niveles d irectivos y  crear un 
am biente que conduzca a una adm inistración participad va. Además, es esencial que haya 
un geren te  calificado para el program a y  que sus m etas se com uniquen  a todos los in tere­
sados. Las personas que participan en  el program a deben  rec ib ir capacitación en  círculos 
de calidad. La m ayoría de las organizaciones que im plem entan culturas de m ejora co n ti­
nua, o  sistem as de equipos, enseñan  a sus em pleados las herram ien tas que usarán  en  la 
tom a de decisiones y  la solución de problem as. Estas herram ientas incluyen cuatro  pasos 
básicos: definición del p rob lem a, la  recolección de inform ación para confirm ar la causa 
principal del p ro b lem a, la g en e rac ió n  de so luciones y  la p laneación  de acciones. A de­
más, la  em presa diseña un  sistem a de rastreo para determ inar los resultados de la m edida 
tom ada.98

La clave del éxito de los círculos de calidad es la  sinceridad de la  adm inistración pa­
ra en fren ta r equipos donde los partic ipan tes consideran  su  papel com o  una p a r te  esen­
cial de las decisiones de la em presa. Inc lu so  lo s  em pleados que n o  form an p arte  del 
círculo , genera lm en te  se vuelven entusiastas ya que, aunque n o  partic iparon  personal­
m ente  en  la p laneación , acep tarán  las decisiones porque sus colegas, y  n o  só lo  el jefe, 
han con tribu ido  a tom arlas. El trabajo se vuelve más in teresante y  los em pleados se sien­
ten  más m otivados cuando  reconocen  que la conclusión exitosa de las tareas requiere  un 
esfuerzo m utuo, tan to  de los directivos com o de los em pleados operativos.99

U n a  cosa parece cierta: si una em presa desea m anten er el in terés y  el entusiasm o de 
sus em pleados por las actividades de los círculos de calidad, los em pleados deben  p arti­
cipar de las ganancias económicas. Las recom pensas no  financieras son  im portantes, co­
m o podrem os v erlo  en  un  cap ítu lo  posterio r. Sin em bargo , si en  el la rg o  p lazo  los 
em pleados no  rec iben  recom pensas financieras, se p regun ta rán  qu ién  rea lm ente  se be­
neficia con  los program as.100

Creación de equipos

L a creadón de equpos es un  esfuerzo consciente para desarrollar g ru pos de trabajo  efi­
caces y  habilidades de cooperación a través de la organización.101 Ayuda a los m iem bros 
a diagnosticar procesos de g ru p o  y  a d iseñar so luciones para los p ro b lem as.102 La crea­
ción eficaz de equipos puede se r la form a más eficiente de aum entar la m oral, la  retención 
de em pleados y  la rentabilidad de la em presa. Los m ism os principios se aplican, tanto a un 
ten ien te  d irig iendo  tropas h a d a  la batalla com o  a ejecutivos trabajando  co n  sus g e ren ­
tes.103 U n a  im p o rtan te  característica adicional de la creación  de equipos es que se tra ta  
de una de las intervenciones más eficaces para m ejo rar la satisfacción de los em pleados y  
las actitudes relacionadas co n  el trabajo . E l individualism o tien e  profundas ra íces en  la 
cu ltura  estadounidense. Este rasgo ha sido  una v irtud  y  seguirá siendo  un  activo en  nues­
tra sociedad. Sin em bargo , ahora existen situaciones laborales que exigen subord inar la 
autonom ía individual a favor de la cooperación en grupo. Al parecer, los equipos son  clara­
m ente  sup erio res en  el desem peño de m uchas de las tareas que req u ie ren  las o rg an iza­
ciones. P o r  lo  tan to , la c reación  de equipos eficaces se ha co n v ertid o  en  una necesidad 
de negocios.
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Capacitación para la sensi­
bilizad ón:
Una técnica de desarrollo orga- 

nizacional diseñada para ayudar 

a las personas a saber cómo 

perciben los demás su compor­

tamiento (conocida también co­

mo capacitación de grupos T).

Las organizaciones deben  realizar un  esfuerzo de capacitación considerable antes de 
lograr el funcionam iento  eficiente y  eficaz de los equipos de trabajo . A fortunadam ente, 
la  m ayoría de los geren tes sabe esto. La creación de equipos u tiliza  equipos autodirigidos, 
cada uno  in tegrado  p o r un  pequeño g ru po  de em pleados responsables de to d o  un  proce­
so  o  un  seg m ento  de trabajo . Los m iem bros del equ ipo  trabajan  ju n to s para m ejo rar su 
operación  o  p ro duc to , p lanear y  c o n tro la r  su  trabajo , y  reso lv er los problem as co tid ia ­
nos. Incluso se pueden  involucrar en  asuntos m ás am plios que conciernen  a toda la em ­
presa, com o la calidad de los proveedores, la seguridad y  la planeación de negocios.

La creación de equipos puede em pezar tan  p ro n to  com o se con tra ta  a un  em pleado. 
E n  Southw est A irlines, la  em presa divide a los nuevos em pleados en  equipos y  les da un 
huevo  crudo  en  su  cascarón, varios popotes y  algo de cin ta  adhesiva. Su tarea consiste en 
p ro teger, en  u n  tiem po  lim itado , ese delicado  ca rg am en to  de una caída de c u a tro  m e­
tros. El ejercicio prepara a los equipos de em pleados para la solución creativa de prob le­
m as en  un  am biente de ritm o acelerado.104

Hace algunos años, los ejercicios de retos físicos eran  lo  más actual en  la  creación de 
equipos. E stas activ idades tien en  c ie rta  im portanc ia  p e ro  n o  son  adecuadas para todas 
las necesidades de la  creación de equipos. C om o  consecuencia, han surg ido  algunos con­
cep tos nuevos y  creativos que abarcan, desde la  construcción de to rre s  hasta la p repara­
ción  de un  banquete.

La Lake F o rest G rad ú a te  School o f  M anagem en t ha desarro llado  u n  enfoque que 
denom ina Banquetes en  Equipo. U n  ch e f reconocido  in ternacionalm ente ayudó a desa­
rro lla r este program a, que reu n ió  a personas con  d istin tos conocim ientos, habilidades y  
experiencia para lo g ra r  una sola m eta: p re p a ra r un  banquete. E l ejercic io  se basa en  el 
descubrim iento de que algunos de los equipos más eficientes y  eficaces del m undo se en­
cuentran  en  las cocinas de los restaurantes de lujo. Estos am bientes sirven com o m odelos 
de organización, com unicación y  procesos o rien tados hacia los resultados. El Banquete 
en  Equipo reúne de 25 a 30 em pleados y  los re ta  a p reparar un  banquete g o u rm et en  dos 
horas. Sólo se proveen los ingredientes al natural y  el equipo. Los papeles asignados pue­
den  colocar a un  m ensajero a cargo, en  tan to  que un  geren te  de g ru pos sirve com o  asis­
tente. A  cada equipo  se  le asigna una parte  específica de la p reparación  del banqu ete , 
desde las entradas hasta la  decoración y  presentación de los alim entos. L os participantes 
rec iben  instrucciones de seguridad, p ero  no  las recetas. Los equipos deben  depender de 
sus propios conocim ientos y  creatividad para diseñar los platillos que sirven. La respuesta 
inicial hada este enfoque fue el escepticismo. N o  obstante, la adm inistración y  los partici­
pantes descubrieron  ráp idam en te  que el ejercicio  ofrecía una excelente analogía co n  el 
lugar de trabajo y  un  m edio excepcional para el desarrollo del trabajo en  equ ipo .105

Take Charge C onsults, con  sede en  D ow nington, Pennsylvania, y  L itow  C onsulting, 
con  sede en  Baltim ore, M aryland, diseñó o t ro  e je rd d o  de co d n a , Recetas para el Exito. 
Lynn L itow  Flayhard, cofúndadora y  adiestradora de Recetas para el Exito, com enta, “en 
el lugar de trabajo, las personas utilizan todos sus sen tidos y  aprenden de experiendas de 
la vida rea l en  las que partic ipan . Sin em bargo , m uchos program as de cap ad tac ió n  son  
pasivos. N u estra  prem isa es que las personas aprenden activam ente. H acem os que pa rti­
c ip en  todos sus sen tidos y  practican  rea lm ente  las técnicas que enseñam os m ien tras las 
impartimos. La c o d n a  es el vehículo perfecto para esta interacción”.106

Capacitación para la  sensibilización

L a capaatadón para la  sensibilizadán, o  c a p ad tad ó n  de g ru pos T , es un  procedim iento 
diseñado para ayudar a las personas a saber cóm o p e rd b e n  los dem ás su  com portam ien­
to. Se basa en  el supuesto  de que varios individuos reu n idos en  una s itu a d ó n  no  estru c­
turada establecerán re lad o n es laborales en tre  sí. De esta experienda, aprenderán m ucho 
sobre sí m ism os en  cuanto  a cóm o son  perd b id o s p o r los dem ás m iem bros del g ru p o .107 
D ifiere  de m uchas form as trad icionales de capacitación  que destacan el aprendizaje de 
una serie predeterm inada de concep tos. C uando  inicia la capacitación para la sensibili- 
z ad ó n , no  hay agenda, líderes, au toridad  n i posiciones de poder. Básicam ente, existe un 
v a d o  hasta que los partidpan tes em piezan a hablar. A  través del diálogo, las personas co­
m ienzan  a ap ren d er sobre sí m ism os y  los dem ás. El p ro pósito  del ad iestrador es servir 
com o  apoyo en  este am biente n o  estructurado. A  los partidpan tes se les m otiva a cono­
cerse a sí m ism os y  a o tra s  personas del grupo. A lgunos objetivos de la  capac itadón  para
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Deben hablar inglés, pero...

A un qu e  s e a n  colegas, aunque todos hablen inglés y todos estén familiarizados con  el 

material, las actitudes hacia la capacitación y el aprendizaje dependen fuertemente de sus antecedentes 

culturales. Por ejem pb, la planeación del inicio, el final y  b s  tiempos de descanso son muy diferentes. 

Los alem anes aprovechan la mayor parte de su  tiempo, pero los capacitadores no cuentan con  

ellos después de las 3:00 P. M. en viernes. En Europa continental, el asunto de fumar se  maneja en forma 

muy diferente a com o lo hacen en Estados Unidos y el Reino Unido. Si hay m uchos fumadores, 

esperan descansos regulares para fumar o  encenderán un cigarro a  mitad d e  una conferencia.108

En el Reino Unido, es  apropiado un estilo profesional relajado y los chistes excéntricos son norma­

les; sin em bargo, otras nacbnalidades no están acostumbradas a los chistes. Se sientan co n  algo  

parecido a  una sonrisa congelada en su s  rostros tratando desesperadam ente de descubrir qué dice  

realmente el adiestrador. E so  es  particularmente cierto para b s  europeos del este, que en su mayoría 

se sienten más cóm odos con  un estib  formal. En b s  países escandinavos y el Reino Unido, acostum ­

bran llamarse por sus nombres. En otros países com o Alemania, los colegas se dirigen unos a otros 

usando formalmente señor o  señora.109

Las diferentes nacbnalidades tienen actitudes distintas al plantear preguntas y tomar parte en un 

grupo de debate. Las personas de Europa Oriental hacen menos preguntas que las d e  Europa Occidental 

porque hacer preguntas no e s  e l estib de las c lases con  las que crecieron. Las personas del Lejano 

Oriente raramente hacen preguntas porque no desean  preguntar algo que el instructor no sea capaz de 

responder. Los británicos, alemanes y estadounidenses siempre están listos para hacer una pregunta y 

la siguen haciendo de manera diferente hasta obtener una respuesta. Con  algunas nacbnalidades, hacer 

una pregunta a una persona puede insultarla al grado d e  no regresar a c lases después de un descanso. 

El error más común e s  asumir que com o las personas entienden el mismo idbm a tienen b s  mismos 

antecedentes culturales. Esta su p o sicb n  surge con  más frecuencia cuando e l idbm a común e s  el 

inglés.110

la sensibilización son  increm entar la a u to co n d en d a  y  la  sensib ilidad de los partidpan tes 
h a d a  el com portam ien to  de los dem ás. L a c a p a d ta d ó n  tam bién  in ten ta  desarrollar una 
c o n d e n c ia  de los procesos que fad litan  o  inh iben  el fun d o n am ien to  grupal e in terg ru - 
pal y  aum entar la capacidad de los partic ipan tes para log rar re laciones in terpersonales 
eficaces. La c a p a d ta d ó n  de g ru pos T  fue alguna vez una in tervención  sobresaliente del 
D O . Según algunos, u n  problem a im p o rtan te  de la capacitación  en  sensib ilidad es que 
su  p ro pósito  es cam bia r a las personas, n o  necesariam ente el am bien te  en  el que trab a­
jan. C u an d o  los partic ipan tes tra ta n  de usar lo  que han  aprendido, descubren  co n  fre- 
cuend a que sus colegas no  están dispuestos a aceptarlo, o  aún peor, lo  que han  aprendido 
puede no  se r  apropiado para su  propia s itu ad ó n  laboral.111

Resumen
1. D is tingu ir entre  seguridad  de ca rre ra  y de em pleo.
La seguridad de em pleo implica la estabilidad, con  frecuenda en  una sola em presa. La se­
guridad de carrera requiere el desarrollo de capacidades y  habilidades que ayuden a asegu­
ra r el empleo dentro de una gam a de carreras.
2. D e fin ir  capac itac ión  y  desarro llo  (CyO).
L a c a p a d ta d ó n  está diseñada para perm itir a los aprendices adquirir los co n o d m ien to s 
y  las habilidades necesarios para sus em pleos actuales. El desarrollo im plica un  aprendi­
zaje que va más allá del trabajo diario.
3. E x p lic a r  la  re lac ión  que e x is te  entre  e l cam b io  o rgan iza c ion a l y la  CyD.
El propósito  básico de la  C yD  es anticiparse al cam bio y  responder en  form a proactiva a 
éste. El cam bio im plica pasar de una co n d id ó n  a o tra  y  afecta a personas, g rupos y  orga- 
nizadones enteras.

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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4. E x p lic a r  lo s  fa c to re s  que in fluyen  en la  CyD.
Los cam bios cada vez m ás ráp idos en  la  tecnología , p roductos, sistem as y  m étodos han 
ejercido un  im pacto  significativo en  los req u isitos de em pleo , haciendo  que la C yD  sea 
una necesidad. Los program as de CyD  deben  con tar con  el apoyo total de los directivos; 
todos los g e ren tes  deben  com prom eterse  y  partic ipar en  el proceso de C yD . D eben  es­
tar convencidos de que habrá una recom pensa tang ib le  si se destinan  recursos para este 
esfuerzo.
5. D e sc r ib ir  e l p ro ce so  de CyD, y  cóm o  se  determ inan  la s  n e ce s id ad e s  y se 
e stab le cen  lo s  ob je tivos de ca p a c ita c ió n  y desa rro llo .
U n a  vez que se reco n o ce  la necesidad  de un  cam b io  y  se tom an en  cu en ta  los fac tores 
que influyen en  la  intervención, com ienza el proceso para d e te rm in a r las necesidades de 
C yD . D espués de establecer los objetivos de C yD , la adm inistración  puede determ inar 
los m étodo s apropiados para lograrlos. E xisten  diversos m étodos disponibles. L a CyD  
se debe evaluar continuam ente. Las necesidades de capacitación y  desarrollo se d e term i­
n an  rea lizando  análisis en  varios niveles. Se deben  form ular objetivos c la ros y  concisos 
para la C yD . Sin ellos, sería imposible diseñar program as significativos de CyD .
6. D e sc r ib ir  lo s  d ive rso s  m étodos de CyD.
Los m étodos de capacitación y  desarro llo  incluyen program as para el aula, m en to ring  y  
coaching, estudio de caso, videos, representación de funciones, capacitación de aprendices, 
capacitación de vestíbulo, sim ulaciones, juegos de negocios, caja de trabajo, aprendizaje a 
distancia y  videoconferencia, capacitación p o r com putadora, realidad v irtual, aprendizaje 
en  línea, capacitación en  el trabajo, rotación de puestos y  becarios.
7. E x p lic a r  la  im po rtan c ia  de la s  un ive rs idades co rpo ra tiv a s  y  lo s  co le g io s  
de la  com un idad en la  capa c ita c ió n .
L a institución de capacitación corporativa difiere de m uchos program as de capacitación 
tradicionales en  que el ob jetivo  principal es g en era r el cam bio organizadonal. Es proac- 
tiva y  estratégica m ás que reactiva y  táctica . A ctualm ente, existen en  E stados U n ido s 
aproxim adam ente 2 ,000 universidades corporativas. A lgunos em pleadores han  descu­
bierto  que los colegios de la  com unidad pueden  im partir m ejo r y  en  form a m ás rentable 
d e r to s  tipos de cap ad tad ó n .
8. D e sc r ib ir  e l desa rro llo  ge renc ia l.
El desarrollo  g e re n d a l consiste en  todas las experiendas de aprendizaje que p ro p o rd o - 
na una organ izadón  con  el p ro pósito  de m ejorar las habilidades y  los conod m ien to s que 
se requieren en  los puestos g eren d ales  presentes y  futuros.
9. D e fin ir  inducción  e id e n t if ic a r  su s propós itos.
La in d u cd ó n  es la  adaptadón  guiada de los nuevos em pleados a la em presa, el puesto y  el 
grupo  de trabajo. La o rien tad ó n  inform a a los em pleados sobre la situadón de em pleo, las 
políticas y  reglas de la empresa, la com pensación y  las prestaciones y  la cultura corporativa.
10. Iden tifica r á rea s  de c a p a c ita c ió n  e sp ec ia le s .
Las necesidades espedales de c a p a d ta d ó n  in d u y en  la capacitación a d is ta n d a , la diver­
sidad, el servicio  al d ie n te ,  la  re so lu d ó n  de conflictos, los valores, el trabajo  en  equipo, 
em pow erm ent y  la  c a p ad tad ó n  de corrección.
11. Iden tifica r lo s  m ed io s para im p lem en ta r y e va lua r lo s  program as 
de CyD.
Los m edios para evaluar los program as de C yD  in d u y en  las op in iones de los p a rtid p an ­
tes, el g rado  de aprendizaje, el cam bio  de com portam ien to , el lo g ro  de los objetivos de 
C yD  y  el benchm arking.
12. D e sc r ib ir  las a so c ia c io n e s  de ca p a c ita c ió n  que e x is te n  entre  la s  
em presas, e l gob ie rno  y la s  in s t itu c io n e s  educa tiva s .
L os program as federales incluyen la L ey  de Inversión en  la Fuerza L aboral y  la L ey  de 
O portunidades de la  Escuela al Trabajo.
13. E x p lic a r  la  p laneac ión  y  e l desarro llo  de ca rre ra .
U na carrera  es un  curso  general que una persona elige seguir a través de su  vida laboral. 
L a p laneación de carre ra  es un  proceso  con tinu o  en  el que una persona establece m etas 
de carre ra  e identifica los m edios para lograrlas. Las em presas que partic ipan  en  la pla- 
n e a d ó n  de carreras o rg an izad onales identifican trayectorias (una sucesión de em pleos) 
y  actividades para sus em pleados a m edida que éstos se desarrollan.
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14. D e fin ir desarro llo o rgan izaciona l (DO) y  d e s c r ib ir  su s d ive rsa s  té cn ica s .
El desarro llo  organizacional (D O ) es el p roceso  p laneado  que consiste  en  m ejo rar una 
organización desarrollando sus estructuras, sistem as y  procesos para aum entar la eficacia 
y  lograr las m etas deseadas. Las intervenciones incluyen la re tro a lim en tad ó n  p o r m edio 
de encuestas, una técnica frecuentem ente com binada con  o tras intervenciones, los círcu­
los de calidad, la  creación de equipos y  la capacitación para la sensibilidad.

Térm inos dave
• Seguidad de empleô  201
• Seguidad de carrera, 201
• Desarrd lo de recursce humanos 

(DRH), 202
• Capacitación y desarrollo (CVD), 202
• Capacitación, 202
• Desarrd lo, 202
• Organización que aprende, 203
• Capadtadón justo a tiempo, 207
• Mentón na 210
• Coaching, 210
• Mentón ng inverso, 211
• Estudio de caso, 212

9 Mddeandoel ccmportamierto, 212
• Represertadón de findones, 212
• Capadtadón de aprendeos, 212
• Capadtadón de vestíbulô  212
• Simulad enes, 213
• Juegcs de negodos, 213
• Caja de trabajo, 213
• Capadtadón por computadora, 214
• Realidad virtual, 214
• ¿prendzaje en línea (&aprendzaje), 

214
• Capadtadón en el trabajo (CET), 215
• Rotadón de puestos, 216

• Desarrd lo gerendal, 217
• Inducdón, 219

• Capadtadón en dversidad, 221

• Carrera, 226

• Raneadón de carrera, 226
• P1 aneadón de carreras organizadcna- 

les, 226

• Desarrd lo organizadora! (DQ, 227

• Retroalimentadón por medo de encues­
tas, 227

• OraJcs de calidad, 228
• QeadóndeeqLipos, 228

9 Capadtadón para la sensibilizador!, 229

Preguntas de repaso
1. ¿Cuál es la d iferen da en tre  seguridad d e  em pleo y  seguridad de carrera? ¿Cuál preferiría tener?
2. D efina capacitación y  desarrollo.
3. ¿Cuál es la relación que existe en tre  cam bio  organizacional y  CyD ?
4 . ¿Cuáles son algunos factores que influyen en  la CyD?
5. ¿Cuáles so n  los pasos del proceso de CyD?
6. ¿Cuáles so n  los diversos m étodos de C yD ? Describa brevem ente cada uno.
7. ¿Por q u é  las organ izaciones usan la capacitación en  el trabajo?
8. ¿ P o r q u é  las un iversid ades y  lo s  co leg ios de la co m u n idad  han ad qu irid o  im portancia  en  la 

capadtación?
9. Defina (ksarrollogerendal. ¿Por q u é  es im portante?

10. Defina inducción y  explique sus propósitos.
11. ¿Cuáles son algunas necesidades especiales de capacitación? D escriba brevem ente cada una.
12. ¿C óm o se evalúan los program as de CyD?
13. ¿Q ué tipo  de asociaciones de capacitación  existen en tre  las em presas, el gob iern o  y  las in sti­

tuciones educativas?
14. Defina cada u n o  de los sigu ien tes térm inos:

a. C arrera.
b. Planeación de carrera.
c. Planeación de ca rre ras  organizacionales.

15. Defina cada u n o  de los sigu ien tes térm inos:
a. D esarro llo  organizacional.
b. R etroalim entación p o r m edio de encuestas.
c. C írculos d e  calidad.
d  C apacitación para la sensibilización,
e. C reación  d e  equipos.
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Capadtadón en Kéller-Qobe
Lou M cG ow en se sentía preocupada a medida que se acercaba a la oficina del director de capacita­
ción. Ella es la supervisora de seis operadores de prensas perforadoras de Keller-Globe, un fabricante 
de partes de hoja metal para la industria de refrigeración industrial. Se acababa de enterar, que sus 
prensas perforadoras serían reemplazadas pronto con un sistema de alimentación continua que 
aumentaría al doble la velocidad de las operaciones. Estaba pensando en cómo se sentirían los traba­
jadores con el nuevo sistema cuando el director de capacitación, Bill Taylor, abrió la puerta y  dijo, 
“Entra Lou. Te estaba esperando”.

Después de algunos comentarios amables, Lou le mencionó a Bill sus inquietudes. “Los opera­
dores conocen actualmente bien su trabajo, pero este sistema de alimentación continua es algo total­
mente nuevo. Estoy preocupada de cómo se sentirán los trabajadores con él. Las nuevas prensas 
funcionan con mayor rapidez. Pueden pensar que su trabajo será más difícil.”

Bill contestó, “Después de platicar con el ingeniero de planta y  el gerente de producción, hice 
un programa de capacitación tentativo que podría hacerte sentir mejor. Creo que primero debe­
mos hacer saber a los empleados por qué es necesario este cambio. T ú  sabes que nuestros dos com­
petidores cambiaron a este nuevo sistema el año pasado. Después de eso, enseñaremos a tus 
trabajadores a operar las nuevas prensas”.

“¿Quién dará la enseñanza?”, preguntó Lou. “N i siquiera he visto el nuevo sistema.”
“Bueno Lou”, respondió Bill, “el fabricante ha hecho arreglos para que visites una planta con 

un sistema similar. También enviarán pronto una de las prensas perforadoras para que tú y  tu per­
sonal aprendan a operarla”.

“¿Nos dará la fabrica alguna otra ayuda de capacitación?”, preguntó Lou.
“Sí, les pedí que enviaran a un capacitador tan pronto como la primera prensa esté montada. 

Impartirá algunas sesiones en el salón de clases y  después trabajará con tu personal en la nueva 
máquina.”

Después de comentar algunos detalles adicionales, Lou le dio las gracias a Bill y  regresó al de­
partamento de producción. Estaba segura de que las nuevas prensas serían un beneficio real para 
su sección y  que sus trabajadores podrían aprender fácilmente las habilidades requeridas.
P regunta

1. Evalúe el enfoque hacia la capacitación de Keller-Globe.

¿Seguidad de empleo o de carrera?
J .  D. W allace, un empleado de 30 años de edad de Bechtel Engineering, con sede en Houston, 
Texas, describe su evaluación de desarrollo de carrera. “Mi empleo actual es trabajar con un pro­
grama de diseño de software de ingeniería, Sistema de Diseño de Plantas (SDP) que se usa para 
crear un modelo tridimensional de ima refinería petroquímica. El SDP es la destreza de mayor de­
manda y  crecimiento en la industria. El sistema se ha convertido en el principal artículo de diseño 
que los clientes prefieren. Se ha vuelto muy difícil para los diseñadores encontrar nuevos empleos o 
mantener sus empleos actuales si no tienen la capacidad de usarlo. Por desgracia, muchos diseña­
dores se han quedado atrapados en el sistema anterior, ya que no vieron la necesidad de obtener 
nuevas habilidades, pues piensan, ‘Lo he hecho de esta manera durante 20 años y  no he necesitado 
habilidades de cómputo. Las computadoras nunca reemplazarán al diseño técnico. Esta empresa 
me necesita y  no podrán reemplazarme porque tengo muchos años de experiencia’.

“Por otro lado, algunos diseñadores reconocen la importancia de aprender nuevas tecnologías. 
Estos diseñadores pueden, en su mayoría, tomar sus propias decisiones, ya que se han convertido 
en los empleados mejor pagados y  más solicitados. Creo que es muy importante aumentar cons­
tantemente tu  valor en la empresa. Por ejemplo, mi grado de licenciatura me abrió las puertas. 
Una vez que las puertas se abrieron, fue mi responsabilidad seguir aprendiendo. He tenido que 
adiestrarme, rea dies trarrne y  conocer nuevos sistemas. Algunos de los sistemas en los que he in­
vertido tiempo de aprendizaje se han vuelto obsoletos con rapidez, sin embargo, no he perdido 
nada en el proceso. El mejoramiento de las habilidades nunca es una pérdida de tiempo. Es sor­
prendente la velocidad con que cambia la industria. Las habilidades que obtienes y  piensas que 
nunca usarás pueden ser la única razón por la que tengas un empleo en un futuro.

“Los trabajadores de hoy deben hacer lo que se requiera para obtener la capacitación necesaria 
con el propósito de conservar sus empleos. Entre algunas de las cosas que uno puede hacer está 
regresar a la escuela o  cambiar de empresa para obtener la capacitación necesaria. Muy pocas em­
presas invierten el tiempo y  el dinero requeridos para dar a los trabajadores toda la capacitación 
que necesitan. Todos deben reconocer que es necesario actualizarse o  se quedarán atrás.
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Sólo en el último año, el mercado para los diseñadores con capacitación en SDP ha crecido con 
tanta rapidez que las empresas ya no están seguras de contar con una reserva laboral adecuada a la 
cual recurrir. Eli nivel de sueldos ha aumentado rápidamente y  sigue creciendo. Un buen amigo mío 
renunció recientemente a su empleo a cambio de un aumento de sueldo del 35 por ciento. Otra em­
presa perdió a muchos de sus empleados con una antigüedad mayor de 10 años por mejores ofertas 
salariales. Los trabajadores con las habilidades necesarias tienen ahora muchas opciones. Tienen la 
posibilidad (la mayoría) de escoger la empresa que deseen de acuerdo con su ubicación, las presta­
ciones, pueden elegir ser personal, permanente o  de contrato. Poseen actualmente muchas venta­
jas. Los trabajadores sin esas habilidades tienen opciones muy limitadas porque no agregan valor a 
sus empresas.”

1. ¿Está J. D. más interesado en la seguridad de empleo o  en la seguridad de carrera? Analice.
2. ¿Está de acuerdo con la afirmación de J. D. de que “el mejoramiento de las habilidades nunca 

es una pérdida de tiempo”, considerando que ha aprendido sistemas que rápidamente se vuel­
ven obsoletos? Analice.

*

H abilidades en la  atbninisíradán de recursos humanas
Cap ítu lo  7: ca p a c ita c ió n  y  desa rro llo

Presentamos un Módulo de habilidades denominado Training and Development, para proporcionar 
un mejor entendimiento de los temas de este capítulo. Entre las secciones específicas del módulo es­
tán las siguientes: capacitación, socialización, desarrollo e inducción; evaluación de necesidades con 
base en el análisis organizacional, el análisis de tareas y  el análisis de personas; cómo realizar una eva­
luación de necesidades; agenda de inducción; desarrollo de empleos incluyendo el reembolso de ma­
trículas, el mentoring y  la rotación de puestos; socialización; capacitación en el trabajo; inventarios 
de habilidades; condiciones de la práctica (estilos de aprendizaje, sesiones masivas o  de prácticas es­
paciadas), integrales o  de aprendizaje parcial, sobreaprendizaje, conocimiento de resultados y  se­
cuencia de tareas; retención del material aprendido: importancia del material, grado de aprendizaje 
original e inferencia; evaluación; evaluación del comportamiento y  evaluación basada en resultados.

Se presentan varios escenarios de capacitación y  desarrollo para ofrecer a los estudiantes una 
experiencia realista al abordar el tema.

Al final del módulo se incluye un examen para determinar el dominio del material incluido en el 
Módulo de habilidades. Además, se proporcionan instrucciones para trabajos en dase o  tareas en casa.

Le invitamos a visitar la página de Mcndy en el sftioWfebcte Prentice hteil en:

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
Para obtener i rtfbnradcn actual iada, ejercidos en línea y vínculos cm  otros sitios Wfeb relacionados con los RH.
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C A P I T U L O  7 Planeación y  desarrollo de carrera
D E F I N I C I Ó N  D E  P L A N E A C I Ó N  Y  D E S A R R O L L O  D E  C A R R E R A

Como se definió en el capítulo 7, una carrera es un curso general que una persona elige seguir a 
través de su vida laboral. Históricamente, una carrera era una secuencia de puestos relacionados 
con el trabajo que una persona ocupaba durante su vida, aunque no siempre con la misma empre­
sa. Sin embargo, existen algunos empleos relativamente estáticos que requieren una capacitación 
poco frecuente y  casi ningún desarrollo para mantener niveles aceptables de productividad.

La planeaáón de carrera es un proceso continuo en el que una persona establece metas de carre­
ra e identifica los medios para lograrlas. La planeación de carrera no se debe concentrar sólo en 
las oportunidades de progreso, ya que el ambiente de trabajo actual ha reducido muchas de estas 
oportunidades. Al mismo tiempo, la planeación se debe centrar en el logro de éxitos que no nece­
sariamente impliquen promociones.

La planeación de carreras organizacionales es la sucesión planeada de empleos diseñada por una em­
presa para desarrollar a sus empleados. Las empresas que participan en la planeación de carreras or­
ganizacionales identifican trayectorias y  actividades para sus empleados a medida que éstos se 
desarrollan. Una trayectoria de carrera es una línea flexible de progresión a través de la cual un em­
pleado puede desplazarse durante su empleo en una empresa. Al seguir una trayectoria de carrera es­
tablecida, el empleado puede emprender el desarrollo de su carrera con ayuda de la empresa. Desde 
la perspectiva de un trabajador, seguir una trayectoria de carrera puede implicar el cambio de una 
empresa a otra y  de un puesto a otro para que la persona obtenga más conocimientos y  experiencia.

El desarrollo de carrera es un enfoque formal utilizado por la organización para asegurar que 
personas con las calificaciones y  experiencias apropiadas estén disponibles cuando se necesiten. El 
desarrollo formal de carrera es importante para mantener una fuerza laboral motivada y  compro­
metida.1 Las herramientas para el desarrollo de carrera, que se especifican durante la planeación 
de carreras y  se utilizan en el programa de desarrollo de carrera, incluyen principalmente diversos 
tipos de capacitación y  la aplicación de técnicas de desarrollo organizacional (analizadas en el ca­
pítulo 7). La planeación y  el desarrollo de carrera benefician tanto a la persona como a la organi­
zación y, por lo tanto, ambos deben considerarlos cuidadosamente.
S E G U R I D A D  D E  E M P L E O  Y  S E G U R I D A D  D E  C A R R E R A

En algún tiempo, la mayoría de las personas permanecía en una sola empresa y  carrera durante la 
mayor parte de sus años adultos. Al planear una sola carrera, era más fácil para ellos identificar sus 
fortalezas y  debilidades, lo que les gustaba o  disgustaba, en qué eran o  no buenos y  las oportunidades 
de empleo disponibles. Un supuesto básico era que el cambio no ocurriría o  que se daría lentamen­
te. Pero, para la mayoría de los trabajadores de la actualidad, este supuesto no es válido. El antiguo 
contrato social entre empleadores y  empleados ya no existe.2 El recorte de personal, la reorgani­
zación, el reenfoque, las estrategias de negocios y, por supuesto, la traición de ejecutivos de empresas 
como Enron, WorldCom y Arthur Andersen cambiaron todas las reglas anteriores. La decisión de 
irse o  permanecer se basa no sólo en las perspectivas de carrera de un empleado en la empresa ac­
tual, sino también en cómo la empresa podría prepararlo para que se desplazara a cualquier parte.} 
Por lo tanto, la forma en que las personas alcanzaban sus carreras en el pasado, es historia.

La seguridad de carrera es el desarrollo de capacidades y  habilidades comerciables que ayudan a 
asegurar el empleo dentro de una gama de carreras. La seguridad de carrera difiere de la seguri­
dad de empleo en que la seguridad de empleo implica la seguridad de éste con frecuencia en una 
empresa. En la seguridad de carrera, los trabajadores reciben oportunidades para mejorar sus ha­
bilidades y  por lo tanto, su empleabilidad en un ambiente laboral siempre cambiante. Bajo esta de­
nominada doctrina da la empleabilidad, los empleados tienen un compromiso con la empresa 
mientras están empleados y  la empresa asume el compromiso con sus trabajadores de enseñarles 
nuevas habilidades, pero hasta ahí llega el compromiso. Bajo la doctrina de la empleabilidad, no se 
espera que haya lealtad en ningún sentido. Incluso con ésta doctrina, la planeación y  el desarrollo 
de carrera son esenciales para garantizar la disponibilidad de una calificada fuerza laboral interna.
P L A N E A C I Ó N  D E  C A R R E R A

Como dijo Alice en A  través del cristal con que se mira (Tbrougb tbe Lookmg Glass), “si no  sabes a 
dónde vas, cualquier camino te  llevará ahí”. Tal es el caso con la planeación de carrera.4 Como 
afirmó un profesional de RH, “Necesitas tener siempre un sentido de crisis con tu carrera, un sen­
tido de emergencia. Si no cuentas con un plan de respaldo, puedes ser tomado por sorpresa”.5 La 
planeación de carrera debe incluir varios objetivos y  permitir prepararnos para cada uno de ellos 
con un sentido de emergencia. Requerirá actualización para adaptar los cambios a nuestros pro­
pios intereses y  a los del ambiente de trabajo. Históricamente se ha pensado que la planeación de 
carrera era lógica, lineal y  de hecho, planeada. Ese no es el caso actualmente, ya que las personas

Doctrina de la empleabilidad
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han experimentado o  visto el recorte de personal, la creación de puestos y  la eliminación de éstos. 
Además, del mismo modo como alguna vez se exportaron los empleos de cuello azul desde Esta­
dos Unidos, las empresas empiezan a hacer lo mismo con los empleos de cuello blanco. Por ejem­
plo, los ingenieros de software han visto que sus empleos son exportados a profesionales con sueldos 
más bajos en India y  China.6 Debido a los numerosos cambios que están ocurriendo, la planeación 
de carrera es esencial para la supervivencia de las personas y  las organizaciones.

Como se analizó previamente, la planeación de carreras organiza dónales implica la identificación 
de trayectorias y  actividades para los empleados a medida que éstos se desarrollan. La planeación de 
carreras individuales y  organizacional es están interreladonadasy son interdependientes; por lo tanto, 
para lograr el éxito se requiere una planeadón paralela en ambos niveles.

P la n e a c ió n  d e  c a r r e r a  in d iv id u a l :  la  a u t o e v a lu a c ió n

A través de la planeación de carrera, una persona evalúa continuamente sus capacidades e intere­
ses, considera oportunidades alternativas de carrera, establece metas de carrera y  planea actividades 
prácticas de desarrollo. La planeación de carrera individual debe empezar con la autocomprensión 
o  autoevaluación. Entonces, la persona está en una posición de establecer metas realistas y  deter­
minar qué hacer para lograr estas metas.7 Esta acción también permite a la persona saber si sus 
metas son realistas.

La autceval uatión es el proceso que consiste en aprender sobre uno mismo. Se debe considerar 
cualquier cosa que pudiera afectar el desempeño en un empleo futuro. La autoevaluación realista 
ayuda a una persona a evitar errores que pudieran afectar toda su trayectoria de carrera. Con fre­
cuencia, una persona acepta un empleo sin tomar en cuenta si éste concuerda con sus intereses y 
capacidades. Este enfoque termina a menudo en fracaso. Una autoevaluación minuciosa ayudará a 
relacionar las cualidades y  metas específicas de una persona con el empleo o  profesión adecuados. 
Deborah Warner, fundadora de Career Development Partners, comentó, “Los solicitantes deben 
poner atención a las habilidades que desean utilizar y  a las que ya no quieren usar. Cuando una 
persona tiene que usar frecuentemente habilidades que no disfruta usar, esto produce insatisfac­
ción laboral y  desgaste”.8 Para muchas personas, el hecho de ser despedidas es una situación que 
las obliga a hacerse cargo de ellas mismas por primera vez y  analizar sus fortalezas y  debilidades.9

Algunas herramientas útiles incluyen la hoja de balance de fortalezas y  debilidades y  la encues­
ta sobre lo que gusta y  disgusta.10 Sin embargo, es údl cualquier enfoque razonable que ayude a la 
comprensión de uno mismo.
H oja  d e  b a la n c e  d e  fo rta le z a s  y d e b ilid a d e s . La hoja de balance de fortalezas y debilida­
des es un procedimiento de autoevaluación, desarrollado originalmente por Benjamín Franklin, 
que ayuda a las personas a estar conscientes de sus fortalezas y  debilidades. Los empleados que en­
tienden sus fortalezas pueden usarlas para obtener la máxima ventaja. Al reconocer sus debilidades 
están en una mejor posición para superarlas.11 Esta declaración resume la actitud anterior: “si tie­
ne una debilidad, entiéndala y  haga que funcione para usted como una fortaleza; si usted tiene una 
fortaleza, no abuse de ella hasta el grado de que se convierta en una debilidad”.

Cuando usa una hoja de balance de fortalezas y  debilidades, la persona enumera sus fortalezas 
y  debilidades según las percibe. Esto es muy importante porque, por ejemplo, que exista una debi­
lidad cuando en realidad no es así, es equivalente a tener una debilidad real. Así, una persona que 
cree que dará una mala impresión cuando conozca a alguien por primera vez probablemente dará 
una mala impresión. La percepción de una debilidad se convierte con frecuencia en una profecía 
que se cumple por sí misma.

La manera de elaborar la hoja de balance es bastante sencilla. Para empezar, dibuje una línea 
en medio de una hoja de papel. Nombre al lado izquierdo Fortalezas y  al derecho Debilidades. Re­
gistre todas las fortalezas y  debilidades percibidas. Puede descubrir que es difícil escribir sobre 
uno mismo. Sin embargo, recuerde que nadie más necesita conocer los resultados. El requisito 
principal es ser completamente honesto.

La tabla A7.1 muestra un ejemplo de una hoja de balance de fortalezas y  debilidades. Obvia­
mente, Wayne, la persona que escribió la hoja de balance, hizo un análisis profundo de sí mismo 
al realizar estas evaluaciones. Por lo regular, las debilidades de una persona superan a las fortalezas 
en las primeras repeticiones. N o obstante, a medida que la persona repite el proceso, algunas ca­
racterísticas que primero parecían ser debilidades pueden ser eventualmente reconocidas como 
fortalezas y  deberán cambiarse de una columna a la otra. Una persona debe dedicar suficiente tiem­
po al proyecto para obtener un entendimiento bastante claro de sus fortalezas y  debilidades. El 
proceso debe tomar una semana como mínimo. La hoja de balance no proporcionará todas las res­
puestas con relación a las fortalezas y  debilidades de una persona, pero mucha gente ha obtenido 
una mejor comprensión de sí misma al completar el ejercicio. El análisis de uno mismo no debe 
realizarse solamente una vez. Las personas cambian y  el proceso debe realizarse nuevamente algu­
nos años después.12 Uno puede determinar los medios para reaccionar a los propios hallazgos y 
superar quizá una debilidad después de haber conducido una autoevaluación.1}
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T a b l a  A 7 . 1  H oja de balance de fortalezas y  debilidades
F ortalezas
Trabajo bien con las personas.
Me gusta que me asignen una tarea 

y realizarla a mi manera.
Soy buen administrador de las 

habilidades del personal.
Trabajo con empeño.
Me guío por el ejemplo.
Las personas me respetan por ser justo 

e imparcial.
Poseo una gran cantidad de energía.
Buen funcionamiento en un ambiente 

activo.
Tengo una mentalidad relativamente 

abierta.
Me siento cómodo al tratar con 

personas de negocios de alto nivel.
Me gusta la política (esto puede ser una 

debilidad).
Realizar el trabajo cuando está definido.
Excelente para organizar el tiempo 

de otras personas. Puedo obtener 
lo mejor de las personas que trabajan 
para mí.

Tengo una personalidad extrovertida, 
no tímida.

Cuido de los que cuidan de mí (esto 
podría ser una debilidad).

Trago un gran entendimiento con 
las personas.

Trabajo muy bien a través de otras 
personas.

D ebilidades
Establezco relaciones cercanas con pocas personas.
No me gusta la supervisión constante.
No hago amistad fácilmente con personas 

consideradas como mis superiores.
Soy muy nervioso.
Con frecuencia digo cosas sin tomar en cuenta las 

consecuencias.
No soporto parecer ocupado cuando no hay nada 

que hacer.
No soporto estar inactivo. Debo estar haciendo algo 

constantemente.
No soporto permanecer sentado en una silla todo el 

tiempo.
Básicamente soy un rebelde de corazón, pero he 

aparentado ser lo opuesto. Ser tan conservador me 
ha conseguido empleos que emocionalmente 
no deseaba.

En ocasiones, me siento nervioso en un ambiente 
desconocido.

Tengo muy pocos amigos verdaderos.
No soy conformista, pero parezco serlo.
Mi nivel de interés sube y baja.
Michas personas me consideran inestable. Quizá 

lo soy. Yo creo que no.
Divorciado.
No soy bueno planeando a corto plazo.
La planeación a largo plazo, es mejor.
Impaciente, deseo que las cosas ocurran rápidamente.
No me gustan los detalles.
No trabajo bien en un ambiente donde soy la 

única parte involucrada.
Fuente: W ayne Sanders.

Encuesta scbre lo  que gjsta 

y dsgiBta:

Un proced im iento que  ayuda a 

las personas a  reconocer la s li­

m itaciones que  s e  imponen a  s í 

mismas.

E n c u e s t a  s o b r e  lo  q u e  g u s t a  y  d i s g u s t a .  Una persona también debe tomar en cuenta lo que 
le gusta y  le disgusta como parte de su autoevaluación. Una encuesta sofcre lo  que gusta y disgusta 
ayuda a las personas a reconocer las limitaciones que se imponen a sí mismas. Por ejemplo, algunas 
personas no están dispuestas a vivir en algunas partes del país y  estos sentimientos deben ser consi­
derados como una limitación. Algunos puestos requieren que una persona pase mucho tiempo via­
jando. Por lo tanto, también es útil realizar un cálculo de la cantidad de tiempo que una persona está 
dispuesta a viajar. Reconocer las limitaciones que se impone uno mismo puede evitar problemas fu­
turos en la carrera. Otra limitación es el tipo de empresa en la que una persona considera trabajar.

El tamaño de la empresa también es importante. Algunos prefieren las empresas grandes cuyos 
productos sean reconocidos; otros prefieren una organización más pequeña, pues creen que las 
oportunidades de progreso pueden ser mayores o  que el ambiente se adapta mejor a sus gustos. To­
dos los factores que pudieran afectar el desempeño laboral de una persona se deben enumerar en la 
encuesta sobre lo que gusta y  disgusta. La Tabla A7.2 muestra un ejemplo de este tipo de encuesta.

T a b la  A 7 .2  E n c u e s t a  s o b r e  l o  q u e  g u s t a  y  d i s g u s t a
L o  q u e  m e g u sta
Me gusta viajar.
Me gustaría vivir en el este. 
Disfruto ser mi propio jefe.
Me gustaría vivir en una ciudad 

de tamaño regular.
Disfruto ver el fútbol y béisbol. 
Disfruto jugar racquetball.

L o q u e  m e d isgu sta
No deseo trabajar para una empresa grande.
No trabajaría en una ciudad grande.
No me gusta trabajar detrás de un escritorio todo 

d  día.
No me gusta usar trajes todo el tiempo.

Fuente: W ayne Sanders.
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Una autoevaluación como esta ayuda a una persona a entender sus motivos básicos y  a esta­
blecer el escenario para buscar una carrera en administración o  una mayor capacidad técnica. 
Una persona que no  desea responsabilidades gerenciales no debería aceptar una promoción a 
supervisor o  ingresar a una capacitación gerencial. Las personas que se conocen a sí mismas 
pueden tomar con más facilidad las decisiones necesarias para la planeación exitosa de su ca­
rrera. Muchas personas se alejan de sus propósitos porque eligen carreras basadas en planes al 
azar o  en los deseos de otros más que en su propia opinión de lo que es mejor para ellos.

Lograr conocerse a sí mismo no es un acontecimiento que ocurre una sola vez. A medida que 
transcurre la vida de las personas, las prioridades cambian. Las personas pueden pensar que se co­
nocen muy bien en una etapa de la vida y  más tarde verse a sí mismas de manera muy diferente. 
Por lo tanto, la autoevaluación se debe ver como un proceso continuo. Las personas orientadas 
hacia una carrera deben hacer caso a la exhortación que la Reina Roja le hizo a Alicia: “Debes co­
rrer todo lo que puedas, para mantenerte en el mismo lugar”.14 Esta exhortación es muy cierta en 
el ambiente laboral actual.

U s o  d e  la R ed para  re c ib ir  ayuda  en la auto eva lu ació n

Internet posee información valiosa para ayudar a realizar una autoevaluación. Algunos sitios son 
gratuitos y  otros cobran una tarifa modesta. La American Career Test (acareertest.com) identifica 
las principales carreras que coinciden con sus intereses y  aptitudes, la combinación única de ras­
gos de personalidad y  patrones de estilo de trabajo. Proporciona a una persona las medidas relati­
vas de siete rasgos de personalidad y  cuatro estilos de trabajo. También le ofrece una clasificación 
de las principales carreras que concuerdan con su personalidad, el perfil de su estilo de trabajo y 
sus intereses (además sugiere cómo posicionarse mejor uno mismo), asimismo, rastrea y  planea 
opciones de carrera relacionadas. Los costos varían desde 7.95 dólares por el informe básico hasta 
59.95 dólares por el informe completo.15 CareerMaze.com ofrece una evaluación de los intereses 
vocacionales, así como de las debilidades, intereses y  capacidades de todo buscador de empleo en 
todos los niveles. El costo es de 19.95 dólares por tomar una prueba que dura aproximadamente 
10 minutos.16 Career-intelligence.com es un sitio de recursos de carrera dirigido a las mujeres. 
Ofrece información sobre planeación de la evaluación de carrera, ejercicios y  herramientas de eva­
luación, además de muchos otros recursos.17

Dos pruebas gratuitas para la evaluación de carrera son:
•  The Career Key: www.ncsu.edu/careerkey
•  Princeton Review Career Quiz: 

www.review.com/career/careerquizhome.cfm
Los estudiantes prefieren tomar estas pruebas, pero los adultos que desean evaluar su profesión 
actual también pueden estar interesados. Creado por los diseñadores del Birkman Method, Prin­
ceton Review Career Quiz analiza sus habilidades e intereses y  trata de dirigirlo hada una carrera. 
Usted debe registrarse (en forma gratuita) para obtener los resultados completos. La prueba de 
evaluadón The Career Key se basa en los tipos de personalidad de Holland. Los resultados se vincu­
lan con el sitio de Occupational Outlook.18

U s o  d e  la R ed para  o b te n e r ayuda  en la p lan eac ión  d e  ca rre ra s

La Red puede ser una herramienta excelente para ayudarlo a planear su carrera. A continuación, 
presentamos una lista de algunos consejos sobre la manera en que la Red puede ayudarlo.

•  Existe una gran cantidad de información gratuita disponible en la Red que 
puede ser útil en la búsqueda de empleo.19 Casi todos portales principales 
de contratación en línea ofrecen consejos para elaborar una carta de moti­
vos y  currículum. Por ejemplo, en HotJobs.com haga clic en el botón 
“Tools” y  aparece una cantidad enorme de información valiosa, incluyendo 
notidas de la industria, elaboración de curricula, salarios y  prestaciones, 
búsqueda de empleos, educación y  capadtación y  pruebas.20

•  Internet se puede usar para desarrollar y  mantener una red profesional.
Es más fácil y  conveniente mantenerse en contacto con otros profesionales 
a través del correo electrónico. Esto es importante, ya que alrededor de 7 
de cada 10 empleos se obtienen a través de la red.21 Las personas que usted 
conoce en conferendas o  reuniones de negocios pueden proporcionar 
ayuda útil en la búsqueda de empleo. Se debe mantener una red aunque 
usted esté satisfecho con su empleo actual.

http://www.ncsu.edu/careerkey
http://www.review.com/career/careerquizhome.cfm
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•  Internet se debe usar para investigar empresas específicas antes de buscar 
empleo o  presentarse a una entrevista. Por ejemplo, con WetFeet.com, un 
buscador de empleo puede investigar empresas, carreras e industrias.22

P L A N E A C I Ó N  D E  C A R R E R A S  O R G A N I Z A C I O N A L E S

Como se definió previamente, la planeación de carreras organizacionales es el proceso que consiste 
en establecer trayectorias de carrera y  actividades para los empleados de una empresa. La planea­
ción de carreras organizacionales debe comenzar con la colocación en el empleo y  la orientación 
inicial de una persona. Después, la gerencia observa el desempeño laboral del empleado y lo com­
para con los estándares laborales. En esta etapa, se observarán las fortalezas y  debilidades, lo  que 
permite a la administración apoyar al empleado en la toma de una decisión tentativa de carrera. Por 
supuesto, esta decisión se puede modificar posteriormente a medida que el proceso continúa. Esta 
decisión de carrera tentativa se basa en diversos factores, incluyendo las necesidades personales, 
las capacidades y  aspiraciones y  las necesidades de la organización. Entonces, la gerencia puede 
establecer programas de desarrollo que se relacionen con las necesidades específicas del empleado.

Recuerde que la planeación de carrera es un proceso continuo. Toma en cuenta los cambios 
que ocurren en las personas, las organizaciones y  el ambiente. Este tipo de flexibilidad es absolu­
tamente necesario en el actual ambiente organizacional dinámico. No sólo cambian las necesida­
des de la empresa, sino que las personas también pueden decidir revisar sus expectativas de carrera. 
Por ejemplo, pueden cambiarse a un departamento más dinámico, pero sin cambiar su salario ni 
su puesto; dejar la empresa quizá por una carrera más gratificante en otro sitio; permanecer en el 
mismo puesto y  tratar de mejorar sus habilidades y  explorar nuevos horizontes o  cambiar a un em­
pleo que conlleve menos responsabilidades, pero prometa mayor crecimiento. Estas opciones se 
analizarán más adelante en la sección denominada “Trayectoria de carrera”.

Aunque la responsabilidad principal de la planeación de carrera corresponde a la persona, la 
planeación de carreras organizacionales debe ser paralela a la planeación de carreras individuales 
si una empresa desea retener a sus trabajadores más brillantes. Los empleados deben ver que el es­
fuerzo de la planeación de carreras organizacionales de la empresa está dirigido a impulsar sus ob­
jetivos de carrera específicos. Por lo tanto, las empresas deben ayudar a sus empleados a lograr sus 
objetivos de carrera y, sobre todo, la seguridad de sus carreras. Deben proporcionarles una diver­
sidad de oportunidades para aprender y  hacer cosas diferentes. Realizar una y  otra vez la misma 
tarea o  una similar ofrece poco desarrollo.

La planeación de carreras organizacionales comienza con una redefinición de la manera de 
realizar el trabajo. La creatividad, el ingenio, la flexibilidad, la innovación y  la capacidad de adap­
tación han adquirido mayor importancia que la habilidad para desempeñar un empleo muy especí­
fico. Por medio de una planeación eficaz de carreras organizacionales, es posible desarrollar una 
reserva de hombres y  mujeres que prosperen en muchas estructuras organizacionales en el futuro.

Las empresas deben implementar programas de planeación de carreras organizacionales sólo 
cuando los programas contribuyan al logro de metas organizacionales presentes y  futuras. Por lo 
tanto, la razón y  el enfoque de los programas de planeación de carrera varían entre empresas. Esta 
razón es más importante en los ambientes actuales. Se espera que los programas de planeación de 
carrera logren uno o  más de los siguientes objetivos:

•  Desarrollo eficaz de talento disponible. Las personan se comprometen más con 
el desarrollo que forma parte de un plan de carrera específico. De este mo­
do, pueden entender mejor el propósito del desarrollo.

•  Oportunidades de autoevaluación para los empleados que están considerando nuevas 
o no tradicionales trayectorias de carrera. Algunos trabajadores excelentes no 
consideran la movilidad ascendente tradicional como una opción de carrera, 
ya que las empresas de la actualidad tienen disponibles menos opciones de 
promoción. Otros trabajadores se ven a sí mismos en empleos sin futuro y 
buscan una salida. En vez de perder a esos trabajadores, una empresa puede 
ofrecer la planeación de carrera para ayudarlos a identificar nuevas y  dife­
rentes trayectorias de carrera.

•  Desarrollo de trayectorias de carrera que trasciendan divisiones y  ubicaciones geo­
gráficas. El desarrollo no se debe limitar a un espectro reducido de una par­
te de la empresa.

•  Una demostración de un compromiso tangible con la OEEy la acción afirmativa.
El impacto adverso puede ocurrir en casi cualquier nivel de una organiza­
ción. Las empresas que están totalmente comprometidas a reducir el impac­
to adverso muchas veces no encuentran mujeres y  minorías calificadas para
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Trayectoria  de ca rre ra  tradi­

cional:

La progresión d e  una carrera en 

b que un empleado asciende ver* 

íca lm ente en la organización, de 

in  empleo especifico a l siguiente.

ocupar puestos vacantes. Un medio para superar este problema es una pla­
neación eficaz de carreras y  un programa de desarrollo.

•  Satisfacáón de las necesidades específicas de desarrollo de los empleados. Las perso­
nas que ven satisfechas sus necesidades de desarrollo personal se sienten 
más contentas con sus empleos y  la organización y  permanecen en esta.

•  Mejoramiento del dese?npeño. El empleo mismo es la influencia más importan­
te en el desarrollo de carrera. Cada empleo ofrece retos y  experiencias dife­
rentes.

•  Aumento de la lealtad y  motivación de los empleados, lo que produce una disminu­
ción de h  rotación. Las personas que creen que la empresa se interesa en su 
planeación de carrera tienen más probabilidades de permanecer en la orga­
nización.

•  Un método para determinar las necesidades de capaátaáóny desarrollo. Si una per­
sona desea cierta trayectoria de carrera y  en ese momento no tiene las califi­
caciones adecuadas, esto identifica una necesidad de capacitación y  desarrollo.

La planeación exitosa de carrera depende de la habilidad de una empresa para satisfacer las ne­
cesidades que considere más importantes para el desarrollo de los empleados y  el logro de las me­
tas organizacionales.
T R A Y E C T O R I A S  D E  C A R R E R A

Las trayectorias de carrera se han centrado históricamente en la movilidad ascendente en una ocu­
pación específica, una opción no tan disponible como en el pasado. Entre otras trayectorias de ca­
rrera están las trayectorias de red, de habilidades laterales y  de carrera dual, que agregan valor a tu 
carrera e incluso al descenso. Al seleccionar una trayectoria de carrera alternativa, una persona 
puede transferir sus habilidades actuales a una nueva carrera, una con la que sólo se podía soñar 
en el pasado.2* Comúnmente, estas trayectorias de carrera se usan en combinación y  pueden ser 
más populares en diversas etapas de la carrera de una persona.
T rayecto ria  d e  ca rre ra  trad ic io na l

La siguiente cita proviene de un artículo reciente de la revista Fortune'.
Gerra tus ojos e imagina a un objeto que englobe la palabra carrera. S i te uniste a la fuerza 
laboral, por decir, bace 15, 20 o 25 años, tienes probablemente una conexión permanente, como 
dicen los técnicos, para visualizar tu vida laboral como una serie previsible de escalones estrechos 
e independientes que conducen directamente bada arriba (o abajo), en otras palabras, una esca- 
lera. ¡Ja ,ja ,ja ,ja! M i amigo, la escalera ba sido cortada en pequeños pedazos y  tirada a la ba­
sura. Un equipo de ingenieros sanitarios la desecharon al amanecer■ mientras dormías.24

Aunque la trayectoria de carrera tradicional es algo anticuada, entenderla aumenta la comprensión 
de las diversas alternativas de trayectorias de carrera.

La trayectoria de carrera tradicional es aquélla en la que un empleado asciende verticalmente 
a i  la organización, de un empleo específico al siguiente. La suposición es que cada empleo prece­
dente es una preparación esencial para el empleo siguiente de mayor nivel. Por lo tanto, un em­
pleado debe ascender paso a paso, de un empleo al siguiente, para obtener la experiencia y  la 
preparación necesarias. Una de las ventajas más importantes de la trayectoria de carrera tradicio­
nal es que es directa. La trayectoria está claramente dispuesta y  el empleado conoce la secuencia 
específica de puestos a través de los cuales debe avanzar.

En la actualidad, el modelo antiguo de carrera en la que un empleado ascendía por el escalafón 
en una sola empresa es cada vez más raro. Entre algunos de los factores que contribuyen a esta si­
tuación están los siguientes:

•  Una reducción masiva de los niveles de la administración debido a fusiones, 
recorte de personal, estancamiento, ciclos de crecimiento y  reingeniería.

•  Extinción del patemalismo y  la seguridad de empleo.
•  Erosión de la lealtad de los empleados.
•  Un ambiente laboral donde se deben aprender constantemente nuevas ha­

bilidades.
La certeza de los métodos de negocios y  de crecimiento del pasado ha desaparecido en muchas 

industrias y  ni las organizaciones ni las personas pueden dar por hecho que las recuperarán algún 
día. Sin embargo, la única certeza que todavía permanece es que siempre existirán directivos y
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Trayectoria de carrera 

de red:

Un método de progreso en e l tra­

bajo que  contiene tanto una s e ­

cuencia vertical d e  em pleos como 

una se rie  horizontal d e  oportuni­

dades.

Trayectoria de habilidades 

laterales:

Una trayectoria d e  carrera que 

perm ite movim ientos laterales 

dentro d e  la em presa que  s e  rea ­

lizan para que  un em pleado s e  

sienta rev ita lizado  y  encuentre 

nuevos retos.

Trayectoria de carrera dual:

Una trayectoria d e  carrera que 

reconoce q u e  los espec ia lis tas 

té cn ico s pueden y  s e  les debe 

permitir contribu ir con su expe­

riencia en una em presa s in tener 

que convertirse en gerentes.

¿gentes libres:

te rsonas que s e  hacen cargo  de 

sus carreras totalmente o  en par­

te, siendo su s  propios je fe s o  tra­

bajando para otros en formas que 

se  adapten a  su s  necesidades o 

deseos particulares.

personas que se esfuercen por alcanzar estos puestos. Por desgracia, es más difícil obtener uno de 
estos puestos.
T r a y e c t o r i a  d e  c a r r e r a  d e  r e d

La trayectoria de carrera de red contiene tanto una secuencia vertical de empleos como una serie 
horizontal de oportunidades. La trayectoria de carrera de red reconoce que las experiencias se pue­
den intercambiar en ciertos niveles y  la necesidad de aumentar la experiencia en un nivel antes de 
una promoción a un nivel más alto. Con frecuencia, este enfoque representa oportunidades para el 
desarrollo de los empleados de una organización en forma más realista que la trayectoria de carrera 
tradicional. Por ejemplo, una persona puede trabajar como gerente de inventario durante algunos 
años y  después cambiarse a un puesto lateral de gerente de turno antes de ser considerado para una 
promoción. Las opciones verticales y  horizontales reducen la probabilidad de estancamiento en un 
puesto. La desventaja principal de este tipo de trayectoria de carrera es que es más difícil explicar a 
los empleados la ruta específica que sus carreras deben tomar en un área de trabajo determinada.
T r a y e c t o r i a  d e  h a b i l i d a d e s  la t e r a le s

Tradicionalmente, una trayectoria de carrera era considerada como un ascenso a niveles más altos 
dentro de la organización. Los dos métodos anteriores de trayectoria de carrera se centraron en 
un enfoque como éste. La disponibilidad de estas dos opciones ha disminuido considerablemente 
en los últimos años, pero esto no significa que una persona deba permanecer en el mismo puesto 
durante toda su vida. La trayectoria de habilidades laterales permite movimientos laterales dentro de 
la empresa que se realizan para que un empleado se sienta revitalizado y  encuentre nuevos retos. 
N o hay sueldos ni promociones involucrados, sino que al aprender un empleo diferente, un em­
pleado puede aumentar su valor para la organización y  también sentirse revitalizado y  lleno de 
alergia. Las empresas que deseen fomentar el movimiento lateral pueden decidir utilizar un sistema 
salarial basado en habilidades que recompense a los empleados de acuerdo con el tipo y  número de 
habilidades que poseen. O tro  enfoque, que analizamos en el capítulo 4, es el enriquecimiento 
del puesto. Este enfoque recompensa (sin promoción) a un empleado aumentando los retos, dando 
al puesto más significado y  proporcionando al empleado un mayor sentido de logro.
T r a y e c t o r i a  d e  c a r r e r a  d u a l

La trayectoria de carrera dual se desarrolló originalmente para enfrentar el problema de los em­
pleados técnicamente capacitados que no deseaban obtener un puesto gerendal a través del proce­
dimiento normal de promoción. La trayectoria de carrera dual reconoce que los especialistas 
técnicos pueden y  se les debe permitir contribuir con su experiencia en una empresa sin tener que 
convertirse en gerentes. Un enfoque de carrera dual se establece con frecuencia para impulsar y 
motivar a los profesionales de áreas como la ingeniería, ventas, marketing, finanzas y  recursos hu­
manos. Las personas de estas áreas pueden aumentar su conocimiento especializado, contribuir 
con sus empresas y  ser recompensados sin ingresar a la gerencia. Tanto en la trayectoria gerencial 
como técnica, la compensación sería comparable en cada nivel.

La trayectoria de carrera dual aumenta su popularidad en algunas empresas. En AlliedSignal 
Inc., con sede en Morristown, Newjersey, la rotación entre los técnicos de nivel superior era de 
alrededor del 25 por ciento. Los técnicos dejaban la empresa porque sentían que no tenían otro 
lugar a donde ir a menos que ingresaran al área administrativa. Desde que la empresa creó un sis­
tema de carrera dual, no se ha perdido ningún talento superior.25 El sistema dual también se utili­
za en la educación superior, donde las personas progresan a través de los niveles de instructor, 
profesor auxiliar, profesor adjunto y  profesor sin tener que ingresar a la administración.
D e s c e n s o  o  d e m o c i ó n

Los descensos se han relacionado desde hace mucho tiempo con el fracaso, pero las oportunidades 
limitadas de promoción en el futuro y  el ritm o acelerado de adelantos tecnológicos pueden con­
vertir al descenso en una opción de carrera legítima. Si es posible eliminar el estigma del descen­
so, más empleados, sobre todo los trabajadores de edad, podrían elegir un cambio de este tipo. 
Trabajar muchas horas a cambio de una oportunidad limitada de promoción, pierde su atractivo 
para algunos, sobre todo si el trabajador puede costear el descenso. En ciertos casos, este enfoque 
podría abrir una trayectoria de promoción obstruida y  permitir al mismo tiempo que un empleado 
de edad se deshaga de la tensión indeseable sin ser visto como un fracasado.
A g e n t e s  l ib r e s  ( s e r  t u  p r o p io  je f e )

Los agentes libres son personas que se hacen cargo de su carrera totalmente o  en parte, siendo sus 
propios jefes o  trabajando para otros en formas que se adapten a sus necesidades o  deseos particula­
res. Algunos agentes libres trabajan tiempo completo; otros trabajan medio tiempo. Otros agentes 
libres trabajan tiempo com plao y  dirigen una pequeña empresa con la esperanza de convertirla en 
su trabajo prindpal. Los agentes Ubres tienen muchas formas y  tamaños, pero lo que los distingue es
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su compromiso de controlar su carrera totalmente o  en parte. Poseen diversidad de talentos y  están 
acostumbrados a tratar con diferentes tipos de audiencias y  a cambiar su enfoque cuando se requie­
ra, en respuesta a nueva información o  a cualquier tipo de reacciones. También tienden a amar los 
retos y  la espontaneidad.26 Revise los sitios Web de agentes libres en el apéndice del capítulo 5.
D E S A R R O L L O  D E  C A R R E R A

Como se mencionó anteriormente, el desarrollo de carrera es un enfoque formal que usa la organi­
zación para garantizar que personas con las calificaciones y  experiencias apropiadas estén disponi­
bles cuando se necesiten. El desarrollo de carreras beneficia tanto a la organización como al 
empleado porque los empleados desarrollados adecuadamente están mejor preparados para agregar 
valor tanto a sí mismos como a la empresa. Por lo tanto, el desarrollo de carrera incluye la exposi­
ción a cualquier actividad que prepare a una persona para satisfacer las necesidades presentes y  fu­
turas de la empresa. Las herramientas para e l desarrollo de carrera consisten en habilidades, 
educación y  experiencia, así como técnicas de modificación y  perfeccionamiento de la conducta que 
permiten a las personas trabajar mejor y  agregarse valor. Los métodos específicos se analizaron en 
d  capítulo 7 bajo el título “Métodos de capacitación y  desarrollo”. Estos métodos también se pue­
den aplicar al desarrollo de carreras en todos los niveles, incluso los no gerenciales. Alguna vez se 
pensó que sólo los gerentes necesitaban desarrollo, pero la tendencia actual hacia un ambiente ba­
sado en equipos ha creado la necesidad de una gama más amplia de desarrollo para los trabajadores. 
Itor lo tanto, los esfuerzos de desarrollo son muy importantes para los empleados no gerenciales.

Aunque las habilidades, la educación y  las experiencias son muy relevantes, el comportamiento 
de una organización como un todo ha adquirido mayor importancia a medida que la fuerza laboral 
se diversifica y  se vuelve más interdependiente. Por lo tanto, la necesidad de desarrollo organiza­
cional (analizado en el capítulo 7) es esencial. El desarrollo organizacional es importante porque 
ayuda a desarrollar los comportamientos de todas las unidades. Los esfuerzos de desarrollo orga­
nizacional incluyen varias intervenciones como la retroalimentación por medio de encuestas, los 
círculos de calidad, la capacitación en sensibilidad y  la creación de equipos.

Muchas personas clave deben trabajar juntas para que una organización cuente con un progra­
ma de desarrollo de carreras eficaz. La administración debe hacer primero un compromiso para 
apoyar el programa, tomando decisiones sobre políticas y  distribuyendo los recursos para el pro­
grama. Los profesionales de recursos humanos proporcionan con frecuencia la información, las 
herramientas y  la orientación necesarias. El supervisor inmediato del trabajador es responsable de 
proporcionar apoyo, consejo y  retroalimentación. A través del supervisor, un trabajador puede descu­
brir realmente qué tanto apoyo otorga la organización al desarrollo de carreras. Por último, los 
empleados individuales son los responsables finales de desarrollar su propia carrera.27 En el am­
biente actual, los trabajadores conocen más que la empresa lo que se requiere para el desarrollo de 
su carrera. Si no ven que los esfuerzos de desarrollo de carreras de la empresa coincidan con sus 
necesidades específicas, ocurrirá pronto un cambio en las organizaciones.
M É T O D O S  D E  P L A N E A C I Ó N  Y  D E S A R R O L L O  D E  C A R R E R A

Existen muchos métodos de planeación y  desarrollo de carrera. A continuación, analizamos algunos 
métodos que se utilizan actualmente, la mayoría de los cuales se usan en diversas combinaciones.
C o n s e j o  d e  e x p e r t o s

En un análisis formal, el superior y  el subordinado pueden acordar conjuntamente qué tipo de acti­
vidades de planeación y  desarrollo de carrera son mejores. Los recursos que se otorgan para lograr 
estos objetivos pueden incluir también programas de desarrollo. En algunas organizaciones, los pro­
fesionales de recursos humanos son los encargados de proporcionar ayuda sobre el tema. En otros 
casos, psicólogos y  consejeros otorgan este servicio. En un ambiente académico, los colegios y  las 
universidades proporcionan información a los estudiantes sobre la planeación y  el desarrollo de ca­
rrera. Con frecuencia, los estudiantes recurren a sus profesores en busca de consejo para su carrera.
M a t e r ia l  d e  la  e m p r e s a

Algunas empresas proporcionan material desarrollado específicamente para ayudar a sus trabaja­
dores en la planeación y  desarrollo de carrera. Este material está adaptado a las necesidades espe­
ciales de la empresa. Además, las descripciones de puesto proporcionan un entendimiento valioso 
para que las personas determinen si existe una relación entre sus fortalezas y  debilidades con algu­
nos puestos específicos.
S i s t e m a  d e  e v a l u a c i ó n  d e l  d e s e m p e ñ o

Eli sistema de evaluación del desempleo de la empresa también puede ser una herramienta valiosa 
a i  la planeación y  desarrollo de carreras. Al comentar y  analizar sus fortalezas y  debilidades con su 
supervisor, un empleado puede descubrir necesidades de desarrollo. Si superar una debilidad espe­
cífica parece difícil o  incluso imposible, una trayectoria de carrera alternativa puede s a  la solución.
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Algunas organizaciones conducen talleres de dos o  tres días de duración con el propósito de ayu­
dar a los trabajadores a desarrollar su carrera en la empresa. Los empleados definen y  relacionan sus 
objetivos específicos de carrera con las necesidades de la empresa.28 En otras ocasiones, la empresa 
puede enviar trabajadores a talleres disponibles en la comunidad o  los trabajadores pueden iniciar 
la visita por sí mismos. Considere sólo dos de las actividades de desarrollo disponibles para los 
profesionales de RH:

•  Series de Seminarios de la Soáedad de Recursos Humanos. Muchos seminarios 
de RH están disponibles para los miembros de la SHRM. Por ejemplo, el 
Programa Avanzado para Certificar Generalistas en Recursos Humanos es 
un programa de dos días y  medio de duración diseñado para profesionales 
de RH de nivel directivo con el fin de colocarse a sí mismos como socios 
estratégicos mediante el establecimiento de vínculos entre RH y  las demás 
unidades de negocios de la organización. Este programa está diseñado para 
los profesionales de RH que ocupan puestos de elaboración de políticas en 
sus organizaciones y  explora la transformación de los RH de una función 
operativa a una función estratégica.29

•  Seminarios de Recursos Humanos de la Asociación Americana de Administración.
Los seminarios de recursos humanos que ofrece la AMA proporcionan las 
habilidades, el comportamiento y  las estrategias necesaria para atraer y  rete­
ner a una fuerza laboral talentosa y  diversa.30

P la n e s  d e  d e s a r r o l l o  p e r s o n a l  (P D P )

Muchos empleados redactan sus propios planes de desarrollo personal. Este es un resumen de las 
necesidades de desarrollo personal y  un plan de acción para satisfacerlas. Los trabajadores anali­
zan sus fortalezas y  debilidades, como se describió anteriormente en este apéndice. Un PDP pue­
de ser el centro de un plan de carrera más amplio, como el establecimiento de estrategias 
alternativas, así como la identificación de necesidades de aprendizaje de largo plazo y  la imple- 
mentación de un plan de autodesarrollo.31 Es importante que la persona no dependa de alguien 
más para que dirija su carrera.32
P e r m is o s

Los permisos son licencias temporales para ausentarse en una organización, recibiendo general­
mente un sueldo reducido.33 Algunas empresas (la mayoría en el área de servicio) están descubriendo 
que los permisos o  las Ucencias periódicas ayudan a sus mejores empleados. En Fleishman-Hillard, 
una empresa global de relaciones públicas, los empleados con cuatro o  más años de servicio pueden 
tomar un permiso de seis semanas., los beneficios como seguro médico continúan intactos. La em­
presa les paga durante dos semanas; el empleado toma dos semanas de vacaciones y  después tomas 
más semanas sin goce de sueldo. O los empleados pueden tomar hasta un año de permiso sin goce 
de sueldo y  pagar su parte del seguro médico. Conservan el beneficio de pagar tasas más bajas por 
estar en la reserva de la empresa. “Buscábamos formas para atraer y  retener empleados”, comentó 
Agnes Gioconda, directora de talentos directivos de Fleishman-Hillard. “Descubrimos que esto re­
duce el desgaste de los empleados. Necesitan nuevas ideas para sus clientes y  esto nos proporciona 
la capacitación cruzada y  el desarroUo de carrera para los que están fuera (con licencia).”34

Como otro ejemplo, cada empleado que ha trabajado en Arrow Electronics, un distribuidor de 
productos de cómputo y  componentes electrónicos con sede en Nueva York, ha sido candidato du­
rante siete años a recibir un permiso de ocho a diez semanas. “Los empleados pueden usar su tiempo 
libre como lo deseen”, afirma Kathy Bernhard, directora de desarrollo gerendal. “Acostumbramos a 
presionar mucho a las personas”, explica. “En muchos de estos empleos se viaja con frecuenda y  es 
una industria de mucha tensión y  cambio, así que es realmente una oportunidad para que las personas 
se recarguen de energía.” O tro beneficio del programa de permisos es el desarrollo de empleados. 
Los empleados prometedores y  que muestran un deseo de aprender son asignados al puesto va­
cante. La oportunidad da más valor a su carrera y  aumenta su entendimiento del negocio.35

Algunas empresas usan los permisos para reducir los costos en épocas financieras difíciles. Ac- 
centure, una empresa de consultoría global, ofreció a sus empleados una propuesta poco usual: los 
trabajadores que aceptaran un recorte salarial del 80 por ciento recibirían un permiso de seis a do­
ce meses con todas las prestaciones. Más de 1,400 empleados de los 17,000 trabajadores elegibles 
en Estados Unidos aceptaron la oferta.36 Gsco Systems, con sede en San José, California, experi­
mentó una respuesta similar de sus empleados cuando creó un programa piloto de permisos. Los 
trabajadores que aceptaran un recorte de dos terceras partes de su salario recibirían la oportuni­
dad de trabajar como voluntarios durante un año en una de las 29 organizaciones no lucrativas ele­
gidas por Cisco. Además de pagar una tercera parte de los salarios de esos empleados, la empresa
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continuaría proporcionando todas las prestaciones y  las opciones de compra de acciones. Final­
mente, ochenta personas fueron candidatas a inscribirse.37
D E S A R R O L L O  D E  S E G M E N T O S  S I N G U L A R E S  D E  L A  F U E R Z A  L A B O R A L

La planeación y  desarrollo profesionales son esenciales para la evolución continua de la tuerza labo­
ral y  del éxito de las organizaciones, así como de los individuos. Ciertos grupos de empleados son 
únicos debido a las características específicas del trabajo que desempeñan o  de quién son. En edicio­
nes anteriores comenzamos analizando a la Generación X, después con el empleado de la fábrica, de 
ahí con la Generación Y para posteriormente analizar a la Generación I. Sin embargo, ocurrió un 
hecho extraño en el camino de la Generación I. Los baby boomers surgieron como elementos de­
seables de la fuerza laboral, a pesar de que muchos de ellos ya estaban retirados. Como consecuencia 
de ciertas diferencias entre estos grupos, cada uno de ellos debía desempeñarse de forma exclusiva. 
N o obstante que las generalizaciones acerca de determinado grupo representan un riesgo, las si­
guientes consideraciones se presentan únicamente con la finalidad de proporcionar información adi­
cional acerca de las necesidades de desarrollo que podrían tener los miembros de cada grupo.
B a b y  B o o m e r s

Sólo hace algunos años, no se habría escuchado nada sobre el debate de los baby boomers en cuan­
to al tema de desarrollar un segmento singular de la fuerza laboral. Los baby boomers nacieron 
a itre  los años posteriores a la Segunda Guerra Mundial y  1964. El recorte de personal corporati­
vo de las décadas de los ochenta y  noventa hizo a un lado a millones de baby boomers.38 Ahora, 
las empresas están reclutando a estos jubilados, ya que reconocen que muchos trabajadores de edad 
poseen experiencia y  habilidades muy necesarias. Las empresas de la actualidad valoran mucho la 
experiencia, la memoria corporativa y  los conocimientos, rasgos que poseen las personas de edad, 
y  estas empresas han respaldado ese reconocimiento contratando a trabajadores de edad en cifras 
récord.39 La capacitación de trabajadores de reemplazo para una organización es muy costosa. Re- 
contratar a los jubilados reduce los costos de capacitación. Los jubilados y  los empleados despedi­
dos se pueden incorporar rápidamente a la producción con poca o  ninguna capacitación. Muchas 
empresas han iniciado el reclutamiento de jubilados expertos como una alternativa a la contrata­
ción de personal adicional o  de contratistas externos desconocidos. Además, la reserva de trabaja­
dores jóvenes muy capacitados se está reduciendo y  la demanda de trabajadores capacitados y 
experimentados está aumentando. Empresas como Grum an Corporation, Travelers Insurance, 
NCR, McDonald’s y  Days Inn contratan jubilados para aumentar su personal.40
E m p le a d o s  d e  la  g e n e r a c i ó n  X

La generación Xes el nombre otorgado a los 44 millones de trabajadores estadounidenses nacidos 
entre 1965 y  1976.41 Muchas organizaciones tienen un grupo creciente de empleados de la gene­
ración X, de 27 a 38 años de edad, que son prometedores y  tienen mucha energía.42 Constituyen 
uno de los fenómenos menos comprendidos que enfrentan actualmente los profesionales de RH. 
Los miembros de la generación X difieren de las generaciones previas en varios aspectos significa­
tivos, incluyendo su afinidad natural por la tecnología y  su espíritu emprendedor. De hecho, cua­
tro de cada cinco empresas nuevas se deben al trabajo de miembros de la generación X.43 La 
inestabilidad de los empleos y  la ruptura de las relaciones tradicionales entre empleadores y  em­
pleados en la era de reestructuración actual hicieron comprender a los miembros de la generación X 
que el mundo laboral para ellos es diferente al de generaciones pasadas. Por ejemplo, más del 85 
por ciento de las mujeres de la generación X opinan que tener una familia cariñosa es muy impor­
tante, en comparación con el 18 por ciento que eligió como prioridad ganar mucho dinero.44

Los gerentes que entienden cómo las circunstancias han moldeado las perspectivas de los miem­
bros de la generación X en cuanto a sus carreras pueden empezar a desarrollar una relación positiva 
con estos trabajadores y  aprovechar sus habilidades únicas. El desarrollo de los empleados de la ge­
neración X requiere apoyar su búsqueda de habilidades y  capacidades. Los miembros de la genera­
ción X reconocen que su carrera no puede fundamentarse en forma segura en una relación con un 
s d Io  empleador. Actualmente, los miembros de la generación X son escépticos, sobre todo cuando se 
trata del mundo de los negocios y  la seguridad de empleo.45 Se ven a sí mismos más como agentes 
libres en una fuerza laboral móvil y  esperan desarrollar una seguridad de carrera, no de empleo, me­
diante la adquisición de habilidades y  capacidades comerciables.46 No tienen temor de cambiar de 
empleo con frecuencia.47 La manera más segura de ganar la lealtad de los miembros de la genera­
ción X es ayudarlos a desarrollar la seguridad de su carrera. Si una empresa los ayuda a expandir sus 
conocimientos y  habilidades (preparándolos básicamente para el mercado laboral), los miembros de 
la generación X desearán permanecer en ella para adquirir dichas habilidades y  conocimientos.
L o s  n u e v o s  o b r e r o s

En la actualidad, la vida en la línea de la fábrica requiere más inteligencia que músculos,48 así que 
los obreros están tomando exámenes de evaluación para identificar sus habilidades, sus fortalezas
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y debilidades educativas, así como su capacidad de adaptación. Después de ser evaluados, los nue­
vos obreros buscan su desarrollo en la forma de capacitación, conferencias en el aula, aprendizaje 
asistido por computadora, técnicas de desarrollo organizacional, etcétera. Cientos de miles de 
obreros de todo Estados Unidos están regresando a la escuela. En estos días, un mayor nivel edu­
cativo es el camino al éxito en una economía donde incluso el trabajo en las fábricas se define cada 
vez más mediante puntos luminosos en una pantalla de computadora.

Durante la última década, los gerentes han equipado a los obreros con robots industriales y  les 
han enseñado a usar controles de cómputo para operar procesos de manufactura de tecnología de 
punta. Al mismo tiempo, los gerentes transmiten información a través de las computadoras ha­
ciendo que los empleados participen de la información. Los trabajadores son capacitados para ob­
servar los inventarios y  conocer a proveedores y  clientes, además de estar al tanto de los costos y 
precios. El conocimiento que separó durante mucho tiempo a los empleados que realizan trabajo 
mental de los empleados que realizan trabajo manual está ahora disponible en las computadoras 
del piso de la fábrica.49

La tendencia hacia la manufactura usando habilidades superiores comenzó en empresas inno­
vadoras como Corning, Motorola y  Xerox. Estas empresas reemplazaron el trabajo rutinario de la 
línea de ensamblaje con una visión industrial que requiere trabajadores capacitados y  ágiles que 
piensen mientras trabajan. Las grandes empresas tradicionales han aprendido que invertir en el 
personal aumenta la productividad, con frecuencia a menor costo que las inversiones de capital. 
De hecho, la antigua fórmula de lealtad hacia la empresa, una espalda fuerte y  presentarse a traba­
jar a tiempo ya no garantiza la seguridad de empleo, y  tampoco el pago de un salario decente. Hoy 
en día, los trabajadores industriales podrán prosperar sólo si usan su ingenio y  siguen aumentando 
sus habilidades por medio del desarrollo continuo. Para cerrar la brecha de habilidades se requie­
ren programas de desarrollo de carreras cuidadosamente diseñados para garantizar que los traba­
jadores puedan competir en las fábricas del futuro.
L a  g e n e r a c i ó n  Y  c o m o  lo s  e m p le a d o s  d e l  p r e s e n t e  y  f u t u r o

La generación Y comprende alrededor de 80 millones50 de jóvenes nacidos entre el final de la 
década de los setenta y  el inicio de la década de los noventa.51 Nunca le han dado cuerda a un 
reloj, marcado un teléfono de disco ni apretado las teclas de una máquina de escribir manual. 
Pero, sin pensarlo, formatean discos, descargan música de Internet y  fijan la hora en una repro­
ductora de videos.52 Estas personas son la vanguardia de una generación que promete ser la más 
rica, inteligente y  conocedora que haya existido. Los miembros de esta generación Y, conocidos 
también como echo boomers y  nexters,5} son los hijos mimados y  confiados de los baby boomers 
de la época posterior a la Segunda Guerra Mundial. Las personas de la generación Y son una 
generación más privilegiada, que alcanzaron la mayoría de edad durante el auge más grande en 
la historia de la economía doméstica estadounidense. Desean un lugar de trabajo que sea tanto 
divertido como gratificante, requieren empleos afines con sus intereses y  no  aceptan la manera 
como se han hecho las cosas en el pasado. Son la primera generación que ha crecido en el mundo 
digital y  saben cómo usar la tecnología para crear un ambiente personal y  laboral que apoye su 
estilo de vida.54 Tienen el entusiasmo y  la experiencia de personas mucho mayores, están dis­
puestas a desafiar grandes retos y  cuentan con tecnología que las respalda. La nueva fuerza la­
boral requerirá más trabajo en equipo y  este grupo está bien equipado para trabajar con éxito en 
este ambiente.55

La infancia de los miembros de la generación Y ha sido corta, ya que han tenido algunas expe­
riencias terribles: tiroteos en escuelas, uso de drogas, el escándalo sexual de Clinton y  la guerra. 
Esta nueva ola de jóvenes estadounidenses está consciente de su potencial, sobre todo en lo que 
concierne al liderazgo y  éxito. Uno de los indicadores es la tendencia del grupo hacia el autoem- 
pleo. El Departamento del Trabajo de Estados Unidos ha registrado niveles récord de empleos de 
tiempo parcial entre los miembros de la generación Y, muchos aún demasiado jóvenes para ingre­
sar oficialmente al mundo laboral, y  la Agencia Federal para el Desarrollo de la Pequeña Empresa 
de Estados Unidos ha registrado un incremento súbito de la propiedad de empresas entre los esta­
distas mayores de este grupo de edad.56
L a  g e n e r a c i ó n  I c o m o  f u t u r o s  e m p le a d o s

Primero fue la generación X y  después vino la generación Y. Bill Gates, presidente de Microsoft 
Corporation, se refirió recientemente a los niños nacidos después de 1994 como generación I. Es­
pecíficamente, la generación I son los niños asimilados a Internet, nacidos después de 1994. Según 
Gates, “Estos niños serán la primera generación que crecerá con Internet. La Red cambiará el 
mundo de la generación I del mismo modo en que la televisión transformó nuestro mundo des­
pués de la Segunda Guerra Mundial. Por eso, es muy importante garantizar que los nuevos maes­
tros entiendan cómo incorporar la tecnología a su enseñanza y  que cuenten con la capacitación 
tecnológica que deseen y  necesiten. N o  podemos darnos el lujo de que algún maestro se quede 
fuera de la mayor biblioteca del mundo, Internet”.57
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Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:
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Describir el método de evaluación de 

retroalimentación d e  360 grados.

Definir evaluación del desempeño e  

identificar tos usos d e  ésta.

Analizar los factores ambientales de la 

evaluación del desempeño.

Describir el proceso de evaluación del 

desempeño.

Identificar tos aspectos del desem peño de 

una persona que una organización  

debe evaluar.

Identificar quién debe ser 

el responsable d e  la evaluación 

y d e l periodo d e  desempeño.

Identificar tos diversos m étodos de  

evaluación del desempeño.

Describir cóm o se  utiliza e l software en 

la evaluación del desem peño.

Enumerar los problem as q u e  se 

relacionan co n  la evaluación del 

desempeño.

Explicar las características de un 
sistema de evaluación eficaz.

Describir las im plicaciones legales 

de la evaluación del desempeño.

Explicar cómo se debe realizar la 

entrevista de evaluación.



CAP Í TUL O

Evaluación del desempeño

A R H  e n  a c c i ó n :
Evah i deretroalhnentadán de360¿patios

Describir e l método 

de evaluación de  

retroal ¡mentación 

de 360 grados.

B/aluadónde retroalimenta- 
ción de 360 tyacte:
Un método de evaluación cada 

vez más difundido que incluye 

reactivos de evaluación de múlti­

ples niveles dentro de la empre­

sa, asi como de fuentes externas.

O B J E T I V O  L a  eva luación  de retroal i m entación de 360 g rados e s  u n  m é to d o  c a d a

v e z  m á s  p o p u la r q u e  in c lu y e  re a c tiv o s  d e  e v a lu a c ió n  d e  m ú ltip le s  

n iv e le s  d e n tro  d e  la  e m p re s a , a s í c o m o  d e  fu e n te s  e x te rn a s . E n

este método, todas las  personas que se  re lacionan con el empleado evaluado, 

como directivos, el em pleado m ismo, supervisores, subordinados, colegas, 

m iembros del equipo, as í com o clientes internos o externos, le  asignan una 

calificación. Según la  em presa de consultoría en recursos humanos W illiam  M. 

Mercer, el 40  por ciento de las com pañ ías usaron la  retroalimentación de 

360 grados en 1995 y, para el año 2000, esta cifra aumentó al 65 por ciento.1 

Entre las  em presas que usan la  retroalimentación de 360 grados están McDonnell- 

Douglas, AT&T, A llied S igna l, Dupont, Honeywell, Boeing e Intel. La  utilizan con el 

fin de proporcionar eva luac iones para usos convencionales. S in  embargo, para 

otras em presas, este proceso se  aplica estrictamente en el desarrollo de em pleados y só lo  los 

gerentes evaluados ven la  retroalimentación.2

A  diferencia de los enfoques tradicionales, la  retroalimentación de 360 grados se  centra en las  ha­

b ilidades necesarias a  través de los lím ites organ izacionales. Adem ás, al compartir la  responsabilidad 

de la evaluación entre varias personas, m uchos de los errores com unes de evalua­

ción se  pueden reducir o elim inar. G rac ias a  las  redes de cómputo, el personal que 

califica lo puede hacer de manera rápida y  conveniente debido a  que m uchos de 

los instrumentos de ca lificación están disponibles en línea. E l método de retroali­

mentación de 360 grados proporciona una m edida m ás objetiva del desem peño de 

una persona. La  inclusión de la  perspectiva de m últip les fuentes da com o resultado 

un punto de vista m ás am plio  del desem peño del em pleado y m in im iza tendencias 

que surgen de puntos de  v ista  lim itados del comportam iento. E l desarrollo perso­

nal, que es esencia l en el lugar de trabajo, requiere una retroalimentación adecua­

da, honesta, bien planteada y específica.

Adem ás, tener múltiples eva luadores hace que el proceso se  pueda defender 

legalmente. S in  embargo, es importante que todas las  partes conozcan los criterios 

de evaluación, los m étodos para reunir y resum ir la  retroalimentación y el uso que 

se le  dará. E s ta  participación es fundamental para garantizar el apoyo y üS í
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d e  3 6 0  g r a d o s
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L e a rn i n g c e n te r. h tm

Este sitio W eb 

proporciona información 

sobre el m étodo de  

retroalimentación d e  360 

grados y otra información 

sobre evaluación.



el com prom iso de los grupos de interés con el proceso de retroal i mentación. Un s istem a de evaluación 

que incluya a  m uchos evaluadores requerirá, por supuesto, m ás tiem po y, por lo tanto, será m ás costo­

so. N o  obstante, la  forma de organizar y  d irig ir a  las  em presas puede requerir alternativas innovadoras 

a  las  ya trad ic ionales evaluaciones integrales.

N o  debe sorprendernos que los em pleados que trabajan en equipos muestren poco interés en és­

tos, cuando su s istem a de evaluación se  enfoca totalmente en resultados individuales, pero este pro­

b lem a se  puede corregir. S i el trabajo en equipo es esencia l, se  puede estab lecer com o un criterio de 

evaluación de los em pleados. Recom pensar la  co laboración estimulará el trabajo en equipo.3

O B J E T I V O
Definir evaluación del 
desempeño e identificar 

los usos de la evaluación 

del desempeño.

Evaluación del desempeño 

(ED):

Un sistema formal de revisión y 

evaluación del desempeño labo­

ral individual o de equipos.

Gestión del desempeño:

Ih sistema de administración que 

consiste en todos los procesos 

crganizacionales que determinan 
que tan üen se desempeñan los 

empleados, los equipos y, final­

mente, la crganización.

HR
W eb/^\V 7isdom 
V í n c u l o s  d e  R H  d e  la 
S H R M
wñw.shrm.orgf
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Este sitio W eb 

d e  la SH RM  proporciona 

información sobre 

evaluación del desempeño.

Después d e  d eS O n tM T  d m étodo de evaluación de retroalim entación 
de 360 grados, iniciam os este capítulo con la definición de la evaluación del 
desempeño y  el análisis de su relación con la gestión del desempeño. Después, 
explicaremos el uso de la información de la evaluación y  los factores ambien­
tales que afectan el proceso de evaluación del desempeño. Posteriorm ente, se 
identificarán los aspectos potenciales del desempeño que se deben considerar 
en la evaluación, los individuos responsables de la evaluación y  el periodo de 
ésta. A continuación, se analizan los diversos métodos de evaluación del desem­
peño, el uso del software en la misma, los problemas relacionados con la eva­
luación del desem peño y  las características de un sistema de evaluación eficaz. 
Este capítu lo  concluye con  análisis de los aspectos legales de la evaluación 
del desem peño y  la entrevista de evaluación.

B/aluatión del desempeño
La evaluación del desempeño (ED) es un  sistema formal de revisión y  evaluación del desem­
peño laboral individual o  de equipos. A unque la evaluación del desem peño de equipos es 
fundamental cuando éstos existen en  una organización, el enfoque de la E D  en  la  mayoría 
de las em presas se cen tra  en el em pleado individual. Sin im portar el énfasis, un  sistem a de 
evaluación eficaz evalúa los logros e inicia planes de desarrollo, metas y  objetivos.

La gestión del desempeño consiste en  tod o s los p rocesos organizacionales que de­
term inan  qué tan  b ien  se desem peñan los em pleados, los equipos y, finalm ente, la o rg a­
nización. C ada función  de R H  co n trib u y e  a este desem peño. E l p ro ceso  incluye la 
p laneación de R H , el rec lu tam ien to  y  la selección  de personal, C yD , la p laneación y  el 
d esarro llo  de c a rre ra  y  p rogram as de com pensación. L a evaluación del desem peño  es 
especialm ente  decisiva pa ra  su  éxito . U n a  o rg an izac ió n  debe te n e r  algún  m ed io  para 
evaluar el nivel de desem peño individual y  de equipos con  el p ro pósito  de elaborar pla­
nes adecuados de desarro llo . A unque la evaluación es só lo  un  e lem en to  de la g estión  
del desem peño, es vital en  tan to  que refleja directam ente el plan estra tég ico  de la o rg a­
nización.4

C om o se destacó an te rio rm en te , la com petencia  g lobal afecta a casi todas las em ­
presas de Estados U nidos. Para lo g rar la  supervivencia y  el éxito, es im perante que estas 
organizaciones sigan siendo  com petitivas en  este am biente. Las organizaciones m antie­
n en  una com petencia  con tinu a  só lo  a través del desarro llo  incesante de los recursos hu­
m anos. La evaluación del desem peño es un  m ecanism o potencial para este crecim iento. 
E s necesario  que los g e ren tes  se den  cuen ta  que la evaluación del desem peño debe ser 
integral y  que es u n  proceso continuo, no  sim plem ente un  acontecim iento periódico.

Incomoddaddel evaluador

La realización de evaluaciones del desem peño es con  frecuencia una tarea frustrante de la 
adm in istrac ión  de recu rsos hum anos. U n  g u rú  de la adm in istrac ión , E dw ard  Law ler,
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observó la g ra n  can tidad  de inform ación que m uestra que los sistem as de evaluación del 
desem peño n o  m otivan a las personas n i gu ían  con  eficacia su  desarrollo. Afirma que, en 
vez de eso, c rean  con flic to  en tre  superv isores y  subord inados y  co n d u cen  a co m p o rta ­
m ien tos disfuncionales.5 Esta advertencia es im portan te . Si un  sistem a de evaluación del 
desem peño tien e  un  d iseño  e rró n eo  o  su  adm in istrac ión  es inadecuada, los em pleados 
tem erán  rec ib ir evaluaciones y  los geren tes detestarán  proporcionarlas. D e hecho, algu­
n o s  g e re n te s  siem pre han  aborrec ido  del tiem po , el papeleo , las decisiones difíciles y  
la  incom odidad que frecuentem ente acom pañan al proceso de evaluación. L levar a cabo 
este procedim iento interrum pe el trabajo prioritario  de un  gerente y  la  experiencia puede 
se r  especialm ente desagradable cuand o  el em pleado  en  cuestión  n o  ha ten ido  un  buen 
desem peño. Según una fuente b ritán ica, uno  de cada o ch o  geren tes p referiría  v isitar al 
dentista que rea lizar una evaluación de desem peño.6 C uando éstas n o  son  justas, exactas 
y  opo rtunas, no  recom pensan  a los em pleados que tienen  un  desem peño excelente, no 
m o tivan  n i o rie n ta n  a los trabajadores c o n  desem peño reg u la r n i p ro po rc ionan  re tro - 
alim entación adecuada a aquellos cuyo  trabajo  está eviden tem ente p o r debajo del nivel 
estándar.7

Los c rítico s  de la evaluación del desem peño o frecen  diversos argum en tos convin­
centes contra  su  uso. La experiencia anecdótica, em pírica y  personal dem uestra que exis­
ten  m uchos problem as con  las prácticas de los sistemas de evaluación.8

Ansiedad de I06 empleados

E l proceso  de evaluación tam b ién  puede c re a r ansiedad  en  el em pleado  evaluado. Las 
oportun idades de prom oción, m ejores encom iendas de trabajo  y  el aum ento  de la co m ­
pensación pueden  depen der de los resu ltados. E sto  podría causar n o  só lo  aprehensión, 
sino  tam bién  una resistencia absoluta.9 U n a  op in ión  es que si se realizara una encuesta a 
em pleados com unes, responderían  que la evaluación del desem peño es la form a que tie ­
ne la adm inistración de destacar todas las cosas malas que hicieron durante el año .10

Razón de la  evaluación del desempeño

Si la evaluación del desempeño es con  frecuencia una actividad negativa y  desagradable que 
parece e lu d ir la  perfección, ¿por qué las organ izac iones sim plem ente, n o  la elim inan? 
E n  rea lidad , a lgunos geren tes h a rían  justam ente eso  si n o  necesitaran  p roporc ionar re -  
troa lim en tadón , m otivar el m ejoram iento del desem peño, to m ar decisiones válidas, jus­
tificar las renuncias, iden tificar las necesidades de capacitación  y  desarro llo  y  defender 
las decisiones del p ersona l.11 P o r encim a de estas consideraciones, lo s  g e ren tes  deben 
to m ar en  cuenta  las repercusiones legales.

Las evaluaciones del desem peño ofrecen im portantes beneficios, tan to  legales com o 
de o tro  tipo , p o r lo  que los em pleadores deben  negarse a p resc ind ir de ellas. L inda Pe- 
terson, vicepresidente de R H  de K ettering  U niversity, co n  sede en  F lin t, M ichigan, c o ­
m en ta , “n o  es perfecto , p e ro  en  rea lid ad  nada lo  es. Só lo  porque es im perfecto , no  
debem os dec id ir que su  im perfección  nos obstaculice v e r sus ventajas” . 12 D e hecho, la 
evaluación del desem peño tien e  m uchos propósitos y  o b te n e r m ejores resu ltados y  lo ­
g ra r  la eficiencia son  cada vez más im portan tes en  el actual m ercado global tan  com peti­
tivo. P o r  lo  tan to , aband onar el ún ico  p ro gram a re lac ionado  co n  el desempeño y  cuyo 
enfoque está en  los empleados parecería se r una reacción exagerada.

D esarrollar un  sistem a de evaluación del desem peño eficaz seguirá siendo  una p rio ­
rid ad  para la adm inistración de recursos hum anos. A  pesar de las críticas que este proce­
so  de adm inistración  ha rec ib ido , las corporaciones m ejo r d irig idas de E stados U nidos 
consideran que la evaluación del desem peño es una práctica seria.13 Recuerde que la eva­
luación del desem peño n o  es un  fin en  sí m ism a, s in o  el m edio  para destacar el desem ­
peño. P o r ejem plo, u n  inform e de la Fundación N acional para la C iencia descubrió que 
las em presas que cam biaron un  sistem a que no  m edía el trabajo  p o r u n o  que sí lo  hacía e 
incluyeron re tro a lim en tac ió n  del desem peño aum en taron  su  productiv idad  en  un  p ro ­
m edio  del 43 por ciento . C uando  se instituyeron  tan to  la  re troalim en tación  del desem ­
peño  com o  incen tivos (que se analizarán en  el cap ítu lo  sigu ien te), la productiv idad  
aum entó en  prom edio el 63.8 p o r c ien to .14
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Usos de la evaluación del desempeño
Para m uchas organizaciones, la m e ta  principal de un  sistem a de evaluación es m ejorar el 
desem peño individual y  o rganizadonal. Sin em bargo, puede haber o tras  metas. U n  pro­
blem a potencial de la  E D , y  u n a  causa posible de insatisfacción, es esperar dem asiado de 
un  p lan  de evaluación. P o r ejem plo , u n  p lan  que es eficaz para el desarro llo  de los em ­
pleados puede no  se r el m ejor para determ inar los aum entos salariales. N o  obstante, un 
sistem a diseñado adecuadam ente puede ayudar a log rar los objetivos organizacionales y 
m ejorar el desem peño de los trabajadores. D e hecho , los datos de la E D  son  potencial­
m ente valiosos en  casi todas las áreas funcionales de recursos hum anos.

Pl anead ón de recursos hunanos

Al evaluar los recursos hum anos de una em presa, debe haber inform ación disponible que 
describa la posib ilidad  de p rom oción  y  el potencial de tod o s los em pleados, sobre  todo  
de los ejecutivos clave. L a p laneación  de la  sucesión (analizada en  el cap ítu lo  4) es un 
asunto  fundam enta l para todas las em presas. U n  sistem a de evaluación b ien  d iseñado 
proporciona un  perfil de las fortalezas y  debilidades de los recursos hum anos de la organi­
zación con  el p ropósito  de apoyar este esfuerzo.

Red utami ento y selección

Las calificaciones de la evaluación del desem peño pueden  se r  útiles para predecir el de­
sem peño de los solicitantes de em pleo. P o r ejem plo, se puede determ inar que los g eren ­
tes exitosos de una em presa (identificados por m edio  de evaluaciones del desem peño) 
m uestran c iertos com portam ien tos al realizar tareas clave. E ntonces, estos datos pueden 
p ro po rc ionar puntos de referencia para evaluar las respuestas de los so lic itan tes que se 
ob tienen  por m edio  de entrevistas de com portam iento , las cuales analizam os en  el capí­
tu lo  6. Adem ás, al validar las pruebas de selección, las calificaciones de los em pleados se 
pueden usar com o  la variable con tra  la cual se com paran los puntajes de las pruebas. E n  
este caso, la  determ inación de la validez de la  prueba de selección dependería de la exac­
titud  de los resultados de la  evaluación.

Capacitad ón y desarrollo

U na evaluación del desem peño debe señalar las necesidades específicas de capacitación y  
desarro llo  (C yD ) de un  em pleado. P o r  ejem plo , si el puesto  de P a t  C o m p to n  requiere  
habilidad de escritura técnica y  su  evaluación revela una deficiencia de este aspecto, pue­
de necesitar capacitación adicional en  com unicación escrita. Si una em presa descubre que 
varios supervisores de prim era línea t ie n e n  dificultad para disciplinar, pueden  req u erir 
sesiones de capacitación que aborden este problem a. Al identificar deficiencias que afec­
ten  de m anera adversa el desem peño, recu rsos hum anos y  los g e ren tes  de línea pueden 
desarro llar p ro gram as de C yD  que p e rm itan  a las personas desarro lla r sus fortalezas y 
m inim izar sus deficiencias. U n  sistem a de evaluación n o  garantiza em pleados adecuada­
m ente capacitados y  desarrollados. N o  obstan te , la determ inación  de las necesidades de 
CyD  es m ás precisa cuando  existe inform ación disponible sobre la evaluación. U n  rep re­
sentante de R H  de una em presa de m anufactura lo dijo de esta m anera: “estar conscientes 
de cualqu ier discrepancia en tre  cóm o nos vem os a noso tro s m ism os y  cóm o  nos ven  los 
demás, m ejora la autoconciencia”. Considera que aum entar la autoconciencia es una clave 
para lo g ra r el m áxim o desem peño y  p o r lo  ta n to , una pieza fundam ental para el c rec i­
m iento y  el desarrollo del personal.*5

Pl anead ón y desarrollo de carrera

La planeación y  el desarrollo  de carre ra  deben  verse desde un  p un to  de vista tan to  ind i­
vidual com o o rg an izad o n a l. E n  cualquier caso, los datos de la evaluadón  del desem pe­
ño  son  esendales para evaluar las fortalezas y  debilidades de un  em pleado  y  para d e te r­
m inar el po tendal de la persona. Los geren tes pueden  usar esa inform ación para aconsejar 
a sus subordinados y  ayudarlos a desarrollar e im plem entar sus planes de carrera.
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L -j)  objetivo

Analizar los factores 

ambientales de la 

evaluación del 

desempeño.

Programas de compensación

L os resultados de la evaluación del desem peño proporcionan  un  fundam ento  para la to ­
m a de decisiones rac ionales co n  resp ec to  a los ajustes salariales. La m ayoría de los g e ­
ren te s  c reen  que se debe reco m p en sar el desem peño laboral sobresalien te  de m anera 
tangible, co n  increm en tos salariales. C onsideran  que los comportamientos que la empresa 
recompense serán los que ella obtendrá. R ecom pensar los com portam ien tos necesarios para 
lograr los objetivos organizadonales es en  el corazón del plan estratégico de una empresa. 
Para m o tivar el buen  desem peño, una em presa debe diseñar e im plem entar un  sistem a 
de evaluadón  del desem peño confiable y  después recom pensar en  la m ism a m edida a los 
trabajadores y  equipos m ás productivos.

Relaciones internas con lo s  empleados

L os datos de la evaluación del desem peño tam b ién  se  usan co n  frecuencia para tom ar 
dedsiones en  varias áreas de re lad o n es in ternas con  los em pleados, com o la p ro m odó n , 
la  d es titu d ó n , la te rm in ad ó n  de la re la d ó n  laboral, los despidos y  las transferencias. P o r 
ejem plo, el desem peño de un  em pleado en  un  trabajo  puede se r ú til para de term inar su 
habilidad para desem peñar o tro  trabajo  en  el m ism o nivel, com o se req u iere  para consi­
derar las transferencias. C uando  el nivel de desem peño es inaceptable, la  destitución  o  
incluso  la te rm inac ión  de la re la d ó n  laboral pueden  se r  adecuada. C u an d o  partic ipan  
empleados que trabajan bajo u n  contrato, la antigüedad es com únm ente la base para consi­
derar los despidos. Sin em bargo, cuando la adm inistradón  tiene más flexibilidad, el h isto ­
rial de desem peño de un  em pleado es, por lo  general, u n  crite rio  más relevante.

Evaluación del potencial de lo s  empleados

Algunas o rg an izad ones in ten tan  determ inar el p o ten d a l de los em pleados evaluando su 
desem peño. A unque los com portam ientos pasados pueden se r  los m ejores indicadores de 
com portam ien tos fu turos, el desem peño pasado de un  em pleado  puede n o  ind icar con  
exactitud su  desem peño fu tu ro  en  u n  nivel m ás a lto  o  en  u n  puesto  diferen te. El m ejo r 
vendedor de la em presa puede no  co n ta r c o n  lo  que se req u ie re  para convertirse  en  un 
exitoso geren te  de ventas de distrito , puesto en  el que las tareas son  diferentes. D e m odo 
sim ilar, el m ejo r p ro g ram ador puede, si es prom ovido, ser un  desastre com o g e ren te  de 
tecnología de la inform ación (T I). D estacar en  exceso las habilidades técnicas e ignorar 
o tras  habilidades igualm ente im portan tes, es un  e rro r com ún  al prom over em pleados a 
trabajos gerendales. El reconodm ien to  de este problem a ha hecho que algunas em presas 
separen  la  evaluadón  del desem peño, que se cen tra  en  el com portam ien to  pasado, de la 
evaluación del p o ten d a l, que se o rien ta  hacia  el fu turo . Esas em presas h an  establecido 
centros de evaluación, analizados en  el cap ítu lo  6 com o un  m étodo  de se lecdón , que abor­
darem os de nuevo más adelante en  este capítulo  com o un  com plem ento de la evaluadón.

Factores ambientales de la evaluación del desempeño
M uchos factores am bientales externos e in ternos pueden  in flu ir en  el proceso de evalua­
ción. P o r  ejem plo, la leg is lad ó n  requiere  que los sistem as de evaluadón  n o  sean d iscri­
m inatorios. E n  el caso de M istretta contra Sandia Corporation (una subsidiaria de W estern  
E lec tric  C om pan y, Inc.), una co rte  federal de d is tr ito  d ic tam inó  en  con tra  de la em pre­
sa, a rg um en tando , “existe sufic ien te  evidencia c ircu n s tan d a l para ind icar que a través 
del proceso de evaluadón  del desem peño se advierten p referendas de edad así com o po­
líticas basadas en  éstas, con  detrim en to  del g ru po  de edad pro teg ido”. El caso Alberm ar- 
le Paper contra Moody apoyó los requisitos de validación para las evaluadones del desem ­
peño, así com o para las pruebas de se lecdón . Las organizaciones deben  evitar el uso de 
cualqu ier m étodo  de evaluación que produzca un  im pacto  d esp ro p o rd o n a  da m ente  n e ­
gativo sobre u n  g ru po  m inoritario .

El sindicato  es o tro  factor externo que podría afectar el proceso de evaluadón de una 
em presa. Los sindicatos trad idonalm ente han  destacado la antigüedad com o la base para 
las p ro m odo nes y  los increm entos salariales. Se pueden  oponer term inantem ente al uso 
de un  sistem a de evaluadón  del desem peño diseñado por la adm inistración y  que se u ti­
lice para esos propósitos.



256  P A R T E  C U A T R O  DaarraBodeream œ humanas

Los factores que se encuentran en  el am biente in terno  tam bién pueden afectar el p ro­
ceso de evaluación del desem peño. P o r  ejem plo, la cu ltu ra  corporativa de una em presa 
puede apoyar u  obstaculizar el proceso. L as organizaciones dinám icas de la actualidad, 
que cada vez co n  m ayor frecuencia utilizan equipos para rea lizar trabajos, reconocen  los 
resultados generales de los equipos, así com o las contribuciones individuales. U na cultura 
poco  confiable, no  proporciona el am biente necesario para estim ular el alto  desem peño 
de individuos y  equipos. E n  u n  am bien te  de este tipo , la cred ib ilidad  de u n  sistem a de 
evaluación se deteriorará a pesar de sus méritos.

fci'i objetivo B  proceso de evaluación del desempeño

Describir el proceso de C om o m uestra la figura 8. 1, el punto  de partida del proceso de E D  es identificar las metas
e/aluación del desempeño, de desem peño. D espués, este d c lo  continuo  prosigue con  la  com unicadón  de las m etas a

los interesados y  el establecim iento de criterios de desem peño. Posteriorm ente, se tom an 
decisiones con  respecto a qu ién  será el responsable de la evaluadón, el periodo de evalua- 
d ó n ,  los m étodos que se u tilizarán  y  la  fu n d ó n  del softw are, si es pertinen te . D uran te  el 
proceso, se an tid p a rá n  y  considerarán  los problem as p o ten d a les  de la  evaluación ju n to  
con  las ca rac terís ticas de sistem as eficaces. D espués, la adm in istrac ión  p ro p o rd o n a rá  
coacbing y  o tro  tipo  de apoyo adaptable a la  C yD , a m edida que avanza el periodo de eva­
luación  y  se observa el trabajo  del em pleado. E n to nces el desem peño se evalúa form al­
m ente. E l paso final consiste  en  el análisis de la evaluación ju n to  co n  el em pleado, el 
estab ledm iento  de m etas tentativas y  las rep e tid o n es del d d o .

P robablem ente, u n  sistem a de evaluación no  sirva eficazm ente para todos los p ro ­
pósitos deseados, así que la ad m in is trad ó n  debe seleccionar las m etas específicas que 
considere com o las m ás im portantes, así com o factibles de m anera realista. Por ejem plo, 
algunas em presas desean destacar el desarro llo  de los em pleados, en  tan to  que o tras  o r ­
ganizaciones se cen tran  en  decisiones adm inistrativas, com o  ajustes salariales. M uchos 
sistem as de E D  fracasan porque la adm inistración espera dem asiado de un  m étodo  y  no 
determ ina espedficam ente lo  que desea que el sistem a logre.

Después de que la em presa establece las m etas de evaluadón específicas, los trabajado­
res y  los equipos deben  en tender sus expectativas en  el cum plim iento  de sus tareas. Esta

AMBIENTE EXTERNO 

AMBIENTE INTERNO

Plan d e  desem peño
Identificar las metas de  desem peño 

Com unicar las metas 
Estab lecer crite rios de desem peño

Figura 8.1 El proceso de 
e/aluactón del desempeño

T
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.
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com prensión  se facilita enorm em ente  cuando  los em pleados han partic ipado  en  el esta­
blecim iento  de las m etas. Al final del periodo  de evaluación, el evaluador y  el em pleado 
revisan el desem peño y  lo  evalúan com parándolo con  estándares definidos. Esta revisión 
ayuda a d e term inar, qué tan  b ien  han  cum plido  los em pleados estos estándares, define 
las razones de las deficiencias y  desarrolla un  p lan  para co rreg ir los problem as. El análi­
sis tam bién establece las m etas para el siguiente periodo  de evaluación.

Establecer criterios de desempeño

¿Q ué aspecto del desem peño de una persona debe evaluar una organización? La investi­
gación rec ien te  sug iere  que aun  d en tro  de la  m ism a em presa los g e ren tes  usan a m en u ­
do  c rite rio s com pletam ente  d iferen tes .16 E n  la  práctica, los c rite rio s de evaluación más 
com unes son  los rasgos, los com portam ien tos, las com petencias, el lo g ro  de m etas y  el 
potencial de m ejoram iento.

Rasgos

C iertos rasgos de los em pleados com o la  actitud , la apariencia y  la  iniciativa  son  la base de 
algunas evaluaciones. Sin em bargo , m uchas de estas cualidades usadas com únm ente son 
subjetivas y  n o  se re lac ionan  co n  el desem peño o  son  difíciles de definir. E n  tales casos, 
pueden  su rg ir evaluaciones inexactas y  tam b ién  c re a r p roblem as legales a la o rg an iza­
ción. Al m ism o tiem po, c iertos rasgos se pueden  relacionar con  el desem peño y, si se es­
tablece esta relación, será adecuado utilizarlos.

Comportamientos

C uando el resu ltado  laboral de un  individuo es difícil de determ inar, las organizaciones 
pueden evaluar el com portam iento  o  las capacidades de la  persona que se relacionan con 
el trabajo . P o r  ejem plo , u n  co m p o rtam ien to  adecuado a evaluar en  un  g e re n te  podría  
ser el estilo de liderazgo. P ara las personas que trabajan  en  equipos, podría se r adecuado 
evaluar el trabajo en equipo y  la cooperación o  la  orientación hacia e l servicio a l cliente. Los 
com portam ien tos deseados pueden  se r apropiados com o crite rio s de evaluación porque 
si se reconocen y  recom pensan, los em pleados tienden  a repetirlos. Si c iertos com porta­
m ien tos producen los resultados deseados, am eritan usarse en  el proceso de evaluación.

Competencias

L as competencias incluyen una am plia gam a de conoc im ien tos, habilidades, rasgos y  
com portam ientos que pueden  ser técnicos p o r  naturaleza, se relacionan co n  habilidades 
interpersonales o  se o rie n ta n  hacia los negocios. D ick  G ro te , presidente de G ro te  C o n ­
su lting  C o rp o ra tio n  co n  sede en  D allas, recom ienda la necesidad de inclu ir co m p e ten ­
cias culturales, com o  la é tica  y  la  in teg rid ad  en  todos los puestos. A grega que tam bién  
hay com petencias que so n  específicas de c ie rto s  puestos. P o r  ejem plo , el pensam iento  
analítico y  la o rien tac ió n  h a d a  el lo g ro  pueden  se r  esenciales en  puestos profesionales. 
E n  puestos de liderazgo, las com petencias relevantes podrían  inclu ir el desarrollo  de ta­
len to , la  delegación  de au to rid ad  y  las habilidades de m anejo  de personal. L as com pe­
tencias seleccionadas con  p ropósitos de evaluación deben  se r  aquéllas que se relacionan 
estrecham ente con  el éxito laboral.17

La investigación realizada por la Universidad de la Escuela de N egocios de M ichigan y  
patrocinada p o r la  SH R M  y  la G lobal C onsulting Alliance, determ inó  que el éxito de R H  
depende de la com petencia y  las habilidades específicas en las cinco áreas clave siguientes:18

•  Contribución estratégica: re lacionar a las em presas co n  sus m ercados y  
alinear rápidam ente los com portam ientos de los em pleados con  las 
necesidades organizacionales.

•  Conocimiento de negocios: saber cóm o se d irigen  las em presas y  traducir 
esto en  acción.

•  Credibilidad personal: dem ostrar un  valor m ensurable; se r  parte de un 
equipo ejecutivo.
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•  Entrega de RH: p roporcionar a los clientes u n  servicio eficiente y  eficaz 
en  las áreas de dotación de personal, gestión  del desem peño, desarrollo 
y  evaluación.

•  Tecnología de R H : usar la tecnología y  m edios basados en  In tern et para 
en tregar valor a los clientes.

Para o b te n e r inform ación adicional sobre esta investigación, visite w ww .shrm .org/com - 
petencies.

rh r
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Loc^o de metas

Si las organizaciones consideran que los fin es son  más im portantes que los medios, los resul­
tados del logro de m etas se convierten en u n  factor adecuado para evaluar. Las empresas si­
guen  este enfoque cuando se utiliza un  proceso o rien tado  hacia las metas. Los resultados 
establecidos deben  estar bajo el control de la persona o  el equipo, y  esos resultados deben 
ser los que conduzcan al éxito de la empresa. E n  niveles superiores, las metas se podrían re­
lacionar con  aspectos financieros, com o las utilidades o  el flujo de efectivo, y  aspectos del 
m ercado com o la participación en el m ercado o  la posición en  éste. E n  niveles organizado- 
nales inferiores, los resultados podrían se r  satisfacer las necesidades de calidad del cliente y 
realizar entregas de acuerdo con  el program a com prom etido.19

Para fac ilitar el proceso, el g e ren te  necesita  p ro p o rc io n ar ejem plos específicos de 
cóm o el em pleado puede prom over su  desarrollo  y  log rar m etas espedficas. Ambas par­
tes deben  lleg ar a un  acuerdo  en  cu an to  a las m etas del em pleado  para el sigu ien te  pe­
rio d o  de evaluación y  a la  ayuda y  los recu rsos que e l g e ren te  debe p roporcionar. Este 
aspecto de la evaluación de los em pleados debe ser el e lem en to  m ás positivo de to d o  el 
proceso, y  ayudar al em pleado a cen trarse  en  un  com portam ien to  que produzca resu lta ­
dos positivos para todos los interesados.

O B J E T I V O
Identificar quién debe  

ser el responsable de la 

evaluación y d e l periodo 

de desempeño.

Potencial de mejoramiento

C uando las organizaciones evalúan el desem peño de sus em pleados, m uchos de los c r i ­
terios u tilizados se enfocan al pasado. D esde el p un to  de vista de la gestión  del desem ­
peño, el problem a es que n o  se puede cam biar el pasado. A  m enos que la  em presa tom e 
pasos h a d a  delan te , los datos de evaluación se co n v ie rten  sim plem ente  en  docum entos 
históricos. P o r lo  tan to , las com pañías deben  destacar el futuro , ind u y en d o  los com por­
tam ientos y  los resultados necesarios para desarrollar al em pleado y, en  el proceso, lograr 
las m etas de la em presa. Esto implica una evaluadón del po tendal del em pleado.20 C om o 
se establedó previamente, m uchas empresas usan los centros de evaluadón con  este propó­
sito. E n  cualquier situadón , in d u ir  este factor en  el proceso de evaluadón  ayuda a garan­
tizar una planeación de carrera  y  u n  desarrollo  más efectivo.

D ebem os reco rd ar que los c rite rio s  de evaluación p resen tados aquí no  son  m u tua­
m ente excluyentes. D e hecho , m uchos sistem as de evaluación son  una com binación  de 
estos enfoques.

Responsabilidad del desempeño
E n la mayoría de las organizadones, el departam ento de recursos hum anos es responsable 
de coordinar el diseño y  la im plorientación de program as de evaluadón del desempeño. N o  
obstante, es im portante que los gerentes de línea cum plan una fun dón  clave de p rindp io  a 
fin. C on  frecuencia, estos gerentes realizan las evaluadones y  deben participar directam en­
te en  el program a si desean que éste tenga éxito. Existen varias posibilidades en  cuanto  a la 
persona que calificará al empleado y  éstas se presentan a continuadón.

Supervisor inmediato

El supervisor inm ediato de u n  em pleado es la  o p d ó n  más com ún para evaluar el desem ­
peño. Este sigue siendo el caso y  existen varias razones para ello. E n  prim er lugar, el super­
v isor está en  una posición  excelente para o b se rv a r el desem peño  del em pleado. O tra  
razón es que el supervisor tiene la responsabilidad de dirigir una unidad espedfica. Cuando

http://www.shrm.org/com-
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alguien  m ás tien e  la tarea de evaluar a los subordinados, la  au to rid ad  del superv iso r se 
deteriora. P o r  ú ltim o , la  capacitación y  el desarrollo de los subordinados es u n  elem ento 
im portan te  del trabajo  de to d o  g e ren te , y  c o m o  se m encionó  p rev iam ente , los p ro g ra ­
m as de evaluación y  el desarro llo  de em pleados p o r lo  general se re lac io n an  en  form a 
estrecha.

E n el aspecto negativo , el supervisor inm ediato  puede destacar c ie rto s aspectos del 
desem peño y  descuidar o tros. A dem ás, se sabe que los g eren tes m anipulan las evaluacio­
nes para justificar los increm entos salariales y  las prom ociones.

C uando  la geografía separa a los subord inados de sus supervisores, la evaluación se 
vuelve más difícil. E n  o tro s  casos, el em pleado evaluado puede te n e r más conocim ientos 
técnicos que su  jefe y  esto rep resen ta  o tro  prob lem a potencial. U n a  sugerencia para su ­
perar estas desventajas es hacer que los subord inados partic ipen  más de cerca en  el p ro ­
ceso. Se les puede ped ir que sug ieran  form as para evaluar su  desem peño en  form a justa 
y  después usar sus sugerencias com o parte de los criterios de evaluación.21

E n la m ayoría de los casos, el superv isor inm ediato  seguirá p artic ipan do  en  la  eva­
luación  del desem peño. Sin em bargo, las organizaciones buscarán alternativas deb ido  a 
las innovaciones organizacionales que han  su rg id o  y  el deseo de am pliar la perspectiva 
de la evaluación.

Stfxrdi nados

H istóricam ente , nuestra  cu ltura  ha v isto  en  form a negativa la evaluación p o r los sub o r­
dinados. N o  obstante, esta form a de pensar ha cam biado un  poco. Algunas em presas han 
conclu ido  que la evaluación de los geren tes p o r los subord inados es tan to  factible com o 
necesaria. A rgum entan que los subordinados están  en  una excelente posición para ver la 
eficacia de sus superiores. L os defensores de este enfoque c reen  que los supervisores se 
volverán especialm ente conscien tes de las necesidades del g ru p o  de traba jo  y  realizarán 
una m ejor lab o r de d irección . L os c ríticos tienen  la inqu ie tud  de que el g e ren te  quede 
atrapado  en  u n  co n cu rso  de popu laridad  o  que los em pleados tem an  a las represalias. 
P ara que este enfoque tenga alguna o p o rtun idad  de éxito la em presa debe g aran tizar el 
anonim ato de los evaluadores. Esto podría se r  particularm ente difícil en  un  departam ento 
pequeño, sobre to d o  si la  in form ación  dem ográfica de la form a de evaluación identifica 
a los evaluadores.

Colegas

U na ventaja im p o rtan te  del uso de co legas para evaluar el desem peño, es que trabajan  
cerca del em pleado evaluado y  probablem ente ten g an  una perspectiva n o  distorsionada 
del desem peño típ ico , especialm ente en  las tareas que se realizan en  equipo.22 Las o rg a ­
n izaciones usan co n  m ayor frecuencia equipos, incluyendo a los que son  autodirigidos. 
E n tre  las razones para rea lizar evaluaciones conducidas p o r m iem bros del equipo  están

•  Los m iem bros del equ ipo  conocen m ejor el desem peño de los demás 
que cualquier o tra  persona y  p o r lo  tanto, pueden evaluar el desem pe­
ñ o  con  m ayor exactitud.

•  La presión de los colegas es u n  m otivador poderoso para los m iem bros 
<fel equipo.

•  Los m iem bros que reconocen que sus com pañeros de equipo  evaluarán 
su  trabajo m uestran un  m ayor com prom iso y  productividad.

•  La revisión que realizan los colegas incluye num erosas op in iones y  n o  
depende de una op in ión  individual.

E n tre  los problem as que existen co n  las evaluaciones realizadas p o r colegas, está la 
renuencia  de al gim as personas que trabajan  en  form a m uy cercana, sobre to d o  en  equi­
pos, de criticarse unas a o tras . P o r o tro  lado, si un  em pleado tiene dificultades con  o tro , 
podría  rea lm ente  vengarse del “enem igo”, dando  com o resu ltad o  una evaluación injus­
ta .23 O tro  problem a concierne a los colegas que in teractúan  ocasionalm ente, com o es el
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caso de las ¡untas de d irectores, que carecen con  frecuencia de la inform ación necesaria 
para rea lizar una evaluación exacta. E n  algunos casos, los m iem bros de un  equipo  pue­
den te n e r  una capacitación  en  evaluación del desem peño escasa o  nula, por lo  que 
requieren de dicha capacitación, del m ism o m odo que cualquiera que participa en  el p ro­
ceso de evaluación.

Autoevaluadón

Si los em pleados en tiend en  sus objetivos y  los c rite rio s  usados para la  evaluación, están 
en  una buena posición para evaluar su  p ro p io  desem peño. M uchas personas saben  qué 
es lo  que hacen  b ien  en  su  tra b a jo  y  qué necesitan  m ejorar. S i tien e  la opo rtu n id ad , 
analizarán su  propio desem peño en  form a objetiva y  tom arán las m edidas para m ejorarlo. 
A dem ás, com o el desarro llo  de los em pleados es autodesarrollo , aum enta la m otivación 
de aquéllos que evalúan su  p ro p io  desem peño. Inc luso  si la autoevaluación  n o  form a 
parte del sistema, el em pleado debe al menos proporcionar una lista de sus logros y  contri­
buciones más im portan tes duran te  el periodo  de evaluación. E sto  evitará que el geren te  
se sorprenda cuando el em pleado se queje, quizá en  form a justificada, “¡ni siquiera m en ­
cionaste el con tra to  con  Bandy que conseguí en  diciem bre pasado!”

C om o un  co m p lem en to  a o tro s  enfoques, la autoevaluación  es m uy atractiva para 
los g e re n te s  que se in teresan  p rinc ipalm en te  en  la partic ipación  y  el desarro llo  de los 
em pleados. Sin em bargo , para  p ro p ó sito s  de com pensación , su  v a lo r es considerab le ­
m ente m enor. A lgunas personas son  expertas en  a trib u ir un  buen  desem peño a sus p ro ­
pios esfuerzos y  un  desem peño pobre al esfuerzo de los demás.

B/al uadón por dientes

El co m p o rtam ien to  de los c lien tes determ ina el g ra d o  de éx ito  de una em presa. P o r  lo 
tan to , algunas organizaciones creen  que es im portan te  o b te n e r inform ación sobre el de­
sem peño de esta fuente decisiva. Las organizaciones usan este enfoque porque m uestra 
u n  com prom iso  con  el cliente, prom ueve la  responsabilidad de los em pleados y  fom enta 
el cam bio . L as m etas de los ejecutivos co n  re lac ió n  a los c lien tes  tienen  genera lm ente  
una naturaleza am plia y  estratégica, en  ta n to  que las m etas de los em pleados de niveles 
inferiores tienden  a se r  más específicas. P o r ejem plo, una m eta podría se r m ejorar la cali­
ficación de la  en trega  exacta o  red u c ir a la  m itad  el núm ero  de clien tes insatisfechos. Es 
im portante que los em pleados participen en  el establecim iento de sus m etas e incluir sola­
m ente los factores que estén bajo su  control.

B  período de evaluación
Las evaluaciones form ales del desem peño se preparan  generalm ente en  in tervalos espe­
cíficos. Sin em bargo , algo  aún  m ás significativo  es la in teracción  con tinu a , sobre to d o  
inform al, que incluye el coacbing y  o tras  actividades de desarrollo  que continúan  a través 
del periodo de evaluación. La retroal¡m entación del desem peño una vez al año no  es sufi­
ciente. El departam ento de R H  debe condicionar a los geren tes a en tender que la gestión 
del desem peño es un  proceso continuo  que form a parte de su  trabajo diario.24

A unque n o  hay nada m ágico en  cuan to  al periodo  de revisiones form ales de evalua­
ción , en  la m ayoría de las organizaciones éstas se realizan anual o  sem estralm ente. C on 
frecuencia, la prim era evaluación de un  subordinado se puede llevar a cabo  al final de un 
periodo de prueba, esto  es, de 30 a 90 días después de su  fecha de ingreso .25

E n organizaciones de tecnología de vanguardia, la velocidad del cam bio exige que el 
periodo de desem peño sea m ás co rto , quizá de tres a cuatro m eses. U n a  fuente op ina que 
llevar a cabo revisiones una o  dos veces al año, es com o tra ta r de ponerse en  form a ejer­
citándose só lo  una vez al m es, sim plem ente n o  funciona.26

Es necesario relacionar la com unicación del desempeño con  el ciclo laboral actual. Así, 
los análisis de los logros pueden i r  al m ism o ritm o  que las nuevas m etas y  prioridades. E n  
el am biente de negocios actual, es conveniente que todas las em presas consideren  la su­
pervisión del desem peño de m anera frecuente. Los cam bios ocu rren  tan rápidam ente que 
los em pleados necesitan revisar los objetivos y  sus propias fu n d o n es durante to d o  el año 
para realizar los cam bios correspondien tes. Realizar evaluaciones form ales en  intervalos
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relacionados.

Método de escalas de 
calificación:
Un método de evaluación del de­

sempeño de amplia aceptación 

que califica a los empleados de 

acuerdo con factores definidos.

predeterm inados es una buena idea si no  es la única vez en  que los geren tes y  em pleados 
analizan el desempeño. Si los gerentes n o  tienen el hábito de orien tar a sus empleados regu­
larm ente, la  evaluación form al puede se r  agobiante.27

Algunas organizaciones usan la fecha de contratación del em pleado para determ inar 
el periodo de evaluación. Sin em bargo, con  el propósito  de que haya regularidad, es acon­
sejable rea lizar evaluaciones en  fechas program adas y  n o  cada año. S i las em presas n o  
conducen  todas las evaluaciones al m ism o tiem po , será im posible realizar las co m p ara ­
ciones necesarias en tre  empleados.

Métodos de evaluación del desempeño
L os g e ren tes  pueden  e leg ir en tre  varios m é to d o s de evaluación. E l tip o  del sistem a de 
evaluación del desem peño que se utilice dependerá de su  propósito. Si el énfasis principal 
está en  la selección  de personal para p ro m oción , capac itac ión  e increm en tos salariales 
por m éritos, puede se r adecuado un  m étodo  tradicional com o las escalas de calificación. 
L os m étodo s de co laboración , incluyendo los datos que p ro p o rc io n an  los m ism os em ­
pleados, dem ostrarán  se r  adecuados para ayudarlos a se r  más eficaces.

Evaluación de retroalimentadón de 360 grados

Recuerde que la evaluación de re troalim en tadón  se analizó en  la “A R H  en  acción” al ini- 
d o  de este capítulo. Según algunos gerentes, el m étodo  de re troalim en tadón  de 360 g ra ­
dos só lo  es adecuado con  p ropósitos de desarrollo . Sus razones se basan en  la inquietud  
de que cuand o  los evaluadores consideran que pueden  lastim ar a o tro s  p o r lo  que dicen 
en  la evaluadón, n o  serán honestos. Es el punto  de vista del antiguo presidente de G E , Jack  
W elch, quien sostenía que el sistem a de 360 grados se había “disfrazado” en  su  em presa y  
que las personas se derían  cosas agradables unas a o tras  generando  buenas calificadones 
para todos.28 O tro  punto  de vista im portante, con  una perspectiva opuesta, es que la infor­
m ación que p ro p o rd o n an  los colegas, quienes pueden  ser com petidores en  aum entos de 
sueldos y  prom ociones, podría distorsionar in tendonalm ente la in fo rm adón  y  sabotear al 
colega. N o  obstante, ya que m uchas em presas utilizan la  evaluadón de retroalim entadón  
de 360 grados, in d u y en d o  a casi todas las em presas Fortune 100,29 éstas han encontrado 
formas para evitar las trampas.

U n  estudio detallado de 43 organizadones globales de term inó  las seis m ejores p rác­
ticas que las o rgan izac iones usan  para o b te n e r lo  m edu lar de la evaluación de re tro a li­
m en tad ó n  de 360 grados:30

•  U tilizar el sistem a prindpalm ente  para el desarrollo individual.
•  V incular el proceso con  las prioridades estratégicas.
•  E jercer un  control de adm in istradón  estricto  sobre cada aspecto del 

proceso.
•  U tilizar niveles directivos com o m odelos a seguir.
•  U tilizar capad tadores in ternos altam ente calificados.
•  Evaluar el rend im ien to  sobre la inversión o  la  eficada del proceso.

El m ayor riesgo  co n  la re tro a lim en tad ó n  de 360 grados es la confidencialidad. M u ­
chas em presas abastecen externam ente el proceso de 360 grados para que los p artid p an - 
tes sien tan  confianza de que la  in fo rm ad ó n  que com parten  y  re d b e n  es com pletam ente 
anónim a. L a in fo rm ación  es m uy sensible y, cu an d o  está en  m anos equivocadas, puede 
influ ir en  las carreras.31

Escalas de calificación

E l método de escalas de calificación es un  enfoque de evaluación de am plia aceptación 
que califica a los em pleados de acuerdo con  factores definidos. Al usar este enfoque, los 
evaluadores reg is tran  sus apreciaciones so b re  el desem peño  en  una escala que incluye 
varias categorías, generalm ente en  núm ero  de cinco a siete, definidas p o r m edio  de adje­
tivos com o sobresaliente, cumple con las expectativas o  necesita mejorar. A unque los sistem as
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F igu ra  8 .2  Método de escalas 

de calificación de la evaluación 

del desempeño

ta m b re Tltirio del puesto

Supervisor/Gerente Departam ento

fe rlod o  d e  evaluación  De A

Evaluar el desem peño en  cada uno d e  los siguientes factores considerando una escala del 1 al 5:
5  ■ sobresaliente, supera sistem áticam ente las expectativas en  este factor.
4  ■ p o r  arriba d e  las expectativas, cum p le  sistemáticamente y  excede ocasionalm ente las expectativas. 
3  ■ cum ple las expectativas, cum p le  sistem áticam ente las expectativas.
2  ■ p o r debajo d e  las expectativas, e n  ocasiones, no cum p le  las expectativas.
1 ■ necesita m ejoram iento, sistemáticamente no  c u m p le  las expectativas.

Parte 1: Resultados de  las tareas (o btu vo  80  por c iento d e l puntaje  total)
Enumere los factores d e  desem peño d e  la descripción d e  puesto 
a c rd a d o s  m u tu am e n te  y  las metas establecidas en  la revisión ta n to s
(te desem peño previa.

• Calidad del trabajo _____
• Cantidad  del trabajo _____

To ta l d e  p u n to s  _ _
ftjnta je  prom edio (D ivid ir e l to ta l de  los p un to s entre  e l n ú m e ro  _____ M jltlpllcado por 16 - ____
(te factores utilizados)
C om entarlo s___________________________________________________________________________________________________

Parte 2 : C om portam ientos personales (10 p o r  d e n tó  del p un ta je  total)
• Liderazgo ----------
• Habilidades Interpersonales ----------
• Desarrollar a otros ----------
•Servicio al c lien te  ----------
• T rab ajo  en  e qu ip o  ----------

To ta l d e  p u n to s  _____
P u n taje  p ro m e d io  (D ivid ir e l  to ta l d e  los p u n to s  e n tre  e l  n ú m e r o  ----------M ultiplicado p o r 2  -  —
(te factores atrlbulbles)
C om entarlos___________________________________________________________________________________________________

proporcionan con  frecuencia una calificación general, el m étodo  generalm ente perm ite el 
uso de más de un  criterio  de desempeño. U na razón  de la aceptación del m étodo de escalas 
de calificación es su  sencillez, ya que perm ite evaluaciones rápidas de m uchos empleados. 
Cuando se cuantifican las calificaciones, el m étodo  facilita la com paración del desem peño 
de los empleados.

Los factores elegidos para la  evaluación son  generalm ente de dos tipos: relacionados 
con el puesto y  las características personales. Observe que en  la  figura 8.2, los factores re­
lacionados con  el puesto incluyen la  calidad y  la  cantidad del trabajo, en  tanto que los fac­
tores personales incluyen com portam ientos com o las habilidades interpersonales y  rasgos, 
com o la capacidad de adaptación. El calificador (evaluador) com pleta la form a indicando 
el g rado  de cada factor que describe m ejo r al em pleado y  su  desem peño. E n  esta ilustra­
ción, los evaluadores sum an y  después prom edian los puntos de cada parte. Después, m ul­
tiplican este prom edio p o r un  factor que representa el valor dado a cada sección. El puntaje 
final (puntos totales) del em pleado es el total de puntos de cada sección.

Algunas empresas proporcionan un  espacio al evaluador para hacer com entarios sobre 
la evaluación de cada factor. Esta práctica  se puede fom en tar especialm ente, o  incluso
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Figura 8 .2  (continuación)

Parle 3: Rasgos personales (10 por c iento d e l puntaje  total)
■ C ap ac id a d  d e  a d ap ta c ió n  _____
• Ailc lo  ----------
• Apariencia  ----------
• A c titu d  ----------
• Iniciativa _____

Total d e  p un to s _____
Puntaje prom edio (d ivid ir e l to ta l d e  p un to s e ntre  5) _____ M ultiplicado p o r  2  - _____
Com entarlos___________________________________________________________________________________________________

f t j ito s  d e  la Parte 1_____ ♦ Parte 2 _____  ♦ Parte 3______ ■ T o ta l d e  p u n to s .

Metas de  desem peño para e l siguiente  periodo d e  evaluación:

Actividades d e  autodesarrollo para este em pleado

Com entarlos del em pleado

Evaluado por: T itu lo Fecha

A p ro b a d o Titu lo Fecha

Firm a del em pleado (no Indica acuerdo necesariam ente) T itu lo Fecha

requerir, cuando el evaluador da una calificación extrema, tan to  m uy alta com o m uy baja. 
P o r ejem plo, si un  em pleado es calificado co n  necesita mejorar (1 en  la form a de m uestra) 
en  el fa c to r trabajo en equipo, el evaluador p roporc iona  una justificación  p o r esc rito  de 
esta evaluación tan  baja. El p ro pósito  de este req u is ito  es cen trarse  en  co rreg ir las defi­
ciencias y  evitar los juicios hechos de m anera arbitraria y  precipitada.

Para rec ib ir una calificación sobresaliente en un  factor com o calidad del trabajo, una p e r­
sona debe sup erar sistem áticam ente los requisitos laborales prescritos. A unque la form a 
de m uestra  es deficiente co n  respecto  a esto , cuan to  m ás precisa sea la definición de los 
factores y  grados, m ayor será  la exactitud con  la que el evaluador calificará el desem peño 
del trabajador. C uando  los diversos niveles de desem peño se describen sim plem ente c o ­
m o  por arriba de las expectativas o  por debajo de las expectativas sin m ayor detalle, ¿qué apren­
dió el em pleado realm ente? Estas generalidades n o  proporc ionan  la gu ía necesaria para 
m ejorar el desem peño. Es im portante que cada evaluador in terprete los factores y  grados 
de la m ism a m anera. Los evaluadores adquieren esta habilidad p o r m edio  de la capacita­
ción  en  evaluación del desem peño. M uchas form as de escalas de calificación tam bién  to ­
m an en cuenta el com portam iento futuro. Observe que la form a presentada en  la figura 8.2
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Método de i nd de ríes 
críticos:
Una técnica de evaluación del 

desempeño que requiere un re­

gistro por escrito de las activida­

des laborales de los empleados 

ya sean muy favorables o bien 

muy desfavorables.

Método de ensaya
Un método de evaluación del de­

sempeño en el que el evaluador 

redacta una breve narración que 

describe el desempeño de un 

empleado.

Método de estándares 
laborales:
Un método de evaluación del 

desempeño que compara el de­

sempeño de cada empleado con 

in estándar predeterminado o un 

rivel esperado de producción.

Método de clasificación:
Un método de evaluación del de­

sempeño en el que el evaluador 

coloca a todos tos empleados de 

ni grupo en orden de calificación 

según su desempeño general.

tiene espacio para las m etas de desem peño y  las actividades de au todesarro llo  para el si­
guiente periodo  de evaluación.

Incidentes críticos

El método de i nd denles críticos requiere m antener reg is tro s  por escrito  de las activida­
des laborales de los em pleados, ya sean m uy favorables o  b ien  m uy desfavorables. C uan­
do  una acción  de este tip o  (un  inciden te  crítico ) afecta la  eficacia del dep artam en to  en 
form a significativa, ta n to  positiva com o  negativ am en te , el g e ren te  la  reg istra . Al final 
del periodo  de evaluación, se usan estos reg is tro s  ju n to  co n  o tro s  datos para evaluar el 
desem peño. C o n  este m étodo , la evaluación abarcará to d o  el periodo  y  n o  só lo  las ú lti­
mas sem anas o  meses.

Ensayo

E n el método de ensaya el evaluador redacta una breve narración que describe el desem ­
p eñ o  de un  em pleado. E ste m étodo  tiende a cen tra rse  en  el co m p o rtam ien to  ex trem o 
que el em pleado presenta en  su  trabajo más que en  el desem peño ru tinario  que presenta 
día co n  día. L as calificaciones de este tip o  dependen  p rincipalm ente de la habilidad de 
redacción del evaluador. L os supervisores con  excelentes habilidades de redacción, si es­
tán  dispuestos, pueden  hacer que un  trabajador m ediocre  parezca un  em pleado  co n  un 
alto  desem peño. C o m p arar los ensayos de las evaluaciones es difícil porque n o  existen 
c rite rio s  com unes. Sin em bargo, a lgunos g e re n te s  c re e n  que el m étodo  de ensayo no  
só lo  es el más sencillo , s in o  tam b ién  u n  enfoque aceptab le h ac ia  la evaluación de los 
empleados.

Estándares laborales

El método de estándares laborales com para el desem peño de cada em pleado con  un  es­
tándar p red e te rm in ad o  o  un  nivel esperado  de producción. L os estándares refle jan  la 
p roducción  norm al de un  trab a jad o r p ro m edio  que o pera  a un  r i tm o  norm al. L as em ­
presas pueden  ap licar estándares laborales a casi to d o  tip o  de puesto , p ero  los de p ro ­
ducción rec iben  genera lm en te  la  m ayor a tención . Existen varios m étodos disponibles 
para determ inar estándares laborales, com o el estudio de tiem po y  las m uestras de traba­
jo. U na ventaja evidente del uso  de estándares com o crite rio s de evaluación es la ob je ti­
vidad p ero  para que los em pleados la perc iban  deben  co m p ren d er c laram en te  cóm o  se 
estab lecieron  d ichos estándares, p o r lo  que la adm in istrac ión  tam b ién  debe explicar la 
razón de cualquier cam bio en  los mismos.

Gasificación

E n el método de clasificación, el evaluador coloca a todos los em pleados de un  g ru po  en 
o rd en  de calificación según  su  desem peño general. P o r ejem plo, el m ejor em pleado  del 
g rupo  se clasifica en el lugar más alto y  el p e o r  en  el más bajo. Se sigue este procedim ien­
to  hasta que se clasifica a todos los em pleados. Surge una dificultad cuando todos los em ­
pleados tienen  niveles sim ilares de desem peño (según la  percepción del evaluador).

L a comparación de pares es una v a rian te  del m é to d o  de clasificac ión  en  la  que el 
desem peño  ind iv idual se  com para  co n  el de cada em pleado  del g ru p o . U n  so lo  c r i te ­
rio, com o el desem peño g en era l, es con  frecuencia la  base de esta com paración. El em ­
pleado que rec ibe  el m ayor núm ero  de com paraciones favorables o b tiene  la  clasificación 
m ás alta.

Siempre que la adm inistración debe to m ar decisiones de R H , algunos profesionales 
del área se oponen  al uso  de un  enfoque com parativo  com o el de la clasificación. C reen  
que los em pleados son  prom ovidos o  rec iben  g randes increm entos salariales no  porque 
logren  sus objetivos, s in o  m ás b ien  porque los log ran  m e jo r que los dem ás em pleados 
que in teg ran  su  g ru p o  de trabajo. T ales decisiones van  m ás allá del desem peño de una 
sola persona y, p o r lo  tan to , necesitan se r  consideradas en  form a más amplia.
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ddentes críticos.

Distribución obligatoria

Los métodos de dstribudón obligatoria requieren que el evaluador asigne personas de un 
g ru p o  de trabajo  a un  núm ero  lim itad o  de ca tegorías s im ila r a una d istribución  de fre­
cuencias norm al. Los sistemas de distribución obligatoria han existido durante décadas y  
varias de las em presas m ás adm iradas de Fortune com o M icrosoft, C isco  System s, H ew ­
le tt-P ackard , Sun  M icrosystem s, C onoco, C ap ita l O n e  Financial C o rp o ra tio n , In te l y  
G eneral E lectric los u tilizan  hoy en  día.32 D eb id o  a una econom ía m ás len ta  y  a un  a u ­
m ento  del énfasis en  el pago p o r desem peño, m uchas em presas han institu ido estas clasi­
ficaciones o  se han  v ue lto  m ás ríg idas co n  sus sistem as existentes. L os asesores de la 
distribución obligatoria  creen  que facilitan la elaboración de presupuestos y  se pro tegen  
de los geren tes débiles que son  dem asiado tím idos para deshacerse de los em pleados con 
un  desem peño pobre. C onsideran  que las clasificaciones ob ligatorias req u ie ren  que los 
geren tes sean honestos con  los trabajadores acerca de su  desem peño.33

E n  el sistem a de G E , tod o s los d irectivos son  clasificados, co locando  a los que tie ­
n en  el m e jo r desem peño en  el 20  por c ien to  m ás a lto , al g ru p o  sigu ien te  en  el 70 por 
c ien to  m ed io  y  a los que tienen  el peor desem peño en  el 10 p o r c ien to  in ferio r. L os que 
tienen el desem peño más pobre, después de darles tiem po para mejorar, generalm ente son 
despedidos.34 Si alguno de los que tienen un  desem peño deficiente es capaz de m ejorarlo, 
¡imagínese lo  nervioso que podría estar cualquiera del g ru po  del 70 p o r ciento!

A unque lo  usan algunas em presas prestigiosas, el sistem a de d istribución obligatoria 
com o el de G E  parece ser poco aceptado para m uchos gerentes. D e acuerdo con  una fuen­
te, este  sistem a fom enta la  com petencia  feroz , la  paranoia, la  m ala v o lu n tad  g en era l y  
destruye la lealtad  de los em pleados. U n  banqu ero  del M ed io  O este afirm a que su  em ­
presa “inició recientem ente u n  sistema rank  and yank (o de mejores y  peores) que impacta 
d irectam ente al ‘equ ipo  de trabajo ’ que la adm inistración , según  dice, desea estim ular. 
N o  m e digas p rim ero  que se supone que debo  trabajar en  bien del equ ipo  y  después que 
el 10 p o r c ien to  de noso tro s p erderá  su  em pleo  porque m e aseguraré  de no  estar en  el
10 p o r c ien to  in ferior”.35

Los críticos de la d istribución ob ligatoria  argum entan  que se fuerza a los geren tes a 
penalizar a un  buen  aunque no  excelente em pleado, que form a parte de un  equipo supe­
restrella . U n a  razón  p o r la  que los em pleados se oponen  a la  clasificación ob ligatoria  es 
que sospechan que las clasificaciones son  una form a en  que las em presas racionalizan los 
despidos con  m ayor facilidad. E n  cualquier caso, según  L orraine Ahlers-M ack, una abo­
gada laboral de la ciudad de N ueva York, habrá m uchos litigios con  relación a este asun­
to .36 G oodyear T ire  & R ubber C om pany abandonó la parte  de distribución ob ligatoria  
de su  sistem a de calificación del desem peño para asalariados, justo  cuando  algunos abo­
gados con tra  la discrim inación, p laneaban entablar una dem anda colectiva. El p lan  exi­
gía una proporción de “10-80-10” sim ilar al que desarrolló G eneral E lectric.37

Escala de calificación basada en el comportamiento

El m étodo  de la escala de calificadón basada en el comportamiento (BARS), com bina ele­
m en to s  de la escala de calificación trad icional y  los m étodo s de inciden tes críticos. E n  
este m étodo, se presentan varios niveles de desem peño jun to  a una escala que los describe 
en  cuan to  al com portam ien to  laboral específico de un  em pleado. P o r ejem plo, suponga 
que el factor elegido para evaluar a un  g ru po  de em pleados que trabajan com o entrevista- 
dores es la  habilidad para asim ilar e interpretar políticas. E n  el extrem o m uy positivo de este 
factor podría estar “se espera que este entrevistador sirva com o una fuente de información 
con  respecto  a políticas nuevas y  m odificadas para o tro s  em pleados de la organización”. 
E n  el extrem o m uy negativo de este factor podría estar, “incluso después de repetidas expli­
caciones, este en trev istador n o  en tendería  lo s  nuevos procedim ien tos”. P od rían  existir 
varios niveles en tre  el ex trem o  m uy negativ o  y  el m uy positivo. M ás que h acer que los 
evaluadores juzguen  la calidad del desem peño de un  subordinado, el evaluador es capaz 
de determ inar en  form a m ás objetiva con  cuánta frecuencia se desem peña el em pleado en 
cada nivel definido.

El m étodo BARS difiere de las escalas de calificación porque, en  vez de usar adjetivos 
en  cada p un to  de la  escala, u tiliza  bases de com portam ien to  relacionadas con  el c rite rio  
que se mide. Esta m odificación aclara el significado de cada punto  de la escala y  reduce la
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tendencia del evaluador y  el e rro r p o r anclar la calificación co n  ejem plos de co m p o rta ­
m ien to  específicos basados en la  in fo rm ación  de análisis de puestos. E n  lugar de p ro ­
p o rc io n a r un  espacio para re g is tra r  una c ifra  de calificación para una ca tego ría , com o 
por arriba de las expectativas, el m étodo  BARS ofrece ejem plos de d icho  com portam ien ­
to . E ste enfoque facilita el análisis de la  calificación  po rque aborda co m portam ien tos 
específicos, su p eran d o  así las debilidades de o tro s  m étodo s de evaluación. A  pesar de 
las ventajas apa ren tes  del m étodo  BARS, los in fo rm es so b re  su  eficacia son  confusos. 
U n a  deficiencia específica es que los co m portam ien tos usados se o r ien tan  m ás a la  ac­
tiv id a d  que a los resultados. A dem ás, el m é to d o  puede n o  s e r  econó m icam en te  viable 
deb ido  a que cada ca teg o ría  de em pleo  req u ie re  su  p ro p io  m étodo  de BARS. N o  obs­
tan te , e n tre  las diversas técn ica s de evaluación, el m é to d o  BARS es qu izá el m ás de­
fendib le  an te  la c o r te  porque se  basa en  co m p o rtam ien to s laborales actuales que son  
posibles de observar.38

Sistemas basados en resUtadcs

El g eren te  y  el subordinado acuerdan en  conjun to  los objetivos para el siguiente periodo 
de evaluación en  un  sistem a b asado  en  resü tados, que en  el pasado era una form a de ad­
ministración por objetivos. E n  un  sistem a de este tipo , un  ob jetivo  podría ser, p o r ejem plo, 
red uc ir el desperd icio  en  un  10 p o r c ien to . Al final del periodo  de evaluación, ésta se 
cen tra  en  qué tan bien log ró  el em pleado su  objetivo.

C om o el propósito  de las organizaciones es lograr metas, un  sistem a basado en  resul­
tados tiene un  valor evidente. U n a  ventaja distintiva de este enfoque es que proporciona 
una m edida de lo g ro  fren te  a objetivos predeterm inados. Sin em bargo , deb ido  a que los 
resultados del desem peño no  indican cómo cam biar, el m étodo  puede se r m enos útil para 
el desarrollo del personal. Sin em bargo, un  enfoque o rien tado  hacia los resultados segui­
rá  siendo  una técnica popular para evaluar a los em pleados, sobre todo  a los gerentes.39

Centros de evaluación

El uso principal de los cen tro s de evaluación es iden tificar y  seleccionar candidatos para 
puestos directivos, com o se analizó en  el capítulo  7. Su función en  el desarrollo  del p e r­
sonal es tam bién im portante. Los centros de evaluación perm iten a los candidatos dem os­
tra r  aspectos del desem peño re lac ionados co n  el em pleo  por m edio  de ejercicios que 
sim ulan  las situaciones im portan tes que o c u rre n  en  el trab a jo .40 A lgunas evaluaciones 
del desem peño n o  só lo  in ten tan  ju zg a r el desem peño, que se enfoca básicam ente en  el 
pasado, sino  tam bién determ inan  el potencial de progreso  de una persona, que se o rien ­
ta hacia el fu turo . R econociendo  las d iferencias de los p ropósitos y  la d ificu ltad  que un 
sistem a de E D  tendrá para log rar am bos objetivos, algunas em presas op tan  p o r usar cen­
tros de evaluación jun to  con  su  sistem a de evaluación.

E n co n tra r el m ejor sistem a de evaluación del desem peño parece ser u n  re to  sin  fin 
para la m ayoría de las organizaciones. A lgunas, sin  em bargo, parecen recu rrir a un  enfo­
que m ás estra tég ico  del proceso. E n  vez de usar el conocido  ritua l “m arque el cuadro , 
escriba un  com en tario ”, algunas organizaciones están  in teg ran d o  a sus sistem as de E D  
la declaración de la m isión, la visión y  los valores de la em presa.41

Uso de software
Existe softw are disponible para reg istrar los datos de la evaluación. C om o  un  ejem plo, 
K now ledgePoin t’s Performance N ow  proporciona una serie  de p lantillas estandarizadas, 
aunque detalladas, para la  revisión. E l evaluador com ienza a inclu ir a los em pleados en 
un  cuadro  de diálogo tabulado, seleccionando una categoría  específica de puesto , com o 
adm inistrativo, gerencial o  de m anufactura. D espués, Performance N ow  incluye las cate­
gorías de desem peño adecuadas a la revisión, jun to  con  texto de pruebas para cada catego­
ría . El evaluador ed ita  el tex to  en  el p rocesador de palabras. U n  b o tón  de la  b arra  de 
herram ientas ofrece consejos relacionados con  el contexto , incluyendo sugerencias sobre 
cóm o m ejo rar el desem peño de los em pleados. E ste softw are sim plifica las revisiones y 
proporciona no  só lo  sistem atización, sino  tam bién una apariencia profesional.42
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U na g ra n  ventaja al u tiliz a r la com pu tado ra  es la red ucción  del papeleo requerido . 
A dem ás, los g e ren tes  tienen  la opc ión  de adap tar la m ayoría de los program as. E s to  es 
necesario  para refle jar las m etas y  los valores de la o rgan izac ión  co n  m ayor exactitud  y  
de perm itir evaluaciones justas.43

Perfo rm anceP ro .net es o tro  ejem plo de un  softw are que proporc iona  herram ientas 
y  un  acceso fácil para h a c e r m ás sencilla la rea lización  de evaluaciones y  desarro llo  de 
los em pleados. La en trega por m edio de In te rn e t elim ina el papeleo abrum ador y  ofrece 
a los usuarios acceso 24  horas a inform ación sobre desem peño. Los em pleadores pueden 
vigilar el p ro g reso  de los em pleados h a d a  las m etas definidas y  evaluar su  avance en  los 
lím ites de tiem po  establecidos. L a capacidad  para verificar el desem peño en  cu a lq u ie r 
m om en to  proporc iona  indicadores op o rtu n o s cuando se req u iere  rea lizar algunos ajus­
tes en  el desem peño o  en  las m etas. Los em pleados tien en  una form a fád l de m an ten er 
in form ado a un  g eren te  y  de acceder a c ie rto  g rad o  de au togestión  del desem peño p e r­
sonal.44

Varios proveedores ofrecen herram ientas de evaluadón de personal. E n  este m ercado 
se encuentran em presas com o Know ledgePoint, PeopleSoft, H alogen  Software y  Perfor- 
m aworks Inc. con  frecuenda, se destacan tres áreas decisivas de la  gestión del desempeño: 
1) estab ledm iento  de m etas, 2 ) evaluadón  y  3) p laneadón  del desarrollo.45

objetivo Problemas de la evaluación del desempeño
Enumerar los problemas 
que se relacionan con  la 

evaluación del desempeño.

C om o se indicó al in id o  de este capítu lo , la evaluadón  del desem peño se ha enfrentado 
a un  fuerte ataque de críticas. El método de escalas de calificación parece se r el objetivo más 
vulnerable. N o  obstante, con  toda justida, m uchos de los problem as m endonados no  son

Evaluación del desempeño en Seagate Technology

E n  2 0 0 3 ,  l o s  e m p l e a d o s  de Seagate Technology LLC , recibieron por primera vez 

; anuales de desem peño que evaluaron el logro de las metas d e  cada trabajador.46 Este nuevo 

sistema pide a ca d a  persona que considere las cinco metas organizacionales más importantes del 

director general Steve Luczo, antes de proponer su s propias metas. Todas las 56,000 metas personales 

resultantes están disponibles en linea para cualquier empleado.

Lo q u e  podría ser una pesadilla potencial d e  gestión de datos no llega a  serta. Karen Hanlon, 

vicepresidente de recursos humanos de Seagate, da e l crédito al software de Performaworks Inc. para 

el proceso. Luczo incluyó su s objetivos en el sistema y, en las sem anas siguientes, los directivos, 

gerentes y em pleados también lo hicieron. C a d a  uno escribió sus propias metas después d e  ver las 

que establecieron sus superiores.

El proceso e s  continuo, cada trimestre, tos gerentes trabajan con  tos em pleados e n  la actualización 

de su s metas. Una sección del sitio proporciona orientación sobre cóm o desarrollar y  alinear las metas 

con  los objetivos de la empresa. Los em pleados pueden ver todos los objetivos que se encuentren 

entre los suyos y los de su  director general, quien com enzó la cadena. Los recordatorios en linea alertan 

a los em pleados de ciertas situaciones, com o las fechas límite, y  las funciones d e  flujo de trabajo 

permiten a los gerentes cam biar las metas d e  un trabajador a otros que se  podrían beneficiar con  los 

m ismos objetivos. A l momento d e  la evaluación, el software calcula un puntaje para cada em pleado  

con  base  en su  éxito para lograr las metas y otros comportamientos medidos. E se  puntaje alimenta un 

sistema de com pensación interno que ayuda a determinar tos bonos y tos incrementos salariales por 

méritos. El sistema también se vincula con  O racle HR de Seagate, q u e  maneja datos generales de  

tos em pleados.

A l igual que Seagate, otras em presas se esfuerzan en realizar un mejor trabajo al alinear los 

esfuerzos d e  su s em pleados con  tos objetivos d e  negocios prioritarios. Hanlon comenta, 'ser 

competitivos hace c inco  años era mucho menos desafiante que hoy en día y probablemente será más 

desafiante en c inco  años". Agrega, 'd ebem o s ser ca p a ce s  de com unicar nuestras prioridades a los 

em pleados co n  mayor rapidez y d e  realizar cam bios co n  mayor velocidad".

http://www.Kncwledgepdnt
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inheren tes a este m étodo  sino , m ás b ien , reflejan una im plem entación  inadecuada. P o r 
ejem plo, las em presas no  p ro porc ionan  una capacitación  adecuada al evaluador o  usan 
criterios de evaluación que son  demasiados subjetivos y  carecen de relación con  el puesto. 
La sección siguiente destaca algunas de las áreas problem áticas m ás com unes.

Falta de objetividad

U n a  debilidad  potencial de los m étodos trad ic iona les de evaluación del desem peño es 
que carecen de objetividad. P o r ejem plo, en  el m étodo  de escalas de calificación, los fac­
to res que se usan com únm ente  com o la actitud , la  apariencia y  la  personalidad, son  difí­
ciles de m edir. Adem ás, éstos pueden  te n e r poca re lac ión  co n  el desem peño de un 
em pleado. A unque siem pre existirá la  subjetividad en  los m étodos de evaluación, la que 
se basa principalm ente en  características personales puede colocar al evaluador y  a la em ­
presa en  posiciones insostenibles co n  el em pleado  y  co n  las d irectrices de o p o rtun idad  
equitativa de em pleo. L a em presa puede verse m uy presionada a dem ostrar que estos 
factores se relacionan con  el empleo.

Prejuicios

U n  re to  enorm e que im pide una evaluación del desem peño eficaz son  los prejuicios. U n 
prejuicio puede se r positivo o  negativo. El error halo ocurre  cuando  un  geren te  genera­
liza una carac terística  o  situación  positiva  a tod o s los aspectos del desem peño  del em ­
pleado, dando  com o resu ltad o  una calificación más alta. 7 P or ejem plo, R odney Pirkle, 
supervisor de con tab ilidad , o to rg ó  un  alto  v a lo r a la  pulcritud , un  fac tor u tilizad o  en  el 
sistema de evaluación del desem peño de la empresa. M ientras Rodney evaluaba el desem ­
peño de un  an tiguo  contador, Jack  H icks, observó  que Jack  era  una persona m uy pulcra 
y  le o to rg ó  una alta calificación en  este rub ro . Adem ás, consciente o  inconscientem ente, 
Rodney perm itió  que la calificación alta en  pu lcritud  se transfiriera a los dem ás factores, 
dando  a Jack  inm erecidas calificaciones altas en  todos los factores. P o r  supuesto , si Jack  
no  hubiera  sido  pulcro, hubiera  o cu rrid o  lo  opuesto . Este fenóm eno se conoce com o el 
“efecto bocina”. 8 De cualqu ier m odo, el prejuicio d isto rsiona la  evaluación y  destruye 
su  valor.

E l p re ju ic io  del evaluador puede h a c e r  que el p ro ceso  de evaluación parezca más 
un  juego  que un  p ro ced im ien to  de observación  objetivo. Si los em pleados lo  perciben  
en  form a negativa, se m ostrarán escépticos hacia los resultados de la evaluación y  dudarán 
aún más de la capacidad de sus geren tes para llevar a cabo  esta tarea.49

Indulgencia y exigencia

L a concesión inm erecida de calificaciones altas se conoce com o  indiigenda. E ste  com ­
portam ien to  es m otivado p o r un  deseo de evitar la  controversia co n  respecto  a la evalua­
ción, es m ás frecuente cuando se usan criterios de desem peño m uy subjetivos (y difíciles 
de defender) y  cuand o  al evaluador se le pide que analice los resu ltados de la evaluación 
co n  los em pleados. U na investigación descubrió que cuand o  los g e ren tes  saben  que es­
tán  evaluando a em pleados con  propósitos adm inistrativos, com o increm entos salariales, 
es probable  que sean  m ás indulgentes que cuand o  evalúan el desem peño para lo g ra r el 
desarrollo del personal.50 Sin em bargo, la indulgencia puede dar com o resultado la incapa­
cidad para reconocer las deficiencias corregibles. Esta práctica tam bién  puede d ism inuir 
el presupuesto  para m érito s y  red u c ir las gratificaciones disponibles para los em pleados 
que tienen  un  desem peño excelente. Adem ás, una organización tend rá  dificultades para 
liquidar a los em pleados con  pobre desem peño que reciben continuam ente evaluaciones 
positivas.

Pocas personas d isfrutan al com unicar m alas noticias a los em pleados, pero  los bue­
nos g e ren tes  en tien d en  que h acer esto  cu an d o  se req u ie re , es decisivo para el éx ito  de 
una organización a la rg o  p lazo. N o  to le ra r el desem peño insatisfactorio  tam bién  puede 
se r  un  estím ulo  para los em pleados co n  excelente desem peño que prefieren  trabajar en 
un m edio  libre de em pleados que no  colaboran. U n  am biente que to lera  abiertam ente la 
m ediocridad desm oraliza a este g ru po  de em pleados.51

La crítica  excesiva h a d a  el desem peño laboral de un  em pleado  se conoce com o exi­
gencia M uchas empresas no  perm iten a los gerentes calificar a más de unos cuantos de sus
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empleados com o sobresalientes. Son implacables al tratar de garantizar que la inflación de la 
evaluación no  se infiltre en el proceso. Pero, ¿qué sucede cuando un  gerente tiene cinco su­
perestrellas y  sin em bargo, se le dice que só lo  tres son  candidatos para la reserva de bonos? 
U n a  cosa es te n e r u n  sistem a que desm otive a los em pleados co n  un  desem peño p ro m e­
dio, pero desmotivar a los empleados con  un  desem peño excelente es autodestructivo.52

Aunque la indulgencia es por lo  general m ás frecuente que la exigencia, algunos g e ­
ren te s  p o r  in iciativa propia, aplican una evaluación en  form a m ás rig u ro sa  que la de la 
empresa. Ese com portam iento se puede d eb er a una falta de com prensión de diversos fac­
tores de evaluación. La p eo r situación es cuando  una em presa tiene geren tes tanto indul­
gentes com o estrictos y  n o  hace nada para equilibrar las desigualdades. Aquí, los em pleados 
co n  u n  pobre desem peño o b tien en  prom ociones e increm entos salariales relativam ente 
altos de parte de un  jefe indulgente, en  tanto que el jefe estricto  gratifica m enos a los em ­
pleados que tienen  un  desem peño excelente, lo  que puede producir un  efecto desm orali­
zante en  los valores y  la  m otivación de estos em pleados destacados.

Tendencia central

Té ndenria central:

Un error común en la evaluación 

del desempeño que ocurre cuan­

do los empleados reciben una 

calificación incorrecta cerca del 

promedio o a la mitad de una 

escala.

P re jud ode  comportamiento reciente

Cualquiera que haya observado el com portam ien to  de los n iños pequeños durante varias 
sem anas antes de la Navidad puede identificar con  facilidad el problem a del prejuicio de 
com portam iento  reciente. D e repente, los n iños m ás inquietos del vecindario desarrollan 
personalidades angelicales que se anticipan a las recompensas que esperan recibir de Santa 
Claus. Las personas que in tegran  la fuerza laboral n o  son  n iños, p e ro  son  hum anos. Casi 
todos los em pleados saben  co n  p rec is ión  cuánd o  está program ada una revisión del de­
sem peño. A unque sus acciones pueden  n o  se r  conscientes, el com portam ien to  de un  em ­
pleado m ejora notab lem ente y  su  productividad tiende a aum entar varios días o  sem anas 
antes de la evaluación program ada. E s norm al que un  evaluador recuerde el co m p o rta ­
m iento  rec ien te  co n  m ás c laridad  que las acciones de un  pasado distante. Sin em bargo, 
las evaluaciones form ales del desem peño p o r lo  general abarcan un  tiem po específico y  se 
debe considerar el desem peño de una persona duran te  to d o  el periodo. M antener regis­
tros de desem peño a través del periodo de evaluación ayuda a evitar este problema.

P re jiid o  personal (estereotipos)

Este e rro r ocurre cuando los supervisores perm iten que las diferencias individuales, com o 
el género , la raza o  la edad afecten las calificaciones que otorgan. Este problem a no  sólo es 
perjudicial para la m oral de los em pleados, sino  tam bién  es abiertam ente ilegal y  puede 
ocasionar un  litig io  costoso .54 L os efectos del prejuicio  cu ltu ral, o  estereo tipos, pueden 
in flu ir en  las evaluaciones. E stab lecem os im ágenes m entales de aquéllos que conside­
ram o s com o  trabajadores ideales y  los em pleados que n o  concu erdan  c o n  esta im agen 
pueden rec ib ir una evaluación injusta.55

A unque la legislación existente pro tege a los em pleados de g ru pos m inoritarios, la 
discrim inación sigue siendo  u n  problem a presen te  en  la evaluación. La discrim inación 
en  la  evaluación tam b ién  se puede basar en  o tro s  factores. P o r ejem plo , los em pleados 
de ca rác te r apacible pueden  se r evaluados co n  m ás severidad, sim p lem ente  porque no  
ob jetan  los resu ltados co n  firm eza. Este tip o  de com portam ien to  contrasta  con  los bus- 
capleitos, que confirm an el d icho, “la  rueda chirriante recibe la g rasa”. E n  o tro  ejem plo, 
un  estudio concluyó que las personas percibidas com o fum adores recibieron evaluaciones 
del desem peño m ás bajas que los n o  fum adores, s iendo  la im plicación que si dejaban de 
fum ar, ob tendrían  calificaciones m ás altas.56

L a tendencia central es u n  e rro r  com ún  que o cu rre  cu an d o  los em pleados rec iben  una 
calificación incorrec ta  cerca del p ro m edio  o  a la m itad  de una escala. E sta práctica  es 
m otivada p o r algunos sistem as de escalas de calificación que req u ieren  que el evaluador 
justifique p o r escrito  calificaciones extrem adam ente altas o  bajas. C o n  un  sistem a de es­
te tipo , el evaluador puede ev itar una posible controversia o  crítica al o to rg a r solam ente 
calificaciones prom edio. Sin em bargo , com o éstas tienden  a agruparse en  el nivel “com ­
pletam ente satisfactorio”, los em pleados no  se quejan con  frecuencia de este sistem a. N o  
obstante, este e rro r existe e influye en  la exactitud de las evaluaciones.53



270  P A R T E  C U A T R O  Desarrollo de rannœ  humanas

T ab la  8 .1  Razones para aum entar o dism inuir las calificaciones intencionalm ente
C alificacion es aum entadas
•  La  creencia de que las calificaciones exactas producen un  efecto dañino en la  m otivación y  el 

desempeño del subordinado.
• E l deseo de m ejorar la e leg ib ilidad de un empleado para incrementos salariales p o r  méritos.
• E l deseo de evitar d ivu lgar los aspectos negativos del departamento.
•  E l deseo de evitar crear un  registro negativo permanente de desempeño pobre que pud iera per­

judicar al empleado en el futuro.
•  La  necesidad de proteger a los buenos empleados cuyo desempeño es afectado debido a prob le­

mas personales.
• E l deseo de recompensar a lo s  empleados que realizan un  gran esfuerzo aunque los resultados 

sean relativamente bajos.
•  La  necesidad de evitar la confrontación con  ciertos empleados difíc iles de manejar.
• E l deseo de prom over fuera de l departamento a un empleado desagradable o  con  un  desempeño 

pobre.

C alificacion es dism inuidas
•  O b tener un m ejor desempeño de un  empleado.
•  Castigar a un  empleado rebelde o  d if íc il.
•  M o t iv a r a un  empleado problem ático a renunciar.
•  C rea r un  registro só lido  para ju stificar un despido planeado.
• M in im iz a r  el incremento salarial po r m éritos que recibe un  subordinado.
• C um p lir con un edicto de la organización que desanime a los gerentes a o torgar calificaciones altas.

Fuente: C lin to n  L ongenecker y  D ean Ludw ig, "E thical D ilem m as in Perform ance Appraisal R ev isted", Journal o f B u s vea  E tbics 9  (diciem bre 
de 1990): 963 . R eim preso con autorización de K luw er A cadem ic Publishers.

Manipulación de la  evaluación

E n  algunos casos, los supervisores con tro lan  casi todos los aspectos del proceso  de eva­
luación  y  pueden , p o r lo  tan to , m anipular el sistem a. P o r  ejem plo , u n  supervisor puede 
desear o to rg a r u n  increm en to  salarial a c ie r to  em pleado. P ara justificar esta acción, el 
supervisor puede aplicar una calificación de desem peño alta, o  puede desear deshacerse 
de un  em pleado y  o to rgarle  una calificación baja. E n  cualquier caso, el sistem a está dis­
torsionado  y  las m etas de la evaluación del desem peño no  se pueden  lograr. Adem ás, en 
el ú ltim o ejem plo, si el em pleado es m iem bro  de un  g ru po  m inoritario , la em presa pue­
de te rm in ar en  la c o r te . Si la organ ización  logra apoyar la evaluación en  form a adecua­
da, puede sufrir una pérdida económ ica significativa.

U n  estudio reveló que alrededor del 70 p o r c ien to  de los geren tes encuestados creen 
que las calificaciones aum entadas y  dism inuidas se o to rgan  intenáonabnente. La tabla 8.1 
m uestra las razones que p lantean estos gerentes. Los resultados sugieren que la validez de 
m uchos sistem as de evaluación del desem peño presenta errores, aunque o tro  estud io  in­
dicó que los datos de desem peño son  válidos 75 p o r c ien to  de las veces.57 Sin em bargo, 
desarrollar datos de evaluación inválidos el 25 p o r c ien to  de las veces, n o  es algo de qué 
enorgullecerse. Parece evidente que capacitar a los evaluadores y  destacar las consecuen­
cias negativas de sus errores, vale m ucho  la  pena.

Características de un sistema de evaluación eficaz
El propósito básico de un  sistema de evaluación es m ejorar el desempeño de individuos, los 
equipos y  toda la organización. Tam bién puede servir para ayudar en  la tom a de decisiones 
administrativas con  respecto a los incrementos salariales, las transferencias o  la term inación 
de relaciones laborales. Además, debe ser defendible legalmente. Aunque n o  existe un  siste­
ma perfecto, todos deben poseer ciertas características. Las organizaciones deben procurar 
una evaluación exacta que perm ita el desarrollo de un  plan para m ejorar el desempeño indi­
vidual y  grupal. El sistema debe inform ar con  honestidad a las personas cuál es su  posición 
en la organización. Los siguientes factores ayudan a lograr estos propósitos.

J , Q ,  O B J E T I V O

Explicar las 

características 

d e  un sistema de 

evaluación eficaz.
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Abandono de la responsabilidad

U s t e d  e s  e l  n u e v o  vicepresidente de RH d e  una em presa que no ha tenido un buen d e ­

sem peño y todos, incluso usted mismo, tiene la orden de proporcionar resultados. La presión nunca 

ha sido tan fuerte. Los accionistas están molestos después d e  31 m eses de un m ercado 'difícil", que ha 

dejado a sus acciones 'bajo  e l agua". M uchos accionistas necesitan desesperadam ente que e l rendi­

miento d e  las acciones pague su retiro. Un gerente de 52 años d e  edad que tiene dos hijos en la uni­

versidad, trabaja para usted. En evaluaciones previas, algunos ejecutivos sin carácter le dijeron que se 

estaba desem peñando bien, cuando claramente esto no era así, pero su desem peño todavía está muy 

por debajo del estándar aceptado.

Usted considera que debe despedir a este em pleado si desea demostrar a otros que está dispuesto 

a tomar decisiones difíciles. La cuestión es, ¿quién sufrirá, la em presa y en última instancia los 

accionistas cuyo retiro está e n  peligro o  un hombre agradable que no ha sido  cu lpable d e  que se  le 

haya mentido durante 20 años?58

¿Q ué haría usted?

Criterios relaáonadcs con ei puesto

La relación co n  el em pleo  es quizá el c rite rio  m ás básico de la evaluación del desem pe­
ño. Las Directrices uniform es y  las decisiones de la  corte  son  bastante claras en  este aspec­
to . M ás específicam ente, los c rite rio s de evaluación se deben  determ inar p o r m edio  del 
análisis de puestos. Los factores subjetivos, com o la iniciativa, el entusiasm o, la lea ltad  y  
la  cooperación son  obviam ente im portantes, sin  em bargo, no  se deben  usar a m enos que 
se dem uestre de m anera clara que se relacionan con  el puesto.

Expectativas de desempeño

Los geren tes y  subord inados deben  acordar las expectativas de desem peño antes del pe­
rio d o  de evaluación. ¿C óm o pueden  fu n c io n a r los em pleados si n o  saben  fren te  a qué 
están siendo  evaluados? P o r o tro  lado, si los em pleados en tiend en  claram ente las expec­
tativas, pueden  evaluar su  prop io  desem peño y  realizar ajustes op o rtu n o s conform e rea­
lizan sus trabajos sin  te n e r  que esperar hasta la rev isión  de evaluación form al. El 
establecim iento de altos estándares laborales objetivos es rela tivam ente sencillo  en  m u­
chas áreas, com o  la m anufactura , el ensam blaje y  las ventas. N o  obstan te , para m uchos 
o tro s  tipos de em pleos, esta tarea  es más difícil. C o n  todo , la evaluación se debe llevar a 
cabo  con  base en  expectativas de desem peño claram ente entendidas.

Estandarizad ón

Las em presas deben  usar el m ism o instrum en to  de evaluación para todos los em pleados 
que están  en  la m ism a ca teg o ría  y  que trabajan  para el m ism o  supervisor. Adem ás, los 
supervisores deben  rea lizar evaluaciones que cu b ran  periodos sim ilares para estos em ­
pleados. A unque las evaluaciones anuales son  las m ás com unes, m uchas em presas exito­
sas evalúan c o n  m ayor frecuencia. E s esencial rea lizar sesiones de re troa lim en tac ión  y  
entrevistas de evaluación program adas regularm ente para todos los em pleados.

La docum entación  form al de los datos de evaluación sirve para v ario s p ropósitos, 
incluyendo la p ro tección  co n tra  una posible acción legal. L os em pleados deben  firm ar 
sus evaluaciones. Si se n iega a firm ar, el geren te  debe docum entar este com portam iento. 
Los reg is tro s  deben  inc lu ir tam bién  u n a  descripción de las responsabilidades, los resu l­
tados de desem peño esperados y  el papel que juegan estos datos en  la tom a de decisiones

Dilema
É t i c o
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de evaluación. A unque la evaluación del desem peño es im p o rtan te  en  em presas peque­
ñas, no  se espera que cuen ten  con  sistem as de evaluación tan  form ales com o los que u ti­
lizan las em presas grandes. L o s  tribu nales han  d e te rm in ad o  que los c rite rio s  ob jetivos 
no  son  tan  im portan tes en  em presas pequeñas porque sus directivos están más fam iliari­
zados con  el trabajo de sus empleados.

Eval uadores capacitados

L a persona o  personas que observan  al m enos una m uestra  represen tativa, normalm ente 
tienen  la responsabilidad de evaluar el desem peño de los empleados. Esta persona es con 
frecuencia el supervisor inm ediato. Sin em bargo , com o se analizó antes, o tro s  enfoques 
están adquiriendo aceptación.

U na deficiencia com ún de los sistem as de evaluación es que los evaluadores rec iben  
capacitación sobre  cóm o realizar evaluaciones eficaces. A  m enos que todos los que eva­
lúan el desem peño rec iban  capacitación en  el arte  de dar y  rec ib ir re tro a lim en tad ó n , el 
proceso  puede co n d u c ir  a la  in certid u m b re  y  al c o n flic to .59 La capacitación  debe se r  
un  proceso  co n tin u o  para g a ran tiza r exactitud y  congruencia , que debe abarcar cóm o 
calificar a los empleados y  cóm o realizar entrevistas de evaluación. Las instrucciones deben 
ser detalladas y  destacar la  im portancia de o to rg a r calificaciones objetivas y  no  con  p re ­
juicios. U n  m ódulo  de capacitación  anunciado  en  In te rn e t o  la in tra n e t  de la em presa 
puede servir para proporcionar inform ación a los geren tes conform e la requieran.

Com uicadón  abierta continua

L a m ayoría de los em pleados tien e  una g ra n  necesidad de saber qué tan  b ien  se desem ­
peñan . U n  buen  sistem a de evaluación p ro porc iona  la re troa lim en tac ión  necesaria  en 
form a con tinua. D ebe h a b e r pocas sorpresas en  la rev isión  del desem peño. L os g e ren ­
tes deben  resolver los p ro b lem as co tid ianos a m edida que o c u rre n  y  no  p e rm itir  que se 
acum ulen duran te  seis m eses o  u n  año y  después abordarlos duran te  la entrevista. C uan­
do  surge algo  nuevo, es porque quizá el g e ren te  no  rea lizó  u n  buen  trabajo  al com un i­
carse con  el em pleado a lo  largo  del periodo de evaluación. Aunque la entrevista presenta 
una excelente o p o rtun idad  para que am bas partes in tercam bien  ideas, no  debe ser nun­
ca un  su s ti tu to  de la com unicación  y  la  o r ien tac ió n  d iaria  que req u iere  la g es tió n  del 
desempeño.

Revisiones del desempeño

Adem ás de la necesidad  de una com unicación con tinu a  en tre  los g e ren tes  y  sus co labo ­
radores, se debe estab lecer un  tiem po  especial para llevar a cab o  u n  análisis form al del 
desem peño. C om o  el m ejo ram ien to  del desem peño  es una m eta com ún  de los s is te ­
mas de evaluación, es absurdo re tener los resultados de la evaluación. Si a los em pleados 
se les niega el acceso a esta inform ación, sus esfuerzos de desarrollo se verán  gravem ente 
lim itados. U na rev isión  del desem peño les perm ite  d e tec ta r cualqu ier e r ro r  u  om isión  
en  la evaluación, o  u n  em pleado  puede esta r en  desacuerdo  co n  la evaluación y  desear 
desafiarla.

La docum entación constante del desem peño de los em pleados es de vital im portan­
cia para rea liza r evaluaciones exactas. A unque la tarea puede se r  tediosa para los g e ren ­
tes, el m anten im iento  de un  re g is tro  con tinu o  de inciden tes observados y  rep o rtad o s es 
esencial para llevar a cabo  una evaluación útil. A nalizarem os la entrevista de evaluación 
en la siguiente sección.

Proceso adecuado

G arantizar el proceso adecuado es v ital. Si la  em presa no  cuenta con  un  procedim ien to  
de quejas formal, debe desarrollar uno  que proporcione a los em pleados la oportunidad de 
co n fro n ta r los resu ltados de la evaluación que consideren  inexactos o  in justos. D eben  
ten er un  procedim iento para presen tar sus quejas y  que éstas se aborden objetivam ente.
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11 O B J E T I V O
Describir las 

implicaciones 

legales de la 

evaluación del 

desempeño.

i ¡ u O B J E T I V O

Explicar cóm o s e  debe  

realizar la entrevista de 

evaluación.

Implicaciones legales
Las dem andas in terpuestas p o r em pleados pueden  se r el resultado de evaluaciones nega­
tivas. Los em pleados ganan  co n  frecuencia estos casos, debido en  parte a los propios p ro­
ced im ien tos de evaluación del desem peño del em pleador.60 U na revisión de los casos 
m uestra co n  c laridad  que se deben  im plem entar sistem as de evaluación del desem peño 
legalm ente defendibles. N o  se espera que existan sistem as perfectos y  la ley no  descarta 
los c rite rio s  de los supervisores en  el proceso. Sin em bargo , los tribu nales exigen estas 
condiciones:

•  La ausencia de im pacto adverso sobre los m iem bros de grupos 
m inoritarios o  la validación del proceso.

•  U n sistem a que im pida que u n  geren te  dirija o  controle la  carrera  de 
un subordinado.

•  Alguna persona o  g ru po  de la organización debe revisar y  aprobar la 
evaluación.

•  El evaluador o  los evaluadores deben  conocer de m anera personal el 
desempeño del empleado.

•  Los sistemas de evaluación deben  usar criterios predeterm inados que 
Kmiten el c rite rio  del gerente.

Los erro res al evaluar el desem peño y  las decisiones basadas en  resu ltados inválidos 
pueden ten er repercusiones graves. P o r ejem plo, la  distribución discrim inatoria del p re ­
su p u esto  para los increm en tos salaria les p o r m érito s puede o rig in a r una acción  legal 
costosa. E n  la  reso lución  de los casos, los tribunales han  considerado a los em pleadores 
responsab les del pago  de indem nizaciones, cos to s legales y  o tro s  g asto s re lac ionados 
con  la capac itac ión  y  la  p ro m o ció n  de c ie rto s  em pleados de g ru pos m inoritarios. E n  
cie rta  ocasión, A m trak  acep tó  reso lv er un  ju ic io  por d iscrim inación  m ed ian te  el pago 
de 8 m illones de dólares. Sin adm itir responsabilidad , la  em presa d ijo  que cam biaría sus 
procedim ientos de con tra tac ió n , p rom oción  y  evaluación del desem peño para hacerlos 
m ás im parciales. U n  em pleador tam b ién  puede se r vu lnerab le  a una dem anda p o r re ­
tenc ión  neg ligen te , si un  em pleado que rec ibe con tinu am en te  calificaciones insatisfac­
torias en  prácticas de seguridad, p o r ejem plo, es m anten ido  en  nóm ina y  ocasiona daños 
a te rce ra s  personas. E n  estos casos, las em presas pueden  re d u c ir  su  responsab ilidad  si 
o frecen  a los em pleados co n  desem peño pobre una capacitación  diseñada para superar 
sus deficiencias.

Las evaluaciones del desem peño tienen  definitivam ente el potencial de d iscrim ina­
ción. P o r  ejem plo, u n a  em pleada que era  candidata a una prom oción  dem andó a la em ­
presa cuando su  prom oción le fue negada. A rgum entó que era víctim a de discrim inación 
sexual al am paro de la  Ley de D erechos Civiles. Su supervisor anotó en  su  evaluación que 
necesitaba “to m ar un  curso en  una escuela de m odales, cam inar, hab lar y  vestirse en  for­
m a m ás fem enina, usar maquillaje y  joyas”.61 Aunque estos com entarios son  inexcusables, 
la em presa habría  estado en  una posición m ucho m ejor para defenderse si la evaluación 
se hubiera  redactado en  form a distinta, afirm ando quizá que la em pleada carecía de habi­
lidades interpersonales en  vez de m encionar el género en  los com entarios.

Es poco probable que to d o  sistem a de evaluación sea inm une a desafíos legales. Sin 
em bargo, los sistem as que poseen las características analizadas an terio rm ente son, al pa­
recer, más defendibles legalm ente y  al m ism o tiem po, ofrecen un  m edio eficaz para lograr 
las m etas de la gestión  del desem peño.

La entrevista de evaluación
La entrevista de evaluación es el ta ló n  de A quiles de to d o  el p roceso  de evaluación. De 
hecho, las sesiones de revisión del desem peño crean  con  frecuencia hostilidad  y  pueden 
deterio rar más que beneficiar la relación en tre  el g eren te  y  el em pleado. Para m inim izar 
la posibilidad de sen tim ientos negativos, la entrevista personal y  la  revisión escrita deben 
ten er com o  m eta el m ejo ram ien to  del desem peño y  n o  la c rítica . El g e ren te  que lleva a
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cabo  la revisión debe u tilizar to d o  el tacto  posible al analizar las áreas que necesitan m e­
joram iento. Los geren tes deben  ayudar a los em pleados a en tender que no  son  los únicos 
que están en la m ira. Los geren tes calificadores deben  destacar su  propia responsabilidad 
en el desarrollo del em pleado y  su  com prom iso de apoyarlo.

La en trev ista  de evaluación tiene efectivam ente el potencial de confron tar y  deb ili­
ta r  la  m eta  de m otivar a los em pleados. L a situación  m ejora considerablem ente cuando  
varias fuentes p roporc ionan  inform ación, incluyendo quizá la  p rop ia  autoevaluación del 
em pleado. Sin im portar el sistem a que se utilice, los em pleados no  confiarán en  un  siste­
m a que no  entiendan. El secreto  fom entará invariablem ente la sospecha y, de ese m odo, 
frustrará los esfuerzos para o b ten er la  participación de los em pleados.

Programación de la  entrevista

Los supervisores realizan generalm ente una entrevista formal al final del periodo  de eva­
luación de un  em pleado. L os em pleados sab en  cuánd o  se llevará a cab o  su  en trev ista  y  
su  ansiedad tiende a au m en tar cuand o  su  superv isor re trasa  la reun ión . L as entrevistas 
con em pleados destacados son  a m enudo experiencias agradables para todos los que in ter­
vienen. Sin em bargo , los supervisores se pueden  negar a reunirse  fren te  a fren te  co n  los 
empleados que tienen un  desempeño pobre, por lo  que tienden a posponer estas entrevistas 
que provocan ansiedad.

Estructura de la  entrevista

U n a  en trev ista  de evaluación exitosa se debe estru c tu ra r de tal m anera que perm ita  que 
ta n to  el superv isor com o  el su b o rd inado  la vean  com o  un  m edio  para  reso lv er p ro b le­
m as y  n o  co m o  una sesión para en co n tra r erro res. El g eren te  debe considerar tre s  p ro ­
pósitos básicos al p lanear una entrevista de evaluación:

1 . Analizar el desem peño del em pleado.
2 .  Ayudar al em pleado a establecer m etas y  planes de desarrollo personal 

para el siguiente periodo de evaluación.
3 .  Sugerir m edios para lo g rar las m etas establecidas, incluyendo el apo­

yo del geren te  y  la  em presa.
P o r ejem plo, un  trabajador puede rec ib ir una calificación prom edio en  un  factor co­

m o la calidad de producción. E n  la  entrevista, ambas partes deben  acordar el m ejoram iento 
específico necesario  para el sigu ien te  p e rio d o  de evaluación y  las acciones específicas que 
cada una debe tomar.

D uran te  las revisiones de desem peño, los geren tes pod rían  preguntar a los em plea­
dos si sus obligaciones y  funciones actuales son  eficaces para lo g rar sus m etas. Adem ás 
de revisar el desem peño relacionado con  el puesto , podrían  analizar tam bién tem as sub­
jetivos, com o  las am biciones de carre ra . P o r ejem plo, al trabajar en  un  proyecto , quizá 
un em pleado descubre una ap titud  oculta  y  este conocim iento puede dar com o resultado 
una nueva m eta  o  servir com o tram polín para expandir su  función en  la  organización.62

La can tidad  de tiem po  dedicado  a una entrevista de evaluación varía considerab le­
m ente  co n  la po lítica  de la  em presa y  el p u es to  del em pleado  evaluado. A unque se de­
ben  to m ar en  cuen ta  los costos, es ú til rea lizar entrevistas separadas para  analizar: 1) el 
desem peño y  desarro llo  del em pleado  y  2) los increm en tos salariales. M uchos g eren tes 
han ap ren d id o  que tan  p ro n to  com o  surge el tem a del sa la rio  en  una en trev ista , éste 
tiende  a dom inar la conversación  y  el m ejo ram ien to  del desem peño queda en  segundo 
térm ino. P o r  este m otivo, si los increm entos salariales están  incluidos en  la  evaluación, 
es aconsejable posponer esos análisis duran te  una o  varias sem anas después de la e n tre ­
vista de evaluación.

Uso de d o g o s  y críticas

C om o se sug irió  al in ic io  de esta sección, la rea lización  de una entrevista de evaluación 
requiere tacto y  paciencia de parte del evaluador. Los elogios son  adecuados cuando se jus­
tifican, p ero  puede te n e r un  valor lim itado  si n o  son  claram ente m erecidos. Las críticas,
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aunque estén  justificadas, so n  especialm ente difíciles de com unicar, ya que el em plea­
d o  puede n o  perc ib irlas c o m o  constructivas. E s im p o rtan te  que el análisis de estos as­
pectos sensibles se concentre  en  las deficiencias, n o  en  la persona. Los geren tes eficaces 
m in im izan  las am enazas a la  au toestim a del em pleado  s iem pre  que es posible. Al c o ­
m unicar una c rítica , los g e ren tes  deben  destacar los aspectos positivos del desem peño, 
juzgar las acciones, n o  a la  persona, y  p reg u n ta r al em pleado  com o  cam biaría las cosas 
para m ejo rar la  s itu ac ió n . A dem ás, el g e re n te  debe ev ita r p ro p o rc io n ar todas las re s ­
puestas y  t r a ta r  de co n v e rtir  la en trev ista  en  una experiencia en  la que todos los in te ­
resados se beneficien.

F in d ó n  de lo s  empi eados

P o r  parte de los em pleados, alrededor de dos sem anas antes de la revisión, deben  anotar 
en  su  bitácora o  archivos cada p ro yecto  en  el que han  trabajado, sin  im p o rta r  si fueron 
exitosos o  no. El m ejo r recurso  que tienen  los em pleados al prepararse para una revisión 
del desem peño es e laborar una lista de form as creativas co n  las que han  resuelto  prob le­
m as usando recursos lim itados. Se v erán  especialm ente b ien  si pueden  dem ostrar com o 
su  trabajo reforzó el resultado final del análisis financiero.63 Esta inform ación debe estar 
en el escritorio del evaluador m ucho antes de la revisión. Recordar a los gerentes la infor­
m ación que pudieran  haber olvidado ayudará a desarrollar una evaluación más objetiva y  
exacta.64

Conclusión de la  entrevista

E n  form a ideal, los g e ren tes  saldrán  de la en trev ista  con  sen tim ien tos positivos hacia la 
adm inistración, la em presa, el em p leo  y  ellos m ism os. Si la  ju n ta  ocasiona pesim ism o, 
las expectativas para m ejorar el desem peño serán  som brías. A unque n o  se puede cam biar 
el com portam ien to  pasado, el desem peño fu turo  es o tro  asunto. La entrevista debe fina­
lizar co n  p lanes específicos y  acordados m u tu am en te  para el desarro llo  del em pleado. 
Los geren tes deben  garan tizar a los em pleados que requieren  capacitación adicional que 
tendrá lugar p ro n to  y  que contarán  con  to d o  el apoyo de su  supervisor. C uando  la  adm i­
n istrac ión  rea liza  su  p arte  en  el desarro llo  del em pleado, co rrespo nde  a la persona d e ­
sem pañarse de m anera aceptable.

La conducción de la evaluación del desem peño en  Estados U nidos plantea retos sig­
nificativos a los geren tes locales. Sin em bargo , la técnica presen ta  problem as aún  m ayo­
res en  el área de recursos hum anos globales, c a n o  ilustra la  siguiente perspectiva global.

Perspectiva de dos cultiras sobre la evaluación del desempeño

L a  e v a l u a c i ó n  d e l  d e s e m p e ñ o  es un área de la administración de RH que presenta 

problemas especiales cuando se  traduce a diferentes ambientes culturales. Los gerentes chinos con  

frecuencia tienen una idea del desem peño distinta a  la d e  los gerentes occidentales, ya que las em pre­

sas ch inas tienden a enfocar las evaluaciones con  criterios diferentes. Los gerentes chinos parecen  

definir e l desem peño en cuanto a características personales, com o la lealtad y la obediencia, m ás que  

com o una medida d e  resultados. Las evaluaciones del desem peño chinas dan m ucha importancia a las 

características 'morales". La evaluación del desem peño occidental trata d e  apoyar e l logro de objetivos 

organizacionales y éstos se consiguen concentrándose e n  resultados y comportamientos individuales 

que se  relacionan con  el logro de eso s objetivos.65

Con frecuencia, los objetivos organizacionales chinos difieren ampliamente d e  los objetivos de em ­

presas occidentales. Las em presas chinas han tenido que cumplir objetivos políticos gubernamentales, 

com o maximizar el empleo, y  las prácticas internas de la A R H  se orientaron hacia el logro de eso s obje­

tivos. M uchas prácticas d e  negocios chinas en e l extranjero están basadas e n  las tradiciones de nego­

c ios familiares chinos, donde el objetivo principal e s  mantener el control familiar del negocio. Aunque el

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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negocio esté incorporado y cotice en la bolsa, la familia mantiene con  frecuencia el control mayoritarb y 

hacerlo e s  un objetivo organizacional importante. La organización puede tolerar un desem peño menos 

que óptimo porque el mantenimiento del control familiar e s  dem asiado importante. Una implicación de 

esto e s  que las eva luacb nes d e l desem peño tienden a  favorecer a b s  trabajadores que apoyaron a  la 

familia sobre los trabajadores que desafiaron la autoridad familiar. Estos objetivos distintos influyen en 

la manera d e  hacer b s  juicios de evaluacbn.66

Existen otras características de los chinos muy conocidas que también ejercen una influencia directa 

en la práctica de la evaluacbn del desem peño. Tres d e  estas características son el prestigio (mianzi), el 

fatalismo y el término relativamente amplio de confucianismo. Mianzies el estatus social de una persona 

y e l m/anz/tendrá un efecto e n  la habilidad d e  e sa  persona para influir e n  otras. Es particularmente 

importante q u e  las revisbnes del desem peño se  realicen en privado, ya que una revisbn deficiente en 

público hará que el subordinado pierda su mianzi. Por esta razón, b s  chinos tienden a evitar la posibili­

dad de confrontación y pérdida de prestigio q u e  pueda resultar d e  un proceso de eva lu acb n  formal. 

Esta inquietud con  el mianzi también dificulta actuar públicamente en problem as d e  desem peño.67

El fatalismo también ejerce un im pacto directo e n  la evaluacbn  del desem peño. La investigación 

indica q u e  b s  chinos atribuyen a factores externos la culpa d e  sus propios problem as y com o el 

resultado se  d e b e  a co sa s  que están fuera del control de la persona, el desem peño deficiente no 

ocasb nará  una pérdida d e  prestigb. U na  reacción defensiva d e  este tipo es  natural y  ocurre en todas 

las culturas, pero parece ser m ás fuerte y ser ritualmente más formal en la China continental.68

Un legado del confucianismo e s  el énfasis en la moralidad com o una base para la evaluacbn. Desde  

el punto de vista d e  C o nfu cb , la característica m ás importante de una persona e s  la base moral de  

su  carácter. Una cita de la obra clásica de C o n fu cb  Da Xue {E l Gran Aprendizaje) d b e  'cultívate a ti 

mismo, mantén e l orden familiar, gobierna a l país y  procura la paz mundial". Así, la paz, la armonía y el 

éxito com ienzan co n  el cultivo de uno mismo, incluyendo el cultivo del carácter moral. D esde  el punto 
d e  vista chino, un trabajador 'm o ra r será también un trabajador eficaz. Por lo tanto, la eva lu acb n  del 

desem peño y los logros conlleva fuertes elementos de ju b b  del carácter moral d e  los em pleados.69

Resumen
1. D e sc r ib ir  e l m étodo de e va lua c ió n  de re troa lim en tac ión  de 360 grados.
L a evaluación de retroalim en tación  de 360 grados es u n  m étodo  de evaluación cada vez 
m ás aceptado que incluye reactivos de evaluación de m últip les niveles d en tro  de la em ­
presa, así com o de fuentes externas. E n  este m étodo , todas las personas que se relacionan 
con el em pleado evaluado, com o directivos, el em pleado m ism o, supervisores, subordina­
dos, colegas, m iem bros del equipo, así com o clientes in ternos o  externos, le asignan una 
calificación.
2. D e fin ir  evaluación d e l desempeño  e id e n t if ic a r  lo s  u sos de la  eva luac ión  
del desem peño.
E s un  sistem a de rev isión  y  evaluación del desem peño laboral individual o  de equipos. 
Los datos de evaluación del desem peño son  potencialm ente valiosos para su  uso en diver­
sas áreas funcionales de recursos hum anos, com o la p lan ead ó n  de recursos hum anos, el 
red u ta m ie n to  y  la selección, c ap ad tac ió n  y  desarro llo , la  p laneación y  el desarro llo  de 
carrera , p rogram as de com pensación, las re lac iones in ternas y  la evaluación del po ten- 
d a l de los em pleados.
3. A n a liza r lo s  fa c to re s  am b ien ta le s  de la  eva luac ión  de l desem peño.
M uchos de los factores am bientales externos e internos que se analizaron en  el capítulo  1 
pueden  in flu ir en  el p roceso  de evaluación. P o r  ejem plo, la legislación req u iere  que los 
sistemas de evaluación no  sean discrim inatorios.
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4. D e s c r ib i r  e l  p r o c e s o  d e  e v a lu a c ió n  d e l d e s e m p e ñ o .
L a identificación de n ie tas específicas es el p un to  de partida del proceso  de E D  y  el in i­
cio  de un  d c lo  continuo. D espués, se establecen las expectativas de em pleo  con  la ayuda 
del análisis de puestos. E l sigu ien te  paso im plica la rev isión  del trabajo  rea l efectuado. 
Entonces, se evalúa el desem peño. El paso final consiste en  analizar la evaluadón  con  el 
empleado.
5. I d e n t if ic a r  lo s  a s p e c t o s  d e l d e s e m p e ñ o  d e  u n a  p e r s o n a  q u e  u n a  
o r g a n iz a c ió n  d e b e  e v a lu a r .

E ntre  los aspectos del desem peño de una persona que una organ izadón  debe evaluar es­
tán  los rasgos, los com portam ientos y  los resultados de las tareas.
6 . I d e n t if ic a r  q u ié n  d e b e  s e r  e l  r e s p o n s a b le  d e  la  e v a lu a c ió n  y  d e l p e r io d o  

d e  d e s e m p e ñ o .
E n tre  las personas que so n  genera lm en te  responsables de la evaluación del desem peño 
están los supervisores inm ediatos, los subordinados, los colegas, los equipos, el em plea­
do, los d ie n te s , y, para el m étodo  de evaluadón de re troalim en tadón  de 360 grados, qu i­
zá todos los anteriores.
7. I d e n t if ic a r  lo s  d iv e r s o s  m é t o d o s  d e  e v a lu a c ió n  d e l d e s e m p e ñ o .
L os m étodo s de evaluación del desem peño son  la evaluación de re tro a lim en tac ió n  de 
360 grados, las escalas de calificadón, los incidentes críticos, el ensayo, los estándares la­
borales, la dasificación, la d is tr ib u d ó n  ob ligatoria , las escalas de calificadón  basadas en 
el com portam iento  y  los enfoques orien tados h ad a  los resultados.
8 . D e s c r ib i r  c ó m o  s e  u t i l iz a  e l  s o f t w a r e  e n  la  e v a lu a c ió n  d e l d e s e m p e ñ o .  
Existe softw are disponible para reg is tra r  los datos de la evaluadón. U na g ra n  ventaja al 
u tilizar la com putadora  es la  red u cd ó n  del papeleo requerido . A dem ás, los geren tes tie­
n en  la o p d ó n  de adaptar la m ayoría de los programas.
9. E n u m e r a r  lo s  p r o b le m a s  q u e  s e  r e la c io n a n  c o n  la  e v a lu a c ió n  

d e l d e s e m p e ñ o .
E n tre  los problem as relacionados co n  la  evaluadón  del desem peño están la falta de o b ­
jetividad, el e rro r halo, la  in d u lg e n d a  y  exigencia, la tendencia  cen tral, los p re ju id o s de 
com portam ien to  re d e n te , el p re ju id o  personal y  la  fu n d ó n  crítica del evaluador.
1 0 . E x p l ic a r  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  u n  s is t e m a  d e  e v a lu a c ió n  e f ic a z .
Estas características in d u y en  los crite rios relacionados con  el puesto , las expectativas de 
desem peño, la estandarizadón, los evaluadores capadtados, la com unicadón  abierta con­
tinua, las revisiones del desem peño y  el proceso adecuado.
11 . D e s c r ib ir  la s  im p l ic a c io n e s  le g a le s  d e  la  e v a lu a c ió n  d e l d e s e m p e ñ o .
E s poco probable que to d o  sistem a de evaluadón sea to talm ente inm une a desafíos lega­
les. Sin em bargo , los sistem as que poseen d e r ta s  características son  más defendibles le­
galm ente.
12. E x p l ic a r  c ó m o  s e  d e b e  r e a l iz a r  la  e n t r e v is t a  d e  e v a lu a c ió n .

U na en trev ista  de evaluadón  exitosa se debe estruc tu ra r de tal m anera que perm ita  que 
ta n to  el sup erv iso r com o  el su b o rd inado  la vean  c o m o  un  m edio  para reso lv er p ro b le ­
m as y  no  com o una sesión para encon trar errores.
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261
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Preguntas de repaso
1. ¿Cuál es el propósito del método de evaluación de retroalimentación de 360 grados?
2. Defina evaluadón del desempeño y  analice brevemente sus propósitos básicos.
3. ¿Cuáles son los factores ambientales que afectan la evaluación del desempeño?
4. ¿Cuáles son los pasos del proceso de evaluación del desempeño?
5. ¿Qué aspectos del desempeño de una persona debe evaluar una organización?
6. Muchas personas distintas pueden realizar evaluaciones del desempeño. ¿Cuáles son las di­

versas alternativas?
7. ¿Cómo se utiliza el software en la evaluación del desempeño?
8. Describa brevemente cada uno de los siguientes métodos de evaluación del desempeño:

a. Escalas de calificación.
b. Incidentes críticos.
c. Ensayo.
d  Estándares laborales.
e. Clasificación.
f. Distribución obligatoria.
g. Escalas de calificación basadas en el comportamiento.
h. Sistemas basados en resultados.

9. ¿Cuáles son los diversos problemas relacionados con la evaluación del desempeño? Describa 
brevemente cada uno.

10. ¿Cuáles son las características de un sistema de evaluación eficaz?
11. ¿Cuáles son las implicaciones legales de la evaluación del desempeño?
12. Explique por qué la afirmación siguiente es con frecuencia verdadera: “El talón de Aquiles de 

todo el proceso de evaluación es la entrevista de evaluación misma”.

Estas cosas son ira  molestia
" P o r  f in ,  e s t á  t e r m in a d o " ,  pensó Rajiv Chaudhry mientras colocaba a un lado las últimas 
12 formas de evaluación de desempeño. Había sido una semana difícil para Rajiv, quien supervisa 
un equipo de mantenimiento de carreteras del Departamento de Caminos de Georgia.

Al pasar por el distrito de Rajiv unos días antes, el gobernador se quejó con el superintendente 
del área diciendo que varias de las autopistas necesitaban reparaciones. Debido a esto, el superin­
tendente asignó al equipo de Rajiv una carga de trabajo inusualmente pesada. Además, en esa se­
mana, Rajiv recibió una llamada de la oficina de personal para decirle que las evaluaciones del 
desempeño estaban retrasadas. Rajiv explicó su predicamento, pero el especialista de personal in­
sistió en que las formas se llenarán inmediatamente.

Revisando las evaluaciones nuevamente, Rajiv pensó en varios de los trabajadores. La forma de 
evaluación del desempeño tenía espacios para calificar la cantidad, la calidad del trabajo y  la coopera­
ción. En cada característica, el trabajador podía recibir la calificación de sobresaliente, bueno, prome­
dio, por debajo del promedio o  insatisfactorio. Com o el equipo de Rajiv terminó todo el trabajo extra 
asignado para esa semana, calificó a todos los trabajadores como sobresalientes en cantidad de traba­

jo. Calificó a Joe Blum como promedio en cooperación porque Joe había cuestionado una de sus deci­
siones esa semana. Rajiv había decidido tapar un bache en una de las carreteras y jo e  pensaba que 
la pequeña sección del asfalto de la carretera se debía de romper y  reemplazar. Sin embargo, Rajiv 
no incluyó esto en la sección de comentarios de la forma. De hecho, no anotó ningún comentario 
en ninguna de las formas.

Rajiv sintió culpa al pensar en Roger Short. Sabía que Roger había estado evadiendo el trabajo 
y  que los demás trabajadores habían llevado la carga por él durante algún tiempo. También sabía 
que Roger se molestaría al descubrir que había recibido una calificación menor que la de los demás 
trabajadores. Por consiguiente, otorgó a Roger la misma calificación para evitar una confronta­
ción. “De cualquier forma”, pensó Rajiv, “estas cosas son una molestia y  en realidad no  debería 
preocuparme por ellas”.

Rajiv sonrió al doblar las evaluaciones de desempeño y  colocarlas en el sobre para enviarlas por 
correo. Estaba contento de no  tener que pensar en las evaluaciones de desempeño durante otros 
seis meses.
P regunta

1. ¿Qué debilidades ve en las evaluaciones de desempeño de Rajiv?
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¿Evaluación del desempeño?
Com o su pe rv iso r de p roducc ión  de Sweeny E lectronics, M ike M ahoney  era genera lm en­
te ap reciado p o r la m ayoría d e  su s  subordinados. M ike era una persona de tra to  fácil que deseaba 
ayudar a su s  em plead os en  cu a lq u ie r form a posible. S i a lgún  traba jador necesitaba un  pequeño  
préstam o hasta e l día d e  pago, buscaría en  su  carte ra  s in  cuestionar nada. Si algún em pleado nece­
sitaba tiem po libre para  a tender u n  problem a personal, M ike no  le descontaba su salario; m ás bien, 
se hacía cargo de la situación él m ism o hasta que e l trabajador regresaba.

T odo hab ía  ido d e  m aravilla, al m eno s hasta  el ú ltim o  p e rio d o  de evaluación de l desem peño. 
U n o  de los traba jad o res  de M ike, Bill O v erstree t, había estado  en fren tan d o  m uch os problem as 
personales d u ran te  el añ o  pasado. La esposa de Bill había estado  enferm a g ran  pa rte  del tiem po  y  
sus gastos m édicos e ran  altos. E l h ijo  d e  Bill tenía u n  problem a del habla y  los m édicos habían re ­
co m en d ad o  u n a  c lín ica especial. Bill, q u e  ya había so lic itad o  en  p rés tam o  el lím ite  bancario , se 
sentía m olesto y  abatido debido a sus circunstancias generales.

C u an d o  llegó e l m o m en to  d e  rea lizar la evaluación de desem peño  anual de Bill, M ike decidió 
que haría to do  lo posible p o r  ayudarlo. A unque Bill no  podía ser co nsiderado  m ás que u n  traba ja­
d o r  prom edio , M ik e  lo calificó co m o  sobresalien te  en  casi todas las ca tegorías. C o m o  el sistem a 
de com pensación de la em presa estaba fuertem ente relacionado co n  la evaluación del desem peño, 
B ill sería can d id a to  para u n  in c re m en to  sa laria l p o r m érito s  del 10 p o r c ie n to  adem ás de un  au­
m ento  regu la r po r el costo  de la vida.

M ike explicó a Bill po r qué le o to rgaba esas calificaciones altas y  Bill reconoció  que su  desem ­
peño no  había sido  realm ente m ejor que el prom edio. Bill estaba m uy agradecido y  se  lo expresó a 
M ike. C uando  Bill salió  d e  la oficina estaba m uy ansioso de decirles a su s  am igos que tem a un  jefe 
maravilloso. V er a Bill so n re ír  m ien tras  salía hizo sen tir bien a Mike.

1. D esd e  e l pun to  de vista de Sw eeny E lectronics, ¿Q ué dificultades podrían  c rea r las prácticas 
de evaluación de l desem peño d e  M ike M ahoney?

2. ¿Q ué puede hacer M ike ahora para d ism inuir el im pacto  negativo d e  la evaluación que reali­
zó a Bill?

H abilidades en la  a thnin istradfa  de ream as hum anes
Cap ítu lo  8: eva luac ión  de l desem peño

P resen tam os u n  M ó du lo  de habilidades denom inado  Performance M anagem ent para proporc ionar 
u n  m ejo r en ten d im ien to  de los tem as d e  este  cap ítu lo . La secciones específicas del m ódulo  ab ar­
can lo s siguien tes temas: factores que deben estar presentes para que u n  sistem a de gestión  del de­
sem peño tenga éxito; g estión  y  evaluación de l desem peño; uso  d e  la inform ación de la evaluación 
del desem peño; tipos de e rro res  d e  calificación; rasgos, co m portam ien tos y  resu ltados de tareas a 
evaluar; y  tipos de m étodos d e  evaluación del desem peño.

Se p resen ta n  varios escenarios d e  evaluación de l desem peño  para o frece r al lec to r  u n a  expe­
riencia realista al abordar el tema.

Al final se incluye u n  examen para d e term inar el dom inio del m aterial incluido en  el M ódulo  de 
habilidades. Además, se proporcionan instrucciones para trabajos en  d ase  o  tareas en  casa.

La invitamos a visitarla paginado Mondy en el sitioWfebdePrerticeHall en:

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
Ffera obtener información artuallada, ejerddos en línea y  vínculos con dios sitios Wfeb rolad erados con los RH

R efaim das bibliagráfícas

1. B ruce P fau  e I ra  Kay, “ D o es 3 6 0 -D eg ree  F eedback  N e ­
gatively A ffect C o m p any  Perform ance?” HRM agaztne  47 
(junio de 2002): 56.

2. L eanne A tw ater y  D avid W aldm an, “A ccountability  in 3 60 
D eg ree  Feedback; Is I t  T im e  to  T ake th e  36 0 -D egree

F ee d b a ck  M e th o d  to  I ts  N e x t S tep ?” H R M ag azin e  43 
(mayo de 1998): 96.

3. Jo n a th an  A. Segal, “86 Your A ppraisal P rocess?” H R M a- 
gazm e  45 (octub re  de 2000): 199.

http://www.prenhall.com/mondy


280  P A R T E  C U A T R O  DesarraBo de ream as humanas

4. Dick Grote, “Public Sector Organizations: Today’s Inno­
vative Leaders in Performance Management”, Public Per­
sonnel Management 29 (primavera de 2000): 2.

5. Edward E. Lawler ID, “Performance Management: T he 
Next Generation”, Compensation & Benefits Review 26 (ma­
yo y  jimio de 1994): 16.

6. David Butcher, “It Takes Two to Review”, Management 
Today (noviembre de 2002): 54.

7. Carla Joinson, “Making Sure Employees Measure Up”, 
HRMagazine 46 (marzo de 2001): 36.

8. Gary E. Roberts, “Employee Performance Appraisal Sys­
tem Participation: A Technique T hat Works”, Public Per­
sonnel Management 32 (primavera de 2003): 89.

9. Donna L. Maloney, “Meeting Performance Appraisal 
Head-On”, Public Libraries 40 (mayoy junio de2001): 178.

10. Skip Waugh, “Delivering Solid Performance Reviews”, 
Supervision (agosto de 2002): 16.

11. Dick Grote, “Performance Appraisal”, Executive Excellen­
ce 19 (diciembre de 2002): 12.

12. Tonyjuncaj, “Do Performance Appraisals Work?” Qua­
lity Progress (noviembre de 2002): 45.

13. Dick Grote, “T h e  Secrets o f Performance Appraisal”, 
Across tbe Board 37 (mayo de 2000): 14.

14. Ron Zemke, “T h e  Service Edge”, Incentive 177 (abril de
2003): 59.

15. “How O ur Readers Make Performance Management 
Work”, HR Focus 78 (octubre de 2001): S2.

16. Peter Gwynne, “How Consistent are Performance Re­
view Criteria?” M IT  Sloan Management Review 43 (vera­
no de 2002): 15.

17. Grote, “T he Secrets o f Performance Appraisal”.
18. Susan Meisinger, “Adding Competencies, Adding Value”, 

HRMagazine 48 (julio de 2003): 8.
19. Jack Zigon, “Is Your Performance Appraisal System 

Team-Friendly”, Zigon Performance Group, http://zigon- 
perf.com/ Articles/Ieam_Friendly.htm, 3 de julio de 2000.

20. Los centros de evaluación se analizaron en el capítulo 6 
como un método de selección de personal. También se 
pueden usar como complemento de un sistema de evalua­
ción del desempeño para evaluar el potencial.

21. Dick Grote, “Performance Appraisals: Solving Tough 
Challenges”, HRMagazine 45 (julio de 2000): 145-146.

22. George T. Milkovich y  Jerry M. Newman, con la colabo­
ración de Carolyn Milkovich, Compensation, 7a. ed. (Bos­
ton: McGraw-Hill, 2002): 368.

23. Susan A. Salladay, “Fair Appraisal, o r Hatchet Job”, N ur­
sing (Io de diciembre de 2002): 65.

24. Deborah Keary, Dyane Holt y  Ruhal Dooley, “Appraising 
Performance, ‘Hoteling’, Volunteering”, HRMagazine 
(mayo de 2003): 41.

25. David K  Lindo, “Can You Answer Their Questions”, Su­
pervision 64 (enero de 2003): 20.

26. Ellyn Spragins, “Destructive Criticism”, Fortune Small 
Business 12 (diciembre de 2002 y  enero de 2003): 92.

27. Julia McCarthy, “Performance Evaluation”, Journal o f Pro­
perty Management 65 (septiembre y  octubre de 2000): 22.

28. John F. Welch, Jr., Jack: Straight from tbe Gut (Nueva York: 
Warner Business Books, 2001): 157-158.

29. Evelyn Rogers, Charles W. Rogers y  William Metley, 
“Improving the Payoff from 360-Degree Feedback”, Hu­
man Resource Planning 25 (2002): 44.

30. Ibid., 44-54.

31. Paddy Kamen, “T he Way T hat You Use It”, CMA Mana­
gement 77 (abril de 2003): 10.

32. Dick Grote, “Forced Ranking: Behind the Scenes”, Across 
tbe Board (noviembre y  diciembre de 2002): 40.

33. M athew Boyle, “Performance Reviews: Perilous Curves 
Ahead”, Fortune (28 de mayo de 2001): 187.

34. Welch, Jr., Jack: Straight from tbe Gut.
35. Anne Fisher, “I’m N ot Shedding Tears for Dot-Commers 

Facing Reality”, Fortune (9 de diciembre de 2002): 244.
36. Boyle, “Performance Reviews”.
37. Timothy Aeppel, “Goodyear Ends Ratings System Ahead 

of Lawsuit”, Wall Street Journal (12 de septiembre de
2002): B.8.

38. JosephJ. Martocchio, Strategic Compensation, 2a. ed. (Up­
per Saddle River, NJ: Prentice Hall, 2001): 77.

39. Ibid., 561.
40. Dennis A. Joiner, “Assessment Centers: W hat’s New?” 

Public Personnel Management 31 (verano de 2002): 179.
41. Dick Grote, “Staff Performance Advice for CPAs”, Jour­

nal o f Accountancy 188 (julio de 1999): 51.
42. David Haskin, “Performance Now 3.0”, Computing 17 

(noviembre de 1999): 101.
43. Gail Dutton, “Making Reviews More Efficient and Fair”,

Workforce 80 (abril de 2001): 76.
44. G ary Meyer, “Performance Reviews Made Easy, Paper­

less”, HRMagazine 45 (octubre de 2000): 181-184.
45. Kara Parlin, “Strengthen Corporate Foundations with 

Employee-Evaluation Tools”, Internet World (Io de febre­
ro de 2003): 16.

46. M ary Hayes, “Goal Oriented”, InformationWeek (10 de 
marzo de 2003): 34-42.

47. Bob Losyk, “How to Conduct a Performance Appraisal”, 
Public Management 84 (abril de 2002): 8.

48. lbidn 9.
49. Gary Gray, “Performance Appraisals Don’t Work”, Indus­

trial Management 44 (marzo y  abril de 2 002): 15.
50. “Research on Performance Appraisals Wins Award”, HR

News 16 (juliode 1997): 13.
51. Grote, “T he Secrets of Performance Appraisal”.
52. Michael Schräge, “How the Bell Curve Cheats You”, For­

tune (21 de febrero de 2000): 296.
53. Peter W. Kennedy y  Sandy Gorgan Dresser, “Appraising 

and Paying for Performance: Another Look at an Age- 
Old Problem”, Employee Benefits Journal 26 (diciembre de 
2001): 8-14.

54. D. Allen Miller, “Management”, Commercial Law Bulletin 
18 (enero y  febrero de 2003): 16.

55. Peter W. Kennedy y  Sandy Gorgan Dresser, “Appraising 
and Paying for Performance: Another Look at an Age- 
Old Problem”, Employee Benefits Journal 26 (diciembre de
2001): 8-14.

56. G. Ronald Gilbert, Edward L. Hannan y  Kevin B. Lowe, 
“Is Smoking Stigma Clouding the Objectivity of Emplo­
yee Performance Appraisal?” Public Personnel Management 
27 (otoño de 1998): 285.

57. Iris Randall, “Performance Appraisal Anxiety”, Black En­
terprise 25 (enero de 1995): 60.

58. Adaptación de la historia presentada en Geoffrey Colvin, 
“Between Right and Right”, Fortune (11 de noviembre de
2002 ) :  6 6 .

59. Pfau y  Kay, “Does 360-Degree Feedback Negatively Af­
fect Company Performance?”

http://zigon-


C A P i T U L O  O C H O  Evahiadtkt dddtsonpm o 281

60. Patricia S. Eyres, “Performance Management without
Pain—And W ithout Lawsuits”, Agency Sales 33 (marzo de
2003): 49.

61. William E. Lissy, “Performance Appraisals Can Be a Wea­
pon for Employees”, Supervision 58 (marzo de 1997): 17.

62. Liz Hughes, “Motivating Your Employees”, Women in Bu­
siness (1° de marzo de 2003): 17.

63. Susan Scherreik, “Your Career: Your Performance Re­
view: Make it Perform”, BusinessWeek (17 de diciembre de
2001): 139.

64. Stephen Kindel, “T h e  No-Beg Bonus”, Esquire 133 (fe- 
trero de 2000): 48.

65. Paul S. Hempel, “Differences Between Chinese and Wes­
tern Managerial Views of Performance”, Personnel Review
30 (2001): 203-226.

66. Ibid.
67. Ibid.
68. Ibid.
69. Ibid.

www.FreeLibros.org


P A R T E  C I N C O

Compensación 
y  prestaciones

O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:
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A n a l iz a r  s i  to s  e je c u t iv o s  d e  a lto  n iv e l 

r e c ib e n  u n a  r e m u n e r a c ió n  e x c e s iv a .

D e s c r ib i r  la s  d iv e r s a s  f o r m a s  d e  

c o m p e n s a c ió n .

E x p l ic a r  e l  c o n c e p t o  d e  e q u id a d  e n  la  

c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a .

I d e n t if ic a r  lo s  fa c t o r e s  d e te rm in a n te s  

d e  la  c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a  

in d iv id u a l.

D e s c r ib i r  a  la  o r g a n iz a c ió n  

c o m o  u n  f a c to r  d e te rm in a n te  

d e  la  c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a .

D e s c r ib i r  lo s  fa c t o r e s  q u e  s e  d e b e n  

to m a r  e n  c u e n ta  c u a n d o  e l  m e r c a d o  

la b o r a l  e s  u n  f a c to r  d e te rm in a n te  

d e  la  c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a .

E x p l ic a r  c ó m o  e l  p u e s to  e s  u n  fa c to r  

d e te rm in a n te  d e  la  c o m p e n s a c ió n  

e c o n ó m ic a .

D e s c r ib i r  e l e s t a b le c im ie n to  d e l  v a lo r  

m o n e ta r io  d e  lo s  p u e s to s .

I d e n t if ic a r  lo s  fa c t o r e s  r e la c io n a d o s  c o n  

e l  e m p le a d o  q u e  s o n  e s e n c ia le s  p a ra  

d e te rm in a r  la  c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a .

E x p l ic a r  la  c o m p e n s a c ió n  p a r a  g r u p o s  

e s p e c ia le s .

E x p l ic a r  c ó m o  s e  d e te rm in a  

la  c o m p e n s a c ió n  d e  e je c u t iv o s  

y  lo s  t ip o s  d e  e s t a  c o m p e n s a c ió n .
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A R H  e n  a c c i ó n :
¿Selespaga danasiado a le s ejecutivas?
D u ra n te  la d é c a d a  p a s a d a , el a u m e n to  d e  la c o m p e n s a c ió n  d e  
e je c u tiv o s  ha  s id o  v e rd a d e ra m e n te  rá p id o . U n a  e n c u e s ta  re a liza d a  
e n tre  c o rp o ra c io n e s  q u e  c o tiza n  e n  b o lsa  d e s c u b rió  q u e  el 
p a q u e t e  c o m p le t o  d e  r e m u n e r a c io n e s  d e  l o s  d i r e c t iv o s  s e  in c r e m e n t ó  e n  5 3 7  p o r  

c ie n t o  d u r a n t e  l a  d é c a d a  d e  l o s  9 0 ,  e n  t a n t o  q u e  e n  l a s  5 0 0  e m p r e s a s  d e  

S t a n d a r d  &  P o o r ’s  a u m e n t ó  e n  2 9 7  p o r  c ie n t o  y  l a s  u t i l i d a d e s  e l  1 1 6  p o r  c ie n t o  d u r a n t e  e l  m is m o  

p e r io d o .  E l  s a l a r i o  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  a u m e n t ó  s ó lo  e l  3 2  p o r  c ie n t o . 1

A u n q u e  l o s  p a q u e t e s  d e  r e m u n e r a c io n e s  d is m in u y e r o n  e n  2 0 0 2 ,  e l  d i r e c t o r  g e n e r a l  p r o m e d io  r e c ib ió  

7 .4  m i l lo n e s  d e  d ó la r e s .  A l f r e d  L e r n e r ,  e x  p r e s id e n t e  d e  M B N A  C o r p o r a t io n ,  o b t u v o  o p c io n e s  d e  c o m p r a  

d e  a c c io n e s  c o n  u n  v a l o r  d e  1 9 4 .9  m i l lo n e s  d e  d ó la r e s ,  c o n v i r t ié n d o lo  e n  e l  e j e c u t iv o  m e jo r  p a g a d o .  E n  e l 

s e g u n d o  lu g a r ,  J e f f r e y  C .  B a r b a k o w ,  d e  T e n e t  H e a l t h c a r e  C o r p o r a t io n ,  e j e r c ió  o p c io n e s  c o n  u n a  g a n a n c ia  

d e  1 1 1 .1  m i l lo n e s  d e  d ó la r e s .  A ú n  c o n  l a  d is m in u c ió n  d e  l a s  r e m u n e r a c io n e s  d e  lo s  e j e c u t iv o s  d u r a n t e  lo s  

d o s  ú l t im o s  a ñ o s ,  to s  d i r e c t o r e s  g e n e r a le s  t o d a v ía  g a n a n  2 0 0  v e c e s  m á s  q u e  e l  t r a b a ja d o r  p r o m e d io . 2

L a  a m p l i a c i ó n  d e  o p e r a c io n e s  d e  l a s  e m p r e s a s  d e  b ú s q u e d a  d e  e j e c u t i v o s ,  l a  l e g i s la c ió n  q u e  

f o m e n t a  l a s  o p c i o n e s  d e  c o m p r a  d e  a c c i o n e s  y  u n  m e r c a d o  d e  v a lo r e s  e n  a u g e ,  s e  h a n  c o m b in a d o  

p a r a  i n c r e m e n t a r l a  r e m u n e r a c ió n  d e  l o s  d i r e c t i v o s .  E m p r e s a s  m á s  s o f i s t i c a d a s  d e  b ú s q u e d a ,  a y u d a r o n  

a  l o s  e j e c u t i v o s  a  c a m b ia r s e  a  o t r a s  e m p r e s a s  y  e s t a  m o v i l id a d  h a  c o n t r ib u id o  a  l a  c o m e r c i a b i l i d a d  d e  

l o s  e j e c u t i v o s .  C o n s i d e r e  q u e  e n  1 9 8 0 ,  1 d e  c a d a  1 4  d e  l a s  8 5 0  e m p r e s a s  m á s  g r a n d e s  c o n t r a t ó  a  u n  

d i r e c t o r  g e n e r a l  p r o v e n ie n t e  d e l  e x t e r io r  d e  l a  e m p r e s a ;  p a r a  1 9 9 6 ,  e s t a  p r o p o r c ió n  e r a  d e  1 d e  c a d a  3 .3

E n  g e n e r a l ,  l o s  a c c i o n i s t a s  n o  c u e s t io n a n  l a  e l e v a d a  c o m p e n s a c ió n  d e  l o s  e j e c u t i v o s  c u a n d o  

s u  e m p r e s a  e s  r e n t a b le .  D e  h e c h o ,  p o r  lo  r e g u la r  c o n s id e r a n  q u e  e s  e s e n c i a l  r e m u n e r a r lo s  c o n  u n  s u e ld o  

e le v a d o  p a r a  r e t e n e r lo s .  S i n  e m b a r g o ,  ¿ C u á l  d e b e  s e r  l a  a c t it u d  c u a n d o  l a s  c o s a s  n o  f u n c io n a n  e n  la  

e m p r e s a  d e l  e j e c u t iv o ?  D u r a n t e  la  a d m in is t r a c ió n  d e  s u  p r e s id e n t e  M i c h a e l  A r m s t r o n g ,  A T & T  C o r p o r a t io n  

p e r d ió  6 . 8  m i l  m i l lo n e s  d e  d ó la r e s  e n  e l  2 0 0 1 ,  p o r  d e b a j o  d e  l o s  in g r e s o s  d e  4 .1  m i l  m i l lo n e s  d e  d ó la r e s  

d e l  a ñ o  a n te r io r .  A d e m á s ,  l a s  a c c i o n e s  d e  la  e m p r e s a  e n  e l  2 0 0 1  c a y e r o n  e l  2 8  p o r  c ie n t o  e n  r e la c ió n  c o n  

s u s  a l z a s  d e  e n e r o .  ¿ Q u é  t i p o  d e  b o n o  u  o p c io n e s  d e  c o m p r a  d e  a c c i o n e s  d e b e  r e c ib i r  e s t e  e j e c u t i v o ?

A  p e s a r  d e  l a  c r i s i s ,  e l  c o m it é  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  A T & T  p r o p o r c io n ó  a  M i c h a e l  A r m s t r o n g  u n  p a q u e t e  

d e  r e m u n e r a c io n e s  q u e  s u m a b a  u n  t o t a l  d e  21 m i l lo n e s  d e  d ó la r e s ,  i n c lu y e n d o  o p c i o n e s  d e  c o m p r a  d e  

a c c i o n e s  c o n  u n  v a l o r  d e  12.2 m i l lo n e s  d e  d ó la r e s . 4  É s t e  e s  u n  e j e m p lo  e x c e le n t e  d e  p o r q u é  m u c h o s  

g r u p o s  d e  i n t e r é s  v e n  a h o r a  l a  r e m u n e r a c ió n  d e  l o s  e j e c u t i v o s ,  s o b r e  t o d o  e l  d e  l o s  d i r e c t o r e s  g e n e r a le s ,  

c o n  e s c e p t i c i s m o .  A u n q u e  to s  a c c i o n i s t a s  y  l o s  e m p le a d o s  c o m u n e s  m o s t r a r o n  p o c a  o p o s i c ió n  a  l a s
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r e m u n e r a c io n e s  “a s t r o n ó m ic a s ” d e  l o s  e j e c u t i v o s  d u r a n t e  e l  p r o lo n g a d o  m e r c a d o  a lc i s t a ,  e l  e s t a d o  d e  
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f c 2 j  O B J E T I V O
D e s c r ib i r  la s  d iv e r s a s  

f o rm a s  d e  c o m p e n s a c ió n .

Gcmpensadón:
El total d e  todas las gratificaciones 

que se  proporcionan a  los emplea­
dos a  cambio de sus servicios.

Qnpmadóneconómica directa:

□  pago que una persona recibe 

en la forma d e  sue ldos, salarios, 

bonos y  comisiones.

CCmpensadón económica 
ind recta:

Todas las gratificaciones econó­

m icas que  no están inc lu idas en 

la compensación directa.

C c n p e n sad ó n  n o  económica:
La satisfacción que  una persona 

rec ibe del puesto o  del am bien­

te psicológ ico  y/o fís ico  donde el 

ta b a jo  se  lleva a  cabo.
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V í n c u l o s  d e  R H d e  la SHRM
w w w .sh rm o rg 'h rlin ks/
d e f a i i t a s p
E s te  s it io  W e b  p ro p o r c io n a  
in fo rm a c ió n  ú til c o n  

r e s p e c to  a  la 
c o m p e n s a c ió n .

tm aam os  f ilfe c a p ítu lo  considerando la p regun ta  de si los ejecutivos 
rec ib en  una rem uneración  excesiva. A con tinuación , se describen las d i­
versas form as de com pensación y  explicamos el principio de equidad en la 
com pensación económ ica. Después, analizam os los factores determ inantes 
de la com pensación económica individual y  se describe cóm o influye la o r­
ganización en la compensación económica. Posteriorm ente, se analiza cóm o 
el m ercado laboral y  el puesto  son  factores que determ inan  la com pensa­
ción económ ica. Después se explora cóm o se determ ina el valor m onetario 
de los puestos. A con tinuación , se describen los factores relacionados con 
el em pleado que son  esenciales para de te rm in ar la com pensación econó­
mica. P or ú ltim o, consideram os la com pensación para g rupos especiales, 
cóm o se determ ina la com pensación de ejecutivos y  los tipos de esta com ­
pensación.

Compensación: una perspectiva general
La adm inistración de la com pensación es una de las tareas de recursos hum anos m ás difí­
ciles y  desafiantes para la  alta gerencia  porque contiene m uchos elem entos y  produce un 
im pacto trascendenta l en  las m etas estratégicas de una organización. L a compensación 
es el to ta l de los pagos que se p ro po rc ionan  a los em pleados a cam bio  de sus servicios. 
Los propósitos generales de proporcionar una com pensación son  atraer, re tener y  m otivar 
a los em pleados. La figura 9.1 m uestra  los elem entos de un  program a de com pensación 
total. La compensación económica cirecta es el pago que una persona recibe en  la forma 
de sueldos, salarios, com isiones y  bonos. L a compensación económ ica indirecta (pres­
taciones) son  todas las gratificaciones económ icas que n o  están incluidas en  la com pensa­
ción  directa. C om o  podem os observar en  la figura 9 .1 , esta fo rm a de com pensación  
incluye una am plia variedad  de pagos que el em pleado  recibe norm alm ente  de m an e­
ra indirecta.

La compensación no económica es la  satisfacción que u n a  persona rec ibe del puesto  
o  del am biente psicológico y /o  físico donde el trabajo  se lleva a cabo. Este aspecto de la 
com pensación n o  económ ica incluye factores tan to  psicológicos com o físicos que se en­
cuentran  en  el am biente laboral de la empresa.
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AM BIENTE EXTERNO 

AMBIENTE INTERNO 

Com pensación

Directa

Sueldos
Salarlos
Comisiones
Bonos

Económica
Indirecta (prestaciones) 

Prestaciones otorgadas por ley
Seguridad social 
Compensación por desempleo 
Compensación de los trabajadores 
Incapacidad fam iliar y médica

No económica 
El puesto A m b ie n te  laboral

Prestaciones voluntarlas
Pago por tiempo no laborado 
Atención médica 
Seguro de vida 
Planes de retiro
Planes de opción de compra de acciones 
para empleados

Prestaciones de desempleo suplementarias 
Servicios para los empleados 
Pago de primas 
Prestaciones únicas

Variedad de 
habilidades 

Identidad 
de las tareas 

Importancia 
de las tareas 

Autonom ía 
Retroallmentaclón

Políticas sólidas 
Empleados competentes 
Colegas agradables 
Símbolos de prestigio 

adecuados 
Condiciones de trabajo 
Flexibilidad en el lugar 

de trabajo
Horario de trabajo flexible 
Semana laboral reducida 
Compartir e l puesto 
Compensación flexible 
Telecomunicación 
Trabajo de tiempo parcial 
Retiro modificado

F igu ra  9 .1  Elementos de un 

programa de compensación total

O B J E T I V O

E x p l ic a r  e l c o n c e p t o  

d e  e q u id a d  e n  la  

c o m p e n s a c ió n  

e c o n ó m ic a .

Entidad:
La percepción que  tienen los tra­

bajadores d e  que reciben un tra­

to equitativo.

63lid ad  externa:

Pago  a  los em pleados a  tasas 

comparables a  las que  s e  pagan 

por puestos s im ila res en otras 

empresas.

Eqiidad i rtema:

Pago a  los em pleados d e  acuer­

d o  con  los va lo res re la tivos de 

su s  puestos dentro d e  la misma 

organización.
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S it io  W e b  d e  u n a  e m p re s a  

c o n s u lt o r a  e n  e l  á re a  d e  

la  c o m p e n s a c ió n  y  la s  

p r e s t a c io n e s .

E s im posible p ro p o rc io ­
nar un  paquete salarial perfec­
to. S in  em b arg o , c o n  el fin  
de garantizar que su  sistem a de 
pagos sea eficaz y  satisfaga las 
necesidades de los em pleados, 
varias em presas perm iten  a su 
personal adaptar su  propio  pa­
quete de com pensación  ta n to  
com o sea posible técnica, legal, 
económ ica y  organizacional- 
m en te .9 A nalizam os la co m ­
p en sac ió n  flex ib le  (p lan  de 
m enú de rem uneración) en  el 
siguiente capítulo.

Las diversas recom pensas 
descritas co m p ren d en  un  sis­
tema de compensación total. H is­
tóricam ente, los profesionales 
a cargo de la com pensación se 

han  cen trado  principalm ente en  la  com pensación económ ica y  las prestaciones. Sin em ­
bargo, esto  ha cam biado con  el tiem po y  en  el año 2000, el énfasis am pliado se reflejó en 
el cam bio  de n o m b re  de la o rgan izac ión  p ro fesional de este cam po. L a A sociación de 
C om pensación A m ericana, com o se m encionó en  el cap ítu lo  2 , es ahora W orldatW ork , 
la Asociación Profesional de C om pensación, Prestaciones y  Gratificaciones Totales}Q Este 
nuevo m odelo incluye las características de la  com pensación no  económica.

C óm o indica la figura 9 .1 , los pagos que rec iben  los em pleados que p artic ip an  en 
un  program a de com pensación  to ta l se basan en  m uchos factores. P ara  seg u ir siendo  
com petitivas, las o rgan izac iones recom pensan  co n  m ayor frecuencia  el desem peño  de 
los em pleados que influye en  sus m etas clave. Las personas tienen diferentes razones para 
trabajar y  el paque te  de com pensación  m ás adecuado  depende en  g ra n  m edida de estas 
razones. C uando  las personas se  s ien ten  m uy presionadas porque deben  proporc ionar 
alim ento, vivienda y  vestido a sus familias, el dinero puede se r  la gratificación más im por­
tante. Sin em bargo, algunas personas trabajan m uchas horas diariamente, reciben un  pago 
relativam ente escaso y  aún  así, am an su  trabajo  porque es in teresan te  o  p roporc iona  un 
am bien te  que satisface o tra s  necesidades. E n  g ran  m edida, la com pensación  adecuada 
está en  la m ente  del receptor. Este tip o  de com pensación es co n  frecuencia, más im p o r­
tante que la com pensación económ ica que se recibe en  la  form a de un  cheque.

Equidad en la compensación económica
Las organizaciones deben  atraer, m o tivar y  re te n e r  a los em pleados com petentes. C om o 
el sistem a de com pensación económ ica de una em presa desem peña un  papel im portante 
en  el lo g ro  de estas m etas, las organizaciones deben  esforzarse en  lo g rar la equidad. La 
equidad, en  el con tex to  de la  com pensación  económ ica, significa un  tra to  salarial justo  
para los em pleados. C om o podem os ver, las em presas y  los individuos consideran la jus­
ticia desde varias perspectivas. E n  form a ideal, la com pensación deberá se r im parcial pa­
ra  todas las partes in teresadas y  los em pleados la perc ib irán  de ese m odo. N o  obstante, 
ésta es una m eta m uy difícil de alcanzar. Al le e r  esta sección, recu e rd e  que los factores 
n o  económ icos pueden  m odificar la percepción de equidad de una persona.

La equidad externa existe cuand o  los em pleados de una em presa rec ib en  un  salario  
equiparable al de los trabajadores que desem peñan puestos sim ilares en otras empresas. Las 
encuestas salariales ayudan a las organizaciones a determ inar el g rado  de equidad externa 
que está presente. L a equidad interna existe cuando los em pleados rec iben  un  salario  de 
acuerdo con  la im portancia relativa de sus puestos dentro de la m isma organización. La evalua­
c ió n  de puestos es un  m ed io  im p o rtan te  para d e te rm in a r la equ idad  in te rn a . U n a  e n ­
cuesta  de W atson  W y a tt  realizada a 13,000 em pleados estadoun idenses descubrió  que 
la m ayoría de los encuestados se  sen tían  insatisfechos co n  su  percepción  ta n to  de la 
equidad ex terna (59 p o r c ien to) com o de la equidad in terna  (52 por d e n tó ) .11

http://www.watsonwyatt.com
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Eqiidad de los empleados:

l i i a  condición que  existe cuando 

las personas que  desem peñan 

puestos s im ila res para la misma 

empresa reaben un pago relacio­

nado con factores exclusivos de 

los em p le ados , c o m o  e l n ive l 

efe desempeño o  la antigüedad.
...................................... ■.. ■ i .....  . . . i  m

Eqiidad de equipes:

Equidad que  s e  logra cuando los 

equ ipos reciben una gratifica­

c ión con  ba se  en la productivi­

dad d e  su grupo.

O B J E T I V O

Id e n t if ic a r  lo s  fa c to r e s  

d e t e rm in a n te s  d e  la  

c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a  

in d iv id u a l.
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v ín c u lo s  a  s it io s  

r e la c io n a d o s  c o n  

in fo rm a c ió n  s o b re  

s u e ld o s  y  s a la r io s .

K p j  O B J E T I V O
D e s c r ib ir  a  la  o rg a n iz a c ió n  

c o m o  u n  fa c to r  

d e te rm in a n te  d e  la 

c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a .
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d e  C o m p e n s a c ió n ,  

P r e s t a c io n e s  y  

G r a t i f ic a c io n e s  T o ta le s .

La equdad  de los em pleados existe cuando las personas que desempeñan puestos similares 
para la m isma empresa reciben un  pago relacionado con  factores relacionados con  los emplea­
dos, com o el nivel de desem peño o  la antigüedad. L a eq u d a d  de eq iip o ses  la equidad que 
se logra cuando los equipos reciben un  pago con  base en la productividad de su grupo. Los ni­
veles de desem peño para los equipos, así com o para los individuos, se determ inan por m e­
dio de sistemas de evaluación del desempeño, analizados en el capítulo 8.

La inequidad en  cualqu ier categoría puede ocasionar problem as relacionados con  la 
m oral. Si los em pleados sienten que su  com pensación es injusta, pueden  abandonar la em ­
presa. U n  daño m ayor para la em presa ocurre  cuando los em pleados deciden no  abando­
narla, sino quedarse y  lim ita r sus esfuerzos. E n  cualquier caso, el desem peño general de la 
organización se perjudica. P o r ejemplo, con  respecto a la equidad de los empleados, suponga 
que dos contadores de la m ism a em presa desem peñan trabajos sim ilares y  uno  tiene clara­
m ente u n  m ejor desempeño. Si ambos trabajadores reciben incrementos de sueldo similares, 
no existe equidad de empleados y  es probable que el empleado más productivo se sienta des­
contento. La m ayoría de los trabajadores se interesa en  la equidad de salarios, tanto interna 
com o externa. Desde una perspectiva de las relaciones de los empleados, la equidad interna 
de salarios puede ser más im portante simplem ente porque los empleados tienen más infor­
m ación sobre asuntos salariales den tro  de sus propias organizaciones y  usan esta inform a­
ción para tener una idea de la equidad. P o r o tro  lado, una organización debe ser competitiva 
en el m ercado laboral para seguir siendo  viable. E n  un  am biente com petitivo, y  especial­
m ente para los em pleados que trabajan con  tecnología de vanguardia, es evidente que el 
mercado es de prim ordial importancia. La experiencia de IBM  confirm a este argumento.

La antigua cultura de IB M  era más aparente en el gran  énfasis que daba la em presa a la 
equidad interna sobre la  equidad externa. E n  cualquier nivel salarial dado, los contadores, 
los ingenieros de desarrollo, los profesionales de R H , los program adores y  los gerentes de 
m anufactura rec ib ían  un  salario  equiparab le  d en tro  de la m ism a estruc tu ra  salarial, sin 
im portar lo  que revelaran los datos del m ercado sobre las tendencias de cada familia de pues­
tos. IBM  estableció este enfoque durante  la época cuando dom inaba v irtualm ente su  in­
dustria. El program a era sólido en  ese am biente, ya que era difícil preocuparse dem asiado 
por la com petitividad en  la com pensación cuando la em presa era más grande que sus siete 
rivales más importantes juntos. El enfoque en la equidad interna tenía sentido. Sin embargo, 
los tiem pos han  cam biado drásticam ente y  este m odelo no  podrá sobrevivir en  una nueva 
generación que vive bajo la constante presión de ganarle a una com petencia implacable.12

Factores determinantes de la compensación 
económica individual
La teoría  de la com pensación  nunca ha sido  capaz de proporc ionar una respuesta co m ­
pletam ente satisfactoria sobre el valor del servicio de una persona que desem peña un  tra­
bajo. A unque n o  hay  un  enfoque científico disponible, las organizaciones u tilizan  varios 
factores relevantes para d e te rm in a r el salario individual. Estos factores determ inantes se 
presentan en  la figura 9.2. H istóricam ente, la organizaáón, el mercado laboral, el puesto y  el 
empleado han  influ ido en  el establecim iento  de precios de los puestos y  en  la de term ina­
ción final de la com pensación económ ica de una persona. Estos factores siguen desem pe­
ñando  una función  im portan te . Sin em bargo, para m ás y  m ás em presas de negocios, el 
m undo se ha convertido en  el m ercado. C onform e la  econom ía gloDal establece cada vez 
más el costo  de la m ano de obra , el m ercado  laboral global aum enta en  im portancia  co­
m o un  factor determ inante de la com pensación económica individual. C o n  costos de m a­
no de obra que representan un  prom edio m ayor al 50 p o r c ien to  de las ventas,13 es natural 
que los em pleadores abastezcan ex ternam ente  un  n ú m ero  c rec ien te  de funciones recu ­
rriendo  a m ano de o b ra  extranjera m ás barata. C om o ejem plo, si usted solicita un  servicio 
en  su  nueva com putadora  personal, puede te rm in a r hablando co n  un  técnico experto  de 
la India que gana un  tercio  del salario de un  técnico sim ilar de Estados Unidos.

La organización como un factor determinante 
de la compensación económica

Los geren tes tienden  a considerar la  com pensación económ ica com o un  gasto  y  tam bién 
com o un  activo. E s u n  gasto  en  el sen tido  de que refleja el costo  de la m ano de obra. E n
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F igu ra  9 .2  Principales factores 

exterminantes de la compensación 

económica individual

Política de can pensad órc
Las po líticas que  proporcionan 

directrices genera les para tomar 

decisiones d e  remuneración.

Líderes en sueldes:
Organizaciones que  pagan sue l­

d os  y  sa la r io s  m ayores que  las 

em presas en remuneración.

lasa de mercado (corriente):
El pago prom edio que  la mayo­

r ía  d e  los em pleadores propor- 

dona por e l m ismo puesto en un 

área o  industria en particular.

El e m p le a d o

D e sem peño laboral 
Pago p o r m éritos 
Pago variable  
Pago basado en 

habilidades 
Pago basado en 

com petencias 
A n tig ü e d a d  
Experiencia 
M e m bresía  en la 

o rganiza ción  
Potencial 
Influencia política 
Suerte

■ Puesto ■
Com pensación

económ ica
individual

Determinación de l valor
monetario d e  los puestos

El puesto

Análisis d e  puesto 
Descripciones d e  puesto 
Evaluación de puesto 
D e term inación  de l va lo r 

m o n e ta rio  d e  los puestos 
N egociación colectiva

El m e rca d o  laboral
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las industrias de servicios, los costos de la m ano de obra represen tan  más del 50 por ciento 
de tod o s los gastos. Sin em bargo , la  com pensación  económ ica es c laram ente  un  activo 
cuand o  juega un  papel decisivo en  re c lu ta r  y  co n tra ta r  buenos em pleados, m otivarlos a 
rea lizar su  m ejo r esfuerzo  y  perm anecer en  sus em pleos. U na em presa que paga bien 
a trae a m uchos so lic itan tes, lo  que p erm ite  a la  adm in istración  eleg ir las hab ilidades y  
com petencias que valora. M antiene estas contra taciones de calidad al co m p artir en  for­
m a equitativa los fru tos de su  éxito financiero, no  só lo  en tre  el equipo  de geren tes, sino 
tam bién en tre  el personal operativo .14 L os program as de com pensación reciben la aten­
c ió n  de la alta  gerencia  porque t ie n e n  el po tencial de in flu ir en  las ac titudes y  el co m ­
portam iento de los em pleados que conducen a un  m ejor desem peño organizacional y  a la 
im plem entación del p lan  estratégico de la em presa.
Po líticas de compensación

U na política de compensación proporciona d irectrices genera les para to m ar decisiones 
de rem uneración . Los em pleados pueden  percib ir que las políticas de com pensación de 
su  em presa so n  justas y  sin  prejuicios, aunque o tro s  pueden  te n e r op in iones diferentes. 
P o r  ejem plo , un  estud io  de po líticas de com pensación  descubrió  que 21 p o r c ie n to  de 
los trabajadores n o  exentos cre ían  que las políticas de sus em pleadores se aprovechaban 
de ellos al exigirles trabajar fuera del lugar de trabajo  acostum brado y  del ho rario  labo­
ral norm al. Esta ac titud  es consecuencia de las ho ras  de trabajo  extras que so n  factibles 
debido a los teléfonos celulares, localizadores, laptops y  o tras  herram ientas que requiere 
el em pleador y  que pertenecen  a un  lugar de trabajo m oderno  y  m óvil.15 El resultado de 
estas percepciones puede p ro ducir u n  efecto  en  la  percepción  de justicia de los em plea­
dos y  ocasionar una productividad m ás baja o  m ayor rotación.

C on frecuencia una o rganización , form al o  inform alm ente, establece políticas de 
com pensación que determ inan  si ésta será  u n  líd e r en  sueldos, un  seg u ido r de sueldos o  
se esforzará p o r m antener una posición prom edio en  el m ercado laboral.
L íd e re s  e n  s u e ld o s . L os líderesen sueldes son  organizaciones que pagan sueldos 
y  salarios m ayores que las em presas en  com petencia . Al usar esta estrategia, s ien ten  que 
podrán  a traer a em pleados productivos de excelente calidad y  lograr así costos más bajos 
de m ano de o b ra  p o r unidad. Las em presas con  salarios altos atraen p o r lo  general a más 
so lic itan tes altam ente calificados que las em presas co n  salarios bajos que o p e ran  en  el 
m ism o m ercado laboral.
L a  ta s a  d e  m e rc a d o . La tasa de mercado, o tasa comente, es el pago prom edio que 
la m ayoría de los em pleadores proporciona por el m ism o puesto  en  un  área o  industria
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Seglideres de sueldos:
Em presas que  deciden pagar 

por deba jo  d e  la  la sa  corriente 

deb ido  a  una cond ic ión econó­

m ica defic ien te o  a  la creenc ia  

d e  que  sim plem ente no requ ie­

ren em pleados muy capacitados.

en  particular. M uchas organizaciones tienen  una política que exige el pago de la tasa de 
m ercado. E n  este tip o  de em presas, la  adm inistración cree que puede em plear personal 
calificado y  aún  así seg u ir siendo  com petitiva al n o  ten er que aum entar el p rec io  de sus 
bienes o  servicios.
S e g u id o re s  d e  s u e ld o s . Las em presas que deciden  p ag ar p o r debajo  de la tasa 
de m ercado deb ido  a una condición  económ ica deficiente o  a la  creencia de que sim ple­
m ente no  req u ieren  em pleados m u y  capacitados son  se g il dores de sueldos. C uando  las 
organizaciones siguen esta política, con  frecuencia ocurren  dificultades. C onsidere el ca­
so de T rig  Ekeland.

Trig dirigía una operación agrícola grande, pero lim itada económicamente en D a- 
kota del S u r  A unque no había políticas form ales establecidas, Trig acostumbraba 
pagar el sueldo m ás bajo posible. Uno de sus mozos, Charlie Roberts, recibía el sala­
rio m ínimo. D uran te un  periodo de tres semanas, Charlie arruinó un  tractor; des­
compuso una cosechadora en form a irreparable y  rompió la transmisión de un  ca­
mión de carga nuevo. Las acciones de Charlie m ataron a Trig a comentar, “Charlie 
es el empleado m ás costoso que haya tenido alguna ve z”.

Gom o descubrió T rig , pagar el salario m ás bajo posible no  le ahorró  d inero  sino  que 
en  realidad, la práctica fue bastante costosa. A dem ás de con tra tar trabajadores poco pro­
ductivos, las organizaciones que son  seguidoras de sueldos pueden tener una tasa de ro ta­
ción elevada, ya que sus empleados más calificados renuncian para ingresar a organizaciones 
que pagan sueldos más altos. A lgo igualm ente im portan te  es que, cuando los em pleados 
incom peten tes o  inconform es establecen c o n tac to  co n  los c lien tes, n o  p ro po rc ionan  el 
tip o  de servicio al c lien te  que la adm in istrac ión  desea. Si la adm in istración  n o  da a sus 
em pleados un  tra to  de p rim era  clase, los c lien tes pueden  su frir tam b ién  y  ésta n o  es la 
fórmula del éxito para n inguna empresa.

Nivel organizadcnal

El nivel organizadonal en el que se tom an las decisiones de com pensadón también produ­
ce un  im pacto  en  el salario . L a a lta  g erenc ia , co n  frecuencia tom a estas decisiones para 
garantizar la  congruenda. Sin em bargo, en  algunos casos, tiene ventajas tom ar dedsiones 
de pago  en  n iveles in ferio res donde existe m ejo r in fo rm ación  co n  respecto  al desem ­
peño de los empleados. Además, la presión extrema para re tener a los em pleados con  exce­
len te  desem peño puede anular el deseo de m an ten er la c o n g ru en d a  en  la estruc tu ra  de 
pagos. Las organ izadones cada vez hacen más excepdones justo  p o r esta razón.

Po líticas organizadonal es

H em os observado que las encuestas salariales, el análisis de puesto, la evaluadón de puesto 
y  el em pleado  p artic ip an  en  el estab lecim ien to  del sa la rio  básico. L as consideraciones 
políticas pueden  influ ir en  estos factores de la siguiente manera:

•  Los geren tes pueden  hacer que su  em presa parezca un  líd e r  en  sueldos 
al concentrar su  encuesta salarial en  organizaciones que son  seguidoras 
de sueldos.

•  La elecdón que hace una empresa de los factores remunerativos para el plan 
de evaluación de puestos puede m anipular el valor de ciertos puestos.

•  C om o se m e n d o n ó  en  el capítulo anterior, en  ocasiones los geren tes 
d istorsionan en  form a in tendonal las calificadones de la evaluadón  del 
desempeño.

Las políticas organizacionales pueden destruir un  sistema de compensación sólido y  o b ­
jetivo. Los gerentes deben estar conscientes de este peligro y  tom ar las medidas adecuadas.

Capacidad de pago

L a evaluadón  de la capacidad de pago de una o rg an izad ó n  es tam bién  un  factor im por­
tante para determ inar los niveles salariales. Las em presas exitosas económ icam ente tien ­
den a proporcionar una com pensadón  más alta que el prom edio. Sin em bargo, la fortaleza
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1 6 )  O B J E T I V O

D e s c r ib i r  lo s  fa c to r e s  

q u e  s e  d e b e n  to m a r  e n  

c u e n ta  c u a n d o  e l  m e rc a d o  

la b o r a l e s  u n  fa c to r  

d e te rm in a n te  d e  la  

c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a .

M e rca d o  laboral:

El m ercado laboral cons is te  en 

los em pleados potenc ia les que 

s e  encuentran dentro del área 

geográfica donde s e  rea liza  el 

reclutamiento de em pleados.

B icu e sta  salarial:

Un medio para obtener datos con 

respecto a  lo que  otras empresas 

pagan por puestos específicos o 

c la se s  d e  puestos dentro d e  un 

mercado laboral dado.

económica de una organización establece solam ente el límite superior de lo que pagará. Para 
determ inar un  m argen salarial específico, la administración debe considerar o tros factores.

B  mercado laboral como m  factor determinante 
de la compensación económica
Los em pleados potenciales que se encuentran den tro  del área geográfica donde se realiza 
el reclutam iento integran el mercado laboral. Los m ercados laborales para algunos puestos 
se ex tiend en  m ás allá de la  ubicación  de las operaciones de una em presa. P o r  ejem plo , 
una em presa aeroespadal de Seattle puede interesarse en  el m ercado laboral de ingenie­
ros de F o r t W o rth  u  O rlando , donde se ub ican  em presas com petitivas. L os em pleados 
g e ren d a le s  y  profesionales se r e d u ta n  co n  frecu en d a  en  un  área geográfica am plia. De 
hecho , algunas em presas partic ipan  en  el re d u ta m ie n to  g lobal de c ie rtas habilidades y  
ejecutivos. El trabajo a d istanda, que se analizará en  el siguiente capítulo, hace a un  m er­
cado laboral global factible para m uchos puestos.

El salario  para puestos sim ilares en  d iferen tes m ercados laborales puede variar co n ­
siderablem ente. P o r ejem plo, los puestos secretaria les pueden  pagar un  sa la rio  p ro m e­
dio de 30,000 dólares anuales en  una com unidad urbana grande, pero  sólo 18,000 dólares
o  m enos en  un  pueblo  pequeño. Los g e ren tes  de com pensación deben  estar con sd en tes 
de estas d ife ren d as para co m p e tir co n  éxito p o r em pleados. La tasa de m ercado  es una 
gu ía im p o rtan te  para d e te rm in a r el salario . M u ch o s em pleados la co n sid eran  co m o  la 
no rm a para juzgar la equidad de las prácticas de com pensadón  de su  empresa.

Encuestas salaría les

U na encuesta sa laria l tra ta  de o b te n e r datos con  respecto  a lo  que o tra s  em presas pagan 
por puestos espetíficos o  dases de puestos den tro  de un  m ercado laboral dado. Casi todos 
los profesionales de com pensadón  usan las encuestas salariales directa o  indirectam ente. 
Las encuestas se pueden  com prar, subcon tra tar recurriendo  a una em presa consultora o  
b ien  las puede rea lizar la p rop ia  organización. Las organizaciones u tilizan  las encuestas 
salariales por dos razones básicas: identificar su  p o s id ó n  relativa con  respecto a la com pe- 
te n d a  elegida en  el m ercado laboral y  p ro p o rd o n a r in fo rm adón  para desarrollar un  p re ­
supuesto  y  una estructura  de com pensadón . De todos los c rite rio s salariales, las tasas de 
m ercado siguen siendo la norm a m ás im portante para determ inar el pago. E n  un  ambiente 
com petitivo, el m ercado determ ina el valor económico y  éste es el factor decisivo.

Las grandes organ izadones realizan en  form a ru tin aria  encuestas salariales que p ro ­
porcionan los salarios bajo, alto y  prom edio para un  puesto espedfico. E n  ocasiones, la tasa 
de m ercado o  tasa corriente, se define com o el rango percentil del 25 al 75 del salario para 
los puestos más que com o una sola d f r a  salarial espedfica. Las encuestas de com pensa­
d ó n  dan  una idea de lo  que o tras em presas pagan a los em pleados en  diversos puestos.

U n a  dificultad im portan te  al rea lizar una encuesta salarial im plica la  d e te rm in ad ó n  
de puestos com parables. L as encuestas que u tilizan  descripciones de puesto  resum idas 
son  m enos útiles que las encuestas que p ro p o rd o n an  descripdones detalladas y  com ple­
tas. C onform e el alcance de los puestos se vuelve m ás am plio , esta d ificu ltad  aum enta. 
Cada vez m ás, los em pleados rec ib en  un  salario  p o r las habilidades y  com petencias que 
agregan al puesto más que p o r desem peñar funciones propias de la descripdón  del puesto 
tradicional. P o r lo  tan to , los niveles de com pensación  deben  re lad o n arse  co n  estas 
espedficadones más amplias. A unque la  in fo rm adón  espedfica que requiere una em pre­
sa depende de sus necesidades de n egod os, para m uchas em presas, esta tendencia cambia 
la na tu ra leza  de los datos necesarios y  vuelve m ás com pleja la  tarea de rea lizar una en­
cuesta salarial.

Las encuestas salariales p ro p o rd o n a n  inform ación para establecer la com pensadón  
tan to  directa com o  indirecta. A ntes de rea lizar una encuesta salarial, una em presa debe 
determ inar lo  siguiente:

•  El área geográfica de la encuesta.
•  Las em presas espedficas a contactar.
•  Los puestos que in d u irá .
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P uesto  benchm ark:

Un puesto reconocido en la em- 

presa y  la industria y  que  e s  de* 

sem penado por un gran nOmero 

de empleados.

El área geográfica de la  encuesta se de term ina  co n  frecuencia a p a rtir  de reg is tro s  
de em pleo. Los datos de esta fuente indican la  distancia o  el tiem po máximos que los em ­
pleados están  dispuestos a viajar para trabajar. A dem ás, las em presas que se contactarán  
en  la encuesta pueden  ser com petidores de la  línea de productos o  de ciertos em pleados 
capacitados. Sin em bargo , sólo del 50 al 75 por c ien to  de las em presas están dispuestas a 
com partir in fo rm ad ó n .16 C om o la ob ten c ió n  de datos sobre todos los puestos de la o r ­
gan ización  puede n o  se r  factib le, las encuestas salariales incluyen  a m enudo  só lo  los 
puestos benchm ark . U n  puesto benchmark es un  puesto  reco n o c id o  en  la em presa y  la 
industria y  que es desem peñado por un  g ran  núm ero de em pleados.

Además de las encuestas, hay o tra s  formas de o b te n e r datos de com pensación. A lgu­
nas organizaciones profesionales, com o W o rld a tW o rk y  la  Sociedad para la  A dm inistra­
ción  de R ecursos H um anos, rea lizan  encuestas periód icam ente , al igual que varias 
asociaciones industriales. E n tre  las em presas de consu lto ría  que tam bién  rea lizan  e n ­
cuestas están H ew ett Associates, Tow ers Perrin , H ay & Associates y  M ercer H um an Re- 
source C onsulting . L a O ficina de E stadísticas L abora les de E stados U nidos realiza las 
cuatro  encuestas siguientes, que pueden  se r valiosas:17

•  Encuesta nacional de com pensación.
•  Prestaciones para los em pleados de establecim ientos privados pequeños.
•  Prestaciones para los em pleados de establecim ientos privados m edianos 

y grandes.
•  Prestaciones para los em pleados de gobiernos estatales y  locales.

La encuesta nacional de com pensación, que realiza la  O ficina de Estadísticas L abo­
rales, contiene inform ación sobre salarios y  prestaciones de aproxim adam ente 700 clasi­
ficaciones de puestos. Proporciona inform ación a nivel nacional para 9 regiones del censo 
y  154 áreas m etropolitanas y  n o  m etropolitanas de cada uno  de los 50 estados. Los datos de 
com pensación se presen tan  de acuerdo con  los rasgos del trabajador y  las características 
del establecim iento. L a encuesta tra ta  de responder a preguntas com unes de los em plea­
dores com o: ¿Cuál es el salario prom edio  para las secretarias de m i región? ¿C óm o cam ­
b ia ron  los costos salariales d u ran te  el año  pasado? ¿C óm o cam b ia ro n  los costo s de las 
prestaciones y, específicam ente los costos de la  atención m édica duran te  el año  pasado? 
¿C uánto cuesta al em pleador prom edio un  plan de prestaciones definidas en  com paración 
con  un  plan de contribuciones definidas? La m eta  de la encuesta nacional de com pensa­
ción  es se r capaz de responder estas preguntas y  m uchas m ás.18

M ercer H um an Resource C onsulting , ju n to  con  la Sociedad para la A dm inistración 
de los Recursos H um anos, realiza encuestas anuales a casi 46,000 profesionales de R H  en 
109 puestos de R H , que abarcan desde la alta gerencia hasta puestos adm inistrativos.19 La 
encuesta se lleva a cabo todos los años en el mes de mayo.

A unque las encuestas salariales estándar so n  genera lm en te  ú tiles, los g e ren tes  que 
trabajan en  áreas altam ente técnicas y  especializadas, en  ocasiones necesitan u tilizar m e­
dios n o  tradicionales para d e te rm in ar lo  que constituye una com pensación com petitiva 
para ta len tos escasos y  “puestos de n icho”. Estos geren tes req u ie ren  inform ación actua­
lizada y  deben  confiar en  rec lu tadores y  g e ren tes  de contratación  de p rim era  línea para 
saber lo  que ocurre en  el m ercado laboral.20

Conveniencia

Aunque las encuestas salariales ayudan a las organizaciones a desarrollar estructuras sa­
lariales lógicas, h ay  m om en tos en  que las em presas ig n o ran  los datos que se o b tien en  
por m edio  de ellas. E n  ocasiones, la  com petencia p o r em pleados altam ente capacitados 
es tan  in tensa  en  algunos m ercados laborales que los g e ren tes  tien en  que re c u rr ir  a sus 
prop ios instrum entos. P o r  ejem plo, D isney ha delegado a c ie rto s g e ren tes  la au toridad  
para o to rg a r increm entos salariales al m om en to . A  los geren tes de FedEx tam bién  se les 
ha delegado au to rid ad  para recom pen sar a los em pleados co n  increm en tos salariales y 
bonos inm ediatos.21 A unque las decisiones que estos geren tes tom an se basan en  ciertas 
directrices que proporc ionan  las políticas corporativas, la  presión  h istó rica  para m ante­
ner la congruencia  (equidad in terna) en  una em presa puede haber llegado  a su  fin para 
muchos em pleadores.
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Costo de vida

Aunque no  ha sido  un  problem a en  años recientes, la lógica de usar el costo de vida com o 
un  factor determ inante del salario es tanto simple com o sólida: cuando los precios aum en­
tan con  el paso del tiem po y  el salario no, el salario real disminuye. U n  increm ento salarial 
debe se r  equivalente al aum ento del costo  de vida si una persona desea m anten er el nivel 
previo de los salarios reales. P o r ejemplo, si alguien gana 42,000 dólares en un  año en el que 
la tasa prom edio de inflación es del 4  p o r ciento, será necesario un  increm ento salarial m en­
sual de 140 dólares, sim plem ente para m antener la capacidad de com pra de ese empleado.

Las personas que viven con  ingresos fijos (sobre to d o  los ancianos y  las personas de 
escasos recursos) reciben un  fuerte im pacto deb ido  a la inflación, aunque no  son  los ú n i­
cos, ya que la  m ayoría de los em pleados tam bién  sufren  económ icam ente. A lgunas em ­
presas reconociendo  este problem a, establecen increm entos salariales de acuerdo con  la 
tasa de inflación. D e hecho, en  una práctica cuestionable, algunas organizaciones sacrifi­
can  el pago  por m érito s para proporc ionar increm entos genera les diseñados para co m ­
pensar los resultados de la inflación.

La inflación n o  es el ún ico  factor que afecta el co s to  de vida; com o  se m encionó, la 
ubicación  tam b ién  influye. P o r  ejem plo, según  H om esto re .com  Inc ., una em presa que 
realiza cálcu los de salarios com parativos, co n  sede en  W estlake V illage, C alifornia, un 
ing reso  un  poco  m enor de 50,000 dó lares en  Sioux Falls, D ako ta  del S ur sería  equiva­
lente a 100,000 dólares en  C hicago.22

Los indicadores oficiales de la  inflación com o el índice de precios al consum idor (IPC) 
se o rien tan  h a d a  el m ercado  y  m iden  só lo  la d ism inudó n  del po d er del d inero  para ad­
quirir productos que están a la  venta. U n a  form a alternativa interesante de v e r el costo de 
vida incluye elem entos de nuestra existenda que están fuera del m ercado, com o los costos 
crecientes del crim en, las dem andas legales, la contam inación y  la  ruptura familiar.23 A  esta 
lista de factores que integran la “in flad ó n  oculta”, podem os agregar la amenaza del terro­
rism o después de los acontedm ientos del 11 de septiem bre.
Sindicatos

Incremento por el costo de 
vida:
Una c láusu la  d e  increm ento de 

un contrato laboral que  autom á­

ticam ente aumenta los sa larios 

conform e a l aum ento del Indice 

del costo d e  vida de la Oficina de 

Estad ísticas Labora les d e  Esta ­

dos Unidos.

Sociedad

La com pensación  que se paga a los em pleados afecta co n  frecu en d a  el establecim iento  
de p redos de los bienes o  servicios de la empresa. P o r esta razón, los consum idores pueden 
tam b ién  in teresarse  en  las decisiones de com pensación. E n  o tro s  tiem pos, el gob ierno  
había respondido a la  op in ión  pública y  había in tervenido para im pulsar a las em presas a 
r e d u d r  los sueldos y  predos.

Las em presas que se en cu en tran  en  un  m ercado  laboral local se in teresan  tam bién  
en  las prácticas de pago  de las nuevas em presas que se estab lecen  en  su  área. P o r  ejem ­
p lo , los líderes d v ico s  locales confron taron  a la  adm inistración de una em presa e lec tró ­
nica g rande  cu an d o  anunc ió  sus p lanes de ub icar una fábrica  sucursal en  su  pequeña 
com unidad. Sus preguntas cuestionaron  p rindpalm en te  las tasas de sueldos y  salarios de

U n  resum en de la  Ley W agner, analizada en  el capítulo 12, prescribe las áreas de la  n eg o ­
ciación colectiva obligatoria entre la adm inistration  y  los sindicatos com o “sueldos, hora­
rios y  o tro s  térm inos y  condiriones laborales”. Estas áreas amplias de negotia tion , producen 
un  gran  impacto potencial en  las decisiones de com pensación. C uando un  sindicato utiliza 
salarios com parables com o un  estándar para p lan tear dem andas de com pensación, el em ­
pleador necesita datos exactos del m ercado laboral. C uando un  sindicato destaca el costo 
de vida, puede presionar a la administración para que incluya un  increm ento p o r el costo de 
vida. U n  incremento por el costo de vida (COLA p o r sus siglas en  inglés; cost-of-living allo­
wance) es una cláusula de increm ento de un  contrato laboral que automáticamente aum enta 
los salarios conform e al aum ento del índice del costo de vida de la O ficina de Estadísticas 
Laborales de Estados Unidos. Los increm entos p o r el costo de vida en  los contratos sindi­
cales han ido desapareciendo. E n  1976, el 61 p o r t ie n to  de los trabajadores sindical izados 
protegidos p o r importantes contratos de negociación colectiva, contaba con las disposiciones 
del C O L A  p ero  para finales de 1995, la  cobertura  del C O L A  había dism inuido al 22 por 
tien to . A unque n o  existe un  acuerdo en  cuanto a los factores que son  responsables de esta 
dism inución, un  punto  de vista la atribuye a una m enor incertidum bre inflacionaria. O tro  
punto  de vista destaca la erosión del poder sindical.24
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sionales y  vendedores extemos.

la nueva em presa. Estos líderes aplicaron una presión sutil para m antener los sueldos de la 
em presa en  línea con  los dem ás sueldos de la com unidad.

La economía

L a econom ía afecta en  definitiva las decisiones de com pensación económ ica. P o r ejem ­
plo, una econom ía en  depresión  aum enta p o r lo  general la o fe rta  de la m ano de o b ra  y 
esto sirve para red uc ir la  tasa del m ercado. P o r  o tro  lado, una econom ía en  auge ocasio­
na una m ayor com petencia  para trabajadores y  el p rec io  de la m ano  de o b ra  se in c re ­
menta. Adem ás, el costo de vida aum enta conform e la  econom ía se expande. Sin em bargo, 
en  la actualidad, la tasa de inflación se ha m anten ido  baja y  estable aunque la econom ía 
ha crecido. Esta situación sirve para m inim izar la frecuencia de los increm entos del costo 
de vida.

Leg siadón

Las leyes federales y  estatales pueden  tam bién  afectar el m on to  de la com pensación que 
recibe una persona. La legislación de empleo equitativo, com o la Ley de D erechos Civiles, 
la L ey  con tra  la  D iscrim inación en  el E m pleo  p o r R azón de Edad, la L ey  de E stadouni­
denses con  Discapacidades y  la Ley de Licencia por Razones M édicas y  Familiares, prohí­
be la discrim inación con tra  g ru pos específicos en  m ateria  de em pleo , incluyendo la 
com pensación. L o  m ism o es cierto  para los contratistas o  subcontratistas del gobierno  fe­
deral cubiertos p o r el M andato Presidencial 11246 y  la  Ley de Rehabilitación. Los gobier­
nos estatales y  municipales tam bién tienen leyes que afectan las prácticas de compensación. 
E n  la siguiente sección, nuestro  enfoque se centra en  la  legislación federal que proporcio­
na una cobertura amplia y  aborda específicamente asuntos de compensación.
L e y  D a v ls -B a c o n  d e  1 9 3 1 . L a Ley D avis-Bacon de 1931 fue la  p rim era  ley  n a ­
cional en  ab o rd ar el salario  m ínim o. Exige el salario  v igen te  en  todos los p royectos de 
construcción  financiados o  apoyados federalm ente que sean  m ayores de 2 ,000 dólares. 
La Secretaría del T rabajo establece el salario vigente al m ism o nivel que el salario  sindi­
cal, sin  im portar cuál sea el salario prom edio  en  la localidad a fec tad a /5
L e y  W a ls h -H e a ly  d e  1 9 3 6 . La Ley W alsh -H ealy  de 1936 exige el pago  de sala­
rios v igen tes a las em presas co n  co n tra to s  federales de abasto  m ayores de 10,000 dó la­
res. E sta legislación tam bién  exige pagar 1.5 veces la tasa salarial re g u la r  después de 
trabajar ocho  horas diarias o  40  horas a la semana.
L e y  d e  N o rm a s  L a b o r a le s  J u s t a s  d e  1938 , e n m e n d a d a  ( F L S A , p o r sus
siglas en  inglés; Fair L ab o r S tandars Act). L a ley  m ás im p o rtan te  que afecta la co m ­
pensación es la Ley de N orm as Laborales Justas de 1938. El propósito de la FLSA es esta­
blecer norm as laborales m ínim as a nivel nacional y  e lim inar los salarios bajos y  las horas 
de trabajo prolongadas. La FLSA intenta elim inar los salarios bajos al establecer un  salario 
m ín im o  y  au m en tar el co s to  de las horas ex traord inarias al ex ig ir una tasa salarial más 
alta para el tiem po  extra.26 T am bién exige el m anten im ien to  de reg istro s y  proporciona 
norm as para  el trabajo  in fan til. L a D ivisión de H o ras  y  Salarios del D ep artam en to  de 
Trabajo de Estados Unidos (D O L , D epartm ent o f  Labor) adm inistra esta ley. La ley actual­
m ente prevé un  salario m ín im o n o  m enor de 5.15 dólares la hora. Además, exige el pago 
de tiem po extra a una tasa de 1.5 veces la  tasa regular del empleado después de 40  horas de 
trabajo en un  periodo de 168 horas. A unque la ley  cubre a la mayoría de las organizaciones 
y  em pleados, c ie rtas clases de em pleados están  exentos específicam ente de las disposi­
ciones del tiem po  extra. Sin em bargo , los em pleados no  exentos, a m uchos de los cuales 
se les pagan salarios, deben  rec ib ir el pago del tiem po extra.

Los empleados e>©ntos se clasifican com o empleados ejecutivos, administrativos o  pro­
fesionales y  vendedores externos. U n  empleado ejecutivo es básicamente un  gerente (com o un 
gerente de producción) con  una amplia autoridad sobre los subordinados. U n  empleado ad­
m inistrativo, aunque no  es u n  gerente, ocupa una posición im portante entre el personal de 
una organización y  podría tener un  títu lo  com o contador ejecutivo o  investigador de m er­
cado.2̂  U n empleado profesional desempeña un  trabajo que requiere conocim ientos superio­
res en  un  área de aprendizaje; dichos conocim ientos se adquieren norm alm ente a través de 
un  curso prolongado de instrucción especializada. Este tipo de em pleado podría tener un 
título com o médico empresarial, asesor jurídico o  estadístico sénior. Los vendedores externos
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venden artículos tangibles o  intangibles lejos del sitio de negocios del empleador. Los em­
pleados no exentos son aquéllos que no  concuerdan con  las definiciones anteriores.

P ara las organizaciones m edianas y  g randes co n  m uchos em pleados de cuello  b lan­
co , las violaciones más com unes de la FLSA im plican la identificación incorrecta  de los 
em pleos com o exentos. O tra  v iolación com ún  ocu rre  cuando los em pleadores n o  inclu­
yen  los pagos de bonos y  o tra s  form as de com pensación  en  el cálcu lo  de la tasa salarial 
con  propósitos de pago del tiem po extra. Si las em presas ofrecen a los em pleados un  bo­
n o  por lograr cierta  m eta , renunciando p o r lo  tan to , al c rite rio  en  cuan to  a si lo  reciben, 
el pago  del bo n o  se debe inc lu ir en  el cálcu lo  de la tasa reg u la r de pago  co n  propósitos 
de pago del tiem po  ex tra . N o  es necesario  inc lu ir los bonos que se en treg an  en  ocasio­
nes especiales a crite rio  del empleador.

O tro  problem a más se re laciona con  la  proh ib ición  que la  FLSA hace a los em plea­
dores privados respecto  a descontar a un  trabajador exen to  un  m on to  m enor al salario  
co rresp o n d ien te  a la  fa lta  de u n  día com ple to . S i u n  em pleador descuenta  in ad ecu a­
dam ente a un  solo em pleado exento, y  los supervisores descubren esta práctica, el D epar­
tam en to  del T rabajo  puede asum ir que todos los em pleados que están  en  esta categoría  
exenta son  tra tados com o trabajadores no  exentos. Entonces, la em presa puede perder la 
condición de exención de todos sus em pleados exentos.

La m ayoría de las violaciones se deben  a la  ignorancia de la ley  y  se pueden  resolver 
en  una etapa tem prana  de la  investigación. Si u n  em pleador tiene dudas sobre cualquier 
aspecto del cum plim iento  co n  la  FLSA, es aconsejable que acuda a la división de horas y  
salarios. E sta  práctica puede resguardar al em pleador de com ete r violaciones sin  no tifi­
carlas. L o  p eo r que puede hacer un  em pleador es tra tar de ocu lta r un  problem a.

Las em presas y  las asociaciones profesionales com o la SH R M , presionan al C o n g re ­
so  para que actualice la  FLSA y  revise esta legislación que se redactó  para una época pa­
sada. P o r  ejem plo, la  ley exige que los trabajadores co n  puestos n o  exentos rec iban  un 
pago equivalente a 1.5 veces el pago reg u la r p o r cualquier hora trabajada después de 40 
horas a la  semana. El proyecto de la  Ley de Flexibilidad para Familias Trabajadoras (W F- 
FA) perm itiría  a los trabajadores elegir según  su  crite rio , un  pago o  tiem po rem unerado  
lib re  p o r trabajar horas extras. (Esta opción  ha estado disponible para los em pleados pú­
blicos desde 1985, com o una enm ienda de la FLSA.) Los trabajadores podrían  acum ular 
cierto  núm ero de horas en  cada periodo de pago, las cuales podrían tomarse com o días li­
bres con  goce de sueldo para prolongar unas vacaciones, cu idar a un  hijo enferm o, asistir 
a un  juego de fútbol p o r la tarde o  visitar al dentista. El tiem po libre podría tomarse a cri­
terio  del trabajador, excepto cuando interrumpiera indebidamente las operaciones del emplea­
dor. E ste  es u n  tem a con trovertido . L os defensores del p ro yecto  de ley d icen  que hay 
seguros en  el p ro yecto  que im piden  los abusos, incluyendo la coerc ión  que ejercen  los 
em pleadores que desean que los em pleados tom en tiem po libre durante periodos de poca 
actividad en  vez de pagar efectivo en  épocas de crisis. Los que se oponen  a este concepto 
sostienen  que el C ongreso  no  debe p ro m u lg ar la W F F A  sin  explicar cu án d o  el uso  del 
tiem po rem unerado “interrum piría indebidam ente las operaciones del em pleador”.28
L e y  d e  P a g o  E q u it a t iv o  d e  1963 . La Ley de Pago E quitativo (EPA, p o r sus si­
glas en  inglés; Equal Pay Act) de 1963 (una enm ienda de la  FLSA) prohíbe a un  em plea­
dor pagar a un  em pleado de c ie r to  g én e ro  un  salario  m ás bajo  que el salario  que paga a 
un em pleado del sexo opuesto, si am bos realizan un  trabajo que es básicamente el mismo. 
L os puestos so n  iguales cuando  req u ieren  habilidades, esfuerzos y  responsabilidades si­
milares y  se  llevan a cabo en  condiciones de trabajo parecidas.

La ley cubre el trabajo den tro  del m ism o lugar físico de negocios. P or ejemplo, un  em ­
pleador podría  pagar más a una m ujer en  San Francisco que a un  hom bre co n  el m ism o 
puesto en  Slippery Rock aunque los em pleos sean básicamente iguales. Además, un  hom ­
bre que trabaja en  un  puesto que req u iere  cinco  años de experiencia puede recibir legal­
m ente  un  salario m ayor que una m ujer que ocupa un  puesto que requiere sólo tres años de 
experiencia. La EPA perm ite las diferencias de pago basadas en  los siguientes factores:29

•  Responsabilidad desigual.
•  C ondiciones de trabajo diferentes.
•  D iferencias debidas a la antigüedad.
•  D iferencias que derivan de un  sistem a de pago por m éritos.
•  D iferencias basadas en  la cantidad o  la  calidad de la producción.
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L.7J objetivo

E x p l ic a r  c ó m o  e l p u e s to  

e s  u n  f a c to r  d e te rm in a n te  

d e  la  c o m p e n s a c ió n  e c o ­

n ó m ic a .

La EPA  incluye tam b ién  u n a  disposición flexible que p erm ite  d iferencias de pago 
basadas en  cualquier o tro  fac tor d istin to  al género . U n  asunto  que las co rtes han  descu­
bierto  que no  garantiza el pago diferencial es basar el pago corrien te  só lo  en  los ingresos 
que el em pleado obten ía  con  un  em pleador previo.

En el 2001, los ingresos sem anales prom edio para las m ujeres que trabajaban tiem po 
com pleto equivalían al 76 p o r cien to  de los ingresos de sus colegas m asculinos.30 Aunque 
hay desigualdades en  el pago  y  sin  duda, éstas refle jan  una d iscrim inación  sexual hasta 
c ie rto  grado, existen razones leg ítim as que apoyan p arte  del problem a. Los factores de 
oferta  y  dem anda ayudan a explicar la persistencia de la  desigualdad en  el pago. Tradicio­
nalm ente, m uchas m ujeres se dedicaban a ocupaciones que m uchos hom bres no  tom aban 
en  cuenta, com o m aestras, secretarias, trabajadoras sociales, enferm eras, m eseras y  o tro s  
em pleos co n  salarios bajos. Sin em bargo , los tiem pos cam bian. P o r ejem plo, después de 
só lo  tres décadas com o m iem bros de la fuerza laboral dom inante, una de cada tre s  espo­
sas gana ahora m ás que su  esposo, una re lac ión  m ayor que la de 1980 que era  de una de 
cada cinco. A  las m ujeres con  m aestría en  administración de empresas les va aún m ejor, ya 
que casi 60 p o r c ien to  de ellas tienen  depósitos d irectos m ayores que los de sus esposos. 
El panoram a será aún m ás brillante para las m ujeres, pues el 20  p o r c ien to  más de m uje­
res que de hom bres se g rad ú an  de la universidad y  m ás m ujeres ingresan  a las filas ge- 
renciales cada año.31

U na cosa es cierta, el D epartam ento del Trabajo de Estados U nidos está procurando el 
cum plim iento de la Ley de Pago Equitativo de m anera decidida e intenta aum entar las san­
ciones contra  las empresas que la violen. P o r ejemplo, en  1999 después de una auditoría del 
D epartam ento  del Trabajo, Texaco acordó pagar 3.1 m illones de dólares a em pleadas que 
habían recibido constantem ente un  pago m enor que sus colegas masculinos.32 E n años re­
cientes, la unidad de administración m onetaria de Am erican Express Com pany aceptó pa­
gar 31 millones de dólares para resolver una demanda por discriminación sexual y  por razón 
de edad, presentada a favor de 4,000 m ujeres que argum entaban que se les habían negado
Gom ociones y  salarios equitativos. La reso lución , aprobada p o r u n  juez federal de W as- 

ngton, D . C ., tam bién exigió a A m erican Express Financial Advisors, Inc. designar a un 
director de diversidad, institu ir u n a  capacitación en  diversidad obligatoria para asesores y 
gerentes financieros y, para el año 2005, aum entar al 32 p o r ciento la contratación de muje­
res en  todos los puestos nuevos de asesores financieros. La em presa argumenta que actual­
m ente alrededor del 25 por ciento de los asesores financieros de la unidad, son  m ujeres.33

Desde 1992, el D epartam en to  del T rabajo  ha recaudado  un  p ro m edio  de 32 m illo ­
nes de dólares anuales p o r v io laciones de la ley, rea les o  supuestas, com etidas p o r co n ­
tratistas gubernam entales. El núm ero  de cargos presentados ante la E E O C  ha dism inuido 
desde 1992, cuando se en tab laron  1,294 dem andas, a 1,044 dem andas en  1999. A ún con  
m enos dem andas, las indem nizaciones m oneta rias aum entaron  de 2.2 m illones de dóla­
res en  1992 a 2.9 m illones de dólares en  1999.34

Para com probar una v iolación de la Ley de Pago  Equitativo , u n  em pleado debe de­
m ostrar que u n  trabajador del g én e ro  m asculino y  o tro  del género  fem enino em pleados 
por la m ism a em presa rec iben , p o r el m ism o trab a jo , salarios d iferen tes c o n  base en  el 
género . E n tonces, la carga se desplaza al em pleador, qu ien  debe re fu ta r tod o s los argu­
m entos o  probar que el pago  desigual se deb ió  a una excepción a la  EPA. L o s  profesio­
nales de R H  deben  reco rdar estos puntos:

•  C om prender que la EPA se lim ita estrictam ente a diferencias de pago 
basadas en  el género .

•  R ecordar que nada im pide que em pleados del género  m asculino argu­
m enten  una inequidad en  el pago (aunque estos casos han sido  raros).

•  M anejar las tasas de círculo rojo con  cuidado (analizaremos estas tasas 
más adelante en  este capítulo).

•  G arantizar que los puestos de supervisión reflejen co n  exactitud las 
obligaciones y  responsabilidades del cargo.

B  puesto como un factor dete m inante de la compensad ón 
económica
El em pleado individual y  las fuerzas del m ercado son  los criterios salariales más im portan­
tes. Sin em bargo , el puesto m ism o sigue siendo  u n  factor que m erece una consideración
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im portan te , sobre to d o  en  em presas que tienen  equidad  salarial in terna. Estas o rgan iza­
ciones pagan p o r el valor que asignan a ciertas tareas, responsabilidades y  o tro s  factores 
relacionados con  el puesto , com o las condiciones de trabajo. E ntre  las técnicas de adm i­
n istrac ión  u tilizadas para d e te rm in ar el valor re la tivo  de un  puesto  están  el análisis, las 
descripciones y  la  evaluación del puesto. C u an d o  están  p resen tes en  una em presa, los 
sind icatos norm alm en te  p re fieren  d e te rm in a r la com pensación  a través del p ro ceso  de 
negociación colectiva, un  tem a que abordarem os en  el capítulo 13.
Análisis y descripciones de puesto

Antes de determ inar la dificultad relativa o  el valor de sus puestos, una organización pri­
m ero  debe defin ir su  c o n ten id o  y  genera lm en te  lo  hace m ediante el análisis de puesto. 
Recuerde, com o se m encionó  en  el capítulo 4 , que el análisis de puesto  es el proceso sis­
tem ático que consiste en  determ inar las habilidades y  los conocim ientos requeridos para 
desem peñar el trabajo. Recuerde tam bién  que el resu ltado  principal del análisis de pues­
to  es la descripción del puesto, u n  docum ento  que describe las tareas o  funciones y  res­
ponsabilidades que le  son  p rop ias. L as descripciones de puesto  refle jan  las funciones 
básicas de éste, es decir las que so n  fundam entales o  constituyen  una necesidad para la 
em presa.35 Las personas trabajan  m ejor cu an d o  en tiend en  sus descripciones de puesto, 
docum entos que les perm iten  conocer las expectativas de la  gerencia.36

Las descripciones de puesto sirven para m uchos propósitos diferentes e incluyen datos 
para su  evaluación. Son fundam entales en  todos los m étodos de evaluación de puestos que 
dependen principalm ente de su  exactitud y  claridad para lograr el éxito.
Evaluación de puestos

Los c ríticos argum en tan  que la  evaluación de puestos es inheren tem ente política y  está 
sujeta a favoritismos, características que refuerzan el pensam iento burocrático.37 N o  obs- 

■ tan te , las o rgan izac iones han  determ inado  el va lo r de lo s  puestos du ran te  décadas y  si- 
B/aluadón de puntos: guen  hacién d o lo  a pesar de las críticas que ha rec ib id o  este  m étodo . L a evaluación de
La parle  d e  un sistem a d e  com- puestos es un  proceso que determ ina el valor relativo de un  puesto en  relación con  otro. El 
pensación en la que  una empre- pro pósito  básico de la  evaluación de puestos es e lim inar las desigualdades salariales in- 
sa determ ina e l va lor re lativo  d e  te rn as  que existen deb ido  a estru c tu ras  ilógicas de pago. P o r  ejem plo , p robab lem ente  
un puesto en relación con otro. existe una desigualdad salarial cuando  el supervisor de co rreos gana más que el d irec to r

de contabilidad. P o r  razones evidentes, las organ izaciones p refieren  la equ idad  salarial 
interna. Sin em bargo, cuando la tasa salarial determ inada finalm ente para un  em pleo en­
tra  en  con flic to  co n  la  tasa de m ercado, es casi seg u ro  que esta ú ltim a tenga prioridad. 
L a evaluación de puestos m ide el valor del puesto  desde un  p un to  de vista adm inistra ti­
vo  m ás que económ ico. E ste  ú ltim o  puede ser de te rm inado  únicam ente p o r m edio  del 
m ercado  y  revelado  a través de encuestas salariales. Sin em bargo , m uchas em presas si­
guen  utilizando la  evaluación de puestos con  los siguientes propósitos:

•  Identificar la  estructura de puestos de la organización.
•  E lim inar las desigualdades salariales y  establecer un  o rd en  en  las rela­

ciones en tre  puesto.
•  D esarrollar una jerarquía de valor de los puestos para c rear una estruc­

tura  de pagos.
El departam ento  de recursos hum anos es responsable de im plem entar program as de 

evaluación de puestos. N o  obstan te , existen com ités que con  frecuencia realizan las eva­
luaciones reales. U n  com ité  típ ico  podría  inclu ir al d irec to r de R H  y  a rep resen tan tes de 
o tras  áreas funcionales com o finanzas, producción, inform ática y  m arketing. Si existe un 
sindicato, la representación de este g ru po  también puede participar si n o  se opone al co n ­
cepto de evaluación de puestos. La integración del com ité depende generalm ente del tipo 
y  nivel de los puestos que se evalúan. E n  cualquier caso, es im portante que el com ité m an­
tenga los juicios personales fuera del proceso de evaluación y  que recuerde que está eva­
luando el puesto, no  a la  persona que lo desem peña. A lgunos tienen  dificultad para hacer 
esta distinción. Esto es com prensible, ya que ciertos sistemas de evaluación de puestos son 
m uy sim ilares a algunos m étodos de evaluación del desem peño. Adem ás, las tareas de un 
puesto pueden  expandirse, con traerse  o  cam biar de m anera inform al, dependiendo  de la 
persona que ocupe el puesto.38
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Método JerárcjLico de 
evaluación de puestee:
Un método en el que  los evalua- 

ebres examinan la descripción de 

cada puesto evaluado y  dasifican 

b s  puestos en orden, de acuerdo 

con su valor para la empresa.

Método de clasificación:
Un método d e  eva luación del 

puesto en e l que  s e  definen c la ­

se s  o  g rados para describ ir un 

grupo d e  puestos.

Método de comparación de 
factores:
Un método d e  eva luación d e  

puestos en e l que  los eva luado­

res no necesitan mantener en 

mente un puesto com pleto con ­

forme lo evalúan; en vez  d e  eso, 

toman d ec is ion es  con  ba se  en 

distintos aspectos o  factores del 

puesto.

Las organizaciones pequeñas y  m edianas carecen  co n  frecuencia de experiencia en 
evaluación de puestos y  pueden  re c u rrir  a los servicios de un  consu lto r externo. Al em ­
plear a un  consu lto r calificado, la adm inistración debe req uerir que el consu lto r n o  sólo 
desarrolle el sistem a de evaluación de puestos, sino  tam bién  capacite a los em pleados de 
la em presa para aplicarlo adecuadamente.

Los c u a tro  m é to d o s trad ic iona les para la evaluación de puestos so n  los m étodo s 
jerárquico , de clasificación, de comparación de factores y  de puntos. E x isten  innum erab les 
versiones de estos m étodos y  una em presa puede elegir uno  y  m odificarlo para satisfacer 
sus p ro p ó sito s  p articu la res . O tra  o p c ió n  es c o m p ra r  u n  m éto d o  de m arca reg is trad a  
com o  el P lan  Hay. M ás adelan te  en  este cap ítu lo  analizarem os este sistem a que es una 
variante del m étodo  de puntos. Los m étodos jerárqu ico y  de clasificación no  son  cuanti­
tativos, en  tan to  que los m étodos de com paración de factores y  de puntos so n  enfoques 
cuantitativos.
M é to d o  je r á r q u ic o .  El m étodo  je rá rq u ico  es el m ás sencillo  de los c u a tro  m éto ­
dos de evaluación de puestos. E n  el métodojerárqueode evaluación de puestos, los eva­
luadores exam inan la descripción de cada puesto  evaluado y  clasifican los puestos en 
o rden , de acuerdo con  su  valor para la  em presa. El procedim iento  es básicamente el m is­
m o que el que se analizó en  el cap ítu lo  8 con  relación al m étodo  de clasificación para la 
evaluación del desem peño de los em pleados. L a única d iferencia  es que se evalúan los 
puestos, no  a las personas. E l p rim er paso de este m étodo , y  de todos los dem ás m éto ­
dos, es rea lizar el análisis de puesto  y  redactar las descripciones del mismo.
M é to d o  d e  c la s i f i c a c ió n .  E l métodode clasificación consiste en  defin ir varias 
clases o  g rados para describir un  g ru p o  de puestos. Al evaluar los puestos p o r m edio  de 
este m étodo , los evaluadores com paran  la descripción de los puestos con  la descripción 
de clases. Las descripciones de clases reflejan las diferencias en tre  los g ru pos de puestos 
en varios n iveles de dificultad. L a descripción  de clase que m ás concu erda  co n  la des­
c ripc ión  de puesto  determ ina  la clasificación de ese puesto . P o r  ejem plo , al evaluar el 
puesto de secretaria, la descripción podría inclu ir estas tareas:

1 . E scrib ir cartas de borradores elaborados.
2 .  R otu lar sobres.
3 .  E ntregar la correspondencia term inada al supervisor de la  unidad.

Suponiendo  que el re s to  de la descripción del puesto  incluya un  trabajo  ru tin a rio  
similar, este em pleo  sería colocado probablem ente en  la clase de em pleo  más baja.

Cada clase se describe de tal m anera que capta detalles suficientes del trabajo, sin  em ­
bargo es lo  suficientem ente general para que n o  haya dificultad para relacionar una des­
cripción de puesto  con  su  clase apropiada?9 P robablem ente, el ejem plo m ejor conocido 
del m étodo de clasificación es el sistem a de evaluación de 18 clases del gobierno  federal.
M é to d o  d e  c o m p a r a c ió n  d e  fa c t o r e s .  El m étodo  de com parac ión  de fac to­
res es algo más com plejo que los dos m étodos cualitativos analizados previam ente. E n  el 
método de comparación de factores los evaluadores n o  necesitan m antener en  m ente  un 
puesto  com ple to  conform e lo  evalúan; en  vez de eso, tom an decisiones co n  base en  dis­
tin tos aspectos o  factores del puesto . U n a  suposición básica es que existen cinco  factores 
universales del puesto:

•  Requisitos m entales, que reflejan rasgos, com o la inteligencia, el razo­
nam ien to  y  la  imaginación.

•  Habilidades, que conciernen a la  facilidad de coordinación m uscular y 
adiestram iento en  la in terpretación de im presiones sensoriales.

•  R equerim ientos físicos, que im plican sentarse, levantarse, caminar, 
cargar, etcétera.

•  Responsabilidades, en  rubros com o m aterias prim as, dinero , registros y  
supervisión.

•  C ondiciones de trabajo, que reflejan las influencias am bientales de ru i­
do, ilum inación, ventilación, peligros y  horas.
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M é to d o  d e  puntos:

Un en foque hacia la evaluación 

de puestos en e l que  s e  asignan 

valores numéricos a  factores es­

pecíficos del puesto y  la suma de 

e sto s  va lo res proporciona una 

evaluación cuantitativa del valor 

relativo d e  un puesto.

F igu ra  9 .3  Rocedim iento para 

establecer e l método de puntos 

para la evaluación de puestos

E n este m étodo , el com ité de evaluación crea  u n a  escala m onetaria  que contiene ca­
da uno  de los cinco  factores universales y  clasifica a los puestos de acuerdo con  su  valor 
en  cada factor. A  d iferencia de la  m ayoría de los dem ás m étodo s de evaluación de pues­
tos que só lo  calculan el valor re la tivo  del puesto , el m étodo  de com paración de factores 
determ ina tam bién el valor absoluto.40
M é to d o  d e  p u n to s .  E n  el método de pintos, los evaluadores asignan valores n u ­
m éricos a factores específicos del puesto , com o el conocim iento  requerido, y  la  sum a de 
estos valores p ro po rc iona  una evaluación cuan tita tiva  del v a lo r re la tivo  de un  puesto. 
H istóricam ente, la  opción  más popu lar ha  sido  cierta variante del plan de puntos.

C om o los factores del puesto varían de un  g ru po  a o tro , el m étodo  de puntos requie­
re  que cada g ru po  de puestos tenga su  propia serie adaptada de factores. P o r lo  tan to , es 
adecuado con ta r co n  un  p lan  d istin to  para cada g ru p o  de puestos sim ilares. L os puestos 
de producción, adm inistrativos y  de ventas son  ejem plos de grupos de puestos. La figura 
9.3 ilustra  el procedim ien to  para establecer un  m étodo  de puntos. D espués de d e te rm i­
n a r el g ru p o  que se desea estudiar, los analistas (o superv isores en  em presas pequeñas) 
rea lizan  los análisis de puesto  y  red actan  las descripciones de éstos si es que no  existen 
descripciones d isponibles en  ese m om en to . E l com ité  de evaluación de puestos poste­
riorm ente  usará estas descripciones para tom ar decisiones de evaluación.

A  continuación , el com ité  selecciona y  define los factores para calcular el valor del 
puesto. Estos factores se convierten en  los estándares que se utilizan para la evaluación de 
los puestos. Las personas que están m uy familiarizadas con  el contenido de los puestos que 
se evalúan son  las que están m ejor calificadas para identificar los factores. La escolaridad, 
la  experiencia, el conocim iento del puesto, el esfuerzo m ental, el esfuerzo físico, la respon­
sabilidad y  las condiciones de trabajo son  ejem plos de factores. Cada uno  debe se r  im p o r­
tan te  para ayudar a diferenciar los puestos. Los factores que están presentes en  un  grado  
sim ilar en  todos los puestos de un  grupo  obviam ente n o  servirían para este propósito. C o ­
m o ejem plo, al evaluar los puestos adm inistrativos de una em presa, el factor condiciones
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de trabajo  tend ría  poco valor para d iferenciar los puestos si todos los puestos del g ru po  
tuvieran más o  m enos las mism as condiciones laborales. El núm ero  de factores utilizados 
varía según el g rupo  de puestos que se evalúa. Es estrictam ente un  juicio subjetivo.

El com ité  debe estab lecer valores para cada fac to r de acuerdo  co n  su  im portancia  
relativa en  los puestos que se evalúan. P o r  ejem plo, si la experiencia es m uy im portan te  
para un  g ru p o  de puestos en  particular, se podría  o to rg a r  un  v a lo r a este fac to r del 35 
por c ien to . El v a lo r pa ra  el esfuerzo físico (si se llega usar co m o  u n  fac tor en  un  g ru po  
de puestos adm inistrativos) sería probablem ente bajo, quizá m enor del 10 p o r ciento.

El siguiente aspecto a considerar es la determ inación del núm ero  de grados para cada 
factor del puesto y  la definición de cada grado. Los grados representan el núm ero  de nive­
les diferentes relacionados con  un  factor en particular. El núm ero  de grados necesarios para 
cada factor depende de los requisitos del puesto. P or ejem plo, si los puestos de un  g ru po  
específico requieren niveles similares de experiencia, sería más adecuado un  núm ero m enor 
de grados en com paración con  grupos que requieren distintos niveles de experiencia.

P osterio rm ente , el com ité  determ ina el núm ero  to tal de puntos que se usarán en  el 
plan. E l n ú m ero  puede variar, p e ro  500 o  1,000 puntos pueden  fun cionar bien. E l uso 
de un  núm ero  m en o r de puntos (por ejem plo, 50) no  perm itiría  las distinciones adecua­
das en tre  puesto , en  tan to  que u n  n ú m ero  m ayor (com o 50,000) sería  innecesariam ente 
excesivo. El núm ero  to ta l de puntos de un  p lan  indica el n ú m ero  m áxim o de puntos que 
cualquier puesto puede recibir.

El siguiente paso consiste en d istribuir los valores en puntos para los grados de los fac­
tores del puesto (véase tabla 9.1, Perspectiva general del sistema de puntos). E n  este ejem ­
plo, tan to  la  escolaridad com o el esfuerzo físico tien en  5 grados, la  responsabilidad tiene 
cuatro y  las condiciones de trabajo tienen  tres. P o r ejem plo, el grado  1 en  escolaridad po­
dría indicar la  necesidad de contar con  nivel de bachillerato para desem peñar el trabajo. El 
grado 5 podría significar que se requiere un  grado  de m aestría. U n  puesto con  grado  1 en 
escolaridad recibiría 50 puntos, en  tanto que un  puesto que requiriera un  grado de licencia­
tura recibiría 2 50 puntos o  el núm ero  máximo de puntos para este factor. Es posible calcu­
lar el n ú m ero  m áxim o de puntos para cada factor m ultip licando  los puntos to tales del 
sistem a por los valores asignados. P o r  ejem plo, el núm ero  m áxim o de puntos que cual­
qu ier puesto podría rec ib ir en  escolaridad sería de 250 puntos (un valor del 50 p o r c ien to  
m ultiplicado p o r 500 puntos). Si el in tervalo  en tre  los factores es un  n ú m ero  constante, 
los p un tos para el grado m ín im o corresponden al valor porcentual asignado al factor. P or 
ejemplo, el valor porcentual del factor escolaridad es del 50 p o r ciento , así que el núm ero  
m ín im o de puntos sería  tam bién  50. Se puede calcular el in tervalo  en  grados al restar el 
núm ero m ín im o de puntos del núm ero  máximo y  dividir el resultado en tre  el núm ero  de 
grados utilizados m enos 1. P or ejemplo, el intervalo para el factor 1 (escolaridad) es:

Intervalo =  250 —50 =  50
C om o podem os v e r en  la tabla 9.1, el in tervalo  en tre  cada g ra d o  para el factor escolari­
dad es de 50.

El enfoque antes m encionado para determ inar el núm ero  de puntos para cada grado  
se denom ina progresión aritm ética. U na progresión aritm ética es fácil de en tender y  expli­
car a los em pleados. E n  el ejem plo, suponem os que los factores se defin ieron  de tal m a­
ne ra  que lo s  in tervalos en tre  los g rados so n  iguales. Sin em bargo , s i  éste n o  es el caso, 
puede se r  m ás adecuado  o tro  m étodo , com o  una p rogresión  geom étrica . La tabla 9.2 
m uestra  cóm o  el fac tor experiencia req u erid a  se  podría  definir c o n  la  m ism a am plitud  
en tre  g rados (p rogresión  aritm ética) y  cu án d o  la am plitud  tiene una base geom étrica.

Tabla 9.1 P erspectiva general d el sistem a de puntos (sistem a de 500 puntos)
G rado d e l fa cto r

Factor del puesto Valor 1 2 3 4 5
1. Escolaridad 50% 50 100 150 200 250
2. Responsabilidad 30% 30 70 110 150
3. Esfuerzo físico 12% 12 24 36 48 60
4 . Condiciones de trabajo 8% 0 24 40
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T a b l a  9 . 2  Ilustración d e  la  progresión aritm ética y  geom étrica
Grado d e l factor

Factor del puesto 
Experiencia requerida

1
1 año

2
3 años

3
5 años

4

7 años
Progresión aritmética- 

Grado d e l fa ctor
)

Factor del puesto 
Experiencia requerida

1
1 año

2
2 años

3
4 años

4
8 años

(— —Progresión geométrica-

Método de perfiles y  escalas 

guía de Hay (Plan Hay):

Una versión muy refinada del 

método d e  puntos d e  evaluación 

de puestos que  utiliza los facto­

re s  d e  conocim iento , so lu c ión  

d e  problemas, responsab ilidad  

y  e lem entos com pensab les a d i­

cionales.

WHRW
Webf*~ \ Wisdom 
G r o u p  H a y
w w w . h a y g r o u p . c o m

S it io  W e b  d e l P la n  H ay , 

q u e  e s  p r o b a b le m e n t e  e l 

s is t e m a  d e  e v a lu a c ió n  

m á s  u t iliz a d o .

Se ha elegido un  factor sencillo  para este ejem plo; la tarea necesitaría más habilidades pa­
ra  redactar definiciones de grados para u n  factor com o el conocim iento  requerido.

El siguiente paso consiste en  p reparar un  m anual de evaluación de puestos. Aunque 
n o  existe un  form ato  estándar, el m anual con  frecuencia contiene una sección in tro d u c­
to ria , defin iciones de fac tores y  g rados y  descripciones de puesto . C om o  paso final, el 
com ité de evaluación de puestos evalúa los puestos de cada g ru po  com parando cada des­
cripción de puesto con  los factores incluidos en  el manual de evaluación de puestos.

L os planes de puntos req u ie ren  tiem po  y  esfuerzo para su  diseño. H istóricam ente, 
un  aspecto  a favor de este  m étodo  es que una vez desarro llado , el p lan  es ú til du ran te  
m ucho  tiem po. E n  el am biente actual, la vida ú til  de este m é to d o  puede ser m enor. E n  
cualquier caso, conform e se crean nuevos puestos y  los puestos viejos cam bian, es necesario 
realizar los análisis de puesto y  redactar las descripciones de puesto en  form a continua. El 
com ité de evaluación de puestos evalúa los puestos y  actualiza el manual. El plan se vuelve 
obsoleto sólo cuando cam bian los factores del puesto o , p o r alguna razón, los valores asig­
nados se vuelven inadecuados.
M é to d o  d e  p e r f i le s  y  e s c a la s  g u ía  d e  H a y  (P la n  H ay ) . El método de per- 
f ile s y  escalas guía de Hay (Plan Hay) es una versión  sofisticada del m é to d o  de puntos. 
A lrededor de 5,000 em pleadores en  to d o  el m undo  usan este m étodo  y  es probablem en­
te el sistem a de evaluación más utilizado. Em plea los factores de conocim iento, solución 
de problemas, responsabilidad y  elem entos com pensables adicionales.41 Se asignan valores 
en puntos a estos factores para determ inar el perfil de punto  final para cualquier puesto.

El saber como es el to ta l de los conocim ientos y  las habilidades necesarias para lograr un 
desempeño laboral satisfactorio. T iene tres dimensiones, incluyendo la cantidad de conoci­
m iento  práctico, especializado o  científico que se requieren ; la  capacidad para coordinar 
muchas funciones y  la habilidad para manejar y  m otivar al personal con  eficacia.

La solución de problem as es el g ra d o  de pensam iento  orig inal que req u iere  el puesto 
para analizar, evaluar, c rear y  o b te n e r conclusiones. La solución de problem as tiene dos 
aspectos: el am bien te  de pensam iento  en  el que se resuelven los prob lem as (desde una 
ru tina estric ta  hasta una definición en  form a abstracta) y  el re to  de pensam ien to  p lan­
teado  p o r los p rob lem as (de repetitivo  a inexplorado). L a so lución  de prob lem as se ex­
presa c o m o  un  porcen ta je  del sab er com o, ya que las personas usan  lo  que saben  para 
pensar y  to m ar decisiones.

La responsabilidad se refiere a la  responsabilidad de la acción y  sus consecuencias. La 
responsabilidad tiene tres dim ensiones, incluyendo el grado  de libertad que el titu la r  del 
puesto  tiene para  actuar, el im pacto  del p uesto  en  los resu ltados y  el g ra d o  de im pacto  
m o n eta rio  del puesto. E l cuarto  factor, los elementos compensables adicionales, abordan  las 
condiciones excepcionales que están presentes en  el am biente del em pleo. C om o  el P lan 
H ay  es un  m étodo  de evaluación de puesto s que usan los em pleadores a nivel m undial, 
facilita la com paración de puestos en tre  empresas. P o r lo  tan to , el m étodo  sirve para de­
term inar tan to  la equidad in terna com o externa.

La m ayoría de los planes de evaluación de puestos determ inan el valor relativo de los 
puestos, o rig in an d o  una jerarqu ía  de éstos. E l sigu ien te  paso consiste  en  determ inar el 
valor real de cada puesto . La determ inación del valor m onetario  de los puestos y  los de­
talles relacionados es el tem a de la  siguiente sección.
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e s t a b le c im ie n to  d e l 

v a lo r  m o n e ta r io  

d e  lo s  p u e s to s .

Determinación del valer 
monetario de Ice puestee:
Asignar un valor monetario a  un 

puesto.

Mvel salarial:
La agrupación d e  puestos s im i­

lares para sim plificar e l proceso 

cte establecim iento d e  precios de 

los puestos.

F igu ra  9 .4  Diagrama de 

dispersión de los puestos 

e/aluados que ilustra la curva 

salarial, los niveles salariales y 

b s  márgenes salariales

La determinación del valor monetario de los puestos
Los aspectos principales que se deben  considerar al determ inar el valor m oneta rio  de los 
puestos son  las políticas de la  organización, el m ercado laboral y  el puesto  m ism o. Tam ­
bién  es im portan te  co n sid erar los factores personales. R ecuerde que el p roceso  de eva­
luación de puestos da com o resu ltado  una jerarqu ía  de puestos. P o r ejem plo, el proceso 
podría rev e la r que el puesto  de un  c o n ta d o r  sén io r es m ás valioso que el puesto  de un 
operador de cóm puto, que a su  vez, es más valioso que el puesto de un  capturista de datos. 
E n  este m om en to , se conoce el v a lo r relativo de estos puestos para la em presa, p ero  n o  
su  valor absoluto. La determinación del valor monetario de lo s  puestos consiste en  asignar 
un  valor en  dólares a un  puesto y  se  lleva a cabo después de determ inar la evaluación del 
puesto y  el valor re la tivo  de cada puesto  de la organización. Las em presas usan co n  fre­
cuencia niveles salariales y  m árgenes salariales en  el proceso de determ inación  del valor 
m onetario  de los puestos.

Niveles salaría les

U n  nivel salarial es la agrupación de puestos sim ilares para sim plificar la determ inación 
del valor m onetario  de los puestos. P or ejem plo, es m ucho más conveniente para las o rga­
nizaciones determ inar el valor m onetario  de 15 niveles salariales que de 200 puestos dis­
tintos. L a sencillez de este enfoque es sim ilar a la  práctica de un  colegio o  universidad de 
agrupar las calificaciones de 90 a 100 en una categoría A , las calificaciones de 80 a 89 en una 
categoría B , etcétera. Al seguir este enfoque, también se evita una implicación falsa de exac­
titud. A unque los planes de evaluación de puestos son  sistemáticos, ninguno es científico.

El registro  de los puestos en  u n  diagram a de dispersión es ú til para que los geren tes 
determ inen el núm ero  adecuado de niveles salariales para una empresa. O bserve en  la fi­
gura 9.4  que cada p un to  del diagram a de d ispersión rep resen ta  un  puesto. La ubicación 
del p un to  represen ta  la  re lac ión  del puesto  co n  el sa lario  y  los puntos evaluados, lo  que 
refleja su  valor. C uando  se u tiliza  este procedim iento , cierta  disem inación de los puntos 
determ ina la am plitud del nivel salarial (100 puntos en  este ejemplo). A unque cada pun­
to  rep resen ta  un  puesto , puede im plicar a docenas de personas que tien en  posiciones en 
ese puesto. E l p un to  m ás g rande  en  el ex trem o  in ferio r izqu ierdo  rep resen ta  el puesto
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200 300
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Puntos eva luados

N iveles sa laria les 

N ivel sa la ria l M ín im o
M argen  sa laria l 

M ed io M áx im o
0-99 1 $12.00 $13.30 $14.60

100-199 2 13.30 14.60 15.90
200-299 3 14.60 15.90 17.20
300-399 4 15.90 17.20 18.50
400-500 5 17.20 18.50 19.80
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CUva salarial:
La correspondencia d e  puntos 

reg istrados en una curva para 

c rea r una progresión sutil en tre 

niveles sa laria les (conocida tam­

bién com o curva d e  pago).

Margen salarial:
Una ta sa  sa la ria l m ínima y  má­

xima por un puesto, con sufic ien­

te  variac ión entre las d o s  para 

perm itir una d iferencia d e  pago 

significativa.

de cap turista  de datos, evaluado en  75 puntos. La tasa p o r hora de 12.90 dólares para el 
cap turista  de datos rep resen ta  el salario p ro m edio  actual p o r el puesto  o  su  tasa de m er­
cado. Esta decisión  depende de cóm o  la  a lta  gerencia  desea d e te rm in ar el v a lo r m o n e ­
tario  de sus puestos.

U n a  axva salarial (o curva de pago) es la correspondencia de puntos registrados en una 
curva para crear una progresión sutil entre niveles salariales. La línea dibujada minimiza la 
distancia entre todos los puntos y  la línea; una línea para que se adapte m ejor puede se r  rec­
ta o  curva. Sin embargo, cuando se utiliza el sistema de puntos (considerando normalmente 
sólo un  grupo de puestos), el resultado es con  frecuencia una línea recta, com o ilustra la fi­
gura 9.4. Se puede dibujar esta línea salarial a m ano o  mediante un  m étodo estadístico.

Márgenes salaría les

Después de determ inar los niveles salariales, es necesario decidir si todas las personas que 
desem peñan el m ism o puesto recibirán el m ism o salario o  si se deben  usar m árgenes sala­
riales. U n  margen salarial incluye una tasa salarial m ínim a y  una máxima, con  suficiente 
variación en tre  las dos para perm itir una diferencia de pago significativa. Se prefieren los 
m árgenes salariales sobre las tasas salariales únicas porque perm iten  a una em presa rem u ­
nerar a los empleados de acuerdo con  su  desem peño y  tiem po de servicio. Entonces, el sa­
lario sirve com o un  incentivo positivo. C uando  se usan m árgenes salariales, una em presa 
debe desarrollar u n  m étodo  para que las personas progresen a través del m argen.
P u n to s  a  lo  la rg o  d e l m a rg e n . De regreso  a la  figura 9.4, observe que cualquie­
ra puede determ inar fácilmente las tasas salariales p o r hora m ínim a, m edia y  máxima para 
cada uno  de los cinco niveles salariales. P o r ejem plo, para el nivel salarial 5, la tasa mínima 
es de 17.20 dólares, la m edia es de 18.50 dólares y  la  máxima es de 19.80 dólares. La tasa 
m ínim a puede se r la  tasa de contratación que u n a  persona rec ibe cuando  ingresa a la em ­
presa, aunque en  la práctica, los em pleados nuevos reciben con  frecuencia un  salario que 
in ic ia  por encim a de este n ivel. La tasa salarial m áxim a rep resen ta  la  can tid ad  máxim a 
que recibe un  em pleado p o r ese puesto , sin  im portar qué tan  bueno  es su  desempeño.
E l p ro b le m a  d e  a lc a n z a r  e l l ím ite  s a la r ia l  m á x im o . U na persona que se 
encuentra en  el lím ite m áxim o de un  nivel salarial tendrá que ser prom ovido a un  puesto 
que pertenezca a un  nivel salarial más alto para recibir un  increm ento salarial a m enos que: 
1) se rea lice  u n  ajuste general o  2 ) el puesto  sea reevaluado y  colocado  en  u n  nivel sala­
rial más alto. Esta situación ha ocasionado cierta  angustia a m uchos geren tes al tra ta r  de 
explicar el sistem a de pagos a un  em pleado que realiza un  trabajo excelente, pero  que está 
en el lím ite m áxim o de un  nivel salarial. C onsidere esta situación:

Todos los empleados del departamento se daban cuenta que B eth Sm ithers era la me­
jo r auxiliar adm inistrativa de la empresa. En ocasiones, parecía hacer e l trabajo de 
tres personas. Bob M arshaü, supervisor de Beth, estaba especialmente impresionado.
Hace poco, se reunió con e l gerente de recursos hum anos para ver que podía hacer 
para otorgarle un  incremento salarial a Beth. Después de que Bob describió la situa­
ción, la única respuesta del gerente de recursos humanos fu e , “lo siento, Bob. Beth 
ya se encuentra en el lím ite m áxim o de su n ive l salarial. No hay nada que puedas 
hacer, con excepción de aum entar e l n ivel de su puesto o promoverla a otro ”

Situaciones com o las de Beth enfrentan a los gerentes con  un  problem a confuso. M u ­
chos se inclinarían p o r hacer una excepción en  el sistem a y  o to rg a r a B eth  un  increm ento 
salarial. Sin em bargo, esta acción violaría un  principio tradicional, que sostiene que todo  
puesto  en  la  organ ización  tiene un  valor m áxim o, sin  im portar qué ta n  b ien  desem peña 
un  em pleado su  trabajo. La razón es que hacer excepciones al p lan  de com pensación da­
ría  com o resultado am plias desigualdades salariales. D espués de establecer esto, recono­
cem os que hoy en  día, m uchas organizaciones desafian los conceptos tradicionales al tratar 
de retener a los em pleados que tienen un  desem peño excelente. P o r ejemplo, si B eth Sm it­
hers trabajara para M icrosoft o  Southw est Airlines, ob tendría  un  increm ento salarial.
M á rg e n e s  s a la r ia le s  e n  n iv e le s  a lt o s .  Los m árgenes salariales establecidos 
deben  se r  lo  suficientem ente am plios com o para proporcionar un  incentivo con  el fin de 
realizar un  m ejor trabajo. E n  niveles más altos, las diferencias salariales deben se r mayores
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Broacfcandng:
Una técn ica  d e  com pensación 

que  reduce  m uchos n ive les d e  

pago (niveles sa laria les) a  unas 

cuantas bandas amplias para me­

jorar la eficacia organizacional.

F igu ra  9 .5  Broadbanding y  su 

relación con los niveles y 

márgenes salariales tradicionales
Fumtr: adaptado de  Joseph  J. 
M artocchio , Srategic Compensatkn, 
2a. ed. (U p p er Saddle River, N J:
Prentice H all, 2001): 218.

para que sean  significativas. E s lóg ico  el hecho  de que el m argen  salarial se vuelva cada 
vez m ás am plio en  cada nivel consecutivo. P o r  ejem plo, considere lo  que significaría un 
increm ento  salarial de 200 dó lares m ensuales para un  archivista que gana 2,000 dólares 
m ensuales (un increm ento del 10 p o r ciento) y  para un  con tado r de costos sén io r que ga­
na 5,000 dólares m ensuales (un increm ento  del 4  por ciento). Suponiendo que la tasa de 
inflación sea del 4  p o r ciento, el salario real del con tador perm anecería sin  cambios.
Broacfcanding

L a presión  sobre  las em presas para hacer las cosas m ejor, más ráp idam ente y  a un  costo  
m enor ha obligado a la  alta gerencia a investigar todos los sistemas internos. La com pen­
sación en  particular, ha rec ib ido  atención deb ido  a su  capacidad para afectar el com por­
tam ien to  laboral. E n  respuesta  a esta necesidad, algu ien  p ro puso  la  idea denom inada 
broadbanding (sistema de bandas salariales). El broadbandnges una técnica de com pen­
sación que reduce m uchos niveles de pago (niveles salariales) a unas cuantas bandas am ­
plias para m ejorar la  eficacia organizacional. El recorte  de personal y  la  reestructuración 
de puestos organizacionales c re a n  descripciones de puesto  m ás am plias y  esto  hace que 
los em pleados desem peñen tareas más diversas que las que rea lizaban anteriorm ente. El 
broadbanding establece la base para u n  sistem a de com pensación m ás sencillo que reduce 
el énfasis en  la  estruc tu ra  y  el co n tro l y  da m ayor im portancia  al c rite rio  y  a la tom a de 
decisiones flexible.

La d ism inución  del énfasis en  lo s  niveles de puesto  debe a len ta r a los em pleados a 
desplazarse a través de las funciones cam biando a puestos que estén  en  el m ism o nivel o  
incluso  en  un  nivel in fe rio r deb ido  a que su  tasa salarial perm anecería  s in  cam bios. El 
broadbanding tam bién  m inim iza el problem a m encionado anteriorm ente, co n  relación a 
los em pleados que se en cu en tran  en  el lím ite  m áxim o de su  nivel salarial. C am biar un 
puesto  a una banda m ás am plia o cu rriría  só lo  cuand o  hubiera  un  aum en to  significativo 
de la responsabilidad. Sin em bargo , es posible que el salario tenga un  avance considera­
ble d en tro  de cada banda. E sto  es particu larm ente  im portan te  en  em presas co n  estruc­
turas organizacionales planas que ofrecen m enos oportunidades de prom oción. La figura
9.5 ilustra  el broadbanding y  su  relación con  los niveles y  m árgenes salariales.

El broadbanding no  es el único m edio  para m ejorar la  eficacia y  eficiencia de un  sis­
tem a de com pensación  y  n o  es ap rop iad o  para todas las organizaciones. N o  obstan te , 
tiene m uchos beneficios potenciales. P o r  ejem plo, G enera l E lectric ha logrado  co locar 
todos sus puestos exentos en  cinco bandas.42 Aunque el broadbanding tiene éxito en  algu­
nas organizaciones, la  práctica  n o  está lib re  de fallas. C om o  cada banda está in tegrada 
por una gam a amplia de puestos, el valor de m ercado de estos puestos tam bién varía consi­
derablem ente. A  m enos que haya una supervisión cuidadosa, los em pleados que están en 
el ex trem o  final de la banda pod rían  progresar hasta el ex trem o  superior de la gam a de 
puesto y  rec ib ir un  salario excesivo.

R ecien tem ente, una encuesta  ind icó  que el 21 p o r c ie n to  de las g ran d es em presas 
instituyó program as de broadbanding, porcentaje su p erio r al 6 p o r c ien to  de hace cinco 
años y  prácticam ente de cero  de unos cuantos años antes de eso.43 El ráp ido  crecim iento

G ra d o  5

Banda B

Banda A

Bajo A lto
V a lo r de l puesto
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del uso del broadbanding sugiere sus beneficios potenciales. P o r ejem plo, las bandas pue­
den  agregar flexibilidad al sistem a de com pensación y  req u ieren  m enos tiem po  para ha­
ce r finas distinciones en tre  puestos.44 Las bandas tam bién  fom entan el desarrollo lateral 
de los em pleados y  alejan la  atención de las oportunidades de prom oción verticales.

A unque el n ú m e ro  de em presas de E stados U n ido s que im p lem en taro n  el b ro ad ­
band ing  au m en tó  du ran te  1999, la  tasa  de in c rem en to  parece h aberse  reducido .45 E n 
contraste, una encuesta del Reino U nido  reveló que el 68 por ciento de las organizaciones 
tem an estructuras de pago con  cinco bandas o  m enos. L a razón  m ás com ún para im ple- 
m enta r  el b roadband ing  era p ro po rc ionar m ás flexibilidad para rem u n era r al personal. 
La siguiente razón  más im portan te  era  reflejar el aplanam iento de las estructuras organi- 
zacionales dando origen  a m enos niveles.46
Broacbandng en Georga-Padfic Corporation

C uando el g ru po  de com pensación de G eorgia-Pacific con  sede en  A tlanta se d io  cuenta 
que el sistem a de la em presa, con  27  niveles en tre  el nivel de ingreso y  el vicepresidente, 
se había  v ue lto  co n trap ro d u cen te , em pezó  a considerar el b ro adbanding . G eorge 
M urphy, d irec to r de com pensación  co rporativa , c o m en tó  “descubrim os que en  el am ­
bien te  actual los puestos ya no  están  tan  segm entados. N o  es posible to m ar un  enfoque 
rígido de que un  contra lor es un  con tra lo r”.

La em presa tiene p lanes de alejarse del avance g radual que dom ina a la p laneación 
de carrera de los em pleados. M u rphy  prosigue, “estam os contratando  personas brillantes 
que deseen re tos, p ero  cuando se cuenta  con  estructuras salariales y  sistem as de evalua­
ción  de puestos reducidos, es difícil lo g ra r  que las personas hagan lo  que uno  quiere que 
hagan y  perm itirles h acer lo  que pueden  hacer. E l m ensaje inheren te  en  una estruc tu ra  
tradicional es que podem os m ed ir las diferencias m ínim as de los puestos y  que la m anera 
de ascender es desplazarse a la siguiente posición más alta. U na estructura de broadbanding 
n o  transm ite ese m ensaje”.47
Sistema de tasa única

L os m árgenes salariales n o  son  adecuados para algunas condiciones relacionadas co n  el 
lu g ar de trabajo , co m o  las operaciones de la línea de ensamblaje. P o r  ejem plo , cuando 
tod o s los puestos de una u n idad  son  ru tin ario s, co n  poca o p o rtu n id ad  de que varíe  la 
productividad de los em pleados, puede ser m ás adecuado un  sistem a de tasa única (o sis­
tem a de tasa fija). C uando  se u tilizan  tasas únicas, todos los que tienen  el m ism o puesto 
rec ibe el m ism o salario  base, sin  im p o rta r  su  productividad. E sta  tasa co rrespo nde  al 
punto  m edio de un  m argen determ inado por u n a  encuesta salarial.
A¡uSte de los niveles salaría les

C uando  se han  de te rm inado  los m árgenes salariales y  lo s  puestos se h an  asignado a los 
niveles salariales, puede se r evidente que algunos puestos rec iben  un  salario  excesivo y  
o tro s  uno  insuficiente. G enera lm ente , los puestos que rec iben  un  salario  insuficiente se 
in teg ran  al nivel m ín im o del m argen  salarial tan  p ro n to  com o sea posible. D e regreso  a 
la figura 9 .4 , podem os v e r que u n  p uesto  evaluado aproxim adam ente en  225 p un tos y  
que tien e  una tasa de 14.00 dó lares la  hora se rep resen ta  p o r  m edio  de un  p un to  ence­
rra d o  en  un  círcu lo  inm ediatam ente p o r debajo del nivel 3. Se de te rm in ó  que el puesto 
era  lo  suficientem ente difícil com o para incluirlo  en  el nivel salarial 3 (200-229 puntos). 
Sin em bargo , qu ienes tien en  ese puesto  rec iben  60 cen tavos de dó lar p o r h o ra  m enos 
que el lím ite m ínim o de ese nivel salarial (14.60 dólares p o r hora). Si una o  más em plea­
das tuv ieran  este puesto  encerrado  en  u n  círcu lo , el em pleador p ro n to  sabría  m ás de lo 
deseado sobre la  Ley de Pago Equitativo. U na práctica de adm inistración adecuada sería 
co rreg ir esta desigualdad tan  p ro n to  com o  sea posible, co locando  al puesto  en  el nivel 
salarial adecuado e increm entando el salario del personal que tiene ese puesto.

L os puestos que rec iben  un  salario  excesivo p lan tean  un  problem a diferen te. La fi­
gura 9.4 m uestra un  puesto  que recibe un  salario excesivo para el nivel salarial 4  (observe 
el p un to  en cerrad o  en  un  c írcu lo  arriba del nivel salarial 4). L os em pleados que tienen  
este puesto ganan  19 dólares la hora , es d e d r  50 centavos de d ó lar más que el lím ite m á­
ximo de ese nivel salarial. Este t ip o  de salario excesivo, así com o el tip o  de salario insufi- 
d e n te  analizado previam ente, se conoce com o tasa de círculo rojo.
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Pago por méritos:
Un increm ento sa la ria l que  s e  

otorga a  lo s  em pleados con ba­

s e  en su nivel d e  desem peño, 

segün s e  indique en la eva lua­

ción. El increm ento s e  sum a al 

salario base del empleado.

U na solución ideal para el problem a de un  puesto  con  un  salario excesivo es p rom o­
ver a la persona a un  puesto  que esté en  un  nivel salarial más alto . Esta es una idea exce­
len te  si el em pleado  está calificado para un  puesto  de m ayor nivel y  existe una vacante 
disponible. O tra  posibilidad sería  alinear la  tasa del puesto  y  el salario del em pleado por 
m edio  de un  rec o rte  salarial. A unque esta decisión pueda parecer lógica, genera lm en te  
n o  es una buena práctica adm inistra tiva, ya que esta acción castigaría  a lo s  em pleados 
p o r una s ituación  que ellos n o  c re a ro n . E n tre  estas dos so luciones posibles existe una 
tercera: congelar la  tasa hasta que los increm entos salariales generales ajusten el puesto. 
E n  una época en  la que este tip o  de increm ento  dism inuye en  popularidad, podría  pasar 
m ucho tiem po antes de que esto  ocurra.

La determ inación del valor m onetario  de los puestos n o  es una tarea fácil, ya que re­
quiere un  esfuerzo perm anente. Es una de las tareas que disgusta a los gerentes, pero  que 
se debe rea lizar de cualquier m anera.

B  empleado como un factor determinante 
de la  compensación económica
Adem ás de la organización, el m ercado laboral y  el puesto , los factores relacionados con  
el em pleado tam bién  son  fundam entales para d e te rm in a r la equidad de pago. E stos fac­
to res  incluyen el desem peño en  el trabajo , la antigüedad, la experiencia, la  m em bresía 
en  la o rgan izac ión  y  el potencial. O tro s  factores, que el em pleado puede co n tro la r m e­
nos, son  la influencia política y  la  suerte .

Pago  basado en  e l desempeño

U n a  característica de la com pensación que los em pleados generalm ente con tro lan , es su 
desem peño laboral. Este nivel de desem peño se determ ina com únm ente por m edio de la 
evaluación del desempeño. El objetivo del pago basado en  el desempeño es m ejorar la p ro­
ductividad. D ebido  a que un  sistema de pago variable es más com plejo, éste se podría con­
vertir en  un  problem a adm inistrativo. N o  obstan te , con  la tecnología actual, el software 
disponible especialmente para estos propósitos y  los procesos de pago variable pueden ser 
herram ientas poderosas. Esta tecnología tiene la capacidad de analizar, rastrear y  pagar di­
versos tipos de com pensación variable y  lo  hace de m anera  m ás eficiente que los sistemas 
de registro manual tan  difíciles de manejar.48

Los datos de evaluación p ro po rc ionan  la in form ación  para enfoques com o  el pago 
por m éritos, los bonos y  el pago  p o r pieza producida. L as evaluaciones tam b ién  d e te r­
m inan las características que poseen los em pleados cu an d o  una organ izac ión  utiliza las 
habilidades o  com petencias con  propósitos de pago. Analizaremos cada uno  de estos enfo­
ques hacia la adm inistración de la com pensación en  las siguientes secciones.
P a g o  p o r m é r ito s . E n teo ría , el pago por m éritos es un  increm ento  salarial que se 
o to rga  a los em pleados co n  base en  su  nivel de desem peño, según  se indique en  la eva­
luación. Sin em bargo , en  la  práctica, éste enfoque es con  frecuencia, só lo  un  increm ento 
por el costo  de vida disfrazado. P o r ejem plo, los increm entos anuales prom edio  p o r m é­
ritos durante un  periodo de 11 años, ajustados de acuerdo con  el índice de precios al con­
sum idor, n o  han  sido  m ayores del 2 p o r ciento.

D esde el p un to  de vista del em pleador, una desventaja del in c rem en to  salarial por 
m éritos típ ico  es que aum enta  el salario  base del em pleado. P o r  lo  tan to , los em pleados 
rec iben  el m on to  adicional por cada año que perm anecen  en  la nóm ina  sin  im p o rta r los 
últim os niveles de desem peño. A lgunas em presas tienen  dificultad para justificar los in­
c rem entos salariales por m érito s co n  base en  u n  periodo  prev io  de trabajo , p e ro  que se 
sum an perpetuam ente al salario base.

Los estudios pasados realizados p o r profesionales en  com pensación han determ ina­
do que el pago p o r m éritos es margina b ien  te exitoso para in flu ir en  la  satisfacción y  el de­
sem peño. P ro bab lem en te , el pago  p o r m érito s  debe ju g ar un  papel m ás lim itad o  y  se 
debe usar para apoyar estrategias alternativas de rem unerac ió n , co m o  el pago variable, 
la participación de ganancias, el pago  basado en  equipos y  la  participación de utilidades, 
que se analizarán m ás adelante en  este capítulo.
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Bono:

Una com pensación ocasiona l 

que  no s e  sum a a l su e ldo  base 

de los empleados.

Pago  po r p ie za  producida:
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Pago  ba sado  en hab ilidades:

Un sistem a que  rem unera a  los 

em pleados con  b ase  en las ha­

bilidades laborales y  los conoci­

mientos que  poseen.

Aunque m uchas em presas siguen utilizando los planes de pago por m éritos, o tras tra­
tan de contro lar los costos fijos m ediante pagos variables. E n  realidad, los dos enfoques no  
so n  m utuam ente  excluyentes; de hecho , las em presas co n  frecuencia los usan juntos. El 
pago p o r m éritos, que aum enta el salario base, reconoce las contribuciones de largo plazo 
de los em pleados; el pago variable, que incluye los bonos, reconoce los logros actuales.
P a g o  v a r ia b le  (bonos). El tipo más com ún de pago variable p o r el desempeño es el 
bono. El bono es una gratificación ocasional rentable que no  se sum a a periodos subsecuen­
tes, a m enos que los empleados m antengan su  desempeño. A unque este enfoque estuvo re­
servado en  un  tiem po para los directivos, las em presas fom entan estas form as de pago en 
los niveles inferiores. La em presa grande gasta un  prom edio m ayor a 30 m illones de dó la­
res anuales en la com pensación basada en  el desempeño. D el 5 al 10 por ciento de todos los 
trabajadores recibe cierto  tipo  de pago variable y, en  em presas con  más de 500 em pleados, 
alrededor del 40 p o r ciento de éstos recibe alguna form a de pago variable.49

U n  program a de evaluación del desem peño eficaz es un  req u isito  p rev io  para cu a l­
qu ier sistem a de pago que tenga que v e r con  el desem peño. Los geren tes p o r lo  general 
argum entan que el pago basado en  el desem peño es una situación en  la que todos ganan 
porque aum enta la producción y  la  eficiencia, y  proporciona a los em pleados c ie rto  con­
tro l sobre su  poder adquisitivo. N o  obstan te , los sindicatos lo  consideran com o só lo  una 
versión  actual de la  filosofía de la zanahoria y  la cuerda. Según un  experto  en  com pensa­
ción , “el asun to  de la variación individual del pago es rea lm en te  la  antítesis del sindica­
to, el cual prom ete que tratará a todos de la  m ism a m anera”.50
P a g o  p o r  p ie z a  p ro d u c id a .  El pago por pieza producida es u n  p lan  en  el que los
em pleados reciben u n  pago p o r cada unidad que producen. El pago por pieza producida 
es aplicado  sobre to d o  en  el área de p ro d u cc ió n  y  operaciones. L o s  requisitos del plan 
incluyen el desarrollo  de estándares de producción para el puesto  y  se r capaces de m edir 
la  producción de un  em pleado individual. U n  plan de pago por pieza producida n o  sería 
viable para m uchos puestos.

U n a  pregunta  básica que se debe plantear antes de la  in troducción  de cualquier plan 
de incentivos es la  sigu ien te: “¿qué efecto tend rá  este p lan  en  la productiv idad  y  la  cali­
dad?” A unque los defensores de los planes de incentivos no  pueden  g aran tizar su  éxito, 
los resultado con  frecuencia son  positivos.

Pago basado en habilidades

E l pago basado en habilidades es un  sistem a que rem u n era  a los em pleados co n  base en 
sus habilidades laborales y  los conocim ientos que poseen, no  p o r el títu lo  de su  puesto. 
El sistem a supone que los em pleados que saben más, son  m ás valiosos para la em presa y  
por lo  tanto, m erecen una recom pensa p o r sus esfuerzos en  la adquisición de nuevas habi­
lidades. El p ro pósito  de este enfoque es im pulsar a los em pleados a adquirir habilidades 
adicionales que aum enten su  valor para la  organización y  m ejoren su  posición competitiva.
B e n e f ic io s  p a ra  lo s  e m p le a d o s  y  la s  o rg a n iz a c io n e s . Cuando los empleados 
obtienen habilidades adicionales que son  im portantes para el puesto, se benefician tanto es­
tas personas co m o  lo s  departam entos. L os em pleados pueden  re c ib ir  rem uneraciones 
tan to  tangibles com o intangibles: increm entos salariales, seguridad en  el em pleo , m ayor 
m ovilidad y  la satisfacción de se r  m ás valiosos. L a adquisición de habilidades adicionales 
tam bién perm ite  a los em pleados la o p o rtun idad  de aum entar sus ingresos sin  la necesi­
dad  de cam bia r constan tem en te  a un  puesto  de m ayor nivel. E ste fac to r es m ás im p o r­
tan te  en  un  am biente m uy com petitivo  en  el que las oportun idades de prom oción  están 
más lim itadas que en  el pasado. Los em pleados con  una gam a más am plia de habilidades 
proporc ionan  a las unidades organizacionales un  m ayor g ra d o  de versatilidad para m a­
n e jar el ausentism o y  la rotación.
C o n d ic io n e s  a d e c u a d a s .  El pago basado en  habilidades es más adecuado en  am ­
bientes donde el trabajo tiende a se r ru tin a rio  y  m enos variado, com o las habilidades de 
ensamblaje o  la  atención del servicio a clientes. El pago  basado en  habilidades es también 
usual en grupos de trabajo autónomos u  otros programas de enriquecim iento del puesto. Es 
necesario un  gran  com prom iso con  el desarrollo de los recursos humanos para implemen- 
tar con  éxito un  program a de este tipo. Además, los empleados que participan en  program as
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de pago  basado en  hab ilidades deben  te n e r  el deseo  de c re c e r  y  au m en ta r sus co n o c i­
m ientos y  capacidades.
R e to s  d e  la  a d m in is t r a c ió n . A unque el pago  basado en  habilidades parece te ­
ner ventajas tan to  para el em pleador com o para el em pleado, existen algunos re to s  para 
la adm inistración. L a em presa debe proporcionar las oportunidades de capacitación ade­
cuadas o  el sistem a puede volverse desm otivante. D ado  que la investigación ha revelado 
que un  trabajador requiere un  prom edio  de só lo  tre s  años para alcanzar el nivel m áxim o 
en  un  sistem a de pago  basado  en  habilidades, ¿qué m anten drá  m otivados a los em plea­
dos? U n a  respuesta es adap tar el p lan  co n  un  sistem a de pago  por desem peño. U n  re to  
adicional relacionado co n  el p ag o  basado en  hab ilidades es que los costos de la nóm ina 
aum entan. Es concebible que una em presa pueda tener, adem ás de altos costos en  capaci­
tación y  desarro llo , una fuerza laboral m uy costosa que posea un  exceso de habilidades. 
A  pesar de estas posibilidades negativas, varias em presas han  lo g rad o  costos operativos 
más bajos y  o tro s  beneficios con  sus program as de pago por habilidades.
Pago basado en competencias

El pago basado en competendases u n  p lan  de com pensación que recom pensa a los em ­
pleados p o r su  experiencia dem ostrada. Las com petencias incluyen las habilidades, pero  
tam bién o tro s  factores com o los intereses, los rasgos, los valores, las actitudes y  los con­
cep tos sobre uno  m ism o.51 Aunque las com petencias clave son  específicas para cada em ­
presa, una com pañía de servicios identificó las siguientes:

•  Centrado en e l trabajo en equipo. D esarrolla relaciones laborales produc­
tivas en  diferentes niveles den tro  y  fuera de la  organización.

•  Orientado hacia los resultados. Se enfoca en  el logro de objetivos clave.
•  Dedicado a l cliente. Trabaja com o u n  socio tan to  con  clientes internos 

com o externos.
•  Innovador. G enera e im plem enta nuevas ideas, productos, servicios y 

soluciones a problemas.
•  Ciclo rápido. M uestra  una tendencia h a d a  la acción y  la decisión.52

El pago  p o r desem peño se enfoca en  los resu ltados finales; el pago  basado en  co m ­
petencias exam ina cóm o  un  em pleado  logra los objetivos. A unque las com petencias se 
relacionan con  el desem peño, parecen más difíciles de evaluar que los resultados.

Antigüedad

La antigüedad es el tiem po que u n  em pleado ha perm anecido en  la em presa, la  división, 
el departam ento  o  el puesto. A unque la adm inistración generalm ente prefiere el desem ­
peño com o  la base principal para rea liza r cam bios en  la com pensación , los sind icatos 
tienden a favorecer la  antigüedad. Consideran que el uso de ésta ofrece una base más obje­
tiva y  justa para o to rgar increm entos salariales. M uchos líderes sindicales consideran que 
los sistem as de evaluación del desem peño son  dem asiados subjetivos y  p e rm iten  que la 
gerencia recom pense a los em pleados favoritos en  form a arbitraria. C om o  se m encionó 
anteriorm ente, los sindicatos recurren por lo general a la negociación colectiva para lograr 
sus m etas de com pensación y  la  antigüedad es con  frecuencia el c rite rio  preferido.

Bcperienaa

Sin im p o rta r la na tu ra leza  de la ta rea , la  experiencia tien e  el po tencial de au m en ta r la 
capacidad  de desem peño  de una persona. Sin em bargo , esta posibilidad se m aterializa 
só lo  si la  experiencia adquirida es positiva. E l conoc im ien to  básico es u n  p re rrequ isito  
para el uso eficaz de la  experiencia de una persona. E sto  es c ie rto  para una persona que 
em pieza a jugar golf, aprender un  idiom a extranjero o  d irig ir personal en  organizaciones. 
Las personas que expresan o rg u llo  p o r sus años de experiencia gerencia l pueden  ten er 
sentim ientos fundados, pero sólo si su  experiencia ha sido benéfica. Los que han  sido autó­
cratas duran te  varios años probablem ente se darían cuenta  que una em presa Fortune 100 
no  valoraría m ucho su  experiencia. N o  obstan te , la experiencia es a m enudo indispensa­
ble para o b tener la perspicacia necesaria para desem peñar m uchas tareas.

Antigüedad
El tiem po que  un em pleado  ha 

trabajado en d ive rsas á reas en 

la empresa.

Pago basado en 
conpete netas:
Un p lan d e  com pensación que  

recompensa a  los em pleados por 

su experiencia demostrada.
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U n  aspecto relativam ente nuevo  de la experiencia con  relación al valor o rg an izad o - 
nal proviene de la  c re a d ó n  de una nueva econom ía. ¿C óm o haría m ejor las cosas en  un 
m undo  c ib e rn é tico  en  com parac ión  co n  la  econom ía antigua? A ctualm ente , es posible 
que la experienda se convierta en  algo irrelevante. C o n  todo , los em pleados reciben una 
com pensación  p o r su  experiencia y  la  p rác tica  se justifica si ésta es positiva y  relevante 
para el trabajo.
Membresía en la  organización

L os em pleados re d b e n  algunas partes de la  com pensadón  sin  im portar el trabajo  espe- 
d f ic o  que desem peñan n i  su  nivel de productividad. L as rec ib en  sim p lem ente  porque 
son  m iem bros de la  o rgan ización . P o r  ejem plo , un  trabajador p ro m edio  que tiene un  
puesto en  el nivel salarial 1 puede re d b ir  el mismo núm ero  de días de vacaciones, el m ism o 
m on to  del seguro  de vida y  el m ism o reem bolso  por gastos educativos que un  em pleado 
de un  nivel sup erio r que tien e  un  p uesto  dasifícado  en  el nivel salarial 10. D e hecho , el 
trabajador que está en  el nivel salarial 1 puede o b tener más días de vacaciones si ha perm a­
necido en la empresa durante más tiempo. El propósito de las rem uneraciones que se basan 
en  la membresía organizadonal es m antener un  alto grado de estabilidad en  la fuerza labo­
ral y  reconocer su  lealtad.
Potencial

El potencial es inú til si nunca se  rea liza . N o  obstan te , las organizaciones pagan a a lg u ­
nos individuos co n  base en  su  po tendal. P o r ejem plo, para a traer jóvenes talentosos a la 
em presa, el p ro gram a de com pensación  to ta l  debe se r a trac tivo  para  los que no  tienen  
experienda o  ninguna capaddad inm ediata para desem peñar tareas difíciles. M uchos em ­
pleados jóvenes re d b e n  un  buen  salario, no  p o r su  capad dad  para realizar una c o n tr ib u - 
d ó n  inm ediata, s in o  porque tien en  el potencial de agregar v a lo r a la em presa com o 
profesionales, supervisores de prim era línea, geren tes de com pensación, vicepresidentes 
de m arketing o  incluso probablem ente com o directores generales.
Influencia política

Las empresas no  deben perm itir que la in fluenda política sea un  factor para determ inar la 
com pensación  económ ica. P e ro , n e g a r su  existencia sería  poco  realista. P o r  desgracia, 
existe algo de d e r to  en  el siguiente d icho, “n o  es lo  que sabes, s in o  a quién conoces”. E n  
las o rgan izac iones de negocios, gu b ern am en ta les y  n o  lucrativas, el poder o  in fluencia  
política de una persona puede d e te rm in ar las decisiones de pago y  p ro m o d ó n  en  d iver­
sos grados. P a ra  un  g eren te , puede se r norm al favorecer a un  am igo  o  parien te  al o to r ­
g a r un  in c rem en to  salarial o  una p ro m oción . Sin em bargo , si la persona que rec ibe la 
rem u n erad ó n  n o  lo  m erece, el g ru po  de trabajo se dará cuenta pronto . El resultado puede 
se r devastador para el estado de ánim o de los em pleados.
Suerte

Sin duda, ha escuchado la expresión, “es bueno estar en el lugar y  el m om ento  correctos”. 
H a y  algo más que una sim ple verdad en  esta a firm adón  cuando se tra ta  de la com pensa­
ción. E n  las em presas, se p resen tan  o po rtun idades con tinu am en te . D e m anera realista, 
los geren tes no  pueden  prever m uchos de los cam bios que ocurren . P o r ejem plo, ¿Q uién 
podría  h a b e r sab ido  que el agen te  de com pras Jo e  F lynn , u n  hom bre  de edad  m adura 
aparentem ente sano, m oriría repentinam ente de u n  ataque cardiaco? A unque la em presa 
hubiera capad tado  a varios geren tes para el puesto de Jo e , n inguno  habría tenido la capa­
d d a d  para  asum ir inm ed iatam en te una m ayor responsabilidad. L a persona co n  m ayor 
experiencia, T om m y Loy, tiene só lo  seis m eses en  la em presa. Tom m y fue asisten te de 
com pras de una em presa com petidora  du ran te  cu a tro  años. D eb id o  a esta experiencia, 
Tom m y re d b e  la p ro m o d ó n  y  el aum ento  de la com pensadón  económ ica. Tom m y Loy 
fue afortunado; estaba en  el lugar y  el m om en to  correctos.

C uando  se les p id ió  a dos d irec to res  genera les que explicaran las razones m ás im ­
p o rtan tes  de su  éx ito  y  eficada com o  geren tes , re sp o n d ie ro n  honestam ente . U n o  dijo, 
“el éxito es estar en  el lugar y  el m om en to  co rrec to s^  ser reconocido como alguien que tiene 
la capacidad de tom ar decisiones oportunas. T am bién  depende de te n e r una buena co m u n i­
cación  co n  las personas, buenos an teceden tes opera tivos y  el c o n o c im ien to  de cóm o



308 P A R T E  C I N C O  Canpm saâény¡MWtmkmm

JO] O B J E T I V O

E x p l ic a r  la  c o m p e n s a c ió n  

p a ra  g r u p o s  e s p e c ia le s .

desarro llar al personal”. El o tro  respondió , “obtuve m i puesto  actual por estar en  el lu­
g a r y  el m om en to  co rrec to s con un  historial de cum plir con m i trabajo”. A m bos ejecutivos 
reconocen la im portanc ia  de la sue rte  en  com binación con  la capacidad de lograr resul­
tados. Sus experiencias apoyan la idea de que la sue rte  funciona sobre to d o  para los que 
son  eficientes.

Compensación para grupos especiales
La com pensación para varios grupos de empleados m erece una atención especial. Entre es­
tos grupos están los equipos, toda la organización, los profesionales, los em pleados de ven­
tas y  los trabajadores eventuales. Analizaremos la com pensación de ejecutivos en o tra  sección.

Pago basado en eqU pos

D ad o  que el desem peño de los equipos está in teg rad o  p o r esfuerzos individuales, cada 
em pleado debe se r reconocido y  recom pensado p o r sus aportaciones. N o  obstan te , para 
que un  equipo funcione con  eficacia, las empresas deben proporcionar una recompensa que 
tam bién se base en  el desem peño general del equipo. El cam bio de la estructura de com ­
pensación de una em presa de un  sistem a basado en  individuos a uno  que implique el pago 
basado en  equipos puede d a r excelen tes resu ltados. Al hacer esto , una em presa puede 
m ejorar su  eficiencia, productiv idad  y  ren tabilidad. Sin em bargo , rea lizar el cam bio  no  
es para los débiles y  n o  funciona para todas las em presas. U n a  encuesta  rea lizada por 
Fortune a 1,000 corporaciones indicó que en  1990, alrededor del 59 p o r cien to  de las em ­
presas encuestadas em pleaba un  sistem a de com pensación basado en  equipos. E sta cifra 
aum entó  al 80 por c ien to  para 1999, s iendo  éste el ú ltim o  año  del que existe in fo rm a­
c ió n  disponible. P e ro  estas c ifras no  significan que la com pensación  basada en  equipos 
se use en  todas las áreas de las em presas; só lo  significa que se  usó  en  alguna p arte  de la 
o rganización. Casi ninguna em presa tiene una com pensación  basada en  equipos com o 
una práctica general para toda la em presa.55

E n C anadá, más del 30 p o r c ien to  de las em presas ha im plem entado  planes de pago 
variable a pesar de la oposición  de los líderes sindicales. E stos planes com únm ente  r e ­
com pensan el desem peño de un  equipo, g ru p o  o  incluso  el de toda la  em presa, m ás que 
el de los individuos. E n  estos planes, a los em pleados se les ofrece u n a  com pensación  
adicional si la organización cum ple con  las m etas de ren tabilidad y  desem peño. Son más 
eficaces cuand o  se reconoce una re lac ió n  clara  en tre  el desem peño y  el éx ito  de la em ­
presa. Los planes dan com o resu ltado  un  aum ento  de la productiv idad, un  am biente la­
boral más seguro , una m ejo r com prensión del negocio de parte de los em pleados y  m enos 
riesgo  de que los em pleados p ie rdan  el sa la rio  base. S i se d iseñan  e im plem entan  ade­
cuadam ente, los planes de incentivos producen niveles de desem peño más altos.54
V e n ta ja s  y  d e s v e n ta ja s .  L os incentivos para equipos ofrecen  tan to  ventajas co­
m o desventajas. E n  el aspecto  positivo, las em presas tien en  m ás facilidad para desarro ­
llar estándares de desem peño para  g ru pos que para individuos, ya que hay  m enos 
estándares que determ inar. Además, es más probable que la producción de un  equipo  re­
fleje un  p ro ducto  o  servicio com ple to . O tra  ventaja es que los em pleados están m ás dis­
puestos a apoyar a los dem ás y  a trabajar de m anera cooperativa si la o rgan izac ión  basa 
las com pensaciones en  la  producción del equipo.

U na desventaja potencial de los incentivos para equipos se relaciona con  los em plea­
dos que tien en  u n  desem peño excelente. Si estos trabajadores perciben  que contribuyen  
más que o tros em pleados del g rupo , pueden  sentirse inconform es e irse de la em presa.
U n  e je m p lo  d e  p a g o  b a s a d o  e n  e q u ip o s . U nisys ofrece u n  ejem plo del pa­
g o  basado en  equipos. Esta em presa ha realizado cam bios drásticos en  la form a de traba­
ja r  de su  personal. E n  la em presa, hay m ás de 140 personas o rgan izadas en  10 equipos 
en su  oficina de Bism arck, D akota  del N o rte . E sto s equipos rea lizan  varias funciones 
contables, com o las cuentas p o r pagar de la  em presa y  los reem bolsos de viajes de nego­
c ios de los em pleados. C ada equipo  se ocupa de to d o  un  p roceso , desde ab rir el co rreo  
hasta em itir  cheques, y  busca in ternam ente soluciones para cualquier prob lem a que en­
cuen tre . T odos los em pleados rec iben  un  salario  base adem ás de u n  pago por el desem ­
peño de su  equipo.55
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Partid padón de utilidades:
Un plan d e  com pensación que 

consiste en la distribución d e  un 

porcentaje predeterm inado de 

las utilidades d e  la  empresa a  los 

empleados.

Partid padón de ganandas:
P la n e s  d is e ñ a d o s  para  re la ­

c ionar a  lo s  em pleados con  la 

productividad d e  la em presa y 

proporcionar un pago d e  incenti­

vos basado  en e l mejoramiento 

del desem peño d e  la empresa.

Planes para la  empresa completa

E n el béisbol, n o  se juzga al equ ipo  p o r su  lanzador estrella o  sus g randes jardineros. El 
crite rio  del éxito es el desem peño general del equipo, es d e d r , su  reg is tro  de juegos g a ­
nados y  perdidos. E n  los negocios, los planes para la  em presa com ple ta  o frecen  una a l­
ternativa posible a los planes de incentivos analizados anteriorm ente. Las organizaciones 
basan norm alm ente los planes para la  em presa com pleta en  la productividad, los ahorros 
en  costos o  la ren tabilidad. P ara ilu s tra r el concep to  de los planes para la em presa com ­
pleta, analizarem os p rim ero  la  participación de u tilidades y  después un  p lan  de partic i­
pación de ganancias (gainsharing) conocido com o Plan Scanlon.
P a r t ic ip a c ió n  d e  u t i l id a d e s .  La partid padón de utilidades es un  plan de co m ­
pensación que consiste en  la  d istribución  de un  porcentaje p redeterm inado  de las u tili­
dades de la em presa a los em pleados. M uchas em presas u tilizan  este tip o  de p lan  para 
alinear los intereses de los em pleados co n  los de la em presa. L os planes de participación 
de u tilidades ayudan en  reclutar, m otivar y  re ten e r a los em pleados, lo  que generalm ente 
increm enta la productividad.

Existen algunas varian tes de los planes de partic ipación  de utilidades, p ero  hoy en 
día, se usan tres tipos básicos de planes: participación de utilidades corrien tes, participa­
ción  de utilidades diferidas y  planes com binados.56

•  Los planes corrientes ofrecen a los em pleados u n  pago en  efectivo o  en 
acciones tan  p ro n to  com o se determ inan  las utilidades.

•  Los planes diferidos consisten en  colocar las contribuciones de la em pre­
sa en  un  fideicom iso irrevocable, acreditado a las cuentas individuales 
de los em pleados. Los fondos norm alm ente se invierten en  valores y 
están disponibles para el em pleado (o sus sobrevivientes) al m om ento 
de su  retiro , cese o  m uerte .

•  Los planes combinados perm iten a los em pleados rec ib ir el pago de una 
parte de su  participación de utilidades de m anera corriente y, al m ism o 
tiem po, d iferir o tra  parte del pago de su  participación.

G enera lm ente , la  m ayoría de los em pleados de tiem po  co m p le to  se  incluyen en  el 
plan de participación de utilidades de una em presa después de un  periodo  de espera de­
term inado. La adquisición de los derechos de posesión determ ina  el m on to  de utilidades 
que un  em pleado  posee en  su  cuen ta . L as em presas de te rm in an  co n  frecuencia esta su ­
m a de m anera gradual. P o r  e jem plo , un  em pleado  puede ad q u irir  el 25  p o r c ie n to  del 
derecho de posesión después de perm anecer en  el plan durante dos años, el 50 por cien­
to  después de tres años, el 75 p o r c ien to  después de cua tro  años y  el 100 por c ien to  des­
pués de cinco años. Este enfoque gradual h ad a  la  adquisidón  de los derechos de posesión 
m otiva a los em pleados a perm anecer en  la  em presa, red u d en d o  así la ro tadón .

E ntre  los resu ltados de la p a r tid p a d ó n  de u tilidades están el aum ento  de la e fid en - 
cia y  la  red ucción  de los costos. Sin em bargo , el au m en to  de popu laridad  que en  años 
red e n te s  han ten ido  los planes de co n trib u d ó n  definidos (que se analizarán en  el capítu­
lo siguiente) ha reducido el c red m ien to  de los planes de p a r tid p ad ó n  de utilidades. A de­
más, las variaciones en  las u tilidades p lan tean  un  p ro b lem a espedal. L os em pleados se 
pueden m olestar cuando se acostum bran a r e d b ir  la  com pensadón  ad idonal de la pa rti­
d p a d ó n  de utilidades y  después n o  hay una utilidad que com partir.

U n problem a básico del plan de p a r tid p a d ó n  de utilidades es que los receptores rara 
vez saben con  precisión cóm o ayudaron a generar las utilidades más allá de cum plir única­
m ente con  sus trabajos. Y, si los empleados siguen recibiendo un  pago, llegarán a esperarlo 
y  a depender de él. Si no  saben lo que han  hecho para m erecerlo, pueden v e r el plan com o 
un  program a de ayuda sod a l y  la  actitud de propiedad deseada puede no  materializarse.
P a r t ic ip a c ió n  d e  g a n a n c ia s  (G a in s h a r in g ) .  L os planes de partidpadón de 
ganandas, diseñados para re lac ionar a los em pleados co n  la productividad de la em pre­
sa, p ro p o rd o n an  un  pago de incentivos basado en  el m ejoram iento  del desem peño de la 
em presa. E s uno  de los p lanes m ás populares para la em presa com ple ta . E l ob jetivo  de 
la p a rtid p ad ó n  de ganandas es enfocarse en  el m ejoram iento  de la e fid en d a  de costos, la 
re d u c d ó n  de costos, el m ejoram iento  de la  p ro d u cd ó n  to tal y  el aum ento  de la re n ta b i­
lidad. La p a r tid p a d ó n  de ganancias ayuda a alinear la  estrategia de recursos hum anos de
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Plan Scartcn:
Un plan d e  participación d e  g a ­

nancias que  proporciona una 

gratificación económ ica a  tos em­

p leados por los ahorros en co s­

tos labora les obten idos com o  

resultado d e  su s  sugerencias.

una em presa co n  su  estrategia de negocios.57 L os planes de partic ipación  de ganancias 
(conocidos tam bién  com o incentivos de productividad, incentivos de equipos e incenti­
vos de partic ipación  de ren d im ien to s) se  re fie ren  genera lm en te  a planes de incentivos 
que incluyen  a m uchos o  a to d o s  los em pleados en  un  esfuerzo  com ún  para lo g ra r los 
objetivos de desem peño de la  em presa.

NYF, un  d istribu idor privado de hardware electrón ico  co n  sede en  N ew  Jersey, des­
cubrió  que su  program a de adm inistración del desem peño estim ulaba la creatividad de la 
em presa y  le  perm itía u tiliza r los conocim ientos, las habilidades, la flexibilidad y  el dina­
m ism o de sus em pleados. La pieza central del sistem a de gestión  del desem peño de N Y F 
es la participación de ganancias, que incluye una medida económica y  un  proceso de retro- 
alim entación y  adem ás supervisa el ren d im ien to  de la  em presa y  después d istribuye las 
ganancias en form a de bonos en  el m om ento adecuado. Debido al program a, los empleados 
piensan co m o  em presarios y  tom an  diariam en te decisiones que afectan el rend im ien to  
de la em presa. E n tien d en  c ó m o  sus decisiones afectan el re n d im ie n to  de la em presa y  
confían en  que la adm inistración respaldará estas decisiones.58

Joseph Scanlon desarrolló el prim er plan de participación de ganancias durante la gran 
depresión, el cual sigue siendo un  enfoque exitoso hada el incentivo de grupos, sobre todo 
en empresas pequeñas. El Plan Scanlon propordona un  pago a los em pleados p o r los aho­
rros en  costos laborales ob ten idos com o resultado de sus sugerencias. C om ités integrados 
por empleados y  gerentes evalúan estas sugerencias. Los que participan en estos planes calcu­
lan los ahorros com o una p ro pordón  entre los costos de la nóm ina y  el valor de las ventas de 
lo que esa nóm ina produce. Si la  em presa es capaz de re d u d r  los costos de la nóm ina m e­
diante el increm ento de la efidencia operativa, com parte los ahorros con  sus empleados.

Los planes Scanlon no  son  solam ente sistem as de incentivos económ icos, sino  tam ­
bién sistem as para una adm in istradón  partidpativa.59 El Plan Scanlon induye  la coope- 
ra d ó n  en tre  la  d ire c d ó n  general y  los trabajadores , la so lución  de prob lem as en 
co laboradón , el trabajo  en  equipo, la confianza, la p a r tid p a d ó n  de ganan das, la “adm i­
n is trad ó n  a lib ro  ab ierto” y  el liderazgo de los fundonarios. Los cuatro  p rin d p io s  bási­
cos que destaca son  los siguientes:60

1 . Identidad. Para concentrarse en  la p a rtid p ad ó n  del personal, la m i­
sión o  el propósito  de la  em presa se debe defin ir co n  claridad.

2 .  Capacidad. Eli p lan  requiere los estándares más altos de com porta­
m ien to  laboral y  un  com prom iso continuo  co n  la excelenda.

3 .  Participación. El p lan  p ro po rdon a  u n  m ecanism o para usar las ideas de 
empleados expertos y  traducirlas en m ejoram ientos de la productividad.

4 .  Equidad. La equidad se logra cuando los tres principales grupos de in ­
terés (empleados, clientes e inversionistas) com parten económicam ente 
los increm entos de la productividad que son  resultado del programa.

E m presas com o  H erm án  M iller, A m eritech , M a rtin  M a rie tta , D o n n elly  M irro rs , 
M o ro to la  y  el H osp ita l B eth  Israel de B oston rec iben  los beneficios del P lan  Scanlon. 
Estas em presas han creado m edios form ales de p a r tid p a d ó n  para so lid ta r  sugerencias y  
co m p arten  los ingresos que resu ltan  del aum ento  de la productividad. L os estudios de 
p a r tid p a d ó n  de g an an d as indican que las em presas que usan estos planes tien en  un  au­
m ento  de la productividad del 10 al 12 p o r d e n tó  anual.61

Compensación para profesionales

La Ley de N orm as Laborales Justas define a un  profesional com o un  em pleado cuya tarea 
prindpal es un  trabajo que requiere  un  co n o d m ien to  sup erio r en  un  cam po de la d e n d a  
o  del aprendizaje, un  trabajo com o m aestro en una institución educativa o  u n  trabajo en  un 
cam po reconoc id o  de la actividad artística.62 C om o ejem plos de profesionales exentos 
que trabajan con  frecuenda en  la industria están  los den tíficos, ingenieros y  contadores. 
In id a lm en te , re d b e n  un  salario  p o r el c o n o d m ien to  que apo rtan  a la o rg an izad ó n . Sin 
em bargo, parte de este conocim iento se vuelve obso leto  gradualm ente y  sus salarios refle­
jan esta situación. E n  ocasiones, esto impulsa a los profesionales a ingresar a la adm inistra­
d ó n  para g a n a r m ás d inero . U n  p ro b lem a co n  este cam b io  es que m uchos no  tien en  el 
perfil para desem peñar una fu n d ó n  gerendal. Para resolver este dilema potencial, algunas 
organizadones han creado una trayectoria de compensación dual. Este enfoque p ropordona
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una estructura de pago d istin ta para los profesionales, que se traslapa en  parte co n  la es­
truc tu ra  de pago de la  alta gerencia. C o n  este sistem a, n o  es necesario  que los profesio­
nales co n  un  desem peño alto  ing resen  a niveles d irectivos para o b ten er u n  m ejor pago. 
Algunas em presas enfren tan  u n  problem a grave cuando  un  profesional m uy com petente 
y  eficaz se sien te im pulsado a convertirse  en  g eren te  para o b te n e r un  salario  m ás a lto  y  
n o  tiene la capacidad para desem peñarse b ien  en  este papel.

La naturaleza inestable de los puestos profesionales y  sus salarios produce u n  g ran  
énfasis en  los datos del m ercado para la determ inación del valor m onetario  de los puestos. 
E sto  ha ocasionado el uso  de curvas de m adurez que reflejan la relación entre la com pen­
sación profesional y  los años de experiencia. Estas curvas de m adurez m uestran un  acele­
rad o  in c rem en to  del sa la rio  duran te  c in c o  a siete añ o s y  después un  in c rem en to  más 
gradual a m edida que la  obsolescencia técnica erosiona el valor de los puestos.65
Compensación para empleados de ventas

El diseño de program as de com pensación para em pleados de ventas im plica aspectos ún i­
cos que se deben  considerar. P o r  esta razón, esta tarea debe pertenecer al equipo de ven­
tas m ás que al de recu rsos hum anos. N o  o bstan te , m uchas prácticas de com pensación  
general se aplican a los puestos de ventas. P o r ejem plo, el conten ido  del puesto , el valor 
relativo del puesto y  el valor de m ercado del puesto son  factores relevantes.

El en foque de salario directo es un  ex trem o  de la  com pensación  de ventas. E n  este 
m étodo, los vendedores reciben u n  salario fijo sin  im p o rta r sus niveles de ventas. Las o r­
ganizaciones usan el salario d irecto  principalm ente para destacar el servicio continuo  del 
producto después de la venta. P o r ejem plo, los rep resen tan tes de ventas que tienen  tra to  
con  el gob ierno  federal rec iben  con  frecuencia esta form a de com pensación.

E n el o tro  extrem o, la  persona cuyo  pago es determ inado  to ta lm en te  com o un  p o r­
centaje de las ventas recibe una comisión directa. Si el vendedor no  realiza ventas, la persona 
que trabaja bajo com isión directa no  recibe ningún pago. Por o tro  lado, los representantes 
de ventas muy productivos pueden ganar m ucho dinero con  este plan.

E ntre  estos extrem os existe una in term inable variedad de com binaciones integradas 
en parte por un  salario y  en parte por tma comisión. Estas posibilidades aum entan cuando  una 
em presa agrega varios tipos de bonos al paquete  básico de com pensación. E l énfasis que 
se da a la comisión o  al salario depende de varios factores, entre los que están la filosofía de la 
organización h a d a  el servicio, la naturaleza del p ro d u c to  y  la cantidad de tiem po  que se 
requiere para cerra r una venta.

Además del salario, las com isiones y  los bonos, los vendedores rec iben  con  frecuencia 
o tras  form as de com pensación que tien en  la in tención  de serv ir com o incentivos adicio­
nales. Son  com unes los concursos de ventas que ofrecen  productos com o rep roductores 
de D V D , com putadoras portátiles o  vacaciones co n  gastos pagados. Si alguna caracterís­
tica distingue a la com pensación de ventas de o tros programas, esta característica es el é n ­
fasis en los incentivos. Se puede relacionar usualm ente el volum en de ventas con  personas 
específicas, una situación  que fom enta el pago de incentivos. L a experiencia de m uchos 
años en prácticas de com pensación de ventas apoya el concepto de relacionar directam ente 
las recom pensas con  el desem peño.

El problem a asociado durante m ucho tiem po con  el cálculo de diversos bonos desapa­
rece cuando un  softw are autom atiza el proceso. Al parecer, las em presas consideran  que 
vale la  pena pagar el co s to  para lo g ra r  u n  sistem a sim plificado que determ ine , m aneje y  
rastree los planes de com pensación de incentivos. El softw are perm ite evaluar el desem ­
peño de ventas con  m ayor precisión, com o la capacidad para m ed ir factores com o las utili­
dades b ru tas p o r línea de facturación, la  ren tab ilid ad  p o r c lien te , la ren tab ilid ad  por 
p roducto y  los costos de ventas com o un  porcentaje de las utilidades brutas p o r territorio. 
La tecnología ha hecho posible alinear el sistema de com pensación de ventas con  la estra­
tegia corporativa y  recom pensar los com portam ien tos que influyen en  el resu ltado  final 
del análisis financiero.
Compensación para trabajadores erentuales

L os trabajadores eventuales con tra tados a través de una agencia de em pleos o  que son  
llamados cuando se requieren  sus servicios ganan m enos que los em pleados tradicionales. 
C o m únm en te , los trabajadores eventuales que son  co n tra tis ta s  independ ien tes g anan  
m ás. Sin em bargo, am bas clases de trabajadores eventuales rec iben  m enos prestaciones,
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si es que rec iben  alguna. C om o  se analizó en  el capítulo 5, la  flexibilidad y  los costos más 
bajos para el em pleador son  las razones principales para el aum ento  del em pleo  de t r a ­
bajadores eventuales. U n  problem a de com pensación inheren te  tiene que v e r con  la equ i­
dad in te rn a . Se pueden  te n e r dos em pleados trab a jan d o  jun tos. U n o  es un  em pleado 
eventual (tem poral) y  el o tro  un  em pleado regular; am bos desem peñan las mism as tareas 
o  tareas casi idénticas, p ero  uno  gana más d inero  que el o tro . U n  enfoque para reso lver 
esto es que la  em presa fom ente la idea de que los em pleados tem porales constituyen una 
reserva de candidatos para puestos más perm anentes. O  la  em presa podría vender la  idea 
que ofrece a los em pleados oportunidades para adquirir habilidades más negociables que 
las que o b ten d rían  en  situaciones tradicionales, aum entando  así la  seg uridad  de sus c a ­
rreras.64 Estos enfoques pueden  funcionar o  no.

E n la m ayoría de los casos, los trabajadores eventuales perciben  u n  salario  m ás bajo 
y  tien en  m enos posibilidades de rec ib ir prestaciones de atención m édica o  de re t iro  que 
sus con trapartes perm anen tes. Esta d isparidad  en  salarios y  prestaciones puede ocasio­
n a r  dem andas que solicitan protecciones legislativas para los trabajadores eventuales. Al­
gunas propuestas han exigido la enm ienda de la Ley de N orm as Laborales Justas y  de la 
Ley de Licencia p o r Razones M édicas y  Fam iliares para que los trabajadores eventuales 
sean candidatos para rec ib ir cobertura. D ado  que una ventaja de usar trabajadores even­
tuales es red uc ir los costos de la  m ano de obra , las acciones an teriores podrían  disuadir a 
los em pleadores de contratarlos.65

De todas las áreas de com pensación, la  com pensación de ejecutivos es especialm ente 
difícil de determ inar. El puesto del ejecutivo es m uy diferente de los demás puestos de una 
em presa, sobre todo  en  cuanto a la responsabilidad. Esta diferencia existe particularm ente 
en  el puesto del director general. A  continuación, analizamos la singularidad de la com pen­
sación de ejecutivos.

Compensación de ejecutivos
Las habilidades de los ejecutivos d e te rm inan  en  g ra n  p arte  si una em presa prosperará, 
sobrevivirá o  fracasará. El program a de una em presa para com pensar a los ejecutivos es 
un  fac to r fundam ental para a traer y  re te n e r  al m ejor ta len to  disponible. P o r  lo  tan to , a 
pesar de la crítica  c rec ien te  del pago  excesivo a ejecutivos que se m encionó  al in icio  de 
este capítulo, es vital proporcionar una com pensación adecuada a estos directivos.
Determinación de la  compensación de ejecutivos
El diseño de un  paquete  de com pensación  para ejecutivos com ienza co n  la d e te rm in a­
ción  de las m etas de la organización, sus objetivos y  el tiem po  para lograrlos. Es conve­
niente rec ib ir consejo sobre las im plicaciones fiscales y  contables tan to  para el ejecutivo 
com o para la  em presa. L os e lem en tos principales de la com pensación  pueden  inc lu ir 
acuerdos de em pleo  o  indem nización p o r cese, com pensación de incentivos y  planes de 
re tiro  com plem entarios.66 El paquete  pa ra  los ejecutivos depende de la m agn itud  de la 
responsabilidad, el riesgo  y  el esfuerzo que asume el d irec to r general com o  una función 
de la escala de la em presa.67 Las organizaciones com únm ente prefieren relacionar el cre­
c im ien to  del salario  de los g e re n te s  de nivel m ás a lto  co n  las tasas de m ercado  y  el de­
sem peño co rp o ra tiv o  general, incluyendo  el valor de m ercado  de la em presa. P a ra  el 
siguiente nivel de la  adm inistración, tienden  a in teg rar el desem peño corporativo  g en e­
ral con  las tasas de m ercado y  aspectos in te rn o s con  el fin de determ inar el salario apro­
piado. Para los gerentes de niveles inferiores, las tasas de m ercado, las relaciones salariales 
internas y  el desem peño individual son  factores decisivos.

En general, cuanto más alto sea el puesto  gerencial, será m ás difícil definirlo debido a 
la diversidad. Las descripciones se enfocan en  resultados pronosticados más que en  las ta ­
reas o  la m anera de llevar a cabo el trabajo. P o r lo  tan to , el valor de m ercado puede se r  el 
m ejor enfoque general para determ inar la com pensación de ejecutivos. A unque el m ercado 
respalda un  salario alto para los gerentes, el m onto  puede parecer m uy alto. Sin em bargo, 
los gerentes de nivel ejecutivo representan un  porcentaje relativamente pequeño de la fuer­
za laboral total y  el impacto general en los costos laborales totales es reducido.

Al u sa r los valores de m ercado , las o rgan izac iones u tilizan  los datos de encuestas 
salariales para d e te rm in a r los niveles salariales de un  g ru p o  rep resen ta tivo  de puestos. 
E stos datos están  disponibles en  fuentes com o  W illiam  M . M ercer, W orldatW ork , T o ­
w ers P errin , H ay  Associates y  H ew itt Associates.
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11 pos de compensación de ejecutivos

L a com pensación de ejecutivos incluye a m enudo cinco elem entos básicos: 1) salario ba­
se, 2 ) incentivos de c o r to  p lazo  o  bonos, 3) incentivos de la rg o  p lazo  y  apreciac ión  del 
capital, 4 ) prestaciones para ejecutivos e 5) incentivos adicionales.68 D eb id o  a los cam ­
bios que han  ocu rrido  en  la  legislación fiscal y  la  econom ía, el énfasis en  cada uno  de es­
tos e lem en tos tam b ién  cam bia . P o r  ejem plo , la  depresión  del m ercado  de valores a 
principios de la década del 2000 centró  la  atención en el efectivo y  la desvió de la opción  de 
com pra de acciones.
S a la r io  b a s e .  A unque no  constituye la parte m ás grande del paquete de com pensa­
ción del ejecutivo, el salario es obviam ente im portante, ya que es un  factor que determ ina 
el estándar de vida del ejecutivo. El salario tam bién proporciona la base para o tras formas 
de com pensación; por ejem plo , puede d e te rm in ar el m o n to  de los bonos y  de c ie rtas 
prestaciones.
I n c e n t iv o s  a  c o r t o  p la z o  o  b o n o s . El p ag o  de bonos refleja la creencia  de la 
adm inistración en  el valor de éstos com o incentivos. La popularidad de este com ponen­
te  de la com pensación  ha aum entado  ráp idam en te  en  los ú ltim os años y  hoy  en  día, el 
90 p o r c ien to  de los ejecutivos recibe bonos.69
I n c e n t iv o s  d e  la r g o  p la z o  y  a p r e c ia c ió n  d e l c a p it a l .  La opción  de co m ­
pra de acciones, en  la  form a de una com pensación diferida, sigue siendo  un  com ponente 
im portante del pago de ejecutivos.70 Sin em bargo, en  un  m ercado de valores en  declive, 
cuando  el precio de m ercado de m uchas acciones está p o r debajo del precio de ejercicio, 
esta form a de com pensación no  es tan atractiva, p o r lo m enos a corto  plazo.71

La opción  de com pra de acciones es un  incentivo de largo  plazo d iseñado para in te ­
g ra r  los in tereses de la adm in istrac ión  co n  los de la organización. P ara g aran tiza r esta 
in tegración , a lgunos consejos de adm inistración  exigen a sus ejecutivos que conserven  
algunas de las acciones de la em presa. A unque el valor m otivacional de la  p rop iedad  de 
acciones parece lógico, la  investigación sobre el tem a n o  ha sido  concluyente. U n  punto  
de vista es que las concesiones de opciones de com pra de acciones no  logran  que los eje­
cutivos p iensen  y  actúen com o accionistas. L os hace pensar y  actuar com o tenedores de 
opciones, co n  una perspectiva de m enor plazo que la  de los accionistas. U na alternativa 
recom endada es proporcionar paquetes que incluyan efectivo de largo plazo e incentivos 
de acciones vinculados a las m etas principales de la organización, basando más las opcio­
n es  en  el desem peño.72 M ás adelan te  en  este cap ítu lo  analizarem os un  “p lan  de opción  
de com pra de acciones indexadas”.

Plan de opción de compra 
de acciones:
Un plan d e  incentivos en e l que 

tos gerentes pueden comprar un 

monto específico  de acc iones en 

su em presa en e l futuro a l precio 

del m ercado corriente o  por d e ­

bajo d e  éste.

P la n e s  d e  o p c ió n  d e  c o m p ra  d e  a c c io n e s .  Existen varios tipos de planes, pe­
ro  el típico plan de opción de compra de acciones brinda al geren te  la posibilidad de com ­
pra r un  m o n to  específico de acciones en  el fu tu ro  al precio del m ercado  co rrien te  o  por 
debajo de éste. Esta form a de com pensación es conveniente cuando los precios de las accio­
nes están a la alza. N o  obstante, los planes de opción de com pra de acciones presentan des­
ventajas potenciales. U n  geren te  puede sentirse incóm odo al in v ertir  d inero  en  la misma 
organización donde desarrolla una carrera. Al igual que con  la participación de utilidades, 
este m étodo  de com pensación  es popular cuand o  una em presa es exitosa pero , duran te  
periodos de declive, cuando caen los precios de las acciones, los participantes pueden desa­
nim arse. Sin em bargo, existen varias razones válidas para incluir la  propiedad de acciones 
en los planes de com pensación de ejecutivos. Además de alinear los intereses de los emplea­
dos con  los de los accionistas, la retención de ejecutivos constituye tam bién un  factor.

El proyecto de ley  fiscal de 1993 im pulsó a las em presas a proporcionar opciones de 
com pra de acciones y  esto  aum entó  la  m otivación para o to rgarlas . N o  era  necesario  re ­
g istra r el costo  de las opciones de com pra de acciones com o un  gasto  contra  ingresos en 
los estados de resultados, lo  que las volvió extrem adam ente populares en tre  los em plea­
dores. El m ercado de valores en  auge de la década de los noventa tam bién  h izo  sen tir  fe­
lices a los ejecutivos, aunque esta fe lic idad  d ism inuyó co n  el declive de la econom ía a 
principios del año 2000.

C o n  m uchas acciones devaluadas, el efectivo se ha vuelto  más im portan te  que la o p ­
ción  de com pra de acciones. Además, varias em presas han tom ado m edidas en  form a vo­
luntaria para refle jar los ingresos con  m ayor exactitud. P o r ejem plo, C oca-Cola C om pany 
fue una de las prim eras em presas en  com enzar a reg istrar com o un  gasto  las opciones de
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Plan de opción de canpra 
de acciones indexadas:
Un plan d e  opción d e  compra de 

acciones que mantiene a  tos eje­

cutivos en un estándar m ás alto 

y  requ iere que  e l incremento de 

la com pensación con acciones 

se  vincule a  la superación de gru­

pos d e  co legas o  a  un índ ice  de 

mercado.

Incentivos addonales:
Cualqu ier prestación especia l 

que proporciona una em presa a 

un pequeño grupo d e  ejecutivos 

d a v e  y  que  está d iseñada para 

dar a  los ejecutivos a lgo  extra.

Cbntrato"pafacaí das dorado":
Un incentivo que  protege a  los 

ejecutivos en e l ca so  de que  otra 

empresa adquiera su em presa o 

e l e jecu tivo  s e  vea  obligado a 

abandonar la em presa por otras 

razones.

com pra de acciones o to rg ad as a los em pleados. O tra s  em presas g ran d es s igu ieron  su  
ejem plo ráp idam ente. L as em presas que reg is tran  vo lun ta riam en te  com o  gastos la op- 
d ó n  de com pra de acdon es p ierden  la ventaja de los ingresos. P o r  lo  tan to , si la o p d ó n  
de com pra de acdones cuesta a la em presa, los geren tes tendrán que rev isar su  uso y  eva­
luar sus ventajas y  desventajas.75 C on todo, un  aspecto todavía más im portante tan to  para 
los ejecutivos com o para los em pleadores es la  inquietud por la seguridad de los planes de 
com pensación diferida en  los que los saldos rep resen tan  co n  frecuencia m ás del 50 por 
ciento de los ingresos de re tiro  de los ejecutivos.74
P la n e s  d e  o p c ió n  d e  c o m p ra  d e  a c c io n e s  in d e x a d a s .  U n  plan de opdón 
de compra de acdones indexadas m antiene a los ejecutivos en  un  estándar m ás a lto  y  re­
quiere que el increm en to  de la com pensadón  con  acdon es se vincule a la  superación  de 
grupos de colegas o  a un  índ ice de m ercado. E sto  req u eriría  que la em presa ganara una 
tasa m ínim a de rendim ien to  para los accionistas antes de p ro p o rd o n ar un  rend im ien to  a 
los ejecutivos y  em pleados. Las verdaderas superestrellas pueden  seguir con  enorm es in­
gresos si las acdon es de su  em presa superan  al índice. El presiden te  de la Reserva Fede­
ral, Alan G reenspan, apoya un  plan de este tipo, pero  las o p d o n es  de com pra de acdones 
indexadas siguen  siendo im populares en tre  los ejecutivos, quizá p o r razones evidentes.75 
Sin em bargo, conform e los acdonistas se desilusionen cada vez m ás con  los altos niveles 
de la  com pensadón  de ejecutivos, com o se m e n d o n ó  al in id o  de este cap ítu lo , este en­
foque puede g an ar popularidad. Pregúntese: “si el pago por desem peño es adecuado para 
los em pleados de niveles inferiores, ¿deben los ejecutivos de alto  nivel estar exentos de la 
misma práctica?”
P r e s t a c io n e s  p a ra  e je c u t iv o s  ( in c e n t iv o s  a d ic io n a le s ) .  L a sp re s ta d o - 
nes para ejecutivos son  sim ilares, aunque usualm ente más generosas que las p restadones 
que re d b e n  o tro s  em pleados, po rque se re la d o n a n  co n  los salarios m ás altos de la o rg a­
nización. Sin em bargo , la legislación actual (ERISA) lim ita el valor de las p restaciones 
para ejecutivos a d e r to  nivel p o r arriba del de los dem ás trabajadores. Los incenti\ADsad- 
donalesson cualquier prestación especial que p ro po rdon a  una em presa a un  pequeño  g ru ­
po  de ejecutivos clave y  que está diseñada para darles algo  extra. A dem ás de tran sm itir 
prestigio, estos pagos no  se consideran ingreso ganado o  el gob ierno  las grava a un  nivel 
más bajo que el ingreso ord inario .76 Entre los incentivos adidonales de un  ejecutivo pue­
den  estar algunos de los siguientes:

•  U n  autom óvil p ro po rdon ado  p o r la em presa.
•  Estacionam iento accesible sin  costo.
•  Servido de limusina; el chofer también puede servir com o guardaespaldas.
•  P ro tecd ó n  contra  secuestro y  rescate.
•  Serv ido  de consultoría, in d u y en d o  serv id os finanderos y  legales.
•  Reuniones y  conferendas profesionales.
•  Viajes con  la esposa.
•  U so del avión y  yate de la em presa.
•  A u torizadón  para en treten im ien to  en  casa.
•  A lojam iento espedal lejos del hogar.
•  M em bresías en  d u b es .
•  Privilegios en  cenas espedal es.
•  Boletos para eventos de tem porada.
•  A u torizadón  para reubicadones espedal es.
•  U so  de tarjetas de créd ito  corporativas.
•  Reem bolso y  cobertura  para todos los gastos médicos.
•  Reem bolso de los gastos escolares de los hijos.
•  Préstam os sin  intereses o  con  intereses bajos.77

P a r a c a íd a s  d o ra d o . U n  contrato “paracaídas dorado” es un  incentivo que p ro te ­
ge a los ejecutivos en  el caso  de que o tra  em presa adquiera  su  em presa o  el ejecutivo se 
vea obligado  a abandonar la em presa p o r o tra s  razones. A ctualm ente, el paquete  de in- 
dem nizadón  por cese para directivos, com únm ente es varias veces el m on to  del salario y
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Planes de retiro complementarios para ejecutivos (PRCE)

Un P R C E  e s  u n a  v e r s ió n  d e l  p la n  d e  p e n s ió n  t r a d ic io n a l d e  p r e s t a c io n e s  d e f in id a s  e n  e l  

q u e  u n a  e m p re s a  a p a r t a  c a d a  a ñ o  c ie r t o  p o r c e n ta je  d e l  s a la r io  d e  u n  e m p le a d o  p a ra  g e n e r a r  u n  p a g o  

g a r a n t iz a d o .  A c tu a lm e n te  a lr e d e d o r  d e  la  m ita d  d e  la s  g r a n d e s  e m p r e s a s  q u e  c o t iz a n  e n  b o ls a  o f r e c e  

e s t o s  p la n e s ,  lo s  c u a le s  s e  a p l i c a n  s ó lo  a l  d ir e c to r  g e n e r a l  y  a lg u n o s  o t r o s  e je c u t iv o s .  L o s  e x p e r to s  

e n  c o m p e n s a c ió n  p r e d ic e n  q u e  la s  e m p r e s a s  a u m e n ta rá n  e l  u s o  d e  to s  P R C E  p a ra  r e c u p e r a r s e  d e l 

p e r io d o  d e  b a ja  a c t iv id a d  o c a s io n a d o  p o r  e l  d e c l iv e  d e l  m e r c a d o  d e  v a lo r e s .  L a  o p c ió n  d e  c o m p ra  

d e  a c c io n e s ,  u n  e le m e n to  im p o r ta n te  d e  la  c o m p e n s a c ió n  d e  e je c u t iv o s ,  e s  m e n o s  a t r a c t iv a  e n  un  

m e r c a d o  d e p r im id o .  S i  p e r s is t e  e s t a  c o n d ic ió n ,  la s  e m p r e s a s  b u s c a r á n  o t r a s  f o rm a s  d e  c o m p le m e n ta r  

lo s  p r o g r a m a s  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  e je c u t iv o s .

L o s  P R C E  n o  e s tá n  s u je to s  a  la s  m is m a s  r e s t r ic c io n e s  q u e  s e  a p l ic a n  a  lo s  p la n e s  d e  retiro  d e d u c ib le s  

f is c a lm e n te ,  a s i  q u e  to s  c o n s e jo s  d e  a d m in is t r a c ió n  c o rp o r a t iv o s  t ie n e n  la  l ib e r ta d  d e  u s a r lo s  p a ra  

e n t re g a r  c a s i  c u a lq u ie r  c a n t id a d  d e  d in e r o  a u n  e je c u t iv o  e n  c u a lq u ie r  m o m e n to . E s ta  la g u n a  ju r íd ic a  

a p a r e n t e  e m p e o r a  a u n  m á s  e l  p r o b le m a  d e l  p a g o  e x c e s iv o  a  e je c u t iv o s .  N o  s e  p o n e  fr e n o  a l  a b u s o  d e  

e s ta  p re s ta c ió n ,  y a  q u e  e s  n e c e s a r io  e s c a r b a r  p a ra  e n c o n t r a r  d e t a l le s  c o m p le jo s  r e la c io n a d o s  c o n  la s  

p e n s io n e s  d e  e je c u t iv o s .  C o m ú n m e n te , e s t o s  d e t a l le s  e s t á n  o c u lto s  e n  to s  a r c h iv o s  d e  la  C o m is ió n  d e  

V a lo re s  y  C a m b io s  d e  u n a  e m p r e s a .78

bonos anuales y  la  adquisición acelerada de los derechos de ejercer las opciones. Puesto  
que la com petencia p o r ejecutivos de alto  nivel es fuerte, en  m uchos casos, los directores 
generales tendrían  que co m ete r una falta excepcionalm ente grave para n o  ser candidatos 
a una indem nización p o r cese.
In d e m n iz a c ió n  p o r c e s e :  un  e je m p lo . U n  ejem plo in te resan te  de indem ni­
zación p o r cese es la  experiencia de J ill  Barad com o directora general de M attel. Su co n ­
tra to  de cese exigía el salario  y  los bonos de d n c o  años co n  valor de 26 .4  m illones de 
dólares. Tam bién tenía la  opción de com prar el m obiliario de su  oficina p o r 1 dólar, servi­
d o s  gra tu itos de asesoría económ ica, la condo nadón  de un  préstam o personal de 4.2 m i­
llones de dó lares y  de un  p réstam o  h ip o tecario  de 3 m illones de dó lares y  adem ás el 
derecho a re d b ir  3.31 m illones de dólares para cub rir los impuestos por la condonación de 
su  p réstam o  hipotecario . E l paquete  de indem nización  p o r cese de J ill  B arad  sum ó un 
total de 47  m illones de dólares, sin  con ta r las o p d o n es  de com pra de acciones.79

La com petencia  intensa p o r el ta len to  d irectivo  es la razón  de esta generosidad. La 
generosidad en  los incentivos ad idonales para ejecutivos adquirió  tales p ro po rdon es du­
ran te  la  década de los ochen ta  que el C ongreso  im puso a individuos, m ultas en  la form a 
de un  im puesto in te rn o  no  dedud b le  p o r  re d b ir  pagos excesivos y  un  tope a la ded u cd ó n  
fiscal de las empresas.

La fundón de RH en la  compensadón de ejecutivos

C on los escándalos corporativos presentes en  la m ente de todos, es im perante que la adm i- 
n istradón  fortalezca la confianza en nuestro sistema económico. La percepdón que se tiene 
de los ejecutivos que re d b e n  niveles escandalosos de com pensadón  no  ayuda en  este as­
pecto. P o r  lo  tan to , los d irectivos de R H  que conocen  el negoc io  de su  em presa deben 
desem peñar un  papel dave en  este esfuerzo y  garantizar un  com portam iento  ético y  razo­
nable. P ueden  llevar a cabo  esta tarea trabajando  co n  el com ité  de com pensación  de su 
em presa. Este g ru po  generalm ente lo  in teg ran  varios m iem bros del consejo de adm inis­
tración, que se reú n en  p eriód icam en te  y  recom iendan  la com pensación  de ejecutivos. 
R H  debe asegurarse de que este g ru p o  posea in form ación  re levan te , confiable y  exacta 
para la tom a de dedsiones, en  co laboradón  con  consultores y  la adm inistradón.

La tragedia  del 11 de sep tiem bre nos enseñó m ucho. U n a  le c d ó n  sobre com pensa­
d ó n  que hem os aprendido es que nuestros planes pueden  cam biar drásticam ente en  for­
m as n o  im aginadas. C om o  ejem plo , la  p laneación  de los ing resos de jub ilac ión  debe 
to m ar en  cuen ta  la  p laneación  de contingencias com o  el desem pleo, las enferm edades, 
la discapacidad e incluso la m uerte  prem atura.81

T e n d e nc ia s  e 
Inn o v a c io n e s
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¿Contabilidad creativa?

Usted y su m e jor am igo  S a m  t ra b a ja n  p a r a  la  m is m a  e m p re s a .  U s t e d  e s  v ic e p r e s id e n t e  

d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  y  S a m  e s  c o n t a d o r .  S a m  c o m e n tó ,  " n o  s é  s i  d e b o  d e c ir t e  e s t o ,  p e r o  h a y  a lg o  

q u e  e s t á  s u c e d ie n d o  e n  e l  t r a b a jo  q u e  d e b e s  s a b e r " .  E n to n c e s ,  e n  fo rm a  c o n f id e n c ia l ,  S a m  le  d ic e  

c ó m o  e l  d ir e c to r  f in a n c ie r o  d e  la  e m p r e s a  p la n e a b a  to m a r  u n a  p o s tu r a  a g r e s iv a  e n  e l  in fo rm e  d e  

v e n ta s  q u e ,  d e s d e  e l  p u n to  d e  v is t a  d e  S a m , r e d u c ir la  lo s  l ím ite s  d e  la s  p r á c t ic a s  c o n t a b le s  a c e p t a b le s .  

L a  e x p e r ie n c ia  c o n t a b le  y  la s  r e s p o n s a b i l id a d e s  d e  S a m  s e  c e n t r a n  e n  la  t e n e n c ia  d e  b ie n e s  r a íc e s  

d e  la  e m p r e s a  y, a u n q u e  n o  m a n e ja  lo s  in g r e s o s  d e  v e n ta s ,  e n t ie n d e  m u y  b ie n  lo  q u e  s u c e d e  e n  o t r a s  

á r e a s  d e  la  a c t iv id a d  e c o n ó m ic a  d e  la  e m p re s a  y  e s t a b a  m u y  p r e o c u p a d o  p o r  lo  q u e  e l  d ir e c to r  

f in a n c ie r o  d e s e a b a  h a ce r.

E l m é to d o  d e  c o n t a b i l id a d  d e l  d ir e c to r  f in a n c ie r o  in c r e m e n ta r ía  la  p e r s p e c t iv a  d e  in g r e s o s  d e  su  

e m p r e s a  y  q u iz á  a y u d a r ía  a l  p r e c io  d e  la s  a c c io n e s .  'P e r o  p u e d e  s e r  r ie s g o s o " ,  a f irm ó  S a m . 'P o d r ía  

s u s c it a r  d u d a s "  s o b r e  lo s  m é to d o s  d e  la  e m p r e s a  e  in c lu s o  s o b r e  s u  in te g r id a d .  A d e m á s ,  S a m  d ijo  q u e  

n o  e s t a b a  s e g u r o  q u e  e l d ir e c to r  g e n e r a l  e n te n d ie r a  c la r a m e n t e  e l  e n fo q u e  d e l  d ir e c to r  f in a n c ie ro .  

P o d r ía  e s t a r  d e  a c u e r d o  c o n  e s t e  ú lt im o  s im p le m e n te  p o r q u e  fu e ro n  c o m p a ñ e r o s  e n  la  u n iv e r s id a d  y  

e l d ir e c to r  g e n e r a l  lo  c o n t ra tó  p e r s o n a lm e n te  h a c e  c u a t r o  a ñ o s .  E l d ir e c to r  g e n e r a l  t ie n e  4 8  a ñ o s  

y  h a  p e r m a n e c id o  e n  la  e m p r e s a  d u r a n te  c in c o  a ñ o s .  H a  a u m e n ta d o  la s  v e n ta s  a  t a s a s  d e  d o s  

d íg it o s  t o d o s  lo s  a ñ o s , p e r o  s u  r a c h a  p u e d e  te rm in a r  p ro n to . L a s  g a n a n c ia s  d e  v e n ta s  e n  to q u e  v a  

d e l  a ñ o  h a n  s id o  la s  m á s  b a ja s  e n  m á s  d e  s e i s  a ñ o s  y  n o  h a y  u n a  s o lu c ió n  e n  e l  p la z o  in m e d ia to .

S u  p r e s id e n te ,  e l  h ijo  d e l  fu n d a d o r ,  t ie n e  6 4  a ñ o s  y  u n a  a n t ig ü e d a d  e n  la  e m p r e s a  d e  3 5  a ñ o s .

H a  d e d ic a d o  s u  c a r r e r a  a  m a n te n e r  s u  e m p r e s a  e n  u n a  t r a y e c to r ia  d e  c r e c im ie n to  c o n t in u o  y  

c o n s id e r a  q u e  la  r e p u ta c ió n  y  la  in te g r id a d  d e  la  e m p r e s a  s o n  u n  re f le jo  d e  s í m ism o .82

¿Q uéharía  usted?

Un tipo de plan de pago no es adecuado para todos

En la  m a yo r ía  de  la s  c o rp o ra c io n e s  e s ta d o u n id e n s e s  y  c a n a d ie n s e s ,  e l 

e  u n a  c o r r e la c ió n  p o s it iv a  c o n  e l  d e s e m p e ñ o :  c u a n t o  m a y o r  s e a  s u  d e s e m p e ñ o ,  m a y o r  se rá  

s u  in g re s o . E s t o  v a r ía  d e s d e  u n  a lto  in c re m e n to  p o r  u n  m e jo r  d e s e m p e ñ o  to d o  e l  t ie m p o  h a s ta  q u e  p a r te  

o  t o d o  e l  in g r e s o  d e  u n  e m p le a d o  d e p e n d a  d e  s u  d e s e m p e ñ o ,  c o m o  o c u r r e  c o m ú n m e n te  c o n  lo s  

r e p r e s e n ta n te s  d e  v e n ta s .  E s te  p r in c ip io ,  q u e  t ie n e  m u c h o  s e n t id o  p a ra  lo s  g e r e n t e s  o c c id e n t a le s  

n o  e s  t a n  e v id e n te  e n  o t r a s  p a r te s  d e l  m u n d o .  P o r  e je m p lo ,  e n  to s  a n t ig u o s  p a ís e s  c o m u n is t a s ,  la s  

p e r s o n a s  e s t a b a n  a c o s tu m b r a d a s  a  u n  s is t e m a  e n  e l  q u e  e l  p a g o  y  e l  d e s e m p e ñ o  n o  s e  r e la c io n a b a n .  

E n  e l s is t e m a  a n t ig u o ,  to s  b u e n o s  e m p le a d o s  r e c ib ía n  e l  m is m o  p a g o  q u e  to s  e m p le a d o s  c o n  un  

d e s e m p e ñ o  p o b re .  C o n  la  c a íd a  d e  la  c o r t in a  d e  h ie rro , la  id e a  d e  q u e  e l  p a g o  y  e l  d e s e m p e ñ o  d e b e n  

e s ta r  r e la c io n a d o s  e s t á  g a n a n d o  te r re n o  e n  la  m e n te  d e  la s  p e r s o n a s .  S in  e m b a rg o ,  r e c u e r d e  q u e  é s ta  

n o  e s  la  s i t u a c ió n  q u e  p r e f ie re  la  m a y o r ía  e n  m u c h o s  d e  e s t o s  p a ís e s ,  c o m o  to d e m u e s t r a  e l  r e g r e s o  

a l p o d e r  d e  v a r io s  p a r t id o s  c o m u n is t a s .83

E n  p a ís e s  d o n d e  la s  p e r s o n a s  v a lo r a n  u n  in g re s o  c o n s t a n t e  p o r  e n c im a  d e  la  p o s ib i l id a d  d e  o b te n e r  

u n  in g r e s o  a lt o  s i t ie n e n  u n  d e s e m p e ñ o  e x c e le n te ,  u n  e s q u e m a  d e  p a g o  p o r  d e s e m p e ñ o  q u e  in c lu y a  

u n a  p a r te  v a r ia b le  im p o r ta n te  e s  c o n s id e r a d o  c o n  f r e c u e n c ia  c o m o  a m e n a z a d o r .  E n  p a ís e s  c o m o  

F r a n c ia  y  G r e c ia ,  d o n d e  to s  m e jo re s  g r a d u a d o s ,  c o n  f r e c u e n c ia  e l ig e n  p u e s t o s  g u b e rn a m e n t a le s  c o n  

s a la r io s  s e g u r o s  d e  p o r  v id a ,  e s  m u y  d i f íc i l  a t r a e r  b u e n o s  e m p le a d o s  c o n  p la n e s  d e  p a g o  q u e  in c lu y a n  

b o n o s  c o n s id e r a b le s  p o r  e l  lo g ro  d e  o b je t iv o s  e s p e c í f ic o s .  E n  lu g a r e s  c o m o  H o n g  K o n g ,  d o n d e  la s  

p e r s o n a s  v a lo r a n  e l  r ie s g o  y  s o n  m o t iv a d a s  p o r  g a n a n c ia s  e c o n ó m ic a s  p e r s o n a le s ,  to s  e m p le a d o s  q u e  

h a n  lo g r a d o  u n  r e s u lt a d o  p r o fe s io n a l im p o r ta n te  e s p e r a n  u n  r e c o n o c im ie n t o  e c o n ó m ic o  ( in c re m e n to  

s a la r ia l,  b o n o  o  c o m is ió n )  e n  c u e s t ió n  d e  s e m a n a s .  E s  p r o b a b le  q u e  b u s q u e n  o t r o  e m p le a d o r  s i  t ie n e n  

q u e  e s p e r a r  h a s ta  s u  p ró x im a  r e v is ió n  d e  d e s e m p e ñ o  a n u a l.  P o r  é s t a s  y  o t r a s  d i f e r e n c ia s  c u ltu r a le s ,  

e s  d if íc i l  d is e ñ a r  u n  e s q u e m a  d e  p a g o  g lo b a l  'a d e c u a d o  p a r a  to d o s "  y  q u e  a t r a ig a  a  to s  m e jo re s  

ta le n to s  e n  to d o s  to s  p a ís e s .  E n  p a r t ic u la r , lo s  e s q u e m a s  d e  p a g o  p o r  d e s e m p e ñ o  d e b e n  a d a p t a r s e  

c o n  f r e c u e n c ia  a  la s  p r e f e r e n c ia s  lo c a le s ,  a u m e n ta n d o  o  d is m in u y e n d o  la  p o r c ió n  v a r ia b le ,  

d e p e n d ie n d o  d e  s i s e  p re f ie ra  la  s e g u r id a d  d e l  in g r e s o  o  m a y o re s  r ie s g o s  y  r e n d im ie n to s .84
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Resumen
1 .  A n a l i z a r  s i  l o s  e j e c u t i v o s  d e  a l t o  n i v e l  r e c i b e n  u n a  r e m u n e r a c i ó n  e x c e s i v a .  

El increm ento  de la com pensación de ejecutivos ha sido  verdaderam ente m eteórico . Sin 
em bargo, una com pensación elevada para los ejecutivos de a lto  nivel era  aparentem ente 
aceptable para los accionistas cuando  las em presas ten ían  u n  buen  rendim ien to . U na en­
cuesta realizada en  corporaciones que co tizan  en  bolsa descubrió que el paquete de pago 
com ple to  para los d irectores generales aum entó  en  un  537 p o r c ien to  duran te  la década 
de los noventa, en  tan to  que el de las 500 em presas de S tandard  & P o o r’s se increm entó  
en  un  297 p o r c ie n to  y  sus u tilidades au m en ta ro n  el 116 por c ie n to  d u ran te  el m ism o 
periodo. El salario de los trabajadores aum entó solam ente el 32 p o r ciento.
2 .  D e s c r i b i r  l a s  d i v e r s a s  f o r m a s  d e  c o m p e n s a c i ó n .

L a com pensación es el to ta l de las rem uneraciones que se proporcionan  a los em pleados 
a cam bio  de sus servicios. E n tre  las form as de com pensación está la com pensación eco­
nóm ica d irecta, la  com pensación económ ica ind irecta  (prestaciones) y  la  com pensación 
n o  económica.
3 .  E x p l i c a r  e l  c o n c e p t o  d e  e q u i d a d  e n  l a  c o m p e n s a c i ó n  e c o n ó m i c a .

La equidad es la  percepción que tienen  los trabajadores de que rec iben  u n  tra to  equita ti­
vo. L as form as de equidad  en  la  com pensación  incluyen  la equ idad  externa, la equidad 
in terna, la equidad de los em pleados y  la  team  equity  (equidad de equipos).
4 .  I d e n t i f i c a r  l o s  f a c t o r e s  d e t e r m i n a n t e s  d e  l a  c o m p e n s a c i ó n  e c o n ó m i c a  

i n d i v i d u a l .

L a organización, el m ercado laboral, el puesto y  el em pleado producen un  im pacto  en  la 
determ inación del valor m oneta rio  de precios de los puestos y  la  determ inación  final de 
la com pensación económ ica de una persona.
5 .  D e s c r i b i r  a  l a  o r g a n i z a c i ó n  c o m o  u n  f a c t o r  d e t e r m i n a n t e  

d e  l a  c o m p e n s a c i ó n  e c o n ó m i c a .

Las políticas de com pensación, la política organización al y  la capacidad de pago son  fac­
tores de la organización que se deben  considerar.
6 .  D e s c r i b i r  l o s  f a c t o r e s  q u e  s e  d e b e n  t o m a r  e n  c u e n t a  c u a n d o  e l  m e r c a d o  

l a b o r a l  e s  u n  f a c t o r  d e t e r m i n a n t e  d e  l a  c o m p e n s a c i ó n  e c o n ó m i c a .

E n tre  los factores que se deben  to m ar en  cuenta están las encuestas salariales, la conve­
niencia , los increm entos p o r el co s to  de vida, lo s  sindicatos, la  sociedad, la econom ía y  
ciertas leyes federales y  estatales.
7 .  E x p l i c a r  c ó m o  e l  p u e s t o  e s  u n  f a c t o r  d e t e r m i n a n t e  d e  l a  c o m p e n s a c i ó n  

e c o n ó m i c a .

E n tre  las técnicas de adm inistración que se u tilizan  para d e te rm in ar el valor re la tivo  de 
un  puesto están el análisis, las descripciones y  la evaluación de puestos.
8 .  D e s c r i b i r  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e l  v a l o r  m o n e t a r i o  d e  l o s  p u e s t o s .

La determ inación  del v a lo r m o n eta rio  de lo s  puestos consiste en  asignar un  valor en 
d inero  a un  puesto.
9 .  I d e n t i f i c a r  l o s  f a c t o r e s  r e l a c i o n a d o s  c o n  e l  e m p l e a d o  q u e  s o n  e s e n c i a l e s  

p a r a  d e t e r m i n a r  l a  c o m p e n s a c i ó n  e c o n ó m i c a .

E n tre  estos factores está el pago p o r desem peño, la antigüedad, la experiencia, la m em - 
bresía en  la  organización, el potencial, la  influencia política, la  suerte  y  clases especiales 
de em pleados.
1 0 .  E x p l i c a r  l a  c o m p e n s a c i ó n  p a r a  g r u p o s  e s p e c i a l e s .

E ntre  estos g rupos están los equipos, toda la organización, los profesionales, los em plea­
dos de ventas y  los trabajadores eventuales.
1 1 .  E x p l i c a r  c ó m o  s e  d e t e r m i n a  l a  c o m p e n s a c i ó n  d e  e j e c u t i v o s  y  l o s  t i p o s  

d e  e s t a  c o m p e n s a c i ó n .

Para d e te rm in ar la  com pensación de ejecutivos, las em presas prefieren  relacionar el c re ­
cim ien to  salarial de los geren tes de nivel más alto con  el desem peño corporativo general. 
La com pensación de ejecutivos tiene co n  frecuencia cinco  elem entos básicos: 1) salario  
base, 2) incentivos de c o rto  plazo (anuales) o  bonos, 3) incentivos de largo  plazo y  apre­
ciación del capital, 4) prestaciones para ejecutivos e 5) incentivos adicionales.
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T é r m in o s  d a v e

• C o m pen sac ión , 2 8 4  • In c rem en to  p e r e l c o s to  d e  viefe, 291 • B o a d b a n d n g ,  302

• C o m p e n sa c ió n  e co n ó m ic a  d  rec ta , 284  • B n p le a d o s  exen to s, 292 • P a g o  po r m é rito s , 304

• C o n p e n s a d á ie c c r á r ic a  ind irecta , 284  • E v a lu a d  en  d e  puestee , 295 • Baños, 305

• C o m p e n sa c ió n  n o  e co n ó m ica , 2 8 4  • M é to d o je r á r c j ic o  d e  eva l u a d ó n • P a g o  p o r  p ie z a  p ro d u dd a , 305

• Equ idad , 285 d e p u e s to s , 296 • ft3 g o  b a s a d o  en  h a b ilid a d e s , 305
• E q u id a d  ex tem a , 2 8 5  • M é to d o  d e  d a s i f ic a d ó n ,  296 • R a g o  b a s a d o  en  c cm p e te n r ia s , 306
• E q u id a d  in te rna , 285  • M é to d o  d e  c c m p a ra d ó n  d e  fa c to res , • A n tigü edad , 306
• E q u id a d  d e  lo s  em p le ad o s , 286 296 • P a r t id  p a d ó n  d e  u t ilid a d e s , 309
• E q u id a d  d e  equ ipos, 2 8 6  * M é to d o  d e  p u t o s ,  297 • P a r t id  p a d ó n  d e  g a n a n d a s , 309
• P d í t ic a  d e  co m pen sac ió n , 2 8 7  • M é to d o  d e  p e r f ile s  y  e s c a la s  g i a • P la n S c a n lo n , 310
• L íd e r e s  en  su e ld o s , 287 de  H a y  ( R a n  Hay), 299 • P la n  d e  o p d ó n  d e  c cm p ra
• T a sa  d e  m e rc a d o  ( c a r ie n te ) ,  2 8 7  • D e te rm in a d ó n  d e l v a lo r  m o n e ta r io cte a c c io n e s , 313
• S e g l id e r e s  d e  su e ld o s , 288 de  lo s  puesto s , 300 • P la n  d e  o p d ó n  d e  c cm p ra  d e  a c d o n e s
• M e rc a d o  la b o ra l, 2 8 9  • N v e l s a la r ia l,  300 in d exad as , 314

• En cu e s ta  s a la r ia l,  289  * Ofva salarial, 301 • Incentivos addonales, 314
• Puesto bencfmark, 290 • Margen salarial, 301 • Contrato "paracaídas doradô ’, 314

P r e g u n t a s  d e  r e p a s o

1. Defina cada u n o  de los sigu ien tes térm inos:
a. Com pensación.
b. C om pensación económ ica directa.
c. C om pensación económ ica indirecta.
d . C om pensación no  económ ica.

2 . ¿Cuáles so n  las diferencias en tre  la equidad externa, la equidad in terna, la equidad de los em ­
pleados y  la equidad de equipos?

3. ¿Cuáles so n  los factores principales que determ inan  la co m pensación  económ ica de una pe r­
sona? D escriba brevem ente cada uno .

4. ¿Q ué factores o rgan izacionales se  deben co nsid erar co m o facto res determ inan tes de la co m ­
pensación económ ica?

5. ¿Q ué factores se  deb en  tom ar en  cuenta cu ando  el m ercado laboral es u n  factor de term inan te 
de la com pensación económ ica?

6. ¿C óm o ha afectado la legislación gubernam ental a la com pensación?
7. ¿ Q u é  facto res se  deb en  to m a r e n  cu en ta  cu an d o  el pu esto  es u n  fac to r  d e te rm in an te  de la 

com pensación económ ica?
8. M encione lo s propósitos principales de la evaluación de puestos.
9 . Distinga en tre  los sigu ien tes m étodos de evaluación d e  puestos: m étodos jerárqu ico, de clasi­

ficación, de com paración de factores y  de puntos.
10. Describa el m étod o  d e  perfiles y  escalas guía de H a y  para la evaluación d e  puestos.
11. ¿Cuál e s  el p ropó sito  d e  la de term inación  del va lor m onetario  de los puestos? Analice breve­

m ente.
12. Describa el procedim iento  básico para d e term inar los niveles salariales.
13. ¿Cuál e s  el p ropósito  de establecer m árgenes salariales?
14. Defina broadbanding.
15. Defina cada u n o  d e  los sigu ien tes térm inos:

a. P ago p o r méritos.
b. Bonos.
c. Pago basado en  habilidades.
d. Pago basado en  com petencias.

16. D escriba los diversos facto res re lac ionad os co n  e l em pleado  para d e te rm in ar el sa la rio  y  las 
prestaciones.

17. ¿Cuáles son algunos planes de pago basado en  equipos para la em presa com pleta?
18. ¿Cuáles so n  los diversos tipos de com pensación de ejecutivos?
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Estás hadendo un gran trabajo, pero
U n  s á b a d o  por la tarde, mientras jugaba golf con su amigo Randy Dean, Harry Neil descubrió 
que su departamento había contratado a un recién graduado de la universidad como analista de 
sistemas, con un salario inicial casi tan alto como el suyo. Aunque H arry era de buen carácter, se 
sentía desconcertado y  molesto. Había requerido cinco años para convertirse en un analista de sis­
temas experto y  lograr su nivel salarial actual en Trimark Data Systems. Por lo general, se sentía 
contento con la empresa y  disfrutaba enormemente su trabajo.

El lunes siguiente, Harry confrontó a Dave Edwards, el directa- de recursos humanos, y  le pre­
guntó si era cierto lo que había escuchado. Disculpándose, Dave admitió que si lo era y  trató de ex­
plicar la situación de la empresa. “Harry, el mercado para los analistas de sistemas es muy reducido 
y  para que la empresa pueda atraer candidatos calificados debemos ofrecer un salario inicial de pri­
mera. Necesitábamos desesperadamente otro analista y  ésta era la única manera de conseguirlo.”

Harry preguntó a Dave si su salario se ajustaría en consecuencia. Dave respondió, “tu salario 
será revaluado de manera regular. Sin embargo, como estás haciendo un gran trabajo, estoy segu­
ro que el jefe recomendará un aumento”. Harry agradeció a Dave su tiempo, pero salió de la ofici­
na moviendo la cabeza y  cuestionándose su futuro.

1. ¿Considera usted que la explicación de Dave fue satisfactoria? Analícela.
2. ¿Qué acción cree que la empresa debió tomar con respecto a Harry?

B puesto controvertido
D a v i d  R h i n e ,  gerente de compensación de Farrington Lingerie Company, tenía generalmente 
un carácter relajado y  apacible. Aunque era un ejecutivo competente y  serio, David era uno de los 
gerentes más populares de la empresa. Sin embargo, el viernes por la mañana, David no estaba co­
mo de costumbre. Como presidente del comité de evaluación de puestos de la empresa, convocó a 
una junta al final de la mañana para considerar la reevaluación de varios puestos. Los puestos ya 
habían recibido una calificación y  fueron asignados al nivel salarial 3. Pero el gerente de la oficina, 
Ben Butler, se sentía molesto porque uno de los puestos no recibió una calificación más alta. Para 
ejercer presión en este asunto, Ben presentó su caso a dos ejecutivos que también eran miembros 
del comité de evaluación de puestos. Entonces, los dos ejecutivos (el gerente de producción Bill 
Nelson y  el gerente general de marketing Betty Anderson) solicitaron que las calificaciones de los 
puestos se revisaran de nuevo. Bill y  Betty apoyaban a Ben en esta controversia y  David no espera­
ba la confrontación que estaba a punto de ocurrir.

El puesto controvertido era el de recepcionista. La empresa tenía solamente un  puesto de re- 
cepcionista y  lo desempeñaba Marianne Sanders. M arianne había permanecido con la empresa 
durante 12 años, más tiempo que cualquiera de los miembros del comité. Ella era extremadamen­
te eficiente y  casi todos los ejecutivos de la empresa, incluyendo al presidente, habían notado y  co­
mentado su excelente trabajo. Bill Nelson y  Betty Anderson estaba particularmente complacidos 
con Marianne debido al trato cordial con el que saludaba y  atendía a los clientes y  proveedores de 
Farrington que visitaban la planta con frecuencia. Estos sentían que M arianne proyectaba una 
imagen positiva de la empresa.

Cuando la junta empezó, David dijo, “buenos días, sé que están ocupados, así que comence­
mos. Debemos evaluar varios puestos esta mañana y  sugiero que comencemos...” Antes de que pu­
diera terminar de hablar, Bill lo interrumpió, “sugiero que comencemos con M arianne”. Betty 
asintió con la cabeza. Cuando David recuperó la compostura, afirmó de manera tranquila pero fir­
me, “Bill no estamos hoy aquí para evaluar a Marianne, su supervisor la evalúa en el periodo de 
evaluación del desempeño. N os reunimos para evaluar los puestos con base en su contenido. Para 
hacer esto de forma justa con relación a los demás puestos de la empresa, debemos excluir el ca­
rácter de las personas de nuestra evaluación”. Entonces, David procedió a entregar copias de la 
descripción del puesto de recepcionista a Bill y  Betty, quienes obviamente estaban muy molestos.

1. ¿Considera que David tenía razón a i  insistir que se evaluara el puesto y  no a la persona? Analice.
2. ¿Cree que existe una tasa salarial máxima para cada puesto de una organización, sin importar 

qué tan bien se desempeñe el trabajo? Justifique su postura.
3. Suponga que Marianne gana el límite máximo del margen de su nivel salarial. ¿De qué mane­

ra podría obtener un incremento salarial?
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H abilidades m  la  adm inistradén de recursos hum anas
C ap ítu lo  9: com pen sac ión
Presentamos un módulo de habilidades denominado Total Rewards para lograr un mejor entendi­
miento de los temas de este capítulo. Las secciones específicas del módulo que se relacionan con 
la compensación incluyen lo siguiente: compensación directa e indirecta, cómo los programas de 
compensación total ayudan a una empresa a lograr sus objetivos estratégicos, realización de eva­
luaciones de puestos y  encuestas salariales, relación de las remuneraciones totales con las metas y 
objetivos estratégicos de la organización, uso del método de puntos para la evaluación de puestos, 
establecimiento de niveles salariales, identificación de puestos benchmark, desarrollo de una curva 
salarial, ajustes salariales, pago basado en habilidades, pago basado en competencias y  pago basado 
en equipos.

Se presentan varios escenarios de compensación para ofrecer al lector una experiencia realista 
al abordar el tema.

Al final se incluye un examen para determinar el dominio del material del módulo de habilida­
des. Además, se proporcionan instrucciones para trabajos en clase o  tareas en casa.

Le Invitamos a  visitar la página de M e n e e n  el sitioWtebcte Prentice f-tell en:

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
Rara obtener i nfo nreden actual izada, e je frid  os en línea y  vi n a d o s  c o i otros sities V\feb reí adonadosccn los F H
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O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:

D e s c r ib i r  c ó m o  s e  c o m u n ic a n  

y  a d m in is t r a n  la s  p r e s t a c io n e s  

p o r  In te rne t.

D e f in ir  la s  prestaciones  c o m o  una  

c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a  in d ire c ta .

D e s c r ib i r  la s  p r e s t a c io n e s  o to rg a d a s  

p o r  ley.

D e s c r ib i r  la s  c a t e g o r ía s  b á s i c a s  d e  la s  

p r e s t a c io n e s  v o lu n ta r ia s .

E x p l ic a r  la  le g is la c ió n  r e la c io n a d a  c o n  

la s  p r e s t a c io n e s .

D e s c r ib i r  la  v a r ie d a d  d e  p re s ta  c to n e s  

p a r a  to s  e m p le a d o s .

E x p l ic a r  lo s  f a c to r e s  q u e  p a r t ic ip a n  en  

la  c o m p e n s a c ió n  n o  e c o n ó m ic a .

E x p l ic a r  e l  p u e s to  c o m o  u n  f a c to r  d e  la  

c o m p e n s a c ió n  to ta l.

D e s c r ib i r  e l  a m b ie n te  la b o r a l c o m o  u n  

f a c to r  d e  la  c o m p e n s a c ió n  to ta l.

E x p l ic a r  lo s  f a c to r e s  q u e  p a r t ic ip a n  e n  

la  f le x ib i l id a d  e n  e l  lu g a r  d e  tra b a jo .

D e s c r ib i r  to s  c o n c e p t o s  d e  

in d e m n iz a c ió n  p o r  c e s e ,  v a lo r  

c o m p a r a b le ,  s e c r e to  d e  p a g o  

y  c o m p a c t a c ió n  s a la r ia l.
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Prestaciones y  otros aspectos 
de la compensación

C A P Í T U L O10
A R H  e n  a c c i ó n :

D e s c r ib i r  c ó m o  s e

C am m icaáón y aánún istradán  d éla s jresta d m esp o r  In tern et

OBJETIVO L a s  p re s ta c io n e s  d e  los e m p le a d o s  c o m ú n m e n te  c o m p re n d e n

a lre d e d o r d e  u n a  te rc e ra  p a rte  d e  la c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a  de  

com un ican  y  adm in is tran  u n a  e m p re s a . S in  e m b a rg o , e n  2 0 0 3  h u b o  u n a  d is m in u c ió n
la s  p r e s t a c io n e s  p o r  g e n e r a l  d e l  n ú m e r o  d e  o r g a n i z a c io n e s  q u e  o f r e c ie r o n  p r e s t a c io n e s .  E s t o  s e  d e b e

In te rn e t. q u i z á  a  l o s  in t e n t o s  d e  l o s  e m p le a d o r e s  d e  r e d u c i r  l o s  c o s t o s .  N o  o b s t a n t e ,  e s

e v id e n t e  q u e  l a s  p r e s t a c i o n e s  d e s e m p e ñ a n  u n a  f u n c ió n  im p o r t a n t e  e n  l o s  e s f u e r z o s  d e  u n a  e m p r e s a  

p a r a  a t r a e r  y  r e t e n e r  a  l o s  m e j o r e s  e m p le a d o s .

L o s  e m p le a d o s  d e s e a n  c o n o c e r  l a s  p r e s t a c i o n e s  q u e  p r o p o r c io n a n  s u s  e m p le a d o r e s  y  é s t o s  

d e b e n  c o m u n ic a r  a  l o s  e m p le a d o s  c u á n t o  c u e s t a n  e s t a s  p r e s t a c io n e s .  L a  c o m u n ic a c ió n  d e  l a s  

p r e s t a c io n e s  a  l o s  e m p le a d o s  y  s u  a d m in i s t r a c ió n  s e  in t e r r e la c io n a n  e n  u n  a m b ie n t e  d e  n e g o c io s  q u e  

in v i r t ió  1 .7  b i l l o n e s  d e  d ó la r e s  e n  p r e s t a c io n e s  a  n iv e l  m u n d ia l ,  s e g ú n  in f o r m ó  u n  e s t u d io  r e a l i z a d o  p o r  

M c K in s e y  &  C o m p a n y .  D e  e s t a  a s o m b r o s a  s u m a ,  s e  c a l c u ló  q u e  l a s  o r g a n i z a c io n e s  g a s t a n  a l r e d e d o r  

d e  1 4 0  m i l  m i l lo n e s  d e  d ó la r e s  e n  t r a n s a c c io n e s  y  c o m u n ic a c io n e s  e s c r i t a s . 1 L a  a d m in i s t r a c ió n  d e  R H  

t ie n e  d e f in i t i v a m e n t e  u n  r e t o  p a r a  c o n t r o la r  e s t e  im p o r t a n t e  g a s t o  g e n e r a l .

L a s  h e r r a m ie n t a s  e n  l í n e a  p e r m it e n  a  l o s  g e r e n t e s  d e  p r e s t a c io n e s  s im p l i f i c a r  y  h a c e r  m á s  e f i c ie n t e  

s u  t r a b a j o  a d m in is t r a t iv o  y  c o m u n ic a r  s u s  p a q u e t e s  d e  p r e s t a c io n e s  a  l o s  e m p le a d o s .  E l  r e c lu t a m ie n t o  

a u t o m a t iz a d o ,  e l  p r o c e s a m ie n t o  d e  q u e j a s  y  l o s  i n f o r m e s  d e t a l la d o s  d e  a c t iv i d a d e s  s o n  p r á c t i c a s  

e s t á n d a r  q u e  u s a n  s i t i o s  W e b  y  q u e  p e r m i t e n  a  l o s  g e r e n t e s  d e  p r e s t a c io n e s  y  e m p le a d o s ,  r e a l i z a r  

t r a n s a c c i o n e s .  E s t a s  i n n o v a c io n e s  s o n  p a r t i c u la r m e n t e  ú t i le s  e n  u n  m o m e n t o  e n  e l  q u e  l a s  e m p r e s a s  

d e b e n  r e d u c i r  s u  p e r s o n a l  y  r e c o r t a r  c o s t o s . 2

P a r a  q u e  l o s  e m p le a d o s  y  s u s  f a m i l i a r e s  t e n g a n  a c c e s o  d e  t i e m p o  c o m p le t o  a l  s i t i o  W e b  d e  la  

e m p r e s a ,  l o s  e m p le a d o r e s  c o lo c a n  s u s  p o r t a l e s  d e  p r e s t a c io n e s  e n  I n t e r n e t  m á s  q u e  e n  in t r a n e t  d e  

la  e m p r e s a .  I n t e r n e t  t a m b ié n  h a c e  p o s ib le  d i s e ñ a r  s i t i o s  e f i c a c e s  c o n  m a y o r e s  c a p a c i d a d e s  y  

u n  a l c a n c e  m á s  a m p l io .  P o r  e j e m p lo ,  a l  t e n e r  l a  c a p a c id a d  d e  v is i t a r  l o s  s i t i o s  W e b  d e  p r o v e e d o r e s  d e  

p r e s t a c io n e s ,  l o s  e m p le a d o s  p u e d e n  c a m b ia r  s u s  a s i g n a c io n e s  y  c o n t r i b u c io n e s  4 0 1  ( k ) ,  c o n s e g u i r  

r e c e t a s  y  e n c o n t r a r  u n  m é d ic o ,  t o d o  c o n  p r e s io n a r  e l  b o t ó n  d e  u n  m o u s e . 3

I n t e r n e t  t i e n e  e l  p o t e n c ia l  d e  a u m e n t a r  l a  s a t i s f a c c ió n  d e  l o s  e m p le a d o s  c o n  s u s  p r e s t a c io n e s .

M á s  d e  u n a  t e r c e r a  p a r t e  d e  t o d o s  l o s  q u e  p a r t i c ip a r o n  e n  u n a  e n c u e s t a  r e c i e n t e  d e  M e t L i f e  y  c a s i  l a s  

d o s  t e r c e r a s  p a r t e s  d e  l o s  g r a n d e s  e m p le a d o r e s  r e s p o n d ie r o n  q u e  d e s e a b a n  m e jo r a r  s u  u s o  d e  

I n t e r n e t  p a r a  a y u d a r  a  s u s  e m p le a d o s  a  a p r o v e c h a r  a l  m á x im o  s u s  p r o g r a m a s  d e  p r e s t a c io n e s . 323



La  investigación de MetLife reveló que tos em pleados desean un sistem a que proporcione estas ventajas:4

•  Disponibilidad en la  oficina y el hogar.

•  A cceso  fác il a  información clara y  breve sobre prestaciones.

•  Material de apoyo que ayude a los usuarios a  tomar decisiones.

•  Funcionalidad “inteligente” que reconozca a los usuarios a  partir de la  información ya provista.

•  Facilidad de uso, requiriendo presionar el m ouse el menor número de veces posible.

Los em pleados tienen algunas ideas específicas sobre lo que desean y, sabiendo esto, un proveedor 

de  prestaciones puede d iseñar un s istem a eficaz.

La Ley de Seguridad de  Ingresos de Retiro de Trabajadores ofrece otra razón m ás para comunicar 

la información sobre el programa de prestaciones de una em presa. E s ta  ley exige a las  organ izaciones 

que tienen un plan de pensión o de participación de utilidades, que proporcionen a los em pleados 

datos espec íficos en momentos definidos. La  ley ordena adem ás que la  información se  presente de 

m anera com prensible. Con la  llegada de Internet e  intranets individuales, m uchas em presas tendrán 

poca dificultad para lograr la  comunicación que desean tener con sus em pleados con respecto a 

cualquier asunto, incluyendo sus prestaciones. La  gran m ayoría de las  organ izaciones van m ás a llá  de 

lo que se  exige legalm ente en cuanto a las  prestaciones. D e  hecho, aunque la  econom ía no muestra 

un gran repunte, los tipos de prestaciones que ofrecen algunas em presas parecen no tener fin.

Ccmmzamas O fe fc a p ítu lo  describ iendo  có m o  las p restaciones se  co m u ­
n ican  y  a d m in is tra n  en  In te rn e t .  A  c o n tin u a c ió n , se  d e fin en  las  p re s ta c io n e s  
c o m o  u n a  co m pen sac ión  eco nó m ica  in d irec ta . D espu és , se  p re sen ta  u n  análi­
sis de las p res tac io n es o to rg a d a s  p o r  le y  y  v o lu n ta ria s  y  la legislación con  re s ­
p ec to  a las p re s ta c io n e s  y  se d esc rib en  las se c c io n es  que a b o rd an  la v a ried ad  
de p re s ta c io n e s  p ara  lo s  e m p le ad o s  y  lo s fa c to re s  que p a rtic ip a n  en  la  c o m ­
p en sa c ió n  n o  e c o n ó m ic a . D e sp u é s , se  p re s e n ta n  te m a s  re la c io n a d o s  c o n  el 
p u e s to  y  e l a m b ie n te  la b o ra l c o m o  fa c to re s  de la  c o m p e n sa c ió n  to ta l .  E s te  
c a p ítu lo  c o n c lu y e  c o n  lo s fa c to re s  que p a rtic ip a n  en  la flex ib ilid ad  de l lugar 
de tra b a jo  y  los c o n c e p to s  de in d em n izac ió n  p o r cese , v a lo r c o m p a ra b le , se ­
c re to  de p ag o  y  c o m p a c ta d ó n  salarial.

Prestaciones (compensación económica indirecta)

La m ayoría de las organizaciones reco n o ce  que tien e  una responsabilidad co n  sus em ­
pleados de p ro po rc ionar seguros y  o tro s  p rogram as de salud, seguridad, p ro tecc ió n  y 
bienestar general (véase figura 10.1). Estos program as denom inados prestadores* inclu­
yen  todas las rem uneracio nes económ icas que los em pleados genera lm en te  rec iben  en 
form a ind irecta . Las prestaciones rep resen tan  a lrededor del 30 p o r c ien to  de los costos 
de com pensación económ ica de una em presa, siendo  la atención m édica la prestación de 
m ayor crecim iento, cuyos costos aum entaron el 10.2 p o r c ien to  en  2002.5 P or lo  general, 
las prestaciones cuestan d inero  a la em presa, pero  los em pleados las rec iben  usualm ente 
de m anera indirecta. P o r ejem plo, una organización puede g as ta r varios m iles de dólares 
anuales co m o  una co n trib u c ió n  a las p rim as del seg u ro  m édico  de cada em pleado  no  
exento. E l em pleado  n o  recibe este d inero , p ero  sí ob tiene  el beneficio de la cobertu ra  
del seguro m édico . Este t ip o  de com pensación tiene dos ventajas distintas: 1) es general­
m ente no  gravable para el em pleado y  2) el costo de algunas prestaciones puede ser m ucho 
m enor para grandes grupos de em pleados que para individuos.

C om o reg la , los em pleados rec iben  prestaciones debido  a su  pertenencia a la o rg a ­
nización. Las prestaciones n o  se relacionan com únm ente con  la productividad de los em ­
pleados; p o r lo  tan to , aunque pueden  ser valiosas en  el rec lu tam ien to  y  la re tención  de
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F ig u ra  10 .1  testac iones de un 

programa de compensación total

A M B IE N T E  EXTERN O  

A M B IE N T E  INTERNO  

Com pensación
Económica No económica

D irecta Ind irecta (prestaciones)
Sueldos Prestaciones otorgadas por ley
Salarlos Seguridad social
Comisiones Compensación por desempleo 
Bonos Remuneración de trabajadores

Incapacidad fam iliar y médica

Prestaciones voluntarlas
Pago por tiempo no laborado 
Atenctón médica 
Seguro de vida 
Planes de retiro
Planes de opción de compra de acciones 

para empleados 
Prestaciones de desempleo suplementarias 
Servicios para los empleados 
Pago de primas 
Prestaciones Unicas

El puesto
Variedad de 

habilidades 
Identidad 

de las tareas 
Importancia 

de las tareas 
Autonomía 
Retroalimentaclón

A m b ien te  labora l
Políticas sólidas 
Empleados competentes 
Colegas agradables 
Símbolos de prestigio 
adecuados

Condiciones de trabajo 
Flexibilidad en el 
lugar de trabajo
Horario de trabajo flexible 
Semana laboral reducida 
Compartir e l empleo 
Compensación flexible 
Trabajo a distancia 
Trabajo de tiempo parcial 
Retiro modificado

empleados, generalmente n o  sirven com o un motivador para m ejorar el desempeño. La legis­
la d « !  otorga algunas prestaciones y  los empleadores proporcionan otras en forma voluntaria.

El costo de las p restadones es alto y  crece con  rapidez. Recientem ente, los em pleado­
re s  gastaron  u n  prom edio  de 3,539 dólares en  p re stadones obligatorias por cada em plea­
do de tiem po com pleto. El costo  prom edio de las p restadones voluntarias o  discrecionales 
fue de 8,840 dólares p o r em pleado.6 La m agnitud  de este gasto  es sin  duda, responsable 
del uso  m enos frecuente del té rm in o  prestaciones adicionales. D e hecho , las prestaciones 
que los em pleados rec iben  h o y  en  día son  m uy d iferen tes de las que rec ib ían  só lo  hace 
algunos años. C om o el m onto en  dólares de las prestaciones com pite con  la com pensación 
económ ica, algunos em pleadores abandonan  los p rogram as paternalis tas de prestacio­
nes. D eben  delegar m ás responsabilidades a los em pleados com o con  los planes de retiro  
401(k), que analizarem os posteriorm ente. Sin em bargo , en  un  m ercado laboral com peti­
tivo, m uchas em presas sobre to d o  las que están  en  industrias de alta tecnología, tienen  
cuidado de p ro p o rd o n a r las p re stad o n es deseadas para atraer y  re te n e r  a los em pleados 
con  habilidades dedsivas.

objetivo Prestaciones otorgadas por ley
D e s c r ib i r  la s  p r e s t a c io n e s  L os em pleadores p ro p o rc io n an  la m ayoría  de las p restac iones de fo rm a vo lun ta ria ,
o to r g a d a s  p o r  ley . pero la ley  o torga otras. Estas p restadones requeridas rep resen tan  actualm ente alrededor

del 10 por c ien to  de los costos de com pensación  totales. E stas p restaciones incluyen la

Una oferta pobre

U s te d  e s  v ic e p r e s id e n te  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  d e  u n a  im p o r ta n te  e m p re s a  

c o n s t ru c to r a  y  s u  e m p r e s a  p a r t ic ip a  e n  la  l ic i t a c ió n  d e  u n  p r o y e c t o  d e  v iv ie n d a  p ú b l ic a  c o n  u n  v a lo r  d e

2 .5  m il lo n e s  d e  d ó la r e s .  U n  s u b c o n t r a t is t a  e lé c t r ic o  lo c a l  le  p r e s e n tó  u n a  o fe r t a  q u e  c o m o  u s te d  p u d o  

d a r s e  c u e n t a ,  e ra  2 0  p o r  c ie n to  m á s  b a ja  p o r q u e  c a lc u la r o n  e n  fo rm a  e r r ó n e a  lo s  c o s t o s  d e  m a n o  d e  

o b r a .  P a ra  u s te d  e s  e v id e n te  q u e  n o  in c lu y e ro n  la s  p r e s t a c io n e s  d e  c o m p e n s a c ió n  q u e  a s c e n d ía n  

h a s ta  e l  3 0  p o r  c ie n to  d e  lo s  c o s t o s  d e  m a n o  d e  o b ra .  D e  h e c h o ,  la  o fe r ta  e r a  3 0 ,0 0 0  d ó la r e s  m e n o r  

q u e  la s  o fe r t a s  d e  to s  o t r o s  c u a t r o  s u b c o n t r a t is t a s  y  s i  la  a c e p t a b a ,  m e jo ra r la  s u  p r o b a b i l id a d  d e  g a n a r  

e l  c o n t ra to  d e l  im p o r ta n te  p r o y e c t o  d e  v iv ie n d a .

¿Q u é h a ría  u sted .?
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Seguridad Social, la  rem uneración  de trabajadores, la com pensación por desem pleo y  la 
incapacidad fam iliar y  m édica. La im portancia  com parativa fu tura  de estas prestaciones 
dependerá de cóm o  Estados U n ido s m aneje los costos crecien tes de la atención  médica 
y  el cu idado  a largo plazo de los ciudadanos de edad  avanzada.
Segundad Social

La Ley de Seguridad Social de 1935 creó  un  sistem a de prestaciones de retiro. Estableció 
u n  im puesto  federal a la  nóm ina para financiar p restaciones de desem pleo y  re t iro , así 
com o la A dm inistración de Seguridad Social. A  los em pleadores les exige que com partan 
de m anera equitativa con  los em pleados el costo del seguro de vejez, de sobrevivientes y  de 
invalidez. Los em pleadores deben pagar el costo  total del seguro de desempleo.

Las enm iendas posterio res a la  ley  agregaron  o tra s  form as de p ro tección , com o  un 
seguro de invalidez, prestaciones para los sobrevivientes y, en  fechas más recientes, M edi­
care. El gasto de M edicare p o r beneficiario se ha duplicado en  térm inos reales en  las dos 
últimas décadas y, a m edida que los “baby boom ” se conviertan en  candidatos a esta pres­
tación, los costos se increm entarán enorm em ente. El aum ento de los costos hasta la fecha 
ha dado  com o  resu ltado  u n  uso  m ayor de servicios de cu idado  postagudo, com o  enfer­
m ería adiestrada, cu idados salud  en  el h o g ar e instalaciones de rehabilitación . Adem ás 
de las inquietudes económicas, existe el tem o r de que en  la industria de cuidados de salud 
en el hogar, donde hay poca supervisión, exista fraude abierto .7

El seguro  por invalidez pro tege a los em pleados con tra  la  pérdida de ingresos com o 
consecuencia de una incapacidad to ta l. Las prestaciones para los sobrevivientes se o to r ­
gan  a c ie rto s m iem bros de la  fam ilia de u n  em pleado  cuand o  éste m uere. E stos benefi­
c ios se pagan a la  viuda o  v iudo  e h ijo s  so lte ros. L os h ijos so lte ro s son  elegibles a las 
prestaciones para sobrevivientes cuando éstos son  m enores de 18 años de edad. E n  algu­
nos casos, los estud ian tes conservan  la  eleg ib ilidad  hasta los 19 años. M edicare  ofrece 
protección de seguro  m édico y  hospitalario a personas de 65 años de edad y  en  adelante, 
así com o para los que han  adquirido alguna discapacidad.

A unque los em pleados deben  p ag ar una p arte  del co s to  de la  co b e rtu ra  de Seguri­
dad Social, el em pleador hace una contribución  equivalente y  considera este costo  com o 
una prestación. La tasa fiscal del 2003 fue de 6.2 p o r  c ien to  para la  p a r te  de Seguridad 
Social y  de 1.45 por c ien to  para la de M edicare. L a tasa fiscal to tal de 7.65 p o r c ien to  se 
aplicó a un  salario gravable m áxim o de 87,000 dólares. L a tasa para el M edicare, de 1.45 
p o r c ien to , se aplicó a todos los ingresos. E n  la actualidad, a lrededor de 95 por c ien to  de 
los trabajadores de este país paga y  recibe prestaciones de Seguridad Social.

C om enzando con  los em pleados que cum plieron  62 años de edad en  el año 2000, la 
edad de jubilación aum enta gradualm ente hasta el año 2009, cuando llega a los 66 años 
de edad. D espués de estabilizarse en  esta edad  p o r un  tiem po , aum entará de nuevo  en  el 
2027, cuando llegue a los 67 años de edad. Estos cam bios no  afectarán a M edicare, sien­
do la elegibilidad total bajo este program a a la  edad de 65 años.

El program a de Seguridad Social tiene actualmente u n  superávit, pero  la  jubilación de 
77 millones de miembros de la generación “baby boom ” surge en forma amenazadora. A  m e­
nos que el C ongreso  realice los cam bios necesarios para el año 2038, el program a habrá 
agotado su  superávit y  ya no  podrá pagar todas las prestaciones. C o n  el fin de prepararse 
para esta em ergencia, m uchos m iem bros del congreso  apoyan la creación de cuentas de 
retiro  personales voluntarias controladas individualm ente para aum entar las prestaciones 
básicas de la Seguridad Social, un  sistem a en  ocasiones denom inado privatización parcial. 
U na versión consiste en  desviar a lrededor de 2 puntos porcentuales del 6.2 p o r cien to  del 
im puesto de nóm ina de la  Seguridad Social a una cuenta  de ahorros personal que los em ­
pleados podrían  invertir en  el m ercado  de valores. L os defensores del p lan  argum entan  
que los rendim ientos sobre  las inversiones en acciones han  sido en prom edio del 6 al 7 por 
d e n tó  al año durante m uchas décadas (después de ajustarlos a la inflación). Estas cuentas 
proporcionarían una m ejor tasa de rendim ien to  durante una carrera de 40  a 45 años que el 
fondo de inversión de la Seguridad Social, que está proyectado para prom ediar un  rendi­
m iento real de la m itad del rendim ien to  anterior. Los críticos de este enfoque opinan  que 
está lleno de riesgos. Las decisiones de inversión pobres que tom an las personas o  las con­
diciones del m ercado no  previstas dejarían a los jubilados con  cuentas precarias.8

Actualm ente, 46  m illones de trabajadores jubilados y  discapacitados, sus dependien­
tes y  sobrevivientes rec iben  p restac iones en  efectivo  del sistem a de Seguridad  Social.

http://www.dol.gov/ebsa
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M edicare  proporc iona  seg u ro  m édico  a 40  m illones m ás de personas. C om o  cualqu ier 
cam bio  a estos program as produciría u n  g ran  im pacto  en  las vidas de todos los estadou­
nidenses, es decisivo un  exam en cuidadoso de cualqu ier reform a propuesta.9

Compensación por desempleo

El seguro  de desem pleo proporciona a los trabajadores que han  perd ido  sus em pleos sin 
ninguna falla de su  parte, pagos durante más de 26  sem anas10 o  hasta que encuentran un 
nuevo em pleo. La in tención de los pagos por desem pleo es proporcionar a un  trabajador 
desem pleado  el tiem po  necesario  para e n c o n tra r  u n  nuevo  em pleo  equivalente al que 
perd ió  sin  su frir p ro b lem as económ icos. S in  esta p restación , los trabajadores tend rían  
que acep ta r em pleos para los que están  sobrecalifícados o  rec ib ir asistencia social. La 
com pensación p o r desem pleo tam bién  sirve para sosten er el gasto  de consum o durante 
periodos de ajuste económ ico. E n  E stados U nidos, el seg u ro  de desem pleo se basa en 
estatutos tan to  federales com o estatales y, aunque el gob ierno  federal proporciona direc­
trices, lo s  estados adm in istran  los p ro gram as y  p o r lo  tan to , las p restaciones v arían  en 
cada estado. U n  im puesto de nóm ina que pagan únicam ente los em pleadores financia el 
program a de com pensación de desempleo.

Rem uieradón de trabajadores

L as prestaciones de rem u n erac ió n  de trabajadores o frecen  c ie rto  g ra d o  de p ro tección  
económ ica a los em pleados que in cu rren  en  gastos por accidentes o  enferm edades rela­
cionadas co n  el em pleo . Al igual que co n  la com pensación  p o r desem pleo, los diversos 
estados adm inistran  los program as individuales, que están sujetos a regulaciones federa­
les. Los em pleadores pagan to d o  el costo  del seg u ro  de com pensación de trabajadores y  
su  experiencia previa co n  los accidentes y  enferm edades relacionados co n  el puesto  de­
term ina principalm ente el gasto  en  primas. Estas circunstancias deben  an im ar aún  más a 
los em pleadores a se r  p roactivos co n  los program as de salud  y  seguridad, tem as que se 
analizarán en  el capítulo 11.

Ley de Ucencia por Razones M édcas y Fam iliares de 1993 (FMLA)

L a L ey  de Licencia p o r Razones M édicas y  Fam iliares se aplica a los em pleadores priva­
dos con  50 em pleados o  m ás y  a todos los em pleadores públicos sin  im portar el núm ero  
de em pleados. La FM L A  ofrece a los em pleados hasta 12 sem anas al año de licencia sin 
goce de sueldo  en  situaciones específicas.11 L os derechos de la FM L A  se aplican só lo  a 
los em pleados que han  trabajado para el em pleador p o r lo  m enos durante 12 m eses y  que 
tien en  com o  m ín im o 1,250 horas de servicio  du ran te  los 12 m eses que p receden  inm e­
d iatam ente al inicio de la  licencia. L a FM L A  garan tiza  que la  co b ertu ra  del seg u ro  m é­
d ico  se m antenga du ran te  la  licencia y  tam bién  que el em pleado  tenga el d e rech o  de 
reg resar al m ism o puesto  o  a uno  equivalente después de la licencia. L a licencia se pue­
de to m ar en  form a in te rm iten te  bajo  c ie rtas circunstancias. L a defin ic ión  de estas c i r ­
cunstancias con  frecuencia p lan tea un  re to  para los em pleadores. Es difícil determ inar si 
una falta se relaciona co n  la FM LA , lo  que com plica la  capacidad de la adm inistración  
para supervisar y  disciplinar a los em pleados en  cuestiones de asistencia.12

La FM L A  p ro h íb e  a los em pleadores to m ar m edidas negativ as o  d iscrim inatorias 
contra  los em pleados que ejercen sus derechos al am paro de la FM LA. Los em pleadores 
n o  pueden  usar las faltas bajo la  licencia de la  FM LA  com o u n  factor negativo en  n ingu­
n a  acción de em pleo , incluyendo las evaluaciones del desem peño, las prom ociones o  los 
bonos que no  se re lacionan  con  la producción individual. Es im portan te  que las em pre­
sas y  los geren tes se den  cuenta  que pueden  se r legalm ente responsables de violaciones a 
la FM LA. P o r  ejem plo, una c o rte  federal de O h io  consideró  responsable a un  g eren te  
de R H  por daños com etidos a un  em pleado bajo la FM LA .13

El D ep artam en to  del T rab a jo  pub licó  un  inform e que sug iere  que el co s to  y  la in ­
conveniencia de la  FM L A  han  sido  insignificantes. Sin em bargo , un  estud io  de Business 
and Legal R eports, Inc., reveló problem as im portantes relacionados con  el cum plim iento 
de la ley. Casi la m itad  de los em pleadores que respondieron la encuesta inform aron que 
in cu rrie ro n  en  gastos adm inistra tivos ad icionales p o r cu m p lir co n  la  FM LA. A lgunas 
em presas, incluso indicaron la necesidad de co n tra ta r personal adicional para m anejar el
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aum ento  de la carga adm inistrativa. Adem ás, según  se inform a, la FM L A  dificu lta  el 
m an ten im ien to  de las no rm as de asistencia para los em pleadores. U n a  cu a rta  p arte  de 
los que partic iparon  en  la encuesta  m encio naron  el au m en to  del ausen tism o c o m o  un 
problem a grave; p o r ejem plo, los em pleados co n  m alos hábitos de asistencia han  apren­
dido  que la FM LA  los pro tege de la disciplina. D e acuerdo  con  estas fuentes, este com ­
portam ien to  frustra y  desm oraliza al resto  de la fuerza laboral.14

A unque algunos m iem bros del C ongreso  consideran  que es necesaria la am pliación 
de la FM L A  para p ro teg e r a m ás trabajadores, los em pleadores han preferido  reducir su 
alcance. Los g ru pos de negocios consideran  que las regulaciones del D epartam en to  del 
Trabajo y  las decisiones de la  co rte , han im pulsado la ley  m ás allá de su  fórm ula original 
y  parecen m otivar a los trabajadores cada vez más, a acogerse a la FM L A  en  disputas in­
significantes. U na decisión reciente de la Suprem a C orte  (Ragsdale contra W oherine World 
Wide, Inc.) fue alentadora para los em pleadores, pues dem ostró  que la corte  puede revo­
car las regulaciones de la FM LA  cuando  considere que el D epartam en to  del T rabajo  ha 
excedido su  autoridad estatu taria.15

Prestad ones vol untadas
A unque la ley  exige algunas prestaciones, las o rgan izac iones p ro po rc ionan  vo lun ta ria­
m ente m uchas o tras. Estas prestaciones se orig inan  de decisiones unilaterales en  algunas 
empresas y  de negociaciones en tre  el sindicato y  la  adm inistración en  otras.
Pago por tiempo no trabajado

Al proporcionar un pago p o r el tiempo no  trabajado, los empleadores reconocen que los em ­
pleados necesitan pasar tiempo fuera del trabajo por muchas razones. E n  esta categoría están 
las vacaciones pagadas, el pago por días festivos n o  trabajados, el pago por enferm edad y  el 
pago por servir com o jurado en  la G uardia N acional u  o tra  reserva m ilitar, así com o p o r el 
tiempo para ir a vo tar y  el tiempo de duelo. Tam bién es com ún que las organizaciones o to r­
guen pagos para ayudar a los empleados a cum plir deberes cívicos. Algunos pagos p o r tiem­
po n o  trabajado se proporcionan por el tiem po libre que se toma en form a rutinaria durante 
las horas de trabajo. Las prestaciones com unes en  esta área incluyen los periodos de descan­
so, pausas para tom ar un café, horas de almuerzo, tiempo de limpieza y  tiempo para viajar.
V a c a c io n e s  p a g a d a s .  El pago  por tiem p o  n o  trab a jad o  cum ple co n  m etas de 
com pensación im portantes. P o r ejem plo, las vacaciones pagadas proporcionan  a los tra ­
bajadores una o p o rtu n id ad  para descansar, sen tirse  re juvenecidos y  m ás productivos. 
Tam bién m otiva a los em pleados a perm anecer en  la em presa. E l tiem po  de vacaciones 
pagadas aum enta com únm ente  co n  la antigüedad. P o r  ejem plo, los em pleados co n  seis 
m eses de serv ic io  pueden  re c ib ir  una sem ana de vacaciones; los em pleados que tienen  
un año de servicio, dos semanas; los que tienen diez años de servicio, tres sem anas y  aque­
llos con  15 años de servicio, cuatro  semanas.

El tiempo de vacaciones tam bién varía con  el nivel organizadonal. P o r ejemplo, un  eje­
cutivo sin im portar su  tiem po de permanencia en la empresa, puede recibir un  mes de vaca­
ciones. C on un salario anual de 120,000 dólares, este gerente redbiría un  valor de prestadones 
aproxim ado de 10,000 dólares anuales sin  trabajar. U n  con tado r que gane 36,000 dólares 
anuales podría red b ir dos semanas de vacaciones con  un  valor aproximado de 1,500 dólares.
P a g o  p o r  e n fe rm e d a d . C ada año, m uchas em presas asignan a cada em pleado d e r -  
to núm ero  de días de incapaddad p o r enferm edad que deben usar cuando están enfermos. 
Los em pleados que se sienten m uy enferm os para i r  a trabajar siguen redb iendo  su  salario 
hasta el n ú m ero  m áxim o de días acum ulados. Al igual que co n  el pago de vaca d o n e s , el 
núm ero de días de incapacidad por enfermedad, con  frecuencia depende de la antigüedad.

A lgunos geren tes critican  m ucho los program as de incapacidad por enferm edad. En 
ocasiones, las personas han abusado del sistema al llam ar para reportarse enferm os cuando 
todo lo que deseaban en  realidad eran vacadones adicionales pagadas. Según un  estudio que 
condujo C C H  Inc., con sede en Chicago, más de las tres cuartas partes de las veces en que los 
trabajadores llaman para reportares enfermos, en realidad no  lo  están. Existen varias explica- 
d o n e s  para este fenóm eno. E n  p rim er lugar, los estadounidenses pasan más tiem po en  el 
trabajo que los empleados de cualquier o tro  país industrializado del mundo. Además, muchos 
em pleados trabajan en  un  am biente con  personal red u d d o  debido a recortes de personal o
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se enfrentan a desventajas relacionadas con el uso de empleados temporales. Algunos emplea­
dos pueden sentir que merecen un  salario m ayor al que están recibiendo y  por lo tanto, bus­
can equidad en otras formas y  una de ellas puede ser tom ar u n  día libre por enferm edad.16

U n  enfoque para reso lv er el problem a de las faltas n o  program adas es o frece r más 
flexibilidad. E n  vez de p ro po rc ionar una incapacidad p o r enferm edad, días de vacacio­
n es  y  u n  día personal o  dos, u n  núm ero  c rec ien te  de em presas concede un  permiso con 
goce de sueldo (PGS), es decir, c ie rto  n ú m ero  de días al año  que los em pleados pueden 
usar para cualquier p ropósito  que consideren  necesario. Según varias encuestas, hasta el 
27 p o r c ien to  de las em presas estadounidenses tien en  ahora estos planes. M aureen  Brook- 
band, vicepresidente de prestaciones de M arrio tt, com enta que con  un  plan de este tipo, 
los em pleados le d icen, “E sto  es excelente, ya que no  hay  u n  sen tim ien to  de culpa. N o  
es necesario usar una incapacidad p o r enferm edad cuando uno  no  está enferm o rea lm en­
te”.17 A lgunos opositores del p lan  consideran que todavía es necesaria la incapacidad por 
enferm edad. Y, com o señaló un  experto, una razón im portan te  para to m ar una incapaci­
dad por enferm edad es el estrés, un  factor que en  realidad no  se maneja. E n  el siguiente 
capítulo, exam inarem os el im pacto del estrés.
A ñ o  s a b á t ic o .  Las licencias de pago parcial, una prestación reservada anteriorm en­
te  para los profesores titu lares, se ofrecieron en  el 15 p o r c ien to  de las 450 em presas im ­
portan tes que M e rce r H u m an  Resource C onsu lting  encuesto en  el año 2000. E sta cifra 
fue m ayor que la del añ o  an te rio r, de 11 p o r c ien to . L as fuerzas que im pulsaron  estas 
prestaciones fueron  una econom ía debilitada y  el deseo de red u c ir el n ú m ero  de desp i­
dos.18 O tro  factor es el desgaste, que analizarem os en  el siguiente capítulo.
Atención m édca

Las prestaciones m édicas son  una parte im portan te  de la  com pensación económ ica ind i­
rec ta  de un  em pleado. Los em pleadores del sec to r privado actualm ente gastan  alrededor 
de 262 mil m illones de dólares anuales para p roporcionar cobertu ra  de seguro  m édico a 
sus em pleados.19 Entre las áreas específicas están varias formas de atención m édica, dental 
y  cuidado de la vista.

La atención m édica rep resen ta  el ru b ro  más costoso de la com pensación económica 
indirecta. Varios factores se han  com binado para g en era r esta situación:

•  U na población que envejece.
•  U n a  creciente dem anda de atención médica.
•  Tecnología m édica cada vez m ás costosa.
•  Procesos adm inistrativos ineficientes.

E s  im p o rtan te  que las em presas co n tro len  sus costo s de atenció n  m édica. Para  lo ­
g ra r este objetivo , m ás de la  m itad  de los em pleadores que respond ieron  a una encuesta 
realizada en  el 2 002 dijeron  que esperan  aum entar las contribuciones de los em pleados. 
M ás del 70 p o r c ien to  com entó  que están considerando la red ucción  de las prestaciones 
o  el aum en to  de los cálculos conjuntos.20 L os costos de la a tenció n  m édica crecen  a un 
ritm o  equivalente a o ch o  veces la tasa de inflación general. La fuerza im pulsora son  los 
m ed icam entos de p rescripc ión , cuyos p rec io s según  se calcula, aum entarán  a una tasa 
anual prom edio del 11 p o r c ien to  durante el año 2010.21

U na inquietud  en  cuanto  al futuro de los planes de atención m édica es el cam bio que 
está ocu rrien d o  en  el equ ilib rio  de poderes en tre  los principales actores del área de la 
atención m édica patrocinada p o r los em pleadores. Estos son  las em presas aseguradoras, 
los em pleadores, los médicos, los hospitales y  las em presas farmacéuticas. Las principales 
cadenas de hospitales han aum entado considerablem ente su  po d er de m ercado al consoli­
darse en  form a regional. C om o  creadoras de m edicam entos m ilagrosos, las em presas far­
m acéuticas siguen  ten iend o  m ucha influencia. E n  com paración , lo s  planes de atención  
m édica están en  una posición m ucho más débil. C uando los planes de atención m édica y  
las cadenas de hospitales com ienzan sus negociaciones en  cuanto  a la cantidad que pagará 
la em presa aseguradora, es más probable que el resultado favorezca a los hospitales?2

¿Cuál considera que sea el com ponente  más costoso de un  vehículo Chrysler? N o  es 
el acero , n o  es el plástico , es la  atención  m édica. E n tre  1986 y  1999, los costos de a ten ­
ción m édica de D aim lerC hryslerse  duplicaron hasta alcanzarla  cifra de 1 .4 m il m illones 
de dólares.23 G eneral M o to rs  tam bién  enfren ta  un  prob lem a im portan te: proporcionar
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O g a n iza c io n e s  de a i  cfado 

de la  s a lu d  (O C S ):

Program as d e  segu ros que  pro­

porcionan las em pre sas y  que  

cubren  lo d o s  lo s  s e rv ic io s  a 

cam b io  d e  una cuota  fija , aun ­

que  s e  e je rce  control sob re  los 

m édicos y  las in stituc iones a 

los que  s e  puede acudir.

Organizadores de provee­
dores preferidos (CPF̂ :
Un sistem a flex ib le  d e  atención 

médica d irig ida que  proporciona 

incentivos a  lo s  m iembros para 

que usen los sen/idos del siste­

ma; s e  pueden utilizar proveedo­

res fuera de la red a  un costo más 

alto.

Pinto de servido (POS):
Una opción d e  a tención médica 

dirigida que  requ iere un médico 

general y  re fe renc ias d e  esp e ­

cia listas, a l igual que  las O C S , 

pero permite e l acce so  a  la aten- 

dón médica fuera d e  la red.

Oganizadón prcveedora 
exdusiva (CPE):
Una opción d e  a tención médica 

dirigida que  o frece  una red  más 

pequeña d e  proveedores prefe­

ridos y  generalm ente proporcio­

na pocas prestaciones (si e s  que 

otorga a lguna) cuando s e  utiliza 

un proveedor fuera d e  la red.

Gapitadón:
El método d e  reem bolso  usado 

com únm ente por los médicos 

genera les en e l que  lo s  provee­

dores negocian una tasa para la 

atención médica d e  toda la vida 

más que  d e  cierto periodo.

Sistema de atendón médica 
de contribudón definida:
Un sistema en e l que  las em pre­

sa s  dan  a  c a d a  em p le ado  un 

monto fijo d e  dinero anualmente 

para adquirir un seguro médico.

pensión y  prestaciones de atención  m édica a sus 460,000 jubilados estadounidenses. Es­
tos costos sum aron  casi 900 dólares en  cada vehículo vendido en  2002 y  podrían  aum en­
ta r  a 1,300 dólares para el año 2005.24

Los sistem as de a tenció n  m édica d irig ida han  sido  la respuesta genera l a los costos 
m édicos que avanzan poco  a poco  a dos d íg itos nuevam ente y  aum entan  a una tasa tres 
veces m ás alta que la inflación general.25 Estas redes están integradas p o r m édicos y  hos­
pitales que aceptan precios negociados p o r a tender a los pacientes. Los em pleados rec i­
ben  incentivos económ icos p o r usar las instalaciones de la red . A ctualm ente, la m ayoría 
de los em pleados estadounidenses asegurados partic ipan  en  algún  tip o  de p lan  de a ten ­
d ó n  m édica dirigida, cuyo crecim iento  continúa.

Además del autoseguro (en el que las empresas proporcionan prestaciones directamente 
de sus propios activos) y  las empresas aseguradoras comerciales tradicionales (que proveen segu­
ros de indem nización que cubren  las facturas de cualquier proveedor de atención médica), 
b s  empleadores pueden utilizar una entre varias opciones de atención médica dirigida.
O rg a n iz a c io n e s  d e  s a lu d . Las organiziáones de a idadode la salud (OCS) cubren 
todos los servicios a cam bio de una cuota  fija, aunque se ejerce contro l sobre los m édicos 
y  las instituciones a los que se puede acudir. U na organizadón de prcM2edores preferidos 
(CPP) es un  sistem a flexible de atención m édica dirigida que proporciona incentivos a los 
m iem bros para que usen los servicios del sistem a; se pueden  u tilizar proveedores fuera 
de la red a un  costo más alto. U na encuesta sobre prestaciones que realizó la SH R M  indicó 
que el 81 p o r c ien to  de los encuestados usó O P P  y  el 65 p o r  cien to  tiene O C S .26 Los da­
tos recientes sobre las O C S  indican que la inscripción a estas organizaciones sigue dism i­
nu y en d o .27 E l punto de senrido (PDS) req u ie re  u n  m édico  g en era l y  referencias de 
especialistas, al igual que las OCS, pero  perm ite el acceso a la atención médica fuera de la 
red .28 Las organizadones protectoras exdusivas(CPE) ofrecen una red  más pequeña de 
proveedores preferidos y  generalm ente proporcionan pocas prestaciones (si es que otorgan 
alguna) cu an d o  se u tiliza  un  p ro veedor fuera  de la red . Só lo  el 9 p o r c ie n to  de los que 
partic iparon  en  una encuesta rec ien te  ind icó  que su  em presa u tilizaba una O P E ; en  las 
em presas co n  más de 500 em pleados, esta cifra aum entó  al 16 p o r ciento .29 C ada uno  de 
estos tipos de sistemas de atención médica dirigida parecen estar perdiendo su  singularidad. 
P o r ejemplo, las O C S  desarrollan productos que son  más flexibles y  m uchas ofrecen PD S 
y  OPP. L as O P P  g ran d es e independ ien tes o frecen  program as sem ejan tes a los de las 
O C S. Sin im portar cuál sea su  form a precisa, los sistem as de atención m édica dirigida se 
esfuerzan p o r con tro lar los costos de la  atención médica.
C a p ita c ió n .  La capitadón, el m étodo de reembolso usado com únm ente p o r los m édi­
cos generales, es un  enfoque en  el que los proveedores negocian una tasa para la atención 
médica de toda la vida más que de cierto  periodo. Esto sigue siendo  frecuente en  la aten­
ción m édica dirigida a pesar de que su  adopción ha dism inuido en  años recientes.30 De he­
d ió , m uchas organizaciones médicas están reevaluando su  participación en contratos basados 
en riesgos.31 La capitación supone que los m édicos se sien ten  m otivados a m antener salu­
dables a los pacientes y  evitar los procedim ientos costosos cuando reciben un pago p o r cada 
paciente más que por cada servicio. Este enfoque, bajo el dom inio de las O C S desde hace 
tiem po, tam bién está presente en o tros sistemas de atención m édica dirigida. La capitación 
controla los costos, reduce el trabajo administrativo y  requiere que los proveedores trabajen 
dentro de un  presupuesto. Tam bién desplaza algunos de los riesgos económicos a los médi­
cos. Si los costos de los proveedores exceden el costo de la atención médica, los médicos su­
fren una pérdida. A lgunos opositores tem en que com o este sistem a aleja la m otivación de 
los médicos de la provisión de atención médica hacia una atención médica limitada, ocasio­
na una reducción de costos a expensas de la calidad de la  atención médica.32
S is te m a  d e  a te n c ió n  m é d ic a  d e  c o n t r ib u c ió n  d e f in id a . E n un  sistema de
atendón médca de contri budón definida, las em presas dan  a cada em pleado un  m onto  fijo 
de d inero  anualm ente para adquirir un  seguro  médico. E n  este sistem a de atención m édi­
ca, los empleados pueden usar servicios en línea para com parar precios de planes que satis­
fagan sus necesidades individuales. In te rn e t contiene una vasta inform ación sobre salud y 
las personas ingresan frecuentem ente a In te rn e t con  este propósito. Los sitios relaciona­
dos con  la atención médica son  uno  de los tres tipos de sitios más populares en In te rn e t

El sistem a de co n tribuc ión  definida se basa en  la creencia  de que los consum idores 
deben saber qué tipo  de atención m édica necesitan y  cuánto desean gastar por él. E n  este
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C u en ta s  d e  a h o rro  m é d ica s :

Un sistem a que  perm ite a  los 

em pleados apartar d inero antes 

d e  impuestos (extraído median­

te deducciones d e  la nómina a  lo 

largo del año) para pagar cuen­

tas m édicas en e l s igu ien te año 

que  no estén  cub iertas por su 

s e g n o  médico regular, incluyen­

do costos com o deducib les y  pa­

gos adicionales.

R e v is ió n  d e  u t iliz a c ió n :

Un p ro ce so  q u e  exam ina  los 

d iagnósticos médicos, la  hosp i­

ta lización , la c irug ía  y  o tros tra ­

tam ientos y  cu idados prescritos 

por médicos.

plan, los em pleados pueden  decidir co m p ra r p lanes m enos costosos y  depositar la d ife­
rencia en  una cuenta de ahorros médica. O  pueden  agregar fondos personales a la con tri­
bución de los em pleadores y  adquirir una cobertura de m ejor clase. A unque aparentem ente 
existen ven tajas en  este tip o  de p lan , u n o  de los prob lem as principales es que el m on to  
del d inero  que aporta el em pleador se grava totalm ente bajo la ley vigente.

Los planes de atención m édica de contribución definida represen tan  actualm ente al­
rededor del 2 por cien to  de toda la cobertura  de atención m édica en  Estados U nidos. Sin 
em bargo, este enfoque puede c recer en  los años siguientes a m edida que los em pleadores 
c o n o  IBM , busquen alternativas para dism inuir la  velocidad del increm ento de los costos 
de la a tenció n  m édica.33 La necesidad  de h acer esto  es evidente cu an d o  uno  considera  
que en  el año 2001, las prim as de los seguros m édicos patrocinados p o r los em pleadores 
aum entaron el 11 p o r ciento . Las tasas de increm ento proyectadas para los cinco años si­
gu ien tes son  aún más altas.34 P o r o tro  lado, los planes de con tribución  definida pueden 
costar m ás a los trabajadores, so b re  to d o  a los que están  enferm os. D e acuerdo  co n  una 
fuente, n o  es un  buen  negocio para un  em pleado con  una enferm edad crónica.35

E ntre  o tras  em presas, X erox  experim enta co n  un  enfoque sim ilar al sistem a de con­
tribu ción  definida en  el que los em pleados rec iben  una asignación para e leg ir en tre  una 
gam a de planes que la em presa selecciona. E n  caso de que las em presas cam bien a planes 
de contribución definida en los que las decisiones de la atención médica están en m anos de 
los em pleados, ya se están creando m uchas em presas en  línea. S im plyH ealth .com  es uno 
de estos proveedores en  línea. Esta em presa p erm ite  a personas y  g ru pos evaluar y  co m ­
prar planes de atención médica. A  la  larga, el sitio perm itirá  a los com pradores individua­
les unirse en  grupos de riesgo para recibir calificaciones de riesgo más favorables.36
C u e n ta s  d e  a h o rro  m é d ic a s .  Las cuentas de ahorro m édcasperm iten  a los em ­
pleados aparta r d inero  antes de im puestos (extraído m ediante deducciones de la nóm ina 
a lo  largo  del año) para pagar cuentas m édicas en  el siguiente año que no  estén  cubiertas 
p o r su  seguro  m édico  regu lar, incluyendo  costos com o  deducibles y  pagos adicionales. 
A unque las usan alrededor de 7 m illones de personas, la participación en  los program as 
es lim itada deb ido  al tem o r de p e rd e r d inero  y  a la  difícil decisión de cu án to  d in e ro  se 
debe apartar. Si queda d inero  al final del año, la m ayoría de las em presas lo  conserva.37 
El Servicio de R entas In ternas establece las reglas en  cuanto  a la m anera de gastar el d i­
n e ro  pero, genera lm en te , la clave para o b te n e r la co b e rtu ra  de un  gas to  m édico  es que 
un  m édico firm e que algo es m édicam ente necesario. El Servicio de R entas In ternas po­
see un  folleto (Publicación 502) que tra ta  sobre los gastos cubiertos.38
P r e s t a c io n e s  m é d ic a s  m a y o re s . M uchos planes proporcionan prestaciones m é­
dicas m ayores para cu b rir  gastos extraordinarios que su rgen  por problem as de salud g ra ­
ves o  de largo  p lazo. E l uso de deducibles es una característica  com ún  de las prestaciones 
médicas. P o r ejemplo, el empleado tiene que pagar los prim eros 500 dólares en cuentas m é­
dicas antes de que el seguro se haga cargo del pago. C on el fin de contro lar los costos de la 
a tención  m édica, varias em presas han  increm entado  el m on to  de los deducibles o  re d u ­
cido  la am plitud de la cobertura  del seguro.
R e v is ió n  d e  u t i l iz a c ió n .  Las prim as de seguros m édicos p o r sí solas in tegran  una 
parte  considerable de la nóm ina to tal de un  em pleador. E n  u n  in ten to  aún  m ayor de re ­
ducir los costos m édicos, m uchas em presas usan algún tipo de servicio de revisión de u ti­
lización. La reusión de utilizadón es un  proceso  que examina los diagnósticos m édicos, 
la hospitalización, la cirug ía  y  o tro s  tra tam ien tos y  cuidados p rescritos p o r médicos. La 
revisión de utilización tam bién elim ina prescripciones innecesarias o  conflictivas. El rev i­
sor, que es con  frecuencia una enferm era titulada, explora alternativas al tratam iento  p ro­
visto , co m o  tra ta m ien to  ex te rno  o  la  adm isión el día de la cirugía. El ob je tivo  de este 
proceso  es por supuesto , re d u c ir  los costos. E n  el aspecto  negativo , las autorizaciones 
previas son  costosas e incóm odas desde el p un to  de vista adm inistrativo para las o rg an i­
zaciones de atención m édica dirigida. Estas desventajas hicieron que U n ited  H ealthC are 
abandonara los requisitos de autorización previa para la  hospitalización en  1999.39
A te n c ió n  d e n ta l y  o f t a lm o ló g ic a .  L a atención dental y  oftalm ológica son  pres­
taciones com unes en  el área de la a tenció n  m édica. L a Encuesta sobre Prestaciones 2003  
de la Fundación S H R M /S H R M  indicó que el 93 p o r c ien to  de las em presas encuestadas 
proporciona seguro  dental y  el 64  por c ien to  ofrece seg u ro  para el cuidado de la vista.40
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Plan de prestaciones 
definidas:
Ih  plan d e  jubilación que  propor­

ciona a l participante un beneficio 

fijo a l momento de su jubilación.

Los em pleadores com únm ente  pagan todos los costos de am bos tipos de planes, co n  ex­
cepción de un  d ed u d b le , que asdende a 50 dólares o  más al año.

Los planes dentales cubren, p o r ejemplo del 70 al 100 p o r ciento del costo de los proce­
dimientos preventivos (induyendo los exámenes semestrales) y  del 50 al 80 por d en tó  de los 
procedim ientos curativos (incluyendo coronas, puentes, etcétera). Algunos planes también 
ofrecen tratam iento de ortodoncia. Los planes de atendón  oftalmológica cubren el costo to­
tal o  parcial de los exámenes de la  vista así com o los lentes. E ntre  o tros program as de em ­
presas que p ro p o rd o n an  prestadones m édicas para em pleados están los program as de 
asistencia para empleados (PAE), programas de bienestar y  programas de acondicionamiento 
físico. E n  el siguiente capítulo, analizaremos los aspectos de salud de estos programas.
O tra s  c o b e r tu r a s  m é d ic a s .  Además de las visitas al médico, el seguro m édico in­
cluye com únm ente  los costos de hospitalizadón, los cobros de serv id os y  los honorarios 
quirúrgicos. El em pleador paga estas p restadones pardal o  totalm ente. Los programas de 
prescripción son  p restac iones que tam b ién  se o to rg a n  frecuen tem en te ; en  una encuesta 
reciente, las o fred a  el 93 p o r d e n tó  de los encuestados.41 Las dos cám aras del C ongreso 
consideran actualm ente una leg isladón  que p ro d u d rá  un  gran  im pacto en  esta área.
S e g u ro  d e  a te n c ió n  m é d ic a  d e  la rg o  p la z o  (A M LP ). L os costos c red en tes  
de la a tendón  médica en  el hogar las 24  horas del día para parientes de edad avanzada han 
dado o rigen  a program as AMLP. El seguro  A M L P se hace cargo de la m ayoría o  de todos 
los gastos del cuidado y  la atendón especializada para personas en sus propios hogares, cen­
tros de cuidado diurno para adultos, instaladones de vivienda asistida y  residencias para an- 
danos. Este seguro  cubre los serv id os de diagnóstico, preventivos, terapéuticos y  de 
rehab ilitadón  prescritos a paden tes que tienen  una enferm edad crónica o  un  d e te rio ro  
m ental grave, com o  la en ferm edad  de A lzheim er. E l papel de los em pleadores en  la 
A M LP im plica genera lm en te  el estab lec im ien to  y  m an ten im ien to  de un  p ro g ram a de 
deducdón  de nóm ina. Los em pleados pagan todos los costos en  la m ayoría de las pólizas 
de g ru p o  p a tro d n ad as por em pleadores. L os em pleadores que con tribuyen  co n  prim as 
ofrecen usualm ente un  p lan  básico que los em pleados enriquecen pagando más.42
Seguro de vida

El seg u ro  de vida co lectivo  es una p restac ión  que proporc ionan  casi todas las em presas 
para p ro teg e r a la familia del em pleado  en  caso de deceso.43 A unque el costo  del seguro  
de vida co lec tivo  es re la tivam en te  bajo, algunos p lanes exigen que el em pleado  pague 
parte de la prim a. La cobertu ra  puede se r  u n  m on to  fijo (por ejem plo, 50,000 dólares) o  
basarse en  el ingreso anual del em pleado. Por ejem plo, los trabajadores que ganan 40,000 
dólares anuales pueden  te n e r una cobertura  del seguro  de vida colectivo de 80,000 dóla­
res (el doble de su  ingreso  anual).
Planes de retiro

El re tiro  es un  tem a d ifíd l porque la g en e ra d ó n  “baby boom ”, que está envejedendo , se 
acerca a la jub iladón . Los em pleadores enfrentan este re to  ya que son  uno  de los provee­
dores p rin d p ales  en  nuestra  sociedad del ingreso  de re t iro . C uando  dism inuyen los pre- 
d o s  de las acdones, se reducen los activos de los planes de pensión y  las em presas deben 
hacer contribuciones a sus fondos de pensión para resolver el d é f id t de financiam iento y 
cum plir con  las leyes federales que protegen las pensiones de los trabajadores.44 
P la n e s  d e  p r e s t a c io n e s  d e f in id a s .  L os planes de re t iro  son  genera lm ente  de 
dos tipos: planes de p restadones definidas o  planes de co n trib u d ó n  definida. U n  plan de 
prestadones definidas es un  p lan  de ju b ilad ó n  formal que p ro pordon a  al participante un 
ben efid o  fijo al m om en to  de su  jub iladón . A unque las fórm ulas para calcular las presta- 
d o n e s  varían, se basan com únm ente en  el salario prom edio de los ú ltim os años del parti­
cipante y  en  sus años de serv ido .45 Los planes considerados generosos, otorgan pensiones 
equivalentes a un  m on to  en tre  el 50 y  80 p o r c ien to  del ing reso  final de un  em pleado. 
Aunque el uso de este tip o  de p lan  de re tiro  ha dism inuido en  los últim os años, una serie 
de cam bios de las leyes fiscales federales ha logrado que este tipo de plan sea más atractivo 
para m uchos propietarios de em presas.46 E n  una encuesta re d e n te , 42 p o r d e n tó  de las 
em presas encuestadas ind icó  que usaba un  p lan  de re tiro  de p restac iones definidas. La 
m ism a encuesta in form ó que 75 p o r d e n tó  de las em presas u tilizó  u n  p lan  de co n trib u ­
ción definida, que se analizará a continuadón.47
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H a n  de contribución 

definida:
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re que un empleador haga contri­
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perei empleado.

P la n  401 (k ):

Un plan d e  contribución definida 

en e l que los em pleados pueden 

diferir e l ingreso hasta un monto 

máximo permitido.

P la n e s  d e  c o n t r ib u c ió n  d e f in id a .  U n  plan de contribudón definida es un  plan 
de jubiladón que requiere que un  em pleador haga contribuciones específicas a un  fondo de 
re tiro  o  de ahorro  establecido p o r el em pleado. A unque los em pleados saben por adelan­
tado  cuál será  su  ingreso  de re t iro  bajo  un  p lan  de prestaciones definidas, el m on to  del 
ingreso de retiro ob ten ido  m ediante un  plan de contribución definida dependerá del éxito 
de inversión del fondo de pensión.

U n  plan 401 (k) es u n  p lan  de contribución  definida en  el que los em pleados pueden 
diferir el ingreso  hasta un  m on to  máximo perm itido . A lgunos em pleadores aportan  a las 
contribuciones de los em pleados 50 centavos por cada dó lar diferido. A unque los em plea­
dores com únm ente pagan los gastos de sus planes de pensión de prestaciones definidas, exis­
te una amplia variedad de acuerdos de pago para los planes 401 (k). Algunos patrocinadores 
de planes pagan todo, incluyendo los costos y  las cuotas de inversión. O tros n o  pagan nada, 
por lo que casi todas las cuotas provienen de los activos del plan. E n  el punto  m edio, están 
los planes en los que el patrocinador y  los participantes com parten los gastos.48

Conform e los planes 401 (k) se convierten en  el diseño principal para el ingreso por re­
tiro, las em presas patrocinadoras los vuelven más flexibles, perm itiendo que los em pleados 
hagan transferencias más frecuentes entre cuentas de inversión. Tam bién proporcionan más 
opciones de inversión para los empleados. Además, más empresas com ienzan a ofrecer pla­
ñe ación económ ica para todos sus em pleados, n o  sólo para los directivos. Las cuentas 401 
(k), elogiadas p o r su  manejabilidad, simplicidad, flexibilidad y  bajo costo para los em pleado­
res, m antuvieron 1.7 millones de dólares, o  19 p o r ciento de todos los activos de pensiones 
en el año 2000. La explosión de los planes de retiro  401 (k) ha requerido que alrededor de 
42 m illones de em pleados se conviertan en  gerentes de inversión, desplazando la carga de la 
planeación del re tiro  de los em pleadores a los empleados.49 P or lo tanto, los em pleados re­
cu rren  con  frecuencia a sus em pleadores en  busca de ayuda. La ley federal exige a los em ­
pleadores proporcionar dirección sobre estos planes, pero prohíbe recom endar inversiones 
específicas. P o r supuesto, esto es justam ente lo  que los em pleados desean y  necesitan. La 
función de los em pleadores consiste en conseguir planeadores económicos de empresas co­
m o Fidelity y  Charles Schwab para que proporcionen esta asesoría. Las em presas también 
deben o b ten er m edios para defenderse de dem andas legales potenciales si los trabajadores 
pierden dinero. Esta protección es muy im portante porque las decisiones de inversión erró­
neas podrían obligar a los trabajadores a retrasar su  re tiro  o  requerir que los empleados que 
ya están jubilados reingresen a la fuerza laboral.

Los debates sobre la reform a de los planes 401 (k) tienen que ver con  un  punto  senci­
llo: m uchos estadounidenses no  están ahorrando dinero suficiente para su  jubilación.50 Este 
problem a se está volviendo un  asunto crítico, ya que los estadounidenses viven más tiem po 
y  dism inuye la confianza en la Seguridad Social. L a confianza en los negocios tam bién su­
frió un  golpe con  la quiebra de algunas grandes organizaciones. P o r ejemplo, m uchos em ­
pleados y  jub ilados de E n ro n  p e rd ie ro n  en tre  70 y  90 por ciento de sus activos de retiro 
después de que la empresa replanteó sus utilidades.51 N o  es sorprendente que, desde la quie­
bra de Enron , las empresas estén revisando la práctica del uso de las acciones del empleador 
para alinear las contribuciones de los em pleados con  las cuentas 401 (k).52 Además, a pesar 
de la popularidad de los planes de contribución definida, han surgido varios problem as po­
tenciales que im pulsan a los em pleadores a revaluar su  enfoque hacia la planeación de la 
pensión. La reciente recesión económica y  la revelación de las acciones deshonestas en  va­
rias empresas im portantes han destacado el riesgo involucrado en los ahorros para el retiro. 
Buck Cónsul tan ts, una empresa consulto ta de recursos hum anos, reflejó las inquietudes que 
existen por la econom ía en  una nueva encuesta que reveló que só lo  el 73 por c ien to  de los 
trabajadores partic ipó  en  los planes de ahorros para el re tiro  401 (k) de su  em presa; este 
porcentaje es in ferio r a la  tasa de participación del 77 p o r c ien to  en  1999, año en  que se 
condu jo  esta encuesta p o r ú ltim a  vez. E sta d ism inución  es inqu ie tan te  porque la caída 
de los p rec io s de las acciones significa que m uchos trabajadores necesitan  a h o rra r  más 
dinero , n o  m enos, para satisfacer sus necesidades de re tiro . Si la tendencia con tinúa, los 
trabajadores tend rán  que trabajar más tiem po, vivir m enos tiem po  com o jubilados o  au­
m en tar significativam ente sus ahorros en  sus últim os años para m antenerse al día.53
P la n e s  d e  b a la n c e  d e  e fe c t iv o .  P ara d iseñar un  sistem a de re t iro  adecuado, 
algunas fuentes sug ieren  igno rar los té rm inos prestaciones definidas y  contribución definida. 
E n  vez de eso, sostienen  que el enfoque debe estar en  u n  p lan  que cum pla objetivos es­
pecíficos. E n  o tra s  palabras, para algunas organizaciones, un  fon do  co m bin ado  puede
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Plan de balance de efectiva
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tibución definida.
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acciones para empleados:
Un plan en e l que  una em presa 

aporta acciones a  un fideicomiso.

se r  el enfoque deseado hacia  los p lanes de re t iro . U n  pian de balance de efectivo es u n  
plan que incluye elem entos tan to  de planes de prestaciones definidas com o de planes de 
contribución  definida. E s sem ejante a un  p lan  de contribución  definida en  el que usa un 
balance de cuenta  para in form ar el m on to  de la prestación. Sin em bargo , es más pareci­
do  a un  p lan  de prestaciones definidas porque el em pleador norm alm ente  asume la res­
ponsabilidad y  los riesgos del m anejo de activos. A dem ás, en  contraste con  los planes de 
contribución definida, la  C orporación de Beneficios G arantizados de Pensiones, com ún­
m ente asegura los p lanes de balance de efectivo .54 P o r lo  general, el em pleador realiza 
un depósito  anual en  la cuenta  de cada participante y  los ingresos de inversión tienen  un 
m on to  fijo. Si los ingresos de inversión del fondo  exceden este m on to  fijo, el patrocina­
dor del p lan  se beneficia co n  el ren d im ien to . S i el fondo  de inversión  n o  tiene buenos 
rendim ientos, el patrocinador del p lan  financia el déficit

U na encuesta realizada p o r la O ficina de C on tab ilidad  G eneral de Estados U nidos 
indicó que el 19 p o r c ien to  de las em presas Fortune 1000 patrocinó planes de balance de 
efectivo a finales de la década pasada. Suiza y  el R eino U n ido  han usado estos planes con  
diferentes nom bres durante m uchos años, y  Australia los introdujo recientem ente.55
P ro te c c ió n  d e  d is c a p a c id a d . La com pensación de los trabajadores los protege 
de accidentes y  enferm edades relacionados con  el em pleo. N o  obstante, algunas em presas 
p roporc ionan  una p ro tecc ió n  adicional que es m ás integral. L a política de incapacidad 
por enferm edad de una em presa o to rga  un  salario  com ple to  p o r prob lem as de salud de 
corto  plazo; cuando estas prestaciones expiran, un  plan de discapacidad de corto  plazo pue­
de en tra r en  v ig o r y  ofrecer u n  pago del 50 al 100 p o r c ien to  del salario  antes de im pues­
tos.56 Los planes de discapacidad de co rto  plazo cubren  periodos hasta de seis meses.

C uando term ina  el p lan  de c o rto  plazo, se activa el plan de largo  plazo de la em pre­
sa; este plan proporciona del 50 al 70 p o r c ien to  del salario de u n  em pleado antes de im ­
puestos. L a prestación  por discapacidad de la rg o  plazo ofrece un  pago  m ensual a los 
em pleados que n o  pueden  trab a ja r du ran te  un  tiem p o  p ro longado  deb ido  a una enfer­
m edad  o  lesión. L os pagos de las p restac iones p o r  discapacidad de la rg o  p lazo, usual­
m ente com ienzan después de tre s  a seis m eses de discapacidad y  siguen  vigentes hasta  el 
re tiro  o  durante un  núm ero  específico de m eses.57
Planes de opción de compra de acciones para empleados (ESOP)
U n  plan de opción de compra de acciones para empleados es un  plan en  el que una em pre­
sa aporta acciones a u n  fideicomiso. D espués, el fideicom iso distribuye las acciones entre 
las cuentas de los em pleados participantes, de acuerdo con  los ingresos de éstos. M uchos 
de los beneficios de los planes de participación de utilidades son  similares a los beneficios de 
los ESOP. Específicamente, los defensores de los E SO P han  fom entado los planes de pro­
piedad de em pleados com o un  m edio  para alinear los in tereses de los trabajadores y  sus 
empresas con  el fin de estimular la productividad de esta práctica, reservada durante m ucho 
tiem po para los ejecutivos, con  frecuencia incluye a los empleados que trabajan en  los nive­
les inferiores de la empresa.

Aunque los beneficios potenciales de los E SO P son  atractivos, algunos em pleados de­
sean ten er la capacidad de vender sus acciones antes de su  re tiro , lo  que n o  es posible con  
estos planes. M uchas personas sim plem ente n o  desean co rre r el riesgo de que las acciones 
tengan m enos valor cuando se jubilen. Los periodos de inestabilidad del m ercado de valo­
res también disminuyen el entusiasmo de los trabajadores por los ESOP.58 Aunque las ven­
tajas potenciales de los E SO P son  im presionantes, por o t ro  lado está el peligro  de ten er 
todos los huevos en una sola canasta. La experiencia de E nron  ilustra muy b ien  esta cuestión. 
Sin em bargo, una encuesta reciente reveló que 4 4  p o r ciento de las em presas encuestadas 
que tienen 500 empleados o  más, ofrece opciones de com pra de acciones.59

La participación de utilidades cuando la d istribución  de los fondos se difiere hasta  el 
re tiro , es o tra  form a de p lan  de con tribución  definida. A nalizaremos este tem a m ás ade­
lante en  este capítulo.
Prestaciones de desempleo suplementarias (PDS)
Las prestaciones de desempleo suplementarias aparecieron p o r prim era vez en los acuerdos 
laborales de la industria autom otriz en  1955. O to rgan  un  ingreso adicional a los em plea­
dos que reciben las prestaciones del seguro de desem pleo. Estos planes se han disem inado 
a m uchas industrias y  p o r lo  reg u lar están  financiados por la em presa. B enefician sobre
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to d o  a los nuevos em pleados, ya que la an tigüedad  n o rm alm en te  determ ina  los desp i­
dos. P o r esta razón, los em pleados con  m ucha antigüedad no  sien ten  m ucho entusiasm o 
p o r estas prestaciones.
Servicios para los empleados
Las organizaciones ofrecen  diversas prestaciones que se conocen  com o  servidos para los 
empleados. Estas prestaciones abarcan varias áreas, incluyendo las prestaciones de reu b i­
cación, las guarderías infantiles, las becas, servicios de alim entos y  cafeterías subsidiadas, 
servicios económ icos y  legales.
R e u b ic a c íó n .  Las prestaciones de re it icadón  incluyen el transp orte  de bienes do­
m ésticos y  los gastos de vida tem porales que paga la em presa cubriendo  to tal o  parcial­
m en te  los costos de los bienes ra íces re lacionados co n  la com pra  de una nueva casa y  la 
venta de la  casa que se hab itó  an terio rm ente . E l 58 p o r c ien to  de las em presas co n  más 
de 500 em pleados proporciona prestaciones de reub icación  tem porales, según  una e n ­
cuesta de prestaciones que realizó la  Fundación S H R M /SH R M . El 55 p o r c ien to  de los 
encuestados en  esta categoría ofrecen asistencia de visitas a la  ubicación y  el 30 por d e n ­
tó  p ro po rdon a  ayuda de reub icadón  al cónyuge.60

A unque los em pleados alguna vez consideraron las transferencias com o un  ascenso, 
ahora reevalúan de cerca n o  sólo el impacto económico del cam bio, sino su  repercusión en 
la  calidad de vida. Esta inquietud ha ampliado el ám bito de los servicios de reubicación para 
incluir inform adón sobre estadísticas de crim en, equipos deportivos infantiles, tutores, igle­
sias y  médicos. La reubicadón puede ser tan  angustiante para los empleados com o la m uer­
te  de un  familiar, un  d ivordo  o  la pérdida de empleo. N o  sólo se tom an en cuenta los factores 
re ladonados con  el em pleo, sino  tam bién  la  ru p tu ra  de los patrones fam iliares de la vida 
diaria, com o el transporte, las oportunidades culturales y  recreativas y  la afiliación escolar y  
edesial. U na encuesta de Atlas Van Lines reveló que, para el 75 p o r ciento de los encuesta- 
dos, los vínculos familiares eran la razón  principal para rechazar u n  cambio. El em pleo del 
cónyuge era la segunda razón más im portante para el 55 por ciento de los encuestados.61

Al igual que co n  cualqu ier o tra  prestación, los em pleadores necesitan  congruencia  
para con tro la rlo s rum ores. Esto requiere una política establecida de tal m anera que cuan­
do  los em pleados acepten un  cam bio o  tran sfe ren d a , sepan  exactam ente qué red b irán  y  
puedan to m ar dedsiones inform adas.62
S e r v ic io  d e  g u a rd e r ía .  O tra p restadón  que ofrecen algunas em presas es el servicio 
de guardería. E n  una encuesta realizada en  el 2003, el 19 p o r d e n tó  de las empresas encues­
tadas, que tienen 500 em pleados o  más, indicaron que p ro p o rd o n an  guarderías infantiles 
den tro  de la em presa u  ofrecen serv id o  de guardería patrocinado por la em presa. V einti­
nueve p o r c ien to  de todos los encuestados perm iten  a los em pleados llevar a sus hijos al 
trabajo en  situaciones de em ergencia.63 Estas presta d o n es  son  una ayuda eficaz para el re ­
clu tam ien to  y  red ucen  el ausentism o. D os factores destacan la necesidad de este tip o  de 
programas: 1) alrededor del 70 p o r  d e n tó  de los padres que trabajan perdieron por lo m e­
nos un  día al año p o r problem as reladonados con  los hijos y  2) las empresas estadouniden­
ses p ierden  3 m il m illones de dólares anuales p o r ausendas, cuya causa es el cuidado 
infantil.64
B e c a  e s c o la r .  Según una encuesta re d e n te  sobre p restadones, el 72 p o r d e n tó  de 
las em presas ofrece beca de nivel bachillerato y  el 69 p o r d e n tó  p ro p o rd o n a  beca de n i­
vel licenciatura.65 Esta alta partic ipación  tiene sen tid o , ya que los em pleados necesitan  
fo rm a d ó n  adicional para m antenerse al día en  u n  m undo  que cam bia con  rap idez. A de­
m ás, las leyes fiscales perm iten  al em pleador la deducción fiscal de este gasto  y  adem ás es 
una prestación libre de im puestos para el em pleado.66
S e r v ic io s  d e  a l im e n to s  y  c a fe te r ía s  s u b s id ia d a s .  P or lo  general, n o  exis­
te tal cosa com o una com ida gratu ita. Sin em bargo , las em presas que proveen servicios de 
alim entoso  cafeterías subsidiadas constituyen  una excepción a esta regla. L o  que esperan 
o b te n e r a cam bio  es u n  aum en to  de la  productiv idad, m enos pérd ida de tiem po , el a u ­
m en to  en  el estado  de án im o  de los em pleados y, en  a lgunos casos, una fuerza laboral 
m ás saludable. La m ayoría de las em presas que o frecen  com idas g ra tu ita s  o  subsidiadas 
consideran  que o b tien e n  una re tr ib u c ió n  alta  en  cu an to  a las re lac iones en tre  em plea­
dos. N orthw estern  M utual es una de estas empresas. Sus cafeterías ofrecen com idas g ra ­
tu itas y  los m enús p resen tan  calorías en  vez de precios.67 R educir al m ín im o la hora de
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Prestaciones ángiiares
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n u a m e n te  p o r  e m p le a d o s  d e  e x c e le n te  n ive l. A u n q u e  la s  p r e s t a c io n e s  n o  s ir v e n  c o m o  fu e r te s  m o t iv a d o -

re s  d e l  d e s e m p e ñ o ,  s o n  o b v ia m e n te  im p o r ta n te s  p a ra  a t ra e r  y  re te n e r  a  to s  in d iv id u o s  d e s e a d o s .  E n tre

la s  n u m e ro s a s  p r e s t a c io n e s  s in g u la re s  q u e  o f r e c e n  la s  e m p re s a s  e s t a d o u n id e n s e s  e s t á n  la s  s ig u ie n te s :68

• G o ld m a n  S a c h s :  lo s  e m p le a d o s  r e c ib e n  a n u a lm e n te  5 2  h o r a s  d e  t ie m p o  p a ra  s e r v ic io  v o lu n ta r io  c o n  

g o c e  d e  s u e ld o .

• A lc o n  L a b o ra to r ie s :  u n  p a q u e t e  d e  p r e s t a c io n e s  s u s t a n c io s o  in c lu y e  d e s f ib r i la d o r e s  c o lo c a d o s  e n  

t o d a s  p a r te s  p a r a  e v ita r  m u e r te s  p o r  in fa r to s  a l  m io c a rd io .

• F a n n ie  M a e :  lo s  e m p le a d o s  r e c ib e n  u n  'd ía  l ib r e  p a r a  u n a  v id a  s a lu d a b le "  y  u n a  ' l i c e n c ia  p a ra  

c o m p ra  d e  v iv ie n d a " .  T a m b ié n  e s t á  d is p o n ib le  u n  p r é s t a m o  h ip o te c a r io  1 0 0  p o r  c ie n to  c o n d o n a b le  

c o n  u n  v a lo r  h a s ta  d e  3 3 ,0 0 0  d ó la r e s  e n  a lg u n o s  m e r c a d o s .

• S ta rb u c k s :  in c lu s o  to s  e m p le a d o s  d e  t ie m p o  p a r c ia l  r e c ib e n  u n  s e g u ro  m é d ic o ,  o p c io n e s  d e  c o m p ra  

d e  a c c io n e s  y  e n  p o c o  t ie m p o , o b t e n d r á n  e l  r e e m b o ls o  d e  c o le g ia tu r a s .  A d e m á s ,  r e c ib e n  m e d io  

k i lo g ra m o  d e  c a f é  g r a t is  c a d a  s e m a n a .

• A F L A C :  e l  c a m p o  d e  la  e m p r e s a  d e  1 3  h e c t á r e a s  t ie n e  u n  c e n t r o  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  f í s i c o  d e  la  

Y M C A ,  u n a  c l ín ic a  d e  e m e r g e n c ia s ,  1 4  s a lo n e s  d e  c la s e  p a ra  a d ie s t r a m ie n to ,  p is t a s  d e  c a m in a ta ,  

g u a rd e r ía  in fa n t il y  u n  e s t a n q u e  d e  p a to s .  L a  e m p r e s a  p r o p o r c io n a  u n a  l ic e n c ia  d e  m a te r n id a d  o  

p a t e r n id a d  c o n  g o c e  d e  s u e ld o  d e  12 s e m a n a s  a l  p e r s o n a l e le g ib le .

• C o lg a te -P a lm o liv e :  lo s  p a d r e s  c o n  u n  h ijo  r e c ié n  n a c id o  r e c ib e n  u n a  l ic e n c ia  c o n  g o c e  d e  s u e ld o  

d e  t r e s  s e m a n a s  m a y o r  q u e  la  l ic e n c ia  p o r  in c a p a c id a d  re g u la r. L o s  s e r v ic io s  d e  b a n c a ,  a g e n c ia  d e  

v ia je s  y  r e v e la d o  d e  p e l íc u la s  d e n tro  d e  la  e m p r e s a  f a c i l i t a n  la s  d i l ig e n c ia s  y  la s  l ig a s  d e p o r t iv a s  

in te rn a s  c o n t r ib u y e n  a  la  d iv e r s ió n .

• E l i  L illy : d e n t ro  d e  la  e m p r e s a  s e  r e a liz a n  e x á m e n e s  g in e c o ló g ic o s  y  la s  m a m o g ra f ía s  ( ta m b ié n  p a ra  

la s  e s p o s a s ) ,  a s í  c o m o  c o to n o s c o p ía s  p a ra  e m p le a d o s ,  j u b i la d o s  y  c ó n y u g e s .  L a s  m u je re s  q u e  d a n  

a  lu z  r e c ib e n  6 8  s e m a n a s  d e  l ic e n c ia  c o n  p r o t e c c ió n  d e l  e m p le o  y  to s  e m p le a d o s  e le g ib le s  p u e d e n  

r e c ib ir  u n  a p o y o  p a ra  a d o p c ió n  d e  10,000 d ó la r e s .

• F r e d d ie  M a c :  la s  p r e s t a c io n e s  in c lu y e n  s a la s  d e  la c ta n c ia  d o n d e  la s  m u je re s  p u e d e n  a lim e n ta r  a  s u s  

b e b é s  o  e x t r a e r s e  la  le c h e  e n  u n  a m b ie n te  d e  p r iv a c id a d .  L a  e m p r e s a  ta m b ié n  o f r e c e  a  la s  n u e v a s  

m a m a s  u n a  c o n s u lt a  g ra tu ita  c o n  u n  e x p e r to  e n  la c t a n c ia ,  p r o p o r c io n a  lo c a l iz a d o r e s  a  to s  n u e v o s  

p a d r e s  y  la  c a fe te r ía  t ie n e  s i l la s  a l t a s ,  l ib r o s  p a ra  c o lo r e a r  y  c r a y o n e s .69

la  com ida es una ventaja evidente, p e ro  los em pleados tam bién  aprecian la o p o rtun idad  
de reu n irse  y  relacionarse  co n  las personas co n  las que trabajan. T am bién  es a trac tivo  
para m uchos em pleados con ta r co n  un  platillo  de en trada saludable para el corazón y  pre­
sen tar  el conten ido  de calorías, grasa, colesterol y  sodio de los alim entos.
S e r v ic io s  e c o n ó m ic o s .  Algunas em presas ofrecen  varios tipos de servicios eco­
nóm icos. U n a  prestación económica que aum enta en  popularidad perm ite  a los em pleados 
adquirir d iferen tes tipos de pólizas de seguros p o r m edio  de la  deducción de la nómina. 
C on  este enfoque, el em pleador ofrece una prestación casi sin  costo y  los em pleados aho­
rra n  d inero  al rec ib ir una im p o rtan te  tasa  de descuento. L as em presas pueden  o frecer 
descuentos a los em pleadores porque los p lanes usualm ente elim inan  a los in term ed ia­
rios. Adem ás, los costos adm inistrativos se red ucen  considerablem ente. P o r  ejem plo, la 
em presa aseguradora envía u n  estado de cuenta a la  em presa y  rec ibe un  cheque para el 
pago de primas. D e o tro  m odo, este negocio implicaría docenas o  incluso cientos de tran­
sacciones individuales. T am bién  es posible que los em pleadores ofrezcan  a los em plea­
dos descuentos en  pólizas para  seguros de autom óviles o  p ro p ie ta rio s de viviendas. De 
hecho, una em presa puede ofrecer m uchas o tras  prestaciones m ediante planes de deduc­
ción  de la nómina.
S e r v ic io s  le g a le s .  U n a  encuesta rec ien te  reveló  que el n ú m ero  de estadouniden­
ses cubiertos p o r algún tipo  de plan de servicios legales ha aum entado casi el 20 p o r cien­
to  desde el año  2000. A lrededor de tre s  m illones de em pleados partic ipan  actualm ente 
en  planes patrocinados p o r em pleadores y  financiados p o r m edio  de deducciones de la 
nóm ina de los em pleados.70
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Prima;
Compensación que s e  paga a  los 

em pleados por trabajar durante 

largos periodos o  en condiciones 

peligrosas o  indeseables.

Pago de riesgcs:
Pago  ad icional proporcionado a 

em pleados que  trabajan en con ­

d ic iones extrem adam ente p e li­

grosas.

Diferencial de tumo:
Dinero adicional que  s e  paga pa­

ra gratificar a  lo s  em pleados por 

la inconveniencia d e  trabajar en 

horas no deseadas.

J j j  O B J E T I V O

E x p l ic a r  la  le g is la c ió n  

r e la c to n a d a  c o n  la s  

p r e s t a c io n e s .

Prima

U na prima es una com pensación que se paga a los em pleados p o r trabajar durante largos 
periodos o  en condiciones peligrosas o  indeseables. C om o m encionamos en el capítulo 9, la 
ley exige el pago del tiem po extra a los empleados no  exentos que trabajan más de 40 horas 
a la semana. Sin em bargo, algunas em presas pagan voluntariam ente tiem po extra después 
de o ch o  horas de trabajo  en  cualquier día hábil y  el doble del salario, o  incluso m ás, por 
trabajar en  dom ingos y  días festivos.
P a g o  d e  r ie s g o s .  El pago  adicional p roporc ionado  a em pleados que trabajan  en 
condiciones extrem adam ente peligrosas se denom ina pago de riesgos. U n  em pleado que 
lava las ventanas de los rascacielos de N ueva York podría rec ib ir una com pensación extra 
debido a las condiciones laborales precarias. Los pilotos militares cobran dinero extra com o 
un  pago de incentivos de aviación debido a los riesgos que implica el empleo.
D if e r e n c ia le s  d e  tu rn o . Los em pleados reciben uncfiferendal de t im o  por la in ­
conveniencia de trabajar en  horas no  deseadas. Este tipo  de pago se puede o to rgar com o 
una rem uneración adicional p o r hora. P o r ejem plo, los em pleados que trabajan en  el se­
g u ndo  tu m o  (rwing shifi) , de las 4:00 P.M. hasta la  m edianoche, podrían  rec ib ir 75 cen ta­
vos de dólar p o r hora  a rrib a  de la tasa base para ese puesto. E l te rc e r  tu rn o  (graveyard 
shift) garantiza con  frecuencia un  diferencial todavía m ayor; p o r ejem plo, se podrían  pa­
gar 90 centavos de dó lar adicionales p o r el m ism o puesto. Los diferenciales de tu rn o  se 
basan en  ocasiones en  un  porcentaje de la tasa base del empleado.

Prestaciones para los empleados de tiempo parcial

Los em pleados de tiem po parcial com prenden 13.6 por cien to  de la fuerza laboral, esto es 
a lrededor de 19 m illones de personas. Los estudios recientes indican que los em pleadores 
están ofreciendo a este grupo  más prestaciones que nunca.71 El crecim iento del núm ero  de 
em pleados de tiem po parcial se debe al envejecim iento de la fuerza laboral y  a un  mayor 
deseo de parte de los empleados de m antener u n  equilibrio en su  vida laboral y  personal.

Según dos estud ios condu cidos p o r H e w itt  y  R ew ardsPlus, la m ayoría de los em ­
pleadores proporcionan algunas prestaciones a sus trabajadores de tiem po parcial. Ambos 
estudios descubrieron  que m ás del 80 p o r c ien to  de los em pleadores ofrece vacaciones, 
días festivos y  licencia p o r enfermedad y  que más del 70 p o r ciento o torga alguna form a de 
prestación  de a tenció n  m édica. E n  Sears, p o r  ejem plo  cualqu ier em pleado  que trabaje 
m ás de 1,000 horas anuales tiene el derecho  de rec ib ir to d o  tip o  de prestaciones, inclu­
yen d o  seg u ro  m édico  y  reem bolso  de colegiaturas. L os em pleados que trabajan  m enos 
de 1,000 horas conservan algunas prestaciones.72

La mayoría de los empleadores que proporcionan prestaciones a sus empleados de tiem­
po  parcial las prorratean. Las em presas pequeñas carecen con  frecuencia de recursos para 
ofrecer una amplia gam a de prestaciones incluso a sus empleados de tiem po com pleto.

Legisladón de la a tendón médica
E n  las sigu ien tes secciones, analizam os cu a tro  leyes federales relacionadas co n  la a ten ­
ción  médica.

Ley de Cónd liadón Presupuestaria Colectiva Consolidada de 1985 (COERA)

U na persona que no  cuenta con  un  seguro m édico es vulnerable deb ido  al alto costo de la 
atención m édica. La Ley de C onciliación Presupuestaria Colectiva C onsolidada de 1985 
(COBRA) se p ro m ulgó  para dar a los em pleados la o p o rtun idad  de con tinu ar tem poral­
m en te  co n  su  co b ertu ra  si es que podían perderla  deb ido  a cese, despido o  a o tro s  cam ­
bios en  la condición  de su  em pleo. L a ley  se aplica a los em pleadores con  20 em pleados 
o  más. Bajo el am paro de esta ley, las personas m antienen su  cobertura, así com o la cober­
tu ra  para sus cónyuges y  dependien tes, hasta  p o r 18 m eses después del té rm in o  de su  
empleo. Ciertos aspectos calificadores am plían esta cobertura hasta 36 meses. Sin embargo, 
la persona debe pagar este seguro m édico y  es costoso.
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k ó l  O B J E T I V O
D e s c r ib i r  la  v a r ie d a d  d e  

p r e s t a c io n e s  p a ra  lo s  

e m p le a d o s .

Ley de Portabilidad y Responsabilidad de Seg iro s de Salud de 1996 (HIRAA)

L a L ey  de Portab ilidad  y  R esponsabilidad de Seguros de Salud ofrece p ro tección  a casi 
25 m illones de estadounidenses que cam bian de u n  em pleo  a o tro , trabajan p o r su  cuen­
ta o  tien en  alguna enferm edad preexistente. El ob je tivo  principal de esta legislación es 
que los em pleados tengan  un  seguro  m édico con tinu o  y  que lo  puedan trasladar, adem ás 
de elim inar la posibilidad de que las em presas aseguradoras rechacen la cobertura  de per­
sonas deb ido  a una enferm edad preexistente.75

C om o p arte  de la H IPAA, una reg u lac ió n  diseñada para p ro te g e r  la privacidad de 
la in fo rm ación  m édica personal e n tró  en  v ig o r en  abril de 2003. C om o  consecuencia, 
los p roveedores de atenció n  m édica y  las em presas aseguradoras reaccionarán  p ro ba­
b lem en te  a las nuevas reg las re s tr in g ie n d o  sev eram en te  el flu jo  de in fo rm ación  de la 
atención m édica a los em pleadores. E sto  hará m ás difícil el m anejo  de los p lanes de sa­
lud grupales. A lgunos expertos consideran  que las em presas necesitarán  c o n tra ta r  em ­
pleados adicionales para m anejar las necesidades adm inistrativas. U na consecuencia más 
grave es la posibilidad de que algunos em pleadores red uzcan  o  e lim inen  las p restac io ­
nes de atención m édica que ellos proporcionan; las prestaciones m ás afectadas serán  los 
planes de m enú  de rem unerac ió n  y  de gastos flexibles.74 Existe in fo rm ación  adicional 
sobre esta regulación  en  el s itio  W eb  del D epartam en to  de Salud y  Servicios H um anos 
de Estados U nidos: h ttp ://w w w .hhs.gov/ocr/h ipaa.

Ley de Segiridaddel Ingreso de Retí rodé los Empleados de 1974 (ERISA)

L a L ey  de Seguridad  del Ingreso  de R etiro  de los Em pleados de 1974 fortalece los pla­
nes de re tiro  presentes y  fu turos. El m anejo inadecuado de los fondos de retiro  fue el es­
tím ulo  principal para aprobar esta legislación. M uchos em pleados se jubilaban só lo  para 
descubrir que el ingreso  de re t iro  c o n  el que co n tab an  no  estaba disponible. L a in ten ­
ción  de la ley  era  garan tizar que cu an d o  los em pleados se jubilaran , rec ib ieran  las pen­
siones m erecidas. El propósito  de la ley  se describe a continuación:

Declaramos que el propósito de esta Ley es proteger . .  . los intereses de los partici­
pantes en los planes de prestaciones de los empleados y  sus beneficiarios. . .  estable­
ciendo normas de conducta, responsabilidades y  obligaciones para fiduciarios de pla­
nes de prestaciones para empleados y  proporcionando las soluciones adecuadas, las 
sanciones y  e lfá c il acceso a las cortes federales.75

Observe que la palabra protegerse usa aquí porque la  ley n o  obliga a los em pleadores 
a diseñar planes de prestaciones para empleados. Sí establece norm as en  las áreas de parti­
cipación, adquisición del derecho de posesión de prestaciones y  finandam iento  de planes 
nuevos y  existentes. M uchos planes de re tiro  que existen actualm ente se han m odificado 
para adaptarlos a esta legislación.

Ley de Protección de Beneficios para los Trabajadores de Bdad (CWEPA)

La Ley de P ro tección de Beneficios para los Trabajadores de Edad es una enm ienda rea­
lizada en  1990 a la  Ley contra  la D iscrim inación en  el Em pleo p o r Razón de E dad  y  am ­
plía su  co b e rtu ra  a todas las p restac iones para los em pleados. L o s  em pleadores deben 
o frece r a los traba jado res de edad  p restac iones iguales o  m ayores que las p restaciones 
otorgadas a trabajadores jóvenes, co n  una sola excepción. La ley  n o  exige a los em plea­
dores p ro po rc ionar p restac iones iguales o  m ayores a los trabajadores de edad  cuand o  
el co s to  de esta acción  sea m ayor que el co s to  de las p restaciones para los trabajadores 
jóvenes.76

Variedad de prestaciones para los empleados
U na corporación  que conoce las necesidades de sus trabajadores proporcionará  una va­
riedad am plia de prestaciones para los em pleados, com o podrá observar en  la figura 10.2. 
Las em presas han abordado m uchas necesidades a través de los años al tra ta r  de diseñar 
program as que atraigan a candidatos para el em pleo  y  que los anim en a perm anecer con

http://www.hhs.gov/ocr/hipaa


C A P Í T U L O  D I E Z  P ra ta d € B tsya tra sa sp a tcsd e la a a n p m sa d 4 n  3 3 9

Prestaciones personales:
P lanes m éd icos : hay dos opc iones d ispon ib les, as i com o  varias OCS.
P lanes d e n ta le s : hay dos opc iones d ispon ib les, as í com o  varias A lte rna tivas d e  C u id ado  Denta l (ACD) y  el 

P rogram a de  Dentista P re fe rido  d e  M e tL ife  (PDP) tam bién está d ispon ib le .

Equ ilib rio  d e  la  v id a  labo ra l y  personal:
Vacaciones: 1 a  4 años d e  servicio, 10 d ía s a l año.

De 5 a  9 años d e  servic io  (o 50 a  59 años de  edad), 15 días.
De 10 a  19 años de  servic io  o  60 años de  edad en ade lan te , 20 días.
20 años o  más, 25 días.

D ías fe s tivo s : 12 d ías a l añ o  (6 d ías nacionales; los o tro s 6 d ías varían , ten iendo  po r lo  m enos una opc ión  personal).
C u e n ta  d e  P laneación  d e  V id a : 250 dó la res de  apoyo  financ ie ro  gravab le  a l año, con ciertas condic iones.
H o ra r io s  d e  tra b a jo  f le x ib le , tra b a jo  a  d is ta n d a  y  e q u il ib r io  d e  la  sem ana  la b o ra l: (con ap robac ión  d e  la 

adm in istración local).

A cum u lac ión  d e  cap ita l, com pra d e  acciones y  retiro:
P lan 401 (k ): los em p leados pueden con tr ib u ir hasta con e l 12 po r c ien to  d e  com pensación e leg ib le , que  se a lin ea  

en un 50 po r c ien to  con e l prim er 6 po r c ien to .
P lan d e  c o m p ra  d e  acc iones: los em p leados pueden con tr ib u ir hasta con e l 10 po r c ien to  d e  la  compensación 

e leg ib le  en cada  pe riodo  d e  pago  para la  com pra d e  acciones d e  la  em presa (pagan 85 po r c ien to  de l p recio  de 
m ercado p rom ed io  po r acción e l d ía  de  la  compra).

P lan d e  re t iro : p lan com petit ivo  d e  prestaciones d e  re tiro  pagadas po r la  empresa, con adqu is ic ión  de l de recho  de 
posesión después d e  c in co  años d e  servic io  con tinuo .

R-otección de  ingresos y  activos: A lg u n o s  d e  los planes q u e  se o frecen incluyen:
P lanes d e  in g re s o  en  caso d e  e n fe rm e d a d  y  acc iden te .
P lan d e  d isca p a c id a d  d e  la rg o  p la z o .
S eg u ro  d e  v id a  co le c tivo .
S eg u ro  c o n tra  a c c iden tes  d e  v ia je .
S eg u ro  d e  c u id a d o s  d e  la rg o  p la z o .

D esarro llo  de  habilidades:
R eem bo lso  d e  c o le g ia  tu ras  :si concuerda con las necesidades de  la  em presa y  es aprobado.
Becas e d u c a tiv a s :e n  c ircunstancias adecuadas y  aprobadas po r la  adm in istrac ión .

Program as ad ic iona les para em pleados:
O fe r ta  d e  p re s ta c io n e s  d e n tro  d e  la  em presa : muchas empresas o frecen  program as que  incluyen:

C e n tro s  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  fís ico .
C ursos educativos.
P ro g ra m a  d e  g ra tif ica c io n e s .
C e n tro s  d e  p la n e a c ió n  d e  ca rre ra .

C lu b e s  estos c lubes o rgan izan  ligas recreativas, v iajes patrocinados po r la  em presa y  una variedad  d e  clases y
programas.

F igu ra  1 0 .2  Ejemplo de un programa de prestaciones de una corporación

el empleador. Las organizaciones todavía utilizan este enfoque para m antener su  com ped- 
tividad en el m ercado laboral. Sin em bargo, algunas empresas han reducido recientem ente 
varias de estas prestaciones en  ciertas áreas. P o r ejemplo, el núm ero  de organizaciones que 
ofrecen cobertura de salud m ental disminuyó de 84  a 76 p o r ciento en  cinco años; la vacu­
nación en la em presa se redujo de 66 a 61 p o r ciento en dos años y  las prestaciones de aten­
ción  m édica para jubilados dism inuyeron de 39 a 31 p o r cien to  en  tre s  años. E n  2002, el 
79 por c ien to  de las em presas encuestadas ofrecía apoyo educativo, cifra m enor al 88 por 
ciento de 1998 y  la consejería de carrera  está disponible en  el 29 por cien to  de las em pre­
sas encuestadas, cifra m enor al 32 p o r ciento del año anterior.77

U na economía debilitada que inició en el 2000 ha sido probablem ente la responsable de 
m uchas reducciones de las prestaciones empresariales. S i ésta ha sido una tendencia, se re­
quiere m antener un am biente empresarial saludable durante m ucho tiempo para revertiría.

Compensación no económica
H istó ricam en te , los departam en tos de com pensación  de las organizaciones n o  batallan 
c o n  los factores n o  económ icos. Sin em bargo , com o se indicó en  el cap ítu lo  anterior, el 
n uev o  m odelo  de W o rld a tW o rk  indica que esto  está cam biando. U n a  cosa es clara: la 
com pensación no  económ ica puede se r un  factor m uy poderoso  en  la ecuación de co m ­
pensación. C onsidere esta situación:

L 7 .  O B J E T I V O

E x p l ic a r  lo s  fa c to r e s  

q u e  p a r t ic ip a n  e n  la  

c o m p e n s a c ió n  n o  

e c o n ó m ic a .
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l q )  objetivo

E x p l ic a r  e l  p u e s to  

c o m o  u n  f a c to r  d e  la  

c o m p e n s a c ió n  

to ta l.

Teoría de las características 
del puesto:
lo s  empleados experimentan una 

compensación intrínseca cuando 

sus puestos obtienen calificacio­

nes a lta s  en c inco  d im ensiones 

laborales clave: variedad d e  ha­

bilidades, identidad d e  las tareas, 

importancia d e  las tareas, auto- 

rum ia y  retroalimentación.

Variedad de habilidades:
El g rado en e l que  e l trabajo re- 

q jie re  un número d e  actividades 

dversas para llevarlo a  cabo  con 

éxito.

Identidad de las tareas:
El g rado en e l que  un puesto In­

c lu ye  una unidad identifícab le 

de trabajo que  s e  lleva a  cabo  de 

principio a  fin.

E l ambiente del lugar de trabajo es m uy vigorizante. Roy, A nn , Jack, Sandra, B ritt 
y  Patsy se sienten m uy emocionados al tratar de mantener el crecimiento de dos dígitos 
de las órdenes de ventas. Hacen lo que sea necesario para cum plir con su trabajo, 
realizando diversas tareas que serían difíciles de cubrir en una descripción de puesto.
Sus puestos no tienen niveles salariales y  nadie evalúa form alm ente su desempeño. Sin  
embargo, esto no les preocupa, porque disfrutan de la camaradería y  del trabajo en 
equipo en su empresa. Confian plenamente en la administración de su empresa, que está 
muy visible, y  tienen certeza total en que sus líderes harán lo que sea correcto para 
ellos y  la empresa. Lo crea usted o no, es una escena de la vida rea l de una empresa 
de la vida real.78

C om o se analizó anteriorm ente, el d inero , proporcionado ya sea directa o  indirecta­
m ente, está m uy le jos de se r  el ún ico  fac to r que influye en  el sistem a de rem uneración  
de una em presa. Los elem entos de la com pensación no  económ ica están integrados p o r el 
puesto  y  el am biente genera l de éste. E n  este am bien te , se incluyen varios acuerdos la­
borales. Estos acuerdos crean un  lugar de trabajo más flexible que da lugar a una vida labo­
ral más deseable para los em pleados.

B  puesto como un factor de la compensadón total
A lgunos puestos son  tan  estim ulantes que el em pleado se sien te ansioso por llegar a tra ­
bajar todos lo s  días. A  la  hora de la com ida, co m p arte  los detalles que o c u rrie ro n  en  el 
puesto  c o n  fam iliares o  am igos. Si es can d id a to  a u n  aum ento  salarial g en e ro so  y  debe 
dejar su  puesto , este trabajador dirá ráp idam ente “N o ” a la oportunidad. La renuencia a 
cam biar de puesto por una com pensación económ ica adicional sugiere que el puesto m is­
m o es de hecho, una gratificación im portante.

P o r o tro  lado , un  p uesto  puede se r  tan  ab u rrid o  o  desagradable que el em pleado 
deteste i r  a trabajar. E sta s ituación  es tr is te  si consideram os el tiem p o  que una persona 
dedica a su  puesto . L a m ayoría de noso tro s pasa una g ra n  p arte  de su  vida trabajando. 
C uando  el trabajo  es una carga, la vida n o  es m u y  agradable y, com o analizarem os en  el 
cap ítu lo  11, si u n  p uesto  ab u rrid o  g en e ra  un  estrés excesivo y  p ro longado , la persona 
afectada puede enferm arse em ocional o  físicamente.
Teoría de la s características del puesto

El puesto  m ism o es un  fac to r decisivo en  m uchas teo rías de la m otivación. Adem ás, es 
un  e lem en to  v ital de un  program a de com pensación  total. L a teoría de las característi­
cas del puesto explica la im portanc ia  del p uesto  m ism o para d e te rm in a r la com pensa­
ción. Según esta teoría, los em pleados experim entan una com pensación in trínseca cuando 
sus puestos o b tien en  calificaciones altas en  c in co  d im ensiones laborales clave: variedad 
de habilidades, iden tidad  de las ta reas, im portancia  de las tareas, au tonom ía y  re tro a li­
m entación. E stas características p e rm iten  el m ejo ram ien to  del desem peño, m enor au­
sentism o y  ro tación  y  m ayor satisfacción de los em pleados.79
V a r ie d a d  d e  h a b il id a d e s .  L a variedad de habilidades es el grado  en  el que el tra­
bajo requiere  un  n ú m ero  de actividades diversas para llevarlo a cabo  con  éxito. Este fac­
to r es sim ila r al concep to  de enriquecim ien to  del puesto  que se analizó previam ente en 
el cap ítu lo  4 . A lgunos trabajadores d isfru tan  que haya variedad  en  sus puestos, y  si esto 
o cu rre , sirve com o  una com pensación . Sólo debem os visualizar el trab a jo  en  una línea 
de ensamblaje, donde una persona es sem ejante a una m áquina, para darnos cuenta  de la 
im portancia de la  variedad  de habilidades. A m pliar el n ú m ero  de las actividades labora­
les es m uy im portan te  para algunos trabajadores. Si éste es el caso, la variedad de habili­
dades se convierte en  una form a de com pensación.
Id e n t id a d  d e  la s  t a r e a s .  L a identidad de la s  tareas es el g ra d o  en  el que un
puesto  incluye una un idad  iden tifícab le  de trab a jo  que se  lleva a cab o  de p rin c ip io  a 
fín . A  m edida que u n  p ro d u c to  avanza p o r la línea de ensam blaje, el trab a jad o r podría 
decir, “Yo hice ese a rtefac to”. A lgunas personas d isfru tan  la m ayor responsabilidad  que 
conlleva un  proyecto que perm ite  la  participación hasta el final. P o r ejem plo, una autora 
que revisa su  lib ro  rec ien tem en te  pub licado  y  reconoce las o rac io n es y  los párrafos es­
critos com o propios, es u n  ejem plo de identidad de las tareas. N adie más puede reclam ar
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Importancia de las tareas:
□  impacto que el puesto tiene en 

otras personas.

Autonomía:
El grado d e  libertad y  discreción 

individual que los em pleados tie­

nen al desem peñar su s  puestos.

Ret roa! i me rtad órr
La información que  lo s  em plea­

dos reciben en cuanto a l desem ­

peño d e  su trabajo.

abertrabajoc
La posib ilidad d e  un d ía  laboral 

sin fin creado por medio del uso 

de la tecnología.

O B J E T I V O

D e s c r ib i r  e l  a m b ie n te  

la b o r a l c o m o  u n  fa c to r  

d e  la  c o m p e n s a c ió n  to ta l.

la autoría, n i asum ir la responsabilidad, del contenido del libro . La identidad de las tareas 
es un  elem ento del enriquecim iento del puesto, que tam bién se analizó en el capítulo 4. 
Im p o r ta n c ia  d e  la s  t a r e a s .  El im pacto  que el puesto  tiene en  o tra s  personas 
constituye la importancia de la s  tareas^ o tro  e lem en to  del en riquecim ien to  del puesto. 
C uando el desem peño del trabajo de una persona influye en  la vida de o tras, el em pleado 
c o n  frecuencia tien e  una sensación rea l de logro. J im  Stahl, d irec to r de b ienestar de una 
universidad regional diseñó cientos de program as de ejercicios y  regím enes de dietas para 
sus clien tes durante varias décadas. C uando  estos c lien tes lograron  finalm ente sus m etas 
personales, com o la pérdida de peso o  una reducción  de los niveles de co lestero l, se sin ­
tieron  agradecidos y  J im  sabía que había realizado un  trabajo im portante. Su éxito al m e­
jorar los estilos de vida destacó que su  puesto era verdaderam ente significativo. 
A u to n o m ía . L a autonomía es el g rado  de libertad y  discreción individual que los em ­
pleados tienen  al desem peñar sus trabajos. Los puestos que proporcionan autonom ía ha­
cen que los em pleados se sientan responsables de los resultados del trabajo. La m ayoría de 
los trabajadores n o  desean que alguien esté parado tras de ellos todo  el día esperando sola­
m ente que com etan el e rro r más insignificante. Estas personas saben lo que se necesita ha­
c e r y, den tro  de lo  que es razonable, desean libertad  para hacer el trabajo a su  m anera. La 
autonom ía está en  el corazón m ism o de los equipos de trabajo autodirigidos. A lgunos de 
estos g ru pos tien en  la au toridad  para to m ar decisiones, com o a qu ién  deben  co n tra ta r y  
promover, el horario  de trabajo y  los m étodos a seguir. Esta libertad de acción crea un  sen­
tido de responsabilidad que probablem ente es difícil de lograr de o tro  m odo. 
R e t r o a l im e n ta c ió n .  La retroal i mentación es la  inform ación que los em pleados re­
ciben  en  cuanto  al desem peño de su  trabajo. Para algunos, es estim ulante escuchar al jefe 
o  un  colega respetado  decir, “H iciste u n  trabajo  excelente”. D e hecho , la m ayoría de las 
personas tien en  una g ra n  necesidad de sab er cóm o  les va en  sus trabajos. P o r  ejem plo, 
los buenos vendedores desean y  o b tien en  una rápida re troalim en tación  al asegurar una 
venta. C uando  rea lizan  una ven ta , una form a de o b te n e r re troalim en tación  tang ib le  es 
por m edio del pago de una com isión.

Estas c in co  ta reas tien en  una v ita l im portancia  al co n sid erar la com pensación  con  
re lac ión  al puesto. Indudablem ente, éste es u n  e lem en to  significativo  de la  com pensa­
c ión . E l puesto  es im p o rtan te  ya sea que lo  rea licen  em pleados regulares, trabajadores 
eventuales, em pleados de tiem po parcial, consu lto res, trabajadores p o r co n tra to , o  por 
equipos. Siem pre que existan em pleados en  las organizaciones, u n  re to  im portan te  para 
la  adm inistración será a linear las necesidades del puesto  con  las capacidades y  aspiracio­
n es  de los em pleados. Sin duda, a m edida que aum ente el alcance de m uchos puestos y  
éstos se vuelvan más com plejos, tam bién aum entará la dificultad de este reto.
CSbertrabajo
L a tecnología ha creado una variedad de posibilidades que serán  gratificantes para algunas 
personas, pero  n o  para otras. El desarrollo de In tern et ha tenido implicaciones im portan ­
tes para el puesto. P o r ejem plo, los ingenieros de sistem as tra ta n  de p ro p o rc io n a r a los 
usuarios de todas partes, acceso a In te rn e t en  cualqu ier m om ento . L a industria  inalám ­
brica, cuyo m ercado ya sup eró  al de las com putadoras personales, ha perm itido  el ciber- 
trabaja, es d ec ir la posibilidad de un  día laboral sin  fin c re ad o  p o r m edio  del uso  de la 
tecnología. Los teléfonos celulares e In ternet han  expandido el trabajo en am bos extremos. 
¿Q ué harán los em pleados disem inados en  to d o  el m undo cuando sus g eren tes les pidan 
in fo rm ación  a una hora inconveniente? ¿Se esperarán  hasta que den  las 8:00 A.M. en  el 
lugar donde están? O bviam ente ésta puede se r u n a  opción , ya que las personas podrían  
apagar sus te léfonos celulares, lap tops y  sus equipos de bolsillo para ev itar estas in tro m i­
siones inconvenientes. N o  obstan te , m uchas personas o rien tadas hacia su  carre ra  y  que 
desean progresar no  to m arán  esta decisión, sim plem ente porque están  com pitiendo  con  
otras p o r  prom ociones y  bonos; estas personas decidirán estar disponibles cuando se nece­
site .80 A lgunos em pleados aprovecharán cualquier oportun idad  de partic ipar al máximo, 
en  tan to  que o tros valorarán más su  privacidad y  su  tiem po libre.

B  ambiente laboral como un factor de la compensadón total
D esem peñar un  puesto  responsable  y  desafiante en  un  lugar sucio  n o  sería gra tifican te  
para la m ayoría de las personas. El ambiente físico del puesto  también debe ser satisfactorio.
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S ím b o lo s  d e  esta tus:

Gratificaciones organizacionales 

que adquieren m uchas formas, 

com o e l tam año y  la ub icación 

de la oficina, e l tamaño y  la ca li­

dad del escritorio, tener secreta­

rias  privadas, e l alfom brado y  el 

titulo del puesto.

Además, el ambiente psicológico debe se r positivo. Los em pleados o b tien en  satisfacción de 
su  trabajo  a través de varios factores no  económ icos. Las políticas razonables, los su p er­
visores com peten tes , los colegas am igables, los sím bolos de esta tus adecuados y  que las 
condiciones físicas de trabajo  sean  agradables, son  tam bién  características im portantes. 
O tro  factor de c rec ien te  im portancia  es la flexibilidad que los em pleados tien en  en  sus 
situaciones de trabajo. E n  las secciones siguientes, presentarem os estos factores.

Po líticas sólidas

Las políticas y  prácticas de recursos hum anos que reflejan el in terés de la adm inistración 
por que sus em pleados sean parte de una recom pensa positiva. Si las políticas de una em ­
presa m uestran consideración más que falta de respeto, temor, duda o  falta de confianza, el 
resultado puede se r gratificante tan to  para los em pleados com o para la organización. Las 
políticas que son  arbitrarias y  dem asiado restrictivas desm otivan al personal.

Para ayudar a lo g ra r  los re to s  de a traer y  re te n e r  a los em pleados correctos en  m er­
cados laborales m uy cerrados, algunas em presas han  inclu ido  la m eta  de tener diversión 
en  sus declaraciones de m isión o  de valores. U na encuesta de W illiam  M . M e rc e r Inc. 
M uestra lo  siguiente:81

•  El 8 por cien to  de los em pleadores encuestados incluye la  m eta de in ­
co rpo rar el hum or en  el am biente de trabajo.

•  E ntre  las em presas que no  cuentan  con  una declaración form al, el 29 
p o r c ien to  dice que se debe fom entar la diversión com o parte de la cu l­
tura  laboral.

•  El 62 p o r cien to  de las em presas encuestadas cree que fom entar la d i­
versión o  el hum or en  las com unicaciones o  en  los estilos de adm inis­
tración beneficia a los em pleados y  a la  em presa en  conjunto. D e éstos, 
el 55 p o r c ien to  op ina que la  diversión y  el hum or reducen la tensión 
en el lugar de trabajo.

Empleados competentes

Las organizaciones exitosas destacan el desarrollo continuo  y  garantizan el puesto de g e ­
ren tes y  n o  geren tes com peten tes. L os am bientes com petitivos y  el req u isito  de trabajo  
en  equipo  n o  lo  pe rm iten  de o tra  m anera. L as “m anzanas podridas”, com o  las llam a 
L ibby Sartain, vicepresidente de recursos hum anos de Southw est A irlines, pueden  p e r­
judicar a cualquier organización.

Colegas ag-adabl es

A unque pocos individuos de este m undo  son  bastan te  autosuficientes y  p re fieren  estar 
solos, en  efecto pueden  sen tirse  solos en  las organizaciones orien tadas h ad a  los equipos 
que existen hoy en  día. La cu ltu ra  estadounidense h a  fom entado históricam ente el ind i­
vidualism o, aunque la m ayoría  de las personas desea, en  diversos grados, la acep tación  
de su  equipo de trabajo. Es m uy im portante que la adm in istradón  desarrolle y  m antenga 
grupos de trabajo agradables. La necesidad de creatividad de un  grupo  de trabajo requiere 
individuos con  diversos antecedentes. Sin em bargo, para se r eficaces, deben  se r  com pati­
bles en  cuanto  a la capaddad  de com partir valores y  m etas com unes.

Sím bolos de estatus adecuados

Los símbolos de estatus son  gra tificadones organiza d ó n a les  que adquieren m uchas for­
mas, com o  el tam añ o  y  la ubicación  de la oficina, e l tam año  y  la  ca lidad  del escritorio , 
ten er secretarias privadas, el a lfom brado  y  el títu lo  del puesto . A lgunas em presas u til i­
zan librem ente estos tipos de gra tificadones y  o tras tienden  a minimizarlas.

Este últim o enfoque refleja una inquietud en  cuanto a los efectos adversos que pudie­
ran surgir al crear y  m antener un  espíritu de equipo entre los m iem bros de diversos niveles 
de la em presa. E sto  es d e r to  en  m uchos lugares de trabajo donde la o f id n a  p rindpal y  el 
baño privado han  desaparecido para d a r paso a acuerdos más dem ocráticos. P o r ejemplo,
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Explicar los factores 

que participan en la 

flexibilidad en el lugar de 

trabajo.

Horario flexible (flextime):
La práctica que  consiste en per­

mitir a  los em pleados elegir, d en ­

l o  d e  ciertos límites, su s  propias 

horas d e  trabajo.

A n d y  G ro v e , e x  p re s id e n te  d e  In te l  C o rp o ra t io n ,  o c u p a b a  u n  c u b íc u lo  d e n t ro  d e  las o f ic i­
n a s  g e n e ra le s  d e  la em p re sa  p o rq u e  n o  le  im p o rta b a  el s ín d ro m e  d e l “pleito  por la  caoba”.82

Conddones de trabajo

L a  d e fin ic ió n  d e  condiciones de trabajo  se a m p lió  e n  fo rm a  c o n s id e ra b le  e n  la d é c a d a  pasad a. 
A n te r io r m e n te ,  e r a  s a t is fa c to r io  u n  lu g a r  d e  t r a b a jo  c o n  a ire  a c o n d ic io n a d o  y  r a z o n a b le ­
m e n te  s e g u ro  y  sa lu d ab le . E n  la  ac tualidad , m u c h a s  o rg a n iz a c io n e s  c o n s id e ra n  im p o rta n te s  
d iv e rso s  fa c to re s  ad ic io n a les . U n  lu g a r  d e  tra b a jo  flex ib le  d o n d e  se  lle v a n  a c a b o  p rác tic a s  
c o m o  e l u so  d e  h o ra r io s  d e  tra b a jo  flexib les y  e l t ra b a jo  a d is tanc ia , m e jo ra  d e fin itiv am e n te  
el p a q u e te  d e  c o m p e n sa c ió n  eco n óm ica . E s to s  te m a s  se  a b o rd a rá n  e n  la s ig u ien te  sección .

Flexibilidad en el lugar de trabajo
P a ra  lo s  e m p le a d o s  s o m e tid o s  a m u c h o  e s tré s  y  q u e  t r a ta n  d e  e q u i l ib r a r  s u  v id a  la b o ra l y  
p e rso n a l, e l t ie m p o  e s  casi ta n  im p o r ta n te  c o m o  el d in e ro ; in c lu so  e s  m á s  im p o r ta n te  p a ra  
a lg u n o s . E s ta  e s  la  r a z ó n  p o r  la  c u a l  c a d a  v e z  m á s  e m p le a d o s  s o l ic i ta n  p re s ta c io n e s  flex i­
b le s , in c lu y e n d o  e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  d e sd e  e l h o g a r , h o r a r io s  d e  t r a b a jo  flex ib le s  y  u n a  
s e m a n a  la b o ra l  r e d u c id a .83 L o s  a c u e r d o s  la b o r a le s  f le x ib le s  t i e n e n  u n a  f u n c ió n  m a y o r  
q u e  la  d e  s ó lo  a y u d a r a la s  n u e v a s  m a d re s  a r e g r e s a r  al tra b a jo  d e  t ie m p o  c o m p le to . C o n s ­
ti tu y e n  u n  a sp e c to  d e  la c o m p e n sa c ió n  n o  e c o n ó m ic a  q u e  p e rm ite  a las  fam ilias m a n e ja r  el 
ac to  d e  m a la b a r ism o  lle n o  d e  te n s ió n  e n tre  e l tra b a jo  y  e l h o g ar. S i e l C o n g re s o  e n m ie n d a  
la  L e y  d e  N o rm a s  L a b o ra le s  J u s ta s , c o m o  se  an a liz ó  e n  el c a p í tu lo  a n te r io r , la  flex ib ilid ad  
en  e l lu g a r  d e  tra b a jo  re c ib irá  u n  im p u lso  ad ic io n a l. C o m o  lo  e s ta b le c e  ac tu a lm e n te  la  e n ­
m ie n d a  leg is la tiv a  p r o p u e s ta ,  la  fó rm u la  e x ig e  u n a  h o r a  y  m e d ia  d e  tiem po com pensatorio  
p o r  c a d a  h o ra  d e  t i e m p o  e x tra  t r a b a ja d a  y  u n  e m p le a d o  p o d r ía  a c u m u la r  h a s ta  1 6 0  h o ra s  
d e  t ie m p o  c o m p e n s a to r io .84

C u a n d o  lo s  m e rc a d o s  la b o ra le s  e s tá n  c e r r a d o s ,  la  c o m p e te n c ia  p o r  t r a b a ja d o r e s  a l ­
t a m e n te  c a p a c ita d o s  s e  v u e lv e  in te n sa . E n  u n  a m b ie n te  d e  e s te  t ip o ,  e s  im p o r ta n te  p a ra  
la  s u p e rv iv e n c ia  d e  la s  e m p re s a s  e n c o n t r a r  y  m a n te n e r  u n  e q u i l ib r io  e n t r e  la  c a l id a d  de 
v id a  d e  lo s  e m p le a d o s  y  la s  m e ta s  o rg a n iz a c io n a le s . L a  L e y  d e  N o r te a m e r ic a n o s  c o n  D is ­
c a p a c id a d e s  ta m b ié n  fo m e n ta  a lg u n a s  fo rm a s  d e  f le x ib il id a d . L a  le y  e x ig e  u n  a c o m o d o  
ra z o n a b le  y  p la n te a  e s ta  p r e g u n ta :  s i  u n  e m p le a d o  p u d ie r a  r e a l i z a r  las  fu n c io n e s  b á sica s  
de l p u e s to  le jo s  d e  lu g a r  d e  t r a b a jo ,  c o m o  e s  p o s ib le  c o n  a lg u n o s  p u e s to s  m e d ia n te  e l t e ­
le d e sp la z a m ie n to , ¿S e ría  a c e p ta b le  n e g a r  al e m p le a d o  e s ta  flex ib il id ad ?85

P a ra  lo s  e m p le a d o re s ,  la  f lex ib il id ad  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  p u e d e  s e r  u n  f a c to r  e s t r a ­
té g ic o  p a ra  a tra e r  y  r e t e n e r  a lo s  e m p le a d o s  m á s  ta le n to so s . D e  a c u e rd o  c o n  u n a  e n c u e s ta  
n a c io n a l  q u e  re a l iz a ro n  G a l lu p  O rg a n iz a t io n  y  C a r ls o n  M a r k e t in g  G r o u p  a t r a b a ja d o re s  
e s ta d o u n id e n s e s , se  d e te r m in ó  q u e  ex is te  u n a  fu e r te  c o r re la c ió n  e s ta d ís tic a  e n t r e  la  s a t is ­
fa c c ió n  d e  lo s  e m p le a d o s  y  e l in c r e m e n to  d e  la s  u t i l id a d e s  d e  la e m p re s a .  E s ta  e n c u e s ta  
in d ic a  q u e  ca s i s ie te  d e  ca d a  d ie z  e m p le a d o s  o p in a n  q u e  la s  fo rm a s  n o  m o n e ta r ia s  d e  r e c o ­
n o c im ie n to  p ro p o rc io n a n  la  m e jo r  m o tiv a c ió n .86 E s ta  ac titu d  f re c u e n te  explica c ie rta m e n te  
lo s  in te re se s  m á s  a m p lio s  d e  W o r ld a tW o rk :  la  A so c iac ió n  P ro fe s io n a l de C o m p e n sa c ió n , 
P re s ta c io n e s  y  G ratificaciones Totales.

E n t r e  lo s  b e n e f ic io s  q u e  p ro p o rc io n a  u n  lu g a r  d e  t r a b a jo  f lex ib le  e s tá n  e l a u m e n to  
d e  la  p ro d u c tiv id a d , r e c lu ta m ie n to  m e jo ra d o  y  r e te n c ió n  d e  e m p le a d o s  así c o m o  e l r e a l ­
c e  d e  la  im a g e n  d e  la  e m p re s a .  A n a liz a re m o s  a lg u n o s  d e  lo s  p r o g r a m a s  c la v e  q u e  o f r e ­
c e n  f lex ib ilid ad  e n  la s  s ig u ie n te s  secc io n es . E n tre  é s to s  e s tá n  e l h o ra r io  d e  tra b a jo  flex ib le  
(flex tim e), u n a  s e m a n a  la b o ra l red u c id a , c o m p a r t i r  e l p u e s to , u n a  c o m p e n sa c ió n  flexible, el 
T e le c o m m u tin g  ( tra b a jo  a d is tan c ia ) , e l  t ra b a jo  d e  t ie m p o  pa rc ia l y  e l r e t i r o  m o d ific ad o .

Horario de trabajo flexib le (flextime)

E l horario flexible (flextime) es la  p rá c tic a  q u e  c o n s is te  e n  p e r m i t i r  a  lo s  e m p le a d o s  e le g ir  
d e n t ro  d e  c ie r to s  l ím ite s ,  su s  p ro p ia s  h o ra s  d e  tra b a jo . E s ta  p rá c tic a  p u e d e  s e r  d if íc il p a ra  
m u c h o s  g e re n te s  d e  la  an tig u a  econom ía q u e  c r e e n  q u e  d e b e n  v ig i la r  a su s  e m p le a d o s  ca d a  
m in u to  p a ra  t e n e r  la  s e g u r id a d  d e  q u e  e s tá n  tra b a ja n d o . S in  e m b a rg o , el 55  p o r  c ie n to  de 
las e m p re sa s  q u e  r e s p o n d ie ro n  la e n c u e s ta  s o b re  p re s ta c io n e s  S H R M /S H R M  2 00 3  in d ic ó  
q u e  u sa b a n  h o ra r io s  d e  tra b a jo  flex ib le s.87 Si u s te d  se  p re g u n ta  p o r  q u é  e s ta  p re s ta c ió n  es
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Figura 10.3 Ilustración del 

horario de trabajo flexible
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1-------------------------------------------A m p litud  de  b a n d a --------------------------------------------1

ta n  im p o r ta n te ,  c o n s id e re  el r e c ie n te  e s tu d io  d e  H a rv a rd  q u e  p e d ía  a lo s  e m p le a d o s  e n u ­
m e ra r  lo s  e le m e n to s  d e l p u e s to  m á s  im p o r ta n te s  p a ra  e llo s . E l e le m e n to  m á s  im p o r ta n te  
d e  la  lis ta  e ra , “te n e r  u n  h o r a r io  d e  tra b a jo  q u e  m e  p e rm ita  p a sa r t ie m p o  c o n  m i  fam ilia”.88

E n  u n  sistem a d e  h o ra r io s  d e  trab a jo  flexibles, lo s em p lead o s  trab a jan  el m ism o  n ú m e ro  
d e  h o ra s  al d ía , de l m is m o  m o d o  c o m o  lo  h a c e n  e n  u n  h o ra r io  n o rm a l. N o  o b s ta n te , tra b a ­
ja n  e s ta s  h o ra s  d e n t ro  d e  lo  q u e  se  c o n o c e  c o m o  u n a  a m p litu d  de banda , q u e  e s  la  d u ra c ió n  
m áx im a de l d ía  d e  trab a jo  (véase la  f ig u ra  10 .3 ). E l tiem po cen tra l es la  p a rte  de l d ía  c u a n d o  
to d o s  los em p lead o s  d e b e n  e s ta r  p re se n te s . E l tiem po fle x ib le  es el p e r io d o  e n  e l q u e  los e m ­
p le ad o s  p u e d e n  v a r ia r  su s  h o ra rio s . U n  h o ra r io  típ ico  p e rm ite  a lo s e m p le a d o s  c o m e n z a r  a 
tra b a ja r  e n tre  las  6 :00 y  las 9 :00 A31. y  te rm in a r  s u  d ía  d e  trab a jo  e n tre  las 3 :00 y  las 6 :00  P.M.

D e s p u é s  d e  r e a l i z a r  m u c h o s  g r u p o s  d e  e n fo q u e  y  e n t re v is ta s  c o n  g e r e n te s ,  B a x te r  
I n te r n a t io n a l ,  u n a  e m p re s a  g lo b a l d e  s e rv ic io s  y  p r o d u c to s  m é d ic o s ,  c o n f i r m ó  la  n e c e s i­
d a d  d e  a p o y a r  lo s  in te n to s  d e  lo s  tra b a ja d o re s  d e  e q u i l ib ra r  s u  v id a  la b o ra l y  fam ilia r. E s ­
ta  in v e s t ig a c ió n  in te n s iv a  d io  o r ig e n  a u n  p ro c e s o  fo rm a l p a ra  a y u d a r  a lo s  e m p le a d o s  a 
c r e a r  s o lu c io n e s  p a ra  e l lo s  m is m o s  h a c ie n d o  m o d if ic a c io n e s  a su s  a c u e rd o s  la b o ra le s . E l 
p ro g ra m a  fu e  a d o p ta d o  a ta l g r a d o  q u e  casi e l 2 0  p o r  c ie n to  d e  lo s  e m p le a d o s  d e  B ax te r 
a p ro v e c h ó  a lg u n a  fo rm a  d e  h o r a r io  d e  t r a b a jo  a l te rn a t iv o .  E s te  p r o g r a m a  n o  in c lu y e  a 
to d o s  lo s  g e r e n te s  q u e  m o d if ic a n  su s  h o r a s  d e  t r a b a jo  d e  m a n e r a  in fo rm a l  c o n  b a se  e n  
su s  n e c e s id a d e s . G r if f in  L ew is , v ic e p re s id e n te  d e  lo g ís tic a , o p in a  q u e  e l p ro g ra m a  v a le  la 
p e n a ,  y a  q u e  a u m e n ta  la m o r a l ,  p e rm i te  u n  r e c lu ta m ie n to  m á s  e f ic a z , m e jo ra  e l m a n e jo  
de l e s tré s  y  a u m e n ta  la  p ro d u c tiv id a d .89

G o m o  lo s  h o ra r io s  d e  tra b a jo  flexib les s o n  m u y  ap re c iad o s  e n  la so c ie d a d  ac tu a l, é s to s  
d a n  a lo s  e m p le a d o re s  u n a  v e n ta ja  p a ra  r e c lu t a r  a n u e v o s  e m p le a d o s  y  r e t e n e r  a lo s  a lta ­
m e n te  c a lific ad o s . S e g ú n  u n  e s tu d io  d e  la  e m p re s a  d e  c o n s u l to r ía  e n  R H  W a ts o n  W y a t t  
W o rld w id e , lo s  acu e rd o s  d e  tra b a jo  flexible in c re m e n ta n  el re su ltad o  d e l análisis  financ iero . 
E n t r e  las  ra z o n e s  d e  e s te  a u m e n to  d e  la  p ro d u c tiv id a d  e s tá n  la s  s ig u ien tes :90

•  L a s  fa lta s  a c o r to  p la z o  se  re d u c e n  d e b id o  a q u e  ex iste  u n  m a y o r  c o n ­
tro l d e  lo s  h o ra r io s .

•  L o s  re ta rd o s  d is m in u y e n  d e b id o  a q u e  e l d ía  d e  tra b a jo  c o m ie n z a  c u a n ­
d o  e l e m p le a d o  llega.

•  L o s  d e sc a n so s  p a ra  to m a r  ca fé  p o r  la  m a ñ a n a  se  r e d u c e n  d e b id o  a las  
h o ra s  e sca lo n ad as .

•  L o s  e m p le a d o s  tra b a ja n  d u ra n te  su s  h o ra s  m á s  p ro d u c tiv a s :  lo s  m a d ru ­
g a d o re s  p o r  las  m a ñ a n a s  y  lo s  n o c tá m b u lo s  p o r  la s  n o c h es .

•  L o s  tra b a ja d o re s  se  c o n c e n tra n  m á s  e n  re a liz a r  s u  la b o r  q u e  e n  p a sa r  el 
t ie m p o  e n  la  o fic in a .

•  L a s  e m p re sa s  p u e d e n  o f r e c e r  u n  s e rv ic io  m ás  f lex ib le  a su s  c lie n te s .
•  L o s  s u p e rv is o re s  se  v e n  o b l ig a d o s  a c o m u n ic a rse  d e  m a n e ra  m á s  eficaz , 

y a  q u e  lo s  e m p le a d o s  n o  e s tá n  s ie m p re  e n  la  o fic in a .
A d e m á s , e l ín d ic e  d e  C a p ita l  H u m a n o  d e  W a ts o n  W y a t t ,  p u b lic a d o  e n  2  0 0 2 , r e v e ló  

q u e  u n  “lu g a r  d e  tra b a jo  flexible d o n d e  re in a  la  c a m a ra d e ría ”, es tab a  re la c io n a d o  c o n  u n  in ­
c re m e n to  d e l 9  p o r  c ie n to  de l v a lo r  d e l m e rc a d o  g e n e ra l d e  u n a  e m p re sa .91 C o n  u n  h o ra r io  
d e  tra b a jo  f lex ib le , lo s  e m p le a d o s  a p re c ia n  m u c h o  e l h e c h o  d e  p o d e r  p ro g ra m a r  m e jo r  e n  
su s  a g e n d a s  su s  c o m p ro m is o s  fa m ilia re s , c o m u n ita r io s  y  so c ia le s. A d e m á s , lo s  h o ra r io s  de 
tra b a jo  flexib les p e rm ite n  a lo s  e m p le a d o s  am p lia r  su s  o p o rtu n id a d e s . P o r  e je m p lo , p o d ría  
s e r  m á s  fácil c o n t in u a r  c o n  s u  ed u cac ió n  q u e  c o n  u n  h o ra r io  d e  tra b a jo  trad ic ion al.

E l p ú b l ic o  p a re c e  c o s e c h a r  t a m b ié n  lo s  b e n e f ic io s  d e  lo s  h o r a r io s  d e  t r a b a jo  f le x i­
b les. L o s  se rv ic io s  d e  t r a n s p o r te ,  las  in s ta la c io n e s  re c re a tiv a s , las  c lín ic a s  m é d ic a s  y  o t r o s
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Semana laboral reducida:
C ua lqu ier acuerdo  d e  horas de 

taba jo  que  permite a  los em plea­

dos cumplir con su obligación la ­

boral en menos d ía s  que  la típica 

semana laboral de c inco  d ías.

GcmpartireJ puesto:
La ocupación d e  un puesto por 

dos em pleados d e  tiempo parcial 

que s e  dividen, de común acuer­

do, los deberes d e  un puesto de 

lem po  completo y  reciben un pa­

go acorde a  su s  contribuciones.

se rv ic io s  se  p u e d e n  u t i l i z a r  m e jo r  al r e d u c i r  la  c o m p e te n c ia  p o r  e l s e rv ic io  e n  la s  h o r a s  
p ic o  c o n v e n c io n a le s . N o  o b s ta n te ,  lo s  h o ra r io s  d e  t r a b a jo  flex ib le s  n o  s o n  a d e c u a d o s  p a ­
r a  to d o s  lo s  t ip o s  d e  o rg a n iz a c io n e s .  P o r  e je m p lo ,  s u  u s o  p u e d e  e s ta r  m u y  l im i ta d o  e n  
o p e ra c io n e s  d e  l ín e a  d e  e n sam b la je  y  e n  e m p re sa s  q u e  u t i l iz a n  tu m o s  m ú ltip le s .

A  p e s a r  d e  la s  l im ita c io n e s  y  la s  d if ic u lta d e s  p o te n c ia le s ,  lo s  h o r a r io s  d e  t r a b a jo  f le ­
x ib le s  s o n  v ia b le s  e n  m u c h a s  s i tu a c io n e s ,  b e n e f ic ia n d o  a l e m p le a d o ,  a l e m p le a d o r  y  al 
p ú b lic o .  E s  e v id e n te  q u e  lo s  h o r a r io s  d e  t r a b a jo  f le x ib le s  y  o t r o s  p la n e s  s im ila r e s  s o n  
c o m p a t ib le s  c o n  e l d e s e o  d e  lo s  e m p le a d o s ,  s o b r e  to d o  d e  lo s  m á s  jó v e n e s , d e  t e n e r  u n  
m a y o r  c o n tro l  d e  su s  s itu a c io n e s  lab o ra le s .

Semana laboral reducida

L a  sem ana laboral reducida e s  u n  a c u e rd o  d e  h o ra s  d e  t r a b a jo  q u e  p e rm ite  a lo s  e m p le a ­
d o s  c u m p l i r  c o n  s u  o b l ig a c ió n  e n  m e n o s  d ía s  q u e  la  t íp ic a  s e m a n a  la b o ra l  d e  c in c o  d ías. 
U n a  s e m a n a  la b o ra l re d u c id a  c o m ú n , e s tá  c o n s t i tu id a  p o r  c u a tr o  d ía s  d e  10  h o ra s . S e g ú n  
u n a  e n c u e s ta  r e c ie n te ,  31  p o r  c ie n to  d e  las e m p re s a s  e n c u e s ta d a s  in f o r m a n  q u e  u t i l iz a n  
e s te  p la n .92

A l tra b a ja r  m e d ia n te  e s te  a c u e rd o , lo s  e m p le a d o s  r e p o r ta n  u n a  m a y o r  s a tis fa c c ió n  e n  
el e m p le o . A d e m á s , la  s e m a n a  d e  t r a b a jo  r e d u c id a  o f re c e  la  p o s ib il id a d  d e  u n  m e jo r  u so  
de l t ie m p o  l ib r e  p a ra  la  v id a  fam ilia r, lo s  n e g o c io s  p e rs o n a le s  y  la  re c re a c ió n . E n  a lg u n o s  
ca so s , lo s  e m p le a d o re s  h a n  m e n c io n a d o  v e n ta ja s  c o m o  e l a u m e n to  e n  la p ro d u c tiv id a d  y  la 
re d u c c ió n  d e  la  ro ta c ió n  y  e l au sen tism o . S in  e m b a rg o , o tra s  em p re sa s  h a n  e n c o n tra d o  u n a  
re la c ió n  e n t r e  la  p la n if ic a c ió n  d e l t r a b a jo  y  la  fa tig a  d e  lo s  e m p le a d o s . E n  a lg u n o s  ca so s , 
es to s  p ro b le m a s  h a n  d ism in u id o  la c a lid ad  d e  los p ro d u c to s  y  d e  se rv ic io  al c lie n te .

Compartir el puesto

C o m p a r t i r  e l p u e s to  e s  u n  e n fo q u e  h a c ia  e l t ra b a jo  q u e  e s  a tra c t iv o  p a ra  las  p e rs o n a s  q u e  
d e se a n  t r a b a ja r  m e n o s  d e  4 0  h o ra s  a la  s e m a n a . E s  ta m b ié n  ú t i l  p a ra  c u m p l i r  la s  r e s p o n ­
s a b il id a d e s  d e  c u id a d o  in fa n t i l .93 A l compartir el puesto^ d o s  e m p le a d o s  d e  t ie m p o  p a r ­
c ia l  se  d iv id e n  d e  c o m ú n  a c u e r d o  lo s  d e b e r e s  d e  u n  p u e s to  y  r e c ib e n  u n  p a g o  a c o r d e  a 
s u s  c o n tr ib u c io n e s .  U n a  e n c u e s ta  r e a l iz a d a  p o r  la  F u n d a c ió n  S H R M /S H R M  re v e ló  q u e  
22  p o r  c i e n to  d e  la s  e m p re s a s  e n c u e s ta d a s  o f r e c ía n  c o m p a r t i r  e l p u e s to  y  33  p o r  c ie n to  
de las  e m p re sa s  c o n  m á s  d e  5 0 0  e m p le a d o s  o f re c ía n  e s ta  p re s ta c ió n .94 C o m p a r t i r  p u e s to s  
o f re c e  b e n e f ic io s  p o te n c ia le s  q u e  in c lu y e n  la  v a r ie d a d  m á s  a m p lia  d e  h a b ilid a d e s  q u e  lo s 
s o c io s  a p o r ta n  al p u e s to .  S in  e m b a rg o , p a ra  q u e  e s te  e n fo q u e  fu n c io n e , lo s  so c io s  d e b e n  
s e r  c o m p a t ib le s ,  t e n e r  b u e n a s  h a b ilid a d e s  d e  c o m u n ic a c ió n  y  m a n te n e r  u n a  r e la c ió n  de 
c o n f ia n z a  c o n  s u  g e re n te .

Un ejemplo directivo

C o m p a r t i r  e l p u e s to  o c u r r e  n o r m a lm e n te  p o r  d e b a jo  d e  lo s  n iv e le s  d ire c t iv o s ;  s in  e m ­
b a rg o , n o  s ie m p re  s u c e d e  así. A u n q u e  e s  d ifíc il d e  c r e e r ,  S a n d ra  C a v a n a h  y  K a th le e n  L a- 
y e n d e c k e r  c o m p a r t e n  e l p u e s to  d e  v ic e p re s id e n te  d e  d e s a r ro l lo  a f i l ia d o  y  m a rk e t in g  de 
u n a  e m p re s a  d e  m e d io s  p o r  I n t e r n e t .95 E l e s c e n a r io  s e  v u e lv e  c r e íb le  c u a n d o  se  e x a m i­
n a n  su s  c u rr ic u la , q u e  in c lu y e n  p a ra  S a n d ra , u n a  M a e s tr ía  e n  A d m in is tra c ió n  d e  E m p r e ­
s a s  d e  H a r v a r d ,  y  p a ra  K a th le e n ,  u n a  l ic e n c ia tu ra  d e  la  E s c u e la  d e  A d m in is t r a c ió n  de 
Y ale. A u n q u e  su s  n iñ o s  p e q u e ñ o s  s o n  s u  p r io r id a d , e s ta s  m u je re s  ta m b ié n  d e se a n  p a r t ic i­
p a r  e n  e l in te re s a n te  m u n d o  d e  lo s  n e g o c io s  d e  la  ac tu a lid ad .

S u  e m p le a d o r ,  m o s t r a n d o  e s c e p t ic is m o  a l p r in c ip io  e n  c u a n t o  a c o m p a r t i r  u n  
p u e s to  d ir e c t iv o ,  d e c la r ó  p o s te r io r m e n te ,  “ E s ta b a  e q u iv o c a d o , p e n sa b a  q u e  c o m p a r t i r  
e l p u e s to  s ó lo  fu n c io n a r ía  e n  u n  a m b ie n te  o r i e n t a d o  h a c ia  p ro y e c to s .  P e r o ,  c u a lq u ie r  
p u e s to  p u e d e  f u n c io n a r  c o n  e s te  e n fo q u e .  T o d o  d e p e n d e  d e  q u é  t a n  b ie n  la s  d o s  p e r ­
s o n a s  t r a b a je n  ju n ta s ”.

A u n q u e  ca d a  e m p le a d o  q u e  c o m p a r te  u n  p u e s to  pasa  s ó lo  tre s  d ía s  e n  la  o f ic in a , esos 
d ía s  s o n  la rg o s , p ro lo n g á n d o s e  e n  o c a s io n e s , h a s ta  12 h o ra s . A d e m á s , se  r e ú n e n  d e  m a ­
n e r a  in fo rm a l d o s  v e c e s  p o r  s e m a n a  d e  u n a  a t r e s  h o ra s . A  p a r t i r  d e  e s ta  e x p e r ie n c ia , p o ­
d e m o s  d a r n o s  c u e n ta  q u e  a u n q u e  c o m p a r t i r  e l p u e s to  d e  m a n e r a  e x ito sa  e s  d if íc i l  de 
lo g ra r , s o b re  t o d o  e n  e s te  n iv e l,  e s te  e n fo q u e  e s  p o s ib le . S ó lo  se  r e q u ie r e n  c o le g a s  p r o f e ­
s io n a le s ,  e s  d e c ir ,  p e rs o n a s  c o n f ia b le s  q u e  p o s e a n  m á s  o  m e n o s  la s  m ism a s  h a b ilid a d e s  y  
é t ic a  la b o ra l .  Y , c o m o  p o d rá  s u p o n e r ,  l a s  p e r s o n a s  q u e  c o m p a r te n  e l p u e s to  d e b e n  se r  
s u m a m e n te  o rg an izad as .
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T a b la  1 0 .1  M edios de com pensación utilizados en un enfoque 
de plan de m enú de rem uneración
Seguro contra m uerte o  desmembramiento 

accidentales.
Cumpleaños (vacaciones).
Elegibilidad para bonos.
Membresía empresarial y  profesional.
Participación de utilidades.
Membresía en clubes.
Comisiones.
Asistencia médica empresarial.
Automóvil proporcionado p o r la empresa.
Vivienda proporcionada p o r la empresa.
Viajes subsidiados o  proporcionados 

por la empresa.
Centros de cuidado diurno.
Bonos diferidos.
Plan de compensación diferida.
Seguro dental y  del cuidado de la vista.
Descuento en los productos de la empresa.
Becas.
Actividades recreativas (tiempo libre).
Cuenta de cheques gratuita.
Comidas gratuitas o  subsidiadas.
Seguro colectivo de automóvil.
Seguro colectivo de vivienda.
Seguro de vida colectivo.

Compensación flexib le (plan de menú de remuneración)

L o s  planes de compensación flexibles p e rm ite n  a lo s  e m p le a d o s  to m a r  d e c is io n e s  a n u a ­
le s  p a ra  d e te r m in a r  a m p lia m e n te  s u  p a q u e te  d e  c o m p e n s a c ió n , e l ig ie n d o  e n t r e  e fe c tiv o  
g ra v a b le  y  d iv e rs a s  p r e s ta c io n e s .96 P o r  e je m p lo ,  lo s  e m p le a d o s  t i e n e n  m u c h a  l ib e r ta d  
p a ra  d e c id i r  la  c a n t id a d  q u e  r e c ib i r á n  e n  la  fo rm a  d e  s a la r io ,  s e g u r o  d e  v id a ,  c o n t r i b u ­
c io n e s  d e  p e n s ió n  y  o t r a s  p r e s ta c io n e s .  L o s  p la n e s  d e  m e n ú  d e  r e m u n e r a c ió n  o f r e c e n  
f le x ib il id a d  a l p e r m i t i r  a  c a d a  e m p le a d o  d e te r m in a r  lo s  e le m e n to s  d e  la  c o m p e n s a c ió n  
q u e  sa tis fa g a n  m e jo r  su s  n e c e s id a d e s  p a r tic u la re s .

H a c e  a p ro x im a d a m e n te  2 0  a ñ o s , las  e m p re sa s  o f r e c ía n  u n  p a q u e te  u n ifo rm e  q u e  p o r  
lo  r e g u la r  re f le ja b a  a u n  e m p le a d o  típico. E n  la  a c tu a l id a d , la  fu e rz a  la b o ra l  se  h a  v u e l to  
m u y  h e te r o g é n e a  y  e s te  p r o to t ip o  y a  n o  e s  r e p r e s e n ta t iv o .  P a r a  a d a p ta r s e  a ta l  d iv e rs i­
d a d , lo s  p la n e s  d e  c o m p e n s a c ió n  flex ib le s  p a re c e n  o f r e c e r  u n a  s o lu c ió n  sa tis fa c to r ia . E s ­
tu d io s  re c ie n te s  s u g ie r e n  q u e  lo s  p ro g ra m a s  d e  c o m p e n s a c ió n  flex ib le  se  e s tá n  v o lv ie n d o  
c a d a  v e z  m á s  c o m u n e s  e n tre  lo s  e m p le a d o re s . L a s  e m p re sa s  d e s c u b re n  q u e  p ro p o rc io n a r  
u n  e n fo q u e  p a ra  to d o  m u n d o  e s  u n a  d e sv e n ta ja  d e fin it iv a  e n  la  c o m p e te n c ia  p o r  ta len to s . 
C o m o  c o n s e c u e n c ia ,  la s  o r g a n iz a c io n e s  a d q u ie r e n  u n  in te r é s  r e n o v a d o  e n  a c u e r d o s  de 
c o m p e n s a c ió n  m á s  flex ib le s .97

E l fu n d a m e n to  q u e  s u s te n ta  a lo s  p lan es  d e  m e n ú  d e  re m u n e ra c ió n  e s  q u e  los e m p le a ­
d o s  t ie n e n  n e c e s id a d e s  y  p re fe re n c ia s  in d iv id u a le s. U n  h o m b re  d e  6 0  añ o s  de e d a d  n o  n e ­
c e s ita rá  p re s tac io n es  d e  m a te rn id a d  e n  u n  p la n  d e  seg u ro s . A l m is m o  tie m p o , u n a  m u je r  de 
25  añ o s  d e  ed a d  q u e  t r o ta  re g u la rm e n te  c in co  k iló m e tro s  d ia rio s  n o  v a lo ra rá  m u c h o  u n  es­
p ac io  de e s ta c io n a m ie n to  c e rc a  d e  la e n tra d a  d e  la  e m p re sa . L a  ta b la  10.1 m u e s tr a  a lg u n o s  
de lo s p o sib le s  m ed io s  d e  c o m p e n sa c ió n  q u e  u tiliza  u n  en fo q u e  d e  m e n ú  d e  rem u n e rac ió n .

O b v ia m e n te ,  la s  o rg a n iz a c io n e s  n o  p e r m i te n  a lo s  e m p le a d o s  s e le c c io n a r  to d o s  su s  
m e d io s  d e  c o m p e n s a c ió n  e c o n ó m ic a . L as  e m p re sa s  d e b e n  p r o p o rc io n a r  las p re s ta c io n e s  
o to rg a d a s  p o r  ley. A d em ás , es c o n v e n ie n te  r e q u e r i r  q u e  ca d a  e m p le a d o  c u e n te  c o n  las p re s ­
ta c io n e s  p r in c ip a le s , s o b r e  to d o  e n  las ta re a s  d e l r e t i r o  y  d e l s e g u r o  m é d ic o .  A lg u n a s  d i­
rec tr ic e s  p u e d e n  s e r  ú tile s  p a ra  la m a y o ría  d e  los em p lead o s  e n  e l la rg o  p lazo . S in  e m b a rg o , 
la  l ib e rta d  d e  se le c c io n a r  las p re s ta c io n e s  p re fe r id a s  p a re ce  a u m e n ta r  al m á x im o  e l v a lo r  de

Plan de compensación 
flexible:
Un plan que  perm ite a  los em ­

pleados tomar dec is iones anua- 

fes para determinar ampliamente 

su paquete d e  com pensación, 

R ig iendo entre efectivo gravable 

y  d iversas prestaciones.

Cuotas de organizaciones de cuidado 
de la salud.

Atención médica en el hogar.
Seguro médico, hospitalario y  quirúrgico. 
Fondo de crecimiento de incentivos. 
Préstamos sin intereses.
Prestación para discapacidad a largo plazo. 
Donaciones educativas.
Guarderías.
Cuidados de enfermería en el hogar. 
Servicios médicos externos.
Seguro contra accidentes personales.
H an de descuento de precios.
Instalaciones recreativas.
Centros turísticos.
Licencias de año sabático.
Continuación del salario.
H an de ahorros.
Becas para dependientes económicos. 
Indemnización po r cese.
Seguro contra  enfermedad y  accidente. 
Derechos de apreciación de acciones.
H an de bono en acciones.
H an de compra de acciones.
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Este sitio W eb pertenece 

a  una organización no 

lucrativa que se dedica a 

fomentar el crecimiento y 

el éxito del trabajo 

ind epend iente mente 

de la ubicación.

I&eccmmuting (trabajo a 
dstancia):
Un acuerdo laboral en e l que  los 

em p leados, llam ados te le t ra ­

bajadores o  traba jadores a  d is ­

tancia, pueden perm anecen en 

casa (o le jos d e  la o fic ina) y  d e ­

sem peñan su traba jo  usando 

com putadoras y  o tros  equ ipos 

e lectrón icos q u e  lo s  conectan 

con su s  oficinas.

la  co m p e n sa c ió n  d e  u n a  p e rso n a . L a  p a rtic ip ac ió n  d e  los em p lead o s  e n  el d iseñ o  d e  su s  p r o ­
pios p lanes  d e  c o m p e n sa c ió n  ta m b ié n  les  p e rm itiría  c o n o c e r  el c o s to  d e  su s  p res tac ion es .

L a  in fo rm a c ió n  e x is te n te  s o b r e  la  s a t is fa c c ió n  d e  lo s  e m p le a d o s  c o n  lo s  p la n e s  de 
c o m p e n s a c ió n  f lex ib le  e s  l im ita d a . N o  o b s ta n te ,  lo s  e m p le a d o re s  e s p e r a n  q u e  m e jo re  la 
s a tis fa c c ió n  c o n  e l p a g o  y  e l p u e s to ,  a s í  c o m o  e l e n te n d im ie n to  d e  la s  p r e s ta c io n e s  p r o ­
p o rc io n ad a s .

L a  d e sv e n ta ja  de lo s  p la n e s  d e  c o m p e n s a c ió n  flex ib le  e s  q u e  s o n  co s to so s . L o s  c o s to s  
a d m in is tra tiv o s  y  d e  d e s a r ro l lo  d e  lo s  p la n e s  d e  c o m p e n s a c ió n  flex ib le  s u p e r a n  a lo s  c o s ­
to s  d e  lo s  p la n e s  tr a d ic io n a le s .  P o r  e je m p lo ,  u n a  e m p re s a  c o n  1 0 ,0 0 0  e m p le a d o s  p o d r ía  
in c u r r i r  e n  c o s to s  d e  d e s a r ro llo  d e  a p ro x im a d a m e n te  5 0 0 ,0 0 0  d ó la re s .98 A u n q u e  lo s  p r o ­
g r a m a s  d e  c o m p e n s a c ió n  flex ib le s  a u m e n ta n  la  c a rg a  a d m in is tra t iv a  d e  la  o rg a n iz a c ió n , 
a lg u n as  e m p re sa s  c o n s id e ra n , al p a re ce r , q u e  las  v e n ta ja s  s u p e ra n  a las d e sven ta jas .

Telecommuting (trabajo a distancia)

E l telecommuting (trabajoa dstancia) es u n  a c u e rd o  la b o ra l e n  e l q u e  lo s  e m p le a d o s , l l a ­
m a d o s  teletrabajadores o  trabajadores a  d istanc ia , p u e d e n  p e rm a n e c e r  e n  ca sa  (o  le jo s  d e  la 
o f ic in a )  y  d e s e m p e ñ a n  s u  t r a b a jo  u s a n d o  c o m p u ta d o ra s  y  o t r o s  e q u ip o s  e le c tró n ic o s  q u e  
lo s  e n la z a n  c o n  su s  o f ic in a s . L as  m o d e r n a s  te c n o lo g ía s  d e  la s  c o m u n ic a c io n e s  y  la  in f o r ­
m a c ió n  p e r m i te n  a la s  p e r s o n a s  t r a b a ja r  c a s i  e n  c u a lq u ie r  p a r te .  E l  D e p a r t a m e n t o  de l 
T ra b a jo  c a lc u la  q u e  e n t r e  13 y  19  m i l lo n e s  d e  e m p le a d o s  d e  t ie m p o  c o m p le to  y  p a rc ia l 
t r a b a ja n  a c tu a lm e n te  e n  s i t io s  fu e ra  d e  lo s  lu g a re s  d e  n e g o c io  d e  su s  e m p le a d o re s .99 L a  
A so c ia c ió n  y  C o n s e jo  In te rn a c io n a l  d e l T ra b a jo  a d is ta n c ia  e s t im ó  la  c if ra  d e  teletrabaja­
dores  e n  2 3 .6  m il lo n e s  e n  e l a ñ o  2  0  0 0 .100 E n  u n a  e n c u e s ta  re a l iz a d a  a 551  o r g a n iz a c io ­
n e s ,  3 7  p o r  c i e n to  d e  la s  e m p re s a s  e n c u e s ta d a s  in f o r m ó  q u e  o f r e c ía  t r a b a jo  a d is ta n c ia  
p a ra  e l t r a b a jo  d e  t i e m p o  p a rc ia l  y  2 3  p o r  c ie n to  p a ra  e l t r a b a jo  d e  t i e m p o  c o m p le to .101 
A c tu a lm e n te ,  F o r d  M o t o r  C o m p a n y  y  D e l ta  A ir  L in e s  p ro p o rc io n a n  c o m p u ta d o ra s  p e r ­
s o n a le s  a su s  e m p le a d o s  p a ra  u s o  e n  ca sa  y  e s ta  p rá c tic a  se  p u e d e  v o lv e r  c o m ú n .102

C u a n d o  J i l l  F r a n k e l  s u p o  q u e  d e b ía  p e rm a n e c e r  e n  c a m a  d u r a n te  lo s  d o s  ú l t im o s  
m e se s  d e  s u  e m b a ra z o ,  s in t ió  t e m o r  d e  q u e  s u  je fe  q u e  n o  te n ía  h ijo s , n o  e n te n d ie r a  las  
c ircu n sta n c ia s . P e r o  c o m o  c o m e n ta ,  “é l fue  in c re íb le” . J i l l ,  la an a lis ta  de R H  d e  la U n iv e r ­
s id a d  d e  C a l i fo rn ia  d e  D a v is , se  e n la z a b a  d e sd e  s u  h o g a r . L a  U C  d e  D a v is  t ie n e  la  r e p u ­
ta c ió n  e n  e l s is te m a  d e  la  U n iv e r s id a d  d e  C a l i f o r n ia  d e  c o n t a r  c o n  u n  lu g a r  d e  t r a b a jo  
p ro g re s is ta  c o n  m u c h a s  p re s ta c io n e s  la b o ra le s  y  p e rs o n a le s .103

L o s  te le tra b a ja d o re s , s o n  g e n e ra lm e n te  tra b a ja d o re s  d e  la  in fo rm a c ió n . D e s e m p e ñ a n  
tr a b a jo s  q u e  r e q u ie r e n  p o r  e je m p lo ,  a n á lis is ,  in v e s t ig a c ió n ,  r e d a c c ió n ,  e la b o r a c ió n  de 
p re s u p u e s to s ,  in g r e s o  d e  d a to s  o  p ro g r a m a c ió n  d e  c ó m p u to .  E n t r e  lo s  te le t ra b a ja d o re s  
ta m b ié n  h ay  i lu s tra d o re s , e je c u tiv o s  d e  c r é d i to ,  a rq u ite c to s , ab o g a d o s  y  e d ito re s  d e  e s c r i­
to r io .  L o s  e m p le a d o s  r e a l iz a n  ta re a s  t a n to  la b o ra le s  c o m o  d e  c a p a c ita c ió n  p o r  m e d io  de 
I n te r n e t ,  s in  p e r d e r  e f ic ie n c ia  n i c a lid ad . L as  v e n ta ja s  d e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  b e n e f ic ia n  a 
la  e m p re sa , al e m p le a d o  y  a la  c o m u n id a d . P u e d e  v e r  es tas  v e n ta ja s  e n  la  f ig u ra  10.4 .

O tr a  v e n ta ja  d e l t ra b a jo  a d is tan c ia  e s  q u e  e lim in a  la  n e c e s id a d  de l e sp ac io  d e  o fic in a . 
U n  g e r e n te  lo  ex p lic ó  d e  e s te  m o d o , “ E l g a s to  e n  u n  e m p le a d o  n o  s ó lo  e s  e l q u e  se  hace  
p o r  la  p e rs o n a ,  e s  ta m b ié n  e l h e c h o  d e  q u e  p a g o  9 0 ,0 0 0  d ó la re s  a n u a le s  p o r  la  o f ic in a

Para la em presa

Ayuda en e l rec lu tam iento  y  la 
retención.
A m p lía  e l m ercado labora l (por 
g e m p lo , la  ub icación del 
trabajador no  es un problem a; 
fun c iona  para los em p leados con 
discapacidades).
Reduce la  incapacidad por 
enferm edad y  e l ausentism o. 
M e jo ra  la  satisfacción con el 
em p leo  y  la  productiv idad . 
A ho rra  costos en espacio  de 
o fic ina  y  servic ios generales.

Para el e m p lead o

Proporc iona f lex ib ilid ad  labora l 
y  personal.

Dism inuye los costos d e  transporte 
y  vestim enta.

Reduce la  tensión po r los viajes. 
Funciona en las horas más 
productivas, tan to  para los 
m adrugadores com o  para 
los noctám bulos.

Para la c o m u n id a d

Dism inuye la congestión d e  trá fico. 

Conserva energía y reduce la 
contam inación.

Libera a l transporte  púb lico  d e  los 
problemas d e  la s '  horas p ic o '. 

Dism inuye la congestión en las 
horas p ico  para muchas 
organizaciones de  servicios (por 
ejemplo, d e  ventas a l menudeo 
y atención médica).

F igu ra  10 .4  \fentajas del trabajo a distancia

http://www.working
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Retiro modificada
Una opción que  perm ite a  los 

em pleados m ás antiguos traba­

ja r menos horas que  s u s  horas 

regulares durante c ierto  periodo 

de tiempo antes de su jubilación.

q u e  esa  p e r s o n a  o c u p a ”. A d e m á s , la s  d is ta n c ia s  d e  id a  y  v u e l ta  al t r a b a jo  n o  s o n  u n  p r o ­
b le m a  p a ra  lo s  te le tra b a ja d o re s . P o r  lo  tan to , la s  e m p re sa s  p u e d e n  c o n t r a ta r  a lo s  m e jo re s  
e m p le a d o s  d is p o n ib le s  u b ic a d o s  c a s i  e n  c u a lq u ie r  p a rte  d e l m u n d o  p a ra  m u c h o s  p u e s to s . 
L a  p o s ib i l id a d  d e  u t i l i z a r  t r a b a ja d o r e s  d is c a p a c i ta d o s  y  e m p le a d o s  c o n  h i jo s  p e q u e ñ o s  
am p lía  a ú n  m á s  e l m e rc a d o  lab o ra l.

A u n q u e  e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  t i e n e  m u c h a s  v e n ta ja s ,  t a m b ié n  p o se e  a lg u n a s  fa lla s  
p o te n c ia le s . P o r  e je m p lo , p u e d e  d e b i l i ta r  lo s  v ín c u lo s  e n tre  lo s  e m p le a d o s  y  su s  em p resa s. 
E n  u n a  e n c u e s ta  lo s  t r a b a ja d o r e s  a d is ta n c ia  in f o r m a r o n  s e n t i r  u n a  e sc a se z  d e  t i e m p o  y  
c re ía n  q u e  las  m e jo re s  ta rea s  se  a s ig n a b a n  a los  e m p le a d o s  re g u la re s  q u e  p o d ía n  c o la b o ra r  
c o n  su s  c o le g a s  f re n te  a f r e n te .104

A lg u n o s  e m p le a d o s  c o n s id e ra n  e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  c o m o  u n a  p r e s ta c ió n  d e b id o  a 
las v e n ta ja s  d e  tra b a ja r  e n  casa , au n q u e  é s te  n o  im p lic a  u n  p a g o  ad ic io n a l. P o r  l o  ta n to , las  
e m p re sa s  d e b e n  m a n te n e r  e n  m e n te  la s  m e ta s  d e  d iv e rs id a d . L a s  o r g a n iz a c io n e s  d e b e n  
t r a ta r  d e  e v ita r  la  p e rc e p c ió n  d e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  c o m o  u n a  fo rm a  d e  t r a t o  e sp ec ia l. 
E s to  p o d r ía  o c u r r i r  fá c ilm e n te  s i  lo s  te le t ra b a ja d o re s  d e  u n  g r u p o  p e r te n e c e n  p r in c ip a l­
m e n te  a u n a  ra z a , g é n e r o  o  g r u p o  é tn ico .

L a s  e m p re sa s  q u e  d e se a n  im p le m e n ta r  e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  n e c e s i ta r á n  c o n s id e r a r  
ta m b ié n  los c a m b io s  e n  o tra s  p o líticas . Se d e b e rá n  p la n te a r  p re g u n ta s  c o m o  las  s igu ien tes:

•  ¿Se a fe c ta rá n  la  c o m p e n sa c ió n  y  la s  p re s ta c io n e s?  S i e s  así, ¿có m o?
•  ¿ Q u ié n  s e rá  re sp o n sa b le  d e  lo s  tra b a ja d o re s  q u e  se  le s io n a n  e n  el h o g ar?
•  ¿ Q u ié n  s e rá  re s p o n s a b le  d e  c o m p r a r  y  p ro p o rc io n a r  c o b e r tu r a  d e  s e ­

g u r o  al eq u ip o ?
•  ¿ C ó m o  e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  a fec ta rá  lo s  im p u es to s?
•  ¿Se p e rm it i rá  e l t ie m p o  ex tra?
•  ¿Se o f r e c e rá  p ro te c c ió n  al t ra b a jo  d e l te le tra b a ja d o r?  ¿ C ó m o ?
•  ¿E s tab le ce rá  la  e m p re sa  re q u is ito s  d e  s e g u r id a d  p a ra  el h o g ar?  ¿ P a rtic i­

p a rá  la  A d m in is tra c ió n  d e  S eg u rid ad  y  S a lu d  O c u p a c io n a le s  (O S H A , p o r  
su s  sig las  e n  inglés; O c c u p a tio n a l S a fe ty  a n d  H e a lth  A d m in is tra tio n )?

E ste  t i p o  d e  p r e g u n ta s  p a re c e n  s u g e r i r  q u e  e l t r a b a jo  a d is ta n c ia  p la n te a  p ro b le m a s  
in su p e rab les . N o  o b s ta n te ,  ex isten  su fic ien te s  e je m p lo s  d e  tra b a jo  a d is tan c ia  ex ito so  c o m o  
p a ra  a f irm a r  q u e  fu n c io n a  c o n  e f ica c ia  e n  c ie r to s  am b ie n te s .

Trabajo de tiempo pardal

C o m o  m e n c io n a m o s  a n te r io r m e n te  e n  e s te  c a p í tu lo ,  e l u s o  r e g u la r  d e  t r a b a ja d o r e s  de 
t ie m p o  p a rc ia l , e s  c o m ú n  e n  E s ta d o s  U n id o s . E l t r a b a jo  de t i e m p o  p a rc ia l e s  p a r t ic u la r ­
m e n te  e v id e n te  e n  la  in d u s tr ia  d e  la s  v e n ta s  al m e n u d e o . M u c h o s  d e  e s to s  e m p le a d o s  s o n  
e s tu d ia n te s  o  p a d re s  c o n  h ijo s  p e q u e ñ o s  q u e  n e c e s i ta n  la  f lex ib ilid ad  q u e  p ro p o rc io n a  el 
t r a b a jo  d e  t i e m p o  p a rc ia l . E l D e p a r ta m e n to  d e l T r a b a jo  d e  E s ta d o s  U n id o s  c a lc u la  q u e  
e l 3 8  p o r  c i e n t o  d e  la  fu e rz a  la b o r a l  d e  v e n ta s  a l m e n u d e o  lo  i n t e g r a n  t r a b a ja d o r e s  de 
t ie m p o  p a rc ia l y  a l r e d e d o r  de 8 4  p o r  c ie n to  s o n  v o lu n ta r io s .105

El e m p le o  d e  t i e m p o  p a rc ia l  a g re g a  a m u c h o s  e m p le a d o s  a l ta m e n te  c a l i f ic a d o s  al 
m e rc a d o  la b o ra l ,  p e rm it i é n d o le s  s a t is fa c e r  su s  n e c e s id a d e s  t a n to  la b o ra le s  c o m o  p e r s o ­
n a le s . P o r  m u c h a s  ra z o n e s ,  a lg u n a s  p e rs o n a s  n o  d e se a n  n i  n e c e s i ta n  u n  e m p le o  d e  t ie m ­
p o  c o m p le to .  P o r  d e sg ra c ia , a lg u n o s  h a n  c o n s id e ra d o  h is tó r ic a m e n te  a lo s  e m p le a d o s  de 
t ie m p o  p a rc ia l  c o m o  t r a b a ja d o r e s  d e  s e g u n d a  c la se . E s  n e c e s a r io  c a m b ia r  e s ta  p e r c e p ­
c ió n  s i  se  d e se a  q u e  lo s  p ro g ra m a s  d e  t ie m p o  p a rc ia l s e a n  ex itoso s.

Retiro m odficado

E l retiro m odficado es u n a  o p c ió n  q u e  p e rm ite  a lo s  e m p le a d o s  m ás  a n tig u o s  tra b a ja r  m e ­
n o s  h o ra s  q u e  su s  h o ra s  re g u la re s  d u ra n te  c ie r to  p e r io d o  d e  t ie m p o  an tes  d e  s u  ju b ila c ió n . 
E s ta  o p c ió n  p e rm ite  a u n  e m p le a d o  e v ita r  u n  c a m b io  b ru s c o  e n  s u  e s tilo  d e  v id a  y  av an za r 
c o n  d ig n id a d  h a c ia  e l r e t i r o .  T t a b i é n  p r o p o rc io n a  a lo s  e m p le a d o re s  la  o p o r tu n id a d  de 
a p ro v e c h a r  la  ex p erien c ia  y  la s  h ab ilid ad es  n e cesarias  a u n  c o s to  re la tiv a m e n te  bajo.

P a ra  p r o s p e r a r  c o n  u n a  fu e rz a  la b o ra l d iv e rsa , la s  o rg a n iz a c io n e s  n e c e s i ta n  d e s a r ro ­
l l a r  f lex ib ilid ad  e n  e l lu g a r  d e  tra b a jo . A p a re n te m e n te ,  al g im a s  e m p re sa s  se  r e s is te n  a e s ­
te  c a m b io . P o r  e je m p lo , e l p u n to  d e  v is ta  d e  q u e  la  presencia eq u iva le  a  p ro d u ctiv id a d  s ig u e
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Describir los conceptos 

de indemnización por 

cese , valor com parable, 

secreto de pago y 

com pactación salarial.

Indemnización por cese:
Com pensac ión d iseñada para 

ayudar a  los em pleados despe­

didos durante la búsqueda d e  un 

nuevo empleo.

s ie n d o  p a r te  d e  m u c h a s  c u l tu r a s  c o rp o ra t iv a s .  L a s  o p c io n e s  flex ib le s  p a r e c e n  fu n c io n a r  
m e jo r  e n  a m b ie n te s  q u e  se  c a ra c te r iz a n  p o r  la  l ib e r ta d ,  la  c o n fia n z a , la  r e s p o n s a b ilid a d  y  
e l re s p e to .  E s  a le n ta d o r  q u e  a lg u n as  o rg a n iz a c io n e s  e s té n  m o d ific a n d o  su s  e n fo q u e s  tra d i­
c io n a le s  h a d a  lo s  p u e s to s  y  e l  t r a b a jo ,  n o  s ó lo  p a ra  r e d u c i r  lo s  c o s to s , s in o  ta m b ié n  p a ra  
re so lv e r  lo s  c o n f l ic to s  e n tre  las  re sp o n sa b ilid a d e s  la b o ra le s  y  fa m ilia re s  y  ta m b ié n  a t r a e r  y  
r e t e n e r  a p e rs o n a l  c a l if ic a d o . S i la s  o rg a n iz a c io n e s  lo g r a n  e s ta s  m e ta s ,  e s  m u y  p ro b a b le  
q u e  se  v u e lv a n  m ás  p ro d u c tiv a s  y  c o m p e tit iv a s  a n ive l g lo b a l.

Un programa laboral y  personal ejemplar
E l g ig a n te  d e l s o f tw a re  S A S  I n s t i tu te  In c . p o se e  u n a  c u l tu r a  q u e  le  d a  u n a  v e n ta ja  c o m ­
p e tit iv a  p o d e ro s a .  E l  a m b ie n te  y  la s  p r e s ta c io n e s  q u e  p ro p o rc io n a  a lo s  e m p le a d o s  s o n  
s o rp re n d e n te s .  P a ra  e m p e z a r , la s  in s ta la c io n e s  p r in c ip a le s  d e  la  e m p re sa  o f r e c e n  c u id a d o  
d iu rn o  a u n  c o s to  in s ig n ifican te  d e  250  d ó la re s  m en su a les , acceso  g ra tu ito  a u n  g im n as io  de 
3 ,4 0 0  m e tro s  c u a d ra d o s , u n  “g re e n  d e  p u t t ”, sa las  de m e d ita c ió n  c o n  lu z  te n u e  y  los s e rv i­
c ios d e  u n  c o n su lto r  e n  el c u id a d o  d e  ancianos d e  tiem p o  co m p le to . E l café  tam b ién  tie n e  u n  
p ia n is ta  al m e d io d ía  y  as ien to s  p a ra  b eb és , d e  ta l m a n e ra  q u e  los n iñ o s  q u e  es tán  e n  c u id a d o  
d iu r n o  p u e d a n  c o m e r  c o n  su s  p a d re s . A d e m á s , h a y  j u g o  y  r e f r e s c o s  g r a tu i to s  d is p o n i­
b le s  p a ra  lo s  e m p le a d o s . T ie n e  c a fe te r ía s  s u b s id ia d a s , p e rm ite  la  v e s t im e n ta  c a su a l to d o s  
lo s  d ía s  y  p ro p o rc io n a  p a rtic ip a c ió n  d e  u til id a d e s  (q u e  h a  s id o  d e l 15 p o r  c ie n to  to d o s  lo s 
a ñ o s  d u r a n te  2 3  añ o s), p r e s ta c io n e s  d o m é s tic a s  p a ra  la s  p a re ja s , in c a p a c id a d  p o r  e n f e r ­
m e d a d  i l im ita d a ,  s e g u r o  m é d ic o  g r a tu i to ,  u n a  c lín ic a  m é d ic a  d e n t r o  d e  la  e m p re s a  a te n ­
d id a  p o r  m é d ic o s  y  e n fe rm e r a s  p ro f e s io n a le s  y  la v a n d e r ía  g r a t u i t a  d e  r o p a  d e p o r t iv a  
d u r a n te  la  n o c h e . H a y  c a n c h a s  d e  fú tb o l ,  c a m p o s  d e  b é isb o l ,  á re a s  m ix ta s  d e  a c o n d ic io ­
n a m ie n to  f ís ic o , á re a s  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  f ís ic o  s e p a ra d a s  p a ra  h o m b r e s  y  m u je re s  y  
m e sa s  d e  b illa r. T o d o s  los e m p le a d o s  d e  c u e llo  b la n c o  t i e n e n  o f ic in a s  p riv ad as  y  h o ra r io s  
de t r a b a jo  f le x ib le s , c o n  u n a  s e m a n a  la b o ra l e s tá n d a r  d e  35  h o ra s . T o d o s  lo s  e m p le a d o s  
t ie n e n  t r e s  s e m a n a s  d e  v a c a c io n e s  p a g a d a s  m á s  u n a  s e m a n a  d e  d e sc a n s o  d e sd e  N a v id a d  
h a s ta  e l d ía  d e  A ñ o  N u e v o . D e sp u é s  d e  p e rm a n e c e r  10 añ o s  c o n  la e m p re sa , lo s  em p lead o s  
r e c ib e n  u n a  se m a n a  a d ic io n a l  d e  v a c a c io n e s  p a g a d a s . C o m o  s i  e s to  n o  fu e ra  s u f ic ie n te ,  
S A S  e s p e ra  in c lu i r  s e r v ic io s  d e  p la n e a c ió n  e c o n ó m ic a  e n  e l p a q u e te  d e  p r e s ta c io n e s  y  
e x is te  u n  p ro c e s o  p a ra  a g re g a r  to d a v ía  m ás  p re s ta c io n e s , in c lu y e n d o  u n a  p ru e b a  e n  ca so  
de q u e  d e b a n  a p ro b a r  u n a  p re s ta c ió n  s u g e r id a .

¿A  q u é  eq u iv a le  to d o  e s to ?  SA S t ie n e  u n a  ta sa  d e  ro ta c ió n  q u e  n u n c a  e s  m a y o r  d e l 5 
p o r  c ie n to  an u a l, e n  c o m p a ra c ió n  c o n  e l p ro m e d io  d e  la  in d u s tr ia  q u e  e s  de l 2 0  p o r  c ie n ­
to . H a rv a rd  B u sin ess R ev ie w  c a lc u ló  q u e  la  b a ja  r o t a c ió n  d e  S A S  a h o r r a  a la  e m p re s a  75 
m il lo n e s  d e  d ó la re s  an u a les . SA S h a  o c u p a d o  u n o  d e  lo s  10  p r im e ro s  lu g a re s  d e  la s  “ 100  
m e jo re s  e m p re sa s  p a ra  tra b a ja r” d e  F ortune  d u ra n te  t r e s  a ñ o s  c o n se c u tiv o s .106

Otros aspectos de la compensación
V a rio s  a sp e c to s  re la c io n a d o s  c o n  la  c o m p e n s a c ió n  m e re c e n  s e r  a b o rd a d o s . E s to s  a sp e c ­
to s  in c lu y e n  la  in d e m n iz a c ió n  p o r  c e se , e l v a lo r  c o m p a ra b le , e l s e c re to  d e  p a g o  y  la  c o m ­
p a c ta c ió n  sa la ria l. A  c o n t in u a c ió n , ex a m in a m o s  e s to s  tem as.

I ndemnizadón por cese

L a  ¡ndemnizadón por cese es la  c o m p e n s a d ó n  d ise ñ a d a  p a ra  a y u d a r a lo s  e m p le a d o s  d e s ­
p e d id o s  d u ra n te  la  b ú s q u e d a  d e  u n  n u e v o  e m p le o . E s te  fac to r  e s  e sp ec ia lm e n te  im p o rta n te  
d u ra n te  p e r io d o s  d e  re c o r te  d e  p e rs o n a l.  E n  la  a c tu a lid a d , a u n q u e  a lg u n as  e m p re sa s  e s tá n  
r e c o r ta n d o  e l m o n to  d e  la in d e m n iz a c ió n  p o r  cese , o f r e c e n  p o r  lo  g e n e ra l  d e  u n a  a d o s  s e ­
m a n a s  d e  in d e m n iz a c ió n  p o r  c e se  p o r  c a d a  a ñ o  d e  s e rv id o ,  ha sta  u n  m o n to  m á x im o  d e te r ­
m in a d o  p re v ia m e n te .  E l n iv e l o r g a n iz a d o n a l  d e l e m p le a d o  d e te r m in a  e l m o n to  d e  la 
¡ n d e m n iz a d ó n  p o r  c e se . P o r  e je m p lo , lo s  e m p le a d o s  c o n  p u e s to s  n o  g e r e n d a le s  p u e d e n  
o b te n e r  o c h o  o  n u e v e  s e m a n a s  d e  p a g o  a u n q u e  te n g a n  u n a  a n t ig ü e d a d  m a y o r  d e  o c h o  o  
n u e v e  añ os. L o s  g e re n te s  d e  n iv e l m e d io  r e d b e n  d e  12 a 16  sem an as .

A  p e s a r  d e  lo s  e n c a b e z a d o s  d e  p e r ió d ic o s  q u e  d e s c r ib e n  a e je c u t iv o s  s a l i e n d o  de 
las  c o r p o r a d o n e s  c o n  in d e m n iz a d o n e s  d e  m u c h o s  m il lo n e s  d e  d ó la re s , la  m a y o ría  d e  las  
e m p re sa s  in d e m n iz a n  a lo s  d ire c to re s  g e n e ra le s  sa lie n te s  c o n  u n a  c a n tid a d  m u c h o  m e n o r .
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Vale r ccm pa rabie:

Una determ inación d e  los valo­

re s  d e  trabajos diferentes (como 

el d e  enfermera d e  una em pre­

sa  y  e l d e  soldador), com parán­

dolos mediante alguna forma de 

evaluación d e  em pleos y  la a s ig ­

nación d e  ta sa s  s a la r ia le s  d e  

acuerdo con su valor evaluado.

P o r  e je m p lo ,  m e n o s  de l 22  p o r  c ie n to  d e  las  e m p re s a s  q u e  p a r t ic ip a r o n  e n  u n a  e n c u e s ta  
de R ig h t  M a n a g e m e n t  C o n s u l ta n ts ,  c o n  s ed e  e n  F ila d e lf ia , r e s p o n d ie ro n  q u e  a lo s  d ire c ­
tiv os  q u e  s a le n , le s  p a g a n  u n a  in d e m n iz a c ió n  m á s  a lta  q u e  e l s a la r io  m e n su a l p o r  a ñ o  t r a ­
b a jad o . A lr e d e d o r  d e l 2 4  p o r  c ie n to  d i jo  q u e  n o  o f r e c ía n  m á s  d e l s a la r io  d e  u n a  s e m a n a  
p o r  a ñ o  t r a b a ja d o .107 E n  e l c a p í tu lo  9 , a n a liz a m o s  lo s  p a ra c a íd a s  d o ra d o s ,  u n a  fo rm a  de 
in d e m n iz a c ió n  p o r  c e se  p a ra  d irec tiv o s .

Valor comparable

L a  te o r ía  d e l v a lo r  c o m p a ra b le  o  e q u id a d  d e  p a g o , a m p lía  e l c o n c e p to  d e  la  L e y  d e  P a g o  
E q u ita tiv o . A u n q u e  la  le y  ex ige u n  p a g o  e q u ita tiv o  a c a m b io  de l m is m o  trab a jo , lo s  d e fe n ­
s o re s  d e l v a lo r  c o m p a ra b le  p r e f ie r e n  u n a  in te rp r e ta c ió n  m ás  a m p lia  al r e q u e r i r  u n  p a g o  
eq u ita tiv o  a c a m b io  d e  u n  v a lo r  c o m p a ra b le , a u n q u e  las tasas d e  m e rc a d o  v a ríe n  y  las ta rea s  
del p u e s to  s e a n  m u y  d ife re n te s . E l valor comparable re q u ie re  q u e  e l v a lo r  d e  trab a jo s  d ife ­
re n te s , c o m o  e l d e  en fe rm e ra  d e  u n a  e m p re sa  y  el d e  so ldad o r, se  c o m p a re  m e d ia n te  a lguna 
fo rm a  d e  e v a lu a c ió n  d e  p u e s to s  y  se  a s ig n e n  ta sa s  sa la r ia le s  a a m b o s  p u e s to s  d e  a c u e rd o  
c o n  s u  v a lo r  ev a lu ad o . A u n q u e  la S u p re m a  C o r te  h a  d ic ta m in a d o  q u e  la ley  n o  exige e l v a ­
lo r  c o m p a ra b le , v a rio s  g o b ie rn o s  es ta ta les  y  locales, ju n to  c o n  a lg un as  ju risd icc io n es  e n  C a ­
n a d á , h a n  a p ro b a d o  u n a  le g is la c ió n  q u e  ex ig e  e s ta  v e rs ió n  d e  e q u id a d  d e  pag o .

E l c o n c e p to  d e  v a lo r  c o m p a ra b le  ex iste  d e sd e  hace  4 0  añ o s . S in  e m b a rg o ,  a u n q u e  el 
C o n g re s o  h a  re c h a z a d o  d u ra n te  décadas  to d o s  lo s  e s fu e rzo s  p o r  im p le m en ta r lo , su s  d e fe n ­
so re s  lo  p re s e n ta n  a h o ra  c o m o  “e q u id a d  d e  p a g o ”. 108 L o s  d e fe n so re s  d e l v a lo r  c o m p a ra b le  
a rg u m e n ta n  q u e  la  d ife re n c ia  e n tre  el p a g o  d e  h o m b re s  y  m u je re s  se  d e b e  a lo s  p re ju ic io s  
de g é n e r o .  A r g u m e n ta n  q u e ,  h is tó r ic a m e n te ,  lo s  e m p le a d o re s  e s ta b le c e n  lo s  s a la r io s  de 
d iv e rsa s  o c u p a c io n e s  c o n  base  e n  e s te re o tip o s  e r ró n e o s  s o b re  las m u je re s  q u e  se  h a n  a fir­
m a d o  c o n  e l p a so  d e l t ie m p o ,  d e ja n d o  a l 6 0  p o r  c i e n t o  d e  la s  m u je r e s  q u e  t r a b a ja n  e n  
o c u p a c io n e s  p re d o m in a n te m e n te  fe m e n in a s  y  e n  d e sv e n ta ja .109 L a  e x  d ir e c to ra  de la  O f i­
c in a  d e  P r e s u p u e s to  d e l C o n g r e s o ,  J u n e  O ’N e i l l ,  r e f u ta  e s ta  id e a  p o r q u e  s e g ú n  d ic e , 
“tra n s m ite  e l m e n sa je  d e  q u e  las  m u je re s  n o  p u e d e n  c o m p e t i r  e n  p u e s to s  n o  tra d ic io n a le s  
y  s ó lo  p u e d e n  r e c ib i r  ay u d a  p o r  m e d io  d e  u n  p a tró n  d e  e v a lu a c ió n  d e  p u e s to s ” . 110

E n  e l m u n d o  d e  lo s  n e g o c io s ,  e l v a lo r  c o m p a r a b le  g e n e r a r ía  m u c h a s  d if ic u lta d e s . 
P a ra  im p le m e n ta r  u n  s is te m a  d e  e s te  t ip o ,  se  r e q u e r i r í a  u n a  fo rm a  c o n fia b le  p a ra  d e te r ­
m in a r  c u á n d o  lo s  p u e s to s  c o m p le ta m e n te  d if e r e n te s  p o s e e n  u n  v a lo r  c o m p a ra b le .  L o s  
e x p e r to s  n o  se  p o n e n  d e  a c u e r d o  e n  n in g ú n  s is te m a  q u e  p u d ie r a  h a c e r  e s to  d e  m a n e ra  
in te lig e n te . R e c u e rd e  q u e  e n  el s is te m a  d e  p u n to s  d e  la  e v a lu a c ió n  de p u e s to s ,  e s  n e cesa ­
r i o  e s ta b le c e r  g r u p o s  d e  p u e s to s  s e p a r a d o s  d e b id o  a la  d i f ic u l ta d  d e  r e la c io n a r  p u e s to s  
d ife re n te s  e n  la  m ism a em presa. L o s  d e fe n so re s  d e l v a lo r  c o m p a ra b le  v is lu m b ra n  la c o m p a ­
ra c ió n  d e  p u e s to s  d i f e r e n te s  n o  s ó lo  e n t r e  l o s  g r u p o s  d e  p u e s to s  d e  u n a  e m p re s a ,  s in o  
p u e s to s  en tre  indu stria s.

A d e m á s , e l c o n c e p to  d e  v a lo r  c o m p a r a b le  e s  p o c o  é t ic o  p a ra  e l s is te m a  e c o n ó m ic o  
de l ib r e  m e rc a d o  d e  n u e s t r o  p a ís .  E n  e s te  s is te m a , e l m e rc a d o  d is tr ib u y e  l o s  e sca so s  r e ­
c u rs o s  d e  a c u e rd o  c o n  la  o f e r ta  y  la  d e m a n d a . P a ra  im p le m e n ta r  e l v a lo r  c o m p a ra b le ,  u n  
g o b ie r n o  b u ro c rá t ic o  e s ta b le c e r ía  a r tif ic ia lm e n te  n iv e le s  s a la r ia le s  p a ra  p u e s to s  q u e  c o n ­
s id e re  com parables. S i lo s  s a la r io s  d e  p u e s to s  e sc a so s  d o m in a d o s  p o r  e l g é n e r o  m a sc u lin o  
se e s ta b le c ie ra n  d e  m a n e ra  n o  n a tu ra l  p o r  d e b a jo  d e l n iv e l q u e  d e m a n d a  d e l m e rc a d o , se 
p ro d u c ir ía  u n a  e sca sez  d e  m a n o  d e  o b ra .

E l p a ís  d if íc ilm e n te  e n f r e n ta  u n a  e p id e m ia  d e  d is c r im in a c ió n  e n  e l p a g o . E n  lo s  c in ­
c o  a ñ o s  f isc a le s  p a sa d o s , lo s  a le g a to s  p o r  v io la c io n e s  a la  L e y  d e  P a g o  E q u i ta t iv o  r e p r e ­
s e n ta r o n  m e n o s  d e l 1.5 p o r  c ie n to  d e  las d e n u n c ia s  p r e s e n ta d a s  a n te  la  E E O C .  A d e m á s  
la  E E O C ,  q u e  a d m in is t ra  la  ley , e n c o n t r ó  u n a  ca u sa  ra z o n a b le  p a ra  d e te r m in a r  la  d is c r i­
m in a c ió n  e n  m e n o s  d e  c u a tr o  d e  ca d a  1 0 0  d e n u n c ia s  p re s e n ta d a s .111

L a  m e ta  d e  la s  p rá c t ic a s  d e  p a g o  n o  d is c r im in a to r ia s  e s  q u e  to d a s  las  o rg a n iz a c io n e s  
t r a te n  d e  e s ta b le c e r  f u n d a m e n to s  é t ic o s  y  le g a le s . A ú n  e s tá  p o r  v e rs e  s i  e l v a lo r  c o m p a ­
ra b le  e s  u n a  s o lu c ió n  ad ec u a d a . S i e l p a sa d o  e s  u n  in d ic a d o r , e l d e b a te  c o n t in u a rá  m ie n ­
tra s  h aya  d is p a r id a d  e n tre  la  c o m p e n s a c ió n  d e  h o m b re s  y  m u je re s .

Secreto de pago

A lg u n as  o rg a n iz a c io n e s  a c o s tu m b ra n  m a n te n e r  e n  s e c r e to  su s  tasas  sa la ria le s  p o r  d iv e rsa s  
ra z o n e s . S i e l p la n  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  u n a  e m p re s a  e s  i ló g ic o , e l s e c r e to  es , e n  e fe c to
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Gcmpactadón salarial:
Una situación que  ocurre cuan­

do los trabajadores perciben que 

la diferencia entre su sa la rio  y  el 

d e  los traba jadores que  tienen 

puestos por arriba o  por debajo 

de e llo s  e s  muy pequeña.

a p ro p ia d o  p o r q u e  s ó lo  u n  s is te m a  b ie n  d is e ñ a d o  p u e d e  s o p o r t a r  u n  e s c r u t in io  c u id a d o ­
so . C ie r ta m e n te ,  u n  s is te m a  a b ie r to  e x ig ir ía  a lo s  g e r e n te s  e x p lic a r  la  r a z ó n  d e  la s  d e c i ­
s io n e s  d e  p a g o  a lo s  s u b o rd in a d o s .  S in  e m b a rg o ,  e l s e c r e to  p u e d e  p r o d u c i r  e fe c to s  
c o la te r a le s  n e g a tiv o s , in c lu y e n d o  la  d is to r s ió n  d e  las g ra t if ic a c io n e s  r e a le s  q u e  r e c ib e  el 
p e rs o n a l .  E l  s e c r e to  ta m b ié n  g e n e r a  u n  a m b ie n te  d e  p o c a  c o n f ia n z a  d o n d e  e l p e rs o n a l  
tie n e  p ro b le m a s  p a ra  e n te n d e r  la  r e la c ió n  e n t r e  e l p a g o  y  e l d e s e m p e ñ o .  E n  u n  a m b ie n ­
te  d e  e s te  t ip o ,  u n  p ro g ra m a  s ó lid o  p ie rd e  s u  e ficac ia .112

Compacta rión  salarial

L a  compactadón salarial o c u rre  c u a n d o  e l d i f e r e n d a l  d e  p a g o  e n tre  u n o  o  m á s  n iv e le s  s a ­
la r ia le s  se  vu e lv e  d e m a s ia d o  p e q u e ñ o . E s ta  s i tu a d ó n  o c u rre  s o b re  to d o  c u a n d o  lo s  n iv e les  
sa la ria le s  de l m e rc a d o  la b o ra l a u m e n ta n  c o n  m a y o r  r a p id e z  q u e  lo s  in c re m e n to s  sa la ria le s  
de lo s em p lead o s . L a  c o m p a c ta d ó n  sa laria l ta m b ié n  se  p re s e n ta  c u a n d o  las em p re sa s  rea li­
z a n  a ju s te s  sa la ria le s  e n  e l e x tre m o  in f e r io r  d e  la  je ra rq u ía  la b o ra l s in  r e a l iz a r  a ju s te s  p r o ­
p o r t io n a te s  e n  e l e x tre m o  su p e r io r . L a  ex p lic a tio n  d e  e s ta  acc ió n  p u e d e  se r  la n e ces id ad  de 
la  em p re sa  d e  a lcan za r los  p rec io s  d e  m e rc a d o  p a ra  r e te n e r  o  c o n tra ta r  p e rso n a l c o n  h a b ili­
d ad es  escasas y  u n a  in c ap ac id ad  p a ra  r e a l iz a r  lo s  a ju stes  n e c e s a r io s  e n  c u a lq u ie r  p a rte  d e  la 
e s t r u c tu r a  d e  p a g o . L a  c o m  p a c t  a c ió n  sa la r ia l e s  u n  p r o b le m a  g ra v e  e n  m u c h a s  á re a s  de 
n u e s tr a  e c o n o m ía , in c lu y en d o  la  e n fe rm e ría , la  in g e n ie ría  y  la  ed u cac ió n  s u p e r io r .  P o r  d e s ­
g ra c ia , n o  ex is te  u n a  s o lu c ió n  d is p o n ib le  s i  u n a  e m p re s a  ca re ce  d e  lo s  re c u rs o s  p a ra  m a n ­
te n e r  la e q u id a d  in te rn a  o  c re e  q u e  la  e q u id a d  ex te rn a  d e b e  s e r  d e  im p o rta n c ia  p rim o rd ia l.

Prestaciones de ir a  red global expandida de médicos 
e instituciones de cuidados
L o s  e m p le a d o s  e x p a t r ia d o s  y su s familias que están en una asignación internacional 

tienen acceso  instantáneo a un servicio que representa una red global expandida de m édicos e  
instituciones de cuidado a los q u e  tienen a cce so  por Internet y  que están disponibles en persona en 
todo el mundo. C IG N A  International, una división de C IG N A Corporation, y  el proveedor líder mundial 

en asistencia de seguridad y administración m édica global, International SO S, com binan sus 
cap acid ad es 'e n  linea" y 'd e  llamada" co n  un a cce so  fácil a bases de datos W eb de recursos de 
atención m édica global atendidos por m édicos. Estos servicios d a n  mayor tranquilidad a  los 

empleadores y a sus em pleados que trabajan fuera de su s países de origen. Este nuevo servicio amplía 
la organización de las Prestaciones a Expatriados Internactonales de C IG N A  para incluir a casi 5,500 
m édicos y hospitales fuera de Estados Unidos. 'L a s  em presas invierten millones de dólares enviando a 
su s  mejores em pleados al extranjero. Lo último que desean  para estos em pleados y sus familias es  
que se  sientan intranquilos en cuanto al a cce so  a una atención m édica d e  calidad", comenta Andrew  

Mellen, vicepresidente sénior d e  Prestaciones a Expatriados Internacionales de CIGNA. 'L o s  expatriados 
y su s em presas patrocinadoras desean una atención m édica d e  calidad que sea confiable, accesib le  y 
fácil d e  usar. Esto es  lo que proporciona la alianza entre C IG N A  y SO S ."113

'La  visión y la filosofía de International S O S  e s  ofrecer a los expatriados acceso  a estándares de 
clase  mundial en cu idados y servicio m édico en todo el mundo", afirma Arnaud Vaissie, presidente, 
director general y  cofundador de International SOS. 'Actualm ente realizamos diariamente interacciones 

con  miles de m édicos y hospitales en todo e l mundo. A l trabajar con  C IG N A  para que estos servicios 
estén disponibles e n  linea, ayudam os a los em pleados a sentirse más en casa  mientras están lejos 
del hogar. También ayuda a las em presas patrocinadoras a lograr un mayor éxito e n  la colocación  de 
personal en asignaciones internacionales importantes."114

'La  alianza entre C IG N A e  International SO S  crea una forma eficaz de satisfacer estas necesidades, 
sin importar en qué parte del mundo vivan las personas", agregó el doctor Joseph  W. Mathey, director 

de asuntos m édicos d e  Corning Incorporated, una empresa multinacional con  em pleados expatriados 
que opera en todo el mundo. 'La  inclusión de informes nacionales d e  salud en línea, junto con  una red 
de proveedores autorizados globalmente y co n  el apoyo de administradores de cuidados m édicos 
establecerán un nuevo estándar sin paralelo con  otros sistemas de entrega de servicios m édicos a  nivel 
internacional." Con  la creciente globalización d e  las em presas, también aumenta la necesidad d e  
servicios adecuados de prestaciones y atención médica para em pleados que realizan viajes 

internacionales. 'Por lo general, los em pleadores no entienden las necesidades de tos expatriados", 
afirma el doctor Stephen Pereira, psiquiatra consultor de Priory Healthcare Keats House y de The Priory

U r a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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Hospital Hayes Grove de Londres. 'E l estrés por la reubicación que se  genera en los em pleados y sus 
familias puede ser enorme y se manifiesta tanto en asuntos prácticos de la vida diaria com o en el área 
ocupacional, doméstica, social, educativa y personal de la vida del em pleado. Esto afecta finalmente la 
eficiencia y la productividad. Cualquier esfuerzo por proporcionar atención m édica de calidad de 
manera conveniente y accesib le  será un gran paso hacia la reducción del estrés d e  los expatriados 

y su s familias."115

Resumen
1. D e sc r ib ir  cóm o se  com un ican  y adm in istran  la s  p re s tac io ne s  po r Internet.
L a s  h e rra m ie n ta s  e n  l ín e a  p e rm ite n  a lo s  g e re n te s  d e  p re s ta c io n e s  s im p lif ic a r  y  h a c e r  m á s  
e fic ie n te  s u  tra b a jo  a d m in is tra tiv o  y  c o m u n ic a r  su s  p a q u e te s  d e  p re s ta c io n e s  a los  e m p le a ­
dos. E l r e c lu ta m ie n to  a u to m a tiz a d o , el p ro c e sa m ie n to  d e  q u e ja s  y  lo s  in fo rm e s  d e ta lla d o s  
de ac tiv idad es  s o n  p rác tic a s  e s tá n d a r  q u e  u sa n  s itio s  W e b  y  q u e  p e rm ite n  a lo s  g e re n te s  de 
p re s ta c io n e s  y  e m p le a d o s , r e a l iz a r  tra n sa c c io n e s . E sta s  in n o v a c io n e s  s o n  p a r tic u la rm e n te  
ú tile s  e n  u n  m o m e n to  e n  e l q u e  la s  em p resa s  d e b e n  r e d u c ir  s u  p e rso n a l y  su s  co sto s .
2. D e fin ir la s  prestaciones  com o una com pensac ión  e conóm ica  ind ire cta . 
L a s  p re s ta c io n e s  in c lu y e n  to d a s  la s  r e m u n e ra c io n e s  e c o n ó m ic a s  q u e  g e n e ra lm e n te  n o  se 
p a g a n  al e m p le a d o  e n  fo rm a  d irec ta .
3. D e sc r ib ir  la s  p re s ta c io ne s  o to rgadas po r ley.
L as  p re s ta c io n e s  o to rg a d a s  p o r  le y  in c lu y en  las p re s ta c io n e s  d e  r e t i r o ,  e l s e g u ro  p o r  d isca ­
p a c id ad  y  las p re s ta c io n e s  p a ra  los  so b rev iv ien te s ; M e d ic a re ;  las  p re s tac io n es  d e  re m u n e ra ­
c ió n  d e  tra b a ja d o re s  y  la  lice n c ia  s in  g o c e  d e  s u e ld o , o rd e n a d a s  p o r  la L e y  d e  L icen c ia  p o r  
R azo n es  M éd ic a s  y  F am ilia res .
4. D e sc r ib ir  la s  ca teg o r ía s  b á s ic a s  de la s  p re s tac ione s  vo lun ta ria s .
E n tr e  las  p re s ta c io n e s  v o lu n ta r ia s  e s tá n  e l p a g o  p o r  t ie m p o  n o  la b o ra d o , la s  p re s ta c io n e s  
d e  a te n c ió n  m é d ic a ,  p r e s ta c io n e s  d e  s e g u r id a d ,  s e rv ic io s  p a ra  lo s  e m p le a d o s ,  p r im a s  y  
p re s ta c io n e s  p a ra  lo s  e m p le a d o s  d e  t ie m p o  p a rc ia l.
5. E x p lic a r  la  le g is la c ió n  re la c io nada  con  la s  p re stac iones.
L a  L e y  d e  C o n c il ia c ió n  P re s u p u e s ta r ia  C o le c tiv a  C o n s o lid a d a  d e  1985 (C O B R A ) se  p r o ­
m u lg ó  p a ra  d a r  a lo s  e m p le a d o s  la o p o r tu n id a d  d e  c o n t in u a r  te m p o ra lm e n te  c o n  s u  c o b e r ­
tu r a  s i  es q u e  p o d ía n  p e rd e r la  d e b id o  a cese , d e sp id o  o  a o t r o s  c a m b io s  e n  s u  c o n d ic ió n  de 
e m p leo . L a  L e y  d e  P o r ta b ilid a d  y  R e s p o n sa b ilid a d  d e  S e g u ro s  d e  S a lu d  d e  1 9 9 6  (H IP A A ) 
o f re c e  p r o te c c ió n  a c a s i  2 5  m il lo n e s  d e  e s ta d o u n id e n s e s  q u e  c a m b ia n  d e  u n  e m p le o  a 
o t r o ,  t ra b a ja n  p o r  s u  c u e n ta  o  t ie n e n  a lg u n a  e n fe rm e d a d  p re e x is te n te . L a  L e y  d e  S e g u r i­
d a d  d e l I n g r e s o  d e  R e t i r o  d e  lo s  E m p le a d o s  d e  1 9 7 4  (E R IS A ) se  a p ro b ó  p a ra  fo r ta le c e r  
lo s  p ro g ra m a s  d e  r e t i r o  p re s e n te s  y  f u tu ro s .  L a  L e y  d e  P ro te c c ió n  d e  B e n e f ic io s  p a ra  lo s 
T ra b a ja d o r e s  d e  E d a d  (O W B P A )  e s  u n a  e n m ie n d a  re a l iz a d a  e n  1 9 9 0  a la L e y  c o n t r a  la 
D is c r im in a c ió n  e n  e l E m p le o  p o r  R a z ó n  d e  E d a d  y  a m p lía  s u  c o b e r tu r a  a to d a s  la s  p re s ­
ta c io n e s  p a ra  lo s  em p le a d o s .
6. D e sc r ib ir  la  variedad  de p re s ta c io ne s  para lo s  em pleados.
U n a  c o rp o ra c ió n  q u e  c o n o c e  la s  n e c e s id a d e s  d e  su s  t r a b a ja d o re s  p ro p o rc io n a r á  u n a  v a ­
r ie d a d  a m p lia  d e  p r e s ta c io n e s  p a ra  lo s  e m p le a d o s . L a s  e m p re s a s  h a n  a b o r d a d o  m u c h a s  
n e c e s id a d e s  a tra v é s  d e  lo s  a ñ o s  al t r a t a r  d e  d is e ñ a r  p ro g ra m a s  q u e  a tr a ig a n  a c a n d id a to s  
p a ra  e l p u e s to  y  q u e  lo s  m o tiv e n  a d e se m p e ñ a rse  c a n o  e m p le a d o s .
7. E x p lic a r  lo s  fa c to re s  que pa rt ic ip an  en la  com pensac ión  no  e conóm ica . 
L o s  e le m e n to s  d e  la  c o m p e n sa c ió n  n o  e c o n ó m ic a  e s tá n  in te g ra d o s  p o r  e l p u e s to  y  e l a m ­
b ie n te  g e n e ra l  d e l m ism o .
8. E x p lic a r  e l puesto  com o un fa c to r de la  com pen sac ión  to ta l.
E l p u e s to  m is m o  e s  u n  fa c to r  d e c is iv o  e n  m u c h a s  te o ría s  d e  la  m o tiv a c ió n . A d em ás , e s  u n  
e le m e n to  v i ta l  d e  u n  p ro g ra m a  d e  c o m p e n sa c ió n  to ta l .  L a  te o r ía  d e  las  c a ra c te r ís t ic a s  de l 
p u e s to  ex p lica  la  im p o r ta n c ia  de l p u e s to  m is m o  p a ra  d e te rm in a r  la  c o m p e n sa c ió n . S e g ú n  
e s ta  te o r ía , lo s  e m p le a d o s  e x p e r im e n ta n  u n a  c o m p e n sa c ió n  in tr ín s e c a  c u a n d o  su s  p u e s to s  
o b t ie n e n  ca lific ac io n es  a lta s  e n  c in c o  d im e n s io n e s  lab o ra le s  c lav e: v a rie d a d  d e  h ab ilidad es, 
id e n tid a d  d e  las  tareas, im p o rta n c ia  d e  las tareas, a u to n o m ía  y  re tro a lim en tac ió n .
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9. D e s c r ib ir  e l a m b ie n t e  la b o r a l c o m o  u n  f a c t o r  d e  la  c o m p e n s a c ió n  to ta l.
E l am bien te  fís ic o  y  e l am bien te  psicológico s o n  fa c to re s  im p o r ta n te s .  L o s  e m p le a d o s  o b t i e ­
n e n  s a t is fa c c ió n  d e  s u  t r a b a jo  a t r a v é s  d e  v a r io s  f a c to re s  n o  e c o n ó m ic o s .  L a s  p o lí t ic a s  
s ó l id a s , lo s  e m p le a d o s  c o m p e te n te s ,  lo s  c o le g a s  a g ra d a b le s , lo s  s ím b o lo s  d e  e s ta tu s  a d e ­
c u a d o s  y  q u e  las  c o n d ic io n e s  fís icas  d e  t r a b a jo  s e a n  a g ra d a b le s , s o n  ta m b ié n  c a ra c te r ís t i ­
cas  im p o rta n te s . O t r o  fa c to r  d e  c re c ie n te  im p o r ta n c ia  es la  f lex ib ilid ad  q u e  los e m p le a d o s  
t ie n e n  e n  su s  s itu a c io n e s  d e  trab a jo .
10 . E x p l ic a r  lo s  f a c to re s  q u e  p a r t ic ip a n  e n  la  f le x ib il id a d  e n  e l lu g a r  d e  tra b a jo .
L o s  fa c to re s  d e  f lex ib ilid ad  e n  e l lu g a r  d e  tra b a jo  c o m o  e l h o ra r io  d e  tra b a jo  flex ib le  (flex­
t im e ) ,  la  s e m a n a  la b o ra l  r e d u c id a ,  c o m p a r t i r  e l p u e s to ,  lo s  p la n e s  d e  m e n ú  d e  c o m p e n ­
s a c ió n  f le x ib le , e l te le c o m m u t in g  ( t r a b a jo  a d is ta n c ia ) ,  e l t r a b a jo  d e  t i e m p o  p a rc ia l  y  el 
r e t i r o  m o d if ic a d o  s o n  e le m e n to s  d e  la  c o m p e n sa c ió n  n o  e c o n ó m ic a .
1 1 . D e s c r ib i r  lo s  c o n c e p t o s  d e  in d e m n iz a c ió n  p o r  c e s e ,  v a lo r  c o m p a r a b le ,  

s e c r e t o  d e  p a g o  y  c o m p a c t a c ió n  s a la r ia l .
L a  c o m p e n s a c ió n  d is e ñ a d a  p a ra  a y u d a r  a lo s  e m p le a d o s  d e s p e d id o s  d u ra n te  la  b ú sq u e d a  
d e  u n  n u e v o  e m p le o  s e  c o n o c e  c o m o  in d e m n iz a c ió n  p o r  c e se . E l  v a lo r  c o m p a r a b le  r e ­
q u ie re  q u e  e l v a lo r  d e  tr a b a jo s  d if e r e n te s ,  c o m o  e l d e  e n fe rm e r a  d e  u n a  e m p re s a  y  e l de 
s o ld a d o r ,  se  c o m p a re  m e d ia n te  a lg u n a  fo rm a  d e  e v a lu a c ió n  d e  p u e s to s  y  se  a s ig n e n  tasas  
s a la r ia le s  a a m b o s  p u e s to s  d e  a c u e rd o  c o n  s u  v a lo r. C o n  e l s e c r e to  d e  p a g o , las  o rg a n iz a ­
c io n e s  a c o s tu m b r a n  m a n te n e r  e n  s e c r e to  su s  ta s a s  s a la r ia le s  p o r  d iv e rs a s  r a z o n e s .  L a  
c o m p a c ta c ió n  sa la ria l o c u r r e  c u a n d o  e l d ife re n c ia l d e  p a g o  e n t r e  u n o  o  m ás  n iv e le s  s a la ­
r ia le s  se  v u e lv e  d e m a s ia d o  p e q u e ñ o . E s ta  s i tu a c ió n  o c u r r e  s o b re  to d o  c u a n d o  lo s  n iv e le s  
s a la r ia le s  d e l m e rc a d o  la b o ra l a u m e n ta n  c o n  m a y o r  r a p id e z  q u e  lo s  in c re m e n to s  s a la r ia ­
les  d e  lo s  e m p lead o s .

Térm inos dave
Prestaciones, 324
Remiso con goce de sueldo (PGS), 329 
Ogartzadonesdeaicbdode la salud 
(OCS), 330
Ctganizadones de proveedores
preferidos (CPP), 330
Puntode servido (POS), 330
Q g a n íz a d ó n  proveedora exclusiva

(CP9, 330
Capitación, 330
Sistema de atención médica de
contribución definida, 330
CUertas de ahcrro médicas, 331
Revisión de utí I izad en, 331
Plan de prestadores definidas, 332

Preguntas de repaso

Plan de contri budón definida, 333
Plan 401 (k), 333
Plan de balance de efectivo, 334
Planes de opdón de ccmpra de
acdones para empleados, 334
Prestadores de reubicadón, 335
Prima, 337
Pago de riesgos, 337
Diferendal de tuno, 337
Teoría de las características del
puestô  340
Variedad de habilidades, 340 
Identidad de las tareas, 340 
Importara a de las tareas, 341 
Autonanía, 341

Retroalimentadón, 341 
ObertrabajQ 341 
Símbolos de estatus, 342 
Horario flexible (flextime), 343 
Semana laboral redudda, 345 
Conpartir el puesto, 345 
Plan de conpensadón flexible, 346 
TeJeccmmuting (trabajo a d  stand a), 
347
Retiro modificado, 348 
Indemnizadón po cese, 349 
Valo comparable, 350 
Gonpactadcn salarial, 351

1. D efina prestaciones.
2. ¿Cuáles son las  prestaciones o to rgad as  p o r  ley? Describa cada una brevem ente.
3. ¿Cuáles son las ca tegorías básicas de las prestaciones voluntarias? D escriba cada una.
4. ¿Cuáles son las p restac iones voluntarias incluidas en  e l pago p o r el tiem po no  trabajado?
5. Defina cada u n o  de los siguientes térm inos:

a. O rganizaciones d e  cu idado d e  la salud (OCS).
b. O rganizaciones de proveedores preferidos (O PP).
c. P un to  d e  servicio (PDS).
d  O rganizaciones proveedoras exclusivas (O PE).
e. C apitación.
f. Sistema de atención m édica de co n tribución  definida.
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g. C uentas de ahorro  médicas.
h . Revisión de utilización.

6. Existen m uchas form as de planes de re tiro . Describa cada u n o  de los siguientes:
a. P lan de prestaciones definidas.
b. P lan de co n trib ución  definida.
c. P lan 401 (k).
d. P lan d e  balance d e  efectivo.

7. ¿Q ué e s  u n  plan de opc ión  de com pra d e  acciones para empleados?
8. Distinga en tre  prim a, pago de riesgos y  diferencial d e  turno.
9. Defina cada una de las siguientes leyes relacionadas co n  las prestaciones:

a. L ey  de C onciliación Presupuestaria Colectiva Consolidada de 1985 (COBRA).
b. L ey  de Portab ilidad y  Responsabilidad d e  Seguros de Salud de 1996 (HIPAA).
c. L ey  de Seguridad del Ingreso de R etiro  de los Em pleados de 1974 (ERISA).
d. L ey  de P rotección d e  Beneficios para los T rabajadores d e  E dad  (OW BPA).

10. ¿Q ué factores se relacionan co n  el puesto co m o u n  factor de la com pensación total?
11. ¿Q ué factores d e  la com pensación se relacionan co n  el am biente laboral?
12. Defina cada u n o  d e  los siguientes factores de flexibilidad en  e l lugar de trabajo:

a. H o ra rio  flexible (flextime).
b. Sem ana laboral reducida.
c. C om partir el puesto .
d. P lanes de com pensación flexibles.
e. T elecom m uting (trabajo a distancia).
f. R etiro  m odificado.

13. Defina cada u n o  de lo s sigu ien tes térm inos:
a. Indem nización p o r cese.
b. Valor com parable.
c. C om pactación salarial.

Un arma de dos filos
L a  d i s m i n u c i ó n  de los p recios del pe tró leo  a princip ios de 2003 afectó en  forma adversa a m u­
ch as industrias . L as u tilid ades  d e  todas las em presas p e tro le ras  im p o rtan tes  y  d e  m uch os de sus 
proveedores se  redujeron. P o r  ejem plo , los p roductores d e  herram ien tas de perforación, recib ie­
ro n  m en os pedidos y  se  cance la ro n  o  pospusieron  m uchos de lo s pedidos existentes. C o m o  p ro ­
veedor de h e rram ien tas  de perfo rac ión , las v en tas  de Beta C hem ical C o m p a n y  cayeron . Beta, 
ubicada en  L afayette, Louisiana, abastece a em presas co m o  Texaco, Shell y  Pennzoil, así co m o  a 
perforadoras petro leras independientes, conocidas a m enudo co m o  buscadoras de petróleo.

Beta im p lem en to  u n  plan in tegra l d e  partic ipación  de utilidades después de varios años de te ­
ne r u n  ráp id o  in c rem en to  en  su s  v en tas  y  u tilidades. La decisión se  basó  p rin cip alm en te  en  una 
encuesta de ac titudes realizada a los em pleados de Beta, la cu al reveló que éstos p referían  p rinc i­
palm ente la participación de u tilidades sobre o tra s  prestaciones.

A finales d e  la década de los no v en ta , el plan de co m pen sac ión  d e  Beta p ro p o rc io n ó  salarios 
base 2 0  po r c ien to  m ás bajos que los niveles salariales para puestos sim ilares en  Lafayette. P ero  la 
m itad de las u tilidades de la em presa se pagaban cada trim estre  com o u n  porcentaje fijo de los sa ­
larios de los em pleados. L as u tilidades distribuidas sum aron  u n  prom edio  m ayor del 50  po r c ien to  
de los salarios base. E sto  ocasio n ó  que la com pensac ión  to ta l de Beta fuera 2 0  p o r c ien to  m ayor 
q u e  la com pensación to ta l de la reg ión . D ebido a la com pensación elevada, Beta siguió  s iendo  un  
em pleador popular, co n  la capacidad de escoger en tre  una larga lista d e  candidatos en  espera.

Beta m an tuvo  su s  prestac iones en  u n  n ivel m ín im o. N o  ten ía plan de re tiro  y  só lo  ofrecía un  
plan m édico m uy  lim itado  que estaba diseñado para cu b rir  só lo  enferm edades irrem ed iables. N o  
obstan te, los em pleados consideraban que ésta era una buena negociación, debido a la com pensa­
ción p o r arriba del prom edio.

L as utilidades d ism inuyeron  significativam ente e n  2002 y  e l bono de partic ipación  de u tilida­
des se  redu jo  a m enos d e  la m itad  del p ro m e d io  habitual. L os ingresos d ism inuyeron  aún m ás en 
los dos prim eros trim estres d e  2003. Para m itad de año, era evidente que la em presa estaría en  nú­
m eros ro jo s  d u ran te  to do  el segun do  sem estre . E l consejo  de adm inistración  convocó a una junta 
a finales de agosto para analizar el program a de participación de utilidades. U n  d irec to r op inó  que 
la em presa debía e lim in ar la partic ipación  de utilidades. Al d irec to r  de recu rsos hum anos, V ince 
H arw ood, se  le  pidió asistir a la jun ta  del consejo  de ad m in istrac ión  y  hacer una presen tación  su ­
giriendo lo que la em presa debía hacer co n  respec to  a la com pensación.
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1. Evalúe el plan de com pensación de Beta.
2. Si usted fuera el señor Harw ood, ¿qué recom endaría para d  co rto  plazo? ¿Y para el largo plazo?

¿Un paquete de prestaciones diseñado para quén?
W ayne M cG raw  saludó afectuosam ente a R o b ert P ete rs , su  próxim o en trevistado. R o b ert te ­
n ía  u n  excelen te h is to ria l académ ico y  parecía s e r  el tip o  de persona que buscaba la em presa de 
W ayne, B eco E lectric . W ayne es el re c lu tad o r de B eco y  ya había en trev istado  a seis estudiantes 
del ú ltim o añ o  de l C en ten ary  College.

De acuerdo con la información de la solicitud de empleo, R obert parecía ser el candidato más pro- 
m etedor q u e  entrevistaría ese día. Tenía 22 años de edad y  u n  prom edio  general d e  calificaciones de
3.6 y  de 4 .0  e n  su área de espedalización, la adm inistración industrial. R obert no  sólo era vicepresi­
dente de la Asociación G ubernam ental Estudiantil, sino tam bién el presidente de actividades de Kappa 
Alpha Psi, una fraternidad social. Las cartas de presentación en  el archivo de Robert m ostraron que era 
un  estudiante tanto m uy activo socialm ente com o apasionado y  serio. U na de las cartas del em pleador 
durante d  verano anterior, expresaba satisfacción con los hábitos de trabajo de Robert.

W ayne sabía que la plática sobre  el pago podía ser una pa rte  im po rtan te  de la entrevista de re -  
d u tam ien to , pero  no  sabía q u é  aspectos del program a de com pensación y  prestaciones de Beco se­
rían  m ás atractivos para R obert. La em presa tiene un  excelente plan de participación de utilidades, 
aunque el 80  po r ciento  d e  la distribución de las utilidades se d ifiere  e incluye en  la cuenta de re tiro  
de cada em pleado. L as prestaciones de salud tam bién son buenas. E l plan m édico y  dental paga una 
parte  significativa d e  los costos. E l co m edo r proporciona alim entos a p recios equivalentes al 70  por 
c ien to  de los p recios del exterior, aunque pocos geren tes aprovechan esto. L os em pleados rec ib en  
una semana de vacaciones pagadas después del p rim er año y  dos sem anas después del segundo año. 
Además, hay 12 d ías festivos pagados al año. P o r últim o, se fom enta la educación superio r m edian­
te el pago d e  las co leg iatu ras y  los libros en  su  to ta lidad  y, e n  c ie rta s  circunstancias, o to rg a  pe rm i­
sos para asistir a clases duran te  el día.

1. ¿Q u é  aspectos del p rogram a de co m pen sac ión  y  prestac iones de B eco pueden se r  atractivos 
para Robert? Explique.

2. E n  e l am b ien te  laboral actual, ¿qué prestac iones adicionales podrían  se r  m ás atractivas para 
R obert? Explique.

H abilidades a i la  a& ninistracián de ream as hum anas
Cap ítu lo  10: p re s tac ione s  y  o tros a sp e c to s  de la  com pensac ión

P resen tam o s u n  m ó d u lo  de hab ilidades d eno m inado  Total Rew ards para p ro p o rc io n a r un  m ejor 
en tendim iento  d e  los tem as de este capítulo. L as secciones específicas d d  m ódulo que se relacionan 
co n  las  p restac iones y  o tro s  aspectos d e  la com pensac ión  ab arcan  los siguien tes tem as: la L ey  de 
N o rm as L abora les Justas de 1938 (FLSA); la L ey  de P ago E quitativo  (EPA) y  la L ey  de D erechos 
G viles de 1964; la L ey  de Seguridad de l Ingreso de R etiro de los Em pleados (ERISA) y  el C ódigo de 
R entas Internas; prestaciones volun tarias y  obligatorias; plan de contribución  definida; plan de m enú 
de rem uneración, induyendo  seguro m édico y  planes dentales, seguro de re tiro  y  m uerte accidental, 
perm iso con goce de sueldo y  program as basados en  acciones; incentivos adicionales para ejecutivos, 
así com o “ paracaídas dorados”, paquetes d e  indem nización p o r  cese y  esposas doradas.

Se p resen tan  varios escenarios de com pensación para ofrecer a los estudiantes una experiencia 
realista al ab o rd ar e l tem a.

Al final se  incluye u n  exam en para de te rm in ar el dom inio  del m aterial del m ódulo  de habilida­
des. Además, se p ropo rc ionan  instrucciones para trabajos en  clase o  tareas en  casa.

Le invitamos a visitar la página de Mondy en el sitioWtebdePrenticeHall en:

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
Ffera obtener irrfbnradónactualiada, ejeiddosen línea yvi ncuios con ctro6 sitios Wfebrelad erados con los RR

http://www.prenhall.com/mondy
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P A R T E  S E I S

Segu ridad y  sa lu d
O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:

Describir algunas de las estrategias de 

seguridad y protección para el mundo 

después del 1 1  de septiembre.

Analizar la naturaleza y el papel de la 

seguridad y la salud.

Explicar el papel de la Ley de 

Seguridad y Salud Ocupacional 

(OSH A, por sus siglas en inglés; 

Occupational Safety and Health Act).

Examinar e l papel cambiante  

de la O SH A.

Describir el impacto económ ico de 

la seguridad y explicar el enfoque  

de los programas de seguridad en las 

operaciones de negocios.

Explicar el problema d e l robo 

d e  identidad.

Analizar las consecuencias de las 

lesiones por tensión repetitiva.

Examinar e l propósito de la ergonomia.

Explicar los efectos de la violencia  

laboral y doméstica en las em presas.

Describir la naturaleza del estrés 

y el desgaste.

Explicar las fuentes d e  estrés y los 

m edios para manejarte.

Describir los propósitos de los 

programas d e  bienestar.

Analizar la importancia d e  los 

programas de a con  dicto na miento físico 

y de a b u so  de sustancias.

Examinar los program as de asistencia 

a tos em pleados.

Analizar e l impacto del tabaquismo 

en el lugar de trabajo.

Explicar el posible impacto del SIDA 

e n  el lugar de trabajo.
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CAP Í TUL O 

Un ambiente laboral seguro y  saludable

A R H  e n  a c c i ó n :
Estrategas de segundad y  protección para d  m undo 
después de! 11 deseptionbre

E s ta d o s  U n id o s  y  el m u n d o  h a n  c a m b ia d o  m u c h o  d e s d e  el 11 de  

s e p tie m b re  d e  2 0 0 1 . L a  s e g u rid a d  y  p ro te cció n  d e l lu g a r d e  trabajo  

e s  lo q u e  q u iz á  ha  c a m b ia d o  m á s . S e g ú n  u n a  e n c u e s ta  d e  la S H R M ,

52 por ciento de las em presas encuestadas incrementó las  m edidas de protección 

y  26 por ciento la investigación de los antecedentes de los em pleados antes de 

contratarlos.1 Con una conciencia mayor en el terrorismo y la  creación del 

Departamento de Seguridad Nacional de Estados Unidos, todo m undo espera que 

nunca se  requiera ap licar las  m edidas de em ergencia. S in  embargo, es evidentemente necesario  

que las  organ izaciones estén preparadas para garantizar un lugar de trabajo seguro y protegido. Esta  

preparación debe incluir:

•  Investigar los sitios de em pleo por Internet y fam iliarizarse con las opciones disponibles.

•  Se lección  de personal responsab le para implementar p lanes de evacuación.

•  Capacitación de personal clave.

•  Garantizar el apoyo de los directivos y  la  participación de los empleados.

•  Un s istem a de comunicación para poner en alerta a  los empleados.

•  Un plan que comunique a los em pleados las  acc iones que se  deben tomar, as í como 

planes de evacuación seguros para todos los em pleados, incluyendo a los d iscapacitados.

•  Una descripción detallada del lugar de trabajo, incluyendo sus capacidades y sistemas; por 

ejemplo, m edios para sellar el edificio con el fin de protegerlo contra aerosoles.2

El Departam ento de  Seguridad Nacional se  prepara para invertir 37.7 mil m illones de dó la res en 

seguridad.3 El desv ío  de la  atención de las  m edidas trad ic ionales de seguridad y protección hacia 

el terrorism o preocupa a algunas fuentes. A lgunos líderes industriales creen que se  deben fortalecer 

las  respuestas de seguridad y  em ergencia cotid ianas m ás que rea lizar un cam bio hacia m edidas 

concentradas en el antiterrorismo. Opinan que es escasa  la  posibilidad de que ocurra un ataque 

terrorista d isem inado en cualquier sitio del pa ís. Afirman que el riesgo de un incendio, desastre natural 

o  vio lencia en el lugar de trabajo sigue siendo mucho mayor.4

Aún as í, con las  tragedias del Centro de Com ercio  Mundial y el Pentágono en las  m entes de todo 

mundo y la conciencia de  la  destrucción que los terroristas son capaces de cometer, es poco probable
359
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Describir algunas de las 

estrategias de seguridad y 

protección para el mundo 

después del 1 1  de 

septiembre.



que el gobierno de  Estados Un idos o la  industria reduzcan su vig ilancia. E l Presidente Bush ha 

d icho que la  guerra contra el terrorism o será larga y por este motivo debem os estar preparados. Com o 

apoyo a esta preparación, la  Adm inistración de Seguridad y Salud Ocupacional ha elaborado 

directrices para la  planeación contra ataques terroristas en su sitio  Web: http://www.osha.gov/SLTC/ 

biologicalagents/bioterrorism.htm l.

O B J E T I V O

Analizar la naturaleza y el 

papel de la seguridad y la 

salud.

S e g n id a d :
La protección d e  lo s  em pleados 

contra lesiones ocas ionadas por 

accidentes d e  trabajo.

Salud:
La ausencia  d e  enfermedad fís i­

ca o  emocional en un empleado.

O B J E T I V O

Explicar el papel de la 

Ley de Seguridad y Salud 

Ocupacional.

HR
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S e g u r i d a d  y  s a l u d  e n  
el l u g a r  d e  t r a b a j o
www.lir.msu.edtV 
hotlinks/safety. htm
Este sitio W eb ofrece 

diversos vínculos 

relacionados co n  la 

seguridad y la salud en 

el lugar de trabajo.

tmaamas €SÍC  capítulo describiendo algunas estrategias de seguridad y 
protección para el m undo después del 11 de septiembre. También analizamos 
la naturaleza y  el papel de la seguridad y  la salud y  explicamos el papel de la 
Ley de Seguridad y  Salud Ocupacional así com o de la agencia que la creó  y 
también de la Administración de Seguridad Ocupacional (OSHA; por sus si­
glas en inglés Occupational Safety and Health Administratdon). Después, des­
cribimos el papel cambiante de la OSHA, el impacto económico de la seguridad 
y  el enfoque de los program as de seguridad en las operaciones de negocios. 
Posteriorm ente, explicamos el problem a del robo  de identidad y  analizamos 
las consecuencias de las lesiones por tensión repetitiva y  el propósito de la ergo- 
nomía. A continuación, explicamos el efecto de la violencia laboral y  doméstica 
en las empresas y  describimos la naturaleza del estrés y  el desgaste así com o las 
fuentes de estrés y  los medios para manejarlo. M ás adelante, describim os los 
propósitos de los programas de bienestar, la importancia de los programas de 
acondicionamiento físico y  de abuso de sustancias y  la razón de los programas 
de asistencia a los empleados. Este capítulo finaliza con un análisis del impac­
to del tabaquismo y  de los posibles efectos del SIDA en el lugar de trabajo.

La natualeza, el papel de la seguridad y  la salud
E n  n u e s t r o  an á lis is , la  s e g i r id a d  im p lic a  la  p r o te c c ió n  d e  lo s  e m p le a d o s  c o n t r a  le s io n e s  
o c a s io n a d a s  p o r  a c c id e n te s  d e  tra b a jo . L a  s a lu d  se  r e f ie re  a la  au sen c ia  d e  e n fe rm e d a d  fí­
s ica  o  e m o c io n a l  e n  lo s  e m p le a d o s . L o s  p r o b le m a s  e n  e s ta s  á r e a s  a fe c ta n  la  p r o d u c t iv i­
d a d  y  la  c a l id a d  d e  la  v id a  la b o ra l .  P u e d e n  r e d u c i r  la  e f ica c ia  d e  u n a  e m p re sa  y  la  m o ra l  
de su s  e m p le a d o s . D e  h e c h o , la s  le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s  re la c io n a d a s  c o n  e l t r a b a jo  s o n  
m á s  c o m u n e s  d e  lo  q u e  s u p o n e  la  m a y o r ía  d e  la s  p e r s o n a s  y  c u e s ta n  a l p a ís  in c lu s o  m á s  
q u e  e l S I D A  o  la  e n f e r m e d a d  d e  A lz h e im e r . M u c h o s  c iu d a d a n o s  s u b e s t im a n  e n o r m e ­
m e n te  la s  le s io n e s  re la c io n a d a s  c o n  e l t r a b a jo  c o m o  u n  fa c to r  q u e  fo rm a  p a rte  d e  lo s  c o s ­
to s  d e  la  a te n c ió n  m é d ic a  e n  E s ta d o s  U n id o s .

A u n q u e  lo s  g e r e n te s  d e  l ín e a  s o n  lo s  p r in c ip a le s  r e s p o n s a b le s  d e  m a n te n e r  u n  a m ­
b ie n te  la b o ra l s e g u r o  y  s a lu d a b le , lo s  p ro fe s io n a le s  d e  re c u rs o s  h u m a n o s  r e c u r r e n  a p e r ­
s o n a l  c a p a c ita d o  p a ra  a y u d a r lo s  a m a n e ja r  e s to s  a s u n to s . A d e m á s , e l g e r e n te  d e  re c u rs o s  
h u m a n o s  e s  f re c u e n te m e n te  r e s p o n s a b le  d e  c o o r d in a r  y  s u p e rv is a r  lo s  p r o g r a m a s  d e  s e ­
g u r id a d  y  sa lu d .

Ley de Seguridad y  Salud Oopadonal
L a  le g is la c ió n  f e d e ra l  m á s  im p o r ta n te  e n  e l á re a  d e  la  s e g u r id a d  y  la  s a lu d  e s  la  L e y  de 
S e g u r id a d  y  S a lu d  O c u p a c io n a l  d e  1 9 7 0 . E l p r o p ó s i to  d e  e s ta  le y  e s  g a ra n t iz a r  u n  lu g a r  
de t r a b a jo  s e g u r o  y  s a lu d a b le  p a ra  to d o s  lo s  t r a b a ja d o re s  e s ta d o u n id e n s e s . N o  h a y  d u d a  
de q u e  la  in te n c ió n  d e  la  le y  e s tá  ju s tif ic a d a . L a s  o rg a n iz a c io n e s  d e b e n  e s fo rz a rse  p o r  lo ­
g r a r  es tas  m e ta s  s i  d e se a n  a lc a n z a r  s u  m á x im o  p o te n c ia l p ro d u c tiv o .

L a a p l ic a c ió n  d e  la  le y  p o r  m e d io  d e  la  A d m in is t r a c ió n  d e  S e g u r id a d  y  S a lu d  O c u ­
p a c io n a l  (O S H A )  m o d if ic ó  d rá s t ic a m e n te  e l p a p e l  d e  la a d m in is t r a c ió n  e n  e l á re a  d e  la 
s e g u r id a d  y  la  sa lud . L as  san c io n es  e c o n ó m ic a s  s irv e n  c o m o  re c o rd a to r io s  a la in d u s tr ia  de 
los b e n e fic io s  d e  m a n te n e r  c o n d ic io n e s  lab o ra le s  s e g u ra s  y  sa lu d ab les . L o s  c o s to s  e lev ad o s

http://www.osha.gov/SLTC/
http://www.lir.msu.edtV
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de l s e g u r o  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  lo s  t r a b a ja d o re s ,  e l g a s to  e n  c a p a c ita c ió n  d e  n u e v o s  e m ­
p le a d o s  y  e l h e c h o  de q u e  lo s  e m p le o s  r ie sg o so s  ex ig en  u n  s a la r io  m á s  a lto  ta m b ié n  m a n ­
t ie n e n  e n  la  m e n te  d e  lo s  g e re n te s  lo s  a su n to s  d e  s e g u r id a d  y  sa lu d .

P a ra  la  im p le m e n ta d ó n  d e  la  ley , e l a d m in is tra d o r  d e  la  O S H A , J o h n  H e n sh a w , a fir­
m a  q u e  e s tá  a u to riz a n d o  m e d id a s  d e  e je cu c ió n  m á s  e s tr ic ta s  p a ra  em p re sa s  d e  m a n u fa c tu ra  
y  o t r o s  em p le a d o re s  q u e  v io la n  c o n s ta n te m e n te  las  n o rm a s  d e  s a lu d  y  seg u rid a d . E s ta  n u e ­
va p o lí t ic a  a u m e n ta rá  la  v ig ila n c ia  d e  las  e m p re sa s  q u e  h a n  re c ib id o  c i ta to r io s  d e  “m u c h a  
g ra v e d a d ”, d e b id o  a ac u sa c io n e s  p o r  v io la c io n e s  d e l ib e ra d a s  y  la  in c a p a c id a d  d e  c o r r e g ir  
r ie sg o s  o b se rv a d o s  a n te r io rm e n te .  E s ta  p o lític a  h a rá  m á s  r íg id a s  las p rác ticas  de e jecu c ió n , 
p e ro  n o  c a m b ia rá  e l én fa sis  e n  m e jo ra r  e l a p o y o  al c u m p lim ie n to  y  r e d u c ir  la  d e p e n d e n c ia  
e n  las  m u lta s  d e  la  O S H A . L a  O S H A  h a  e s ta b le c id o  a c u e rd o s  c o n  v a ria s  e m p re sa s , c o m o  
D o w  C h e m ic a l, p a ra  fo m e n ta r  la  ed u cac ió n  e n  se g u r id a d  y  a u m e n ta r  s u  a lcance .5

L a  O S H A  h a  a d v e r t id o  a m á s  d e  1 4 ,0 0 0  e m p le a d o r e s  d e  t o d o  e l p a ís  q u e  s u s  ta sa s  
de le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s  s o n  m á s  a lta s  q u e  e l p ro m e d io  y  lo s  h a  m o tiv a d o  a to m a r  m e ­
d id a s  p a ra  r e d u c ir  lo s  r ie s g o s  y  p r o te g e r  a su s  tra b a ja d o re s . L a  O S H A  o fre c e  a p o y o  p a ra  
r e d u c i r  e s ta s  tasas . L a  a d m in is t ra c ió n  s u g ie re ,  e n t r e  o t r a s  c o sa s , la  c o n t r a ta c ió n  d e  c o n ­
s u l to r e s  e x te r n o s  d e  s e g u r id a d  y  s a lu d  y  e l u s o  d e  lo s  s e rv ic io s  g r a tu i to s  d e  c o n s u l ta  e n  
s e g u r id a d  y  s a lu d  q u e  p r o p o rc io n a  la  O S H A  e n  d iv e rs o s  e s ta d o s . L o s  1 4 ,2 0 0  lu g a re s  
m e n c io n a d o s  a p a re c e n  e n  u n a  l is ta  o rd e n a d a  a lfa b é tic a m e n te , p o r  e s tad o , e n  e l s i t io  W e b  
d e  la  O S H A  e n  h ttp : / /w w w .o s h a .g o v /a s /o p a /fo ia /h o t(u n d e r )9 .h tm l .6 E s ta  l is ta  in c lu y e  a
1,692 e m p re sa s  c o n s tru c to ra s ,  q u e  r e p re s e n ta n  el 1 1 .9  p o r  c ie n to  d e l to ta l .7

D e  a c u e rd o  c o n  la  O f ic in a  d e  E s ta d ís tic a s  L a b o ra le s  d e  E s ta d o s  U n id o s ,  lo s  t ra b a ja ­
d o re s  d e  la  r a m a  m a n u fa c tu re ra  p o s e e n  la  c if ra  m á s  a lta  d e  e n fe rm e d a d e s  y  le s io n e s  r e la ­
c io n a d a s  c o n  e l tra b a jo , au n q u e  e l e m p le o  d e  m a n u fa c tu ra  s ig u e  d is m in u y e n d o  e n  E s ta d o s  
U n id o s .  L a  O S H A  c a lc u la  q u e  a l r e d e d o r  d e  u n a  t e r c e r a  p a r te  d e  la s  d e m a n d a s  d e  c o m ­
p e n s a c ió n  d e  t r a b a ja d o r e s ,  e s  d e c i r  e n t r e  15 y  18 m il m il lo n e s  d e  d ó la re s ,  se  d e s t in a n  al 
p a g o  d e  c o s to s  m é d ic o s  y  s a la r io s  ca íd o s . S in  e m b a rg o ,  é s ta  e s  s ó lo  la  p u n ta  d e l ic e b e rg , 
y a  q u e  u n  a c c id e n te  c o n  p é rd id a  d e  d ía s  d e  t r a b a jo  r e q u ie r e  ta m b ié n  la  r e p r o g r a m a c ió n  
d e  la  p r o d u c c ió n  y  d e  t r a b a ja d o re s  e in c lu so  el r e c lu ta m ie n to ,  la  s e le c c ió n  y  la  c a p a c ita ­
c ió n  d e  u n  tra b a ja d o r  d e  re e m p la z o  m ie n tra s  el e m p le a d o  le s io n a d o  se  r e c u p e ra .8

A ú n  c o n  e l a p o y o  d e  21  e s ta d o s  y  d o s  t e r r i to r io s  d o n d e  o p e r a n  lo s  p la n e s  e s ta ta le s  
a p ro b a d o s  p o r  la  O S H A  y  q u e  in c lu y e n  al s e c to r  p r iv a d o , e s  p ro b a b le  q u e  e l e m p le a d o r  
p ro m e d io  n o  v ea  a u n  in sp e c to r  d e  la O S H A  a m e n o s  q u e  u n  e m p le a d o  p ro m u e v a  u n a  in s­
p e c c ió n . C u a n d o  lo s  in s p e c to re s  d e  la  O S H A  l le g a n  a u n a  e m p re s a ,  e l e m p le a d o r  t ie n e  
la o p c ió n  d e  n e g a r  al in sp e c to r  e l acceso  al lu g a r d e  trab a jo . E n  es to s  ca so s , se  le ex ig irá  a la 
O S H A  o b te n e r  u n a  o r d e n  p a ra  p ro c e d e r  c o n  la in sp ecc ió n . S i e l e m p le a d o r  n ieg a  e l acceso  
p a ra  v e r  c ie r to s  d o c u m e n to s ,  la  O S H A  d e b e  o b te n e r  u n a  n o tif ic a c ió n  a d m in is tra t iv a . L a  
ta b la  11.1 m u e s tr a  las  c a te g o r ía s  de v io la c io n e s  m á s  c o m u n e s  q u e  d a n  lu g a r  a las  n o t i f ic a ­
c io n e s  d e  la O S H A . C o m o  p o d e m o s  v e r, las c a te g o ría s  q u e  o c u p a n  e l p r im e ro  y  q u in to  lu ­
g a r, d e s tac an  la  n e ces id ad  d e  la  e d u c a c ió n  al p r o p o rc io n a r  u n  lu g a r  d e  tra b a jo  segu ro .

A lre d e d o r  de l 7 0  p o r  c ie n to  d e  las  in s p e c c io n e s  d e  la  O S H A  se  d e b e n  a q u e ja s  d e  los 
e m p le a d o s . B a jo  la  L e y  d e  S e g u r id a d  y  S a lu d  O c u p a c io n a l ,  u n  e m p le a d o  p u e d e  le g a l ­
m e n te  n e g a rse  a t r a b a ja r  c u a n d o  e x is te n  las s ig u ie n te s  c o n d ic io n e s :

•  E l e m p le a d o  tie n e  u n  t e m o r  ra z o n a b le  a la  m u e r te ,  e n fe rm e d a d  o  d a ñ o  
físico  g rav e .

•  E l d a ñ o  e s  in m in e n te .

Tabla 11.1 Principales categorías responsables de notificaciones de la  OSHA
C a teg o ría  Á rea d e  in terés V io lacion es

1 N o  existe un  programa escrito de com unicación de riesgos. 2,496
2 Fa lta de resguardos de máquinas. 1,446
3 Fa lta  de programas y  procedim ientos escritos de bloquear/rotular.* 1,191
4  Fa lta  de etiquetas en recipientes peligrosos. 1,179
5 N o  proporcionar a los empleados capacitación en riesgos ocupadonales. 982

•B loquear/ro tular se  refiere a  reparaciones eléctricas duran te  las cuales se  deben apagar, bloquear o  ro tu la r lo s  in terruptores de electricidad, de  tal 
m anera que no se  enciendan m ien tras se repara un sistem a eléctrico.
Fuente: K en t Beali, “ Safety’s  Payback", Industria l D istribution 91 (julio  de 2002): S6.

http://www.osha.gov/as/opa/foia/hot(under)9.html.6
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•  H a y  p o c o  t ie m p o  p a ra  p r e s e n ta r  u n a  q u e ja  an te  la  O S H A  y  lo g ra r  q u e  
se  c o r r i ja  e l p ro b le m a .

•  E l tra b a ja d o r  h a  in fo rm a d o  la  s i tu a c ió n  al e m p le a d o r  y  h a  s o lic i ta d o  la 
c o r r e c c ió n  de l p ro b le m a , p e ro  e l e m p le a d o r  n o  h a  to m a d o  m e d id a s .

Rapel cambiante de la 06HA
D e sd e  s u  fo rm a c ió n , la  O S H A  h a  rev isad o  s u  m is ió n . L a  in te n c ió n  ac tual e s  d a r  a lo s  e m ­
p le a d o re s  u n a  o p c ió n  e n t r e  la  a so c ia c ió n  y  la  a p lic a c ió n  tra d ic io n a l,  c o n  el f in  d e  in y e c ta r  
s e n t id o  c o m ú n  a la  r e g u la c ió n  y  a p lic a c ió n , así c o m o  e lim in a r  la  b u ro c ra c ia  in n e c e sa r ia . 
P o r  s u p u e s to ,  e l p ro p ó s i to  g e n e ra l  e s  r e d u c i r  las  le s io n e s , e n fe rm e d a d e s  y  m u e r te s .  P a ra  
a y u d a r  a la s  e m p re sa s  p e q u e ñ a s , la  O S H A  a m p lía  s u  a p o y o , r e d u c e  la s  s a n c io n e s  y  c o lo ca  
m ás d e  su s  m a te r ia le s  in fo rm a tiv o s  e n  fo rm a to s  e le c tró n ic o s , in c lu y e n d o  C D - R O M s  y  s i ­
t i o s  d e  I n t e r n e t .  Eli d i r e c to r  d e  la  O S H A  h a  d e s ta c a d o  q u e  n o  se  s a n c io n a rá  a e s ta s  e m ­
presas  p o r  v io la c io n e s  s i  b u sc a n  el a p o y o  d e  la  O S H A  p a ra  c o r r e g ir  lo s  p ro b le m as .

L as  p e rc e p c io n e s  g e n e ra le s  d e  la  O S H A  n o  h a n  s id o  s ie m p re  p o s itiv a s . N o  o b s ta n te , 
p a rece  q u e  la O S H A  h a  s u p e r a d o  la  m a y o ría  d e  las c r ít ic a s  pasadas. U n a  e n c u e s ta  re c ie n te  
q u e  G a i lu p  r e a l iz ó  a c a s i 2 ,5 0 0  tra b a ja d o re s  r e v e ló  q u e  e s ta b a n  s a tis fe c h o s  o  m u y  s a tis fe ­
c h o s  c o n  su s  tra to s  c o n  la  ad m in is tra c ió n . M á s  d e l 87  p o r  c ie n to  d e  lo s  tra b a ja d o re s  y  e m ­
p le a d o re s  c a lif ic ó  c o m o  s a t is fa c to r io  e l p ro fe s io n a lism o , la  c a p a c id a d  y  e l c o n o c im ie n to  
del p e rso n a l d e  la  O S H A 9 J a n ic e  O c h e n k o w sk i, v ic e p re s id e n ta  d e  A su n to s  E x te rn o s  d e  la 
R isk  &  In s u ra n c e  M a n a g e m e n t  S o d e ty ,  Inc ., d ijo , “E s ta m o s  m u y  c o n te n to s  c o n  la  d ire c ­
c ió n  q u e  e s tá  to m a n d o  la  O S H A  . . .  e s  fa b u lo so  q u e  la  O S H A  se  s ig a  e s fo rz a n d o  e n  t r a ­
b a ja r  c o n  la s  e m p re s a s  e s ta d o u n id e n s e s  p a ra  a u m e n ta r  la  s e g u r id a d  d e  lo s  lu g a re s  de 
tr a b a jo ”. 10 L o s  p ro fe s io n a le s  d e  R H  m á s  a n tig u o s , r e c u e r d a n  la  é p o c a  c u a n d o  p o c a s  p e r ­
so n as  q u e  r e p re s e n ta b a n  a la  in d u s tr ia  h u b ie r a n  h e c h o  u n a  d e c la ra c ió n  d e  ese  tip o .

Seguridad: el impacto económico
L as  m u e r te s  y  le s io n e s  d e  to d o  t ip o  re la c io n a d a s  c o n  e l t r a b a jo  se  t r a d u c e n  e n  u n a  c u o ta  
a l ta ,  n o  s ó lo  e n  té r m in o s  d e  m is e r ia  h u m a n a ,  s in o  ta m b ié n  d e  p é rd id a  e c o n ó m ic a .  C o n  
f re c u e n c ia ,  lo s  c o s to s  f in a n c ie ro s  e le v a d o s  se  t r a n s f ie r e n  a l c o n s u m id o r  e n  la  fo rm a  de 
p re c io s  m á s  a lto s . P o r  l o  t a n to ,  las  m u e r te s  y  le s io n e s  re la c io n a d a s  c o n  e l t r a b a jo  a fec tan  
a to d o s , d ire c ta  o  in d ire c ta m e n te .  L o s  r ie sg o s  d e  s e g u r id a d  p u e d e n  s e r  s ig n if ic a tiv o s  para  
lo s  e m p le a d o re s .  A d e m á s  d e  lo s  c o s to s  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  lo s  t r a b a ja d o re s ,  la  O S H A  
p u e d e  im p o n e r  m u lta s  c o n s id e ra b le s . P o r  e je m p lo ,  u n a  a m p u ta c ió n  q u e  o c u r r ió  e n  u n a  
e m p re s a  d e  m a n u f a c tu ra  d e  a u to p a r te s ,  c o n  s e d e  e n  O h io ,  tu v o  c o m o  c o n s e c u e n c ia  la 
im p o s ic ió n  d e  m u lta s  p o r  la  O S H A  q u e  a sc e n d ió  a u n  to ta l d e  176 ,2  50  d ó la re s  p o r  n u m e ­
ro s a s  v io la c io n e s  e n  r e s g u a r d o s  d e  m á q u in a s , p r o c e d im ie n to s  d e  b lo q u e a r / r o tu l a r  y  la 
fa lta  d e  u n  p r o g r a m a  d e  s e g u r id a d .11 L o s  c o s to s  in d ir e c to s  r e la c io n a d o s  c o n  la  ro ta c ió n  
de p e rs o n a l  y  la  p é rd id a  d e  p ro d u c tiv id a d  se  s u m a r o n  a lo s  g a s to s .

E l C o n s e jo  N a c io n a l  d e  S e g u r id a d  c a lc u ló  q u e  lo s  c o s to s  to ta le s  d e  la s  le s io n e s  
de tra b a jo  e n  e l a ñ o  2 0 0 0 , e s tu v ie ro n  p o r  en c im a  d e  los 131 m il m illo n es  d e  d ó la re s  (véase 
la  ta b la  1 1 .2 ) .12 L a  tasa  g e n e ra l d e  le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s  e n  e l t ra b a jo  c a y ó  3 p o r  c ie n to  
en  e l a ñ o  2 0 0 0 , c o n t in u a n d o  c o n  u n a  te n d e n c ia  d e sc e n d e n te .  L o s  tr a b a ja d o re s  d e  la  m a ­
n u fa c tu ra  e x p e r im e n ta ro n  la  ta sa  m á s  a lta  de le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s , la  cu a l fue d e  9  ca ­
sos  p o r  100  tra b a ja d o re s  e n  e l a ñ o  20 0 0 . O tr a s  tasas p a ra  s e c to re s  in d u s tr ia le s  im p o r ta n te s  
fu e ro n  d e  7.1 p o r  1 0 0  p a ra  la  a g r ic u ltu ra , la  s ilv ic u ltu ra  y  la  pesca ; 4 .7  p o r  1 0 0  p a ra  la  m i­
n e ría ;  8 .3  p o r  1 0 0  p a ra  la  c o n s tru c c ió n ;  6 .9  p o r  1 0 0  p a ra  e l t r a n s p o r te  y  5 .9  p o r  100  para  
el c o m e rc io  al m a y o re o  y  al m e n u d e o .  E x is te n  m á s  d e ta lle s  d isp o n ib le s  s o b re  lo s  d a to s  de 
les ion es  y  e n fe rm e d a d e s  q u e  o f re c e  la  O f ic in a  d e  E s ta d ís ticas  L a b o ra le s  e n  w w w .b ls .go v .13

L as  e m p re sa s  h a n  r e c o r r id o  u n  la rg o  c a m in o  p a ra  r e c o n o c e r  la  im p o r ta n c ia  y  lo s  b e ­
n e f ic io s  e n  c o s to s  d e  la  s e g u r id a d .  L o s  lu g a re s  d e  t r a b a jo  s o n  m á s  s e g u r o s  g r a c ia s  a lo s  
e s fu e rz o s  d e  lo s  e m p le a d o re s ,  e m p re sa s  a s e g u ra d o ra s , s in d ic a to s  y  o r g a n is m o s  e s ta ta le s  
y  f e d e ra le s .  L o s  p r o fe s io n a le s  d e  la  s e g u r id a d  se  e s f u e r z a n  p o r  r e d u c i r  lo s  c o s to s  d e  la 
c o m p e n s a c ió n  d e  lo s  t r a b a ja d o re s ,  a l ig u a l q u e  la s  e m p re s a s  a s e g u ra d o ra s ,  q u e  t r a b a ja n  
p a ra  m a n te n e r  b a jo s  t a n t o  su s  p r o p io s  c o s to s  c o m o  lo s  d e  su s  c l ie n te s .  T o d a s  la s  p a r te s  
re c o n o c e n  e l v a lo r  y  lo s  b e n e f ic io s  d e  u n  lu g a r  d e  tra b a jo  s e g u r o .14

A lg u n a s  p e rs o n a s  se  s o r p r e n d e n  al d e s c u b r i r  q u e  lo s  a c c id e n te s  d e  v e h íc u lo s  d e  m o ­
to r  s o n  la  c a u s a  n ú m e r o  u n o  d e  m u e r te  e n  e l t r a b a jo .  D e s d e  1 9 8 0 , a u n q u e  la s  m u e r te s
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Tabla 11.2 C ostos de lesiones de trabajo
E l verdadero costo de las muertes y  lesiones 
relacionadas con e l trabajo para la nación, los 
empleadores y  las personas es m ucho m ayor que 
e l costo p o r  s í so lo  del seguro de compensación 
del trabajador. L a s  cifras que se presentan a 
continuación muestran los cálculos que realizó 
e l Consejo  N ac iona l de Seguridad de lo s  costos 
totales de muertes y  lesiones ocupadonales.
L o s  procedim ientos de estimación de los costos 
se revisaron para la ed idón  de Acddent Facts de 
1993. E n  general, los cálculos de los costos no 
son comparables de un año a otro. E n  tanto 
que surgen datos ad idonales o  más precisos, 
se usan de ese año en adelante. Las dfras 
calculadas anteriormente no se han revisado.

C osto  tota l a i  e l año 2000 .............131 .2 m il
m illon es d e dólares
Incluye pérdidas salariales y  de productividad de
67.6 m il m illones de dólares, costos médicos 
de 242  m il m illones de dólares y  gastos adm i­
nistrativos de 22.3 m il m illones de dólares. 
Incluye costos para e l empleador de 11.5 m il 
m illones de dólares, com o el va lo r monetario

d d  tiempo perdido p o r trabajadores distintos 
a los que su frieron lesiones incapacitantes, afec­
tados directa o  indirectamente p o r las lesiones, 
y  e l costo del tiem po requerido para investigar 
las lesiones, redactar informes de lesiones, etc. 
Además, incluye daños a vehículos de m o to r en 
acddentes de trabajo p o r un monto de 2.2 m il 
m illones de dólares y  pérdidas p o r incend io de 
3.4 m il m illones de dólares.

C osto por trab ajad or......................9 6 0  dólares
Esta a fra  ind ica el va lo r de bienes o  servicios 
que cada trabajador debe p roduc ir para com ­
pensar e l costo de las lesiones de trabajo. No es 
e l costo promedio de una lesión de trabajo.

C osto  por m u e r te ...................980 ,00 0  dólares
C osto  por lesión  in ca p a cita n te ..........28 ,000
Estas cifras inc luyen los cálculos de pérdidas 
salariales, gastos médicos, gastos administrativos 
y  costos para e l em pleador y  excluyen los costos 
de daños a la propiedad, con  excepdón a 
vehículos de motor.

Fuente: In jttry  Facts (C hicago, IL: N ational Safety Council, 2001): 49.
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en  e l lu g a r  d e  tra b a jo  d is m in u y e ro n  c a s i a  la  m ita d , lo s  a c d d e n te s  a u to m o v ilís tic o s  r e p r e ­
s e n ta r o n  e l 2 5  p o r  c i e n to  d e l t o t a l ,  lo s  h o m ic id io s  e l 1 4  p o r  c i e n to  y  lo s  a c c id e n te s  c o n  
m a q u in a r ia  e l 13 p o r  d e n t ó . 15

B  enfoque de los progam as de seguridad
L a s  c a u sa s  b á s ic a s  d e  lo s  a c c id e n te s  s o n  la s  p o lí t ic a s  y  d e c is io n e s  d e  s e g u r id a d  e r r ó n e a s  
d e  la  a d m in is t r a d ó n ,  fa c to re s  p e rs o n a le s  y  fa c to re s  a m b ie n ta le s . S i e s to s  fa c to re s  s o n  d e -  
f id e n te s ,  d a n  c o m o  r e s u l ta d o  c o n d ic io n e s  la b o ra le s  y /o  a c d o n e s  d e  lo s  e m p le a d o s  p o c o  
se g u ra s . L a s  ca u sa s  d ir e c ta s  d e  lo s  a c d d e n te s  p ro v ie n e n  d e  l ib e r a d o n e s  n o  p la n e a d a s  de 
e n e rg ía  y /o  m a te r ia l  p e l ig ro s o .  N o  im p o r ta  c u á l  s e a  la  c a u sa , e l r e s u l ta d o  e s  u n  a c ó d e n ­
te  (v éa se  f ig u ra  1 1 .1 ) .  T o d o  e m p le a d o r  n e c e s i ta  c o n ta r  c o n  u n  p r o g r a m a  d e  s e g u r id a d  
in te g ra l  f u n c io n a n d o ,  s in  i m p o r t a r  e l g r a d o  d e  p e l ig r o  q u e  e x is ta .1” L o s  p r o g r a m a s  de 
s e g u r id a d  lo g r a n  s u  p ro p ó s i to  e n  d o s  fo rm a s : u n a , c e n trá n d o s e  e n  la s  acdones poco seguras  
de los em pleados y  la  o t r a ,  e n  la s  condidones laborales poco seguras.

Figura 11.1 Causas de 
accidentes
Fuente: Administración de Seguridad 
y  Salud O cu p ad o  nal

C ausas básicas

Causas indirectas

C ausas d irec tas

http://www.osha.gov
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Acti oríes poco seguras de lo s  empleados

L a  c a p a c ita c ió n  y  o r ie n ta c ió n  d e  lo s  n u e v o s  e m p le a d o s  q u e  d e s ta c a  la  s e g u r id a d  e s  e s p e ­
c ia lm e n te  im p o rta n te . L o s  m e s e s  in ic ia les  d e l e m p le o  s o n  c o n  f re c u e n c ia  decisivos d e b id o  
a q u e  las  le s io n e s  d e  tra b a jo  d ism in u y e n  c o n  los añ os d e  se rv ic io . E l p r im e r  e n fo q u e  d e  u n  
p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d  e s  c r e a r  u n  a m b ie n te  p s ic o ló g ic o  y  ac titu d es  d e  lo s e m p le a d o s  q u e  
f o m e n te n  la  s e g u r id a d . C u a n d o  lo s  t r a b a ja d o re s  p ie n s a n  c o n sc ie n te  o  in c o n s c ie n te m e n te  
e n  la s e g u r id a d , lo s  acc id en tes  d ism in u y en . E s ta  a c titu d  d e b e  im p re g n a r  las o p e ra c io n e s  de 
la em p re sa ; ad em ás , e s  fu n d a m e n ta l  u n a  p o lític a  e m p re sa ria l  só lid a  q u e  d e s ta q u e  la s e g u r i­
d a d  y  la  sa lu d . P o r  e je m p lo , la  p o lític a  d e  u n a  e m p re sa  q u ím ic a  im p o r ta n te  e s tab le ce : “E s  
u n a  p o lí t ic a  d e  la  e m p re s a  q u e  to d o s  lo s  e m p le a d o s  s e a n  a s ig n a d o s  a u n  lu g a r  d e  t r a b a jo  
s e g u r o  y  sa lu d a b le . S o b re  to d o , d e se a m o s  la  p re v e n c ió n  d e  a c c id e n te s  e n  to d a s  las  e ta p a s  
de n u e s tra s  o p e ra c io n e s . P a ra  lo g r a r  e s te  f in , r e q u e r i re m o s  la  c o o p e ra c ió n  ab so lu ta  d e  to ­
d o s  lo s  e m p le a d o s ”. C o m o  se  in f ie re  e n  e s ta  p o lí t ic a ,  la  s e g u r id a d  de l lu g a r  d e  t r a b a jo  n o  
e s  ta re a  d e  u n  s o lo  e m p le a d o . A u n q u e  ex iste  e l p e lig ro  d e  q u e  la  re s p o n s a b ilid a d  d e  to d o s  
se c o n v ie r ta  e n  la  re sp o n sa b ilid a d  d e  n a d ie , u n  a m b ie n te  re a lm e n te  s e g u r o  re q u ie re  e l e s ­
fu e rzo  d e  to d o s , d e sd e  la a d m in is tra c ió n  d e  a lto  n iv e l h a sta  e l e m p le a d o  d e  n iv e l m á s  bajo. 
A u n q u e  c a d a  p e rs o n a  q u e  trab a ja  e n  u n a  e m p re sa  d e b e  s e r  m o tiv a d a  a p a r t ic ip a r  c o n  s o lu ­
c io n e s  p a ra  p ro b le m a s  p o te n c ia le s  d e  se g u rid a d , lo s  g e re n te s  d e  la  em p re sa  d e b e n  to m a r  el 
l id e ra z g o . E l p a p e l s in g u la r  d e  la  a d m in is tra c ió n  e s  c la ro ,  y a  q u e  la  O S H A  as ig n a  al e m ­
p le a d o r  la re sp o n sab ilid ad  p rin c ip a l d e  la  s e g u rid a d  d e  lo s em p lead o s.

Condiciones laborales poco seguras

E l s e g u n d o  e n fo q u e  h a c ia  e l d is e ñ o  d e  p r o g r a m a s  d e  s e g u r id a d  e s  d e s a r r o l la r  y  m a n te ­
n e r  u n  a m b ie n te  la b o r a l  f ís ic o  s e g u ro .  A q u í, m o d if ic a r  e l a m b ie n te  se  c o n v ie r te  e n  el 
p u n to  c e n tra l  p a ra  e v i ta r  a c c id e n te s . A u n q u e  J o e ,  u n  o p e r a d o r  d e  m á q u in a s , h ay a  e s ta d o  
d e s p ie r to  to d a  la  n o c h e  c u id a n d o  a u n  h i jo  e n f e r m o  y  a p e n a s  p u e d a  m a n te n e r  lo s  o jo s  
a b ie r to s ,  e l e q u ip o  d e  s e g u r id a d  d e  s u  m á q u in a  l o  a y u d a rá  a p r o te g e r s e .  L a  a d m in is t r a ­
c ió n  d e b e  c r e a r  u n  a m b ie n te  f ís ic o  e n  e l q u e  n o  o c u r r a n  a c c id e n te s . E s ta  á r e a  e s  d o n d e  
la  O S H A  h a  te n id o  s u  m a y o r  in flu en c ia .

Desarrollo de proclamas de segiridad

L a  p re v e n c ió n  d e  ac c id en te s  e n  e l lu g a r d e  tra b a jo  re q u ie re  la p la n eac ió n  d e  p ro g ra m a s  de 
s e g u rid a d . L o s  p la n e s  p u e d e n  s e r  r e la t iv a m e n te  s e n c illo s , c o m o  p a ra  u n a  tie n d a  p e q u e ñ a , 
o  m á s  c o m p le jo s  y  so fis tic ad o s , c o m o  p a ra  u n a  p la n ta  g ra n d e  d e  e n sam b la je  d e  a u to m ó v i­
les. S in  i m p o r t a r  e l t a m a ñ o  d e  la  o r g a n iz a c ió n ,  e l a p o y o  d e  lo s  n iv e le s  d ir e c t iv o s  e s  
e se n c ia l p a ra  q u e  lo s  p r o g r a m a s  d e  s e g u r id a d  s e a n  e f ic a c e s . L o s  d ir e c t iv o s  d e  u n a  e m ­
p re s a  d e b e n  e s ta r  c o n s c ie n te s  d e l s u f r im ie n to  h u m a n o  y  la s  p é rd id a s  e c o n ó m ic a s  e n o r ­
m e s  q u e  r e s u l ta n  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  lo s  a c c id e n te s .

L a  ta b la  11.3 m u e s t r a  a lg u n a s  d e  la s  ra z o n e s  p a ra  q u e  u n  p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d  r e ­
c ib a  e l a p o y o  d e  lo s  d ire c tiv o s . E s ta  in fo rm a c ió n  su g ie re  q u e  la  p ro d u c tiv id a d  p e rd id a  de 
u n  s o lo  t r a b a ja d o r  le s io n a d o  n o  e s  e l ú n ic o  fa c to r  q u e  se  d e b e  to m a r  e n  c u e n ta ,  y a  q u e  se

Djlema
É t i c o

Biminación ilegal de desechos

U s te d  s e  da cuenta d e  q u e  la empresa que se  encarga de eliminar los desechos d e  su 

planta no sigue las directrices de la Agencia d e  Protección Ambiental. La em presa vierte los desechos  

tóxicos por la noche en un espacio  de tierra rehabilitada cerrado que se  localiza a  10  kilómetros de la 

planta. Para em peorar las cosas, su cuñ ado  dirige la em presa de eliminación d e  desechos. Usted ya 

le hizo una advertencia y se  acab a  de enterar de que é l sigue eliminando los d esech os ilegalmente. 

Usted lo confronta, diciéndole que usará la linea directa para reportarlo s i elimina los desechos  

ilegalmente una vez más, pero él lo amenaza co n  involucrarlo s i usted d a  el aviso.

¿Q uéharía usted?
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Tabla 11.3 Razones para que un programa de seguridad reciba e l apoyo de lo s  directivos
•  P érdida personal. E l d o lo r  fís ico y  la  angustia mental re lacionados con  las lesiones son  siem pre desagra­

dables e incluso traumáticos para un  trabajador lesionado. A lg o  todavía más preocupante es la  posib ilidad 
de una discapacidad permanente o  incluso la muerte.

•  Pérdida económ ica para lo s em pleados lesionados. La mayoría de los empleados están cubiertos p o r los 
planes de seguro empresarial o  e l seguro contra accidentes personales. S in  embargo, cua lqu ier lesión puede 
ocasionar pérdidas económ icas que no estén cubiertas p o r  el seguro.

•  P érdida d e la  productividad. Cuando un  em pleado está lesionado, hay una pérd ida de la p roductiv idad 
para la empresa. Adem ás de las pérdidas evidentes, existen a menudo costos ocultos. P o r  ejemplo, un  traba­
jador sustituto puede necesitar capacitación ad icional para reemplazar al empleado lesionado. Aunque haya 
otro trabajador disponible para ocupar el puesto de l empleado lesionado, la efic iencia puede sufrir.

•  Prim as d e segu ros m ás alta«. Las prim as de l seguro de com pensación de los trabajadores se basan en  e l 
h isto ria l de cobros de seguro del empleador. L a  posib ilidad de ahorros relacionados con  la seguridad de los 
empleados proporciona cierto incentivo para establecer programas formales.

•  P osib ilid ad  d e m ultas y  encarcelam ien to. Desde la p rom u lgac ión  de la L e y  de Seguridad y  Salud O cu - 
padona l, la v io la c ión  deliberada y  repetida de sus disposiciones puede tener com o consecuencia sanciones 
graves para e l empleador.

•  R esponsabilidad socia l. M uchos ejecutivos se sienten responsables de la seguridad y  salud de sus empleados. 
Varias empresas ten ían program as de seguridad excelentes m uchos años antes de que ex istie ra  la O S H A . 
Estas empresas entienden que un ambiente labora l seguro no  es sólo conveniente para la empresa; p ro p o r­
c iona r un  lugar así es la acc ión correcta.

Análisis de riesgos en e4 
trabajo (ART):
Un proceso de pasos múltiples 
diseñado para estudiar y analizar 

una tarea o trabajo y después divi­

dir esa tarea en pasos que propor­

cionen los medios para eliminar 

tos riesgos relacionados.

afec ta  c a d a  e ta p a  d e  la  a d m in is tra c ió n  d e  re c u rs o s  h u m a n o s . P o r  e je m p lo , la  e m p re sa  p u e ­
de t e n e r  d if ic u l ta d  p a ra  r e c lu ta r  s i  a d q u ie re  la  r e p u ta c ió n  d e  s e r  u n  lu g a r  d e  t r a b a jo  p o c o  
se g u ro . L a s  r e la c io n e s  c o n  lo s  e m p le a d o s  se  d e t e r io r a n  s i  lo s  t r a b a ja d o r e s  c r e e n  q u e  la 
a d m in is tra c ió n  n o  se  p re o c u p a  lo  su f ic ie n te  p o r  e l lo s  c o m o  p a ra  p ro p o rc io n a r le s  u n  lu g a r  
d e  tra b a jo  s e g u ro . L as  e m p re sa s  se  d a rá n  c u e n ta  de l in c re m e n to  d e  lo s  c o s to s  d e  c o m p e n ­
s a c ió n  c u a n d o  d e b a n  p a g a r  u n a  p r im a  p a ra  a t r a e r  s o l ic i ta n te s  c a lif ic a d o s  y  r e t e n e r  a lo s  
e m p le a d o s  v a lio so s . E l m a n te n im ie n to  d e  u n a  fu e rz a  lab o ra l e s ta b le  p u e d e  v o lv e rse  m u y  
difícil s i  lo s  e m p le a d o s  p e rc ib e n  q u e  s u  lu g a r  d e  trab a jo  e s  p e lig ro so .
A n á l i s i s  d e  r i e s g o s  e n  e l  t r a b a j o .  L a  m e ta  p r in c ip a l  d e  lo s  p ro fe s io n a le s  d e  la 
s e g u r id a d  y  la  s a lu d  e s  e v i ta r  le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s  r e la c io n a d a s  c o n  e l t r a b a jo .  L a s  
e m p re sa s  lo g r a n  e s ta  m e ta  d e  v a ria s  m a n e ra s :  e d u c a n d o  a lo s  t r a b a ja d o re s  e n  lo s  r ie s g o s  
r e la c io n a d o s  c o n  s u  t r a b a jo ,  in s ta la n d o  c o n t ro le s  d e  in g e n ie r ía ,  d e f in ie n d o  lo s  p r o c e d i ­
m ie n to s  la b o ra le s  s e g u r o s  y  p r e s c r ib ie n d o  e l e q u ip o  d e  p r o te c c ió n  p e rs o n a l  a d e c u a d o . 
E l análisis de riesgos en  el trabajo  (ART) es  u n  p r o c e s o  d e  p a so s  m ú lt ip le s  d is e ñ a d o  p a ra  
e s tu d ia r  y  a n a liz a r  u n a  ta re a  o  p u e s to  y  d e sp u é s  d iv id ir  esa  ta re a  e n  p a so s  q u e  p ro p o rc io ­
n e n  los m e d io s  p a ra  e l im in a r  lo s  rie sg o s  re lac io n ad o s . E l A R T  p u e d e  p r o d u c ir  u n  im p a c to  
im p o rta n te  e n  el d e sem p eñ o  d e  la  seg u rid ad . E s te  análisis da lu g a r a u n  p ro c e d im ie n to  d e ta ­
lla d o  p o r  e s c r i to  p a ra  l le v a r  a c a b o  e n  fo rm a  s e g u r a  m u c h a s  ta re a s  d e n t r o  d e  u n a  p la n ta . 
U n  p r o g r a m a  ex ito so  d e  A R T  p r e s e n ta  v a r io s  e le m e n to s  c lav es: a p o y o  d e  la  a d m in is t r a ­
c ió n ,  c a p a c ita c ió n  d e  s u p e rv is o re s  y  e m p le a d o s , p ro g ra m a  p o r  e s c r i to  y  s u p e rv is ió n  d e  la 
a d m in is t ra c ió n .17 L a  p u b lic a c ió n  3 07 1  d e  la  O S H A  (rev isad a  e n  2 0 0 2 ) , A n á lis is  de Riesgos 
en  la  Seg u rid a d  d e l E m pleo , es u n  b u e n  tex to  p a ra  re a liz a r  u n  A R T .
L e y  d e  R e a u to r i z a c i ó n  y  E n m ie n d a s  d e l  S u p e r f o n d o ,  T í tu lo  III (SA RA,
p o r  s u s  s ig la s  e n  in g lé s ;  S u p e r fu n d  A m e n d m e n ts  R e a u th o r iz a t io n  A c t) .  L a  S A R A  r e ­
q u ie re  q u e  la s  e m p re s a s  c o m u n iq u e n  c o n  m á s  a p e r tu r a  lo s  r ie s g o s  r e la c io n a d o s  c o n  los 
m a te r ia le s  q u e  u t i l iz a n  y  p ro d u c e n ,  a s í  c o m o  c o n  lo s  d e sp e rd ic io s  q u e  g e n e r a n .  A u n q u e  
la  S A R A  ex iste  d e sd e  h a c e  v a rio s  a ñ o s , m u c h a s  e m p re sa s  to d a v ía  n o  c u e n ta n  c o n  u n  p r o ­
g ra m a  sa tis fa c to rio  p a ra  el c u m p lim ie n to  d e  e s ta  ley. L a  n o rm a  d e  c o m u n ic a c ió n  d e  riesgos 
e n c a b e z a  a m e n u d o  la  l i s ta  d e  la s  v io la c io n e s  a la  O S H A , c o m o  v im o s  e n  la  ta b la  1 1 .1 . 
E l c u m p lim ie n to  d e  e s ta  n o r m a  p a re c e  s e r  r e la tiv a m e n te  s e n c il lo  y  p o c o  co s to so , ex cep to  
c u a n d o  las  o rg a n iz a c io n e s  ig n o ra n  su s  d isp o s ic io n es .
P a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  e m p l e a d o s .  U n a  m a n e ra  d e  fo r ta le c e r  u n  p ro g ra m a  d e  s e ­
g u r id a d  e s  in c lu ir  la  p a r tic ip a c ió n  d e  lo s  e m p le a d o s , y a  q u e  e s to  le s  p ro p o rc io n a  u n a  s e n ­
s a c ió n  d e  lo g ro . P a ra  e v ita r  ac c id en te s , c a d a  tra b a ja d o r  d e b e  h a c e r  u n  c o m p ro m is o  p e rso n a l 
c o n  la s  p rá c t ic a s  la b o ra le s  s e g u ra s .  U n  c o n c e p to  d e  e q u ip o ,  e n  e l q u e  lo s  e m p le a d o s  se 
c u id a n  u n o s  a o t r o s  c o m o  u n a  o b l ig a c ió n  m o ra l ,  e s  u n a  m e ta  v a lio sa . L o s  s u p e rv is o re s
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p u e d e n  m o s t r a r  a p o y o  al p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d  h a c ie n d o  c u m p lir  d e  m a n e ra  c o n sc ie n te  
las n o rm a s  d e  s e g u r id a d  y  ap eg án d o se  ellos m ism o s  a la s  n o rm a s . L a  p a rtic ip a c ió n  e n  es to s  
e q u ip o s  a y u d a  a f o r m a r  a c t i tu d e s  p o s i t iv a s  y  lo s  e m p le a d o s  d e s a r ro l la n  u n  s e n t id o  de 
p ro p ie d a d  d e l p ro g ra m a . L o s  e m p le a d o s  q u e  p a r t ic ip a n , p u e d e n  a d q u ir i r  in te ré s  n o  s ó lo  
e n  a su n to s  d e  s e g u r id a d ,  s in o  ta m b ié n  e n  la s  fo rm a s  d e  m e jo ra r  la  p ro d u c tiv id a d .
E l in g e n ie ro  d e  s e g u r id a d . E n  m u c h a s  e m p re sa s , u n  m ie m b r o  d e l s ta f f  c o o rd in a  
el p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d  g e n e ra l .  L o s  t í tu lo s  d e  ingeniero de seg u rid a d  y  director de seguri­
d a d  s o n  c o m u n e s . U n a  d e  las  ta re a s  p r in c ip a le s  d e l in g e n ie r o  d e  s e g u r id a d  e s  p ro p o rc io ­
n a r  c a p a c ita c ió n  e n  s e g u r id a d  a lo s  e m p le a d o s  d e  la  e m p re s a .  E s to  im p lic a  e n s e ñ a r  a lo s 
g e re n te s  de l ín e a  lo s  m é r i to s  d e  la  s e g u r id a d , así c o m o  re c o n o c e r  y  e l im in a r  las  s i tu a c io ­
n e s  p o c o  se g u ra s . A u n q u e  el in g e n ie r o  d e  s e g u r id a d  o p e r a  b á s ic a m e n te  c o n  u n a  c a p a c i­
d a d  d e  a se so r , u n a  p e rs o n a  b ie n  in fo rm a d a  y  a s e r t iv a  q u e  p o se a  e s ta  c a p a c id a d  p u e d e  
e je rc e r  m u c h a  in f lu e n c ia  e n  la  o rg a n iz a c ió n . A lg u n a s  c o rp o ra c io n e s  im p o r ta n te s  ta m b ié n  
t ie n e n  departam entos de m anejo de riesgos q u e  p ro n o s tic a n  las p é rd id a s  re la c io n a d a s  c o n  fac­
to re s  q u e  in f lu y e n  e n  la  s e g u r id a d  y  p re p a ra n  d e fen sa s  le g a le s  e n  ca so  d e  d e m a n d a s .

Im^stigadón de accidentes

L o s  a c c id e n te s  o c u r r e n  in c lu s o  e n  la s  e m p re s a s  q u e  e s tá n  m á s  c o n s c ie n te s  d e  la  s e g u r i ­
d a d . U n a  o rg a n iz a c ió n  d e b e  e v a lu a r  c a d a  in c id e n te  p a ra  d e te r m in a r  s u  c a u s a  y  g a r a n t i ­
z a r  q u e  n o  v u e lv a  a o c u r r i r ,  y a  s e a  q u e  e l a c c id e n te  o c a s io n e  o  n o  u n a  le s ió n . E l in g e n ie ro  
d e  s e g u r id a d  y  e l s u p e r v is o r  d e  l ín e a  in v e s t ig a n  lo s  a c c id e n te s  e n  fo rm a  c o n ju n ta .  U n a  
d e  las  re s p o n s a b il id a d e s  d e  to d o  s u p e r v is o r  e s  e v i ta r  a c c id e n te s . P a r a  lo g ra r lo ,  e l s u p e r ­
v iso r  d e b e  a p r e n d e r  a t ra v é s  d e  la  p a r t ic ip a c ió n  ac tiv a  e n  e l p r o g r a m a  d e  s e g u r id a d ,  p o r  
q u é  o c u r r e n  lo s  a c c id e n te s , c ó m o  y  d ó n d e  o c u r r e n  y  q u ié n e s  e s tá n  in v o lu c ra d o s . L o s  s u ­
p e rv is o re s  o b t i e n e n  m u c h o s  c o n o c im ie n to s  s o b r e  la  p re v e n c ió n  d e  a c c id e n te s  c u a n d o  
a y u d a n  a p re p a ra r  lo s  in fo rm e s  d e  lo s  a c c id en te s . L a  F o rm a  3 0 0  d e  la  O S H A  p ro p o rc io ­
n a  e s p a c io  p a ra  u n a  d e s c r ip c ió n  d e l e s ta b le c im ie n to ,  n o m b r e ,  c iu d a d  y  e s ta d o , s e g u id o  
p o r  u n  e sp a c io  d e  u n a  lín e a  p a ra  r e g is t r a r  c a d a  le s ió n  y  e n fe rm e d a d .

B/al uadón de los prog*amas de segui dad

P ro b a b le m e n te ,  e l m e jo r  in d ic a d o r  d e  u n  p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d  e x ito so  e s  la  re d u c c ió n  
d e  la  frecu en cia  y  la  g ra ved a d  de la s  le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s . P o r  l o  ta n to ,  la s  e s ta d ís tic a s  
q u e  in c lu y e n  e l n ú m e r o  d e  le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s  (tasa  d e  f re c u e n c ia )  y  la  c a n t id a d  de 
t ie m p o  d e  t r a b a jo  p e rd id o  ( ta sa  d e  g ra v e d a d )  se  u s a n  c o n  fre c u e n c ia  e n  la  e v a lu a c ió n  de l 
p ro g ra m a . A d e m á s  d e  lo s  c r i t e r io s  d e  e v a lu a c ió n  d e l p ro g ra m a ,  u n  s is te m a  d e  in f o r m a ­
c ió n  e f ic a z  a y u d a  a g a ra n t iz a r  q u e  lo s  a c c id e n te s  se  i n f o r m e n  y  r e c ib a n  a te n c ió n .  A l in i ­
c ia r  u n  n u e v o  p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d , e l n ú m e r o  d e  a c c id e n te s  p u e d e  d is m in u ir  e n  fo rm a  
s ig n if ic a tiv a . S in  e m b a rg o ,  a lg u n o s  s u p e rv is o re s  n o  r e p o r ta n  c ie r to s  a c c id e n te s  p a ra  q u e  
la s  e s ta d ís t ic a s  d e  su s  u n id a d e s  lu z c a n  m e jo r . L a  e v a lu a c ió n  a p ro p ia d a  d e  u n  p ro g ra m a  
de s e g u r id a d  d e p e n d e  d e l r e g i s t r o  y  e l in fo rm e  ex ac to  d e  la  in fo rm a c ió n .

P a ra  q u e  la  ev a lu ac ió n  sea  ú t i l ,  las  o rg an izac io n es  d e b e n  u sa r  las co n c lu s io n e s  q u e  d e r i­
v an  d e  e lla  c o n  e l f in  d e  m e jo ra r  e l p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d . R e c o le c ta r  lo s  d a to s  y  d e sp u é s  
p e rm iti r  q u e  e s ta  in fo rm a c ió n  se  em p o lv e  e n  e l e sc r ito r io  de l d i r e c to r  d e  s e g u r id a d  n o  r e ­
so lv e rá  los  p ro b le m a s  n i  e v ita rá  ac c id e n te s . L o s  in v e stig ad o re s  d e  ac c id en te s  d e b e n  c o m u ­
n ic a r  lo s  re su ltad o s  a lo s  d irec tiv o s  y  a los  g e re n te s  d e  línea  p a ra  o b te n e r  m ejo rías. A d em ás, 
la  m a y o ría  d e  los em p le a d o re s  en vía p o r  c o r re o  o  tra n s m ite n  e le c tró n ic a m e n te  los  reg is tro s  
d e  les io nes  y  en fe rm ed ad es  o c u p ac io n a le s  d ire c ta m e n te  a la O S H A .

Razón de las tendencias hada la segui dad y la salud

E x is te n  r a z o n e s  s ó lid a s  q u e  e x p lic a n  e l a u m e n to  d e  la  a te n c ió n  h a c ia  la  s e g u r id a d  e n  las  
o rg a n iz a c io n e s . A d e m á s  d e  lo s  re q u is i to s  le g a le s , la s  ra z o n e s  d e  e s te  in te ré s  in c lu y e n  los 
s ig u ie n te s  a sp ec to s  d e  n e g o c io s:

•  R en tab ilidad . L o s  e m p le a d o s  s ó lo  p ro d u c e n  c u a n d o  e s tá n  e n  e l trab a jo . 
A d e m á s  d e  lo s  g a s to s  r e la c io n a d o s  c o n  lo s  c o s to s  m é d ic o s , o t r o s  fa c to ­
r e s  c o m o  la  p é rd id a  d e  p ro d u c c ió n  y  e l a u m e n to  d e  las  n e c e s id a d e s  de 
r e c lu ta m ie n to  y  c a p a c ita c ió n  a u m e n ta n  lo s  g a s to s  d e  u n a  e m p re sa  
c u a n d o  u n  e m p le a d o  se  le s io n a  o  en fe rm a .
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k f r ]  O B J E T I V O

Explicar el problema del 

robo de identidad.

f c j  O B J E T I V O

Analizar las 

consecuencias  

de las lesiones por 

tensión repetitiva.

Sncfrome del tm el del carpo 

(STC):

Una enfermedad ocasionada por 

la flexión y extensión repetitiva 

de la muñeca.

•  R elaciones púb licas y  con los em pleados. U n  b u e n  r e g is t r o  d e  s e g u r id a d  
p ro p o rc io n a  a las  e m p re sa s  u n a  v e n ta ja  c o m p e tit iv a . L as  e m p re sa s  c o n  
re g is tro s  d e  s e g u r id a d  ex ce len te s  p o s e e n  u n  m e d io  e fic a z  p a ra  r e c lu ta r  
y  r e te n e r  a lo s  b u e n o s  e m p le a d o s .

•  D ism inución de la  responsabilidad. U n  p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d  e fic a z  
p u e d e  d is m in u ir  la  r e s p o n s a b ilid a d  e je cu tiv a  y  c o rp o ra tiv a  e n  d e m a n ­
d as  in te rp u e s ta s  p o r  e m p le a d o s  q u e  se  le s io n a n .

•  M a rke tin g . U n  r e g is t r o  d e  s e g u r id a d  p o s it iv o  p u e d e  a y u d a r  a las 
em p re sa s  a g a n a r  c o n tra to s .

•  P roductividad. U n  p ro g ra m a  d e  s e g u r id a d  e fic a z  p u e d e  a u m e n ta r  la 
p ro d u c tiv id a d  y  e l e s ta d o  d e  á n im o  d e  lo s  e m p le a d o s  y  al m is m o  
tie m p o  d ism in u y e  lo s  c o s to s  c re c ie n te s .

Una nueva amenaza para la protección: robo de identidad
L o s  p r o b le m a s  e m p e z a ro n  e n  L ig a n d  P h a rm a c e u t ic a ls ,  I n c . ,  c o n  s e d e  e n  S a n  D ie g o , 
c u a n d o  u n a  e m p le a d a  e n c o n t r ó  u n a  c a ja  e n  u n  a r m a r io  d e  a lm a c e n a m ie n to .  D e n t r o  de 
la  c a ja ,  d e s c u b r ió  lo s  r e g i s t r o s  d e  p e rs o n a l  d e  3 8  e x  e m p le a d o s  d e  u n a  e m p re s a  q u e  L i ­
g a n d  a d q u i r ió  u n o s  a ñ o s  a n te s . C o n  la  in f o r m a c ió n  d e  e s to s  a r c h iv o s  q u e  in c lu ía  n o m ­
b re s , d ire c c io n e s , n ú m e ro s  d e  S e g u r id a d  S o c ia l, fech as  d e  n a c im ie n to  y  o t r a  in fo rm a c ió n , 
la  e m p le a d a  y  su s  so c io s  d e  m a n e ra  f ra u d u le n ta ,  r e n t a r o n  t r e s  a p a r ta m e n to s ,  m a n e ja ro n  
20  c u e n ta s  d e  t e lé f o n o s  c e lu la r e s  y  a b r ie r o n  m á s  d e  25  c u e n ta s  d e  ta r je ta s  d e  c r é d i to .  
D e sp u é s , c o m p ra ro n  1 0 0 ,0 0 0  d ó la re s  e n  b ie n e s .18

E l r o b o  d e  id e n t id a d  e s  u n o  d e  lo s  c r ím e n e s  d e  c u e l lo  b la n c o  d e  m a y o r  c r e c im ie n to  
e n  e l p a ís . E n  u n  s o lo  e s ta d o , N u e v a  Y ork , se  r e p o r ta r o n  ca s i 12 ,7 00  ca so s  e n  2 0 0 2 , u n  a u ­
m e n to  d e l 8 0  p o r  c ie n to  c o n  re la c ió n  al a ñ o  an te r io r . E l c r im e n  se  h a  v u e l to  ta n  fre c u e n te  
q u e  las  ag en c ia s  d e  p ro te c c ió n  al c o n s u m id o r  y  la  in d u s tr ia  f in a n c ie ra  h a n  c re a d o  u n a  lis ta  
e s tab le c id a  d e  p a so s  q u e  las  v íc tim a s  p u e d e n  to m a r  p a ra  l im p ia r  s u  n o m b re .  L a  C o m is ió n  
F e d e ra l d e  C o m e rc io  p o se e  in fo rm a c ió n  ú til  e n  s u  s i t io  d e  In te r n e t  e n  w w w .ftc .gov .19

L o s  ro b o s  d e  id e n tid a d , c o m o  el q u e  e x p e r im e n tó  L ig a n d , p ro c e d e n  d e  m u c h a s  fu e n ­
te s . S in  e m b a rg o ,  t i e n e n  u n a  im p o r ta n c ia  e s p e c ia l p a ra  e l d e p a r ta m e n to  d e  R H ,  y a  q u e  
é s te  e s  e l q u e  n o r m a lm e n te  se  r e s p o n s a b il iz a  d e  lo s  r e g is t r o s  d e  p e rs o n a l  q u e  c o n t ie n e n  
d a to s  im p o r ta n te s .  A d e m á s  d e  d a ñ a r  a la s  v íc t im a s  p s ic o ló g ic a m e n te ,  e l r o b o  d e  id e n t i ­
d a d  ta m b ié n  e s  c o s to s o .  A  n iv e l  n a c io n a l,  lo s  c o n s u m id o re s  p e r d ie r o n  m á s  d e  3 4  m i l lo ­
n e s  d e  d ó la re s  e l a ñ o  p a s a d o  d e b id o  a l r o b o  d e  id e n t id a d  y  a o t r a s  e s ta fa s .20 L a  F T C  
(F e d e ra l T ra d e  C o m m is s io n ; C o m is ió n  F e d e ra l d e  C o m e rc io )  c a lc u la  q u e  la  v íc tim a  p r o ­
m e d io  le  c u e s ta  1 ,0 0 0  d ó la re s  e n  lla m a d a s  te le fó n ic a s  d e  la r g a  d is ta n c ia ,  g a s to s  n o ta r i a ­
le s ,  c o s to s  d e  c o r r e o  y  s a la r io s  p e rd id o s  p a ra  r e c u p e r a r  e l o r d e n  d e  s u  v id a  f in a n c ie r a  
d e sp u é s  d e  q u e  o c u r r e  u n  ro b o  d e  id e n t id a d .  L a s  o rg a n iz a c io n e s  p u e d e n  r e d u c i r  e l p r o ­
b le m a  m a n e ja n d o  lo s  d a to s  p e rs o n a le s ,  s o b r e  t o d o  lo s  n ú m e r o s  d e  la  S e g u r id a d  S o c ia l, 
c o m o  c o n f id e n c ia le s  m á s  q u e  d e  m a n e ra  c a su a l .21 A  c o n t in u a c ió n ,  a n a l iz a m o s  la  le s ió n  
p o r  te n s ió n  re p e tit iv a , o t r o  p ro b le m a  im p o r ta n te  d e  la  in d u s tr ia .

Lesiones por tensión repetitiva (LTR)
L a  O f ic in a  d e  E s ta d ís t ic a s  L a b o r a le s  d e  E s ta d o s  U n id o s  (B L S , p o r  s u s  s ig la s  e n  in g lé s ;  
U . S. B u re a u  o f  L a b o r  S ta tis tic s )  in fo rm a  q u e  las  le s io n e s  p o r  te n s ió n  re p e tit iv a  o c a s io n a n  
e l 2 5  p o r  c i e n t o  d e  lo s  c a s o s  d e  a u se n c ia  la b o r a l  y  q u e  lo s  p a d e c im ie n to s  r e la c io n a d o s  
c o n  e l tra u m a  re p e t id o  s o n  re s p o n s a b le s  d e  ca s i e l 60  p o r  c ie n to  d e  to d a s  las e n fe rm e d a d e s  
la b o ra le s .22 E l síncfromedel túnel del carpo (STC), u n a  L T R  c o m ú n ,  e s  o c a s io n a d o  p o r  la 
p re s ió n  s o b r e  e l n e rv io  m e d ia n o  a n iv e l d e  la  m u ñ e c a  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  la  f le x ió n  y  
e x te n s ió n  re p e t i t iv a  d e  é s ta .  L a s  p e rs o n a s  q u e  a d q u ie r e n  e s ta  L T R  e x p e r im e n ta n  d o lo r , 
e n tu m e c im ie n to  u  h o r m ig u e o  e n  la s  m a n o s  o  la  m u ñ e c a ,  a g a r re  d é b il ,  te n d e n c ia  a s o l ta r  
lo s  o b je to s ,  s e n s ib i l id a d  a l f r ío  y , e n  e ta p a s  p o s te r io re s ,  d e te r io r o  m u s c u la r ,  s o b r e  to d o  
en  e l p u lg a r .

L a  B L S  in f o r m ó  ta m b ié n  q u e  s e  r e g i s t r a r o n  c a s i  2 8 ,0 0 0  c a s o s  d e  s ín d r o m e  d e l t ú ­
n e l d e l c a rp o  e n  1 99 9  y  q u e  e s te  s ín d ro m e  e s  a c tu a lm e n te  la  ca u sa  p rin c ip a l d e  la  p é rd id a  
d e  d ía s  d e  t r a b a jo ,  p e r d ie n d o  la  m i ta d  d e  lo s  e n fe rm o s  3 0  o  m á s  d ía s  d e  t r a b a jo  a l a ñ o . 
L o s  e n fe rm o s  q u e  p a d e c e n  e l S T C  p a s a n  u n  p r o m e d io  d e  2 7  d ía s  fu e ra  d e l t r a b a jo ,  e n
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c o m p a ra c ió n  c o n  2 0  d ía s  p a ra  las  p e rs o n a s  q u e  h a n  s u f r id o  u n a  a m p u ta c ió n  y  17  d ía s  p a ­
r a  las v íc t im a s  d e  u n a  f ra c tu ra .23 L a s  p e rs o n a s  q u e  u s a n  s u s  m a n o s  y  m u ñ e c a s  d e  m a n e ra  
r e p e t id a  t i e n d e n  a d e s a r ro l la r  e l s ín d ro m e  d e l tú n e l  d e l c a rp o . L o s  i lu s t r a d o re s ,  c a rp in ­
te ro s ,  t r a b a ja d o re s  d e  la  l ín e a  d e  e n sa m b la je  y  p e rs o n a s  c u y o s  e m p le o s  le s  e x ig e n  t r a b a ­
j a r  e n  c o m p u ta d o r a s  p e rs o n a le s  s o n  lo s  m á s  a fe c ta d o s . E l a u m e n to  d e l r e c o n o c im ie n to  
de q u e  e s ta s  le s io n e s  p u e d e n  r e c ib i r  u n a  in d e m n iz a c ió n  se  r e la c io n a  ta m b ié n  c o n  e l g r a n  
n ú m e r o  d e  d e m a n d a s  d e  c o m p e n sa c ió n  d e  lo s  tra b a ja d o re s .

Controversia con el STC

U n  e s tu d io  re c ie n te  q u e  d e m o s tró  q u e  lo s  u su a r io s  d e  c o m p u ta d o ra s  n o  t i e n e n  u n  r ie s g o  
e levado  d e  d e s a r ro l la r  s ín d ro m e  d e l tú n e l  d e l c a rp o  h a  c a u sa d o  c o n tro v e rs ia  e n t r e  a lg u n o s  
e spec ia lis ta s  e n  e s te  s ín d ro m e .  L a  A c ad e m ia  A m e r ic a n a  d e  N e u r o lo g ía  d ir ig ió  u n  e s tu d io  
rea liz a d o  p o r  la  C lín ic a  M a y o  q u e  e v a lu ó  la  re la c ió n  e n tre  lo s  o p e ra d o re s  d e  te c la d o s  y  el 
S T C .  D e s c u b r ie ro n  q u e  n o  ex is te  n in g u n a  ev id en c ia  d e  q u e  e l u s o  d e  u n  te c la d o , in c lu so  
s ie te  h o ra s  al d ía , o c a s io n e  el S T C .24 L o s  c rítico s  d e l e s tu d io  d e sa fia ro n  s u  d iseñ o  y  a lg un os 
a f irm a n  q u e  lo s  re s u l ta d o s  n o  d e m u e s tr a n  q u e  e l u s o  d e  u n a  c o m p u ta d o r a  n o  a u m e n ta  el 
r ie sg o  d e l S T C ,  s in o  q u e  las  le s io n e s  p o r  te n s ió n  re p e ti t iv a  se  p u e d e n  e v ita r  c o n  la  in t r o ­
d u c c ió n  d e  p rá c tic a  d e  t r a b a jo  c o rre c ta s .25 S in  e m b a rg o , s i  e l e s tu d io  d e  la  C lín ic a  M a y o  
es v á lid o , h a  h a b id o  u n  n ú m e r o  in c re íb le  d e  ca so s  m al d ia g n o s tic a d o s  d e  S T C .

Factores no relacionados con el trabajo

A lg u n o s  e s tu d io s  s u g ie r e n  q u e  m á s  d e  la  m ita d  d e  lo s  ca so s  d e  S T C  n o  se  re la c io n a n  c o n  
el tra b a jo .  V a rio s  fa c to re s  p u e d e n  h a c e r  q u e  u n  e m p le a d o  te n g a  u n a  p re d is p o s ic ió n  a e s ­
te  s ín d r o m e ,  c o m o  e l g é n e r o  y  la  e d a d , y a  q u e  a l r e d e d o r  d e l 7 0  p o r  c i e n t o  d e  lo s  c a s o s  
de S T C  se  p re s e n ta n  e n  m u je re s  d e  m e d ia n a  ed ad .

U n  c o n g re s o  de l C o le g io  A u s tra lia n o  d e  C iru ja n o s  r e a l iz a d o  e n  2 0 0 1  e s ta b le c ió  q u e  
la  f re c u e n c ia  m á s  a lta  d e  S T C  se  p r e s e n ta  e n  m u je re s  e n  e d a d  d e  la  m e n o p a u s ia  q u e  s o n  
o besas, d iab é ticas  y  fu m ad o ras .26 A  la lu z  d e  la in vestig ac ió n  re c ie n te  s o b re  e l S T C ,  los  e m ­
p le a d o re s  p u e d e n  e x a m in a r  c o n  m á s  d e ta l le  las d e m a n d a s  p o r  S T C ,  in c lu y e n d o  lo s  d ia g ­
n óstico s  m é d ico s  d e  este  s ín d ro m e .

Medidas preventivas

L o s  ha llazgo s d e  la in v e stig ac ió n  rec ie n te  n o  h a n  c a m b ia d o  e l h e c h o  d e  q u e  las  lesiones p o r  
te n s ió n  re p e titiv a  s í  o c u rre n . L a  b u e n a  n o tic ia  es q u e  el s ín d ro m e  de l tú n e l  de l c a rp o  es p re ­
v en ib le  o  p o r  lo  m e n o s  es p o s ib le  r e d u c ir  s u  g ra v e d a d . L o s  g e re n te s  p u e d e n  p ro p o rc io n a r  
m o b ilia r io  e rg o n ò m ic o , s o b re  to d o  sillas y  aseg u ra rse  q u e  lo s  m o n ito re s  d e  las c o m p u ta d o ­
ras e s té n  a n iv e l d e  lo s  o jo s  y  lo s  te c la d o s  a n ive l d e l c o d o . L o s  e m p le a d o s  ta m b ié n  p u e d e n  
c o o p e ra r  c o m u n ic a n d o  los p r im e ro s  s ín to m a s  d e  L T R  y  to m a n d o  las m e d id as  s ig u ien tes :27

•  D e s c a n s a r  la  m a n o  y  la  m u ñ e c a  e n  u n a  p o s ic ió n  n e u tra l .
•  N o  r e a l iz a r  la s  a c tiv id ad es  ex actas  q u e  o c a s io n a ro n  e l s ín d ro m e .
•  T o m a r  m e d ic a m e n to s  a n ti in f la m a to r io s  n o  e s fe ro id es .
•  E v i ta r  c u a lq u ie r  te ra p ia  física  q u e  te n g a  e l o b je tiv o  d e  e je rc ita r  lo s  g r u ­

p o s  d e  te n d o n e s  y  m ú sc u lo s  d e  la  m a n o  h a s ta  d e sp u é s  d e  q u e  lo s  s ín to ­
m as  h a y a n  d e sap a rec id o .

E n tr e  o t r a s  a c c io n e s  s u g e r id a s  e s tá n :  m a n te n e r  la s  m u ñ e c a s  re c ta s , to m a r  d e sca n so s  
p a ra  h a c e r  e je rc ic io s  d e  e s t i r a m ie n to ,  a l te rn a r  las  ta r e a s ,  c a m b ia r  d e  p o s ic ió n  c o n s ta n te ­
m e n te , a ju s ta r  la  a l tu ra  d e  la  s il la ,  t r a b a ja r  c o n  lo s  p ie s  a p o y ad o s  e n  e l s u e lo  y  e s ta r  c o n s ­
c ie n te s  d e  la  p o s tu ra .  M u c h a s  d e  e s ta s  a c c io n e s  s u g ie r e n  la  n e c e s id a d  d e  la  e r g o n o m ia ,  
q u e  e s  el s ig u ie n te  tem a.

Bgonomía
U n  e n fo q u e  e sp ec íf ico  p a ra  a b o rd a r  lo s  p ro b le m a s  d e  s a lu d , c o m o  la s  le s io n e s  p o r  te n s ió n  
re p e tit iv a , y  m e jo ra r  e l d e se m p e ñ o  e s  la  e rg o n o m ia . L a  ergonomia es el e s tu d io  de la  in te ­
ra c c ió n  h u m a n a  c o n  ta rea s , e q u ip o , h e r ra m ie n ta s  y  e l a m b ie n te  físico. E l o b je tiv o  d e  la e r ­
g o n o m ia  e s  a d a p ta r  la  m á q u in a  y  e l a m b ie n te  la b o ra l a la  p e rs o n a ,  m á s  q u e  p e d ir le  a la
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p e rso n a  q u e  se  a d a p te . L a  e rg o n o m ia  inc luye to d o s  lo s in te n to s  p a ra  e s t ru c tu ra r  las c o n d i­
c io n e s  la b o ra le s  d e  ta l m a n e ra  q u e  m a x im ic e n  la  c o n se rv a c ió n  d e  la  e n e rg ía ,  f o m e n te n  la 
b u e n a  p o s tu ra  y  p e rm ita n  a lo s  trab a jad o re s  fu n c io n a r  s in  d o lo r  n i  d a ñ o . L a  incap ac id ad  p a ­
r a  u t i l iz a r  la  e rg o n o m ia  o c as io n a  fatiga, d e se m p e ñ o  p o b re  y  lesiones p o r  te n s ió n  rep e titiv a .

B  Condeso y la OSHA

E l C o n g re s o  rev o có  las n o rm a s  e rg o n ó m ica s  c o n tro v e r tid a s  d e  la O  S H A  e n  2001 d e  acu e r­
d o  c o n  la L ey  d e  R evisión  p o r  el C o n g re so . E n  a b ril d e  2 0 0 2 , la O S H A  re s p o n d ió  a esta  ac­
c ió n  c o m u n ic a n d o  u n  av iso  p ú b lic o  d e  q u e  d is e ñ a r ía  n u e v a s  d ir e c tr ic e s  p a ra  a b o rd a r  lo s 
r ie sg o s  e rg o n ó m ic o s . S in  e m b a rg o , la s  d ire c tr ic e s  e rg o n ó m ic a s  n o  s e rá n  o b lig a to r ia s  y  n o  
p u e d e n  te n e r  c a rá c te r  d e  ley. L as  d irec tric e s  s im p le m e n te  in te rp re ta n  la p o lític a  d e  la a d m i­
n is tra c ió n  e n  u n  m o m e n to  específico .28 H a s ta  q u e  las n o rm a s  e rg o n ó m ic a s  e s té n  p re sen te s  
e n  la leg islac ión , p a re ce  se r  q u e  la  O S H A  c a re c e rá  d e  a u to rid a d  p a ra  h ace r c u m p lir  las n o r ­
m a s  e rg o n ó m ic a s  e n  las  e m p re sa s . E s to  c o n v e n d rá  a a lg u n a s  p a r te s  q u e  e s tá n  a fa v o r  de l 
c u m p lim ie n to  v o lu n ta r io  d e  las n o rm a s , p e ro  n o  s e rá n  sa tis fa c to ria s  p a ra  o tr a s ,  in c lu y en d o  
a la A F L - C IO  (A m erican  F e d e ra tio n  o f  L a b o r-C o n g re s s  o f  In d u s tr ia l  O rg a n iz a tio n s ; F e d e ­
r a c ió n  A m e ric a n a  d e l T ra b a jo -C o n g re so  d e  O rg a n iz a c io n e s  In d u s tr ia le s ) , q u e  h a  ap o y ad o  
las re g u la c io n e s  e s tr ic ta s . P o r  o t r o  la d o , J a m e s  W . S ta n le y  v ic e p re s id e n te  d e  s e g u r id a d  y  
s a lu d  d e  A K  S tee l C o r p o r a t io n  y  e x  d ir e c to r  re g io n a l d e  c u m p lim ie n to  d e  la  O S H A , c o n ­
s id e ra  q u e  n o  ex is te  u n  p ro b le m a  g ra v e . P o r  e je m p lo ,  c o m e n ta  q u e  s u  e m p re sa  t ie n e  u n a  
ta sa  r e g is t r a d a  p o r  la  O S H A  m e n o r  a d o s  a l te ra c io n e s  m ú s c u lo -e s q u e lé t ic a s  (A M E ) p o r  
c a d a  100  trab a jad o res . “E so  es d if íc ilm en te  u n a  ep id e m ia ”, d e c la ró . A l p a re ce r , ex iste u n a  
fa lta  ev id en te  d e  c o n se n so  e n  c u a n to  a la  n e ces id ad  d e  u n a  n u e v a  reg la .

M ie n tr a s  ta n to ,  la  O S H A  s ig u e  tra b a ja n d o  d e  c e rc a  c o n  lo s  g ru p o s  d e  in te ré s  p a ra  d i ­
s e ñ a r  d ire c tr ic e s  e sp ec íficas  p a ra  la  in d u s tr ia  y  las  ta rea s  c o n  e l f in  d e  p r o t e g e r  a lo s  t r a b a ­
ja d o re s  d e  le s io n e s  y  e n fe rm e d a d e s  r e la c io n a d a s  c o n  la  e rg o n o m ia .30 L a  O S H A  a n u n c ió  
r e c ie n te m e n te  su s  p la n e s  d e  in te g ra r  u n  C o m i té  N a c io n a l  d e  A se so r ía  e n  E rg o n o m ia . E l 
c o m ité  d e  15 m ie m b ro s  fo rm a  p a rte  d e  la  e s tra te g ia  d e  la  O S H A  p a ra  r e d u c ir  la s  le s io n e s  
y  e n fe rm e d a d e s  re la c io n a d a s  c o n  la  e rg o n o m ia  e n  e l lu g a r  d e  trab a jo . E l c o m ité  e s ta rá  i n ­
te g ra d o  p o r  p e rso n a s  c o n  ex p e r ie n c ia  o  e x p e r to s  c o n  c o n o c im ie n to s  d e  e rg o n o m ia .31

P a r a  m u c h a s  e m p re s a s ,  ex is te  u n  p r o b le m a  q u e  n e c e s ita  c o r r e c c ió n .  L a  p r e g u n ta  es 
s i  n e c e s i ta r á n  u n a  le g is la c ió n  fe d e ra l o  s i  e l s e c to r  p r iv a d o  e s tá  d is p u e s to  a l le v a r  a c a b o  
la  ta rea . C a lifo rn ia  h a  s id o  l íd e r  e n  la  r e g u la c ió n  e rg o n ò m ic a  y  q u e  p o se e  u n a  n o r m a  q u e  
e n t r ó  e n  v ig o r  e n  1 9 9 9 . S i m u c h o s  o t r o s  e s ta d o s  s ig u e n  e s ta  d ir e c c ió n ,  a lg u n o s  e x p e r to s  
c r e e n  q u e  la  c a rg a  o c a s io n a d a  p o r  n o rm a s  d e s ig u a le s  e in c o n g ru e n te s  e n  lo s  e s ta d o s  c o n ­
d u c irá  f in a lm e n te  a la  r e g u la c ió n  fe d e ra l.32

Beneficios de la  ergonomia

E s  e v id e n te  q u e  ex iste  u n  b e n e f ic io  e c o n ó m ic o  p o r  u s a r  la  e rg o n o m ia . P o r  e je m p lo ,  c u a n ­
d o  C o m p a q  in t r o d u jo  s u s  n o r m a s  d e  s a lu d  y  s e g u r id a d  a p r in c ip io s  d e  la d é c a d a  d e  lo s 
n o v e n ta ,  la s  t a s a s  d e  le s io n e s  d is m in u y e ro n  175  p o r  c i e n to  a u n q u e  s u  fu e rz a  la b o ra l  se 
t r ip l ic ó  a u n a  c if ra  d e  6 8 ,0 0 0  e m p le a d o s . E m p re s a s  c o m o  A ll ie d  S ig n a l h a n  d e s c u b ie r to  
q u e  u n  a m b ie n te  la b o ra l  e r g o n ò m ic o  n o  s ó lo  a y u d a  a lo s  e m p le a d o s ,  s in o  q u e  ta m b ié n  
e s  u n  b u e n  n e g o c io . L o s  in fo rm e s  m u e s t r a n  q u e  la  e m p re sa  a h o r r a  a lre d e d o r  d e  2  m i l lo ­
n e s  d e  d ó la re s  an u a le s  e n  c o s to s  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  lo s  t r a b a ja d o r e s .33 O tra s  e m p re sa s  
ta m b ié n  d e s c u b r ie ro n  q u e  el m e jo ra m ie n to  d e l a m b ie n te  d e  tra b a jo  in c re m e n ta  e l e s ta d o  
de á n im o  d e  lo s  em p le a d o s , d ism in u y e  las  tasas d e  le s io n e s  y  g e n e ra  u n  b u e n  r e n d im ie n to  
s o b re  la  in v e rs ió n  (R O I , p o r  su s  s ig la s  e n  in g lé s ;  r e tu r n  o n  in v e s tm e n t) . L a  p a r t ic ip a c ió n  
d e  lo s  e m p le a d o s  e n  e l d is e ñ o  y  la  im p le m e n ta c ió n  d e  p r o g r a m a s  d e  s e g u r id a d  y  s a lu d , 
a u m e n ta  las  o p o r tu n id a d e s  d e  é x ito  d e  e s to s  p ro g ra m a s .^ 4

O t r a  a m e n a z a  p a ra  la  s e g u r id a d  y  la  p r o te c c ió n  d e  la s  p e rs o n a s  e n  e l e m p le o  e s  la 
v io le n c ia  e n  el lu g a r  d e  t r a b a jo . E n  la  s ig u ie n te  s e c c ió n  a n a liz a m o s  la s  d iv e rsa s  r e p e r c u ­
s io n e s  d e  e s te  fe n ó m e n o .

Violencia en el lugar de trabajo
S e g ú n  e l D e p a r t a m e n to  d e  J u s t i c i a  d e  E s ta d o s  U n id o s ,  c a s i  u n  m i l ló n  d e  e m p le a d o s  
se  c o n v ie r te n  e n  v íc t im a s  d e  c r ím e n e s  v io le n to s  e n  e l t r a b a jo  c a d a  a ñ o .35 E l I n s t i t u to
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de In v e s tig a c ió n  d e  la  V io le n c ia  e n  e l L u g a r  d e  T ra b a jo ,  e s ta b le c e  e s ta  c if ra  e n  d o s  m il lo ­
nes  y  ca lcu la  q u e  el c o s to  d e  los in c id e n te s  v io len to s  es m a y o r  d e  3 6  m il m illo n es  d e  d ó la re s  
an u a les . D e b id o  a q u e  la  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  e s  u n a  a m e n a z a  c re c ie n te ,  a lg u ­
n o s  e m p le a d o re s  b u s c a n  la  c o b e r tu r a  d e  s e g u r o s  p a ra  a m in o ra r  e l im p a c to  e c o n ó m ic o  de 
los in c id e n te s  v io le n to s  e n  e l lu g a r  d e  trab a jo , u n a  am en aza  q u e  a n te r io rm e n te  e ra  c o n s id e ­
ra d a  u n  r ie s g o  a u to a s e g u ra d o . O t r o  h e c h o  p e r tu r b a d o r  e s  q u e  lo s  e m p le a d o re s  re c ib e n  
c a d a  v e z  m á s  d e m a n d a s  p o r  c o n tra ta c ió n  n e g lig e n te  d e b id o  a la  v io le n c ia  e n  e l t r a b a jo .37

L o s  h o m ic id io s ,  s e g ú n  e l I n s t i t u t o  N a c io n a l  d e  S e g u r id a d  y  S a lu d  O c u p a c io n a l  
( N I O S H , p o r  su s  s ig las  e n  in g lé s ;  N a t io n a l  In s ti tu te  o f  O c c u p a tio n a l  S a fe ty  a n d  H e a lth ) ,  
so n  la  s e g u n d a  ca u sa  m á s  im p o r ta n te  d e  m u e r te  e n  e l l u g a r  d e  trab a jo . L o s  a se s in a to s  s o n  
la  ca u sa  n ú m e ro  u n o  de m u e r te  e n  e l lu g a r  d e  tra b a jo  e n  e l c a so  d e  las m u je re s  y  la  te rc e ra  
ca u sa  m á s  im p o r ta n te  d e  m u e r t e  e n  h o m b re s ,  d e sp u é s  d e  lo s  a c c id e n te s  e n  v e h íc u lo s  de 
m o to r  y  m u e r te s  re la c io n a d a s  c o n  m a q u in a r ia . L a s  a rm a s  d e  fu e g o  e s tá n  in v o lu c ra d a s  e n  
la  m a y o ría  d e  lo s  h o m ic id io s  e n  e l l u g a r  d e  tr a b a jo .38 M á s  d e  7 0 0  h o m ic id io s  o c u r r ie ro n  
en  e l lu g a r  d e  tra b a jo  e n  1 9 9 8 . D e  los 4 2 8  h o m ic id io s  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  e n  lo s  q u e  se 
p u d o  d e te r m in a r  la  r e la c ió n  e n t r e  la  v íc t im a  y  e l a u to r  d e l c r im e n ,  6 7  p o r  c i e n to  d e  los 
ho m ic id a s  fu e ro n  lad ro n es , 15 p o r  c ie n to  fu e ro n  co leg as  o  an tig u o s  c o m p a ñ e ro s  d e  trab a jo , 
8  p o r  c ie n to  fu e ro n  c lie n te s ,  7  p o r  c ie n to  f u e r o n  c o n o c id o s  y  4  p o r  c ie n to  f u e r o n  p a r ie n ­
te s .39 S in  im p o r ta r  q u ié n  h a y a  c o m e tid o  e l c r im e n ,  c o n s id e re  e l h o r r o r  d e  la  v io le n c ia  al 
az a r  e n  el lu g a r  trab a jo :

M ich a el M cD erm o tt era  u n  program ador de so ftw are de 4 2  años de edad  q u e  tra ­
bajaba en  E dgew ater Technology, con sede en  W akefield , M assachusetts. E lig ió  e l d ía  
sigu ien te  a  la  N a v id a d  d e l año  2 0 0 0  p a ra  ocasionar u n a  ca tástrofe en  la  fu e r z a  la ­
bora l de la  em presa. D espués de p la tica r con o tros em pleados hasta  la s  11 A . M ., se 
encam inó  hacia la  recepción de la  em presa de tecnología de p u n ta  con u n  r ifle  de 
asalto A K -4 7 , u n a  escopeta y  u n  revó lver sem iautom àtico. P asando a  u n  lado de la 
recepcionista, e n tró  a la  oficina de Recursos H um anos, disparó  y  m a tó  a  tres perso­
nas; después se d ir ig ió  a  contabilidad , donde tres em pleados habían bloqueado la  
p u erta . Irru m p ien d o  con ru d eza , d isparó  y  m a tó  a  dos contadores; la  tercera se esca­
pó, ocultándose bajo su  escritorio. ¿ Q u é  desencadenó la  ira  de M cD erm o ttÌ  E l depar­
tam ento  de contabilidad había em bargado su  sa lario  p a ra  e l pago de im puestos a tra ­
sados a l IR S  (In tern a i R evenue Service; Servicio  de R entas In tern a s)* 0

L o s  h o m ic id io s , ta n  te r r ib le s  c o m o  s o n , c o n s ti tu y e n  s ó lo  u n  p e q u e ñ o  p o rc e n ta je  d e  la 
in c id e n c ia  g e n e ra l d e  la  v io len c ia  e n  e l lu g a r  d e  trab a jo . D u ra n te  la  d é c a d a  d e  los n o v e n ta , 
lo s  p ro m e d io s  a n u a le s  d e  la  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  in c lu y e ro n  1 .48  m i l lo n e s  de 
a taq u es  s im p le s  (am e n aza s  y  a rg u m e n to s  v e rb a le s ), 3 9 5 ,0 0 0  a taq u es  ag ravado s, 5 0 ,0 0 0  a ta ­
q u e s  sexuales y  1 ,00 0  asesinatos. A d em ás  d e  los c o s to s  an u a les  d e  la  v io len c ia  q u e  asc ienden  
a 3 6  m il m illo n e s  d e  d ó la re s , n o  h ay  m a n e ra  d e  c a lc u la r  el d a ñ o  físico y  p s ico ló g ico  o c as io ­
n a d o  a o tr o s  em p lead o s , q u e  s ó lo  s o n  e sp ec tad o re s  d e l c o m p o r ta m ie n to  v io len to .

U n a  e n c u e s ta  r e a l iz a d a  a 1 ,0 0 0  a d u l to s  e s ta d o u n id e n s e s  r e v e ló  q u e  m á s  d e l 25  p o r  
c ie n to  de lo s  e n c u e s ta d o s  c re ía  q u e  su s  e m p le a d o re s  n o  e s ta b a n  p re p a ra d o s  p a ra  m a n e ja r  
la  v io le n c ia  e n  e l l u g a r  d e  tr a b a jo .  D e b id o  a q u e  u n o  d e  c a d a  d ie z  e m p le a d o s  h a  e x p e r i­
m e n ta d o  la  v io le n c ia  d e  m a n e r a  p e rs o n a l ,  e l p r o b le m a  q u e  e n f r e n ta  la  m a y o r ía  d e  los 
g r a n d e s  e m p le a d o re s  n o  e s  s i t e n d rá  q u e  e n f r e n ta r  a lg u n a  v e z  u n a  a c c ió n  v io le n ta  e n  el 
lu g a r  d e  t r a b a jo , s in o  cu án do 41

A u n q u e  lo s  e m p le a d o re s  d e b e n  to m a r  m e d id a s  p a ra  r e d u c i r  la  p o s ib i l id a d  d e  h o m i­
c id io s  d e  e m p le a d o s , ta m b ié n  d e b e n  a c tu a r  p a ra  re s o lv e r  p r o b le m a s  m á s  f re c u e n te s  q u e  
p u e d e n  o c a s io n a r  e s tr a g o s  to d o  e l d ía . E n t r e  e s to s  p ro b le m a s  e s tá n  lo s  a b u so s , la s  a m e ­
n a z a s  v e rb a le s ,  e l a c o so , la  in t im id a c ió n ,  lo s  e m p u jo n e s ,  la s  b o fe ta d a s , la s  p a ta d a s  y  las  
p e le a s  a p u ñ e ta z o s .  L a  m a y o r ía  d e  e s to s  t ip o s  d e  a ta q u e  y  o t r a s  f o r m a s  d e  a g re s ió n  n o  
a p a re c e n  e n  las  e s ta d ís tic a s , y a  q u e  n o  se  re p o r ta n .42

Empleados vulnerables

L o s  e m p le a d o s  d e  g a s o l in e r a s  y  t ie n d a s  d e  l ic o re s ,  lo s  ta x is ta s  y  l o s  o f ic ia le s  d e  p o lic ía  
q u e  t r a b a ja n  e n  e l t u r n o  d e  la  n o c h e  e n f r e n ta n  e l m a y o r  p e l ig r o  a c a u sa  d e  la  v io le n c ia . 
E s to s  t r a b a ja d o r e s  r e c ib e n  a m e n a z a s  d e  c r im in a le s  a rm a d o s ,  n o  d e  c o le g a s  d is g u s ta ­
d o s , e n  9 0  p o r  c ie n to  d e  las  o c a s io n e s .43 L o s  ta x is ta s  y  r e p a r t id o re s  t i e n e n  6 0  v e c e s  m á s
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p ro b a b i l id a d e s  d e  s e r  a s e s in a d o s  m ie n t r a s  t r a b a ja n  q u e  o t r o  t i p o  d e  t r a b a ja d o re s .  E l 
N I O S H  id e n tif ic ó  lo s  s ig u ie n te s  fa c to re s  q u e  p o n e n  e n  r ie s g o  a lo s  c o n d u c to re s :

•  T ra b a ja r  c o n  e l p ú b lic o .
•  T ra b a ja r  c o n  e fec tivo .
•  T ra b a ja r  so lo s .
•  T ra b a ja r  d e  n o ch e .
•  T ra b a ja r  e n  á rea s  d e  a lta  c r im in a lid a d .44

A u n q u e  e s to s  f a c to re s  a u m e n ta n  e l r ie s g o ,  n in g ú n  lu g a r  d e  t r a b a jo  e s  in m u n e  a la 
v io le n c ia . L o s  d ir e c to r e s  d e  h o s p ita le s  c o m e n ta n  a b ru m a d o s  q u e  la  m a y o r  a m e n a z a  q u e  
e n f r e n ta n  lo s  t r a b a ja d o r e s  d e  la s  s a la s  d e  u r g e n c ia s  e s  la  v io le n c ia  d e  lo s  p a c ie n te s .  S e ­
g ú n  J o h n  G a v ra s , p re s id e n te  d e l C o n s e jo  d e  H o s p i ta le s  d e  D a lla s , F o r t  W o r th ,  la  m a y o ­
r í a  d e  lo s  h o s p i ta le s  t i e n e n  a h o ra  g u a r d ia s  d e  s e g u r id a d  c o lo c a d o s  e n  s u s  s a la s  de 
u rg e n c ia s ,  s o b r e  t o d o  e n  a lg u n o s  m o m e n to s  c o m o  lo s  s á b a d o s  p o r  la  n o c h e ,  c u a n d o  la 
v io le n c ia  p a re c e  a u m e n ta r .  D e  a c u e rd o  c o n  la  e n c u e s ta  n a c io n a l  d e  v ic t im iz a c ió n  c r i ­
m in a l d e  la  O f ic in a  d e  E s ta d ís t ic a s  d e  J u s t i c ia ,  6 9 ,5 0 0  e n fe rm e ra s  f u e r o n  a ta c a d a s  e n  el 
tra b a jo  d e  1992 a 1 9 9 8 .46

Organizaciones venerables

E s  e v id e n te  q u e  c ie r ta s  e m p re sa s  s o n  m á s  su sc e p tib le s  a la  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a ­
jo . E n t r e  la s  c a ra c te r ís t ic a s  d e  u n  lu g a r  d e  t r a b a jo  d e  a l to  r ie s g o ,  s e g ú n  e l I n s t i t u to  N a ­
c io n a l p a ra  u n  L u g a r  d e  T ra b a jo  S e g u ro , e s tá n  las  s ig u ie n te s :

•  D is p u ta s  f re c u e n te s  e n tre  la  a d m in is tra c ió n  y  lo s  tra b a ja d o re s .
•  Q u e ja s  f re c u e n te s  p re s e n ta d a s  p o r  lo s  e m p lead o s .
•  U n  g r a n  n ú m e r o  d e  d e m a n d a s  e n ta b la d a s  p o r  t ra b a ja d o re s  p a ra  r e c ib ir  

c o m p e n sa c ió n  p o r  le s io n e s , e sp e c ia lm e n te  p o r  le s io n e s  p sico ló g icas .
•  E sc a sez  d e  p e rs o n a l  y  d e m a n d a s  excesivas p o r  tra b a ja r  t ie m p o  e x tra  e n  

u n  e s t i lo  d e  a d m in is tra c ió n  a u to r i ta r io .47
E x is te n  m u c h a s  ra z o n e s  p a ra  la s  acc io n es  v io le n ta s  q u e  c o m e te n  e m p le a d o s  o  e x  e m ­

p le a d o s . E n t r e  las  m á s  c o m u n e s  e s tá n  lo s  c o n fl ic to s  d e  p e rs o n a l id a d , lo s  p ro b le m a s  m a ­
rita le s  o  fa m ilia re s , e l a b u so  d e  d ro g a s  o  a lc o h o l y  los  d e sp id o s  o  ce se s.

Consecuencias legales de la  vio lencia en el lugar de trabajo

A d e m á s  d e l h o r r o r  d e  la  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  d e  t ra b a jo , e s tá  la  s ie m p r e  p r e s e n te  a m e ­
n a z a  d e  la  a c c ió n  le g a l.  L a s  d e m a n d a s  c iv ile s  q u e  a r g u m e n ta n  contratación n eg lig en te  o  re­
tención n eg lig en te  s o n  re s p o n s a b le s  d e  m á s  d e  la  m ita d  d e  lo s  c o s to s  p a ra  las e m p re sa s , lo s  
c u a le s  se  c a lc u la n  e n  3 6  m il m i l lo n e s  d e  d ó la re s  an u a le s . E l s im p le  h e c h o  d e  c o n ta r  c o n  
u n a  p o lít ic a  e s ta b le c id a  c o n t r a  la  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  ap o y a  la  p o s tu r a  d e  u n a  
e m p re sa  e n  ca so  d e  q u e  é s ta  te r m in e  e n  la  c o r te .48 O t r a s  c o n se c u e n c ia s  le g a le s  d e  la  v io ­
len c ia  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  in c lu y e n  las  d e m a n d a s  p o r  d is c r im in a c ió n , la s  d e m a n d a s  de 
c o m p e n s a c ió n  d e  lo s  t r a b a ja d o r e s ,  la s  d e m a n d a s  p o r  d a ñ o  a t e r c e ro s ,  la s  d e m a n d a s  p o r  
in v a s ió n  d e  la  p r iv a c id a d  y  la s  a c u s a c io n e s  p o r  v io la c ió n  a la  O S H A .49 B ajo  la  c lá u s u la  
de o b lig a c io n e s  g e n e ra le s  d e  la  O S H A , los e m p le a d o re s  d e b e n  “p ro p o rc io n a r  a c a d a  e m ­
p le a d o  u n  e m p le o  y  lu g a r  q u e  e s té  l i b r e  d e  r ie s g o s  e v id e n te s  q u e  o c a s io n e n ,  o  p u e d a n  
o c a s io n a r le , m u e r te  o  d a ñ o  g ra v e ”.50

Características i nd  vi duales y organizad onal es que deben v ig ia rse

A lg u n as  em p resa s  q u e  h a n  te n id o  u n a  a m p lia  ex p erien c ia  c o n  la v io len c ia  e n  e l lu g a r  d e  t r a ­
b a jo  e s tá n  p ro b a n d o  u n  e n fo q u e  a l te rn a tiv o . E n  v e z  d e  e l im in a r  a la s  p e rs o n a s  v io le n ta s , 
tra ta n  d e  d e te c ta r  a los em p lead o s  q u e  c o m e te n  acc io n es  agresivas m e n o re s  y  m u e s tra n  c ie r ­
tos c o m p o r ta m ie n to s . C o n  fre cu e n c ia , estas p e rso n a s  p re se n ta n  c o m p o r ta m ie n to s  c a d a  v ez  
m á s  g raves. U n a  v e z  id en tificad as, a estas p e rso n a s  se  les p id e  q u e  se  r e ú n a n  c o n  m ie m b ro s  
ad ie s tra d o s  de l p e rso n a l d e  recu rso s  h u m a n o s  p a ra  r e c ib ir  co n se je ría  d u ra n te  el tie m p o  q u e  
s e a  n e cesa rio . E s te  e n fo q u e  p u e d e  r e q u e r i r  m á s  c o m p ro m is o  d e  p a r te  d e  la  e m p re sa , p e ro  
e l c o s to  a lte rn a tiv o  d e  la  v io lenc ia  hace  q u e  este  g a s to  sea  razo n ab le  e n  el la rg o  plazo.
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R o b e r t  M a r t in ,  v ic e p re s id e n te  d e  G a v in  d e  B e c k e r  I n c . ,  u n a  e m p re s a  q u e  se  d e d ica  
a la  p re v e n c ió n  d e  la  v io le n c ia ,  c o m e n ta ,  “ E n  to d o s  lo s  c a s o s  d e  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  
d e  trab a jo  q u e  h e  v isto , s ie m p re  h a  h a b id o  a lg ú n  in d ic ad o r an tes  d e  lo s  in c id en te s”. A u n q u e  
ca d a  ca so  es d is tin to , M a r t in  a firm a q u e  a n te s  de l in c id e n te  u su a lm e n te  o c u rre  u n a  se r ie  de 
in te rc a m b io s  d e  o p in io n e s  o  p o s tu ra s .51 A lg u n o s  s ig n o s  d e  a d v e r te n c ia  p a ra  lo s  e m p le a ­
d o re s  s o n  c o m p o r ta m ie n to s  c o m o  lo s  s ig u ie n te s :

•  G r i to s .
•  R esp u es ta s  ex p lo siv as  p o r  d e sa c u e rd o s  m e n o re s .
•  H a c e r  c o m e n ta r io s  s u b id o s  d e  to n o .
•  L la n to .
•  D is m in u c ió n  d e  la  e n e rg ía  o  c o n c e n tra c ió n .
•  D e te r io r o  d e l d e s e m p e ñ o  la b o ra l y  la  a p a r ie n c ia  p e rso n a l.
•  A d q u ir i r  la  te n d e n c ia  a re c lu irs e .

U n  e s tu d io  q u e  r e a l iz ó  e l C e n t r o  p a ra  e l M a n e jo  de C r is is  d e  la  U n iv e rs id a d  d e l S u r  
de C a lifo rn ia  a 395  g e r e n te s  d e  re c u rs o s  h u m a n o s  y  d e  s e g u r id a d  d e s c u b r ió  u n a  re la c ió n  
e n t r e  la  v io le n c ia  y  u n a  e c o n o m ía  in c ie r ta  o  u n a  re c e s ió n  p ro lo n g a d a . L a  v io le n c ia  e n  el 
lu g a r  d e  t r a b a jo  se  a tr ib u y ó  a d e fic ie n c ia s  o rg a n iz a d o n a le s  c o m o  p ro g ra m a s  d e  c a p a d ta -  
d ó n  in a d e c u a d o s  p a ra  m a n e ja r  e l e s tré s , a b u so  d e  s u s ta n d a s ,  v e r i f ic a d o n e s  in s u f id e n te s  
d e  lo s  a n te c e d e n te s  d e  lo s  e m p le a d o s , c o m u n ic a c io n e s  d e f ic ie n te s  e in e s ta b il id a d  o r g a -  
n iz a d o n a l  g e n e ra l .52

Acciones preventivas

N o  h a y  m a n e r a  d e  q u e  u n  e m p le a d o r  p u e d a  e v i ta r  c o m p le ta m e n te  e l r i e s g o  c u a n d o  se 
t r a ta  d e  v io le n c ia .  L a  in c id e n d a  d e  c a so s  c o m o  e l d e  a lg u n a  p e rs o n a  d e s e q u il ib ra d a  q u e  
e n t r a  y  d is p a ra  al p e rs o n a l  e s  o c a s io n a l  y  la s  o r g a n iz a d o n e s  p u e d e n  h a c e r  p o c o  p a ra  a n ­
t ic ip a r lo s  o  e v ita r lo s .  S in  e m b a rg o ,  la s  e m p re s a s  d e b e n  to m a r  e n  c u e n ta  la s  s ig u ie n te s  
a c d o n e s  ta n to  p a ra  m in im iz a r  lo s  a c to s  v io le n to s  c o m o  p a ra  e v i ta r  d e m a n d a s  leg a les :

•  Im p le m e n ta r  p o lí t ic a s  q u e  p ro h íb a n  la s  a rm a s  e n  la  p ro p ie d a d  d e  la 
em p re sa , i n d u y e n d o  lo s  e s ta d o n a m ie n to s .

•  E n  d r c u n s ta n c ia s  so sp e c h o sa s , e x ig ir  a lo s  e m p le a d o s  s o m e te rs e  a la 
b ú sq u e d a  d e  a rm a s  o  a ex ám en es  p a ra  d e te rm in a r  s u  a p titu d  m e n ta l p ara  
e l trab a jo .

•  C o n ta r  c o n  u n a  p o lí t ic a  q u e  e s ta b le z c a  q u e  la  o r g a n iz a d ó n  n o  to le ra rá  
n in g ú n  in d d e n te  d e  v io le n d a  n i  s iq u ie ra  am e n a z a s  d e  v io le n d a .

•  T e n e r  u n a  p o lít ic a  q u e  a n im e  a lo s  e m p le a d o s  a r e p o r t a r  a la  a d m in is -  
t r a d ó n  to d a s  la s  a c tiv id ad es  so sp e c h o sa s  o  v io le n ta s .

•  E s ta b le c e r  r e la d o n e s  c o n  ex p e rto s  e n  s a lu d  m e n ta l q u e  e s té n  d isp o n ib les  
c u a n d o  s u r ja n  e m e rg e n d a s .

•  E q u ip a r  a lo s  r e c e p d o n is ta s  c o n  b o to n e s  d e  p á n ic o  q u e  le s  p e rm ita n  
p o n e r  e n  a le r ta  in s ta n tá n e a m e n te  a lo s  ag e n te s  d e  s e g u r id a d .

•  C a p a d ta r  a lo s  g e re n te s  y  r e c e p d o n is ta s  e n  e l r e c o n o c im ie n to  d e  los 
s ig n o s  d e  av iso  d e  v io le n d a  y  e n  té c n ic a s  p a ra  c a lm a r  la s  s i tu a d o n e s  
v io le n ta s .

A  p e s a r  d e  lo s  c o s to s  h u m a n o s  y  e c o n ó m ic o s  d e  la  v io le n d a  e n  e l l u g a r  d e  tr a b a jo ,  
lo s  e m p le a d o re s  p o r  l o  g e n e r a l  n o  t i e n e n  s u p e rv is o re s  c a p a c ita d o s  a d e c u a d a m e n te  e n  el 
m a n e jo  d e  p e rs o n a s  p o te n d a lm e n te  v io le n ta s .53 E s to  e s  la m e n ta b le ,  y a  q u e  la  in v e s t ig a -  
d ó n  m u e s tr a  q u e  p r o p o r d o n a r  u n a  c a p a d ta d ó n  c o n t r a  la  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  d e  tra b a jo  
a to d o s  lo s  e m p le a d o s , n o  s ó lo  a lo s  su p e rv is o re s , p u e d a  h a c e r  la  d i f e r e n d a .  P o r  e je m p lo , 
e n  u n a  e n c u e s ta  r e d e n te ,  la  v io l e n d a  e n t r e  e m p le a d o s  se  re d u jo  e n  e l 2 1 .9  p o r  d e n t ó  de 
las em p re sa s  q u e  o f r e d e r o n  e s ta  c a p a d ta d ó n  e n  c o m p a ra c ió n  c o n  e l 15 .7  p o r  d e n t ó  d e  las 
e m p re sa s  q u e  n o  la  p r o p o r d o n a r o n .54

¿P u e d e  e l p r o c e s o  d e  s e l e c d ó n  p r e d e d r  a lo s  c a n d id a to s  q u e  t i e n d e n  a la  v io le n d a ?  
L a  r e s p u e s ta  e s  “N o ” . P o r  o t r o  la d o ,  l o s  p e r f i le s  d e  p e r s o n a s  q u e  no  s o n  p ro p e n s a s  a la



C A P Í T U L O  O N C E  Va ambiente laboral seguro y  sakielabie 373

J j j  O B J E T I V O

Describir la naturaleza 

del estrés y el desgaste.

E sté s:

La reacción no específica del 

cuerpo hada cualquier deman­

da que se le exige.

v id e n c ia  m u e s t r a n  c ie r ta s  c a ra c te r ís tic a s  e n  c o m ú n . L o s  in d ic a d o re s  m á s  im p o r ta n te s  de 
e s ta s  p e rs o n a s  s o n :55

•  N o  a b u sa n  d e  su s ta n c ia s  (u n o  d e  lo s  fa c to re s  d e  c o r r e la c ió n  m á s  im ­
p o r ta n te ) .

•  Se c o n c e n tra n  e n  e l e x te r io r ;  t ie n e n  a m is ta d e s  e in te re se s  e x te rn o s  m ás 
q u e  c e n tra r se  e n  e llo s  m ism o s .

•  U n a  h is to r ia  la b o ra l b u en a .
P a ra  c o n f i r m a r  e s ta s  c a ra c te r ís tic a s , la  e m p re sa  d e b e  re a l iz a r  u n a  in v e s tig a c ió n  d e ta ­

lla d a  d e  an te c e d e n te s . C o n  e l fin  d e  a y u d a r  a d ise ñ a r  p la n es  p a ra  m a n e ja r  la v io len c ia  e n  el 
lu g a r  d e  trab a jo , la O S H A  h a  p re p a ra d o  d irec tric e s  d e  p re v e n c ió n . E sta s  a p a rece n  e n  e l s i­
t io  W e b  d e  la  a d m in is tra c ió n  e n  h ttp ://o sh a .g o v /S L T C /w o rk p la c e v io le n c e /in d e x .h tm l.56

L a  v io le n c ia  d o m é s t ic a  o c u r r e  le jo s  d e l l u g a r  d e  tr a b a jo .  N o  o b s ta n te ,  e s te  t i p o  de 
v io le n c ia  se  t r a n s m i te  c o n  f r e c u e n c ia  a l m u n d o  d e  lo s  n e g o c io s  y  p o r  lo  t a n to ,  se  c o n ­
v ie r te  e n  u n  p ro b le m a  d e l lu g a r  d e  tra b a jo ; a c o n t in u a c ió n  a n a liz a re m o s  e s te  tem a.

Violenda doméstica
L a  d is e m in a c ió n  d e  la  v io le n c ia  d o m é s t ic a  e s  u n a  a m e n a z a  t a n t o  p a ra  la s  m u je re s  c o m o  
p a ra  su s  e m p re sa s . U n a  m u je r  q u e  e s  m a ltra ta d a  e n  s u  h o g a r  tie n e  7 0  p o r  c ie n to  d e  p o s i­
b ilid a d e s  d e  s e r  ac o sa d a  e n  e l tra b a jo . L a  e x p o s ic ió n  re a l e n  el l u g a r  d e  t r a b a jo  c o m ie n z a  
c u a n d o  e lla  d e ja  f in a lm e n te  a s u  a g re s o r .57 L a  O f ic in a  d e  P ro c u ra c ió n  d e  J u s t i c ia  c a lc u la  
q u e  d e  t r e s  a c u a t r o  m il lo n e s  d e  m u je re s  s o n  g o lp e a d a s  c a d a  a ñ o . L a  o f ic in a  d e l M in is ­
t r o  d e  S a lu d  d e  E s ta d o s  U n id o s  in fo rm a  q u e  la  v io le n c ia  d o m é s tic a  e s  la  c a u sa  m a y o r  de 
le s io n e s  e n  m u je re s  e n t r e  15 y  4 4  a ñ o s  d e  ed ad . A u n q u e  las  m u je re s  e n  r e la c io n e s  t r a d i ­
c io n a le s  s o n  la s  v íc t im a s  m á s  c o m u n e s ,  lo s  n iñ o s  y  lo s  h o m b r e s  ta m b ié n  s o n  a fe c ta d o s . 
L o s  asp ec to s  m á s  trá g ic o s  de la  v io le n c ia  d o m é s tic a  a fe c ta n  al h o g a r , p e ro  e l l u g a r  d e  t r a ­
b a jo  ta m b ié n  s u f re  e n  c u a n to  a la  p é rd id a  d e  p ro d u c t iv id a d , e l a u m e n to  d e  lo s  c o s to s  de 
l a  a te n c ió n  m é d ic a ,  e l a u s e n tis m o  y , e n  o c a s io n e s , in c lu s o  la  v io le n c ia  e n  e l lu g a r  d e  t r a ­
b a jo . L o s  e s tu d io s  m u e s tr a n  q u e  la  v io le n c ia  d o m é s tic a  c u e s ta  a lo s  e m p le a d o re s  d e  3 a 5 
m i l  m il lo n e s  d e  d ó la re s  a n u a le s  d e b id o  a u n a  r o t a c ió n  m á s  a l ta ,  d is m in u c ió n  d e  la  p r o ­
d u c tiv id a d  y  g a sto s  e n  s a lu d  y  s e g u r id a d .58 A d em ás , s e g ú n  el F o n d o  p a ra  la  P re v e n c ió n  de 
la V io le n c ia  F a m ilia r ,  u n  g r u p o  n a c io n a l  n o  lu c ra t iv o ,  lo s  e m p le a d o s  p ie r d e n  a l r e d e d o r  
de 1 7 5 ,0 0 0  d ía s  d e  t r a b a jo  ca d a  a ñ o  d e b id o  a la  v io le n c ia  d o m é s tic a .59

D e  a c u e r d o  c o n  e l D e p a r t a m e n to  d e  J u s t ic ia ,  l a  f re c u e n c ia  d e  v io le n c ia  d o m é s tic a  
d is m in u y ó  e n  lo s  ú l t im o s  añ o s . E x is te n  v a r io s  fa c to re s  p o s ib le s  q u e  e x p lic a n  e s ta  d is m i­
n u c ió n ,  c o m o  e l a u m e n to  d e  la  d is p o n ib i l id a d  d e  se rv ic io s  le g a le s  p a ra  m u je re s , e l m e jo ­
r a m ie n to  d e l e s ta tu s  e c o n ó m ic o  y  lo s  lo g r o s  e d u c a t iv o s  d e  la s  m u je re s  y  la s  te n d e n c ia s  
d e m o g rá f ic a s . L a  p o b la c ió n  e s tá  e n v e je c ie n d o  y  la s  m u je re s  d e  m a y o r  e d a d  t i e n e n  m e ­
n o s  p ro b a b il id a d  d e  s e r  v íc tim a s  d e  la  v io le n c ia  d o m é s tic a .60

A u n q u e  e s ta  te n d e n c ia  in fu n d e  c ie r to  g r a d o  d e  o p t im is m o , e s  o b v io  q u e  e s te  t i p o  de 
c o m p o r ta m ie n to  se  m a n te n d rá  e n  u n  n iv e l  in a c e p ta b le . L a s  o rg a n iz a c io n e s  d e  n e g o c io s  
t i e n e n  u n  g r a n  r ie s g o  c o n  e l p r o b le m a  d e  la  v io le n c ia . L a s  c o r t e s  a p a r e n te m e n te  e s tá n  
de a c u e rd o  c o m o  lo  h a n  d ic ta m in a d o , e n  q u e  lo s e m p le a d o re s  tie n e n  e l d e b e r  d e  c u id a r  de 
su s  e m p le a d o s , c l ie n te s  y  so c io s  d e  n e g o c io s , to m a n d o  m e d id a s  ra z o n a b le s  p a ra  e v i ta r  la 
v io le n c ia  e n  su s  in s ta la c io n e s . A u n q u e  la  v io le n c ia  d o m é s t ic a  c la r a m e n te  p a re c e  s e r  u n  
p ro b le m a  d e l lu g a r  d e  tr a b a jo ,  n o  to d o s  e s tá n  d e  a c u e rd o . U n a  e n c u e s ta  r e a l iz a d a  a 100  
d ire c tiv o s  p o r  R o p e r  A S W , u n a  e m p re sa  d e  in v e s tig a c ió n  d e  N u e v a  Y ork , re v e ló  q u e  a u n ­
q u e  e l 91  p o r  c ie n to  c r e e  q u e  la  v io le n c ia  d o m é s t ic a  p r o d u c e  u n  im p a c to  e n  la  v id a  p e r ­
s o n a l  y  l a b o r a l  d e  su s  e m p le a d o s ,  s ó lo  12 p o r  c i e n to  c o n s id e r a  q u e  la s  e m p re s a s  d e b e n  
a b o rd a r  e l p ro b le m a .61 E x is te  u n a  r e n u e n c ia  e v id e n te  d e  p a r te  d e  m u c h o s  d ir e c t iv o s  de 
p a r t ic ip a r  e n  las v id a s  p riv ad as  d e  su s  em p lead o s .

U n o  d e  lo s  c u lp a b le s  q u e  se  r e la c io n a  c o n  to d o , d e sd e  la  v io le n c ia  h a s ta  lo s  p r o b le ­
m a s  m e n ta le s  y  físicos , e s  e l es tré s . A n a liz a re m o s  e s te  te m a  e n  la  s ig u ie n te  secc ió n .

La naturaleza del estrés
E l estrés es la  re a c c ió n  n o  e sp ec íf ic a  d e l c u e r p o  h a d a  c u a lq u ie r  d e m a n d a  q u e  se  le  ex ige. 
A fec ta  a las  p e rso n a s  d e  m a n e ra  d is tin ta  y  es, p o r  lo  ta n to , u n  a s u n to  m u y  p e rso n a l. C ie r to s

http://osha.gov/SLTC/workplaceviolence/index.html.56


374 P A R T E  S E I S  Stffiridadysakid

\HR\
Web/* ^\ Wisdom  
S t r e s s  B u s t e r s
www. stressre l ease. 
com

Este sitio W eb ofrece 

ideas para reducir el 

estrés e n  el trabajo, así 

com o tos conceptos que  

lo generan.

a c o n te c im ie n to s  p u e d e n  o c a s io n a r  m u c h o  e s tré s  e n  u n a  p e rso n a , p e ro  n o  e n  o tra . P o r  o tra  
p a r te , el e fe c to  de l e s tré s  n o  s ie m p re  e s  n e g a tiv o . P o r  e je m p lo , el e s tré s  m o d e ra d o  e n  re a ­
lidad  m e jo ra  la p ro d u c tiv id a d  y  p u e d e  s e r  ú t i l  p a ra  d e sa r ro lla r  ideas crea tivas.

E l e s t r é s  e n  el l u g a r  d e  t r a b a jo  n o  e s  n a d a  n u e v o . S in  e m b a r g o ,  v a r io s  e s tu d io s  h a n  
m o s t r a d o  q u e  a u m e n ta  r á p id a m e n te  e n  e l s ig lo  x x i .  V a rio s  fa c to re s  s o n  r e s p o n s a b le s  de 
e s te  a u m e n to ,  in c lu s o  e l a u m e n to  d e  las  c a rg a s  d e  tr a b a jo ,  e l t e r r o r i s m o ,  lo s  e s c á n d a lo s  
c o rp o ra t iv o s  y  u n a  e c o n o m ía  e n  re c e s ió n .  A u n q u e  e n  g r a n  p a r te  d e l m u n d o  r e d u jo  el 
n ú m e r o  d e  h o ra s  t r a b a ja d a s  a l a ñ o  p o r  p e rs o n a  d u r a n te  la  d é c a d a  p a sad a , lo s  e s ta d o u n i­
d e n se s  h a n  h e c h o  lo  o p u e s to ,  a g re g a n d o  5 8  h o ra s  a s u  to ta l  an u a l. E n  c o n tra s te ,  lo s  ja p o ­
n e se s  h a n  re d u c id o  m á s  d e  191 h o ras . A d em ás , lo s  tra b a ja d o re s  e s ta d o u n id e n s e s  n i  s iq u ie ra  
to m a n  los p o c o s  d ía s  fes tiv os  q u e  re c ib e n , d e v o lv ie n d o  a lo s  e m p le a d o re s  u n  p ro m e d io  de
1.8 d ía s  al a ñ o , o  ca s i 19.5 m il m il lo n e s  d e  d ó la re s , e n  t ie m p o  d e  v a c a c io n e s  n o  u tiliz ad o . 
Si las  p e rs o n a s  tra b a ja n  m á s  h o ra s , p o r  lo  g e n e ra l n o  t ie n e n  t ie m p o  p a ra  re la ja rse .65

Consecuencias potenciales del estrés

A u n q u e  to d o  m u n d o  v iv e  c o n  c ie r ta  c a n t id a d  d e  e s t r é s ,  s i  e s  lo  s u f ic ie n te m e n te  g r a v e  y  
p e rs is te  d u r a n te  c ie r to  t ie m p o , p u e d e  s e r  d a ñ in o . D e  h e c h o , e l e s tré s  p u e d e  s e r  t a n  d e s ­
tru c t iv o  p a ra  u n a  p e rs o n a  c o m o  c u a lq u ie r  a c c id e n te ,  y a  q u e  o c a s io n a  b a ja  a s is te n c ia  al 
t r a b a jo ,  u s o  e x c e s iv o  d e  a lc o h o l  u  o t r a s  d ro g a s ,  d e s e m p e ñ o  la b o ra l  p o b re  o  in c lu s o  u n  
e s ta d o  d e  s a lu d  d e f ic ie n te . E x is te  u n a  e v id e n c ia  c r e c ie n te  d e  q u e  e l e s t r é s  g r a v e  y  p r o ­
lo n g a d o  se  re la c io n a  c o n  e n fe rm e d a d e s  q u e  s o n  ca u sa s  im p o r ta n te s  d e  m u e r te ,  c o m o  las  
e n fe rm e d a d e s  ca rd io v ascu la res , d e p re s ió n , a lte ra c io n e s  d e l s is te m a  in m u n o ló g ic o , a lc o h o ­
lism o  y  d ro g a d ic c ió n , a d e m á s  d e  lo s  d o lo re s  d e  c a b e z a  c o t id ia n o s ,  las  c o n t r a c tu r a s  d e  la 
e s p a ld a , la  s o b r e a l im e n ta c ió n  y  o t r a s  a fe c c io n e s  m o le s ta s  q u e  e l c u e r p o  h a  d e s a r ro l la d o  
c o m o  re sp u e s ta .64 E l A m e r ic a n  In s t i tu te  o f  S tre s s  (A IS) ca lc u la  q u e  e l e s tré s  y  los  p r o b le ­
m as q u e  o c as io n a  c u e s ta n  a las em p resa s  es tad o u n id en ses  m ás  d e  30  m il m illo n es  d e  d ó la re s  
an u a les .65 P a ra  e je m p lif ic a r  a ú n  m á s  el p ro b le m a , s e g ú n  e l A IS , 7 8  p o r  c ie n to  d e  lo s  e s ta ­
d o u n id e n s e s  d e s c r ib e n  su s  e m p le o s  c o m o  e s tr e s a n te s .  D e  75  a 9 0  p o r  c ie n to  d e  las  v is i­
ta s  a l m é d ic o  se  d e b e n  a p a d e c im ie n to s  r e la c io n a d o s  c o n  e l e s t r é s .66 E l  e s t r é s  o c u p a  el 
p r im e r  lu g a r  d e  la  l i s ta  d e  r ie s g o s  d e  la  s a lu d  q u e  se  p u e d e n  m o d if ic a r  y  q u e  a u m e n ta  los  
c o s to s  d e  la  a te n c ió n  m é d ic a  p o r  a r r ib a  d e  o t r o s  r ie s g o s  a l to s ,  c o m o  e l c o n s u m o  ac tu a l y  
p a sa d o  d e  ta b a c o , la  o b e s id a d , la  fa lta  d e  e je rc ic io , lo s  n iv e le s  a l to s  d e  g lu c o s a  a r te r ia l ,  la 
d e p re s ió n  y  la  p r e s ió n  a r t e r i a l  e le v ad a . D e  a c u e r d o  c o n  u n  e s tu d io ,  lo s  e m p le a d o s  q u e  
in fo rm a n  e s ta r  b a jo  te n s ió n  c o n s ta n te ,  s in  m e c a n is m o s  p a ra  m a n e ja r la , s o n  re s p o n s a b le s  
de l 7 .9  p o r  c ie n to  d e  lo s  c o s to s  to ta le s  d e  a te n c ió n  m é d ic a . L o s  q u e  s ig u e n  e n  la  l is ta  s o n  
lo s  e x  fu m a d o re s  (5 .6  p o r  c ie n to )  y  la s  p e rso n a s  o b e s a s  (4 .1  p o r  c ie n to ) .67

Empleos estresantes

C o m o  se  m e n c io n ó , e l e s t r é s  a fe c ta  a la s  p e r s o n a s  d e  m a n e ra  d if e r e n te ,  p e r o  e l t i p o  de 
tr a b a jo  q u e  las  p e rs o n a s  l le v a n  a c a b o  ta m b ié n  d e s e m p e ñ a  u n a  fu n c ió n . E l I n s t i tu to  N a ­
c io n a l d e  S e g u r id a d  y  S a lu d  O c u p a d o n a l  h a  e s tu d ia d o  e l e s t r é s  y  s u  r e l a d ó n  c o n  e l t r a ­
ba jo . L a  in v e s t ig a d ó n  d e  e s ta  o r g a n iz a d ó n  in d ic a  q u e  a lg u n o s  e m p le o s  s o n  g e n e ra lm e n te  
p e rd b id o s  c o m o  m ás  e s tre s a n te s  q u e  o tro s .  L a  ta b la  1 1 .4  p re s e n ta  u n a  lis ta  de lo s  12 e m ­
p leo s  m ás  es tre san tes . E l  fa c to r  c o m ú n  d e  es to s  e m p le o s  es la  fa lta  d e  c o n tro l  d e l e m p le a d o  
so b re  e l t r a b a jo . L o s  t r a b a ja d o re s  e n  e s to s  e m p le o s  p u e d e n  s e n t i r  q u e  e s tá n  a t r a p a d o s  o  
q u e  r e d b e n  u n  t r a t o  m á s  p a re c id o  al d e  u n a  m á q u in a  q u e  al d e  u n a  p e rs o n a .  L o s  t r a b a ­
ja d o re s  q u e  t i e n e n  m a y o r  c o n t r o l  s o b r e  su s  e m p le o s , c o m o  lo s  p ro fe s o re s  u n iv e rs i ta r io s  
y  lo s  m a e s tro s  a r te s a n o s , t ie n e n  a lg u n o s  d e  lo s  e m p le o s  m e n o s  e s tre sa n te s .

E l h e c h o  d e  q u e  c i e r to s  e m p le o s  s o n  c o n s id e r a d o s  m á s  e s t r e s a n te s  q u e  o t r o s  t ie n e  
im p lic a c io n e s  g e re n c ia le s  im p o r ta n te s .  L o s  g e r e n te s  s o n  r e s p o n s a b le s  d e  r e c o n o c e r  el 
c o m p o r ta m ie n to  s ig n if ic a t iv a m e n te  a n o rm a l y  d e  r e f e r i r  a  lo s  e m p le a d o s  a lo s  p ro fe s io ­
n a le s  d e  la  s a lu d  p a ra  s u  d ia g n ó s t ic o  y  t r a ta m ie n to .  E n t r e  lo s  s ig n o s  r e v e la d o re s  e s tá n  la 
ir r i ta b ilid a d , la  fa lta  d e  m e m o r ia ,  el a is la m ie n to  s o d a l  y  lo s  c a m b io s  r e p e n t in o s  d e  la  ap a- 
r ie n d a ,  c o m o  la v e s tim e n ta  d e scu id ad a  y  lo s  c a m b io s  d e  peso . B a jo  u n a  te n s ió n  excesiva, la 
c a ra c te r ís t ic a  d o m in a n te  d e  u n a  p e rs o n a  p u e d e  v o lv e rse  a ú n  m á s  e v id e n te . P o r  e je m p lo , 
s i  la  p e rs o n a  e s  re se rv ad a , se  a p a r ta rá  d e  su s  c o le g a s ; s i  la  p e rs o n a  e s  o p t im is ta ,  se  v o lv e rá  
h ip e ra c t iv a .68 P o r  lo  g e n e r a l ,  la s  p e rs o n a s  m a n e ja n  e l e s t r é s  c o n  é x i to  p e ro ,  c u a n d o  n o  
p u e d e n  h a c e r lo , se  p re s e n ta  e l d e sgaste . A n a liza m o s  e s te  f e n ó m e n o  a c o n t in u a d ó n .
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Tabla 11.4 Em pleos e stresa ites
L o s  1 2  e m p le o s  c o n  m á s  e s tré s
1. Asistente de dirección.
2. Gerente/adm inistrador.
3. Inspector.
4. Mesera/mesero.
5. M in e ro .
6. O bre ro .

7. O perador de máquina.
8. P in to r.
9. Propietario de granja.

10. Secretaria.
11. Supervisor.
12. T écn ico  de laboratorio c lín ico .

O tros em p leo s co a  e s tr é s  elev ad o  (en  ord en  alfab ético)
Artesanos.
Asistente dental.
Asistente médico.
A u x ilia r de enfermería. 
Bodeguero.
Bombero.
Cajero  de banco. 
Conducto r de ferrocarriles. 
E lectric ista.
Enferm era asistente. 
Enferm era titulada. 
Estilista.
Gerente  de ventas. 
Guard ia.

Maquin ista.
Mecánico.
M iem b ro  de l clero.
M úsico .
O fic ia l de po lic ía.
Operador telefónico.
P lomero.
Profesor adjunto.
Program ador de cómputo. 
Representante de ventas.
Técn ico  de salud.
Trabajador de estructuras metálicas. 
Trabajador de relaciones públicas. 
Trabajadora social.

Fuente: obtenida de una clasificación de 130 ocupaciones que realizó el Instituto Nacional de Seguridad y Salud Ocupadonal del gobierno federal.

Desgaste

Una condición incapacitante en 

la que las personas pierden el 

sentido del propósito básico de 

su trabajo y la satisfacción que 

obtienen de éste.

E l desgaste, a u n q u e  e s  r a r a m e n te  fa ta l, e s  u n a  c o n d ic ió n  in c a p a c ita n te  e n  la  q u e  las  p e r ­
s o n a s  p ie rd e n  e l s e n t id o  d e l p ro p ó s i to  b á s ic o  d e  s u  t r a b a jo  y  la  s a tis fa c c ió n  q u e  o b t ie n e n  
d e  é s te . A u n q u e  c ie r to  g r a d o  d e  e s t r é s  e s  s a lu d a b le , c u a n d o  la  c a p a c id a d  p a ra  m a n e ja r lo  
c o m ie n z a  a d ism in u ir , el d e sg a s te  p u e d e  e s ta r  a  la  v is ta . L as  p e rso n a s  se  d e sg a s ta n  c u a n d o  
p ie rd e n  in te r é s  e n  l o  q u e  h a c e n , c u a n d o  se  t e r m in a  la  p a s ió n  p o r  s u  t r a b a jo  y  n o  d e se a n  
le v a n ta rse  d e  la  c a m a  p o r  la  m a ñ a n a . C u a n d o  la s  p rá c tic a s  d e  a liv io  d e l e s tré s  n o  fu n c io ­
n a n ,  ése e s  e l m o m e n to  d e  b u s c a r  ay u d a  p ro fe s io n a l.69

Cestos del desgaste

E l p r e c io  d e l d e sg a s te  e s  a l to ,  y a  q u e  o c a s io n a  d is m in u c ió n  d e  la  p ro d u c tiv id a d , u n a  r o ­
ta c ió n  m á s  a l ta  y  e n  g e n e r a l  u n  p é s im o  d e s e m p e ñ o .70 L a s  p e rs o n a s  se  d e b i l i ta n  fís ic a  y  
p s ic o ló g ic a m e n te  al t r a t a r  d e  c o m b a t i r lo .  A u n q u e  a lg u n o s  e m p le a d o s  t r a t a n  d e  o c u l ta r  
s u s  p ro b le m a s ,  lo s  c a m b io s  e n  s u  c o m p o r t a m ie n to  p u e d e n  in d ic a r  in s a t is fa c c ió n . C o ­
m ie n z a n  a p o s p o n e r  to d o  o  se  v a n  al e x t r e m o  o p u e s to  d e  e n c a rg a r s e  d e  m u c h a s  ta re a s . 
P ie rd e n  co sas  y  se  v u e lv e n  ca d a  v e z  m á s  d e so rg a n iza d o s . L as  p e rs o n a s  apac ib les  se  p u e d e n  
v o lv e r  i r r i t a b le s  y  c o m p o r ta r s e  d e  m a n e ra  c ín ic a ,  d e s a g ra d a b le ,  p r e s u n tu o s a  o  in c lu s o  
p a ra n o ica .

Personas más susceptibles al desgaste

E l  d e sg a s te  se  re la c io n a  a m e n u d o  c o n  u n a  c r is is  d e  la  e d a d  m a d u r a  o  u n a  c r is is  q u e  se 
p r e s e n ta  a m ita d  d e  u n a  c a r r e r a ,  p e r o  p u e d e  o c u r r i r  e n  d if e r e n te s  m o m e n to s  y  a d is t in ­
ta s  p e rs o n a s . C u a n d o  e s to  s u c e d e , la s  p e rs o n a s  p ie r d e n  s u  m o tiv a c ió n  h a c ia  el d e s e m p e ­
ñ o . E l d e sg a s te  e s  e l f a c to r  m á s  c o m ú n  q u e  c o n d u c e  a to m a r la  d e c is ió n  d e  d e ja r  e l t ra b a jo  
te m p o ra lm e n te .71 E l d o c to r  S c o t t  S tacy , d ire c to r  d e l p ro g ra m a  c l ín ic o  d e l C e n t r o  d e  R e ­
n o v a c ió n  P ro fe s io n a l ,  c a lc u la  q u e  e l e je c u t iv o  p r o m e d io  se  a c e rc a rá  p e l ig ro s a m e n te  al 
d e sg a s te  d o s  o  tre s  v e c e s  e n  s u  c a r re ra .
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Explicar las fuentes de 

estrés y los m edios para 

manejarlo.

Antigüedad de papeles:
Una situación que existe cuando 

los empleados no entienden el 

contenido de su puesto.

Con flic to  de papeles:
Una situación que ocurre cuan­

do una persona debe perseguir 

ctojetivos opuestos.

L a s  p e r s o n a s  q u e  t r a b a ja n  e n  p r o f e s io n e s  d e  a p o y o , c o m o  m a e s t r o s  y  c o n s e je ro s ,  
p a re c e n  s e r  s u s c e p tib le s  al d e sg a s te  d e b id o  a su s  e m p le o s ,  e n  t a n to  q u e  o t r a s  s o n  v u ln e ­
ra b le s  d e b id o  a s u  e d u c a c ió n ,  e x p e c ta t iv a s  o  p e rs o n a l id a d e s .  E l  d e sg a s te  se  r e la c io n a  
f re c u e n te m e n te  c o n  p e rs o n a s  c u y o s  e m p le o s  r e q u ie r e n  q u e  t r a b a je n  d e  c e rc a  c o n  o t r a s  
e n  c o n d ic io n e s  l le n a s  d e  e s tré s . S in  e m b a r g o ,  c u a lq u ie r  e m p le a d o  p u e d e  e x p e r im e n ta r  
d e sg a s te  y  n a d ie  e s tá  e x en to .

L a p a r te  p e l ig ro s a  d e l d e sg a s te  e s  q u e  e s  c o n ta g io s o .  U n a  v íc t im a  d e l d e sg a s te  c o n  
u n  c o m p o r ta m ie n to  m u y  c ín ic o  y  p e s im is ta  p u e d e  t r a n s f o r m a r  r á p id a m e n te  a t o d o  u n  
g r u p o  e n  e m p le a d o s  q u e  s u f r e n  d e sg a s te . P o r  lo  ta n to ,  r e s o lv e r  e l p r o b le m a  c o n  ra p id e z  
es m u y  im p o r ta n te .  U n a  v e z  q u e  h a  c o m e n z a d o , e s  d ifíc il d e te n e r lo .  D e  m a n e ra  id e a l,  el 
d e sg a s te  se  d e b e  m a n e ja r  a n te s  d e  q u e  o c u r ra .  P a r a  lo g r a r  e s to ,  lo s  g e r e n te s  d e b e n  e s ta r  
al ta n to  d e  las  fu e n te s  p o te n c ia le s  d e  e s tré s . E sta s  fu e n te s  e x is te n  ta n to  d e n t ro  c o m o  fu e ra  
de la  o rg a n iz a c ió n .

Fuertes de estrés
S in  im p o r ta r  s u  o r ig e n , e l e s tré s  t ie n e  u n  p o te n c ia l  d e v a s ta d o r . A u n q u e  lo s  fa c to re s  re la ­
c io n a d o s  c o n  e l t r a b a jo  s o n  m a n e ja b le s  e n  d iv e rs o s  g r a d o s ,  o t r o s  p u e d e n  n o  s e r lo .  T re s  
área s  im p o r ta n te s  q u e  p u e d e n  d a r  o r ig e n  al e s tré s  s o n  la  o rg a n iz a c ió n , fa c to re s  p e rs o n a ­
les  y  e l a m b ie n te  g e n e ra l .  E s to s  fa c to re s  se  a n a liz a rá n  a c o n tin u a c ió n .

Factores organizadonales

M u c h o s  a s p e c to s  r e la d o n a d o s  c o n  e l e m p le o  d e  u n a  p e r s o n a  s o n  p o te n d a lm e n te  e s t r e ­
sa n te s . E n t r e  é s to s  e s tá n  la  c u l tu ra  d e  la  e m p re sa , e l p u e s to  d e  la  p e rs o n a  y  la s  c o n d id o -  
n e s  la b o ra le s  g e n e ra le s .
C u ltu ra  c o rp o r a t iv a .  L a c u l tu r a  c o r p o ra t iv a  t ie n e  m u c h o  q u e  v e r  c o n  e l e s tré s . 
E l e s t i lo  d e  l id e ra z g o  d e l d i r e c to r  g e n e r a l  e s ta b le c e  la  p a u ta . U n  d ir e c to r  g e n e r a l  a u to ­
c rà t ic o  q u e  p e rm ite  p o c a  p a r t i d p a d ó n  d e  su s  s u b o rd in a d o s  p u e d e  c r e a r  u n  a m b ie n te  e s ­
tre s a n te . E n  e l o t r o  e x tre m o , u n  d i r e c to r  g e n e ra l  d é b il p u e d e  m o tiv a r  a su s  s u b o rd in a d o s  
a c o m p e t i r  p o r  e l p o d e r , o c a s io n a n d o  c o n flic to s  in te rn o s . L as  p o lític a s  q u e  e m a n a n  d e  los 
n iv e les  a l to s  d e  la  o r g a n iz a d ó n  ta m b ié n  p ro d u c e n  u n  e fe c to  n e g a tiv o  e n  c u a n to  al es tré s . 
L as  p o lí t ic a s  y  re g la s  q u e  im p id e n  la  f le x ib il id a d  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  c r e a n  s i tu a d o n e s  
q u e  o c a s io n a n  a lo s  e m p le a d o s  p r o b le m a s  p e rso n a le s . P o r  e je m p lo ,  e s  im p o s ib le  re a liz a r  
n e g o d o s  p e rs o n a le s  im p o r ta n te s  d e b id o  a u n  h o ra r io  d e  t r a b a jo  r íg id o . A d e m á s , la  c o m -  
p e t e n d a  q u e  fo m e n ta  e l s is te m a  d e  g r a t i f í c a d o n e s  d e  la  o r g a n iz a d ó n  p a ra  o to r g a r  p r o ­
m o c io n e s , in c re m e n to s  s a la r ia le s  y  e s ta tu s  a u m e n ta  e l p ro b le m a .  In c lu s o  e n  la  c u l tu ra  
c o rp o ra tiv a  m á s  san a , p u e d e n  o c u r r i r  re la c io n e s  e s tre sa n te s  e n tre  lo s  e m p lead o s .
E l e m p le o  m is m o .  V a rio s  fa c to re s  r e l a d o n a d o s  c o n  lo s  p u e s to s  q u e  d e s e m p e ñ a  el 
p e rs o n a l  p r o d u c e n  e s t r é s  ex cesiv o . C o m o  se  m e n c io n ó  a n te r io r m e n te ,  a lg u n o s  p u e s to s  
s o n  g e n e r a lm e n te  p e rc ib id o s  c o m o  m á s  e s t r e s a n te s  q u e  o t r o s  d e b id o  a la  n a tu ra le z a  de 
las  ta re a s  in v o lu c ra d a s  y  al g r a d o  d e  re s p o n s a b il id a d  y  c o n tro l  q u e  e l p u e s to  p e rm ite .  E l 
tra b a jo  g e r e n d a l  p u e d e  s e r  p o r  s í  m is m o , u n a  fu e n te  d e  e s t r é s .  L a  re s p o n s a b ilid a d  p o r  el 
p e rs o n a l ,  la  c o n d u c d ó n  d e  e v a lu a d o n e s  d e  d e s e m p e ñ o , la  c o o r d in a d ó n  y  c o m u n ic a d ó n  
d e  d e s p id o s  y  la  im p a r t i c ió n  d e  a se so r ía  d e  r e c o lo c a c ió n  p u e d e n  g e n e r a r  m u c h o  e s tré s  
e n  a lg u n a s  p e rs o n a s . O t r a s  fu e n te s  d e  e s t r é s  r e la d o n a d a s  c o n  e l p u e s to  s o n  la  a m b ig ü e ­
d a d  d e  p a p e le s , e l c o n f l ic to  d e  fu n c io n e s , la  v a r ia d ó n  d e  la  c a rg a  d e  t r a b a jo  y  las  c o n d i-  
d o n e s  lab o ra le s .

L a  ambigüedad de papeles ex iste  c u a n d o  lo s  e m p le a d o s  n o  e n t ie n d e n  e l c o n te n id o  
d e  su s  p u e s to s .  L o s  e m p le a d o s  s i e n te n  e s t r é s  c u a n d o  s o n  in c a p a c e s  d e  r e a l i z a r  c ie r ta s  
ta r e a s  s e g ú n  l o  e s p e r a d o  p o r  s u  s u p e r v is o r  o  c u a n d o  t r a t a n  d e  d e s e m p e ñ a r  ta r e a s  q u e  
fo r m a n  p a r te  d e l p u e s to  d e  o t r a  p e rs o n a .  L a  a m b ig ü e d a d  d e  p a p e le s  e s  u n a  s i tu a c ió n  
q u e  g e n e r a  f á c i lm e n te  c o n f l i c to s  c o n  e l je f e  o  c o le g a s  y  c o n d u c e  in e v i t a b le m e n te  al 
es tré s .

E l conflicto de papeles ex is te  c u a n d o  u n a  p e rs o n a  d e b e  p e r s e g u i r  o b je t iv o s  o p u e s ­
to s . P o r  e je m p lo ,  u n  g e r e n te  p u e d e  s e n tir s e  p re s io n a d o  p a ra  a u m e n ta r  la  p r o d u c c ió n  y  
al m is m o  t i e m p o  s e r  r e s p o n s a b le  d e  r e d u d r  e l t a m a ñ o  d e  la  fu e rz a  la b o ra l .  E l  lo g r o  de 
am b as  m e ta s  p u e d e  s e r  casi im p o s ib le  y  e s  p ro b a b le  q u e  se  g e n e r e  estrés .
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Variación de la carga de 
trabajo:
hiplica el manejo tanto de la so­

brecarga como de la carga insu­

ficiente de trabajo.

Sobrecarga de trabajo:
Una situación que se presenta 

cuando a los empleados se les 

da más trabajo del que pueden 

manejar en forma razonable.

Carga inaüdente de trabaja
Ocurre cuando los empleados 

deben desempeñar tareas de 

mínima importancia o aburridas.

L a  variación de la  carga de trabajo im p lic a  e l m a n e jo  t a n t o  d e  la  s o b r e c a rg a  c o m o  
d e  la  c a rg a  in s u f ic ie n te  d e  tra b a jo . C u a n d o  a lo s  e m p le a d o s  se  le s  d a  m ás  t r a b a jo  d e l q u e  
p u e d e n  m a n e ja r  e n  fo rm a  ra z o n a b le ,  se  c o n v ie r te n  e n  v íc t im a s  d e  la  sobrecarga de tra­
bajo. U n  a s p e c to  c r í t i c o  d e  e s te  p r o b le m a  e s  q u e  lo s  m e jo re s  e m p le a d o s  d e  la  e m p re s a  
s o n  a m e n u d o  lo s  m á s  a fe c ta d o s . E s ta s  p e r s o n a s  h a n  d e m o s t r a d o  q u e  p u e d e n  p r o d u c ir  
m á s ,  así q u e  c o n  f re c u e n c ia , r e c ib e n  m á s  t r a b a jo  q u e  rea liz a r. E n  u n  ca so  e x tre m o , la  s o ­
b re c a rg a  d e  t r a b a jo  p ro d u c e  d e sgaste .

L a  carga insuficiente de trabajo o c u rre  c u a n d o  lo s  e m p le a d o s  d e b e n  d e s e m p e ñ a r  t a ­
r e a s  d e  m ín im a  im p o r ta n c ia  o  a b u rr id a s . L a s  p e rs o n a s  q u e  c o n s ta n te m e n te  b u s c a n  re to s  
e n  su s  e m p le o s , e x p e r im e n ta n  e s tré s  e n  u n a  s i tu a c ió n  d e  e s te  tip o .
C o n d i c i o n e s  l a b o r a l e s .  L a s  c o n d ic io n e s  la b o ra le s ,  c o m o  la s  c a ra c te r ís t ic a s  f ís i­
c a s  de l lu g a r  d e  t r a b a jo ,  así c o m o  la s  m á q u in a s  y  h e r r a m ie n ta s  u t i l iz a d a s , ta m b ié n  g e n e ­
r a n  es tré s . E l ex ceso  d e  e m p le a d o s , e l ru id o  excesivo , la  i lu m in a c ió n  escasa , las  e s ta c io n e s  
de t r a b a jo  c o n  m a n te n im ie n to  d e f ic ie n te  y  e l e q u ip o  d e fe c tu o s o  a fe c ta n  e n  fo rm a  n e g a ­
tiv a  la  m o r a l  d e  lo s  e m p le a d o s  y  a u m e n ta n  e l e s tré s . L a s  c o n d ic io n e s  la b o ra le s  q u e  n o  
o f r e c e n  f le x ib il id a d  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo , c o m o  se  a n a liz ó  e n  e l c a p í tu lo  a n te r io r ,  ta m ­
b ié n  p ro d u c e n  e s tré s  excesivo .

Factores personales

L o s  fac to re s  q u e  g e n e ra n  e s tré s  fu e ra  d e l e m p le o  y  e l a m b ie n te  d e  tra b a jo  ta m b ié n  p u e d e n  
a fe c ta r  e l d e se m p e ñ o . A u n q u e  e s to s  fa c to re s  e s tá n  fu e ra  d e l c o n tro l  d e  la  a d m in is tra c ió n , 
lo s  g e re n te s  d e b e n  re c o n o c e r  q u e  ex isten  y  tie n e n  im p licac io n es  e n  el d e sem p eñ o . E n tre  los 
fa c to re s  q u e  p e r te n e c e n  a e s ta  c a te g o r ía  e s tá n  la  fa m ilia  y  lo s  p ro b le m a s  e c o n ó m ic o s .
L a  f a m i l i a .  A u n q u e  e s  u n a  fu e n te  f re c u e n te  d e  fe l ic id a d  y  s e g u r id a d , la  fa m ilia  t a m ­
b ié n  e s  u n  fa c to r  im p o r ta n te  d e  e s t r é s .  A lr e d e d o r  d e  la  m ita d  d e  to d o s  lo s  m a tr im o n io s  
t e r m in a  e n  d iv o rc io ,  l o  c u a l  e s  p o r  s í  m is m o ,  b a s ta n te  e s t r e s a n te .  C u a n d o  e l d iv o rc io  
im p o n e  r e s p o n s a b i l id a d e s  a u n  s o lo  p a d re ,  la s  d i f ic u l ta d e s  a u m e n ta n .  E n  c o n t r a  d e  lo  
q u e  e s ta b le c e n  la s  c r e e n c ia s  c o n v e n c io n a le s ,  l a s  m u je re s  n o  s ie n te n  m á s  a n s ie d a d  e n  el 
t r a b a jo  p o r  s e r  m a d re s  q u e  la  q u e  s ie n te n  lo s  h o m b r e s  p o r  s e r  p a d re s . S in  e m b a rg o , la 
p r e o c u p a c ió n  p o r  lo s  h i jo s  p u e d e  h a c e r  q u e  c a d a  p a d re  s u f ra  p r o b le m a s  d e  s a lu d  r e l a ­
c io n a d o s  c o n  e l e s tré s . C u a n d o  e x is te n  p r o b le m a s  ta n to  e n  e l h o g a r  c o m o  e n  e l t r a b a jo , 
h a y  u n a  d o b le  d o s is  d e  e s tré s . E n  e l a s p e c to  p o s it iv o , u n a  v id a  fa m ilia r  s a lu d a b le  o f re c e  
u n a  p r o te c c ió n  c o n t r a  lo s  f a c to r e s  d e  e s t r é s  r e la c io n a d o s  c o n  e l t r a b a jo ,  c o m o  u n  je fe  
a u to r i ta r io .

U n a  c i r c u n s ta n c ia  c a d a  v e z  m á s  c o m ú n  q u e  im p lic a  u n  c a m b io  e n  las  fu n c io n e s  t r a ­
d ic io n a le s  e s  la  fa m ilia  c o n  d o s  c a r re ra s ,  an a liz a d a  e n  e l c a p í tu lo  3 , e n  la  q u e  t a n to  e l e s ­
p o s o  c o m o  la  e sp o sa  t ie n e n  e m p le o s  y  re s p o n s a b ilid a d e s  fam ilia re s . ¿ Q u é  s u c e d e  c u a n d o  
u n  c ó n y u g e  e s tá  c o m p le ta m e n te  s a t is fe c h o  c o n  u n  e m p le o  y  al o t r o  le  o f r e c e n  u n a  p r o ­
m o c ió n  d e se a d a  q u e  r e q u ie r e  s u  r e u b ic a c ió n  a u n a  c iu d a d  d is ta n te ?  E n  e l m e jo r  d e  lo s 
c a so s , e s ta s  c irc u n s ta n c ia s  e s tá n  ro d e a d a s  d e  d if icu ltad es .
P r o b l e m a s  e c o n ó m i c o s .  L o s  p ro b le m a s  e c o n ó m ic o s  p u e d e n  im p o n e r  u n a  c a rg a  
in s o p o r ta b le  al e m p le a d o . P a ra  a lg u n o s ,  e so s  p r o b le m a s  s o n  p e r s is te n te s  y  n u n c a  se  r e ­
s u e lv e n  e n  fo rm a  s u f ic ie n te .  L a s  c u e n ta s  p e n d ie n te s  y  lo s  c o b r a d o r e s  g e n e r a n  m u c h o  
e s tré s  y  ju e g a n  u n  p a p e l e n  e l d iv o rc io  o  e l d e s e m p e ñ o  la b o ra l p o b re .  L o s  p ro b le m a s  fi­
n a n c ie r o s  n o  se  l im i t a n  a p e rs o n a s  q u e  g a n a n  u n  s a la r io  b a jo ; la s  p e rs o n a s  d e  c u a lq u ie r  
n iv e l  e c o n ó m ic o  p u e d e n  t e r m in a r  c o n  u n a  d e u d a  e n o r m e  d e b id o  a m u c h o s  f a c to re s ,  
c o m o  u n a  a d m in is tra c ió n  f in a n c ie ra  p e rso n a l d e fic ie n te .

B  ambiente general

E l e s t r é s  fo rm a  p a r te  d e  la  v id a  d ia r ia  d e  to d a s  la s  p e rs o n a s ;  e s tá  p r e s e n te  n o  s ó lo  e n  el 
l u g a r  d e  t r a b a jo  y  e l h o g a r , s in o  ta m b ié n  e n  n u e s t r o  a m b ie n te  g e n e ra l .  L a  in c e r t id u m b re  
e c o n ó m ic a ,  la  g u e r r a  o  a m e n a z a  d e  g u e r r a ,  la  a m e n a z a  d e l te r r o r i s m o ,  v ia ja r  la rg a s  d is ­
ta n c ia s  e n  h o r a s  d e  m u c h o  t r á f ic o ,  la  llu v ia  in c e s a n te ,  e l c a lo r  o p r e s iv o  o  e l f r ío  in te n s o  
g e n e r a n  e s tré s . E l ru id o  ex ces iv o  ta m b ié n  p ro d u c e  e s t r é s  e x t r e m o  e n  a lg u n a s  p e rs o n a s . 
A u n q u e  el e s t r é s  p a re c e  e s ta r  e n  to d a s  p a r te s ,  h ay  fo rm a s  p a ra  m a n e ja r lo . A lg u n a s  s u g e ­
re n c ia s  ú tile s  p a ra  s u  m a n e jo  se  a n a liz a rá n  e n  la s  s ig u ie n te s  secc io n es .
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Manejo del estrés
S ó lo  lo s  m u e r to s  e s tá n  c o m p le t a m e n te  s in  e s t r é s  y  lo s  e x p e r to s  d e s ta c a n  q u e  c i e r t o  
g r a d o  d e  e s t r é s  e s  s a lu d a b le .  D e  h e c h o , e l e s tré s  m o d e r a d o  e s  la  c la v e  p a ra  la  s u p e r v i ­
v e n c ia . N o  o b s t a n te ,  e s  n e c e s a r io  m a n e ja r  e l e s t r é s  p r o lo n g a d o  y  e x c e s iv o  y  t a n t o  la 
p e rs o n a  c o m o  la s  o r g a n iz a c io n e s  t i e n e n  la  re s p o n s a b i l id a d  d e  to m a r  la s  m e d id a s  a d e ­
cu ad as .

Bitoques i nd  vi duales para el manejo del estrés

E x is te n  v a ria s  fo rm a s  e n  q u e  la s  p e rs o n a s  p u e d e n  c o n t ro la r  e l e s tré s  excesivo . L a  A so c ia ­
c ió n  C a n a d ie n s e  d e  S a lu d  M e n ta l  re c o m ie n d a  lo s  s ig u ie n te s  en fo q u es :

•  R e c o n o c e r  su s  s ín to m a s  d e  es tré s .
•  R e v isa r  s u  e s tilo  d e  v id a  y  v e r  q u é  se  p u e d e  ca m b ia r .
•  U s a r  té c n ic a s  d e  re la ja c ió n .
•  E je rc ic io .
•  M a n e ja r  e l t ie m p o  c o rre c ta m e n te .
•  M a n te n e r  u n a  d ie ta  e q u il ib ra d a  a base  d e  f ru ta s , v e g e ta le s , g r a n o s  e n ­

te r o s  y  a lim e n to s  a l to s  e n  p ro te ín a  p e r o  b a jo s  e n  g rasa .
•  D e sc a n s a r  y  d o r m ir  lo s  su fic ien te .
•  P la tic a r  c o n  o t r a s  p e rso n a s : am ig o s , c o n se je ro s  p ro fe s io n a le s  y  g ru p o s  

d e  ap oyo .
•  A y u d a r  a o tro s .
•  P a r t ic ip a r  e n  tra b a jo  v o lu n ta r io .
•  A le ja rse  p o r  u n  tie m p o .
•  I g n o r a r  las  c r ític a s  d e  lo s  d e m ás .
•  N o  s e r  d e m a s ia d o  c o m p e tit iv o .
•  T o m a r  la  in ic ia tiv a  d e  s e r  am ig ab le .
•  D iv e r t ir s e .72

A d e m á s , lo s  e m p le a d o s  p u e d e n  a p r e n d e r  a e n f r e n ta r  la s  s i tu a c io n e s  e s t r e s a n te s  c o n  
m a y o r  e ficac ia  s ig u ie n d o  es tas  s u g e re n c ia s :75

•  E v a lu a r  su s  p r io r id a d e s ; r e t r a s a r  las ta re a s  n o  e se n c ia le s  y  c o n c e n tra rs e  
e n  la s  m á s  u rg e n te s .

•  S ie m p re  q u e  s e a  p o s ib le , d e le g a r  ta re a s  a o t ro s .
•  R e c o n o c e r  lo s  a s u n to s  s o b re  lo s  c u a le s  t ie n e  c o n tro l  y  c u a le s  n o .
•  B u s c a r  ay u d a ; c o n  f re c u e n c ia  e s tá  d is p o n ib le  c u a n d o  se  so lic ita .
•  P la t ic a r  c o n  u n  m e n to r ;  c o n  f re c u e n c ia  u n a  p e rs p e c tiv a  d ife re n te  e s  n e ­

ce sa ria .
•  R e s o lv e r  c o n flic to s ; n o  p e r m i t i r  q u e  e m p e o re n .
•  R e c o m p e n s a r  su s  p ro p io s  lo g ro s ; p o r  e je m p lo ,  to m e  t ie m p o  p a ra  sa lir  

d e  p a se o  o  a c o m e r  c o n  su s  co leg as .
•  E s fo rz a rse  p o r  m a n te n e r  el e q u i l ib r io  d e  s u  v id a  la b o ra l y  p e rso n a l.

T ra b a ja r  to d o  e l t ie m p o  s in  d e sc a n s a r  n o  e s  u n a  fó rm u la  p a ra  la  fe lic i­
d a d  n i  la  sa lu d .

•  L a s  p e rso n a s  p u e d e n  u t i l iz a r  v a ria s  té c n ic a s  e sp ec íf ic a s  p a ra  m a n e ja r  el 
e s tré s . E s to s  m é to d o s  in c lu y e n  la  h ip n o s is ,  la  b io r r e t ro a l im e n ta c ió n  y  
la  m e d ita c ió n  tra sc e n d e n ta l.
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Hipnosis:
Un estado alterado de la con­

dénela inducido artificialmente y 

que se caracteriza por la recep­

tividad aumentada a las suges- 

íones.

Borretroal ¡ mentación:
Un método de aprendizaje para 

controlar los procesos involunta­

rios del cuerpo, como la presión 

arterial o la frecuencia cardiaca.

Medtadón trascendental 
(MT):
Una técnica de reducción del 

estrés en la que una persona, 

sentada cómodamente, repite en 

su mente una palabra o frase se­

creta (mantra) proporcionada por 

un instructor capacitado.

Tabla 11.5

H ip n o s is . L a  hipnosis es u n  e s ta d o  a lte ra d o  d e  la  co n c ien c ia  in d u c id o  a rtif ic ia lm en te  y  
q u e  se  c a ra c te r iz a  p o r  la  r e c e p tiv id a d  a u m e n ta d a  a las  s u g e s t io n e s . P o r  lo  ta n to ,  u n a  p e r ­
s o n a  q u e  e s tá  e n  u n  e s ta d o  h ip n ó t ic o  re s p o n d e  a la  s u g e s t ió n  d e l h ip n o t iz a d o r  p a ra  re la ­
ja rse . L a  h ip n o s is  p u e d e  a y u d a r  a m u c h a s  p e rs o n a s  a m a n e ja r  la  te n s ió n . L a  t r a n q u il id a d  
q u e  se  lo g r a  c o n  la  d e s a p a r ic ió n  d e  las a n s ie d a d e s  y  lo s  t e m o r e s  p u e d e  r e s ta u r a r  la  c o n ­
fia n z a  d e  u n a  p e rs o n a .  U n  b e n e f ic io  im p o r ta n te  d e  la  h ip n o te r a p ia  e s  q u e  la  p a z  m e n ta l 
c o n t in ú a  d e sp u é s  de q u e  la  p e rs o n a  se  d e sp ie r ta  d e  u n  e s ta d o  h ip n ó tic o . E s ta  tra n q u ilid a d  
s ig u e  a u m e n ta n d o , s o b re  to d o  c u a n d o  la  p e rs o n a  h a  s id o  c a p a c ita d a  e n  a u to h ip n o s is .
B io r r e t r o a l im e n ta c ió n .  L a  üofretroai i mentación es u n  m é to d o  q u e  se  u ti l iz a  p a ra  
c o n t r o la r  lo s  p ro c e so s  in v o lu n ta r io s  d e l c u e r p o ,  c o m o  la  p r e s ió n  a r te r ia l  o  la  f re c u e n c ia  
ca rd iaca . P o r  e je m p lo , las p e rso n a s  a p re n d e n  a r e d u c i r  su s  n ive les  d e  p re s ió n  a r te r ia l s is tò ­
lica  u s a n d o  e q u ip o  q u e  la  m u e s t r a  v isu a lm e n te .
M e d it a c ió n  t r a s c e n d e n ta l.  L a  meátadóntrascendental (MT) e s  u n a  té c n ic a  de 
r e d u c c ió n  d e l e s t r é s  e n  la  q u e  u n a  p e rs o n a ,  s e n ta d a  c ó m o d a m e n te ,  r e p i te  e n  fo rm a  s i ­
le n c io s a  u n a  p a la b ra  o  fra se  s e c r e ta  (m a n tr a )  p ro p o rc io n a d a  p o r  u n  in s t r u c to r  c a p a c i ta ­
d o . L a  r e p e t ic ió n  d e l m a n tr a  ay u d a  a e v i ta r  p e n s a m ie n to s  p e r tu rb a d o re s .  L a  m e d i ta c ió n  
tra s c e n d e n ta l h a  p ro d u c id o  c o n  éx ito , c a m b io s  fis io ló g ico s , c o m o  la  d ism in u c ió n  d e l c o n ­
s u m o  d e  o x íg e n o , la  r e d u c c ió n  d e  la  e l im in a c ió n  d e l b ió x id o  d e  c a r b o n o  y  la  d is m in u ­
c ió n  d e  la  f re c u e n c ia  r e s p i r a to r ia .  E s ta  té c n ic a  d is m in u y e  la ta s a  m e ta b ò l ic a  y  d a  u n a  
s e n s a c ió n  d e  paz.

Enfoques organizad o ra le s para el manejo del estrés

D iv e r s o s  p r o g r a m a s  y  té c n ic a s  e v i ta n  o  a liv ia n  d e  m a n e r a  e f ic a z  e l e s t r é s  ex ces iv o . L o s  
p ro g ra m a s  o r g a n iz a c io n a le s  g e n e ra le s ,  a u n q u e  n o  e s tá n  d is e ñ a d o s  e s p e c íf ic a m e n te  p a ra  
m a n e ja r  e l e s t r é s  p u e d e n , s in  e m b a rg o ,  s e r  ú t i le s .  L a  ta b la  11 .5  e n u m e r a  lo s  p ro g ra m a s  
y  la s  té c n ic a s  a n a liz a d a s  e n  e s te  te x to ,  a s í  c o m o  e l c a p í tu lo  d o n d e  se  a b o rd a n . S u  im p le -  
m e n ta c ió n  e f ic a z  lo g ra rá  lo s  s ig u ie n te s  re su lta d o s :

•  S u rg e  u n a  c u l tu ra  c o rp o ra tiv a  q u e  m a n t ie n e  la  an sied ad  y  e l e s tré s  e n  
u n  n iv e l  acep tab le .

Programas y  técnicas orgaiizacionales útiles 
para manejar e l estrés

A b ordad os en
P ro g ra m »  o rg a n iza d o  n a les g e n era les d  cap itu lo
Cu ltu ra  corporativa (com unicación eficaz, m otivación y  estilos de liderazgo) 2
Anális is de puestos 4
Capacitac ión y  desarrollo 7
Desarro llo  organizacional 7
Haneación y  desarrollo de carreras 7
Evaluación de l desempeño 8
Com pensación y  prestaciones 9, 10

T écn ic a s  esp ec ifica s
H ipnosis 11
M ed itac ión  trascendental 11
B iorretroa lim entación 11

P r o b a n a s  o rg a n iza d o  n a les esp ec ífico s
Programas de bienestar 11
Acondic ionam iento físico 11
Abuso de alcohol y  drogas 11
Programas de asistencia a los empleados 11
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¿VI O B J E T I V O

Describir los propósitos 

de los programas de 

bienestar.

•  C u a n d o  las e m p re sa s  b u sc a n  y  v a lo ra n  la  p a rtic ip a c ió n  d e  lo s  e m p le a ­
d o s , é s to s  t ie n e n  m a y o r  c o n tro l  s o b re  s u  t r a b a jo  y  la  c o m u n ic a c ió n  
m e jo ra .

•  L o s  p a p e le s  d e f in id o s  (h a s ta  d o n d e  lo s  p e rm ite  e l a m b ie n te  ac tu a l)  
o f r e c e n  s e g u r id a d , a u n q u e  ta m b ié n  m o tiv a n  a lo s  q u e  p re f ie r e n  e n f re n ­
t a r  r ie s g o s  y  a lo s  q u e  d e se a n  a s u m ir  u n a  m a y o r  re sp o n sa b ilid a d .

•  L a s  p e rs o n a s  r e c ib e n  la  c a p a c ita c ió n  y  e l d e sa r ro llo  q u e  n e c e s i ta n  p a ra  
d e s e m p e ñ a r  las ta re a s  p re s e n te s  y  fu tu ra s . T a n to  las  m e ta s  p e rs o n a le s  
c o m o  la s  o rg a n iz a c io n a le s  re c ib e n  a te n c ió n .

•  L a s  p e rs o n a s  r e c ib e n  c a p a c ita c ió n  p a ra  tra b a ja r  c o m o  m ie m b ro s  de 
e q u ip o s  e fic a ce s  y  d e s a r ro l la r  u n a  c o n c ie n c ia  d e  c ó m o  se  re la c io n a n  
c o n  lo s  d e m á s  ta n to  e lla s  c o m o  su s  traba jo s.

•  L o s  e m p le a d o s  p a r t ic ip a n  e n  la  to m a  d e  d e c is io n e s  q u e  lo s  afec tan .
S a b e n  lo  q u e  s u c e d e  e n  la  e m p re sa , c u á le s  s o n  su s  fu n c io n e s  e sp ec íficas  
y  cu á l e s  s u  d e s e m p e ñ o  lab o ra l.

•  L a s  n e c e s id a d e s  f in a n c ie ra s  y  n o  f in an c ie ra s  d e  lo s  e m p le a d o s  se  s a t is ­
facen  m e d ia n te  u n  s is te m a  d e  g ra t if ic a c ió n  e q u ita tiv o .

L o s  p ro g ra m a s  d is e ñ a d o s  e s p e c íf ic a m e n te  p a ra  m a n e ja r  el e s t r é s  y  lo s  p ro b le m a s  r e ­
la c io n a d o s  c o n  é s te  in c lu y e n  p r o g r a m a s  d e  b ie n e s ta r , a c o n d ic io n a m ie n to  f ís ic o , a b u s o  
d e  s u s ta n c ia s  y  a s is te n c ia  a lo s  e m p le a d o s . E s to s  p r o g r a m a s  se  a b o rd a n  e n  las  s ig u ie n te s  
secc io n es .

FVogramas de bienestar

E l p u n to  d e  v is ta  tra d ic io n a l de q u e  la  s a lu d  d e p e n d e  d e  la  a te n c ió n  m é d ic a  y  q u e  e s  s im ­
p le m e n te  la  au sen c ia  d e  e n fe rm e d a d , e s tá  c a m b ia n d o . H o y  e n  d ía , e s  e v id e n te  q u e  el b ie ­
n e s ta r  ó p t im o  c o n  f r e c u e n c ia  se  lo g r a  m e d ia n te  la  s e g u r id a d  a m b ie n ta l ,  lo s  c a m b io s  
o rg a n iz a c io n a le s  y  lo s  e s t i lo s  d e  v id a  sa lu d a b le s . L a s  e n fe rm e d a d e s  in fec c io sa s , s o b r e  las  
cu a le s  u n a  p e rs o n a  tie n e  p o c o  c o n tro l ,  y a  n o  s o n  el p ro b le m a  q u e  f u e r o n  an tes. P o r  e je m ­
p lo , d e  1 9 0 0  a 1 9 7 0 , la  ta sa  d e  m o r ta l id a d  p o r  e n fe rm e d a d e s  in fecc io sas  g ra v e s  ca y ó  d rá s ­
tic a m e n te .  S in  e m b a rg o ,  la  ta sa  d e  m o r ta l id a d  p o r  e n fe rm e d a d e s  c ró n ic a s  g ra v e s ,  c o m o  
la s  e n fe rm e d a d e s  c a rd ia c a s ,  e l c á n c e r  y  la  a p o p le j ía ,  h a  a u m e n ta d o  s ig n if ic a t iv a m e n te .  
E n  la  a c tu a lid a d , la s  e n fe rm e d a d e s  c a rd ia c a s  y  la  a p o p le jía  s o n  las  d o s  e n fe rm e d a d e s  q u e  
c a u s a n  m á s  m u e r te s  a n iv e l  m u n d ia l .  L a  e n fe rm e d a d  p u lm o n a r  o b s tru c t iv a  c r ó n ic a  y  el 
c á n c e r  d e  p u lm ó n  ta m b ié n  s o n  a m e n a z a s  c r e c ie n te s  p a ra  la  v id a . L o s  h á b ito s  d e  u n  e s t i ­
l o  d e  v id a  s a lu d a b le  c o m o  n o  fu m a r, in g e r i r  a l im e n to s  s a n o s  y  e je rc i ta r s e  m á s , a y u d a n  a 
e v ita r  e s ta s  e n fe rm e d a d e s .74

Eval uación de necesidades

L as  em p re sa s  d e b e n  r e a l iz a r  u n a  ev a lu ac ió n  d e  n e c e s id a d e s  a n te s  d e  im p le m e n ta r  u n  p r o ­
g r a m a  d e  b ie n e s ta r  c o n  e l p r o p ó s i to  d e  a b o r d a r  la s  n e c e s id a d e s  d e  s a lu d  a d e c u a d a s  de 
los e m p le a d o s . D e sp u é s  d e  e s ta b le c e r  la s  m e ta s  d e  r e s u lta d o s ,  se  r e q u ie r e n  lo s  s ig u ie n te s  
d a to s  d e  ca d a  e m p le a d o :

•  R e g is tro s  m é d ic o s , c o m o  v e rif ic a c io n e s  d e  la  p re s ió n  a r te r ia l ,  re la c ió n  
e n tre  la  a ltu ra  y  el p e so  y  n iv e les  d e  co le s te ro l.

•  T asas  d e  a u se n tism o .
•  E v a lu a c io n e s  d e  r ie sg o s  p a ra  la  s a lu d , c o m o  lo s  h á b ito s  d e  s a lu d  de l 

e m p le a d o  y  lo s  a n te c e d e n te s  fam ilia re s .
A d e m á s , se  d e b e  r e a l iz a r  u n a  e v a lu a c ió n  d e  la  in s ta la c ió n ,  c e n t r á n d o s e  e n  la  s a lu d  y  

la  s e g u r id a d  d e l a m b ie n te  la b o ra l .  P a r a  p r o t e g e r  la  p r iv a c id a d  d e  lo s  e m p le a d o s ,  la  e m ­
p re sa  d e b e  a n a l iz a r  s ó lo  lo s  d a to s  c o m p u e s to s .  Y , a u n q u e  e s to s  d a to s  in d ic a n  p o s ib le s  
á re a s  d e  n e c e s id a d e s  d e  s a lu d , ta m b ié n  e s  im p o r ta n te  m e d i r  lo s  in te re s e s  d e  lo s  e m p le a ­
do s . E s ta  in f o r m a c ió n  se  o b t i e n e  p o r  m e d io  d e  e n c u e s ta s ,  g r u p o s  d e  e n fo q u e ,  c o r r e o s  
e le c tró n ic o s  o  ju n ta s .75
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Cambios en los estilos de vida y  bienestar

L a s  e n fe rm e d a d e s  c r ó n ic a s  d e b id a s  a l e s t i lo  d e  v id a  s o n  m u c h o  m á s  f r e c u e n te s  h o y  e n  
d ía  q u e  lo  q u e  fu e r o n  a n te s . L a  b u e n a  n o t ic ia  e s  q u e  las  p e rs o n a s  t i e n e n  m u c h o  c o n tro l  
s o b re  m u c h a s  d e  e lla s. H a y  e n fe rm e d a d e s  re la c io n a d a s  c o n  e l ta b a q u ism o , e l e s tré s  ex c e ­
s iv o , la  fa lta  d e  e je rc ic io , la  o b e s id a d  y  e l a b u so  d e  a lc o h o l y  d ro g a s . U n  m a y o r  re c o n o c i­
m ie n to  d e  e s to  h a  im p u ls a d o  a lo s  e m p le a d o re s  a in te re s a r s e  a c tiv a m e n te  e n  la  s a lu d  de 
su s  e m p le a d o s  y  e s ta b le c e r  p ro g ra m a s  d e  b ie n e s ta r . U n a  e n c u e s ta  s o b re  p re s ta c io n e s  q u e  
c o n d u jo  la  F u n d a c ió n  S H R M /S H R M  e n  20 0 3  r e v e ló  q u e  e l 5 7  p o r  c ie n to  d e  las  e m p r e ­
sa s  e n c u e s ta d a s  t ie n e n  p ro g ra m a s  d e  b ie n e s ta r .76 E l a c o n d ic io n a m ie n to  f ís ico  s ig u e  s ie n ­
d o  u n  e le m e n to  b á s ic o  d e  la  m a y o r ía  d e  lo s  p r o g r a m a s  im p o r ta n te s .  S in  e m b a rg o ,  h a  
h a b id o  u n  c a m b io  h a d a  u n  e n fo q u e  m á s  in te g ra l  p a ra  m e jo ra r  la  sa lu d . C o n  f re c u e n c ia , 
lo s  p ro g ra m a s  d e  b ie n e s ta r  a m p lía n  s u  e n fo q u e  p a ra  in c lu ir  o t r o s  a sp e c to s  r e la c io n a d o s  
c o n  la  s a lu d  c o m o  la  d ie ta ,  e l e s tré s , e l a b u so  d e  su s ta n c ia s , lo s  p ro g ra m a s  d e  a s is te n c ia  a 
los  e m p le a d o s  y  lo s  e s fu e rz o s  p a ra  d e ja r  d e  fum ar.

Bienestar aplicado en Applied Materials

E n  1 9 8 8  A p p l i e d  M a t e r i a l s ,  el mayor proveedor de productos y servicios para la 

de semiconductores, fundó una organización denominada Bienestar aplicado.77 Esta unidad 

tenia la misión d e  mejorar la salud, e l bienestar y  la productividad de los em pleados y la em presa para 

apoyar la rentabilidad y la ventaja competitiva a nivel mundial d e  Applied Materials.

Una evaluación m édica es  la parte central del programa d e  Bienestar aplicado. Esta evaluación  

consiste e n  realizar dentro de la em presa exám enes periódicos d e l nivel d e  colesterol, la com posición  

corporal, la presión arterial y  el nivel d e  glucosa de los em pleados, éstos son  motivados a completar 

la evaluación médica, que incluye una valoración m édica confidencial y  computarizada, antes de  

utilizar las ofertas de bienestar de la empresa.

En sus oficinas centrales d e  Santa Clara y e n  la planta de manufactura de Austin, la em presa ofrece 

convenientes centros de a  con  dicio na miento físico que los em pleados pueden usar durante el día. En 

otras instalaciones, los servicios de acondicionamiento incluyen desde instalaciones d e  bienestar 

internas y subsidios para gimnastas, hasta equipo subsidiado de acondicionamiento para el hogar y 

ligas recreativas.

La educación  e s  otro elemento clave del programa. Los em pleados interesados en nutrición y control 

de peso tienen la opción de recibir c la se s  a la hora de la com ida, subsidios para programas de 

control d e  peso y opciones saludables en la cafetería. Los q u e  batallan para controlar sus niveles 

de estrés pueden tomar clases de desarrollo d e  habilidades, establecer contacto con  el programa de  

asistencia a los em pleados o  recibir un masaje dentro de la em presa. Hay m uchos otros programas 

disponibles para grupos especiales, com o programas d e  educación  prenatal, sem inarios para 

padres, c la ses  de educación  para el trabajo por turnos y programas para dejar de fumar.

El costo d e  estos programas e s  gratuito o  los em pleados pagan una pequeña cuota. Sin embargo, 

el gasto d e  Applied Materials es  mayor que el que podría soñar en gastar la mayoría de las em presas 

pequeñas. Pero, el altruismo no es  el único motivador para proporcionar estos programas tan complejos. 

Applied Materials está en un ambiente extremadamente competitivo y estresante; los empleados 

pueden trabajar hasta más de 10 horas diarias. Todos los em pleados se deben concentrar en la 

productividad y Bienestar aplicado está consciente de e se  fin. David Hunnicutt, presidente de los 

Consejos de Bienestar d e  Estados Unidos, declaró, *La em presa [Applied Materials] está impulsando 

tos enfoques m ás recientes hacia la salud y la productividad al tratar de vincular la salud y el bienestar 

con  el diseño y la función d e  tos puestos".

Health Track d e  Union Pacific Railroad se  centra e n  10 factores de riesgo: asm a, presión arterial, 

colesterol, depresión, diabetes, fatiga, inactividad, exceso de peso, tabaquism o y estrés. En cuanto 

a s i Health Track funciona, considere estos datos: U P  calculó a partir de un programa piloto que, en 

general, cada dólar invertido en Health Track rendirla 3.24 dólares. Las m edidas de control d e  la 

presión arterial y  del colesterol fueron especialm ente notorias, ya que rindieron beneficios co n  un valor 

de 4.29 y 5.25 dólares, respectivamente, por cada dólar invertido.78
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Analizar la importancia 

de los programas de 

acondicionamiento físico 

y de abuso de sustancias.

C o m o  a c a b a m o s  d e  le e r ,  lo s  p r o g r a m a s  d e  b ie n e s ta r  c o n  f r e c u e n c ia  in c lu y e n  p r o ­
g r a m a s  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  f ís ic o  c o m o  u n  e le m e n to  c la v e . D a d o  q u e  é s to s  ta m b ié n  
se  e n c u e n t r a n  f re c u e n te m e n te  e n  la s  o r g a n iz a c io n e s  c o n  u n  a lc a n c e  a lg o  d i f e r e n te ,  lo s  
a n a liz a re m o s  e n  u n a  s e c c ió n  in d e p e n d ie n te .

FVogramas de acondicionamiento ñaco
D e  a c u e rd o  c o n  u n  e s tu d io  d e  la  F u n d a c ió n  S H R M /S H R M , 31  p o r  c ie n to  d e  las  e m p re ­
s a s  e n c u e s ta d a s  c u e n ta n  c o n  c e n t r o s  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  fís ico  o  p r o p o r c io n a n  s u b s i­
d io s  p a ra  m e m b re s ía s  d e  c e n t r o s  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  fís ico .™  A d e m á s , m ile s  de 
em p re sa s  e s ta d o u n id e n se s  tie n e n  p ro g ra m a s  d e  e je rc ic io  d iseñ a d o s  p a ra  a y u d a r  a m a n te n e r  
a su s  t r a b a ja d o r e s  e n  fo rm a . P a r a  c o m p r e n d e r  e l in te r é s  e n  e s to s  p ro g ra m a s ,  c o n s id e re  
las  c o n se c u e n c ia s  d e  la  in a c t iv id a d  fís ic a . E s ta s  in c lu y e n  la  o b e s id a d , la  h ip e r te n s ió n ,  las  
e n fe rm e d a d e s  c a rd ia c a s ,  la  d ia b e te s ,  la  a n s ie d a d , la  d e p r e s ió n  y  c i e r to s  t ip o s  d e  c á n c e r . 
Se c a lc u la  q u e  la  in a c tiv id a d  fís ic a  c u e s ta  a lo s  e m p le a d o re s  e n t r e  2 0 0  y  4 0 0  d ó la re s  p o r  
e m p le a d o  al a ñ o  e n  c o s to s  d e  a te n c ió n  m é d ic a .80

D e sd e  el p u n to  d e  v is ta  d e  la  a d m in is tra c ió n ,  e s te  e s fu e rz o  t i e n e  m u c h o  s e n t id o .  L a 
d ism in u c ió n  d e  la  p ro d u c tiv id a d  c o m o  c o n se c u e n c ia  d e  la  c a rd io p a tía  c o ro n a r ia  p o r  s í  s o ­
la  c u e s ta  a las  e m p re sa s  e s ta d o u n id e n s e s  m il lo n e s  d e  d ó la re s  a n u a lm e n te .  L o s  p ro g ra m a s  
d e  a c o n d ic io n a m ie n to  p a tro c in a d o s  p o r  la s  e m p re sa s  r e d u c e n  c o n  f re c u e n c ia  e l a u se n tis ­
m o , lo s  a c c id e n te s  y  las  in c a p a c id a d e s  p o r  e n fe rm e d a d . E x is te  u n a  e v id e n c ia  c r e c ie n te  de 
q u e  s i  lo s  e m p le a d o s  se  a p e g a n  a lo s  p r o g r a m a s  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  d e  la s  e m p re sa s , 
te n d rá n  u n a  m e jo r  s a lu d  y  la  e m p re s a  r e d u c i r á  su s  c o s to s . U n  e s tu d io  re a liz a d o  e n  S te e l-  
c a se , u n a  e m p re s a  d e  m a n u fa c tu ra  d e  e q u ip o  d e  o f ic in a , d e s c u b r ió  q u e  lo s  p a r t ic ip a n te s  
de u n  p ro g ra m a  d e  a c o n d ic io n a m ie n to  c o rp o ra tiv o  tu v ie ro n  c o s to s  d e  re c la m a c io n e s  m é ­
d icas  d u ra n te  u n  p e r io d o  d e  s e is  añ o s  55 p o r  c ie n to  m ás  b a jo s  q u e  lo s  n o  p a rtic ip a n te s .81

Capacitad ón cardicvascUar m ásdeta

K e n n e th  C o o p e r ,  “P a d r e  d e  lo s  A e ro b ic s ” y  d i r e c t o r  d e l C o o p e r  A e ro b ic s  C e n te r ,  c o n  
sed e  e n  D a lla s , o f re c e  c o n se jo  a la s  p e rs o n a s  q u e  t i e n e n  ac ce so  o  n o  a c e n t r o s  d e  a c o n d i­
c io n a m ie n to .  P a r a  e m p e z a r ,  c o n s id e r a  q u e  e l e je rc ic io  m o d e r a d o  e s  lo  m e jo r. “ S i  u s te d  
c o r r e  m á s  d e  2 5  k i ló m e tr o s  a la  s e m a n a ” , c o m e n ta ,  “ lo  h a c e  p o r  u n a  r a z ó n  d is t in ta  al 
a c o n d ic io n a m ie n to ” . L a  r e c o m e n d a c ió n  b á s ic a  e s  3 0  m in u to s  d e  e je rc ic io , d e  c u a t r o  a 
c in c o  d ías a la  se m a n a . L o s  e s tud io s  m u e s tra n  q u e  c a m in a r  3 k iló m e tro s  e n  30  m in u to s , tre s  
v eces  p o r  s e m a n a , r e d u c e  las  m u e r te s  p o r  c a rd io p a tía  c o ro n a r ia  o  a p o p le jía  e n  u n  5 8  p o r  
c ie n to .  S u s  e s tu d io s  ta m b ié n  r e v e la n  q u e  la  c a p a c ita c ió n  c a rd io v a s c u la r  n o  e s  s u f ic ie n te , 
p o r  lo  q u e  r e c o m ie n d a  u n a  d ie ta  s a n a  p a ra  e l c o ra z ó n  y  s u p le m e n to s  v i ta m ín ic o s , c o m o  
an tio x id a n te s . C o n s id e ra  q u e  la  e l im in a c ió n  d e  lo s  p ro d u c to s  d e l ta b a c o  y  las  d ro g a s  q u e  
o c a s io n a n  d e p e n d e n c ia , e l c o n tro l  de la  in g e s t ió n  d e  a lc o h o l, e l m a n te n im ie n to  d e  n iv e les  
ba jo s  d e  e s tré s  y  s o m e te rs e  a ex ám en es  m é d ic o s  p e r ió d ic a m e n te ,  c o m p le ta n  e l p a n o ra m a  
de a c o n d ic io n a m ie n to  d e  u n a  p e rs o n a .  P a r a  m a y o r  in f o r m a c ió n  s o b r e  e l p r o g r a m a  de l 
d o c to r  C o o p e r ,  v is ite  s u  s i t io  W e b  e n  w w w .c o o p e ra e ro b ic s .c o m .82

Programa de estiram iento (stretching)

L in c o ln  P la t in g  C o m p a n y , u n a  e m p re sa  im p o r ta n te  d e  te r m in a d o  d e  m e ta l ,  c o n  s e d e  e n  
N e b r a s k a ,  im p le m e n to  u n  p r o g r a m a  d e  e s t i r a m ie n to  o b l ig a to r io  a n te s  d e  c a d a  u n o  de 
los t r e s  tu r n o s  d e  la  e m p re s a .  D u r a n te  15 m in u to s ,  lo s  e m p le a d o s  se  c o n c e n t r a n  su c e s i­
v a m e n te  e n  e l c u e l lo ,  h o m b r o s ,  c o d o s ,  m u ñ e c a s , b ra z o s ,  m a n o s ,  d e d o s , c in tu r a  y  p i e r ­
n a s . L a  e m p re s a  d is e ñ ó  u n  c a r te l  q u e  i lu s t r a  la  té c n ic a  a p ro p ia d a  p a ra  c a d a  m o v im ie n to  
y  lo s  c o o rd in a d o re s  d e  lín e a  d i r ig e n  e l e je rc ic io , b a jo  la  s u p e rv is ió n  d e  la  e n fe rm e ra  d e  la 
em p re sa . F u e ra  d e  to d a  d u d a , e l p r o g r a m a  h a  s id o  r e n ta b le .  D u r a n te  u n  p e r io d o  d e  c in ­
c o  añ o s , L in c o ln  a h o rró  8 0 0 ,0 0 0  d ó la re s ; 6 0 0 ,0 0 0  d ó la re s  e n  la  c o m p e n s a c ió n  d e  lo s  t r a ­
b a ja d o re s  y  2 0 0 ,0 0 0  d ó la re s  e n  re c la m a c io n e s  m é d ic a s  re la c io n a d a s .83

C o m o  se  s u g i r ió  a n te r io r m e n te ,  la  s a lu d  d e p e n d e  s o b r e  t o d o  d e  la s  o p c io n e s  q u e  se 
to m a n  e n  c u a n to  a l e s t i lo  d e  v id a . L o s  e m p le a d o s  t e n d r á n  q u e  h a c e r  s u  p a r te  s i d e se a n  
c o m p a r t i r  lo s  m e jo re s  d ía s  q u e  t i e n e n  p o r  d e la n te .  E so  s ig n if ic a  o b te n e r  la  m e jo r  a t e n ­
c ió n  m é d ic a  d is p o n ib le ,  p e ro  ta m b ié n  r e q u ie r e  c u id a rse  a u n o  m is m o  e v i ta n d o  e l ta b a c o  
y  e l c o n s u m o  ex cesivo  d e  a lc o h o l, in g ir ie n d o  u n a  b u e n a  d ie ta , e je rc itá n d o se  r e g u la rm e n ­
te , c o n t ro la n d o  e l p e s o ,  y  m a n e ja n d o  el e s t r é s .  L a  fó rm u la  e s  s e n c illa ,  p e r o  la  in v e s t ig a ­
c ió n  m é d ic a  re c ie n te  d e m u e s tr a  s u  e ficac ia .84
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A co h d ism a

Enfermedad que se caracteriza 

por la descontrolada ingestión 

de bebidas alcohóicas que inter­

fiere con los patrones de vida nor­

males.

Programas de abuso de sustancias
E l a b u so  d e  su s tan c ia s  h a  a u m e n ta d o  c o n s id e ra b le m e n te  d e sd e  lo s  a c o n te c im ie n to s  c a ta s ­
t r ó f ic o s  d e  s e p t ie m b r e  d e  2 0 0 1 . S e g ú n  u n  e s tu d io  r e a l iz a d o  p o r  e l C e n t r o  N a c io n a l  de 
A d ic c ió n  y  A b u so  d e  S u s tan c ia s  d e  la  U n iv e rs id a d  d e  C o lu m b ia ,  e l e s tré s  e m o c io n a l c a u ­
s a d o  p o r  lo s  a ta q u e s  te r ro r is ta s ,  ju n to  c o n  la  a m e n a z a  de l b io te r r o r i s m o ,  h a n  a u m e n ta d o  
el n ú m e r o  d e  e s ta d o u n id e n s e s  q u e  b u s c a n  t r a ta m ie n to  p o r  a b u so  d e  d ro g a s  y  a lc o h o l. E l 
e s tu d io  in fo rm ó  q u e  las  a d m is io n e s  p a ra  t r a ta m ie n to  a u m e n ta ro n  d e  10  a 12 p o r  c ie n to  a 
n iv e l n a c io n a l .85 L o s  e s tu d io s  g u b e rn a m e n ta le s  r e v e la ro n  q u e  7 0  p o r  c ie n to  d e  lo s  u su a ­
r io s  d e  d ro g a s  i l íc ita s  e n t r e  18  y  4 9  añ o s  d e  e d a d  tr a b a ja n  t ie m p o  c o m p le to .  A d e m á s , e s ­
to s  e s tu d io s  m u e s tr a n  q u e  m á s  d e l 6 0  p o r  c ie n to  d e  lo s  a d u lto s  c o n o c e  p e rs o n a s  q u e  h a n  
id o  a tra b a ja r  b a jo  la  in f lu e n c ia  d e  la s  d ro g a s  o  el a lc o h o l. L o s  e m p le a d o s  q u e  u s a n  d ro g a s  
t ie n e n  3 .5  v e c e s  m ás  p ro b a b ilid a d e s  d e  p a r t ic ip a r  e n  u n  ac c id en te  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  y  
c in c o  v e c e s  m á s  p ro b a b ilid a d e s  de p re s e n ta r  u n a  re c la m a c ió n  d e  c o m p e n sa c ió n .86

Abuso de alcohol

E l  alcoholismo es  u n a  e n fe rm e d a d  q u e  se  c a ra c te r iz a  p o r  la  d e s c o n t r o la d a  in g e s t ió n  de 
b e b id a s  a lc o h ó l ic a s  q u e  in te r f ie r e  c o n  lo s  p a t r o n e s  d e  v id a  n o rm a le s .  L a  te n s ió n  ju e g a  
u n  p a p e l  im p o r ta n te  p a r a  q u e  u n a  p e r s o n a  se  c o n v ie r ta  e n  a lc o h ó lic a .  S in  e m b a r g o ,  el 
a lc o h o lis m o  e s  f re c u e n te  e n  fam ilia s  q u e  t i e n e n  c o m o  ra sg o  h e re d i ta r io  u n  d e se q u il ib r io  
q u ím ic o  d e  lo s  n e u ro tra n s m is o re s  d e l c e re b r o .  L o s  h ijo s  d e  a lc o h ó lic o s  t ie n e n  c u a tro  v e ­
c e s  m á s  p ro b a b ilid a d e s  d e  c o n v e r t i r s e  e n  a lc o h ó lic o s , in c lu s o  s i  s o n  e d u c a d o s  p o r  p a d re s  
n o  a lc o h ó lic o s .87 E s  u n  p r o b le m a  im p o r ta n te  q u e  a fe c ta  a p e rs o n a s  d e  to d o s  lo s  n iv e le s  
s o c ia le s  y  p u e d e  s e r  t a n to  u n a  c o n s e c u e n c ia  c o m o  u n a  c a u sa  d e  e s t r é s  ex cesiv o . C u a n d o  
u n a  p e rs o n a  c o m ie n z a  a b e b e r  e n  ex ceso , la b e b id a  m ism a  g e n e ra  m a y o r  es tré s . S e c re a  u n  
c írc u lo  v ic io so  y  e s te  a u m e n to  de l e s tré s  se  re su e lv e  b e b ie n d o  m ás. L o s  s ig n o s  te m p ra n o s  
d e  a b u so  d e  a lco h o l s o n  e sp ec ia lm e n te  d ifíc ile s  d e  id en tificar. C o n  fre cu e n c ia , lo s  s ín to m a s  
n o  s o n  m á s  q u e  u n  a u m e n to  d e l n ú m e r o  d e  fa l ta s  a l t r a b a jo .  A u n q u e  n u e s t r a  s o c ie d a d  
re c h a z a  e l a lc o h o l is m o , la  A s o c ia c ió n  M é d ic a  A m e r ic a n a  l o  d e s c r ib ió  c o m o  u n a  e n f e r ­
m e d a d  c u ra b le  e n  1956.

Uso i I id  to de drogas

L o s  u su a r io s  d e  d ro g a s  t ie n d e n  a acercarse  al lu g a r  d e  trab a jo , y a  q u e  é s te  e s  u n  s i t io  idea l 
p a ra  v e n d e r la s .  D e s d e  q u e  e l 95  p o r  c i e n to  d e  la s  e m p re s a s  F o rtu n e  5 0 0  r e a l iz a  c o n t r o ­
le s  d e  d ro g a s  p re v io s  a l e m p le o ,  6 0  p o r  c i e n t o  d e  lo s  u s u a r io s  d e  d ro g a s  q u e  e s tá n  e m ­
p le a d o s  tra b a ja n  p a ra  e m p re sa s  m á s  p e q u e ñ a s , m u c h a s  d e  la s  c u a le s  n o  u sa n  c o n t ro le s  de 
d ro gas. M u c h o s  jó v e n e s  u su a r io s  d e  d ro g a s , c u y o  e s tilo  de v id a  in c lu y e  u n  n iv e l s in  p re c e ­
d e n te s  d e  c o m o d id a d  c o n  e l u s o  d e  d ro g a s , in g re s a rá n  a la  fu e rz a  la b o ra l ,  a g re g a n d o  u n a  
n u e v a  d im e n s ió n  al p ro b le m a .88

E n  c ie r ta s  in d u s tr ia s ,  c o m o  la  d e l t r a n s p o r te ,  e l u s o  d e  d ro g a s  e n  e l t r a b a jo  e s  e s p e ­
c ia lm e n te  p e l ig ro so  y  p o te n c ia lm e n te  d e v a s ta d o r  p a ra  la  e m p re sa . P ie n se  e n  e l d a ñ o  q u e  
u n  c a m ió n  d e  4 0  to n e la d a s  p o d r ía  o c a s io n a r  ta m b a le á n d o s e  fu e ra  d e  c o n tro l .  E n  c o n d i ­
c io n e s  id e a le s ,  u n  c a m ió n  c o m p le ta m e n te  c a rg a d o  a la  l u z  d e l d ía  e n  u n a  c a r r e t e r a  s eca  
n o  se  p u e d e  d e te n e r  a m e n o s  de 1 5 0  m e t ro s  o  la  d is ta n c ia  d e  u n  c a m p o  d e  fú tb o l.

T o d a s  las  d ro g a s  ile g a le s  t ie n e n  a lg u n o s  e fe c to s  ad v erso s. A u n q u e  a lg u n o s  a rg u m e n ­
ta n  q u e  la  m a rih u a n a  n o  e s  d a ñ in a , R o b e r t  B lo ck , p ro fe s o r  d e  la U n iv e rs id a d  d e  Iow a, o p i ­
n a  q u e  s i  las  p e rs o n a s  u s a n  m a r ih u a n a  re g u la rm e n te ,  la  d ro g a  d a ñ a  y  d e s tru y e  c é lu la s  de l 
c e re b ro . L as  p e rso n a s  p u e d e n  te n e r  d ificu ltad es  d e  ap re n d iza je . L a  h ie rb a  ta m b ié n  c o n tie ­
n e  q u ím ic o s  c a n c e r íg e n o s  y  c u a n d o  u n  fu m a d o r  in h a la  la  m a r ih u a n a ,  é s ta  p u e d e  c a u sa r  
c á n c e r  p u lm o n a r . S in  e m b a rg o , e l c á n c e r  p u lm o n a r  n o  e s  e l ú n ic o  p e lig ro . In v e s tig a d o re s  
de la  U C L A  in fo rm a ro n  q u e  fu m a r  m a rih u a n a  a u m e n ta  e l r ie sg o  d e  d e s a r ro l la r  c á n c e r  de 
ca b e z a  y  cu e llo . M u c h a s  p e rso n a s  p ie n sa n  q u e  la  m a rih u a n a  es ino fen siv a , p e ro  n o  lo  es.89

Abuso de medcamentos controlados

L o s  m e d ic a m e n to s  c o n tro la d o s  ta m b ié n  p u e d e n  s e r  t a n  a d ic tiv o s , d a ñ in o s  y  d e s tru c tiv o s  
c o m o  las d ro g a s  c o m u n e s  d e  las  ca lle s . S e g ú n  las a g e n c ia s  a n tid ro g a s , p o r  lo  m e n o s  e n  el 
2 5  a 3 0  p o r  c ie n to  d e  lo s  c a so s  d e  a b u so  d e  d ro g a s  e n  el lu g a r  d e  t r a b a jo  se  u t i l iz a n  m e ­
d ic a m e n to s  c o n t ro la d o s .  A d e m á s , lo s  c o n t ro le s  e s tá n d a r  d e  d r o g a s  n o  s ie m p re  d e te c ta n  
e s to s  fá rm ac o s . A c tu a lm e n te , V ic o d in , u n  an a lg ésico , e s  e l m e d ic a m e n to  d e  e le c c ió n , p e ro
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ta m b ié n  se  ab u sa  d e  o t r o s  m e d ic a m e n to s  c o m o  D e m e r o l ,  D a rv o n , T y le n o l c o n  c o d e ín a , 
m e d ic a m e n to s  a n s io lític o s , c o m o  X a n a x  y  V a liu m , y  e s t im u la n te s  c o m o  R ita lin .90

L o s  e m p le a d o s  d e p e n d ie n te s  d e  su s ta n c ia s  q u ím icas  m u e s t r a n  c o m p o r ta m ie n to s  q u e  
los d is t in g u e n  d e  lo s  t r a b a ja d o re s  q u e  e s tá n  l ib re s  d e  d ro g a s . E n  u n  e s tu d io ,  lo s  e m p le a ­
d o s  q u e  tu v ie ro n  u n a  p ru e b a  p o s itiv a  a d ro g a s , p e ro  q u e  fu e ro n  c o n tra ta d o s  d e  c u a lq u ie r  
m a n e ra ,  p e r d ie r o n  5 0  p o r  c ie n to  m á s  t i e m p o  d e  t r a b a jo  q u e  o t r o s  e m p le a d o s . T a m b ié n  
tu v ie ro n  4 7  p o r  c ie n to  m á s  p ro b a b il id a d e s  d e  s e r  d e sp e d id o s . D e  a c u e rd o  c o n  e l In s t i tu ­
t o  N a c io n a l  p a ra  e l A b u so  d e  D ro g a s  ( N ID A , p o r  su s  s ig la s  e n  in g lé s ;  N a t io n a l  In s t i tu te  
o n  D r u g  A b u se ), u n a  e m p re s a  d e  e le c tr ic id a d  d e  U t a h  d e sc u b r ió  q u e  lo s  e m p le a d o s  p o ­
s it iv o s  a la s  d ro g a s  te n ía n  c in c o  v e c e s  m á s  p o s ib i l id a d e s  q u e  o t r o s  e m p le a d o s  d e  c a u s a r  
a c c id e n te s  e n  e l tra b a jo .  E l  a b u s o  d e  su s ta n c ia s , y a  s e a  d e  a lc o h o l o  d ro g a s , a u m e n ta  el 
r o b o  p o r  lo s  e m p le a d o s , re d u c e  e l e s ta d o  d e  á n im o  y  d is m in u y e  la  p ro d u c tiv id a d .91

El C o n s e jo  N a c io n a l  c o n t r a  el A lc o h o lis m o  y  la  D e p e n d e n c ia  a las D ro g a s  (N C A D D , 
p o r  su s  s ig la s  e n  in g lé s ;  N a t io n a l  C o u n d l  o n  A lc o h o lis m  a n d  D r u g  D e p e n d e n c e )  in f o r ­
m a  q u e  e l 4 0  p o r  c ie n to  d e  las  m u e r te s  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  y  e l 4 7  p o r  c ie n to  d e  las le ­
s io n e s  e n  é s te ,  se  re la c io n a n  c o n  e l c o n s u m o  d e  a lc o h o l. A d em ás , e l c o n se jo  in fo rm a  q u e  
a l r e d e d o r  d e  la  m i ta d  d e  lo s  q u e  o b t i e n e n  p r u e b a s  p o s i t iv a s  a la s  d r o g a s  e n  e l lu g a r  de 
tr a b a jo  r e f i e r e n  q u e  u s a n  d ro g a s  d ia r ia m e n te .  E l  a u s e n t is m o  e n t r e  lo s  u s u a r io s  d e  d r o ­
g a s  i le g a le s  e s  h a s ta  16  v e c e s  m a y o r  q u e  o t r o s  t r a b a ja d o re s  y  e s to s  u s u a r io s  u t i l iz a n  t r e s  
v eces  m á s  la s  p re s ta c io n e s  d e  in c a p a c id a d  p o r  e n fe rm e d a d  q u e  o t r o s  tra b a ja d o re s .92

Legsladón  lib re de frogas y progam as para el lugar de trabajo

L a  L e y  d e  u n  S itio  d e  T ra b a jo  L ib re  d e  D ro g a s  de 1 9 8 8  ex ige a la s  e m p re sa s  c o n  g ra n d e s  
c o n tra to s  o  su b s id io s  g u b e rn a m e n ta le s  q u e  re a lic e n  u n  esfu e rzo  d e  b u e n a  fe p a ra  m a n te n e r  
u n  luga r de trabajo libre de drogas. D e b id o  a q u e  el a b u so  d e  su s ta n c ia s  e s  ta n  c o s to so , to d a s  
las e m p re sa s  d e b e n  te n e r  e l m is m o  o b je tiv o . L o s  c o n tro le s  d e  d ro g a s , c o m o  u n a  p a rte  de l 
p ro ce so  d e  se le c c ió n  d e  u n a  o rg an izac ió n , s o n  u n  m e d io  p a ra  lo g ra r  e s ta  m e ta . N o  o b s ta n ­
te , d a d o  q u e  se  c o n tra ta  a u n  p o rc e n ta je  im p o r ta n te  d e  p e rso n a s  q u e  a b u sa n  d e  sustancias, 
es to s  c o n tro le s  o b v ia m e n te  n o  s o n  la so lu c ió n  p a ra  el p ro b le m a . L o s  g e re n te s  d e b e n  a p re n ­
d e r  a r e c o n o c e r  a lo s  e m p le a d o s  a fe c ta d o s  o  in to x ic a d o s  y  a lo s  q u e  s o n  ad ic to s . L a  ta b la
11 .6  e n u m e ra  lo s  s ig n o s  q u e  sugieren  q u e  u n  e m p le a d o  p u e d e  s e r  u n  u s u a r io  d e  sustancias. 
R e c u e rd e  q u e  n in g u n o  d e  los s ig n o s  c o n firm a  p o r  s í  s o lo  q u e  h ay  u n  d e te r io ro . A d em ás , es 
necesario  o b s e rv a r  el c o m p o r ta m ie n to  d u ra n te  u n  p e r io d o  d e  t ie m p o  p ro lo n g ad o .

M u c h a s  em p resa s  h a n  a b o rd a d o  d ire c ta m e n te  e l p ro b le m a  d e  ab u so  d e  d ro g a s  es tab le ­
c ie n d o  u n  p ro g ra m a  p a ra  u n  lu g a r  d e  tra b a jo  lib re  d e  d ro g a s . E s te  e n fo q u e  p o d r ía  in c lu ir  
lo  s ig u ie n te :93

•  U n a  p o lít ic a  d e  to le ra n c ia  c e ro  c la ra  y  c o n g ru e n te .
•  E d u c a c ió n  y  c a p a c ita c ió n  p a ra  tra b a ja d o re s  y  su p e rv iso re s .
•  U n  p ro g ra m a  d e  c o n tro l  d e  d ro gas.

Signos de un posible abuso de sustancias
•  Ausentismo excesivo.
•  Cam b ios de hum o r repentinos.
• Deterio ro  de la apariencia personal.
• O lo r  a a lcohol u o tra  evidencia física de abuso de sustancias.
•  Propensión a los accidentes y  m últip les reclamaciones de compensación.
• Falta de coord inación.
• Inquietud o  lentitud psicomotora. E l  alcohol, la marihuana y  los opiáceos causan fatiga. L a  cocaína, 

las anfetam inasy los a lucinógenos causan ansiedad.
•  A lteraciones de l pensamiento. L a  cocaína, el a lcohol, la  P C P , las anfetaminas y  lo s  inhalantes causan 

una sensación de grandiosidad o  una sensación subjetiva de pensamiento profundo.
•  O tros indicadores. L a  cocaína, la P C P  y  los inhalantes ocasionan un  comportam iento agresivo o 

\io lento. E l  a lcohol y  o tros sedantes reducen la inh ib ic ión . L a  marihuana aumenta el apetito, en 
tanto que los estimulantes lo  dism inuyen. Am bos tipos de drogas producen sed excesiva.

Fu aire: “A re You Prepared?" Safety  M anagem ent (enero  d e  2003): 7; D eanna K elem en, “H ow  to  Recognize Substance Abuse in  th è  W orkplace” , 
Supervision 56 (septiem bre de 1995): 4.
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Examinar los programas 

de asistencia a tos 

em pleados.

Progam a de asistencia a 

los empieado6 (PAE);

Un enfoque integral que han 

adoptado muchas organizacio­

nes para manejar el desgaste, 

la adicción al alcohol y drogas 

y otras perturbaciones emocio­

nales.

•  U n  p ro g ra m a  d e  a s is te n c ia  a lo s  e m p le a d o s  p a ra  a y u d a r lo s  c o n  lo s  p r o ­
b le m a s  d e  a b u so  d e  su s tan c ia s .

E n  T e x a s  I n s t r u m e n ts ,  la  p o l í t ic a  e s  s im p le  y  d ir e c ta :  “N o  se  h a r á  u s o  d e  n in g u n a  
d ro g a  ile g a l. N o  se  h a rá  u s o  i l íc i to  d e  n in g ú n  m e d ic a m e n to  le g a l” . L a  p a r te  d if íc il n o  es 
fo rm u la r  la  p o lí t ic a ,  s in o  im p l e m e n ta  ría . A d e m á s , r e c u e rd e  q u e  la  L e y  d e  E s ta d o u n id e n ­
s e s  c o n  D isc a p a c id a d e s  p r o te g e  a u n  e m p le a d o  q u e  p a r t ic ip a  e n  u n  p ro g ra m a  d e  r e h a b i ­
l i ta c ió n  d e  a b u so  d e  su s tan c ia s .

Programas de asistencia a los empleados (PAE)
U n  proclama de asistencia a los empleados (PAE) e s  u n  e n fo q u e  in te g ra l  q u e  h a n  a d o p ­
ta d o  m u c h a s  o rg a n iz a c io n e s  p a ra  m a n e ja r  d iv e rs o s  p ro b le m a s  c o m o  e l d e sg a s te , la  ad ic ­
c ió n  a l a lc o h o l  y  d ro g a s  y  o t r a s  p e r tu r b a c io n e s  e m o c io n a le s .  L o s  P A E , s i  se  m a n e ja n  
d e n t r o  d e  la  e m p re sa  c o m o  s i  se  re a liz a n  p o r  o u t s o u r d n g ,  t r a d ic io n a lm e n te  se  h a n  e n fo ­
c a d o  e n  la  s a lu d  m e n ta l ,  c o m o  la  c o n s e je r ía  e n  e l a b u s o  d e  su s ta n c ia s . M u c h o s  d e  e s to s  
p ro g ra m a s  se  h a n  a m p lia d o  p a ra  in c lu i r  a se so r ía  f in a n c ie ra  y  le g a l,  r e f e r e n c ia s  p a ra  c u i ­
d a d o s  d iu r n o s  y  c u id a d o s  p a ra  a n c ia n o s  a s í  c o m o  u n a  s e r ie  d e  d iv e rs o s  s e rv ic io s ,  c o m o  
a p o y o  e n  d if ic u l ta d e s  m a r i ta le s  o  fa m ilia re s , p r o b le m a s  d e  d e s e m p e ñ o  la b o ra l ,  e s t r é s  y  
d o lo r  e m o c io n a l.  U n  e d i to r  d e  l ib r o s  c o n  s e d e  e n  A lb an y , N u e v a  Y o rk , a p lic ó  e l c o n c e p ­
t o  d e  u n  P A E  r e a l iz a d o  p o r  o u t s o u r c in g  a u n  t i p o  d if e r e n te  d e  p r o b le m a ,  e l a c o n d ic io ­
n a m ie n to  fís ico  d e  s u  fu e rz a  la b o ra l .94

E n  u n  P A E , la  m a y o r  p a r te  o  el to ta l  d e  lo s  c o s to s  (h a s ta  u n  m o n to  p re v ia m e n te  d e ­
te rm in a d o )  lo s  asum e e l e m p le a d o r . E l c o n c e p to  d e  P A E  in c lu y e  u n a  r e s p u e s ta  a p r o b le ­
m a s  p s ic o ló g ic o s  p e rs o n a le s  q u e  in te r f ie r e n  t a n to  c o n  el b ie n e s ta r  d e  u n  e m p le a d o  c o m o  
c o n  la  p ro d u c t iv id a d  g e n e r a l .  E l p r o p ó s i to  d e  lo s  p ro g ra m a s  d e  a s is te n c ia  e s  p r o p o r c io ­
n a r  a lo s  e m p le a d o s  a f e c ta d o s  e m o c io n a lm e n te  la  m is m a  c o n s id e r a c ió n  y  a p o y o  q u e  se 
d a  a e m p le a d o s  c o n  e n fe rm e d a d e s  físicas. E l s im p le  h e c h o  d e  t e n e r  u n  P A E  c o m u n ic a  el 
m e n sa je  de q u e  e l e m p le a d o r  se  p re o c u p a  y  e s to  m o tiv a  m u c h o  a lo s  e m p le a d o s .95

RAE en línea

D e sd e  1 9 9 9 , lo s  e m p le a d o s  d e  F lo r id a  P o w e r  a n d  L ig h t  h a n  u t i l iz a d o  s u s  c o m p u ta d o ra s  
c o m o  te r m in a le s  p a ra  m a n e ja r  la  a g i ta c ió n  e m o c io n a l .  L a  e m p re s a  p a g a  p a ra  q u e  su s  
1 0 ,6 00  e m p le a d o s  se  c o n e c te n  al s i t io  W e b  M a s te r in g S tr e s s .c o m  p a ra  u sa r  s o f tw a re  q u e  
m a n e je  a ta q u e s  d e  d e p re s ió n ,  ira  y  o t r a s  p e r tu r b a c io n e s  e m o c io n a le s .96 S e g ú n  u n  e s tu ­
d io  d e  P A E , q u e  u s ó  L ife  W o rk s  O n l in e  d e  C e r id ia n ,  e l 92  p o r  c ie n to  d e  lo s  p a r t ic ip a n ­
te s  c o n s id e ró  q u e  e l s is te m a  e n  lín e a  e r a  ú t i l  o  e x tre m a d a m e n te  ú t i l .  E l 4 8  p o r  c ie n to  de 
lo s  p a r t ic ip a n te s  e lig ió  e l s is te m a  e n  l ín e a  e n  v e z  d e  l la m a r  a u n  s e rv ic io  o  h a c e r  u n a  d t a  
p e rs o n a l  d e b id o  a la  p o s ib i l id a d  d e  o b te n e r  a c c e s o  in m e d ia to  d e  a y u d a  e in fo rm a c ió n .  
O t r o  10  p o r  d e n t ó  d ijo  q u e  s u  p r o b le m a  e r a  v e rg o n z o s o  y  q u e  e l s e r v i d o  e n  l ín e a  o f r e -  
d a  a n o n im a to .97

Crecim iento de los PAE y  sus beneficios

L a  L e y  d e  u n  S it io  d e  T ra b a jo  L ib r e  d e  D r o g a s  d e  1 9 8 8  ex ig e  a lo s  e m p le a d o s  fe d e ra le s  
y  a lo s  e m p le a d o s  d e  e m p re sa s  b a jo  c o n t r a to  p ú b lic o  q u e  u t i l ic e n  lo s  s e r v id o s  d e  lo s  p r o ­
g ra m a s  d e  a s is te n c ia  a lo s  e m p le a d o s .  C o m o  e s  p o s ib le  im a g in a r ,  lo s  P A E  c r e d e r o n  r á ­
p id a m e n te  d e s p u é s  d e  la  a p r o b a c ió n  d e  e s ta  ley. S in  e m b a rg o ,  m u c h a s  e m p re s a s  h a n  
d e te r m in a d o  q u e  lo s  P A E  p r o p o r d o n a n  o t r a s  v e n ta ja s  y  lo s  h a n  im p le m e n ta d o  v o lu n ta ­
r i a m e n te .  E n  1 9 5 8 , m e n o s  d e  5 0  e m p re s a s  e s ta d o u n id e n s e s  o f r e c ía n  c o n s e je r ía  d e  a s is -  
t e n d a  a lo s  e m p le a d o s . E n  2 0 0 3 ,  u n  e s tu d io  r e a l iz a d o  p o r  la  F u n d a c ió n  S H R M /S H R M  
in d ic ó  q u e  e l 6 4  p o r  c i e n to  d e  la s  e m p re s a s  e n c u e s ta d a s  c o n ta b a  c o n  u n  p r o g r a m a  de 
a s i s te n d a  a lo s  e m p le a d o s .98 L o s  r e n d im ie n to s  s o b re  la  in v e r s ió n  d e  lo s  P A E  v a r ía n , p e ­
r o  u n  e je c u t iv o  c a lc u la  q u e  u n  p r o g r a m a  s ó l id o  y  b ie n  d i r ig id o  r e n d i r á  u n  m ín im o  de 
t r e s  d ó la re s  p o r  c a d a  d ó la r  in v e r t id o .  S in  e m b a rg o ,  e s te  n iv e l d e  r e n d im ie n to  n o  o c u r r i ­
r á  a m e n o s  q u e  e l e m p le a d o r  se  c o m p r o m e ta  a f o m e n ta r  e l p ro g ra m a ,  e d u c a r  a lo s  e m ­
p le a d o s  y  g e r e n te s  e n  c u a n to  a s u  p r o p ó s i to  y  e l im in a r  c u a lq u ie r  p r e ju ic io  p a ra  b u sc a r
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Analizar el im pacto del 

tabaquism o e n  el lugar 

d e  trabajo.

ay u d a . L a s  v e n ta ja s  a t r ib u id a s  a lo s  P A E  in c lu y e n  n iv e le s  m á s  b a jo s  d e  a u s e n tis m o , d is ­
m in u c ió n  d e  la s  re c la m a c io n e s  d e  c o m p e n sa c ió n  y  m e n o s  ac c id en te s .

A lg u n a s  in v e s t ig a c io n e s  s u g ie r e n  q u e  a l r e d e d o r  d e l 3 0  p o r  c ie n to  d e  to d a s  la s  a fec ­
c io n e s  m é d ic a s  se  d e b e n  a c a u s a s  n e rv io s a s  o  m e n ta le s  s u b y a c e n te s ,  c o m o  e l e s t r é s  o  la 
d e p re s ió n . C u a n d o  las o rg a n iz a c io n e s  o f r e c e n  s e rv ic io s  d e  P A E , o b t i e n e n  e n  p ro m e d io ,  
u n a  r e d u c c ió n  a p ro x im a d a  de l 10  p o r  c ie n to  d e  la s  re c la m a c io n e s  m é d ic a s , u n a  d is m in u ­
c ió n  d e l 15 p o r  c i e n to  d e  la s  r e c la m a c io n e s  d e  c o m p e n s a c ió n  d e  t r a b a ja d o r e s  y  u n a  r e ­
d u c c ió n  d e l 8  al 10  p o r  c ie n to  d e  la  ro ta c ió n  p e rs o n a l.99

Estim Uadón de la  partidpadón de los empleados

U n a  in q u ie tu d  im p o r ta n te  e s  lo g ra r  q u e  lo s  em p lead o s  u s e n  e l p ro g ram a . A lg u n o s  em p le a ­
d o s  p e rc ib e n  q u e  ex iste u n  e s tig m a  re la c io n a d o  c o n  la  necesidad de ayuda . L o s  su p e rv iso re s  
d e b e n  r e c ib ir  u n a  c a p a c ita c ió n  d iseñ a d a  p a ra  p r o p o rc io n a r  h a b ilid ad es  in te rp e rso n a le s  e s ­
pecia lizadas  c o n  e l fin  d e  r e c o n o c e r  a lo s  e m p le a d o s  q u e  e s tá n  e n  p ro b le m a s  e im p u lsa rlo s  
a u ti l iz a r  e l p ro g ra m a  d e  as is tenc ia  a los  em p lead o s  d e  la  e m p re sa . C o n  fre cu e n c ia , lo s e m ­
p le ad o s  ad ic to s  s o n  ex p e rto s  e n  la  n eg ac ió n  y  e l en g añ o , y  p u e d e n  c o n v e n c e r  in c lu so  a c o n ­
se je ro s  ex p erim en tad o s .

D o s  p r o b le m a s  d e  s a lu d  a d ic io n a le s  q u e  p re o c u p a n  a la  a d m in is tra c ió n  s o n  e l ta b a ­
q u is m o  y  e l S ID A . E s to s  te m a s  se  a b o rd a rá n  e n  las  s ig u ie n te s  s e c c io n e s  d e  e s te  c a p ítu lo .

Tabaquismo en el lugar de trabajo
U n  p r o b le m a  d e  s a lu d  im p o r ta n te  q u e  e n f r e n ta n  lo s  e m p le a d o re s  h o y  e n  d ía  e s  e l h u m o  
a m b ie n ta l  d e l ta b a c o  (H A T ). A u n q u e  a lg u n o s  fu m a d o re s  y  d e fe n so re s  d e l ta b a c o  in s is te n  
en  q u e  el h u m o  pasivo  d e l c ig a rro  n o  es d a ñ in o , la  ev idencia s o b re sa lie n te  d ic e  lo  co n tra rio .

EFectosdel humo de segunda mano

U n  c o m ité  d e  in v e s tig a c ió n  d e  la  O rg a n iz a c ió n  M u n d ia l  d e  la  S a lu d  (O M S )  in fo rm ó  q u e  
e l h u m o  d e  s e g u n d a  m a n o  a u m e n ta  e l r ie s g o  d e  c á n c e r  h a s ta  e n  u n  2 0  a 3 0  p o r  c ie n to .  
L o s  fu m a d o re s  p a s iv o s  r e s p i r a n  lo s  m is m o s  c a rc in ó g e n o s  q u e  lo s  fu m a d o re s  a c tiv o s  y  e s ­
to  a fec ta  s u  sa lu d . E l t a b a c o  se  re la c io n a  a c tu a lm e n te  c o n  e l 9 0  p o r  c ie n to  d e  la s  m u e r te s  
p o r  c á n c e r  p u lm o n a r  q u e  o c u r r e n  c a d a  a ñ o  y  lo s  fu m a d o re s  t a n to  a c t iv o s  c o m o  p asiv o s  
ta m b ié n  t i e n e n  u n  r i e s g o  m á s  a l t o  d e  c o n t r a e r  c á n c e r  d e  e s tó m a g o ,  h íg a d o , c u e l lo  de l 
ú t e r o  y  r i ñ ó n . 100 A d e m á s , la  A g e n c ia  d e  P r o te c c ió n  A m b ie n ta l  h a  d e te r m in a d o  q u e  el 
H A T  e s  u n  c a r c in ó g e n o  d e  c la s e  A , u n a  c a te g o r ía  re s e rv a d a  p a ra  lo s  a g e n te s  c a u s a n te s  
d e  c á n c e r  m á s  p e l ig ro s o s  e n  s e r e s  h u m a n o s .  S e  c a lc u la  q u e  e l h u m o  d e  s e g u n d a  m a n o  
o c a s io n a  la  m u e r te  d e  3 5 ,0 0 0  a 6 5 ,0 0 0  e s ta d o u n id e n s e s  n o  fu m a d o re s  c a d a  a ñ o , p r in c i ­
p a lm e n te  p o r  in f a r to s  y  c á n c e r  d e  p u lm ó n . E n  fe to s , a u m e n ta  e l r ie s g o  d e  b a jo  p e so  al 
n a c e r  y  e s  re s p o n s a b le  h a s ta  d e  3 0 0 ,0 0 0  c a s o s  d e  b r o n q u i t i s  y  n e u m o n ía  in f a n t i l ,  s e g ú n  
u n  r e p o r te  g u b e r n a m e n ta l  r e c ie n te .  T a m b ié n  se  r e la c io n a  c o n  e l a sm a  in fa n ti l  y  e l s ín ­
d r o m e  d e  m u e r te  s ú b i ta  i n f a n t i l .101 D e  h e c h o , e l t a b a q u is m o  e s  la  c a u s a  p r in c ip a l  de 
m u e r te  p re v e n ib le  y  o c a s io n a  m á s  m u e r t e s  q u e  to d a s  las v íc t im a s  d e  S ID A , c o c a ín a ,  h e ­
ro ín a ,  a lc o h o l ,  in c e n d io s , a c c id e n te s  a u to m o v ilís tic o s , h o m ic id io s  y  s u ic id io s  e n  c o n ju n ­
to . E s  p ro b a b le  q u e  e s to s  d a to s  fo r ta le z c a n  la s  a c c io n e s  p a ra  p r o h ib i r  e l ta b a q u is m o . L a 
O S H A  h a  p r o p u e s to  p r o h ib i r  e l ta b a q u is m o  o  l im i ta r lo  a á re a s  v e n t i la d a s  in d e p e n d ie n ­
te s  e n  s e is  m il lo n e s  d e  e m p re s a s  e s ta d o u n id e n s e s . M u c h o s  e d if ic io s  p ú b lic o s  y  d e  n e g o ­
c io s  a n iv e l  n a c io n a l y a  e s tá n  l ib r e s  d e  h u m o .

Benefido6 de la s  áreas lib res de huno

C ie n t í f ic o s  d e  la  U n iv e r s id a d  d e  C a l i f o r n ia ,  c o n  s e d e  e n  S a n  F ra n c is c o ,  e s tu d ia ro n  28  
o f ic in a s  u b ic a d a s  e n  E s ta d o s  U n id o s ,  A u s tra lia , C a n a d á  y  A le m a n ia  q u e  e s ta b a n  l ib re s  de 
h u m o  o  d o n d e  e l ta b a q u is m o  e s ta b a  m u y  r e s t r in g id o .  E l e s tu d io  d e sc u b r ió  q u e  lo s  lu g a ­
r e s  d e  t r a b a jo  l ib r e s  d e  h u m o  n o  s ó lo  p r o te g ía n  a lo s  n o  fu m a d o re s  d e l h u m o  p a siv o , s i ­
n o  im p u ls a b a n  a lo s  fu m a d o re s  a d e ja r  d e  fu m a r  o  a r e d u c i r  s u  c o n s u m o , d is m in u y e n d o  
el c o n s u m o  to ta l d e  c ig a r r i l lo s  e n  u n  2 9  p o r  c ie n to  p o r  e m p le a d o .102
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SIDA(sínctane de inmuno- 
defidenda adqiirida):
Enfermedad que deteriora el sis­

tema inmunológico del cuerpo, 

degando a la persona susceptible 

a una amplia gama de enferme­

dades mortales.

M u c h o s  e s tu d io s  h a n  c o n c lu id o  q u e  e l ta b a q u is m o  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  n o  s ó lo  es 
r ie s g o s o  p a ra  la  s a lu d  d e  lo s  e m p le a d o s ,  s in o  ta m b ié n  e s  p e r ju d ic ia l  p a ra  la  s a lu d  e c o n ó ­
m ic a  d e  la  e m p re s a .  L o s  e m p le a d o re s  h a n  c o m e n z a d o  a d e s a r ro l la r  fo rm a s  p a ra  e l im in a r  
e l ta b a q u is m o  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  d e b id o  a q u e  lo s  c o s to s  r e la c io n a d o s  c o n  e l u s o  de l 
ta b a c o  s o n  e n o rm e s .  D e  a c u e r d o  c o n  in f o r m e s  d e  s a lu d  p ú b lic a ,  lo s  g a s to s  e n  E s ta d o s  
U n id o s  q u e  se  r e la c io n a n  d i r e c ta m e n te  c o n  e l ta b a q u is m o  s u m a n  u n  to ta l  d e  72  m il m i­
llo n e s  d e  d ó la re s  an u a les . L o s  c o s to s  q u e  n o  e s tá n  r e la c io n a d o s  c o n  la  s a lu d  p e ro  q u e  s o n  
g e n e r a d o s  p o r  e l u s o  d e  t a b a c o  in c lu y e n  la s  p é rd id a s  d e  p r o p ie d a d e s  p o r  in c e n d io s  c a u ­
s a d o s  p o r  p u r o s  o  c ig a r r i l lo s ,  d is m in u c ió n  d e  la  p ro d u c t iv id a d  y  lo s  c o s to s  d e  l im p ie z a  y  
m a n te n im ie n to  e x t r a  r e q u e r id o s  d e b id o  a l h u m o  d e l ta b a c o , a l t a b a c o  s in  h u m o  y  a la 
b a su ra  r e la c io n a d a  c o n  e l ta b a c o .  E s to s  c o s to s  s u m a n  m á s  d e  4 4  m il m il lo n e s  d e  d ó la re s  
a n u a le s .103 U n a  e n c u e s ta  d e  G a l lu p  in d ic ó  q u e  u n a  g r a n  m a y o r ía  d e  e s ta d o u n id e n s e s , el 
9 4  p o r  c ie n to ,  ap o y a  a lg ú n  t ip o  d e  r e s t r ic c ió n  al ta b a q u ism o  e n  e l l u g a r  d e  t ra b a jo .104

L o s  p r o g r a m a s  p a ra  d e ja r  d e  f u m a r  s o n  u s u a lm e n te  r e n ta b le s ,  e s to  es , e n  la  s a lu d  
o b t ie n e n  g a n a n c ia s  m a y o re s  q u e  e l p r o m e d io  p o r  c a d a  d ó la r  in v e r t id o .  E s  m á s  p ro b a b le  
q u e  5 0 0 ,0 0 0  d ó la re s  in v e r t id o s  e n  c o n s e je r ía  p a ra  d e ja r  d e  fu m a r  a h o r r e n  m á s  a ñ o s  de 
v id a  a m u c h a s  p e rs o n a s  q u e  5 0 0 ,0 0 0  d ó la re s  g a s ta d o s  e n  u n a  c iru g ía  a c o r a z ó n  a b ie r to .  
P o r  lo  ta n to , e s  m á s  r e n ta b le  p o r  c a d a  d ó la r  in v e r t id o .105

S in  im p o r ta r  e l c a m in o  q u e  to m e  la  p o lít ic a  d e  ta b a q u ism o  d e  u n a  e m p re sa , é s ta  t e n ­
d rá  q u e  m a n te n e r  aire  fre sc o  e n  e l in te r io r  d e  la e m p re sa  p a ra  su s  e m p le a d o s . L a  a lte rn a ti­
v a  se r ía  u n a  re a c c ió n  v io le n ta  d e  p a rte  d e  los n o  fu m a d o re s  y  d e m a n d a s  legales  in te rp u e s ta s  
p o r  los  so b rev iv ien te s  d e  los q u e  a lg ú n  d ía  fa llezcan  d e b id o  al h u m o  d e  s e g u n d a  m an o .

SIDA en el lugar de trabajo
E l  SIDA(síncfe’ome de inrmnodeficiencia adquirida) es  u n a  e n fe rm e d a d  q u e  d e te r io r a  el 
s is te m a  in m u n o ló g ic o  d e l c u e r p o ,  d e ja n d o  a la  p e rs o n a  s u s c e p t ib le  a u n a  a m p lia  g a m a  
d e  e n fe rm e d a d e s  m o r ta le s .  E s  o c a s io n a d a  p o r  e l v i r u s  d e  in m u n o d e f ic ie n c ia  h u m a n a  
(V IH ) . M á s  d e  3 m il lo n e s  d e  p e rs o n a s  e n  e l m u n d o  m u r ie r o n  d e  S ID A  e n  2 0 0 2 . A c tu a l­
m e n te ,  4 2  m il lo n e s  d e  p e rs o n a s  d e  t o d o  e l m u n d o  v iv e n  c o n  la  e n fe rm e d a d . S i e l S ID A  
a v a n z a  a s u  r i tm o  ac tu a l s in  u n a  v a c u n a , lo s  c ie n tíf ic o s  p r o n o s t ic a n  q u e  ca s i 7 0  m il lo n e s  
d e  p e rs o n a s  m o r ir á n  p a ra  e l a ñ o  2 0 2 0 .106

E L  V I H  se  t r a n s m i te  d e  u n a  p e rs o n a  a o t r a  p o r  m e d io  d e  la  c o n ta m in a c ió n  d i r e c ta  
d e l f lu jo  s a n g u ín e o  c o n  l íq u id o s  c o r p o ra le s  q u e  c o n t i e n e n  e l v i ru s .  E n t r e  e s to s  f lu id o s  
e s tá n  la  s a n g re , e l s e m e n , e l l íq u id o  v a g in a l y  la  le c h e  m a te r n a .  E l v iru s  g e n e r a lm e n te  se 
t r a n s m i te  a tra v é s  d e l in te r c a m b io  sexu a l y  al c o m p a r t i r  ag u ja s  in t ra v e n o s a s  c o n ta m in a ­
d as. L a s  m u je re s  in fe c ta d a s  p u e d e n  t r a n s m i t i r  e l V I H  a su s  b e b é s  d u ra n te  e l e m b a ra z o  o  
la  la c ta n c ia . E l  V I H  n o  p e n e t r a  la s  su p e r f ic ie s  c o rp o ra le s  in ta c ta s ,  c o m o  la  p ie l, y  m u e re  
r á p id a m e n te  fu e ra  d e l c u e r p o  h u m a n o . P o r  l o  ta n to ,  e l c o n ta c to  f ís ic o  casua l o  lo s  e s to r ­
n u d o s  n o  t r a n s m i te n  e l v iru s . Se h a  d e te c ta d o  e n  lá g r im a s  o  sa liv a , p e r o  e x is te  e n  c o n ­
c e n tra c io n e s  ta n  bajas q u e  la  tra n s m is ió n  p o r  m e d io  d e  e l lo s  e s  e x tre m a d a m e n te  r a r a .107

E l S ID A  es  d e f in i t iv a m e n te  u n  p r o b le m a  d e l lu g a r  d e  t r a b a jo  q u e  a d e m á s  a fe c ta  la 
p ro d u c tiv id a d . L a  m a y o r ía  d e  la s  g r a n d e s  e m p re sa s  e s ta d o u n id e n s e s  e m p le a  u n  n ú m e r o  
c o n s id e r a b le  d e  p e r s o n a s  q u e  p a d e c e n  S I D A  o  e s tá n  in fe c ta d a s  c o n  e l V I H .  S e c a lc u ló  
q u e  p a ra  fin a le s  de l s ig lo  XX, e l S ID A  h a b ía  c o s ta d o  a las  e m p re sa s  e s ta d o u n id e n s e s  a l r e ­
d e d o r  d e  55 m il m il lo n e s  d e  d ó la re s  e n  d is m in u c ió n  d e  la  p ro d u c tiv id a d , p r im a s  m á s  a l ­
ta s  d e  s e g u r o s  m é d ic o s  y  d e  d is c a p a c id a d , y  g a s to s  a d ic io n a le s  p o r  la  c o n t r a t a c ió n  y  
c a p a c ita c ió n  d e  n u e v o s  e m p le a d o s .108

L o s  e m p le a d o s  q u e  te m e n  r e la c io n a r s e  c o n  a q u e l lo s  q u e  e s tá n  in fe c ta d o s  c o n  e l v i ­
r u s ,  c r e a n  u n  a m b ie n te  q u e  n o  c o n tr ib u y e  a la  e f ic ie n c ia . U n  r e t o  p a ra  la  a d m in is tra c ió n  
es e d u c a r  a to d o s  lo s  e m p le a d o s  s o b r e  la  e n fe rm e d a d  y  c ó m o  m a n e ja r la , y  e n s e ñ a r  q u e  n o  
se  t r a n s m i te  a t r a v é s  d e l c o n ta c to  c a su a l. F u e ra  d e l á m b i to  d e  la  a te n c ió n  m é d ic a ,  la  e x ­
p o s ic ió n  a la  s a n g re  e n  el lu g a r  d e  t r a b a jo  e s  ra r a .  P o r  lo  t a n to ,  n o  ex is te  u n a  r a z ó n  p a ra  
q u e  los e m p le a d o s  te m a n  tra b a ja r  c o n  a lg u ie n  q u e  p a d e c e  S ID A  o  q u e  h a  e s ta d o  ex p u es to  
al v iru s . D e  a c u e rd o  c o n  e l c e n t r o  d e  c o n tro l  d e  e n fe rm e d a d e s , p o r  d e sg rac ia , la  g r a n  m a ­
y o ría  d e  lo s  e m p le a d o re s  n o  h a  p ro p o rc io n a d o  e d u c a c ió n  s o b re  S ID A  a su s  e m p le a d o s  e n  
el lu g a r  d e  tra b a jo  y  p o cas  e m p re sa s  c u e n ta n  c o n  p o lític a s  re la c io n a d a s  c o n  e l S ID A .

L a  a d m in is t r a c ió n  n o  p u e d e  a u to m á t ic a m e n te  a s u m ir  q u e  la  p e rs o n a  in fe c ta d a  n o  
t e n d r á  u n  p e r io d o  d e  v id a  n o rm a l e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo . E s ta  s i tu a c ió n  e s  d if e r e n te  a la
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su p o s ic ió n  d e  h a c e  s ó lo  a lg u n o s  añ os, q u e  u n a  p e rs o n a  c o n  S ID A  te n d r ía  u n a  v id a  lab o ra l 
c o r ta .  E n  1 9 9 5 , se  in t r o d u jo  u n a  n u e v a  c la s e  d e  fá rm a c o s  m á s  p o d e ro s o s  p a ra  c o m b a t i r  
al V I H .  D e n o m in a d o s  in h ib id o r e s  d e  p r o te a s a s  ( IP ) ,  e s to s  fá rm a c o s  d e t ie n e n  la  a c c ió n  
de c u a lq u ie r  e n z im a  n e c e sa r ia  p a ra  e l v iru s . C u a n d o  u n  I P  se  u t i l iz a  e n  c o m b in a c ió n  c o n  
o t r o s  fá rm ac o s , la  c o m b in a c ió n  d e t ie n e  c o n  e ficac ia  la  p ro d u c c ió n  de l v iru s  e n  e l c u e rp o . 
A u n q u e  n o  ex is te  u n a  c u ra ,  la  n u e v a  te r a p ia  fa rm a c o ló g ic a  h a  s id o  e f ic a z  p a ra  p e r m i t i r  a 
las  p e rs o n a s  in fe c ta d a s  v iv ir  m á s  t ie m p o  y  m a n e ja r  m e jo r  su s  in fe c c io n e s .ro9

P a r a  e l e m p le a d o  in f e c ta d o ,  la  L e y  d e  E s ta d o u n id e n s e s  c o n  D is c a p a c id a d e s  ex ig e  
a c o m o d o s  r a z o n a b le s . E s to s  a c o m o d o s  p u e d e n  in c lu ir ,  p o r  e je m p lo ,  c a m b io s  d e  e q u ip o , 
m o d if ic a c io n e s  e n  las  e s ta c io n e s  d e  t r a b a jo ,  a ju s te s  a lo s  h o ra r io s  d e  t r a b a jo  o  ay u d a  para  
in g re s a r  a las  in s ta lac io n e s .

B estrés de una asicpiadón internacional

L a s  a s ig n a c io n e s  in te rn a c io n a le s  p u e d e n  ser una fuente abrumadora de estrés 

para los viajeros de negocios y su s  familias. Com o un medio para reducir e l estrés, las em presas 

ofrecen servicios en linea en las áreas de servicios de carreras, capacitación  intercultural y  programas 

de asistencia a los em pleados (PAE). Las asignaciones, tanto de largo com o de corto plazo, imponen 

retos que se  relacionan con el trabajo lejos de la oficina central. Colocar a un em pleado en un ambiente 

donde debe trabajar y  vivir en una cultura extranjera puede generar estrés y afectar la productividad.110

Cuando surgen problemas, tos expatriados pueden negarse o  ser incapaces d e  cruzar los husos 

horarios para buscar ayuda en las oficinas corporativas. Piensan que es  un proceso dem asiado  

complejo y que hacer preguntas puede reflejar que no tienen la cap acid ad  para realizar e l trabajo. 

Adem ás, tos servicios de apoyo pueden tener un a cce so  difícil. Por medio del uso de servicios en linea, 

las em presas ofrecen asistencia las 24 horas del día, siete días a la sem ana, a los expatriados con  

problemas. La tecnología e s  una solución rentable, que ahorra tiempo, para e l estrés que experimentan 

los em pleados que trabajan en asignaciones o  realizan viajes de negocios.111

Según una encuesta reciente, el 68 por ciento de las em presas no garantiza a tos expatriados un 

em pleo a su regreso. Com o consecuencia, tos encuestados calificaron la gestión de carrera como 

uno de tos retos m ás difíciles y  estresantes para tos em pleados que trabajan en asignaciones 

internacionales. Por lo tanto, e s  necesario usar la tecnología para proporcionar contacto y apoyo 

continuos. Los servicios de carrera en línea subcontratados pueden dar a los expatriados y a sus 

cónyuges la oportunidad de mejorar sus habilidades. Se pueden establecer program as d e  mentoring 

antes d e  la partida, de tal manera que el expatriado sienta e l apoyo de la oficina central.112

La capacitación intercultural es  necesaria para permitir un proceso de adaptación exitoso, incluyendo 

aspectos com o la ética, la vestimenta y la solución d e  conflictos. La incapacidad para adaptarse es 

uno de tos factores más com unes que intervienen en el fracaso de las asignaciones. Así, aunque la 

capacitación intercultural se  deb e  impartir antes de la asignación d e  negocios, el em pleado asignado  

necesita tener a cce so  al material de capacitación intercultural d e  manera oportuna, antes de someterse 

a situaciones potencial mente estresantes. Por ejemplo, un estadounidense podría tener dudas sobre  

la vestimenta adecuada  antes de una negociación o  al ir a  cenar co n  un cliente. Las preocupaciones 

familiares se clasifican com o tos factores más com unes que influyen e n  el fracaso de las asignaciones. 

La incapacidad del cónyuge acom pañante para encontrar un em pleo adecuado, los choques culturales 

y las barreras del idioma que afectan a toda la familia, así com o tos asuntos relacionados con  el cuidado  

d e  niños y ancianos son fuentes enorm es d e  estrés para tos que trabajan e n  una asignación. Un 

programa internacional de asistencia a los em pleados puede proporcionar acceso  a consejería y 

referencias d e  especialistas, aunque los PAE y tos recursos para la vida laboral que están disponibles 

en linea todo el día ofrecen un acceso  rápido a mucha información que permite a una persona eliminar 

el estrés. Un PAE e n  línea y un programa para la vida laboral ofrecen soluciones oportunas y de  

autoayuda para m uchos de los problem as q u e  afectan al viajero de negocios. Programas com o éstos 

permiten al em pleado ser proactivo d e  tal forma que el estrés y su  im pacto se  puedan minimizar e  

incluso evitar y  que el tiempo del em pleado se utilice de manera más productiva.113

U n a  p e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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Resumen
1. D e sc r ib ir  a lgunas de la s  e s tra teg ia s  de seguridad  y p ro te cc ió n  para  el 
mundo después de l 1 1  de sep tiem bre .
E s ta d o s  U n id o s  y  e l m u n d o  h a n  c a m b ia d o  m u c h o  d e s d e  e l 11 d e  s e p t ie m b r e  d e  2 0 0 1 . 
L a  s e g u r id a d  y  p r o te c c ió n  d e l l u g a r  d e  t r a b a jo  e s  l o  q u e  q u iz á  h a  c a m b ia d o  m ás. C o n  
u n a  c o n c ie n c ia  m a y o r  e n  e l te r ro r is m o  y  la  c re a c ió n  d e l D e p a r ta m e n to  d e  S e g u r id a d  N a ­
c io n a l  d e  E s ta d o s  U n id o s ,  t o d o  m u n d o  e s p e ra  q u e  n u n c a  se  r e q u ie r a  a p lic a r  las  m e d id a s  
d e  e m e rg e n c ia .  S in  e m b a rg o ,  e s  e v id e n te m e n te  n e c e s a r io  q u e  la s  o r g a n iz a c io n e s  e s té n  
p re p a ra d a s  p a ra  g a ra n t iz a r  u n  lu g a r  d e  tra b a jo  s e g u r o  y  p ro te g id o .
2. A n a liza r la  na tu ra leza  y e l pape l de la  segu ridad  y la  sa lud.
L a  s e g u r id a d  im p lic a  la  p ro te c c ió n  d e  los e m p le a d o s  c o n t r a  le s io n e s  o c a s io n a d a s  p o r  a c ­
c id e n te s  d e  tra b a jo . L a  s a lu d  se  re f ie re  a la  au sen c ia  d e  e n fe rm e d a d  fís ic a  o  e m o c io n a l e n  
lo s  em p le a d o s .
3. E x p lic a r  e l pape l de la  L ey  de Seguridad y  Sa lud  O cupac iona l (OSHA, por 
sus s ig la s  en ing lés; O ccupa tiona l S a fe ty  and H ea lth  A c t).
E l p r o p ó s i to  d e  e s ta  le y  e s  g a r a n t iz a r  u n  l u g a r  d e  t r a b a jo  s e g u r o  y  s a lu d a b le  p a ra  to d o s  
lo s  tr a b a ja d o re s  e s ta d o u n id e n se s .
4. E xam ina r e l pape l cam b ian te  de la  OSHA.
D e s d e  s u  fo rm a c ió n , la  O S H A  h a  re v is a d o  s u  m is ió n .  L a  o fe n s iv a  ac tu a l e s  d a r  a lo s  e m ­
p le a d o re s  u n a  o p c ió n  e n tre  la  a so c ia c ió n  y  la  a p lic a c ió n  tra d ic io n a l ,  c o n  e l f in  d e  in y e c ta r  
s e n t id o  c o m ú n  a la  r e g u la c ió n  y  a p lic a c ió n , así c o m o  e l im in a r  la  b u ro c ra c ia  in n e c e sa r ia . 
P o r  su p u e s to , el p ro p ó s i to  g e n e ra l e s  r e d u c ir  las  tasas d e  le s ió n , e n fe rm e d a d  y  m o rta lid ad .
5. D e sc r ib ir  e l im pac to  e co n ó m ico  de la  seguridad  y e x p lic a r  e l enfoque de 
los program as de seguridad  en la s  ope rac iones de negoc ios .
L a s  m u e r te s  y  le s io n e s  r e la c io n a d a s  c o n  e l t r a b a jo  a f e c ta n  a to d o s , d i r e c ta  o  in d i r e c ta ­
m e n te .  L o s  p r o g r a m a s  d e  s e g u r id a d  p u e d e n  d is e ñ a rs e  p a ra  q u e  lo g r e n  s u  p r o p ó s i to  e n  
d o s  fo rm a s  p r in c ip a le s .  E l p r im e r  e n fo q u e  e s  c r e a r  u n  a m b ie n te  p s ic o ló g ic o  y  a c t i tu d e s  
q u e  f o m e n te n  la  s e g u r id a d . E l s e g u n d o  e n fo q u e  h ac ia  e l d is e ñ o  d e  p ro g ra m a s  d e  s e g u r i ­
d a d  e s  d e s a r ro l la r  y  m a n te n e r  u n  a m b ie n te  la b o ra l f ís ico  s e g u ro .
6. E x p lic a r  e l prob lem a de l robo de iden tidad .
E l  r o b o  d e  id e n t id a d  e s  u n o  d e  lo s  c r ím e n e s  d e  c u e l lo  b la n c o  d e  m a y o r  c r e c im ie n to  e n  
e l país.
7. A n a liza r la s  co n se cu e n c ia s  de la s  le s io n e s  po r ten s ión  repetitiva .
L a  O fic in a  d e  E s ta d ís ticas  L a b o ra le s  d e  E s ta d o s  U n id o s  (B L S ; p o r  su s  s ig la s  e n  ing lés B u - 
r e a u  o f  L a b o r  S a tis tics) in fo rm a  q u e  las le s io n e s  p o r  te n s ió n  re p e ti t iv a  o c a s io n a n  e l 25  p o r  
c ie n to  d e  lo s ca so s  d e  au sen c ia  lab o ra l y  q u e  lo s  p a d e c im ie n to s  re lac io n ad o s  c o n  e l tra u m a  
r e p e t id o  s o n  re sp o n sab le s  d e  ca s i e l 6 0  p o r  c ie n to  d e  to d a s  las  e n fe rm e d a d e s  labora les.
8. E xam ina r e l p ropós ito  de la  ergonom ía.
L a  e r g o n o m ía  e s  e l e s tu d io  d e  la  in te r a c c ió n  h u m a n a  c o n  ta re a s , e q u ip o , h e r r a m ie n ta s  y  
e l a m b ie n te  físico . E l  o b je t iv o  d e  la  e r g o n o m ía  e s  a d a p ta r  la  m á q u in a  y  e l a m b ie n te  la ­
b o ra l a la  p e rs o n a ,  m á s  q u e  p e d ir le  a la  p e rs o n a  q u e  se  ad ap te .
9. E x p lic a r  lo s  e fe c to s  de  la  v io le n c ia  labo ra l y do m ést ica  en la s  em presas.
L a  fo rm a  d e  h o m ic id io  d e  m a y o r  c r e c im ie n to  s o n  lo s  a s e s in a to s  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo .  
L o s  h o m ic id io s  s o n  la  c a u s a  n ú m e r o  u n o  d e  m u e r te  e n  e l l u g a r  d e  t r a b a jo  e n  m u je re s  y  
l a  c a u sa  n ú m e r o  t r e s  d e  m u e r te  e n  h o m b r e s .  L a  d is e m in a c ió n  d e  la  v io le n c ia  d o m é s tic a  
e s  u n a  a m e n a z a  ta n to  p a ra  las  m u je re s  c o m o  p a ra  su s  em p re sa s .
10. D e sc r ib ir  la na tu ra leza  de l e s tré s  y  e l desgaste .
E l es tré s  e s  la re a c c ió n  n o  espec ífica  de l c u e rp o  hacia  c u a lq u ie r  d e m an d a  q u e  se  le  exige. E l 
d e sg a s te , au n q u e  e s  r a r a m e n te  fatal, e s  u n a  c o n d ic ió n  in c a p a c ita n te  e n  la  q u e  las  p e rso n a s  
p ie rd e n  el s e n tid o  de l p ro p ó s ito  b ásico  d e  s u  trab a jo  y  la sa tisfacción  q u e  o b tie n e n  d e  éste.
11. E x p lic a r  la s  fu en tes de e s tré s  y lo s  m ed ios para  m anejarlo .
T re s  á re a s  g e n e r a le s  q u e  o r ig in a n  e s t r é s  s o n  la  o r g a n iz a c ió n  ( in c lu y e n d o  la  c u l tu r a  d e  la 
e m p re sa ) , lo s  p u e s to s  q u e  la s  p e rs o n a s  d e s e m p e ñ a n  y  la s  c o n d ic io n e s  la b o ra le s . L o s  fac­
to r e s  p e rs o n a le s  se  c e n t r a n  e n  la  fam ilia  y  lo s  p ro b le m a s  e c o n ó m ic o s . P o r  ú l t im o , e l a m ­
b ie n te  g e n e ra l  ta m b ié n  c o n t ie n e  e le m e n to s  q u e  g e n e r a n  e s tré s , e l cu a l se  p u e d e  m a n e ja r  
a  trav é s  d e  m e d io s  in d iv id u a le s  u  o rg an izac io n a le s .
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1 2 . D e sc r ib ir  lo s  p ropós ito s  de lo s  program as de b ienestar.
E l p u n to  d e  v is ta  t r a d ic io n a l  e s tá  c a m b ia n d o . L a  s a lu d  y a  n o  e s  v is ta  c o m o  d e p e n d ie n te  
de la  a te n c ió n  m é d ic a  n i  s im p le m e n te  c o m o  la  a u se n c ia  d e  e n fe rm e d a d . H o y  e n  d ía ,  la 
o p in ió n  p re d o m in a n te  e s  q u e  la  s a lu d  ó p t im a ,  g e n e ra lm e n te  se  lo g ra  m e d ia n te  la  s e g u r i ­
d a d  a m b ie n ta l ,  lo s  c a m b io s  o rg a n iz a c io n a le s  y  e l c a m b io  e n  lo s  e s ti lo s  d e  v ida .
13. A na liza r la  im po rtanc ia  de lo s  p rog ram as de a con d ic io n am ien to  f ís ic o  y 
de abuso  de su stan c ia s .
M u c h a s  e m p re sa s  e s ta d o u n id e n s e s  t i e n e n  p ro g ra m a s  d e  e je rc ic io  d is e ñ a d o s  p a ra  a y u d a r  
a m a n te n e r  a su s  t r a b a ja d o re s  e n  fo rm a . E s to s  p r o g r a m a s  r e d u c e n  c o n  f re c u e n c ia  e l a u ­
s e n t i s m o ,  lo s  a c c id e n te s  y  la s  in c a p a c id a d e s  p o r  e n fe rm e d a d . E l  a b u s o  d e  s u s ta n c ia s  ha 
a u m e n ta d o  c o n s id e ra b le m e n te  d e sd e  lo s  a c o n te c im ie n to s  c a ta s tró f ic o s  d e  s e p t ie m b re  de
2 0 0 1 . L o s  e m p le a d o s  q u e  u sa n  d ro g a s  t i e n e n  3 .5  v e c e s  m ás  p ro b a b il id a d e s  d e  p a r t ic ip a r  
e n  u n  ac c id e n te  e n  e l lu g a r  d e  t r a b a jo  y  c in c o  v e c e s  m á s  p ro b a b ilid a d e s  d e  p r e s e n ta r  u n a  
re c la m a c ió n  d e  c o m p e n sa c ió n .
14. E xam ina r lo s  program as de a s is te n c ia  a lo s  em pleados.
U n  p r o g r a m a  d e  a s is te n c ia  a lo s  e m p le a d o s  (P A E ) e s  u n  e n fo q u e  in te g ra l  q u e  h a n  a d o p ­
ta d o  m u c h a s  o rg a n iz a c io n e s  p a ra  m a n e ja r  d if ic u lta d e s  m a ri ta le s  o  fa m ilia re s , p ro b le m a s  
d e  d e s e m p e ñ o  la b o ra l ,  e s t r é s ,  p r o b le m a s  d e  s a lu d  m e n ta l  o  e m o c io n a l ,  d i f ic u l ta d e s  f i ­
n a n c ie ra s , a b u so  d e  a lc o h o l y  d ro g a s  y  d o lo r  e m o c io n a l.
15. A n a liza r e l im pacto  de l tabaqu ism o  en e l lu ga r de traba jo .
E l ta b a q u is m o  e n  e l l u g a r  d e  t r a b a jo  n o  s ó lo  e s  r ie s g o s o  p a ra  la  s a lu d  d e  lo s  e m p le a d o s , 
s in o  ta m b ié n  e s  p e rju d ic ia l p a ra  la  s a lu d  e c o n ó m ic a  d e  la  em p re sa .
16. E x p lic a r  e l po s ib le  im pacto  de l SIDA en e l lu ga r de trabajo .
E l S I D A  es  u n a  e n fe rm e d a d  q u e  d e te r io r a  e l s is te m a  in m u n o ló g ic o  d e l c u e rp o , d e ja n d o  
a la  p e rs o n a  su s c e p tib le  a u n a  am p lia  g a m a  d e  e n fe rm e d a d e s  m o r ta le s .

Térm inos dave
Segui dad, 360 
Salud, 360
Análisis de riesgo6 en el trabajo 
(ART), 365
Sindromecfel túnel del carpo (STC), 367 
Ergoncmía, 368 
Estrés, 373

Preguntas de repaso

Desgaste, 375
Anbigüecfcid de papeles, 376 
Córflicto de papeles, 376 
Variad en de la carga de trabajo, 377 
Sobrecarga de trabajo, 377 
Carga insiüdente de trabajo, 377 
Hipnosis, 379

E3 ene tree li mentad en, 379 
Medtadóntrascendental (MI), 379 
Acchdismo, 383
Programa de asi stenda a los empíea- 
cfcs(P/>3, 385
SIDA(síndrome de i nmmodefidenda 
adqurida), 387

1. D e fin a  seguridad y  salud,
2. ¿C u á l es e l p ropós ito  de la  L e y  de Seguridad  y  Sa lud  O cupac iona l?

3. ¿C u á l es la o fensiva actua l de la O S H A ?

4. ¿C uá le s so n  lo s  enfoques p r in d p a le s  para d iseñar lo s  program as d e  seguridad? A na lice .

5. ¿C u á l es e l p ropós ito  de l anális is de rie sgos en e l trabajo?

6. ¿ C u á l es e l p ro p ó s ito  de la  L e y  de R e  au to r iza c ió n  y  E n m ie n d a s  de l S upe rfo nd o , T í t u lo  I I I  
(SA R A )?

7. A dem ás de l fa c to r lega l, ¿p o r qué o tra s  ra zones deben p a rt ic ip a r las o rg an iza c io n e s  en p ro ­
gram as de seguridad?

8. ¿Q u é  es e l ro b o  d e  identidad?

9. ¿P o r qué  las empresas se interesan en las les iones p o r tensión  repetitiva? ¿Q u é  es e l s ín d rom e  
del túne l d e l ca rpo? ¿P o r qué existe  una con trove rs ia  c o n  e l S T C ?

10. D e fin a  trgonomía. ¿C u á l es e l p ropós ito  de la  e rgonom ía?

11. ¿Q u é  efecto p roduce  la v io len c ia  labo ra l y  dom éstica en una o rg an izac ión ?

12. ¿Po r qué debe  una empresa tra ta r de id en tif ica r lo s  em p leos estresantes?

13. ¿Po r qué una empresa debe in teresarse en e l desgaste de los empleados?
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14. ¿C uá le s son  las fuentes p r in c ip a le s  de estrés?

15. ¿C uá le s son  lo s  m ed ios para m anejar e l estrés?

16. ¿C uá le s son  lo s  p ropó s ito s  de lo s  p rog ram as de bienestar?

17. ¿P o r qué se deben estab lecer program as de acond ic ionam ien to  f ís ico  en las organ izac iones?

18. ¿C u á l es e l p ropós ito  de lo s  p rogram as de abuso de  sustancias en las organ izac iones?

19. E xp liq u e  p o r qué se están im p lem entando  program as d e  asistencia a lo s  empleados.

20. ¿Q u é  inqu ie tudes debe tener u n  geren te  c o n  respecto a l tabaqu ism o en e l lu g a r de trabajo?

21. ¿Q u é  es e l S ID A ?  ¿C ó m o  deben reacc iona r las empresas a l S ID A  en e l luga r de  trabajo?

lina cuestión de segiridad
M arg ie  Boudreaux, in gen ie ro  d e  segu rid ad  de Sathe r M anu fa c tu rin g , cam inaba p o r la planta 
cuando  en co n tró  una s itu a c ió n  que llam ó  su  a ten c ión  inm ed iatam ente. A lg u n o s  em p leados sa lían  
de una sa la donde se usaban varias sustanc ias qu ím icas en u n  proceso  c lave  de m anufactura . M a r ­
g ie  inspecc ionó  la  sala, p e ro  no  pudo  de te rm ina r que algo estuviera m a l n i in c lu so  d ife ren te  a c u a l­
q u ie r o t ro  d ía . N o  entend ía p o r  qué lo s  trabajadores se negaban a reanudar su s tareas. A l  parecer, 
lo s  em pleados no  só lo  dudaban  en reg resar a trabajar, s in o  que in s is t ían  en que las co nd ic io n e s  de 

la sala e ran  insalubres. M a rg ie  y  e l su pe rv iso r de l g ru p o  an a liza ron  la s itu a c ión  y  se  p reguntaban  s i 
debían o rd enar a l persona l reanudar e l trabajo, dado que e l departam ento ya estaba retrasado.

1. ¿C ó m o  deben responder M a rg ie  y  e l superv iso r de l g ru po  a esta situación?

¿Un compromiso con la segiridad?
W anda Z a ck e ry  se sentía  m u y  em ocionada cuando  se  in te g ró  hace u n  año a L a n d o n  E le c t ro ­
n ics c o m o  su p r im e r in gen ie ro  de seguridad. Se g rad uó  en la U n iv e rs id ad  E sta ta l de F lo r id a  com o  

lic en c iad a  en ingen ie r ía  e lé c tr ica  y  tenía m ucho s deseos de in g re sa r a lo s  negoc ios. W anda  e lig ió  
su  e m p leo  en L a n d o n  E le c tro n ic s  p o r  encim a de  va r ia s  o tra s  o fertas. C re ía  que le  p ropo rc iona ría  
una am p lia  gam a de expe rienc ias que n o  re c ib ir ía  en u n  puesto  e stric tam en te  de in gen ie ría . A d e ­
más, cuando  e l p re s iden te  d e  la em presa , M a r k  L in c o ln ,  la en trev is tó , le  p ro m e tió  que lo s  re c u r­
so s  de la em presa estarían  a su  d isp o s ic ió n  para c o r r e g ir  c u a lq u ie r  p rob lem a re la c io n a d o  c o n  la 
seguridad.

Sus p r im e ro s  m eses en L a n d o n  fu e ron  agitados, p e ro  em ocionantes. Id en t if icó  inm ed ia tam en­
te num erosos p rob lem as de seguridad. U n o  de lo s  m ás pe lig ro so s  con s is tía  en la fa lta de resguar­
dos de segu ridad  en todo  e l equ ipo  expuesto. W anda  p repa ró  su propuesta cu idadosam ente, in c lu so  
lo s  costos esperados, para rea liza r lo s  cam b io s  m ín im os necesarios. C a lc u ló  que reque r ir ía  ap ro x i­
m adam ente  50 ,000  dó lares para e fectua r lo s  cam b io s  necesarios. D espués, W anda  p resentó  todo  
el paquete a l seño r L in c o ln . L e  exp licó  la necesidad de lo s  cam b io s  y  e l se ño r L in c o ln  re c ib ió  c o r ­

d ia lm en te  su presentación. E l  le  respond ió  que lo  pensaría y  le  in fo rm aría  posteriorm ente.
Pero, ¡eso f iie  hace  se is  meses! C a d a  v e z  que W anda  intentaba pone r en acc ión  su propuesta , el 

seño r L in c o ln  se m ostraba am istoso, pe ro  todavía deseaba un  tiem po  m ás para considerarlo . M ie n ­
tras tanto, W anda  se  sentía  cada v e z  m ás inqu ieta . R ec ien tem en te , u n  traba jador se  hab ía  lib rado  
po r po co  de una le s ión  grave. A lg u n o s  trabajadores tam b ién  estaban preocupados. E scu ch ó  rum o­
res de que a lgu ien  había hab lado p o r te lé fono  a la o f ic in a  re g ion a l de la O S H A .

Sus sospechas se  c o n firm a ro n  la s ig u ien te  sem ana cuando  un  in specto r de la O S H A  se  presen­
tó  en  la  p lanta. L a  em presa nunca había re c ib id o  n inguna v is ita  previa . A u n q u e  e l se ño r L in c o ln  
no  estaba m u y  con ten to , p e rm it ió  a l in specto r e l acceso a la  em presa, aunque m ás tarde  deseó no 
haber s id o  tan cooperador. A n te s  d e  partir, e l in specto r reg is tró  v io la c io n e s p o r  cada pieza de equ i­
p o  que  no  con taba c o n  lo s  resguardos de segu ridad  necesarios. L a s  m u lta s  ascenderían  a un  to ta l 
de 5 ,000  d ó la re s  s i lo s  p rob lem as n o  se  co rre g ía n  inm ed ia tam en te . E l  in sp e c to r a d v ir t ió  que las 

v io lac ione s repetidas p o d r ía n  co sta r 50,000 dó la res y  u n  pos ib le  encarce lam iento .
C u a n d o  e l in specto r sa lía de la empresa, W anda  re c ib ió  una llam ada te lefón ica . “ W anda , habla 

M a rk . Sube a m i o f ic in a  inm ediatam ente. N e ce s itam o s  poner en  m archa tu  p royec to .”

1. A n a lic e  e l n ive l de com p rom iso  de l seño r L in c o ln  c o n  la seguridad ocupac iona l.

2. ¿ H a y  u n  in te rc am b io  ne ce sa rio  en tre  la neces idad  de L a n d o n  de m an tene r gastos ba jos y  la 

necesidad de lo s  trabajadores de  con ta r c o n  co nd ic io n e s  labo ra les seguras? Exp lique .
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R e/adanes laborales 
en tre  em pleados

O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 

capaz de:
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Describir la asociación entre los 

em pleados y la administración que se  

desarrolla e n  algunos sectores.

Analizar e l movimiento laboral anterior 

a 1930.

Identificar las leyes laborales más 

importantes que se  aprobaron después 

de 1930.

Explicar la sindicalización del sector 

público.

Describir los objetivos generales que 

caracterizan al movimiento laboral en 

conjunto.

Analizar las estrategias de crecimiento 

sindical.

Explicar las razones por las que los 

em pleados se afilian a sindicatos.

Describir la estructura básica 

del sindicato.

Identificar los pasos que se  requieren 

para establecer la relación de 

negociación colectiva.

Analizar las estrategias sindicales para 

obtener el reconocimiento de la unidad 
de negociación.

Explicar la descertificación  

sindical.

.. r .  Describir la condición de los sindicatos 

L l e n  la actualidad.
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A R H  e n  a c c i ó n :
Asodaáén entreias empleados y  la  atbninistraáán
L o  c ie rto  e s  q u e  la  id e a  d e  la  a s o c ia c ió n  e n tre  lo s  e m p le a d o s  y  la 

a d m in istra c ió n  p a re c e  extrañ a , p e ro  o c u rre  a ctu a lm e n te . C o n s id e re  

la s ig u ie n te  s itu a ció n : “T u v im o s  q u e  e la b o ra r  ca si un  k ilo g ra m o

de producto por cada medio kilogramo que vendim os a uno de nuestros mayores 

d ien tes”, se  lam enta Frank Stevens, gerente general de planta de International 

Specia lty Products (ISP) Corporation, con sede en Ca lvert City, Kentucky. Estaba 

describ iendo el primer paso del nivel de calidad de su producto, los b ioadhesivos, que era de 58 por 

ciento. S i no se  hac ía  algo para mejorar esta inaceptable calidad, la  em presa sa ldría del negocio y los 

m iembros del sindicato se  quedarían sin trabajo. La  adm inistración y el sindicato trabajaron juntos para 

resolver el problema. Los resultados fueron sorprendentes. S tevens declaró, “el año pasado, la  unidad 

tuvo en el prim er paso del nivel de calidad, el rendim iento m ás alto para cualquier producto de la  planta, 

que fue de 99.5 por ciento . . .  una vez que h icim os los cam bios adecuados”.1

Ahora, ex iste un acuerdo de asociación laboral, completamente independiente del contrato sindical, 

que proporciona directrices específicas para el tipo de relación de cooperación que ahora comparten. El 

sindicato m ismo creó y d irig ió este acuerdo. E l liderazgo sindical reconoció que, para que sus m iembros 

prosperaran, deb ía  convertirse en un socio  de negocios de la  adm inistración y respondió creando el 

acuerdo de asociación, el programa de implementación y  un curso de una sem ana para impartirlo a  nivel 

local. E l programa fue d iseñado conjuntamente con varios consultores en adm inistración de la  manufac­

tura, as í com o con el ex Secretario del Trabajo de Estados Unidos, Ray Marshall. E l acuerdo formaliza la 

cultura de ‘trabajar juntos” en cuanto a estrategias, planificación de negocios y la  operación d iaria  de las  

funciones vita les de una planta.2 “Ahora, todo mundo tiene el m ismo objetivo, darle un golpe a la  compe­

tencia”, afirma Edward Seeley, administrador de materiales. “Y  todo mundo sabe cóm o es la competencia. 

Anteriormente, la  m ayoría de los em pleados sindicalizados, com o yo, nunca tuvo ninguna competencia. 

La  competencia era con la  em presa m isma. Ahora, todos observan el panorama general, trabajando 

para que la  planta funcione con m ayor efic iencia y mantenga su competí ti vidad en el mercado”.3

En la  Powertrain Tonawanda Eng ine P lan t de G M , ubicada en el pueblo deTonawanda, Nueva 

York, los sindicatos trabajan con la adm inistración para tratar de obtener una nueva línea de motores. 

En Bethlehem  Steel, tratan de mantener v iva a  la  em presa acerera y, en un centro de capacitación de 

Nueva York, desarrollan carreras en construcción. “Las personas han adquirido un estereotipo de los 

trabajadores organ izados y los ven com o un obstáculo”, comentó Kevin Donovan, d irector de
395
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Describir la asociación  

entre los em pleados y la 

administración que se  

desarrolla en algunos 

sectores.



Trabajadores Un idos del Automóvil del á rea  de Buffato. “Tratamos de crear em pleos con beneficios.” 

Los líderes sind ica les también desem peñan una función importante en las  p lantas de la  zona  que 

dirigen GM , Delphi Harrison, Ford M otor Co. y  Am erican A x le  and Manufacturing, según Donovan.4

“Som os soc ios en esas insta laciones”, comentó. “Los sindicatos y la  adm inistración loca les están 

trabajando juntos para reducir sus costos y  ser em presas nuevas, seguras y competitivas". Adem ás, 

Donovan es presidente del G rupo de Desarro llo  Económ ico de la A FL-C IO . N o  parece ser un papel 

tradicional para los trabajadores, pero este grupo d ice que sus m iem bros tienen un interés tan grande 

en el éxito de la  econom ía local com o el de cualquier otro. En una región donde la  participación de los 

sindicatos en la  fuerza laboral era del 32 por ciento en 2001, no es sorprendente que éstos adquieran 

un interés activo.5 Incluso el sindicato de  los obreros siderúrg icos ha in ic iado una nueva coalición entre 

los trabajadores y la  adm inistración en la  que el sindicato cooperará m ás que nunca en una relación 

de asoc iac ión  con contratistas para incrementar la  participación en el m ercado que han erosionado los 

em pleadores no sindicalizados.6

----
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Este sitio W eb proporciona 

información general sobre 

relaciones laborales 

y entre em pleados.
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Analizar el movimiento 

laboral anterior a 1930.

Conspiración:
la unión de dos o más personas 

para influir en los derechos de 

los demás o de la sociedad (co­

mo negarse a trabajar o exigir 

sueldos más altos).

huaam as este capítulo describiendo la asociación entre los empleados 
y  la adm inistración que se desarrolla en algunos sectores. A continuación, 
describim os el m ovim iento laboral anterior a 1930 y  después se identifican 
las leyes laborales más im portantes que se aprobaron después de 1930. Pos­
teriorm ente, explicamos la sindicalización del sector público y  describim os 
los objetivos generales que caracterizan al movimiento laboral en conjunto y  las 
estrategias de crecimiento sindical. Después, explicamos las razones por las que 
los empleados se unen a los sindicatos y  se describen la estructura básica del 
sindicato, seguida por un análisis de los pasos que se requieren para establecer 
la relación de negociación colectiva. Posteriorm ente, presentam os las estra­
tegias sindicales para obtener el reconocimiento de la unidad de negociación. 
En la sección sobre la descertificación sindical se analizarán los medios para 
eliminar un sindicato y  por último, describimos la condición de los sindicatos 
en la actualidad.
B  movimiento laboral anterior a 1930
L o s  s in d ic a to s  n o  s o n  u n  a c o n te c im ie n to  r e c ie n te  e n  la  h is to r ia  d e  E s ta d o s  U n id o s .  L o s  
p r im e ro s  s in d ic a to s  se  f o r m a r o n  a f in a le s  d e l s ig lo  XVIII, a lr e d e d o r  d e  la  é p o c a  d e  la  R e ­
v o lu c ió n  d e  E s ta d o s  U n id o s . A u n q u e  e s ta s  p r im e r a s  a so c ia c io n e s  te n ía n  p o cas  d e  las  c a ­
ra c te r ís t ic a s  q u e  p r e s e n ta n  lo s  s in d ic a to s  d e  la a c tu a l id a d , s í  r e u n í a n  a lo s  t r a b a ja d o r e s  
e n  o f ic io s  y  o c u p a c io n e s  r e la c io n a d a s  c o n  g r e m io s  p a ra  c o n s id e ra r  lo s  p r o b le m a s  d e  in ­
te r é s  m u tu o . E s to s  p r im e r o s  s in d ic a to s  e r a n  d e  n a tu ra le z a  loca l y  g e n e r a lm e n te  e x is tía n  
d u ra n te  u n  c o r to  t ie m p o .7

E l d e s a r ro l lo  d e l m o v im ie n to  la b o ra l  n o  h a  s id o  s e n c i l lo  n i  h o n e s to .  E n  v e z  d e  eso , 
e l s in d ic a l is m o  h a  e x p e r im e n ta d o  t a n t o  é x i to s  c o m o  fra c a so s . L a  o p o s ic ió n  d e  lo s  e m ­
p le a d o re s ,  e l im p a c to  d e l c ic lo  e c o n ó m ic o , e l c r e c im ie n to  d e  la  in d u s t r ia  e s ta d o u n id e n ­
s e , la s  re s o lu c io n e s  d e  la  c o r te  y  la  le g is la c ió n , h a n  e je rc id o  in f lu e n c ia  e n  d iv e rso s  g ra d o s  
y  e n  d if e r e n te s  é p o c a s . C o m o  c o n s e c u e n c ia ,  la  h is to r ia  d e l m o v im ie n to  la b o ra l  se  a s e ­
m e ja  e n  a lg o  a la  o s c ila c ió n  d e  u n  p é n d u lo .  E n  o c a s io n e s , e l p é n d u lo  se  h a  m o v id o  a fa ­
v o r  d e  lo s  t r a b a ja d o re s  y , o t r a s  v e c e s , h a  o s c i la d o  d a n d o  v e n ta ja  a la  a d m in is tra c ió n .

A n te s  d e  la  d é c a d a  d e  lo s  t r e in ta ,  la  te n d e n c ia  fa v o re c ía  a la  a d m in is tra c ió n . L o s  t r i ­
b u n a le s  a p o y a b a n  f u e r te m e n te  a lo s  e m p le a d o r e s  e n  su s  in te n to s  p o r  f r u s t r a r  a l m o v i­
m ie n to  la b o ra l  o rg a n iz a d o . E s to  fue  p u e s to  e n  e v id e n c ia  p o r  m e d io  d e l u s o  d e  d o c tr in a s  
d e  c o n s p ira c ió n  c r im in a l  y  c iv il q u e  s u r g ie r o n  d e  la  le y  c o m ú n  in g le sa  ( C o m m o n  L aw ). 
U n a  oonspiradón, d e f in id a  d e  m a n e ra  g e n e r a l ,  e s  la  u n ió n  d e  d o s  o  m á s  p e r s o n a s  p a ra
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Odenjuddal:
Un procedimiento legal de prohi­

bición que usan los empleadores 

para evitar ciertas actividades 

sindicales, como huelgas e in­
tentos de sindicalización.

Yellcxv-dcg c cn tra c t

Un acuerdo escrito entre un em­

pleado y una empresa efectua­

do al momento del empleo, que 

prohíbe a un trabajador unirse a 

un sindicato o participar en acti- 

wdades sindicales.

p e rju d ic a r  lo s d e re c h o s  d e  los d e m ás  o  d e  la so c ied ad  (p o r  e je m p lo , n e g a rse  a tra b a ja r  o  exi­
g i r  s u e ld o s  m á s  a lto s) . U n a  c a ra c te r ís t ic a  im p o r ta n te  d e  la  d o c t r in a  d e  la  c o n s p ira c ió n  es 
q u e  u n a  a c c ió n  rea liz ad a  p o r  u n a  p e rs o n a , a u n q u e  se a  leg a l, p u e d e  v o lv e rse  ileg a l c u a n d o  
la  lleva a c a b o  u n  g ru p o . E n  1806, a ñ o  e n  el q u e  la d o c tr in a  d e  la  c o n sp ira c ió n  se  ap licó  p o r  
p r im e ra  v e z  a lo s  s in d ic a to s , lo s  t r ib u n a le s  c o m e n z a r o n  a in f lu ir  e n  e l c a m p o  d e  la s  r e la ­
c io n e s  la b o ra le s .8 D e  1806 a 1 84 2 , se  p re s e n ta ro n  an te  lo s tr ib u n a le s  17 ca so s  e n  lo s q u e  se 
acu sab a  d e  c o n sp ira c ió n  a lo s  s in d ica to s . E s to s  c a so s  o c a s io n a ro n  la d e sa p a r ic ió n  d e  v a rio s  
s in d ic a to s  y  c ie r ta m e n te  d e sa le n ta ro n  o tra s  ac tiv id ad es  s in d ica les . L a  d o c tr in a  d e  la c o n s p i­
ra c ió n  fue  su av iz ad a  e n  fo rm a  c o n s id e ra b le  p o r  la  d e c is ió n  de l fa m o so  ca so  de la  C om m on- 
w ea lth  con tra  H u n t  e n  1 8 4 2 . E n  ese  c a s o ,  S haw , je fe  d e  la  S u p re m a  C o r t e  d e  J u s t ic ia  de 
M a ssa c h u se tts  a rg u m e n tó  q u e  las o rg a n iz a c io n e s  la b o ra le s  e ra n  leg a les . P o r  lo  ta n to , p a ra  
q u e  u n  s in d ic a to  fu e ra  d e c la ra d o  c u lp a b le  b a jo  la  d o c t r in a  d e  la  c o n s p ira c ió n , e r a  n e c e ­
sa r io  d e m o s t r a r  q u e  lo s  o b je t iv o s  d e l s in d ic a to  e ra n  ile g a le s  o  q u e  lo s  m e d io s  e m p le a d o s  
p a ra  g a n a r  u n  f in  le g a l e ra n  ilíc ito s . H a s ta  e s te  d ía , la s  c o r te s  s ig u e n  e je rc ie n d o  u n a  g r a n  
in f lu e n c ia  ta n to  e n  la  d ire c c ió n  c o m o  e n  e l c a rá c te r  d e  las re la c io n e s  lab o ra le s .

O t r a s  tá c t i c a s  q u e  u t i l i z a r o n  lo s  e m p le a d o r e s  p a ra  a p la s ta r  e l c r e c im ie n to  s in d ic a l 
fu e r o n  la s  ó r d e n e s  ju d ic ia le s  y  lo s  “y e llo w -d o g  c o n t r a c ts ”. U n a  orden judda l es  u n  p r o ­
c e d im ie n to  le g a l  d e  p r o h ib ic ió n  q u e  u sa n  lo s  e m p le a d o re s  p a ra  e v i ta r  c ie r ta s  a c tiv id ad es  
s in d ic a le s ,  c o m o  h u e lg a s  e i n t e n to s  d e  s in d ic a l iz a c ió n . U n  yallow-dog contract e ra  u n  
a c u e r d o  e s c r i to  e n t r e  e l e m p le a d o  y  la  e m p re s a  e f e c tu a d o  a l m o m e n to  d e l e m p le o , q u e  
p ro h íb e  a u n  t r a b a ja d o r  u n irs e  a u n  s in d ic a to  o  p a r t ic ip a r  e n  ac tiv id ad es  s in d ica le s . C a d a  
u n a  d e  e s ta s  tá c t ic a s  d e fe n s iv a s  u s a d a s  p o r  la  a d m in is t r a c ió n  y  a p o y a d a s  p o r  la s  c o r te s ,  
l im itó  e n  fo rm a  c o n s id e ra b le  e l c r e c im ie n to  d e  lo s  s in d ica to s .

E n  la  ú l t im a  m ita d  d e l s ig lo  XIX, el s is tem a  in d u s tr ia l e s ta d o u n id e n se  c o m e n z ó  a c rec e r  
y  p ro s p e ra r .  L a  p r o d u c c ió n  d e  las  fáb ricas  e m p e z ó  a d e sp la z a r  a la s  fo rm a s  a r te sa n a le s  de 
m a n u fa c tu ra .  L a  G u e r r a  C iv il  d io  u n  g r a n  im p u ls o  a l s is te m a  d e  fá b r ic a s . L a  d e m a n d a  
d e  b ie n es  e ra  e n  ta l c a n tid a d  q u e  s ó lo  lo s  m é to d o s  d e  p ro d u c c ió n  m asiva  la p o d ía n  p roveer. 
L o s  fe r ro c a r r i le s  d e s a r ro l la ro n  n u e v a s  re d e s  d e  ru ta s  q u e  c ru z a b a n  e l c o n t in e n te  y  u n ía n  
al p a ís  e n  u n  c o n ju n to  e c o n ó m ic o . L a  ta sa  d e  e m p le o  e ra  a lta  y  lo s  s in d ic a to s  in te n ta b a n  
o r g a n iz a r  a lo s  t r a b a ja d o r e s  e n  e m p re s a s  t a n t o  n u e v a s  c o m o  e n  e x p a n s ió n . L a  m a y o r ía  
d e  lo s s in d ica to s  d u ra n te  e s ta  ép o ca  e ra n  p e q u e ñ o s  y  m á s  b ie n  déb iles , y  m u c h o s  n o  s o b r e ­
v iv ie ro n  a la  r e c e s ió n  e c o n ó m ic a  d e  la  d é c a d a  d e  18 7 0 . L a  m il i ta n c ia  s in d ic a l  a u m e n tó  
h a s ta  3 0 0 ,0 0 0  p a ra  1 87 2  y  d e sp u é s  se  d e s p lo m ó  a 5 0 ,0 0 0  p a ra  1 8 7 8 .9 E s te  p e r io d o  ta m ­
b ié n  s e ñ a ló  e l s u r g im ie n to  d e  la  a c tiv id a d  la b o ra l rad ica l y  e l a u m e n to  d e  la  lu c h a  in d u s ­
tr ia l ,  c o n fo rm e  lo s  s in d ic a to s  se  e s fo rz a b a n  p o r  s o b re v iv ir  y  o b te n e r  r e c o n o c im ie n to .10

L e jo s  d e  la  tu r b u le n c ia  d e  la  d é c a d a  d e  1 8 7 0 , n a d ó  la  o r g a n iz a c ió n  la b o ra l  m ás  im ­
p o r ta n te  q u e  h a s ta  ese  m o m e n to  h a b ía  s u r g id o  e n  E s ta d o s  U n id o s . L a  N o b le  O r d e n  de 
lo s  C a b a lle ro s  d e l T ra b a jo  se  fu n d ó  e n  1 8 6 9  c o m o  u n a  s o c ie d a d  s e c re ta  d e  lo s  tra b a ja d o ­
re s  de l v e s tid o  d e  F ilad e lfia . C u a n d o  e s ta  so c ie d a d  d e jó  d e  s e r  s e c re ta  e in v itó  a lo s  t r a b a ­
ja d o re s  d e  o t r a s  á rea s  a fo rm a r  p a rte  d e  e lla , c re c ió  c o n  ra p id e z , a lc an za n d o  u n a  m e m b re s ía  
m a y o r  d e  7 0 0 ,0 0 0  p a ra  m e d ia d o s  d e  la  d é c a d a  de 18 8 0 . E l c o n f l ic to  in te r n o  e n tre  e l l id e ­
ra z g o  d e  lo s  C a b a lle ro s  e n  1881 d io  o r ig e n  al n ú c le o  d e  u n a  n u e v a  o rg a n iz a c ió n  q u e  p r o n ­
to  la  r e e m p la z a r ía  e n  la  e s c e n a  la b o ra l .11 E sa  o rg a n iz a c ió n  fiie la  F e d e ra c ió n  A m e r ic a n a  
de l T ra b a jo  (A F L , p o r  su s  sig las e n  in g lé s ; A m e r ic a n  F e d e ra t io n  o f  L ab o r) .

D e d ic a d o  a lo  q u e  se  c o n o c e  c o m o  sindicalism o puro  y  sim ple  o  sindicalism o de negocios, S a­
m u e l  G o m p e rs  de l S in d ica to  d e  F ab ric an te s  d e  C ig a rro s  d ir ig ió  a lre d e d o r  d e  25  g ru p o s  la­
b o ra le s  q u e  r e p re s e n ta b a n  a o f ic io s  ca p a c ita d o s  p a ra  fu n d a r  la  A F L  e n  1886. G o m p e r s  fue 
e leg id o  c o m o  el p r im e r  p re s id e n te  d e  la  A F L , u n  p u e s to  q u e  m a n tu v o  h asta  s u  fa llec im ien to  
e n  1 9 2 4  (co n  ex cep c ió n  d e  u n  a ñ o , d e  1 8 9 4  a 1 8 9 5 , c u a n d o  se  o p u s o  f irm e m e n te  al ap o y o  
ta n g ib le  d e  lo s  h u e lg u is ta s  d e l g r u p o  P u llm a n ) . E s  p ro b a b le m e n te  la  p e rs o n a  m á s  im p o r ­
ta n te  e n  la  h is to r ia  d e  la s  a so c ia c io n e s  s in d ic a le s  e s ta d o u n id e n s e s . L a  A F L  c o m e n z ó  c o n  
u n a  m e m b res ía  ap ro x im ad a  d e  138 ,000  y  d u p lic ó  esa  c ifra  d u ra n te  los  12 añ o s  s ig u ien tes .

E n  1 8 9 0 , e l C o n g r e s o  a p ro b ó  la  L e y  S h e rm a n  A n tim o n o p o lio s ,  q u e  s e ñ a ló  e l in g r e ­
s o  d e l g o b ie r n o  fe d e ra l a la  r e g u la c ió n  e s ta tu ta r ia  d e  las  o rg a n iz a c io n e s  la b o ra le s . A u n ­
q u e  e l e s t ím u lo  p r in c ip a l  p a ra  e s ta  le y  p ro v in o  de l in te r é s  p ú b lic o  p o r  e n c im a  d e l p o d e r  
m o n o p ó l ic o  d e  la  e m p re s a ,  la s  in te rp r e ta c io n e s  d e  la s  c o r t e s  a p l ic a ro n  r á p id a m e n te  su s  
d isp o s ic io n e s  al t r a b a jo  o rg a n iz a d o . P o s te r io rm e n te  e n  1 9 1 4 , e l C o n g r e s o  a p ro b ó  la  L ey  
C la y to n  ( u n a  e n m ie n d a  a la  L e y  S h e rm a n ) ,  q u e  s e g ú n  S a m u e l G o m p e r s ,  e r a  la  C a r ta  
M a g n a  d e l T ra b a jo .  L a  in te n c ió n  d e  e s ta  le y  e ra  e l im in a r  a lo s  t r a b a ja d o r e s  d e l a lc a n c e
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d e  la  L e y  S h e rm a n . D e  n u e v o , la  in te rp r e ta c ió n  ju d ic ia l a n u ló  e s ta  in te n c ió n  y  d e jó  a los  
t r a b a ja d o re s  to d a v ía  m á s  e x p u e s to s  a la s  d e m a n d a s  le g a le s .12 N o  o b s ta n te ,  c o m o  c o n s e ­
c u e n c ia  d e  la  a c t iv id a d  in d u s t r ia l  r e la c io n a d a  c o n  la  P r im e r a  G u e r r a  M u n d ia l ,  la  A F L  
c re c ió  h a s ta  c a s i 5 m illo n e s  d e  m ie m b ro s  p a ra  1 9 2 O.13

D u ra n te  la  d é c a d a  d e  lo s  v e in te ,  lo s  t r a b a ja d o re s  e n f r e n ta r o n  r e s t r ic c io n e s  le g a le s  a 
la  a c tiv id a d  s in d ica l y  d e c is io n e s  d e sfav o ra b le s  d e  la  c o r te .  L a  ú n ic a  e x c e p c ió n  a e s ta s  p o ­
lítica s  re p re s iv a s  fiie la  a p ro b a c ió n  y  p ro m u lg a c ió n  d e  la  L e y  L a b o ra l d e  F e r ro c a r r i le s  de 
1926. L a  p r o m u lg a c ió n  d e  e s ta  le y  s e ñ a ló  la p r im e r a  v e z  e n  q u e  e l g o b ie r n o  a c e p tó  s in  
re se rv a s  e l d e r e c h o  d e  lo s  e m p le a d o s  p r iv a d o s  d e  u n ir s e  a s in d ic a to s  y  n e g o c ia r  d e  m a ­
n e ra  c o le c tiv a  a t r a v é s  d e  r e p re s e n ta n te s  d e  s u  p ro p ia  e le c c ió n  s in  la  in te r f e re n c ia  d e  su s  
e m p le a d o re s .  T a m b ié n  e s ta b le c ió  m e c a n is m o s  e s p e c ia le s  p a ra  la r e s o lu c ió n  d e  d is p u ta s  
la b o ra le s . A u n q u e  la  le y  p r o te g ió  s ó lo  a lo s  e m p le a d o s  d e  la  in d u s tr ia  f e r ro c a r r i le ra  (un a 
e n m ie n d a  p o s te r io r  a m p lió  la  c o b e r tu r a  a la  in d u s tr ia  d e  las  l ín e a s  aé re a s ), fu e  e l in d ic io  
d e  la a m p l ia c ió n  d e  d e r e c h o s  s im i la r e s  a o t r a s  c la s e s  d e  e m p le a d o s  e n  la  d é c a d a  d e  lo s  
t r e in ta .  R e c ie n te m e n te ,  se  h a n  r e a l iz a d o  in te n to s  p a ra  e n m e n d a r  la  le y  c o n  e l f in  d e  ex i­
g i r  u n  a rb i t r a je  al e s t i lo  d e l b é is b o l ,  q u e  s e g ú n  a r g u m e n ta n  lo s  s in d ic a to s , lo s  d e sp o ja r ía  
d e  s u  c a p a c id a d  p a ra  d e c la ra rs e  e n  h u e lg a . B a jo  la  r e f o r m a  p r o p u e s ta ,  u n  p a n e l d e  a r b i ­
tra je  se lec c io n a ría  e n t r e  los  c o n tra to s  p re s e n ta d o s  p o r  c a d a  p a rte  y  n o  h a b ría  c o m p ro m iso . 
S in  e m b a rg o , e l d e b a te  c o n t in ú a  e n  e s ta  á r e a .14,15

B  movimiento laboral posterior a 1930
L a  d é c a d a  d e  lo s  t r e in ta  e n c o n t r ó  a E s ta d o s  U n id o s  e n  m e d io  d e  la  p e o r  d e p re s ió n  d e  su  
h is to r ia .  L a  ta sa  d e  d e s e m p le o  a u m e n tó  h a s ta  2 5  p o r  d e n t ó . 16 E l s e n t i r  d e l p a ís  c o m e n ­
zó  a f a v o r e c e r  a l t r a b a jo  o r g a n iz a d o ,  y a  q u e  m u c h a s  p e r s o n a s  c u lp a b a n  a la s  e m p re s a s  
p o r  la  a g o n ía  q u e  a c o m p a ñ ó  a la  G r a n  D e p re s ió n .  E l p é n d u lo  c o m e n z ó  a o sc ila r , a le já n ­
do se  d e  la  a d m in is t r a d ó n  y  a c e rc á n d o se  a lo s  tra b a ja d o re s . E s ta  o s d l a d ó n  r e d b i ó  la  ay u ­
d a  d e  v a ria s  le y e s  y  a c d o n e s  q u e  a p o y a ro n  la  ca u sa  d e l s in d ic a lism o .

Ley contra Órdenes Ju d d a le s (Ley Norris-LaGuardia), 1932

L a  G r a n  D e p r e s ió n  o c a s io n ó  u n  c a m b io  im p o r ta n te  e n  la  o p in ió n  p ú b lic a  s o b re  e l p ap e l 
de lo s  s in d ic a to s  e n  la  s o d e d a d .  E l C o n g r e s o  re f le jó  e s ta  o p in ió n  e n  1932 c o n  la  a p ro b a -  
d ó n  d e  la  L e y  N o r r is -L a G u a r d ia .  E s ta  le y  a firm a  q u e  la  p o lític a  p ú b lic a  d e  E s ta d o s  U n i ­
d o s  s a n c io n a  la  n e g o c ia c ió n  c o le c tiv a  y  a p ru e b a  la  f o r m a d ó n  y  la  o p e r a d ó n  e fic a z  d e  los 
s in d ic a to s . A u n q u e  e s ta  le y  n o  p r o h ib ió  e l u s o  d e  ó r d e n e s  ju d id a le s ,  r e s t r in g ió  c o n s id e ­
ra b le m e n te  la  a u to r id a d  q u e  la s  c o r te s  fe d e ra le s  p a ra  e m itir la s  e n  d isp u ta s  lab o ra le s . T a m ­
b ié n  h iz o  in ex ig ib le s  lo s  “y e llo w -d o g  c o n tra c ts ” e n  la s  c o r te s  f e d e ra le s .17

Ley Nacional de Relaciones Laborales (Ley Wagrer), 1935

E n  1 9 3 3 , e l C o n g r e s o  h iz o  u n  in t e n to  in f ru c tu o s o  p o r  e s t im u la r  la  r e c u p e r a d ó n  e c o n ó ­
m ica  m e d ia n te  la  p r o m u lg a d ó n  d e  la  L e y  N a d o n a l  d e  R e c u p e r a d ó n  d e  la  In d u s tr ia  ( N I ­
R A , p o r  su s  s ig la s  e n  in g lé s ;  N a t i o n a l  I n d u s t r y  R e c o v e r y  A c t). L a  N I R A ,  d e c la ra d a  
in c o n s t i tu d o n a l  p o r  la  S u p re m a  C o r t e  d e  E s ta d o s  U n id o s  e n  1 9 3 5 , p r o p o r d o n ó  e l fu n ­
d a m e n to  p a ra  la  le g is la d ó n  q u e  la  s ig u ió . E l A r t íc u lo  7  d e  la  N I R A  p r o d a m ó  e l d e re c h o  
d e  lo s  t r a b a ja d o re s  a o r g a n iz a r s e  y  n e g o c ia r  c o le c t iv a m e n te .  S in  e m b a rg o ,  e l C o n g r e s o  
n o  p r o p o r d o n ó  lo s  p ro c e d im ie n to s  p a ra  la  p r o c u r a d ó n  d e  e s to s  d e re ch o s .

E l C o n g r e s o ,  s in  in m u ta r s e  p o r  la  d e c is ió n  d e  la  S u p re m a  C o r t e  y  a p o y a d o  f u e r te ­
m e n te  p o r  los  tra b a ja d o re s  o rg a n iz a d o s , p ro m u lg ó  ráp id a m e n te  u n a  ley  lab o ra l in te g ra l, la 
L e y  N a d o n a l  d e  R e la d o n e s  la b o ra le s  (L e y  W a g n e r) .  E s ta  le y , a p ro b a d a  p o r  e l P re s id e n te  
R o o se v e lt e l 5 d e  ju l io  d e  1 9 3 5 , e s  u n o  d e  lo s  e s ta tu to s  m á s  im p o r ta n te s  s o b r e  r e la d o n e s  
o b re ro -p a tro n a le s  n u n c a  an tes  p ro m u lg ad o . A p o y á n d o se  e n  la e x p e r ie n d a  d e  la  L ey  L a b o ­
ral d e  F e r ro c a rr i le s  d e  1 9 2 6  y  e l A rtíc u lo  7  d e  la  N IR A , la  ley  d e c la ró  e l a p o y o  le g is la tiv o  
d e  m a n e ra  am p lia , al d e re c h o  d e  lo s  em p lead o s  a o rg a n iz a rse  y  p a r d d p a r  e n  n e g o d a d o n e s  
co lec tiv as. E l e s p ír i tu  d e  la  L e y  W a g n e r  se  e s tab lece  e n  e l A rtíc u lo  7 , q u e  d e fin e  lo s  d e re ­
c h o s  fu n d a m e n ta le s  d e  lo s  e m p lead o s :

Los em pleados ten drá n  derecho a  organizarse , a  constituir,; a filia rse  o ayudar a  orga­
nizaciones laborales, a negociar colectivam ente a  tra vés de representantes seleccionados

http://www.llr.msu.ediV
http://www.nlrb.gov
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por ellos m ism o s y  a  dedicarse a  o tra s ac tividad es en  conjunto con e l propósito de ne­
gociar co lectivam ente u  otro f i n  de a yuda  o protección m u tu a .

L o s  d e re c h o s  d e f in id o s  e n  e l A r t íc u lo  7  r e c ib ie r o n  p r o te c c ió n  c o n t r a  la  in t e r f e r e n ­
c ia  d e  lo s  e m p le a d o re s  e n  e l A r t í c u lo  8 , q u e  d e ta l ló  y  p r o h ib ió  c in c o  p rá c t ic a s  a d m in is ­
t ra tiv a s  c o n s id e ra d a s  c o m o  in ju s ta s  p a ra  lo s  tra b a ja d o re s :

1 . I n te r fe r ir ,  r e s t r in g ir  o  p re s io n a r  a lo s  e m p le a d o s  e n  e l e je rc ic io  d e  su  
d e re c h o  a o rg a n iz a rse .

2 .  D o m in a r  o  in te r f e r i r  e n  lo s  a su n to s  d e  u n  s in d ic a to .
3 .  D is c r im in a r  c o n  re s p e c to  a la  c o n tra ta c ió n ,  o c u p a c ió n  d e  u n  p u e s to  o  

c u a lq u ie r  c o n d ic ió n  d e  e m p le o  c o n  e l p ro p ó s i to  d e  fo m e n ta r  o  d e sa ­
le n ta r  la  m ili ta n c ia  s in d ica l.

4 .  D is c r im in a r  o  d e s p e d i r  a u n  e m p le a d o  q u e  h a y a  p re s e n ta d o  u n a  d e ­
m a n d a  o  d a d o  te s t im o n io  b a jo  la  ley.

5 .  N e g a r s e  a n e g o c ia r  c o n  lo s  r e p re s e n ta n te s  e le g id o s  p o r  lo s  em p le a d o s .

L a  L e y  N a c io n a l  d e  R e la c io n e s  L a b o ra le s  c r e ó  la  J u n t a  N a c io n a l  d e  R e la c io n e s  L a ­
b o ra le s  (N L R B , p o r  su s  s ig la s  e n  in g lé s ;  N a t io n a l  L a b o r  R e la t io n s  B o a rd )  p a ra  a d m in is ­
t r a r  y  p r o c u r a r  la s  d is p o s ic io n e s  d e  la  ley. L a  N L B R  r e c ib ió  d o s  fu n c io n e s  p r in c ip a le s : 
1) e s ta b le c e r  p r o c e d im ie n to s  p a ra  r e a l iz a r  la s  e le c c io n e s  d e  la  u n id a d  d e  n e g o c ia c ió n  y  
s u p e rv is a r  lo s  p r o c e d im ie n to s  d e  las  e le c c io n e s  e 2 )  in v e s t ig a r  la s  q u e ja s  y  e v i ta r  la s  a c ­
c io n e s  i le g a le s  d e  la s  p rá c t ic a s  la b o ra le s  in ju s ta s . G r a n  p a r te  d e l t r a b a jo  d e  la  N L R B  se 
d e le g a  a 3 3 o f ic in a s  re g io n a le s  a trav é s  d e l país.

D e sp u é s  d e  la  a p ro b a c ió n  d e  la  L e y  W a g n e r ,  la  m il i ta n c ia  s in d ic a l a u m e n tó  d e  a p ro ­
x im a d a m e n te  3 m i l lo n e s  a 15 m i l lo n e s  e n t r e  1 9 3 5  y  1 9 4 7 .18 E s te  in c r e m e n to  f u e  m á s  
e v id e n te  e n  in d u s tr ia s  q u e  u t i l iz a b a n  m é to d o s  d e  p ro d u c c ió n  m asiva . L o s  n u e v o s  s in d i ­
c a to s  d e  e s ta s  in d u s t r ia s  se  o r g a n iz a r o n  to m a n d o  e n  c u e n ta  a la  in d u s tr ia  m á s  q u e  a lo s 
o f ic io s  y  su s  m ie m b r o s  e r a n  p r in c ip a lm e n te  t r a b a ja d o r e s  n o  c a l i f ic a d o s  o  s e m ic a lif ic a -  
d os . U n a  lu c h a  in te rn a  s u rg ió  e n  la  A F L  e n  c u a n to  a la  c u e s t ió n  d e  s i  lo s  s in d ica to s  d e b ía n  
o rg a n iz a rs e  p a ra  in c lu i r  a to d o s  lo s  t r a b a ja d o re s  d e  u n a  in d u s tr ia  o  e s t r ic ta m e n te  d e  u n  
o f ic io  u  o c u p a c ió n . E n  1 9 3 5 , d ie z  s in d ic a to s  a filiad o s  a la  A F L  y  lo s  p re s id e n te s  d e  o t r o s  
d o s  s in d ic a to s  d e  la  A F L  in t e g r a r o n  u n  n u e v o  g r u p o .  E l p ro p ó s i to  d e  e s te  g r u p o ,  d e n o ­
m in a d o  C o m ité  p a ra  la  O rg a n iz a c ió n  In d u s tr ia l ,  e ra  p r o m o v e r  la  o rg a n iz a c ió n  d e  t r a b a ­
ja d o re s  e n  in d u s tr ia s  n o  o rg a n iz a d a s  y  d e  p ro d u c c ió n  m asiv a . L a  c o n tro v e rs ia  c re c ió  h a s ta  
e l p u n to  q u e  e n  1 9 3 8 , la  A F L  ex p u lsó  a to d o s  lo s  s in d ic a to s  d e l C o m ité  p a ra  la  O r g a n i ­
z a c ió n  In d u s tr ia l , c o n  ex cep c ió n  d e  u n o . E n  n o v ie m b re  d e  1938, lo s  s in d ic a to s  ex p u lsad o s  
r e a l iz a r o n  s u  p r im e r a  c o n v e n c ió n  e n  P i t t s b u r g h  y  se  o r g a n iz a r o n  c o m o  u n a  f e d e ra c ió n  
d e  s in d ic a to s  b a jo  e l n o m b re  d e  C o n g r e s o  d e  O rg a n iz a c io n e s  In d u s tr ia le s  (C IO , p o r  su s  
s ig la s  e n  in g lé s ;  C o n g r e s s  o f  In d u s t r ia l  O r g a n iz a t io n s ) .  L a  n u e v a  f e d e ra c ió n  in c lu y ó  a 
lo s n u e v e  s in d ic a to s  ex p u lsad o s  d e  la  A F L  y  se  e s ta b le c ie ro n  o t r o s  32  g ru p o s  p a ra  r e c lu ta r  
t r a b a ja d o r e s  d e  d iv e rs a s  in d u s tr ia s .  J o h n  L . L e w is , p r e s id e n te  d e  M in e r o s  U n id o s  de 
A m é ric a , fu e  e le c to  c o m o  e l p r im e r  p re s id e n te  d e l C IO .

L a  r iv a lid a d  g e n e r a d a  p o r  las  d o s  g r a n d e s  fe d e ra c io n e s  e s t im u ló  lo s  e s fu e rz o s  d e  o r ­
g a n iz a c ió n  s in d ic a l d e  a m b o s  g ru p o s .  C o n  e l c r e c im ie n to  s u sc ita d o , e l m o v im ie n to  la b o ­
r a l  g a n ó  u n a  in f lu e n c ia  c o n s id e ra b le  e n  E s ta d o s  U n id o s . N o  o b s ta n te ,  m u c h a s  p e rs o n a s  
y  g r u p o s  c o m e n z a r o n  a s e n t i r  q u e  la  L e y  W a g n e r  fa v o re c ía  d e m a s ia d o  a lo s  t r a b a ja d o ­
r e s .  E s te  c a m b io  d e  la  o p in ió n  p ú b lic a  se  d e b ió  e n  p a r te  a u n a  s e r ie  d e  h u e lg a s  c o s to s a s  
p o s te r io re s  a la  S e g u n d a  G u e r r a  M u n d ia l .  G r a n  p a r te  d e  la  c u lp a  d e  e s to s  p ro b le m a s  r e ­
c a y ó  e n  lo s  s in d ic a to s ,  se  ju s tif ic a ra  o  n o .

Ley de Reladones Obrero-Patronal es (Ley Taft-Hartley), 1947

E n  19 4 7 , c o n  e l a u m e n to  d e  la  p re s ió n  p ú b lic a , e l C o n g r e s o  a n u ló  el v e to  d e l P re s id e n te  
T r u m a n  y  a p r o b ó  la L e y  d e  R e la c io n e s  O b r e r o - P a t r o n a le s  (L e y  T a f t - H a r t le y ) .  L a  L e y  
T a f t - H a r t le y  re v isó  a m p lia m e n te  la  L e y  N a c io n a l  d e  R e la c io n e s  L a b o ra le s  y  se  c o n v ir t ió  
e n  e l T i t u l o  I  d e  e sa  ley. C o m e n z ó  u n  n u e v o  p e r io d o  e n  la  e v o lu c ió n  d e  la  p o l í t ic a  p ú ­
b lic a  c o n  r e la c ió n  a l t r a b a jo .  E l  p é n d u lo  h a b ía  c o m e n z a d o  a o s c i la r  h a c ia  u n a  p o s ic ió n  
m á s  e q u ilib ra d a  e n tre  lo s  tra b a ja d o re s  y  la  a d m in is tra c ió n .
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Leyes del derecho al trabaja
Leyes que prohíben a la admi­

nistración y a los sindicatos par- 

ícipar en acuerdos que exijan la 

afiliación a un sindicato como 

una condición de empleo.

A lg u n o s  d e  lo s  c a m b io s  im p o r t a n t e s  q u e  in t r o d u jo  la  L e y  T a f t - H a r t l e y  s o n  lo s  s i ­
g u ie n te s :

1 .  M o d if ic a r  e l A r t íc u lo  7  p a ra  in c lu ir  el d e re c h o  d e  lo s  e m p le a d o s  a 
a b s te n e rse  d e  la  a c tiv id a d  s in d ica l, así c o m o  a p a r t ic ip a r  e n  ella .

2 .  P r o h ib i r  e l ta l le r  c e r r a d o  (el a c u e rd o  q u e  ex ige q u e  to d o s  lo s  tra b a ja ­
d o re s  s e a n  m ie m b ro s  s in d ic a le s  e n  e l m o m e n to  d e  s u  c o n tra ta c ió n )  y  
l im ita r  la  l ib e r ta d  d e  las  p a r te s  p a ra  a u to r iz a r  e l ta l le r  a g re m ia d o  (la 
s i tu a c ió n  e n  la  q u e  e l e m p le a d o r  p u e d e  c o n t r a ta r  a c u a lq u ie r  p e rs o n a  
q u e  e lija , p e r o  to d o s  lo s  t ra b a ja d o re s  n u e v o s  d e b e n  a filia rse  al s in d i ­
c a to  d e sp u é s  d e  u n  p e r io d o  d e  t ie m p o  e s tip u la d o ) .

3 .  A m p lia r  e l d e re c h o  d e  l ib re  e x p re s ió n  d e l em p le a d o r .
4 .  E s t ip u la r  q u e  lo s  e m p le a d o re s  n o  n e c e s ita n  r e c o n o c e r  n i  n e g o c ia r  

c o n  s in d ic a to s  in te g ra d o s  p o r  su p e rv iso re s .
5 .  O to r g a r  a lo s  e m p le a d o s  e l d e re c h o  d e  in ic ia r  p e tic io n e s  d e  d e sc e r ti­

ficac ió n .
6 .  E s t ip u la r  la  in te rv e n c ió n  g u b e rn a m e n ta l  e n  huelgas de em ergencia n a ­

cional.

O t r o  c a m b io  im p o r ta n te  a m p lió  e l c o n c e p to  d e  p rá c tic a s  la b o ra le s  in ju s ta s  a lo s  s in ­
d ic a to s . L a s  o rg a n iz a c io n e s  la b o ra le s  d e b ía n  e v ita r  l o  s ig u ie n te :

1 .  L im ita r  o  p re s io n a r  a lo s  e m p le a d o s  e n  e l e je rc ic io  d e  su s  d e re c h o s  
g a ra n tiz a d o s  d e  n e g o c ia c ió n  co lec tiv a .

2 .  H a c e r  q u e  u n  e m p le a d o r  d is c r im in e  d e  a lg u n a  m a n e ra  a u n  e m p le a d o  
p a ra  f o m e n ta r  o  d e s a le n ta r  la  m ilita n c ia  s in d ica l.

3 .  N e g a r s e  a n e g o c ia r  d e  b u e n a  fe c o n  u n  e m p le a d o r  c o n  re la c ió n  a s a ­
la r io s , h o ra r io s  y  o t r o s  té rm in o s  y  c o n d ic io n e s  de e m p le o .

4 .  P a r t ic ip a r  e n  c ie r to s  tip o s  d e  h u e lg a s  y  b o ic o ts .
5 .  E x ig ir  a lo s  e m p le a d o s  p ro te g id o s  p o r  c o n tra to s  d e  ta l le r  a g re m ia d o  

el p a g o  d e  h o n o ra r io s  o  c u o ta s  d e  in ic ia c ió n  e n  u n  m o n to  q u e  la  J u n ­
ta  c o n s id e re  ex cesivo  o  d is c r im in a to r io  b a jo  c u a lq u ie r  c irc u n s ta n c ia .

6 .  F eatherbedding, o  e x ig ir  q u e  u n  e m p le a d o r  p a g u e  p o r  se rv ic io s  n o  re a ­
lizados.

U n o  d e  lo s  e le m e n to s  m á s  c o n tro v e r t id o s  d e  la  L e y  T a f t - H a r t le y  e s  s u  A r t íc u lo  14b , 
q u e  p e rm i te  a lo s  e s ta d o s  p r o m u lg a r  u n a  le g is la c ió n  d e  d e re c h o  al t r a b a jo . L a s  leyes del 
derecho al trabajo s o n  le y e s  q u e  p r o h íb e n  a la  a d m in is t r a c ió n  y  a lo s  s in d ic a to s  p a r t i c i ­
p a r  e n  a c u e r d o s  q u e  e x ija n  la  a f i l ia c ió n  a u n  s in d ic a to  c o m o  u n a  c o n d ic ió n  d e  e m p le o . 
E s ta s  le y e s  s o n  r e g la m e n to s  e s ta ta le s  o  d is p o s ic io n e s  c o n s t i tu c io n a le s  q u e  p r o h íb e n  la  
p rá c t ic a  d e  e x ig ir  la  m e m b re s ía  s in d ic a l  o  e l a p o y o  e c o n ó m ic o  c o m o  u n a  c o n d ic ió n  de 
em p leo . E s ta b le c e n  e l d e re c h o  d e  lo s  e m p le a d o s  a d e c id i r  p o r  e llo s  m is m o s  s i  se  a f ilian  o  
n o  y  a p o y a n  e c o n ó m ic a m e n te  a u n  s in d ic a to .19 E n  E s ta d o s  U n id o s ,  2 2  e s ta d o s  u b ic a d o s  
p r in c ip a lm e n te  al s u r  y  o e s te  d e l p a ís , h a n  a d o p ta d o  e s ta s  le y e s , q u e  s o n  u n a  fu e n te  c o n ­
tin u a  d e  c o n f l ic to  e n t r e  lo s  t r a b a ja d o re s  y  la  a d m in is tra c ió n .20 O k la h o m a  se  c o n v ir t ió  e n  
e l ú l t im o  e s ta d o  e n  a d o p ta r  la s  le y e s  d e l d e r e c h o  a l t r a b a jo .21 E l C o m i té  N a c io n a l  de l 
D e re c h o  al T ra b a jo ,  c o n  s e d e  e n  S p r in g f ie ld , V irg in ia , c o n tr ib u y e  c o n  g r a n  p a r te  de l ím ­
p e tu  q u e  re sp a ld a  al m o v im ie n to  d e l d e re c h o  al trab a jo .

C e rc a  d e  10  añ o s  d e sp u é s  d e  la  a p ro b a c ió n  d e  la  L e y  T a f t-H a rd e y , la  m e m b re s ía  s in ­
dical a u m e n tó  a p ro x im a d a m e n te  a la  m is m a  tasa q u e  e l e m p le o  n o  ag ríc o la . P e r o  n o  to d o  
e s ta b a  b ie n  d e n t r o  d e l m o v im ie n to  la b o ra l  o rg a n iz a d o .  D e s d e  la  c r e a c ió n  d e l C IO ,  las  
d o s  f e d e ra c io n e s  h a b ía n  m a n te n id o  u n a  r iv a l id a d  a m a rg a  y  c o s to sa . T a n to  e l C I O  c o m o  
la  A F L  r e c o n o c ie r o n  la  n e c e s id a d  c r e c ie n te  d e  c o o p e r a c ió n  y  r e u n if ic a c ió n .  E n  1 9 5 5 , 
d e s p u é s  d e  d o s  a ñ o s  d e  in te n s a s  n e g o c ia c io n e s  e n t r e  la s  d o s  o r g a n iz a c io n e s ,  se  r a t i f ic ó  
u n  a c u e rd o  c o n ju n to ,  la  A F L - C IO  se  v o lv ió  u n a  rea lid ad  y  G e o rg e  M e a n y  fu e  e le c to  c o m o
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s u  p re s id e n te .  E n  lo s  a ñ o s  p o s te r io r e s  a la  fu s ió n , el m o v im ie n to  la b o ra l e n f r e n tó  a lg u ­
n o s  d e  su s  m a y o re s  r e to s .

Ley de Información y D iv iig adón  Obrero-Patronal (LeyLand invG riffin ), 1959

L a  c o r r u p c ió n  h a  p la g a d o  al t ra b a jo  o rg a n iz a d o  d e sd e  p r in c ip io s  d e l s ig lo  XX. L a s  rev e la ­
c io n e s  p e rió d ic a s  d e  s o b o rn o ,  v io le n c ia , e x to rs ió n , c h a n ta je  y  o tr a s  a c tiv id ad es  im p ro p ia s , 
d e s p e r ta ro n  la  in d ig n a c ió n  p ú b lic a  e in v i ta ro n  a la  in v e s tig a c ió n  g u b e rn a m e n ta l .  A u n q u e  
el n ú m e r o  d e  s in d ic a to s  q u e  p a r tic ip a b a n  e n  es tas  a c tiv id ad es  e ra  p e q u e ñ o , c a d a  d e sc u b r i­
m ie n to  d e te r io ra b a  la im ag en  p ú b lic a  d e l t ra b a jo  o rg a n iz a d o  e n  c o n ju n to .22 L a  c o r ru p c ió n  
se  o b s e rv a b a  e n  lo s  g r e m io s  d e  la  c o n s tru c c ió n  y  e n  lo s  s in d ic a to s  d e  O b re ro s ,  H o te le s  y  
R e s ta u ra n te s , C a rp in te ro s , P in to re s , E s tib a d o re s  d e  la C o s ta  E s te  y  C a ld e re ro s .

E l e s c r u t in io  d e  la s  a c tiv id a d e s  s in d ic a le s  e s  u n  a s u n to  c e n t r a l  d e l a m b ie n te  la b o ra l 
d e  la a c tu a l id a d , p e r o  c o m e n z ó  a in te n s if ic a r s e  in m e d ia ta m e n te  d e s p u é s  d e  la  S e g u n d a  
G u e r r a  M u n d ia l .  F in a lm e n te ,  la s  a c tiv id a d e s  s in d ic a le s  im p ro p ia s  c o n d u je ro n  a la  c r e a ­
c ió n  e n  1 9 5 7  d e l C o m ité  S e le c to  d e l S e n a d o  s o b r e  A c tiv id a d e s  Im p r o p ia s  e n  e l C a m p o  
de l T r a b a jo  o  la  A d m in is t ra c ió n ,  d i r ig id o  p o r  e l S e n a d o r  M c C le l la n  d e  A rk a n sa s . E n t r e  
1957  y  1 9 5 9 , e l C o m ité  M c C le l la n  s o s tu v o  u n a  s e r ie  d e  a u d ie n c ia s  p ú b lic a s  te le v isa d a s  a 
n iv e l n a c io n a l q u e  im p a c ta ro n  y  a la rm a ro n  a to d o  e l p a ís . A l a u m e n ta r  la  e v id e n c ia  d e  las  
a c tiv id a d e s  im p r o p ia s  ( p r in c ip a lm e n te  d e  lo s  s in d ic a to s  d e  T ra b a ja d o r e s  M a r í t im o s ,  de 
E s tib a d o re s  y  d e  C a m io n e ro s ) , l a  A F L -C IO  to m ó  m e d id as . E n  1 95 7 , la A F L - C I O  expulsó  
a tre s  s in d ica to s  (co n  u n a  rep re sen ta c ió n  ap ro x im ad a  d e  1.6 m illo n es  d e  m iem b ro s) d e b id o  a 
su s  p rác ticas . U n o  de e llo s , el s in d ic a to  d e  C a m io n e ro s , e ra  e l m á s  g ra n d e  d e l país.

E n  1 9 5 9 , c o m o  c o n se c u e n c ia  de la s  re c o m e n d a c io n e s  d e l C o m ité  M c C le l la n ,  e l C o n ­
g r e s o  p r o m u lg ó  la  L e y  d e  In fo rm a c ió n  y  D iv u lg a c ió n  O b r e r o - P a t r o n a l  (L e y  L a n d r u m -  
G r if f in ) .  E s ta  le y  s e ñ a ló  u n  m o m e n to  d e c is iv o  e n  la  p a r t ic ip a c ió n  d e l g o b ie r n o  fe d e ra l 
e n  a s u n to s  in te r n o s  d e l s in d ic a to . L a  L e y  L a n d r u m -G r i f f in  ex p licab a  e n  d e ta l le  u n a  D e­
claración de D erechos p a ra  M iem b ro s de O rg a n iza c io n es L ab o ra les  d is e ñ a d a  p a ra  p r o te g e r  
c ie r to s  d e re c h o s  d e  lo s  in d iv id u o s  e n  su s  r e la c io n e s  c o n  lo s  s in d ic a to s . L a  le y  e x ig e  u n a  
a m p lia  in f o r m a c ió n  d e  la s  d iv e rs a s  a c t iv id a d e s  s in d ic a le s  in te r n a s  y  c o n t ie n e  s a n c io n e s  
s e v e ra s  p o r  c o m e te r  v io la c io n e s . A  lo s  e m p le a d o re s  ta m b ié n  se  le s  ex ig e  q u e  p r e s e n te n  
in fo rm e s  c u a n d o  p a r t ic ip a n  e n  a c tiv id a d e s  o  re a l iz a n  g a s to s  q u e  p u e d a n  d e b i l i t a r  e l p r o ­
c e s o  d e  n e g o c ia c ió n  c o le c t iv a  o  i n t e r f e r i r  c o n  lo s  d e re c h o s  d e  e m p le a d o s  p ro te g id o s .  
A d e m á s , e s ta  le y  e n m e n d ó  la  L e y  T a f t - H a r t le y  al in c lu ir  r e s tr ic c io n e s  a d ic io n a le s  a p r o ­
v o c a c io n e s  y  b o ic o ts  s e c u n d a r io s .25

E n  1 9 7 4 , el C o n g r e s o  a m p lió  la  c o b e r tu r a  d e  la  L e y  T a f t - H a r d e y  a h o s p ita le s  p r iv a ­
d o s  n o  lu c ra tiv o s . E s ta  e n m ie n d a  a t r a jo  a 2  m il lo n e s  d e  e m p le a d o s  b a jo  la  ju r is d ic c ió n  
d e  la  J u n t a  N a c io n a l  d e  R e la c io n e s  L a b o ra le s . L as  o rg a n iz a c io n e s  p r iv a d a s  lu c ra t iv a s  de 
a te n c ió n  m é d ic a  y a  e s ta b a n  b a jo  la  ju r is d ic c ió n  d e  la  N L R B . L a  e n m ie n d a  n o  c u b re  a los  
h o sp ita le s  g u b e rn a m e n ta le s ;  s ó lo  se  ap lic a  al s e c to r  p riv ad o .

L a  c o r ru p c ió n  e n t r e  lo s  l íd e re s  s in d ic a le s  c o n t in ú a  e n  c ie r ta s  á reas. E n  d ic ie m b re  de
2 0 0 2 , el F B I  h iz o  u n a  re d a d a  e n  la s  casas d e  lo s  l íd e re s  d e l S in d ic a to  d e  M a e s tro s  d e  W a s ­
h in g to n ,  u n  s in d ic a to  a f il ia d o  a la  F e d e r a c ió n  A m e r ic a n a  d e  M a e s t r o s .  E l  F B I  c o n fis c ó  
a b r ig o s  d e  p ie le s , z a p a to s  d e  p ie l  d e  c o c o d r i lo  e in c lu s o  u n  s e rv ic io  d e  p la ta  d e  T iffa n y , 
t o d o  e s to  a d q u ir id o ,  s e g ú n  lo s  in v e s t ig a d o re s ,  c o n  lo s  5 m il lo n e s  d e  d ó la re s  ro b a d o s  de 
las  c u o ta s  d e  lo s m ie m b ro s . L a  e m p re sa  a s e g u ra d o ra  p ro p ie d a d  d e l s in d ic a to  (U llic o )  e n ­
f r e n ta  a c tu a lm e n te  in v e s t ig a c io n e s  fe d e ra le s  d e  u n  a c u e r d o  d e  a c c io n e s  d e  a fil ia d o s  q u e  
re c o m p e n s a b a  a im p o r ta n te s  l íd e re s  la b o ra le s  c o n  p a g o s  p ro v e n ie n te s  d e  u n a  in v e rs ió n  
e n  la  e m p re sa  G lo b a l C ro s s in g ,  a h o ra  e n  q u ie b ra .24

Ley de Segiridad del Territorio Nadonal de 2002

E n  n o v ie m b re  d e  2 0 0 2 , se  a p ro b ó  la  L e y  d e  S e g u r id a d  d e l T e r r i to r io  N a c io n a l  (L e y  P ú ­
b lic a  1 0 7 -2 9 6 ) ,  q u e  e s ta b le c ía  la  n u e v a  a g e n c ia  f e d e ra l  a n iv e l d e  g a b in e te .  E s ta  n u e v a  
a g e n c ia  e s  r e s p o n s a b le  d e  la  s e g u r id a d  d e  las  f ro n te r a s ,  la  p r e p a r a c ió n  e n  ca so  d e  e m e r ­
g e n c ia s , la  g u e r r a  b io ló g ica , e l an álisis  d e  in te lig e n c ia  y  la  p ro te c c ió n  d e l p re s id e n te . B ajo  
l a  n u e v a  e s tru c tu ra , la  ad m in is tra c ió n  B ush  p u e d e  e lim in a r  los  d e re c h o s  d e  n e g o c ia c ió n  c o ­
lec tiva de l S erv ic io  C ivil s i  las n e g o c ia c io n e s  d irec tas  c o n  los s in d ica to s  n o  llegan a u n  acu e r­
d o  y  e l s e rv ic io  d e  m e d ia c ió n  fe d e ra l n o  p u e d e  re s o lv e r  la  d isp u ta . L a  L e y  d e  S e g u r id a d
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w 4 Í  O B J E T I V O

Explicar la sindicalización  

del sector público.

de l T e r r i to r io  N a c io n a l  ta m b ié n  c r e a  u n  n u e v o  p u e s to  d e  d i r e c to r  d e  c a p i ta l  h u m a n o . 
E l d e p a r ta m e n to  e s  re s p o n s a b le  d e  to m a r  la  fu e rz a  la b o ra l ac tu al d e  22  ag en c ia s  e s ta b le ­
c id a s  d e l g o b ie r n o  f e d e ra l ,  in te g ra d a  p o r  1 7 0 ,0 0 0  m ie m b r o s ,  y  o r g a n iz a r ía  b a jo  u n  m is ­
m o  te c h o .25

B  sector público

E n  1 96 2 , e l p re s id e n te  K e n n e d y  a p ro b ó  u n  M a n d a to  P re s id e n c ia l q u e  p e rm it ía  la  s in d ic a ­
lizac ión  d e  los e m p le a d o s  fe d e ra le s . E l C o n g re s o  p ro m u lg ó  e l d e re c h o  a la  s in d ic a liz a c ió n  
c o m o  p a r te  d e  la  L e y  d e  R e fo rm a  d e l S e rv ic io  C iv il d e  1 9 7 8 . E n  la  a c tu a lid a d , 7 8  s in d i­
c a to s  r e p r e s e n ta n  a 1.1 m il lo n e s  d e  lo s  1 .8  m il lo n e s  d e  t r a b a ja d o re s  c iv ile s  d e l g o b ie r n o  
fed e ra l. L o s  s in d ic a to s  v a ría n  d e sd e  la  p e q u e ñ a  O rg a n iz a c ió n  d e  C o n tr o la d o r e s  d e  T rá f i­
co  A é re o  de l D e p o r te ,  in te g ra d a  p o r  13 m ie m b ro s , ha sta  la  F e d e ra c ió n  A m e ric a n a  d e  E m ­
p le a d o s  G u b e rn a m e n ta le s ,  q u e  r e p r e s e n ta  a 6 0 0 ,0 0 0  e m p le a d o s , e s to  e s  u n o  d e  c a d a  tre s  
e m p le a d o s  fed e ra le s . A d e m á s , c u a t r o  s in d ic a to s  im p o r ta n te s  r e p r e s e n ta n  a la  m a y o r ía  de 
los 8 0 0 ,0 0 0  t r a b a ja d o re s  d e l S e rv ic io  P o s ta l ,  q u e  o p e r a  b a jo  r e g u la c io n e s  o b r e r o - p a t r o -  
n a le s  d if e r e n te s  a la s  d e l r e s t o  d e l g o b ie r n o  y  r e c ib e  p o c a  o  n in g u n a  in te rv e n c ió n  d e  la 
C a sa  B la n c a .26 L a  m a y o r  p e n e t r a c ió n  d e  lo s  s in d ic a to s  e n  e l s e c to r  p ú b l ic o  e n  a ñ o s  r e ­
c ie n te s  in d ic a  q u e  e l p ro c e so  d e  s in d ic a liz a c ió n  de l s e c to r  p ú b lic o  d if ie re  d e l q u e  se  lleva 
a c a b o  e n  e l m e rc a d o  la b o ra l p riv ad o .

L o s  e m p le a d o s  g u b e rn a m e n ta le s  ( se c to r  p ú b lic o )  s o n  g e n e ra lm e n te  c o n s id e ra d o s  u n a  
d a s e  d is t in ta  a lo s  tra b a ja d o re s  d e l s e c to r  p riv ad o . E s to  se  re f le ja  e n  s u  ex c lu s ió n  d e  la  c o ­
b e r tu r a  d e  la  le g is la c ió n  la b o ra l g e n e r a l .27 S in  e m b a rg o ,  a d ife re n c ia  d e  su s  c o n t r a p a r te s  
d e  la  in d u s tr ia  p riv ad a , lo s  e m p le a d o s  g u b e rn a m e n ta le s  h a n  m o s tra d o  p e rs is te n c ia  p a ra  o r ­
g a n iz a rs e  c o n  e l f in  d e  g a n a r  u n a  v o z  e fic a z  e n  lo s  té r m in o s  y  c o n d ic io n e s  d e  s u  e m p le o . 
E l s in d ica lism o  es s a n o  e n  el s e c to r  p ú b lic o  y  h a  p e rm a n e c id o  así d e sd e  la d e c is ió n  d e  J o h n  
F. K e n n e d y  d e  p e r m i t i r  q u e  lo s  t r a b a ja d o r e s  fe d e ra le s  se  o rg a n iz a ra n .  D u r a n te  m u c h o s  
añ o s , e l g o b ie r n o  fe d e ra l n o  te n ía  u n a  p o lí t ic a  b ie n  d e f in id a  s o b r e  las  re la c io n e s  o b r e r o -  
p a tro n a le s  c o n  re s p e c to  a su s  p ro p io s  em p le a d o s . P a ra  a b o rd a r  e s ta  s i tu a c ió n , e l P re s id e n ­
te  K e n n e d y  e m itió  e l M a n d a to  P re s id en c ia l 10988 . E l A rtíc u lo  1 de l m a n d a to  declaraba:

L os em pleados d e l gobierno fe d e ra l ten drá n  e l derecho, y  esta rá n  proteg idos en  el 
ejercicio de éste, de constitu ir,; a filia rse  o a yu d a r a  cua lqu ier organ ización  de em plea­
dos o a  abstenerse de p a rtic ip a r en  cualquiera de estas actividades, lib rem en  te y  sin  
tem or a  u n a  sanción o represalia .

P o r  p r im e r a  v e z  e n  la  h is to r ia  d e l s e rv ic io  c iv il f e d e ra l ,  se  e s ta b le c ió  u n a  p o lí t ic a  de 
c o o p e ra c ió n  in te g ra l  y  u n ifo rm e  e n t r e  la s  o rg a n iz a c io n e s  d e  e m p le a d o s  y  la  a d m in is t ra ­
c ió n  d e l p o d e r  e je c u tiv o  g u b e r n a m e n ta l .  A  lo s  e m p le a d o s  se  le s  p e r m i t ió  o r g a n iz a r s e  y  
n e g o c ia r  la s  p o lí t ic a s  y  p rá c t ic a s  d e  re c u rs o s  h u m a n o s , así c o m o  lo s  a s u n to s  re la c io n a d o s  
c o n  las c o n d ic io n e s  la b o ra le s  y  q u e  e s ta b a n  d e n t r o  d e l a rb itr io  a d m in is tra t iv o  d e  lo s  fu n ­
c io n a r io s  d e  la  a g e n c ia  in v o lu c ra d a .  S in  e m b a r g o ,  la  L e y  P ú b l ic a  8 4 - 3 3 0  a p ro b a d a  e n  
1 99 5 , e s ta b le c ió  q u e  e r a  u n  d e l i to  q u e  lo s  e m p le a d o s  fe d e ra le s  se  d e c la r a r a n  e n  h u e lg a  
c o n t ra  e l g o b ie r n o  d e  e s ta d o u n id e n s e .28

E l S e rv ic io  P o s ta l  d e  E s ta d o s  U n id o s  n o  e s tá  s u je to  a l T í t u l o  V I I  d e  la  L e y  d e  R e ­
fo rm a  d e l S e rv ic io  C iv il d e  1 9 7 8 . L a  L e y  d e  R e o rg a n iz a c ió n  P o s ta l  d e  1 97 0  le  o t o r g ó  la 
c o n d ic ió n  d e  o f ic in a  g u b e r n a m e n ta l  in d e p e n d ie n te .  L o s  e m p le a d o s  p o s ta le s  r e c ib ie r o n  
d e re c h o s  d e  n e g o c ia c ió n  c o le c t iv a  s im ila r e s  a lo s  d e  la  in d u s t r ia  p r iv a d a . L o s  r e g la m e n ­
to s  d e  la  J u n t a  N a c io n a l  d e  R e la c io n e s  L a b o ra le s  q u e  c o n t ro la n  lo s  a s u n to s  d e  re p re s e n ­
ta c ió n  y  la s  e le c c io n e s ,  se  a p l ic a n  a l s e r v ic io  p o s ta l .  L a  N L B R  ta m b ié n  f o m e n ta  el 
c u m p l im ie n to  d e  la s  d is p o s ic io n e s  c o n t r a  la s  p rá c t ic a s  la b o ra le s  in ju s ta s . S in  e m b a rg o ,  
e s tá  p ro h ib id o  e l d e re c h o  a h u e lg a  y  n o  se  p e rm i te n  a c u e rd o s  d e  ta l le r  ag re m ia d o .

L a  F e d e ra c ió n  A m e r ic a n a  d e  E m p le a d o s  F e d e ra le s  (A F G E , p o r  su s  s ig la s  e n  in g lé s ; 
A m e r ic a n  F e d e r a t io n  o f  G o v e r n m e n t  E m p lo y e e s )  e s  e l s in d ic a to  d e  e m p le a d o s  fe d e ra le s  
m ás  g r a n d e  q u e  r e p r e s e n ta  a lo s  t r a b a ja d o re s  d e l g o b ie r n o  fe d e ra l a n iv e l n a c io n a l  y  e n  
el e x tra n je ro .  L as  in s t i tu c io n e s  q u e  t i e n e n  la  m e m b r e s ía  s in d ic a l m á s  a lta  s o n  e l D e p a r ­
ta m e n to  d e  D e fe n s a ,  e l D e p a r t a m e n to  d e  A s u n to s  d e  V e te ra n o s ,  la  A d m in is t r a c ió n  de 
S e g u r id a d  S o c ia l y  e l D e p a r ta m e n to  d e  J u s t ic ia .29 L a  A so c iac ió n  N a c io n a l  d e  C o n tr o la ­
d o re s  d e  T rá f ic o  A é re o  (N A T C A , p o r  su s  s ig la s  e n  in g lé s ;  N a t io n a l  A ir  T ra f f ic  C o n t r o -  
l le rs  A ss o c ia tio n )  se  fu n d ó  p a ra  g a ra n t iz a r  la  s e g u r id a d  y  la  lo n g e v id a d  d e  lo s  p u e s to s  de
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c o n t ro la d o r e s  d e  t r á f ic o  a é re o  d e  t o d o  e l pa ís. L a  N A T C A  h a  c r e c id o  h a s ta  r e p r e s e n ta r  
a m á s  d e  1 5 ,0 0 0  c o n tro la d o re s  d e  trá f ic o  a é re o  d e  E s ta d o s  U n id o s ,  P u e r to  R ic o  y  G u a m , 
ju n to  c o n  o t r o s  2 ,5 0 8  m ie m b r o s  d e  u n id a d e s  d e  n e g o c ia c ió n  q u e  s o n  d e sd e  in g e n ie ro s  y  
a r q u i te c to s  h a s ta  e n fe rm e r a s  y  p r o f e s io n a le s  d e l c u id a d o  d e  la  s a lu d  y  m ie m b r o s  d e  la 
c o m u n id a d  d e  c o n ta d o re s .30

A u n q u e  lo s  fu n c io n a r io s  d e  la  A F L - C IO  e s tá n  sa tis fe ch o s  c o n  e l a u m e n to  d e  la  m e m ­
b re s ía  d e  s e rv id o re s  c iv ile s , se  av ec in a n  g rav e s  p ro b le m a s .  E l P re s id e n te  G e o r g e  W . B u sh  
n o  h a  f a c i l i ta d o  la s  c o s a s  a lo s  s in d ic a to s  g u b e r n a m e n ta le s .  H a s ta  a h o ra ,  e n  s u  p r im e r  
p e r io d o  h a  re a liz a d o  l o  s ig u ie n te :

•  N e g ó  lo s  d e re c h o s  d e  n e g o c ia c ió n  c o le c tiv a  a 6 2 ,0 0 0  e m p le a d o s  q u e  
p ro te g e n  al s is te m a  a é re o  d e l p a ís  c o m o  e m p le a d o s  d e  la  A d m in is tra ­
c ió n  d e  S e g u r id a d  e n  e l T ra n s p o r te .  M u c h o s  p e r te n e c ía n  a s in d ic a to s  
a n te r io rm e n te .

•  R ed u jo  e l p o d e r  s in d ic a l a n iv e l d e  a g e n c ia  al e l im in a r  lo s  c o n se jo s  de 
a so c iac ió n . E l P re s id e n te  C l in to n  c r e ó  lo s  c o n se jo s  m e d ia n te  u n  m a n ­
d a to  p re s id e n c ia l e n  1 9 9 3 , e x ig ie n d o  a lo s  e je c u tiv o s  fe d e ra le s  p e rm it i r  
la  p a rtic ip a c ió n  d e  lo s  s in d ic a to s  e n  las  d e c is io n e s  a d m in is tra tiv a s  fu e ra  
de lo s  p ro c e d im ie n to s  n o rm a le s  d e  n e g o c ia c ió n .

•  N o m b r ó  fu n c io n a r io s , c o m o  e l S u b d ir e c to r  R u b é n  K in g -S h a w  d e  lo s 
C e n tro s  d e  M e d ic a re  y  S e rv ic io s  M e d ic a id , q u ie n  p o se e  u n a  v is ió n  m ás 
l im ita d a  d e  lo s  d e re c h o s  s in d ic a le s  q u e  su s  p re d e c e s o re s  d e  la  a d m in is ­
t ra c ió n  C l in to n .

•  R ev o c ó  lo s  d e re c h o s  s in d ic a le s  d e  m ile s  d e  e m p le a d o s  d e l D e p a r ta ­
m e n to  d e  J u s t ic ia ,  in c lu y e n d o  a q u e llo s  q u e  o c u p a n  p u e s to s  e n  la  o f ic i­
n a  d e l P ro c u ra d o r  d e  E s ta d o s  U n id o s . L a  o r d e n  g e n e ra l  d e  B u sh  q u e  
n e g a b a  lo s  d e re c h o s  s in d ic a le s  a lo s  e m p le a d o s  s u r g ió  c u a n d o  u n  g r u p o  
de a b o g a d o s  d e  la  O f ic in a  d e l P r o c u ra d o r  d e  E s ta d o s  U n id o s  e n  M ia m i 
o rg a n iz a b a  u n a  u n id a d  d e  n e g o c ia c ió n .

•  A m e n a z ó  c o n  n e g a r  lo s  d e re c h o s  d e  n e g o c ia c ió n  c o le c tiv a  a 1 7 0 ,0 0 0  
e m p le a d o s  fe d e ra le s  q u e  s e r ía n  t r a n s fe r id o s  al n u e v o  D e p a r ta m e n to  de 
S e g u rid a d  d e l T e r r i to r io  N a c io n a l.  A lr e d e d o r  d e  4 0 ,0 0 0  d e  e so s  e m ­
p le a d o s  a h o ra  p e r te n e c e n  a s in d ic a to s .31

E n  2 0 0 3 , la  a d m in is tra c ió n  B u sh  d ijo  q u e  n e g a r ía  a 5 6 ,0 0 0  g u a rd ia s  d e  s e g u r id a d  de 
a e ro p u e r to s  fe d e ra le s  e l d e r e c h o  a n e g o c ia r  p a ra  o b te n e r  m e jo re s  c o n d ic io n e s  la b o ra le s  
y  m a y o r  s a la r io . “L a  n e g o c ia c ió n  c o le c tiv a  o b l ig a to r ia  n o  e s  c o m p a tib le  c o n  la  f le x ib il i­
d a d  q u e  se  r e q u ie r e  p a ra  l le v a r  a c a b o  la  g u e r r a  c o n t r a  e l te r r o r i s m o ”, a f irm ó  J a m e s  Loy, 
d i r e c to r  d e  la  A d m in is tra c ió n  d e  S e g u r id a d  e n  e l T ra n s p o r te ,  e n  u n a  d is p o s ic ió n  e m itid a  
p o r  la  a d m in is tra c ió n . L a  F e d e ra c ió n  A m e ric a n a  d e  E m p le a d o s  F e d e ra le s  c o n s id e ró  i le ­
g a l e s ta  a c c ió n  y  d ijo  q u e  p la n e a b a  p r e s e n ta r  u n a  d e m a n d a .32

N o  ex is te  u n  p a t r ó n  u n ifo rm e  e n  la s  re la c io n e s  la b o ra le s  e s ta ta le s  y  lo ca les . A lg u n o s  
e s ta d o s  n o  c u e n ta n  c o n  u n a  p o lític a  e n  lo  a b s o lu to ,  e n  ta n to  q u e  e n  o t r o s  ex iste  u n a  m e z ­
c la  casu a l d e  e s ta tu to s ,  re s o lu c io n e s , d e c re to s  y  p ro c e d im ie n to s  de l s e rv ic io  civ il. S in  e m ­
b a rg o , la  a p ro b a c ió n  d e  la  leg is lac ió n  d e  e m p le a d o re s  p ú b lic o s  p o r  los  g o b ie r n o s  e s ta ta le s  
y  lo c a le s  a c e le ró  p e rc e p tib le m e n te  la  e m is ió n  d e l M a n d a to  P re s id e n c ia l  1 09 88  e n  1 9 6 2 .33

Asociaciones de empleados

E n  e l p a s a d o , la s  a s o c ia c io n e s  d e  e m p le a d o s  te n ía n  q u e  v e r  p r in c ip a lm e n te  c o n  lo s  a s ­
p e c to s  p ro fe s io n a le s  d e l e m p le o  y  e v i ta b a n  c u a lq u ie r  s e m e ja n z a  c o n  e l s in d ic a lism o . E n  
a ñ o s  r e c ie n te s ,  e s te  e n fo q u e  h a  c a m b ia d o  y  lo s  s in d ic a to s  d e  lo s  s e c to re s  p ú b lic o  y  p r iv a ­
d o  h a n  o r g a n iz a d o  a c tiv a m e n te  a lo s  e m p le a d o s  t a n to  p ro fe s io n a le s  c o m o  g u b e r n a m e n ­
ta le s . M u c h a s  a s o c ia c io n e s  d e  e m p le a d o s  a h o r a  b u s c a n  c o n  e n tu s ia s m o  r e la c io n e s  de 
n e g o c ia c ió n  co lec tiv a . L a  A so c iac ió n  N a c io n a l  d e  E d u c a c ió n  (N E A , p o r  su s  s ig la s  e n  in ­
g lé s ; N a t io n a l  E d u c a t io n  A s s o c ia t io n )  e s  e l s in d ic a to  m á s  g r a n d e  d e l s e c to r  p ú b l ic o  e n  
E s ta d o s  U n id o s ,  c o n  2 .7  m il lo n e s  d e  m ie m b ro s ,  p o se e  a filiad o s  e n  c a d a  e s ta d o  y  e n  m á s  
d e  13 ,00 0  c o m u n id a d e s  lo ca les  d e  to d o  e l p a ís .34 L a  F e d e ra c ió n  A m e ric a n a  d e  E m p le a d o s
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O B J E T I V O

Describir los objetivos 

generales que 

caracterizan al 

movimiento laboral 

en conjunto.

E s ta ta le s ,  d e l C o n d a d o  y  M u n ic ip a le s  c u e n ta  c o n  m á s  d e  1 .3  m i l lo n e s  d e  m ie m b r o s  e n  
el s e rv ic io  p ú b lic o  y  el c u id a d o  d e  la  s a lu d .35

Objetivos sindicales
E l m o v im ie n to  lab o ra l t ie n e  u n a  la rg a  h is to r ia  e n  E s ta d o s  U n id o s . A u n q u e  ca d a  s in d ic a ­
to  e s  u n a  o rg a n iz a c ió n  in d e p e n d ie n te  q u e  in te n ta  lo g r a r  su s  p ro p io s  o b je tiv o s , v a rio s  o b ­
je tiv o s  g e n e ra le s  c a ra c te r iz a n  al m o v im ie n to  la b o ra l e n  c o n ju n to :

1 .  G a ra n t iz a r  y , s i  e s  p o s ib le , m e jo ra r  lo s  e s tá n d a re s  d e  v id a  y  la  c o n d i ­
c ió n  e c o n ó m ic a  d e  su s  m ie m b ro s .

2 .  M e jo r a r  y , s i  e s  p o s ib le , g a ra n t iz a r  la  s e g u r id a d  d e  los e m p le a d o s  e n  
c a so  d e  a m e n a z a s  y  c o n tin g e n c ia s  q u e  p u d ie ra n  s u r g i r  d e b id o  a la s  
f lu c tu a c io n e s  d e l m e rc a d o , e l c a m b io  te c n o ló g ic o  o  la s  d e c is io n e s  de 
la  a d m in is tra c ió n .

3 .  I n f lu ir  e n  las  re la c io n e s  d e  p o d e r  d e l s is te m a  so c ia l e n  fo rm a s  q u e  fa ­
v o re z c a n  y  n o  p o n g a n  e n  r ie sg o  lo s  lo g r o s  y  la s  m e ta s  s in d ica le s .

4 .  A u m e n ta r  e l b ie n e s ta r  d e  to d o s  lo s  q u e  tr a b a ja n  p a ra  g a n a rse  la  v ida , 
y a  s e a n  m ie m b ro s  s in d ic a le s  o  n o .36

5 .  C re a r  m e c a n is m o s  d e  p ro te c c ió n  c o n t r a  el u s o  d e  p o lí t ic a s  y  p rác tic a s  
a rb i tra r ia s  y  c a p r ic h o sa s  e n  el lu g a r  d e  trab a jo .

L a f i lo s o f ía  s u b y a c e n te  d e l m o v im ie n to  la b o ra l  e s  e l d e  u n a  d e m o c ra c ia  o r g a n iz a -  
d o n a l  y  u n  a m b ie n te  d e  d ig n id a d  so c ia l p a ra  lo s  h o m b r e s  y  la s  m u je re s  q u e  tra b a ja n . P a ­
ra  l o g r a r  e s to s  o b je tiv o s , la  m a y o r ía  d e  lo s  s in d ic a to s  re c o n o c e n  q u e  d e b e n  esfo rza rse  e n  
a u m e n ta r  s u  c r e c im ie n to  y  p o d e r  d e  m a n e ra  c o n tin u a .  A u n q u e  e l c r e c im ie n to  y  e l p o d e r  
e s tá n  re la c io n a d o s ,  lo s  a n a liz a re m o s  p o r  s e p a r a d o  p a ra  id e n tif ic a r  e l im p a c to  d e  a m b o s  
fa c to re s  e n  la  s in d ic a liz a c ió n .

Crecim iento

P a ra  a u m e n ta r  a l m á x im o  s u  e f ic a c ia , u n  s in d ic a to  d e b e  e s fo rz a rs e  e n  lo g r a r  u n  c r e c i ­
m ie n to  c o n t in u o .  L o s  m ie m b ro s  p a g a n  c u o ta s , q u e  s o n  v i ta le s  p a ra  f o m e n ta r  y  lo g ra r  lo s 
o b je tiv o s  s in d ica le s . E v id e n te m e n te ,  m ie n tra s  m á s  m ie m b ro s  te n g a  el s in d ic a to ,  m á s  c u o ­
ta s  se  p a g a rá n  p a ra  a p o y a r  a l s in d ic a to  y  al m o v im ie n to  la b o ra l .  P o r  lo  t a n to ,  u n a  m e ta  
g e n e ra l  d e  la  m a y o r ía  d e  lo s  s in d ic a to s  e s  e l c r e c im ie n to  c o n t in u o .  S in  e m b a rg o , e l p o r ­
c e n ta je  d e  m ie m b r o s  s in d ic a le s  e n  la  fu e rz a  la b o ra l p r iv a d a  e s tá  d is m in u y e n d o . D e b id o  a 
q u e  g r a n  p a r te  d e  la  c a p ac id ad  d e  u n  s in d ic a to  p a ra  lo g r a r  su s  o b je tiv o s  se  d e b e  al n ú m e ­
r o  d e  m ie m b ro s ,  lo s  l íd e re s  s in d ic a le s  e s tá n  p re o c u p a d o s  c o n  e s ta  te n d e n c ia .  P o r  e s te  
m o tiv o , lo s  s in d ic a to s  s ig u e n  e x p lo ra n d o  n u e v a s  fu e n te s  d e  m ie m b ro s  p o te n c ia le s . A h o ­
ra , lo s  s in d ic a to s  d i r ig e n  g r a n  p a r te  d e  s u  a te n c ió n  a o r g a n iz a r  las in d u s tr ia s  d e  se rv ic io s , 
a e m p le a d o s  p ro fe s io n a le s  y  e m p le a d o s  g u b e r n a m e n ta le s .  M á s  a d e la n te ,  a b o rd a r e m o s  
lo s  d e ta l le s  e sp e c íf ic o s  q u e  se  r e la c io n a n  c o n  a s p e c to s  d e l c r e c im ie n to ,  e n  la  s e c c ió n  de 
e s tra te g ia s  s in d ic a le s  d e  e s te  c a p ítu lo .

Poder

D e fin im o s  poder c o m o  la  c a n t id a d  d e  c o n t r o l  e x te r n o  q u e  u n a  o r g a n iz a c ió n  e s  c a p a z  de 
e je rc e r . E l p o d e r  d e  u n  s in d ic a to  r e c ib e  la  in f lu e n c ia  d e l ta m a ñ o  d e  s u  m e m b re s ía  y  d e  la 
p o s ib il id a d  d e  c r e c im ie n to  f u tu ro .  N o  o b s ta n te ,  ta m b ié n  d e b e m o s  c o n s id e r a r  o t r o s  fac­
to re s  al e v a lu a r  la  b ase  d e  p o d e r  d e  lo s  s in d ic a to s  e n  e l fu tu ro . L a  im p o r ta n c ia  d e  lo s  e m ­
p le o s  q u e  d e s e m p e ñ a n  lo s  m ie m b r o s  s in d ic a le s  a fe c ta  d e  m a n e r a  s ig n if ic a t iv a  e l p o d e r  
s in d ica l. P o r  e je m p lo ,  to d a  u n a  p la n ta  te n d r ía  q u e  c e rra rs e  s i  lo s  m a q u in is ta s  s in d ic a liz a -  
d o s  q u e  re a liz a n  tra b a jo s  dec isiv o s  d e c id e n  le v a n ta rse  e n  h u e lg a . A sí, u n o s  c u a n to s  m ie m ­
b ro s  s in d ic a le s  u b ic a d o s  e s tra té g ic a m e n te  p u e d e n  e je rc e r  u n a  c a n t id a d  d e sp ro p o rc io n a d a  
d e  p o d e r .  E l t i p o  d e  e m p re s a  s in d ic a l iz a d a  d e te r m in a  ta m b ié n  e l p o d e r  d e  u n  s in d ic a to . 
L a  s in d ic a l iz a c ió n  d e  c a m io n e ro s ,  t r a b a ja d o r e s  d e l a c e r o  o  e s t ib a d o r e s  a fe c ta  a t o d o  el 
p a ís  y , p o r  c o n s ig u ie n te ,  a u m e n ta  la  b ase  d e  p o d e r  d e l s in d ic a to .  E s to  e s  p re c is a m e n te  lo  
q u e  h ic ie r o n  lo s  e s t ib a d o re s  c o n  la  h u e lg a  d e  la  C o s ta  E s te  e n  e l a ñ o  2 0 0 2 , q u e  a fe c tó  al
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com ercio  desde San Francisco  hasta M aine. A  través del co n tro l de industrias clave, el 
poder de un  sindicato se puede extender hasta em presas que n o  están sindicalizadas.

Por m edio  de la ob tención  de poder, un  sindicato es capaz de ejercer su  fuerza en  la 
arena política. El brazo político de la  A FL -C IO  es el C om ité de Educación Política (C O ­
P E , por sus siglas en  inglés; C om m ittee  o n  Political E ducation). Fundado  en  1955, su 
p ro p ó sito  es apoyar a los po líticos que sim patizan  co n  la causa del trabajo  organizado. 
E l sind icato  recom ienda y  apoya a los cand idatos que sirvan  m ejo r a sus intereses. Los 
m iem bros sindicales tam bién  anim an a sus am istades a apoyar a esos candidatos. L a in ­
fluencia política del s ind icato  aum enta  conform e crece el tam año  de la m em bresía v o ­
tante. C o n  amigos en el gobierno , el sindicato tiene una posición más fuerte  para influir 
en  con tra  de la adm inistración.

La d ism inución  de la  fuerza sindical ocasiona sindicatos m ás débiles en  la m esa de 
negociación  y  p o r lo  tan to , los líderes sindicales se esfuerzan co n tinu am en te  en  in cre ­
m en ta r su  po d er político . E sta d ism inución de los logros sindicales, ju n to  co n  la  re d u c ­
ción  de la  m em bresía sindical com o un  porcentaje de la  fuerza laboral, ha  hecho  que los 
sind icatos tra te n  de m an ten e r el equ ilib rio  tra ta n d o  de au m en tar su  actividad política. 
A unque los sindicatos tuv ieron  varios reveses políticos duran te  al década pasada, siguen 
ten ien d o  bastan te  fuerza. D e los 90 m illones de dó lares que los sind icatos a p o rta ro n  a 
los candidatos en  el año 2000, el 94 p o r ciento, es decir, 85 millones de dólares, fue para los 
candidatos dem ócratas. Los m iem bros sindicales estuvieron entre los partidarios más acti­
vos de Al G o re  du ran te  la  cam paña presidencial de 2000 y  el rec u en to  de F lorida. Los 
sindicatos del sec tor público, incluyendo a la  Federación Am ericana de Em pleados Fede­
rales, el Sindicato N acional de E m pleados de la T esorería y  la Federación A m ericana de 
E m pleados Estatales, del C ondado  y  M unicipales, fueron  generosos con  los dem ócratas 
en  el año 2000, al entregarles 11 m illones de dólares. A  los republicanos sólo les o torgaron 
un  m illón de dólares.

objetivo Estrategias de crecim iento sindical
Analizar las estrategias L a adm inistración ha apoyado inadvertidam ente el crecim iento  de los sindicatos. Las re­
de crecimiento sindical. cientes revelaciones sobre em presas com o E nron , W o rld C o m  y  A rthu r A ndersen, en  las

que m uchos trabajadores p erd ie ro n  g ra n  p arte  de sus ah o rro s , sin  m en cio n ar sus em ­
pleos, ha dado  a los trabajadores u n  m otivo im p o rtan te  para organizarse. U na encuesta 
rec ien te  realizada p o r  la  A F L -C IO  reveló que p o r p rim era vez en  casi 20  años, más tra ­
bajadores n o  sindical izados (50 p o r c ien to) op inan  que vo tarían  para form ar un  sindicato 
que los que op inan  lo contrario  (43 p o r ciento). O tra  encuesta llevada a cabo p o r un  grupo 
de abogados, la E m ploym ent L aw  A lliance, descubrió  que 58 p o r c ien to  de los tra b a ­
jadores apoya más la organización sindical para p ro teger a los em pleados. Además, alre­
dedor del 80 p o r ciento de todos los trabajadores creen que deben  tener una organización 
para analizar y  reso lver sus asuntos con  los em pleadores.38 “Las personas están m olestas 
porque p ierden  sus ahorros a favor de un  sistem a corporativo  c o rru p to  en  el que cre ían  
que podían  confiar” , afirm a el p residen te  de la  A F L -C IO , J o h n  Sweeney. E ste cam bio  
de opinión ofrece una oportunidad renovada a los sindicatos, los cuales han visto la reduc­
c ió n  de sus filas du ran te  décadas.39 Las nuevas estra teg ias del trab a jo  o rg an izad o  para 
fortalecer al m ovim iento incluyen prácticas com o una m ayor participación política, unión 
salting , in u n d ar la com unidad  co n  organizadores, cam pañas laborales co rporativas, r e ­
caudación  de fondos de organización, form ación  de coaliciones, el d b e rs in d ic a to  de la 
A F L -C IO  y  fraternizar con  trabajadores despedidos. La asociación entre los trabajadores 
y  la adm inistración que se m encionó en  la A R H  en  acción al inicio de este capítulo es o tra  
estrategia que han  usado los trabajadores, al igual que el concep to  de salvar al sindicato 
que se analizará en  la siguiente sección de Tendencias e innovaciones.

Partid pación política

L a participación política ahora significa más que sim plem ente prom ocionar candidatos en 
todos los niveles de la  política y  después tra ta r  de p ro po rc ionar el v o to  de la m em bresía 
sindical. Los sindicatos apoyan con  dinero a los candidatos que prom eten ayudar a aprobar 
la  legislación a favor del trabajo. La A F L -C IO  y los sindicatos que la constituyen gastaron 
a lrededor de 500 m illones de dólares en  efectivo y  en  especie para p ro po rc ionar apoyo
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Te n d e n cia s  e 
In n o va cio n e s

Salvar al sindicato

U na t á c t ic a  s in d ic a l r e c ie n te  que ha funcionado con  eficacia es  presionar al usuario 

final del producto de una em presa para lograr un intento de organización exitoso. El presidente de UAW  

(United Auto Workers; Trabajadores d e  Automóviles Unidos), Ronald A . Gettelfinger, autorizó una huelga 

contra cuatro fábricas de Johnson Controls Inc. (JCI) que producen partes interiores d e  algunos d e  los 

vehículos de mayor venta en el país. La breve huelga de dos días costó a los trabajadores una pérdida 

pequeña de ingresos, pero perjudicó a General Motors Corporation y a Chrysler Group al interrumpir la 

producción d e  su s populares vehículos utilitarios deportivos Chevy, Trail Blazer y  Je e p  Liberty. G M  y 

Chrysler, preocupadas por la pérdida de ventas en un segmento rentable y deseando conservar las 

buenas relaciones con UAW, jugaron un papel activo tras bambalinas al presionar a JCI para resolver la 

disputa. El resultado fue una gran victoria para UAW. No sólo los salarios aumentaron a 6 dólares la hora, 

sino que los huelguistas obtuvieron la promesa de parte de Johnson Control de no interferir con  los 

intentos d e  UAW  para organizar a cerca  de 8,OCX) trabajadores de las otras 26 fábricas de JCI que 

abastecen a los Tres Grandes. El sindicato planea repetir su estrategia en otras fábricas de autopartes.40

Union salting
El p roceso que  cons is te  en c a ­

pacitar a  organizadores sindica- 

fes para solicitar em pleos en una 

em presa y  que, una v e z  contra­

todos, trabajen para s ind ica lizar 

a  los empleados.

Inundar a la conmidad
□  proceso por medio del cua l un 

sindicato inunda las comunidades 

con organizadores para d irig irse 

a  una empresa en particular.

electoral a po líticos que sim patizaban  co n  los sind icatos en  las elecciones del año  2000 
para la P residencia y  el C ongreso .41 Sweeney, presiden te  de la A F L -C IO  hizo de la ac­
ción política la máxima prioridad  y  ha inyectado m illones de dólares a actividades po líti­
cas que incluyen la  capacitación  de políticos y  o rg an izad o res po líticos en  asuntos 
laborales. Según algunos, Jo h n  J . Sweeney ha convertido  a la  A F L -C IO  en  el arm a qu i­
zá más eficaz del Partido D em ócrata durante las elecciones.42 E n  su  reu n ión  más recien­
te, el consejo ejecutivo de la A F L -C IO  anunció u n  nuevo  in ten to  de acción política para 
ganar el apoyo de los trabajadores todo  el año y  no  só lo  antes de las elecciones. El presi­
dente de la  A F L -C IO , Jo h n  Sweeney, com entó , “La máxima prioridad del program a po­
lítico laboral de 2003 y  2004 es lograr que el país avance de nuevo  elim inando a nuestros 
líderes que estén fuera de sin ton ía”.43
Union salting

Union salting es el proceso que consiste en  capacitar a organizadores sindicales para so li­
c itar em pleos en  una em presa y  que, una vez contratados, trabajen para sindicalizar a los 
em pleados.44 Aunque el sa lting  es usado principalm ente p o r sindicatos de cuello  azul de 
la industria  de la  construcción , es una estrategia que tam bién  usan los sindicatos labores 
de o tros sectores, com o la industria hotelera y  restaurantera.45 La Suprem a C orte  de Es­
tados U nidos ha dictam inado que los em pleadores n o  puedan d iscrim inar los unión salts 
(N LR B  contra Town <tr Electric Inc.). P o r  lo  ta n to , una em presa no  puede despedir a estos 
em pleados únicam ente porque tam b ién  trabajan  para un  sind icato .46 La práctica va en 
aum ento  y  recibe el apoyo de Jo h n  Sweeney, presidente de la A F L -C IO . “Entrenarem os 
por lo  m enos a m il organizadores al año, inv in iendo  20 m illones de dólares en  program as 
de organización y  organizando a los trabajadores desde la franja su r hasta el c in tu rón  de la 
herrum bre de Estados U nidos y  desde la industria del cuidado de la salud hasta el cam po 
de la tecnología de vanguardia”, afirm ó Sweeney.47
Inindar a la s  com uidades con organizadores

Imudar a la  conundad es el proceso por m edio del cual un  sindicato inunda las com uni­
dades con  organizadores para dirigirse a una em presa en  particular. C o n  sus cam pañas de 
inundación, los sindicatos generalm ente eligen em presas donde los em pleados no  sindi- 
calizados han pedido  ayuda para organizarse. P o r lo general, el sindicato nacional recluta 
y  capacita a los organizadores. Son jóvenes com unes, am biciosos, con  educación univer­
sitaria que tien en  pasión por el m ovim iento  laboral estadounidense. Los organizadores 
se re ú n e n  co n  los em pleados en  g ru pos pequeños e incluso  los v isitan  en  sus hogares. 
C onocen cada detalle de las operaciones de una em presa y  tienen com o objetivo los depar­
tam entos de g e ren tes  débiles com o  una form a de a traer a em pleados insatisfechos que 
pueden estar dispuestos a organizarse.
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Campañas laborales 
corporativas:
Maniotras laborales que no coin­

ciden con una huelga o campa­

ña de crganización que tienen el 

propósito de presionar a un em­

pleada para que otcrgue mejcres 

salarios, prestaciones y benefi- 

aos similares.

Campañas de conciencia pd  ¡tica

Las campañas laborales corporativas son  m aniobras que no  coinciden con  una huelga o  
cam paña de organización que tienen  el p ropósito  de presionar a un  em pleador para que 
o torgue m ejores salarios, prestaciones y  beneficios similares. Estas cam pañas se usan cada 
vez m ás com o  una alternativa a las huelgas porque m ás em pleadores están  dispuestos a 
reem plazar a sus em pleados huelguistas. Los em pleadores tienen  m enos recursos contra  
las cam pañas laborales que im plican la  afiliación a g ru pos po líticos y  com un ita rio s que 
apoyan los objetivos sindicales o  que organizan provocaciones contra las oficinas del co n ­
sejo de adm inistración de una em presa. T am bién están indefensos para m anejar los desa­
fíos del poder que inicia el sindicato contra  acciones negativas para los trabajadores, cartas 
dirigidas a editores de periódicos locales y  la  presentación de dem andas ante organism os 
adm inistrativos, com o la O SH A ,48 el D epartam ento  del T rabajo  y  la N LBR. Estos tipos 
de cam pañas de conciencia pública, que no  se vinculan d irectam ente con  logros labora­
les, son  con  frecuencia m étodos eficaces para im pulsar a los sindicatos. Adem ás, enfrentar 
esas cam pañas requiere m ucho tiem po y  es costoso para las em presas.49
Recaudad ón de fondos de organizad en

Para m otivar a los trabajadores a o rganizarse , la A F L -C IO  pid ió  a sus sindicatos afilia­
dos au m en tar sus fondos de organización. L a federación tam b ién  aum en tó  el financia- 
m ien to  a su  In s titu to  de O rganización, que en trena  a los o rgan izadores, e incluso lanzó 
una cam paña publicitaria para aum entar el apoyo público para los sindicatos.50 L os s in ­
dicatos nacionales tam b ién  crean  fondos de organización. P o r ejem plo, los Trabajadores 
Siderúrgicos U nidos de Estados U nidos (USW A, por sus siglas en  inglés; U n ite d  Steel- 
w orkers o f  Am erica) crearán  un  fondo de organización de 40  m illones de dólares. Según 
G eorge Becker, presidente de U SW A , “N u e s tro  m ayor re to  es la organización. N uestra  
capacidad  para o rg an iza r y  hacer c re c e r  al sind ica to  depende d irec tam en te  de n u es tra  
eficacia en  la m esa de negociación y  en  la arena política”.51

U n  desarrollo in teresan te  es el u so  de un  “fondo de recuperación de m ercado”, una 
herram ien ta  que usan  cada vez m ás los sindicatos de la construcción  de Estados U nidos 
en  su  lucha co n  con tra tis tas n o  sindicalizados. L os fondos usan las cuo tas de los m iem ­
bros para subsid iar a un  contratis ta  sindicalizado que lic ita  un  trabajo contra  com petido­
res n o  sindicalizados, los cuales o frecen  com únm ente  tasas salariales m ás bajas. Los 
contra tistas sindicalizados contra tan  plom eros, electricistas y  artesanos de m uchos o tro s  
oficios, todos ellos sindicalizados. Los fondos hacen la  d iferencia en  los costos laborales 
en tre  un  contra tista  sindicalizado y  o tro  no  sindicalizado. P o r ejem plo, si un  ta ller agre­
m iado  paga un  d ó la r m ás p o r hora, el fondo de recuperación de m ercado pagaría la dife­
rencia  de un  dólar. L os trabajadores sindicalizados rec ib irían  el m ism o sa la rio  y  el 
con tra tis ta  estaría en  una posición m ás equitativa co n  su  com petencia  n o  sindicalizada. 
Las em presas no  sindicalizadas son  elegibles para rec ib ir d inero  de recuperación de m er­
cado só lo  si firm an acuerdos de negociación colectiva.52
Qbersindicato de la  ¿FL-CIO

L a A FL -C IO  ofrece ahora a sus m iem bros acceso a In tern et en  un  esfuerzo p o r crear una 
com unidad  basada en  la  R ed  y  lo g ra r  más poder político . El servicio, denom inado W o r- 
kingfam ilies.com , proporciona a los m iem bros sindicales acceso a bajo costo, así com o el 
fin an dam ien to  to ta l de com putadoras baratas. W orkingfam ilies.com  ofrece un  servicio 
de In te rn e t de prim era p o r 14.95 dólares m ensuales.53 Según Jo h n  Sweeney, “C o n  W o r- 
kingfamilies.com ayudam os a cerra r la brecha creciente entre los que cuentan con  tecnolo­
gía y  los que no  y  tam bién proporcionam os a las familias que trabajan nuevas form as para 
conectarse en tre  sí y  hacer que sus voces se escuchen. Esta es una herram ienta de com u­
nicación del sig lo  XXI que ayudará a que los com pañeros de trabajo  com partan  in form a­
ción, perm itirá a nuestros sindicatos m ovilizar a sus m iem bros y  hará que los diseñadores 
de políticas tengan más facilidad de ren d ir cuentas a las familias de trabajadores”.54
Fraternizar con trabajadores despeddos

La A FL -C IO  espera que los trabajadores desechados de empresas com o Enron , W orldC om  
y  otras, se conviertan en  defensores de la organización de trabajadores. A lgunos ya lo  han  
hecho. Básicamente, se organizó un  sindicato de trabajadores despedidos. Jo h n  Challenger,
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Djlema
Ético

Una acaon estratégica

U s te d  e s  e l g e re n te  de  p la n ta  d e  una em presa mediana de manufactura, que ha

venido experimentando tensiones crecientes entre los em pleados y ha habido m uchos comentarios 

entre ellos acerca  d e  la posibilidad d e  integrar un sindicato. A l parecer, usted ha visto que se reparten 

tarjetas d e  autorización en toda la planta. A  Sandy Marshall, una de las trabajadoras de su  planta, la 

han visto hablando co n  m uchos de los trabajadores, obviamente sobre la integración d e  un sindicato. 

Sandy tiene m ucha influencia en los trabajadores de la planta y parece ser una líder natural. Usted 

cree q u e  s i Sandy sigue promoviendo el sindicato, producirá un gran impacto entre los trabajadores 

para q u e  decidan  organiza rio. Usted cuenta con  puesto de supervisor que s e  acab a  de abrir y  que 

paga mucho m ás d e  lo que gana Sandy. Usted piensa, 'S i le doy el puesto de supervisora, no podrá 

usar su  influencia para ayudar a iniciar el sindicato". No obstante, en su departamento, hay otro 

trabajador que está m ás calificado y que ha perm anecido con  la em presa varios años m ás que Sandy, 

aunque tiene menos influencia en los trabajadores de la planta.

¿Q uéharía usted?

O B J E T I V O

Explicar las razones por 

las que los em pleados se  

afilian a sindicatos.

director de la  em presa de rec lu tam ien to  nacional C hallenger, G ray  & C hristm as, opina 
que los trabajadores de telecom unicaciones que luchan p o r conservar sus em pleos serán  
más sensibles a los sindicatos en  el fu turo . “C uando uno  vive un  am biente com o el de esa 
industria, el tem o r y  la  tensión rom pen  las relaciones entre la adm inistración y  los trabaja­
dores”, com enta Challenger. “Es u n  am biente propicio para el conflicto.”5S

Porqué lo s empleados se a filian  a sindcatos
Las personas se afilian a sindicatos p o r m uchas razones diferentes que tienden  a cam biar 
con  el paso del tiem po  y  que involucran aspectos laborales, personales, sociales o  po líti­
cos. Sería im posible analizarlos todos, p ero  éstas son  algunas de las razones principales: 
insatisfacción con  la adm inistración, com pensación, pro tección del em pleo , la  actitud  de 
la adm inistración, la  necesidad de u n  m edio  de expresión social, la oportun idad  de lide­
razgo, la sindicalización ob ligatoria y  la presión de los colegas.
Insatisfacción con la  administración

Todo em pleo  tiene la  posibilidad de g en era r insatisfacciones reales. C ada individuo tie ­
ne u n  lím ite en  su  paciencia que puede im pulsar o  a considerar a un  sindicato  com o una 
solución a problem as reales o  percibidos. Los sindicatos buscan las decisiones arbitrarias 
o  injustas de la adm inistración  y  después destacan las ventajas de la m em bresía sindical 
com o  u n  m edio  para  reso lv er estos problem as. “E n  el 90 p o r c ien to  de los casos no  es 
u n  asu n to  de d inero”, com en ta  R on H reh a , p residen te  de Local 339, co n  sede en  P o r t 
H u ró n , M ichigan. “A suntos com o  la  antigüedad, el favoritism o, los p rocedim ien tos de 
quejas y  o tro s  aspectos relacionados co n  la  calidad  de la vida laboral am enazan  co n  ser 
más im portantes que los salarios.”56 En los siguientes párrafos describim os algunas o tras 
razones com unes de insatisfacción de los em pleados.
C o m p e n s a c i ó n .  Los em pleados desean que su  com pensación sea justa y  equitativa. 
Los salarios son  im portan tes para ellos porque satisfacen tan to  las necesidades com o los 
placeres de la vida. Si los em pleados están  insatisfechos co n  sus salarios, pueden  buscar 
un  sindicato para que los ayude a m ejorar su  nivel de vida. Según la  O ficina de Estadís­
ticas Laborales, los m iem bros sindicales ganaron  17.5 p o r c ien to  m ás que los trabajado­
res que no  son  m iem bros sindicales, es decir, u n  prom edio  de 17.85 dólares la hora para 
los m iem bros sindicalizados en  com parac ión  co n  15.19 dólares la hora para los que n o  
son  m iem bros.57 Sin em bargo , la diferencia e n tre  el salario  sindicalizado p ro m edio  y  el 
salario  no  sindicalizado rec ibe  una fuerte  influencia de la ocupación  y  la geografía. La 
capacidad de los sindicatos para o b ten e r logros satisfactorios en  el ingreso se ha d eterio ­
rado gravem ente en  los ú ltim os años.
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U n  im portan te  aspecto psicológico de la com pensación es el m on to  del pago que un 
individuo rec ibe con  relación  al de o tro s  trabajadores que desem peñan un  trabajo  sim i­
lar. Si un  em pleado  percibe que la adm inistración  m uestra  favoritism o al p roporc ionar 
un  pago  m ayor a algu ien  p o r rea liza r el m ism o trabajo  o  u n  trabajo  de nivel inferior, el 
em pleado se sen tirá  insatisfecho. Los m iem bros sindicales saben exactam ente en  qué se 
basa su  salario y  cóm o se re laciona con  el de los demás. E n  el pasado, los m iem bros s in ­
dicales han  aceptado inequidades salariales si la  antigüedad es el crite rio  utilizado. 
P r o t e c c ió n  d e l e m p le o . H istóricam ente, los em pleados jóvenes han  estado  m e­
n o s  preocupados por la p ro tección  del em pleo  que los traba jado res de edad. P arec ían  
pensar, “Si pierdo este em pleo, puedo conseguir o tro  en  cualquier m om ento”. Pero, com o 
los em pleados jóvenes han sido  testigos de que la  adm inistración liquida constantem ente 
a los trabajadores de edad para dar paso a em pleados más jóvenes y  decididos, han com en­
zado a pensar en  la  protección. Si la  em presa no  proporciona a sus em pleados un  sen tido  
de protección, los trabajadores pueden buscar un  sindicato. H ablando de m anera general, 
los em pleados están más inquietos que nunca p o r la protección deb ido  a una dism inución 
del em pleo en  industrias clave com o la autom otriz, del caucho y  del acero. Por desgracia 
para los sindicatos, m uchos consideran que las empresas cooperativistas más que los sindi­
catos pueden  proporcionar protección del empleo.
A c t i t u d  d e  la  a d m in is t r a c ió n .  A la s  personas les gusta  se n tir  que so n  im p o r­
tantes. N o  les gusta se r  consideradas com o  u n  o b je to  que se  puede co m p ra r y  vender. 
P or lo  tan to , no  aceptan estar sujetas a acciones arb itrarias y  caprichosas de la adm inis­
tración .58 E n  algunas em presas, la adm inistración  es insensible a las necesidades de sus 
em pleados. E n  estas situaciones, los em pleados perciben que tien en  una influencia esca­
sa o  nu la en  asuntos relacionados con  el em pleo. Los trabajadores que n o  se sien ten  real­
m ente  parte de una organización son  el blanco principal para la  sindicalización.

La ac titud  de la adm in istrac ión  se refleja en  pequeñas acciones co m o  la m anera de 
redactar los avisos del tab lero  de anuncios. Los m em orandos d irig idos “A  todos los em ­
pleados” en  vez de “A  nuestros em pleados” pueden  ind icar que los g e ren tes  son  indife­
ren te s  a las necesidades de los em pleados. P robab lem ente , estas actitudes p rov ienen  de 
los niveles directivos, pero  los em pleados las observan inicialm ente en  las acciones de los 
supervisores de prim era línea. L os trabajadores pueden  n o ta r  que los supervisores ju z ­
gan  a las personas según  lo  que pueden  hacer, cuán to  pueden  hacer y  cuándo  lo  pueden 
hacer. L os em pleados p u ed e n  com enzar a sen tir que son  tra tad o s m ás c o m o  m áquinas 
que com o personas. Los supervisores n o  dan las razones para realizar tareas poco com u­
nes y  esperan que los em pleados ded iquen  sus vidas a la  em presa sin  o torgarles las g ra ti­
ficaciones adecuadas. L a filosofía re inan te  puede ser: “Si n o  te  gusta  estar aquí, v e te”. 
U n a  filosofía com o  ésta, que n o  tom a en  cuenta  las necesidades de los em pleados com o 
personas, hace que la em presa sea propicia para la sindicalización. La adm inistración debe 
ten er en  m ente  que los sindicatos nunca habrían  ganado te rren o  si la  adm inistración no 
hubiera abusado de su  poder. Las em presas que se interesan en  sus em pleados n o  tienden 
a sindical izarse.5 9
Un m edo de expresión social

P o r  naturaleza, m uchas personas tienen  fuertes necesidades sociales. G eneralm ente dis­
fru tan  la com pañía de o tro s  que tien en  intereses y  deseos sim ilares. A lgunos em pleados 
se afilian a un  sind icato  só lo  para aprovechar las actividades recreativas y  sociales p a tro ­
cinadas p o r el sindicato que satisfacen ta n to  a los m iem bros sindicales com o a sus fam i­
lias. A lgunos sind ica tos o frecen  ahora  c e n tro s  de cu idado  d iu rno  y  o tro s  servicios que 
son  atractivos para hom bres y  m ujeres que trabajan y  que aum entan el sen tido  de solida­
rid a d  de éstos co n  o tro s  m iem bros sindicales. L as personas que desarro llan  relaciones 
personales cercanas, ta n to  en  una organ izac ión  sindicalizada com o  lib re  de sindicatos, 
perm anecerán jun tas en  tiem pos difíciles.
Oportunidad de liderazgo

A lgunas personas asp iran  a papeles de liderazgo, p ero  n o  siem pre es fácil para  un  em ­
pleado o p era tiv o  ingresar a la adm inistración. Sin em bargo , los em pleados co n  asp ira­
ciones de liderazgo  satisfacen co n  frecuencia estas aspiraciones a través de la m ilitancia 
sindical. D el m ism o m odo que la em presa, el sind icato  tam b ién  posee una jerarqu ía  de
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L¿j| objetivo

Describir la estructura 

básica del sindicato.

Sindcato local:
El elemento básico d e  la estruc- 

fejra del movimiento laboral esta­

dounidense.

Si nd cato de artesanos:
Una unidad d e  negociación, como 

d  sindicato de carpinteros y  eb a ­

nistas, compuesta comunmente 

por m iembros d e  un ofic io  o  que 

poseen una habilidad en particu- 

b r en una localidad especifica.

Si nd cato industrial:
Una unidad d e  negociación inte­

grada genera lm ente  por todos 

los traba jadores d e  una planta 

en particu lar o  d e  un grupo  d e  

plantas.

Sndcato nacional:
Una organización compuesta de 

sindicatos loca les, cuyos estatu­

tos establece.

liderazgo  y  sus m iem bros tienen  la  o p o rtu n id ad  de ascender a lo  la rg o  de sus diversos 
niveles. Los em pleadores observan con  frecuencia a los em pleados que son  líderes sindi­
cales y  no  es raro  que los prom uevan a puestos adm inistrativos com o supervisores.
Sindicalizadón obligatoria

Exigir a un  individuo que se afilia a un  sindicato antes de em plearlo  es generalm ente ile­
gal. N o  obstan te , en  los 28  estados que n o  cu en tan  co n  leyes de derecho  al trabajo , es 
legal que un  em pleador acuerde co n  el s ind ica to  que un  nuevo em pleado debe afiliarse 
al sind ica to  después de c ie r to  periodo  de tiem po  (generalm ente 30 días) o  será  cesado. 
E sto  se conoce com o acuerdo de taller agremiado.
Presión de lo s  cdegas

Algunas personas se afilian a un  sindicato sim plem ente porque reciben la presión de o tros 
m iem bros del g ru p o  de trabajo . L os am igos y  socios pueden  reco rd ar constan tem ente a 
un  em pleado  que n o  es m iem bro  del sindicato. E n  casos extrem os, los m iem bros sindi­
cales han am enazado a los que no  son  m iem bros con  ejercer v iolencia física y  en  ocasio­
nes han llevado a cabo esas amenazas.

Estructura sindical

El m ovim iento  laboral ha desarrollado una estructura  organizadonal de m ultinivel. Este 
com plejo de o rg an izad ones varía desde los sindicatos locales hasta la fed erad ó n  p r in d -  
pal, la A FL -C IO . C ada nivel tiene sus propios funcionarios y  formas de m anejar sus asun­
tos. M uchos sindicatos nadon ales poseen niveles in term edios en tre  los niveles nadon al 
y  local. Sin em bargo , en  esta sección, describ im os só lo  los tre s  e lem en tos básicos de la 
organ izadón  sindical: el sindicato local, el sindicato nacional y  la  federación o  AEL-CIO .
Sindicato local

El elem ento básico de la estructura del m ovim iento laboral estadounidense es el 9 ncicato 
local (o sim plem ente el local). Para el m iem bro sindical individual, es el nivel más im por­
tante de la estructura del trabajo organizado. A  través del sindicato, el trabajador n egod a 
con  el em pleador diariam ente. U n  sindicato local puede cum plir co n  una fu n d ó n  sod a l 
en las vidas de sus m iem bros, p a tro d n a r bailes, festivales y  rea lizar o tra s  fundones. Tam ­
bién es el punto  central de la  organización política y  de la actividad de sus m iem bros.60

Existen dos tipos básicos de sindicatos locales: artesanal e industrial. U n  sindicato 
de artesanos, com o el sindicato de carp in teros y  ebanistas, com puesta com únm ente  por 
m iem bros de un  o f id o  o  que poseen una habilidad en  particu lar en  una localidad esp ed - 
fica. Los m iem bros adquieren  com únm ente  sus habilidades de trabajo  p o r m edio  de un 
program a de adiestram iento  com o aprendices. U n  sindicato industrial está in tegrado  g e ­
neralm ente p o r todos los trabajadores de una planta en  particular o  de un  g ru po  de plan­
tas. E l tip o  de trabajo  que rea lizan  y  el nivel de hab ilidades que poseen n o  son  una 
co n d id ó n  para form ar parte del sindicato. U n  ejem plo de un  sindicato industrial es el de 
los Trabajadores de A utom óviles U nidos.61

Las fundones del sindicato local son  m uchas y  variadas. La adm inistración del acuer­
do  de n e g o d a d ó n  colectiva y  la  rep resen tadón  de los trabajadores en  el m anejo de que­
jas so n  dos actividades m u y  im portan tes. O tras  fun dones son  m antener a los m iem bros 
inform ados sobre los asuntos laborales, p ro m over el aum en to  de la m em bresía, m an te­
n e r un  con tac to  eficaz con  el sindicato nadon al y, cuando  sea necesario, negociar con  la 
adm in istradón  a nivel local.
Sindicato nadonal

El nivel m ás poderoso  de la estructura  sindical es el sind icato  nacional. C om o  m encio­
nam os an teriorm ente , la  m ayoría de los sindicatos locales están afiliados a sindicatos na­
d o n a le s . U n  si ncicato nacional está com puesto  de sind ica tos locales, cuyos esta tu to s 
establece. C om o  tal, es la  o rgan izadón  m atriz  de los sindicatos locales. El sindicato local 
(no el trabajador individual) m antiene una m embresía en  el sindicato nadonal. Cada sindi­
cato  local p ro p o rd o n a  apoyo económ ico al sind icato  n ad o n a l co n  base en  el tam año de
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W eb/^~\ Wisdovi 
A F L - C I O

www.aflcio.org

Este sitio W eb ofrece 

noticias actuales sobre 

actividades sindicales, 

puestos de candidatos 

políticos y leyes sobre 

salud y seguridad.

O B J E T I V O

Identificar los pasos 

que se requieren para 

establecer la relación 

de negociación colectiva.

Negociad en colectiva:
B  cumplim iento d e  la obligación 

mutua del em p leada y  del repre­

sentante d e  lo s  em pleados de 

reunirse en ocasiones apropiadas 

y a cad a r de buena fe los salarios, 

horas, a s í com o otros térm inos y 

condiciones del empleo; a s í como 

la negociación de un acuerdo, o 

de cua lqu ier cuestión que  surja 

con relación a  éste, y  la ejecución 

de un contrato escrito inccrpaan- 

do cualquier acuerdo a lcanzado 

si alguna d e  las partes lo  solicita. 

Esta obligación no impone a  nin­

guna parte la aceptación d e  una 

propuesta ni ex ige que  s e  haga 

una concesión.

su  m em bresía. La H erm an d ad  In ternacional de C am ioneros es el sind icato  más grande 
de E stados U nidos. C o n  cerca de 1.4 m illones de m ilitantes, el sind icato  de cam ioneros 
represen ta  a l ó  g ru pos de o fid o s , incluyendo a transportistas, trabajadores de U PS, em ­
pleados alm acenistas, taxistas, trabajadores de líneas aéreas, cuadrillas de co n stru cd ó n  y  
o tro s  trabajadores. El sindicato de cam ioneros tiene alrededor de 570 subsidiarias loca­
les en  Estados U nidos y  C anadá.62

El sindicato  nadonal está reg ido  p o r una co n s titu d ó n  nadonal y  una con v en d ó n  na­
d o n a l  de sindicatos locales que se reú n en  genera lm ente  cada dos a cinco  años. Los fun- 
donario s electos, auxiliados p o r un  equipo adm inistrativo, realizan las operadones diarias 
del sindicato  n adon a l. El sindicato n ad o n a l organiza a los trabajadores d en tro  de su  ju - 
r isd ied ó n , p a r tid p a  en  la  n e g o d a d ó n  colectiva a nivel nacional y  apoya a los sindicatos 
locales y  sus negod adones. Además, el sindicato  nadon al ofrece m uchos serv idos educa­
tivos y  de investigadón a sus sindicatos, entrega fondos para huelgas, publica el periódico 
sindical, ofrece consejo legal y  ejercer presión activamente a nivel nadonal y  estatal.
LajOFL-CIO

La Federación  A m ericana del T rabajo  y  el C ongreso  de la O rganizaciones Industriales 
(A FL -C IO , p o r siglas en  inglés; T h e  Am erican Federation  o f  L abor and C ongress o f  In ­
dustrial O rganizations) es la federación principal de asociaciones sindicales de Estados 
U nidos. E s una federación voluntaria de 66 sind icatos nacionales e in ternacionales que 
rep resen tan  a más de 13 m illones de m ilitan tes.65 R epresenta los intereses de los trab a­
jadores y  de sus sind icatos nacionales m iem bros en  el nivel m ás alto. L a federación  no  
p a rtid p a  en  la n e g o d a d ó n  colectiva; n o  obstan te , p ro p o rd o n a  los m edios a través de los 
cuales los sind icatos m iem bros co o p e ran  para persegu ir ob jetivos com unes y  tra ta n  de 
resolver los problem as in te rn o s que enfren ta  el trabajo  organizado. L a fed erad ó n  es fi- 
n an d a d a  p o r sus sind icatos nacionales m iem bros y  está regida p o r una convención  na­
d o n a l, que se reúne cada dos años.

C om o m uestra  de figura 12.1, la  estruc tu ra  de la A F L -C IO  es com pleja. La federa­
d ó n  está presen te  en  todos los estados y  P uerto  Rico. Adem ás, los sindicatos nacionales 
se  pueden  afiliar a u n o  o  m ás de los d epartam en tos industria les y  de oficios. E sto s  de­
partam en tos in ten tan  fom en tar los in tereses de g ru pos específicos de trabajadores que 
pertenecen  a d iferen tes sindicatos, p ero  tien en  intereses com unes. Las actividades p rin - 
d pa les de la fed erad ó n  son  las siguientes:

1. M ejorar la im agen del trabajo organizado.
2 . Ejercer presión am pliam ente a favor de los intereses de los trabajadores.
3. Educar políticam ente a los m iem bros sindicales y  a o tro s  a través del 

C O PE.
4 . Resolver disputas entre sindicatos nadonales.
5 . V igilar los asuntos internos de los sindicatos m iem bros.

La A F L -C IO  es una o rg an izad ón  de sindicatos nacionales, in tegrada  en  form a laxa, 
que posee poco poder o  contro l form al.64 Los sindicatos nadon ales m iem bros perm ane­
cen  com ple tam en te  au tónom os y  deciden  sus prop ias políticas y  program as. N o  todos 
los sindicatos nadonales son  m iem bros de la federadón.

Establecim iento de la  relación de negociación colectiva: 
certificación sindical
A ntes de que un  sindicato pueda n e g o d a r un  contrato , prim ero debe estar certificado. La 
principal ley que rige la re la d ó n  entre las em presas y  los sindicatos es la Ley N ad o n a l de 
R elaciones L aborales, conform e a su  enm ienda. L a n e g o d ac ió n  colectiva es una de las 
partes dave de la  ley. El A rtículo 8(d) de la  ley  define la  negodadón colectiva como:

E l cumplimiento de la obligación m utua del empleador y  del representante de los 
empleados de reunirse en ocasiones apropiadas y  acordar de buena fe  los salarios, 
horas, a sí como otros térm inos y  condiciones del empleo; a sí como negodadón de

http://www.aflcio.org
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F igu ra  12.1 La estructura de la 

AFL-CIO
Fuente: O ficinas d e  Estadísticas 
Laborales, Drrectory o f N ational 
U niom  and Employee Aaociations.

Unidad de negodadón:
Un grupo d e  empleados, no nece­

sariamente miembros sindicales, 

q je  un empleador reconoce o  que 

m a institudón administrativa ce r­

íf ica  com o adecuado para repre­

sentar a  una organización laboral 

en una negociación colectiva.

Funcionarios e jecutivos 
Presidente y  Secretario-Tesorero

D epartam ento 
u O rgan ización 

y  servicios 
d e c a m p o

D irectores
reg ionales

Departamentos 
industriales 
y  de oficios

Oficios de la construcción 
Oficios de alimentos 
Sindicato industrial 
Oficios marítimos 
Oficios de metales 
Empleados públicos 

Empleados de forocan-iles 
Etiqueta sindical

Consejos de 
departamentos locales

Com ités
perm anentes

Departam entos 
de l equ ipo  

adm in istra tivo

Sindicatos a filia do s 
nacionales 

e  in te rnaciona les

Sindicatos locales
de  sind icatos nacionales 

e  in te rnaciona les

Sind icatos locales 
a filia do s  d irectam ente  

a la  AFL-CIO

O rganism os
estatales
a filiados

*
O rga nism os locales

un acuerdo, o de cualquier cuestión que surja con relación a éste, y  la ejecución 
de un  contrato escrito incorporando cualquier acuerdo alcanzado si alguna de las 
partes lo solicita. Esta obligación no impone a ninguna parte la aceptación de una 
propuesta n i exige que se haga una concesión.

Además, la ley  estipula que el rep resen tan te  designado para los em pleados debe ser 
el rep resen tan te  exclusivo de todos los em pleados de la  unidad en  la negociación colec­
tiva. U n a  ifiidadde negociación es u n  g ru p o  de em pleados, no  necesariam ente m iem ­
bros sindicales, que un  em pleador reconoce o  que una institución adm inistrativa certifica 
com o adecuado para rep resen tar a una organización  laboral en  una negociación co lecti­
va. U n a  un idad  puede cu b rir a los em pleados de una planta de un  em pleador o  a los em ­
pleados de dos o  más plantas del m ism o em pleador. A unque la ley exige que los em pleados 
elijan al rep resen tan te , n o  req u ie re  que se use n in g ú n  p ro ced im ien to  en  pa rticu la r en 
tanto que la opción  refleje claram ente el deseo de la mayoría de los empleados de la unidad 
de negociación. E l rep re sen tan te  de los em pleados es eleg ido  no rm alm en te  m edian te
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Figura 12.2 Pasos que 
conducen a la integración de una 
unidad de negociación

Tarjeta de autorización:

Un documento que indica que un 

empleado desea que una orga­

nización laboral lo represente en 

la negociación colectiva.

\ AM BIENTE EXTERNO f-

\ AM BIENTE INTERNO l

una elección de v o to  secreto  que realiza la  N L R B . C uando un  sindicato desea convertir­
se en  el rep resen tan te  de negociación de un  g ru po  de em pleados, debe seg u ir varios pa­
sos que conducen a la  certificación (véase la  figura 12.2).

Firma de tarjetas de autorización

U n  requisito  prev io  para in teg ra r una un idad  de negociación reconocida es d e te rm in a r 
si existe suficiente in terés de parte de los em pleados para justificar la unidad. La eviden­
cia de este in terés se expresa cuando  p o r lo  m enos 30 por cien to  de los em pleados de un 
g ru po  de trabajo firm a una tarjeta de autorización. L a tarjeta de autorización es un  docu­
m en to  que indica que un  em pleado desea que una organización laboral lo  rep resen te  en 
la negoc iac ión  colectiva. L a m ayoría de los o rg an izad o res sind icales n o  p rosegu irán  a 
m enos que el 50 por cien to  de los trabajadores del g ru po  firm e las tarjetas. La figura 12.3 
m uestra una tarje ta  de au torización que usa la Asociación In ternacional de M aquinistas 
y  T rabajadores A eroespadales (IAM , p o r  sus siglas en  inglés; In ternational A ssociation 
o f  M achinists and Aerospace W orkers).

Petición de elección

D espués de haber firm ado  las ta rje tas de au to rizació n , se  puede h a c e r una petic ión  de 
elección a la oficina reg ional apropiada de la N L R B . C uando  se presenta  la petic ión , la 
N L R B  realizará una investigación. El p ro pósito  de la investigación es determ inar en tre  
o tras cosas, lo  siguiente:

1. Si la  Ju n ta  tiene jurisdicción para rea lizar una elección.

Figura 12.3 Una tarjeta de 
autorización
Fuente: La Asociación Internacional 
de  M aquinistas y  Trabajadores 
A eroespadales

S í, D ESEO  L A  IA M

Yo, e l que  suscribe, un em p leado  de 

(Empresa)_________________________________________________________
r

por este m ed io  au to r izo  a  la  A soc iac ión  Internaciona l d e  M aqu in istas 
y  Trabajadores Aeroespac ia les (IAM) a  actuar com o  m i representante 
en la  negociac ión co lec tiva  con la  em presa po r salarios, horas y 
cond ic iones laborales.

NOM BRE (escribir con le tra de  m o lde)_______ FECHA________________

DIRECCIÓN (escribir con le tra  d e  m o lde)____________________________

C IU D AD ________________  ESTADO__________ C.P___________________

D EPARTAM ENTO_______  TURN O ___________ TELÉFONO___________

Clasificación ----------------------------------------------------------------------------------

FIRMA / __________________________________________________________

NOTA: esta au to rizac ión  será firm ada y  fechada personalm ente por 
el em pleado. Su derecho a  f irm a r esta tarje ta está p ro teg ido  por 
la ley  federal.
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2 . Si los em pleados dem uestran  suficiente in terés para justificar una 
elección.

3 .  Si existe una cuestión de representación (por ejem plo, el representante 
de los em pleados ha dem andado reconocim iento, el cual ha sido 
negado p o r el em pleador).

4 .  Si la  elección incluirá a los em pleados adecuados en  la unidad de 
negociación (por ejem plo, la Ju n ta  prohíbe inclu ir guardias de la 
p lan ta  en  la  m ism a unidad que los dem ás empleados).

5 .  Si el representante nom brado en  la petición está calificado (por ejem ­
plo, un  supervisor o  cualquier o tro  represen tante de la adm inistración 
n o  puede se r  un  represen tante de los empleados).

6 .  Si n o  hay  obstáculos para la elección, com o contratos existentes o  
elecciones previas realizadas en  los 12 m eses anteriores.65

Si estas cond ic iones se cum plen , la  N L R B  o rd en a rá  que se lleve a cab o  una elec­
c ió n  en  un  p lazo  de 30 días. L os deta lles de la  elección  le  co rresp o n d en  al d irec to r r e ­
gional de la Ju n ta . L a adm in istrac ión  tien e  p ro h ib id o  h acer concesiones o  prom esas 
inusuales que pud ieran  m otivar a los trabajadores a v o ta r en  con tra  del reconocim ien to  
del sindicato.

Campaña de elección

C uando se ordena una elección, tan to  el sindicato com o la adm inistración generalm ente 
prom ueven sus causas de m anera activa. Los sindicatos seguirán m otivando a los trabaja­
dores a afiliarse y  la adm inistración iniciará una cam paña para com unicar a los trabajado­
res los beneficios de perm anecer fuera de un  sindicato. El papel del supervisor durante la 
cam paña es fundam ental. Los supervisores necesitan conducirse de tal m anera que eviten 
violar la ley y  com ete r prácticas laborales injustas. Específicamente, deben estar conscien­
tes de lo  que pueden  y  no  pueden  hacer duran te  el periodo  de cam paña preelectoral. En 
m uchos casos, n o  es ta n to  lo  que el superv isor d ice, s in o  có m o  lo  dice.66 A  través de la 
cam paña, los supervisores deben  m anten er inform ada a la adm inistración sobre las acti­
tudes de los empleados.

T eóricam en te , ta n to  el s in d ica to  com o  la ad m in istrac ión  pueden  c o n ta r  sus v e r­
siones sin  in te rfe ren c ia  de la o tra  parte . E n  ocasiones, la cam paña se  vuelve m uy in ­
tensa . L o s  re su lta d o s  de la  e lecc ió n  se rá n  d ec la rad o s  in v á lid o s s i  la c am p añ a  se 
ca ra c te r iz ó  p o r  ex h ib ir u n a  co n d u c ta  que la  N L R B  c o n s id e re  q u e  in te r f ir ió  c o n  la 
lib e r ta d  d e  e lecció n  de lo s  em p leados. C o m o  e jem plos de esta  c o n d u c ta  e s tá n  los 
sigu ien tes:

•  U n  em pleador o  un  sindicato am enaza con  la  pérdida de em pleos
o  prestaciones para in flu ir en  los votos de los em pleados o  en  las 
actividades sindicales.

•  U n  em pleador o  un  sindicato distorsiona hechos im portan tes en  la 
cam paña de elección cuando la  o tra  parte no  tiene la oportun idad  de 
responder.

•  U n  em pleador o  un  sindicato incita a los prejuicios raciales o  
religiosos p o r m edio de peticiones de cam paña que enardecen los 
ánimos.

•  U n  em pleador despide em pleados para desanim ar o  fom entar las 
actividades sindicales de éstos o  u n  sindicato provoca a un  em pleador a 
tom ar este tipo  de medidas.

•  U n  em pleador o  u n  sindicato dan discursos de cam paña a grupos 
integrados de em pleados durante el ho rario  de trabajo de la em presa, 
en  un  periodo de 24  horas antes de una elección.
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4 f -|  O B J E T I V O
Analizar las estrategias 

sindicales para obtener el 

reconocimiento de la 

unidad d e  negociación.

Becdón y  certificación

L a N L R B  supervisa la  elección a v o to  secreto en  la fecha establecida. Sus representantes 
son  responsables de asegurarse de que só lo  vo ten  los em pleados elegibles y  del con teo  de 
votos. Después de una elección válida, la junta publicará una certificación de los resultados 
para conocim iento  de los participantes. Si un  sind icato  ha sido elegido p o r la m ayoría de 
los empleados que votan en la unidad de negociación, recibirá u n  certificado que dem uestra 
que ahora es el representante oficial de negociación de los empleados de la unidad. Sin em ­
bargo, el derecho a rep resen tar a los empleados n o  significa el derecho a dictar condiciones 
a la administración que afecten negativamente a la organización. El proceso de negociación 
n o  exige hacer concesiones a ninguna de las partes; sólo las obliga a negociar de buena fe.

Estrategiasándicales para obtener el reconocimiento de la unidad de negociación

Los sindicatos pueden  usar diversas estrategias para o b te n e r el reconocim iento  de la ad­
m inistración. P o r  lo  general, tra ta n  de to m ar la iniciativa porque esto  coloca a la adm i­
nistración en  la  posición de ten er que reaccionar a las acciones del sindicato. La búsqueda 
de g ru pos de em pleados para o rg an izad os im plica un  esfuerzo co n tin u o  de parte  de los 
líderes sindicales. Para in iciar una cam paña, los sindicatos buscan con  frecuencia áreas de 
insatisfacción. Los organizadores están conscientes de que una actitud en  general positiva 
de los em pleados hacia la  administración, com únm ente indica que organizar a los em plea­
dos será  extrem adam ente difícil.

A lgunas situaciones indican que los em pleados están listos para se r  organizados:
•  U na historia de tra to  injusto y  arbitrario  h ad a  los em pleados de parte 

de la adm inistradón.
•  U n a  com pensadón  in ferio r al prom edio de la industria.
•  Falta de interés de la adm in istradón  en  el b ienestar de los empleados.

U n  sindicato  norm alm ente no  busca cond id o n es aisladas de descontento  de los em ­
pleados. M ás bien, in ten ta  localizar patrones generales de insatisfacdón. C ualquiera que 
sea el caso, el sind icato  no  hará un  m ayor in te n to  para organizar a los em pleados a m e­
nos que considere que tiene una buena posibilidad de éxito.

El sindicato puede u tilizar diversos enfoques para conseguir tarjetas de au to rizadón  
firm adas. U na técnica eficaz es identificar p rim ero  a los trabajadores que no  só lo  están 
insatisfechos, sino  que tam b ién  tienen  influencia en  la organ izac ión  inform al de la em ­
presa. Estas personas ayudan a desarrollar una cam paña de o rgan izadón  eficaz. L a infor- 
mación se ob tiene a través de com unicaciones informales sobre quién fue contratado, quién 
fue despedido y  errores de la adm in istradón  en  general. Esta inform ación beneficia a los 
organizadores sindicales al abordar a los em pleados de la em presa. Son com unes declara- 
d o n es  com o ésta: “Escuché que Bill Adams fue despedido hoy. Tam bién sé que él es apre- 
d ad o . Eso no  hubiera sucedido si tuvieran un  sind icato”.

Finalm ente, el sindicato deberá abandonar sus actividades secretas. Tarde o  tem pra­
n o  la  adm in istradón  descubrirá el in te n to  de o rg an izad ón . E n  este m om en to , los o rg a ­
nizadores sindicales y  o tros sim patizantes pueden  colocarse en  las entradas de la em presa 
y  rep a rtir  panfletos o  lite ra tu ra  de cam paña p ro dam ando  los beneficios de afiliarse al s in ­
dicato y  destacando las debilidades de la adm inistradón . H ablarán  con  todos los que es­
tén  dispuestos a escuchar con  el propósito  de identificar a los sim patizantes del sindicato. 
Los em pleados que firm an una tarje ta  de au to rizad ó n  son  im pulsados a convencer a sus 
am igos para que firm en tam bién. C o n  frecuencia, el in ten to  crece ráp idam ente, p rodu- 
d e n d o  un  núm ero  su fid en te  de tarje tas de autorización  firm adas an tes de que la adm i­
n is trad ó n  tenga tiem po de reaccionar.

Los esfuerzos sindicales continúan aún después de que la N LRB  ha aprobado la peti- 
d ó n  de elecdón. Cada intento de los organizadores tiene com o objetivo involucrar a tantos 
trabajadores de la empresa com o sea posible. Los organizadores externos prefieren sentarse 
y  dejar que los empleados de la empresa convenzan a sus colegas de afiliarse al sindicato. La 
presión de los colegas produce com únm ente un  efecto m ayor para convencer a una persona 
de afiliarse a un  sindicato que la in flu enda externa. Siempre que es posible, los sindicatos 
utilizan la presión de los colegas para fom entar y  expandir la  sindicalización.
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f a T l j  O B J E T I V O
Explicar la

descertificación

sindical.

Descertificación:

Elecciones en las que participa 

un grupo de empleados para 

cancelar los derechos de un 

sindicato a actuar como su re­

presentante exclusivo de nego- 

aadones; lo contrario al proceso 

que los empleados siguen para 

ser reconocidos como una uni­

dad de negociación oficial.

Descertificadón sindical: restablecimiento de la relación 
de negociación individual
H asta 1974, una vez que un  sindicato  era certificado, recibía una certificación para siem ­
pre. N o  obstante, la L ey  T aft-H ardey  h izo  posible que los em pleados descertificaran a un 
sindicato. Esta acción d io  com o resu ltado  que un  sindicato perd iera  su  derecho  a actuar 
com o el representante de negociación exclusivo de un  g ru po  de em pleados. L a descerti­
ficación es básicam ente lo  co n tra rio  al p roceso  que los em pleados siguen  para ser re c o ­
nocidos c o m o  una un idad  de negociación  oficial. E l re su ltad o  de las elecciones de 
descertificación preocupa cada vez m ás a los sindicatos. Los em pleados han  presentado  
peticiones de descertificación con  una frecuencia y  un  éxito crecientes. E n  1965, só lo  se 
rea lizaron  200  elecciones de descertificación, de las cuales los sind icatos p erd ie ro n  el 
64  p o r c ien to . E n tre  1987 y  1991, se llevaron  a cabo , en  prom edio , 636 elecciones de 
descertificación p o r año, g en e ran d o  una tasa p ro m ed io  de pérd ida sind ical del 72 por 
ciento. R ecientem ente, se realizaron 485 elecciones de descertificación y  el sindicato fue 
elim inado en  el 69 p o r cien to  de esas elecciones.67

Procedmiento de descertificadón

Las reglas que establece la N L R B  explican las condiciones para p re sen ta r una petic ión  
de descertificación. P o r lo  m enos el 30 p o r c ien to  de los m iem bros de la un idad  de ne­
gociación debe solicitar una elección. C om o se podía esperar. Esta tarea puede ser difícil 
p o r sí m ism a, ya que los sim patizantes del sindicato se opond rán  fuertem en te  a esta ac­
ción. Pocos em pleados conocen  sobre descertificación y  todavía m enos saben  cóm o in i­
c ia r el proceso.68 Adem ás, aunque se supone que los nom bres de los so lic itan tes serán  
confidenciales, m uchos m iem bros sindicales tem en que se descubran sus firmas en  la pe­
tic ión . E l m o m en to  en  que la N L R B  recibe la petic ión  de descertificación tam b ién  es 
im portante. L a petic ión  se debe p resen tar en tre  60 y  90 días antes de que expire el con­
trato  actual. C uando todas estas condiciones se cum plen, el d irector regional de la N LRB 
program ará una elección de descertificación m ediante vo to  secreto.

La NLRB vigila cuidadosam ente los acontecim ientos previos a la elección. Los em ­
pleados actuales deben  in ic ia r la  pe tic ión  de la  elección. Si la N L R B  determ ina  que la 
adm inistración inició la  acción, no  certificará la elección. Sin em bargo , después de que 
una petic ión  ha sido  aceptada, la  adm inistración puede apoyar el in ten to  de elección de 
descertificación. Si la  m ayoría del recu en to  de vo tos es con tra  el sind icato , los em plea­
dos quedarán lib res de éste. Es m uy probable que voten  los sim patizantes sindicales fuer­
tes. P o r lo  tanto, si u n  núm ero  considerable de em pleados son  indiferentes al sindicato y  
deciden no  votar, la descertificación puede no  ocurrir.
Adninistradón y  descertificadón

C uando la adm inistración percibe el descontento  de los em pleados con  el sindicato , con  
frecuencia n o  sabe cóm o reaccionar. E n  m uchas ocasiones, decide n o  hacer nada, con  la 
idea de que es m ejor n o  involucrarse o  que hacer esto , puede se r  incluso ilegal. P e ro , si 
desea involucrarse, la  adm inistración  puede usar diversas tácticas legales. Si desea rea l­
m ente  la descertificación del sindicato , debe ap ren d er a se r  m ás activa que pasiva. N o  
obstante, debe te n e r cuidado de que sus acciones no  den  lugar a una dem anda p o r p rác­
ticas laborales injustas.69

Las reu n iones co n  lo s  m iem bros sindicales para analizar los beneficios de e sta r li­
bres de sindicatos han dem ostrado  se r benéficos. D e hecho , estas pláticas son  considera­
das a m enudo com o la táctica de cam paña m ás eficaz. Estas reuniones se pueden  realizar 
co n  em pleados individuales, g ru pos pequeños o  incluso  un idades enteras. L a adm inis­
tración explica los beneficios y  responde a las preguntas de los em pleados.

La adm in istrac ión  tam b ién  puede p ro p o rc io n ar a los traba jado res asistencia legal 
co n  el fin de prepararlos para la descertificación. C om o  es m uy probable que los trab a­
jadores nunca hayan partic ipado  en  una elección de descertificación, este tip o  de apoyo 
puede se r invaluable. P o r  ejem plo, la  N L R B  no  perm itirá  que se lleve a cab o  una elec­
ción  si los trám ite s  adm inistrativos no  se han  com ple tado  adecuadam ente. L a adm inis­
tración  debe recordar siem pre que n o  puede iniciar la  acción de descertificadón ; ésa es 
responsabilidad de los trabajadores.
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Describir la condición  

de los sindicatos e n  la 

actualidad.

Figura 12.4 Porcentaje de la 
üierza de trabajo privada que está 
sindica lizada
Fuente: D epartam ento  d el Trabajo 
de  Estados U nidos.

El m edio  más eficaz para lo g rar la  descertificación es m ejorar la cu ltura  corporativa 
de tal m anera que los trabajadores ya n o  sien tan  la necesidad de te n e r un  sindicato. Esto 
n o  ocu rre  de la  noche a la  m añana, ya que se debe desarro llar la  confianza m utua en tre  
los trabajadores y  el em pleador. P ara que la descertificación tenga éxito , la adm in istra­
ción  debe elim inar los problem as que condujeron inicialm ente a la sindical i zadón . A un­
que m uchos ejecutivos c reen  que el salario y  las prestaciones son  las razones p rindpales 
de la m ilitan d a  sindical, o tro s  factores son  quizá más im portantes. P o r  ejem plo, no  tra ­
tar a los em pleados com o personas es co n  frecuenda la razón  p rindpal de la sindicaliza- 
d ó n . Los problem as reales surgen a m enudo de prácticas com o no  escuchar las opiniones 
de los em pleados, tra ta r  a los trabajadores de m anera in justa  y  deshonesta , y  v e r a los 
em pleados com o núm eros y  n o  com o personas. Los em pleadores que deseen perm ane­
c e r o  estar lib res de sind icatos pueden  em plear c ie rtas estra teg ias y  tácticas que los be- 
n e f id e n  tan to  a ellos com o a sus em pleados.

Lossindcatos en la actualidad
E n  general, la caída de las Grandes Asociaciones Sindicales desde la década de los setenta, 
h a  sido  drástica. C om o  ilustra la  figura 12.4, la  m ilitanda  sindical del sec tor privado con 
re lac ión  a todos los trabajadores d ism inuyó de 39 p o r c ien to  en  1958 a 9 p o r c ie n to  en 
la actualidad; éste es el porcentaje m ás bajo desde 1901. E m peoró  en  2002 cuando el n ú ­
m ero  de trabajadores que p e rte n e d a n  a un  sind icato  nadon al se red u jo  a 16.1 m illones, 
en com parac ión  co n  la m ilitancia  de 16.4 m illones de 2001.70 El ú n ico  d este llo  de luz 
para los sindicatos era el sec tor público, donde la m ilitanda  aum entó 2.3 por d e n tó  hasta 
alcanzar una d f r a  aproxim ada de 7.4 m illones de trabajadores. R ed en tem en te , 37.5 por 
d e n tó  de tod o s los em pleados públicos e ran  sindicalizados.71 N o  obstan te , ese in cre ­
m en to  no  fue su fid en te  para com pensar la caída de 4.8 p o r d e n tó  del núm ero  de traba­
jadores sindicales del sec tor privado, espedalm ente de m anufactura, donde la m em bresía 
del trabajo  o rgan izado  cayó  casi 8 p o r c ien to , a una d f r a  de 2.5 m illones de trabajado­
res. L a m ilitancia  de los T rabajadores S iderúrg icos U nidos de E stados U n ido s fue una 
de las más perjudicadas, ya que docenas de trabajadores del acero se acogieron a la p ro - 
te c d ó n  de bancarrota del capítulo 11. Del m ism o m odo, el trabajo organizado en  el sec­
tor de bienes de capital v io  cae r su  m ilitan d a , ya que las em presas recorta ron  el gasto  en 
inversiones de cap ita l, ob ligando  a las em presas de m anufactura a efec tuar despidos.72 
E n  E stados U nidos, donde el desem pleo es aproxim adam ente del 6 p o r c ien to  y  todos 
los trabajadores sufren  reco rte s  en  las p re stadones de pensión y  a te n d ó n  m édica, los l í ­
deres laborales n o  h an  ten id o  m ucho  éx ito  para g a n a r el respaldo  público  o  po lítico .75 
A dem ás, cualqu ier c rec im ien to  que los sindicatos experim enten  n o  será  en  el sec to r de 
m anufactura, sino en el sector de servidos, donde los salarios y  las prestadones son  com ún­
m ente m ás bajos.74
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Desde los despidos de los contro ladores de tráfico aéreo en  huelga por el Presidente 
Reagan, el p o d er laboral ha dism inuido considerablem ente. Las razones varían, p e ro  hoy 
en  día, la  preferencia que tien en  las personas de negociar por ellas m ism as e igno rar los 
in tereses de los m iem bros co lectivos de la fuerza laboral se está vo lv iendo  m ás com ún. 
Algunos trabajadores no  están de acuerdo con  pagar cuotas sindicales, a o tros n o  les gustan 
las reglas de igualación salarial y  o tro s  c reen  que las em presas sindicalizadas pod rían  ser 
m enos com petitivas y  salir del negoc io  (lo cual no  es un  problem a para los trabajadores 
del sector público).7S

El 11 de sep tiem bre de 2001 ha p roducido  tam b ién  un  efecto  negativo im portan te  
en  algunos sindicatos. P o r ejem plo, el Sindicato Internacional de E m pleados de H oteles 
y  R estau ran tes (H E R E , p o r sus siglas en  inglés; H o te l E m ployees and  R estauran t E m - 
ployees International U n ion ) era uno  de los segm entos de m ayor crecim iento  de la AFL- 
C IO , con  cerca  de 300,000 m iem bros en  E stados U n id o s y  C anadá. D esde el 11 de 
sep tiem bre, casi la m itad  de sus m iem bros que co n trib u y en  co n  cuo tas en fren tan  p ro ­
blem as de em pleo .76 Jo h n  W ilhelm , presiden te  del S indicato In ternacional de Em plea­
dos de H oteles y  R estauran tes, uno  de los líderes m ejor pagados, p id ió  que su  salario  de 
273,100 dólares en  2001 fuera recortado en  un  20  p o r cien to  después de que su  sindicato 
sufrió los problem as de la industria de los viajes.77

La ICFTU opina que la organización an d  cal puede ser peligrosa

Según  la  C o n fe d e ra c ió n  In te rn a c io n a l d e  S in d ic a to s  de L ib re  C o m e rc io ,
miles de sindicalistas fueron arrestados, encarcelados, torturados, desped idos o  intimidados y 223 

fueron asesinados o  desaparecieron alrededor del mundo e n  2001. La investigación de la ICFTU  

(International Confederaron of Free Trade Unbns), q u e  se  basa en datos obtenidos de 132 países, 

concluyó que alrededor d e  4,000 sindicalistas fueron arrestados, 1,000 lesionados y 10,000 despedidos. 

Las violaciones fueron particularmente graves en m uchas zonas francas industriales Guy Ryder, 

secretario general de la ICFTU comentó, 'E n  lugares com o Biebrrusia, Zimbabwe y China, descubrimos 

que los gobiernos no dem ocráticos tienen com o objetivo principal a  las asociaciones sindicales 

cuando la legitimidad de ellos es  desafiada". Este organigrama representa a 157 millones de  

trabajadores d e  225 organizaciones afiliadas e n  148 países.78

El informe 'docum enta" una larga lista de abusos, m uchos d e  ellos en las plantas d e  textiles y  ropa 

d e  Asia, África, Am érica Latina y también en países desarrollados com o Estados Unidos. Juan  

Somavia, director general d e  la Organización Internacbnal del Trabajo, comentó que e l informe 

revelaba que aunque b s  defensores laborales han trabajado durante d é ca d a s  para mejorar el trato a 

los trabajadores, 'E n  la actualidad e n  m uchos países, la s ituacbn  muestra q u e  la lucha continúa".

El estudio argumentaba q u e  la administración de JA R  Kenya, un fabricante de ropa d e  Nairobi, llevó a 

cab o  'un  ataque hostil contra el Sindicato d e  Sastres y Trabajadores Textiles". M encbnaba q u e  b s  

miembros sindicales activos eran 'constantemente acosados e  intimidados, algunos fueron encerrados 

en la celda de la fábrica y entregados a la policía bajo a cu sa cb n e s  fabricadas". El informe agregó que 

algunos fueron despedidos únicamente por afiliarse al sindicato. La investigación s e ñ a b  que b s  

derechos de las asociaciones sindicales eran vb la d o s  gravemente en m uchos países de lejano oriente. 

Afirmaba q u e  la policía había atacado a trabajadores q u e  protestaban en plantas textiles del gobierno 

d e  China. 'Cualquier intento para integrar una asociación  sindical libre era castigado co n  largas 

sentencias en prisión e incluso con  cadena perpetua", m encbnaba. La investigacbn de la ICFTU 

también documentaba políticas severas antisindicales establecidas por la adm inistracbn d e  fábricas 

de ropa y ca lzado  de Indonesia y Pakistán y tácticas antisindicales vblentas en zonas francas 

industriales d e  Filipinas, Sri Lanka y otros países.79

Con relación al continente americano, el informe documenta que la hostilidad hacia las asociacbnes  

sindicales e s  un problema recurrente en m uchos países d e  Am érica Central y  del Sur. Afirmaba que, 

en Guatemala, la libertad d e  asociación  'e s  ca s i inexistente" y agregaba que b s  em pleadores de 

fábricas textiles o  las grandes multinacionales se  negaban a reconocer a las asociaciones sindicales. 

Actualmente, ninguna fábrica guatemalteca de ropa o textiles está sindicalizada. En el ca so  de Estados
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Unidos, e l informe calculaba q u e  '80  por ciento d e  los em pleadores recurren a consultores para que 

los ayuden a llevar a ca b o  cam pañas antisindicales'. Los analistas d e  la ICFTU argumentaban en el 

informe que 'una de las explotaciones más severas" ocurre en territorios controlados por Estados 

Unidos, com o las Islas Marianas del Norte. El informe argumentaba que las condiciones ah í eran  

semejantes a  un sistema d e  servidumbre: 'L a s  autoridades locales permiten que las em presas 

extranjeras recluten miles de trabajadores extranjeros, sobre todo mujeres jóvenes de Tailandia, China, 

Filipinas y Bangladesh". El informe sostenía q u e  los trabajadores de e sa  región deb en  firmar contratos 

que estipulan que deb en  abstenerse d e  pedir incrementos salariales, buscar otro trabajo o  afiliarse 

a un sindicato. Si violan el contrato, enfrentan la deportación, agrega e l informe.80

Resumen
1. D e sc r ib ir  la  a so c ia c ió n  entre  lo s  em p leados y la  adm in is tra c ió n  que se 
desa rro lla  en a lgunos se c to re s .
El acuerdo formaliza la cu ltu ra  de “trabajar jun tos” en  cuanto  a estrategias, planificación 
de negocios y  la  operación  diaria de las funciones vitales de una planta.
2. A n a liz a r  e l m ov im ien to  labo ra l an te r io r a 1930.
A ntes de la década de los tre in ta , la tendencia favorecía a la  adm inistración. L os tr ib u ­
nales apoyaban fuertem ente a los em pleadores en  sus intentos p o r frustrar al m ovim iento 
laboral organizado.
3. Iden tifica r la s  le yes  labo ra le s  m ás im po rtan tes  que se  aprobaron 
después de 1930.
Las leyes laborales más im portantes son  la  Ley contra  Ó rdenes Judiciales de 1932, la  Ley 
N acional de R elaciones Laborales, la  Ley de Relaciones O brero -P a trona les y  la Ley de 
In fo rm ación  y  D ivulgación  O b rero -P a tro n a l. L a L ey  de Seguridad  del T err ito rio  N a ­
cional se aprobó recientem ente.
4. E x p lic a r  la  s in d ic a liz a c ió n  de l s e c to r  púb lico .
A  los em pleados se les perm ite  organizarse y  negociar las políticas y  prácticas de recu r­
sos hum anos, así com o los asuntos relacionados con  las condiciones laborales y  que esta­
ban den tro  del a rb itrio  adm inistrativo de los funcionarios de la agencia involucrada. Sin 
em bargo , es un  de lito  que los em pleados federales se d eclaren  en  huelga co n tra  el g o ­
bierno estadounidense.
5. D e sc r ib ir  lo s  ob je tivos gene ra le s  que ca ra c te r izan  a l m ov im ien to  labo ra l 
en conjunto.
L a filosofía subyacente del m ovim iento laboral es el de una dem ocracia organización al y  
un  am biente de d ign idad  social para los hom bres y  las m ujeres que trabajan. Para  lograr 
estos objetivos, la  m ayoría de los sindicatos reconocen  que deben  esforzarse en  aum en­
ta r  su  crecim iento  y  po d er de m anera continua.
6. A n a liz a r  la s  e s tra teg ia s  de c re c im ien to  s in d ica l.
Las nuevas estra teg ias del trabajo  o rgan izado  para fo rta lecer al m ovim ien to  inc luyen  
prácticas com o una m ayor participación política, un ión  salting , inundar a la  com unidad 
co n  organizadores, cam pañas laborales corporativas, recaudación de fondos de organiza­
ción , organización de estudiantes, activismo y  enfoque, form ación de coaliciones y  el c i- 
bersindicato de la  A FL-C IO .
7. E x p lic a r  la s  ra zones po r la s  que lo s  em p leados se  a filia n  a s in d ica to s .
Los em pleados se afilian a sindicatos deb ido  a la insatisfacción co n  la  adm inistración, la 
necesidad de un  m edio  de expresión social, la necesidad de oportun idades de liderazgo, 
la sindicalización obligatoria y  la  presión de los colegas.
8. D e sc r ib ir  la  e s tru c tu ra  b á s ica  de l s in d ica to .
El elem ento básico de la estructura  del m ovim iento laboral estadounidense es el sindica­
to  local. E l s ind ica to  nacional es el nivel m ás poderoso  y  la  F ederación  A m ericana del 
Trabajo y  el C ongreso  de O rganizaciones Industriales (A FL-C IO ) es la federación prin­
cipal de asociaciones sindicales de Estados Unidos.
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9. Iden tifica r lo s  pa so s  que se  requ ieren para e s ta b le ce r  la  re la c ió n  de 
negoc iac ión  co le c t iv a .
L os pasos que se req u ieren  son  la  firm a de ta rje ta s  de autorización, la  petic ión  de elec­
ción, la  cam paña de elección, ganar la  elección y  rec ib ir la certificación.
10. A na liza r la s  e s tra teg ia s  s in d ic a le s  para ob tener e l re con o c im ien to  de 
la un idad de negoc ia c ión .
Por lo  general, los sindicatos tra ta n  de to m ar la  iniciativa porque esto  coloca a la adm i­
nistración en  la posición de te n e r  que reaccionar a las acciones del sindicato. La búsque­
da de g ru pos de em pleados para  o rg an izad os im plica u n  esfuerzo co n tin u o  de p arte  de 
los líderes sindicales. Para iniciar una cam paña, los sindicatos buscan co n  frecuencia áreas 
de insatisfacción.
11. E xp lic a r la  d e s ce rt if ic a c ió n  s in d ica l.
La descertificación es básicam ente lo  con trario  al proceso que los em pleados siguen  pa­
ra  se r  reconocidos com o una unidad de negociación oficial.
12. D e sc r ib ir  la  cond ic ión  de lo s  s in d ic a to s  en la  ac tua lidad .
E n g en era l, la  caída de las Grandes Asociaciones Sindicales desde la década de los seten ta , 
ha sido  drástica.
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Preguntas de npaso
1. Describa e l desarrollo  del m ovim iento laboral en  E stados U nidos an te rio r a 1930.
2. ¿Q ué leyes laborales im portan tes se aprobaron  después de 1930?
3. ¿Q ué prácticas laborales injustas d e  la adm inistración prohib ió  la L ey  W agner?
4. ¿Q ué acciones sindicales proh íbe la L ey  T aft-H artley?
5. ¿Cuáles so n  los objetivos generales  que caracterizan al m ovim iento laboral en  conjunto?
6. ¿Q ué estrategias d e  crec im ien to  usan los sindicatos actualm ente?
7. ¿C óm o difiere la sindicalización del sec to r público de la sindicalización del sec to r privado?
8. ¿Cuáles son las razo nes  principales p o r las que los em pleados se afilian a sindicatos?
9. Defina los térm inos siguientes:

a. Sindicato local.
b. Sindicato d e  artesanos.
c. Sindicato industrial.
d. Sindicato nacional.

10. ¿Q ué pasos debe seg u ir u n  sindicato para tra ta r de in teg ra r una unidad de negociación? D es­
criba brevem ente cada paso.

11. ¿Cuáles so n  las estrategias que deben seguir los sindicatos para o b ten e r el reco nocim ien to  de 
la unidad d e  negociación?

12. Defina el térm ino  descertificación. ¿Cuáles son los pasos de la descertificación?

A ran  la puerta
B a r n e y  C l i n e ,  el nuev o  g e ren te  de recu rsos hum anos de A m pex U tilities, com enzaba a in s ta ­
larse en  su  nueva oficina. R ecien tem ente, se  cam b ió  de em presa para to m a r este  nuev o  em pleo. 
B arney fue seleccionado en tre  varios candidatos in te rno s  y  m uchos o tro s  so lic itan tes  debido a su 
h istorial de logros laborales. Tenía una buena reputación  de trabajar a través de las personas para 
cum plir co n  el trabajo.



C A P I T U L O  D O C E  L a ev a k tá fa  d e k s sm d ia ta s  421

E l te lé fo no  de B arney  sonó. L a persona al o tro  lado  de la línea p regu n tó , “ S eñor C line, ¿po­
d ría  d a rm e u n a  cita  para hab lar co n  usted?” “P o r  su p u esto ”, B arney  respond ió , “ ¿cuándo  desea 
que nos reunam os?” “ ¿Q ué tal después del trabajo? N o  sería co nven ien te  s i algunas personas m e 
vieran hab lando  co n  alguien de la adm inistración”, co n testó  el interlocutor.

B arney se  s in tió  u n  poco confundido , pe ro  hizo la cita  a las 5 :30 P.M ., cu ando  casi to do  m undo 
se habría  ido. A  la hora señalada, tocaron  a su puerta; era M ark  Johnson , un  an tiguo trabajador de 
m antenim iento  que había perm anecido co n  la em presa d u ran te  m ás d e  10 años.

D espués de l saludo  inicial, M ark  com enzó  a decir, “ Señor C line, varios de los traba jadores me 
p id ieron que hablara co n  usted . Se dice que u s ted  es una persona justa. La em presa d ice  que tiene 
u n a  política d e  puertas  abiertas, p e ro  tenem os m iedo  d e  re c u rr ir  a ella. R oy  E dw ards, u n o  de los 
m ejores trabajadores de m anten im ien to  d e  nuestra  sección, tra tó  de hacer esto  hace varios meses. 
L o  acosaron  ta n to  q u e  ren u n c ió  la sem ana pasada. N o  sabem os qué h ace r para que se  resuelvan 
los problem as. H a  habido pláticas para o rgan izar u n  sindicato. R ealm ente no  querem os eso, pero 
algo hem os d e  hacer”.

B arney agradeció a M ark  su  honestidad y  p rom etió  no  revelar la conversación. E n  las sem anas 
sigu ien tes a la conversación co n  M ark , B arney co m p ro b ó  que la situación  era exactam ente co m o 
M ark  la había descrito. H abía m ucha desconfianza en tre  los geren tes y  los em pleados operativos.

1. ¿Cuáles son las  causas básicas de los problem as que enfrenta Am pex Utilities?
2. ¿C óm o debe B arney tratar de resolver estos problemas?

¿Estás en huelga o qué?
M a rcu s  Ned m anejó ansiosam ente su  nueva cam ioneta de la em presa hasta el sitio  d e  co n stru c ­
ción. Su em pleador, K elso C o n stru c tio n  C om pany, lo había con tra tado  recien tem ente para su p er­
v isar u n  eq u ipo  de 16 o p erad o res  d e  equipo, aceitado res y  m ecánicos. E ste  era el p rim er equipo 
sindicalizado q u e  M arcu s  había superv isado  y  n o  estaba al ta n to  del acuerd o  labora l v igen te  que 
defin ía y  de lim itaba cu idado sam ente  la función  d e  los supervisores. Al ap rox im arse a su  área de 
traba jo , o bservó  que u n a  de las g rú as  plum a (un tip o  de g rúa  m óvil co n  un  brazo  extensible) no  
estaba funcionando y  que el operad o r estaba ju n to  a ella. M arcus se  de tuvo a un  lado del operad o r 
y  le p regu n tó , “ ¿Q ué pasa aquí?”

“Se quedó sin  com bustible”, respondió el operador.
“Bien, ve a conseguir u n  poco”, con testo  M arcus.
E l o p e rad o r se  acercó a tom ar su ja rra  térm ica de la caja de herram ien tas que estaba ju n to  a la 

g rúa y  dijo “ E l aceitador está descansando en  este m om ento. Regresará en  un o s  m inutos”.
M arcus reco rdó  que tenía una lata de cinco galones de gasolina en  la cajuela de su camioneta. Así 

que fue rápidam ente p o r la gasolina, se  subió a la g rúa  plum a y  com enzó  a vaciarla en  el tanque de 
gasolina. M ien tras  lo hada , escuchó que las o tras  m áquinas se  apagaban al unísono. M iró  a su alre­
dedor y  n o tó  q u e  todo s los dem ás operadores bajaban d e  su equipo y  perm anecían de pie observan­
do cóm o vaciaba la gasolina. U n  m om ento  después, vio que el encargado sindical se acercaba.

1. ¿Por qué todos los operadores apagaron su s  máquinas?
2. Si usted  fuera M arcus, ¿qué haría ahora?
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O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:

Analizar s i existe o  no una relación de 

antagonismo entre los sindicatos y la 

administración.

Explicar las relacbnes obrero-patronales 

y la negociación individual.

Describir las re lacbnes obrero- 

patronales y la negociacbn  colectiva.

Explicar los aspectos psico b g ico s de 

la n eg o ciacbn  colectiva.

Describir los factores que influyen en b s  

preparativos para las negociacbnes.

Explicar los temas com unes 

de negociacbn.

Describir el proceso de negociación  

del acuerdo.

Identificar b s  m edios para superar 

las rupturas de las negociacbnes.

Describir lo que s e  requiere para 
ratificar un acuerdo.

Explicar los factores que influyen 

en la administración del acuerdo.

Describir la negociacbn  colectiva  

e n  el sector público.
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Negociación colectiva
CAP Í TUL O

13
A R H  e n  a c c i ó n :
¿Existe  una rdadón de antagonism o?

A c tu a lm e n te , s e  c re e  q u e  el tra b a jo  o rg a n iz a d o  h a  u s a d o  u n a  
re la ció n  d e  a n ta g o n is m o  e n  la  n e g o c ia c ió n  co le c tiva  p ara  

co ntrarrestar las tá c tic a s  d e  la a dm in istra ció n . C o m o  e vid e n cia , 

citan las  huelgas de 1998 en Northwest A irlines, Genera l Motors Corp. y Be ll Atlantic. 

En 1999, los pilotos de Am erican  A irlines escenificaron una licencia por enfermedad 

organ izada durante 10 d ía s  que obligó a la  línea  aérea a cancelar m ás de 6,600 vuelos. A lgunos creen 

que esta nueva re lación de antagonismo surgió debido a que los líderes sind ica les necesitan una pos­

tura m ás ríg ida en la  m esa de negociación para lograr m ayor visib ilidad con propósitos de  organiza­

ción. Una postura m ás ríg ida y huelgas muy v is ib les ayudan al movim iento de organización laboral.1

S e  desconoce si esta re lación de antagonismo se  puede sostener a  s í m isma, pero ciertamente, 

los acontecim ientos han cam biado desde fina les de 1999. Northwest A irlines despid ió a  cerca de

10.000 trabajadores después de los ataques terroristas del 11 de septiembre.2 Am erican A irlines 

solicitó 1.8 mil m illones de dólares en concesiones a los sindicatos cuando la  aero línea en dificultades 

recurrió a  los trabajadores en busca de ayuda vital en su lucha por detener el flujo creciente de tinta 

roja.3 Bell A tlan tic Corporation adquirió G T E  Corporation hace  dos años para formar Verizon. En toda 

la em presa, Verizon redujo su fuerza laboral en m ás de 23,000 em pleados en el año que fina liza  en 

junio, quedando con un total de 241,000 empleados.4

H ace cuatro años, Boeing fabricaba 620 aviones al año para satisfacer tos pedidos de una econom ía 

en auge. Cuando el sindicato de la Asociación Internacional de Maquinistas exigió un nuevo acuerdo 

laboral, la administración consideró que no tenía otra opción m ás que entregar un paquete sustancioso 

con 10 por ciento de bonos, 25 por ciento de incremento en las  pensiones y fuertes promesas de 

protección del empleo. La  situación ciertamente ha cambiado hoy en día. E l viejo contrato que protegía a

25.000 trabajadores de la IAM (International Associatton of Machinists) perdió su vigencia en septiembre 

de 2002, tos pedidos de aviones eran escasos y la  administración actuó com o si no le importara cerrar 

sus fábricas por un tiempo para que los pedidos se  nivelaran con la producción. La  em presa desempeñaba 

una dura función con el sindicato. E l 27  de agosto de 2002, propuso una oferta final de un incremento 

salaria l de 2  por ciento sin ninguna de las garantías de empleo contra el outsourcing en el extranjero que 

exigían tos m iembros sindicales.5 E l sindicato finalmente aceptó la oferta de contrato.6

Las  em presas y  los trabajadores deben encontrar una nueva forma de negociar entre s í. Ahora es 

tiempo de que los trabajadores y la  adm inistración adquieran una actitud completamente nueva y
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administración.



cambien las relaciones de antagonismo por asociaciones productivas. Las  antiguas re laciones de anta­

gonism o han generado desconfianza. E l juego de ganar ventaja en la  negociación desgasta la  produc­

tividad en estos d ía s  de aumento de la  com petencia extranjera. Lo  que se  necesita es un cam bio total 

en el proceso y en la  actitud cuando la  adm inistración se  siente con los trabajadores para reso lver pro­

b lem as.7 E sta  asociación entre la adm inistración y  los trabajadores es lo que se  requiere para cambiar 

la re lación de antagonismo que ahora existe (recuerde el anális is que presentam os en el cap ítu lo 12).

O B J E T I V O

Explicar las relaciones 

obrero-patrón a les y  la 

negociación individual.

HR
W e b /\V 7isdom 
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Este sitio W eb de la 

SHRM  proporciona 

información sobre 

diversos temas 

laborales.

O B J E T I V O

Describir las relaciones 

obrero-patrón a les y  la 

negociación colectiva.

La prim era partede este capítulo se cen tró  en el análisis de si existe 
o  no una relación de antagonism o entre los sindicatos y  la adm inistración. 
A continuación, examinaremos las relaciones obrero-patronales en la nego­
ciación tan to  individual com o colectiva. Después, describim os los aspectos 
psicológicos de la negociación colectiva y  los preparativos para las negocia­
ciones. Posteriormente, abordaremos los temas de negociación, la negociación 
del acuerdo y  las rupturas de las negociaciones. Después, describimos lo que 
se requiere para ratificar y  adm inistrar el acuerdo. La negociación colectiva 
en el sector público es la sección final de este capítulo.
N egodadói indvidual
A nteriorm ente, m encionam os que alrededor del 9 p o r c ien to  de la fuerza laboral privada 
está sindicalizada.8 P o r lo tanto, más del 90 p o r ciento de la fuerza laboral del sector priva­
do, basa sus relaciones obrero-patronales en  la  negociación individual.9 Tam bién com en­
tam os en el capítulo 12 que una de las metas de un  sindicato es ob tener poder, que depende 
en  g ran  parte del tam año de la m ilitanda  sindical. Sin em bargo , en  las negociaciones in­
dividuales, el trabajador está so lo  cuando  negocia con  los rep resen tan tes  de la em presa. 
Aún así, las negociaciones se pueden  basar en  el poder, dependiendo del valor de la perso­
na para la empresa. U n  em pleado que continuam ente se agrega valor, está en  una posición 
de poder, especialm ente si la dem anda de una habilidad en  particular es alta y  la  o ferta  es 
baja. Si una persona desea un  aum ento u  o tra  evidencia tangible de valor, es m uy probable 
que si la em presa valora al trabajador, las negociaciones den  resultados positivos. D e o tro  
modo, el trabajador puede integrarse a o tra  em presa. La antigüedad significa poco en  este 
am biente. Las negociaciones son  ineficaces a m enos que el trabajador posea un  elem ento 
de valor positivo. Esto fue cierto para la profesión de enferm ería incluso durante la econo­
mía deprim ida de principios de 2003. U n  negociador individual generalm ente cae bajo el 
concepto de em pleo a voluntad que se analizará con  más detalle en el capítulo 14.

Se podría  pensar que un  em pleado  individual sería  extrem adam ente vu lnerab le  al 
enfrentarse con  negociaciones individuales. A  m edida que nuestra  sociedad se vuelve más 
legalista, cada vez más derechos individuales están protegidos. Recuerde el capítulo 3, que 
detallaba las diversas leyes y  decisiones de la corte que existen para pro teger los derechos 
individuales. E n  el pasado, m uchas de estas protecciones se basaban en  la representación 
sindical. Los negociadores individuales poseen ahora m uchos de estos derechos.

La m ayoría de los trabajadores de la  econom ía estadounidense no  están  sindicaliza- 
dos. Sin em bargo , si una em presa desea perm anecer lib re  de sindicatos, la adm in istra­
ción  debe m an ten er un  am bien te  que desanim e los in ten tos de sindicalización. El viejo 
dicho  de que la administración obtiene lo que se merece nunca es m ás c ie rto  que cuando  un  
sindicato organiza con  éxito a u n  g ru po  de em pleados. C uando la sindicalización ocurre, 
sigue la negociación colectiva.

Negociación colectiva
El proceso de negociación colectiva es fundam ental para las relaciones entre el sindicato y 
la adm inistración en  Estados U nidos. La m ayoría de los contratos entre el sindicato  y  ad­
m inistración en  Estados U nidos se establecen p o r un  periodo de tres años. Así, en  prom e­
dio, una tercera parte de los contratos colectivos se llevan a cabo cada año.

http://www.shrm.orcy
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Formas de estructuras de negociación y relaciones 

entre el sind icatoy la  adn iristradón

L a estructura de negociación afecta el m anejo de la  negociación colectiva. Las cuatro  es­
truc tu ras principales son: una em presa que negocia co n  un  s ind ica to  único, varias em ­
presas que negocian  co n  un  sind ica to  ú n ico , varios sind ica to s que n eg o c ian  co n  una 
em presa única y  varias em presas que negocian con  varios sindicatos.

L a m ayoría de las negociaciones del co n tra to  se lleva cabo  bajo el esquem a del p ri­
m e r tip o  de estructura . E l p ro ceso  se puede volver m uy com plicado  cuand o  varias em ­
presas y  sind ica to s partic ipan  en  las m ism as negociaciones. N o  obstan te , aunque só lo  
partic ipen  una industria y  un  g ru p o  de trabajadores co n  habilidades sim ilares, la n e g o ­
ciación colectiva puede se r m uy difícil.

El tip o  de relación que existe en tre  el sindicato  y  la adm inistración ejerce un  im pac­
to  im portan te  en  el proceso de negociación colectiva. C uando  un  g ru po  de trabajadores 
decide que desea una representación sindical, ocurren  cam bios en  la organización. Sloane 
y  W itn e y  enum eran  seis t ip o s  de re lac iones e n tre  el s in d ica to  y  la adm in istrac ión  que 
pueden estar presentes en  una organización:

1. Conflicto. Cada uno  desafía las acciones y  la m otivación del o tro ; la 
cooperación n o  existe y  se observan actitudes in to lerantes y  agresivas 
por parte del sindicato.

2 . Tregua armada. C ada uno  ve al o tro  com o antagonista, pero  tra ta  de 
evitar el conflicto  directo; las obligaciones de negociación y  las cláu­
sulas del con tra to  se in terp re tan  en  form a estricta.

3 . Poder de negociación. La adm inistración acepta al sindicato; cada parte 
tra ta  o b tener ventaja de la otra.

4 . Acomodo. Cada uno  tolera al o tro  en  un  am biente de vive y  deja v iv ir  
en in ten tan  reducir el conflicto sin  eliminarlo.

5 . Cooperación. Cada parte acepta a la  o tra  y  trabajan juntas para resolver 
los problem as de producción y  recursos hum anos a m edida que se 
presentan. A unque la Ley N acional de Relaciones Laborales de 1935 
prohíbe que la  adm inistración influya en  los sindicatos, la coopera­
ción se perm ite si se establece en  el acuerdo de negociación colectiva.

6 . Colusión. Ambos cooperan al grado de afectar negativam ente los in tere­
ses legítimos de los empleados, a otras empresas de la industria y  al pú­
blico consum idor; esto implica una confabulación para controlar los 
mercados, el abasto y  los precios ilegalmente o  de m anera poco ética.10

La naturaleza y  la  calidad de las relaciones entre el sindicato y  la adm inistración varían 
c o n  el paso del tiem p o .11 E n  la  actualidad, m uchos em pleadores p arecen  n o  estar d is­
puestos a aceptar s ind ica to s.12 Esta ac titud  ha c re ad o  una re lac ión  de an tagon ism o con  
los trabajadores. B ásicam ente, duran te  los ú ltim os años, la  industria estadounidense ha 
llevado a cab o  una de sus guerras antisindicales m ás exitosas y  los g e ren tes  parecen  a n ­
siosos de con tinu ar sus ataques hacia los trabajadores. Según la Ju n ta  N acional de R ela­
ciones Laborales, las em presas usan cada vez más cualqu ier arma, ya sea legal o  no, para 
frustrar los in ten to s de organizar a sus trabajadores. A lgunas de las tácticas que utiliza la 
administración y  que los sindicatos han denunciado son  el acoso y  despido de trabajadores 
que están  a favor de los sindicatos, así com o  la coerc ión  que atem oriza a los trabajado­
res. Según el vicepresidente de la Asociación N acional de Fabricantes, P atrickJ. Cleary, 
los gerentes sim plem ente “ejercen sus derechos a la Prim era Enm ienda para proporcionar 
[a los trabajadores] in form ación  sobre los sindicatos” cuand o  realizan cam pañas con tra  
éstos. O tro s  creen  que existe una tendencia perturbadora hacia la coerción de parte de la 
adm inistración que inhibe a los trabajadores.13

B  proceso de negociación colectiva

Sin im p o rta r la  condición actual de las relaciones ob rero -p atro nales , los aspectos g e n e ­
rales del p roceso  de negociación colectiva son  los m ism os y  se ilustran  en  la figura 13.1. 
D epend iendo  del tip o  de re lac ión  que se p resen te , el proceso  de negociación colectiva 
puede se r relativam ente sencillo, o  b ien  una lucha tensa y  pro longada en tre  ambas partes.
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Figura 13.1 El proceso de 
negociación colectiva

AM BIENTE EXTERNO h

AM BIENTE INTERNO \■

N o  o b s tan te  la  com ple jidad  de los tem as de negociación, la hab ilidad  para llegar a un 
acuerdo es la clave para cualquier negociación exitosa.

Com o podem os ver, los factores ambientales tanto externos com o internos influyen en 
el proceso. Recuerde el am biente que los em pleados de Boeing experim entaban hace cua­
tro  años en com paración con  el am biente que existía cuando los trabajadores fueron obliga­
dos a aceptar la oferta final de Boeing del 2 p o r ciento. ¿Q ué o tro  tipo de asuntos con  respecto 
a la negociación colectiva surgieron después del 11 de septiembre? ¿C óm o han equilibrado 
los socios de la negociación colectiva sus derechos y  obligaciones legales con  las obligacio­
nes m orales que surgieron de la tragedia del 11 de septiem bre y  cóm o lo  harán en  el futu­
ro?14 Los trabajadores y  la administración todavía tratan de aceptar cuestiones com o éstas.

El p rim er paso del proceso de negociación colectiva consiste en  los preparativos pa­
ra las negociaciones. C o n  frecuencia, este paso  es p ro longado  y  co n tin u o  ta n to  para el 
sindicato com o para la  adm inistración. D espués de determ inar los tem as a negociar, am ­
bas partes dialogan para establecer u n  co n tra to  m utuam ente aceptable. A unque pueden 
o cu rrir  rupturas de las negociaciones, tan to  los trabajadores com o la adm inistración tie ­
n en  a su  disposición herram ientas y  argum entos que pueden  utilizarse para convencer a 
la o tra  parte de acep tar sus puntos de vista. Sin em bargo, finalm ente, la adm inistración y 
el sindicato llegan p o r lo  general a un  acuerdo que define las reglas del juego  duran te  la 
vigencia del con tra to . El sigu ien te  paso consiste en  la  ratificación del acuerdo p o r parte 
de la m em bresía sindical. O bserve, en  la figura 13.1, el asa de retroalim entación desde la 
“adm inistración del acuerdo” hasta los “preparativos para la negociación”. La negocia­
ción  co lectiva es un  proceso  c o n tin u o  y  d inám ico , y  los p repara tivos para la sigu ien te  
ronda de negociaciones com ienzan con  frecuencia al m om ento  de ratificar un  contrato.
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Explicar los aspectos  

psicológicos de la 

negociación colectiva.
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Describir los factores 

que influyen en los 

preparativos para 

las negociaciones.

Temas de negociación obli­
gatorios:
Temas de negociación que caen 

dentro de la definición de sala­

rios, jomada laboral y otros tér­

minos y condiciones de empleo; 

la negativa a negociar en estas 

áreas es un motivo para presen­

tar una denuncia por prácticas 

laborales injustas.

Temas de negociación 
permisivos:
Temas que se pueden plantear, 

pero ninguna de las partes pue­

de insistir en que se vuelvan a 

negociar.

Aspectos psicoiógcos de la negociación colectiva

A ntes de la  negociación colectiva, los equipos tan to  de la adm inistración com o del sind i­
ca to  tien en  que p reparar sus posiciones y  llevar a cab o  c ie rtas tareas. A lgo de v ital im ­
portancia para  aquellos que p artic ipan , son  los aspectos psicológicos de la  negociación 
colectiva. Psicológicam ente, el proceso de negociación colectiva es con  frecuencia difícil 
deb ido  a que es una s ituación  de an tagon ism o y  se debe abo rdar com o  ta l.15 Es una s i­
tuación  fundam ental para la  ley, la po lítica , los negocios y  el gob ierno , porque del con­
flicto de ideas, puntos de vista e intereses surgen  el acuerdo, el consenso y  la justicia.

D e hecho , los que participan en  el proceso de negociación colectiva dem ostrarán  su 
inteligencia al com petir, experim entarán  ta n to  la  victoria com o  la derro ta  y  aún  así, r e ­
solverán generalm ente los problem as, dando o rigen  a un  contrato . La fu n d ó n  de los que 
se reúnen  en  la mesa de n e g o d a d ó n  im plica básicamente el m anejo de la agresión de tal 
m anera que les perm ita  llegar a un  acuerdo de con tra to  colectivo. Las personalidades de 
los p artid p an tes  ejercen u n  im pacto im portan te  en  el proceso de negod ación . Las acti­
tudes de los que negocian  p ro ducen  u n  efecto d irec to  en  lo  que se puede lo g ra r  y  en  la 
rap idez  para finalizar el acuerdo m u tuo  del con tra to . P o r ú ltim o , cuan to  m ás pro longa­
das, com plicadas e intensas sean las sesiones de negociación, m ayor será la tensión psicoló­
gica en  todos los interesados. A  m edida que las presiones psicológicas se intensifican, la 
brecha en tre  los trabajadores y  la adm inistración  se am plía fácilm ente, lo  que com plica 
todavía más el problem a de lleg ar a u n  acuerdo m utuo.

Las tácticas intimidantes intensifican las presiones psicológicas de la nego d ad ó n  colec­
tiva. Los trabajadores pueden  am enazar con  in id a r  una huelga; la adm inistración puede 
am enazar con  un  d e r re  patronal. L o  más probable es que ninguna de las partes desee una 
huelga n i un  d e r re  patronal, pero  se espera que el im pacto psicológico de la am enaza re­
grese a la o tra  parte a la  mesa de negodaciones. El equipo de n e g o d ad ó n  de B oeing sabía 
probablem ente que la amenaza de huelga era inútil en  esta ocasión porque B oeing acepta­
ría con  gusto una huelga, ya que la dem anda de aviones era escasa.16

Preparativos para las negociaciones
Los equipos de negociación deben  prepararse cuidadosam ente para las sesiones debido a 
la com plejidad de los asuntos que enfrentan los trabajadores y  la  adm in istradón  en  la ac­
tualidad. A ntes de reunirse  en  la  m esa de n eg o d ac ió n , los negociadores deben  conocer 
detalladam ente la cultura, el am biente, la historia, la situación económica actual y  la estruc­
tura  de salarios y  prestadones tan to  de la  organ izadón  com o de organizadones similares. 
D eb id o  a que la d u ra d ó n  de un  con tra to  laboral típ ico  es de tre s  años, los negociadores 
deben  diseñar un  con tra to  que sea exitoso tan to  en  el m om en to  presente com o en  el fu ­
turo. T anto  la adm inistradón  com o los trabajadores deben  tom ar en  cuenta  esta conside­
rac ión , aunque ra ram en te  lo  hacen . D u ran te  el periodo  de un  co n tra to , am bas partes 
generalm ente descubren dáusulas contractuales que se deben  agregar, elim inar o  m odi­
ficar. Estos puntos se convierten en  propuestas que se abordarán en  la siguiente ronda de 
n eg o d ad o n es.

L os tem as de negociac ión  se dividen en  tre s  categorías: ob liga to rio s, perm isivos y  
prohibitivos. Los temas de negodadón obligatorios caen den tro  de la d efin id ó n  de sala­
rios, jo rnada laboral y  o tro s  té rm inos y  co n d id o n es  de traba jo  (véase la tabla 13.1). Es­
tos tem as genera lm en te  p ro ducen  un  efecto  inm edia to  y  d irec to  en  los em pleos de los 
trabajadores. La negativa a n e g o d a r  en  estas áreas es un  m o tivo  para p resen tar una de­
nuncia  por prácticas labo ra les injustas. E n  m uchas industrias, la negociación colectiva 
c o n  re lad ó n  a nuevos acuerdos salariales, reg las y  p restadones se prolonga com únm ente 
duran te  m ucho tiem p o .17 U n o  de los tem as más im portan tes en  2003 fue el increm ento  
de los costos m édicos y  quién debía pagarlos.18

Los temas de negodadón permisivos se pueden  plantear, p ero  ninguna de las partes 
puede in sis tir en  que se vuelvan a negociar. P o r ejem plo , el sind ica to  puede desear n e ­
gociar de nuevo  las p restaciones de salud  para trabajadores jubilados o  la  participación 
sindical en  el estab led m ien to  de las políticas de precios de la  em presa, p ero  la  adm inis­
t ra d ó n  puede decid ir no  vo lver a n e g o d a r  n inguno  de esos tem as.19 U n  tem a de nego­
d a d ó n  perm isivo sería  el h echo  de que la A F L -C IO  destaque los tem as laborales y



430 P A R T E  S I E T E  R dadcatslab traksyentreetnpkados

T a b l a  1 3 . 1  Tem as de negociación obligatorios
Salarios.
Jom ada laboral.
Destitución.
Mediación.
Días festivos pagados.
Vacaciones pagadas.
Duración del acuerdo.
Procedimiento de quejas.
Plan de despidos.
Reinstalación de huelguistas económicos. 
Cambio de pago base po r hora a salario base. 
Protección sindical y  deducción de cuotas. 
Reglas laborales.
Incremento salarial po r méritos.
Horario de trabajo.
Horas de comida.
Periodos de descanso.
H an de pensión.
Edad de retiro.
Pagos de bonos.
Anulación de la antigüedad al reubicar la 

planta.
Descuentos en los productos de la empresa. 
Diferenciales de tum o.
Cláusula contractual que prevea que los 

supervisores mantengan la antigüedad 
de la unidad.

Procedimientos para la retención fiscal del 
ingreso.

Indemnización p o r cese.
Bolsa de trabajo no discriminatoria.
Reglas de la planta.
Seguridad.
Prohibición de que los supervisores realicen 

el trabajo de la unidad.
Superantigüedad para los representantes 

sindicales.
C ierre parcial de la planta.
Cazar en la reserva forestal del empleador

cuando se hubiera consentido anteriormente.

C ierre y  reubicación de la planta.
Cambio en  las operaciones que produzca la

reclasificación de los trabajadores de pago p o r in­
centivos a salario básico, un  recorte de la fuerza de 
trabajo o  la instalación de maquinaria para ahorrar 
costos.

Precio de los alimentos que proporciona la empresa.
Seguro grupal (médico, contra accidentes, de vida).
Promociones.
Antigüedad.
Despidos.
Transferencias.
Asignaciones y  transferencias laborales.
Cláusula de no huelga.
Salario a destajo.
Plan de compra de acciones.
Cargas de trabajo.
Cambio de estatus de empleado a contratista 

independiente.
Acuerdo sindical de empresas de transportes de m o­

tor que estipula que estas empresas usen su propio 
equipo antes de rentar equipo extemo.

Pago de tiempo extra.
“Agency shop”.
Licencia p o r  enfermedad.
Insistencia del em pleador en una cláusula para conce­

der a un  mediador el derecho de hacer valer una 
gratificación.

Cláusula de derechos de la administración.
C ierre de la planta.
Procedimientos de anuncio de empleos.
Reapertura de la planta.
Examen físico de los empleados.
Convenio de negociación.
Cambio de la aseguradora de pensiones y 

prestaciones.
H an de participación de utilidades.
Casas de la empresa.
Subcontratadón.
Limite de producción impuesto p o r el sindicato.

Fuente: Reed R ichardson, "Positive Collective Bargaining", capítulo 7.5 de ASPA Handbook o f Personnel and Industrial Relations, 7-121. Derechos 
reservados 1979 p o r  la O ficina d e  A suntos Nacionales, W ashington, D C . R eim preso con autorización.

Te m a s de n e g o d a d ó n  

prohibidos:

Temas que están prohibidos por 

la ley.

fam iliares en  la negociación, en  particular el cuidado infantil. Según la d irectora del D e ­
partam ento  de M ujeres Trabajadoras de la A F L -C IO , “A  pesar del hecho de que m ás de 
la m itad  de las m ujeres c o n  hijos pequeños trabajan  fuera del hogar, com o  país, todavía 
nos a fe rram os a ‘la  ac titu d  de que cada m u jer se las arreg le  c o m o  pueda’ y  nos a trev e­
m os a considerar esto  com o una solución para la  crisis de cu idado  infantil del país”. Este 
es un  asunto  c rítico  porque m enos del 10 p o r c ien to  de los estadounidenses c ree  que el 
sistem a de cuidado infantil del país cum ple con  los criterios básicos.20

Los temas de negodadón prohibidos, com o el tem a del ta ller ce rrad o , están  p ro h i­
bidos p o r la ley. La Ley T aft-H artley  volvió ilegal el ta lle r cerrado. N o  obstan te , esta ley 
fue m odificada 12 años después p o r la  ley  L an d ru m -G riffin , la cual p e rm itió  u n  ta lle r 
cerrado  en  la  industria de la  construcción. Esta es la única excepción perm itida.

El s in d ica to  debe reu n ir  co n tin u am en te  in fo rm ación  so b re  las necesidades de la 
m ilitancia para identificar áreas de insatisfacción. El rep resen tan te  sindical es el que es­
tá en  la m ejo r posición de rec ab ar esa inform ación. C om o  son  elegidos genera lm en te  
por sus colegas, los rep re sen tan te s  deben  estar b ien  in fo rm ados sobre  las ac titudes de 
los m iem bros sindicales. El rep resen tan te  sindical constan tem en te  transm ite  in form a­
ción  a los niveles más altos de la  cadena de m ando del sindicato, donde los datos se cla­
sifican y  analizan. El liderazgo sindical tra ta  de descubrir cualqu ier área de insatisfacción



C A P Í T U L O  T R E C E  N tg o d a n to  ca krtíva  431

Septiembre Octubre Nov iem bre  D ic iem bre Enero Febrero M arzo  A b r i l M ayo

e
si -

(2)
A n a liz a r las ¡2
que jas pasadas z

o
z
8

Revisar el

. . . .  . • • ^  con tra to  v igente  
(1) ‘ Desarro llar e l p lan  para las negociaciones

o
<

8
a

—1 LU
O
z
o

(3)
Com parar e l con tra to (12) -A f in a r la o

z §
z

con o tro s  contratos estrateg ia o 5
LU cc

(4)
•Revisar los sondeos de

de  negociación Q UJY-
Ul

sa larios y  prestaciones a
<

•Revisar los costos d e  compensación
(13) ‘ Establecer 

d irectrices de

i
a

(5) y  los da tos de l personal
lÁm

(6) “Designar un equ ip o  d e  negociación
negociación

(7) •Designar un com ité  d e  coord inac ión

(8) Coord inarse con o tro s  em p leadores

(9) E laborar planes d e  contingencia

(10) D iseñar program as de  com unicación

X I  1  A • i  r (14) C onc lu ir las propuestas
~aei ̂ om ue  a e  saianos

Figura 13.2 Un ejemplo de preparativas de la empresa para las negociaciones
Fuente: adaptado de Ron al d  L . M iller. “ Preparatkm s fo r N egotiations’' ,  PersonnelJournal 57: 38. D erechos reservados, enero  de  1978. Reimpreso con autorización.

porque la m ilitancia sindical general debe aprobar cualquier acuerdo antes de se r el defi­
n itivo . C o m o  son  elegidos, los líderes sindicales p e rd e rán  sus puestos si las dem andas 
que hagan a la adm inistración no  representan los deseos de la  m ilitancia general.

La adm in istración  tam b ién  dedica m uchas horas a prepararse  para las negociacio­
nes. L a figura 13.2 presenta las diversas ta reas in terre lacionadas que la adm inistración  
debe llevar a cabo. E n  este ejem plo, la  em presa requirió  aproxim adam ente de 6 m eses de 
preparación  para las negociaciones. Se tom an  en  cuen ta  tod o s los aspectos de los c o n ­
tratos vigentes, incluyendo los erro res que se deben  corregir. Al prepararse para las n e ­
gociaciones, la  adm inistración debe escuchar atentam ente a los geren tes de prim era línea. 
E stos adm in istran  el c o n tra to  labo ra l d ia riam en te  y  d eben  v iv ir co n  los e rro re s  que se 
co m etie ro n  en  la negociación  del c o n tra to . U n  g e ren te  de prim era línea alerta  tiene la 
capacidad de in fo rm ar al nivel d irectivo  las dem andas que los sindicatos p lanean  hacer 
durante las negociaciones.

La adm inistración  tam b ién  tra ta  de o b te n e r periód icam ente  in form ación  sobre las 
actitudes de los em pleados. C o n  frecuencia, se aplican encuestas a los trabajadores para 
d e te rm in a r sus o p in io n es hacia sus em pleos y  el am bien te  laboral. L os rep resen tan tes 
sindicales y  de la  adm inistración desean conocer, tan to  com o sea posible, las actitudes de 
los em pleados cuando se sien tan  en  la  m esa de negociación.

O tra p arte  de los p reparativos para las negociaciones consiste  en  identificar las d i­
versas posturas que tom arán  tan to  el sind icato  com o  la adm inistración a m edida que las 
negociaciones p ro g resan . P o r lo  g en era l, cada parte  tom a in icialm ente una postura ex­
trem a, que rep resen ta  las cond ic iones preferidas p o r el s ind ica to  o  la adm inistración. 
Am bas partes determ inarán los lím ites absolutos de sus ofertas o  dem andas antes de que 
ocu rra  una rup tu ra  de las negociaciones. Adem ás, com únm ente preparan posturas a lter­
nativas que se basan en  com binaciones de tem as. Los preparativos deben  se r detallados 
porque n o  es frecuente que prevalezca la claridad m ental al calor de las negociaciones.
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Tenctenda de percepdcn:
Una tendencia establecida para 
interpretar la información de cier­

ta manera.

O B J E T I V O

Explicar los temas 

com unes de negociación.

U n  aspecto im portan te  que se debe to m ar en  cuenta en  los preparativos para las ne­
gociaciones es la selección de los equipos. L a in tegración  del equ ipo  de la adm in istra­
c ió n  depende del tip o  de organ izac ión  y  de su  tam año. N o rm alm en te , los especialistas 
en relaciones laborales conducen la negociación co n  la asesoría y  el apoyo de los g e ren ­
tes operativos. E n  ocasiones, los directivos partic ipan  d irectam en te , sobre to d o  en  em ­
presas pequeñas. Las em presas m ás grandes utilizan especialistas en  personal (un geren te  
de recursos hum anos o  un  ejecutivo de relaciones industriales), geren tes de las principa­
les divisiones operativas y, en  algunos casos, un  consu lto r externo, así com o un  abogado 
laboral.

La responsabilidad de la realización de las negociaciones para el sindicato usualm en­
te recae en  los representantes sindicales. A  nivel local, los m iem bros de las bases que son 
elegidos específicam ente para este p ro pósito  norm alm en te  com plem entan  el com ité  de 
negociación . A dem ás, el s in d ica to  nacional enviará co n  frecuencia  a un  rep resen tan te  
para que actúe com o consejero o  incluso participe directam ente en  las sesiones de nego­
ciación. La tarea real del equ ipo  de negociación es c rear y  o b te n e r soluciones a los p ro ­
blemas que plantea la m ilitancia sindical.

Las d iferencias en  las tendencias de percepción  trad ic iona les en tre  los equipos de 
negociación de la adm inistración y  el sind icato  contribuyen  a aum entar la fricción en  el 
proceso de negociación colectiva. U na tendencia de percepción es la tendencia estableci­
da para in te rp re ta r la  inform ación de cierta  m anera. Las diferencias en  las experiencias 
pasadas, los an tecedentes educativos, las em ociones, los valores, las creencias y  m uchos 
o tro s  factores afectan la percepción de cada persona. P o r ejem plo, la  palabra adm inistra­
ción puede provocar una im agen com pletam ente d iferente en  las m entes tan to  de los g e ­
ren tes com o de los representantes laborales. Los negociadores gerenciales pueden  ten er 
la percepción de que los represen tantes sindicales tienen  m enos educación y  conocim ien­
tos. P o r  o tro  lado, los rep resen tan tes laborales pueden  p erc ib ir a la  adm inistración  c o ­
m o m enos sensible a las necesidades de los em pleados que a los derechos de propiedad y 
a la realidad de la supervivencia económ ica y  el fu turo  crecim iento de la em presa. C om o 
parte  de su  preparación para la negociación colectiva, los negociadores de am bas partes 
deben  evaluar de talladam ente  las fortalezas y  las debilidades del o tro  equ ipo  y  u tilizar 
esta inform ación durante las negociaciones.

Por ú ltim o, es urgente que am bos grupos aprecien el am biente en  el que deben  o p e ­
ra r las em presas de la industria. A unque existen diferencias am bientales en tre  industrias, 
tam bién hay sim ilitudes básicas. Se han producido rápidos cam bios tecnológicos y  presio­
nes globales com petitivas cada vez m ás intensas. La m ilitancia sindical ha dism inuido y  la 
adm inistración n o  duda en  transferir al extranjero los em pleos que requieren poca capaci­
tación o  mucha m ano de obra. Cada vez más, los empleos que perm anecen en Estados U ni­
dos req u ie ren  habilidades específicas, capacidad de adaptación y  flexibilidad, rasgos que 
históricam ente han  faltado en  m uchos m iem bros sindicales tradicionales. Además, la  par­
ticipación de los trabajadores es una realidad y  no  una opción para m uchas corporaciones.

Temas de negodadón
El docum ento  que surge del proceso de negociación colectiva se conoce com o acuerdo o  
contrato laboral. E ste docum ento  regula  la  re lac ió n  en tre  el em pleador y  los em pleados 
d u ran te  un  periodo  de tiem po  específico. La negociac ión  colectiva d e te rm in a  básica­
m ente la  re lac ión  en tre  los trabajadores y  la  adm inistración. Es una tarea  esencial, pero  
difícil porque cada acuerdo es único y  n o  existe u n  m odelo  estándar o  universal. A  pesar 
de que existen m uchas diferencias, c ie rto s tem as se incluyen  en  casi to d o s  los acuerdos 
laborales. Estos tem as son  el reconocim iento , los derechos de la  adm inistración, la p ro ­
tección sindical, la com pensación y  las prestaciones, un  procedim iento de quejas, la protec­
ción de los em pleados y  factores relacionados con  el em pleo.

Reconocimiento

Esta sección genera lm ente  aparece al inicio del acuerdo laboral. Su propósito  es iden ti­
ficar al sind icato  que es reconocido  com o rep resen tan te  de la  negociación y  describir la 
unidad de negociación, es decir los em pleados a quienes el sindicato les da voz. U n a  sec­
ción  com ún de reconocim iento expresa lo  siguiente:
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T aller c e rra d a
Un acuerdo que hace que la mii- 

tencia sindical sea un prerrequi- 

sito para el empleo.

T aller ac fe m ia d a
□  requisito de que todos los em­

pleados se vuelvan miembros 

del sindicato después de un pe­

riodo especifico de tiempo en el 

empleo (el mínimo legal es de 30 

días) o después de que se ha 

negociado una dáusula de taller 

agremiado.

La Empresa X Y Z  reconoce a l Sindicato A B C  como el representante único y  exclusivo 
de los empleados de la unidad de negociación en la negociación colectiva con el propó­
sito de establecer salarios, horas de trabajo y  otras condiciones de empleo.

Derechos de la  administración

U na sección que se redacta  co n  frecuencia, aunque n o  siem pre, en  el acuerdo  laboral 
describe los derechos de la  adm inistración. S i no  se incluye esta sección, la adm inistra­
ción  puede asum ir que m antiene el con tro l de todos los tem as que n o  están descritos c o ­
m o negoc iab les en  el c o n tra to . E l co n ten id o  exacto de la sección de d e rech o s de la 
adm inistración varía según  la  industria , la  em presa y  sindicato. C uando  se incluyen, los 
derechos de la  adm inistración generalm ente abarcan tres áreas:

1. L ibertad para seleccionar los objetivos de negocios de la empresa.
2 . L ibertad para determ inar los usos que tendrán  los activos m ateriales 

de la em presa.
3 . P oder para disciplinar cuando exista una causa.

E n un  folleto que la  em presa publica para todos sus geren tes de prim era línea, A T & T  
describe los derechos de la  ad m in istrac ión  al negoc iar co n  el s in d ica to  e incluye los 
siguientes:

Debe recordar que la administración m antiene todos los derechos, excepto los que 
prohíbe la ley o el contrato con e l sindicato. Usted puede tomar estas decisiones o lle­
varlas a cabo a través del contacto con su personal. A lgunos ejemplos de estas decisio­
nes y  acciones son:

•  Determinar qué trabajo se realizará, a sí como dónde, cuándo y  cómo se llevará 
a cabo.

•  D eterm inar el núm ero de empleados que realizarán e l trabajo.
•  Supervisar e instru ir a los empleados para hacer el trabajo.
•  Corregir a los empleados cuyo desempeño laboral o conducta personal conduce a 

no cum plir con estándares razonables. Esto incluye aplicar disciplina.
•  Recomendar la contratación, e l despido, el ascenso o la disminución de categoría 

de los empleados.
•  Recomendar a los empleados para promocionarlos a la administración.21 

Protección sindcal

L a pro tección sindical es com únm ente uno  de los prim eros tem as que se negocian en  un 
acuerdo  de negociación colectiva. E l ob jetivo  de las cláusulas de p ro tección  sindical es 
garan tizar la existencia del sindicato y  el desem peño de sus funciones. U na cláusula enér­
gica de pro tección  sindical facilita al sindicato  la  afiliación y  re tención  de sus m iem bros. 
E n  los párrafos siguientes, describ im os algunas form as básicas de cláusulas de p ro tec ­
ción  sindical.
T a lle r  c e r ra d o . U n  taller cerrado es un  acuerdo que hace que la  m ilitancia sindical 
sea un  p re rreq u isito  para el em pleo. R ecuerde que, co n  excepción de la industria  de la 
construcción, el ta ller cerrado  es ilegal.
T a lle r  a g re m ia d o . C om o m encionam os en  el capítulo 12, u n  acuerdo de taller aye- 
miado req u iere  que todos los em pleados se vuelvan m iem bros del sind ica to  después de 
un  periodo  específico de tiem po  en  el em pleo  (el m ín im o legal es de 30 días) o  después 
de que se  ha negociado  una cláusula de ta ller agrem iado. L os em pleados d eben  seguir 
siendo  m iem bros del sind icato  com o una condición del em pleo.22 G eneralm ente, el ta ­
ller ag rem iado  es legal en  E stados U nidos, excep to  en  los estados que tien en  leyes del 
derecho al trabajo.
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¿gencyshopc
No exige a los empleados afiliar­

se al sindicato; una cláusula del 

contrato laboral que requiere, co­

mo condición de empleo, que ca­

da miembro no sindicalizado de 

una unidad de negociación pa­

gue al sindicato el equivalente a 

las cuotas de membresla como 

un costo por servicios a cambio 

efe que el sindicato actúe como el 

agente negociador.

Taller abierto:
Empleo que tiene condiciones 

iguales para los que son o no 

rriembros sindicales.

Deducción de cuotas:
Un acuerdo por medio del cual 

nía empresa acuerda descontar 

las cuotas sindicales de los che- 

qjes de los miembros y enviar el 

dnero directamente al sindicato.

M a n te n im ie n t o  d e  la  m i l i t a n c i a .  Los em pleados que son  m iem bros del sindi­
ca to  en  el m o m en to  en  que se firm a el acuerdo  laboral o  que se afiliaron  m ás ta rd e  en 
form a vo lun taria  deben  continuar su  m ilitancia hasta el té rm ino  del acuerdo, com o  una 
condición  del em pleo. Esta form a de reconocim ien to  tam b ién  está proh ib ida en  la m a­
yoría de los estados que tienen  leyes del derecho al trabajo.
A g e n c y  s h o p .  U n a  cláusula de agency s to p  no exige a los empleados afiliarse al sindi­
cato; sin em bargo, el acuerdo laboral requiere, com o condición de empleo, que cada m iem ­
bro no  sindicalizado de la unidad de negociación pague al sindicato el equivalente a las cuotas 
de afiliación com o un  tipo de im puesto, o  costo p o r servicios, a cam bio de que el sindicato 
actúe com o el agente negociador.23 Recuerde que la Ley Nacional de Relaciones Laborales 
exige al sindicato negociar a favor de todos los m iem bros de la unidad de negociación, in­
cluyendo a los em pleados no  sindical izados. El agency shop es ilegal en  la m ayoría de los 
estados que tienen leyes del derecho al trabajo. Además, podría haber problem as judiciales 
y  legislativos al perm itir la existencia de agency shops en el sector público.24
T a l l e r  a b i e r t o .  U n  taller abierto  describe la  ausencia de protección sindical, m ás que 
la presencia de ésta. El taller abierto, definido en form a estricta, es el empleo que tiene con­
diciones iguales para los que son  o  no  m iem bros sindicales. Bajo este acuerdo, a ningún em ­
pleado se le exige que se afilie o  que contribuya económicamente con  el sindicato.25
D e d u c c ió n  d e  c u o t a s .  O tro  tipo  de protección que los sindicatos tratan de lograr 
es la deducción  de cuo tas. U n  acuerdo  de deducción  de cuo tas se puede usar ju n to  co n  
cualqu ier o tro  de los acuerdos de ta lle r  an tes m encionados. Bajo la  cláusu la  de deduc- 
d ó n  de  cuotas, la em presa acuerda descontar las cuo tas sindicales de los cheques de los 
m iem bros y  enviar el d inero  d irectam ente al sindicato. D eb id o  a las disposiciones de la 
Ley T aft-H artley , cada m iem bro  sindical debe firm ar voluntariam ente una declaración 
que autorice esta deducción. La deducción de cuotas es im portante para el sindicato porque 
elim ina gran  parte de los gastos, tiem po y  problem as de la recaudación de cuotas de cada 
m iem bro en  cada periodo de pago o  una vez al mes.

Compensación y prestad enes

Esta sección  constituye  una p arte  im p o rtan te  de la m ayoría de los acuerdos laborales. 
Casi cualquier asunto que pueda afectar la com pensación y  las prestaciones se debe incluir 
en  los acuerdos laborales. A lgunos de lo s  asuntos que frecuen tem ente se abordan, son

P r o g r a m a c ió n  d e  la  t a s a  s a l a r i a l .  Esta sección incluye las tasas básicas que se 
pagarán cada año  del c o n tra to  para cada em pleo . E n  ocasiones, los sindicatos o b tien en  
un  increm en to  p o r el costo  de vida (C O L A , p o r sus siglas en  inglés; cost-of-liv ing allo- 
w ance), o  cláusula de in c rem en to  en el c o n tra to  para p ro te g e r el poder adquisitivo de 
los ingresos de los em pleados (analizado en  el capítulo  9).
P a g o  d e  p r i m a s  y  t i e m p o  e x t r a .  O tra sección  del acuerdo  cub re  las horas de 
trabajo, el pago del tiem po  extra, el pago de riesgos y  el pago de prim as así com o los d i­
ferenciales de tu rn o  (analizados previam ente en  el capítulo 10).
P a g o  d e  s e r v i c i o s  c o m o  j u r a d o .  E n  algunas em presas, el pago de servicio co­
m o ju rado  se sum a al salario  to tal del em pleado  cuand o  éste p resta  servicio com o  ju ra ­
do. O tras em presas pagan la diferencia entre el m onto  que el em pleado recibe de la corte 
y  la com pensación  que habría ganado. E l p ro ced im ien to  que cub re  el pago  de servicio 
com o jurado  se establece com únm ente en  el contrato.
I n d e m n iz a c ió n  p o r  d e s p id o .  U n asunto que se incluye con  frecuencia es el m on­
to  que rec ib en  los em pleados en  diversos em pleos y /o  niveles de an tigüedad  si so n  des­
pedidos o  cesados.
D ía s  f e s t i v o s .  Se especifican los días festivos oficiales y  el m on to  del pago  que un  
trabajador recibirá si debe trabajar en  un  día festivo. Además, se proporciona el procedi­
m iento de pago cuando un  día festivo cae en  un  día de descanso norm al del trabajador.
V a c a c i o n e s .  Esta sección describe el núm ero  de días de vacaciones que una perso­
na puede to m ar co n  base en  su  antigüedad. T am bién  se establece cualqu ier restricc ión  
en  cuanto  al m om ento  de tom ar las vacaciones.
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Antigüedad:
El tiempo que un empleado ha 

trabajado en diversos puestos 

en la empresa.

l 7, objetivo

Describir e l proceso de  

negociación del acuerdo.

C u id a d o  f a m i l ia r .  Ésta es una p restac ión  que se  ha inclu ido  en  los m ás rec ien tes 
acuerdos de co n tra to  co lectivo  y  se espera que el cu idado  infantil sea un  tem a de nego­
ciación controvertido  en  el fu turo  cercano.
Procedim iento de quejas

U na sección  de la m ayoría de los acuerdos laborales está dedicada a un  proced im ien to  
de quejas y  contiene los m edios a través de los cuales los em pleados pueden  expresar su 
insatisfacción y  apelar con tra  acciones específicas de la adm inistración. Esta sección in ­
cluye tam bién  los procedim ientos que utiliza la  adm inistración para la acción disciplina­
ria  y  el procedim iento  de term inación que se debe seguir.
Protección de lo s  empleados

E sta sección del acuerdo laboral establece los procedim ien tos que cub ren  la pro tección  
de trabajadores individuales. La antigüedad es un  tem a clave que se relaciona co n  la p ro­
tección  de los em pleados. La antigüedad es el tiem po  que un  em pleado  ha trabajado  en 
d iversos puestos en  la em presa. L a an tigüedad  se establece a nivel de toda la em presa, 
por división, p o r departam ento  o  p o r puesto. E l acuerdo sobre la antigüedad  es im p o r­
tan te  porque la persona c o n  m ás an tigüedad , según  se defina en  el c o n tra to  lab o ra l, es 
com únm ente la ú ltim a  en  se r  despedida y  la p rim era en  ser recon tra tada . E l sistem a de 
antigüedad tam b ién  ofrece una base para la tom a de decisiones de p rom oción . C uando 
poseen las aptitudes, es probable que los em pleados con  más antigüedad sean considera­
dos en  prim er lugar para se r prom ovidos a puestos de más alto nivel.

Factores relacionados con el empleo

T am bién  se incluyen m uchas de las reglas que r ig e n  las acciones de los em pleados en  el 
trabajo. A lgunos de los factores más im portan tes son  las norm as laborales de la em presa, 
estándares laborales y  reglas relacionadas con  la  seguridad.26 La masacre del W orld  Tra- 
de C e n te r  ha dado  a los sindicatos la o p o rtu n id ad  de usar la negociación colectiva para 
abo rdar tem as de seg uridad  y  p ro tección  que h an  sido  m an ten id o s en  espera du ran te  
m uchos años.27 Esta sección  varía, depen d iend o  de la naturaleza de la industria  y  del 
p ro d u c to  m anufacturado. L as no rm as laborales son  de vital im portancia  ta n to  para los 
em pleadores com o  para los em pleados, siendo  la tendencia que las em presas favorezcan 
norm as laborales m enos restrictivas.

Negociación del acuerdo
N o  hay form a de garan tizar que las negociaciones den  resultados rápidos y  m utuam ente 
aceptables. E n  el m ejor de los casos, las partes pueden  in ten tar crear u n  am biente que fo­
m ente el p ro g reso  constan te  y  resu ltados productivos. P o r  ejem plo , los dos equipos de 
negociación se reúnen  generalm ente en  u n  sitio  neutral acordado, com o un  hotel. C u an ­
do se establece rápidam ente una relación favorable, se evita con  frecuencia la negociación 
a ú ltim a h o ra  (o de ú ltim o m inu to ). Es igualm ente im portan te  que los negociadores del 
sindicato y  la adm inistración se esfuercen en  desarrollar y  m antener líneas de com unica­
ción  c la ras y  abiertas. L a negociación  colectiva es una activ idad  de so lución  de p ro b le ­
m as; por consiguien te , una buena com unicación  es esencial para que tenga éxito. Las 
negociaciones se deben  rea lizar en  la  privacidad  de una sala de conferencias, n o  en  los 
medios de com unicación. E n  los m edios, los sindicatos m enosprecian a la adm inistración 
y, na turalm ente , la  adm inistración contraataca. A  los m edios de com unicación les agrada 
esto porque vende. C on  frecuencia, los resultados son  dañinos para ambas partes.28 Si los 
negociadores consideran que la  publicidad es necesaria, los com unicados conjun tos pre­
sentados ante los medios pueden evitar conflictos innecesarios.

La etapa de negociación del con tra to  colectivo com ienza cuando cada parte presenta 
sus dem andas iniciales. C om o  el acuerdo final de la  negociación colectiva puede se r cos­
toso  para una em presa, se debe calcular el costo de diversas propuestas con  tan ta  exacti­
tu d  com o  sea posible. A lgunos cam bios pueden  se r  bastante caros y  o tro s  cos ta r poco  o  
nada , p e ro  siem pre se debe calcular cuidadosam ente el co s to  de las diversas propuestas 
que se están considerando. El té rm ino  negociación sugiere dar y  recibir en  cierta  m edida y
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su  propósito  es reducir las expectativas de la o tra  parte. P o r ejem plo, el sind icato  podría 
negociar el m ejoram iento  de las condiciones económ icas y  laborales de sus afiliados y  la 
em presa podría negociar el m antenim iento o  el aum ento  de la rentabilidad.

U no de los elem en tos más costosos de cualquier acuerdo de co n tra to  colectivo es la 
cláusula de increm ento  salarial. L a figura 13.3 m uestra  un  ejem plo de la negociación de 
un  increm ento salarial. E n  este ejem plo, los trabajadores dem andan inicialmente un  incre­
m ento de 40  centavos de dó lar p o r hora. La adm inistración rebate con  una oferta  de sólo 
10 centavos de dólar p o r h o ra . T an to  los trabajadores com o  la adm inistración (com o es 
lo esperado) rechazan  la dem anda de la o tra  parte. E l P lan  B de los trabajadores dism i­
nuye su  dem anda a u n  increm ento  de 30 centavos de dó lar p o r hora. L a adm inistración 
rebate con  una o ferta  de 20  centavos de dólar. Las posiciones del p lan  B son  viables para 
am bas partes, ya que am bos g ru pos están en  la  zona de negociación. Los salarios den tro  
de la zona de negociación  so n  los que pueden  acep tar ta n to  la adm inistración com o  los 
trabajadores, en  este caso, u n  in c rem en to  en tre  20  y  30 cen tavos de dó la r por hora. El 
poder de la un idad  de negociación y  las habilidades de los negociadores determ inaran  el 
m onto  exacto del increm ento.

Las realidades de las negociaciones no  son  para los débiles de corazón y  en  ocasiones, 
éstas son  sim ilares a los juegos de póquer en  los que se apuestan grandes sum as. E n  m u ­
chas negociaciones, ocurre cierta cantidad de alarde y  aum ento de las apuestas iniciales. El 
alarde final del sindicato es cuando un  negociador dice, “Si nuestras dem andas n o  son  sa­
tisfechas, estam os preparados para iniciar una huelga”. La versión de este alarde de parte 
de la adm inistración sería am enazar con  un  cierre patronal. Analizarem os cada una de es­
tas tácticas más tarde com o m edios para evitar las rup turas de las negociaciones. La parte 
con  m ayor influencia puede esperar o b ten er la m ayoría de las concesiones. Recuerde que 
a Boeing no  le im portaba el inicio de una huelga debido al gran rezago del inventario.

A unque parezca que una de las partes en  el proceso de negociación tiene más poder, 
los negociadores tienen  cuidado de no  perder p restig io  fren te  a la o tra  parte , pues reco­
nocen que el equilibrio de p o d er puede cam biar rápidam ente. Esto es lo  que sucedió con 
los trabajadores de Boeing. E n  el con trato  anterior, pudieron exigir y  o b ten er u n  paquete 
sustancioso con  10 p o r c ien to  de bonos, 25 p o r c ien to  de increm ento  en  las pensiones y 
fuertes prom esas de pro tección del em pleo. E n  el paquete actual, la o ferta  final de la ad­
m in istración  fue u n  increm en to  del 2 p o r c ien to  y  el sindicato la aceptó . C uando  sea el 
m om ento de la siguiente ronda de negociaciones, el péndulo puede m overse a favor de la 
o tra  parte. A unque parezca que la adm inistración  tiene la m ano m ás alta, puede hacer 
concesiones m enores que perm itirán  al líd e r laboral exigir ventajas para el sindicato. La 
adm inistración puede exigir que los trabajadores paguen los trap o s para grasa que están 
perdidos (suponiendo que la pérdida de estos trapos sea excesiva). Para o b ten e r la acepta­
ción  de los trabajadores a esta dem anda, la  adm inistración acepta proporcionarles n u e ­
vos uniform es si el costo de éstos es m en o r al costo de los trapos perdidos. Así, los líderes 
laborales, aunque obligados a acep tar la  dem anda de la adm inistración, pueden  m ostrar 
a los trabajadores que h an  o b ten id o  una concesión  de la adm inistración. P o r lo  g en e­
ral, n inguna de las p artes  espera o b te n e r todas las dem andas presentadas en  su  prim era
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Sife ya!

U s t e d  e s  e l  v i c e p r e s i d e n t e  de relaciones industriales d e  una empresa que participa 

en las negociaciones de un nuevo contrato con  el sindicato. Se siente presionado por obtener e l mejor 

acuerdo posible para la em presa. Las negociaciones son candentes y a  m enudo parecen llegar a 

explotar antes d e  que los ánimos se  tranquilicen. E l sindicato exigió inicialmente un incremento de 

3 dólares por hora. No cree  que el sindicato realmente espere obtener un incremento de esa magnitud 

y considera que s i negocia un incremento de 1.25 dólares por hora habrá cum plido co n  su  trabajo. Una 

secretaria de la oficina sindical, q u e  ha solicitado un puesto en su em presa, lo llama para pedirle 

una reunión privada. En su  conversación, ella le dice en confianza, q u e  el sindicato estará dispuesto 

a disminuir sus dem andas hasta un incremento de 50 centavos de dólar por hora antes d e  convocar a 

una huelga. Usted cree  que ella tiene un motivo evidente para proporcionar esta información y que es 

confiable. Si utiliza la información y logra q u e  el sindicato acepte un incremento de 50 centavos de 

dólar por hora, usted será un héroe. S i no utiliza la información, esto costará a  su  em presa millones 

de dólares durante un periodo contractual d e  tres años. Si utiliza la información, nadie lo sabrá con  

excepción d e  usted y la informante. Es muy p o co  probable que su  fuente revele alguna vez la verdad.

¿Q ué haría usted?

Dilema 
É t i c o

Demandas de apoya

Demandas que el sindicato no 

espera que la gerencia cumpla 

cuando se plantean por primera 
vez.

3 O B J E T I V O
Identificar tos m edios 

para superar las rupturas 

de las negociaciones.

M ed ación:

Proceso en el que ingresa una 

tercera parte neutral e intenta re­

solver una disputa laboral cuan­

do la negotiación ha llegado a 

un punto muerto.

propuesta. N o  obstan te , la adm inistración debe reco rd ar que una concesión es difícil de 
rev ertir en  negociaciones futuras. P o r ejem plo, si la  gerencia aceptara proporcionar pres­
taciones dentales, la  elim inación de estas prestaciones en  la siguiente ronda de negocia­
ciones sería  difícil. P o r o tro  lado, los trabajadores pueden  p e rd e r una dem anda y  
presen tarla  nuevam ente en  el fu tu ro . Las dem andas de prestaciones que el sindicato  no 
espera rec ib ir cuando se plantean por prim era vez se conocen com o dem andas de apoya.

RLfrturas de las negociaciones
E n  ocasiones las negociaciones se rom pen , aunque tan to  los trabajadores com o la  adm i­
n istrac ión  deseen sinceram ente lleg ar a un  acuerdo  con trac tual equitativo. E xisten  va­
rios m edios para e lim inar los obstáculos con  el fin de que las negociaciones se reanuden. 
Las rupturas de las negociaciones se pueden sup erar por m edio  de la intervención de una 
tercera parte, estrategias sindicales y  estrategias de la adm inistración.
Intervención de una tercera parte

C o n  frecuencia, una persona externa in terviene pa ra  p ro po rc ionar ayuda cu an d o  n o  se 
puede llegar a un  acuerdo y  ambas partes llegan a un  punto  m uerto . Las razones que apo­
yan la postura de cada parte pueden  ser bastante razonables o  la rup tu ra  puede estar rela­
cionada co n  disputas em ocionales que tienden  a distorsionarse duran te  el calor de las 
negociaciones. Sin im p o rta r la causa, algo se debe hacer para reanudar las negociaciones. 
Los dos tipos básicos de intervención de terceras partes son  la  mediación y  el arbitraje.
M e d i a c i ó n .  La m ediación  es un  proceso en  el que ingresa una tercera  parte  neu tral 
e intenta reso lver una disputa laboral cuando la negociación ha llegado a un  punto  m uer­
to .29 U n  m ediad or actúa básicam ente co m o  u n  facilitador. E l ob jetivo  de la m ediación 
es convencer a las partes de reanudar las negociaciones y  llegar a un  acuerdo. U n  m edia­
dor no  tiene p o d er para forzar u n  acuerdo, p ero  ayuda a en co n tra r so luciones, hace r e ­
com endaciones y  trabaja para abrir los canales de com unicación que están  cerrados. U na 
m ediación exitosa depende en  gran  m edida del tacto, la diplom acia, la  paciencia y  la  per­
severancia del m ediador.30 Las ideas frescas del m ediador se usan para que las negocia­
ciones continúen. Las habilidades de m ediación se vuelven cada vez más im portantes en las 
relaciones laborales y  o tras áreas de la adm inistración. La m ediación es voluntaria en  cada 
etapa del proceso. El m ed iad or actúa com o  consejero  inform al, ayudando a garan tizar 
que las negociaciones sean justas y  eficaces.
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A rb it r a je .  E n el arbitraje, una disputa se som ete  a una tercera  parte  im parcial para 
tom ar una decisión vinculante. U n  árb itro  actúa básicam ente com o juez y  ju rado .31 H ay 
dos tipos principales de disputas ob rero -p atro nales: d isputas de derechos y  disputas de 
intereses. Las disputas sobre la  in terp re tac ión  y  aplicación de las diversas cláusulas de un 
con tra to  existente se som eten  a u n  arbitraje de derechos. Este tip o  de arbitraje se utiliza 
para resolver quejas y  es com ún en  Estados U nidos. El o tro  tip o  de arbitraje, el arbitraje 
de intereses, im plica disputas sobre los té rm in o s de los acuerdos de c o n tra to  co lectivo  
propuestos. E n  el sec to r privado, el uso  del arbitraje de intereses com o un  procedim ien­
to  alternativo para la resolución de la suspensión de las negociaciones n o  es una práctica 
com ún. Los sindicatos y  los em pleadores acuerdan raram ente som eter los térm inos bási­
cos de un  co n tra to  (com o salarios, horas de trabajo  y  condiciones laborales) a una parte 
neutral para su  determ inación. P refieren confiar en  la  negociación colectiva y  en  la am e­
naza de la presión económ ica (com o huelgas y  cierres patronales) para decid ir estos asun­
tos. Am erican Airlines propone el arbitraje de intereses, com o el que usan los propietarios 
y  jugadores de equipos profesionales de béisbol.32

En el sec tor público, la  m ayoría de las jurisdicciones gubernam entales prohíben  a sus 
em pleados iniciar una huelga. C om o  consecuencia, el arbitraje de intereses se utiliza con  
m ayor frecuencia que en  el sec tor privado, aunque n o  hay una aplicación uniform e de este 
método. U n  procedim iento que se usa en  el sec tor público es el arbitraje de oferta final, que 
tiene dos formas básicas: selección de paquete y  selección p o r tema. E n  la selección de pa­
quete, el árb itro  debe seleccionar la oferta total de una parte de todos los tem as en disputa. 
E n  la selección p o r tem a, el árb itro  examina cada tem a p o r separado y  elige la o ferta  final 
de una parte o  de la  otra. El arbitraje de oferta final se utiliza con  frecuencia para determ i­
nar el salario de un  jugador profesional de béisbol. T anto  los jugadores com o la adm inis­
tración presentan una cifra en dólares a un  árbitro y  éste elige una cifra o  la o tra.

La organización principal que participa en  actividades de m ediación, d iferente a al­
gunas ofic inas estatales y  locales, es el Serv icio  Federal de M ediación  y  C onciliación  
(FM CS, p o r sus siglas en  inglés; Federal M ediation and C o nd lia tion  Service).33 E n  1947, 
la L ey  Taft H a r tle y  estableció el F M C S com o una oficina independiente. U n a  o  las dos 
partes que participan en  las negociaciones pueden  buscar la  ayuda del F M C S o  la oficina 
puede o frecer su  ayuda si considera que la situación  lo  am erita. La ley  federal exige que 
la parte que desee cam biar un  co n tra to  debe com unicar esta in tención  a la o tra  parte  60 
días antes de la term inación  de un  con trato . Si no  se ha llegado a un  acuerdo 30 días an­
tes de la fecha de term inación, se debe dar parte al FM CS.

E n el arb itra je , las p artes  en  co n flic to  tien en  la l ib e r ta d  de seleccionar a cualqu ier 
persona com o su  árbitro, siempre que estén de acuerdo en la selección. Sin embargo, lo  más 
com ún  es que am bas p artes so lic iten  un  á rb itro  a la A sociación A m ericana de A rbitraje 
(AAA, p o r sus siglas en  inglés; A m erican A rbitra tion Society) o  al FM CS. L a AAA es una 
organización no  lucrativa que opera en  m uchas ciudades.34 Tanto la AAA com o el FM CS 
cuentan  con  listas de árb itros. Sólo las personas que pueden  dem ostrar, a través de refe­
rencias, que tienen experiencia en  relaciones obrero-patronales y  que son  aceptadas com o 
partes n eu tra les  ta n to  p o r los trabajadores com o  p o r la adm inistración  so n  selecciona­
das para form ar parte de estas listas.35

Estrategias sindicales para superar la s  rupturas de la s  negociaciones

E n ocasiones, un  sind ica to  considera que debe ejercer extrem a presión  para lo g ra r  que 
la adm in istrac ión  acep te  sus dem andas en  la negociación. L as huelgas, los bo ico ts y  el 
activism o son  los m edios principales que el sindicato utiliza para sup erar las ru p tu ras  de 
las negociaciones.
H u e lg a s . Cuando los m ilitantes sindicales se niegan a trabajar para presionar a la ad­
m inistración en  las negociaciones, su  acción se conoce com o huelga U na huelga detiene 
la producción, dando  com o resultado la  pérdida de clientes e ingresos, con  lo  que el sin­
dicato espera ob ligar a la  adm inistración a sujetarse a sus condiciones. E n  realidad, Esta­
dos U n ido s siem pre ha ten id o  el po rcen ta je  m ás bajo  de días perd idos por huelgas de 
todos los países industrializados. H ay  m enos huelgas en  la actualidad  que en  cualqu ier 
época desde que se com enzaron  a recabar esas estadísticas. Las huelgas en  las que parti­
cipan  1,000 o  más traba jado res han  d ism inu ido  d rásticam en te  desde 1970. E n  1970,

http://www.adr.org
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hubo 381 huelgas en  las que participaron 1,000 o  más trabajadores; en  1975,235; en  1980, 
187; en  1985, 54; en  1 9 90 ,44 ; en  1996, 37 y  desde 1997, el país ha ten ido  m enos h u e l­
gas que en  cualquiera de los 50 años anteriores.36

La program ación de una huelga es im portante para determ inar su  eficacia. U n  m om en­
to  excelente es cuando la em presa está prosperando y  la dem anda de sus bienes y  servicios 
aum enta. N o  obstan te , el sind icato  tendría  m uchas dificultades para o b te n e r concesio ­
nes im portantes por m edio  de una huelga si las ventas de la em presa están  bajas y  ésta ha 
acumulado un  enorm e inventario. E n  este caso, la empresa n o  se vería gravem ente afectada.

D e m anera con traria  a m uchas opiniones, los sindicatos prefieren  usar la huelga só­
lo  com o  un  últim o recurso . D uran te  una huelga, los trabajadores rec iben  poco ingreso. 
El fondo de huelga só lo  puede pagar alim entos, servicios generales y  gasolina.37 E n  años 
rec ien tes, m uchos m iem bros sindicales han  estado  m ucho  m ás ren u en tes  a in ic ia r una 
huelga debido al tem or de ser reem plazados. C uando  un  sindicato inicia una huelga eco­
nóm ica y  la em presa con tra ta  reem plazos, la em presa no  tiene que despedir a estas p e r­
sonas al final de la huelga. M el-O -C ream  D onuts International Inc. con trató  a trabajadores 
de reem plazo perm anentes casi al m es de haber iniciado la prim era huelga contra  la em ­
presa con  sede en  Springfield.38

C on frecuencia, un  fondo de huelga se reduce debido al pago de prestaciones de huel­
ga a sus m iem bros. Adem ás, los m iem bros su fren  porque n o  están rec ib iendo  su  salario  
norm al. D uran te  una huelga de G eneral M o to rs, los trabajadores huelguistas rec ib ieron  
un pago de aproxim adam ente 150 dólares a la sem ana en lugar de los casi 1,000 dólares a la 
sem ana que debieron haber llevado a casa, incluyendo el pago del tiem po extra.39 Aunque 
las prestaciones de huelga son  un  apoyo, los m ilitantes sindicales ciertam ente n o  pueden 
m an ten er un  estándar de vida norm al co n  estas can tidades m ínim as. E n  ocasiones, d u ­
ran te  las negociaciones (sobre to d o  el princip io), el sindicato puede desear fo rta lecer su 
posición de negociación al so lic ita r u n  v o to  de huelga. F recuen tem ente , los m iem bros 
dan una aprobación abrum adora a una huelga. Este vo to  no  necesariam ente significa que 
la habrá, sino  só lo  que los líderes sindicales tienen  ahora la autoridad de convocarla si las 
negociaciones se suspenden. Este fue el caso de D om inick  Stores, una cadena de tiendas 
de abarro tes de Chicago, cuando los líderes sindicales rechazaron  una oferta  y  el 80 por 
c ien to  de los trabajadores sindicalizados aprobó  un  voto  de huelga.40 E n U C  Davis M e­
dical C en ter, co n  sede en  Sacram ento, y  o tro s  cua tro  hospitales de enseñanza de la U n i­
versidad de California, el sindicato de enferm eras más grande del estado anunció que daría 
a U C  un  aviso de 10 días antes de iniciar cualquier huelga. N oven ta  y  cinco p o r cien to  de 
las enfermeras habían votado para autorizarla. Recientem ente, el sindicato de cam ioneros 
in terrum pió  de m anera repentina, las pláticas con  N ational M aster Freight y  convocó a un 
voto  de autorización de huelga.42 U n v o to  a favor de la huelga da un  sen tido  de urgencia 
a los esfuerzos para llegar a un  acuerdo.

La aprobación exitosa de u n  voto  de huelga tiene im plicaciones adicionales para los 
m ilitantes sindicales. La constitución de casi todos los sindicatos nacionales contiene una 
cláusula que les exige apoyar y  participar en  una huelga si se les requiere. Si u n  m ilitante 
sindical n o  cum ple co n  este req u isito , puede se r m ultado. P o r  lo  ta n to , se arriesgan  a sí 
m ism os si cruzan una línea de provocación sin  el consentim iento  del sindicato. Las m ul­
tas pueden  se r  tan  altas c a n o  del 100 p o r c ien to  de los salarios durante el tiem po que los 
piquetes sindicales perm anezcan fuera de la  em presa. Sin em bargo, la  Suprem a C orte  ha 
dictam inado que un  em pleado en  huelga puede renunciar al sindicato durante la m ism a y  
evitar un  castigo p o r  parte del sindicato. E n  la econom ía actual, los m ilitantes sindicales 
usan m edidas más sutiles, com o las licencias p o r enferm edad organizadas p o r ellos m is­
m os y  la  reducción de la  actividad laboral, para ev itar con  éxito el im pacto de una huelga 
y  al m ism o tiem po presionar a la  em presa para que satisfaga las dem andas sindicales.
B o ic o t s .  El bo ico t es o tra  arma de los trabajadores para lo g rar que la adm inistración 
esté de acuerdo co n  sus exigencias. El boicot implica un  acuerdo de los m ilitan tes sind i­
cales a negarse a usar o  com prar los productos de la em presa. U n  boico t ejerce una p re ­
sión  económ ica sobre la adm inistración  y  su  e fec to  co n  frecuencia dura m ucho  más 
tiem po que el de una huelga. U na vez que los com pradores cam bian sus hábitos de com ­
pra, su  com portam ien to  continuará  m ucho tiem po después de que el bo ico t haya te rm i­
nado. E n  ocasiones, se puede ejercer m ucha presión en  una em presa cuando los m ilitantes 
sindicales, sus fam ilias y  sus am igos se n ieg an  a co m p ra r los p ro ducto s de la em presa.
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Tácticas poco comunes

E m p le a d o s  e d it o r ia le s ,  que han trabajado sin contrato desde  e l 30 d e  noviembre de 

2002, han usado diversas herramientas de protesta, desde una huelga de firmas hasta una provocación 

informativa, para mostrar su  descontento por la falta de progreso en las pláticas co n  e l Newspaper 

Guild.43 Una huelga de firmas es cuando tos columnistas d e  periódicos eliminan su s nombres d e  las 

historias. Los columnistas del Washington Postescenificaron su segunda huelga de firmas en 2002 en 

una acción  laboral de c inco  días.44 La prcMxadón infamativa es la participación d e  los militantes del 

sindicato para exhibir pancartas y repartir folletos, generalmente fuera del sitio de trabajo, mostrando 

información que el sindicato quiere que e l público vea. Recientemente, los controladores de tráfico 

aéreo de todo el país realizaron una provocación informativa en 100 de tos aeropuertos m ás concurridos 

de Estados Unidos.45 La provocación informativa no es lo mismo que una huelga de trabajadores.

Te n d e n cia s  e 
In no va cio n e s

Huelga de firmas:
Sucede cuando columnistas de 

periódicos eliminan sus nombres 

de las historias.

Prcvocadón infamativa:
La participación de los militantes 

del sindicato para exhibir pan­

cartas y repartir folletos, general­

mente fuera del sitio de trabajo, 

mostrando información que el 

sindicato quiere que el publico 

vea.

Boicot secundaria
El intento que hace un sindicato 

para alentar a terceras partes 

(como proveedores y dientes) a 
dejar de hacer negocios con la 

empresa.

Cierre patronal:
Una decisión gerencial para man­

tener a los empleados fuera del 

ügar de trabajo y operar con per­

sonal de la administradón y/o 

reemplazos temporales.

Este enfoque es especialm ente eficaz cuando  los productos se venden  en  tiendas de ven­
ta al por m enor y  se identifican con  facilidad por m edio  del nom bre com ercial. Por ejem ­
plo, el bo ico t con tra  A dolph C oors C om pany fue eficaz porque el nom bre del producto, 
cerveza C o o rs , se relacionaba d irectam ente  co n  la em presa.46 P o r  ú ltim o , la A F L -C IO  
firm ó un  acuerdo con  C oors que d io  térm ino  a u n  bo ico t laboral con tra  la em presa.47

La práctica de un  sindicato que consiste en  tra ta r  de alen tar a terceras partes (com o 
proveedores y  c lien tes) a dejar de h acer negocios co n  la  em presa se conoce com o  boicot 
secmdaria La L ey  T aft-H ardey  declaró ilegal este tipo  de boicot.
Estrategias de la  adm inistración para superar la s r ifrtu a s  de las negociaciones

La adm inistración tam bién usa diversas estrategias para a len tar a los sindicatos a regresar 
a la mesa de negociación. U na de estas estrategias que es parecida a una huelga se conoce 
com o derre patronal. E n un  cierre  patronal, la  adm inistración m antiene a los em pleados 
fuera del lugar de trabajo y  opera con  personal adm inistrativo y /o  reem plazos temporales. 
Al n o  po d er trabajar, los em pleados n o  rec ib en  su  salario. A unque el c ierre  pa tronal se 
utiliza más b ien  con  poca frecuencia, el te m o r de uno  puede log rar que los trabajadores 
regresen a la mesa de negociación. U n  cierre  patronal es particu larm en te eficaz cuando 
la adm inistración negocia con  un  sind icato  débil, cuand o  el fondo  sindical está agotado
o  cuand o  la em presa tiene exceso de inventarios. El c ie rre  patronal se usa tam bién  para 
com unicar al sindicato que la adm inistración habla en  serio  co n  respecto a c iertos tem as 
de negociación. R ecientem ente, D ow  está capacitando a sus em pleados asalariados para 
operar las plantas en  el caso “poco probable” de que ocurra una interrupción laboral rela­
cionada con  negociaciones contractuales.48

O tro  tip o  de acción que una em presa puede to m ar si el sindicato  inicia una huelga, 
es operar la em presa colocando a trabajadores de la adm inistración y  no  sindicalizados en 
los em pleos de los trabajadores huelguistas. La contratación de reem plazos tan to  tem po­
rales com o perm anen tes es legal cuando  los em pleados participan en  una huelga econó­
mica, es decir, una que form e parte de una disputa de negociación colectiva. Sin em bargo, 
una em presa que tom a este tip o  de acción  invita a la  violencia y  genera  am argura en tre  
sus em pleados, lo  cual afecta negativam ente el rendim ien to  de la  em presa durante m ucho 
tiem po después de que la  huelga ha term inado.

A fínales de 2002, los trabajadores asalariados y  n o  sindicalizados de K ennecott U tah 
C opper C orporation  planeaban m antener en  funcionam iento las operaciones de cobre de 
la empresa en  U tah  en  caso de que los militantes sindicales decidieran iniciar una huelga, y 
los gerentes esperaban lograr la producción planeada para el año 2002.49 El tipo de indus­
tria involucrada produce un  efecto im portante en el impacto de esta maniobra. Si la em pre­
sa n o  es intensiva en  m ano de o b ra  y  si las dem andas de m anutención n o  son  altas, com o 
una refinería de petróleo o  una planta química, esta práctica puede ser bastante eficaz. C uan­
do es conveniente, la  adm inistración puede tratar de dem ostrar cóm o el uso de em pleados 
no sindicalizados puede, de hecho, aum entar la producción. E n  ocasiones, el personal ad­
ministrativo vive realm ente en  la planta y  se le  provee de alimentos y  otras necesidades.
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Ratificación del acuerdo
La m ayor p arte  de las negociaciones colectivas llevan a u n  acuerdo  sin  una ru p tu ra  de 
las negociaciones o  acciones negativas. C om únm ente se llega a un  acuerdo antes de que 
expire el c o n tra to  vigente . D espués de que los negociadores han  llegado  a un  acuerdo  
ten ta tivo  en  todos los té rm inos con tractuales, e labo ran  un  acuerdo  p o r escrito  que in ­
cluye esos térm inos, ju n to  con  las fechas de inicio y  térm ino . C o n  frecuencia, el proceso 
de aprobación es más fácil para la  adm inistración que para los trabajadores. El presiden­
te o  d irector general ha rec ib ido  regularm ente inform ación sobre el p ro g reso  de las n e ­
gociaciones. L os negoc iado res ya h a n  resue lto , ju n to  co n  el nivel d irectivo , cualquier 
dificultad que pudiera obstaculizar la  ob tención  de la aprobación.

Sin em bargo , el p ro ceso  de aprobación  es m ás com ple jo  para el sind icato . H asta  
que la m ayoría de los m iem bros lo  aprueben  en  una elección de ratificación, el acuerdo 
p ro p u esto  n o  está te rm inado . E n  ocasiones, lo s  m ilitan tes sindicales rechazan  la p ro ­
puesta y  debe com enzar una nueva ron da  de negociaciones. M u chos de estos rechazos 
no  o cu rrirían  si lo s  negociadores sindicales estuv ieran  m ejo r in form ados de los deseos 
de la m ilitancia.

Administración del acuerdo

La negociación, en  relación con  todo  el proceso de negociación colectiva, es parecida a la 
punta de un  iceberg. La etapa visible es la que es noticia. La parte más grande y  quizá la más 
im portan te  de la  negociación colectiva es la adm inistración  del acuerdo, que el público 
raram en te  ve. E l acuerdo  establece la  re lac ió n  o b re ro -p a tro n a l duran te  la v igencia del 
con tra to . G enera lm en te , ninguna de las partes puede cam bia r lo  establecido en  el c o n ­
tra to  hasta la  fecha de expiración, excep to  p o r m u tuo  consentim ien to . N o  o bstan te , el 
p roblem a principal que se observa en  la adm inistración del co n tra to  es la in terpretación  
y  aplicación uniform e de los térm inos de éste. La adm inistración del con trato  es una acti­
vidad diaria. D e m anera ideal, el ob jetivo  tan to  de la adm inistración com o del sindicato  
es log rar que el acuerdo funcione en  beneficio de todos los interesados. C o n  frecuencia, 
ésta no  es una tarea fácil.

A nte todo, la adm inistración  es responsable de explicar e im p lem en tar el acuerdo. 
Este proceso  debe com enzar co n  jun tas o  sesiones de capacitación  no  só lo  para señalar 
aspectos im portan tes, sino  tam b ién  para rea lizar u n  análisis de ta llado  del con tra to . E n  
particular, los supervisores de prim era línea deben  conocer sus responsabilidades y  saber 
qué hacer cuand o  surjan  desacuerdos. Adem ás, es necesario  a len ta r a los supervisores y  
geren tes de nivel m edio  a que com uniquen  al nivel d irectivo  cualquier m odificación del 
con tra to  o  nuevas cláusulas que se req u ieran  para la siguiente ronda de negociaciones.

El geren te  de recursos hum anos o  de relaciones industriales juega un  papel clave en 
la ejecución  diaria del co n tra to . O frece consejos en  cu an to  a la disciplina, trabaja  para 
reso lver las quejas y  ayuda a los supervisores de prim era línea a estab lecer buenas re la ­
ciones laborales den tro  de los térm inos del contrato . C uando  una em presa se sindicaliza, 
la función  del g e ren te  de recu rsos hum anos cam bia en  form a significativa e incluso se 
puede d iv id ir en  d ep artam en to s independ ien tes de recu rsos h u m an o s y  re lac iones in ­
dustriales. E n  estos casos, el vicepresidente de recursos hum anos debe desem peñar to ­
das las tareas de la adm inistración de recursos hum anos, co n  excepción de las relaciones 
industriales. El vicepresidente de relaciones industriales debe m anejar todos los asuntos 
relacionados con  el sindicato. U n  vicepresidente de relaciones industriales declaró:

M i prim er reto es, siempre que sea posible, mantener la empresa libre de sindicatos y  
el control de sus operaciones en manos de la administración corporativa en todos los 
niveles. Donde los sindicatos representan a nuestros empleados, el problema consiste 
en establecer contratos colectivos que nuestra empresa pueda sobrellevar,; adm inis­
trando estos acuerdos laborales a favor de los intereses supremos de la empresa (con­
gruentes con el desarrollo de buenas relaciones con los empleados) y  tratando de resol­
ver todas las discrepancias que surjan en el acuerdo laboral antes de recurrir a un 
arbitraje, sin otorgar todas las concesiones.
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r i O B J E T I V O
Describir la negociación  

colectiva e n  el sector 

público.

Negodadon colectiva en el sector público
El M andato  P residencial 10988, m encionado  en  el cap ítu lo  12, estableció la estructura  
básica de la negociación colectiva en  instituciones del g o b ie rn o  federal. Los M P  subse­
cuentes rev isaron  y  m ejoraron  esta estruc tu ra  y  d ie ron  lugar a una nueva era  de relacio­
nes laborales en  el sec to r público .50 D e hecho, el g o b ie rn o  federal codificó las cláusulas 
de esos m andatos y  las transfirió al T ítu lo  V II de la L ey  de R eform a del Servicio Civil de 
1978. E sta ley  regula  la m ayor p arte  de las re laciones ob re ro -p a tro n a les  en  el servicio  
federal y  establece la A uto ridad  Federal de R elaciones L aborales (FLRA, p o r sus siglas 
en  inglés; F ederal L abor R ela tions A uthority), basada en  la Ju n ta  N acional de R elacio­
nes L aborales. L a in ten c ió n  de la  FL R A  es a linear el m odelo  del sec to r público  co n  el 
del sec to r privado. L a ley  cu b re  los req u isitos y  m ecanism os para el reconocim ien to  y 
las elecciones, el abordaje de las suspensiones y  el m anejo de las quejas. Tradicional m en­
te, la  negociación colectiva para los sindicatos federales ha sido  m uy d istin ta de la nego­
ciación en  el sec to r p rivado  porque los salarios han  perm anec ido  fuera de la m esa de 
negociación. E l T ítu lo  V  del C ód igo  de E stados U nidos, la ley que dicta las reg las del 
personal para los em pleados federales, n o  perm ite  la  negociación de tem as salariales, ex­
cepto  para el Servicio Postal de Estados U nidos.

Sin em bargo, los salarios altos son  un  problem a para el sec tor público. G eneralm en­
te, los em pleadores del sec to r privado  ev itan  pagar sueldos m ás altos que com petitivos 
porque no  pueden  tran sfe rir fácilm ente a sus c lien tes lo s  increm en tos en  cos to s resu l­
tantes. P o r o tro  lado, los em pleadores del sec to r gubernam ental son  un  m onopolio. Los 
contribuyentes no  tienen proveedores alternativos a quién recurrir. Además, los co n trib u ­
yentes n o  pueden  negarse a pagar los im puestos que les cob ran  las instituciones guber­
nam entales. Así, los em pleadores del sec to r gubernam ental pueden, co n  m ayor facilidad 
que los em pleadores del sec to r privado, tran sfe rir cu a lq u ie r increm en to  en  costos que 
surja del pago de salarios m ás altos y  por lo  tan to , la adm inistración n o  puede resistirse a 
las dem andas sindicales en  la  mesa de negociación colectiva tan to  com o lo  hacen los em ­
pleadores del sec tor privado.51

N o  existe u n  p a tró n  uniform e para los derechos de negociación estatales y  locales. 
C uarenta  y  un  estados y  el D istrito  de C olum bia tienen  estatutos de negociación colecti­
va que incluyen algunas o  todas las categorías de em pleados públicos. Además, 38 estados 
poseen alguna form a de legislación que obliga a instituciones estatales y  gobiernos locales 
p erm itir a sus em pleados públicos afiliarse a sindicatos y  reconocer de buena fe a las o r ­
ganizaciones laborales. N o  obstante, la  diversidad de las leyes laborales estatales dificulta 
la generalización de los aspectos legales de la negociación colectiva a nivel local y  estatal.

¿Protección total del empleo?

E n  E s t a d o s  U n id o s ,  la protección sindical se define e n  el acuerdo obrero-patronal de  

cada empresa. En Alemania, existe una ley nacional d e  protección al em pleo que e s  una pieza clave 

de su  economía de posguerra. Sin embargo, Alemania puede estar incubando la idea de despedir a los 

trabajadores. Hay nuevas esperanzas d e  que e l país se  encam ine hacia la solución d e  su  problema 

persistente de desempleo. Durante años, los econom istas han d icho que Alemania debe lograr que su 

m ercado laboral sea  m ás flexible para competir en la econom ía global. Pero los sindicatos se han 

opuesto incluso a las sugerencias de realizar cam bios mínimos, rechazando la adopción d e  métodos de 

contrato y despido. Ahora, con  una econom ía paralizada y un desem pleo alto, se está generando el 

consenso de que e s  necesario tomar m edidas más drásticas para lograr que la econom ía avance 

nuevamente. Verdi, presidente del sindicato de trabajadores de servicios masivos de Alemania, causó  

revuelo cuando dijo que no se  deben eliminar tos cam bios a las reglas d e  protección laboral si eso  

estimula a las em presas a crear nuevos empleos. Surgieron comentarios similares de otras fuentes, como 

el Partido Social Demócrata del Canciller Gerhard Schroeder y el Partido Opositor Demócrata Cristiano.52

El ministro de econom ía y trabajo del señor Schroeder, Wolfgang Clement, trabaja e n  una propuesta 

que dará a las em presas pequeñas más libertad de a cción  para despedir a tos em pleados, una idea

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l
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impensable sólo hace algunos años. 'N o  podem os resolver los problem as del presente con  las 

fórmulas del pasado", afirmó Hans-Juergen Uhl, un miembro social demócrata del Parlamento que  

también e s  representante laboral d e  la junta d e  supervisión d e  Volkswagen A G . En el pasado, Uhl se  

opuso a la reducción de las protecciones del em pleo. En la década de tos noventa, ayudó a negociar 

un acuerdo en el q u e  Volkswagen redujo la sem ana laboral a  cuatro días pero aceptó renunciar a 

cualquier despido. Sin em bargo, la globalización, el com ercio a través d e  las fronteras y la competencia 

internacional obligan a Alem ania a realizar cam bios laborales. 'E s  distinto hoy en día. No siem pre 

podem os decir que no", com entó el señor Uhl.53

Antes de eliminar tos empleos, las em presas deben justificar sus planes en pláticas co n  los 

representantes de tos em pleados y d esp u és dar aviso a éstos co n  m eses d e  anticipación, 

proporcionando paquetes d e  indemnización cuantiosos. Los recortes de personal exigen tanto tiempo 

y son tan costosos que las em presas buscan otras formas de ahorrar dinero. También evitan la 

contratación de em pleados en Alemania por medio de la expansión de su s operaciones e n  el extranjero

o  e l uso de maquinaria para automatizar la producción. Por ejemplo, en tos últimos 10 años, la división 

M ercedes de DaimlerChrysIer A G  ha duplicado e l número d e  automóviles que produce, pero su  fuerza 

laboral se  ha mantenido estable e n  aproximadamente 100,000 em pleados.54

El debate sobre la protección del em pleo forma parte de un debate más amplio sobre la 'econom ía  

de m ercado social" de Alemania, un sistema d e  consenso entre las em presas y tos trabajadores al que 

se  le atribuye co n  frecuencia e l rápido crecimiento del país después de la Segunda Guerra Mundial. 

Ahora, m uchos lideres em presariales piden la revisión del sistema y com ienzan a obtener el respaldo 

de instituciones que normalmente han estado de parte de tos sindicatos. Incluso un jerarca de la 

Iglesia Católica dijo que los sindicatos han sido 'increíblemente rígidos" y deben disminuir las 

dem andas salariales para ayudar a crear em pleos para otros.55

Resumen
1. A n a liza r s i e x is te  o no una re la c ió n  de an tagon ism o entre  lo s  s in d ica to s  
y la  adm in is tra c ión .
E s probable que exista, p ero  las em presas y  los trabajadores deben  encon trar una nueva 
form a de negociar en tre  sí. A hora es tiem po  de que los trabajadores y  la  adm inistración 
adqu ieran  una ac titu d  com ple tam en te  nueva y  cam bien  las re lac iones de antagonism o 
p o r asociaciones productivas. Las antiguas relaciones de antagonism o han generado  des­
confianza. L a asociación en tre  la  adm inistración y  los trabajadores es lo  que se requiere 
para cam biar la  relación que ahora existe.
2. E x p lic a r  la s  re la c io n e s  obrero-patrona les y  la  neg o c ia c ió n  ind iv idua l.
E n las negociaciones individuales, el trabajador negocia con  el representante de la empresa.
3. D e sc r ib ir  la s  re la c io n e s  obrero-patrona les y la  negoc ia c ió n  co le c t iv a .
Sin im p o rta r la  condición actual de las relaciones ob rero -p atro nales , los aspectos g e n e ­
rales del proceso de negociación colectiva son  los mismos. A unque la negociación co lec­
tiva se practica am pliam ente, no  existe un  form ato  preciso  sobre qué hacer o  la m anera 
de llevarla a cabo.
4. E x p lic a r  lo s  a spe c to s  p s ic o ló g ic o s  de la  negoc ia c ió n  co le c t iv a .
Psicológicam ente, el proceso de negociación colectiva es con  frecuencia difícil tan to  pa­
ra  los trabajadores com o para la  adm inistración deb ido  a que existe una situación de an­
tagonismo.
5. D e sc r ib ir  lo s  fa c to re s  que in fluyen en lo s  p repara tivos para  la s  
negoc iac iones.
Los equipos de negociación deben  prepararse cuidadosam ente para las sesiones de nego­
ciación debido  a la  com plejidad de los asuntos que enfren tan  los trabajadores y  la  adm i­
n istración  en  la actualidad. A ntes de reunirse  a la  m esa de negociación, los negociadores 
deben conocer detalladam ente la  cultura, el am biente, la historia, la situación económ ica 
actual y  la estructura  de salarios y  prestaciones tan to  de la organización com o de o rg an i­
zaciones similares.
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6. E x p lic a r  lo s  tem as com unes de negoc ia c ión .
Los tem as de negociación ob ligatorios caen d en tro  de la  definición de salarios, horas de 
trabajo  y  o tro s  térm inos y  condiciones de trabajo. Los tem as de negociación perm isivos 
se pueden  plantear, p e ro  n inguna parte puede insistir en  que se vuelvan a negociar.
7. D e sc r ib ir  e l p ro ce so  de negoc ia c ió n  de l acuerdo.
N o  existe una m anera de garan tizar resu ltados ráp idos y  m utuam ente aceptables de las 
negociaciones. E n  el m e jo r de lo s  casos, las p artes  pueden  in te n ta r  c rear un  am bien te  
que fom ente el progreso constante y  resultados productivos.
8. Iden tifica r lo s  m ed io s para supe ra r la s  rup tu ras de la s  n egoc ia c ione s .
L as rupturas de las negociaciones se pueden  superar p o r m edio de la intervención de una 
tercera parte, estrategias sindicales y  estrategias de la adm inistración.
9. D e sc r ib ir  lo  que se  requ iere  para ra t if ic a r  un acuerdo.
El presidente  de la  organización puede tom ar la decisión para la em presa. Sin em bargo, 
hasta que la m ayoría de los m ilitan tes sindicales lo  aprueben en  una elección de ratifica­
ción, el acuerdo propuesto  no  está term inado.
10. E x p lic a r  lo s  fa c to re s  que in fluyen en la  adm in is tra c ión  de l con tra to .
D e m anera ideal, el objetivo tan to  de la adm inistración com o del sindicato es lograr que 
el c o n tra to  funcione en  benefic io  de tod o s los in teresados. C o n  frecuencia , ésta n o  es 
una tarea fácil. A nte todo , la  adm inistración es responsable de explicar e im plem entar el 
con trato . El geren te  de recursos hum anos o  de relaciones industriales juega un  papel cla­
ve en  la ejecución diaria del contrato .
11. D e sc r ib ir  la  n egoc ia c ión  co le c t iv a  en e l se c to r  púb lico .
Tradicionalm ente, la negociación colectiva para los sindicatos federales ha sido  m uy dis­
tin ta  de la negociación  en  el sec to r p rivado  porque los salarios han  perm anec ido  fuera 
de la mesa de negociación.

Térm inos dave
• Temas de negodactón obligatorios, 429
• Temas de negodadón permisivos, 429
• Temas de negociación prohibidos, 430
• Tendencia de percepdón, 432
• Taller cerrado, 433
• Taller agremiado, 433
• Agencyshop, 434

Preguntas de repaso
1. ¿Existe una relación d e  an tagonism o en tre  los sindicatos y  la adm inistración? Analice.
2. ¿Cuál e s  e l proceso de negociación para u n  trabajador en  un  am biente no  sindicalizado?
3. ¿Cuáles so n  los pasos básicos del proceso de negociación colectiva?
4. C o n  re lac ión  a la negociación  colectiva, in te rp re te  la declaración, “L as realidades de las n e ­

gociaciones no  so n  para los  débiles d e  co razón  y  en  ocasiones, éstas so n  sim ilares a los juegos 
de póquer en  los que se apuestan g ran d es  sumas”.

5. Distinga en tre  tem as de negociación obligatorios, perm isivos y  prohibidos.
6. ¿Cuáles so n  los tem as que se incluyen e n  casi todo s los acuerdos laborales?
7. Defina cada u n o  de los térm ino s siguientes:

a. T aller cerrado.
b. T aller agrem iado.
c. A gencyshop.
d . M anten im ien to  de la membresía.
e. D educción de cuotas.

8. ¿C uáles so n  los m ed ios principales para su p e ra r las ru p tu ras  de las negociaciones? D escriba 
cada uno  brevem ente.

9. ¿Q ué requieren  tan to  la adm inistración com o los trabajadores para ratificar el acuerdo?
10. ¿Q ué factores influyen en  la adm inistración de u n  acuerdo laboral?
11. ¿C óm o difiere el proceso d e  negociación colectiva para los em pleados del sec to r público?

• Taller abierto, 434
9 Deducción de cuotas, 434
• Antigüedad, 435
• Demandas de apoyo, 437
• Mediad en, 437
• Arbitraje, 438
• Arbitraje de derechos, 438

• Arbitraje de intereses, 438
• Huelga, 438
• Boicot, 439
• Huelga de firmas, 440
• Prcvocadcn informativa, 440 
9 Boicot secundario  ̂440
• Oerre patronal, 440
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Rompe la barrera
Ayer, a B il l B row n  le ofrecieron un trabajo como aprendiz de operador en GEM Manufactu- 
ring. Se graduó recientemente en Milford High School, en un pequeño pueblo del medio oeste. 
Dado que Bill no tenía aspiraciones universitarias, se mudó a Chicago después de su graduación 
para buscar empleo.

El supervisor inmediato de Bill pasó poco tiempo con él antes de enviarlo con Gaylord Rader, 
un operador experimentado, para recibir capacitación. Después de que ambos platicaron un poco, 
Gaylord le preguntó, “¿Has pensado alguna vez en afiliarte a nuestro sindicato? Te simpatizarán 
todos nuestros militantes”.

Bill no había tomado en cuenta esto. Además, nunca se había asociado con militantes sindicales 
y  sus padres tampoco habían sido militantes. En Milford High, sus maestros nunca le habían ha­
blado realmente sobre sindicatos. El hecho de que este sindicato operara como un taller abierto 
no significaba nada para él. Bill respondió, “N o sé. Quizá. Quizá no”.

El día avanzó de manera muy parecida ya que varias personas le hicieron a Bill la misma pre­
gunta. Todos fueron amistosos, pero parecía existir una barrera que separaba a Bill del resto de los 
trabajadores. Un trabajador miró a Bill directamente a los ojos y  dijo, “Te afiliarás, ¿no es así?” 
Bill todavía no lo sabía, pero comenzaba a inclinarse en esa dirección.

Cuando el timbre sonó para finalizar el turno, Bill se dirigió a los sanitarios. Justo al momento 
de entrar, David Clements, el representante sindical, también entró. Después de intercambiar sa­
ludos, David dijo. “Escuché que no estás seguro en cuanto a afiliarte a nuestro sindicato. T ú , y 
cualquier otro, cosechan los beneficios del trabajo que hemos realizado en el pasado. N o parece 
justo que seas gratificado por lo que otros han hecho. Te diré algo, ¿por qué no te reúnes con no­
sotros en el salón sindical hoy por la noche a la hora de la barra Ubre de cerveza? Platicaremos más 
sobre esto a esa hora.”

Bill asintió con la cabeza y  terminó de lavarse. “Podría ser divertido”, pensó.

1. ¿Por qué Bill tenía la opción de afiliarse o  no al sindicato?
2. ¿Cómo podrían reaccionar los demás trabajadores hacia Bill si decidiera no afiliarse? Analice.

¿CUé tal un voto de huelga?
C h r is t in a  W ilk es ,la  negociadora sindical en jefe, se reunió con la administración para estable­
cer un nuevo contrato. El equipo sindical se había preparado para este encuentro durante mucho 
tiempo. Christina sentía que estaba en control de la situación. Su única preocupación era si los 
militantes sindicales apoyarían un voto de huelga si se les requería. Debido a la recesión, había 
mucho desempleo en la zona. La actitud de los militantes era: “En general, estamos contentos, pero 
obten lo que puedas para nosotros”. Sin embargo, ella consideraba que una negociación hábil evitaría 
colocar al sindicato en una posición que requiriera una amenaza de huelga.

En la primera sesión, el equipo de Christina presentó sus demandas a la administración. El sala­
rio era el tema principal y  se exigió un incremento de 30 por ciento en un lapso de tres años. La ad­
ministración rebatió con un incremento de 10 por ciento durante los tres años. Después de algunas 
discusiones, ambas partes acordaron reevaluar sus posiciones y  reunirse de nuevo en dos días.

Christina se reunió con su equipo de negociación en privado y  el consenso fue que reducirían 
la demanda salarial levemente. Consideraban que lo menos que podían aceptar era un incremento 
de 2 5 por ciento.

En la siguiente reunión Christina presentó las demandas revisadas a la administración, éstas no 
fueron bien recibidas. Sam Waterson, el director de relaciones industriales, comenzó diciendo: 
“Nuestra oferta final es un incremento de 15 por ciento en tres años. Los negocios han decaído y 
tenemos un gran rezago de inventario. Si ustedes consideran que lo mejor es iniciar una huelga, 
adelante”.

Christina sabía que no había forma de obtener un voto de huelga. La administración interpre­
tó de manera acertada el ánimo de los trabajadores y, rápidamente, Christina pidió más tiempo 
para considerar la nueva información.

1. ¿Qué tan importante es la amenaza de huelga para el éxito de las negociaciones sindicales?
2. ¿Qué le recomienda a Christina hacer cuando confronte de nuevo a la administración?
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O B J E T I V O S  DEL C A P Í T U L O
Al conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
capaz de:

Analizar los argumentos a favor y 

e n  contra del downsizing o  recorte de 

personal.

Definir e l término relaciones internas 
con los empleados.

Explicar los términos disciplina y 

acción  disciplinaria.

Explicar cómo se  conduce e l manejo 

de quejas bajo un acuerdo de contrato 

colectivo.

Explicar cóm o se  conduce el manejo 

de quejas en em presas libres d e  

sindicatos.

Definir el término resolución alternativa 
de disputas.

Describir cóm o difieren las condiciones 

de c e se  de em pleados no gerenciales, 

no profesionales, ejecutivos, gerentes 

y profesionales.

Explicar el concepto de em pleo  

a  voluntad.

Describir la democión o  descenso  

com o una alternativa al cese.

Explicar los despidos e n  el ambiente 

actual.

Describir las transferencias, 

las promociones, las renuncias 

y los retiros com o factores que influyen 

en las relaciones internas 

co n  los em pleados.
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,v| Explicar los m étodos para evaluar las 

U  A i  funciones de la administración 

de recursos humanos.
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Relaciones internas con los empleados 1 / t

A R H  e n  a c c i ó n :
Recortar o  n o  a i p a ta n a l

E l d ow n sizin g  o  reco rte  d e  p e rso n a l, c o n o c id o  ta m b ié n  c o m o  

reestructuración y  rightsizing (ajuste del tam año de una em presa), 
es  b á s ic a m e n te  lo  c o n tra rio  al c re c im ie n to  d e  u n a  e m p re s a  y

sugiere un cam bio drástico en la  organización y  en el número de em pleados 

contratados. Por lo general, se  reduce tanto la  estructura organ izacional com o el 

número de em pleados de la  organización. En algunos casos, el downsizing ha 

tenido éxito. É se  sería  el ca so  de una em presa que vendiera activos poco rentables 

y la  razón para reducir la  nóm ina fuera mejorar la  rentabilidad.1 Sin embargo, no 

siempre revierte la  situación de una em presa. La  razón es que no resuelve las 

causas fundam entales de los problemas. A lgunas organ izaciones no han 

desarrollado una estrategia adecuada para recuperarse después del downsizing; 

en vez de eso, se  concentran en la  reducción de costos, que solam ente ataca un 

síntoma del problema. En estas em presas, la  adm inistración da poca im portancia a 

quién realizará el trabajo después de efectuar el downsizing.2

Los resultados de recortara los trabajadores restantes son numerosos. En primer 

lugar, está el costo re lacionado con la  baja moral de los que perm anecen.3 E stos trabajadores 

adquieren una gran antipatía al riesgo y se  preocupan por su futuro. No  desean arriesgarse ni afrontar 

riesgos, que es exactam ente lo que la  em presa necesita para generar nuevos productos, nuevos 

m ercados y  nuevos clientes. Los trabajadores se  preocupan con frecuencia por sus finanzas 

personales y la  seguridad de sus fam ilias. E s  difícil pensar en la  mejor forma de satisfacer a  un cliente 

cuando se  desconoce el último d ía  de empleo.4

En segundo lugar, los n ive les jerárqu icos de la em presa se  elim inan con frecuencia, haciendo más 

difícil el progreso dentro de la  organización. A s í, cada vez  m ás em pleados se  encuentran a  s í m ism os 

estancados en el m ism o puesto hasta que se  retiran. M uchas personas con un nivel educativo a lto  que 

ingresaron a la fuerza laboral y ascendieron rápidamente por la  esca la  corporativa en la  década de 

los noventa, se  han estancado. E l ascenso rápido se  ha detenido e incluso ha habido descensos.

En ocasiones, los em pleados que eran buscados desesperadam ente en la  década de los noventa han 

sido encontrados limpiando m esas.5

En tercer lugar, los trabajadores com ienzan a buscar m ejores oportunidades porque creen que 

pueden ser los siguientes de la  lista. Con frecuencia, los m ejores trabajadores encuentran otros
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Analizar tos argumentos 
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d e  personal.

Downsizing
La reducción que una empresa 

hace del nümero de empleados 

(conocida también como rees­
tructuración y rightsizing o ajus­
te del tamaño de una empresa); 

es básicamente lo contrario al 

crecimiento de una empresa y 

sugiere un cambio drástico en la 

organización y en el nümero de 

empleados contratados.



empleos y  la  em presa se  queda con aquellos que no pueden encontrar mejores em pleos o  m ás seguros 

en otras em presas.6 Éstos em pleados son exactamente to opuesto al tipo de em pleado que la  em presa 

necesita. Los trabajadores que se  requieren deben tener la  capacidad de m overse fácilm ente a través 

de la  incertidumbre de las  adquisiciones, los desp idos o el estrés causado por la  nueva tecnolog ía.7

En cuarto lugar, con frecuencia la  confianza de  los em pleados se  reduce significativamente. Para 

los trabajadores que permanecen después del downsizing el nivel de confianza es bajo, sobre todo 

entre los trabajadores jóvenes.8 Estos trabajadores creen que les  podría ocurrir lo m ism o la  próxima 

vez. Una forma de pensar común es “Debo cu idarm e a m í m ismo, porque la em presa no lo hará".

Los em pleados que nunca hab ían considerado cam biar de em pleo antes del downsizing com ienzan 

a  pensar pronto en esta opción, sobre todo si su em presa actual no les  proporciona el desarrollo 

necesario  para m antenerse a l d ía  con las  tendencias de la  industria.

En quinto lugar, la  memoria institucional (la manera en que la  organización se  acerca a los clientes 

en todos su s  negocios)9 o  la  cultura corporativa se  pierde. Cuanto m enos personal maduro tenga la 

em presa para transm itir esto, m enor será su capacidad para mantener el a lm a de la  organización.10

En sexto lugar, a  los em pleados que permanecen se  les  exige trabajar más. Frecuentemente, las  

em presas toman la  m ism a cantidad de trabajo y  la  entregan a m enos trabajadores, lo  que produce 

estrés a  largo plazo.11 Hamilton Beazley, presidente del Strategic Leadersh ip Group, inventó el térm ino 

“trabajo fantasm a” para describ ir la  carga de trabajo adicional asum ida por los trabajadores 

supervivientes. “E s  com o si de repente se  les  pidiera que com enzaran a  hablar en griego", opina 

Beazley. “Puede ser totalmente desm oralizante y lesionar tanto al em pleado com o a la  organización.”12

Por último, cuando regresa la dem anda de productos o servicios, la em presa a menudo se  da  cuenta 

que ha recortado dem asiado personal. Entonces, com ienza a  buscar la manera de llevar a  cabo el trabajo. 

Con frecuencia, la em presa recontrata a sus ex em pleados com o contratistas independientes, lo que 

cuesta a  la em presa mucho m ás que si hubieran permanecido en la nóm ina.13 En el pasado, siempre 

había la esperanza de que una vez  que la em presa atravesara por el proceso de downsizing y 

corrigiera los problemas, los trabajadores serían recontratados. Éste puede no ser el caso  en el futuro.

O B J E T I V O

Definir el término 

relaciones internas 
con los empleados.

Relaciones internas con los 
empleados:
Actividades de la administración 

de recursos humanos relaciona­

das con el movimiento de los 

empleados dentro de la organi­

zación.

E n este capítulo  an a liz a m o s  p r im e ro  las  v e n ta ja s  y  d e sv e n ta ja s  de l 
dow nsiz ing . A  c o n tin u a c ió n , d esc rib im o s las re la c io n e s  in te rn a s  co n  los e m ­
pleados. D espu és , se analiza  la d isc ip lina  y  la acc ió n  d isc ip lina ria . P o s te r io r ­
m e n te , se  ex am ina  e l m a n e jo  d e  q u e ja s  b a jo  u n  c o n t r a to  co le c tiv o  y  en  
o rg a n iz a c io n es  l ib re s  de s in d ic a to s , se g u id o  p o r u n  an á lis is  de la  re so lu c ió n  
a lte rn a tiv a  de d ispu tas y  có m o  d ifiere e l cese p ara  d iversos g ru p o s de em p lea­
dos. D espu és , d esc rib im o s el em p leo  a v o lu n ta d  y  la d em o c ió n  c o m o  u n a  al­
te rn a tiv a  al cese . A  c o n t in u a c ió n , se  a n a liz a n  lo s  d e sp id o s  en  el a m b ie n te  
actual, las transferenc ias, las p ro m o cio n es , las re n u n c ia s  y  lo s re tiro s . L a  ú lti­
m a p a rte  d e  este  c a p ítu lo  está  dedicada a la eva luac ión  d e  las fu n c io n es  de la 
ad m in istrac ió n  de recu rsos h um anos.

Definidón de las retadores internas con los empleados
El estatus de la m ayoría de los trabajadores n o  está perm anentem ente establecido en  una 
organización. Los em pleados de m anera constante se m ueven hacia arriba, lateralm ente, 
h a d a  abajo o  b ien, salen de la  organización. P ara garan tizar que haya trabajadores dispo­
nibles con  la experiencia y  las habilidades adecuadas en  todos los niveles, se requieren  es­
fuerzos constan tes y  en  con jun to  para m an ten er buenas relaciones in ternas con  los 
em pleados. Las relaciones internas con lo s  empleados com prenden  las actividades de la
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Explicar los 

términos disciplina y 

acción  disciplinaria.

□ sd p J in a :

□  estado de autocontrol y de 

conducta ordenada de los em­

pleados e indica el grado real de 

tabajo en equipo en una organi­
zación.

/tdón disciplinaria:
La imposición de una sanción a 

un empleado que no cumple con 

las normas establecidas.

adm inistración de recursos hum anos relacionadas co n  el m ovim ien to  de los em pleados 
d en tro  de la organización. Estas actividades incluyen la  p rom oción , las transferencias, 
los descensos, las renuncias, las bajas, los despidos y  el retiro . La disciplina y  la acción disci­
plinarias también son  aspectos fundamentales de las relaciones internas con  los empleados.

Algunas personas creen  que la  legislación sobre la oportun idad  equitativa de em pleo 
afecta p rincipalm ente a las personas que ingresan  a la em presa p o r p rim era  vez. N a d a  
podría estar más lejos de la  realidad. El am biente legal descrito  en  el capítulo 3, se aplica 
a todos los aspectos de las relaciones in ternas con  los em pleados.14 La idea cen tra l de la 
legislación sobre la  o p o rtun idad  equitativa de em pleo  es que todos los trabajadores de­
ben  rec ib ir un  tra to  igual y  las re laciones in ternas con  los em pleados deben  reflejar este 
principio. P o r ejem plo , ¿están siendo  despedidos los negros co n  m ayor frecuencia que 
los blancos?15 ¿N o están rec ib iendo  las m ujeres oportun idades de prom oción? Los m is­
mos tipos de preguntas se pueden  p lan tea r para los descensos y  despidos.

Disciplina y  acdón disciplinaría
L a disciplina es el estado  de au tocontro l y  de conducta  o rd enada de los em pleados e in ­
dica el g rado  real de trabajo  en  equipo  en  una organización. U n  aspecto necesario, pero  
c o n  frecuencia difícil, de las relaciones in ternas con  los em pleados es la aplicación de la 
acción disciplinaria.16 La acdón dsdp linaria invoca a la im posición de una sanción a un 
em pleado  que n o  cum ple co n  las no rm as establecidas. La acción  disciplinaria eficaz se 
aplica al com portam iento erróneo  del em pleado, n o  al empleado com o persona. L a acción 
d iscip linaria que se aplica de m anera  in co rrec ta  es destructiva ta n to  para el em pleado 
com o para la  organización. P o r lo  tanto, la  acción disciplinaria no  se debe aplicar al azar.

P o r lo  general, la acción disciplinaria n o  es la respuesta inicial de la adm inistración a 
un  problem a. N orm alm ente , existen form as m ás positivas de convencer a los em pleados 
de apegarse a las políticas de la  em presa que son  necesarias para lograr los objetivos orga- 
nizacionales.17 Sin em bargo, los geren tes deben  aplicar con  frecuencia la acción discipli­
naria  cuando  se v io lan  las reg las de la em presa. Las políticas para la acción disciplinaria 
o frecen  a la  o rgan izac ión  la m ejo r o p o rtu n id ad  para log rar las m etas organizacionales, 
beneficiando así ta n to  a los em pleados com o  a la co rporación . L a em presa debe con ta r 
con  políticas escritas con  respecto a la acción disciplinaria, de tal m anera que todos conoz­
can  su  filosofía co n  respecto a ésta.18

B  proceso de acción d iscip linaría

El proceso de acción disciplinaria es dinám ico y  continuo. C om o las acciones de una per­
sona pueden  afectar al resto  del g ru po  de trabajo, la aplicación adecuada de la acción dis­
ciplinaria fom enta el com portam ien to  aceptable en  los dem ás m iem bros del g rupo . P o r 
el c o n tra r io , la acción d iscip linaria que se aplica de m anera in justificada o  inadecuada 
produce un  efecto perjudicial en  los dem ás m iem bros del grupo.

L a figura 14.1 ilustra  el proceso de acción disciplinaria. El am biente ex te rno  afecta 
todas las áreas de la ad m in istrac ió n  de recu rsos hum anos, inc luyendo  las po líticas y  
acciones disciplinarias. L os cam bios que ocurren  en  el am biente externo, com o las in n o ­
vaciones tecnológicas, pueden volver inadecuada una reg la  y  req u erir nuevas. Las leyes y  
regulaciones gubernam entales que afectan las políticas y  reg las de las em presas tam bién 
cam bian constantem ente. P o r ejem plo, la  Ley de Seguridad y  Salud O cupadonal ob ligó  
a m uchas em presas a establecer reglas de seguridad.

Los sindicatos son  o tro  fac tor externo. El castigo específico p o r v io lar las reglas está 
sujeto a n e g o d a d ó n  y  a se r  indu ido  en  el acuerdo obrero-patronal. P o r ejemplo, el sind i­
cato puede negociar que se requieran tres avisos p o r escrito p o r impuntualidad antes de que 
un trabajador sea suspendido, en vez de los dos avisos que podría exigir el contrato  vigente.

Los cam bios que se presentan en el am biente interno de la em presa tam bién alteran el 
proceso de acdón  disciplinaria. P o r m edio del desarrollo organizacional, la empresa puede 
cam biar su  cultura. C om o consecuencia de este cam bio, los supervisores de prim era línea 
tienen la posibilidad de m anejar la acd ó n  disdplinaria en  form a más positiva. Las políticas 
de la  organ izadón  tam bién  ejercen un  im pacto en  el proceso de acción disciplinaria. P o r 
ejem plo, la  política de tra ta r  a los em pleados com o seres hum anos m aduros afectaría el 
proceso significativamente.
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El proceso de acción disciplinaria tra ta  principalm ente con  la violación de las reglas. 
Las reg las so n  gu ías específicas de co m p o rtam ien to  en  el em pleo. L o  que se debe y  n o  
se debe hacer, ¡un to  con  el desem peño de tareas, puede resu ltar algo m uy inflexible. P or 
ejem plo, una reg la  de la em presa podría  se r p ro h ib ir a los em pleados el uso de In te rn e t 
con  fines personales en  el trabajo.

Después de que la adm inistración ha establecido reglas, debe com unicarlas a los em ­
pleados. Todos deben conocer las norm as para ser disciplinados.19 Los em pleados no  pue­
den  obedecer una reg la  si no  saben  que existe. E n  ta n to  que el co m p o rtam ien to  de los 
empleados no  se aleje de las prácticas aceptables, n o  hay necesidad de la  acción disciplina­
ria, p e ro  cuando el com portam ien to  de un  em pleado viola una reg la , es necesario  tom ar 
medidas correctivas. Aplicar la acción disciplinaria a alguien crea con  frecuencia un  ambien­
te psicológico incóm odo. A ún así, si se han com unicado las reglas claram ente a todos los 
interesados, los gerentes podrán dorm ir bien después de aplicar la acción disciplinaria.20 El 
propósito de la acción disciplinaria es modificar el com portam iento que pueda producir un 
impacto negativo en  el logro  de los objetivos organizacionales, no  castigar al infractor. La 
palabra “disciplina” viene de discipular y  su  traducción del latín  significa “enseñar”. P or lo  
tanto, la intención de la acción disciplinaria debe ser garantizar que el receptor la vea com o 
un proceso de aprendizaje más que com o algo que sim plem ente produce dolor.21

Observe que el proceso que ilustra  la figura 14.1 incluye la retroalim entación  desde 
la  aplicación de la acción disciplinaria adecuada hasta la  com unicación de las reg las a los 
em pleados. C uando  se aplica la  acción disciplinaria adecuada, los em pleados deben  dar­
se cuen ta  que c ie rto s com portam ien tos so n  inaceptables y  n o  se deben  repetir. Sin em ­
bargo, si n o  se aplica la acción disciplinaria adecuada, los em pleados pueden  considerar 
el com portam ien to  com o aceptable y  repetirlo .
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/tedcndsdpiinaria
progesiva:
Un enfoque hacia la acción disci­

plinaria diseñado para garantizar 

que se imponga la sanción míni­

ma adecuada para la infracción.

Enfoques hada la  acdón discip linaria

Se han desarrollado varios conceptos co n  relación a la  aplicación de la acción disciplina­
ria. T res  de los co n cep to s m ás im portan tes son  la reg la  de la estufa ca lien te , la  acción 
disciplinaria progresiva y  la  acción disciplinaria sin  castigo . D eb id o  a que su  uso  ha au­
m en tad o  en  los negocios de la  actualidad, destacam os la acción disciplinaria sin  castigo 
com o un  tem a de Tendencias e innovaciones.
R e g la  d e  la  e s tu fa  c a l le n te .  U n  enfoque hacia la  aplicación de la acción disci­
p linaria se conoce com o la regla de la estufa caliente. D e acuerdo co n  este enfoque, la ac­
ción  disciplinaria debe te n e r las siguientes consecuencias que son  sem ejantes a tocar una 
estufa caliente:

1. Quema ijrmediatamente. La acción disciplinaria se debe aplicar 
inm ediatam ente, de tal m anera que la  persona entienda la razón 
de ella.

2 . Advierte. Tam bién es de extrem a im portancia advertir por anticipado 
que se castigará el com portam ien to  inaceptable. A  m edida que las 
personas se acercan a una estufa caliente, su  calor les advierte que
se quem arán si la tocan; p o r lo  tan to , tienen  la oportun idad  de evitar 
quem aduras si así lo  eligen.

3 . Proporciona un castigo congruente. La acción disciplinaria tam bién debe 
ser congruente en  el sentido de que todos los que com etan  la misma 
infracción serán castigados consecuentem ente. Al igual que con  una 
estufa caliente, cada persona que la  toque con  el m ism o grado  de 
presión y  durante el m ism o periodo de tiem po se quem ará en  la 
misma medida.

4 . Quema de manera impersonal. La acción disciplinaria debe ser 
impersonal. L a estufa caliente quem a a todo  el que la toque, sin 
favoritismos.22

Si las circunstancias que rodean  a todas las situaciones de acción disciplinaria fueran 
iguales, n o  habría  problem a co n  este enfoque. N o  obstan te , las situaciones son  a m en u ­
do  m uy diferentes y  pueden  existir m uchas variables en  cada caso de acción disciplinaria 
individual. P o r  ejem plo, ¿ la  o rgan izac ión  sanciona a un  em pleado  leal, co n  20  años de 
antigüedad, de la m ism a m anera que a una persona que ha perm anec ido  en  la em presa 
m enos de seis sem anas? U n  superv isor co n  frecuencia descubre que no  puede se r to ta l­
m ente  congruente e im personal al aplicar la acción disciplinaria. C om o  las situaciones si 
varían , la acción  disciplinaria progresiva puede se r m ás rea lista  y  benéfica ta n to  para el 
em pleado com o para la organización.
A c c ió n  d is c ip l in a r ia  p ro g re s iv a .  La acdón á sap i i nari a procrea va tiene la in ­
tención  de garan tizar que se im ponga la sanción m ínim a adecuada para la infracción. El 
m odelo  de disciplina progresiva se desarrolló  en  la década de los tre in ta  com o respuesta 
a la L ey  N acio n a l de R elaciones L abora les (N L R A , por sus siglas en  inglés; N a tio n a l 
L abor R elations Act) de 1935. L a N L R A  exigía que la disciplina y  las bajas se basaran en 
una “causa ju sta”.23 La m eta de la disciplina progresiva es co m u n icar fo rm alm ente  los 
asuntos prob lem áticos a los em pleados de m anera d irecta  y  o p o rtu n a , de tal form a que 
m ejo ren  su  desem peño. Su uso im plica responder a una serie de preguntas sobre la g ra ­
vedad  de la infracción.24 El g e ren te  debe p lan tea r las p regun tas en  secuencia, para de­
term inar la  acción disciplinaria adecuada, com o ilustra  la  figura 14.2. D espués de que la 
adm inistración ha determ inado que se requiere una acción disciplinaria, la p regunta  ade­
cuada es, “¿R equiere esta v iolación m ás que una llam ada de atención?”25 Si el co m p o r­
tam ien to  im prop io  es leve y  n o  ha o cu rrid o  an te rio rm en te , quizá es suficiente só lo  una 
llam ada de atención. Además, una persona puede recibir varias llam adas de atención an­
tes de c o n tin u a r co n  el p roceso  deb ido  a una respuesta  afirm ativa. E l g e re n te  sigue el 
m ism o procedim iento  para cada nivel de infracción en  el proceso disciplinario progresi­
vo. E l g e ren te  no  considera  el cese del em pleado  hasta que o b tiene  una respuesta  afir­
m ativa en  la ú ltim a p regun ta . N o  obstan te , las v io laciones graves, com o  a g red ir a un 
supervisor o  a o tro  trabajador, justifican el cese inm ediato  del em pleado.
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Figura 14.2 Eiifoque 

disciplinario progresivo

Tabla 14.1

Comportamiento
impropio

I
No

------------ ►

1 SÍ
¿Requiere esta violación 

más que  una 
llamada de  atención?

No
Llam ada d e  atención

i 51
¿Requ ie re  esta 

v io lac ión  más que 
una sanción escrita?

No ------------ ► Sanción
escrita

i 51
¿Requ ie re  esta 

v io lac ión  más que 
una suspensión?

No
Suspensión

| S1

Cese

Para ayudar a los geren tes a reconocer el nivel adecuado de acción disciplinaria, al­
gunas em presas han  form alizado el p ro ced im ien to . U n  enfoque consiste  en  estab lecer 
directrices de acción disciplinaria progresiva, com o m uestra  la  tabla 14.1. E n  este ejem ­
plo, un  trabajador que está ausente sin  au torización rec ib irá  una llam ada de atención  la 
p rim era vez que esto  o cu rra  y  u n a  sanción  escrita en  la segunda ocasión; en  la te rce ra  
vez, el em pleado  será  cesado. P e lear en  el t ra b a jo  es una infracción  que n o rm alm en te  
ocasiona el cese inm ediato . Sin em bargo, se deben  desarrollar d irectrices específicas pa­
ra diversas ofensas con  el fin de satisfacer las necesidades de la organización. P o r  ejem ­
plo, fum ar en  un  área n o  autorizada puede se r m otivo de despido inm ediato en  una fábrica 
de explosivos. P o r  o tro  lado, la  m ism a vio lación  puede se r m enos grave en  una p lan ta

D irectrices sugeridas para la  acción disciplinaria
In fraccion es q u e req u ieren  la  p rim era  v e z  u n a  llam ada d e  a ten ción ; ¡a seg u n d a  v e z , una  
san ció n  e scr ita  y  la  tercera  v e z , e l cese
N egligencia e n  e l desem peño de las tareas.
Faltas in justificadas al trabajo.
Ineficiencias e n  e l  desem peño laboral.
In fraccion es q u e req u ieren  u n a  san ció n  e scr ita  y  d esp u és e l cese
D o rm irse  en  e l trabajo.
N o  p resen ta rse  a  trab ajar uno  o  dos días seguidos s in  d a r  aviso.
U so neg ligen te d e la p ro p ied ad  de la em presa.
In fraccion es q u e req u ieren  e l d esp id o  in m ed iato
R obo.
P e lear en  el trabajo.
Falsificar las tarje tas de c o n tro l de  p un tualidad  y  asistencia.
N o p resen ta rse  a trab ajar tres días seguidos s in  d a r  aviso.
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Acrión disciplinaría sin castigo

E l p r o c e s o  que consiste en q u e  un trabajador e s  suspendido co n  g o ce  de sueldo para 

que piense s i desea seguir las reglas y continuar trabajando para la em presa s e  denomina acción 
dsáp linaria sin castigo. El enfoque trata de eliminar las políticas disciplinarias punitivas para proble­

mas com o la impuntualidad crónica o  una mala actitud, a favor de la afirmación de procedimientos que 

alienten a los em pleados a asumir la responsabilidad personal d e  sus acciones y se  conviertan en 

m odelos de la misión y visión corporativa.26 Cuando un em pleado viola una regla, el gerente le da una 

sanción verbal. La repetición genera un recordatorio escrito y la tercera violación ocasiona que el 

trabajador tome uno, dos o  tres días libres (con g o ce  de sueldo) para que reflexione sobre la situación. 

En los d o s  primeros pasos, el gerente trata de motivar a los em pleados para que resuelvan el problema. 

Si se  toma e l tercer paso, al regreso del trabajador, éste y el supervisor se reúnen para acordar que el 

em pleado no viole una regla nuevamente o  tendrá q u e  abandonar la em presa. Cuando se  utiliza la 

acción  disciplinaria sin castigo, es muy importante que todas las reglas se establezcan explícitamente 

por escrito. En el momento de la orientación, se les d e b e  com unicar a los nuevos trabajadores que 

las violaciones repetidas de diferentes reglas serán vistas com o si fueran varias violaciones de la 

misma regla. Este enfoque evita que los trabajadores se aprovechen indebidamente del proceso.

En la actualidad, m uchas organizaciones han eliminado las sanciones, las reprimendas, los 

periodos d e  prueba, las dem ociones y las suspensiones disciplinarias sin g o ce  de sueldo, a s í com o  

otras respuestas punitivas a problem as d e  disciplina, a  favor de la acción  disciplinaria sin castigo. 

Considere los siguientes ejemplos:

• El Departamento d e  Salud Mental de Texas vio disminuir la rotación de personal del 48.5 al 31.3 y al 

18.5 por ciento en los dos años siguientes a la implementación. El sistema se  ha utilizado durante 

más de dos décadas. En este tiempo, la rotación de personal se  ha mantenido estable en un nivel 

controlable de 20 por ciento o  menos a l año.

• Una planta de General Electric con  se d e  en Vermont, una de las m uchas instalaciones de G E  que 

han adoptado la disciplina sin castigo, informó que las sanciones y los recordatorios por escrito 

disminuyeron d e  39 a 23 y a 12 en un periodo de dos años.

• Telephone Operations de GTE redujo todas las quejas en un 63 por ciento y las quejas disciplinarias 

en un 86 por ciento durante el año siguiente a la implementación del enfoque por la administración.

• Tampa Electric Co. redujo las horas de licencia por enfermedad por em pleado de 66.7, en e l año  

previo a la implementación, a 31.2, ocho años después.27

T e n d e n c i a s  e  

I n n o v a c i o n e s

Axien dsaponaria sin 
castigo:
Un proceso que consiste en que 
un trabajador es suspendido con 

goce de sueldo para que piense 

si desea seguir las reglas y conti­

nuar trabajando para la empresa.

1. Falta de capacitación. El geren te  n o  posee los conocim ientos n i las 
habilidades necesarias para m anejar los problem as de disciplina.

2 . Temor. El geren te  puede sentirse preocupado de que los niveles 
directivos n o  apoyen una acción disciplinaria.

3 . Ser e l único. El geren te  podría pensar, “N adie  más disciplina a los 
em pleados, así que, ¿por qué debo  hacerlo yo?”.

4 . Culpa. El g eren te  podría pensar, “¿cóm o puedo disciplinar a alguien 
si yo  he hecho lo  m ism o?”.

que fabrica p ro ducto s de concre to . B ásicam ente, la san ción  debe se r adecuada para la 
gravedad de la violación y  n o  mayor.

Problemas en la  api icadón de la  acción dsdp linaria

C om o se podría  esperar, la  aplicación de las acciones disciplinarias n o  es una tarea  agra­
dable, pero  debe provenir del geren te  responsable.28 Aunque el geren te  esté en  la m ejor 
posición de aplicar la  acción disciplinaria, m uchos preferirían evitarla.29 Entre las razones 
por las que los gerentes desean evitar la  acción disciplinaria están los siguientes aspectos:
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5 . Pérdida de la amistad. El geren te  cree que la acción disciplinaria daña­
rá  la  am istad con  un  em pleado o  con  los am igos de éste.

6 .  Pérdida de tiempo. El geren te  lam enta el tiem po valioso que se requie­
re  para aplicar y  explicar la acción disciplinaria.

7 .  Pérdida de los estribos. El geren te  tiene tem or de perder la com postura 
al hab lar con  un  em pleado sobre la violación de una regla.

8 .  Racionalización. El geren te  puede pensar, “E l em pleado sabe que ésa 
era una acción incorrecta, así que, ¿por qué debem os hablar de 
ello?”.30

Estas razones se aplican a todas las form as de acción disciplinaria, desde una sanción 
verbal hasta el despido. C on frecuencia, los geren tes evitan la acción disciplinaria, aunque 
ésta sea en  beneficio de la em presa.31 Esta negativa proviene a m enudo de ru p tu ras  en 
o tras  áreas de la función de la adm inistración  de recursos hum anos. P o r  ejem plo, si un 
geren te  ha o to rgado  constantem ente calificaciones altas a un  em pleado en  sus evaluacio­
nes de desem peño anuales, la  razón  del supervisor para despedir a un  trabajador debido 
a un  desem peño pobre sería débil. Es em barazoso decidir despedir a un  trabajador y  des­
pués se r cues tionado  por h ab er o to rg ad o  calificaciones tan  altas a este em pleado  en  la 
evaluación previa. P od ría  ser que la productiv idad del em pleado se hubiera  de terio rado  
considerab lem ente . T am bién  podría  se r  que la productiv idad  del em pleado  siem pre ha 
sido  baja, p ero  el superv isor pudo  h ab er ten id o  problem as para dem ostrar a los niveles 
directivos que la persona debía se r  cesada. E n  vez de co rre r el riesgo  de que su  decisión 
sea rechazada, el supervisor conserva al trabajador ineficaz.32

P o r ú ltim o, algunos geren tes creen  que incluso tra ta r de despedir a m ujeres y  m ino­
rías es inú til. Sin em bargo, los esta tu to s y  las decisiones subsecuentes de la co rte  con  
relación a las m ujeres y  las m inorías en  el lu g ar de trabajo n o  ten ían  la in tención  de pro­
teger a los trabajadores no  productivos. A  cualquiera cuyo  rend im ien to  esté por debajo 
del estándar se le puede y  debe despedir después de que el supervisor haya hecho intentos 
razonables para salvar al em pleado. O casionalm ente, habrá  dem andas que involucren  a 
m iem bros de grupos protegidos. U na de las m ejores formas en  que una em presa se puede 
p ro teger a sí m ism a en  con tra  de dem andas que argum en tan  discrim inación o  acoso, es 
asegurarse de que cuente con  políticas adecuadas p o r escrito que prohíban el tra to  injusto 
de su  personal y  u n  sistem a para garantizar que se sigan estas políticas. Las acciones disci­
plinarias se deben  docum entar com pletam ente y  los geren tes deben  rec ib ir capacitación 
sobre la  form a de ev itar dem andas por discrim inación.33

U n supervisor puede justificarse para aplicar la acción disciplinaria, pero  usualm ente 
hay un  tiem po  y  lu g ar adecuados para hacerlo . P o r  ejem plo, aplicar una acción discipli­
naria  a un  trabajador en  presencia de o tro s  puede avergonzar al em pleado  y  fru s tra r el 
propósito  de la acción. L os em pleados resien ten  la  acción  disciplinaria que se aplica en 
público, aunque estén equivocados. Al disciplinar a los em pleados en  privado, los super­
visores les evitan quedar en  vergüenza delante de sus colegas.

Además, m uchos supervisores pueden  se r dem asiado indulgentes al inicio del proce­
so  de acción disciplinaria y  se r m uy estric tos después. E sta falta de congruencia  n o  p e r­
m ite al trabajador en tender con  claridad  la sanción relacionada co n  la acción im propia. 
C o n  frecuencia, un  supervisor sop o rta  una situación  inaceptable du ran te  un  periodo  de 
tiem po prolongado. Finalm ente, cuando el supervisor tom a medidas, tiende a reaccionar 
en exceso y  a se r  m uy duro. S in  em bargo , la congruencia  n o  necesariam en te significa 
que se debe aplicar la m ism a sanción  a dos trabajadores d iferen tes p o r la m ism a infrac­
ción. P o r  ejem plo, los em pleadores serían  congruen tes si siem pre tom aran  en  cuenta  el 
historial y  la  antigüedad del trabajador. P o r una violación grave, un  em pleado con  mucha 
antigüedad podría rec ib ir só lo  una suspensión, en  ta n to  que u n  trabajador con  só lo  algu­
nos m eses de servicio podría se r cesado p o r la m ism a infracción. Este t ip o  de acción po­
dría se r  vista en  form a razonable com o congruente.

Para apoyar a la  adm inistración en  la  aplicación adecuada de la disciplina en  Estados 
U nidos, el Servicio de M ediación, C onciliación y  A rbitraje ha elaborado un  “C ód igo  de 
Procedim iento D isciplinario”. El propósito  del código es proporcionar una gu ía práctica 
sobre la m anera de form ular reglas y  procedim ientos disciplinarios y  usarlos con  eficacia. 
El cód igo  recom ienda las acciones que se presentan en  la  tabla 14.2. C om o  podem os ver,
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Tabla 14.2 Procedim ientos d isciplinarios recom endados
•  T odos los em pleados d e b e n  rec ib ir una co p ia  d e  las reglas de p roced im ien to s  d iscip linarios de los 

em pleadores. L os p roced im ien to s d eb en  especificar a  q u é  em pleados c u b ren  y  q u é  acciones 
d iscip linarias se d eb en  to m a r y  adem ás d e b e n  p e rm itir  tra ta r  los asuntos c o n  rapidez.

•  A  los em pleados se les d ebe in fo rm ar so b re  las quejas c o n tra  ellos y  darles u n a  o po rtu n id ad  para 
explicar su  caso. D eb en  te n e r e l d erecho  de estar acom pañados p o r  u n  rep resen tan te  s indical o 
com pañero  d e trabajo  de su  elección.

•  La acción  d isc ip linaria  no se d eb e  ap licar hasta q u e  el caso se haya investigado to ta lm en te . L os 
superio res inm ed ia tos no  d e b e n  te n e r  e l p o d e r  para d esped ir a u n  em p lead o  s in  co n su lta r  c o n  la 
adm in istración  d e alto nivel y, c o n  excepción d e una co n d u c ta  inadecuada grave, n in g ú n  em pleado  
d ebe s e r  despedido p o r  u n a  p rim era  in fracción d iscip linaria.

•  A  lo s  em pleados se les d eb e  d a r  una explicación p o r  c u a lq u ie r sanción  im puesta y  d eb en  te n e r  e l 
derecho d e apelar, s igu iendo  los p roced im ien to s establecidos.

•  C u an d o  se requ ie re  u n a  acc ión  discip linaria d istin ta  al despido sum ario , lo s  supervisores deben  
ap licar u n a  sanción  o ra l e n  e l caso de infracciones m en o res  o  una san ció n  p o r  escrito  e n  casos más 
graves.

Fuente: “C ode on  D iscipline P rocedure”, Industria l M anagem ent 7 (agosto  de 1977): 7. U sado con autorización.

destaca la com unicación de reglas, in fo rm ar a los em pleados sobre la queja, realizar una 
investigación com pleta y  dar al em pleado la oportun idad  de con ta r su  versión.

E n 1975, la Suprem a C o rte  de Estados U nidos sostuvo que los em pleados sindicali- 
zados tien en  el derecho de esta r acom pañados p o r un  com pañero de trabajo  o  represen­
tante sindical en  una reunión  de investigación con  la adm inistración de la em presa cuando 
ésta podría  so m ete r al em pleado  a una acción  disciplinaria. E sta decisión no  incluyó a 
los trabajadores no  sindicalizados. Sin em bargo , recientem ente la  Ju n ta  N acional de R e­
laciones Laborales aplicó el argum ento  de la decisión W eingarten  al am biente n o  sindi- 
calizado y  sostuvo  que los em pleados n o  sindicalizados tien en  el m ism o d erecho .34 De 
acuerdo  con  esta reg la , los trabajadores tienen  el derecho  de estar acom pañados por un 
com pañero  de trabajo en  una entrevista de investigación que según el em pleado pudiera 
dar lu g ar a una acción disciplinaria.35

Despedir o no despedí r

U s t e d  e s  u n  s u p e r v i s o r  d e  p r im e r a  l í n e a  de Kwik Corporation, una empresa 

mediana de manufactura q u e  fabrica partes de automóviles. Los trabajadores de su em presa y también 

su departamento mantienen relaciones cercanas y los considera com o una familia. El trabajo en su 

departamento puede ser muy peligroso. Es d e  especia l importancia que todos tos trabajadores usen 

su s  lentes de seguridad, porque e n  el pasado han ocurrido algunas lesiones graves. La empresa 

tiene una política escrita que establece que cualquier em pleado q u e  no la siga recibirá una reprimenda 

por escrito en la primera infracción y será cesad o  en la segunda violación. Usted ha tenido que 

cesar a varios trabajadores en el pasado debido a violaciones similares. Cierto día, Alien Smith, uno 

de sus mejores em pleados, que también e s  uno de los m ás influyentes, violó la regla d e  los lentes de  

seguridad y usted le dio una reprimenda. Detestó hacer e so  porque él e s  con  mucho, su  mejor 

trabajador y le ayuda co n  frecuencia si tiene un problema con  los dem ás trabajadores. También ha 

perm anecido en la em presa durante mucho tiempo. Realmente s e  sentiría perdido sin él. Se aproxima 

a la estación de trabajo de Alien y observa q u e  no está usando sus lentes de seguridad de nuevo. 

Sabe que ha sido sorprendido y se coloca rápidamente sus lentes diciendo con  una voz suplicante, 

•Por favor, no me despidas. Prometo que no volverá a suceder otra vez. Últimamente he tenido 

m uchas co sa s  en la cabeza".

¿Q ué haría usted.?
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, 4 )  O B J E T I V O
Explicar cóm o se  

conduce el manejo de  

quejas bajo un acuerdo  

d e  contrato colectivo.

Procedimiento de quejas:

Un proceso formal y sistemático 

qje permite a los empleados ex­

presar sus quejas sin poner en 

riesgo sus empleos.

Qjeja:

la insatisfacción o el sentimiento 

de injusticia personal de un em­

pleado con relación a su empleo.

Manejo de quejas bajo un acuerdo de contrato colectivo
Si un  sindicato rep resen ta  a los em pleados de una organización, los trabajadores que con­
sideran  que han  sido  disciplinados o  tra tados injustam ente pueden  apelar a través de los 
p roced im ien tos de quejas y  arb itra je  del acuerdo  de c o n tra to  co lectivo . E l sistem a de 
quejas fom enta y  facilita la  resolución de disputas en tre  los trabajadores y  la  adm inistra­
ción. U n  procedmiento de quejas es un  p ro ceso  form al y  sistem ático  que perm ite  a los 
em pleados expresar sus quejas sin  p o n er en  riesgo sus empleos. T am bién ayuda a la adm i­
nistración en  la búsqueda de las causas subyacentes de las quejas y  las soluciones a éstas.

Proced mi erto  de quejas

Casi tod o s los acuerdos laborales incluyen  alguna form a de p ro ced im ien to  de quejas. 
U na qjeja se define am pliam ente c o m o  la insatisfacción o  el sen tim ien to  de injusticia 
personal de un  em pleado co n  re lac ión  a su  em pleo. N o rm alm en te , u n a  queja bajo  un 
acuerdo de contrato  colectivo está bien definida. P o r lo  general, se lim ita a las violaciones 
de los térm inos y  condiciones del acuerdo. Existen otras condiciones que pueden  dar o ri­
gen  a una queja, com o las siguientes:

•  U n a  violación de la ley.
•  U n a  violación de la  intención de las partes, según  se estipuló durante 

las negociaciones del contrato.
•  U na violación de las reglas de la  empresa.
•  U n  cam bio en  las condiciones laborales o  en  las prácticas em presariales

•  U n a  violación de las norm as de salud y  seguridad.
Los procedim ientos de quejas tien en  m uchas características com unes. N o  obstante, 

las variaciones refle jan  las diferencias de las estructuras organizacionales, de la tom a de 
decisiones o  del tam año  de una p lan ta  o  em presa. A lgunos princip ios genera les que se 
basan en  una práctica extensa sirven  com o directrices ú tiles para el m anejo eficaz de las 
quejas p o r parte de la adm inistración:

•  Las quejas se deben  arreg lar rápidam ente.
•  Los procedim ientos y  formas que se usan para ventilar las quejas 

deben se r fáciles de u tilizar y  com prender p o r los em pleados y  sus 
supervisores.

•  D eben  existir vías directas y  oportunas de apelación a las decisiones de 
la supervisión de línea.

El p ro ced im ien to  de quejas de pasos m últip les que ilustra  la  figura 14.3 es el tipo  
más com ún. E n  el p rim er paso, el em pleado presen ta  la  queja de m anera verbal e in for­
mal al sup erv iso r in m ed ia to  en  presencia del rep resen tan te  sindical. E ste paso ofrece 
la m ejor oportun idad  para m ejorar las relaciones laborales y  la gran  m ayoría de las quejas 
se resuelven aquí. El procedim iento  finaliza si la queja se resuelve en  este paso inicial. Si 
la queja n o  se resuelve, el sigu ien te  paso  consiste en  rea liza r una ju n ta  en tre  el geren te  
de planta o  el geren te  de recursos hum anos y  representantes sindicales de nivel más alto, 
com o el com ité de quejas, el gerente o  agente com ercial. A ntes de esta junta, el em pleado 
y  el rep resen tan te  sindical redactan , fechan y  firm an la queja. La queja p o r escrito  m en­
ciona los acontecim ientos, según los percibe el em pleado, cita la cláusula contractual que 
supuestam ente ha sido  violada e indica la  reso lu ción  deseada. Si la queja no  se resuelve 
en  esta jun ta , se rec u rre  al te rce r paso, que genera lm en te  involucra al rep resen tan te  la­
boral más im portante de la em presa (com o el vicepresidente de relaciones industriales) y 
a rep resen tan tes sindicales de alto  nivel. E n  ocasiones, dependiendo de la gravedad de la 
queja, el p residente  rep resen ta  a la em presa. U n a  queja que n o  se  resuelve al final del 
tercer paso puede llegar al arbitraje si éste se contem pla en el acuerdo y  el sindicato deci­
de insistir.
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F igu ra  1 4 .3  Procedimiento de 

quejas de pasos múltiples
Fuente: R obert W . Eckles y  o tros, 
Essentials o f M anagem ent fó r  
F irst-L ine Supervisión (N ueva York: 
Jo h n  W iley &  Sons, 1974): 529. 
R eim preso con autorización de 
Jo h n  W iley &  Sons, Inc.

\HR\
Web /^~ \ Wisdom 
A s o c i a c i ó n  A m e r i c a n a  
d e  A r b i t r a j e
www.act-.org

Este sitio W eb  

proporciona una amplia 

fuente de información 

sobre reglas y 

procedimientos de 

arbitrajes, incluyendo 

reglas de arbitraje 

internacional, así com o  

leyes estatales 

individuales.

L os problem as de re lac io n es labo ra les pueden  au m en tar cuand o  un  superv isor no  
está capacitado para m anejar las quejas en  el p rim er paso. D ado que el representante sin ­
dical, la parte agraviada y  el supervisor generalm ente  m anejan el p rim er paso de m anera 
inform al, el supervisor debe estar com pletam ente preparado. El supervisor debe investi­
g a r todos los hechos posibles antes de la  junta, porque es probable que el rep resen tan te  
sindical haya hecho su  tarea.

E l supervisor necesita  e sta r co n sc ien te  que la queja puede n o  refle ja r el prob lem a 
real. P o r ejem plo, el em pleado puede estar enojado con  la  em presa p o r m odificar sus po­
líticas salariales, aunque el sindicato haya aceptado el cam bio. Para expresar su  inconfor­
m idad, el trabajador podría  p re sen ta r una queja p o r una v io lación  m enor del c o n tra to  
sin  relación a éste.

A rti traje

El a rb itra je  es u n  p ro ced im ien to  de quejas que ha re su e lto  m uchos problem as o b re ro - 
p a tro n a les  de m anera  exitosa y  pacífica. E l a rb itra je  es el paso  final en  la m ayoría  de 
los procedim ien tos de quejas. E n  el arb itra je , las p artes  p resen tan  su  disputa a una te r ­
cera  p arte  im parcial para su  reso lu ción . L a m ayoría  de los acuerdos lim ita la decisión 
del á rb itro  a la aplicación e in te rp re tac ión  del acuerdo  y  establece que la decisión final 
co rresp o n d e  a las partes. S i el s in d ica to  se  decide a favor del a rb itra je , lo  com unica  a 
la  adm inistración. E n  este m om en to , el sind icato  y  la  em presa eligen  a un  árbitro.
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La m ayoría de los acuerdos especifica el m étodo  de selección, aunque la elección g e ­
neralm ente, en  Estados U nidos, se hace de una lista  que proporciona el Servicio Federal 
de M ediación y  C onciliación (FM CS) o  la Asociación Am ericana de A rbitraje (AAA), los 
cuales se analizaron en  el capítulo 13. Al considerar a los posibles árbitros, tan to  la adm i­
nistración  com o  los trabajadores estud ian  las decisiones previas de los cand idatos para 
detectar cualqu ier prejuicio. O bviam ente, ninguna parte  desea seleccionar a un  á rb itro  
que pudiera favorecer la postura de la  o tra  parte.

C uando  se rec u rre  a un  á rb itro  para  reso lver una queja, se deben  to m ar en  cuenta  
diversos factores para evaluar la  justicia de las acciones de la adm inistración que ocasio­
naron  la queja. E ntre estos factores están los siguientes:

•  N aturaleza de la ofensa.
•  Proceso justo  y  exactitud de los procedim ientos.
•  D oble riesgo.
•  H istorial del agraviado.
•  A ntigüedad en  la  em presa.
•  C onocim iento  de las reglas.
•  Advertencias.
•  Aplicación descuidada de las reglas.
•  T ra to  discrim inatorio.

La g ra n  cantidad de variables que in teractúan  en tre  sí en  cada caso hace que el p ro ­
ceso de arb itra je  sea difícil. El á rb itro  debe poseer paciencia y  juicio excepcionales para 
ren d ir una decisión justa e imparcial.

D espués de que el á rb itro  ha sido  seleccionado y  éste ha aceptado ayudar, se d e te r­
m inará el m om en to  y  lu g ar para una audiencia. E l p ro b lem a a reso lver se p resen tará  al 
á rb itro  en  un  docum ento  que resum a las cuestiones que se decidirán. T am bién señalará 
cualquier restricción  contractual que prohíba al á rb itro  hacer una concesión que cambie 
los térm inos del contrato.

En la audiencia, cada parte  p resen ta  su  caso. El arb itra je  es un  p ro ced im ien to  de 
antagonism o, p o r lo  que un  caso se puede p e rd e r deb ido  a una preparación  y  p resen ­
tación  deficientes. E l á rb itro  conduce la audiencia de m anera m uy parecida a un  p ro ­
ceso judicial. Se pueden  usar testigos, co n tra  in te rro g a to rio s , transcripc iones y  consejo  
legal. Adem ás, el á rb itro  puede so lic ita r a las p artes que p resen ten  declaraciones fo r­
m ales p o r escrito. D espués de la audiencia, el á rb itro  estudia el m ateria l y  el testim o­
n io  p resen tados y  se espera  que tom e una decisión  en  u n  periodo  de 30 a 60 días. La 
decisión se acom paña g en e ra lm en te  p o r una o p in ió n  escrita  que expresa las razones 
de la decisión.

P o r lo  general, los tribunales hacen cum plir las decisiones de un  árb itro  a m enos que 
1) la decisión sea irracional o  caprichosa y  n o  aborde los problem as; 2) el á rb itro  rebase 
su  au to ridad  o  3) el folio o  la  decisión v io le  una ley  federal o  estatal. E n  un  caso rec ien­
te de a rb itra je  que finalm ente lleg ó  a la  Suprem a C o rte , la decisión del á rb itro  parecía 
contradecir la política pública de p ro h ib ir a los trabajadores, cuyos exám enes resultaron 
positivos a drogas, o p e ra r m aquinaria pesada o  perm itirles reg resar al trabajo . S in  em ­
bargo, la  Suprem a C o rte  dictam inó, “Reconocem os que personas sensatas pueden  dife­
rir  en  cuan to  a si la  re instalación  o  la baja es la solución m ás adecuada en  este caso. C on 
todo, tan to  el em pleador com o  el sind icato  acordaron  confiar esta decisión correctiva a 
un  árb itro”.36

Prueba de que se requería in a  acción dsdp linaría

C ualquier acción disciplinaria aplicada puede llegar finalm ente hasta el arbitraje cuando 
esta solución se especifica en el acuerdo laboral. Los empleadores han aprendido que deben 
preparar reg is tro s  que constituyan  una prueba para la  acción disciplinaria y  las razones
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Explicar cóm o se  

conduce el manejo 

de quejas en em presas 

libres d e  sindicatos.

F igu ra  1 4 .4  Ejemplo de una 

sanción escrita

de ésta.37 Aunque los form atos de las sanciones escritas varían, todos deben  inclu ir la si­
guiente inform ación:

1. D eclaración de los hechos co n  relación a la infracción.
2 . Identificación de la regla que se violó.
3 . D eclaración de lo  que ocu rrió  o  pudo  haber ocurrido deb ido  a la v io­

lación.
4 . Identificación de cualqu ier violación sim ilar com etida p o r el m ism o 

individuo anteriorm ente.
5 . D eclaración de las posibles consecuencias futuras si la violación ocu­

rriera de nuevo.
6 . Firm a y  fecha.

L a figura 14.4 ilustra  un  ejem plo de una sanción  escrita. E n  este caso, el trabajador 
ya ha rec ib ido  una am onestación  verbal. Al individuo se le  advierte tam b ién  que la im ­
puntualidad  constan te  podría co n d u c ir al despido. Es im portan te  docum entar las am o ­
nestac iones verbales po rque pueden  se r el p rim er paso de la acción  d iscip linaria que 
conduzca finalm ente al arbitraje.38

Manejo de quejas en organizaciones libres de sindicatos
E n  el pasado, pocas em presas lib res de sind icatos han  form alizado  p roced im ien tos de 
quejas. A ctualm ente, éste n o  es el caso  ya que cada vez m ás em presas n o  sindicalizadas 
h an  establecido procedim ientos de quejas form ales y  fom entado su  uso. A unque el p ro ­
ced im ien to  paso  a paso para  el m anejo  de quejas sindicales es una práctica  com ún , los

F e ch a : 1 T d e  a g o s to  d e  2003

P ara: A lv in  G ra b e r t

D e : D e n n y  C la rk

A s u n t o :  S a n c ió n  escrita

E sta m o s  m u y  p re o c u p a d o s  p o rq u e  h o y  l le g ó  30  m in u to s  

ta rd e  a tra b a ja r  y  n o  p re s e n tó  n in g u n a  ju s t if ica c ió n .

S e g ú n  n u e s tro s  reg istro s, u n a  in fra c c ió n  s im ila r  o c u rr ió  

el 25 d e j u l io  d e  2003. En  esa fe ch a , se  le  in fo r m ó  q u e  n o  

p re se n ta rse  a tra b a ja r  a t ie m p o  es in a c e p ta b le .

P o r lo  ta n to , le  c o m u n ic o  p o r  e sc r ito  q u e  se  d e b e  p re se n ta r  

a tra b a ja r  p u n tu a lm e n te . Si e sto  su ce d e  d e  n u e v o , será  

n e c e s a rio  d a r lo  d e  b a ja  d e  su e m p le o .

P o r fa v o r, f ir m e  esta f o r m a  p a ra  d e m o s tra r  q u e  h a  le íd o  

y  e n te n d id o  esta  a d v e rte n c ia . La f irm a  n o  es u n a  

in d ic a c ió n  d e  a cu e rd o .

N o m b re

Fech a
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Definir el término resolución 
alternativa de disputas.CSE
IVeb /^~ \ Wisdom 
R e s o l u c i ó n  d e  
d i s p u t a s ,  a r b i t r a j e  y  
m e d i a c i ó n
www.llr.msu.edLV 
hotli nks/ arb itra ti o n  
h tm
Este sitio W eb ofrece 

vínculos a distintos sitios 

relacionados co n  la 

resolución d e  disputas, 

el arbitraje y la mediación.

Resdudcm alternativa de 
dsputas (ADR):
Un procedimiento en el cual el 

empleado y la empresa hacen 

previamente un acuerdo para re­

solver cualquier problema a tra- 

tés de un medio convenido.

m edios para reso lv er las quejas en  em presas n o  sindicalizadas varían . G en era lm en te , 
u n  procedim iento de quejas b ien  d iseñado garantiza que el trabajador tenga la o p o rtu n i­
dad  de p re sen ta r sus quejas sin  tem o r a rep resa lia s.39 P ara que el sistem a funcione, los 
em pleados deben  esta r b ien  in fo rm ad o s del p ro gram a y  convencidos de que la adm i­
nistración  desea usarlo. A lgunos em pleados dudan  en  form alizar sus quejas y  se les debe 
in sis tir en  que se beneficien  del proceso. E l h e c h o  de que un  g e ren te  d iga, “N u estro s  
trabajadores deben  esta r felices po rque n o  he rec ib id o  n in g u n a  queja”, n o  necesaria­
m ente  significa que los em pleados n o  tengan  quejas. E n  una cu ltu ra  co rpora tiva  am e­
nazad ora  y  ce rrad a , los trab a jad o res pueden  negarse  a exp resar su  insa tisfacción  a la 
adm inistración.

C om únm ente, un  trabajador presenta una queja a su  supervisor inm ediato. N o  obs­
tan te , si la queja involucra al supervisor, al em pleado  se  le  p erm ite  sa lta r al superv isor 
inm ediato  y  re c u rr ir  al especialista de relaciones laborales o  al geren te  del sigu ien te  n i­
vel superior. La queja llegará finalm ente a un  directivo de la organización para que tom e 
la decisión final. B row n & R oot, una em presa de ingeniería , co n stru cc ió n  y  m an ten i­
m ien to , co n  sede en  H o u sto n , posee un  p ro gram a singu lar de reso lu ción  de disputas. 
S iem pre que los trabajadores s ien ten  la  necesidad de reso lv er una disputa, el program a 
les perm ite  e leg ir una o  las cu a tro  opciones que incluyen  una política de puertas ab ie r­
tas, una conferencia, m ediación o  arbitraje. “Q ueríam os dar a nuestros em pleados varias 
puertas de en trada  para que p resen ta ran  una queja s i  así lo  deseaban”, com en ta  R alph  
M orales, geren te  de relaciones laborales y  adm inistrador del program a.40

Resolución alternativa de cfsputas
A  m edida que aum enta el n ú m ero  de dem andas relacionadas co n  el em pleo , las em pre­
sas han buscado formas de protegerse a sí m ism as para ev itar los costos y  las incertádum- 
bres del sistem a judicial. L a resolución alternativa de disputas (ADR, por sus siglas en 
inglés; A lternative D ispute  R esolution) es un  proced im ien to  en  el cual el em pleado y  la 
em presa hacen previam ente un  acuerdo para reso lver cualquier prob lem a a través de un 
m edio  convenido. A lgunos de estos m edios incluyen  el arb itra je , la m ediación o  juicios 
cortos. L a idea que fundam enta a la  A D R  es resolver los conflictos en tre  el em pleador y 
el em pleado  a través de m edios m enos costosos y  contenciosos que el litig io .4* U n  p ro ­
gram a exitoso puede aho rra r a una em presa m iles de dólares en  costos legales y  cientos 
de ho ras  en  tiem p o  de los geren tes . A lgo de im portanc ia  sim ila r es que p ro tege  a una 
em presa de la tensión  desm oralizante y  la  am argura que las quejas de los em pleados d i­
sem inan a través de la fuerza laboral.42 E n  com paración con  el litig io , los procesos A D R  
so n  m enos contenciosos, m ás ráp idos y  eficientes, re la tivam ente  m ás bajos en  costos y  
privados.43

L os casos re c o rre n  la  gam a desde la discrim inación rac ia l, de g é n e ro  y  edad  hasta  
los despidos injustificados. A unque los p rogram as A D R  varían de em pleador a em plea­
dor, m uchos incluyen  m étodos in fo rm ales que an im an  a los trabajadores a analiza r su  
problem a con  su  supervisor, jefe de departam ento  o  equipo de colegas. Los dos m étodos 
A D R m ejo r conocidos son  la m ediación y  el arbitraje. La m ediación es el m étodo  prefe­
rido  p o r la  m ayoría de las personas. C uando  las partes deciden m ediar, llegan a un  acuer­
do  en  el 96 p o r c ie n to  de los casos.44 E n  1998 se ap ro b ó  un  m andato  presidencial que 
exigía a los organism os federales 1) fom en tar un  m ayor uso de la m ediación, el arbitraje, 
la evaluación n eu tra l tem prana, defensores del personal y  o tras  técn icas de reso lución  
alternativa de disputas y  2) fom entar un  m ayor uso de la  fijación de reg las negociada.45 
A  la m ediación, en  los casos de reso lución  a lternativa  de disputas, se le  atribuye la re ­
ducción en  un  50 p o r cien to  del rezago de los casos de la E E O C .46

La Suprem a C orte  de E stados U nidos ha em itido  dos decisiones co n  relación  a los 
acuerdos de a rb itra je  de disputas alternativas. E n  2001, la Suprem a C o rte  expresó una 
op in ión  en  C ircuit C ity contra A dam s que m ejoró  considerab lem ente la capacidad de un 
em pleador para h acer cu m p lir los acuerdos de arb itra je  ob liga to rio . L a C o rte  sostuvo 
que el acuerdo de arbitraje era válido y  ejecutorio. La decisión de la  C orte  estableció que 
la A D R  se aplica a la m ayoría de los em pleados y  que está disponible para los em plea­
dores que tra tan  de aplicar los acuerdos de arbitraje obligatorios. Sin em bargo, en  2002,

http://www.llr.msu.edLV
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gerentes y profesionales.

la m ism a Suprem a C o rte , en  EEOCcontra W affle House Inc., pareció d ism inuir la aplica- 
bilidad de los acuerdos de arbitraje. La C orte  d ijo  que la E E O C  p o r sí m ism a debe bus­
ca r todas las so luciones d isponibles para la discrim inación laboral, sin  im p o rta r si el 
em pleado firm ó u n  acuerdo de arbitraje. E n  Waffle House, el em pleado firm ó un  acuerdo 
para a rb itra r  todas las disputas del em pleo. D espués de se r d ad o  de baja, p re sen tó  una 
dem anda p o r discrim inación an te  la  E E O C  sin  re c u rrir  al arb itraje . D espués de encon­
tra r  la causa probable de la discrim inación, la E E O C  p o r sí m ism a interpuso una dem an­
da con tra  W affle H ouse  buscando un  rem edio  ob lig a to rio  para d e ten e r sus prácticas de 
em pleo ilegales presentes y  pasadas, así com o ayuda para los em pleados, com o pago re ­
troactivo , re in sta lac ión  y  daños com pensato rio s y  punitivos. L a Suprem a C orte  halló  
que la  E E O C  ten ía  autoridad para ejercer to d o  su  poder de procuración, incluyendo da­
ños específicos al em pleado individual porque el em pleado, no  la E E O C , había acordado 
el arb itraje . La clave aquí es que la E E O C  p resen tó  la  dem anda, no  el em pleado. C om o 
la E E O C  no  era  una parte  del acuerdo de arbitraje en tre  el em pleado y  el em pleador, la 
E E O C  no  estaba limitada en su  capacidad de acción.47 N o  obstante, com o la E E O C  in ter­
pone una dem anda en  m enos del 1 p o r cien to  de todas las denuncias, es probable que las 
im plicaciones de W affle House sean lim itadas.48 P o r lo  ta n to , los em pleadores pueden  
exigir a los em pleados que a rb itren  sus quejas bajo el T ítu lo  V E  de la Ley de D erechos 
C iviles.49 Según  Paul Siegel, socio  del despacho de abogados de Jackson  Lew is L .L .P . 
ubicado en  W oodbury, N ueva York., “E l ritm o de desarrollo de los program as de acuerdo 
de arbitraje no  parece haber dism inuido p o r el caso de Waffle House y  ciertam ente parece 
haber aum entado después del caso de C ircuit C ity”.5®

B  cese o despido
El cese o  despido es la  sanción m ás grave que una organización puede im poner a un  em ­
pleado; p o r lo  tanto, es la  form a de acción disciplinaria que se debe considerar de m anera 
más cuidadosa. La experiencia de ser cesado es traum ática para los em pleados sin  im por­
ta r  su  puesto  en  la organización. P ueden  experim en tar sen tim ien to s de fracaso, tem or, 
frustración y  enojo.51 T am bién es un  paso difícil para la  persona que tom a la decisión de 
cese.52 E l traum a aum enta al saber que afecta n o  só lo  al empleado, sino  a toda una familia. 
N o  saber cóm o reaccionará el em pleado cesado genera m ucha ansiedad en  el geren te  que 
debe hacer el despido. Recuerde, com o se m encionó en el capítulo 11, un  empleado que es 
cesado puede responder con  violencia en  el lugar de trabajo.

La investigación ha sugerido  que el v iernes p o r la ta rd e  es probablem ente el m ejor 
m om ento  para despedir a un  em pleado porque éste tiene el fin de sem ana para calmarse; 
de m anera ideal, el despido se debe hacer en  día de pago, de tal m anera que el em pleado 
pueda co b ra r su  ú ltim o  cheque. A dem ás, despedir a u n  trab a jad o r al final del día deja 
poca o p o rtu n id ad  para que su rjan  discusiones e n tre  el personal re s tan te  que pudieran  
in terrum pir el trabajo. C iertam ente, los geren tes deben  tra ta r de planear el cese y  n o  ha­
cerlo  con  base en  las em ociones.53 A  pesar de las sim ilitudes en  el cese de em pleados de 
diversos niveles, existen diferencias en  el cese de em pleados no  gerenciales, no  profesio­
nales, ejecutivos, geren tes y  profesionales.

Cese de empleados no gerenciales y no profesionales

L os em pleados que pertenecen  a esta categoría n o  son  g e ren tes  n i personas capacitadas 
profesional m ente  com o ingenieros o  contadores. P or lo general, estos em pleados inclu­
yen  a los trabajadores del acero, cam ioneros, vendedores y  m eseros. Si la em presa está 
sindicalizada, el procedim iento de cese está bien definido en  el acuerdo obrero-patronal. 
P o r ejem plo , b eb er en  el traba jo  puede esta r defin ido  com o  u n  m otivo  para el despido 
inm ediato. Las faltas, p o r o tro  lado  pueden  re q u e rir  tre s  sanciones p o r escrito  de parte 
del supervisor antes de poder to m ar una m edida de cese.

C uando la em presa está libre de sindicatos, estos trabajadores generalm ente son  cesa­
dos con  m ayor facilidad. Sin em bargo, una historia de ceses injustificados en  una em presa 
ofrece una o p o r tu n id a d  para la  sind icalización . E n  la m ayoría de las o rg an izac iones 
lib res de sind icatos, las vio laciones que justifican el cese se incluyen  en  el m anual del 
em p lead o  que p ro p o rc io n a  la em presa. E n  ocasiones, so b re  to d o  en  o rg an izac io n es
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pequeñas, el proceso de cese es inform al y  el supervisor de prim era línea com unica a los 
trabajadores las acciones que am eritan  cese. Sin im portar el tam año de la organización, 
la adm inistración debe in fo rm ar a los em pleados las acciones que implica el cese.

Cese de ejecutivos

A  diferencia  de los em pleados que ocupan  la m ayoría de los puestos de una o rg an iza ­
ción, los d irectores generales no  tienen  p o r qué preocuparse de que su  puesto  sea elim i­
nado. Su principal inquietud es agradar al consejo de administración porque la contratación 
y  el despido del d irector general es responsabilidad del consejo.54 D e acuerdo con  un  estu­
dio de 476 empresas en  50 industrias y  25 países, casi la  m itad de todos los actuales direc­
to res  genera les han  m anten ido  sus em pleos p o r m enos de tre s  años. E n  los c in co  años 
anteriores, casi dos terceras partes de todas las em presas han  con tra tado  a un  nuevo  di­
rec to r general.55

Por lo general, los ejecutivos n o  tienen  un  procedim iento form al de apelaciones. Las 
razones del cese pueden  no  se r tan  claras com o  las del cese de em pleados de niveles in­
feriores. Entre algunas de las razones están las siguientes:

1 . Depresión económica. A veces, las condiciones económ icas pueden  o b li­
gar a una reducción en  el núm ero  de ejecutivos.

2 .  Reorganización y  recorte de personal. Para m ejorar la eficiencia o  debido 
a la fusión con  o tra  organización, una em presa puede reorganizarse o  
reco rta r su  personal, ocasionando la  elim inación de algunos puestos 
ejecutivos.

3 .  Diferencias filosóficas. Puede su rg ir una diferencia en  la filosofía para 
realizar los negocios en tre  un  ejecutivo y  o tro s  funcionarios clave de 
la em presa. Para m an ten er la  congruencia de la filosofía gerencial, el 
ejecutivo debe se r reem plazado.

4 .  Disminución de la productividad. El ejecutivo pudo haber ten ido  un  de­
sem peño satisfactorio en  el pasado pero, p o r diversas razones, ya no  
puede desem peñar su  trabajo com o se requiere.

Esta lista n o  incluye los factores relacionados con  actividades ilegales n i las m edidas 
tom adas sin  beneficio para la em presa. E n  estas circunstancias, la em presa no  tiene n in ­
guna ob ligación  m oral con  el ejecutivo cesado. C onsidere  las acciones crim inales de los 
ejecutivos de E nron  y  W orldC om . A hora, los ejecutivos deben  en fren tar a un  consejo de 
adm inistración hostil que alguna vez estuvo unánim em ente de su  parte . “El pésim o de­
sem peño no  será  to lerado”, afirm a Barbara Franklin , que sirve en  cinco  consejos de ad­
m inistración. “Ahora, estam os tra tan d o  de adelantarnos y  realizar cam bios antes de que 
alguien tenga una crisis absoluta.”56

U na organización puede o b ten er beneficios p o r el cese de ejecutivos, p ero  estas ac­
ciones tam bién  rep resen tan  una situación  potencialm ente riesgosa para la em presa. C e ­
sar a un  ejecutivo de alto  nivel es una propuesta  costosa, a m enudo en  form as más caras 
que el m ism o paquete de liquidación. E l im pacto sobre  la organización se debe calcular 
en  las relaciones, la productiv idad, la in teg rid ad  estratégica y  la confianza de los inver­
sionistas, así com o en  dólares. M uchas corporaciones se preocupan por la posibilidad de 
c rear una im agen  negativa que refleje insensibilidad a las necesidades de sus empleados. 
Tem en que esta reputación dificulte sus esfuerzos para rec lu tar geren tes altam ente capa­
citados. A dem ás, los ejecutivos cesados han  hecho  en  ocasiones, declaraciones públicas 
perjudiciales para la  reputación de su  antiguo empleador.

Cese de gerentes de nivel m edoe  inferior y profesionales

El g ru p o  de em pleados m ás vulnerab le  y  quizá el m ás descu idado  en  cu an to  al cese ha 
sido el de los gerentes de nivel m edio e in ferio r y  profesionales que generalm ente no  son 
m iem bros sindicales y  p o r lo  tan to , no  están  p ro teg id o s por un  acuerdo  o b re ro -p a tro ­
nal. Además, estos em pleados carecen de la  influencia política que un  ejecutivo cesado sí 
posee. El cese se pudo  haber basado en  algo tan  sim ple com o la actitud o  los sen tim ien­
tos de u n  sup erio r inm ediato  en  c ie rto  día.
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O B J E T I V O

Explicar el concepto de  

em pleo a voluntad.

Bnpieo a voluntad

Un contrato verbal establecido 

cuando un empleado acepta tra­

bajar para un empleador, pero 

sin que exista un acuerdo esta­

blecido por las partes en cuanto 

a la duración del empleo.

O B J E T I V O

Describir la democión o 

descenso com o una 

alternativa al cese.

Democión:

□  proceso que consiste en cam­

biar a un trabajador a un nivel 

inferior de obligaciones y res­

ponsabilidades, lo cual implica 

comúnmente una reducción del 

pago.

Bnpieo a volwtad
Aproxim adam ente en  dos de cada tres em pleos estadounidenses, la duración del em pleo 
depende casi com ple tam en te  de que persista la buena vo lun tad  de su  em pleador.57 Los 
em pleados que caen  d en tro  de esta ca tegoría  se conocen  c o m o  empleados a voluntad. El 
em pleo a  u a lirtad  es un  con tra to  verbal establecido cuando  un  em pleado acepta trabajar 
para un  em pleador, p e ro  sin  que exista un  acuerdo  establecido p o r las p artes  en  cuan to  
a la  du rac ión .58 P o r lo  g en era l, g ra n  p arte  del sistem a legal estadoun idense  presum e 
que los trabajos de estos empleados pueden ser term inados a voluntad del em pleador y  que 
estos em pleados tienen  el m ism o derecho  de dejar sus em pleos en  cualquier m om en to .59 
H istóricam ente , deb ido  al precedente del C om m on-L aw  en  Estados U nidos, el em pleo 
de duración  indefin ida podía en  g en era l, se r  te rm in a d o  a v o lu n tad  de cu a lq u ie r de las 
partes.

A unque el concepto  de em pleo  a volun tad  se ha deterio rado  un  poco en  los ú ltim os 
años, una decisión rec ien te  de la Suprem a C o rte  de Justic ia  de C aliforn ia  puede haber 
rev e rtid o  la tendencia . A n te rio rm en te , en  el fa llo  de referenc ia  de 1988 del caso  Foley 
contra Interactive D ata Corporation, los em pleados que cum plie ran  co n  c ie rto s crite rios, 
com o an tigüedad , prom ociones, increm entos salariales y  rev isiones favorables, podían 
m ostrar un  co n tra to  “im plícito  de hecho” y  se r  despedidos só lo  por una causa justifica­
da.60 E n  el caso  G uz contra BechtelN ational, Inc., los c rite rio s del caso Foley establecidos 
algunos años antes no  “constituyen en  sí m ism os una garan tía  contractual de pro tección 
del em pleo en  el futuro”, op inaron  los jueces. D ado  que los docum entos del personal re­
dactados p o r B echtel “no  im ponían  res tricc iones sobre las p rerrogativas de la em presa 
para elim inar em pleos o  unidades de trabajo, p o r alguna o  ninguna razón”, G u z  no  tenía 
un  caso de con tra to  im plícito que presentar ante u n  jurado.61

El tiem po  decid irá  lo  que suceda c o n  el co n cep to  del em pleo  a voluntad . N o  o b s­
tante, por lo  m enos 20 estados de M aine a H aw ai lim itan  los despidos en  circunstancias 
particu lares.62 A lgunas c o rte s  h a n  decid ido  que los ceses de los em pleados a vo lun tad  
son  ilegales si son  con trario s a las nociones generales de la política pública aceptable o  si 
se hacen de mala fe . Los jueces, legisladores y  em pleados están  cada vez más dispuestos a 
desafiar los rígidos conceptos de la ilim itada discreción del empleador.

Los em pleadores pueden  hacer c iertas cosas que los ayuden a p ro tegerse con tra  los 
litigios p o r despidos injustificados basados en  una fisura del con tra to  de em pleo im plíci­
to. Las declaraciones en  docum entos com o solic itudes de em pleo63 y  m anuales de po lí­
ticas que sug ieran  seguridad  del em pleo  o  em pleo  perm anen te  se deben  ev itar s i  es que 
los em pleadores desean m inim izar las dem andas por despidos injustificados.64 U n a  p e r­
sona no  debe se r em pleada sin  un  reconocim iento  firm ado de la  renuncia a volun tad  (re­
cuerde la so lic itud  de C o n o co  Inc. que presen ta  el cap ítu lo  6). Adem ás, el m anual de 
políticas debe expresarla co n  c laridad  en  le tras m ás g randes de lo  no rm al y  en  negritas, 
de tal m anera que sea evidente para el em pleado que es u n a  relación  a voluntad.65 Entre 
o tras  directrices que ayudan a las organizaciones a ev itar dem andas por ceses injustifica­
dos están defin ir las tareas del trabajador, proporcionar buena re tro a lim en tad ó n  en  for­
m a constante y  realizar regularm ente evaluaciones realistas del desem peño.

Demodón o descenso como una alternativa al cese
C o n  frecuencia, el cese es la  solución cuando  una persona n o  es capaz de desem peñar su 
em pleo satisfactoriam ente. Sin em bargo, en  ocasiones, las dem ociones se usan com o una 
alternativa a los despidos, sobre to d o  cuand o  se tra ta  de un  em pleado  co n  m ucha an ti­
güedad. E l em pleado  pudo h a b e r ten id o  u n  desem peño satisfac to rio  du ran te  m uchos 
años, p e ro  su  productiv idad com enzó  a declinar por diversas razones. Q uizá, el trabaja­
d o r ya n o  es ap to  físicam ente para desem peñar el puesto  o  ya n o  está d ispuesto a trab a­
ja r  las largas jom adas que el em pleo  requiere.

La dem odón es el p roceso  que consiste en  cam b ia r a un  trabajador a un  nivel in fe­
r io r  de obligaciones y  responsabilidades, lo  cual im plica com únm ente una reducción del 
pago. A  m edida que las em presas re c o rta n  su  personal y  red ucen  el núm ero  de niveles 
de la estruc tu ra  organizacional, se e lim inan  los puestos que ocupaban  em pleados a lta ­
m ente calificados. E n  ocasiones, para n o  p e rd e r a un  em pleado  valioso, las em presas le 
ofrecen un  puesto de m enor nivel con  el m ism o salario.
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¿ O  O B J E T I V O
Explicar los despidos en 

el ambiente actual.

Las em ociones se alteran  cuando un  em pleado sufre una dem odón . La persona que 
la experim enta puede su frir la  pérd ida de resp e to  de sus co legas y  sen tirse  traic ionada, 
avergonzada, enojada y  decepcionada.66 Además, la  productiv idad  del em pleado  puede 
dism inuir todavía más. P o r  estas razones, la  dem oción  se debe u sa r co n  m ucha precau­
ción. Si se elige en  vez del cese, es necesario esforzarse en  p ro teger la autoestim a del em ­
pleado. Se le puede p reg u n ta r cóm o  le gustaría  m anejar el anuncio  de la dem oción. Se 
debe proyectar una im agen positiva del valor del trabajador para la  empresa.

El m anejo de las dem ociones en  una organización sindicalizada usualm ente se espe­
cifica co n  c laridad  en  el acuerdo  o b rero -p a tro n a l. Si se debe to m ar la decisión de efec­
tu a r la d em o d ó n  de un  trabajador p o r u n  desem peño insatisfactorio, se debe in form ar al 
sind icato  de esta in ten c ió n  y  com unicarle  las razones específicas de la m ism a. C o n  fre- 
cu en d a , la dem oción  será  cuestionada y  abordada a través del p roced im ien to  form al de 
quejas. Se req u iere  docum entación  para respaldarla . A ún co n  los p rob lem as re lac iona­
dos con  la d em o d ó n , es más fad l efectuarla que realizar un  despido. Adem ás, es con  fre­
cuencia, m enos devastadora para el em pleado. Sin em bargo , lo  opuesto  puede se r  d e r to  
para la o rg an izad ón  si la d em o d ó n  genera una mala volun tad  persistente y  am argura en 
el empleado.

Despidos en el ambiente actual
Es raro que las noticias de negocios de hoy  en  día no  inform en sobre despidos adicionales. 
C erca de dos m illones de em pleos en  Estados U nidos se perd ieron  en  2001 y  se efectua­
ro n  255,000 reco rte s  de em pleos ad icionales en  el p rim e r trim estre  de 2002.67 Incluso 
M cD o n a ld ’s C o rp o ra tio n , u n  ico n o  de la com ida ráp ida , planea elim inar 600 em pleos 
corporativos, c e rra r  alrededor de 175 restau ran tes y  te rm in ar o  ree stru c tu ra r sus o pera­
ciones en  sie te  países n o  identificados en  el M edio  O rien te  y  Am érica Latina.68 M edian­
te despidos, paquetes de re tiro  y  ventas de divisiones o  subsidiarias, L ucent ha re d u d d o  
su  fuerza laboral de u n a  c ifra  a lta  de 150,000 em pleados a un  to tal actual de cerca  de 
40,000 .69 M ás de 1,300 despidos m asivos (cuya defin ición  es el cese de m ás de 50 em ­
pleados a la vez) o cu rrie ro n  en  Estados U nidos en  el te rcer trim estre  de 2002 , según  las 
estadísticas del D epartam ento  del Trabajo.70 El recorte  de 1.466 m illones de em pleos en 
2002 ha sido el segundo total de despidos p o r año  más grande que se ha registrado.71 E n  
el pasado, el recorte  de personal perjudicaba sobre to d o  a los trabajadores de cuello  azul. 
R eden tem en te , los reco rtes se o rien tan  h a d a  los trabajadores de cuello b lanco72 y  éstos 
son  co n  frecuencia jóvenes profesionistas.73 Según J o h n  A. C hallenger, de C hallenger, 
G ray  & C hristm as, una em presa de reco locaciones c o n  sede en  C hicago , “E s probable 
que n o  veam os una reactivación de las con tra tac io nes de trabajadores base”. E n  vez de 
eso, las em presas “dependerán  cada vez m ás de una fuerza laboral justo  a tiem po de tra ­
bajadores por contra to  y  eventuales”.74 Además, los increm entos significativos de la p ro­
ductividad han perm itido  a las em presas p ro d u d r  más con  m enos empleados.

U na te n d e n d a  que se espera que continúe es el aum ento  del núm ero  de despidos y  
las dem andas consecuentes de d iscrim inadón  p o r m otivos de edad.75 Si un  núm ero  des- 
p ro p o rd o n ad o  de em pleados sujetos a despidos caen  en  una categoría  ra d a l, de edad  u 
o tra  categoría protegida, entonces las decisiones de despidos se deben  reconsiderar. Para 
evitar que un  despido desencadene una dem anda, los c rite rio s para realizar los despidos 
no  deben  se r discrim inatorios. Si los despidos se basan en  el desem peño, es im portan te  
asegurarse de que los trabajadores despedidos tengan  evaluaciones de desem peño más 
bajas que los trabajadores que perm anecen  en  la  em presa. Se debe seguir un  proceso  de 
dos pasos. U n  g ru p o  de g e re n te s  debe rea liza r las evaluaciones del desem peño y  o tro  
grupo  debe se lecd o n ar a los em pleados que serán  cesados. C o n  frecuenda por m edio  de 
este proceso se evitan posibles dem andas.76

O tro  prob lem a es que cuando  las em presas rea lizan  despidos masivos, tra tan  de eli­
m in ar al personal de niveles salaria les altos. L os em pleados que genera lm en te  ocupan  
estos puestos tienen  40  años o  más. Así que, si estos trabajadores de m ayor edad son  des­
pedidos en  form a desp ropordonada co n  re la d ó n  a los trabajadores más jóvenes, pueden 
in terponer una dem anda con  un  im pacto desigual.77 El im pacto de los despidos de direc­
tivos puede se r  espedalm ente traum ático , ya que co n  frecuenda, el em pleado ha perm a- 
n e d d o  con  la  em presa durante m uchos años.78
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Procedimientos de despidoy recontratación

Incluso en  este am biente de cam bios acelerados, las recontrataciones en ocasiones, son  n e ­
cesarias. T anto  si la em presa es sindicalizada com o n o  sindical izada, se deben  desarrollar 
p ro ced im ien tos de desp ido  y  reco n tra tac ió n  cu idadosam ente. L os traba jado res deben  
en ten d er cu an d o  son  co n tra tad o s cóm o  funcionará el sistem a en  caso  de un  despido. 
C uando la em presa es sindicalizada, los procedim ientos de despido se definen claram ente 
en  el acuerdo  ob rero -p a tro na l. L a an tigüedad  es generalm ente la base para rea liza r los 
despidos, siendo  los em pleados co n  m enos antigüedad los que son  despedidos prim ero. 
El acuerdo  puede inc lu ir tam b ién  un  procedimiento de comparación c laram ente  definido. 
C uando se elim inan  puestos de alto  nivel, el personal que los ocupa tiene el derecho  de 
com pararse  co n  los trabajadores que ocupan  puestos en  niveles inferiores, suponiendo 
que posean las calificaciones adecuadas para el puesto  de nivel más bajo. Cuando la com pa­
rac ión  o cu rre , la com posición  de la  fuerza laboral se altera. Los procedim ien tos para  la 
recontratación de empleados despedidos tam bién de describen en el acuerdo obrero-patro­
nal. De nuevo , la antigüedad es com únm ente la base para la  recontratación de los trabaja­
dores, siendo los em pleados con  más antigüedad los que son  recontratados prim ero.

Las em presas libres de sindicatos deben  establecer procedim ientos de despido antes 
de to m ar la decisión de desped ir em pleados. E n  em presas lib res de sindicatos, la p ro ­
ductividad del em pleado es usualm ente un  aspecto clave a considerar. C uando  la produc­
tiv idad  es el fac tor principal, la  adm inistración  debe te n e r cu idado  de garan tizar que la 
productividad y  no  el favoritismo, es la base real de la decisión de los despidos. Los traba­
jadores tien en  una percepción exacta de su  p ro p io  nivel de productiv idad  y  del nivel de 
sus colegas. Por lo tanto, es im portante definir con  exactitud tanto la antigüedad com o los 
aspectos de productividad m ucho  antes que realizar cualquier despido.

Colocación extema u 

outpiacemert:

□  procedimiento que  rea liza una 

em presa para ayudar a  un em­

p leado  d esped ido  a  encon tra r 

empleo en cua lqu ier otra parte.
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Colocación extema u outplacement

A lgunas organizaciones han  establecido m edios sistem áticos para ayudar a los em plea­
dos despedidos a encon trar em pleo. El uso de la colocación externa u  ou tp lacem en t c o ­
m enzó  a nivel ejecutivo, pero  tam bién  se ha usado en  o tro s  niveles organizacionales. E n  
la colocación externa, a los em pleados despedidos se les ayuda a e n c o n tra r  em pleo  en 
cualquier o tra  parte. P o r  m edio  de la  colocación externa, la  em presa tra ta  de suavizar el 
im pacto  del desplazam iento .79 A lgunos de los servicios p ro p o rc io n ad o s p o r la co loca­
ción  externa de grupos son  los siguientes:

•  U na sección financiera que abarca opciones de pensión, prestaciones 
de Seguridad Social, gastos por entrevistas y  negociaciones de salarios.

•  G uía de carreras, usando quizá pruebas y  software de perfiles de perso­
nalidad y  de aptitudes e intereses.

•  Instrucción en  técnicas de autoevaluadón, que ayudan en  el reconoci­
m iento de las habilidades, conocim ientos, experienda y  o tras  cualida­
des que los red u tad o res  pueden  requerir.

•  Tutoría en  técnicas de p ro m o d ó n  personal, investigación y  obtención 
de acceso a em pleadores potendales.

•  Ayuda para en tender las técnicas para presen tar entrevistas exitosas.
•  D esarrollo de planes de a cd ó n  personales y  apoyo continuo .80

La co n tra tad ó n  externa n o  se usa hoy ta n to  com o en  el pasado. C uando  el concepto 
se in trodujo  p o r prim era vez, se usaba con  em pleados espedficos, usualm ente ejecutivos. 
C uando  se in tro d u jo  para ab o rd a r las necesidades de g ru pos m ás grandes, aún  así era 
p e rd b id o  com o una respuesta a u n  acon tedm ien to  único. C om o se m encionó en  el capí­
tulo 1, la persona prom edio que se gradúa de la universidad actualm ente, enfrenta de d n c o  
a siete cam bios de carrera  (de carrera, no  de em pleador) en  sus años laborales. El sistema 
de co locadón  externa se diseñó para gu iar a las personas de un  em pleo  a o tro  sim ilar, no  
para el ambiente que los trabajadores enfrentan en la actualidad. D esde la llegada del reclu­
tam iento p o r In ternet, la búsqueda de em pleo, la red acdón  de curricula y  la investigadón 
de em presas están disponibles sin  la necesidad de una em presa de co lo cad ó n  externa.81
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Transferencia:

□  movimiento lateral d e  un traba­

ja d a  dentro de una agan izadón .

P rem o c ió n :

El cam b io  d e  una persona a  un 

puesto d e  nivel m ás a lto  dentro 

de una organización.

Transferencias, promociones, renuncias y  retiros
U na g ra n  parte de las re laciones in ternas con  los em pleados tiene que v e r con  las tran s­
ferencias, las prom ociones, las renuncias y  los retiros.
Transferencias

El m ovim iento  lateral de un  trabajador den tro  de u n a  organización se conoce com o una 
transferencia Esta puede se r  iniciada tan to  p o r el em pleado o  p o r la em presa. El proce­
so  no  im plica que una persona reciba una prom oción o  sufra una dem odón . Las transfe­
rencias tien en  varios propósitos. E n  p rim er lugar, las em presas las consideran necesarias 
para la  reorganización. Se c rean  y  elim inan  departam en tos en  respuesta a las necesida­
des de la em presa. Para llenar los puestos que se crean deb ido  a la reorganización, la em ­
presa debe trasladar a los em pleados sin  prom overlos. L as reco locac iones son  m ucho  
más com unes por transferencias que p o r p ro m ociones .82 U n a  situación  sim ilar existe 
cuand o  se c ie rra  una oficina o  departam en to . E n  vez de cesar a los em pleados valiosos, 
la adm inistración los transfiere a o tras  áreas den tro  de la organización. Estas transferen­
cias im plican  transferir a un  em pleado  a o tro  escrito rio  en  la  m ism a oficina o  a un  lugar 
ubicado en  cualquier parte del m undo.

U n a  segunda razón  para las transferencias es que haya puestos disponibles en  los ca­
nales principales de prom oción. Las em presas com únm ente  se organ izan  en  una estruc­
tura  jerárqu ica sem ejante  a una pirám ide. C ada p rom oción  sucesiva es m ás difícil de 
ob tener porque existen m enos puestos. E n  ocasiones, los trabajadores m uy productivos, 
pero que n o  pueden  ser prom ovidos, b loquean los canales de prom oción y  o tro s  trabaja­
dores calificados de la o rg an izac ión  en cu en tran  b loqueadas sus opo rtun idades de p ro ­
m oción. C uando  esto  sucede, los g e ren tes  m ás capaces de una em presa pueden  buscar 
em pleo en  o t ro  lado . P ara m antener ab iertos los canales de prom oción, la  em presa pue­
de decidir transferir a los em pleados que n o  pueden  ser prom ovidos, p ero  que son  p ro ­
ductivos en  su  nivel organizacional.

O tra  razón de las transferencias es satisfacer los deseos personales de los empleados. 
L as razones para desear una transferencia son  num erosas. U n  em pleado puede necesitar 
acom pañar a su  cónyuge transferido  a una nueva ubicación, o  trabajar cerca  de su  hogar 
para cu id a r de sus padres ancianos o  b ien  le disgusta reco rre r largas d istancias de ida y 
vuelta al trabajo . F acto res c o m o  éstos pueden  se r tan  im p o rtan tes  que los em pleados 
pueden  ren unciar si no  se aprueba una transferencia  solicitada. E n  vez de arriesgarse a 
perder a un  em pleado valioso, la em presa acepta la transferencia.

Las transferencias también son un  m edio eficaz para manejar choques de personalidad. 
Sim plem ente, algunas personas n o  se llevan bien con  otras. C om o cada una de estas perso­
nas puede ser u n  em pleado valioso, la transferencia puede ser una solución adecuada para el 
problema. Pero  los gerentes deben se r cautelosos con  el síndrom e de el pasto siempre es más 
verde del otro lado de la barda. C uando algunos trabajadores encuentran un  problem a tem po­
ral, solicitan inmediatamente una transferencia incluso antes de tratar de resolverlo.

Por ú ltim o , deb ido  al n ú m ero  lim itad o  de niveles gerenciales, es necesario  que los 
gerentes adquieran una amplia gam a de experiencias antes de log rar una prom oción. Los 
em pleados que desean ascender con  frecuencia exploran posibles cam bios laterales para 
aprender nuevas habilidades.

Si el trabajador inicia la  so lic itud  de transferencia, ésta se debe analizar en  cuan to  a 
lo  que es m ás conveniente tan to  para la em presa com o  para el em pleado, ya que es p ro ­
bable que haya ru p tu ras  cuando el em pleado es transferido. P o r  ejem plo, quizá no  haya 
u n  em pleado calificado disponible para ocupar el puesto  vacante. L a adm inistración de­
be establecer políticas claras con  relación a las transferencias. Estas políticas perm iten  a 
los trabajadores conocer de an tem ano  cuánd o  es p ro bab le  que se apruebe una so lic itud  
de transferencia y  cuáles serán  sus repercusiones. P o r  ejem plo, si la transferencia es por 
m otivos personales, algunas em presas no  pagan costos de m udanza. L a organización de­
be defin ir con  claridad si pagará o  no  estos gastos.
Promociones

U n a  prom oción es el cam bio de una persona a un  puesto de nivel más alto  den tro  de una 
organización . E l té rm in o  promoción es una de las palabras que tien en  m ás significado
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em ocional en  el cam po de la  adm inistración de recursos hum anos. U na persona que reci­
be una prom oción norm alm ente ob tiene rem uneraciones económ icas adicionales, así co­
m o  el estím ulo  personal relacionado co n  el lo g ro  y  el cum plim ien to . La m ayoría de los 
em pleados se s ien ten  b ien  al se r  prom ovidos. P e ro , p o r cada em pleado  que rec ibe una 
prom oción, quizá haya o tro s  que no  fueron  seleccionados. Si estos em pleados deseaban 
m ucho  la  prom oción  o  su  candidato  favorito  fue ignorado, pueden  d ism inuir su  desem ­
peño  e incluso renunciar. Si el consenso de los em pleados d irectam ente involucrados es 
que se prom ovió a la  persona equivocada, se puede g enerar m ucho resentim iento.
Remudas

Aunque una em presa esté totalm ente com prom etida a transform ar su  am biente en u n  buen 
lugar de trabajo, habrá trabajadores que renuncien. Algunos em pleados n o  observan o p o r­
tunidades de prom oción, o  p o r lo  m enos no  las suficientes, y  p o r lo  tan to , decidirán irse. 
Cierta cantidad de rotación de empleados es saludable para una organización y  con frecuencia 
es necesaria para proporcionar a los empleados la oportunidad de satisfacer los objetivos de 
sus carreras. Sin embargo, cuando la rotación de personal se vuelve excesiva, la empresa debe 
hacer algo para reducirla. Los em pleados más calificados son  los que renuncian  con  más 
frecuencia porque tienen m ayor movilidad.83 P o r o tro  lado, los empleados poco calificados 
parecen nunca irse. Si un  núm ero  excesivo de trabajadores com petentes y  altam ente califi­
cados abandona una empresa, se debe encontrar una solución para revertir la tendencia.
L a  e n t r e v is t a  d e  s a lid a :  a n á l i s is  d e  r e n u n c ia s  v o lu n ta r ia s .  Incluso en 
épocas de recesión económ ica, la rotación de em pleados no  deseada es uno  de los proble­
mas de negocios m ás im portan tes y  costosos que enfrentan las em presas y  éstas se esfuer­
zan constantem ente en  determ inar por qué los empleados más productivos renuncian para 
aceptar o tro  em pleo en  alguna o tra  parte.84 C uando una em presa desea determ inar las ra­
zones reales por las que los em pleados deciden irse, puede usar la entrevista de salida y /o  
el cuestionario  posterio r a la  salida. U na entrensta de salida es un  m edio  para descubrir 
las razones reales p o r las que las personas dejan sus em pleos, proporcionando información 
a la organización sobre la m anera de co rreg ir las causas del descontento  y  reducir la  ro ta ­
ción de personal.85 La razón más com ún que dan los em pleados para aceptar co laborar en 
o tra  em presa es un  salario más alto. Sin em bargo, esta explicación puede n o  revelar o tro s  
puntos débiles de la organización.86 Sólo después de determ inar la razón  “real” de la re ­
nuncia, una empresa puede desarrollar una estrategia para resolver el problem a.87

C o n  frecuencia, una tercera parte, com o una persona del departam ento  de R H  co n ­
duce la entrevista de salida. Se recu rre  a una tercera  parte porque m uchos ex em pleados 
no  revelarán sus problem as a sus antiguos empleadores. La entrevista de salida típica sigue 
el siguiente formato:

•  Establecer un  buen  en tendim ien to  m utuo.
•  Expresar el propósito  de la entrevista.
•  Explorar las actitudes del em pleado con  relación a su  em pleo  anterior.
•  Explorar las razones del trabajador para abandonar la empresa.
•  C om parar el em pleo antiguo con  el nuevo.
•  Registrar los cam bios que recom ienda el em pleado.
•  C onclu ir la  entrevista.88

Las entrevistas de salida que durante u n  periodo  de tiem po se realizan correctam en­
te  ofrecen m ucha inform ación sobre los m otivos de las renuncias de los em pleados. C on 
frecuencia, se identifican patrones que descubren puntos débiles en  el sistem a de adm i­
n istrac ión  de recu rso s hum anos de la em presa. E l conoc im ien to  del problem a perm ite  
to m ar m edidas correctivas. Adem ás, la en trev ista  de salida ayuda a identificar necesida­
des de capacitación y  desarrollo, diseñar objetivos de planificación estratégica e identifi­
c a r las áreas donde se req u ieren  cambios.

Cuando se utiliza un  cuestionario posterior a la salida, éste se envía a los ex empleados varias 
semanas después de que salieron de la organización. G eneralm ente, ya están trabajando en 
sus nuevas em presas. El cuestionario se diseña para o b tener la verdadera razón de la salida 
del empleado. Se proporciona suficiente espacio en blanco para que el ex empleado exprese
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sus sentim ientos y  percepciones en  cuanto al em pleo y  la organización. U na ventaja de este 
enfoque es que los em pleados ya n o  están en  la em presa y  pueden responder las preguntas 
con  m ayor libertad . U na desventaja es que el en trev istador no  está presen te  para in te r ­
pre tar e investigar las verdaderas razones p o r las que la  persona abandonó la em presa.
E n c u e s t a s  d e  a c t it u d e s :  un  m e d io  p a ra  r e te n e r  a  lo s  e m p le a d o s  d e
c a  I id  a d . Las entrevistas de salida y  posterio res a la salida proporc ionan  inform ación 
valiosa para m ejorar las prácticas de la  adm inistración de recursos hum anos. Sin em bar­
g o , el problem a es que estos enfoques son  reacciones a acontecim ien tos que so n  perju­
diciales para la  o rganización . L as personas que uno  desea conservar pueden  ser las que 
están siendo  entrevistadas o  com pletando  cuestionarios.

U n enfoque alternativo y  proactivo es aplicar encuestas de actitudes (la retroalim en- 
tación p o r m edio  de encuestas se describió en  el cap ítu lo  7). Las encuestas de actitudes 
buscan respuestas de los em pleados para determ inar sus sen tim ientos hacia asuntos com o 
el trabajo  que realizan, su  supervisor, su  am bien te  de trabajo , la flexibilidad en  el lu g ar 
de trabajo, las oportunidades de progreso , las oportunidades de capacitación y  desarrollo, 
y  el sistem a de com pensación  de la  em presa. D ad o  que algunos em pleados desean que 
sus respuestas sean  confidenciales, se deben hacer esfuerzos para garantizar su  anonimato. 
Para lograr esto, puede ser necesario que una tercera parte aplique la encuesta. Sin im por­
ta r  cóm o se maneje el proceso, es evidente que las encuestas de actitudes tienen el po ten­
cial de m ejorar las prácticas gerenciales. P o r  esta razón  se usan am pliam ente a través de 
la industria.89

A  los empleados se les debe com unicar el propósito de la encuesta. El hecho de aplicar 
una encuesta com unica a los em pleados que la adm inistración se interesa en  sus problem as 
y  desea saber cuáles son  para resolverlos si es posible. El análisis de los resultados de la en­
cuesta aplicada a varios subgrupos y  su  com paración con  la población to tal del em presa 
pueden revelar áreas que deben investigarse y  problem as que necesitan solución. P o r ejem­
plo, los resultados de la encuesta del tu m o  nocturno  de producción, se podrían com parar 
con  los del tu m o  m atutino. Si surgen  problem as, la adm inistración debe estar dispuesta a 
realizar los cam bios necesarios. Si la  encuesta no  produce alguna m ejoría, el proceso pue­
de desmotivar a los empleados y  las futuras encuestas no  proporcionarán datos útiles.
A v is o  d e  r e n u n c ia  p o r  a d e la n ta d o .  A  la  m ayoría de las em presas les gustaría 
que los trabajadores que dejan la em presa com uniquen  su  renuncia p o r lo  m enos co n  dos 
sem anas de anticipación.90 N o obstante, es deseable un  aviso con  un  m es anticipación en 
el caso de renuncias de em pleados profesionales y  gerenciales. C uando  la em presa desea 
que se le no tifique, la política se debe com unicar co n  claridad  a todos los em pleados. Si 
desean que los em pleados que ren uncian  den  aviso p o r adelan tado , las em presas tienen  
ciertas obligaciones. P o r ejemplo, suponga que un  trabajador que da aviso es cesado inm e­
diatam ente. Los rum ores de esta acción se disem inarán ráp idam ente a o tro s  empleados. 
M ás tarde, si deciden renunciar, no  lo  com unicarán p o r adelantado.

Además, se debe ev ita r tra ta r  a los em pleados que se van de la  em presa com o ciuda­
danos de segunda clase.91 Sin em bargo, perm itir a un  trabajador perm anecer en  el em pleo 
una vez que ha presentado su  renuncia puede generar algunos problemas. Si existen malos 
sen tim ientos en tre  el em pleado y  el superv isor o  la  em presa, el trabajador que renuncia 
puede se r una influencia negativa. D e m anera  selectiva, la em presa podría desear pagar a 
algunos em pleados el tiem po de notificación y  pedirles que se vayan inm ediatam ente.92
Retiros

M uchos empleados que han trabajado durante largos años dejan una organización por m e­
dio del re tiro . Los planes de re t iro  se basan en  llegar a c ie rta  edad, trabajar determ inado  
núm ero de años para la empresa o  ambas situaciones. Al m om ento de su  retiro , los emplea­
dos generalm ente reciben una com pensación que proviene de un  plan de prestaciones defi­
nidas o  un  plan de contribuciones definidas, los cuales fueron analizados en  el capítulo 10.

E n ocasiones, a los em pleados se les ofrece u n  re tiro  tem prano  antes de que cum plan 
con  el requisito  norm al de antigüedad de la  organización. H istóricam ente, el re tiro  an ti­
cipado ha sido considerado com o una solución atractiva cuando se han tenido que realizar 
recortes de personal. Los planes de re tiro  anticipados, que adquirieron popularidad en  la 
década de los o chen ta , eran  atractivos para los trabajadores de edad  que se enfren taban  
a despidos. T am bién  daban  a las em presas una alternativa para  ev ita r los com unicados
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negativos de prensa relacionados con  los despidos. El año  pasado, em presas com o P ro c­
ter & G am ble C o., T ribune C o., y  L ucen t Technologies Inc., ofrecieron re tiro s anticipa­
dos a m iles de trabajadores.93 El Servicio Postal de E stados U nidos está so lic itando  
au torización para o frecer re tiro s  anticipados a cerca de 58,000 trabajadores.94 H ew lett- 
Packard planea elim inar 10,000 empleos y  se espera que alrededor de 4,000 de los recortes 
provengan de su  program a de re tiro  anticipado voluntario, que es bastante generoso.95

D esde el p u n to  de vista de una organización, el re t iro  an tic ipado  tam b ién  tiene un 
lad o  negativo  y  p o r eso las em presas están  poco  dispuestas a utilizarlos. “E stoy  v iendo  
m enos retiros anticipados”, com enta B em ardette Kenny, de la em presa de recolocaciones 
Lee H ech t H arrison. D esde un  punto  de vista práctico, en  condiciones económ icas lim i­
tadas, m uchas em presas n o  pueden  pagar paquetes de re tiro  anticipado.96 O tra  razón del 
declive es que actualm ente los trabajadores tienen  planes de contribución definida, com o 
los 401 (k). A lgunos trabajadores son  dem asiado jóvenes para usar la cuenta  y  o tro s  tienen 
tem o r de usarla po rque el m on to  se puede reducir dem asiado a m edida que los em plea­
dos envejecen. Probablem ente, una de las razones principales p o r la que las em presas pre­
fieren los despidos en  vez de los paquetes de retiro  es que los despidos son  más económ icos 
y  ya no  reciben tan ta  publicidad com o en  el pasado. Adem ás, co n  frecuencia, los m ejores 
trabajadores dejan la em presa cuando se proporcionan retiros anticipados.97

B/aluadón de la función de la acfrninistradón 
de recursos humanos
U na encuesta reciente realizada p o r la  Sociedad para la Adm inistración de Recursos H u ­
m anos (SH R M ) reveló que la m ayoría de las organizaciones desean una form a para m e­
d ir el costo  de las nuevas contrataciones. Sin em bargo , só lo  cerca de la m itad determ ina 
rea lm en te  esos gastos. L a encuesta descubrió  que el 83 p o r c ien to  considera  que dicha 
fórm ula es extrem adam ente im portan te . Sin em bargo, el 45 p o r c ien to  todavía no  calcu­
la los costos de contratación y  reclutam iento.98

“C ada vez m ás personas están convencidas de que la m anera en  que una em presa 
m aneja a sus em pleados hace la  d iferencia en  el re su ltad o  final del análisis financiero”, 
op ina S tephen  G ates, investigador principal de la U n idad  de Investigación de E stra te ­
g ias de R ecursos H u m an o s y  G estión  de C apacidades de la  O ficina de la C onferencia. 
“Pero  las personas so n  quizá el m ás desafiante de todos los activos que se deben  m ed ir y  
m anejar. C on trib uyen  al valor de una em presa m ediante lo  que producen  co n  sus capa­
cidades, habilidades para re lac ionarse  y  valo res.”99 El éx ito  de cu a lq u ie r o rgan izac ión  
depende no  só lo  de la form ulación y  ejecución de planes excelentes, sino  tam b ién  de la 
evaluación continua del p ro g reso  hacia el lo g ro  de objetivos específicos. P ara una o rg a ­
nización en  conjun to , la evaluación se realiza en  cuan to  a índices de ren tab ilidad , incre­
m entos de ventas, penetración en  el m ercado y  una serie de o tros factores.

¿C óm o debe una organización evaluar su  función de adm inistración de recursos hu­
m anos? U na auditoría in terna de R H  de las áreas funcionales es un  buen  lu g ar para em ­
pezar.100 E n  esta auditoría, el objetivo es de term inar qué tan  b ien  se maneja una función 
para que constituya u n  valor agregado. ¿E xisten m edidas o  indicadores específicos que 
revelen  qué tan  b ien  cum ple esta función co n  sus responsabilidades y  apoya los esfuer­
zos de la  o rg an izac ión  para lo g ra r sus objetivos? L o s dos m étodo s básicos que se usan 
para evaluar las activ idades de la adm in istrac ión  de recu rso s hum anos so n  las listas de 
contro l y  las m edidas cuantitativas.

El enfoque de lista de control plantea una serie de preguntas cuya respuesta es s í  o  no. 
E ste m étodo  consiste  en  d e te rm in ar si se han  reconocido  actividades im portan tes y  de 
se r así, si éstas se están desem peñando. Básicam ente, la lista de contro l es una evaluación 
de lo  que se debe hacer y  el g rado  en  que se lleva a cabo. La tabla 14.3 m uestra  algunas 
preguntas típicas de la lista de contro l de recursos hum anos. C uantas más respuestas posi­
tivas haya, m ejor será la  evaluación; las respuestas negativas ind ican  áreas o  actividades 
donde se req u iere  seguim ien to  o  trabajo  adicional para aum entar la eficacia de la A RH  
(Administración de Recursos Hum anos). Las organizaciones que decidan usar este enfoque 
de evaluación p lan tearán  m uchas o tra s  p regun tas. E l m étodo  de lista  de c o n tro l es un 
instrum ento  de evaluación in terna  y  podría  se r considerado  com o  un  p rim er paso en  la 
auditoría.
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T a b la  1 4 .3  Preguntas típicas de la  lista  de control de recursos humanos>
•  ¿Se presentan a tiempo todos los informes legalmente obligatorios a los organismos que los exigen?
• ¿Se han desarrollado métodos y  procedim ientos formalizados para realizar el análisis de puesto?
• ¿Se realizan pronósticos de las necesidades de recursos humanos p o r lo  menos anualmente?
•  ¿Está integrado eficazmente e l proceso de reclutam iento con  la planeación de recursos 

humanos?
•  ¿Concuerda la forma de so lic itud con las normas legales y  de acción afirmativa aplicables?
•  ¿Son evaluados todos los empleados p o r lo  menos anualmente?
• ¿Se conservan inventarios de habilidades de todos los empleados?
• ¿Se com unican claramente las oportunidades de carrera a todos los empleados?

El o tro  m étodo  para evaluar el desem peño de las actividades de recursos hum anos 
es cuantitativo. Se basa en  la  acum ulación de varios tipos de datos num éricos y  el cálculo 
de ciertos índices que se ob tienen  de ellos. Los datos num éricos son  útiles principalm en­
te com o un  indicador de niveles de actividad y  tendencias. Los indicadores m uestran  re ­
sultados que son  im portantes en  sí m ism os, pero  que tam bién revelan tendencias (cuando 
se m an tienen  du ran te  un  p e rio d o  de tiem po) que pueden  se r incluso m ás im portantes. 
Las posibles áreas de recu rsos hum anos que se  deben  ra s tre a r  son  el rec lu tam ien to , la 
rotación de em pleados, el ausentism o, los niveles salariales, la ayuda tem poral, el tiem po 
extra, el desem pleo, el seg u ro  y  la com pensación de los trabajadores. P o r ejem plo, ¿cuál 
es el costo  de rec lu ta r una habilidad en  particular? ¿Es un  m éto d o  de rec lu tam ien to  su­
perio r a o tro ?  Las agencias de em pleo  se usan com únm ente , p ero  so n  costosas, así que, 
¿podrían  se r  o tro s  m étodos m ás ren tab le s?101 La tab la  14.4 enum era algunos ejem plos 
de m edidas cuantitativas para la  adm inistración de recursos hum anos.

A  continuación , p resen tam os u n  ejem plo detallado de un  análisis cuantitativo. Para 
ayudar a calcular una c ifra  m ás precisa de tal m anera que las em presas pueden  crear es­
tándares de com paración y  asignar recursos adecuadam ente para la re tención  y  el rec lu ­
tam ien to  de em pleados, la em presa co n su lto ra  K epner-T regoe , Inc. desarro lló  una 
fórm ula para calcular el co s to  de la  ro tac ión  de personal. L a fórm ula del cos to  de ro ta ­
ción incluye las siguientes m ediciones:102

T a b la  1 4 .4  Ejem plos de m edidas cuantitativas para la  administración 
de recursos humanos
• Indice de selección de mujeres y  m inorías.
• índ ice  de p rom oción  de mujeres y  m inorías.
• índ ice de cese de mujeres y  m inorías.
• Porcentaje de contratación de mujeres y  m inorías.
• Porcentaje de mujeres y  m inorías en la fuerza laboral.
• Pronóstico de necesidades en comparación con  las necesidades reales de recursos humanos.
• Pronóstico de d isponib ilidad en comparación con la d isponib ilidad real de recursos humanos.
• Costo  de reclutam iento promedio p o r solicitante.
• Costo de reclutam iento promedio p o r  empleado contratado.
• Porcentaje de puestos ocupados internamente.
• Costo  de evaluación promedio p o r solicitante.
• Porcentaje de evaluaciones requeridas terminadas realmente.
• Porcentaje de empleados clasificados en la categoría de desempeño más alto.
• Porcentaje de apelación de evaluaciones.
• Porcentaje de ro tación de personal.
• Porcentaje de retención de nuevas contrataciones.
• Porcentaje de nuevas contrataciones perdidas.
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Obtención de información para apoyar la acción disciplinaria

L a s  e m p re sa s  m u lt in a c io n a le s  e n fre n ta n  r e to s  s ig n if ic a t iv o s  c u a n d o  t r a ta n  d e  

la  d e n u n c ia  d e  ir r e g u la r id a d e s  a  t r a v é s  d e  d iv e r s a s  c u ltu r a s .  E x is t e n  v a r io s  f a c to r e s  c u lt u r a le s  

q u e  im p id e n  a  lo s  e m p le a d o s  in t e r n a c io n a le s  in fo rm a r  s o b r e  la  c o n d u c t a  e r r ó n e a .  E n  a lg u n a s  p a r te s  

d e  A s ia  O r ie n ta l,  lo s  m ie m b ro s  d e  la  c o r p o r a c ió n  s o n  u n a  fa m ilia ;  s i  u s te d  lo s  v e  c o m o  m ie m b ro s  

fa m ilia r e s ,  n o  e s  c o r r e c to  re p o r ta r lo s .  E n  J a p ó n ,  e l  e m p le o  v it a l ic io  y  u n  s is t e m a  d e  a n t ig ü e d a d  r íg id o  

im p id e n  q u e  lo s  t r a b a ja d o r e s  c u e s t io n e n  la s  d e c is io n e s  d e  la  a d m in is t r a c ió n ,  e s t ip u la n d o ,  e n  c a m b io ,  

q u e  to s  e m p le a d o s  d e b e n  m o s t r a r  le a lta d  i l im ita d a  a  s u s  c o le g a s .  E n  C o r e a ,  la  le a lta d  d e  un  

s u b o r d in a d o  a  u n  s u p e r io r  e s  in c lu s o  m a y o r  q u e  s u  le a lta d  a  la  e m p re s a .  E n  C h in a ,  lo s  in te n to s  p a r a  

in t r o d u c ir  l in e a s  d ir e c t a s  c o rp o r a t iv a s  r e c u e rd a n  a  lo s  e m p le a d o s  lo s  h o r ro re s  d e  la  R e v o lu c ió n  C u ltu ra l 

c u a n d o  s e  a n im a b a  a  lo s  c iu d a d a n o s  a  r e p o r ta r  'a c t iv id a d e s  i le g a le s "  a  la s  a u to r id a d e s ,  to q u e  

o c a s io n ó  q u e  to s  n iñ o s  r e p o r ta r a n  a  s u s  p a d r e s ,  lo s  e s t u d ia n t e s  a  s u s  m a e s t r o s  y  to s  v e c in o s  a  o t r o s  

v e c in o s .  E n  A le m a n ia ,  fo m e n ta r  to s  in fo rm e s  a n ó n im o s  o  c o n f id e n c ia le s  r e c u e r d a  la s  t á c t i c a s  d e  la 

G e s t a p o  d e  la  S e g u n d a  G u e r r a  M u n d ia l.  L a  a v e r s ió n  a  la  d e n u n c ia  d e  ir r e g u la r id a d e s  a u m e n tó  p o r  

la s  r e c ie n t e s  r e v e la c io n e s  d e  la s  r e d e s  d e  in fo rm a n te s  d e  g r a n  a lc a n c e  d e  la  S t a s i  e n  la  a n t ig u a  

A le m a n ia  O r ie n ta l.103

M u c h o s  h u s o s  h o ra r io s  e  id io m a s  t a m b ié n  im p id e n  a  to s  e m p le a d o s  in t e r n a c io n a le s  e l  u s o  d e l  

r e c u r s o  c o rp o r a t iv o  d e  la  d e n u n c ia  d e  i r r e g u la r id a d e s .  L o s  n ú m e ro s  8 0 0  y  la s  l la m a d a s  in te rn a c io n a le s  

p o r  c o b ra r ,  o  n o  fu n c io n a n  o  s e  d e s c o n o c e n  e n  m u c h o s  p a ís e s .  E n  a lg u n o s  lu g a re s ,  in c lu s o  c o n s e g u ir  

u n  te lé fo n o  p u e d e  s e r  d if íc il .  G u y  D e h n , d ir e c to r  d e  P u b l ic  C o n c e r n  a t  W o rk  c o n  s e d e  e n  e l  R e in o  

U n id o ,  s o s tu v o  e n  u n a  e n tre v is ta  r e c ie n te ,  ' S i  u s te d  e s t á  e n  u n a  v i l la  a l  n o r te  d e  In d o n e s ia ,  ¿ d ó n d e  

c o n s e g u ir á  u n  te lé fo n o  p a ra  lla m a r  a  la  l ín e a  d e  a le r ta ?  ¿ E n  u n  te lé fo n o  p ú b l ic o  d o n d e  o t r o s  e s t á n  

e s c u c h a n d o ? " 104

L a  in fo rm a c ió n  t ie n d e  a  f i l t r a r s e  a  t r a v é s  d e  r e d e s  in fo rm a le s  e n  H o n g  K o n g ,  T a iw á n  y  C h in a  y  e l 

fu tu ro  d e  la  d e n u n c ia  d e  ir r e g u la r id a d e s  s e  v u e lv e  d i f íc i l .  A d e m á s  d e  la  a m e n a z a  re a l d e  p e r d e r  un  

e m p le o ,  lo s  d e n u n c ia n t e s  d e  ir r e g u la r id a d e s  t a m b ié n  p u e d e n  e s t a r  s u je to s  a  s a n c io n e s  le g a le s  y  a  la  

p é r d id a  d e  r e p u ta c ió n  p e r s o n a l.  L o s  d e n u n c ia n t e s  d e  ir r e g u la r id a d e s  e n  R u s ia  s e  e x p o n e n  a  s í  m is m o s  

a  u n a  p o s ib le  p e r s e c u c ió n  ( le g a l o  c r im in a l)  d e  p a r te  d e  to s  g e r e n t e s  o  p r o p ie ta r io s  d e  la s  e m p re s a s .  

P o r  ú lt im o , e n  c ie r t a s  p a r te s  d e l  m u n d o ,  e x is t e n  in fo rm e s  s o b r e  e l  a s e s in a t o  d e  e m p le a d o s  e n  d iv e r s o s  

p a ís e s ,  in c lu y e n d o  d e s d e  R u s ia  h a s ta  G u a te m a la ,  p o r  e x h ib ir  la  c o r r u p c ió n .105

•  Seleccionar un  departam ento  o  función laboral que tenga una rotación 
devada.

•  U sar u n a  cifra real o  calcular el núm ero  de personas que dejaron la 
em presa en  los últim os 12 m eses; anote ese núm ero  en  la línea 4.

•  El costo prom edio de la rotación de em pleados es del 25 por cien to  del 
salario anual de u n  em pleado (línea 1) más el costo de las prestaciones 
(línea 2). C om únm ente, las prestaciones sum an alrededor del 30 por 
ciento de los salarios (el costo  total de un  paquete com pleto  de presta­
ciones en  el nivel más alto de la nóm ina). El costo  total p o r em pleado 
(línea 3) es la sum a de las líneas 1 y  2.

1. Salario anua l:______________ X 2 5  = _______________ .
2 . Prestaciones anuales:______________ X .30 = _______________ ,
3 . C osto de rotación total p o r em pleado (línea 1 +  2) = ______________ ,
4 . N ú m ero  total de em pleados que dejaron la  em presa = ______________ ,
5 . C osto total de la  rotación de em pleados (línea 3 X línea 4) = __________.

A ctualm ente, es im p o rtan te  que los recu rso s hum anos rec ib an  el m ism o g ra d o  de 
evaluación de costos que las operaciones.

U n a  P e r s p e c t i v a  
G l o b a l

fo m e n ta r
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R ésum ai
1. A n a l iz a r  lo s  a r g u m e n t o s  a  f a v o r  y  e n  c o n t r a  d e l d o w n s iz in g  o  r e c o r t e  
d e  p e r s o n a l.
E n  algunos casos, el dow nsizing ha ten ido  éxito . E se sería  el caso  de una em presa que 
vendiera activos poco ren tab les y  la  razón  para red uc ir la  nóm ina fuera m ejorar la ren ta­
bilidad. Sin em bargo , el dow nsizing no  siem pre rev ierte  la situación de una em presa. El 
m otivo es que no  resuelve las causas fundam entales de los problem as. A lgunas organiza­
ciones n o  han  desarro llado una estrategia adecuada para recuperarse  después del dow n­
sizing; en  vez de eso, se co n cen tran  en  la red ucción  de costos, que so lam ente ataca un 
síntom a del problem a.
2. D e f in ir  e l t é r m in o  re lacione s in te rn a s c o n  lo s  em pleados.
Las relaciones in ternas con  los em pleados com prenden  las actividades de la adm inistra­
ción  de recursos hum anos relacionadas con  el m ovim iento  de los trabajadores d en tro  de 
la em presa después de convertirse  en  m iem bros de la o rganización. Incluyen las accio­
nes de prom oción, transferencia, d em o d ó n , ren unda , baja, despido y  re tiro . La d istip li- 
na y  la acdón  d isdp linarias tam bién están induidas.
3. E x p l i c a r  lo s  t é r m in o s  d is c ip l in a  y  a c c ió n  d is c ip l in a r ia .
La d isdp lina  es el estado  de au tocon tro l y  de conducta  o rd enada de los em pleados que 
está presente  en  una o rg an iza tion  e indica el g rad o  rea l de trabajo en  equipo  que existe. 
La acdón  disdp linaria  ocurre cuando se im pone una san d ó n  a un  em pleado que n o  cum ­
ple co n  las norm as estableadas.
4. E x p l i c a r  c ó m o  s e  c o n d u c e  e l m a n e jo  d e  q u e ja s  b a jo  u n  a c u e r d o  d e  
c o n t r a t o  c o le c t iv o .
El procedim iento  de quejas de pasos m últiples es el tip o  más com ún. E n  el p rim er paso, 
el em pleado  p resen ta  la  queja de m anera verbal e in fo rm al al superv isor in m ed ia to  en 
presencia del represen tante sindical. Si la  queja n o  se resuelve, el siguiente paso consiste 
en  rea lizar una ju n ta  en tre  el g e ren te  de p lan ta  o  el g e ren te  de recu rsos hum anos y  r e ­
presen tan tes sindicales de nivel m ás alto , com o el com ité  de quejas, el g e ren te  o  agente 
com ercial. Si la queja n o  se resuelve en  esta junta, se recurre  al te rce r paso, que genera l­
m ente  involucra al rep resen tan te  labo ra l m ás im p o rtan te  de la em presa (com o el v ice­
presiden te  de re lac iones industriales) y  a rep resen tan tes  sindicales de alto  nivel. U n a  
queja que n o  se resuelve al final del te rc e r  paso puede llegar al a rb itra je  si éste se  co n ­
tem pla en  el acuerdo y  el sindicato ded d e  insistir.
5. E x p l i c a r  c ó m o  s e  c o n d u c e  e l m a n e jo  d e  q u e ja s  e n  e m p r e s a s  lib r e s  d e  
s in d ic a t o s .
L os m edios para  reso lv er las quejas en  em presas n o  sindicalizadas varían . U n  p ro ced i­
m iento  de quejas b ien  diseñado garantiza que el trabajador tenga la oportun idad  de pre­
sen ta r sus quejas sin  tem or a represalias.
6. D e f in ir  e l t é r m in o  re solución  a lte rn a tiva  d e  d isputas.
La reso lu tio n  alternativa de disputas (ADR, p o r sus siglas en  inglés; A lternative D ispute 
Resolution) es u n  procedim iento  en  el cual el em pleado y  la em presa hacen previam ente 
un  acuerdo para resolver cualquier problem a a través de un  m edio convenido.
7. D e s c r ib i r  c ó m o  d if ie re n  la s  c o n d ic io n e s  d e  c e s e  d e  e m p le a d o s  n o  
g e r e n c ia le s ,  n o  p ro f e s io n a le s , e je c u t iv o s ,  g e r e n t e s  y  p r o f e s io n a le s .
Las condiciones de cese d ifieren  considerablem ente respecto  a em pleados no  g e ren tia -  
les, no  profesionales, ejecutivos, geren tes y  profesionales.
8. E x p l i c a r  e l c o n c e p t o  d e  e m p le o  a  v o lu n t a d .
El em pleo  a vo lun tad  es un  con tra to  verbal establecido cuando  un  em pleado  acepta tra ­
bajar para un  em pleador, p e ro  sin  que exista un  acuerdo  estab lecido  por las p artes en 
cuanto  a la duración.
9. D e s c r ib i r  la  d e m o c ió n  o  d e s c e n s o  c o m o  u n a  a lt e r n a t iv a  a l c e s e .
E n ocasiones, las dem ociones se  usan  com o  una alternativa  a los despidos, sobre to d o  
cuando  se tra ta  de un  em pleado  con  m ucha antigüedad. La dem oción es el p roceso  que 
consiste en  cam biar a un  trabajador a un  nivel inferior de obligaciones y  responsabilidades, 
lo  cual im plica com únm ente  una reducción del pago. Si se elige la d em o tio n  en  vez del 
cese, es necesario esforzarse en  pro teger la autoestim a del empleado.
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1 0 .  E x p l i c a r  l o s  d e s p i d o s  e n  e l  a m b i e n t e  a c t u a l .
Es raro que las noticias de negocios de hoy en  día no  inform en sobre despidos adicionales.
1 1 .  D e s c r i b i r  l a s  t r a n s f e r e n c i a s ,  l a s  p r o m o c i o n e s ,  l a s  r e n u n c i a s  y  l o s  r e t i r o s  
c o m o  f a c t o r e s  q u e  i n f l u y e n  e n  l a s  r e l a c i o n e s  i n t e r n a s  c o n  l o s  e m p l e a d o s .
El m ovim iento la teral de un  trabajador den tro  de una organización se conoce com o una 
transferencia. U n a  prom oción es el cam bio de una persona a u n  puesto de nivel más alto 
dentro  de una organización. A unque una em presa esté totalm ente com prom etida a trans­
form ar su  am biente en  un  buen  lu g ar de trabajo, habrá trabajadores que renuncien . U na 
de las últim as etapas de las relaciones internas con  los em pleados es el retiro.
1 2 .  E x p l i c a r  l o s  m é t o d o s  p a r a  e v a l u a r  l a s  f u n c i o n e s  d e  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  
d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
Es im p o rtan te  que los recursos hum anos rec iban  el m ism o g rad o  de evaluación de co s­
tos que las operaciones.

Tén i i u i n sd ave
Downsizing, 449

Reíadenes internas con Ice
empleados, 450

□sdpJina, 451

A xió n d sd p lin a ria , 451

¿cd óndsdplinaria  progresiva, 453

A x ió n d s á p li nana sin castigo, 455

Procedmierto de quejas, 458 

Qjeja, 458

Resolución alternativa de dsputas 
(¿DR), 462

B npleoa volintad, 465 

Democión, 465

CoJocadcn extema u outplacemeri, 467

• Transferencia, 468

• Promoción, 468

• Entrevista cte salida, 469

• Encuesta de actitudes, 470

Preguntas de repaso
1. Definir el término downsizmg.
2. Definir el término relaciones internas ton los empleados.
3. ¿Cuál es la diferencia entre disciplina y  acción disciplinaria?
4. Describir los siguientes enfoques hacia la acción disciplinaria:

a. Regla de la estufa caliente.
b . Acción disciplinaria progresiva.
c. Acción disciplinaria sin castigo.

5. En la acción disciplinaria progresiva, ¿qué pasos se deben tomar antes del cese del empleado?
6. ¿Qué pasos se deben seguir en el manejo de una queja bajo un acuerdo de contrato colectivo 

de trabajo?
7. Cuando se usa el arbitraje para resolver una queja, ¿qué factores se pueden usar para evaluar 

la justicia de las acciones de la administración que ocasionaron la queja?
8. ¿Cómo se manejarían las quejas en una empresa libre de sindicatos? Realice una breve des­

cripción.
9. Defina el término resolución alternativa de disputas (ADR). ¿Cuál es el propósito de la ADR?

10. ¿Cómo difiere el cese de empleados no gerenciales, no profesionales, ejecutivos, gerentes y 
profesionales?

11. ¿Qué quiere decir la frase empleo a voluntad?
12. Describa brevemente las técnicas disponibles para determinar las razones reales por las que 

un empleado decide dejar la organización.
13. Distinga entre demociones, transferencias y  promociones.
14. ¿Por qué es importante evaluar la función de la administración de recursos humanos?
15. ¿Cómo debe evaluar una organización su función de administración de recursos humanos?
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¿Debe ser despedido?
T o n y  B e r d it  es el supervisor de área en Washington D.C. de Quik-Stop, una cadena de tiendas 
de conveniencia. Tiene la responsabilidad de dirigir las siete tiendas de Quik-Stop en Washing­
ton. Cada tienda opera sólo con una persona en servicio a la vez. Aunque varias de las tiendas per­
manecen abiertas toda la noche, la tienda de C enter Street está abierta toda la noche de lunes a 
jueves, pero sólo de 6:00 A.M. a 10:00 P.M . de viernes a domingo. Como la tienda está abierta me­
nos horas en fin de semana, el dinero de las ventas se guarda en la caja fuerte de la tienda hasta el lu­
nes. Por lo tanto, el tiempo que se requiere para realizar el recuento del dinero en lunes es mayor 
de lo normal. La empresa tiene la política de que al vaciar la caja fuerte, el gerente debe estar con 
d  empleado en servicio y  éste debe guardar cada 1,000 dólares en una bolsa café, marcar la bolsa y 
dejarla en el piso junto a la caja fuerte hasta que el gerente verifique el monto de cada bolsa.

Bill Catron trabajó en el turno nocturno del domingo en la tienda de Center Street y  trataba 
de ahorrar tiempo a su gerente contando el dinero antes de su llegada. La tienda se llenó de clien­
tes y, al guardar los comestibles de un  cliente, Bill confundió una de las bolsas de dinero con una 
bolsa que contenía tres sándwiches y  guardó la bolsa de dinero junto con los comestibles. Veinte 
minutos después, Tony llegó y  ambos comenzaron a buscar el dinero. Mientras buscaban, un clien­
te regresó con la bolsa de dinero. Quik-Stop tiene una política general de que cualquiera que viole 
el procedimiento de recuento del dinero será suspendido inmediatamente. Sin embargo, la deci­
sión final correspondía al supervisor y  a su jefe inmediato.

Bill estaba muy contrariado. “Realmente necesito este empleo”, Bill exclamó. “Con el nuevo 
bebé y  todos los gastos médicos que hemos tenido, no puedo permanecer sin empleo.”

“T ú conocías la política, Bill”, dijo Tony.
“Sí, Tony”, respondió Bill, “y  realmente no tengo ninguna excusa. Sin embargo, si no me des­

pides, te prometo que seré el mejor gerente de tienda que hayas tenido”.
Mientras Bill atendía a un cliente, Tony llamó a su jefe a la empresa matriz. Con la aprobación 

del jefe, Tony decidió no despedir a Bill.
Pregunta

1. ¿Está de acuerdo con la decisión de Tony? Analice.

¿Está induidoen el contrato?
C a lv in  S c o t t ,  el supervisor de producción de American Manufacturing, estaba enojado con to­
do el mundo cuando llegó al trabajo. El mecánico no había reparado su automóvil a tiempo el día 
anterior y  se vio obligado a tomar un taxi para ir a trabajar esta mañana. Como nadie estaba segu­
ro cerca de Calvin hoy, no era el momento adecuado para que Phillip Martin, un miembro del Lo­
cal 264, llegara tarde a trabajar. Sin titubeos, Calvin explotó, “Sabes que nuestra empresa no tolera 
este tipo de comportamiento. N o deseo verte por aquí nunca más. ¡Estás despedido!” Con la mis­
ma rapidez, Phillip contestó, “Estás fuera de lugar. Nuestro contrato exige tres sanciones por im­
puntualidad incluso antes de que me puedas suspender. Se requiere un largo camino para ser 
despedido. Mi representante sindical se enterará de esto”.
P regm ta

1. ¿Cómo se pudo haber evitado este incidente? Analice.

H abilidades en ia  adm inistración de recursos humanos
C a p ít u lo  1 4 : r e la c io n e s  in t e r n a s  c o n  lo s  e m p le a d o s

Presentamos un Módulo de habilidades denominado Employee Relations para proporcionar un me­
jor entendimiento de los temas de este capítulo. Las secciones específicas del módulo abordan los 
siguientes temas: por qué los empleados deben ser tratados con justicia; significado del empleo a 
voluntad y  excepciones a éste; pasos de la disciplina progresiva; disciplina positiva; suspensión de 
empleados con o  sin goce de sueldo y  resolución alternativa de disputas, mediación y  arbitraje.

Se presentan varios escenarios de relaciones internas con los empleados para ofrecer a los estu­
diantes una experiencia realista al abordar el tema.
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Al final se  incluye u n  exam en para de term inar el dom inio  del m aterial del m ódulo  de habilida­
des. Además, se p ropo rc ionan  instrucciones para trabajos en  clase o  tareas en  casa.

La i nvitamos a visitar la página de Monty en el sitioWtebdePrerticeHall en:

w w w . p r e n h a l l . c o m / m o n d y
Ffera obtener ¡nfamadónarfuallada, ej erados en linea y  vi ra ie s  con dios : s  Wfeb reladerados con los RH
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AJ conclu ir este capítulo, usted deberá ser 
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D e s c r ib i r  e l u s o  d e  e q u ip o s  v ir t u a le s  e n  

u n  a m b ie n te  g lo b a l.

D e s c r ib i r  la  e v o lu c ió n  d e  la s  e m p r e s a s  

g lo b a le s  y  d e  la  a d m in is t r a c ió n  g lo b a l  

d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .

E x p l ic a r  e l  p r o c e s o  e m p le o  g lo b a l.

D e s c r ib i r  e l d e s a r r o l lo  g lo b a l  

d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
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A R H  e n  a c c i ó n :
Equipos virtuales a i un am bienteglobal

O B J E T I V O  T ra s  lo s  a ta q u e s  te rro ris ta s  del 1 1  d e  s e p tie m b re , m u c h a s

D e s c r ib ir  e i  u s o  d e  c o rp o ra c io n e s  h a n  re s p o n d id o  a  lo s  te m o re s  d e  lo s  e m p le a d o s
equipos'vfriuaies en un re d u c ie n d o  lo s  v ia je s  a é re o s  a  u n  n ive l m ín im o . H a  a u m e n ta d o  el
a m b ie n te  g lo b a l.  uso de equipos g lobales v irtua les cuyos m iembros, ubicados en varios países,

trabajan juntos de manera eficiente en ausencia de interacciones personales.1 

E n  todos los dem ás aspectos, los equipos virtuales imitan a los equipos tradicionales.2 Los equipos 

v irtua les se  han definido en m uchas form as y su elem ento virtual depende ocasional o totalmente de 

la tecno log ía com o el m edio de interacción.3 En el pasado, las  personas pensaban que los equipos 

necesitaban reunirse en persona para analizar tem as y reso lver problemas, pero en diversas 

funciones, los equipos v irtua les han superado a los equipos tradicionales.4

Los equipos v irtuales permiten a las  em presas obtener logros con mayor rapidez y efic iencia. Por 

ejemplo, Texas Instruments descubrió que el software de juntas virtuales com o W ebEx, reducía los costos 

de v ia jes y ahorraba tiempo. Con  W ebEx, los participantes ven una presentación de diapositivas en sus 

computadoras y pueden enviar preguntas y m ensajes instantáneos durante la presentación. E ste  software 

también produjo un alto nivel de retroalimentación de trabajadores que hablaban ing lés com o segunda 

lengua. Los equipos v irtua les se  comunican frecuentemente a través de correo electrónico y algunos 

gerentes calculan que este m edio representa entre 75 y  80 por ciento de su com unicación.5

Los momentos en que los m iembros de equipos v irtuales permanecen en un so lo  lugar son escasos, 

sobre todo cuando estos m iembros están en las  ofic inas generales o ubicados alrededor del mundo. 

C on  frecuencia, esto dificulta el manejo eficaz de los equipos g lobales. La  comunicación es la  clave 

para que los equipos se  mantengan trabajando juntos en forma eficiente. A  continuación, analizam os 

algunas de las  d ificu ltades que enfrentan los equipos v irtua les con respecto a  la  comunicación.

En prim er lugar, los m iem bros de equipos d ispersos no siem pre se  sienten tan re lacionados o 

com prom etidos con e l equipo. Aqu í se  ap lica el dicho “O jos que no ven, corazón que no siente”.

En segundo lugar, los problem as de comunicación entre los m iem bros de  equipos parecen ser 

d irectamente proporcionales a l número de husos horarios que los separan. S i só lo  son un par de husos, 

los m iem bros de los equipos estarán en sus ofic inas un poco m ás temprano o m ás tarde que otros, 

pero sus jornadas labora les todav ía  se  superponen lo suficiente para permitir llam adas telefón icas.

S i la  d istancia se  a larga de nueve a doce husos horarios, la s  jornadas laborales no coincidirán en 

absoluto y  será necesario usar el correo e lectrón ico y e l correo de voz. En tercer lugar, ex iste el 

problema del idioma. Dado que el ing lés lentamente se  convierte en el id iom a mundial, los que hablan
481



ing lés com o segunda lengua estarán en desventaja. M uchos asiáticos se  preocupan por guardar las 

apariencias si no entienden algo y  dudan en plantear preguntas que puedan revelar su ignorancia, lo 

que aum enta la  brecha de comunicación. D irig ir equipos v irtuales g lobales es ciertam ente desafiante.6

Existen incontables herram ientas d isponib les en estos d ía s  para ayudar a  los equipos d ispersos a 

perm anecer en constante comunicación. Entre e llas están el correo electrónico, el correo de  voz, video 

y  teleconferencias, programas de grupos de  discusión y varios apoyos para la  comunicación y la  toma 

de  decis iones. No  existe una herram ienta que sea la  mejor para todas las  situaciones. A lgunas 

herram ientas, com o las llam adas te le fón icas y  las  juntas personales, proporcionan una comunicación 

en tiem po real. Otras, com o el correo electrónico o el correo de voz, tienen un retraso inherente.7

O B J E T I V O

D e s c r ib i r  la  e v o lu c ió n  

d e  la s  e m p r e s a s  g lo b a le s  

y  d e  la  a d m in is t r a c ió n  

g lo b a l  d e  r e c u r s o s  

h u m a n o s .

Exportación:

Venta  en e l ex tran je ro , tanto 

d ire cta  co m o  ind irectam ente, 

conse rvan do  a  lo s  agentes y 

d istribu idores extranjeros.

Ucencia:
Un acuerdo g lobal mediante el 

cual una organización concede a 

una em presa extranjera e l dere­

cho de usar propiedades intelec­

tuales com o patentes, derechos 

de reproducción, p rocesos de 

manufactura o  nom bres com er­

c ia le s  durante un periodo esp e ­

cífico d e  tiempo.

Franquicia:
Una opción multinacional en la  

q ue  la em presa matriz concede 

a  otra em pre sa  e l d e re ch o  d e  

rea liza r negoc io s  d e  m anera 

prescrita.

D earibim astrím ero  el uso de equipos virtuales en un ambiente glo­
bal, la evolución ae las em presas globales y  la adm inistración global de re ­
cursos humanos. Después, se explica el proceso empleo global y  describimos 
el desarrollo global de recursos humanos. Se examinan la compensación y  las 
prestaciones globales, así com o la seguridad y  salud globales. Después de esto, 
sigue un análisis de las relaciones laborales globales. Este capítulo finaliza con 
una descripción tanto de los factores políticos y  legales com o de las diferen­
cias culturales que influyen en la administración global de recursos humanos.
B/duáón de las empresas globales
“Las organizaciones deben globalizarse o  m orir”, esto describe con  exactitud la economía 
del sig lo  XXI. Casi 50 p o r c ien to  de la econom ía estadounidense se basa en  las exportacio­
nes e im portaciones. L as corpo rac iones estadoun idenses han  in v ertid o  m ás de m il m i­
llones de dó lares en  el ex tran jero  y  em plean  a m ás de 100 m illones de trabajadores 
extranjeros.8 P ara que m uchas em presas c rezcan  en  el am bien te  económ ico  dom éstico 
de la actualidad, deben  expandirse al extranjero porque co n  frecuencia, el m ercado  está 
saturado en  su  país de o rig en .9

Hace años, muchas corporaciones m ultinacionales estadounidenses tenían operaciones 
en  C anadá o  quizá en  M éxico, p e ro  no  en  m uchos o tro s  países. Las em presas estadouni­
denses todavía realizan negocios de m anera regular en  Canadá y  M éxico, pero  ahora m u­
chas tienen operaciones en H ong  Kong, Singapur, Japón, el Reino U nido, Francia, Alemania 
y  el sureste de Asia, para n o m b rar sólo algunos cuantos países. Cada vez más corporaciones 
globales estadounidenses realizan negocios en los países del antiguo Bloque Oriental. Viet- 
nam , un  país con  el que Estados U nidos estaba en  guerra só lo  hace 2 5 años, es considerado 
ahora com o un  m ercado potencial. La g lobalizadón del m ercado ha generado  retos espe­
ciales de recursos hum anos que perdurarán durante gran  parte de este siglo.

N orm alm ente , las em presas evolucionan durante un  periodo  pro longado para llegar 
a se r  verdaderam ente globales. Inicialm ente, la m ayoría de las em presas se vuelven globa­
les sin  realizar inversiones considerables en  países extranjeros, m ediante la exportación, la 
licencia o  la franquicia. La exportación implica la venta en el extranjero, tan to  directa com o 
indirectam ente, conservando a los agentes y  distribuidores extranjeros. Es una form a por 
medio de la cual m uchas empresas pequeñas ingresan al m ercado global.10 La licencia es un 
acuerdo m ediante el cual u n a  organización concede a una em presa extranjera el derecho 
de usar propiedades intelectuales com o patentes, derechos de reproducción, procesos de 
m anufactura o  nom bres com erciales durante un  periodo específico de tiem po. L a franqu- 
d a  es una opción en la que la empresa m atriz concede a o tra  empresa el derecho de realizar 
negocios de m anera prescrita . L os concesionarios deben  seguir instrucciones operativas 
más estrictas que los licenciatarios. La licencia generalm ente se lim ita  a las em presas de 
m anufactura , en  ta n to  que la franquicia es popu lar en  em presas de servicio , co m o  re s­
taurantes y  hoteles. T ricon  R estaurants International inform a que rom pió  récord  al abrir 
1,041 nuevos restaurantes internacionales para sus marcas K F C , Pizza H u t y  Taco B ell.11
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Ccxpcradcn multinacional 
(CMN):

Una empresa con sede en un país 

(el pa ís d e  origen) que  produce 

bienes o  proporciona servicios en 

uno o  más países extranjeros (paí­

ses  anfitriones).

Córpcradón global (CG):

Una organización que posee uni­

d ades corporativas en d iversos 

países; la s unidades están inte­

gradas para operar com o una o r ­

ganización mundial.

WHRW
Web / ^ \  Wisdom 
V í n c u l o s  d e  R H  d e  la 
S H R M
www.shrm.org/ 
hrlinks/Links. asp? 
Category=34

E s te  v ín c u lo  d e  la S H R M  

p ro p o rc io n a  in fo rm ac ió n  

so b re  R H  in te rn a c io n a le s .

Adninistratión global de 

recLrso6 humanes (AGRH):

0  uso d e  recursos humanos g lo ­

bales para lograr objetivos orga- 

n izac iona les s in cons ide ra r los 

lim ites geográficos.

Las franquicias están disponibles incluso en China, donde el rápido surgim iento de una cla­
se m edia, dirigido p o r una población creciente de profesionales cultos, preparara el camino 
para el desarrollo de franquicias.12

A unque la  exportación, la licencia y  la  franquicia son  buenas opciones de ing reso  al 
inicio, para aprovechar p o r com pleto  las oportunidades globales, las em presas deben  rea­
lizar fuertes inversiones en  o t ro  país. Las em presas varían  considerablem ente en  su  g ra ­
do  de partic ipación  g lobal. U n a  corporación multinacional (CMN) es una em presa con  
sede en  un  país (el país de o rigen ) que produce bienes o  proporciona servicios en  u n o  o  
m ás países extranjeros (países anfitriones). U n a  corporación m ultinacional dirige opera­
c iones de m anufactura y  m arketing  en  varios países; estas operaciones las coo rd ina  una 
em presa m atriz, ubicada generalm ente en  el país de origen  de la  em presa.

G eneral M o to rs y  Ford  han evolucionado más allá de una corporación m ultinacional 
para convertirse  en  una coffporadón global (CG), es decir, una organ izac ión  que posee 
unidades corporativas en diversos países y  que están integradas para operar com o una orga­
nización mundial. La corporación global o pera  com o si todo  el m undo fuera una sola en­
tidad. Las corporaciones globales básicamente venden los m ism os productos de la misma 
m anera en  todo el m undo, con  elem entos que pueden ser producidos o  diseñados en  dife­
ren tes países. Las expectativas son  que a m edida que el m undo  tenga m ás apertura a nivel 
global, la g lobalizadón  de las corporaciones se volverá algo m ucho más com ún. N o  hace 
m uchos años, P ro c te r & G am ble era todavía una em presa estadounidense que invertía  
principalm ente en  marcas de alimentos. Ahora, es una corporación verdaderam ente global 
c o n  o perac ion es en  140 países y  u n a  enorm e variedad  de ca teg o rías  de productos. Sus 
30 líderes corporativos constituyen  un  g ru p o  extrem adam ente diverso que rep resen ta  a 
m uchas culturas y  procedencias. J

La im portancia de la adm inistración de los recursos hum anos en  el am biente global 
se ilustra  m edian te  el hecho  de que el p rim er exam en de certificac ión  in ternacional en 
R H  se aplicará en  la C onferencia del Foro  G lobal de la  SH R M  en  2004. Para el examen, 
se han  iden tificado  seis áreas de la adm inistración  de recursos hum anos, las cuales son: 
adm inistración estratégica internacional de recursos hum anos, eficiencia organizacional 
y  desarro llo  del personal, proceso em pleo  global, adm inistración de asignaciones in te r­
nacionales, com pensación  y  p restac iones globales, y  re lac io n es y  reg u lac iones de em ­
pleados internacionales. Estos tem as in tegran  la  base de este c a p ítu lo /4

Administración global de recursos humanos
Los problem as y  las oportunidades de los recursos hum anos globales son  enorm es y  están 
aum entando. La actni nist ración global de rea rsos humanos (AGRH) es el uso de recursos 
hum anos globales para lograr objetivos organizacional es sin considerar los límites geográfi­
cos. P o r consiguiente, los geren tes globales ya n o  pueden diseñar estrategias tom ando en 
cuenta sim plem ente los factores domésticos, sino que deben pensar globalm ente. Los em ­
pleados que m anejan asuntos de recursos hum anos globales enfrentan un  sinnúm ero de re­
tos m ucho m ayores que los de sus contrapartes dom ésticas. Estos factores abarcan desde 
barreras culturales y  políticas hasta aspectos internacionales com o la com pensación. Antes 
de que los directivos decidan una acción global, es de vital importancia que se tom e en cuen­
ta  la naturaleza crítica de las cuestiones de recursos humanos.

Las empresas que participan en  la econom ía global dan todavía más im portancia a los 
R H  estratégicos. G eneral M o to rs, la  em presa fabricante de autom óviles más grande del 
m undo , ha red iseñado com pletam ente  la  m anera en  que o pera  su  departam en to  de R H . 
E n  G M , la función corporativa de R H  ha evolucionado de un  papel táctico a uno  estraté­
gico. G M  cree que n o  se puede convertir en  una corporación verdaderam ente global sin  el 
apoyo estratégico del departam ento de R H . Para lograr este fin, el presidente de G M , Rick 
W agoner, asignó a la d irectora de R H , K athleen S. Barclay, al consejo de estrategia g en e­
ral de la empresa. Tam bién le d io  la autoridad para rediseñar el departam ento de R H .15

Los que partic ipan  en  la  adm inistración  global de recu rsos hum anos se desarrollan 
y  trabajan a través de un  sistem a in tegrado  de adm inistración de recursos hum anos g lo ­
bal sim ilar al dom éstico . C om o  ilustra la figura 15.1, las áreas funcionales relacionadas 
con  la adm in istrac ión  eficaz de recursos hum anos g lobales son  las m ism as que las d o ­
mésticas. A unque las d n c o  áreas son  las mismas, difiere la m anera de im plem entarlas. Se 
req u ie ren  prácticas sólidas de adm inistración  de recu rsos hum anos para el desem peño

http://www.shrm.org/
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------------------------------------------1 AMBIENTE G LO B A L  I---------------------------------------------

------------------------------------------1 AM BIENTE EXTERNO I---------------------------------------------

Aspectos lega les DE ESTADOS UNIDOS Fuerza ,ab o ra ,

------------------------------------------1 AMBIENTE INTERNO I------------------------------------------

C lien tes Com petenc ia  Accion is tas S indicatos

F ig u ra  15.1 Administración de re cn so s  humanos en e l ambiente global

O B J E T I V O

E x p l ic a r  e l  p r o c e s o  

e m p le o  g lo b a l.

Expatriado:
Un empleado que no e s  ciudada­

no del pa ís en e l que  s e  ubica la 

operación d e  la em presa (o sub­

sidiaría), pero que  e s  c iudadano 

del p a ís  donde la organización 

le n e  su s  oficinas generales.

exitoso de cada área. C om o  sucede con  los recursos hum anos dom ésticos, las áreas fun­
cionales no  son  independientes, sino  que están altam ente interrelaciónadas.

FVoceso empleo global

Las corporaciones realizan enorm es inversiones en  asignaciones globales que cuestan  de 
dos a tres veces más que lo  que costaría em plear al m ism o ejecutivo en  Estados U n id o s.16 
P o r desgracia, m uchos g e ren tes  de R H  nunca han  trabajado  en  el ex tran jero  y  n o  están 
b ien  p reparados para h acer fren te  al am bien te  g lo b a l.1'  A ntes de que inicie el p roceso  
em pleo para una asignación internacional, es necesario desarrollar un  entendim iento  de­
ta llado  de lo  que se req u iere  en  el puesto  (análisis de puesto). U na organ izac ión  global 
debe te n e r em pleados calificados en  puestos, lugares y  m om entos específicos co n  el fin 
de lograr sus m etas (p laneadón  de recursos hum anos). Los em pleados se deben  rec lu tar 
y  seleccionar con  base en  las calificadones espedficas identificadas. Sin la  iden tificadón  
adecuada de las cualidades necesarias para una asignación en  el extranjero, un  trabajador 
excelente en  Estados U nidos puede fracasar en  una asignadón  g lobal.18

Tipos de miembros del personal global

Las em presas deben  eleg ir en tre  varios tipos de m iem bros del personal global y  em plear 
enfoques espedficos hacia el proceso em pleo global. Los m iem bros del personal global se 
se lecdonan  en tre  tres tipos diferentes: expatriados, nacionales del país anfitrión y  n a d o - 
nales de un  te rcer país. U n  expatriado es un  em pleado que n o  es d u d ad an o  del país en  el 
que se ubica la o p erac ió n  de la em presa (o subsidiaria), p ero  que es c iudadano  del país
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Nacional del país arütrien 
(NPA):

Un em pleado que  e s  c iudadano 

del pafs donde s e  ubica la sub­

sidiaría.

Nacional de un tercer país 

(NTP):

Ciudadano que  trabaja en un se ­

gundo pa ís y  que  está em pleado 

per una organización con oficinas 

generales en un tercer país.

I 1 H R I I
Web / ^ \  Wisdom 
A s o c i a c i ó n  d e  la 
A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b l i c a  
I n t e r n a c i o n a l  p a r a  l o s  
R e c u r s o s  H u m a n o s
vw w .ipm aac.org

E s te  s it io  W e b  p ro p o r c io n a  

in fo rm a c ió n  s o b r e  una  

o r g a n iz a c ió n  in te rn a c io n a l 

d e  R H .

Proceso empleo etnocérírico:

Un enfoque hacia el proceso em­

pleo en e l que las em presas con- 

fratan principalmente expatriados 

para ocupar puestos directivos en 

el extranjero.

donde la  organización  tien e  sus oficinas generales. U n  nacional del país anfitrión (NRA) 
es un  em pleado que es ciudadano del país donde se ubica la  subsidiaria. U n  ejem plo po­
dría ser un  ciudadano estadounidense que trabaja para una em presa japonesa en  Estados 
U nidos. N orm alm ente, la  m ayoría de los em pleados que trabajan en  oficinas in ternacio­
nales se rán  nacionales del país anfitrión . L as em presas abastecidas de personal local no  
só lo  so n  m enos costosas, sino  tam bién  ofrecen  ventajas desde un  pun to  de vista cultural 
y  de negocios.19 E n  la m ayoría de las industrias, los nacionales locales com prenden  más 
del 98 por c ien to  de la fuerza laboral en  las operaciones ex tranjeras de em presas m u lti­
nacionales norteam ericanas y  de Europa O ccidental.20 Según R oberta  Davis, g eren te  de 
servicios expatriados de C h u b b  & Son  Inc., “A  m edida que una em presa desarro lla  su 
presencia en  u n  m ercado  ex tran jero  . . .  es una sabia estra teg ia  se r vista com o  una em ­
presa local co n  personal local”.2'  Esto significa que es un  buen  negocio  co n tra ta r perso­
nal local y  operar la em presa com o las em presas locales siem pre que sea posible. La m eta 
final de la m ayoría de las operaciones extranjeras es en tregar el con tro l a la adm inistra­
ción  local.22 Sin em bargo , depen der to ta lm en te  de los em pleados locales, en  ocasiones 
plantea problem as. C o n  frecuencia, los funcionarios chinos piensan que una em presa ex­
tran jera  (en particu lar una corporación m ultinacional g rande) n o  los tom a en  serio  si un 
ciudadano  local los rep resen ta  sin  te n e r  n in g ú n  víncu lo  c o n  los encargados de la tom a 
de decisiones en  el país de o rigen  de la em presa.23 U n nacional de n i  tercer país (NTP) es 
un  ciudadano que trabaja en  un  seg undo  país y  que está em pleado por una organización 
co n  oficinas generales en  un  te rcer país. U n  ejem plo sería  un  ciudadano italiano que tra­
baja para una em presa francesa en  Argelia.

Enfoques hada el proceso em pleo c^obal

Existen cuatro  enfoques im portan tes h a d a  el proceso em pleo  usando los tre s  tipos bási­
cos de personal g lobal:24 etnocéntrica, policén trica, reg iocén trica  y  geocéntrica . Estos 
refle jan  c ó m o  desarrolla la o rgan izac ión  sus po líticas de recursos hum anos y  los tipos 
preferidos de em pleados para diferentes puestos.
P r o c e s o  e m p le o  e tn o c é n t r ic o .  C o n  el proceso empleo etnocéntrica las empresas 
contratan  prindpalm ente expatriados para ocupar puestos directivos en  el extranjero. Esta 
estrategia asume que las perspectivas y  los asuntos de la empresa m atriz deben te n e r priori­
dad sobre las perspectivas y  los asuntos locales y  que los expatriados serán más eficaces para 
rep resen tar los puntos de vista de la em presa m atriz. Los recursos hum anos corporativos 
tratan prindpalm ente de la  selección y  capacitación de gerentes para asignaciones en  el ex­
tranjero , el diseño de paquetes de com pensadón  adecuados y  el m anejo de la adap tadón  
cuando los gerentes regresan a su  país. G eneralm ente, los expatriados se usan para garanti­
zar que las o p e radones extranjeras se vinculen eficazmente con  las em presas m atrices. Sin 
em bargo, el uso de em pleados expatriados se debe considerar cuidadosam ente, ya que el 
costo de una asignadón internacional puede se r  alto en  cuanto a la com pensadón  financie­
ra  y  al resentim iento de parte de los empleados del país anfitrión.25

L os expatriados se  seleccionan co n  frecuencia  e n tre  los que ya form an p arte  de la 
o rg an izad ón  y  el proceso im plica cua tro  etapas distintas: au toselecdón , creación de una 
reserva de candidatos, evaluación de habilidades técn icas y  tom a m u tua  de decisiones. 
E n  la etapa de autoevaluadón, los em pleados determ inan  si son  adecuados para una asig­
n a d ó n  global, si sus cónyuges e hijos están in teresados en  reubicarse in ternadonalm en - 
te y  si es el m ejor m om ento  para u n  cam bio.26 Existe evidenda c red en te  de que m antener 
co n ten to  al cónyuge de un  expatriado es extrem adam ente im portante.27 E n  el caso de la 
autoselección, el can d id a to  se evaluará en  todos los aspectos re levan tes de un  p uesto  y  
después d e d d irá  si busca una asignación global. La autoevaluación incluye a toda la fa­
m ilia.28 Básicam ente, los candidatos deben  d e d d ir  si pasan a la sigu ien te  etapa del p ro ­
ceso  de selección.29 “L a au todesignadó n  es ú til . A lguien que está in teresado  en  un  país 
y  una cu ltu ra  tiene m ejores oportun idades de log rar el éxito. Se sien ten  agradecidos por 
se r enviados y  n o  buscan o tro  tip o  de gratificaciones adicionales para que valga la pena 
ir” , com enta M elanie Young, d irectora de adm inistradón  de talentos globales de N C R .50

La etapa dos consiste en  crear una base de datos organizada de candidatos de acuerdo 
con  las necesidades de personal de la  em presa. La base de datos contiene in fo rm adón  so­
bre el em pleado, com o el año en  que está disponible para i r  al extranjero, los idiom as que 
habla, los países que prefiere  y  los puestos para los que está calificado. D uran te  la etapa
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Proceso enpleo p d  i céntrica

Cuando s e  usan más nacionales 

del p a is  anfitrión a  través d e  la 

organización, desde  los niveles 

m ás a ltos hasta los más bajos.

Proceso empleo 
regiocéftrico:

E s  s im ila r a l en foque d e  p roce­

so  em pleo policéntrico, pero los 

grupos reg iona les d e  subs id ia ­

rias  que  reflejan la estrategia y 

la estructura d e  la organización 

tabajan com o una unidad.

Proceso enpleo geocéntrica

Un en foque hacia e l p roceso  

em pleo que  utiliza una estrate­

gia d e  negoc io s  integrada a  ni- 

ve\ mundial.

k 4 j  O B J E T I V O

D e s c r ib i r  e l  d e s a r ro l lo  

g lo b a l  d e  r e c u r s o s  

h u m a n o s .
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A d m i n i s t r a c i ó n  d e  
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E s te  s it io  W e b  p e r t e n e c e  
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tres, la base de datos se revisa en  busca de todos los posibles candidatos para una asigna­
ción  global específica; después, la  lista  se envía al departam en to  de asignaciones. Ahí, el 
candidato es evaluado en  su  preparación técnica y  gerencial con  relación a las necesidades 
de la asignación. E n  la etapa final, u n  em pleado es identificado com o un  candidato acepta­
ble con  base en su  preparación técnica o  gerencial y  es seleccionado tentativamente.

Si se tom a la decisión de em plear expatriados, se deben  considerar cuidadosam ente 
c iertos c rite rio s de selección en  las etapas dos y  tres. Los c rite rio s de selección de expa­
triados deben incluir la  capacidad de adaptación cultural, fuertes habilidades de com unica­
ción, capacidad técnica, habilidad profesional u  operativa, experiencia global, experiencia 
específica en  el país, habilidades in terpersonales, habilidades en  el lenguaje, flexibilidad 
familiar y  consideraciones específicas del país o  la  reg ión .51
P r o c e s o  e m p le o  p o l ic é n t r ic o .  C u an d o  se usan m ás nacionales del país anfi­
trión  a través de la organización, desde los niveles más altos hasta los más bajos, se cono­
ce com o  proceso empleo pd ¡céntrica L a m eta  final de la  m ayoría de las operaciones 
extranjeras es en tregar el con tro l a la  adm inistración local. Las em presas operadas local­
m ente no  só lo  son  m enos costosas, sino  tam bién  ofrecen ventajas desde un  p un to  de vis­
ta cultural y  de negocios.32 El uso del m odelo de proceso empleo policéntrico se basa en  el 
sup uesto  de que los nacionales del país an fitrió n  están  m ejor equipados para en fren tar 
las condiciones locales del m ercado. P o r lo  general, las organizaciones que usan este en­
foque tienen u n  departam ento  de recursos hum anos operando plenam ente en  cada subsi­
diaria ex tran jera  responsable del m anejo  de tod o s los asuntos de recursos hum anos 
locales. Los geren tes de recursos hum anos corporativos se concentran principalm ente en 
coord inar actividades re levantes co n  sus co n trap arte s  en  cada operación  extranjera. La 
m ayoría de los em pleados g lobales son  p o r  lo  reg u lar nacionales del país an fitrió n  p o r­
que esto  ayuda a establecer claram ente que la em presa está haciendo un  com prom iso con 
el país an fitrió n  y  n o  só lo  insta lando  una operación  extranjera. L os nacionales del país 
anfitrión tien en  a m enudo un  conocim iento  m ucho  m ás pro fundo  de la  cu ltu ra , la po lí­
tica y  las leyes locales, así com o de la m anera de hacer negocios. N o  existe un  form ato es­
tándar para la selección de nacionales del país anfitrión.
P r o c e s o  e m p le o  r e g io c é n t r ic o .  E l proceso empleo regiocéntrico es sim ilar al 
enfoque policéntrico, p ero  los grupos regionales de subsidiarias que reflejan la estrategia 
y  la estructura  de la organ ización  trabajan  com o  una unidad. Existe c ie rto  g ra d o  de au­
tonom ía en  la  tom a de decisiones reg ional y  las prom ociones son  posibles en  la reg ión, 
pero  son  raras de la reg ió n  a las oficinas generales. C ada reg ió n  desarrolla una serie  co­
m ún de prácticas de empleo.
P r o c e s o  e m p le o  g e o c é n t r ic o .  E l proceso empleo geocéntrico es un  enfoque 
hacia el proceso  em pleo  que u tiliza  u n a  estra teg ia  de negoc ios in tegrada  a nivel m u n ­
dial. La em presa tra ta  de con tra tar siem pre a la  m ejor persona disponible para un  puesto, 
sin im portar de dónde venga. El m odelo de proceso em pleo geocéntrico  es más probable 
que sea adoptado y  usado p o r em presas verdaderam ente globales, com o G eneral M o to rs 
y  Ford. G eneralm ente, la  fu n d ó n  corporativa de recursos hum anos en  em presas geocén­
tricas es la más com plicada, ya que debe abordar cada aspecto de los R H  en  el am biente 
global.

Desarrollo global de recursos humanos
M uchas em presas estadounidenses o p e ran  bajo  el m ism o sup uesto  de que las form as y 
prácticas de n eg o d o s  estadounidenses están estandarizadas en  to d o  el m undo. D e m odo 
sim ilar, m uchos profesionales de C yD  creen  que los p rin d p io s  y  las estrategias de capa- 
d ta d ó n  y  cónsul to ri a que funcionan para una audiencia estadounidense son  igualm ente 
eficaces en  el extranjero. P or desgrada, nada puede estar más lejos de la verdad.33 La ca­
pacita d ó n  y  el desarro llo  globales so n  necesarios porque las personas, los em pleos y  las 
o rgan izac iones son  m uy d iferen tes a n ivel g lo b a l.34 A  con tinu ación , se analizarán  va­
rios aspectos del desarrollo global de R H .
Desarrollo de expatriados

E n u n  estudio red en te , casi 40  p o r  d e n to  de los expatriados dijo no  estar preparado ade­
cuadam ente para una asignadón in tem adonal, 56 por c ien to  m en d o n ó  una coord inadón
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R ep a tr ia c ió n :

El p roceso  que  cons is te  en re ­

gresar a  casa  a  los expatriados.

deficiente en tre  los departam entos de R H  de la  em presa m atriz  y  del país anfitrión  y  35 
por c ien to  co m en tó  que esperaba dejar a su  em pleador actual en  un  periodo  de c in co  
años.35 El proceso  de desarrollo  debe em pezar tan  p ro n to  com o  se selecciona a los t r a ­
bajadores y, definitivam ente, antes de com enzar la  asignación global.

La expansión g lobal a C hina ha sido  particu larm en te difícil para M cD o n a ld ’s p o r­
que la revo lución  cu ltu ra l de la década de los sesen ta y  se ten ta  c e r ró  la m ayoría de las 
escuelas en  C hina. P o r  consigu ien te , una g en erac ió n  en te ra  n o  rec ib ió  m ucha educa­
ción. M cD o n a ld ’s ha ten ido  que desarro llar personalm en te su  fuerza laboral. Bob W il- 
ner, d ire c to r de R H  in ternacio nales de M c D o n a ld ’s, dice que M c D o n a ld ’s tra ta  de 
desarro lla r a personas locales de Asia y  las considera  m ás eficaces que los expatriados 
p o rque en tiend en  m ejo r el m ercado  y  a los c lien tes asiáticos.36 D avid H o ff  de A nheu- 
ser-Busch de Asia con tra ta  nacionales del país anfitrión , desarrolla sus ta len tos en  Esta­
dos U nidos y  los reasigna en  el extranjero com o geren tes locales.37

Las organizaciones están reconociendo que los em pleados expatriados y  sus familias 
enfren tan  situaciones y  presiones especiales y  que deben  prepararlos p o r m edio  de acti­
vidades de capacitación y  desarro llo  para que puedan  m anejarlas.38 Los em pleados y  sus 
familias deben  rec ib ir u n  program a de o rien tac ión  eficaz y  un  program a de capacitación 
de readaptación. Además, los em pleados deben  rec ib ir u n  program a de desarro llo  co n ti­
n uo . La figura 15.2 ilustra el program a ideal de preparación  y  desarro llo  para expatria­
dos, que incluye o rien tac ió n  y  capacitación  an tes del cam bio , desarro llo  c o n tin u o  y  
orien tación  y  capacitación en  repatriación.

La o rien tac ió n  y  capacitación  an tes del cam bio  de los em pleados expatriados y  sus 
fam ilias son  fundam entales an tes de que com ience la  asignación g lobal. L a o rien tac ió n  
antes del cam bio implica la capacitación y  fam iliarization con  el idioma, la cultura, la  h is­
toria, las condiciones de vida y  las costum bres y  características locales.39 El desarrollo co n ­
tinuo, en el que las habilidades globales del em pleado se adaptan a la planeación de carrera 
y  a program as de desarrollo corporativo, hacen que la transición final al país de origen sea 
m enos negativa. El desarrollo continuo implica el aum ento de las habilidades tan to  profe­
sionales com o operativas cuando es adecuado, la planeación integral de carrera y  la parti­
cipación en  program as de desarrollo en  el país de origen.
Asistencia y  capacitación local

Las em presas ofrecen ahora servicio de In tern et en  las áreas de servicios de carrera, capa­
citación  transcu ltu ral y  p rogram as de asistencia a los em pleados (PAE). In te rn e t ofrece 
asistencia a em pleados globales que tienen  problem as, las 2 4  horas del día, siete días a la 
sem ana. L a tecnolog ía  es una so lución  ren tab le  y  que aho rra  tiem po  para el estrés que 
experim entan los em pleados que trabajan en  una asignación o  que realizan viajes de nego­
cios. Inc luso  si la  asignación  es un  viaje de negocios c o r to , se puede usar la tecnolog ía  
para p ro po rc ionar c o n tac to  y  apoyo continuo . P o r  ejem plo , los servicios de ca rre ra  en 
línea dan  a los expatriados y  a sus cónyuges la o p o rtun idad  de m ejo rar sus habilidades 
m ien tras trabajan en  una asignación.40
Orientación y  capacitación en repatriación

L a orien tación  y  la  capacitación tam bién  son  necesarias antes de la repatriación que es el 
proceso que consiste en  reg resar a casa a los expatriados. La orientación y  capacitación en

Preparación y  de sa rro llo  d e  expatriados

F igu ra  1 5 .2  Programa de 

preparación y  desarrollo 

de expatriados
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Aprendizaje virtual (E-learning)

L a  g l o b a l i z a c i ó n  h a  c r e a d o  u n a  n e c e s id a d  e s p e c ia l  d e  a p r e n d iz a je  v ir tu a l.  E n  e l 

p a s a d o ,  u n  p r o g r a m a  p a ra  u n a  e m p r e s a  Fortune  2 0 0  e n  e l  L e ja n o  O r ie n t e  c o s t a b a  e n t r e  2 5 0 ,0 0 0  y  

5 0 0 ,0 0 0  d ó la r e s  p a r a  v ia je s  y  g a s t o s  r e la c io n a d o s .  M u c h o s  c r e e n  q u e  la  c a p a c i t a c ió n  e n  v iv o , d ir ig id a  

p o r  u n  in s t r u c to r  e s  to d a v ía  m á s  e f ic a z ,  p e r o  la  p re g u n ta  q u e  s e  d e b e  p la n t e a r  e s  * ¿ q u é  ta n to  m á s  

e f ic a z ? "  L o s  c o s t o s  d e  u n  p r o g r a m a  d e  c a p a c i t a c ió n  in c lu y e n  e l  s a la r io  d e l in s t ru c to r , c o s t o s  d e  

m a te r ia le s ,  c o s t o s  d e  v ia je s ,  g a s t o s  e n  s a la s  d e  ju n ta s ,  a s í  c o m o  lo s  s a la r io s  y  la s  p r e s t a c io n e s  

d e  la s  p e r s o n a s  q u e  a s is t e n  a l  p ro g ra m a , a d e m á s  d e  lo s  c o s t o s  d e  é s te .41 E l a p r e n d iz a je  v ir tu a l 

p e rm ite  a  la s  e m p r e s a s  a h o r r a r  d in e r o  y  a ú n  a s í  r e c ib ir  u n  b u e n  p r o d u c to  d e  c a p a c i t a c ió n .42

L o s  r e to s  m á s  e v id e n te s  p a r a  la  im p le m e n ta c ió n  d e  c u a lq u ie r  a p r e n d iz a je  v ir tu a l g lo b a l  s o n  to s  

a s p e c t o s  r e la c io n a d o s  c o n  e l id io m a  y  la  u b ic a c ió n .  M u c h a s  e m p r e s a s  o f r e c e n  c u r s o s  s ó lo  e n  in g lé s  

o  e n  in g lé s  y  o tro  id io m a , g e n e r a lm e n t e  e s p a ñ o l.  U n  e n fo q u e  s ó lo  e n  in g lé s  f u n c io n a  p a r a  e m p r e s a s  

q u e  r e a liz a n  ru t in a r ia m e n te  s u s  n e g o c io s  e n  to d o  e l m u n d o  e n  in g lé s .  P e r o  o t r a s  n e c e s it a n  c u r s o s  e n  

m á s  d e  u n  id io m a . L a s  e m p r e s a s  q u e  d e s e a n  o f r e c e r  c u r s o s  e n  v a r io s  id io m a s  g e n e r a lm e n te  r e c u r r e n  

a  t r a d u c to r e s .  E l p r o v e e d o r  d e  s e r v ic io s  f in a n c ie r o s  G E  C a p i t a l  d e p e n d e  d e  e m p r e s a s  d e  t r a d u c c ió n  

p a ra  o f r e c e r  c u r s o s  p o r  In te rn e t e n  in g lé s ,  f r a n c é s ,  a le m á n  y  j a p o n é s .43

Te n d e n cia s  e 
In n o va cio n e s

repatriación son  necesarias para preparar tan to  al em pleado y  a su  familia para regresar a 
la cu ltu ra  de su  país de o rigen  com o a los nuevos subord inados y  al supervisor del expa­
triado  para su  re to rn o . Según  una encuesta realizada a las principales em presas Fortune 
1000, aunque casi la m itad  de los encuestados afirm a que selecciona a sus m ejores em ­
pleados para asignaciones in ternacionales, só lo  35 por c ien to  declara que sus re sp ec ti­
vas em presas m anejan el proceso de repatriación con  éxito.44 De hecho, 68 p o r c ien to  de 
las em presas n i siqu iera  garan tiza  a los expatriados un  em pleo  a su  regreso .45 A lrededor 
de 50 p o r c ien to  de los rep a triad o s dejan  sus em presas en  u n  periodo  de dos años des­
pués de la  repatriación porque la  m ayoría de las em presas hacen un  trabajo deficiente de 
repatriación de los em pleados.46 La adaptación im plica preparar al em pleado y  su  familia, 
cuando es adecuado, para reg resar al estilo de vida estadounidense.47

¿ i  objetivo Compensación y  prestaciones Róbales
E x p lic a r  la  c o m p e n s a c ió n  y  
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L as em presas que son  exitosas en  el am biente global a linean  sus program as de recursos 
hum anos para apoyar sus planes estra tég icos de negocios. U n  aspecto  im p o rtan te  es la 
m anera en  que el program a de com pensación total de recursos hum anos apoya la form a 
de estructurar, organizar y  o p e ra r la em presa tanto global com o reg ionalm ente.48
Compensación para nacionales del país anfitrión

C on certeza , en  asuntos re lac ionados co n  la com pensación , las o rgan izac iones deben  
pensar g lobalm ente, p e ro  actuar localm ente. U n a  razón  p o r la que las organizaciones se 
reubican en  o tras áreas del m undo es probablem ente la excesiva presión salarial que am e­
naza su  capacidad para co m p e tir a nivel m undial. G lobalm ente, la  p regunta  sobre lo  que 
constituye  el sa la rio  ju s to  de una jo rn ad a  n o  es tan  com plicada com o  lo  es en  E stados 
U nidos; p o r lo  regu lar, está ligeram ente  por arriba de las tasas salariales v igen tes de la 
región. L o  m ism o o cu rre  co n  las p restaciones y  las gra tificaciones no  económ icas. Las 
variaciones en  las leyes, los costos de vida, las políticas fiscales y  o tro s  factores se deben 
to m ar en  cuenta  cuando una em presa establece paquetes de com pensación globales.

La em presa deseará c rear una im agen precisa del em pleo y  las condiciones laborales 
para establecer las prácticas adecuadas en  cada país. A lgunos de los factores que se deben 
to m ar en  cuen ta  son: requisitos de salarios m ín im os que co n  frecuencia d ifieren  de un  
país a o tro  e incluso de una ciudad a o tra  en un  m ism o país;49 información sobre el tiem po 
de trabajo  com o  días festivos anuales, tiem po  y  prim a vacacional, días personales paga­
dos, ho ras  de trab a jo  sem anales estándar, periodos de p rueba, restricciones y  pagos de

http://www.ifebp.org


C A P Í T U L O  Q U I N C E  A dm in b tra d éa  g lo b a l d e  rea irsm  hum anos 489

tiem po extra así com o norm as y  regulaciones de contratación y  cese que cubran  las prác­
ticas de despido.50
Compensación de expatriados

E n prom edio, los expatriados cuestan de dos a tres veces más de lo que costarían si ocupa­
ra n  un  puesto  sim ilar, p e ro  local.51 Para los g e ren tes  y  profesionales expatriados, la s i­
tuación es más com pleja que sim plem ente p ag ar tasas de com pensación al m ism o nivel o  
ligeram ente p o r arriba del nivel de las tasas del país anfitrión. Incluso cam bios leves en  el 
valor del dólar estadounidense pueden generar ajustes en  la com pensación de los expatria­
dos. Además, los paquetes de com pensación de expatriados deben  cub rir los costos adicio­
nales de vivienda, educación para los hijos y  transporte anual a casa para ellos y  los miem bros 
de su  familia. P u ed en  inclu ir p rim as de serv ic io  en  el ex tran jero , perm isos de reu b ica­
ción  y  m udanza, ajustes p o r el costo  de vida y  pagos de nivelación fiscal. C o n  relación  a 
los pagos de nivelación fiscal, los ciudadanos estadounidenses que viven en  el extranjero 
pueden  excluir hasta 70,000 dólares de ingresos percibidos en  el extranjero. T am bién se 
o to rg an  créd ito s con tra  im puestos sobre ingresos estadounidenses p o r una p arte  de los 
im puestos sobre ingresos extranjeros que pagan los expatriados estadounidenses después 
del nivel de 70,000 dólares.52 Todos estos factores hacen  que la  com pensación sea ex tre­
m adam ente compleja.

La cultura de un  país tam bién im pone limitaciones significativas a la globalización del 
salario.53 Incluyendo bonos e incentivos de largo plazo, la com pensación total de un  direc­
to r general de una em presa estadounidense típica, supera al salario del em pleado que gana 
el sueldo más bajo en esa empresa en una proporción mayor de 60 a uno. E n  Suecia, la p ro­
porción es más o  m enos de o ch o  a uno. E n  tanto que las personas en  Estados U nidos o b ­
tienen un  excelente status con  un  salario elevado, los países de gran  parte de Europa y  Asia 
rechazan la riqueza ostentosa. E n  Italia, donde el trabajo en equipo se valora más que la ini­
ciativa individual, los incentivos de ventas para los vendedores profesionales de prim er nivel 
pueden ser desmoralizantes. El receptor de una gratificación cuantiosa puede sentirse aver­
gonzado al recibir una parte más grande de lo que sería una porción justa  de la gratificación.54

L os profesionales de R H  globales deben  esforzarse co nstan tem en te  en  red u c ir los 
costos relacionados con  los program as de expatriados.55 Paul P att, d irec to r de desarrollo 
em presarial de R unzheim er In ternational, cree que las em presas n o  deben  “tra ta r  de ser 
dem asiado generosas al inicio porque es m uy difícil reducir los paquetes una vez que los 
han  o to rg ad o ”.56 “L as em presas inv ierten  u n  p ro m edio  de 1.3 m illones de dó lares por 
cada expatriado  du ran te  el cu rso  de una asignación típ ica de tre s  años”, com en ta  Bill 
Sheridan, d irector sén io r del C onsejo  N acional de C om ercio  Exterior.57 El costo  de una 
asignación en  el extranjero aum enta todavía más cuando  se m ultiplica p o r la tasa de des­
gaste usual de 2 5 p o r c ien to .58

U n a  tendencia  hacia el a h o rro  en  costo s que lo s  expertos ven  es la elim inación  de 
las primas de servicio en el extranjero, que las empresas han o torgado a casi todos los expa­
triados en  el pasado y  que son  trad icionalm ente del 10 al 15 p o r c ien to  del salario  base 
del empleado.59 Vivir com o u n  expatriado ya n o  se considera com o un  viaje de privaciones. 
Las empresas se han dado cuenta que ya n o  necesitan proporcionar incentivos para que las 
personas vayan a trabajar al extranjero . L a experiencia in te rnac io na l se está volviendo 
cada vez más decisiva para que las personas asciendan en  una em presa. A ctualm ente, sólo 
el 15 p o r c ien to  de los d irectores generales de Estados U nidos tien en  experiencia in te r­
nacional, pero  se espera que ésta aum ente drásticam ente en  los próxim os años, a m edida 
que las em presas se cen tren  en  encon trar líderes globales.60

Los conceptos estadounidenses, com o la propiedad de acciones por los em pleados y  la 
vinculación de la com pensación de los ejecutivos con  el rendim iento corporativo por medio 
de técnicas de com pensación basadas en  la equidad, han ganado popularidad en  un  m erca­
do cada vez m ás globalizado.61 Las empresas exitosas alrededor del m undo se dan cuenta de 
la im portancia de usar incentivos de largo plazo, p o r lo  que están convirtiendo a las opcio­
nes de com pra de acciones en una característica clave de sus program as de rem uneración.62 
Varias em presas japonesas, com o Sony, han in troducido  prácticas radicales de com pensa­
ción extranjera, com o las opciones de com pra de acciones para sus empleados en Japón. De 
m anera sim ilar, m uchas em presas co n  sede en  E stados U nidos ad o p taro n  enfoques ex­
tranjeros igualm ente radicales, com o la participación de utilidades y  el pago basado en  el 
equipo y  las habilidades. N ingún  país tiene m onopolio de las mejores prácticas.63
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Segwidad y  salud globales
Los aspectos de seguridad y  salud del trabajo son  im portantes porque los em pleados que 
trabajan en  un  am biente seg u ro  y  disfrutan de buena salud tien en  más probabilidades de 
se r p roductivos y  ren d ir  beneficios de la rg o  plazo a la  o rgan izac ión  que los em pleados 
que están  en  circunstancias m enos deseables. Las operaciones g lobales co n  sede en  E s­
tados U nidos son  con  frecuencia más seguras y  sanas que las operaciones en  un  país an­
fitrión , p e ro  a m enudo , n o  son  tan  seguras com o  las o perac ion es sim ilares en  E stados 
U n ido s.64 Las leyes y  regu lac iones so b re  seg uridad  y  salud  varían  m ucho  de un  país a 
o tro . Estas leyes pueden  ser desde casi inexistentes hasta más ríg idas que las de Estados 
U nidos.65 Además, las instalaciones de atención m édica alrededor del m undo varían m u­
ch o  en  su  estado  de m odernización. L as em presas tra ta n  de so lucionar este problem a. 
P o r ejem plo , en  C IG N A  In te rn a tio n a l, una división de C IG N A  C o rp ., los em pleados 
expatriados y  sus fam ilias que están  en  una asignación  in ternacional tienen  acceso ins­
tan táneo  a una am plia re d  g lobal de m édicos e instituciones de salud  accesibles p o r In­
te rne t y  disponibles en  persona en  todo  el m undo.66

Aspectos específicos adicionales a las asignaciones globales son  los servicios de eva­
cuación en  caso de em ergencia y  la p ro tección  global. U na em presa in ternacional se es­
taba preparando para evacuar a 15 em pleados expatriados y  a sus dependientes de un  país 
que había su frid o  un  te rre m o to . C uando  lleg ó  el m o m en to  de reu n irse  en  el pun to  de 
partida, se p resen taron  25 personas. L os que estaban  haciendo  los arreg los para la  eva­
cuación  n o  sab ían  que dos equipos técn icos estaban  dando  apoyo a los c lien tes del país 
en ese m om ento .67 C on frecuencia, la evacuación y  la atención de em pleados lesionados 
se rea liza  a través de em presas privadas. L as u rg encias m édicas son  a tem orizan tes en 
cualquier circunstancia, p ero  cuando  un  em pleado se enferm a o  se lesiona en  el ex tran­
jero , puede se r una experiencia traum ática. Si los viajeros son  asignados a reg io n es más 
lejanas o  m enos desarrolladas, las em presas deben  estar conscientes que en  m uchas ins­
tituc iones m édicas las agujas se reu tilizan , el equ ipo  n o  se usa adecuadam ente y  existe 
escasez de provisiones m édicas básicas.68 Además, los em pleados que viven en  el extran­
je ro  c o n  sus fam ilias deben  esta r co n stan tem en te  al ta n to  de los asuntos de seguridad. 
M uchas em presas proporcionan guardaespaldas para escoltar a los ejecutivos a todas par­
tes. A lgunas em presas incluso tien en  los denom inados “planes de desastre” para evacuar 
a los expatriados si o c u rre n  desastres naturales, conflic tos civiles o  guerras. D e hecho, 
éste fue el caso durante la guerra  contra  Irak  en  2003.& o b j e t i v o  Reladones laborales globales
Aunque el sindicalismo ha decaído en  Estados U nidos, conserva gran parte de su  fuerza en 
el extranjero. E n  Suecia, 96 p o r ciento de sus em pleados son  sindicalizados; esta cifra es de 
50 p o r ciento en  el Reino U nido , de 43 p o r ciento en Alemania y  de 28 por ciento en Japón 
y  Francia.69 Existen 12.8 m illones de trabajadores canadienses y  30.3 por c ien to  de ellos 
es sindicalizado.70 L os sindicatos extranjeros generalm ente m uestran  m enos antagonis­
m o co n  la adm inistración, se co n cen tran  m enos en  los increm entos salariales y  aún  así, 
tienen  bastante influencia en  el m undo. P o r esta razón, las políticas y  prácticas de R H  se 
deben o rien ta r hacia el m anejo de las diferencias globales en  la negociación colectiva.

O bviam ente, la fuerza y  la na tu ra leza  de los sind icatos d ifieren  de un  país a o tro  y 
los sindicatos son  desde inexistentes hasta relativam ente fuertes. La cogestión  que exige 
a las empresas tener representantes sindicales o  laborales en sus consejos de administración, 
es m uy com ún en  los países europeos. A unque enfrentan la  com petencia global, los sindi­
catos de varios países europeos se han negado  a cam biar sus leyes y  a elim inar las p ro tec­
ciones gubernam entales. Las leyes im piden despedir a los trabajadores, así que las em presas 
se n iegan  a contratar.71 Las prestaciones generosas y  prolongadas de desem pleo disuaden 
a los desempleados de buscar un  nuevo trabajo. L a negociación salarial permanece centrali­
zada y  las em presas tienen  poca flexibilidad para d iseñar co n tra to s  que se adap ten  a sus 
necesidades. L os altos im puestos sobre nóm inas au m en tan  los costos laborales.72 R e­
cien tem ente, los sindicatos de Italia casi ce rra ro n  to d o  el país en  pro testa  al p lan  guber­
namental que p o r prim era vez, permitiría a las empresas despedir a los trabajadores.73

P o r o tro  lado, en  algunos países de A m érica del S ur c o m o  C hile , está prohib ida la 
negociación  colectiva para los traba jado res tex tiles, m ineros y  ca rp in te ro s . Todas las
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negociaciones se lim itan a la em presa individual y  los sindicatos sólo se perm iten en em pre­
sas con  2 5 trabajadores o  más. Esta práctica ha anim ado a las em presas a dividirse en  em ­
presas pequeñas para evitar la negociación colectiva, dejando a los trabajadores sin apoyo.74

El T ra tado  de L ibre C om ercio  de A m érica del N o rte  ( T L C )  en tre  Canadá, M éxico 
y  E stados U nidos facilitó  el desplazam iento  de bienes a través de las fron teras de N o r ­
team érica. L as re lac iones laborales d ie ro n  u n  g ra n  paso hacia adelan te , co n  u n  acuerdo 
colateral laboral d iseñado para p ro teger a los trabajadores de los tres países de los efectos 
de las presiones económ icas com petitivas. El T L C  estableció una C om isión para la C o o ­
peración  laboral co n  oficinas en  cada país, dicha com isión  está d irig ida p o r un  consejo 
in teg rad o  p o r  los S ecre tarios del T rabajo  de C anadá, M éxico  y  E stados U nidos. C ada 
país es responsable de cum plir sus propias leyes laborales al m anejar la seguridad  y  salud 
ocupacional, el trab a jo  infantil, los trabajadores inm igrantes, el desarro llo  de recursos 
hum anos, las estadísticas laborales, las prestaciones laborales, los program as sociales pa­
ra  trabajadores, los m ejoram ientos de la productividad, las relaciones obrero-patronales, 
los estándares de em pleo , la equ idad  de hom bres y  m ujeres en  el lu g ar de traba jo  y  las 
fo rm a de cooperación  e n tre  los trabajadores, la adm in istrac ión  y  el gob ierno . U n  g o ­
bierno  que no  hace cum plir regularm ente sus propias leyes laborales puede se r m ultado 
hasta co n  20 m illones de dó lares p o r violación. E xisten  tam b ién  varios p rinc ip io s para 
identificar áreas am plias de acuerdo com ún  co n  el fin de p ro teg er los derechos y  los in ­
tereses de cada fuerza laboral. D ado  que el T L C  se im plem ento  hace m ás de 10 años, el 
com ercio en tre  Estados U nidos, C anadá y  M éxico ha crecido drásticam ente.75

Factores políticos y  legales que influyen en la 
adninistradón global de recursos hunanos
Las fuerzas legales y  políticas son  exclusivas de cada país.76 La naturaleza y  la estabilidad 
de los sistem as políticos y  legales varían  en  to d o  el m undo. Las em presas estadouniden­
ses disfrutan un  sistema político y  legal relativam ente estable. L o  m ism o es cierto  en  m u­
chos de los dem ás países desarrollados. Sin em bargo, en  o tros países los sistemas políticos 
y  legales son  m ucho m enos estables. A lgunos gobiernos están som etidos a golpes, reglas 
dictatoriales y  co rru p c ió n , que pueden  alterar considerab lem ente ta n to  el am bien te  de 
negocios com o  el am biente legal. L os sistem as legales tam b ién  pueden  volverse inesta­
bles y  los contratos volverse inexigibles deb ido  a la  política interna.

H ay una fuerza ap aren tem en te  inconten ib le  de co m p o rtam ien to  poco  é tico  en  las 
transacciones de negocios g lobales.77 Sin em bargo , desde 1977, las em presas estado­
unidenses tienen  p ro h ib ido  sob o rnar a funcionarios extranjeros p o r  la L ey  de Prácticas 
C orruptas en  el Extranjero. Aunque es inaceptable para la m ayoría de las em presas m ulti­
nacionales estadounidenses, p ag ar sob o rnos a funcionarios públicos ex tran jeros es una 
actividad de m arketing  genera lm en te  aceptada p o r los com petidores tradicionales de las 
em presas estadounidenses (em presas m ultinac ionales de o tro s  países desarro llados).78 
L os países que acostum bran  p ag ar so b o rn o s para o b te n e r negocios son  Rusia, C h in a , 
Taiwán, C o rea  del Sur e Italia. A ustralia, Suecia y  Suiza fue ron  identificados com o  los 
m enos propensos a hacer pagos co rruptos.79

Las regulaciones y  leyes de R H  varían m ucho en tre  países. L a realización de una ve­
rificación de antecedentes es distinta de u n  país a o tro . P o r ejem plo, la ley  japonesa p ro ­
tege a una persona que trabaja en  la oficina de Tokio de una em presa con  sede en  Estados 
U n ido s e incluye esta tu to s de privacidad  que p ro h íben  las verificaciones crim inales de 
ciudadanos japoneses.80 E n  m uchos países de E uropa O cciden tal, las leyes sobre sin d i­
catos y  el em pleo dificultan el despido de em pleados.81 D ebido  a las diferencias políticas 
y  legales, es esencial realizar una revisión in tegral del am biente po lítico  y  legal del país 
anfitrión antes de iniciar las operaciones globales.82

L os estadoun idenses pueden  en co n tra r  leyes que los países an fitriones igno ran  de 
m anera ru tin aria , generando  c ie rto  dilem a. P o r ejem plo, en  algunos países, n o  se hacen 
cum plir las leyes que exigen una edad  m ínim a para los obreros. E l inform e del D ep a r­
tam en to  del T rabajo  de E stados U n ido s rev e ló  abusos co n s tan te s  en  la m ano de o b ra  
infantil en  las industrias textil y  del vestido. El inform e identificó varios países com o Pa­
kistán, Filipinas, Brasil, Bangladesh, E gip to , Cam boya, India, Indonesia y  L esotho  com o 
los países que co m eten  m ás abusos.83 A dem ás, existe una form a de esclavitud ob ligada
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p o r m edio  de un  co n tra to  para m uchos trabajadores extranjeros de fábricas asiáticas. En 
este caso, co rredores laborales cob ran  excesivamente a los trabajadores extranjeros sólo 
p o r el privilegio de trabajar.84

Algo que tam bién  afecta al am biente donde operan  las em presas globales son  ciertos 
aranceles y  cuo tas que pueden  e je rcer un  im pacto  enorm e en  la ren tab ilidad  de las em ­
presas. L os aranceles son im puestos que se recaudan p o r el transporte de bienes a través 
de las fron teras nacionales. E n  2001, las exportaciones de la  industria  quím ica estadou­
nidense, co n  un  valor de 80 m il m illones de dólares, estuv ieron  sujetas a 3.8 m il m illo­
nes de dó lares en  aranceles en  to d o  el m undo. E stos aranceles aum en taron  el co s to  de 
los p ro ducto s quím icos estadounidenses para c lien tes ex tranjeros y  ce rra ro n , de hecho, 
algunos m ercados a productos de origen  estadounidense. U na propuesta de Estados U n i­
dos a la O rganización  M undial de C om ercio  es la  elim inación de los aranceles globales 
de todos los productos industriales para el año 2015.85 Las cuotas lim itan el núm ero  o  el 
valor de los bienes que se pueden im p o rta r a través de las fronteras nacionales.

□ferendas aiturales que influyen en la acfrninistradón 
global de recursos húrtanos
Las diferencias culturales varían  de un  país a o tro , co n  las discrepancias correspond ien­
tes en  las prácticas de R H . L a cid tira  de in  país es la serie  de valores, sím bolos, c re e n ­
cias, id iom as y  n o rm as que gu ían  el c o m p o rtam ien to  h u m an o  de un  país. L as no rm as 
cu ltu ra les de Asia fom entan  la lea ltad  y  el trabajo  en  equipo. E n  Jap ó n , la m ayor parte  
del personal adm inistra tivo  tiende a perm anecer en  la m ism a em presa toda la vida. E n  
E stados U nidos, los d irectivos cam b ian  de em presa co n  frecuencia, p ero  en  Jap ó n  hay 
pocas segundas oportunidades. Los japoneses creen  fuertem ente que se debe evitar dejar 
un em pleo  por consideración al equipo de negocios.86 C onocer las diferencias culturales 
presentes en  un  lugar de trabajo diverso ayuda a los profesionales de R H  a en tender cóm o 
lograr la máxima eficacia.87

Los estadounidenses que viajan al ex tran jero  necesitan en ten d er que o tras  cu ltu ras 
los ven  de m anera diferen te. P h ilip  R . H a rr is  y  R o b ert T . M o ran  resum en  en  su  lib ro , 
M anaging C ultural D ifferences, la  re troa lim en tac ión  de las personas de negocios árabes, 
con  relación a cóm o perciben a m uchos occidentales. Para ellos, los occidentales se creen 
superiores, com o si sup ieran  todas las respuestas; n o  están dispuestos a com partir el cré­
d ito  por los esfuerzos conjuntos; son  incapaces o  no  están  dispuestos a respetar y  adap­
tarse a las costum bres y  la  cu ltu ra  locales; prefieren soluciones que se basan en  sus culturas 
de o rig en  m ás que satisfacer las necesidades locales; se res is ten  a trabajar a través de los 
canales y  procedim ientos adm inistrativos y  legales locales; dirigen de m anera autocrática e 
intim idante y  son  dem asiado im positivos y  agresivos.88 Los expatriados exitosos encuen­
tran  el equ ilib rio  adecuado e n tre  co n serv ar sus prop ios valores cu ltu ra les  y  acep tar al 
m ism o tiem po  los valores del país anfitrión , c reando  un  estilo  de “tercera  cu ltu ra” para
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rea lizar negocios. E n  esta “tercera  cu ltu ra”, los expatriados no  tienen  que abandonar sus 
propios valores n i adoptar com pletam ente el sistem a de valores del país anfitrión.89

C on frecuencia, la cultura participa en la determ inación de la com pensación. Las prác­
ticas de com pensación norteam ericanas fom entan el individualism o y  el alto desem peño; 
los p rogram as de E urop a co n tinen ta l destacan com únm ente  la responsab ilidad  social; 
el enfoque trad icional japonés tom a en  cuen ta  la edad  y  el serv ic io  en  la em presa com o 
factores prim ord iales de la  com pensación. N o  existe una garan tía  de que la com pensa­
ción  adicional asegure una producción adicional. Algunos han descubierto que, en  algunos 
países, el pago  adicional hace que los em pleados trabajen  m enos. T an  p ro n to  c o m o  los 
empleados ganan lo suficiente com o para satisfacer sus necesidades, el tiem po que se dedica 
a la familia o  a o tras  actividades no  relacionadas co n  la em presa es percib ido  com o  más 
valioso que el efectivo adicional.

El m anten im iento  de una cu ltu ra  corporativa eficaz que refleje la cu ltu ra  del país de 
o rigen  es esencial para la con tinu idad  a nivel m undial. C uando  una em presa estadoun i­
dense co n tra ta  dem asiados em pleados locales en  sus oficinas ub icadas en  el extranjero, 
se arriesga a perder la  serie de valores y  los procedim ientos operativos únicos que definen 
su  cultura corporativa. Según Bill Fontana, veterano de m uchas asignaciones en el extran­
jero  para C itibanky  ahora vicepresidente de N F T C , “Si depende demasiado de empleados 
locales, tend rá  una cu ltu ra  local, n o  la  cu ltu ra  corporativa que desea . .  . y  la  cu ltu ra  local 
puede ser com ple tam en te  ajena a la m anera en  que usted  o p e ra”. P ara  g aran tizar una 
cu ltu ra  corporativa paralela, las em presas deben  aportar una masa crítica  de expatriados 
que lleven la cu ltu ra  con  ellos al iniciar la em presa. T am bién es fundam ental que las cor­
poraciones globales dejen p o r lo  m enos a u n o  o  dos expatriados para supervisar a los em ­
pleados locales y  asegurarse de que sigan las po líticas corporativas.90

R ésum ai
1 . D e s c r ib i r  e l u s o  d e  e q u ip o s  v i r t u a le s  e n  u n  a m b ie n t e  g lo b a l.
T ras los ataques terro ris tas del 11 de sep tiem bre, m uchas corporaciones han  respondido 
a los tem ores de los em pleados red uc iend o  los viajes aéreos a un  nivel m ínim o. H a  a u ­
m entado  el uso de equipos globales v irtuales cuyos m iem bros, ubicados en  varios países, 
trabajan  ju n to s de m anera eficiente en  ausencia de in teracciones personales. E n  todos 
los dem ás aspectos, los equipos virtuales im itan  a los equipos tradicionales.
2 . D e s c r ib i r  la  e v o lu c ió n  d e  la s  e m p r e s a s  g lo b a le s  y  d e  la  a d m in is t r a c ió n  
g lo b a l d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
Inicialm ente, la  m ayoría de las em presas se  vuelven globales sin  realizar inversiones con­
siderables en  países extranjeros, m edian te  la  exportación, la licencia o  la  franquicia. U na 
co rpo rac ión  m ultinac ional (C M N ) es una em presa co n  sede en  un  país (el país de o r i­
gen) que produce bienes o  proporciona servicios en  uno  o  más países extranjeros (países 
anfitriones). U n a  corporación  global (C G ), es decir, una organización que posee unida­
des corporativas en  diversos países y  que están integradas para operar com o una organiza­
ción mundial. Las funciones de la administración de recursos hum anos son  la planeación, el 
reclutam iento y  la  selección de recursos hum anos globales; el desarrollo global de recursos 
hum anos, la com pensación y  las prestaciones globales, la  seg uridad  y  la  salud globales y  
el personal y  las relaciones laborales globales.
3 . E x p l i c a r  e l p r o c e s o  e m p le o  g lo b a l.
Las em presas deben  eleg ir en tre  varios tip o s de m iem bros del personal global y  em plear 
enfoques específicos hacia el proceso em pleo  g lobal. Los m iem bros del personal global 
se seleccionan en tre  tres tipos d iferentes: expatriados, nacionales del país anfitrión y  na­
cionales de u n  te rcer país.
4 . D e s c r ib i r  e l d e s a r r o l lo  g lo b a l d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
M uchos profesionales de C yD  creen  que los principios y  las estrategias de capacitación 
y  consultoría que funcionan para una audiencia estadounidense son  igualm ente eficaces 
en  el extranjero. N ad a  puede esta r más lejos de la verdad. L a capacitación y  el desarrollo 
globales so n  necesarios porque las personas, los em pleos y  las organ izaciones son  m uy 
diferentes a nivel global.
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5. E x p l i c a r  la  c o m p e n s a c ió n  y  la s  p r e s t a c io n e s  g lo b a le s .
Las em presas que son  exitosas en  el am biente global a linean  sus program as de recursos 
hum anos para apoyar sus p lanes de negocios estratégicos. U n  aspecto  im p o rtan te  es la 
m anera en  que el program a de com pensación total de recursos hum anos apoya la form a 
de estructurar, organizar y  o p e ra r la em presa tanto global com o regionalm ente.
6. D e s c r ib i r  la  s e g u r id a d  y  s a lu d  g lo b a le s .
Las operaciones globales co n  sede en  Estados U nidos so n  co n  frecuencia m ás seguras y 
sanas que las operaciones en  un  país anfitrión, p ero  a m enudo, no  so n  tan  seguras com o 
las operaciones sim ilares en  Estados U nidos. Las leyes y  regulaciones sobre seguridad y 
salud varían m ucho de un  país a o tro . Estas leyes pueden  ser desde casi inexistentes has­
ta  m ás rígidas que las de Estados Unidos.
7. E x p l i c a r  la s  r e la c io n e s  la b o r a le s  g lo b a le s .
Aunque el sindicalism o ha decaído en  Estados U nidos, conserva g ra n  parte  de su  fuerza 
en el extranjero.
8. D e s c r ib ir  lo s  f a c t o r e s  p o l í t ic o s  y  le g a le s  q u e  in f lu y e n  e n  la  a d m in is t r a c ió n  
g lo b a l d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
Las fuerzas legales y  políticas son  exclusivas de cada país.
9. D e s c r ib i r  la s  d i f e r e n c ia s  c u lt u r a le s  q u e  in f lu y e n  e n  la  a d m in is t r a c ió n  
g lo b a l d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .
Las diferencias culturales varían de un  país a o tro , con  las discrepancias correspondientes 
en  las p rácticas de R H . La cu ltu ra  de un  país es la  serie  de valores, sím bolos, creencias, 
idiom as y  norm as que gu ían  el com portam iento  hum ano de un  país.
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F ra n q jd a , 482
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Preguntas de repaso
1. ¿C óm o se usan los equipos virtuales en  el am biente global?
2 . ¿C óm o han evolucionado las em presas globales?
3. Defina los siguientes térm inos:

a. Exportación.
b. Licencia.
c. Franquicia.

4. ¿Cuál es la diferencia en tre  una co rpo ración  m ultinacional y  una co rpo ración  global?
5. ¿Cuáles so n  los diversos tipos de m iem bros del personal global?
6. ¿Cuáles so n  los enfoques hacia el proceso em pleo global?
7. ¿Por qué son necesarias la orien tación  y  capacitación en  la repatriación?
8. ¿Q ué significa la expresión “Las organizaciones deben pensar g lobalm ente, pe ro  ac tuar local­

m ente”?
9. ¿Cuál es la situación de los sindicatos internacionales?

10. ¿C uáles so n  algunos fac to res  políticos y  legales q u e  influyen e n  la ad m inistración  g lobal de 
recursos hum anos?

11. ¿Cuáles so n  algunas diferencias cu ltu ra les  que influyen e n  la adm inistración g lobal de recu r­
sos hum anos?
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La transferencia al extranjero
E n  la  u n iv e r s id a d ,  P a t M arek  se  especializó e n  ad m in istración  in du stria l y  era co nsid erado  
por su s  m aestros y  com pañeros u n  estud ian te  bueno y  versátil. Pat no  só lo  tom ó los cu rsos reque­
ridos de negocios, sino  tam bién aprendió  francés. D espués de su  graduación, P a t aceptó u n  puesto 
de tra in ee  de g e re n te  en  T u b o rg  In te rn a tion a l, una co rp o rac ió n  m ultinacional c o n  oficinas y  fá­
bricas en  m uchos países, incluso E stados Unidos. Su prim era asignación fue en  una planta ubicada 
en  C hicago. Sus supervisores identificaron rápidam en te a P a t po r su  habilidad para realizar su  tra ­
bajo y  aún a s í  m antener buenas relaciones co n  su s  subordinados, colegas y  superiores. E n  só lo  tres 
años, Pat progresó  de aprendiz d e  g e ren te  al puesto de superin tenden te  auxiliar de la planta.

D espués d e  dos añ o s en  e s te  puesto , u n  día fue llam ado a la oficina del g e re n te  de p lanta y  le 
d ije ron  q u e  estaba listo para u n a  asignación en  e l ex tran jero . E l cam bio  era una p ro m o ción . La 
asignación era para una planta en  H a ití, u n  país de predom inan te habla francesa; pe ro  Pat no  esta­
ba p reocupado  po r vivir y  traba ja r ahí. Se sentía em ocionado y  se  ap resu ró  a hacer los p rep a ra ti­
vos necesarios para la nueva asignación.

A ntes de su  llegada a la planta de H aití, P a t ded icó  m ucho tiem po a revisar los ejercicios de sus 
libros de francés y  se  so rp ren d ió  po r la rapidez co n  que reco rd ó  e l  idiom a. P en só  que no  tendría 
m ayores dificultades para hacer la transición de C hicago a H aití. Sin em bargo, P a t descubrió  a su 
llegada, que la com unidad  donde se ubicaba la planta n o  hablaba el francés p u ro  que él había ap ren ­
dido. H abía m uchas expresiones que significaban una cosa para Pat, pe ro  que ten ían  u n  significa­
do com pletam ente d iferente p ara  los em pleados de la planta.

Al reu n irse  co n  varios de los em pleados una sem ana después de su  llegada, u n o  de los traba ja­
dores le dijo algo que P a t in te rp re tó  co m o poco halagador. E n  realidad, el em pleado lo sa ludó  con 
una expresión m ás bien atrev ida, pero  en  u n  ton o  diferen te  al que P a t había escuchado antes. T o­
d o s  los dem ás em p lead os in te rp re ta ro n  la expresión co m o  u n  sa lu do  s im p lem en te  am istoso . E l 
disgusto de P a t se observó en  su  rostro.

C onform e los días pasaron, este  tipo  d e  m alentendido ocurrió  algunas veces más, hasta que los 
em pleados com enzaron  a lim itar sus conversaciones co n  él. T an  só lo  e n  u n  mes, P a t prác ticam en­
te se  había aislado de los trabajadores de la planta. Se s in tió  desilusionado y  pensó en  so lic itar ser 
relevado de la asignación.

1. ¿Q ué problem as n o  prev io  Pat cu ando  aceptó la asignación?
2. ¿C óm o pudo haber ayudado la em presa a P a t para reducir las dificultades que enfrentó?
3. ¿C ree que la situación  q u e  Pat en fren tó  es típica de u n  estadounidense que viaja al extranjero 

para trabajar en  una asignación? Analice.

La aventira de Bouxfless Technologies en el extranjero
N o  h a c e  m u c h o s  a ñ o s , Boundless T echnologies co n  oficinas generales  en  H auppauge, L ong 
Island, trasladó su  operación  d e  m anufactura de co m p u tad o ras  en  red  a H o n g  Kong. T rasladar la 
p rodu cción  a H o n g  K ong  significaba tra ta r  co n  una nueva fuerza laboral, un  nuevo am b ien te  la­
boral, nuevas estructuras salariales y  m uchos o tro s  aspectos de R H  globales. Las tasas salariales al­
tas e ran  e l m otivo tras la decisión  de reubicación, po rqu e los salarios de H o n g  K ong eran  m ucho 
más bajos q u e  los d e  L ong  Island. P o r desgracia, e l traslado se  hizo principalm ente para escapar a 
las  presiones de los salarios elevados, sin tom ar en  cuenta o tro s  aspectos de RH.

E n  form a sorp renden te , só lo  algunos años después de su  traslado a H o n g  Kong, B oundless r e ­
gresó a E stados U nidos, generand o  todavía m ás problem as de R H  y  requiriendo  o tro  esfuerzo m a­
sivo d e  R H . E l h e ch o  de no  h ab er co n sid erad o  todos los p rob lem as que pod ían  haber su rg id o  al 
reubicarse g lobalm ente ocasionó  alteraciones im portan tes e n  las operaciones de B oundless T ech­
nologies. Básicam ente, Boundless regresó a E stados U n idos para estar m ás cerca de la base de co n ­
sum idores y  porqu e la em presa podía lo g rar altas tasas de productiv idad que casi co m pensab an  el 
gasto salarial m ás elevado.

La globalización tiene m uchos aspectos y  se debe considerar co n  una visión estratégica, tom an­
do  en  cuenta todos los facto res que influyen en  el desem peño em presarial. A ctualm ente, las deci­
s io nes  g e ren c ia le s  se  en focan  en  e l lo g ro  d e  la m isión  co rpo ra tiva  m ás q u e  en  facto res co m o  el 
ahorro en  costos. E n  línea con ese enfoque, Boundless adquirió recientem ente una planta de m anu­
factura de 6 ,500  m etros cuadrados, ubicada en  Boca R atón, Florida. T ener dos plantas en  E stados 
U nidos diversifica sus capacidades de producción y  amplía su base geográfica de manufactura, aunque
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I n c i d e n l e  2  f ò l a  ARH
esto complica todavía más la función de RH. Aún con la expansión, Boundless permanecerá pe­
queña y  ágil, con la capacidad para adaptarse rápidamente a las condiciones del mercado global.91

1. Boundless Technologies es una empresa real que de hecho regresó a Estados Unidos y  que ha 
podido competir, incluso con tasas salariales estadounidenses más altas, hasta el grado de ex­
pandirse mediante la compra de otra planta en Boca Ratón. ¿Qué aspectos se debieron consi­
derar antes de su traslado al extranjero?
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Glosario
A cció n  a firm a tiv a  E stipu lada p o r  el M an d a to  P residen cial 
11246, que exige que lo s pa trones tom en m edidas positivas para 
garantizar el em pleo de los so licitan tes y  el tra to  de los trabaja­
dores d u ra n te  el em pleo  sin  im p o rta r  la raza, la  relig ión  n i  la 
nacionalidad.
A cción  discip linaria: La im posición de una sanción  a un  em ­
pleado que no  cum ple co n  las norm as establecidas.
A cción  « f isd p lin a ia  p r o ^ e s iv a :  U n  enfoque hacia la acción  
disciplinaria d iseñado  para asegurar q u e  se  im ponga el castigo  
m ínim o apropiado para la infracción.
A cción  discip linaria s in  castigo: U n proceso en  el que un  tra ­
bajador es suspendido co n  goce de sueldo  para que piense s i de­
sea seguir las reglas y  co n tinu ar trabajando para la em presa. 
A ccionistas: L os propietarios de una corporación.
A d aptación  organfaational: La percepción de la gerencia del 
g rad o  en  el que el em plead o  potencial se  adaptará a las po líti­
cas o  a l sistema de valores de la em presa.
Adm inistración d e la  diversidad: Asegurar la existencia de fac­
tores que proporcionen y  alienten el desarrollo co n tinuo  de una 
fuerza lab ora l diversa, co m b inan do  estas d iferen cias  reales y  
percibidas en tre  los  trabajadores para lograr la máxima produ c­
tividad.
Adm inistración d e  recu rsos h u m an os (ARH ): La utilización 
de los recu rsos hum ano s d e  una em presa para log rar objetivos 
organizacionales.
A d m in istrac ión  d e l cap ita l h u m an o  (A C H ): La ta rea  que 
consiste en  m edir la relación d e  causa y  efecto  de diversos pro­
g ram as y  políticas d e  R H  (recursos hum anos) en  el resu ltado  
final de l análisis financiero d e  la em presa.
A «b n in istrad ón  g lo b a l d e  re cu rso s  h u m sn o s  (A G R H ): El 
uso de recursos hum anos globales para lograr objetivos o rgan i­
zacionales sin im po rta r los lím ites geográficos.
A g en cia  d e  em p leo: U na organización que ayuda a las em pre­
sas a rec lu ta r  em pleados y  al m ism o tiem po  ayuda a las perso ­
nas en  su búsqueda de empleo.
A gen cy  shop: U na disposición del co n tra to  laboral que requie­
re, com o condición d e  em pleo, que cada m iem bro no  sindicaliza- 
do de una unidad de negociación pague al sindicato el equivalente 
a la cuo ta de m em bresía co m o  u n  co sto  p o r servicios a cam bio  
de que e l sindicato actúe com o el agente negociador.
A g en tes  lib res: P ersonas que se  encargan  de su s  ca rre ra s  to ­
ta lm en te  o  en  p a rte , s iendo  sus  p rop io s jefes o  trab a jand o  pa­
ra  o tro s  en  form as q u e  se  ad ap ten  a su s  propias necesidades o  
deseos.
A lcoh olism o: E nferm edad que se caracteriza p o r la descontro­
lada ingestión de bebidas alcohólicas que in terfiere  co n  los pa­
trones de vida norm ales.
A m b ien te  ex tern o: L os facto res que afec tan  los recu rso s  hu­
m anos de una em presa desde fuera d e  los lím ites d e  la o rg an i­
zación.

A m bigüedad d e  papeles: U na situación  que su rg e  cu ando  los 
em pleados no  en tienden el con ten id o  de su empleo.
Análisis d e  p u esto: El proceso sistem ático que co nsiste  en  de­
te rm in a r las hab ilidades, deberes  y  co no cim ien to s  requeridos 
para desem peñar trabajos específicos en  una organización. 
A nálisis d e p u e sto s  orien tad o  h ac ia  la s d irectr ices (A EO D): 
U n m étodo  que responde al aum ento  de la legislación que afec­
ta las decisiones d e  puesto , u tilizando  un  procedim iento  paso  a 
paso para describir el trabajo  de una clasificación de puestos en 
particular.
A nálisis d e  r ie sgo  e n  e l  em p le o  (ARE): U n proceso de varios 
pasos d iseñ ado  para  es tu d ia r y  an alizar u n a  tarea o  em p leo  y  
después dividir esa tarea en  pasos que p ropo rc ionen  la m anera 
de elim inar los riesgos relacionados.
A n álisis fu n cion a l d e  p u e sto s  (AFP): U n enfoque in tegra l ha­
d a  la form ulación de descripciones d e  puesto que se  concen tra 
en  la in te racción  e n tre  e l traba jo , e l trab a jad o r y  la o rg an iza ­
ción laboral.
A n tigü ed ad : E l tiem p o  que u n  em pleado ha trab a jado  en  di­
versos puestos de la em presa.
Am ando d e em pleo: U n procedim iento para com unicar a los em ­
pleados de la em presa el h ed ió  de que existe un  puesto vacante. 
A nuncios: U na form a d e  com unicar las necesidades de em pleo 
de la empresa al público a través de los m edios de com unicación 
com o son la radio, periódicos o  publicaciones de la industria. 
A prendizaje e le c tró n ic o  (E -lea in in g ): U n  té rm in o  que des­
cribe la instrucción en  línea.
A ranceles: Im puestos que se recaudan po r el transporte  de bie­
nes a través d e  las  fron teras nacionales.
Aibitraje: U n proceso a i  d  que una disputa se som ete a una terce­
ra parte im pardal para tom ar una decisión que deberá cumplirse. 
Arbitraje d e  d erech os: A rbitraje que incluye disputas so b re  la 
in te rp re tac ión  y  aplicación de las diversas cláusu las de u n  co n ­
trato  existente.
A ib itr sje  d e  in te r e se s:  A rb itra je  q u e  inc luye disputas so b re  
los térm ino s d e  los acuerdos p ropu estos e n  la negociación c o ­
lectiva.
A u ditoria  social: U na evaluación sistem ática de las actividades 
de una em presa en  cu an to  a su im pacto social. 
A u toeva lu a ción : E l p roceso  que co n sis te  en  ap ren d er so b re  
u n o  mismo.
A u ton om ía: E l g rad o  d e  lib e rta d  y  discreción ind iv idual que 
los em pleados tienen al desem peñar sus trabajos.
B aby b o o m ers: P ersonas nacidas en tre  los añ o s posterio res a 
la Segunda G u erra  M undial y  1964.
Becario: U na forma espedal de reclutamiento que implica colocar 
a u n  estud ian te  e n  u n  em pleo tem poral s in  ninguna obligación 
de p a rte  de la em presa  d e  co n tra ta r  al estud ian te  p e rm an en te ­
m ente n i de l estud ian te  de aceptar u n  puesto  perm anen te  en  la 
empresa después de su graduación.
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B iorretroalim entación: U n m étodo  de aprendizaje para co n ­
tro la r  lo s  p rocesos invo lun tarios de l cu erp o , co m o  la p resión 
sanguínea o  la frecuencia cardiaca.
B o ico t:  R enuencia de lo s  m iem bros sind ica les  a u sa r  o  co m ­
prar lo s  p roductos de la empresa.
B oicot secun dario: El in ten to  que hace un  sindicato para alen­
ta r  a te rce ras  p artes  (com o p ro veed o res y  c lien tes) a dejar de 
hacer negocios co n  la em presa.
B on o  (p ag o  d e  s u m a  g lo b a l):  U na com pensac ión  ocasio nal 
que no  está incluida en  el sueldo base de los empleados.
B road b aod in g  ( s is t e m a d e  ta n d a s  sa laria les): U n a técnica 
de com pensación  q u e  red u ce  m uchos n iveles de pago (niveles 
salariales) en  unas cu an tas bandas am plias para m e jo ra r la efi­
cacia organiza cional.
B u scadores d e  em p le o  pasivos: P ersonas que están  dispues­
tas a cam biar de em pleo si surge la opo rtun idad  adecuada.
Caja d e  trabajo: U na sim ulación en  la que se le pide al partic i­
pante estab lecer prioridades y  después m anejar diversos docu­
m entos de negocios, com o m em orándum s, inform es y  mensajes 
telefónicos, que co m ú n m en te  pasarían  p o r el e sc rito rio  d e  un  
gerente.
C a n p a ñ as laborales corporativas: M aniobras laborales que no 
aú n c id en  co n  una huelga o  cam pañas de organización que tiene 
el p ropósito  de presionar a u n  em pleador para q u e  o to rg u e  m e­
jores salarios, prestaciones y  cosas similares.
C apacitación: A ctiv idades d iseñadas para  p ro p o rc io n ar a las 
personas los conocim ientos y  las habilidades necesarias para sus 
em pleos actuales.
C s fu r ita d ó n  d e  tra in eers: U na com binación  de in s tru cc io ­
nes en  e l salón de clases y  de capacitación en  el trabajo.
C ap acitación  d e  v e stíb u lo : C apacitación  que se  lleva a cabo 
fiiera de l área  de producción  co n  equipo m uy sem ejan te  al equi­
po rea l que se usa en  el trabajo.
C s^ a d ta c ió n  e n  d iversidad: In ten ta  desarro llar la sen sib ili­
dad e n tre  los em plead os s o b re  los re to s  ú n ico s  que en fren tan  
las m ujeres y  las  m inorías y  se esfuerza en  c rea r u n  am biente de 
trabajo m ás arm onioso.
C apacitación e n  e l  trabajo (C E T ): U n enfoque inform al ha­
d a  la capacitación en  el que un  em pleado ap rende las tareas del 
em pleo al desem peñarlas en  la realidad.
C apacitación ju s to  a  tiem p o: Capacitación p roporcionada en 
cualquier m om ento , en  cualquier lugar del m un do  y  justo  cu an ­
do se necesita.
C apacitación  para  l a  sen sib ilid a d : U na técnica o rg a n iz a d  o -  
nal diseñada para ayudar a las personas a sab e r có m o  perciben 
los dem ás su com portam ien to  (conocida tam bién com o capaci­
tación de g ru p o s T ).
C ap acitación  p o r  com p u tad ora: U n m é to d o  d e  enseñanza 
que aprovecha la velocidad, la m em oria  y  la capacidad  de m a­
nipulación de datos de la com putadora para una m ayor flexibi­
lidad d e  instrucción.
C ap acitación  y  d esa rro llo  (C y D ): E l c e n tro  de un  esfuerzo 
co n tinuo  diseñado para m ejorar las capacidades de los em plea­
dos y  el rendim iento  organizacional.
C apitación: El m étod o  d e  reem bolso  usado co m ú n m en te  por 
los m édicos g enera les  en  el que los p roveedores negocian una 
tarifa para la a tención médica d e  toda la vida m ás que de c ie rto  
periodo.

O r g a  in su fic ien te  d e  trabajo: O c u rre  cu ando  a los em plea­
dos se les asignan tareas d e  m ínim a im portancia o  aburridas.
Carrera: C u rso  g en era l que u n a  persona elige seg u ir  a través 
de su vida laboral.
C en tro  d e  evaluación: U na técnica de selección que requiere 
que las personas desem peñen actividades sim ilares a las que po­
drían en con tra r en  u n  em pleo real.
C en tro  d e  s e r v ic io  co m p a rtid o : U n  c e n tro  que se  encarga 
d e  las  activ idades ru tin a ria s  basadas en  transaccio nes q u e  e s ­
tán dispersas a través d e  la o rgan izac ión  y  las conso lida en  un 
so lo  lugar.
C en tros d e  aceleración: Sistema de planeación de la sucesión 
de la gerencia que desarrolla a u n  g ru p o  de cand idatos de alto  
potencial para realizar trabajos ejecutivos no  definidos y  que se 
co ncen tra  en  au m en ta r su s  habilidades y  co n oc im ien to s  m ás 
que en  identificar a una o  dos personas para cada puesto g e ren - 
d a l de alto  nivel.
C ibertrabajo: La posib ilidad de u n  d ía  laboral s in  fin c read o  
por m edio de l uso  d e  la tecnología.
C ierre  patronal: U na decisión  g e ren c ia l para m a n ten e r a los 
em pleados fuera del lugar de traba jo  y  o p e ra r  co n  personal de 
la gerencia y /o  reem plazos tem porales.
C ircu ios d e  calidad: G rup os d e  em pleados que se  reú n en  vo­
lu n ta riam en te  y  d e  m anera  reg u la r co n  su s  sup erv iso res  para 
analizar problem as, investigar causas, reco m en d ar so luciones 
y  to m a r m ed idas  co rrec tiv as  cu a n d o  es tán  au to rizado s  para 
hacerlo.
C o a d u n g  Se considera a m enudo una responsabilidad del jefe 
inm ediato y  proporciona ayuda de m anera m uy parecida a la de 
u n  mentor.
C olocación  externa: El procedim iento  que realiza una em pre­
sa para ayudar a u n  em pleado despedido a encon trar u n  em pleo 
en cualquier o tra  parte.
C o m p a cta d ó n  salarial: U na situación  que o c u rre  cu an d o  los 
trabajadores p e rd b en  la d iferenda e n tre  su  sueldo y  el de los em ­
pleados en  trabajos p o r  arriba o  p o r debajo de ellos es m u y  pe­
queña.
Com paración e n  pares: Una variación del m étodo  de dasifica- 
d ó n  de la evaluación del desem peño en  la que el desem peño de 
cada em pleado se com para con el de cada em pleado del grupo .
C om partir e l  em p leo: La ocupación  de un  puesto po r dos em ­
pleados d e  tiem po parcial que se dividen de co m ún  acuerdo  los 
deberes del em pleo  de tiem po  co m p le to  y  rec ib en  un  pago se ­
gún  sus contribuciones.
C om pensación: El to ta l d e  todas las gratificaciones que se  pro­
porcionan a los  em pleados a cam bio  de sus servicios.
C om p en sación  ec o n ó m ica  directa: El pago que una persona 
recibe en  la form a de sueldos, salarios, bonos y  com isiones.
C o m p en sa c ió n  e c o n ó m ic a  in d ir ec ta : l o d a s  las  g ra tif ic a -  
d o n e s  económ icas que no  están  incluidas en  la com pensación 
directa.
C o m p en sa c ió n  n o  eco n ó m ica : La satisfacción que u n a  p e r­
sona ob tiene  del em pleo m ism o o  del am biente psicológico y /o  
físico en  donde se desem peña el trabajo  .
C om p eten cias: Incluyen una am plia gam a de conocim ientos, 
habilidades, rasgos y  co m p o rtam ien to s  q u e  pueden se r  d e  na­
turaleza técnica, se  re lac io nan  co n  habilidades in terpersonales 
o  se o rien tan  hacia los negocios.
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ConfiabiHdad: El g rad o  en  el que una prueba de selección p ro ­
porciona resu ltados consistentes.
C o n flic to  d e  p ap eles: U na situació n  que o c u rre  cu an d o  una 
persona es ubicada en  la posición de ten er que persegu ir ob je­
tivos contrarios.
C onspiración: La u n ió n  de d o s  o  m ás personas para influ ir en 
los derech os de los dem ás o  de la sociedad (com o negarse a tra ­
bajar o  exigir sueldos m ás altos).
C on tratación  n eg lig en te: La responsabilidad en  la que incu­
r re  u n  em p lead o r cu an d o  falla al d irig ir u n a  investigación ra ­
zonable de los an teceden tes de u n  so lic itan te  y  después asigna 
a  una persona po tencia lm ente peligrosa a u n  puesto donde pue­
de causar daño.
C ontrato  “paracaídas dorado”: U n  incentivo  proporcionado 
co n  e l p ro p ó sito  de p ro teg er a los ejecutivos en  el caso  de que 
su em presa los jub ile  o  sean  ob ligados a abandonar su  em pleo 
por o tra s  razones.
C o n tra to  so c ia l:  La se r ie  de reglas y  su pu esto s  escrito s  y  no  
escritos s o b re  las re lac iones aceptab les e n tre  los diversos e le ­
m entos d e  la sociedad.
C orp oración  g lo b a l (C G ): U na o rgan izac ión  que posee u n i­
dades co rpo ra tivas en  diversos países; las u n id ades están  in te ­
gradas para o p e ra r com o una organización mundial. 
C orp oración  m u ltin acio n a l (C M N ): U na em presa co n  sede 
en  u n  país (el país de origen) q u e  p rodu ce b ienes o  propo rc io ­
na servicios e n  u n o  o  m ás países extranjeros (países anfitriones). 
C reación  d e  eq u ip o s: U n  esfuerzo co n sc ien te  para d esarro ­
lla r  g ru p o s  de trab a jo  eficaces y  habilidades d e  co operac ión  a 
través de la organización.
C recim ien to  d e l p u esto : U n cam bio  en  el alcance de un  em ­
pleo para proporc ionar mayor variedad a u n  trabajador. 
C u en ta«  d e  ah orro m é d ic a «  U n sistem a q u e  pe rm ite  a los 
em pleados apartar d inero  an tes d e  im puestos (extraído m edian­
te deducciones d e  la nóm ina a lo largo  del año) para  pagar cu en ­
tas m édicas d u ran te  el sigu ien te  añ o  que no  estén  cubiertas por 
su seg u ro  m édico regular, incluyendo co sto s  co m o  deducibles 
y  pagos adicionales.
C u estion ario  para e l  análisis d e  p u e sto s  (CAP): U n cuestio­
nario estructurado para el análisis d e  puestos que usa un  enfoque 
de co n tro l d e  lista para identificar los elem entos del puesto. 
C u estio n a r io  p ara la  d escr ip c ió n  d e  p u e sto s  g e r e n c ia le s  
(C D P G ): U na form a de análisis d e  em pleos diseñado para  los 
puestos gerenciales que utiliza u n  m étodo  de co n tro l para ana­
lizar los puestos.
C u ltu ra  d e  u n  pafs: La serie  de valores, sím bolos, creencias, 
idiom as y  n orm as que gu ían  el com portam ien to  hum ano de un  
país.
C uotas: R>líticas que limitan el núm ero  o  el valor de los bienes 
que se pueden im portar a través de las  fron teras nacionales. 
C u n ic u h im  co n  palabras clave: U n cu rrícu lum  que co n tiene  
una descripc ión  adecuada d e  las ca rac te rís ticas  del so lic itan te  
de em pleo y  d e  su  experiencia e n  u n a  industria  en  específico 
p resen tad o  en  palabras clave para que se  adap te al p roceso  de 
búsqueda po r com putadora.
C u r v a s a la ia l:  La co rrespo n denc ia  de p u n to s  reg is trad os  en 
una curva para c rea r una p ro g res ió n  su til en tre  niveles salaria­
les (conocida tam bién  com o curva de pagó).
D ed u cción  d e  cu otas: U n acuerdo  p o r m edio del cu al una em ­
presa acuerda d esco n tar las cu o tas  sindicales de los cheques de 
lo s m iem bros y  enviar el d ine ro  d irec tam en te al sindicato.

D em an d as d e  apoyo: D em and as que e l sin d ica to  n o  espera 
que la gerencia cum pla cu ando  se plantean po r prim era vez. 
D esarrollo: A prendizaje q u e  va m ás allá del trabajo  d iario  y  po­
see u n  en foq ue a largo plazo.
D e sa r o H o  d e  can ora: U n  enfoque form al que usa la o rg an i­
zación para asegu rar q u e  personas co n  las calificaciones y  ex­
periencias apropiadas estén  disponibles cu ando  se  necesiten. 
D esa rco llo  d e r e c u r so s  h u m an os (D R H ): U n a función  im ­
portan te  d e  la adm inistración d e  recursos hum anos que consis­
te  n o  só lo  en  C yD  (capacitación y  desarrollo), sino  tam bién en 
la planeación de carreras individuales, actividades de desarrollo  
y  evaluación de l desem peño.
D e s a r o l lo  gerencia!: Experiencias d e  aprendizaje proporcio­
nadas po r una organización co n  el p ropósito  de m ejorar las ha­
b ilidades y  los co n o c im ien to s  req u e rid o s  en  los puestos 
gerenciales presentes y  futuros.
D esa rro llo  o r g a n iza d o n a l (D O ): E l p roceso  p lanead o  que 
consiste en  m ejorar una organ ización desarrollando su s  estruc­
turas, sistem as y  procesos para aum entar la eficacia y  log rar las 
m etas deseadas.
D e sc en so  o  d em o ción : El proceso de cam biar a un  trabajador 
a u n  n ivel in ferio r de obligaciones y  responsabilidades, lo cual 
implica com únm ente una reducción del pago. 
D escer tifica c ió n : La decisión  d e  un  g ru p o  de em p lead os de 
cancelar los derechos d e  u n  sindicato de ac tuar co m o su  re p re ­
sen tan te  exclusivo e n  las negociaciones; e l p ro ceso  co n tra rio  
que los em pleados deben seguir para ser reconocidos co m o una 
unidad de negociación oficial.
D escr ip c ió n  d e  p u e sto : U n  d o cum en to  que p ropo rc iona in ­
form ación co n  respec to  a las tareas, obligaciones y  responsabi­
lidades d e  u n  puesto.
D esg a ste: U na co nd ic ión  incapacitante en  la que las personas 
p ierden  el sen tid o  del p ropó sito  básico de su  traba jo  y  la sa tis­
facción e n  éste.
D iferen cia l d e  tu rn o : D in ero  adicional que se  paga para g ra ­
tificar a los em pleados po r la inconveniencia de trab a ja r en  ho­
ras no  deseadas.
D irectE m ployers.com : U n buscador desarrollado p o r un  g ru ­
po  de co rpo racion es que p e rm ite  a los candidatos a u n  trabajo  
buscar las  listas de em pleo  de las em presas m iem bro  y  s e r  l le ­
vado d irec tam en te  al sitio  W eb  d e  una em presa m iem bro  des­
pués de iden tificar u n  puesto deseado.
D iscip lin a: El e s tad o  d e  au to co n tro l y  de co n du c ta  o rdenada 
d e  lo s em pleados; indica e l g rad o  real de traba jo  en  equ ipo  en 
ima organización.
D ise ñ o  de p u e sto : U n proceso  para d e te rm inar las tareas e s ­
pecíficas que se llevarán a cabo, los m étodos utilizados para de­
sem peñar estas tareas y  có m o  se  re lac iona el puesto  co n  o tro s  
trabajos en  una organización.
D iversidad: C ualqu ier diferencia percibida e n tre  las personas: 
edad, especialidad funcional, profesión, o rien tac ión  sexual, o r i­
g en  geográfico , es tilo  de vida, ocupación  e n  la o rgan izac ión  o  
puesto.
D o ctr in a  d e l a  em pleabtlidad: Los em pleados tiene u n  co m ­
prom iso co n  la em presa m ientras están em pleados y  la em presa 
asum e el co m p rom iso  co n  sus traba jadores de enseñarles nue­
vas habilidades, pero hasta ah í llega el com prom iso.
E jecutivo: U n g e ren te  de a lto  nivel q u e  reporta  d irec tam en te 
al d irec to r g enera l d e  una co rpo ración  o  al jefe  de una división 
im portante.
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E m p lead os ex en to s: Los em pleados clasificados co m o  ejecu­
tivos, adm inistrativos o  profesionistas y  vendedores externos. 
E m pleados op erativos: lo d o s  los trabajadores de una em pre­
sa, co n  excepción de los g e ren tes  y  profesionistas, co m o  inge­
nieros, con tado res y  secretarias profesionales.
E m p leo: U n g ru p o  de tareas que se  deben llevar a cabo  para 
que una organización logre sus metas.
E m pleo a  voluntad: Un co n tra to  verbal establecido cuando un  
em pleado acepta trabajar para u n  p a tró n  pe ro  no  existe ningún 
acuerdo en  cu an to  al tiem po que las partes esperan  que du re  el 
em pleo.
Em presas d e  b ú sq u ed a  d e  contin gencia: U na em presa de c o ­
locación q u e  rec ib e  u n  pago só lo  después de la co locac ión  exi­
tosa de u n  cand ida to  en  un  puesto vacante.
Em presas d e búsqueda de ejecutivos: O rganizaciones u tiliza­
das p o r algunas em presas para localizar profesionistas y  e jecu ti­
vos con experiencia cuando o tras  fuentes han sido inadecuadas.
E m presas d e  b ú sq u ed a  retenidas: E m presas de búsqueda que 
as consideran  consu lto ras de sus organ izaciones cliente, sirven 
con base e n  u n  co n tra to  exclusivo y  rec lu tan  co m ún m en te  eje­
cutivos d e  alto  nivel.
E n cu esta  d e  actitu d es: Una encuesta que busca respuestas de 
los em pleados para conocer su sen tir hada  asuntos com o el tra ­
bajo q u e  realizan , su  su p erv iso r, su  am b ie n te  d e  trab a jo , la 
flexibilidad en  e l lu g a r de trabajo, las opo rtun idad es de p ro g re­
so, las o p o rtu n idad es  de capacitac ión  y  desarro llo  y  el sistem a 
de com pensaciones de la em presa.
E n cu esta d e  com p ensación : U n m edio para o b te n e r datos con 
respecto a lo que o tras  em presas pagan po r puestos específicos 
o  clases de puestos d en tro  de u n  m ercado laboral establecido.
E n cu esta  so b r e  l o  q u e  g u s ta  y  d isgu sta : U n  p roced im ien to  
que ayuda a las personas a reco nocer las lim itaciones que se im ­
ponen a s í  mismas.
E nfoque d e  abajo hacia arriba: U n m étodo de pronóstico  que 
com ienza co n  las unidades organizacionales in feriores y  ascien­
de a través de una organización hasta p ropo rc ionar u n  p ronó s­
tico to ta l de las  necesidades de em pleo.
E n riq u ecim ien to  d e l p u esto : La reestructu ración  del c o n te ­
n id o  y  nivel de responsabilidad de u n  puesto  para hacerlo  m ás 
desafiante, significativo e in teresante para un  trabajador. 
E ntrevista  d e  com p ortam ien to: U na entrevista estructurada 
que p id e  a los so lic itan tes  re la ta r  anécdo tas d e  su  pasado que 
s a n  relevantes para e l em pleo deseado.
E ntrevista  d e  em p leo: U na conversación o rien tada hacia una 
meta en  la que u n  en trevistador y  u n  so lic itan te  supuestam ente 
intercam bian inform ación.
E n trev ista  d e  panel: U n a reun ió n  en  la que varios rep resen ­
tan tes de una em presa entrevistan a u n  cand ida to  en  una o  más 
sesiones.
Entrevista d e salida: U n m edio para descubrir las razones reales 
por las cuales lo s  em pleados abandonan sus empleos, p roporcio­
nando inform ación a la organización sobre la manera de corregir 
las causas del descontento y  reducir la rotación de personal. 
E h trev is ta d e  ten s ió n : U na form a d e  en trevista que crea  an­
siedad in tencionalm en te para determ inar cóm o reaccionará u n  
» lic ita n te  de em pleo en  c ie rto s  tipos de situaciones.
Entrevista estnicturada: U n proceso en  el que un  entrevistador 
presenta constan tem ente la misma serie de preguntas re lac iona­
das con el em pleo a cada solicitante para un  puesto en particular.

E n trev istag ru p a l: U na reu n ió n  en  la que va rio s  so lic itan tes 
de em pleo in teractúan  en  presencia d e  u n o  o  m ás rep resen tan ­
tes de la em presa.
E n trev ista  n o  estructurada: U n a reu n ió n  co n  u n  so lic itan te  
de em pleo e n  la que el en trevistador plantea pregun tas abiertas 
y  perspicaces.
Equidad: La percepción  que tienen los trabajadores de que re ­
ciben u n  tra to  justo.
Equidad d e  lo s  em pleados: U na condición q u e  existe cu ando  
las p ersonas que desem peñan puestos sim ilares para la m ism a 
em presa reciben u n  pago relac ionado  co n  fac to res  exclusivos 
de los em pleados, co m o el nivel d e  desem peño o  la antigüedad. 
E quidad externa: P ago a los em pleados a tasas co m parab les a 
las pagadas p o r puestos sim ilares en  o tra s  em presas.
Equidad interna: Pago a los em pleados de acuerdo co n  los va­
lores relativos de su s  puestos d en tro  d e  la misma organización. 
E rgon om la: E l  e s tu d io  d e  la in te racción  h um ana  co n  tareas, 
equipo, herram ien tas y  e l am biente físico.
E rror balo: L a percepción  de u n  evaluador de que un  fac to r 
es de im po rtancia  p rim ord ia l, dand o  después u n a  calificación 
bu ena o  m ala a u n  em p lead o  co n  base en  e s te  fac to r e n  p a r­
ticular.
E specialista: U n a persona que puede se r  u n  ejecutivo, un  g e ­
re n te  o  u n  n o  g e re n te  de recu rsos h u m an o s  q u e  se  ocup a c o ­
m ú n m en te  de só lo  u n a  de las c in co  áreas funcionales d e  la 
adm inistración de recu rso s  hum anos.
E specificación  d e p u esto : U n docum ento  que describe las c a ­
lificaciones m ín im as acep tab les q u e  debe poseer u n a  persona 
para desem peñar u n  trabajo  en  particular.
E stab lecim ien to  d e  p re c io s  d e l p u esto : Establecim iento  del 
\a lo r  en  d ine ro  d e  u n  puesto.
E standarización: U n ifo rm idad  d e  los p roced im ien tos y  c o n ­
diciones relacionadas co n  la aplicación de pruebas.
E stu d io  d e  caso: U n m étod o  d e  capacitac ión  e n  el que se  es­
pera que los aprendices estudien  la inform ación proporcionada 
en el caso y  tom en decisiones basadas en  ésta.
É tica: La d isc ip lina  que tra ta  co n  lo que es bu eno  y  lo  q u e  es 
malo, lo co rrec to  y  lo incorrecto o  co n  e l deber m oral y  la ob li­
gación.
É tica  d e  recu rso s  h u m a io s:  La aplicación de princip ios é ti­
cos a las  relaciones y  actividades de recu rsos hum anos.
É tica  t ip o  I: La fuerza de la relación en tre  lo  que una persona 
u  organ ización  c ree  q u e  es m oral y  c o rre c to  y  lo que las fu en ­
tes disponibles de orien tación  sug ieren  que es m oralm ente c o ­
rrecto .
É tica  t ip o  II: La fuerza de la re lac ión  en tre  lo  que u n o  c ree  y  
la m anera en  que u n o  se com porta.
E valuación de p u esto s: La p a rte  de u n  sistem a de com pensa­
c ión  en  la q u e  u n a  em presa d e te rm in a  e l valor rela tivo  de un  
puesto co n  re lac ión  a o tro .
Evaluación d e l d esem p eñ o  (E D ): U n sistem a form al d e  rev i­
sión y  evaluación del desem peño laboral individual o  e n  equipo. 
Exigencia: Ser excesiva m ente crítico  del desem peño laboral de 
u n  em pleado.
E xpatriado: U n em pleado  que n o  es c iu dadano  d e l país en  el 
que se ubica la operación  de la em presa (o subsidiaria), pe ro  que 
es c iu dadano  del país don de  la o rgan izac ión  tien e  su s  oficinas 
generales.
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Exportación: \fenta en  el extranjero, tanto directa com o indirec­
tamente, reteniendo a los agentes y  distribuidores extranjeros.
F a m ilia  c o n  d o s  carreras: U n a  s itu ac ió n  en  la q u e  ta n to  el 
esposo co m o  la esposa tien en  em pleos y  responsab ilidades fa­
miliares.
F eria d e em p leos: U n m étodo  de reclu tam ien to  en  el que p a r­
ticipan u n  em pleador o  u n  g ru p o  de em pleadores para a trae r  a 
un  g ran  nú m ero  d e  solicitantes para entrevistarlos.
Flextim e: La práctica que consiste en  perm itir a los em pleados 
elegir, d en tro  de c ie rto s  límites, sus propias horas de trabajo. 
Franquicia: U na opc ión  m ultinacio nal en  la que la em presa 
m atriz  co ncede a o tra  em presa el derecho  a hacer negocios de 
m anera prescrita.
F u en tes  d e  r e d u tsm ie n to :  D iverso s s itio s  don de  se  buscan 
personas calificadas com o candidatos potenciales.
G eneración  I: N iñ o s  asim ilados a In ternet, nacidos después de
1994.
G en era ción  X : E l nom b re  o to rg ad o  a los 4 0  m illones de tra ­
bajadores estadounidenses nacidos en tre  1965 y  1976. 
G en era ción  Y: L os hijos e  h ijas d e  los boom ers; personas na­
cidas en tre  1979 y  1994.
G en era lista : U n a persona q u e  desem peña tareas en  diversas 
áreas relacionadas co n  los recu rsos hum anos.
G e ren te  de re cu rso s  hum an os: U n a persona que actúa n o r­
m alm ente en  calidad de asesor o  reclutador, trabajando co n  o tro s  
geren tes en  asuntos d e  recursos hum anos.
G e ren tes  d e  lin ea : P ersonas que partic ipan  d irec tam en te  en 
lograr el p ropósito  principal de la organización.
G estión  d e l d esem p eñ o : U n proceso que afecta significativa­
m ente el éxito organ izacional haciendo  que los g e ren tes  y  em ­
pleados traba jen  ju n to s  para estab lecer expectativas, revisar 
resultados y  recom pensar el desem peño.
G ru p o  d e  in te r é s  o rga n iza c ion a l: U n a persona o  g ru p o  de 
personas cuyos intereses se  ven afectados p o r actividades o rg a - 
nizacionales.
H erram ien tas p ara e l  d e s a r o l lo  d e  c a r e r a :  H abilidades, 
educación  y  experiencia , a s í  co m o  técn icas de m odificación y  
perfeccionam iento  de la conducta que perm iten  a las personas 
trabajar m ejor y  agregarse valor.
H ip n osis: U n estado  alte rado  d e  la conciencia inducido artifi­
cia lm ente y  q u e  se caracteriza p o r la receptividad aum entada a 
las sugestiones.
H o ja  d e  balance d e  fo r ta leza s  y  d eb ilid ad es: U n proced i­
m iento  d e  autoevaluación, desarrollado orig ina lm en te  po r B en­
jam ín Franklin , que ayuda a las personas a estar conscien tes de 
sus fortalezas y  debilidades.
H uelga: U na acción  realizada p o r m iem bros sindicales que se 
n iegan  a traba ja r para p resionar a la ad m in istración  e n  las ne­
gociaciones.
H u e lg a  d e  firm as: S ucede cu ando  co lum nistas  de periód icos 
elim inan sus nom bres de las historias.
Identidad d e  las tsveas: El g rado  e n  el que u n  em pleo incluye 
una un idad  identificable de traba jo  que se lleva a cabo  de p rin ­
cipio a fin.
Im p acto  adverso: U n co n cep to  establecido p o r las Directrices 
Uniformes-, o c u rre  cu an d o  n o  se  c o n tra ta n  m ujeres y  m ino rías 
en una tasa de po r lo m enos el 80  p o r c ien to  del g ru p o  co n  m e­
jores logros.

Im p acto  d esigu a l: O c u rre  cu an d o  c iertas acciones en  el pro­
ceso de l em pleo ac túan  en  desventaja de los m iem b ro s  de g ru ­
pos protegidos.
Im portancia  d e  las tareas: El im pacto  que el em pleo tien e  en 
o tras  personas.
In cen tiv o s  ad ic ion ales: C ualqu ier prestación especial q u e  pro­
porciona una em presa a u n  pequeñ o  g ru p o  de ejecutivos clave 
diseñado co n  el p ropósito  de d a r  a los ejecutivos algo extra.
In crem en to  p o r  e l  c o s to  d e  v id a  (C O L A , p o r  s u s  sif^ a s en  
inglés; co st-of-H vin g  aDowance): U na cláusula de increm en­
to d e  u n  co n tra to  laboral que aum enta au tom áticam en te los sa­
larios al su b ir  e l ín d ic e  de l c o s to  d e  vida q u e  p rop o rc io na  la 
Oficina d e  Estadísticas L abora les de E stados U nidos.
Indem nización  p o r  cese: C om pensación designada para ayu­
dar a em pleados despedidos d u ran te  la búsqueda de u n  nuevo 
empleo.
Inducción: El esfuerzo inicial d e  C yD  para los em pleados nue­
vos q u e  les in form a s o b re  la em presa, el p u esto  y  el g ru p o  de 
trabajo.
Indulgencia: O to rg a r una evaluación de alto  desem peño  a un 
em pleado en  form a inmerecida.
In fo n n e  d e  d esem p eñ o  d e  o p c ió n  ob ligatoria: U n a técnica 
de evaluación del desem peño en  la que el evaluador recibe una 
serie  de enunciados acerca de una persona e indica qué aspec­
tos describen m ejor o  peor al em pleado.
In form e d e  d e se m p e ñ o  m ed ia n te  E sta  d e  c o n tr o l p o n d e ­
rada: U na técnica de evaluación del desem peño en  la que el eva­
luador com pleta una form a parecida a u n  in form e de desem peño 
de opc ión  forzosa, co n  excepción de q u e  a las diversas respues­
tas se les asignan valores diferentes.
Internet: El en o rm e sistem a de m uchas co m p u tad o ras  co nec­
tadas a lrededor del m u n d o  que personas y  em presas usan  para 
com unicarse en tre  sí.
Intranet: U n sistem a de co m p u tad o ras  que p e rm ite  a las p e r­
sonas com unicarse e n tre  s í den tro  d e  una organización.
I n u n d a id o  a  la  com u n id ad : E l p roceso  p o r el que un  s in d i­
cato inunda a las com unidades co n  organ izadores para dirigirse 
a una em presa en  particular.
Juegos d e negocios: Simulaciones, com putarizadas o  n o  com pu- 
tarizadas, q u e  in ten tan  duplicar facto res seleccionados e n  una 
situación  d e  n eg o c io s  p a rticu la r que los p a rtic ipan tes  pueden 
m anipular.
L eyes d e l d erech o  al trabajo: Leyes que proh íben  a la adm i­
nistración y  a los sindicatos partic ipar en  acuerdos que exijan la 
afiliación a u n  sindicato co m o una condición d e  em pleo.
Licencia: U n acuerdo  global m ediante el cual una organización 
a>ncede a una em presa extranjera el derecho a usar propiedades 
intelectuales com o patentes, procesos de m anufacturadón, d ere­
chos d e  rep roducción  o  nom bres com erciales duran te  un  perio­
do específico de tiem po.
L id eres e n  su eld os: O rganizaciones que pagan sueldos y  sala­
rios m ayores que las em presas en  com petencia.
M andato P resid en cia l (M P): D isposición em itida p o r el E je ­
cutivo Federal que tiene la fuerza y  el efec to  d e  la ley que em a­
na del C ongreso .
M argen  salaria l: U n a tasa salarial m ín im a y  m áxim a p o r  u n  
puesto, co n  suficiente variación en tre  las dos para p e rm itir  una 
diferencia d e  sueldo significativa.
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M ed iación : U n p ro ceso  en  el que ingresa u n a  tercera  p a rte  
neu tra l e in ten ta  resolver u n a  disputa lab ora l cu ando  la n eg o ­
ciación ha llegado a u n  pun to  m uerto.
M ed ita ción  tra scen d en ta l (M T ): U n a  técnica de reducción  
de la ten sión  en  la que una persona sentada có m odam ente , re ­
p ite  en  su  m en te  u n a  palabra o  frase secre ta  (m an tra ) p ro p o r­
cionada po r u n  instructor capacitado.
M en to rin g  U n enfoque para aconsejar, en trenar y  educar con el 
fin de crear una relación práctica que m ejore la carrera individual, 
así com o el crecim iento y  desarrollo personal y  profesional. 
M en to rin g  in verso: U n proceso  en  el que los em pleados m ás 
viejos ap renden  d e  los m ás jóvenes.
M ercado laboral: E l área geográfica de donde se  rec lu tan  los 
em pleados para u n  em pleo e n  particular.
M éto d o  de clasificación: U n m étodo  de evaluación de em pleos 
a i  el que el evaluador sim plem ente  coloca a todo s los em plea­
dos de u n  g rupo  clasificándolos según su desem peño general. 
M éto d o  d e  clasificación : U n  m é to d o  d e  evaluación de pues­
tos en  e l q u e  se definen  clases o  g rad o s  para describ ir un  g rupo  
de puestos.
M étod o  d e  con sp iración  d e  factores: U n  m étodo  de evalua­
ción de puestos en  el q u e  los evaluadores n o  necesitan  ten er en 
m en te  u n  puesto  co m p le to  m ien tras  lo evalúan; en  vez de eso, 
tom an decisiones co n  base en  distin tos aspectos o  facto res del 
puesto.
M étod o  d e  d ia ^ a m a  p erfil G u ía  H ay (P la n  H^y): U na ve r­
sión m uy refinada del m étodo de p u n to  de evaluación de puestos 
q u e  u tiliza  los facto res del “sab e r có m o ”, so lución  d e  p rob le ­
mas, responsabilidad y  elem entos com pensables adicionales.
M éto d o  d e d istr ib u ció n  ob ligatoria: U n  m é to d o  de evalua­
ción que req u ie re  que el evaluador asigne personas a un  g rupo  
de trabajo  a u n  núm ero  lim itado de ca tegorías  similar a una dis­
tribución de frecuencias norm al.
M éto d o  d e  ensayo: U n  m étodo  de evaluación del desem peño 
a i  el que el evaluador redacta una breve na rrac ión  describ ien­
do el desem peño de un  em pleado.
M étod o  d e  escalas d e  calificación: U n m étodo  de evaluación 
del desem peño usado am pliam ente para calificar a los em plea­
dos de acuerdo  co n  factores definidos.
M étodo de estándares laborales: U n m étodo  de evaluación del 
desem peño que com para el desem peño de cada em pleado con un 
estándar predeterm inado o  u n  nivel esperado de producción.
M étod o  d e  evaluación d e re tro  alim en tación  d e  3 6 0  grados:
U n m é to d o  d e  evaluación cada vez m ás pop u lar q u e  incluye 
reactivos de evaluación de m ú ltip les  n iveles d e n tro  d e  la em ­
presa y  tam bién fuentes externas.
M étod o  d e  in c id en tes  críticos: Una técnica de evaluación del 
desem peño q u e  requ ie re u n  reg is tro  escrito  de las actividades 
laborales de los em pleados ya sean  m u y  favorables o  bien m uy  
desfavorables.
M étod o  de la  esca la  de calificación anclada e n  e l  com p orta­
m ien to  (BARS, p o r  s u s  sajías e n  inglés; behavioraüy ancho- 
red rarting sca les):  U n m é to d o  d e  evaluación de l desem peño 
que com bina elem en to s d e  la escala de calificación tradicional 
y  los m étodos de incidentes críticos.
M éto d o  de puntos: U n enfoque h ada  la evaluación de puestos 
en  el que se  asignan  valores num éricos a co m p o n en tes  especí­
ficos del puesto y  la sum a de estos valores p roporciona una eva­
luación cuantitativa del valor relativo d e  u n  puesto.

M éto d o  d e  retro  alim en tación  p o r  m ed io  d e  e n c u e s ta s  U n
proceso que co nsiste  en  reco lec ta r inform ación de una un id ad  
organizacional po r m edio  de l u so  de cu estionarios, entrevistas 
e inform ación objetiva d e  o tra s  fuentes, com o registros de p ro ­
ductividad, ro tación y  ausencias.
M éto d o  jerá rq u ico  d e  eva lu ació n  d e  p u e sto s :  U n m étod o  
a i  e l q u e  los evaluadores exam inan la descripción de cada pues­
to evaluado y  clasifican los puestos en  o rd en  de acuerdo  co n  su 
\a lo r  para la em presa.
M éto d o s  de re c lu ta m ien to : M edio s específicos para atraer 
em pleados potenciales a una organización.
M old ean d o e l  com p ortam ien to: U n m étodo de capacitación 
que utiliza c in tas  d e  video para ilu strar habilidades in terperso­
nales eficaces y  m o stra r la form a e n  que los g e ren tes  ac túan  en 
diversas situaciones.
N A C E fink: Es el resu ltado  de una alianza en tre  dos asociacio­
nes n o  lucrativas, la A sociación N ac io n a l de U n ivers id ad es  y  
E m pleadores (N A C E , po r sus siglas e n  inglés; N a tio n a l A sso- 
d a tio n  o f  C olleges and Em ployers) y  D irectE m ployers Associa- 
tion, Inc., y  tam bién u n  g ru p o  de co laboración inicial de cen tros 
de carrera.
N acional d e  u n  terc er  pafcs (N T P ): C iudadano de u n  país que 
trabaja en  u n  segun do  país y  que está co n tra tad o  p o r una o rg a ­
nización co n  oficinas generales  en  u n  tercer país.
N acion al d e l pafc anfitrión  (NPA): U n  em pleado que es c iu ­
dadano de l país do n d e  se ubica la subsidiaria.
N egociación  co lectiva: E l cum plim iento  d e  la obligación m u­
tua del em pleador y  del rep resen tan te  de los em pleados de reu ­
n irse en  ocasiones ap rop iadas y  aco rdar de buena fe con 
respecto a salarios, horas, así co m o  o tro s  térm ino s y  co nd ic io ­
nes de em pleo; o  la negociación de u n  acuerdo  o  d e  cu alqu ier 
cuestión que surja co n  relación a é s te  y  la e jecución de u n  co n ­
tra to  e sc rito  inco rp o ran d o  cu a lq u ie r acuerdo  alcanzado  s i a l­
guna de las p a rte s  lo so lic ita . E sta ob ligación  n o  im p o n e a 
ninguna pa rte  la aceptación de una propuesta ni el requ erim ien ­
to de que se haga una concesión.
N iv e l salarial: La agrupación de puestos sim ilares para sim pli­
ficar e l proceso de establecim iento de p rec ios de los puestos. 
N orm a: U n m arco  de referencia para co m p arar el desem peño 
de u n  solicitante co n  e l d e  otros.
O bjetividad: La condición que se  logra cu an d o  todos las pe r­
sonas que realizan  u n a  prueba determ inada o b tie n en  los m is­
m os resultados.
O ferta  d e  em p leos: T écn ica que perm ite  a las personas de una 
organización que c reen  poseer las calificaciones requeridas, so ­
licitar u n  em pleo anunciado.
O rden ju d ic ia l:  U n  p ro ced im ien to  legal de p roh ib ic ión  que 
usan los em pleadores para ev itar c iertas actividades sindicales, 
com o huelgas e in ten tos de sindicalización.
O rganización  d e  em p lea d os p ro fe sio n a les  (O E P ): E m p re­
sas q u e  traba jan  co n  los c lie n tes  de u n a  em presa en  una re la - 
d ó n  de em pleo co n ju n to  para p ropo rc ionar adm inistración  de 
recursos hu m an o s , p rog ram as in teg ra les de prestac iones para 
los em pleados, asunción  de riesgos p o r  el pa trón , declaración 
de im puestos y  apego a las leyes laborales.
O r g a iiza c ió n  p ro v eed o ra  ex c lu siv a  (O P E ): U na opc ión  de 
adm inistración d e  atención m édica que ofrece una re d  m ás pe­
qu eña de p rov eedo res p re fe rid o s  y  q u e  p rop o rc io na  g e n e ra l­
m ente pocos beneficios (si es que proporciona alguno) cu ando
92 utiliza u n  proveedor fuera d e  la red.
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O r g n iz a d o n e s  d e  n u u te n im k n to  d e  la  salud  (O M S): P ro ­
gram as de seguros que p ropo rc ionan  las em presas y  que cubren  
todos los serv icios a cam b io  d e  u n a  cu ota establecida, aunque 
se e jerce co n tro l sobre  los m édicos e instituciones de salud a los 
que se puede recu rrir.
O rgan iza cion es d e  p ro v eed ores  p refer id o s  (O P P ): U n sis­
tem a flexible de ad m in is trac ió n  d e  atención  m édica que p ro ­
porciona incentivos a los m iem bros del sistem a para q u e  usen 
los servicios d e  éste; se  pueden u tilizar proveedores fuera de la 
red  médica a u n  costo  m ás alto.
O rg an iza c io n es  q u e  ap renden: E m presas que reco nocen  la 
im p o rtancia  c r í t ic a  de la cap ac itac ió n  y  el d e sa rro llo  c o n ti­
n u o s  co n  re lac ió n  al d e sem peño  y  llev an  a cab o  las acciones 
apropiadas.
O u tso u rd n g  E l p roceso  que co n sis te  en  transferir la resp o n ­
sabilidad d e  u n  área d e  servicio y  su s  objetivos a u n  proveedor 
externo.
P ágin a  m id a l corporativa: La página principal del s itio  W eb 
que usa una organización para presentarse a s í  misma a los visi­
tan tes de la In ternet.
P ago basado e n  habilidades: U n sistem a que com pensa a los 
em pleados co n  base en  las hab ilidad es laborales y  lo s  co n o c i­
m ien tos q u e  poseen.
P ago con  b a se  e n  capacidades: U n plan de com pensación que 
recom pensa a los em pleados po r su experiencia dem ostrada. 
P ago de r ie sg o :  P ag o  ad icional p ro p o rc io n ad o  a em plead os 
que trabajan en  condiciones ex trem adam ente peligrosas.
P ago p o r  m é r ito s  Increm ento del pago otorgado  a los em plea­
dos co n  base e n  su  nivel de desem peño co nfo rm e se  indique en 
la evaluación. E l increm ento se sum a al pago base del empleado. 
Palabras clave: Palabras o  frases que son usadas para buscar en 
bases de datos cu rrícu lum s que concuerden.
Participación  d e  g a u n d a s  Planes diseñados para relacionar 
a lo s  em pleados co n  la productiv idad  de la em presa y  p ro p o r­
cionar u n  pago d e  incentivos basado en  el m ejoram iento  del de­
sem peño de la em presa.
P articip ación  d e  u tilid a d es: U n  plan de com pen sac ión  que 
consiste en  la distribución de u n  porcentaje p redeterm inado  de 
las utilidades d e  la em presa a los empleados.
P erm iso  co n  g o c e  d e  su e ld o :  U n m ed io  d e  reso lv er el p ro ­
blema d e  las ausencias no  program adas al p ro po rc ion ar cie rto  
n úm ero  de d ías al año q u e  los em pleados pueden usar para cual­
quier p ropósito  que consideren  necesario.
P erm isos: Licencias tem porales  para au sen tarse  de una o rg a ­
nización, recib iendo  generalm ente u n  sueldo reducido.
P ie z a  d e  trabajo: U n p lan  d e  pagos de incen tivos que paga a 
los em pleados po r cada un idad  producida.
P iq u e te  in fo rm a tiv o : La partic ipación  de los m iem b ro s  del 
sindicato para exhibir pancartas y  rep a rtir  folletos, generalm en­
te fuera del sitio  d e  negocios m ostrando inform ación que el s in ­
dicato qu iere que el público vea.
P lsn  4 0 1  (k ): U n  plan d e  co n trib u c ió n  defin id a  en  el q u e  los 
em pleados p ueden  d ife rir el in g reso  hasta  u n  m o n to  m áxim o 
perm itido.
P lsn  d e  balance d e  e fec tiv o : U n plan que inc luye elem entos 
de p lanes de beneficios definidos así co m o de planes de co n tri­
buciones definidas.
Plan d e  com p en sación  flexible: U n m étodo  que perm ite  a los 
em pleados eleg ir e n tre  m uch as  alternativas la decisión  de c o ­
m o se distribuirá su com pensación económ ica.

Plan d e  co n tr ib u ción  definida: U n plan de jubilación que re ­
quiere q u e  u n  p a tró n  haga co ntribuciones específicas a un  fon­
do de re tiro  o  ahorro  establecido p o r el em pleado.
Plan de o p c ió n  d e  co m p ra  d e  accion es: U n plan de incen ti­
vos e n  el q u e  los ge ren tes  pueden co m p ra r u n  m on to  específi- 
0 3  de acciones en  su  em presa en  el fu tu ro  al prec io  de m ercado 
au m en te  o  p o r debajo de éste.
P la i  d e  op c ió n  d e  co m p ra  d e  a ccion es indexadas: U n plan 
d e  o p c ió n  de co m p ra  de acciones que su je ta  a los ejecutivos a 
un  estánd ar m ás a lto  y  req u ie re  que el in c rem en to  en  la co m ­
pensación co n  acciones esté  v incu lad o  a su p e ra r en  el desem ­
peño a g rup o s  de co m pañeros o  a u n  índice d e  m ercado.
Plan d e  o p c ió n  d e  co m p ra  d e  a cc io n es  p a a  em p le a d o s  
(E SO P, p o r  s u s  s ig la s  e n  in g lé s;  e m p lo y e e  s to c k  o p t io n  
plan): U n plan de co n trib u c ión  en  el que u n a  em presa aporta 
acciones a u n  fideicomiso.
P lsn  de p restac ion es d efin ido: U n  plan de jubilación que pro­
porciona al partic ipan te  u n  beneficio  estab lec ido  al m o m en to  
de su jubilación.
Plan S can lom  U n plan de partic ipación d e  ganancias que pro­
porciona una gratificación económ ica a los em pleados p o r aho­
rro s  en  co sto s  labora les co n seg u id o s  co m o  resu ltad o  d e  sus 
sugerencias.
P la n ea d ó n  d e  carrera: U n proceso  co n tin u o  en  el que una 
persona establece m etas de carrera  e  identifica los m edios para 
lograrlas.
P la n e a d ó n  d e  carreras o r g a n iza d o n a le s:  La sucesión  pla­
neada de em pleos diseñada p o r una em presa para desarro llar a 
sus em pleados.
P la n ea c ió n  d e  l a  su c e s ió n :  E l p ro ceso  q u e  c o n sis te  en  ase­
g u ra r  que haya personas calificadas disponibles para o cu p ar los 
puestos gerenciales clave una vez que éstos estén vacantes.
P la n ea d ó n  d e  re cu rso s  h u m an os (P R H ): E l p roceso  que 
co nsiste  en  rev isar s istem áticam en te  las necesidades de re c u r­
sos hum anos para ga ran tiza r q u e  el nú m ero  req u e rid o  de em ­
pleados, co n  las  habilidades requeridas, esté  disponible cuando 
y  donde se necesite.
P laneación  estratégica: La determ inación de los p ropósitos y  
m etas generales  de la organización y  la m anera de lograrlos.
P o lítica  d e  com p en sación : Políticas que p ropo rc ionan  d irec­
trices generales para tom ar decisiones d e  com pensación. 
P restacion es: Todas las recom pensas económ icas que g enera l­
m ente los em pleados reciben d e  form a indirecta.
P restacion es d e reubicación: El transporte  de bienes dom ésti­
cos y  gastos de vida tem porales que paga la em presa y  que cubren 
total o  parcialm ente los co sto s  d e  bienes raíces relacionados con 
la com pra de una nueva casa y  la venta de la casa que se  hab itó  
an teriorm ente.
Prim a: C om pensación  que se  paga a los em pleados po r trab a ­
jar d u ran te  largos periodos o  en  condiciones peligrosas o  inde­
seables.
P ro c ed im ien to  d e  q u e ja «  U n  proceso  fo rm al y  sistem ático  
que p e rm ite  a los  em pleados expresar su s  quejas s in  p o n er e n  
peligro su s  em pleos.
P roceso  em p leo: El proceso a través del cual una organización 
se asegura de co n ta r  s iem p re  co n  e l n ú m e ro  adecuado de em ­
pleados que posean las habilidades necesarias en  los puestos c o ­
rrectos, en  el m o m en to  op o rtu n o , para log rar los ob je tivos de 
la organización.
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P ro ceso  em p le o  e tn o cén tr ico : U n enfoque en  el que las em ­
presas co n tra tan  p rincip alm en te expatriados para o cu p ar pues­
tos de a lto  nivel en  e l extranjero.
P roceso  em p le o  g eo cén tr ico : U n  enfoque que utiliza una es­
trategia de negocios integrada a nivel m undial.
P ro ceso  em p le o  p o licén tríco : C uando se  usan  m ás naciona­
les del país anfitrión  a través de la organización, desde los nive­
les a lto s  hasta los bajos.
P roceso  em p leo  regiocén trico: E s sim ilar al enfoque policén- 
trico, pe ro  en  este caso  los g rup o s  regionales de subsidiarias que 
reflejan la estrategia y  la estructura d e  la o rgan ización  trabajan 
com o una unidad.
P rofesión: U na vocación caracterizada p o r la existencia de u n  
cu erpo  com ún  de co nocim ien tos y  u n  procedim iento  para c e r­
tificar a los m iem bros de la profesión.
Program a d e  acción  afirm ativa (PAA): U n program a que de­
sarrolla una organización para em plear a m ujeres y  m inorías en 
proporción a su representación en  el re levante  m ercado laboral 
de la em presa.
Program a d e  análisis d e  p u e sto s  (PAP): U n m étodo  sistem á­
tico  para es tud ia r lo s  p uesto s y  las ocupac iones, desarro llado  
por el D epartam ento  de T rabajo d e  E stados Unidos.
P ro g r a n a  d e  a sisten cia  a  em p lea d o s (PAE): U n  enfoque in­
tegral que han adoptado m uchas organizaciones para lidiar con 
e l desgaste , la adicción a l a lcoho l y  las d ro g as  y  o tro s  p ro b le­
m as emocionales.
P rom oción : El cam bio  de una persona a u n  puesto  de nivel más 
alto d en tro  de una organización.
Prom oción  d esd e  d en tro  (P D D ): La política de llenar las va­
cantes, excluyendo los puestos de p rim er ingreso, co n  em plea­
dos que trabajan  e n  ese m om ento  para la em presa.
P ron óstico  d e  b ase  cero: U n m étodo para calcular las necesi­
dades de em pleo  en  e l fu tu ro  u san d o  el nivel actual de em pleo 
de la organ ización co m o p u n to  de partida.
P ron óstico  de disponibilidad: Proceso para d e term inar si una 
em presa ten d rá  la capacidad  de p ro po rc ion ar a los em pleados 
las hab ilidades q u e  necesitan  d esde  e l in te r io r  d e  la em presa, 
desde fuera de la organ ización o  de una com binación d e  am bas 
fuentes.
P ron óstico  d e  necesidades: U n cálculo de los núm eros y  tipo 
de em pleados que una o rgan ización  necesitará en  el fu tu ro  pa­
ra lo g rar sus objetivos establecidos.
P rop orción  d e  se lecc ió n : El nú m ero  de personas co n tra tadas 
para u n  em pleo específico e n  com paración  co n  el nú m ero  total 
de personas en  la reserva de solicitantes.
P roebas d e  ap titu d  cogp iitivz Pruebas que determ inan  la c a ­
pacidad d e  razo n am ien to  general, la m em oria , el vocabulario, 
la fluidez verbal y  la capacidad num érica.
Proebas d e  c o n o c im k n to  d e l em p leo: Pruebas diseñadas pa­
ra m ed ir e l  co n ocim ien to  q u e  tien e  un  can d id a to  de los deb e­
res del em pleo que está solicitando.
Pru eb as d e  h ab ilid ad es p sico m o to ra s: P rueb as  de ap titu d  
que m iden la fuerza, la coord inación  y  la destreza.
P roebas d e  in te r é s  v o ca d o n a l: U n m étod o  para de te rm inar 
la ocupación  en  la que una persona se  interesa m ás y  de la cual 
puede rec ib ir  m ayor satisfacción.
Pru eb as d e  m u estra  d e  trabajo: P ru eb as  q u e  req u ie ren  la 
identificación de una tarea o  se rie  de tareas que so n  rep resen ­
tativas de u n  em pleo en  particular.

P roeb as de personalidad: M edidas de rasgos, tem peram entos 
o  disposiciones inform adas po r la propia persona.
P rueb as gen éticas: Pruebas que pueden d e term inar s i una p e r­
sona porta  la m utación genética para ciertas enferm edades, in ­
cluyendo  en ferm edades card iacas, c á n ce r d e  colon, c á n c e r  de 
mama y  enferm edad d e  H un ting ton .
Puesto: Las tareas y  responsabilidades que desem peña una per- 
am a; existe u n  puesto para cada persona en  una organización. 
P u e sto  b en ch m ark : U n  p u esto  reco n o c id o  en  la em presa  y  
la indu stria  q u e  es desem peñad o  p o r u n  g ran  n ú m ero  de em ­
pleados.
P u n to  d e  servicio  (P D S ): Una opc ión  d e  atención m édica ad­
m inistrada que requ iere u n  m édico general y  referencias de es­
pecialistas, a l igual q u e  las o rg an izac ion es de m an ten im ien to  
de la salud, pero perm ite  el acceso a la a tención médica fuera de 
la red  d e  servicios.
Q u eja  La insatisfacción o  el sen tim ien to  de injusticia personal 
de u n  em pleado co n  relación a su  empleo.
Realidad virtual: U n enfoque ún ico  p o r com putadora que p e r­
m ite a los aprendices v e r ob je tos desde una perspectiva que de 
o tro  m odo sería poco práctica o  imposible.
R eclutador p o r  In tern et: D enom inado tam bién ciberrec lu ta- 
dor, es una persona cuya responsabilidad prim aria es usar la In ­
ternet en  el proceso d e  reclu tam ien to .
R eclutam iento: Proceso que consiste en  atraer personas en  fo r­
ma oportuna, en  núm ero  suficiente y  co n  las  com petencias ade­
cuadas, así co m o alentarlos a solicitar em pleo en  la organización. 
R ecorte de p erson al o  dow n siz in g: La reducción  que una em ­
presa hace del n ú m ero  de em pleados (conocida tam bién  co m o 
restructuración  y  rigb tsizm g  o  (guste del tam año de una empresa)-, 
es básicam ente lo co n tra rio  al crecim ien to  de una em presa y  su ­
giere  u n  cam bio  d rástico  en  la o rgan ización  y  e n  el núm ero  de 
em pleados contratados.
R eferen cia  neg^^gente: C uando un  antiguo patrón  no  advierte 
sobre u n  problem a particularm ente grave con u n  ex  em pleado. 
R eglas d e  ecu a liza ción  d e  pago: Reglas co n  las que se  g ra ti­
fica equitativam ente a cada trabajador cu ando  o b tien e  un  pago 
o  prestac iones, co n  base en  la an tig ü ed ad  m ás que en  la p ro ­
ductividad del trabajador.
R eingen iería: La reco ncepción  fundam ental y  e l rediseño ra ­
dical d e  los procesos de n egocio s para lo g ra r  m e jo ram ien tos 
drásticos de las m edidas decisivas y  co n tem p oráneas de re n d i­
miento, co m o e l costo, la calidad, e l servicio y  la velocidad. 
R elac io n es  in tern as co n  e m p le a d o s  Actividades de la adm i­
nistración d e  recu rsos hum anos relacionadas co n  el m ovim iento 
de los em pleados d en tro  de la organización.
R epatriación: E l p roceso  que co nsiste  en  reg resar a casa a los 
a p a  tria dos.
R epresen tación  d e  fu n cion es: U n m étodo  de capacitación en  
d  q u e  los partic ipan tes deben respond er a p rob lem as específi- 
a>s que pueden realm en te  en con tra r en  sus empleos. 
R ep resen ta c ión  ind ivid ual: U n a situación  en  la q u e  las pe r­
sonas p re fie ren  n eg o c ia r para ellos m ism os e  ig n o ra r los in te ­
reses de los m iem bros colectivos de la fuerza laboral. 
R eq u is ic ió n  d e  em p lea d o : U n  d o cum en to  q u e  especifica el 
puesto, el departam ento , la fecha en  que el em pleado es req u e­
rido para trabajar y  o tro s  detalles.
R eso lu ción  alternativa d e  d isp u tas (A D R , p o r  s u s  s ig tas en  
m f£és; A ltem a tive  D isp u te  R eso lu tio n ): U n  procedim ien to  
que e l em pleado y  la  em presa acuerdan p o r adelantado para re ­
solver cualquier problem a que pudiera surgir.



G L O S A R I O  5 0 7

R esponsabilidad socia l: La obligación im plícita y  forzosa que 
s ien ten  los g e ren tes  ac tuando  en  su  capacidad oficial, d e  servir 
o  p ro teg er los intereses de g ru p o s distin tos al de ellos mismos. 
R esponsabilidad socia l co ip o ra tiv a  (RSC ): La obligación im ­
plícita y  forzosa que sien ten  los g e ren tes  ac tuando  en  su  cap a­
c idad  oficia l de se rv ir  o  p ro teg e r los in te reses de grupos 
distin tos a l d e  ellos m ism os. Se re fie re  a la m anera en  que una 
empresa se co m porta  com o u n  to do  h ad a  la sociedad. 
R eten ció n  n eg lig en te :  C uando  una em presa m antiene a p e r­
sonas en  la nóm ina cuyo h istorial indica un  fuerte  potencial de 
m alas acciones y  n o  tom a m ed idas para ev itar u n a  posib le  s i­
tuación violenta.
R etiro  m odificada: U n a opc ión  que pe rm ite  a los em pleados 
más antiguos trabajar m enos horas que su s  horas de traba jo  re ­
gulares du ran te  cie rto  periodo  previo a su jubilación.
R etro  ai ¡m en tación : La can tid ad  de in fo rm ación  que los em ­
pleados rec ib en  s o b re  q u é  tan  bien h an  desem peñado  su  tra ­
bajo.
R evisión  d e  u tilización : U n  proceso que revisa los d iagnósti­
cos m édicos, la hospitalización, la c irugía y  o tro s  tra tam ien to s  
y  cu idados prescritos p o r médicos.
R otación  d e  p u esto s: U na form a de C E T  (capacitación en  el 
trabajo) e n  la que los em pleados cam bian  de u n  em pleo a o tro  
para au m entar su experiencia.
Salud : La au sencia  de en fe rm ed ad  física o  em o cio n al en  un  
em pleado.
S eg u id o re s  d e  su e ld o s: E m presas que deciden  pagar p o r de­
bajo de la tasa corriente debido a una condición económ icas defi­
c ien te  o  a la creencia d e  q u e  sim plem ente no  requie ren  em plea­
dos m uy capacitados.
Seguridad: La p ro tección  de los em pleados co n tra  lesiones o ca ­
sionadas p o r acciden tes de trabajo.
Seguridad d e  carrera: R equiere el desarrollo de capacidades y  
habilidades negociables que ayuden a asegu rar el em p leo  den­
tro  de una gam a de carreras.
Seguridad d e l em p leo: Implica la seguridad en  un  puesto, con 
frecuencia en  una em presa.
S elección : E l proceso que consiste e n  elegir en tre  un  g ru p o  de 
solicitantes a la persona m ás adecuadas para un  puesto y  una o r ­
ganización en  particular.
S e m a ta  laboral reducida; C ualquier acuerdo de horas de tra ­
bajo que perm ite  a los em pleados cum plir co n  su s  obligaciones 
laborales e n  m en os días q u e  la típica sem an a labora l de c inco  
días.
S ID A  (sín d ro m e d e  in m u n o d efid en c ia a d q u ir id a ): E n fe r­
medad que deterio ra el sistema inm unológico del cuerpo, dejan­
do a la persona susceptib le a una amplia gam a d e  enferm edades 
m ortales.
S ím b olos d e  estatus: G ratificaciones organizacionales que ad­
quieren  m uchas  form as, co m o  el tam añ o  y  la  ubicación de la 
oficina, el tam año  y  la ca lidad del escritorio , secre ta ria s  priva­
das, el alfom brado y  el título.
Sim ulación: U na técnica para experim entar co n  una situación  
de l m u n d o  rea l po r m ed io  d e  u n  m o d elo  m a tem ático  q u e  r e ­
presenta la situación real.
Sim uladores: Instrum entos de capacitación de diversos g rados 
de com plejidad q u e  im itan al m undo real.
Sindicato: In tegrado p o r em pleados que se u n en  co n  el propó­
sito de negociar co n  su patrón.

Sindicato d e  artesanos: U na un id ad  de negociación, com pues­
ta co m ú n m e n te  p o r  m iem bros de u n a  indu stria  o  q u e  poseen 
una habilidad e n  p articu lar en  una localidad específica co m o  el 
sindicato de carp in teros y  ebanistas.
Sindicato industrial: U na un id ad  de negociación integrada g e ­
nera lm ente p o r todo s los trabajadores d e  una planta en  particu ­
lar o  de u n  g rupo  de plantas.
S in d icato  local: E l elem ento  básico en  la estructu ra  del m ovi­
m iento laboral estadounidense.
S in d ica to  nacional: U na organ ización  com puesta  de s ind ica­
tos locales, los cuales aprueba.
S ín d rom e d e l tú n e l d e l a r p o :  U n a en fe rm ed ad  ocasionada 
por la flexión y  extensión repetitiva d e  la muñeca.
S in o p sis  r e a lista  d e  em p le o s  (SR E ): U n m é to d o  para tran s­
m itir inform ación tan to  positiva co m o negativa a un  solicitante 
de m anera objetiva.
S is tem a  d e  a te n d ó n  m éd ic a  d e  co n tr ib u ció n  d efin ida: U n
sistem a en  e l q u e  las em presas dan a cada em pleado u n  m on to  
fijo de d inero  anualm ente para adquirir un  seguro  médico. 
S is te m a  d e  in form a ción  d e  re cu rso s  h u m an os (SIR H ):
C ualqu ier enfoque organ izad o  para o b ten e r  in fo rm ación  rele­
van te  y  o p o rtu n a  en  la que se  basen las decisiones de recursos 
hum anos.
S is tem a  d e  ra streo  d e  so lic ita n te s  (A T S, p o r  su s  s ig la s  en  
in g lés; A p p lica n t T rack ing S y ste m ):  U n sistem a que au to ­
matiza el rec lu tam ien to  e n  línea y  los procesos de selección. 
Sistem a« d e  g e s t ió n  d e  curricula: Sistemas que exploran c u ­
rricula in tegrándola a base de datos, buscan en  las m ism as m e­
d ian te  u n  co m an d o  y  clasifican los curricu la  de acuerdo  c o n  el 
núm ero de resultados de búsqueda exitosa que reciben.
SStio W eb corporativo: U n m ed io  v irtual que presenta infor­
m ación so b re  la em presa , que incluye co n  frecuencia in form a­
ción  so b re  recu rso s  h u m an o s  y  posib lem en te  p e rm ite  a las 
personas solicitar empleos.
S itio s  d e  n id io :  Sitios W eb  que abastecen a una profesión en 
específico.
S ob reca m a  d e  trabajo: U na situación  que se p resenta cuando 
a los em pleados se  les da m ás traba jo  del q u e  pueden m anejar 
a i  form a razonable.
S ubasta  d e  ta len to s: La acción de una persona o  personas de 
co locar su s  com petencias en  u n  s itio  W eb  y  que las o rg an iza ­
ciones hagan o fertas  p o r su s  servicios.
T a ller  abierto: E m pleo  que tien e  condiciones iguales para los 
que son o  n o  m iem bros sindicales.
T a ller  agrem iado: El requisito  que todos los em pleados se vuel­
van m iem bros s ind ica les después de u n  pe rio d o  específico de 
tiem po  en  el em p leo  (el m ín im o legal es de 30  días) o  después 
de que se ha negociado una disposición de ta ller agrem iado. 
Tfeller cerrado: U n acuerdo que hace que la afiliación a un  sin ­
dicato se convierta e n  u n  prerrequisito  para el em pleo.
'R a je ta  d e  a u to r iza d ó n : U n d o cu m en to  que indica q u e  u n  
em pleado desea que una o rgan ización  laboral lo rep re sen te  en 
una negociación colectiva.
T a sa  d e  m ercad o (c o m e n te ) :  E l pago p rom ed io  que la m a­
yoría  d e  los p a tro n es  p rop o rc io na  p o r  el m ism o puesto  en  u n  
área o  industria en  particular.
T ea m  equ ity : P ago a los equipos m ás p roductivos de u n a  o r­
ganización en  u n  p o rcen ta je  m á s  alto  q u e  el que se  paga a los 
equipos m enos productivos.
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T ech o  d e  crista l: La barrera  invisible en  las o rgan izac iones 
que im pide que m uchas m ujeres y  m inorías o cupen  puestos en 
la adm inistración de alto  nivel.
T em a s d e  n eg o c ia c ió n  o b lig a to r io s:  le m a s  de neg ociació n  
q u e  caen  d e n tro  de la defin ic ión  d e  sa lario , h o ras  y  o tro s  té r­
m inos y  co n d ic io n es  de em pleo; la negativa de negocia r estas 
áreas es u n  m otivo para p resen ta r cargos p o r prácticas labora­
les injustas.
T em a s d e  n eg o c ia c ió n  p e im is iv o s :  T em as q u e  pu ede p lan ­
tear la gerencia o  u n  sindicato ; ninguna p a rte  puede insistir en 
que se  vuelvan a negociar.
T em as d e  n egociac ión  prohibidos: le m a s  que están proh ib i­
dos p o r la ley en  la negociación colectiva.
T en d e n c ia  central: U n  e rro r  co m ú n  en la evaluación del de­
sem peñ o  que o c u rre  cu ando  los em pleados rec ib en  una ca lifi­
cación incorrecta cerca del p rom edio  o  a la m itad de una escala. 
T en d en c ia  d e  p ercep ció n : 1.a tendencia fija para in te rp re ta r 
la inform ación d e  cierta m anera.
T en sión : La reacción no  específica del cu e rp o  hacia a cualquier 
exigencia que se le haga.
T eo r ía  d e  las características d e l em p leo: Los em pleados ex­
perim en tan  una com pensación  intrínseca cu ando  sus  em pleos 
ob tien en  ca lificacio nes altas en  c in co  d im en sion es  laborales 
principales: variedad de habilidades, identidad de las tareas, im ­
portancia de las  tareas, autonom ía y  retroalim entación. 
Trabajadores con tin gen tes: D escritos po r un  ex secretario  del 
trabajo co m o la “ tuerza laboral estadounidense disponible”, tra ­
bajan co m o em pleados de tiem po parcial, tem porales o  co n tra ­
tistas independientes.
TVabajo a  distancia: U n acuerdo laboral en  el que los em plea­
dos llam ados tele trabajadores o  trabajadores a  distancia , pueden 
perm anecen en  casa (o lejos de la oficina) y  desem peñan su tra ­
bajo usando com putadoras y  o tro s  equipos electrónicos que los 
conectan co n  su s  oficinas.
TVsnsferencia: E l m ovim iento lateral de u n  traba jador den tro  
de una organización.
TV ayectoriade carrera: Una línea flexible de progreso a través 
de la cual u n  em pleado puede desplazarse d u ran te  su em pleo en 
una empresa.
T V ayectoriade carrera d e  red: U n  m étodo de p rogreso  en  el 
traba jo  q u e  co n tien e  ta n to  u n a  secuencia ve rtica l de em pleos 
com o una serie horizontal d e  oportunidades.
T V ayectoria d e  ca rrera  dual: U n a trayectoria  d e  ca rre ra  que 
reconoce que los especialistas técnicos pueden y  se  les debe p e r­
m itir  co n trib u ir  co n  su s  habilidades en  una em presa s in  ten er 
que convertirse  en  gerentes.
TVayectoria d e  c a ñ e r a  tradicional: El progreso de una c a rre ­
ra e n  la que u n  em pleado asciende ve rticalm en te en  la o rg an i­
zación, de u n  em pleo específico al siguiente.
T Vayectoria d e  hab ilid ades laterales: U na trayectoria de ca ­
rrera q u e  p e rm ite  m ov im ien tos la terales d en tro  de la em presa 
en  que se  realizan para que los em pleados se  sienta m otivados 
y  en cu en tren  nuevos retos.

U nidad d e  n eg ociac ión : U n g ru p o  de em pleados, no  necesa­
riam ente in teg ran tes de l sindicato, que u n  p a tró n  o  institución 
adm inistrativa certificada reconoce co m o adecuado para rep re ­
sentar a una organización laboral en  negociaciones colectivas. 
U n ion  sa ltin g : E l p roceso  que co nsiste  en  capacitar a o rg an i­
zadores d e  sind ica tos para so lic ita r em pleos e n  una em presa y  
que, u n a  vez co n tra tad o s , traba jen  para sind ica lizar a los e m ­
pleados.
V alidación: E l g ra d o  en  el q u e  una p rueba m id e  lo q u e  d ice  
medir.
\b lid e z  con cu rren te: U n  m étod o  d e  validación e n  el q u e  los 
pun tajes d e  p ruebas y  los da tos d e  c rite rio  se  o b tie n en  básica­
m ente al m ism o tiem po.
V alidez d e l co n ten id o : U n  m é to d o  d e  validación de pruebas 
m ediante el cual una persona desem peña ciertas ta reas que son 
m uestras  reales de l tip o  de trab a jo  q u e  req u ie re  u n  em pleo  o  
com pleta una prueba escrita que m ide el conocim ien to  relevan­
te sobre  el em pleo.
V alid ez d e l d esa rro llo  d e  la  p ru eba: U n m é to d o  d e  valida­
ción de pruebas para determ inar si una prueba de selección m i­
de c ie rto s  rasgos o  cualidades q u e  hayan sido identificadas com o 
im portantes al desem peñar u n  trabajo específico.
V alidez predictiva: U n  m étod o  d e  validación que consiste  en 
ap licar u n a  prueba d e  selección y  o b te n e r  p o s te r io rm en te  in ­
form ación sobre el criterio .
V alidez re lacionada co n  e l  criterio: U n m étodo de validación 
d e  p ru eb as  que co m p ara  los p u n ta jes  de las p ruebas de se lec­
ción co n  algún aspecto de l desem peño laboral de term inado, por 
ejemplo, p o r la evaluación del desem peño.
V alor co m p srab le: U n a de term inac ión  de los va lo res de tra ­
bajos d iferen tes (com o enferm era de una em presa o  soldador) 
com parán d o lo s  m ed ian te  alguna form a d e  evaluación d e  em ­
pleos y  la asignación de tasas salariales de acuerdo  co n  e l valor 
evaluado.
V sriación d e  la  c a g a  d e trabajo: Implica m anejar tan to  la so­
brecarga co m o la carga insuficiente d e  trabajo.
Variedad d e  habilidades: El g rado  e n  el que el trabajo  requie­
re d e  u n  n ú m ero  de actividades d ife ren tes  para llevarlo a cabo 
con éxito.
V erifica c ion es d e  referen cias: V alidaciones q u e  p ro p o rc io ­
nan d a to s  adicionales a la inform ación proporcionada po r el so ­
licitante y  que perm iten  verificar su exactitud.
W eb (W orld W id e W eb ): El sistem a d e  docum entos co nec ta ­
dos e n  la In tern e t, que co n  frecuencia con tiene  im ágenes a c o ­
lor, v ideo  y  so n ido , don de  se  puede buscar inform ación so b re  
un  tem a e n  particular.
Y d lo w -d o g  contract: U n acuerdo  escrito  en tre  u n  em pleado 
y  una em presa efec tuado  al m o m en to  del em pleo q u e  proh íbe 
a u n  trabajador unirse a u n  sindicato o  partic ipar en  actividades 
sindicales.
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C om pensación económ ica indirecta, 284,

324-325
C om pensación n o  económ ica, 284 
Com pensación 

am biente laboral com o un factor de la 
com pensación total 

colegas agradables, 342 
condiciones d e trabajo, 343 
em pleados com petentes, 342 
políticas sólidas, 342 
sím bolos de estatus adecuados, 342 

definición 
com pensación económ ica, directa, 284

indirecta, 324-325,284
com pensación no  económ ica, 284 
factores determ inantes d e la compensación 

económ ica individual, 286 
ejecutivos 

determ inación de la com pensación de 
ejecutivos, 312 

función d e  R H , 315 
em pleado com o factor determ inante d e  la 

com pensación económica 
antigüedad, 306 
experiencia, 306-307 
influencia política, 307 
membresía en  la organización, 307 
pago basado en , habilidades, 243,305-306, 

489
el desempeño, 304 
en capacidades, 306 

potencial, 307 
suerte, 307-308

em pleo com o un factor de la compensación 
total 

cibertrabajo, 341 
equidad, 285

d e  los em pleados, 286
e n  la com pensación económ ica, 286



externa, 285 
interna, 285
team  equity (equidad de equipos), 286 

establecim iento de precios d e  los empleos 
ajuste de los niveles salariales, 303-304 
broadbanding (sistem a de bandas 

alariales), 302 
márgenes salariales, 301 
niveles salariales, 300-301 
sistem a de tasa única, 303 

evaluación d e puestos 
definición, 295 
m étodo, de clasificación, 296 

de com paración d e factores, 296-297 
de puntos, 297-299 
jerárquico, 296 

plan Hay, 299 
grupos especiales 

em pleados de ventas, 311 
pago basado e n  equipos, 308-309 
para toda la em presa, 309-310 
profesionales, 310-311 
trabajadores eventuales, 311-312 

legislación (véanse las siguientes)
Ley Davis-Bacon de 1931,292 
Ley de Conciliación Presupuestaria Colectiva 

Consolidada de 1985 (CO BRA), 337 
Ley de Licencia por Razones Médicas y  

Familiares de 1993 (F M LA ), 327-328 
Ley de Norm as Laborales Justas de 1938, 

enm endada, 292-293 
Ley de Pago Equitativo de 1963,293 
Ley de Portabilidad y  Responsabilidad de 

Seguros de Salud de 1996,11%
Ley de Protección de Beneficios

para los Trabajadores de Edad (OW BPA), 
57, 338

Ley de Seguridad del Ingreso de Retiro de los 
Empleados de 1974 (E R ISA ), 324, 338 

Ley W alsb-Heafy de 1936, 292
m ercado laboral com o un  factor

determ inante de la compensación 
económica 

conveniencia, 290 
costo de vida, 291 
econom ía, 292 
encuesta salarial, 289-290 
legislación, 292-294 
sindicatos laborales, 291 
sociedad, 291 

organización com o u n  factor determ inante 
de la com pensación económica 

capacidad de pago, 288 
políticas d e  com pensación, 287 

líderes en  sueldos, 287 
nivel organizacional, 288 
política organizacional, 288 
seguidores de sueldos, 288 
tasa de mercado, 287-288 

teoría de las características de em pleo 
análisis y  descripciones de puesto, 295 
autonom ía, 341 
definición, 340 
identidad de las tareas, 340 
im portancia de las tareas, 341

retroal¡m entación, 341 
variedad d e habilidades, 340 

tipos d e com pensación de ejecutivos 
contratos paracaídas dorado, 314 
incentivos a, co rto  plazo o  bonos, 313

largo plazo y  apreciación d e capital, 313 
planes de opción  de com pra d e acciones,

313-314 
indexadas, 314 

prestaciones para ejecutivos (incentivos 
adicionales), 314 

salario base, 3 05 ,3 13 ,4 8 9  
Competencia, 9 
C om portam ientos, 257 

Confiabilidad, 173 
Congreso de Organizaciones Industriales,

399,411 
Congreso y  la O  SHA, 369 

beneficios d e la ergonom ía, 369 
desarrollo de program as de seguridad 

participación de los em pleados, 365-366 
enfoque 

investigación de accidentes, 366 
Consejo de Adm inistración de la Universidad de 

California contra Bakke, 64 
C onsejo Nacional con tra  el Alcoholism o y  la 

Dependencia a las D rogas (N C A D D ), 
384

C onsejo Nacional de Seguridad, 362 
C onspiración, 396-397 
C ontratación negligente, 189-190 
C ontratación restringida, 103 
C on trato  paracaídas dorado, 314 
C on trato  social, 

obligaciones con, 
d  gobierno, 31 
la sociedad en  general, 31 
las personas, 30 
o tras organizaciones, 30-31 

C ooperación, 2 2 8 ,2 5 7 ,2 7 1 ,3 1 0 ,4 0 0 ,4 0 2 , 
427

C orporación global (C G ), 483 
C orporación multinacional (C M N ), 483 
C osto de vida, 291,292 
C reación d e  equipos, 228-229 
C recim iento del puesto, 110 
C uen ta  de ahorros médica, 331 

dental y  oftalm ológica, 331-332 
organizaciones de cuidado de la salud, 330 
o tra  cobertura médica, 332 
prestaciones médicas mayores, 331 
revisión de utilización, 331 
sistem a de atención m édica de 

contribución definida, 330-331 
C uestionario para el Análisis de Puestos

(CAP), 97-98 
cuestionarios, 90 
observación, 91 
razones para realizar un, 

capacitación y  desarrollo, 88 
com pensación y  prestaciones, 88 
consideraciones legales, 89 
m om ento oportuno  para el, 92 
relaciones laborales y  con  empleados, 89 
seguridad y  salud, 88

C uestionario para la descripción d e puestos 
gerenciales (C D PG ), 98 

C uestionario posterior a la salida, 469-470 
C ultu ra de un país, 489-492 
C uotas, 492 
C urrículum s, 168
C urrículum  con palabras clave, 158 
Curva salarial, 301

Decisiones de la Suprema C orte  (véanse)
A  doran d  Constructors contra Pena, 65 
Albermarle Paper Company contra Moody, 62 
American Tobacco Company contra Patterson, 64 
C ircuit C ity contra A  dams, 462-463 
Ciudad de Ricbmond contra J . A . Croson Co., 

64-65
Commoimealtb contra H unt, 397 
Consejo de Adm inistración de la Universidad 

de California contra Bakke, 64 
D otbard contra Rawlingson, 63-64 
EEO Ccontra W affle House Inc., 463 
Espinoza contra Farab M anufacturing 

Company, 63 
G ratz contra Bollinger, 65-66 
H arris contra F orklift Systems, Inc., 70 
M eritor Savings Bank contra Vinson, 70 
M istretta contra Sandia Corporation, 255 
O'Connor contra Consolidated Coin Caterers 

Corp., 65
Oncale contra Sundowner Offsbore Services, 70 
Philips contra M artin M arietta Corporation, 63 
Weber contra Kaiser A lum inum  and Chemical 

Corporation, 63 
D educción d e  cuotas, 434 
Deducibles, 331 
Dem andas d e  apoyo, 437 
Desarrollo administrativo, 208-219 
Desarrollo adm inistrativo y  de ejecutivos en

IBM , 219
Desarrollo organizacional (D O ) 

capacitación para la sensibilización, 229 
círculos de calidad, 228 
creación de equipos, 228-229 
definición de, 227
retroalim entación por medio d e encuestas,

227-228 
D esarrollo, 5, 88,202 
Desarrollo de recursos hum anos, 5-6 ,202, 

227,486-487 
D em oción, 465-466 
Descertificación, 216-217 
Descripción de puesto 

definición, 92
descripción de puesto ampliada, 96 
especificación del puesto, 95-96 
fecha d e los análisis de puesto, 94 
identificación de puesto, 93 
resumen del puesto, 94 
tareas desem peñadas, 94-95 

Desempleados, 132
Desgaste, 110, 238 ,245 ,375-376 , 377,385
Designaciones d e recursos humanos 

ejecutivo, 15 
especialista, 15 
eeneralista, 15 519



Despidos, 466-467
D eterm inación de la com pensación de 

ejecutivos, 312 
función de R H  e n  la, 315 
tipos de, 

con trato  paracaídas dorado, 314 
incentivos a corto  plazo o  bonos, 313 
incentivos d e  largo plazo y  apreciación de 

capital, 313 
plan de opción de com pra de acciones, 334 

indexadas, 314 
prestaciones para ejecutivos (incentivos 

adicionales), 314 
salario base, 3 05 ,3 13 ,4 8 9  

D eterm inación del valor m onetario  de los 
puestos, 300 

Diccionario de T ítu los Ocupacionales (D O T ),
93-94

Diferencial de turno, 337 
D irectEm ployers.com , 151 
D irector d e seguridad, 366 
D irectrices contra la discrim inación 

acoso sexual, 69-70 
motivos de nacionalidad, 70-71 
religión, 71 

D irectrices Federales sobre Im posición de
Sentencias para las O rganizaciones de
1992,27

D irectrices Interpretativas (contra) 
el Acoso Sexual, 69-70 
la D iscrim inación por motivos de 

Nacionalidad, 70-71 
h  Discriminación por motivos de Religión, 71 

Directrices Uniformes para los Procedimientos de 
Selección de Personal, 56 ,67 , 89,171 

Disciplina, 451 
Diseño d e puestos 

definición de, 109 
enriquecim iento del puesto, 109 
reingeniería, 110 

Disponibilidad de recursos hum anos, 102-103 
Diversidad, 50
D octrina d e la em pleabilidad, 237 
Dotbard contra Rawlingson, 63-64

Economía, la , 10-11, 121,126, 132 ,165 ,292  
E E O -1,73
EEO C  contra W afjle House Inc., 463
Ejecutivos, 15 
Elim inar las habilidades, 53 
Em pleado administrativo, 292 
Empleados 

arrendam iento de, 122 
asociaciones de, 403-404 
desarrollo de, 4 ,2 2 0 ,2 4 2 ,2 4 5 ,2 5 1  
desem peño de, 256 ,259-260,266-268 ,275 ,

483,487
equidad de los, 286 
nivel educativo de los, 53-54, 204 
operativos d e , 6 
protección d e los, 435 
reclutam iento de, 129 
referencias d e , 129 
registro d e , 91-92 
servicios para los, 335

520

Empleados a voluntad, 465 
Empleados exentos, 98, 104,292-293
Empleados operativos, 6
Empleados vulnerables, 370-371
Em pleo a voluntad, 465
Em presas d e búsqueda de contingencia, 138
Em presas d e búsqueda de directivos, 137-138,

141,152, 155,167 ,283
Em presas de búsqueda retenidas, 138 
Em presas d e Negocios de M inorías (MBE),

64
Encuesta de com pensación o  salarial, 285-286, 

2 88 ,289-290 ,295 , 303,312
Encuesta sobre lo que gusta y  disgusta,

238-240 
Enfoque de abajo hacia arriba, 101 
Enriquecim iento del puesto, 109 
E ntrevistas d e com portam iento , 184 

aplicación am plia, pero problem a potencial,
185

definición, 184
evaluación de candidatos, 185
preguntas sobre el com portam iento,

184-185 
Entrevista de em pleo, 181-189 
Entrevista de em pleo virtual, 167 
Entrevista de panel, 186 
Entrevista de salida, 469-470 
Entrevista de tensión, 186 
Entrevista estructurada, 183-184 
Entrevista grupal, 186 
Entrevista no estructurada, 183, 187 
Entrevista personal, 186 
Entrevista prelim inar 

de em pleo virtual, 167 
telefónica, 167 
videograbada, 167 

Entrevista telefónica, 167 
Entrevista videograbada, 167 
Entrevista(s) 

contenido de la 
adaptación organizacional, 182 
cualidades personales, 182 
experiencia ocupacional, 182 
habilidades interpersonales, 182 
implicaciones legales de la , 187-189 
logro académico, 182 

función y  expectativas del candidato, 182-183 
métodos de 

d e  panel, 186 
d e  tensión, 186 
grupal, 186 
personal, 186 
planeación de la, 181 
sinopsis realista d e  empleos, 187 

prelim inar 
entrevista, telefónica, 167 

de em pleo virtual, 167 
videograbada, 167 

tipos de 
entrevista, 

de com portam iento, 184 
estructurada (dirigida o  de patrón),

183-184
no  estructurada (no dirigida), 183, 187

Equidad, 285 
Equidad externa, 286 
Equidad interna, 285-286 
Equipo 

creación de, 228-229 
equidad, 286 
pertenencia al, 220 

Equipos virtuales, 481-482 
Ergonom ía, 368-369 
E rror halo, 268
Escala d e calificación basada en  el

com portam iento (BARS), 265-266 
Escasez de trabajadores pronosticada 

d iferentes estándares d e selección, 104 
incentivos d e  com pensación, 104 
programas de capacitación, 104 
reclutam iento creativo, 104 

Especialista, 15
Especificación d e puesto, 95-96 
Espinoza contra Farab M anufacturing Company, 

63
Estándares laborales, 264 
Estandarización, 173 
Estereotipos, 70, 132,269 
Estrés, 373 
E studio  de caso, 212 
Estudios de validación 

validez, de constructo , 174-175 
del contenido, 174 
relacionada con el criterio, 174 

Ética, 
capacitación, 222 
código de, 36-37 
definición, 34 
ética d e R H , 35-36 
gerente de R H  37-38 
modelo de, 33-35 
profesionalización d e  R H , 38-39 

Etica de recursos hum anos, 35-36 
Ética, tipo  1 ,34-35 

tipo  II , 35
Evaluación de la función d e R H , 471-473 
Evaluación del desem peño (E D ) 

gestión, de la, 252 
características d e  u n  sistem a eficaz 

com unicación ab ierta continua, 272 
criterios relacionados con el puesto, 271 
definición de, 252 
estandarización, 2 71 -2 72 
evaluadores capacitados, 272 
expectativas d e desem peño, 271 
factores ambientales, 255-256 
implicaciones legales, 273 
proceso adecuado, 272 
revisiones del desem peño, 272 
software de cóm puto, 266-267 

criterios d e desempeño 
com petencias, 257-258 
com portam iento , 257 
logro de m etas, 258 
periodo, 260-261 
potencial de mejoram iento, 258 
rasgos, 257 

entrevista d e evaluación 
conclusión de la entrevista, 275



estructura de la entrevista, 274 
función de los empleados, 275 
programación de la entrevista, 274 
uso de elogios y  críticas, 274-275 

legislación (véanse las siguientes)
Albenriarle Paper contra Mooáy, 255 
Mistretta contra Sandia Corporation, 255 

métodos 
centros de evaluación, 266 
clasificación, 264 
distribución obligatoria, 265 
ensayo, 264
escalas de calificación, 261-264 

basadas en el comportamiento, 265-266 
estándares laborales, 264 
evaluación de retroalimentación de 360 

grados, 251-252,261 
incidentes críticos, 264 
sistemas basados en resultados, 266 

problemas en 
falta de objetividad, 268 
indulgencia y  exigencia, 268-269 
manipulación de la evaluación, 270 
prejuicio, 268 

de comportamiento reciente, 269 
personal, 269 

proceso, 256-257 
tendencia central, 269 

responsabilidad de 
autoevaluación, 260
colegas, 259-260
evaluación por clientes, 260 
subordinados, 259 
supervisor inmediato, 258-259 

usos de
capacitación y  desarrollo, 254 
evaluación del potencial de los empleados,

255
planeación, de recursos humanos, 254 

y desarrollo de carreras, 254 
programas de compensación, 255 
reclutamiento y  selección, 254 
relaciones internas con los empleados, 255 

Evaluación del potencial de los empleados, 255 
Evaluación de puestos, 295-299 
Evaluación por clientes, 260 
Evaluación realizada por colegas, 259-260 
Evaluadores capacitados, 272 
Examen médico, 193 
Exceso de empleados pronosticado 

contratación restringida, 103 
despidos, 104 
jubilación anticipada, 104 
reducción de horas, 103-104 

Exigencia, 268-269
Expatriado, 77,162,351, 388,484,485-486, 

486-493
Experiencia ocupacional, 182 
Exportación, 482
Falta de objetividad, 268 
Familias con dos carreras, 54 
Federación Americana de Empleados

Estatales, del Condado y  Municipales,
403-404

Federación Americana de Empleados
Federales, 402,403,405

Federación Americana de Maestros, 401 
Federal Register, 75 
Feria de empleo virtual, 136-137 
Feria de empleos, 136 
Flexibilidad del lugar de trabajo 

compartir el puesto, 345 
compensación flexible (compensación de 

menú de remuneración), 345-346 
flextime (horario de trabajo flexible), 343-344 
retiro modificado, 348 
semana laboral reducida, 345 
telecommuting (teledesplazamiento o 

trabajo a distancia), 347-348 
trabajo de tiempo parcial, 348 

Flextime (horario de trabajo flexible), 343-344 
Foky contra Interactive Data Corporation, 465 
Franquicia, 482
Fraternizar con trabajadores despedidos, 407-408 
Fraude en antecedentes, 161-162 
Fuentes de reclutamiento, 128 
Fuerza laboral diversa 

familias con dos carreras, 54 
inmigrantes, 53
jóvenes con un nivel educativo o  de 

habilidades limitado, 53 
mujeres de negocios, 51 
nivel educativo de los empleados, 53-54 
padres solteros y  madres que trabajan, 51 
personas con discapacidades, 52 
trabajadores, de color, 51-52 

de edad, 52 
Fuerza laboral, 7-8,49-50 
Fuerza laboral estadounidense disponible, 121 
Funciones 

representación de, 212

García contra Spun Steak, 71 
Generación 1,247 
Generación X, 246 
Generación Y, 247 

nuevos obreros, 246 
General ista, 15
Gerente de recursos humanos, 11-12
Gestión del desempeño, 252
Gratz contra Bollinger, 65-66
Griggs contra Duke Power Company, 60, 62,64
Grupo de interés organizacional, 28
Grutter contra Bollinger, 65-66
Guz contra Becbtel National, Inc., 465
Habilidades interpersonales, 182 
Harris contra Forklift Systems, Inc., 70 
Hermandad Internacional de Camioneros, 411 
Herramientas para el desarrollo de carreras,

237,243 
Hipnosis, 379
Hoja de balance de fortalezas y  debilidades, 238
Horas extra, 122-123
Huelga, 438-439
Huelga de firmas, 440
Huelgas de emergencia nacional, 400
Human Reso urce Certification Institute,

38-39

Identidad de las tareas, 340 
Identificación del puesto, 93-94 
Impacto adverso, 56, 60,62,63 ,67 ,68 , 

173-175,187,241,273 
Impacto desigual, 60,466 
Importancia de las tareas, 341 
Incentivos adicionales, 314 
Incremento por el costo de vida (COLA),

291,434
Indemnización por cese, 315 
Indice de precios al consumidor (IPC), 291, 304 
Inducción 

áreas especiales de capacitación 
capacitación a distancia, 222 
corrección, 223 
diversidad, 221 
empowerment, 223 
ética, 222
inglés como segunda lengua, 221-222 
resolución de conflictos, 222-223 
servicio de clientes, 222 
trabajo en equipo, 223 

beneficios adicionales de la, 221
definición, 219 
propósitos de la 219-220 
responsabilidad, 220-221 

Inducción 
definición, 219 
propósitos de la 

compensación y  prestaciones, 220 
cultura corporativa, 220 
desarrollo de empleados, 220 
manejo del cambio, 220 
pertenencia al equipo, 220 
políticas y  reglas de la empresa, 220 
responsabilidad de la, 220-221 
situación de empleo, 220 
socialización, 220 

Indulgencia, 268 
Inflación de la evaluación, 269 
Ingeniero de seguridad, 366 
Inmigrantes, 53
Instituto Americano para la Administración de 

la Diversidad, 49 
Instituto Nacional de Seguridad y  Salud 

Ocupacional, 374 
Instituto Nacional para el Abuso de Drogas,

384
Instituto Nacional para un Lugar de Trabajo 

Seguro, 371 
Instituto para la Ética Global, 39 
Internet 

definición, 149
diseño de un sitio Web para buscadores de 

empleo, 153 
métodos de reclutamiento externo e Internet 

agencias de empleo, privadas, 154 
públicas, 154 

anuncios, 154
asociaciones profesionales, 155 
becarios, 155
empresas de búsqueda de ejecutivos, 155 
ferias de empleo en línea, 155 
fuentes de reclutamiento externo e 

Internet, 154 521



in tranet, 150
lim itaciones del reclutam iento por 

In ternet, 149 
pruebas por In ternet, 180 
reclutador, por In ternet, 136 

e n  colegios, 155 
reclutam iento in tern  o , 150 
sitio  d e em pleo para trabajadores por hora,

153
sitios W eb d e  em pleo generales, 150 
solicitantes por iniciativa propia, 138-139,

155
subastas de talentos, 156 

reclutador p o r In ternet, 136 
sitio W eb corporativo, 150 
trabajador por contrato , 152 

Internet, 180 
abuso d e sustancias, 176-179 
habilidades psicomotoras, 175 
interés vocacional, 176 
m uestra de trabajo (simulaciones), 175 
personalidad, 176 
tipos de estudios de validez, 

concurrente, 174 
contenido, del, 174 
predictiva, 174
relacionada con el crite rio , 174 

Intranets, 150
Inundar a la com unidad, 406 
Investigación de accidentes, 366 
Investigación de antecedentes, 161-162,164,

189-192,373

Jóvenes con un nivel educativo o  de 
habilidades lim itado, 53 

Jubilación anticipada, 104 
Juegos de negocios, 213 
Jun ta Nacional d e Relaciones Laborales, 399, 

4 0 1 ,4 0 2 ,4 2 7 ,4 4 2 ,4 5 7

Lesiones por tensión repetitiva, 367-368 
Ley contra la Discriminación en el Empleo por 

M otivos/Razón de Edad de 1967, 
enmendada en 1978y  1986 , 52,56-57,
6 0 ,6 7 ,2 9 2 ,3 3 8  

Ley contra la Discriminación por Embarazo de 
1978,58

Ley contra órdenes Judiciales (Ley Norris- 
LaG uardia) de 1932 , 398 

Ley Davis-Bacon de 1931,292  
Ley d e Asociación para la Capacitación, 225 
Ley de Conciliación Presupuestaria Colectiva 

Consolidada de 1985 (CO BRA), 337 
Ley de Derechos Civiles de 1866, 55 
Ley de Derechos Civiles de 1964, enmendada en 

1972,55-56 , 6 0 ,6 2 ,6 7  
Ley de Derechos Civiles de 199 1 ,60-61 
Ley de Información y  Divulgación Obrero- 

Patronal (Ley Landrum - G riffin  )  de 
1959,401

Ley de Integridad en las Adquisiciones de 1988,21  
análisis d e grupos de in terés y  el contrato

social, 28-31
im plementación d e un  program a de

responsabilidad social corporativa, 32
5 2 2 ?

obligaciones, co n  el gobierno, 31 
con la sociedad en  general, 31 
con otras organizaciones, 30-31 
con personas, 30 

Ley d e Inversión en  la Fuerza Laboral (WIA),
225-226

determ inación de las necesidades, 
análisis, 

de  personas, 209 
de tareas, 208 
organizacional, 208 

evaluación 
benchm arking (com paración de 

estándares), 225 
cam bio d e  com portam iento, 224-225 
grado de aprendizaje, 224 
logro de los objetivos de C yD , 225 
opiniones d e los participantes, 224 

factores que influyen 
adelantos tecnológicos, 205-206 
apoyo d e los niveles directivos, 205 
com plejidad organizacional, 206 
com prom iso de especialistas y  no 

especialistas, 205 
desarrollo gerencial, 217-219 
estilos de aprendizaje, 206-207 
implem entación de program as, 223-224 
o tras  funciones d e recursos humanos, 207 

métodos
aprendizaje a  distancia y  videoconferencia,

213-214 
caja de trabajo, 213 
capacitación de aprendices, 212 
capacitación p o r com putadora, 214 
colegios de la com unidad, 217 
e-learning (aprendizaje en  línea), 214-215 
estudio  de caso, 212 
juegos de negocios, 213 
program as para el aula, 210 
universidades corporativas, 216-217 

planeación y  desarrollo  de carrera , 226 
Ley de Inversión a i la Fuerza Laboral, 225-226 
Ley de Licencia por Razones M édicas y  Familiares 

de 1993 (FM LA), 312,327-328 
Ley de Normas Laborales Justas de 1938, 

enmendada, 292-293 
Ley de Oportunidades de la  Escueta a l Trabajo, 226 
Ley de Pago Equitativo de 1963, 293 
Ley de Portabilidad y  Responsabilidad de Seguros 

de Salud d e l9 9 6 ,338 
Ley de Protección de Beneficios para los

Trabajadores de Edad (OW BPA), 57, 338 
Ley de Protección del Empleado contra el uso del 

Detector de M entiras de 1 9 8 8 ,192 
Ley d e Reautorización y  Enmiendas del

Superfondo, T ítu lo  ID  (SARA), 365 
acciones poco seguras de los empleados, 364 
condiciones laborales poco seguras, 364 
evaluación de los programas d e seguridad, 366 
fuentes 

am biente general, 377 
em pleos estresantes, 374-375 
factores, 

organizacional es, 376-377 
personales, 377

legislación (véase ¡a siguiente)
Ley de Seguridad y  Salud Ocupacional de 

1 9 7 0 ,190,360-361
lesiones por tensión repetitiva 

controversia co n  el STC , 368 
definición del síndrom e del tú n el del 

carpo, 367 
factores no  relacionados con el trabajo,

368
medidas preventivas, 368 

m anejo de la 
biorretroalim entación, 379 
consecuencias potenciales, 374 
hipnosis, 379
meditación trascendental, 379 

PAE en  línea, 385
programas de abuso de sustancias 

d e alcohol, 383
d e  medicam entos controlados, 383-384 
drogas ilícitas, 383
legislación libre de drogas y  program as 

para el lugar d e trabajo, 384-385 
programas, de acondicionam iento físico 

capacitación cardiovascular más dieta, 382 
d e estiram iento (stretching), 382 

programas d e asistencia para empleados (PAE) 
crecim iento  d e los PAE y  sus beneficios,

385-386 
definición, 385
estim ulación de la participación de los 

empleados, 386 
programas de bienestar 

cam bios en  los estilos d e  vida y  bienestar,
381

evaluación de necesidades, 380 
razón de las tendencias hacia la seguridad y  la

salud, 366-367
salud y

SIDA (síndrom e de inmunodeficiencia
adquirida), 387-388

tabaquismo 
beneficios de las áreas libres de humo,

386-387 
definición, 373

efectos del hum o de segunda mano, 386 
estrés, 373 

violencia en  el lugar d e  trabajo 
acciones preventivas, 372-373 
características individuales y

organizacionales que deben vigilarse,
371-372

consecuencias legales de la  violencia en  el 
lugar de trabajo, 371 

em pleados vulnerables, 370-371 
organizaciones vulnerables, 371 

Ley de Reautorización y  Enmiendas del
Superfondo, T ítu lo  ID  (SARA), 365 

Ley de Reforma de la Inm igración Ilegal y
Responsabilidad del Inm igrante de 1 9 9 6 ,59 

Ley de Reforma y  Control de la Inm igración de 
1986 (IRC A ), 58-59 

Ley de Rehabilitación de 1 9 7 3 ,57-58 ,60, 67,
193,292

Ley de Relaciones Obrero-Patronales
(Ley Tafi-HartJey) de 1947, 399-401



Ley Federal de Reporte de Crédito Justo , 161,
190-192

abastecimiento externo de investigaciones,
191

características 
confiabilidad, 173 
estandarización, 173 
normas, 173 
objetividad, 173 
problemas potenciales, 171-172 
validez, 173 

contratación negligente, 189-190 
decisión, 192-193
definición, 162
entrevista d e com portam iento, 184-185 
entrevista d e em pleo 

contenido de la entrevista, 182 
función del candidato, 182-183 
implicación legal d e  la entrevista, 187-189 
métodos de entrevista, 185-187 
planeación de la  entrevista, 181 
tipo d e  entrevista, 183-184 

entrevista prelim inar 
de em pleo virtual, 167 
definición, 166
im portancia de la selección de personal,

162-163 
proceso, 165 
proporción, 165 
revisión de, currículum s, 168 

solicitudes, 167-168 
telefónica, 167 

factores am bientales de 
aspectos legales, 163 
examen médico, 193 
jerarquía organizacional, 164 
notificación a  candidatos, 193 
o tras funciones de R H , 163 
periodo d e  prueba, 165 
reserva de solicitantes, 68 ,12 4  
tipo de organización, 165 
\elocidad de la to m a d e decisiones, 164 
o rificaciones d e referencias personales, 189 

otros aspectos legales, 191 
problemas, 191 
pruebas d e selección 

aplicación de, 168-172 
ventajas, 169-171 

referencia negligente, 191 
tipos de pruebas de em pleo 

genéticas, 179 
o rificación , 190
o rificac ión  d e referencias profesionales,

189-192 
videograbada, 167 

Ley de Auditoría Contable Corporativa,
Responsabilidad y  Transparencia de 2002, 
27-28

Ley de Seguridad del Ingreso de Retiro de los
Empleados de 1914 (E R ISA ), 324, 338 

Ley de Seguridad del Territorio N acional de 2002, 
401-402

Ley de Seguridad Social de 1935, 326-327 
Ley de Seguridad y  Salud Ocupacional (OSHA) de 

1910, 190,360-361

Ley de un  Sitio  de Trabajo Libre de Drogas de 
1988,384

Ley Laboral de Ferrocarriles de ¡9 2 6 , 398 
Ley Nacional de Recuperación de la  Industria 

(N IR A ), 398 
Ley Nacional de Relaciones Laborales (Ley Wagner) 

de 1935,398 -3 99 ,4 2 7 ,43 4 ,45 3  
Ley para Estadounidenses con Discapacidades

(AD A) de 1990, 59 ,60 , 9 3 ,9 5 , 99 ,132, 
1 7 8 ,1 7 9 ,1 8 7 ,1 9 3 ,2 9 2 ,3 4 3 , 385,388 

Ley W alsb-Healy de 1936, 292 
Leyes del derecho al trabajo, 400 ,410 ,

433-434 
Licencia, 482 
Líderes en  sueldos, 287 
Liga de C iudadanos Latinoamericanos

U nidos, 143 
Liga U rbana N acional, 143 
L ogro académ ico, 182 
L ugar de trabajo libre de drogas, 384

M adres que trabajan, 51 
M andato N úm ero  14,75 
M andato Presidencial 

definición, 61
10988,403,442
11246.61-62, 72,292
11375.61-62

M andato Presidencial 11246,61-62, 72,292 
M andato Presideticial 11315,6 1 -6 2 , 72 
M andato Revisado N úm ero  4 , 75 
M anejo de riesgos, 366 
M árgenes salariales, 301 
M ediación, 437-438 
M editación trascendental (M T ), 379 
M em bresía (en la organización), 307 
M entoring , 210-212 
M entoring  inverso, 211-212 
M ercado laboral, 289 
M eritor Savings Bank contra Vinson, 70 
M etas y  calendarios, 76 
M étodo de, 

clasificación, 296 
comparación de factores, 296-297 
evaluación d e em pleos 

plan H ay, 299 
jerárquico, 296
puntos, 297-299 

M étodo de clasificación, 264, 296 
M étodo de distribución obligatoria, 265 
M étodo de ensayo, 264 
M étodo de evaluación del desem peño de 

escalas d e calificación, 261-264 
M étodo de incidentes críticos, 264, 265 
M étodo de perfiles y  escalas guías d e Hay, 299 
M étodo de puntos, 297-299 
M étodos de reclutam iento, 127 
M iUer contra Bank o f Am erica, 70 
M istretta contra Sandia Corporation, 255 
M oldeando el com portam iento , 212 
M ujeres d e negocios, 51

NACElinlc, 153
anuncios d e currículum s por Internet, 156 
buscadores de em pleo pasivos, 154

proceso d e  reclutam iento, 149 
sistemas de gestión  de currículum s, 156-157 
sitios, de nicho, 151-152 

de trabajadores por con tra to , 152 
N acional de u n  tercer país (N T P ), 485 
N acional del país anfitrión  (NPA), 485 
N ecesidad para la empresa, 6 0 ,6 2 , 68 ,71 , 

168 ,228 ,295
N egociación colectiva 

administración del acuerdo, 441 
estrategias sindicales

boicots, 4 0 0 ,4 0 1 ,4 3 9 ,4 4 0  
huelgas, 438 

de firmas, 440 
negociación individual, 416 ,426  
provocación informativa, 440 

firm a d e tarjetas de autorización, 413 
intervención d e  una tercera parte 

arbitraje, 438 
mediación, 437-438

pasos que se requieren  para la 
cam paña de elección, 414 
elección y  certificación, 415 
petición de elección, 413-414 

protección sindical 
agencyshop, 434 
deducción de cuotas, 434 
m antenim iento de la m ilitancia, 434 
taller, abierto, 434 

agremiado, 433 
cerrado, 433 

relaciones obrero-patronales y  negociación 
colectiva 

aspectos psicológicos de la, 429 
formas, de estructuras de negociación,

427
de relaciones en tre  el sindicato y  la 

adm inistración, 427 
negociación del acuerdo, 435-437 
preparativos para las negociaciones,

429-432
proceso de negociación colectiva, 427-429 
ratificación del acuerdo, 441 

rupturas de las negociaciones 
estrategias d e la administración

cierre, 436-437
contratación de reemplazos, 440 

temas d e  negociación 
com pensación y  prestaciones 

derechos de la adm inistración, 433 
días festivos, 434
factores relacionados con el em pleo, 435 
indemnización por despido, 434 
pago, d e primas y  tiem po extra, 434 

d e servicios com o jurado, 434 
procedim iento de quejas, 435, 458-462 
programación d e la tasa salarial, 434 
protección d e los empleados, 435 
reconocimiento, 432-433 
vacaciones, 434 

N egociación del acuerdo, 435-437 
N egociación individual, 416-426 
Nivel educativo d e los em pleados, 53-54, 204 
Nivel organizacional, 288 
Nivel salarial, 300-301 523



N orm as, 173 
Nuevos obreros, 246

O'Connor contra Consolidated Coin Caterers 
Corp., 65 

O ’N E T  O nL ine , 94 
Objetividad, 173 
Observación, 91 
O ferta de em pleo, 129 
Oficina de C iudadanía y  Servicios 

Inm igratorios, 164 
Oficina de Program as de C um plim iento  de 

C on tra tos  Federales (O FC C P),
57,62

O ncak contra Sundowncr O ffshon Services, 70 
O peration  Transition, 132-133 
O portunidad Equitativa de Empleo

(O E E ), 54 
O rden  judicial, 397 
O rganización que aprende, 203 
O rganización de proveedores preferidos

(O PP), 330
Organizaciones de em pleadores profesionales 

(arrendam iento  de personal), 122 
anuncios, 142 
definición, 119 
diversidad, 141-143

Organizaciones de em pleadores profesionales
(O E P ), 122

desventajas, 122 
ventajas, 122 

Organizaciones del cuidado de la salud (OCS),
330

Organizaciones proveedoras exclusivas (O PE),
330

Organizaciones vulnerables, 371 
O tros enfoques, 143

Padres solteros, 51 
Pago basado en  el desempeño 

pieza producida, 305 
por m éritos, 304-305 
variable (bonos), 305 

Pago basado en  habilidades, 243,305-306,
489

Pago de riesgos, 337 
Pago de servicios com o jurado, 434 
Pago de tiem po extra, 337 
Pago por enferm edad, 328 
Pago por m éritos, 304-305 
Pago por tiem po no trabajado, 328-329 
Pago variable (bonos), 305 
Rilabras clave, 156 
Panfletos, 415 
Papel 

ambigüedad, 376 
carga insuficiente, 377 
conflicto, 376 
sobrecarga, 377 

Papeles cam biantes de los reclusos humanos 
abastecim iento externo, 12-13,120 
centros de servicio com partido, 12 
gerente, de línea, 13 

d e recursos humanos, 11-12 
Rirticipación de ganancias, 309-310

Rirticipación de utilidades 
definición, 309 
planes, com binados, 309 

corrientes, 309 
diferidos, 309 

R irticipación política, 405-406 
Perm iso con goce de sueldo, 329 
Permisos, 245 
Personal 

cualidades, 182 
prejuicio, 269
orificaciones d e referencias (véase 

verificaciones de referencias), 189 
Personal militar, 132-133 
Personas con discapacidades, 52,142 
Personas discapacitadas calificadas, 59 
Phillips contra M artin M arietta Corporation, 63 
Pieza producida, 305 
H an 401 (k), 333
H an de balance de efectivo, 333-334 
H an de contribución definida, 333 
H an  d e opción d e  com pra de acciones, 334 
H an  d e opción d e  com pra de acciones 

indexadas, 314 
H an de prestaciones definidas, 332 
H an Scanlon, 309-310 
H aneación acelerada de la sucesión, 106 
H aneación de carrera, 226 
H aneación de carreras individuales, 238-240 
H aneación de carreras organizacionales, 226,

237,241-242
H aneación de desastres, 107 
H aneación de la  sucesión, 85-86 
H aneación de Recursos Hum anos (PR H )

definición, 99
escasez de trabajadores pronosticada, 104 
exceso de em pleados pronosticado, 103-104 
proceso, 99-100
pronóstico de la disponibilidad de recursos 

hum anos, 103 
pronóstico de necesidades de recursos 

hum anos, 102 
requisitos, 102 

H aneación estratégica, 99 
H aneación y  desarrollo d e carreras

individuales, 238-240
métodos 

consejo de expertos, 244 
material de la empresa, 244 
permisos, 245
planes de desarrollo personal, 245 
sistem a de evaluación del desem peño, 244 
talleres, 245 

protección del em pleo y  seguridad de 
carreras, 237 

trayectorias 
agentes libres, 243 
descenso, 243 
d e  carrera, de red, 243 

dual, 243 
tradicional, 242 

de habilidades laterales, 243 
H anes de com pensación flexibles, 346 
H anes de opción de com pra de acciones para 

em pleados (ESO P), 334

Poder de negociación, 427 
M ít ic a  de compensación 

definición, 287 
líder en  sueldos, 287 
seguidores de sueldos, 288 
tasa de mercado, 287-288 

M ít ic a  organizacional, 288 
Preguntas situacionales, 184 
Preguntas sobre requisitos del 

trabajador, 184 
Prejuicio d e  com portam iento reciente, 269 
Preparatorias, 130 
Presión de los colegas, 410 
Prestaciones (compensación económica 

indirecta) 
atención médica, 330 

capitación, 330
cuentas d e  ah o rro  médicas, 331 
dental y  oftalmológica, 331-332 
organizaciones de cuidado d e la  salud, 330 
o tras  coberturas médicas, 332 
prestaciones médicas mayores, 331 
revisión de utilización, 331

seguro, de atención m édica de 
largo plazo, 332 

d e vida, 332 
sistem a de atención m édica de 

contribución definida, 330-331 
com unicación y  adm inistración d e las 

prestaciones por In ternet, 323 
definición, 324 
planes de retiro, 332 

balance de efectivo, 333-334 
definidas
prestación definida, 332-333 
prestaciones de desem pleo suplem entarias

(PD S), 334 
protección de discapacidad, 334 

prestaciones 
para em pleados d e tiem po parcial, 337 

prestaciones exigidas legal m ente 
com pensación por desempleo, 327 

com pensación no  económ ica, 284 
rem uneración d e trabajadores, 327 

Ley de Licencia por Razones M édicas y  
Familiares de /  99?, 327-328 

pago, por enferm edad, 328 
p or tiem po no trabajado, 328-329 

permisos, 245 
con goce d e  sueldo, 329 

seguridad social, 326-327 
vacaciones pagadas, 328 

prima, com partir el puesto, 345 
com pensación flexible (plan d e  m enú  de 

rem uneración), 346-347 
diferenciales de tu m o , 337 
flexibilidad e n  el lugar de trabajo, 343 
flextime (horario  de trabajo flexible),

343-344
pago de riesgos, 337 
re tiro  modificado, 348 
sem ana laboral reducida, 345 
telecom m uting (teledesplazam iento o 

trabajo desde casa), 347 
trabajo d e tiem po parcial, 348



servicios para los empleados 
beca escolar, 335
d e alim entos y  cafeterías subsidiadas, 335 
d e guardería, 335 
económ icos, 336 
legales, 336
plan de opción  de com pra d e acciones para 

em pleados, 334 
reubicación, 335 

Prim a, 336 
fáde, 6 2 ,6 4  

Procedim iento d e quejas, 435,458-462 
Proceso adecuado, 2 72 ,4 60  
Proceso de personal, 5 
Proceso em pleo etnocéntrico, 485-486 
Proceso em pleo geocéntrico, 486 
Proceso em pleo policéntrico, 486 
Proceso em pleo regiocéntrico, 486 
Profesionalización de la  administración de 

recursos humanos 
definición, 38
H um an Resource C ertification Institute, 38 
Sociedad Americana para la C apacitación y 

el Desarrollo, 39 
Sociedad para la Adm inistración de 

Recursos H um anos, 38 
W orldatW ork, 4 0 ,29 0 , 312 ,339 , 343 

Program a de acción afirm ativa (PAA), 65, 72, 
7 3 ,7 5 ,7 6 , 141

Program a d e Análisis d e  Puestos del 
D epartam ento del Trabajo, 96 

registro de actividades de las empleadas, 91-92 
Program a de asistencia para em pleados (PAE),

332, 380 ,3 81 ,3 8 5-38 6 ,38 8 ,48 7  
Program a d e socialización, 220 
Program ación de la  tasa salarial, 434 
Program as de abuso de sustancias, 383-385 
Program as de acondicionamiento físico, 382 
Program as de bienestar, 280-281 
Program as para el aula, 210 
Prom oción 

definición de, 468 
desde den tro  (P D D ), 125 

Pronóstico de base cero, 100-101 
Pronóstico de disponibilidad, 102 
Pronóstico de necesidades, 102 
Proporción de selección, 165 
Protección de discapacidad, 334 
Provocación informativa, 440 
Prueba de interés vocacional, 176 
Pruebas de abuso d e sustancias 

aspectos legales, 178 
forma de evitar las, 178 
m étodos de prueba, 177-178 
razón de las, 177
situación absurda d e n o  ganar de los 

empleadores, 178-179 
Pruebas de aptitud cognitiva, 175 
Pruebas de conocim iento del puesto, 175 
Pruebas de habilidades psicomotoras, 175 
Pruebas de m uestra d e  trabajo (simulaciones),

175
Pruebas de personalidad, 176 
Pruebas de polígrafo, 176,192 
Pruebas genéticas, 179

Pruebas por In ternet, 180 
abuso de sustancias, 176 
conocim iento del puesto, 175 
habilidades psicomotoras, 175 
interés vocacional, 176 
m uestra de trabajo (simulaciones), 175 
personalidad, 176 

Pruebas de selección 
aplicación de, 168-172 
características de las, 

confiabilidad, 173 
estandarización, 173 
normas, 173 
objetividad, 173 
problemas potenciales, 171 -172 
validez, 173 

tipos d e estudios de validación 
concurrente, 174 
de constructo , 174-175 
del contenido, 174 
predictiva, 174
relacionada con el criterio , 174 

tipos d e pruebas de empleo, 
abuso de sustancias prohibidas, 176 
aptitud cognitiva, 175 
conocim iento del puesto, 175 
genéticas, 179
habilidades psicom otoras, 175 
interés vocacional, 176 
muestra de trabajo (simulaciones), 175 
personalidad, 176 
por In ternet, 180 

ventajas de las, 169-171 
Pruebas, de aptitud cognitiva, 175 

d e em pleo 
centros de evaluación, 180-181 

genéticas, 179 
Puesto, 86
Puesto benchm ark, 290 
Punto  de servicio (PD S), 330

Ragsdak contra W olvcrinc W orld Wide, Inc., 328 
Rasgos, 257 
Realidad virtual, 214
Recaudación d e  fondos de organización, 407 
Reclutador por Internet, 136 
Reclutadores, 135-136 
Reclutam iento de m inorías, mujeres y 

personas discapacitadas, 141-142 
am biente externo de, 

aspectos legales, 124-125 
condiciones del mercado laboral, 123 
imagen corporativa, 125 
m ercado laboral, dom éstico, 123

global, 123-124
am biente in terno  de 

conocim iento que la em presa tiene d e sus 
empleados, 126 

nepotismo, 126
planeación de recursos hum anos, 125 
políticas d e prom oción, 125-126 

fuentes externas 
colegios, de la com unidad, 130 
com petidores en el m ercado laboral, 131 
desempleados, 132

escuelas preparatorias y  vocacional es, 130 
ex empleados, 132 
personal m ilitar, 132-133 
personas, con discapacidades, 132 

de edad avanzada, 132 
trabajadores por cuenta propia, 133 
y  universidades, 131 

métodos externos 
agencias de em pleo, 135 
anuncios, 133-135 
asociaciones profesionales, 138 
bonos al firmar, 139 
casas abiertas, 139
empresas de búsqueda de directivos, 137-138 
ferias de em pleo, 136 

privadas, 135 
públicas, 135 
virtuales, 136-137 

becarios, 137 
reclutadores, 135-136 
reclutam iento en  eventos, 139 
solicitantes por iniciativa propia, 138-139 

métodos internos de, 
adaptación de m étodos y  fuentes, 140-141 
anuncio y  oferta d e em pleo, 129 
fuentes, 127 
proceso, 126-127 
referencias de empleados, 129 

R eclutam iento en  eventos, 139 
R eclutam iento para la diversidad, 141-143 
R ecorte de perconal, 449 -4 50 ,4 6 4 ,46 6  
R eestructuración (downsizing), 449 
Referencia negligente, 191 
Registro de flujo de solicitantes, 141 
Regla d e la estufa caliente, 453 
Reingeniería, 110
Relación d e antagonismo, 4 25 ,4 26 ,4 2 7  
Relaciones industriales, 7 ,1 5 ,4 3 2 ,4 4 1 , 458 
Relaciones internas con los empleados 

acción disciplinaria 
enfoques

acción disciplinaria, progresiva, 453-455 
s in  castigo, 455 

definición, 451 
disciplina, 451 
problemas, 455 
proceso, 451-452 
regla d e la estufa caliente, 453 

cese
de ejecutivos, 464 
d e em pleados no gerenciales y  n o  

profesionales, 463-464 
d e gerentes de nivel m edio  e  inferior y 

profesionales, 464-465 
transferencias, 468 

definición de, 451 
dem oción o  descenso, 465-466 
despidos

colocación externa u outplacem ent, 467 
procedim ientos, 467 
prom oción, 468-469 

manejo de quejas 
arbitraje, 459-460
bajo un acuerdo d e negociación colectiva,
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libre de sindicatos, 461-462 
procedim iento, 458-459 
prueba, 460-461 

recorte d e personal, 
em pleo a voluntad, 465 

renuncia 
aviso por adelantado, 470 
encuestas d e  actitudes, 470 
entrevista de  salida, 469-470 
retiro , 470-471 

resolución alternativa d e disputas, 462 
Remuneración de trabajadores, 327 
Repatriación, 487-488 
Representación d e  funciones, 212 
Requisición de empleados, 127 
Reserva de solicitantes, 68 ,12 4  
Resolución alternativa de disputas (ADR), 462 
Responsabilidad, 299 
Responsabilidad social, 26-27 
Responsabilidad social corporativa (RSC) 

definición, 26
fegislación de la ética y  la responsabilidad 

social, 47 
Retención negligente, 190 ,273 ,371  
Retiro anticipado, 57, 470-471 
Retiro modificado, 348 
Retroalim entaciónde 360 grados, 251-252,261 
Retroalimentación por m edio de encuestas,

227-228 
Revisión d e utilización, 331 
Rightsizing (ajuste del tam año d e una 

em presa), 449 
Robo d e identidad, 367 
Rotación d e puestos, 216

Saber com o, 299 
Salario base, 305, 313,489
Salario directo, 311 
Salvar al sindicato, 406 
Secreto d e pago, 350 
Seguidores de sueldos, 288 
Seguridad, 360 

desgaste 
costos del, 375 
definición, 375 
impacto económ ico, 362-363 
más susceptibles al, 375-376 
violencia doméstica, 373 

ergonomía 
definición, 368 

Seguridad de carrera, 2 01 ,2 37 ,2 4 1 , 246,312 
Seguridad de em pleo, 201,237 
Seguro de vida, 332
Selección, investigaciones de antecedentes y 

verificaciones de referencias 
profesionales, 189-192 

Semana laboral reducida, 345 
Servicio de Em pleo d e Estados Unidos, 135 
Servicio Federal de M ediación y  Conciliación,

438 ,460  
Servicios d e alim entos, 335 
Servicios económ icos, 336 
Servicios para los em pleados 

beca escolar, 335
de alim entos y  cafeterías subsidiadas, 335

de guardería, 335 
económ icos, 336 
legales, 336
plan de opción de com pra de acciones para 

empleados, 334 
reubicación, 335 

SIDA (Síndrom e de Inm unodeficiencia 
Adquirida), 387 

Símbolos de estatus, 342 
Simulaciones, 175 ,180 ,215  
Sindicato 

definición, 9
estrategias de crecim iento 

asociación, 395-396 
cam pañas de conciencia política, 407 
cibersindicato de la A FL -C IO , 407 
fraternizar co n  trabajadores despedidos,

407-408
inundar a  las com unidades con 

organizadores, 406 
participación política, 405-406 
recaudación de fondos de organización,

407
objetivos, 404-405
protección 

agencyshop, 434 
deducción de cuotas, 434 
m antenim iento de la m ilitancia, 434 

salvar al sindicato, 406 
taller, abierto, 434 

agrem iado, 433 
cerrado, 433 

U nion Salting, 406 
S nd icato  d e  artesanos, 410 
Sindicato d e  C arpinteros y  Ebanistas, 410 
S nd icato  d e  Fabricantes de C igarros, 397 
S nd icato  industrial, 410 
S nd icato  Internacional d e Empleados de 

H oteles y  Restaurantes, 418 
S nd icato  local, 410 
S nd icato  nacional, 407 ,410  
Sndicatos laborales 

asociaciones de em pleados, 403-404 
certificación sindical 

cam paña de elección, 414 
elección y  certificación, 415 
estrategias sindicales, 415 
firma de tarjetas de autorización, 413 
petición de elección, 413-414 

descertificación sindical 
adm inistración y  descertificación, 416-417 
definición de, 416 
procedim iento de, 416 

estrategias de crecim iento  sindical 
asociación, 395-396 
cam pañas de conciencia política, 407 
cibersindicato de la A FL -C IO , 407 
fraternizar co n  trabajadores despedidos,

407-408
inundar a las com unidades con 

organizadores, 406 
participación política, 405-406 
recaudación de fondos d e organización, 407 
salvar al sindicato, 406 
U nion  Salting, 406

estructura sindical
A FL -C IO , 411
sindica to(s),

en  la actualidad, 417-418 
local, 410 
nacional, 4 07 ,4 10  

movimiento laboral an te rio ra  1930, 396 
Commonwcaltb vs. H unt, 397 
conspiración, 396-397 
o rd en  ju d ic ia l, 397 
yellow dog  contract, 397 

movimiento laboral p o ste rio ra  1930, 398 
Ley contra órdenes Judiciales (Ley N orris- 

LaG uardia) de 1932, 398 
Ley de Información y  Divulgación Obrero- 

Patronal (LeyLandrum  G riffin) de 1959, 
401

Ley de Seguridad del Territorio Nacional de 
2 00 2 ,401-402 

Ley de Relaciones Obrero-Patronales (Ley 
Taft-H artky) de 1 94 7 ,399-401 

Ley Nacional de Relaciones Laborales (Ley 
Wagner) de 193 5 ,398-399 ,427,434, 
453

objetivos sindicales 
crecim iento, 404 
poder, 404

por qué los em pleados se afilian a  sindicatos 
actitud de la adm inistración, 409 
com pensación, 408-409 
insatisfacción con la administración, 408 
necesidad de un  m edio d e expresión social,

409
oportunidad de liderazgo, 409 
presión de los colegas, 410 
protección del em pleo, 409 
sindicalización obligatoria, 410 

sector público, 402-403 
Síndrome del túnel del carpo, 367-368 
Snopsis realista de em pleo (SRE), 187 
S stem a basado en  resultados, 266 
S stem a de com pensación total, 285 
S stem a de Información de Recursos

H um anos (SIR H ), 107-109
S stem a de Referencias para la Recolocación 

de la Defensa (D O R S), 132-133 
S stem a de tasa única, 303 
Sistemas de gestión de currículums,

156-157
Sitio d e trabajo lib re  de drogas, 178 
Sitios de nicho, 151-152 
Sobrecarga de trabajo, 377 
Sociedad, 8
Sociedad Americana para la C apacitación y  el 

D esarrollo, 38, 39 
Sociedad para la  Adm inistración de Recursos 

H um anos, 38 
Socio estratégico, 13-14 
Solicitantes por iniciativa propia, 138-139 
Solución de problemas, 299 
Subasta de talentos, 156 
Subordinados (evaluación), 259 
Subutilización, 75-76 
Suerte, 307 
Sw ingshift, 337



Tabaquism o en  el lugar de trabajo, 386-387
Taller abierto, 434
Taller agrem iado, 433
Taller cerrado, 400 ,430 , 433
Tarjeta de autorización, 413 ,415
Tasa d e frecuencia, 366
Tasa d e gravedad, 366
Tasa d e m ercado (corriente), 287-288
Tasa salarial, 301
Team  equ ity  (equidad de equipos), 286 
T écnicas de pronóstico de recursos hum anos 

enfoque de abajo hacia arriba, 101 
pronóstico de base cero, 100-101 
simulación, 101-102 
uso de modelos m atemáticos, 101 

Tecnología, 9-10 
Techo de cristal, 60-61 ,211  
Teletrabajadores, 347 
Temas d e negociación obligatorios, 429 
Temas d e negociación permisivos, 429-430 
Temas d e negociación prohibidos, 430 
Tendencia central, 269 
Tendencia d e percepción, 432 
Tensión 

definición de, 373 
fuentes 

am biente general, 377 
em pleos estresantes, 374-375 
factores, organizacionales, 376-377 

personales, 377 
manejo de la

biorretroalim entación, 379 
hipnosis, 379
m editación trascendental, 379

Teoría d e las características del puesto 
autonomía, 341 
definición, 340 
identidad d e  las tareas, 340 
im portancia de las tareas, 341 
retroalim entación, 341 
variedad d e habilidades, 340 

T iem po  central, 344 
T iem po  com pensatorio, 344 
T iem po flexible, 343-344 
T ítu lo  V E , 5 5 -5 8 ,6 0 ,6 2 -6 4 ,6 6 ,6 7 ,7 0 -7 1 ,

1 42 ,173 ,442,463  
Trabajadores a distancia, 222,346-348  
Trabajadores de color, 51-52 
Trabajadores de edad, 52 
Trabajadores eventuales, 121-122,466 
Trabajadores Siderúrgicos U nidos de Estados

Unidos, 407 ,417  
Trabajadores U nidos del Automóvil, 396,410 
Trabajo de tiem po parcial, 348 
Transferencia, 468 
Trayectoria de carreras 

Baby boom ers, 246 
definición, 243 
G eneración 1 ,247 
G eneración X , 246 
G eneración Y, 247 
nuevos obreros, 246 

Trayectoria de carrera d e  red, 243 
Trayectoria de carrera dual, 243 
Trayectoria de carrera tradicional, 242 
Trayectoria de com pensación dual,

310-311
Trayectoria de habilidades laterales, 243

Trayectorias d e carrera 
agentes libres, 243 
de habilidades laterales, 243 
de red, 242
descenso o  dem oción, 243 
dual, 243 
tradicional, 242 

Tregua armada, 427

U nidad d e negociación, 4 03 ,412-416 ,432 ,
434-436 

U nion salting, 406 
Universidades corporativas, 216-217

Vicaciones pagadas, 328 
Validez, 173
Validez concurrente, 174
V ilidezd e  constructo, 174-175
Vilidez d e contenido, 174
Validez predictiva, 174
Vilidez relacionada con el criterio, 174
\& lor com parable, 350
Viriación de la carga de trabajo, 377
V iriedad de habilidades, 340
Verificaciones de referencias, 189
Violencia doméstica, 373
Violencia en  el lugar de trabajo, 369-373

W eb (W orld W ide W eb), 149 
Weber contra Kaiser A lum inum  and Chemical 

Corporation, 63 
W orldatW ork, 4 0 ,29 0 , 312 ,339 , 343

\fellow-dog contract, 397
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E s te  best seller d e  la  a d m in is t r a c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  o f r e c e  u n  e q u il ib r io  
ó p tim o  e n t r e  la  te o r ía  y la  p rá c t ic a ,  lo  q u e  lo  c o n v ie r te  e n  e l  lib ro  m á s  a c tu a l iz a d o  y d e  
m a y o r  c a l id a d  e n  e l  m e rc a d o  d e n tro  d e  e s t a  im p o r ta n te  d is c ip l in a . E n  é l  s e  e s tu d ia n  
lo s  c o n c e p to s  f u n d a m e n ta le s  y lo s  d e s a r ro l lo s  m á s  r e c ie n te s  e n  la  m a te r ia : la  c u l tu ra  
c o rp o ra t iv a , la  a d m in is t ra c ió n  d e  la  d iv e rs id a d  la b o ra l, e l  im p a c to  d e  la  c o m p e te n c ia  
g lo b a l y  lo s  a v a n c e s  t e c n o ló g ic o s ,  q u e  h a n  a c e le r a d o  te n d e n c ia s  t a l e s  c o m o  lo s  c e n ­
t r o s  d e  s e rv ic io  c o m p a r t id o s ,  e l  outsourcing y la  c a p a c i ta c ió n  just-in-time.
Entre  la s  c a ra c te r ís t ic a s  fu ndam en ta le s  de  la  ob ra  des tacan  la s  s igu ien tes:

•  N u m e ro s o s  e je m p lo s  r e a le s ,  q u e  d e m u e s tr a n  c ó m o  a p l ic a r  lo s  c o n c e p to s  f u n ­
d a m e n ta le s  e n  e m p r e s a s  l íd e re s  d e  c la s e  m u n d ia l .

•  Un CD-ROM q u e  c o n t ie n e  m a te r ia l ú n ic o  e n  s u  t ip o , e l c u a l s e  o r ie n ta  h a c ia  e l 
d e s a r r o l lo  d e  l a s  h a b i l id a d e s  e s e n c i a l e s  e n  la  a d m in is t r a c ió n  d e  r e c u r s o s  
h u m a n o s .

•  Un c a p í tu lo  s o b r e  Responsabilidad social y ética empresarial, te m a  f u n d a m e n ­
ta l e n  la  m o d e rn a  a d m in is t ra c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .

•  S e c c io n e s  n u e v a s  s o b r e  Tendencias e innovaciones en la administración de recursos humanos, q u e  r e f le ja n  lo s  n u m e r o s o s  c a m b io s  q u e  o c u r r e n  e n  la 
a c tu a lid a d  e n  e s t a  á r e a  e s t r a té g ic a  d e  lo s  n e g o c io s .

•  S e c c io n e s  n u e v a s  s o b r e  Perspectiva global, e n  la s  c u a le s  s e  d e s t a c a n  d ife ­
r e n te s  a s p e c t o s  d e  la  a d m in is t r a c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  e n  e l  e n to r n o  
a c tu a l d e  g lo b a liz a c ió n .

•  E je rc ic io s  n u e v o s  s o b r e  Dilema ético, q u e  o f re c e n  a l le c to r  la  o p o r tu n id a d  d e  
to m a r  d e c i s io n e s  é t i c a s  e n  s i tu a c io n e s  r e a le s .

•  L as  s e c c io n e s  HRWEB WISDOM p ro v e e  u n a  l is ta  d e  s i t io s  e s p e c ia l iz a d o s  p o r  
c a p ítu lo .

•  U n ú til a p é n d ic e  a c tu a l i z a d o  d e n o m in a d o  Reclutamiento por Internet, q u e  
in c lu y e  m a te r ia l e s p e c í f ic o  s o b r e  e l  im p a c to  d e  la  r e d  e n  la  t r a n s f o r m a c ió n  d e  
la a d m in is t ra c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .

T o d o  lo  a n te r io r , a u n a d o  a l p r e s t ig io  d e  s u s  a u to r e s ,  h a c e  d e  e s t a  o b ra  u n  r e c u r s o  
in d is p e n s a b le  q u e  p e rm itirá  a l e s tu d io s o  d e  la  a d m in is t r a c ió n  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s  
a d q u ir ir  lo s  c o n o c im ie n to s  d e  v a n g u a rd ia  q u e  le c o n d u c ir á n  a l d e s e m p e ñ o  e x i to s o  d e  
s u  a c tiv id a d .
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